


· 59.8 Sessão, da 2.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 2 de junho de 1960 . 

PBESID2NCJU DO SB. CJUNHA. JIIELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham. 
se presentes os Senhores Sena
dores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Bllvetra. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Mendonça Clark. 
Fauato cabral. 
Menezes Plmentel. 

· Regtnaldo Fernandes 
João Arruda. · 
Ruy carneiro. 

· Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros· carvalho. 
Freitas Cavalcantl. 
Lourlval Fontes. 
Herlbaldo VIeira. 
Ovidlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de caatro. 
GUberto Marlnbo. 
Benedlcto Valladares. 
Moura Andrade. 
Pedro Luaovtco. 
Coimbra Bueno. 
Taclano de Mello. 
Fernando corrêa. 
Gaspar venoso. 
Francisco Gallottt. 
Daniel Krteger. 
Mem de Sá. - (33). 

O Senhor Quarto Secretá
rio serv•ndo · de Stgundo; pro. 
cede à zmtura da Ata da aes. 
silo anterior, que, posta em 
à~cussllo, é sem debate apro. 
vad4. . 

O Senhor Segundo secret6.. 
11w, serv•ndo de Prfm~ro, u 
o segu•nte 

EXPEDIENTE 
Telegramas 

- Do Presld.ente da Assembléia 
Legislativa de Santa Catarina co
municando haver aquela casa Le
gislativa realizado, em 20 de abril 
sessão solene, ·comemorativa dà 
mudança· da capital da República. 

- Da câmara de Vereadores 
de Santo Antônio d.a Platina, Pa. 
raná, . apresentando congratula. 
ções pela criação do Estado da 
Guanabara. 

- Do Sr. Governador do Estado 
do Pará comunicando haver reas. 
sumido o exercicio do cargo. 

- Do Sr. Marechal Eurico ou. 
tra agradecendo as manifestações 
de aprêço de que foi alvo no se. 
nado, por motivo do seu anlver. 
sário. 

.....- Do Sr. Ministro da Fazenda 
como segue: 

Aviso 
N.0 555 

Senhor Primeiro Secretário. 
O SR. PRESIDENTE - A lista Em referência ao Ofício n.o 14l, 

de presença acusa o compareci· de 23 de março último; no qual 
mento de 33 Senhores Senadores. '·-V. Exa. solicita informações a 
Havendo n~Í;!Dero legal, declaro respeito do" Requerimento n,o 94, 
nberta a sessao. de 1960 do senhor Senador João 

Vai ser Ilda a Ata. vmasbõas, sôbre créditos, pensões, 
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a uxilios e subven~ões ordinárias e 
extraordinárias concedidos no 
exercício de 1959, tenho a honra 
de transmitir a V. Exa. cópia dos 
esclarecimentos prestados a res. 

· peito pela Contadoria Geral da 
·República. 

Aproveito a ·· oportunidade para 
renovar a v. Exa. os· protestos da 
minha alta estima e distinta con. 
sideraçã.o. - Paes de Almeida. 

Assunto: senado Federal - En. 
caminha ~:equerlmento . do Senado 
Federal. 

Pelo Expediente de fls. 1, o Se. 
nhor Cunha MeUo, primeiro se. 
cretário · do Senado Federal, enca. 
mlnhà ao sr. Ministro da Fazen
da cópia anexa do requerimento 
de fls. 2 no qual sã.o solicitadas as ' ~ seguintes informaçoes :· 

"1.a) a .quanto montam os cré. 
ditos autor!zado.s pelo Congresso 
Nacionál, em leis especiais, a titu. 
los de auxlllos e subvenções,. a lns. 

órg4os I A~tOB" 

Cr$ 

Pres. República . 2. 200.090.000,00 
DASP ....... 800.000,00 
C. Seg. Nacional 275. 000; 000 00 
SPVEA ...... 30.000.000,00 
M·. Aeronáutica . 6. 210.000,00 
M. Agricultura .. 1.055.984.322 00 
M; E. e Cultura . 7. 215. 295.718,00 
M. Fazenda . . . -

'M. Guerra . . 7.500.000,00 
M. J. N. Interiores 194.300.000,00 
M. Marinha . . . 
:ty$ •• Rei. Exteriorea 359 '203 '3'70,00 
J.IL' Saúde . . . . 1.010.412.000,00 
M. T,·. I. Comércio 21.240. 3'70. 000,00 
M. V. o.· PúbUcas 28.319.240.080,00 

tituições particulares de qualsquet 
natureza. 

2.a) a quanto montaram a.s pen. 
sões concedidas pelo Congresso 
Nacional, em leis especiais duran. 
te o ano de 1959; 

3.8 ) a quanto montam as sub
venções e auxilios, ordinários e 
extraordinários, consignados no 
orçamento votado para o corren. 
te exercfclo, nos anexos dos dfte. 
rentes Ministérios". 

2. De · aeôrdo com a documen 
tação existente nesta D. o., veri
fica-se o seguinte : 

lJII) o montante dos ·créditos 
autorizados a titulo de auxilios 
atingiu a Cr$ 158.100.000,00, no 
exercício de 1959; 

2.8 ) o montante de subvenções 
e auxilies, ordinários e extraordi
nários, consignados neste exerci. 
elo, por Ministérios, foi da àegufn. 
te forma: 

Sub. Ords. Sub. Eretraor. 

Cr$ 

---108.821.700,00 
829. 267.320,00 -277.209. 802,00 . 53 .i05. 000,00 
559.470. 949,00 418.557.800,00 
50.000.000,00 ' --154. 838.253,00 35 . 97'7 . 480,00 

' . 4. 000.000,00 
13. '720. 000,00 . -345. 577. 030,00 . ·119.i84.960,00 

. ' 
-.~- --

' . 
Com êstes esclarecimentos, julgo estar o processo em condições de 

ser restltuido ao Gabinete do Mlntstro da Fazenda. 

A consideração superior. 
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O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Sena. 
dor Novaes Filho, primeiro orador 
Inscrito. 

O SR. NOVAES FILHO - (•) 
- Senhor Presidente, nóa, do Nor. 
te do Brasil, sempre alimentamos 
a idéia da mudança da Capital 
como grande esperança para a 
região em que vivemos. E isso 13e 
explica. 

Enraizou-se em todos nós, do 
Norte brasileiro, a convicção de 
que a sede do Govêmo da Repú. 
bllca plantada no Planalto Cen. 
trai, em pleno contato com cer. 
tas condições, ambientes desfavo. 
rávels, quer à. lavoura quer à agri. 
cultura permitiria que o Govêmo 
e seu,s auxlllares melhor sentissem 
a necessidade de transporte, de 
comunicações e de adequada as
sistência técnica e financeira aos 
homens que mourejam pelos vas
tos ·campos do Centro e Norte do 
Pais. · 

Rea11zado êsse velho anseio, nós 
esperamos, Senhor Presidente, que 
melhores dias se avizinhem das 

·populações do Nordeste e de todo 
o Norte, que se empenham tão du
ramente em luta tremenda con
tra a própria natureza, ma.s cuja 
contribuição aos grandes ideais, 
da. naclonalldade maior se toma 
dia a dia. 

Senhor Presidente, para de
monstrar a êste Plenário como 
sempre foram tratadas as nossas 
regUSe.s em todos os Governos, não 
precisarei transpor as fronteiras 
de Pernambuco. Citarei exemplos 
da minha terra, que pela sua con
tribuição aos quadros da naclona
Ildade provou sempre não se ter 
deixado tocar por nenhum senti
mentos de egolsmo, mas marchou 
sempre pelos grandes Ideais r. .. 
Brasil. Estou certo, Senhor Pre
sidente, de que, hoje como ontem, 
Pernambuco pode, com fidelidade, 

(O) - Nflo foi J•evlsio pelo ora,tlor. 

sentir e Interpretar os anseios e 
os protestos do Norte inteiro. 

Sr. Presidente, o Estado de Per· 
nambuco, com quatro milhões e 
duzentos mil habitantes, Estado 
pequeno, encravado na Região do 
chamado Poligono das Sêcas, é o 
maior parque industrial de todo o 
Norte. li: um grande centro univer
sitário; é terra que tem oferecido 
ao Brasil, em todos ·os setores de 
atlvidade, uma contribuição mar· 
cante de lntellgência, cultura e pa. 
triotlsmo. Pernambuco é ainda o 
Estado que se liga, por via fêrrea, · 
a três outras Unidades da Federa. 
ção. E em todo o já longo periodo 
republicano, . obteve apena.~ um 
empréstimo, no Govêmo do Sr. 
Barbosa Lima Sobrinho, feito pelo 
Banco do Brasll, de cem mil con· 
tos de réls· 

l!:ste fato Ilustra bem o trata. 
menta que temos recebido, na Re· 
pública, sem que Isto em nada con
corra para diminuir nosso espfri· 
to de bra.s111dade, nossa vontade 
de trabalhar e vencer pelo Brasil 
e para o Brasil. Dai por que a mu
dança da Capital constltula para 
todos nós daquela região, uma. gran
de bandeira de esperança. 

Até hoje, Sr.- Presidente, o trata
mento dispensado ao Norte do Bra. 
sll vem sendo desigual. <Muito 
b~/) . 

Se examinarmos os quadros dlri· 
géntes do Banco do Brasil, princi
pal estabelecimento de crédito, ou 
melhor, o principal órgão no que 
diz respeito ao desenvolvimento 
econômlco e à assistência financei
ra àqueles núcleos de trabalho e 
de produção. verificaremos que. sal
vo se a memória não me ajuda, 
talvez pelos anos que avançam, do 
Norte só a Bahla deu Dlretores ao 
Banco do Brasil. · 

Por que não se chama tôda aque
la Região a colaborar nos dlteren
.tes quadros do Govêrno ? Por que ? 
· ·continuando a citar Pemambu· 

co ·cOJno exemplo, direi que meu 
Estado como as mais Unidades do 
Norte do Pais, tem homens da me-
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lhor formação, do ·melhor rtuJlate, 
das melhores rtualidade.s para a ad
ministração pela sua competência, 
probidade e espirita patriótico. En· 
tretanto, quando se organizam os 
principais . quadros administrativos 
da República., o Norte não é cha
matio, é esrtuecido.- Dai, tantas quei
xas e amarguras. · · · · 

Os brasileiros de outras regiões 
mais favorecidas pelo clima e pe
la assistência ·do Govêmo Central 
terão, por certo, a consciênclã pa
triótica e correta para uma pro
clamação de justiça, e hão de se 
admirar que uma. região . posta as. 
sim em desnivel, seja tão brasilei
ra e se empenhe tão a fundo pelas 
causas e ideais da na'Cionalldade 
quanto as que mais têm florescido 
ajudadas pela natureza, pela cons· 
tância do clima e pela ajuda dos 
podêres competentes. 
. Agora em Brasílla, quando o Che

fe do Govêmo vê realizada a prln· 
r.ipal meta do seu Govêrno, seu 
grande sonho, seu fascinio de bra
sileiro e de a:dm1nl/3trador, seria de 
de~jar .que S. Exa, nos últimos me
ses de sua gestão, se voltasse para 
o· Nordeste e . acompanhasse pes
soalmente a execução do programa 
traç111do, a fim de que a SUDENE, 
ali o realize. Estou ·certo' de que se 
assim proceder, não chegará só ao 
Nordeste, ma,s acompanhado da 
solld·aried.ade de todos os Estados 
do Brasil. . 

Como modesta contribuição, ape
nas no desejo · de colaborar, pelas 

.. responsabWdades que me lncum. 
· bem, de representante do ·Norte no 
Senado da República, sugiro a Sua 
~celência que deixe para mais 
tarde os planos que a Imprensa 
tem alardeado de novos trabalhos 
e empreendimentos, lance as vistas 
para o Norte e Nordeste e não des
perdice sua.s energias, nem as ver
bas do Erário com a Dha do Bana
nal, .cujas condições ecológicas 
aconselham que se espere mais um 
pouco. 

O Sr. Pedro Ludovtco - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO- Pois 
não. 

O Sr. Pedro Ludovico - Julgo 
que o Sr. Presidente da República 
tem olhado bastante para o Norte, 
pois já providenciou no sentido do 
asfaltamento de· tOda a Estrada 
Rio Bahla, bem assim da constru
ção com grande rapidez da Estrada 
Brasilla-Fortaleza. Essas . rodovias 
serão verdadeiras artérias . para o 
progresso do Norte e Nordeste 
Quanto ao que V. Exa. afirma a res
peito da Dha de Bananal direi ao 
nobre colega ·que estou de pleno 
acôrdo com v. Exa. Não se deve gas. 
tar muito dinheirp . com a· Dha do 
Bananal porque aquela zona, embo. 
ra muito Interessante, é de clima 
excessivamente quente. o Sr. Presi
dente da República, segundo me 
parece, está cogitando apenas, de 
transformar aquela llha num pon
to de turismo, e êsse turismo será 
muito interessante, princlpalmen. 
te para os Norte·Americanos, já 
cansad.os de ver Roma e Parl/3, en. 
fim, as coisas da Europa· Na Dha 
do Bananal; encontrarão êles col. 
sa. diversa: uma lagoa enol1J1e, va
riada fauna e imensa . flora;· Pode
rão pescar nas grandes praias do 
Rio Araguaia e caçar os mais ln· 
teressantes ·animais existentes no 
Brasll. :l1l idéia muito prática do 
sr. Presidente da República, trans
formar a ilha numa atração turis· 
tica. Como o México, a Itâlla ou 
a França, que captam grande quan· 
tldade de dólares principalmente 
dos Norte-Americano.s. o Brasil tam. 

·bém poderá, com .êsse turismo, car. 
rear ·para· o nõãséf Pais 'milhões de 
dólares. -. 

O SR. NOVAES FILHO - Sou 
muito grato ao aparte do nobre 
representante de Goiás. Apenas la· 
mente que S. Ex~'. o proferisse 
quando eu iniciava a argumenta. 
ção sôbre a Ilha do Bananal. Que. 
ro de logo, esclarecer que não ne-

• ,, 

., 
f 

1 
~ .. :.,. 'l 
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guei serviços ou ajuda. do Sr, Pre
sidente da República ao Nordeste. 
Citei, até, a SUDENE, criação do 
Govêrno ·de S. :EXS. mas, esbocei 
um quadro - poderia até dizê-lo 
histórico - para mostrar que o 
Norte não vem tendo nos quadros 
da Federação, o tratamento a que 
tem direito. Fitando agora, a figu. 
ra. .simpática. do nobre Senador 
Mourão Vieira~ ao meu lado, recor. 
do que o Amazonas, · de pequena 
densidade demográfica, com aquê
Ie punhado de . brasileiros que ali 
vive representa multa. coisa., por. 
que 'seus fllho,s silo como que ver
dadeiros guardas das fronteiras do 
Brasil, no extremo norte. 

O Sr. Mourão Vieira - Permite 
v. Exa.. um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO -Per. 
feitamente tão .cedo termine meu 
raciocínio;' já o interrompi com o 
aparte concedido ao nobre senador 
Pedro Ludovico que aliás, me cau
sou grande satisfação. 

Desejo desta. tribuna, a titulo de 
colaboraÇão, sugerir ao Chefe da 
Nação que se por aca.so tiver pro
jeto mais grandioso - repito a mi. 
nha frase - não desperdice ener. 
g!as nem verbas do Erário ·com a 
Ilha. de Bananal, cujas condições 
ecológicas aconselham espere um 
pouco, para que outro,s quadrante~ 
do Brasil sejam melhor assistidos 
e mais ajudados. 

No Nordeste por exemplo, uma 
grande população, cêrca da têrça 
parte da popUlação do BraSil, mou. · 
reja de sol a sol na lavoura, na in
dústria. e na pecuária, enfrentando, 
mesmo, todos os obstáculos da na
tureza. De modo que, a meu ver, 
chegou a hora., após a transferên
cia da Capital para o Planalto Cen. 
trai de levarmos assistência, ajuda 
e -cooperação àqueles bra.sllelros 
que se fixaram, criaram raizes, tra. 
balham e produzem em regiões bem 
populosas do nQsso pais. 

:S:ste o meu pensamento, sôbre a 
Ilh:. do Bananal. 

Com muito prazer ouvirei agora 
o nobre repre.sentant~ do Amazonas. 

o Sr. Mourão Vieira - Ousei in· 
terromper a brilhante exposição de 
V. Exa.. porque tive a ventura, de 
olhando V. Exa.. para mim, ver re. 
cordada minha linda e abandon:.
da terra. Lamento apenas, Sr. Se· 
nador, não ter tido a iniciativa dês
se p1·otesto, já que v. Exa.. fala na 
denominada área do Polígono das 
Sêcas, e eu faia.rla na área relega. 
da apenas ao abandono. QUando 
Ol.\ÇO falar em turismo 11a Ilha de 
Bananal, mesmo que isto ,seja pro
clamado pela autoridade do nosso 
ilustre colega senador Pedro Lu
dovico, não assoma aos meus lá
bios nem um esgar de ironia, mas 
no meu coração se fundamenta a 
amargura de verificar que o Go
vêrno se preocupa mais com as. 
suntos de turismo, abandonando 
populações inteiras, dos rios da mi
nha terra, à sua · própria sorte, 
morrendo de maleita. e fome. Ago. 
ra mesmo quando se traçam os 
grandes pianos do Govêrno - a 
Estrada Belém-Brasília e a Estrada 
Brasílio.-Acre - o Amazonas é co. 
locado nessa bifurcação. Esquece
se que não só d.e cascalho, não só de 
pedra ou de betume são as estradas, 
mas dos rios que lá deslizam e que 
continuam interrompidos, porque o 
Ministério da Viação e Obras Públi
cas não tem o cuidado, nunca teve 
e acho que nunca terá, de d.esobs
trui-lo.s. Os rios, sim, são as verda
deiras estradas do Amazonas. Por 
êles se escoa tôda a safra. No entan. 
to em nenhuma das metas do Go. 
vêrno d.a República percebi a p1enpr 
preocupação pela desobstrur;ao des. 
ses rios. Incorporo-me ao protesto 
de V. Exa.., não pela área das Sêcas, 
mas pela área relegada ao abando. 
no, o meu Estado. 

O Sr Pedro Ludovico - Permite 
-o nobre orador um aparte? 

,,. .. 

Ó SR. NOVAES FILHO - Com 
muito prazer. 

I, 

l
ii 
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O Sr, Pedro Ludovico - Não es. 
tou de acôrdo com o que diz o no
j)re Senador pelo Amazonas ... 

o Sr. Mourão Vieira - Nem po. 
de estar. 

., 
o Sr. Pedro Ludovico - ... porque 

turismo não é luxo. Pelo contrário 
faz.se turismo em todo o mundo, 
com interêsse reprodutivo, tanto 
assim que Mussollni, até hoje é que. 
rido na Itália, porque desenvolveu 
o turismo. No ano pa.ssado a Itá
lia recebeu só em dólares, dois bi
lhões que ' multo têm concorrido 
para 'seu desenvolvimento financei
ro e económico. Não se fala em tu
rismo com a preocupação de pro
porcionar prazer a quem quer que 
seja., mas com flnalid~de económi
ca. Por. is.so é que nao estou de 
acôrdo ·com o aparte do meu dig
no e . nobre colega, Sr. Senador 
M!ourão Vieira, representante do 
Amazonas. 

o Sr. Victorlno Freire - O no
bre orador dá licença para um 
aparte? 

O SR. NOVAES FILHO - Pois 
não. 

O· Sr. Vtctorino Freire - Ouvi, 
com prazer o aparte do nobre co
lega, senador Mourão Vieira., cujo 
nome declino sempre com satisfa
ção e amizade ... 

o Sr. Mou.rão Vieira - Sentimen
. .to que é reciproco. 

O Sr. Vtctorlno Freire - . . . sô
bre o abandono· do Estado do Ama
zonas, mas ainda hoje tomei conhe
cimento de tôdas a.s reivindicações 
que o Sr. Governador do Estado le
vou ao Sr. Presidente da Repúbli
ca, e que já foram atendidas. Pro
blemas de juta, de energia elétrl
ca de navegação., enfim tôdas as 
reivindicações do Amazonas- Rece
bido hoje no Palácio da Alvorada, 
juntamente com o Sr. Governador, 
assisti o Sr. Presidente da Repú' 

blica atendê-lo no que pleiteava. 
Faço esta declaração apenas como 
defesa do Chefe da Nação. 

o Sr· Mourão Vieira - Recebo 
as declarações de V. Ex6 • com o 
maior prazer, mas foram dadas à 
revelia do orador e penso· que tar
diamente, já que o Sr. Presidente 
da República está no final do seu 
Govêrno. Em todo caso, se se con
cretizarem es.sas promessas, esta
re! vigilante para manifestar meu 
agradecimento a S. Exa. Por en
quanto, só vejo promessas. 

O SR. NOVAES FILHO- Para 
não · deixar sem esclarecimento o 
aparte do nobre senador Pedro Lu
dovico direi, como bom llrasUeiro., 
que jamais discordarei de que na 
Ilha do Bananal . se plantem al
guns marcos de civilização, propi
ciando melhor contato com .a do 
Brasil inteiro, que nósi felizmente, 
já podemos com orgu ho apresen
tar· 

o SI', Pedro Ludovico - Permite 
V. Exa.. mais um !!.parte? 

O SR. NOVAES FILHO- Pois 
não· 

o Sr. Pedro Ludovico - A Ilha 
do Bananal - é preciso que se di
ga, porque muita gente desconhe
ce - em extensão, é maior que 
Portugal; tem oitenta léguas de 
comprimento por quarenta de lar· 
gura. l!: riquis.sima; tem grandes 
matas e lagoas. Desenvolvê-la é ato 
meritório, principalmente tendo em 
vista o turismo, que carreará, fatal
mente, o dólar, o marco alemão e 
outras moedas .Para· o nosso Pais. 
• .... - .... • .... ,..~ .. ..;.:Jo • ,.,· ~·:. ~ ....... .., ...... ., .. r:..~r-:r .... ,,.. ~ · 
, O SR; NOVAES FiLHO .:::... Verlfi. 

co., porém, que a representação _de 
Golás se dlvide nas apreeiaçoes 
quanio à Ilha do Bananal, tendo 
0 nobre Senador Pedro Ludovico 
pontos de vista bem diferent~s dos 
do nosso iminente companheiro Se
nador Coimbra Bueno. 

I 
I . 
I 

1: 
I' 

1 
,, 
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O Sr. Pedro Ludovico - Estou 
de pleno acórdo com o nobre se
nador Coimbra Bueno., em que não 
.se deve construir uma cidade na 
Ilh~ do Bananal, mas que se insta· 
lem ali grandes hotéis, a flin de 

· se incentivar o turismo no interior 
do no.sso Pais, acho acertado. 

O SR. NOVAES FILHO- Senhor 
Presidente, retomo a . ordem das 
minhas consideraçõe::~. 

Minha presença nesta tribuna 
a titulo de· colaboração, tem por 
fim sugerir ao Sr. Presidente da 
Repúbllea que, ao término do seu 
govêrno leve para o meu Nordeste 
ressequido seu elã de adnllnis. 
trador, seu entusiasmo de brasi· 
leiro.; sua assistência, volvendo as 
vistas para os problemas daquela 
região, a fim de que sejam resoJ. 
vidas ne.stes últimos meses da sua 
adnlinistração, com rapidez idên· 
t!ca à da construção de Brasilla, 

O Sr· Franctsco Gallotti - Dá v. 
Exa. l!cenga para um aparte ? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Francisco Gallottt- Pare. 
ce que V. EXa. não teve conheci· 
menta do discurso do Sr. Presiden· 
te da República, ontem, na reunião 
dos Bispos do Nordeste, que ora ae 
realiza nesta Capital. S. · Exa. !em. 
brou o que já havia feito pelo Nor. 
te e Nordeste do Brasil e .declarou 
que,· no encer1·amento do conclave 
- que penso seja hoje - anuncia· 
ria suas intenções para os último,s 
sete meses de govêmo e as aten. 
ções que dará àquelas regiões. De· 
veremos, portanto, conhecer hoje, 
pela palavra do Senhor Juscelino 
Kubltschek, as providências e atos 
de seu govêrno neste final de pe
riodo, em beneficio da zona que 
V. Exo.. tão dignamente representa 
nesta Casa. 

O SR. NOVAES FILHO- Muito 
grato ao aparte de V. Exa. Não 
tive, hoje, o prazer de ler o "Cor. 

reio Brazlliense", que ignoro se é 
o único órgão de Imprensa nesta 
Capital . 

···~··.,;,( 1 
O Sr. Francisco Gallotti - Há 

também, o "Candango". ' 

O SR. NOVAES FILHO - Não 
o conheço ainda, mas o nome 'é 
simpático. · 

Tampouco sou freqüente ouvinte 
de rádio. Dai porque estava em pie· 
no desconhecimento dessa afirma· 
tiva feita, ontem, pelo Sr. PresL 
dente da República aos Srs· Bispos 
do Nordeste. 

O Sr. Francisco Gallotti - O d!s. 
curso foi transmitido pela "Voz do 
Brasll". .............. ,_, 

O SR. NOVAES FILHO- O apar
te de V· Exa.. me dá grande alegria 
porque, estou ·certo, a sugestão que 
trouxe., hoje, corresponde exata· 
mente à determinação do Chefe 
do Govêrno, qual seja . a de mar· 
ehar para o Nordeste, assisti-lo e 
ajudá-lo nos últimos meses de sua 
administração. 

Trazendo êste apêlo, sabe o Se· 
nado a Isenção de ânimo com que 
o faço. Muito embora sempre pron· 
to a declinar a verdade - como o 
flz agora e o farei em relação ao 
tratamento que o Norte tém rece
bido em todo o período republiCa· 
no - jamais empenharei a minha 
voz para injustiçar, para negar 
a verdade às· acusações falsa,s ou 
para encaminhamento dos ódios e 
das prevenções. 

O Senado de há muito me conhe· 
ce e bem sabe que, sem abcUcar de 
meus pontos de vista, jamais desci 
àquelas atitudes tão prontas às 
exaltações. 

O apêlo que dirijo., hOje ao Se· 
nhor Presidente da República não 
envolve restrições nem criticas a 
qualquer setor da admin!.stração de 

"~, Exa.; mas. apenas uma sugestão 
a titulo de colabOração., para que, 
se houver propósito de grandes ln· 
vest!mentos na Ilha do Bananal, 
que se ndie um pouco mais. Que 

-
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o Govêrno se encaminhe para o 
Nordeste, na certeza de que não 
semeará. em terra infértil; pelo 
contrário, lançará sementes no C{)o 
ração generoso de uma população 
imen,sa, que vem dando, em todos 
os tempos, as melhores demonstra
ções de .seu espirita de brasllldade, 
de sacrificio, de luta, Inclusive der· 
ramando seu sangue e entregando 
suas vidas em prol dos. grandes 
ideais da nacionalidade. <Mutto 
bem; mtato bem 1 Pa.ZmasJ. 

O SR· PRESIDENTE- Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mendonça Clark, segundo orador 
inscrito. 

O SR· MENDONÇA CLARK 
( •) -· Sr. Presidente, Senhores Se
nadores, acaba o Senado de ouvir 
a palavra vibrante do nobre Sena. 
dor Novaes Filho, de Pernambuco, 
t.ratando de assunto de interêsse do 
Nordeste, em face dos novos pla· 
nos e perspectivas do Govêrno Fe· 
dera! para atingir objetivos turis. 
tlcos ou de desenvolvimento naclo· 
nal. 

Pela terceira vez, em aez dias, 
volto à tribuna do Senado para 
tratar do mesmo assunto, sem de. 
Rejar entretanto, com estas pala. 
vra.s, atacar a administração fede. 
ral. · mas, simplesmente, · tentar 
com ela colaborar para que pos. 
8a fazer melhor justiça aos vinte 
milhões de brasileiros que lá 
vlvem. 

Devo .começar agradecendo as 
Iirovldênclas iniciais determinadas 
nela Sr. Ministro da Fazenda pa. 
"" pagamento de parte, embora 
neauena. das verbas orçamentá. 
l'las destinadas ao Departamento 
de ObrAR Contra as Sêcas, no cor. 
rente ano. 

Trago ao conhecimento do se. 
nado que foram liberados, no dia 
30 do mês próximo passado, Cr$ 
600. 000. 000,00 para o Departamen. 

-~ Ar,,,. f11l revisto JJelo ora/for. 

to de Obras Contra as Sêcas. Fo· 
ram pagos Cr$ 200.000.000,00, no 
dia 31, e os restantes Cruzeiros 
400.000.000,00, prometido.s para os 
próximos meses de junho e. ju. 
lho. Devo, entretanto, ponderar 
que a liberação daquele montan. 
te não regulariza a situação de 
atraso existente no pagamento das 
verbas· federais para o Nordeste, 
de vez que só ao Departamento de 
Obras Contra as Sêcas, referente 
ao ano de 1958, o Govêrno Fede. 
r a! deve Cr$ 338 .120. 000,00; refe. 
rente ao ano de. 1959, · deve Cru
zeiros 603.000. 000,00, Relativamen
te ao corrente ano dos Cruzeiros 
4.000.000.000,00 constantes das 
verbas constitucionais, 35 por cen. 
to ·foram postos em plano de eco. 
nomla; dos restantes Cruzeiros 
2, 600.000.000,00 é que, então, to· 
ram llberado.s os Cr$ 600.000.000,00 
a que acabo de me referir. 

Neste,s Cr$ 2.600.000.000,00, já 
com a dedução de Cruzeiros 
1.400.000,000,00 das verbas eons. 
tituclonais, está incluido o crédito 
de Cr$ 250.000.000,00 destinado à 
barragem do Rlo Parnalba, corta. 
dos pelo Plano de Economia em 
cruzeiros 95.000.000,00; os restan. 
tes Cr$ 160.000.000,00 ainda . não 
foram pagos. . 

Estamos no m:ês de junho; os 
trabalhos na barragem do Parnaí. 
b:l. continuam em marcha, exclu· 
slvamente na base do fiado, su. 
portado pela iniciativa privada, 
porque ainda não foi possivel o 
pagamento do.s Cr$ 160.000.000,00. 

Senhor Presidente, devo ponde
rar que de verba tão pequena co 
mo esta, de Cr$ 250.000.000,00 pltra 
a maior obra que se poderia rea. 
llzar no Vale· do '.'Parnaiba, pois 
permitirá a elet~flcação do Va}e 
e a regulamentação da navegaçao 
do rio, beneficiando dlretamente 
a centenas de milhares de plaul. 
enses, maranhenses e cearenses 
com a construção da rêde de fôr
ça e luz, não é justo 13e cortem 
Cr$ 95.000.000,00, quando em ou. 
tras regiões se aplicam recursos 
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muito maiol·es, sem que os obje. 
tivos sejam tão prementes e ur. 
gentes co.mo o da salvação da eco. 
nomia do Vale do Parnaiba. 

Apelo, por conseguinte, para c 
nobre Lider da Maioria no sentido 
de que levando em consideração 
êsse rato, consiga do Exmo. sr. 

. P_!'esidente da República a libera
çao dos noventa e cinco milhões 
de cruzeiros lncluidos no Plano de 
Economia · para 1980, bem como 
seu pagamento, em d.uodéclmos 
para que as obras da Barragem 
do Parnaiba não tenham diminui
do o seu ritmo. 

Senhor Presidente, da primeira 
vez em que falei, nesta Casa sô. 
bre a questão do crédito espécial 
para as obras de Orós, afirmei 
que, em 14 de dezembro de ·1959 a 
autoridade responsável solicita'ra 
a entrega · dêsse dinheiro para evi. 
tar a catástrofe de abrll do cor
rente ano, mas que o. crédito, em. 
bora aberto, não tôra pago. 

Posso, hoje, esclarecer ao Sena. 
do e à Nação que êsse crédito es. 
pecial de duzentos e cinqUenta 
milhõe.s de cruzeiros está seria. 
mente ameaçado, porque o Govêr. 
no Federal, pelo seu órgão com. 
petente, deixou de pedir registro 
no Tribunal de Contas, no prazo 
de dez dias, a partir da abertura 
do crédito. · Tendo:se passado dez 
semanas, é quase certo que, quan
do pedir, o Tribunal · de Contas o 
negará, uma vez que crédito es
pecial dessa natureza só se abre 
para ·atender a calamidades pú. 
bllcas. Ora, se é caso de calami
dade pública, há urgência. de aten. 
dlmento, e essa estará, no caso, 
prejudicada pela falta do pedido 
de registro. O Tribunal de Contas, 
certamente, suporá que não se 
tl•a ta de assunto til.o urgente que 
justifique um crédito especial. · 

Urge, pols, Sr. Presidente, Se. · 
nhores Senadores, que o Ministério 
da Fazenda, pelo seu departamen. 
to competente, encare o problema 
sob êsse aspecto, atentando parn 

o Regulamento do Tribunal de Con. 
tas, a flm de que não venhamos a 
sofrer decepções. Isto é, que solicita. 
dos os registras, venha aquêle órgão 
a alegar que não pode concedê-los, 
porque requeridos fora de tempo. 

Desejo ponderar que só se co. 
gltou do andamento dêsse crédito, 
pedido em dezembro do ano pas. 
sado, apóa a desgraça de Orós. 
Até hoje, mais de sessenta dias 
passados, o reptro não foi feito, 
como se nada tivesse acontecido 
em Orós e no Vale do Jaguaribe. 

Quero ainda retiflcar afirmati
va que fiz no segundo discurso 
que aqui proferi, sôbre a questão 
nordestina. O Sr. Presidente da 
República, atendendo à gravidade 
da situação, em abril, encaminhou 
mensagem ao Congresso pedindo 
um crédito especial de um bilhão 
e duzentos e cinqüenta mllhõe,s de 
cruzeiros para atender às vitimas 
de Orós e das enchentes do Nor. 
deste e, ao . mesmo tempo, permi· 
tir ao Departamento competente 
a reconstrução dos açudes, a fim 
de serem inaugurados dentro do 
período governamental do Dr. Jus. 
celino Xubltschek , tendo S. Exa. 
determinado que o fôsse até de
zembro do ~orrente ano. 

Minha retiflcação é no seguinte 
sentido. A ·Câmara Federal ante. 
cipou.se na. apresentação do pro. 
jeto de crédito especial, de modo 
que a Mensagem do Senhor Pre. 
sidente da República ficou pre
judicada. 

Cabe neste momento um apêlo 
à outra Casa do Congresso, no 
sentido de que vote com urgência 
êsse •crédito. Assim, as obras de 
Orós, do Banabulu e outras do 
Nordeste sejam concluídas no pra
zo marcado pelo Sr. Presidente 
da República, sob pena de no pr~ 
xlmo inverno, ocorrerem as catás· 
trotes de que estamos amea9ados, 
nesses mesmos açudes, com pre. 
juizos maiores em recur.sos e vidas. 

Há pou~o o nobre Senador Pe· 
dro Ludovico declarou que o Nor. 
deste estnva bem contempladc 

•• .. 
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com a construção da Estrada For. 
taleza-Brasilla. Posso afirmar ao 
Senado e à Nação, que, de um cré 
cllto . no total de dola bilhões de 
cruzeiros foi requerido o destaque 
de um milhão e quinhentos mn 
cruzeiros para a construção dessa 
obra. Entretanto, a liberação des
sa verba está dependendo do Con. 
gresso, com o exame de· veto presi
dencial, que a.lnda não ocorreu por 
falta de quorum. 

Portanto, a Elltrada Fortaleza. 
Brasflla es·tá sendo eonstrulda à 
custa de recursos de lnlclatlva. par
ticular, pois até agora Dia che· 
gou ao Departamento competente 
um só cruzeiro da verba destinada 
à sua construção. 

Não cabe culpa ao Govêrno Fe· 
dera! nem, particularmente, ao Sr. 
Mlnlstro da Fazenda, e sim à Câ. 
mara Federal, que não tem dado 
quorum para a votação da ma
téria. 

Diante do quadro que acabo de 
descrever, verltlca.se que o Govêr
no Federal deve ao Departamento 
Nacional de Obras Contra as Sê· 
cas 338 milhões de cruzeiros cor. 
respondentes ao ano de 1958; 603 
mUhões, de 1959; 2 bilhões e 600 
mnhões, do ano de 1980. 

Há naturalmente uma pergun. 
ta a fazer. Como estão as obras 
sendo reallZada.s, iie o .dinheiro a 
elas destinado ainda não foi pago? 
· ll: que os ônus dela decorrentes 

estão sendo suportados pelos for. 
necedores de materiais, pelo fun· 
cionalJsmo e pelos empregados 
que não recebem seus vencimentos. 
: Assim, o que acabo de narrar 

constitui realmente um êrro. 
• Dos dois bilhões e seiscentos mi. 

!liões, correspondentes a 1960, so
mente seiscentos mllh5es toram 
liberados e duzentos mllbões pa. 
gos. Isto faz com que a recons. 
truçã.o de Orós e Banabulu seja 
obra de milagre fisleo e flnancel. 
ro de mUhares de brasUelros. 
·Estou certo d.e que o J!lxmo. Br. 

Presidente da República acredita 
estar a construção da estrada For. 

taleza-Brasílla rigorosamente em 
.d!El, pois determinou sua execu
ção, assim como a reconstrução de 
Orós e Banabuiu seja levada a ca
bo dentro do seu periodo governa. 
mental. Crê S. Exa. que tudo 
corre às mil maravilhas, psperan 
do a concretização dos seus obje
tivos, quando, na verdade, . estão 
sêriamente ameaçados. 

Senhor Presidente, ao prestar 
êstes esclarecimentos, viso a cola
borar, de forma efetlva, com o Go. 
vêrno Federal e, prlnelpalmente, 
com . o Exmo. Sr. Presidente da 
República. Reconheço em 8. Exa. 
homem dedicado e interessado em 
concluir os objetivos que declara 
ser do seu Govêrno. Como, porém, 
resta a S. Exa. menos de um 
ano de Govêrno, . se não tomar 
cuidado há de, no fim de 1960, 
ter desagradável surprêsa, porque 
suas Instruções não estão sendo 
cumpridas. Então, tudo estará ir
remedià.velmente perdido. 

Neste momento, la eu pedir a 
liberação de verbas para a Insta. 
lação de água em Natal, em Mon. 
te,s Claros e em. Campina Grande, 
mas não o faço porque na reunião 
dos Senhores Bispos do Nordeste, 
ontem iniciada e com o término 
marcado para hoje, os eminentes 
representantes da Igreja Católica 
consegUiram ordem para ·ser· libe
rada a verba de cem milhões de 
cruzeiros para ·a Instalação de água 
em Natal, cinqüenta mUhões de 
cruzeiros para o mesmo fim em 
Montes Claros e oito milhóes para 
concluir a instalação de água em 
Campina Grande. 

Já se faz notar, portanto, a in. 
fluência dos representantes da 
Igreja na administração federal. 
Se assim não fôsse, hoje aqui es. 
tariamos reclamando essa libera
ção, e não sei quanto tempo te
riamos que esperar pela concre. 
tlzação dê.sses objetivos. Todavia, 
os atrasos de pagamentos de ver. 
bas federais não são excluslvida. 
de do Ministério da Viação e Obras 
Públicas, onde se acha encaixado 

i' 



-11-

o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Sêcas. ·com
parecendo Por poucos minutos à 
reunião dos Bispos do Nordeste, 
tomei conhecimento de que, no Mi· 
nlstérlo da Educação e Cultura, a 
verba destinada ao Fundo Nacto .. 
nal do Ensino Médio, no valor de 
um bilhão e trezentos e dezanove 
milhões de cruzeiros, acha-se há 
tempos na mesa número 16, prê
sa pelo funcionário Senhor Cleto, 
no Ministério da Fazenda. Tôdas 
a.s atlvldades dependentes de au· 
xillo e concessões do Fundo Na· 
clonal do Ensino Médio estão pa. 
rallsadas pelo não pagamento des. 
sas verbas, e já temos decorridos 
quase seis meses do ano de 1960. 

Apelo para o nobre Lider Senador 
Moura Andrade, para. que S. Exa. 
com a atitude excepcional que 
vem tendo na dlreção dos · traba· 
lhos da Casa e na Maioria do se. 
nado, tome nota dêsses assuntos 
em sua agenda e os leve ao conhe· 
cimento do Senhor Presidente da 
República. 

o Serviço da Campanha Nacio 
nal de Erradicação do Analfabetis
mo, do Mlliistério da Educação, 
tem, no Mlnlstérlo da Fazenda, o 
Processo número 101.422-60, de 28 
de abril. Interes.so-me pela. libera
ção · destas importâncias, porque 
à custa de enormes sacrlflcios con. 
segui que a campanha Interviesse 
em dois pobres Municipios plaui· 
enses - Eleslbão Veloso e Alto 
Longa e durante a·· execução do 
programa procurasse eliminar da· 
li o analfabetismo. 

Tenho, por conseguinte, o maior 
lnterêsse em que essas verbaa se
jam liberadas e que o Serviço de 
Erradicação do Analfabetismo · no 
Plaui se Inicie, para a felicidade 
do povo daquela região. 

Quanto ao Ministério da Agri· 
cultura, Senhor Presidente, na 
mesma reunião dos Bispos tomei 
conhecimento de que os plantado· 
res de Algodão da cidade plaulen. 
se de São Raimundo Nonato, es· 
param há cerca de cinco anos, a 

conclusão de uma estação de be. 
neflclamento de eJsodão, cujas 
máquinas, dois terços delas com. 
pradas há cinco anos, acham-se 
ainda em fase de Instalação, por. 
que não foi complementado o pa. 
gamento de um têrço de outras 
máquinas, que ainda /le encon. 
tram em São Paulo. Os fornece. 
dores, em atenção especial, man. 
têm os preços de um ano para cá, 
dados já numa primeira tentati. 
v a de remover estas dificuldades. 
Entretanto, o Dlretor do Serviço 
do Fomento não dispõe de recur. 
sos para a aquisição dêsse têrço 
de máquinas, que tantos benefi
cios prestarão aos plantadores de 
algodão daquela localidade, quan. 
do funcionarem. 

Aproveitei, ainda, a oportunlda. 
de, Senhor Presidente, para exa. 
minar a situação do Departamen 
to Nacional da Produção Animal, 
na parte que diz respeito às ver. 
bas para reprodutore.s e para ara. 
me farpado. 

Da .verba de reprodutores para 
todo o Brasil, no. total de trinta 
e dois mUhões de cruzeiros -
quantia Irrisória em face do volu 
me do Orçamento da Unlã.o -
para melhorar a pecuária brasi. 
leira, cujo valor é superior ao do 
café, foram colocados no Plano de 
Economia doze milhões, setecentos 
e se.ssenta e cinco mil cruzeiros. 
É para esta quantia que solicito 
a atenção do nobre Lf~er da Maio. 
ria, no sentido de que. consiga. do 
Sr. Presidente da República a· u. 
beração dela, a fim de que, com. 
plementando os trinta e dois mi. 
lhóes de cruzeiros, possa ela ser 
dividida pelo.s vinte Estardes da 
Federação e venha a caber a ca. 
da um cêrca de seiscentos mil 
cruzeiros - . clfra Irrisória consl. 
derando-se a Importância de pe
cuária para a economia brasileira. 

Verifiquei, também, Senhor Pre. 
sldente, que o Departamento Na
clona! da Produção Animal tem 
verbas no valor de cruzeiros 
489. 787. 092,00 a 1·eceber. E desta 
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verba já existe no· Plano de Eco
nomia a parcela de Cruzeiros 
55. 000.000,00, . reduzindo-se seu to· 
tal para Cr$ 434.000.000,00. Salvo 
os salários do pessoal fixo, pagos 
até fevereiro, e do pessoal volante, 
pagos até janeiro, nada se pôde 
até '• agora receber ... pelo Departa· 
menta Nacional da· Produção . An!. 
mal. 

Trate!, .então, de saber das pos
sibllidades da revenda de arame 
farpado ao.s criadores pia.uienses 
e soube que da dotação. de cêrca 
de• trinta milhões de !Cl'UZeiros, 
quantia que dividida entre os vinte 
Estados daria a cada um, um mi
lhão e qu1nhento11 mU cruzeiros, na
da tinha sido pago, embora Já este
Jamos no meio do ano. Lembrei
me, então da luta ocorrida nesta 
Casa o ano pa.ssado, quando a apro
vação do projeto da. SUDENE. Eu 
e quase a metade da casa tenta
mos opter, no projeto, um ponto 
de exceção capaz de permitir a 
importação de arame farpado a. 
preço reduzido e com facUlda.de 
de pagamento por parte de produ· 
tores e agricultores pia.ulenses e 
nordestinos. Já lá vão quase doze 
meses ·depois da aprovação do Pla· 
no. da SUDENE, temos ouvido .no. 
ti.cia.s de muitos projetoa e plane. 
lamentos mas, até o momento, se
Ja~por.intermédio da SUDENE ou 
do Mlnistérlo da Agricultura, não 
. chegou ao Iiordeste um só rôlo de 
aràme . farpado, para atender às 
necessidades daquela gente. 
. Nós do-Plaul, entretanto, mesmo 

.. dentro da nossa pobreza, ·quando 
não nos sentimos a.mparados, · co· 
mo é constume, resolvemos reagir. 
Neste momento um representante 
do Piaul na CAmara Federal, o 
Deputado Laurentino Pereira Ne
to, entrou em entendimentos com 
uma fábrica de São Paulo, para 
comprar clnqüenta mil rolos de 
arame farpado,. na base de sete. 
centos cNZelros por unidade, a 
fim de atender às minlmas neces. 
sidades dos agricultores e criado. 
res piaulenses. 

Já que nem o Ministério. da 
Agricultura, nem a SUDENE, ou 
outro órgão federal, coloca à. dis· 
posição dos agricultores · e criado
res do. meu Estado qualquer quan. 
tidade de arame farpado, pediria· 
mos que . pelo menos • o GovêmG 
Federal nos atenda com o trans
porte dêsse ara.me, para que sala 
mais barato. 

Houve, no Senado, grande luta 
por esta emenda, que afinal caiu, 
em virtude dos esforços do então 
Llder da Maioria, o saudoso sena
dor Lameira Bittencourt. No en· 
tanto, se nos fôsse dada a felfcl· 
dade de ainda tê-lo entre nós, per. 
guntariamos a S. Exa.. - que 
nos derrotou nesta Casa. -:- onde 
e.~tão as providências de forneci· 
menta prometidas pelos dignos re· 
presentantes de · São Paulo e de 
outros Estados fabricantes de ara
me farpado. Perguntaria, ainda, 
quanto tempo ainda deveriamos es. 
pera.r, para dar ao nordestino o 
arame farpado necessário. à me. 
lhoria da criação e ao desenvolvi· 
menta da agricultura. 

o Sr. Mourdo Vieira - Permite 
v. Exa. um aparte ? 

O SR. MENDONÇA CLARK
Pois não. 

·- O Sr;- Mourão Vidra - Fol uma 
votação até mesmo misteriosa . 
Lembra-se. V. Exa. de que vo
tamos a. emenda, e no final não 
a tlnhamos votado I Não. sei · se 
v. Exa. tem · bem em .mente o 
que ocorreu na oportunidade. 

O .SR .. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o ·aparte do nobre se. 
nadar Mourão Vieira, mas o caso 
me atingiu tão profundamente 
que desisti de defender a Emen
da n.o 30, e agora prefiro calar 
sôbre o assunto. 

O fato, Senhor Presidente e Se· 
nhores senadores, é . que não há 
arame farpado no Nordeste. Há 
a SUDENE, há projetas, planeja. 
mentes e promessas, mas não ara· 

í .. 
I 

i'· 
t ,. 
' ' 
i. 

r·' 

I 

I 
I • 

I 
I' 

I 
I. 



-13-

me· farpado. No entanto, nós, do 
Plaul, vamos dispor do artigo pois 
conseguiremos obter trinta e cinco 
milhões de cruzeiros, com os quais 
a,dquiriremps, no Sul, arame farpa. 
do mediante pagamento à. vista, 
de modo a fornecer aos piauienses 
dois, três ou quatro rolos a Cr$ 
700,00 cada, postos em Sã.o Paulo. 

Esperamos, ainda nessa altura, 
que o G1>vêrno, nos dê transporte 
grátis conforme pleiteou ontem . o 
Deputado Laurentino Pereira Nc. 
to. Contudo, se Isto fõr negado, 
nós mesmos custearemos o trans
porte, contanto que o P.laui não 
fl11ue sem arame farpado. 

O Sr. Coimbra Bueno - Pode. 
ria o ·nobre colega esclarecer qual 
o tipo de arame farpado e como 
poderá ser fornecido nessa base 1 

Peço êsse esclarecimento por
que aqui, um rôlo de arame de 360 
metros custa Cr$ 1.800,00. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Não estou em condições de dar 
detalhes, neste momento a Vossa 
Excelência, inas acredito que o rôlo 
seja de 200 metros. Ao deixar a 
tribuna, dentro de poucos mlnu
to.s. darei ao nobre colega Sena. 
dor Coimbra Bueno o enderêço da 
fábrica que se propõe entregar em 
São--Paulo· os clnqüenta ·mil rolos 
ele arame farpado a Cr$ 700,00 por 
unidade. Teremos, outrossim, o 
máximo prazer eàr que V. Exa. 
promova, no Estado de Goiás, 
idêntico movimento àquele em que 
se empenha o parlamentar piaui· 
ense, .representante do nosso Es
tado na Câmara dos Deputados. 

o Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com todo o prazer. 

o Sr. Lima Teixeira - v. Exa. 
aborda aspecto de fato interes
sante, no que tange .à agricultura, 
porque os fazendeiros sentem, no 
momento, grande dificuldade em 

adquirir arame farpado, dado o 
preço astronómico dêsse matel'\al. 
A informação que nos traz V. Exa. 
de que pode adquirir o rõlo :de 
arame farpado a Cr$ 700,00, é ani
madora, porque a cotação at-Qal, 
para o rôlo de 380 metros é de 
cêrca de Cr$ 2.000,00. 

O Sr. Coimbra Bueno - ~ue 
tipo de arame é êsse, como pqde 
.ser conseguido nessa base ? Se· 
gundo estou Informado, o rôlo de 
360 metros· está custando Cruzei
ros 1.800,00. 

O Sr. Lima Teixeira - Mesmo 
assim. O de tipo americano, que 
é um dos bons, custa talvez um 
pouco mais. Há ainda rolos ·de 
360 metros ... 

O SR. MENDONÇA CLARK -
o nosso tipo é de 200 metros. 

0 Sr. Lima Teixeira - ... cons. 
tituldo por um arame de tipo mais 
fino ou mais grosso, com maior 
ou menor número de farpas, cir· 
cunstânclas que fazem variar um 
pouco os preços. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
De qualquer maneira, é mais 
barato. 

O Sr ... Lima Teixeira -. O nobre 
colega tem · tôda a razão, porque 
um dos problemas que mais atli· 
gem os agricultores é a obtenção 
de arados a preços 'acesslvels; os 
tratares custam dois milhões de 
cruzelro.s e Isso sem equipamentos, 
e os jipes. mesmo os fabricados no 
'Brasil, são de preço lnaces91veJ 
aos fazendeiros.· 

O SR. MENDONÇA CLARK
custam quinhentos e vinte cinco 
mll cruzeiros, o que é um absurdo! 

o Sr. Mourllo Vii!Vra - Permite 
V. Exa. um aparte, ainda para 
esclarecimento ? (Assentimento do 
orador> . - Entre o preço do rôlo 
de arame de 360 metro.s e o cons. 
tante da proposta de V. Exa., há 
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um lucro superior a 80 por cento, 
que torna interessante a propos
ta feita ao Senador Mendonça 
Clark. 

o Sr. Mourão Vieira - Um dos 
grandes males do Brasll tem sido 
exatamente êsse. 

O Sr . . Ltma Tetceira - Falta 
o SR. MENDONÇA CLARK - de assistência à agricultura. 

RetUlco : a proposta foi feita ao -
Deputado Laurentino Pereira O SR. MENDONÇA CLARK -
Neto. EXatamente. 

Agradeço, mais uma vez, ao.s 
nobres colegas a valiosa colabora. 
ção que emprestam ao meu des
pretensioso discurso. 

o Sr. Mourão· Vieira. - Sim; 
mas V. Exa. é quem encaminha 
essa excepcional oferta, e acredi· 
to que a fábrica paulista poderá 
manter a concorrência, como é 
natural, no Amazonas e na Bahta. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Estimarei que os Estados de V. 
Exas. encetem negociações para 
a compra do arame farpado em 
condições Idênticas às do Piaui; es
pero, apenas, que não passem à 
minha frente. 

O Sr. Mourão Vteira - No Es
tado do Amazonas a criação de 
gado é pequena. 

O SR. MENDONÇA CLARK
Não levem a mal, o.~ nobres cole
gas, mas pelei menos desta 
vez· a preferência deverá ser man. 
tida para o !EStado do Piauí. 

Senhor Presidente, agradeço aos 
nobres Senadores Coimbra Bueno, 
Lima- Telxelra.--e- Mourão Vieira· os 
apartes com que me honraram, o 
que vem demonstrar que, à pri. 
meira vista. . pode parecer secun
dário, o assunto de que no mo. 
mento me estou ocupando, mas 
que para quantos conheçam o 
problema, como os nobres aparte
antes, é vital para a nossa eco. 
nomia, tem grandes reflexo.s no 
custo de vida. e Interessa sobre
modo ao nosso desenvolvimento. -

O Sr. Llma Teixetra - Não há 
assunto secundário quando se tra· 
ta lia agricultura. Pelo contrário, 
deve ter primazia. 

O SR. MENDONÇA CLARK
Multo grato a- vos.sa Excelência. 

Vou terminar, Senhor Presiden. 
te, dizendo o seguinte : sou hl) 
mem das classes produtoras, que 
tem por norma, cumprir .~eus com. 
promlssos. Para assim procedflr, 
preocupo-me sempre em conhecer 
minhas disponlbUidades, guardan. 
do·as para atender a êsses com. 
promlsisos no momento azado. De. 
sejaria, apenas, que a máquina 
administrativa do Govêmo fun
cionasse como a da organização 
privada, de modo a que se desse 
a cada um dos seus órgão.s, no 
tempo devido, as quantias mini. 
mas e necessárias à manutenção 
dos serviços a êles afetos, asse. 
gurando.se seu pleno funciona. 
mento. Sob pena . de chegarmos 
ao ponto em que estamo.s, Isto é, 
em que todos os responsáveis por 
êsses órgãos ou enfrentam dlreta. 
mente.,as reclamações- dlrlgidaB à 
administração, ou buscam o nosso 
auxilio, para garantir a sobrevi. 
vência de seus serviços, vale di. 
zer, para cumprir seus deveres. 

Já havia terminado estas notas, 
Senhor Presidente, quando, hoje, 
pela manhã, encontrei-me com a 
Dra. Lutz, da FISI. Solicitou-me 
ela que apelasse para o Govêmo 
no sentido de que fôssem liberados, 
imediatamente, os trinta mUhões 
de cruzeiros necessários ao paga. 
menta do frete das oito mn tone. 
!adas de leite enviadas ao Brasll, 
referentes ao exerci cio de 1960. o 
atraso na liberação dessa verba 
causaria .sérias complicações. Não 
posso deixar de atender ao pedi. 
do da Dra. Lutz, em quem reco. 

;_! 



.nheço excepcional dedicação à 
proteção da criança. no Brasil. 

Apraz.me dirigir êste apêlo . ao 
Senhor Ministro 'da Fazenda, a 
fim de que s. Exa. dê priorida
de ao andamento do Processo n.0 

117. 879-60, Relação 2 . 565 . Não es
tou reclamando demora no paga. 
mento; êste processo deu entrada 
no Ministério da Fazenda no dia 
de ontem. Peço, apenas, seja da. 
da prioridade ao pagamento des. 
sa Importância. Trata-se de. oito 
mil toneladas de leite em pó que 
serão dlstrlbuidas às crianças po. 
bres de todo o Brasil. · 

Ainda trago outro apêlo da Dou
tora Lutz : o pagamento dos trin. 
ta mUhões da Campanha de Edu
cação da . FISI ao Departamento 
Nacional da Criança. 

São duas verbas que Interessam 
à criança brasileira . 

Estou certo de que tanto o Sr. 
Presidente . da República como o 
senhor Ministro da Fazenda se 
empenharão para que essas ver
bas sejam pagas prontamente, sob 
pena de vermos prejudicada a cri
ança brasileira, que nada tem a 
ver com qualquer desmantelo da 
organização · federal, nem com o 
descaso de alguns dos seus respon
sáveis. 

Para concluir, sr. Presidente : 
não-·sou homem ·de fazer cri"cas 
ou suscitar questões que pareçam 
críticas. Pretendo, se Deus quise!, 
vir a esta tribuna ainda amanha, 
para tecer comentários sôbre as 
dificuldades que o Sr. Ministro da 
Fazenda está enfrentando para 
cumprir o Orçamento 'Federal, no 
atendimento das obrigações resul
tantes da.s .compras de. café e ou
tros compromissos cuja responsa. 
b111dade está sôbre seus ombros. 

Ao solicitar o apres.samento da 
liberação dessas verbas não faço 
cri tlca pelo simples prazer de fa· 
zê-la. Faço-a apenas com o sen. 
tido construtivo. Voltarei à tri
buna para mostrar quão árdua é 
a missão do Sr. Ministro da. Fn. 
zenda, quão difícil sua posição e 

direi por que. É que teremos, no · 
segundo semestre dêste ano, agra. 
vada a situação, em face da escas
sez absoluta de numerário, tal o 
montante de .compromissos que 
vêm por ai. Mas, esta parte será 
motivo de outro discurso, que pro
ferirei amanhã ou quando fôr 
possível. 

Multo obrigado ao Senado e à 
Presidência pela atenção que me 
dispensaram. (Muito .bem,· muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE- Vou dar 
a palavra ao nobre Senador Lo
bão da Silveira, terceiro orador 
Inscrito. 

Antes porém permito-me ponde
rar a S. Exa. que apenas dispõe 
de cinco minutos, pois está por 
terminar a hora do Expediente. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
( •) - Senhor Presidente, é pos
sível que êsse tempo chegue para o 
que desejo. CLe> • 

Senhor Presidente, Senhores Se
nadores, há lndivldualldades que 
assinalam sua passagem na vida 
pública de maneira a se imporem 
pelos merecidos serviços prestados, 
Assumem, por Isso mesmo, a Ll
d·erança do povo a que servem 
com ldealfsmo, destemor e .cora. 
gem cívica. 

Dentre essas Individualidades 
quero ressaltar, no extremo norte, 
a personalfdade marcante do Ge. 
neral Joaquim de Magalhães Car. 
doso Barata. Ainda jovem, Tenen
te do Exército aliou-se . aos que, 
em 1924 e 1926, sonhavam com 
uma pátria livre e forte orienta. 
da para mats altos e elevados des
tinos. Exilou-se no estrangeiro ao 
tempo dos primeiros Insucessos re
volucionários, ao lado de tantqs 
outros companheiros de ideal co. 
mo Biqueira Campos, Juarez Távo. 
ra, Prest~s e tantos . outros. 

( •) - Na; foi revbto pelo orndor. 
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•reve porem a satisfação de ver introduziram no meu Estado re
realizados os seus ideais com a vi- gras de moral que · dlflcllmente se
tória · da revolução 'de outubro de rão extintas. Trago, portanto, o 
1930. Coube-lhe a ventura de diri- depoimento do meu Estado e a 
gir os destinos do seu Estado na. homenagem do seu povo à figura 
tal, o Pará, a que serviu com acen. -· de Joaquim de Magalhães Cardo
tuado patriotismo. so Barata, que V. Exa. ora reve-

Pelos seus a tos, pelas suas ati. rencla. 
tudes, pelo seu modo de gover. 
nar, em pouco tempo. se tomou 
símbolo para os seus conterrâneos 
da Amazônia. · 

Sua ação 'administrativa, enér
gica e vigorosa, o tomaria, no en
tanto, em pouco tempo combatido 
por uns e admirado por quase a 
população Inteira do seu Estado. 

O Pará sempre soube compreen. 
der, entender e glorificar seus au
tênticos Uderes. No comêço · da Re
púbUca, Lauro Sodré se constituiu 
em autêntico gula do povo paraen. 
se, que o· admirou e o consagrou 
nas umas por várias vêzes a car. 
gos eletlvos, que tanto honrou não 
só no cenário estadual como no 
Parlamento nacional. 

:Mais tarde, surgiu :Magalhã\e.s 
Barata, que governou o meu Esta
do duas vêzes como Interventor e 
outra na qual1dade de governador 
constitucional, pôsto em que velo 
a falecer. De sua atuação à fren. 
te do Govêmo e da poUtlca pa. 
rãensé ialam bem a'lto ·ali pug. 
nas cívicas em que se envolveu 
durante qua.se trinta anos em meu 
Estado. Compreendeu e sentiu as 
aspirações do seu povo, do qual se 
tomou e constituiu autêntico ·11aer 
durante uma geração. 

O Sr. Mourão Vtetra -Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Pois não. 

O Sr. Mourão Vieira - Desejo 
neste momento, trazer o testemu. 
nho do Amazonas à obra notável 
de Magalhães Barata, que não é 
homem do Pará, ma.s da Amazônia. 
A honestid~tde do::~ seus a.tos e, prin
cipalmente, a Revolução de 1924 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Multo grato ao aparte do nobre 
Senador Mourão Vlelra, que cor. 
robOra, minhas afirmativas nesta 
justa consagração a um dos mato. 
res homens públlcos do BrasU, ao 
General Joaquim de Magalhães 
Cardoso Barata. 

o Sr. Mendonça Clark - Per. 
mlte V. Exa. um aparte ? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
com prazer. 

O Sr. Mendonça Clark - Pre. 
senclel, comovido, as demonstrações 
de aprêço tributadas, em Belém, na 
segunda-feira última, à memória do 
nosso saudoso companheiro e gran. 
de Governador do Pará, Gene. 
ral Magalhães Barata, no prlmel. 
ro aniversário do seu falecimento. 
Associo-me às homenagens e às pa. 
lavras de V. Exa. porque reconheço 
no. extinto, figura por todos conbe· 
clda nesta Casa; um bOmem de luta, 
homem sério, flel aos · seús compro. 
missos, merecedor portanto da · re. 
.rerência de todo.s os brasllelros 

O SR· LOBAO DA SILVEIRA
Agradeço .as palavras do nobre co
lega, que incorporo ao meu discur
so, pois tomam mais expre&Blva a 
homenagem que presto ao General 
Magalhães Barata. 

Conseguiu êl~ · realizar Intensa
mente sua vlda"!P~blica em prol 
sobretudo da educaçlo, da saúde, 
da honestidade admln1stratlva que 
implantava em todos O.S setores de 
atlvldade. Mudou a fisionomia ad
mlnlstrativa do seu Estado atra
vés do transporte tluvlal e rodo. 
vlárlo, neste último como plone!. 
ro, que levou naquela região a to. 
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dos os quadrantes da hinterlãndia 
paraense. E não se limitava a man
dar realizar ma.s, multiplicava . os 
seus trabalhos e lnlclatlvas atra
vés de visitas constantes aos setQ. 
res de trabalho. Fol o único Gover
nador "do Estado que utilizando to 
dos os melas de transportes, conse
guiu visitar todos os Munlcipios e 
localidades, sob sua .jurisdição ad. 
mlnistratlva, e por mais de uma 
'Vez. 

O Sr. Lima Tei:tetra - Permite 
V. ExS. um aparte? 

O SR· LOBAO DA SILVEIRA
com prazer. 

O Sr· Lima Tetxetra - Quero 
prestar também, neste instante, 
minha homenagem ao saudoso se. 
nadar Magalhii.es Barata, homem 
que tinha amigos e inimigos, mas 
que nesta Casa, como no Govêr
no do Pará, fol sempre estimado. 
Possuidor de virtudes e de cora
gem, por isso mesmo realizou, no 
govêmo do seu Estado excelente 
administração. Neste instante, CQ. 
mo representante do Pará, faz V. 
EXn. multo bem em salientar as 
virtudes e. sobretudo, o arrõjo e 
a dignidade dêsse ilustre represen- . 
tante do seu Estado· Faço aqui 
êste .registro, .porque .tive ensejo de 
privar com o Senador M'.agalhii.e,s 
Barata, que exerceu com tanta dig. 
nldade o cargo que lhe confiaram 
os paraenses. Muitas vêzes critica. 
do injustamente, pudemos ver com· 
provado, nesta Casa, o alto e.spi
rlto público de que era dotado o 
Ilustre companheiro desaparecido. 

O SR· LOBAO DA SILVEIRA
Sou grato ao aparte do nobre re
presentante da Estada da Bahia, 
pelo .seu testemunho valioso. 

O Sr. Gilberto Martnho - Per. 
mite V· Ex~L. um aparte? 

O SR· LOBAO DA SILVEIRA
-concedo-o com prazer. 

o Sr. Gilberto Martnho - Re· 
presentante do nossa Partido na 
condição de Vice·Lider, pelas suas 
altas qualldades de espirita e de
dicação ao Partido, tudo quanto 
V. EXll. profere nesta Casa, no sen. 
tido de honrar o nome do Sena. 
dor Magalhães Barata, há de en
contrar o mais franco e decidido 
apoio· do,s seus companheiros do 
Partido social Democrático· Que· 
ro expressamente registrar, em no
me da Secção do P.S.D. do Estado 
da Guanabara, que não se pode ol
vidar. aquela qualidade de patriQ. 
ta legitimo e de lider autêntico de 
que tantas vêzes deu prova o ilus
tre paraense, para honra e glória 
do Estado que v. Ex&· tão digna. 
mente representa e do Partida SQ. 
cial Democrático. 

O SR· LOBAO DA Sn.VEIRA
Agradeça ao nobre representante 
do Estado da Guanabara o depoi
mento que acaba de apresentar e 
o ato de ju.stlça que pratica dando 
seu testemunho e prestando a hQ. 
menagem do seu aprêço, como re
presentante do Partido Social De
mocrático, Secção do Estado da 
Guanabara. 

O Sr· Mem de Sá - Peço a V, 
Exa. também, permissão para um 
aparte. 

O SR· LOBAO DA SILVEIRA -
Ouço V. Exa. com prazer. 

O Sr. Mem de Sá- Desejo, em 
nome da Bancada do Partido LI· 
bertador, que V. Ex6· receba nosso 
apelamento nas homenagens que 
está prestando ao grande vulto da 
politica nacional que fol Magalhães 
Barata. Nós bem .distantes, no sul, 
sem conhecer de perto a sua gran
de atlvldade politico-adminlstratl· 
va, sabemos entretanto que êle foi 
um .lider autêntico da Amazônia. e 
um dos vultos a quem a Pátria 
mais deve naquela grande, rica e 
futurosa região. 
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O SR· LOBAO DA SILVEIRA
Sou multo grato ao nobre repre. 
sentante do Rio Grande do Sul que, 
pelo Partido Libertador, acaba de 
associar-se às homenagens que es
tão sendo prestadas neste instante. 

O Sr, Dan1el Krleger - Permite 
V. Ex". um aparte? . 

O SR· LOBAO DA SILVEIRA
Pois não· 

O Sr, Daniel Krieger - A União 
Democrática Nacional, por meu In
termédio, também se associa às 
justas homenagens que V. Ex&. es· 
tá prestando ao eminente politico 
desaparecido, ilustre Senador Ma· 
galhães Barata. §e era, indlscuti· 
velmente, no seu feitio, na sua for· 
mação, no seu patriotismo, uma 
grande expressão da Nação Brasi· 
leira. <Mu.ito bem). 

O SR· LOBAO DA SILVEIRA
Fico multo agradecido ao valioso 
aparte do no:t>re representante do 
Rio Grande do Sul, Senador Daniel 
Krieger, associando-se à homena. 
gem que estou prestando à memó· 
ria do Senador Magalhães Barata. 

O Sr· Gaspar Velloso - Permite 
V. Exa, um aparte? 

·~SR· LOBAO DA SILVEIRA
Com prazer. 

O Sr· Gaspar Velloso - Na qua. 
lidade de Lider em exercício do 
Partido Social Democrático nesta 
Casa, quero, em nome do meu Par· 
tido, associar-me às justas home. 
nagens que V. EX&. presta ao nosso 
Ilustre .. ex-colega, Senador Maga
lhães Barata. No meu nome pes· 
soal e no da Bancada Paranaense 
no Senado Federal, quero, também, 
expressar os sentimentos meus e do 
meu Estado sôbre êsse vulto gigan. 
tesco da politica nacional, que foi, 
Indiscutivelmente, autêntico Lider 
no seu estUo· Quando a êle me re· 
firo, como Uder autêntico do Es
tado do Pará, é porque me foi fá· 
cil reconhecê·lo. Assisti à sua che· 

gada à cidade de Belém, alta ma
drugada, quando era esperado às 
dezessete horas. A população acor
reu às ruas e esperou-o até as qua.. 
tro horas da manhã, recebendo·o 
numa apoteose calorosa. Vi e as· 
sistl comovido à homenagem que 
lhe prestava o povo da sua terra e 
dlL qual êle era idolo. :S: com êsse 
testemunho que, em nome do Par
tido Social Democrático e em meu 
próprio, a-ssocio-me às palavras de 
Vossa Excelência que hoje presta 
homenagem a êsse Ilustre cidadão 
desaparecido. 

O SR· LOBAO DA SILVEIRA
Multo me honra o aparte que me 
concedeu o Sr. Senador Gaspar Vel
loso, em seu nome pessoal, no da 
Bancada paranaense nesta Casa e 
em nome d.o partido Social Demo
crático, associando-se à homena. 
gem a um dos grandes Lideres do 
PSD, não só dêsse Estado. como de 
todo o território nacional. 

(Cont1nua a. ler). 

Aparecia de surprêsa, aqui ou ali, 
na sua peregrinação constante de 
administrador que não se louvava 
somente em informações mas ia 
pessoalmente tudo verificar, auscul
tar e sentir. Por Isso mesmo adqul· 
riu larga experiência da Viúa -pú
blica, o que o tomou uma figura. 
exponencial da administração e 
da politica paraense. 

Constituinte de 1946 e Senador 
pelo seu Estado, o Pará, aqui foi 
companheiro de tantos outros e 
ilustres Senadores que ainda in· 
tegram esta Casa çio Congresso 
Nacional. " 

Se vivo fôsse, hoje completaria 
seu septuagésimo primeiro aniver
sário. Era um dia de festas na ca
pital paraense como no interior 
do E.stado. A alma do nosso povo 
se inundava de sadio é espontâneo 
contentamento pela data festiva 



-19-

do aniversário do .seu líder, que 
era uma das mais legitimas ex
pressões politicas do meu Estado. 
Fora dali foi sempre mal julgado 
em face de comentários e noticias 
que traziam a marca da paixão 

· partidária. 
Falecido a 29 de maio e sepulta

do a 2 de junho de 1959, conseguiu 
de seu povo e de sua terra uma 
autêntica •Consagração por ocasião 
dos .seus funerais. 

Depois de campanhas intensas e 
aguerridas lutas eleitorais, atingiu 
o objetivo supremo. Morreu em paz 
com Deus, admirado e estimado 
pelos· amigos e justiçado peJos 
próprios adversários, que duran
te tôda a sua enfermidade, o 
foram visitar, dando-lhe uma de· 
monstração de confôrto, solidarie· 
dade e aprêço· Trabalhou e lutou 
até o último momento da vida. 
"Morreu como um soldado no seu 
pôsto de honra" assim o afirmou 
o nosso llu.stre colega Senador Za· 
charias de Assumpção, que foi um 
de seus maiores adversários na.s 
memorá veis ·campanhas civicas tra. 
vadas no legendário Estado do Pa· 
rá. Morreu sem adversários, cerca· 
do pelo aprêço e consideração de 
todos os paraenses que nêle consl· 
deravam o bravo lutador de tantas 
campanhas, o administrador hones. 
to que tanto quis e tanto fêz pelo 
seu Estado e pelo seu povo. 

Quero hoje, nestaB'·rãpida.s e des. 
pretensiosas palavras, prestar em· 
bora pálida, mas sincera homena. 
gem àquele que foi um dos autên
ticos lideres politicos do meu Pais 
e ao lado de quem trabalhei du· 
rante trinta anos, vivendo o,s mes
mos sonhos e os mesmos desencan
tos, as mesmas lutas e os me.smos 
sucessos das lldes politicas afano
sa.s e absorventes que perpetuaram 
Magalhães Bi8.rata no coração do 
povo paraense. (Muito bem· Muito 
bem!) 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Sr. Presf.dente, peço a palavra 
para explicação pessoal. 

O SR· PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gllberto 
Marinho, para expllcação pessoal. 

O Sr. Senador Gilberto Ma
rinho pronuncia t!iscurso que, 
entregue à revisão do orador, 
será publicadO posteriormente. 

O SR. PRESIDENTE - O Sr· Jar
bas Maranhão enviou à. Me.sa dis· 
curso para ser publicado, de acôr
do com o disposto no art, 201, § 2.0 , 

do Regimento Interno. 

s. E:xt'-· será atendido. 

t o seguinte o discurso do Sr. 
Senador Jarbtu Maran1úlo. 

Sr. Presidente : Sirvo-me dêste 
melo para oferecer à consideração 
da Casa o seguinte trabalho a res
peito de matéria contida no subs
titutivo do Senado ao Plano de Clas
sificação de Cargos-

Estabilidat!e para interinos 

o art. BS não liilpllca, nem pode
ria implicar, no amesquinhamento 
do Serviço Público, bastando dizer 
que o Plano é mais rigoroso que. a 
situação presente em matéria de 
sistema de mérito ou de recruta
mento de pessoal. 

O que o art. 83 tem em vista é 
resolver um verdadeiro problema 
social, qual seja o dos.lnúmeros ~
terinos que existem no serviço pu
bHco com cinco, dez, quinze, e até 
mais anos de trabalho, não por 
culpa dêles como é evidente, mas 
por não haver a administração pú
blica aberto concurso até 2 anos 
da nomeação interina, como man
da a lei; e procura solucionar o 
problema com espirita de eqüldade 
no respeito aos dispositivos consti
tucionais e na compreensão dos ob-
jetivos do Plano. · 

o que· objetiva não é a efetiva. 
ção de Interinos nos cargos públl· 
cos, do que aliás já temos preceden
tes legislativos, como mostraremos 
adiante. 
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O que objetiva é apenas a.ssegu· 
rar ao servidor a estabilidade que 
êle obtém como conseqüência de 
determinado período de tempo de 
exercício na função púb!lca. 

Daremos depois exemplos de leis 
sôbre e.ssa questão, para citarmos, 
desde logo,· decisão mais ou menos 
recente e unânime do Supremo Tri· 
bunal Federal a respéito ao assun· 
to. Trata·se do Recurso Extraordi· 
nário número 40.539 com acórdão 
unânime de 15 de outubro de 1959 
.em que se reconhece e proclama o 
direito à estabilidade do servidor 
interino, com os ,seguintes funda· 
mentos: 

"Não se submetendo ao concurso 
exigido pela ·lei forçoso se torna 
concluir que o requerente ocupava 
interinamente o cargo do qual fô. 
ra exonerado. Poderia apenas ha· 
ver exoneração do cargo, porém, 
com aproveitamento em outro se. 
melhante ou de remuneração idên· 
tica, porque se tratava de funcioná 
rio estável· A estabutd:ade sendo 
inerente à simples permanência na 
função pública, não se confunde 
com efetividade que é inerente ao 
cargo. Pode, pois, um funcionário 
se estabülzar na função pública 
exercendo interinidade. Nesse ca
so não fica com direito ao cargo, 

· porém, alcança, o·· direito de não 
ficar desempregado". 

Como vimos, é decisão recente 
do ·Supremo e traduz,· sem dúvida 
alguma. exata interpretação do 
conteúdo social de nossa Constitui· 
ção .. 

Não é efetlvidade no cargo o que 
se çlá ao interino, é a segurança do 
etilprêgo, é a segurança econômi 
ca do vencimento ou do salário. 

Não é efetivldade no cargo, po. 
rem uma segurança (que o legis· 
lador tem o dever de considerar) 
que corresponde ao direito elemen. 
tar de subsistência e no direito à 
segurança social. 

Essa segurança social no presen· 
te e no futuro do servidor público, 
do trabalhador, que é o aspecto 
mais sensivel e caracterí.stlco da 

democracia moderna, da chamada 
democracia social ou económica, 
que não prescinde, como a demo· 
cracia liberal, das liberdades poli· 
_ticas e civis do cidadão, mas que 
sobretudo se fundamenta, se expU. 
ca e é realmente democracia, como 
expres.são dos direitos sociais do 
h.o~em, inscritos e assegurados em 
todp.s as constituições modernas. 

!ião é sem razão que a nossa Lei 
MaJor in.stituiu em principio cons. 
tltqcional o direito à estabilidade 
~ Jjroclama no art. 145 parágrafo 
unico que "a todos é assegurado 
tralJalho que possibilite existência 
dlgpa". 

.t\ Constituição só pode ser lnter. 
pretada como um todo homogê. 
neo, harmonizado, uma obra em 
que tudo se deduz de um princípio· 

Dessa maneira o art. 83 do Suhs
titutivo do Senado não confllta 
com o louvávél principio do con. 
curso, nem tenciona Impor-se sôbre 
o sistema de mérito, e não teve 
nem teria o seu autor, também; 
ll!esquinhas ou subalternas preten· 
soes. 

O que pretende é .simplesmente 
defender um direito do servidor pú. 
blico, qual seja o da estabilidade. 
O que pretende é dar uma solução 
razoável de humanidade, eqüldade 
ou justiça para uma situação anó
mala, cuja culpa, evidentemente, 
não cabe ao servidor, mas ao Esta
d<!,. à administração pública, que 
nao abriu, como devia fazê-lo, o 
c~~curso até dois anos da nomea. 
çao interina, mantendo nos seus 
qu~dros por longo período, o fun
cionário, que prêso a êsse traba
lho. não teria oportunidade de ad
quirir novas aptidões para JUtras 
tarefas, pa.ra outro,s empregos to
do · êsse tempo a serviço do Esta
do, sem garantia jurídica, nem se
gurança de emprêgo. 

Houvesse a administração públi
ca aberto o concurso como manda 
a lei, até 2 anos da. nomeação in
terina, aprovado, classificado e no· 
meado, o ftmcionário, obtendo es. 
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tabilldade 2 anos depois, teria uma 
profissão, segurança e futuro. 

Mas não promovendo a adminis
tração o concurso, e mantendo nos 
seus quadros o servidor por 5, 10 
e mais anos, que é como se apre
senta a situação de inúmero,s inte. 

. rinos no Pais, tem o Estado de as
segurar ao menos a: garantia da 
estab111dade, isto é, a manutenção 
do salário, de "ganha-pão", daque
les que venham a se encontrar ne.s
sas condições. 

Tem o Estado em face da Cons. 
tituição mais do que o dever, tem 
a obrigação positiva de garantir ês. 
se direito a que o servidor faz jus 
pela permanência na função públi
ca num determinado periodo de 
tempo. 

Pensamos que não pode ser ou
tra, no caso em debate, a atitude 
do legislador, diante de uma Cons· 
titulção como a nossa, que prescre. 
ve a segurança jurídica e a defesa 
social do · homem. 

· Cinco anos é ·o prazo constituclo 
nal para efeito de adquirir estabi
lidade o funcionário efetivo nomea. 
do sem concurso (art. 188, item II) ; 
cinco anos é o prazo exigido pelo 
art- 23 do Ato das Disposições Cons
titucionais Transitórias para. efeti
vação de funcionários lnterlnos da 
União, dos Estados e Munlciptos e 
para equiparação aos funcionários 
extranumerários, exercendo fun
ção de caráter permanente, para 
efeito de establlldade, aposentado
ria, licença, . dlsponibllldade e fé
rias. 

Aliás êsse art. 23 resultou, segun
do observa Eduardo F.spindola, do 
propósito do legislador constituin
te em dar solução a essa situação 
anômala,. criada pelo Poder Públi· 
co, tanto para os funclonário,s in
terinos como para os extranume
rárlos, para o servidor, enfim. 

Por sua vez o legislador ordiná
rio fol mais compreensivo e bene
volente até, do que deseja ser o art. 
83 do Substitutivo do Plano de 
Clas.slficação de Cargos, ao regular 
com o. Lei n.o 525-A de 7 ele dezem-

bro de 1948 (D.O., de 15 de dezem. 
bro de 1948) o art. 23 do Ato das 
Disposições Constitucionais, defi. 
nindo ou considerando o,s cinco 
anos de exercício dos funcionários 
interinos e dos extranumerários 
nãQ como o tempo de serviço em 
determinado cargo, mas o tempo 
de serviço continuo ou não presta. 
do em um ou mais cargo.s ou fun. 
ções públicas, federais, estaduais ou 
municipais (art. 3.o item 1) ; c tem. 
po de serviço no cargo ou função, 
inclusive os períodos de afastamen. 
to por motivo de licença para tra· 
tamento de saúde (art. 3.o Item 
II) ; e o tempo de serviço jã pres. 
ta.do às Fôrças Armadas <art: 3.0 

Item III); 
Não parou aí o gesto do legislador 

brasileiro, amparando com a pro
teção jurídica da estabilidade, vá· 
rias categorias de servidores adml· 
tidos em caráter precário pela ad 
ministração. Daí o art- 264 do Esta. 
tuto dos Funcionários Públicos (Lei 
n.o 1. 711, de 28. de outubro de 1952), 
equiparando aos extranumerárlos 
da União os servidores desta em 
regime de "acôrc!.o" com os Esta-
dos. · 

Daí a Lei h-0 2.284, de 9 de agôs
to de 1954 declarando que os extra. 
numerários mensallstas da União 
e das autarquias que .contem ou 
venham a contar mals de cinco 
anos de serviço público, ininterrup. 
tos ou não, serão equiparados aos 
funcionários para todos os efeitos, 

Dai.a Lei 3.483, de 8 de dezem. 
bro de 1958, que equipara servido
res da União e das Autarquias, à 
categoria de extranumerárlos men
sallstas, desde que contem, ou ve
nham a contar cinco anos de exer. 
ciclo. Trata-se de empregados ad
mitic!.os à conta de dotações cons
tantes de várias verbas da União. 

Seguiu, ainda, nesse entendimen
to do problema, o legislador bras!· 
leiro. 

Citaremos em seguida, como pro· 
metemqs de inicio, o exemplo de 
outras leis nossas; ora efetivando, 
ora concedendo establlldade· 
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Assim a Lei 3.439, de 21 de agô& 
to de 1958 (art, l,O), que considera 
estáveis os servidores extranume
rárlos e Interinos que prestam ser· 
viços à União e que, como conva. 
cados ou voluntários, no último 
conflito mundial, tomaram parte 
atlva em operações de guerra ou 
em atlvidades de combalo ·.e patru-
lhamento. · ·· 

Assim a Lel n.0 295, de 29. de lu· 
nho de 1948 (D·O. 13-7-48) diz tex. 
tualmente no seu artigo 1.0 : serão 
automàticamente efetlvados, sem. 
pre que contem· 5 anos de exercí
cio, sendo 3, pelo menos, de ser
viço continuo ou não, nas zonas de 
fronteira, os Integrantes civis da 
Comissão Brasileira Demarcadora 
de Llmltes. 

Como está demonstrado, e'~lstem, 
pois, leis efetlvando ou conceden. 
do estab111dade a determinados fun
cionários e às diversas categorias 
de extranumerários. 

O que se pretende agora, num 
procedimento de justiça, é esten
der os beneficias da estabUldade 
ao funcionário interino que alcan· 
ce pelo menos cinco anos de exer. 
ciclo Ininterrupto no cargo. 

:tsse direito é conferido ·em vá
rios diplomas legais ao extranume. 
rárlo, quer seja mensalista, dlarls· 
ta, tarefeiro ou contratado· ·· 

E o que é o eittranumerárlo, em 
seu conceito legal, senão um ser
vidor admitido em caráter transl· 
tório, precário, instável, flutuante? 

E assim por que lhe tem sido as
segurado o direito à estabilidade ? 

Porque, embora admitido. em ca
ráter precário, verificou o legisla
dor que· êle continua no exerciclo 
de atlvldades permanentes do Es 
tado (ao invés de atlvldades tran
sitórias) e por um periodo de tem
po suficiente à garantia daquele 
direito. 

Dessa forma, como negar-se Idên
tico tratamento ao funcionário ln. 
terino com 5 ou mais anos de exer
cício Ininterrupto no serviço per
manente da administração? 

Como negar.se êsse direito ac 
Interino quando o Plano de Classi
ficação de Cargos revolucionando a 
nossa organização pública, manda 
absorver - como não poderia dei
xar de fazê-lo - •nos quadros dO 
funcionalismo as categorias de ex
tranumerárlos, por visar, como vi
sa, Instituir um sistema nôvo de 
atlmlnistração de pessoal, que po
nha têrmo, que extinga de uma vez 
para sempre essa balbúrdia, essa 
confusão, que ai está, .de funcioná
rios e extranumerárlos, de nomea
çõe,s e admissões, de quadros e ta. 
belas, a admissões públicas, dora· 
vante, só, excepcionalmente, poden
do admitir servidores para funções 
transitórias, por lhe caber apenas 
nomear fUncionários para cargos 
que Impliquem em atlvldadé.s do in
terêsse permanente do Estado no 
atendimento de suas flnalldades. 

Por êsses motivos todos, em face 
dos propósitos e da orientação do 
Plano, devido a razões de eqüldade 
e por uma compreensão humana, 
no acatamento às tendências e ine
quivocas manlf.estações de nossa. 
legislação e jurisprudência a res
peito, em obediência ao espirita à 
.clal'a expressão de texto,s e ao con
teúdo social da Constituição, é que 
o art. 83 d.o substitutivo, não sacri
ficando o sistema .. de mérito e o 
direito dos concursa.dos, reconhece 
o direito de estabilidade ao funcio
nário interino que alcance pelo me. 
nos cinco anos de exerciclo ininter
rupto no cargo. 

O SR, PRESIDENTE - A Me.sa 
acaba de verificar que se acham 
ausentes desta Capital os Senhores 
Senadores Sérgio Marinho e Regl
naldo Fernandes, integrantes das 
Comissões :Ml.staa lncuinbldas de re. 
!atar os vetos presidenciais aos Pro
jetas de Lei da Câmara ns. 58, de 
1959, e 42, de 1959, respectivamen
te. 

Atendendo à sollcitação que lhe 
foi dirigida pelos Pre.sldentes des. 
sas Comissões, a Mesa designa, pa. 
ra a substituição dos referidos se. 
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nadores, respectivamente o,s Srs. 
Senadores Gaspar Velloso e Daniel 
Krieger· 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votaçdo, em discussfio única 
do Projeto de Lei da C4mara 
número 171, de 1959 (n.0 3.608, 
de 1953, na Câmara> , que auto. 
riza o Poder Executivo a doar 
um terreno com uma casa à 
Prefeitura Municipal de Sfio 
Joaquim da Barra, no Estado 
de S. Paulo, tendo Parecer Fa. 
vorável, sob número 215, de 
1960 da Comissilo de Finanças. 

' 
O SR. PRESIDENTE - Em vota. 

ção. 
O,s Srs. Senadores que aprovam 

o projeto, queiram permanecer sen. 
tados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

l!: o seguinte o projeto apro. 
vado, que vai à sanção : 

PROJETO DE LEI DA ChiARA 

N·o 171, de 1959 

(N. 3.608-B, de 1953, na. Câma
ra dos Deputados) 

Autoriza o Podei' Executivo 
a doar um terreno com uma ca. 
sa à Prefeitura Municipal de 
Silo Joaquim da Barra, Estado 
de São Paulo. 

o congresso Nacional decreta : 
Art. 1-o l!: o Poder Executivo au. 

torizado a doar um terreno com 
uma ca.sa, situado no lado direito 
do prolongamento da Rua Rlo de 
Janeiro com 5.200 m2 (cinco mil 
e duzentos metros quadrados). à 
Prefeitura Municipal de São Joa· 
quim da Barra, Estado de São Pau; 
lo. 

§ 1.o o imóvel objeto desta doa. 
ção se destina a um abrigo de me. 
nores que deverá. ser construido 
dentro de 3 <três) anos, a contax 
da data da publicação desta lei, 

§ 2.o Não cumprida a sua finali· 
dade no prazo estabelecido, rever. 
terá o Imóvel ao pa.trimônio da 
União. · 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, re. 
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

O SR· PRESIDENTE - Sôbre n 
Mesa requerimento que vai ser Ii
dó pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido e aprovado, sem d.eba· 
te, o seguinte 

REQUBIIIIIEN'l' 

N.o 334, de 1960 

Requeiro inversão da Ordem do 
Dia, a fim de que. o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 40, de 1959, seja 
votado em ,seguida à constante· do 
item 7.0 da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, em 2 de junho 
de 1960, - Moura Andrade· 

O SR. PRESIDENTE - Conforme 
o deliberado pelo Plenário, será vo
tado após o item 7 da Ordem do Dia 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 40, 
de 1960. 

Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da C4ml!.ra 
n.o. 9, de 1960 (n.0 98, de 1959, 
na Câmara>, que autoriza o 
Poder Executivt) a abrir, pelo 
Ministério da Fazenda, o cré. 
dito especial de Cruzeiros 
10. 000. 000,00. para socorrer as 
vítimas da tromba d'água ocor
rida na cidade de Monte Ale
gre, Estado do Pará, ten!Zo Pa. 
recer Favorável sob n.0 216, de 
1960, da Comissão de Finan. 
ças. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota· 
ção. 

os Srs. Senadores que aorovau1 
o projeto, queiram permanecer sen
tados. (Pausa). 

Está aprovado. 
É o seguinte o projeto apro

vado, que vai à sanção : 
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PROJETO DE LEI DA Ch!:ARA 

N.o 9, de 1900 

CN.o 98-B, de 1959, na Câmara dos 
Deputados) 

Autoriza o POder Executtvo 
a abrtr, pelo Mtntstério ifa Fa. 
<3enda., o crédtto espedal de Cr$ 
10.000.000,00, para socorrer as 
víttmas da tromba d'água ocor
rida na dda.d& de Monte Ale· 
gre, Estado do Pará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 B o Poder Executivo au. 

torlzado a abrir, pelo Ministério dn 
Fazenda, o crédito especial de Cr$ 
10.000.000,00 (dez milhões de cru
zeiros) , destinado a socorrer as 
vítimas da tromba d'água que des· 
truiu parte da cidade de Monte Ale. 
gre, no Estado d.O Pará. 

Art. 2.o O Poder Executivo apli
cará êsse crédito,· em entendimen
to e cooperação com o Govêrno do 
Estado do Pará e a Prefeitura Mu. 
nicipal de Monte Alegre, de acôrdo 
com o plano de aplicação solicita-. 
do pelo Ministério da Fazenda e já 
:.1provado pelos referidos Govêrno 
c Prefeitura. · 

Art. 3.o O crédito será automàti
camente registrado· e distribuido 
pelo Tribunal de Contas ao Te.sou. 
ro Nacional. 

Art. 4.0 Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrâ. 
rio. 

Votaçilo, em dtscussilo úntca, 
do Pro;eto de Lei da C4mara 
n.o 15, de 1900 (n.0 502, ele 
1959 na C4mara>, que autoriza 
o Poder Executivo a abrtr, pe
lo Ministério da Viaçilo e Obras 
Públicas, o crédtto especial de 
Cr$ 300. 000.000.00 para as 
obras da ligação ferroviária 
Cortnto-Juazeiro, tendo Pare. 
cer Favorável sob n.0 217, de 
1960. da Comissão de Finanças. 

O SR, PRESIDENTE - Em vota
ção. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanecer sen
tados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado que vai à. Sanção : 

PROJ'E'l'O DE LEI DA CBARA 

N.o 15, de 1960 

(N.o 502-B, de 1959, na Câmara dos 
Deputados) 

Autoriza o Poder Executivo 
a abrir, pelo Mintstérto da Vta. 
ção e Obras Públicas, o crédito 
especta! de Cr$ 300.000.000,00 
para a.s obras da ligaçilo rodo
viária Cortnto a Juazetro. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.o É o Poder Executivo au. 

torizado a abrir, pelo Ministério da 
Viação e Obras Públicas - Depar
tamento Nacional de Estradas de 
Rodagem - o crédito especial de 
Cr$ 300.000.000,00 <trezentos mi. 
lhões de cruzeiros) destinado ao 
prosseguimento da ligação rodoviá
ria Corlnto, em Minas Gerais, a 
Juazeiro, Bahia, respeitadas as prio. 
ridndes estabelecidas pelo referido 
departamento, empregando-se Cr$ 
150.000.000,00 (cento e clnqüenta 
milhões de cruzeiros) em território 
mineiro e a outra metade do cré
dito no Estado da Bahia-
. Art. 2.o Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga. 
da.s as disposições em contrário. 

V ataçilo, em dfsc1J.ssão única, 
do Profeta de Lei da' C4mara 
número 19, de 1900 (n.0 1.259, 
de 1959, na C4mara>, que auto. 
rtza a abertura do crédito es
pecial de Cr$ 10.307. 808,00, pa. 
ra pagamento de diferença de 
grattttcaçlio adtctonaz por tem
po rle serviço a que têm direito 
funcionários elo Trtb'Unal de 
Contas, tendo Parecer Fa.vorá· 
vel, sob o n.0 218, de 1960, da 
Comissão de Finanças. 

) 
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O SR. PRESIDENTE - Em vota
ção. 

Os Srs. Senadorea que aprovam 
o projeto, queiram permanecer sen. 
tados. (Pausa). 

Está aprovado· 

É o seguinte o projeto apro. 
vado, que vai à Sanção : 

PROJETO DE LEI DA Ch!:ARA 

N.o 19, de 1960 

(N.o 1.259-A, de 1959J na Câmara 
dos Deputaaos) 

Autoriza a abertura do cré
dito especial àe Cru;letros 
10.307.808,00, para pagamento 
de diferença de gratijicaçtlo 
adicional por tempo de ,,erviço 
a que tem direito os funcioná
rios dO Tribunal de Contas-

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.0 É o poder Executivo au

torizado a abrir ao Tribunal de 
Contas o crédito especial de Cr$ 
10.307.808,00 - (dez milhões, tre
zentos e sete mn, oitocentos e oito 
cruzeiros) - destinado a atender 
às despesas decorrentes do paga
mento de diferença de gratificação 
adicional por tempo de serviço de
vida aos seus funcionários, nos têr
mos da Lei número 1.820, de 9 de 
março de 1953, e da Resolução n.o 
134, de 16 . de outubro de 1958, da 
Câmara dos Deputados. 

Art· 2.0 Esta lei entrará em vi
gor na data de .sua publicação, re. 
vogadas as disposições em contrá
rio. 

Votaçéio, em tltscusstlo única, 
do Pro1eto de Decreto Legislati
vo número 44, de 1954, origt. 
nárfo da C4mara dos Depu
tados (n.0 4.268, fie 1954, na 
C4mara), que mantém a deci. 
silo do Tribunal t~e Contas de· 
negatória do registro ao con. 
trato celebrado entre o Minis. 
tério da Agricultura e Luiz Au
gusto Lima e sua mulher, pa. 

ra execução de obras em coo. 
peração tendo Pareceres Favo. 
ráveis (números 211 e 212, de 
1960), das Comtss6es de consti
tuição .e Justiça e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram permanecer sen
tados. (Pausa) · 

Está aprovado. 
Vai à Comissão de Redação. 

votação, .em discussão única, 
do Parecer n.o 244, de 1960, da 
Comisstlo àe constituição e Jus. 
tiça, pelo arquivamento da in
'dicação número 1, de 1959, do 
Sr. Senador Coimbra Bueno, 
no sentido de ser estudado, pe. 
la Comissão de Constituição e 
Justiça, dispositivo legal que 
tacfltte a tloação de lotes urba
nos e indivisíveis, em Brasília. 

O SR. PRESIDENTE- A maté. 
ria está com a discussão encerrada· 

Em votação o parecer. 

O SR. COIMBRA BUENO - (Pa
ra encaminhar a votaçéio) - (•) -
Sr. Presidente, requeri, oportuna
mente, que o assunto voltasse à Co
missão de Constituição e Justiça 
justamente para que êsse órgão téc. 
nico examinasse um dos A.ngUlos 
do problema - a outorga' à NOVA
CAP do direito de doar terrenos em 
Brasflia. 

Entendo que a lei que criou a 
Companhia Urbanizadora da Nova 
Capital, oriunda de projeto aqui 
longamente debatido, de modo al
gum conferiu ao nôvo órgão êsse 
direito. Parece-me bastante arbitrâ
ria a troca da expressão "vender" 
para "doar". 

Ai a razão do requerimento que 
apresentei, ~naturalmente para I!· 
mitar, como limita agora o parecer 
da.s Comissões, êsse direito apenas 
quando se tratar de funcionários 
públlcos, sob a justificativa de· que 

(~) - Nao foi re11lsto pelo orador. 
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uma vez que não se cogita de doa. 
ção senão de lotes urbanos, de ape. 
nas· oitocentos metros quadrados, a 
extensão dê.sse direito teria razão 
de ser. 

. O principal motivo do meu re
querimento· foi chamar a atenção 
para assunto que, naturalmente, 
se pode revestir de gravidade pelo 
precedente que cria. Amanliã., po
deriam companhias ou instituições 
outras do Govêmo doar lotes ou 
bens da União quando entendessem. 

Dai o meu último requerimento 
aqui apresentado, embora não ti
vesse a .esperança de vê·lo acolhido. 
Fi-lo, repito, no sentido de chamar 
a atenção da Casa para assunto 
que considero importante e que po
derá acarretar conseqüência gra
ves. (Muito bem). 

O SR· PRESIDENTE - Em vota. 
ção o parecer. 

Os Srs. Senadores que o apro- · 
vam, queiram permanecer sentados. 
<Pausa). 

Está aprovado· 
A indicação será arquivada. 

Votação, em dfscussflo únfca, 
do PrO'jeto de Lef da C4mara 
n.o 40, de .. 1959 (n.o . 3.908, na 
C4mara) que reverte ao servf~o 
ativo da Marinha de Guerra 
os militares que passaram à 
inatfviàade por fór~a do Decre. 
to número 19.700, de 12 . de fe. 
verefro de 1931, tendo Parece. 
res, sob ns. 894 e 895, de 1959 
e 151, de 1980 das Comfss6es: 
de Constituf~ã'o e Just~a, tJela 
aprovaçflo tLo pro1eto e contrá
rio às Emendas de ns. 1 e 2 d.a 
Comfssflo de Finan~as; de Se. 
gurança Nacfonal, contrário 
(com voto em separado do Sr. 
Senador Fernando Corr~J; e 
de Finanças, favorável, com as 
Emendas que oferece sob ns. 
1 CF e 2 CF. 

. O SR. PRESIDENTE - Em vota. 
ção. 

O SR. DANIEL KRIEGER- (t) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

-o projeto ora em votação dispõe 
sôbre a reversão de oficiais e pra. 
ças da Marinha de Guerra coloca· 
dos na Reserva em face do Decre· 
to número 19.700, de 12 de feve· 
reiro de 1931. 

A data de 12 de fevereiro de 1931 
caracteriza perfeitamente os obje. 
ti vos do projeto. Pretendia o GO· 
vêrno naturalmente excluir das 
Fôrças Armadas o.s oficiais que não 
haviam comungado com a Revo· 
lução de 1930. 

Tão exata é a minha interpreta. 
ção de que é estritamente politico 
o objetivo do Decreto, que o seu 
art. 3.0 assim dispõe: 

"Ficam os Ministros da Guer. 
ra e da Marinha autorizados 
a nomear as referidas Comi& 
sões de Slndicâncias constitui· 
das com oficiais da ativa ou da 
reserva, de inteira confiança 
do Govêmo, que deverão desde 
logo entrar no exeJ.1Ciicio de 
suas funções". 

o que o Govêrno ditatorial da 
época procurava era resguardar e 
defender a revolução vitoriosa de 
1930. AUás, não há novidade nisto. 
o eminente criminaUsta italiano 
Hugo Epirlta, já dizia que o Direi. 
to Penal é sempre a expressão e a 
defesa da situação dominante. 
. Portanto, a revolução vitoriosa 
de 1930 teria que necessàriamente 
afastar dos quadros legais aquêles 
que a ela se opuseram e não con
cordavam com a transformação po
litica que pregava e pretendia rea
lizar no Govêrno· 

Há uma simllitude profunda en
tre · êsse decreto e o art. 177 da 
constituição de 1937. Apenas o dis· 
positivo desta é mais positivo. Ins
pirado na fllosofia. fa.scista e nazis-

(o) - Nlío foi revisto pelo orador. 
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ta, determinou que seriam afasta
dos dos quadros do Exército, Ma
rinha e Aeronáutica os ofLclals que 
a juizo do Govêrno, não Infundis~ 
·sem confiança à ,situação dominan
te. 
· A Constituição de 1934 procurou 
corrigir, e corrigiu efetlvamente 
essa situação- . · ' 

Posteriormente, nas Disposições 
Transitórias, a Carta de 1946 tam
bém deu remédio a essa Ilegalidade, 
porque não é po,ssível, Sr. Preslden. 
te, em tempos normais e em regi
me democrático, suprimir-se o di. 
relto Inalienável de defesa em qual
quer processo. 

Ouvi a exposição do eminente 
Senador Calado de Castro, por 
quem nutro a maior admiração e 
sinto a maior estima. 1t um homem 
que merece, Indiscutivelmente, o 

. respeito dos seus pares, pela corre. 
ção exemplar com que sempre pre
cede. Pode errar, e deve errar mul
tas vêzes, como nós erramos, mas 
quando erra é na Intenção de acer. 
tar, porque outro objetlvo não tem 
senão servir ao seu Pais. 

Mas, Sr. Presidente, êsses ofi
ciais foram excluidos em processo 
sumário. Não reverteram, não usa
ram os recursos que a Constituição 
de 1934 e, depois, a de 1946 lhes 
conferiram. 

A primeira vista pode parecer 
que surge um argumento contra 
êles : se não recorreram, natural
mente é porque temeriam ,qualquer 
devassa nas sua.s vidas e• não po
deriam retornar aos quadros de que 
tinham sido excluídos. Essa, porém, 
não é a verdade. Deixarei o argu
mento para o final, a fim· de de. 
monstrar que êsse não pode ser o 
critério adotado, e usarei antes ou
tros argumentos. 

Sr. Presidente quem é exel.uldo de 
uma Fôrça, pode a ela não desejar 
retornar por diversos motivos. Em 
primeiro lugar porque tendo sido 
excluido, na sua concepção injus
tamente, pode não mais querer ne. 
la viver, não mais desejar a ela 
servir. 

Há um outro argumento: - é 
que, em 1934, ainda governava o 
Pais a mesma situação que deter
minara a exclusão dêle.s . dos qua. 
dros atlvos da Marinha e do Exér. 
cito." Todavia, eu não viria defen
dê-los se tivessem sido excluidos 
do Exército por Indignos do oficia
lato, por peculato ou malversação 
dos dinheiros públicos, ou qual
quer outra transgressão que evi
dentemente não é o caso. Porq,ue 
~e disso se tratasse, não se preci
saria da legislação especial, con
substanciada no · Decreto número 
19.'100. 

O Código Penal da República ofe. 
rece os elementos para que fôssem 
excluidos das fileiras, sem direito a 
nenhuma lndenlzação e, sim, Iriam 
para a reserva, como efetlvamente 
o foram, porque assim agindo, 
transformaram-se em pensionistas 
do Estado. 

Sr. Presidente, como se os argu
mentos que estoa aduzlndo não 
bastassem, são dois Mln1stros, os. 
Almirantes Alves Câmara e Mato
so Mala que afirmam, peremptària
mente, o direito que assiste a êsses 
servidores excluídos naquela con
juntura. Diz o eminente Ministro 
da Marinha de então, Almirante 
Alves Câmara : 

"Diante do exposto e por se
rem os atingidas pelo Decreto
Lei n.o 19. '131 os únicos que 
não tiveram seus direitos res
tabelecidos é que a administra
ção naval, por dever de justi
ça, manifesta-se favoràvelmen
te ao Projeto de Lei n.o 3.988, 
de 1958, da. CAmara. dos Depu. 
ta dos". 

O Almirante :Matoso Mala res
·pondendo carta do então Lider da 
Maioria, '·Senador Jefferson de 
Aguiar, asãim •conclui : 

. "Tenho a Informar ao nus
tre amigo que a administração 
naval continua favorável ao 
projeto em questão, mantendo, 
assim, ponto de vista encaml-
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nhado pelo parecer à Câmara 
dos Deputados". . 

Ambos os Ministros declaram-se 
favoráveis à reversão dêsses oficl· 
ais. li: assim licito concluir que ne· 
nhuma nódoa indelével exl.ste nas 
suas fés de oficio, Não creio que 
dois homens da envergadura do 
anterior e do a.tual Mlnlstrp da Ma
rinha vi8Ssem perante·· o Plená• 
rio do Senado fazer afirmativa 
graciosa, declarando ser dever ele
mentar de justiça que êsses ofi
ciais retornassem à carreira. 

Creio pois, que a aprovação do 
projeto é dever inelutável de ele
mentar justiça e o Senado, apro
vando-o, restabelece o direito vio
lado e consagra o principio indes
trutivel que deve reger tôdas as so
ciedades - o principio da justiça. 

Sr· Presidente, a êsse projeto fo. 
ram oferecidas emendas na Comis
são de Finanças que não podem 
ser aceitas porque contrariam a 
natureza das coisas e do,s fatos. 

A primeira, assim se reza: 

"0 processo adotado pela re. 
versão será o mesmo determi
nado pelo Decreto n.0 19 .. 702, 
de 12 de fevereiro de 1931". 

Ora, Sr· Presidente não se pode 
fazer revigorar uma Íel que já foi 
derrotada pelo principio constltu. 
clonai; não se pode revigorar uma 
lel que já não mais existe. Ainda 
que existisse, seria êrro de técnica 
legislativa fazer-se invocação dessa 
natureza. 

Ainda mais, Sr. Presidente, Srs. 
senadores : o Decreto !11,0 19.700 
trata apenas da exclusão e não da 
reversão dos oficiais, De que forma 
ela poderá ser·apllcada, no momen
to em que se trata de fazer com 
que revertam às fUelras da Mar!. 
nh'a oficiais que dela foram exclui
dOS? 

• A segunda, Senhor Presi~en!e, 
com a devida venta da Comlssao 
de Finanças da qual faço parte -
não tem sentido. 

Diz o seguinte : 

"§ 2.o - Só poderão reque-
. rer o.s favores desta lei os of!. 

cials que não tenham conse. 
guldo, por via administrativa 
ou judldal, a reversão ao ser
viço atlvo, nos têrmos da le. 
glslação anterior". · 

Ora, Senhor Presidente, os que 
conseguiram, evidentemente não 
poderão retomar; êles estão na. 
turalmente excluidos, porque jâ 
se encontram graduados nas fi
leiras da Marinha. 

A terceira emenda, Sr. Presi· 
dente, Senhores Senadores, não 
foi mais feliz. 

Diz o seguinte: 

". . . ou às vantagens decor
rentes das leis relativas aos 
militares participantea da se. 
gunda guerra mundial, ou à. 
contagem de tempo de serviço 
para a inatlvidade, durante o 
periodo em que estiveram na 
reserva, remunerados ou refor. 
mados". 

Aos oficial,s reformados, Senhor 
Presidente, é evidente que não 
se podem aplicar os beneficlos da 
lei que favorecerá o,s que partici
param da guerra: êles estavam 
afastados das fileiras e. não se en
contravam em nenhuma. das re.. 
glões consideradas de guerra. De 
que forma. poderiam ser beneficia
dos, se o decreto considera justa
mente os que participaram e aquê· 
les que se encontra.vam em zonas 
consideradas de guerra. ? 

Senhor Presidente, a outra par. 
te, que ·visa a excluir o tempo de 
serviço, a contagem do tempo pa. 
ra os fins de refQrma, que os ofl. 
clals tiveram na reserva, é profUn. 
damente injusta. 

A Constituição é profundamen. 
te liberal neste aspecto. Quando 
trata da aposentadoria e reforma, 
manda se contem todos os tem
pos. Por que não se contar o tem· 
po daqueles que foram vitimas de 
injustiça, quando é dever da So. 

I 
I· 
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ciedade reintegrá-los e dar-lhes 
aquêle tempo a que têm indiscutí
vel direito ? 

Já o projeto lhes retira- e está 
certa a sanção, por não terem se 
utilizado .das Constituições de 1934 
e 19.46 - a remuneração durante 
aquele tempo; mas o tempo de 
serviço lhes deve ser lndicutlvel
mente contado I 

_Senhor Presidente, nesta defesa 
nao .vai a menor elva de politica; 
os que por êles se manifestaram e 
se declararam, como . os Ministros 
Matoso Mala e Alves Câmara, não 
pertencem à nossa gr.el politica e 
sempre divergiram da no&lla ori
entação. Se aqu,l me encontro, Se. 
nhor Presidente, é porque, terido 
examinado o projeto de lei, che
guei à conclusãet de que sua apro
vação seria a reintegração da Jus
tiça, e não há dever maior para o 
homem do que procurar fazer jus
tiça aos seus semelhantes. (Mut. 
to bem, Muito bem 1 Palmas) . 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
(Para encaminhar a votaçrio ) -
( *) - Sr. Presidente e Senhores 
Senadores, o senado acabou de ou
vir o discurso do nobre Senador 
Daniel Krleger, a quem me liga 
uma grande amizade e admiração. 
A inteligência fulgurante de Sua 
Excelência quase me convenceu; e 
o teria conseguido, Sr. Presidente, 
não pertencesse eu à classe militar 
e a ela não tivesse dado cêrca . de 
clnqüenta anos da minha vida. 

O Decreto de 1931 não visou ex
cllLSivamente, como por equivoco 
declarou o nobre Senador Daniel 
Krieger, à questão politica. O que 
se procurou, naquela ocasião, foi 
afastar do Exército os m111tares 
lncompat1b111zados com êle, sob· os 
pontos de vista moral e profisslo. 
nal. Também se incluiu, dado ser 
uma revolução vitoriosa, a parte 
politica, de maneira que os chefes 
que se pudessem tomar perigosos 

à Revolução, também fôssem afas. 
tados. 

Cito a V. Exa., Sr. Presidente 
e nobres Srs. Senadores, um exem
plo tiplco: fui contra a Revolução 
de 1930. Combati, de· armas na 
mão, o Govêrno de Getúlio Vlj.r. 
gas. Fui prêso e recolhido à ~e
tenção, porque no dia 27 de ou. 
tubro ainda . lutava contra a :re. 
volução vitoriosa. : 

Defendi o Govêmo de washi:rm
ton Luis, e o defenderia hoje da 
mesma maneira, com o atdor cdm 
que o fiz naquela época, como 
também defenderia o Govêmo Cio 
Presidente Juscelino KubltschE!k, 
porque sou, um homem da lei. 
Critll-me sob êsse regime e assim 
tenho procedido durante tôda : a 
minha vida. : 

Pois bem, combatendo a Re~o· 
lução de armas na mão, fui reco
lhido à Casa de Detenção única 
e exclusivamente porque tinha ; o 
sobrenome "Calado", quando nem 
sequer era politico naquela época. 
Apenas o.s meus tios e parentes em 
Goiás o eram. . Depois fui pOsto 
em liberdade, quando se apura
ram os fatos. 

Pois bem, Sr. Presidente.. Não 
fui atind!go pela lei de 1931, pro
va evidente de que não se reves
tia ela apenas de caráter politico. 
Só foram transferidos para a re 
serva em virtude dessa. lei os Che
fes - homens dignos e de multo 
valor, mas perigosos, porque de
fendiam o Govêmo· vencido e o 
Govêrno vencedor, a Revolução vi· 
torlosa, receou que lhe pudessem 
criar dificuldades. 

Assim, Sr. Presidente, o Decre. 
to de 1931 não foi expedido. apenas 
com objetlvos polit,lcos; vltsou :a 
excluir do Exército, das FOrças Ar· 
madas, os militares Incompatibili
zados sob o ponto de vista moral 
e profissional. :tste o objetlvo 
principal do decreto. Acidental
mente;· foram excluidos aquêle,s · 
outros. 

O nobre Senador Daniel Krle
ger, com a sua Inteligência bri-



-30-

IhanLe, conseguiu ligar a situa· 
ção da Constituição de 1934 ao 
caso das pessoas que não podiam 
recorrer quando o Govêrno era o 
mesmo. 

Sr. · Presidente. em 1932, quan. 
do houve a Revolução de São Pau
lo, comandei o Destacamento do 
Túnel e depois a Companhia da 
Mantlqueira. Fui excluldo do Exér. 
cito - sim, exclufdo do Exército 
repito - por ter sido revo
lucionário, por ter sido consti
tucionalista e haver lutado ao la
do de São Paulo. A exclusão foi 
de tal ordem, e em têrmos tão ext. 
gentes, que os .cristãos novos não 
me permitiram exercer a profissão 
de advogado, de homem formado 
em Direito e com diploma regis. 
trado no Supremo Tribunal Fede. 
ral, como se fazia antigamente. 
Assim, tôda vez que eu fazia a de
fesa de alguém, quem ia para a 
cadela era eu. (Riso). Da última 
vez defendi um homem tremenda
mente perigoso; foi condenado a 
dezoito anos de prl.são e eu a qua. 
renta e cinco dias de xadrez. Co
nheci todos os depósitos de· xa. 
drez de Santos, São Paulo e re. 
dondezas. Certa ocasião fui reco. 
lhido a um em que havia noventa 
presos, dos quais oitenta e um 
eram estrangeiros. A minha pro. 
teção foi um bandido tremendo, 
de Mato Grosso condenado a cin
qüenta ou sessenta anos de pri
são. Era o chefe do xadrez, e foi 
quem me defendeu. Aquela época 
atiravam os pratos e os talheres 
na· mesa, e quem apanhava um 
prato de sobreme.sa ou uma co. 
lherzinha de café, tinha de sujei
tar-se a tomar a sopa com ela. 
Esta a situação, contra a qual, 
a:Iiás nunca reclamei. Meu único 
gesto, na ocasião, foi recorrer à 
Ordem dos Advogados do Brasil, 
então formada, pedindo não pa. 
ra ser pôsto em liberdade, mas 
apenas que minha patente de ofi
cial e diploma de advogado me ga. 
rantissem uma prisão melhor. 

O Sr. Daniel Krieger - Vossa 
Excelência foi mais feliz do que 
eu, porque apesar de Presidente da 
-seção regional da Ordem dos Ad· 
vogados no Rio Grande do Sul, fui 
trancafiado numa prisão comum, 
em 1937. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Então, somos colegas também nes
te particular. 

Senhor Presidente, nunca atri
bui os fatos que venho de relatar 
ao Presidente da República, seus 
Ministros ou a quaisquer autori
dades, mas sim àqueles que que
riam mostrar serviço, queriam 
aparentar. Até que chegou um 
pernambucano e me · fêz a seguin. 
te proposta : "Eu tenho oito fi
lhos, preciso ganhar minha vi-da: 
Comandante, vamos entrar em 
acôrdo: o senhor deixa êsse ne. 
gócio de ser advogado, e eu não o 
prendo ·mais". Homem casado, 
com fllho, obrigado a sustentar a 
familia, desisti cta advocacia e fui 
trabalhar no comérclo. 

O Sr. Daniel Krl.eger - Vossa 
Excelência descreve muito bem o 
ambiente dominante na época. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Estou de · acôrdo com vossa Exee. 
lêncla, e dou o meu testemunho 
para, mais adiante, defender o 
meu ponto de vista. 

Verificado, porém, que nós cons. 
titucionallstas não tinhamos come. 
tido nenhum crime, tanto ·que não 
puderam nos processar, houve a 
anistia concedida pela Carta de 
1934 e todos revertemos ao Exér. 
cito. . 

Assim foi, nobre Senador Da. 
niel Krieger, que lutamos com o 
Govêmo, de armas na mão duran
te quase três meses ou pouco mais, 

.numa guerra mais diticU do que a 
da .Europa, e em que perdemos 
mai.s . gente do que na tomada de 
Monte Castelo, dado que não tí
nhamos nem a milésima parte da 
assistência de que dispúnhamos na 
Europa. 
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O Sr. Dàniel Krieger - Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. CAIADO DÉ CASTRO -
Com todo o prazer 

o Sr. Daniel Krieger - Sabe 
V: Exa. que a anistia que os gre. 
gos definem como "o manto do 
eterno esquecimento", é atribuição 
privativa do Congresso e, por Isso, 
V. Exa. foi beneficiado. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Mas essa Constituição que conce. 
deu a anistia foi a mesma. que 
garantiu àqueles excluidos das 
Fôrças Armada.s o direito de re
versão, desde que satisfizessem de-
terminadas condições. . 

O Sr. Daniel Krieger - Há duas 
hipóteses diferentes : uma é um 
ângulo amplo; outra abre perspec. 
tlvas condicionais. As situações 
são, de fato, diferentes. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
o outro caso, Senhor Presidente, 
é os Ministros da Marinha. terem 
opinando favoràvelmente. Confor
me já tive oca.sião de declarar na 
Comissão de Segurança Nacional, 
na Comissão de Finan~s e no 
Plenário, não sou contra a. rever
são dêsses oficiais. Estudei o pro. 
cesso com a mâxima correção, pro. 
curei examinar tôda a legislação 
existente, e conclui que não era 
possível, trinta anos quase depois 
do fato, admitirmos a reversão 
dêsses mllitares condenado.s, que 
não quiseram utllizar.se do d.ireito 
que a Constituição lhes deu, direi
to que a lei ordinária lhes dera, 
porque se desinteressaram com
pletamente do assunto ou, então, 
porque requereram e perderam. 

Na comissão de Finanças fui 
interpelado porque era ~ontrn. 
Respondi da mesma forma que 
agora : não sou contra; o que não 
poderia fazer era, conhecedor dos 
fatos, sabendo como as coisas se 
passaram, conhecendo aquela. ex. 
posição violenta do Ministro Can. 
robert Pereira da Costa, em que 

pedia fôssem os militares do Ex~r. 
cito excluídos dêste projeto por. 
que os que haviam sido afastados 
por questão política já havi~m 
voltado, e os afastados por qu~s. 
tão moral ou profissional e que 
provaram perante uma comissão 
de que estavam Isentos de culpa 
retornaram; o que não podia lid· 
mltlr agora, repito, é que outros 
também voltassem. Não existe, 
no Exército, um só militar, um só 
oficial excluído Inocente. Todo.s 
os excluidos por fatos politicas i-e. 
tornaram. Todos os exclui dos por 
efeito moral ou profissional taro. 
bém voltaram. 

O Sr. Gaspar VeZZoso - Permite 
V. Exa. um aparte? · 

O. SR. CAIADO DE CASTRO -
Pois não! · 

o Sr. Gaspar Velloso - Refe. 
re-se V. Exa. contlnuadamente à 
manifestação . contida no projeto 
do Sr· Ministro da Guerra, Gene. 
ral canrobert Pereira da· Costa. 
Sabe V. Exa. ·que o projeto refe. 
re-se ao serviço ativo da Marinha 
de Guerra. Estou com V. Exa·, 
quando declara que diversos mili
tares, a juízo do então Ministro da 
Guerra, não. deveriam voltar às fi
leiras do Exército. Mas· o crité. 
rio de justiça a que V. Exa .. ,se 
refere é baseado exclusivamente 
nas palavras do sr. Ministro da 
Guerra. Como o projeto em de
bate se refere ao Ministério da 
Marinha, adoto o preeedente p.e 
V. l!:xa., e admito como certas as 
palavras do Ministro, pela rever. 
são dOS quatro últimos Ofielais da 
Marinha, por um critério de justi. 
ça· Se V. Exa. admite o jUlgamento 
do Ministro da Guerra sôbre .os 
oficiais pertencentes ao Exército, 
terâ 'V. Exa. necessàriamente de 
admitir o critério do Ministério da 
Marinha em relação aos s(lus oti 
ciais. E êste critério é o de qur. 
justiça só se fará com a rever. 
são dos oficla:f.s. Perdoe vossa Ex. 
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celência a extensão do aparte, 
mas me havia inscrito para fa. 
lar, e deixei de fazê-lo porque os
argumentos apresentados, nesta 
sessão, pelo llustre Senador Da· 
niel Krleger, convenceram-me ln· 
telramente da inutilldade das mi
nhas palavras, de vez que esclare. 
ceram perfeitamente o Senado. 
Apenas, estando V. Exa. na tri. 
buna, quis usar dos seus argumen. 
tos para co~roborar a defesa do 
ponto de vista do Ministro da. 
Marinha, sôbre o critério de jus. 
tiça a estabelecer-se neste projeto. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Agradeço o aparte de v. Exa., 
tanto mais pela oportunidade que 
me dá de lhe responder. Se Vossa 
Excelência tive.sse estado presen. 
te ao Senado, na semana passa. 
da, quando focalizei o assunto, se 
V. Exa. não tivesse se esquecido 
do discurso que proferi nesta ca. 
sa, ainda no Rio de .Janeiro, de
veria lembrar-se de que, na oca
sião, declarei que o Ministro da 
Guerra. pediu fôsse reti~da do 
projeto a parte relativa aos Off. 
clais do Exér,clto. 

O Sr· Gaspar Velloso - E o foi. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
E o foi porque· eram de tal ordem 
a veemência e a crueza das acusa. 
ções do Ministro, que todos senti
ram que o projeto não Iria adiante. 

O Sr. Gaspar VeUoso- Contra 
os oficiais .subordinados ao Mi
nistério da Guerra, isto é, .con. 
tra os mll1tares de terra. Quanto 
aos m111tares da Marinha, a pa. 
lavra. do Ministro da Marinha é 
exatamente o contrário. Se ouvi· 
mos as palavras das autoridades, 
a ponto de excluirmos do projeto a 
parte relativa ao Exército, porque· 
o respectivo Ministro assim pensa. 
va, · devemos, nestas também ad
mitir a opinião do Ministro da Ma
rinha como verdadeira, assim co. 
mo admitlmo.s a do Exército. No 
tocante à referência de V. Exa . 

à minha presença à sessão em que 
falou, devo declarar que . sou dos 
poucos senadores que ainda não 
perderam uma sessão em Brasí
lia. Compareci a tôdas. Acampa. 
nhel perfeitamente a tramitação 
do projeto. Deve V. Exa. lembrar. 
se de que presidi a comissão de 
Finanças, onde to! apresentada a 
emenda que hoje se discute. Acom. 
panhei os discursos de V. Exa.. ; 
pelo muito que merece, no meu 
conceito, é que o aparteio, apena.s 
no dever de esclarecê-lo, apesar de 
saber que V. Exa. estã esclare. 
cldo. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Agradecido a Vossa Excelência. 

Prosseguirei no meu raciocinio, 
Sr. Presidente. Se para o Exército 
aceitamo.s a hipótese de que to. 
dos aquêles que eram inocentes, 
que se utilizaram da faculdade ou
torgada pela Constituição e pela 
lei, já haviam revertido às filei
ras, somos obrigados a adotar o 
mesmo critério para com a Mar!. 
nha. Se se vai conceder reversão a 
um Oficial de Marinha - não dis
cuto, e faço questão de afirmar que 
nunca disse que êsses Oficiais se. 
jam culpados ou criminosos - de. 
veremos adotá-lo para o Exército. 
É preciso, de uma vez por tôdas, 
terminar com o sistema d.e legislar 
para cada classe em separado, man. 
dando que revertam à Marinha, 
pura e simplesmente, sem qual
quer exame do seu proceder. Nãll 
sei se são culpados os mUitare.s 
que vão ser at!ngldo.s, tomo a 
111centuar. Um, .que conheço, sei 
que é homem · direito. Tem vindo 
ao Senado; tive ocasião de falar 
a respeito dêle, e as informações 
colhidas foram tôdas multo bnas. 

O que não posso compreender é 
que se elabore uma lel mandando 
reverter aquêles que não quise. 
ram, durante trinta anos, utlllzar. 
se da legislação em vigor. Serã 
que as condições atuals são me
lhores das de 1945, 1946, 1950, 1955 ·? 

Não acredito. 
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outro fato: quando o projeto 
paesou pela Comissão de Seguran
ça Pública, que é a especifica -
peço a atenção para isso - o nO
bre Senador Fernando Corrêa eml. 
tlu parecer favorável; pedi vista 
do processo, estudel.o, ouvi vários 
técnicos e apresentei um parecer 
que foi aprovado por unanimida
de, naturalmente com voto con. 
trário do Senador Fernando Cor
rêa, que já proferira seu voto. o 
parecer da Comissão técnica, en
tão, foi contrário. Quando Q pro
jeto chegou à. Comissão de Flnan. 
ças, que, de acôrdo com o Reg!. 
menta do Senado só deveria exa
mlná.lo do ponto de vista flnancei. 
ro - e não como o fêz - em 
face dos pedidos recebidos, se não 
me falha a memória, o nobre se. 
nador Baulo &mo~ procurou sa· 
ber se eu concordaria em· deixar 
o projeto ,seguir sem combate, caso 
fôssem aprese!lt.adas emendas qur 
ressalvassem alguns casos. 

As emendas eram estas : primei. 
ro, que êsses mil!tares, para rever
terem ao senlço, deveriam subme
ter.se a um certo processo, um cer. 
to critério, e não 1·everter pura c 
simplesmente; deveriam apresen
tar razões, eXPlicando por que fo. 
;ram excluldos. . Concordei com 
isso. Aprovada a emenda, sur~;:lu 
êste caso ... 

·concordo com o nobre Senador 
Daniel Krleger, em que as emen
das são defeituosas. Há defeitos. 
Um dêles, por exemplo, e com o 
qual não posso concordar, é o dos 
que recorreram à. Justiça, perde
ram e agora possam recorrer ao 
Mln!stro e ganhar. 

li: caso julgado, como disse da 
vez anterior. Eu falei em caso 
julgado, ato jurid.lco perfeito e 
acabado etc, Naturalmente não 
gostaram do "etcoetera" e na ata 
o exclulram. Só saiu "ato juridico 
perfeito e acabado". Tenho a Im
pressão de que aquilo é lnconstt. 
tuclonal e não podemos aprovar. 

Quanto ao tempo de serviço que 
o nobre Senador Krlegcl' cstrrt. 

nhou, concordei com essa parte, e 
vou explicar : se se tratasse de 
um caso de anistia, era diferente, . 
mas trata-se de o Congresso per. 
mltlr · que detennlnados militares 
excluídos por esta ou aquela ra· 
zão, por Injustiça ou não, rever. 
tam. ; Admito que haja Injustiça 
por ·motivo politico, admito mes. 
mo !~justiça decorrente de uma 
inimizade, uma coisa qualquer. En. 
tão, aceitamos, para corrigir essa 
injustiça, que êles voltem, mas 
submetendo.os a um exame. 

Se contar o tempo de serviço 
dês.ses milltares, Senhor Presidente, 
chegaremos à. seguinte situação : 
sem haver anistia, o Ministro da 
Guerra pa,ssa a ser autoridade pa. 
ra fazer reverter um oficial que 
v-ai contar trinta anos de senlço. 

· Com Isto, o Tenente ou Capitão -
não sei os postos - reverterá hoje, 
como Almirante, e revertendo, a 
lei que favoreceu a quem tomou 
parte na Guerra foi tomada ex· 
tenslva e beneficia até quem ser· 
viu no tempo da Primeira Guerra 
Mundial. Ora, quem era oficial, ti. 
nha o pôsto de Capitão, por exem. 
plo, em 1930, forçosamente seria 
soldado àquela época . Então te. 
ríamos : um mUltar que recorreu 
à Justiça e perdeu, é coisa julga. 
da; passou em jUlgad.o, e está 
acabado. . 

A situação está nesse pé; um 
milltar recorre à Justiça e perde. 
A causa passou em julgado. Po. 
demos, agora, possibUltar recur,so 
ao Ministro, anulando,se, assim, 
um ato de Justiça? 

O Sr. Gaspar Velloso - Vossa 
Excelência permite um aparte ? -
(Assentimento do orador) - Te· 
nho a Impressão de que Vossa Ex· 
celêncla está equivocado. Se o mi· 
litar requér(lr sua volta, em con. 
seqüência dessa lei, não vai ser 
modificada a causa julgada pelo 
Tribunal, porque o Tribunal juJ. 
gou em .conseqüência ou em de. 
corrência de lei existente. Se lei 
posterior modificar a situação d:1 
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coisa de fato, o próprio Tribunal 
terá amanhã de conceder, quan· 
do essa lei fôsse aprovada, man. 
dado de segurança contra o Mi
nistro se · êle não mandasse fazer 
a reyersão. :a:sse é um aspecto. O 
segundo aspecto parece·me que se 
trata de um conceito velho de di· 
rei to, em que v. Exa. se. apóia : a 
justiça não socorre aquêles que 
dormem. Era um conceito apenas 
de direito pessoal, que estamos 
substituindo, gradativamente, por 
uma justiça social que tem de am· 
parar todos, mesmo aquêles que 
dormem, desde que tenham di· 
reito. 

o Sr. Pedro Ludovtco - Trinta 
anos nobre Senador, é multa 
coisa. 

O Sr.· Gaspar Velloso - Não se 
trata de trinta anos. O Direito 
não se conta pelo tempo, nem pe. 
la Importância, mas pelo próprio 
Direito. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Lamento não concordar com a te. 
se defendida por Vossa Excelência. 

O que queria dizer, Senhor Pre
sidente é que não há, no caso, lei 
nova. Na minha opinião, não foi 
modificado o conceito de direito. 
O · Senado vai votar uma lei. Diz 
êsse projeto que ficam sem efeito 
punições sofridas em tal época 
digamos há trinta anos. Ora, va. 
mos nivelar culpados e Inocentes. 

O ·Sr. Gaspar Velloso - Sancio
nado o projeto, transforma-se em 
lei. 

O Sr. Gilberto Marinho -Vossa 
E;,reelência dá licença para um 
aparte ? - (Assentimento do ora· 
dor) - Apenas para uma observa. 
ção: Vossa Excelência tem o temor 
de que uma lei assim votada nes.ses 
têrmos, fôsse inconstitucional. E 
então citou o texto da Constitui. 
ção que, provàvelmente, é êste : 
"A lei não prejudicará o direito ad. 
qulrido, o ato jurídico perfeito e 

a coisa julgada". Ora, o texto dês. 
se projeto não prejudicará direito · 
adquirido. 

-0 SR. CADU)O DE CASTRO 
Vai prejudicar. 

o Sr. Gilberto Marinho 
Como? 

O SR. CADU)O DE CASTRO -
Estou admitindo a · hipótese em 
que o militar é julgado e conde. 
nado. 

o Sr. Gilberto Marinho - 11 
lei vai favorecer e não prejudicar. 
O texto diz que não prejudica. 
Não diz que não favorece. No ca. 
so, os militares seriam favoreci. 
dos. O que o · texto constitucional 
veda é o prejuízo trazido pela lei 
àquele que teve em seu favor o 
direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada .. Quer 
dizer : a Constituição não permi
te que se tire o direito, mas que 
se conceda, não veda. . · 

O SR. PRESIDENTE- Ponde
ro ao nobre Senador que está es. 
gotado o tempo de . que dispunha. 

O SR. CADU)O DE CASTRO -
Quel'o apenas dizer, Senhor Pre- . 
sldente, para terminar, que ape. 
sar dos argumentos dos ·nustres 
Senadores Daniel Krieger e Gas. 
par venoso - continuo plenamen. 
te convencido de que a Comissão 
de Segurança Nacional do Sena. 
do andou acertada quando deci
diu contràriamente à proposição. 

Voto contra o projeto, SenhoE 
Presidente, por julgá.lo prejudi. 
clal; só o admitiria se as emendas 
fô.,sem · aprovadas: Sentindo, po. 
rém, que é desejo geral aprovar o 
projeto, declaro, então, que vota. 
ret' contra e pedirei verificação de 
votação. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem 
a palavra o nobre Senador Mou. 
ra Andrade, como Líder da Maio. 
ria. 

' ~ 
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. O SR. MOURA ANDRADE -
(•) -Senhor Presidente, devo di. 
zer que a argumentação trazida em 
sucessivas ocasiões pelo ilustre Se 
nador Calado de Castro, é susce. 
tive! de convencer qualquer Iegls-

. !ador; e com ela eu ficaria, não 
existissem, na circunstância, cer. 
tos fatos que retiram o problema 
da alçada apenas legislativa. 

Não estamo.s convocados, ao de
cidir sôbre êsse projeto, como le
gisladores; estamos convocados 
como juizes. Como legisladores, 
teriamos que considerar proceden. 
tes inúmeros argumentos ofere
cidos pelo eminente representan. 
te do Estado da Guanabara, e um 
dêles é o de que o legislador não 
poderia, através de ato seu, recon 
duzir às Fôrça,s Armadas do Pais 
aquêles a quem entendesse recon. 
duzir, e a época em que o qui
sesse. 

A circunstância é outra, Senhor 
Presidente, e por isso concluirei 
meu discurso pronunciando-me fa
voràvelmente ao projeto. 

Os argumentos que mais podem 
ter Impressionado a Casa, são os 
que IJe reterem ao fato de êsses 
mllltares · terem sido desligados 
após processo administrativo, e 
lhes ter sido negado o direito à 
reversão, seja .pela autoridade ad
ministrativa, seja pelo tribunal 
competente. Mas estou convenci
do, Senhor Presidente, de que, se 
porventura recorreram à Justiça 
e tiveram negado o seu direito, 
não o teriam tido caso o Ministro 
da época Informasse à Justiça que 
tinham direito à reversão. No Ins
tante em que tivessem requerido 
o mandado de segurança a que ti
nham. direito, o tribunal teria pe. 
dldo Informações ao Poder Execu
tivo, ou seja, particularmente ac 
Ministro da Marinha. E se êsse ti
tular, quando os oficiais solicita. 
vam a medida de segurança, ti. 
vesse informado à Ju.stlça que 
realmente, a sua reversão era ne. 

(*) - Ndo foi re~•lsto pelo or(ldor. 

cessárla para reparar ato injusto 
anteriormente praticado, não ha
veria tribunal no Pais que baixas
se acórdão negativo . do direito, 
uma vez que êle estava sendo re. 
conhecido como violado pela pró· 
pria autoridade que o podia re
conhecer. Um do.s fundamentos 
do .mandado ·de segurança é, jus
tamente, o de preservar o direito 
Individual contra o ato da auto. 
ridade. E, se no instante em que 
se recorrer à Justiça, para faze! 
preservar êsse direito individual 
contra o ato da autoridade, a. au. 
tortd.ade coatora declare que não 
está coagindo antes. pelo contrá. 
rio, reconhece · o direito do coagi. 
do, não há como, Sr. Presidente, 
na fórmula processual e no Direi .. 
to Brasileiro, concluir-se pela ne
gativa da readmissão dessas 
pessoas. 

Por outro lado, Senhor Preslden. 
te, uma circunstância ainda acres
ce: é que o projeto, segundo Infor
ma o nobre Senador Caiado de Cas. 
tro, trazia. no seu bôjo in1clabnen. 
te, a perspectiva de reversão de mi. 
!!tares do Exército Brasileiro e o 
Ministro da Guerra pediu que tais · 
não fôssem ali inclui dos. Assim 
sendo, reduzida ficou a matéria 
exclusivamente àqueles que per
tenciam ao :Ministério da Marinha. 

Por que teria o :Ministro da Ma
rinha assim solicitado ? Porque 
consideraria que aquêles que do 
Exército quisessem reversão talvez, 
não pudessem tê-la pelo mesmo 
prlnclpfo de justiça que ampara
va o pedido de reversão por par
te dos mllltares das Fôrças Arma
das da . Marinha Brasileira ? 

Senhor Presidente, lei nunca 
prejudica o direito adquirido, o 
ato juridlco perfeito e a coisa jul
gada : ·mas, não prejudicando o 
direito · adquirido o ato juridlco 
perfeito e a coisa julgada, não · 
proíbe '·que se acr.escentem di. 
re!tos, se restaurem direitos, por. 
que a palavra "prejudica" nes. 
se sentido, não é a do sentido do 
prejuízo causado a cada. pessoa 
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mas .sim no sentido exato da ter
minologia jurídica, qual sej'l. o de 
que não se prejudicará, não ob
viarã, não .se impedirá a execução 
da coisa. julgada, a realização e 
e!etivação do ato juridico perfei
to e do direito adquirido. 

Senhor Presidente, não podemos 
deixar de louvar, nesta · borá, a te .. 
nacidade com que o ·nobre Sena 
dor Catado de Castro vem defen
dendo princlpios que S. Exa. está 
convencido se comungam com 
aquêles que . devem fundamentar 
Fôrças Armadas dignas e isentas 
de maus elementos. Mas, Senhor 
Presidente, temos que considerar 
fatos históricos no projeto. 

o decretO que se baixou é de 
fevereiro de 1931, afirmou bem, 
neste sentido; o nobre Senador Da
niel Krieger. Em seguida, há uma 
revolução e, imediatamente em se
guida, a instalação de um poder 
discricionário. ·· . 

Tinha necessidade o Q()vêrno da 
época, o Govêmo de fato daquele 
instante de consolidar a nova for
ma governamental ·que . se _criara. . 
Precisava manter-se. E então, pa
ra êsse fim, para .Poder progra
mar os atos administrativos, para 
tornar vitoriosa · a Ideologia que 
trazia para construir o nôvo Es. 
tado. 'para estabelecer a ordem ju. · 
rídica · nova que pretendia impor 
para· poder criar outros elementos 
definidores da vida ·económica, so· 
cial e política do BTasil, precisava, 
realmente, de baixar determinadas 
medidas que fizessem com que se 
afasta.ssem das · Fôrças Armadas, 
naquele Instante, elementos capa· 
zes de pôr em risco as lnstituiçoes 
que. o Govêrno de fato· pretendia 
ainda fundar· . · 

Ui:na · circunstância se verifica 
em todos os movimentos revolucio. 
nários. Não se Instaura uma fase 
revolucionária sem que, imediata
mente, se suprimam tôdas as llber. 
dades Individuais, se neutralizem 
~.s fôrças então preexistentes,. não 
se reconheça mais nenhum direito 
:;ocl:ll, nenhum direito politico tro.. 

diclonal, · mas apenas aquilo que a 
nova ordem de coisas fôr estabele· 
cendo para o convivia das popula
ções dominadas pelo nôvo Go. · 
vêmo. 

O Sr. Caiado de Castro - Per. 
mi te V. EXa. um aparte ? 

O SR. MOURA ANDRADE -
Com muita satisfação. 

O Sr. Caiado de Castro - Estou 
de' pleno acôrdo com V. Exa. como 
estava de acôrdo com o nobre Se. ' 
nador Daniel Krieger com relação 
à parte politica. 

Não conheço, porém, caso de 
mllltar que tivesse sido afastado 
por questões mUltares, que tivesse 
recorrido e não tivesse voltado às 
Fôrças Armadas. Depois do Go 
vêmo · discricionário tivemos um 
periodo constitucional, o do Presi
dente Dutra. Portanto, ._aualquer 
um que recorresse teria· ·voltado. . 
Desconheço, repito, entre oficiais 
que serão beneficiados pela lei ora 
em votação pelo Senado, algum 
culpado. Acredito que não eXIsta:. 
Ma.s a Impressão que tenho, e que
ro deixá-la ·bem clara, é que, pela 
Informação que recebi, não foram 
os militares excluidos por questão 
exclusivamente politica, mas por 
uma razão · qualquer enquadrada 
naquele decreto, e que por qual. 
quer .circunstância não quiseram 
recorrer aos meios legais. 

Não era necessário mandado de 
segurança; ba.stavam os meios le. 
gals. Todos nós que fomos preju. 
dicados por .atos da Ditadura e 
que recorremos à Justiça, ganha
mos. sou um dêles. Fui muito 
prejudicado, recorri, levei oito 
anos lutando mas, afinal, ganhei. 
Era o que. desejava esclarecer a 
Vossa Excelência. 

O SR. MOURA ANDRADE - Se. 
nhor Presidente, citei especifica 
mente o procedimento de um Tri· 
bunal em mandado de segurança, 
para situar o procedimento que 
devo ter neste instante. Por que 

' l 



me preocupei com esta situação ? 
Porque o projeto de lei não traa 
qualquer instrução comprobatória 
das culpas que determinaram a 
exclusão dêsses militares- Não eld.s. 
te qualquer articulação de culpa 
contra êles; existe, entretanto. 
uma articulação de inocência. A 
verdade é esta. 

A matéria contida neste projeto 
não articula culpas, mas existe ar
tltuculação de inocência. Dois MI
nistros declararam ser Injusta a 
situação em que se encontram e . 
pedem se repare essa injustiça. 

Então, Senhor Presidente, volto 
ao Inicio da argumentação do meu 
discurso. votaria com o nobre se. 
nadar Calado de Castro - e nln. 
guém me faria aprovar êste pro. 
jeto de lei - se não existisse o 
pronunciamento do.s dois Min!s. 
tros. Não existindo nenhuma arti
culação de culpa contra êles, teria 
eu que aceitar como articulação de 
culpa a sua transferência para a 
Reserva. Mas, inexlstindo articu. 
Iações de culpa e existindo uma 
declaração· de inocência e um pe. 
dJdo de reversão, como posso eu, 
diante de um projeto in.suflciente. 
mente instruído, votar contrària. 
mente àquilo que vem solicitado 

. pelo próprio Ministro da Pasta?! 
Não posso ser mais realista do que 
o próprio Ministro ! 

Senhor Presidente, como sena. 
dor tenho o dever 'de preservar as 
Fôrças Armadas de uma contam!. 
nação que venha. amanhã, pre. 
judlcar-lhe a. dignidade e a con. 
duta. Tenho que reconhecer, po
rém, que o Ministro tem, mais do 
que. eu, êsse dever. Mais ainda. 
porque êle é o defensor de tõda 
a organi2ação milltar que está sob 
sua jurisdição. 

Ora, Sr. Presidente., . uma vez 
que temos tal declaração, ficamos 
na seguinte situação: 

Trinta anos se passaram. Sim 
trinta anos. Em trinta anos nin. 
guém se declarou inocente. Mas 
trinta anos depois, sucessivos Mi· 
n!stros, um e depois outro, decln. 

raram que aquêles oficiais devem 
ser revertidos às Fôrças Armadas. 
Devem ,ser revertidos mas. em que 
condições ? Com as pretensões de 
todos os seus direitos ? ! 

Parecerá Injusto. A primeira 
vista. poderá parecer algo que até 
abalará a Nação. Então o tenen. 
te irá reverter em pôsto de corü
nel ou de·Almira.nte? 

Irã ,sim, Senhor Presidente. Es· 
ta é a grande pena que a socieda. 
de aplica a si própria e. ao Estado, 
quando pratica uma. Injustiça : 
manda restabelecer .tudo. Porque 
se não manda.sse restabelecer tudo, 
os violentos,. o.s prepotentes procu. 
rarlam revestir os seus atos de vlo. 
lação de direito; e quando o indi
viduo conseguisse restaurar sua 
vida e .seu direito, estaria atrás d::! 
todos os outros beneficiados pelo 
prepotente. Então o prepotente, o 
violento, o Injusto e o mau que tam. 
bém têm sua~ preferências; fariam 
com que aquêles que eram bene
ficiados pelos seu.s favores supe. 
rassem os demais e os que eram 
prejudicados pelo seu desfavor fi. 
cassem para trás. 

É a pena que a lei e o direito 
apl!cam ao Estado e à Sociedade 
que permitem tais inJustiças. 

São trinta anos decorridos. Re
correram êles ao Tribunal pelo seu 
direito? Não sei, Sr. Presidente! 
o processo não informa. 

Recorreram e tiveram indeferi. 
do seu direito ? Não sei, Senhor 
Presidente ! O projeto nada, n!!-da 
Informa sôbre Isto. Por que não 
recorreram à Justiça em ·trlntn 
anos ? Não sei por que não o fi· 
zeram. Não me cabe Indagar. 

Não hã prescrição de clirelto. 
que o caso não é de prescrição ca. 
pltulada. Não é o ca.so do Direita 
particular, do Direito privado, que .. 
têm p~;escrlçóes estabelecidas em 
dois, cin1:o, dez ou trinta anos. 

Não, Senhor Presidente ! Por 
Isto, enquanto durar a vida, dura 
a possibilidade de se Invocar o 
direito. E ainda.. depois da vida, 
ainda depois da morte, as famí-
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lias podem pedir a reparação por 
prejuizos sofridos por militar, em 
sua vida. 

Então, os trinta anos têm que 
ser recebidos por mim com per· 
plexidade; apenas perplexo por 
tê-los paasado sem conseguir na 
Justiça, nem perante a autorida
de brasUeira, a validade de seus 
direitos, seja porque perderam, se
ja porque não recorreram a essa 
Justiça. 

No instante em que me vem um 
projeto que determina a reversão 
dêsses oficiais, e o Ministro. da Ma. 
rinha declara que êles devem re. 
verter, para restabelecer-se um 
principio de justiça e sanar uma 
injustiça cometida, se eu fOsse Ml· 
nistro do Supremo Tribunal, dian
te dessa simples informação eu 
concederia, Imediatamente, a re. 
versão. Como sou Senador da Re. 
pública, diante dessa simples ln. 
formação concedo a reversão que 
o projeto propõe. CMutto bem! 
Muito bem f Palmas). 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Senhor Presidente, eu me havia 
Inscrito para falar sObre o projeto, 
porém o ·nobre Senador. Daniel 
Krleger adlantou.se e seus argu. 
mentos toram de tal maneira for. 
tes-e mais convincentes do que os 
que eu poderia apresentar, que se 
tornaria inútll minha palavra, 
tanto mais que julgo o Senado 
pertelt&mente esclarecido. Princi
palmente depois que talaram os 
últimos oradores, em particular o 
ilustre Lider · da Maioria desta 
casa. 

Assim, desisto da palavra, Se. 
nhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo. 
tação o projeto, sem prejuizo das 
emendas. 

O,s Senhores Senadores que 
aprovam o projeto, queiram per. 
manecer sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

1!: o seguinte o projeto apro. 
vado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 40, de 1959 

(N.0 3.908.B, de 1958, na Câmara 
dos Deputados) 

Reverte ao servtço attvo da 
Marinha de Guerra os mflt. 
tares que passaram à tnattvi· 
dade por j6rça do Decreto n.o 
19.700, de 12 de teveretro de 
1931. 

O Congresso Narlonal decreta: 
Art. 1.o - Os mllltare.s da Ma

rinha de. Guerra que foram trans. 
feridos para a lnatlvldade, por fôr
ça do Decreto n.o 19.700, de 12 
de fevereiro de 1931, reverterão ao 
serviço ativo nos postos em que 
se encontram e serão promovidos 
até atingirem os postos. em que 
deveriam estar se não tivessem si. 
do atingidos pelo citado decreto. 

§ 1.o - Os militares compreen. 
didos neste artigo serão coloca. 
dos na escala de antiguidade, co. 
mo homólogos, não ocupando va. 
gas, e permanecerão no ,serviço 
atlvo até o limite de idade previs
to na Lei de !natividade dos Mi
litares. 

§ 2.o - Os m111tares que já te. 
nham atingido o limite de idade 
para a permanência no serviço 
atlvo, depois de colocados na res
pectiva escala. de antiguidade, se
rão transferidos para a reserva re
munerada ou reformados, com to
dOS os direitos conferidos pela le. 
gislação vigente. 

Art. 2.0 - A reversão ao servi· 
ço ativo será feita mediante re. 
querlmento do Interessado dirigi. 
do ao Presidente da República, 
dentro do prazo de 90 (noventa) 
dllill, a contar da data da publi
cação da presente lei. 

Art. 3.o -Aos benetlciários des
ta lei não assiste direito à percep. 
ção de vencimentos, vantagens, 
proventos ou cotas atrasados. 

Art. 4.o - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publ!cação, 
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revogadas as dlspostçõe,s em con. 
trárto. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento de destaque que 
vai ser lido pelo Sr. Primeiro Se- . 
cretário, 

Lima Teixeira. 
Arlindo Rodrigues. 
Gilberto Marinho. 
Mnura Andrade. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Taciano de :Mello. 
Fernando corrêa. 
Gaspar venoso. 
Francisco Gallottl. 
Daniel Krieger. 

l!l lido e, sem debate a,pro
vado o seguinte 

RlllQI1BRlMENTO 

N.0 335, de 1960 

Requeiro destaque, para rejeição 
das expressões "ou judicial" da 
Emenda n.0 1 ( § 2.0) ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 40..59. 

Sala das . Sessões, 2 de junho de 
1960. - CQJfado de Castro. 

O SR. PRESIDENTE Em vota. 
ção a Emenda n.0 1, excluída a 
expressão "ou judicial", objeto do 
destaque requerido pelo nobre Se. 
nador Calado de Castro. 

Os Senhores Senadores que a 
aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa) . 

Está rejeitada. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
(Pela ordem) - senhor Presld.en. 
te, peço verificação da votação. 

O SR· PRESIDENTE- Val.se pro. 
ceder à verificação de votação re
querida pelo nobre Senador Cala. 
do de Castro. 

Os Senhores Senadores que apro. 
vam a Emenda n.0 1, queiram per. 
manecer sentados. (Pausa>. 

Queiram levantar.se os Srs. Se. 
nadores que a aprovam e ,sentar 
se os que a rejeitam. (Pausa> • 

Votaram a favor da Emenda n.c 
1, quatro Senhores Senadores; e 
contra, 15. Não há número. 

Val-se proceder à chamada. 
Respondem à chamada e votam 

"Não", os Senhores Senadores : 

Mourão Vieira. 
Lobão da Silveira. 
Menezes Ptmentel. 
Ovídio Teixeira. 

Mem de Sá. - (16). 

Respondem à chamada e votam 
"Sim", os Senhore,s senadores: 

Novaes Filho. 
Freitas Cavalcanti. 
Heribaldo VIeira. 
Caiado de Castro. - (4). 

O SR. PRESIDEN'I'E - Respon. 
deram à chamada 20 Senhores se. 
na dores. Está confirmada a falta 
de número. Fica adiada a votação. 

Têm a discussão única encerra. 
da e a votação acUada por falta 
de número os seguintes projetas : 

Projeto de Resolução n.o 28, de 
1960, . que suspende a execução do 
Decreto-lei n.0 14.561, de 28 de 
abrll de 1943, do Estado do Espírito 
Santo, declarado inconstitucional 
por decisão detlnltlva do Supremo 
Tribunal Federal. (Projeto ofereci
do pela Comissão de Constituição 
e Justiça, como conclusão de seu 
Parecer n.o 220., de 1960) · 

Projeto de Resolução n.o. 29, de 
1960, que suspende a execução da 
Lei número 1.191, de 4 de março 
de 1955, do Estado da Paraíba, de. 
clarada inconstitucional por deci
são definitiva do Supremo Tribunal 
Federal (oferecido pela Comissão 
·de Constituição e· Justiça, como 
conclusão do seu Parecer n.0 221, 
de 1960). 

Projeto de Resolução n.o 30, de 
1960, que .suspende a execução do 
art. 6.o da Lei n.o 568, de 8·10·1951, 
da Paraiba julgado 1nconstituc1o
n~~oi por decisão definitiva do Su· 
premo Tribunal Federal (projeto 
oferecido pela Comissão de Constt 
tulção e Justiça, como conclusão de 
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seu Parecer número 222, de 1960). 
Projeto de Resolução n-0 31 de 

1960, que suspende a execução dos 
arls. 3.o 4.o, 5.o, 6.0 e 7.o da Lei, 
777 e dos artigo.s números 1.o, 2·0, 
3.o, 4.o e 5,o da Lei número 779, 
de 28 e 29 de dezembro de 1953, do 
Estado do Espirita Santo, declara
dos inconstitucionais por decisão 
definitiva do . supremo Tribunal 
Federal (projeto oferecido pela Co. 
missão de Constituição e Justiça, 
em seu Parecer n.0 223, de 1960.). 

Projeto de Resolução n.0 32:,. de 
1960, que suspende a execução do 
Decreto-lei n.0 1'5. 854, de 25 de abril 
de 1945, e da Lei n.o 135, de 30 de 
novembro de 1948, declarados ln. 
constitucionais por decisão defini. 
tiva do Supremo Tribunal Federal 
(projeto oferecido pela Comissão 
de Constituição e Justiça, como 
conclusão do seu Parecer n.0 219, 
de 1960). 

O SR· PRESIDENTE - Está es
gotada a matéria constante da Or
dem do Dia. 

Não há orador inscrito. (Pausa). 
Antes de encerrar a sessão, con. 

voco os Senhores Senadores para 
uma sessão extraordinária, ama. 
nhã, às 10 horas e 30 minutos, com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA . 

1 - Votação, em discu.ssão úni
ca, do Projeto de Resolução n.o 28, 
de 1960, que suspende a execução 
do Decreto-lei n.0 14.561, de 28 de 
abril de 1943, do Estado do Espf. 
rito Santo, declarado .inconstitucio-

. n:al por decisão definitiva do Su
premo . Tribunal Federal· (Projeto 
oferecido pela Comissão de cons
tituição e Justiça, como conclusão 
de seu Parecer n.0 220, de 1960). 

2 - Votação, em discussão úni. 
ca do Projeto ·de Resolução n.0 29, 

de 1960, que suspende a execução 
da Lei n.o 1.151, de 4 de março de 
1955, do Estado da Paraiba, decla
t·ada inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo 'I'ribunal Fe
deral (oferecido pela Comissão de 
Constituição e Justiça, como con. 
clusão do seu Parecer n.o 221, de 
1960). . 

3 - Votação, em discussão úni· 
ca do Projeto de Resolução n.o 30, 
de 1960, que suspende a execução 
do art. 6.0 da Lei Estadual n.0 568, 
de 8 de outubro de 1951, da Paraí
ba, julgado inconstitucional por de
cisão definitiva do Supremo Tribu
nal Federal (projeto oferecido. pe. 
la Comissão de Constituição e Jus
tiça. como conclusão de seu Pare
cer n.o 222, de 1960) · · 

4 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Resolução n.o 31, 
de 1960, que suspende a execução 
dos arts. 3.0, 4,q, 5·01 e.o e 7.0 da 
Lei n.o 777 e dos an;s, ns. 1.o, 2.o, 
3.o, 4.o e 5.o da Lei n-0 779.; de 28 
e 29 de dezembro de 1953, do Esta
do · do Espirita Santo, declarados 
inconstitucionais por decisão defi
nitiva do Supremo Tribunal Fede
ral (projeto oferecido pela Comis
são de Constituição e Justiça, . em 
seu Parecer n.0 223, de 1960) . 

5 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Resolução· n-0 32, 
de 1960, que suspende a execução 
do Decreto-lei n.o 15.854, de 25 de 
abril de 1945, e da Lei n.0 135., de 
30 de novembro de 1948, declara
dos inconstitucionais . por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe
deral (projeto . oferecido pela co. 
missão de Constituição e Justiça, 
como conclusão do seu Parecer n.o 
219, de 1960>. · · 

Está encerrada a Sessão. 

Levanta-se a Sessão à.s 17 ho
ras e 45 minutos-
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60. a Sessão da 2. a Sessão Legislativa, da 4. a . Legislatura, 
em 3 de junho de 1960 

PRESID!liNCIA DOS SRS. CUNHA MELLO F.J GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, a·cham-
se ·Presentes 011 Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cll'IIha Mello . 
Paulo Fender. 
Za.charlas de Assumpção. 
Lobão da Sllveira. 
Vi.ctorlno 111relre . 
Sebastião Archer. 
!Mendonça Clark. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 
. Reglnaldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jai'bas Maranhão. 
Barros·carvalho. 
Freitas cavalcantl. 
LOurival Fontes. 
Herlbaldo Vieira. 
Ovidlo :Teixeira.. 
Lima Teixeira. 
Jefferson de Aguiar. · 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Moura ·Andrade. 
Llno deMattos. 
Peàro Ludovico. 
Coimbra Bueno: 
ITaclano de Mello. 
Fernando Corrêa. 
Alô Gutmarãés. 
Gaspar Velloso. 
Francisco Gallottl. 
Dandel Krieger. 
Mem de Sá. - (38) .. 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença aC'USa o compareci
mento de 36 Srs. Senadores. 

Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão. 

Vai 11er Ilda a Ata. 

O Sr. Quarto Secretário, ser
vindo de Segundo, procede à 
lettura da Ata l!a sessdo ante
rtor, que, posta em dtscussiio, é 
sent debate aprov~. 

O Sr. Terceiro Secretárto, 
servindo de Prtmetro, r.e o se
guinte 

EXPEDIENTE 

Avtso 

Do Sr. Ministro da Guerra., n. 0 

31, transmitindo informa.ções pedi
das no Requerimento n. o 448, de 
1958, do Senador Mem de Sá, como 
segue: 

Aviso n.o GB-31-Dl. 
BrasUia, D. F. em 2-6-60 . 
Senhor Primeiro Secretário. 
Com Oficio n. o 608, de 24 de no-

vembro de 1958, V. Exa. encami
nhoU! ao meu Ilustre antecessor, o 
Mal. Henrique Lott, o teor do Re
querimento n. 0 448, de 1958, de au
toria. do nobre Senador Mem de Sé., 
que versa sõbre concessão de cotas 

· de tempo de serviço. 
II'enho a honra de transmitir a 

V. Exa., em anexo, o resultado dos 
estudos efetuados sôbre o assunto 
pela Dlretorla de Finanças do 
Exército, constante do Oficio n. 0 

2 .129-S/4 de 7 de outubro de 1959. 
Sirvo-me dêste· ensejo para. rei

terar a V. Exa. os meus protestos 
de estima e aprêço. - !Mar. Ocl1Jlio 
Denys, Ministro da Guerra. 
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D.P.G.- D.G.I.- DIRETORIA 
DE FINANÇAS 

Of. N.o 2.129·8 4. 
R.lo de Janeiro, D.F., 7-10:.1959 

- Dl.retor de Flnanças. 
Exmo. SJ:. Chefe do Gabinete do 

Exmo. Sr. Mlnl.stro d111 Guerra. 
·Cotas de tempo de serviço (In

formações prestadas) . 
I - Pr()cesso originário do Ofi

cio n. 0 608, de 24 de novembro de 
1958, em que o 1. 0 Secretário do 
Senado Federal encaminha, por 
cópia, o Requerimento n.o 448-58, 
110 qual o Senador Mem de Sá so
licita informações relacionadas com 
a legislação mllltar sôbre a con
cessão de cotas de tempo de servi
Ç(), e acompanhadas de duas cópias 
autenticadas. 

2 - A Lei 1.316, de 20·1-1951, 
publlcadlll :no D.O. de 23 de ja. 
nelro de 1951, em sua segunda 
pa.rte, Dos Milltares na !nativida
de, !Titulo I, dos Proventos, esta
belece: 

Capítulo I - Dos Proventos da 
Inativldade. 

". . . .Art. 289. Os proventos do 
millta.r na illativldade compreen
dem: 

a) sôldo inerente ao pôsto ou 
graduação que tenha ou venha a 
ter na !natividade; 

b) cotas proporcionais :l.() tem
Po de serviço de que ·trata o Mt. 
290• ' c) gratlf·icações incorporá"Vteis o 

Parágrafo único. O mllltar de 
q11e trata êste artigo continuará a 
receber a vantagem proporcional 
aos enaargos de famllla. 
. Art. 290. O mUltar transferido 
para. a reserva remunerada ou re
f(/rlllllldo e o que já se achar na 

. lnat1v1dade, perceberá o sôldo do 
põ.sto ou graduação e tantas cotas 
t.rlgéslmas partes dos vencimentos 
da a.tl.va, até dez (10), quantos fo
rem os anos ·de serviço excedentes 
de vinte (20), e a.s gratificações in
C"orporávels a que fizer jus. 
'§I.o ......................... . 

§ 2.o Para os efeitos da conces
são destas cotas, a fração de tem-

po igual ou menor de 180 dias será 
desprezada, e a maior consldet'ada. 
como um ano. 

DECRETO N.0 30.119, DE 1 DE: 
NOVEMBRO DE 1951 

Aprova a interpretação dos caso.• 
omissos do Código de Vencimento~ 
e Vantagens dos Militares. 

'"Art. 290. O cálculo dos pro
ventos da lnativlda.de, a que tenha 
direito o asilado em razão do .tem
po de serviço, reforma ou decorrên
cia de situações especiais previstas 
em lei ou regulamento, será feito 
nas condições estabelecidas neste 
Código para os !nativos em geral. 

Art. 292. As praças da reserva 
remunerada ou reformadas antes 
da publlca.ção dêste Código com 
proventos superiores aos de sua 
graduação, continuarão perceben
do êsses proventos, sem prejuizo da 
gratificação do artigo 53, quando 
fôr o caso, e respeitada a regra do 
art. 344". 

SOLUÇAO DE CONSULTA PELA 
CII DO CVVM DE 21 DE JULHO 
DE 1952, DO 177 DE 1-VIII-1952, 

PAGINA N. 0 12.104 

Primeiros Sargentos da Reserva 
O Ui reformados com o sôldo de 2. 0 

Tenente. 
"Pr 68.336-52 - EM ·n.o 121, de 

21 de julho de 1952, submetendo 
processo no qual o Diretor-Geral 
da Fazenda. do Ministério da Ma
rinha consulta se os Primeiros Sar
gentos da reserva ou reformados, 
com o sôldo de. 2.o Tenente, uma 
vez promovidos à graduação de 
sub-oficial, por uma das Leis de 
Guerra (288, 608, 616 ou 1.156). con
tinuarão corh o sôldo c1e·2.o tenente 
e as demais vantagens (gratifica
ção de tempo de serviço e cotas) 
de suboficial, face ao Parecer 19 T 
do Sr. Consultor ·Geral dlll Repú
blica. Despacho: Sim. (Mem. 556, 
do Gab. Mll. .....: "0 sargento !na
tivo, promovido à graduação ime
diata em virtude de leis posteriores 
ao Decreto-lei n. 0 2 .186, de 13 de 
maio de 1940, deve continuar no 
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gôzo dos direitos garantidos por 
êsse Decreto-lei (sôldo de 2. o Te
nente), fa.zendo-se os cálculos dos 
proventos de acõrdo com o CVVM e 
com o Decreto 30119, de 1 de no
vembro de 1951, na seguinte for
ma: 

a) sôldo de 2. 0 ·Tenente, rea
justado na conformidade do art. 
291 do Código; 

b) cotas trigésimas partes dos 
vencimentos da atividade, a.té dez 
(10), de acôrdo com o art. 290 do 
Código, calculada sôbre os venci
mentos dos mllitares da attva de 
igual graduação; 

c) gratificação de tempo de 
serviço, de a.côrdo com o ar. 
tigo 53 do Código, calculada sôbre 
os vencimentos dos militares da 
ativa de graduação igual à que 
realmente possui na !natividade. 

AVISO 462, DE 22 DE MAIO 
DE 1953 

Declara que não houve alteração 
na cota de 5% concedida aos Coro
néis transferidos para a Reserva. 

"Consultou o então Coronel re
formado Francisco Jaguaribe Go
mes de !Matos, se as a.lterações de 
vencimentos decorrentes do Decrc
to"'lei número 8 . 512, de 31 de de· 
zembro de 1945, e Leis na. 488, de 
15 de novembro de 1948 e 1. 318, de 
20 de janeiro de .. 1951, modlflca.m 
ou não o ve.lor da cota adicional de 
5% sôbre o sôldo, de que trata o 
Decreto-Lei n:.o 2.587, de 6 de se
tembro de 1940 tantas vêzes, quan
tos fôssem os anos de ·serviço que 
excedessem a 35. · 

Em: ·Solução .declaro que . nem o 
Decreto-lei n. 0 8.512, de 31 de de· 
zembro de 1945 nem as Leis 488, de 
15 de novembro de 1948 e 1.316, de 
20 de janeiro de 1951 alteraram ·o 
·valor da cota de 5% concedida. aos 
Coronéis transferidos para a re
serva no periodo de 23 de janeiro 
de 1934 a 8 de agôsto de 1944. 

Esta percentagem deve ser cal
culada sôbre o sôldo -aue o oficial 

percebia no momento de sua trans
ferência para a reserva". 

(D.O. 118, de 26 de maio de 1953, 
página. n. 0 9.540>. 

MANDADO DE SEGUIMNÇA DO 
TRIBUNAL ,SUPERIOR DE 

RECURSOS 

B.· E. n. 0 35, de 27 de agõsto de 
1955, pág. 2.493 

(Cotas trigésimas partes dos ven• 
cimentos da atlva na forma do art. 
290 do CVVM - oficial transferido 
para. a. reserva. com vencimentos 
IntegraiS) . 

Acórdão do Agravo em MA.nda.do 
de Segurl1Jnça. n,o 4.050, do Tribu
nal Federal de Recursos: 

"Com o Memorando n.0 5.078-
D-5, de 22 de agôsto de 1955, o 
Exmo. Sr. General Chefe do Ga
binete do Ministro, remeteu a esta 
Secretaria Geral, o Processo n. 0 

21.414-1955, em que é interessado 
o Exmo. Sr. General de Divisão 
R·1 José Faustino da Silva. Filho, 
sõbre cotas trigésimas partes dos 
venC'lmentos da. ativa, na forma do 
art. 290, do CV'VM a um oficial 
transferido · para. a reserva com 
vencimentos integrais, e com am
paro nas Lels 288~48, 616·49 c 1.156-
50, para flns de publicação em Bo· 
letlm do Exército, ·com o· seguinte 
Despacho, datado 4e 18 de agõsto 
de 1955: 

Despacho: - O Tribunal Fede
ral de Recursos remeteu a êste MI
nistério com o Oficio n.o 1.262, de 
11 do mês p. findo, a cópia do 

· inteiro teor do acórdão proferido 
por aquêle ll'rlbuni!Jl, no julgamento 
do agravo em Mandado de Segu. 
rança n.0 4 . 050, do Distrito Fe. 
deral, em que é agravante o Exmo. 
Sr. General de Divisão R·1, José 
Faustino da Silva Filho - Resol~ 
vo: ,. 

I - Publique-se em Boletim do 
Exército e cumpra-se o Acórdão re
tro-'l'eferido, bem assim' .o Parecer 
n.o 453, de 12 de agõsto de 1955 do 

' 
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Consultor Jurídico deste Minis
tério. 

AGRAVO DE PETIQAO EM MAN
DADO DE SEGURANÇA N.o 4.050 

DtSTBJ.TO FEDERAL . 

Relator: O Exmo. Sr. Ministro 
Mourão Russell. 

Agravante : José J11austino. da 
Silva Filho. 

Agravada.: União Federal. 
Autoridade requerida: Dlretor da 

Reserva do Exército. 

Ementa 

Militar da reserva remunerada 
ou reformatlo tem direito às gra
tificações a,dlclonals por. ·tempo de 
serviço, de que tratam os arts. 53 
e 290, do Código de Vencimentos e 
vantagens dos Militares, de vez 
que, nos têrmos do art. 38, letra 
D), do mesmo Código, se trata de 
vantagem lncorDorável, e esta é 
ressalvada pelo art. 292, ain1ia dês
se diploma legal. 

Acórdão 

Vistos, relatados e disclltidos ês
tes autos de Agravo de Petlçlo em 
Mandado de Segurança n. o 4. 050, 
do Distrito Federal, em que é agra
vante José Faustino da suva Filho, 
agravada a 'Unlão Federal e auto
ridade requerida o Diretor da Re
serva do Exército: 

Acordam os M1nistros do ll'libu
nal Federal de Recursos, em rl'libu
nàl Pleno, por .. maioria de votos, 
dar provimento ao recurso, tudo de 
conformidade com as notas ta
qulgráflcas em anexo, que clêste ti· 
cà.m tazendo parte integrante. 

Custas ex-Iege. 
Rio, 31 de janeiro de 1955. -

Hen7'Ü}ue D'Avila, Presidente; João 
Freà8rlco Mour4o .Russell, Relator. 

AGRAVO EM MANDADO, DE 
SEGURANÇA N.0 4.050 

. DISTRITO FEDERAL 

Relator: O Exmo. Sr. Ministro 
Mourão Russell. 

Agravante: José Faustino da Sil
va Filho. 

Agravada.: Unlão Federal. 

.Relatório 

· o l!JXnio. Sr. lviinúJtro IvlüUi'ii.o 
Russell - O General de Divisão 
José Faustino da SUva. Filho, ln
conformado com a decisão de fls. 
24-25 que lhe denegou a segur~mça · 

· requerlda contra o Sr. Dlretor da 
·Reserva do Exército agrava para 
êste II'ribunal .pretelldendo a retor

. ma da. referida. decisão, · que está 
assim redigida: Uê fls. 2-A-25) . 

Em sua minuta. de agravo, ofe· 
reclda de fls. 28 a 30, dlz o autor, 
ora agravante: (lê) • 

contramlnutou a Unlão Federal 
nestes têrmos: (lê fls. 34-35) . 

A . douta Subprocuradorla Geral 
da Bepúbllca emitiu êste parecer: 
( lê fls. 42 ) . 

Voto 

O Exmo. Sr. Mlnlstro Mourão 
Russel (Rela.tor) - Sr. Presidente, 
o lmpetrante pleiteia o seu direito 
com base nos arts. 53 e 290, do 
Código de Vencimentos e Vanta
gens dos Milltares. Diz o art. 53: 

"Ao mUltar que completar quin
ze, vinte e vlnte e cinco. anos de 
efetlvo serviço, contados a partir 
da da.ta de. praça,. será atribulda 
uma. gratificação de tempo.de ser
ViÇo, respectivamente, igual a 10%, 
15% e 25% sôbre os vencimentos do 
pOsto ou graduaçio". 

DJz o art. 290: • · 
"O militar transferido para a 

reserva remunerada ou reformado 
e o que já ~·achar na inatlvldade 
perceberá .O;sôldo do pôsto ou gra
duação e: timtiiiS C'Otas triséslmas 
partes dos vencimentos da ativa, 
até dez (10), quantos forem os anos 
de·servioo excedentes de vinte (20) 
e as gratificações IIUlorporáveis a 
que fizer jus". 

tstes os dispositivos legais em 
que se baseia o lmpetrante para 
entender dever ser melhorada a 
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percepcão de seus vencimentos na. 
!natividade. Entretanto, eonforme 
bem salientou a digna autoridaiie 
lmpetrada, não tem o lmpetrante 
direito ao que pleiteia porque assim 
d!spóe o -art. 292, do referido Có· 
digo: 

"Os proventos · dos mUltares da 
Reserva Remunerada ou Reforma
dos, deduzidas as vantagens incor· 
porávels, se a elas fizer jus, d;! 
acôrdo com as disposições dêste 
Código, terão como limite máximo 
o total dos -vencimentos que per
ceber o militar da ativa do mesmo 
põsto ou graduação, e como mini
mo o respectivo sõldo". 

A gratificação de tempo de ser
viço de que trata o art. 53, a meu 
ver, não está incluída entre as 
vantagens Incorporáveis, porquan
to tais vantagens estão expressas 
no a:rt. 38 do Código, nestes têrmos: 

"São as seguintes as vantagens 
atrlbuldas aos militares, nas con
dições estabelecida.s neste Código: 

A - IncorporáveiS: 
a) Gratificação de serviço a.é

reo; 
b) ·Gratificação de pára-que

dismo; 
c) Gratificação de serviço de 

submarino; 
d) Gratificação por tempo de 

serviço; 
e) Gratificação de espec!alidade 

e função". 
sr. Presidente, frente ao dispos

to no art. 292, do referido Código 
de Vencimentos e vanta.gens dos 
Militares, que estabelece: 

"Os proventos dos mUltares da 
Reserva Remunerada ou Reforma
dos, deduzidas as vantagens Incor
poráveis, se a elas fizer ju.s, de 
aeôrdo com as disposições dêstc 
código, terão como limite máximo 
o total dos vencimentos que perce
ber o m1lltar da atlva do mesmo 
põsto ou graduação, e, como mí
nimo, o respectivo sôldo". 

Tenho a declarar que meu voto é 
no sentido de reforma da sentença 
modificando a a-rgumentação que 

vinha desenvolvendo. Isto porque a 
letra d, do art. ~. n.o I, do men
cionado Código, dispõe: 

"d) Gra tlfieação por tempo de 
Serviço". 

Essa gratificação tem o lmpe
trante e D art. 292, ressalva: 

"As vantagens Incorporáveis, se 
a elas fizer jus, de acôrdo com as 
disposições dêste Código, terão co
mo limite máximo o total dos ven
cimentos que perceber o militar da 
atlva do mesmo llÕSto ou gradua
ção, e, como min1mo, o respectivo 
sôldo". : 

Tendo o impetrante vantagem 
lncorporável, não resta dúvida de 
que essas vantagens ·devem s~r 
C'omputadas a seu favor. 

Assim, Sr. PreSidente, d()U pro
vimento, para. conceder 9. segu
rança a fim de reconhecer ao im
petrante o direito às gratlflcaçlles 
por tempo de serviço, por se tratar 
de gratificação lncorporável, se
gundo o art. 38, letra d, do Código 
de Vencimentos e Vantagens dos 
Mll!tares. 

Voto 

O Sr. Ministro Sampaio Co.sta 

Confirmo a sentença. . 
Relato~: o Sr. Ministro Mourão 

Russel Csubstltul~do o Sr. Minis
tro Afrânio Antônio da Costa) . 

Agravante: José Faustino da Sil
va Fllho. 

Agra.vada: União Federal. 

Decfsilo 

Julgamento do Trtbwnal Pleno 
em 28-1-1955 

Como consta da ata, a decisão 
foi a segu1nte: 

Após os votos dos Srs. Relatores 
Cunha. Vasconvellos Filho e Alfre
do Bernardes dando provimento c 
Sampaio (j{)Sta, negando, pediu 
vista o sr. Ministro Artur Mar!· 
nho aguardando o Sr. Ministro 
Joã~ José de Queiroz. Não toma
ram parte no julgamento os Srs. 
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Ministros Djalma da Cunha Mello 
e Cândido 'Lobo. Presidiu o julga.
mento o Exmo. :Senhor Min1stro 
Henrique D'Avila. 

l'ot-o 
O Sr. Ministro Artur Marinho -

Sr. Presidente, o eminente Sr. MI
nistro ·Relator ... deu provimento . ao 
agravo para conceder a segu.rança 
lmpetrada. Do exame a que sub
meti os autos estou de acôrdo com 
o voto de S. Exa., o qual se coa
duna com o disposto na Lei n. 0 

1. 316, de 20 de janeiro de 1951. . 
Relator: o Sr. Ministro Mourão 

Rmssell (substLtu.indo o Sr. Minis
tro Afrânio Antônio da Costa ) . 

Agravante: José Faustino da 
Silva Filho. 

:Agrayada: União Federal. 
Decfsão 

Julgamento do Trtbunal Pleno 
em 31-1·955 

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: 

Prosseguindo-se no julgamento, 
por maioria, deu-se provimento ao 
recurso, vencido . o 15r. ·Ministro 
Sampaio Costa.. Os Srs. Ministros 
Cunha· 'V'asconcellos Filho, Alfre
do Bernardes e João José de Quel· 
roz, votaram de. acôrdo com o Re· 
lator. Não tomaram parte no jul
gamento os Srs. Ministros Djalma 

. da. Cunha Mello e Cândido Lobo. 
Presidiu o julgamento o Exce!en
tissimo Sr. Ministro Henrique 
D'Avlla. 

PARECER 

N,0 453 - Em 12·8-1955 

Assunto: Proventos. 
1. Dá-nos ciência o processo 

anexo de que o su.perior ·Tribunal 
de Recursos concedeu mandado de 
segurança no sentido de serem pa
gas ao General de Divisão José 
Faustino da. Silva Filho as. gratl
ficaçõe~ de que tratam os arts. 53 
c 290 do C.V.V.M. 

2. Quanto à graflcação do art. 
53, não há dúvida de que cabe o 

pagamento aos militares !nativos 
que satisfazem à condição de tem
Po de serviço. 

3. Mas quanto às cotas do art. 
290, afigura-se-nos que o acórdão 
desa.lit!ndeu- à sua. na,turez~, de . \'eZ 
que as mesmas não constituem 
gratificação de tempo de serviço, 

·propriamente dita, mas simples 
complementação dos proventos 
(acessória ao sôldo, para. lntegra
lizar os vencimentos da ativa) . 

Foi o que exPusemos no Parecer 
n. 0 236-55, que ora se . anexa. 

4. De que o Legislador clara.
mente distinguiu as cotas do art. 
290 da gratificação por tempo de 
serviço, não há dúvida, tanto que 
dispôs no artigo 289, do mesmo 
Código : 

"Art. 289 .. Os proventos do mi
litar na lnativida.de compreendem: 

a) sôldo inerente ao pôsto ou 
graduação que tenha ou venha a 
ter na '!natividade; 

b) cotas proporciona.ls ao tem
po de serviço de que trata o art. 
290; 

c) Gratificações 'incorporáveis. 
Parágrafo único. . O militar de 

que trata êste artigo continuará a 
receber a vantagem p:oporcional 
aos encargos de familla". 

5. Isto pôsto, toma-se neces-
sário: · 

a) cumprir o mandado, conce
dendo ao General José Faustino da 
Sllva Filho as va.ntagens do art. 
290, do C.V.V.IM.; . . 

b l oficiar. ao Exmo. Sr. Pro
curador Geral da República, a fim 
de sollc!tar-lhe as medidas judi
ciais que julgar aconselháveis no 
scntldq de anular o julgado, por 
infringente da lei; 

c) para füis. da alínea anterior, 
remeter-lhe: > · 

1) cópia dê~'te parecer e do de 
n.0 236-55, des'tã Consultaria; 

2) do OficiÔ'n. 0 1.058-55, do D. 
G.A. (fls. 15). 

3) dos Oficies ns. 6. 415-55 e 
6.811-55, da D.G.S.M., constantes 
do Processo n.0 7.577-55. 
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1!: o nosso parecer - José Ri
cardo Gomes de Carvalho Neto, 
Assistente Jurid!co. 

(Documento protocolado sob o 
número 24. 894-55, nesta Secretaria 
Geral). 

Rlo de Janeiro, 27 de agõsto àe 
1955. 

BOLETIM DO E:XmtCliTO N.0 35 

Avisos, Pareceres e Ord.em elo Dia 
Cotas Trigésimas Partes dos 
Vencimentos da attva 

(MUltar transferido para a Reser
va com vencimentos integrais) 
Despacho: 
1 - Indeferido, de aoordo com 

o Pa.recer n. 0 70~55, do Consultor 
Jurídico do Mlnlstél'lo da Marinha, 
substituto legal do Consultor Geral 
da Repúb!lca., encaminhado a êste 
Ministério, com o Aviso n.o 246, de 
4-7-55, da Consultoria Geral da 
República. · 

II - Publlque-se em Boletim do 
Exército o Parecer e o Aviso cons-
tantes do item anterior. . 

rrranscreve-se, a seguir, o Aviso 
n. o 246, de 4 de julho de 1955, do 
Excelentíssimo Sr. Dr. Themisto
cles Brandão Cavalcanti, Consultor 
Geral da República e o Parecer nú
mero 70-55 do Exmo. Sr. Dr. Con
sultor Jurid!co da Marlnha: 

N. o 246 - Em 4 de julho de 1955 
Senhor Ministro - Com referên

cia ao Aviso n.o 82-2-D.I.H., de 30 
de janeiro do corrente ano, dêlite 
Minlstérlo, tenho a honra de en
caminhar a V. Exa ., o Parecer sô
bre o ane:xo processo em que é in
teressado o General de Divisão ~a 
Reserva de L a Classe Arlindo Ma.u
rity da cunha. Menezes, emitid.o por 
meu substituto lega;!, Dr. Camilo 
Raul Prates, ·Consultor Jurídico qo 
Ministério da Marinha, a quem por 
suspeição, transmiti o aludido pro-
cesso. . 

Valendo-me do ensejo, rogo a 
v . Exa . comunicar-me a decisão 
final adota.da no caso, a fim de 
que, de acôrdo com o disposto no 
artigo II do Decreto n.o 22.386, de 

24 de janeiro de 1933, seja a mesma 
anotada no parecer ·respectivo pa
ra constar da publicação oficial. • 

Aproveito o ensejo para reiterar 
a. v. Exa ., os protestos da minha 
alta estima e distinta consideração. 
- Themisiacies iiranilãü Cava!
camti, Consultor Geral da Repú
blica. 

Resolução 

Parecer n.0 70-955 - Gabi. 
neta do Consultor Jurídico, em 
27 de julho de 1955. · 

Exmo. Sr. Ministro: 
1. O Exmo. Sr. General de Di

visão, da. Reserva de 1. a Classe Ar" 
lindo Mau.rity da Cunha Menezes, 
requer ao Exmo. Sr. Ministro da 
Guerra a retifleação do cálculo de 
seus proventos para fins de serem 
nêles incluidaa dez cotas trlge.simas 
partes correspondentes aos anos de 
serviço excedentes de vinte, a que 
se refere o art. 280 do Código de 
Vencimentos e Vantagens dos MI~ 
l!tares. · · 

2. O peticionário foi, por de
creto de maio de 1954, promovido 
ao pôsto que ora ocupa., com fun
damento na Lei n.0 616, de 2 ·de 
fevereiro de 1949, e no mesmo ato 
transferido, compulsõria.mente, pa
ra a · referida Reserva, percebendo 
"os vencimentos integrais da Lei 
n.o 616, citada, ob,servados os arts. 
290 e 291, da Lei n. 0 1.316, de 20 
de janeiro de 1951, contando qua
renta e oito anos, três meses e 
sete dias de serviço". 

Em cumprimento dêsse decreto 
foi feito o seguinte cálculo de seus 
proventos de !natividade: 

CT$ 
Vencimentos anuais de 

General de Divisão . 192.000,00 
Gratificação por tempo 

de serviço- 25% . . . 48.000,00 

, SOMA .. .. .. .. .. . 240.000,00 

3. . Impugna o requerente êss~ 
cálculo· que não terá obedecido ao 
disposto no art. 290 do menciona~ 

1-,, 
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do Códlgo, cuja observância foi re
comendlllda no próprio ato do Exe-
cutivo. _ 

O artigo em questão, dispõe: 
"A.L-t 290. O l\Witar tranS!eri

do para a Reserva Remunerada ou 
Reformado e o que já se achar na 
Inativida.de, perceberá o sôldo do 
pôsto ou graduação e tilintas cotas 
trigésirjlas partes dos vencimentos 
da ativa, até dez ( 10 ), quantos fo
rem os a.nos de serviço exceden
tes de' vinte (20) e as gratJificações 
Incorporáveis a que fizer jus". 

4. O cálculo ado ta do para seus 
proventos, dlz o peticionário, não 
encontra razão de ser no disposto 
nos lllrts • 35 e seu parágrafo e 292 
do Código de vencimentos e Van
tagens dos Mllitares, já invocado 
já: que excluidas as vantagens ln
corpot·áveis, nã:o excedem o total 
dos vencimentos que percebe o Ge
neral de Divisão da. atlva. Nem se 
justifica., igualmente, com ·o pres
crito no artigo 291 do mesmo· Có
digo, cujo propósito foi o de atua
lizar com os vencimentos da a.tiva 
os proventos de !natividade dos Mi
litares. 

5. Conferindo-lhe a Lei n. 0 618, 
aludida, os vencimentos integrais de 
General de Divisão, em virtude de 
serviços de guerra, não.é .licito, em 
razão desta· clrcunstl\ncla., omitir
se, no cômputo de seus proventos, 
as vantagens lncotporáveis, nesta 
compreendidas as cotas - que re· 
clama. Invoca, no sentido do que 
pretende, dois· pareceres do ex. 
Consultor Geral da República, de 
ns. 92 ... T e 119-'T, ambos de 1952 
c decisões Judiciárias. 

OU.v'ida a Dlretoria Geral do Ser
viço Militar informou ao Depar
tamento de Administração que im
procede o pedido à ·vista do dia·. 
posto no art. 292 do Código alu
dido, · observa.ndo que no cálculo 
foram obedecidos os arts. 290 e 
291 do Código em questão. 

Para demonstrá-lo, ·oferece um 
cálculo segundo o qual os venci
mentos de General de Divisão são 
compostos do sõlc.k>, de cota.s tri-

gésimas partes que somadas às 
gratificações incorporáveis perfa. 
zem os proventos. 

6. A Dlretorla. de Finanças e a 
Diretoria Geral de Intendência, fo
ram também contrárias à pretim- · 
são de que se cogita, merecendo ês. 
se ponto de vista o apoio do Dr. · 
Consultor Juridieo do Ministério, 
em pa.recer no qual, depois de ob
servar que o art. 290, acima trans
crito, deve ser interpretado em har
monia com o prescrito,.no art. 289, 
onde são especificados os valores 
que compõem (),!! proventos do M111-
tar da :tnatlvldade, conclui, pela 
mesma forma que as faladas cotas 
são adicionadas ao sôldo para com
pletar os vencintentos da ativida<le 
e como o requerente já tem êsses 
v~nc1mentos, em virtude de pro
moção, não lhe é apllcável êsse 
dispositivo, "tanto mais quando o 
pagamento dos proventos dos !Mi
litares encontra limite no artigo · 
292, do ·mesmo Código de Venci
mentos c Vantagens dos Mlllta.res". 

Em réplica a êsse parecer, in
siste o peticionário em que, dedu
Zidas as vantagens incorporáveis, 
os proventos dos !nativos não ex
cedem os vencimentos dos Militares 
da Atlva, do mesmo põsto ou gra
duação, observando que o equivoco 
que leva a · recusar-lhe o direito · 
pleiteado, consiste em supor que 
para admitir a incorporação das· 
cotas, necessário seria. que figu- · 
rassem elas entre as vantagens 
incorporáveis de que. trata o ar. 
tigo 38, letra. '!> do Código aludido, ·. 
quando isso nao é possivcl, já.que 
nesse. dispositivo cuida-ae, tão sã
mente, dos mll1tares da ativa, ao 
passo que as referidas cotas são 
parC'elas dos. proventos dos !nativos .. 

7. Afirma,·.·: em seguida, que o 
llmlte consignado no 9Jl't. 292, do 
Código Já fol'!--tra'IISposto, não só 
pela aplicação das leis de exceção 
como pela incorporação de vanta- . 
gens operada pela Lel n. 0 2.283, 
de agõsto de 1954. Invoca, por úl- . 
timo, um ooórdão do Egrégio Tri
bunal Federal de Recursos, em ca- (: 

i 
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so idêntico, favorável ao General 
de Divisão José Faustino da Silva 
Filho. 

Resumida, assim, a controvérsia, 
vejamos se realmente .procedem as 
riVT.ÕP.& do peticionário contra o 
cálculo de seus proventos de lna
tlvo. Com o fim de elldir o obstá
culo de limitação determtnada no 
art. 292, que não permite tenham 
os !nativos proventos maiores do 
que os venC'Imentos dos m'llltarea 
da 8tiva., do mesmo pôsto, ou gra· 
duação, excluidas as vantagens tn· 
corporáveis, pretende o requerente 
que as tais cotas, sendo parcelas dos 
proventos de !natividade, não po- · 
dlam incluir-se entre ·as vantagens 
consignadas no art. 38, do Código 
que. regula a remuneravão dos mi
litares da ativa. Entende, então, 
que o fato de não figurar na enu
meração do aludido dispositivo, 
não retira a essas cotas, de que fa~ 
la o art. 290, do mesmo Código, o 
càráter de vantagens, mencionadas 
no mesmo art. 292 como deduztveis 
para a composição do máximo dos 
proventos. 

8. t.Bse argumento, a no.sso ver, 
data venia, não alcança. o objetlvo 
que ·teve em vista o peticionário. 

lt certo que os artigos 289 e 290 
atribuem ao mUltar tl'ansterldo 
para. a &serva Remunerada as co
tas tl'igéslmas partes em questão, 
mas rela.cionam o .direito a elas 
com o direito ao sôldo, ou melhor, 
regulam os proventos previstos pa
ra a !natividade resultante das 
normas ordinárias, sem a !nfiuên
cia de leis especlals que ·alterem o 
regime comum de remuneração. 
Ora, os m1litares que aio promovi
dos por serviço de guerra, têm a 
remunera.ção da !natividade deter
minada pelas leis que lhes. concede 

tlvidade, donde a conclusão, data 
venia, de que não tem razão de 
ser, no presente caao, a lnvocaçio 
dos referidos artigos 289 e 280 do 
Código. 

9. Que os artigoc em apr~ço, 
relativos à remuneração da iDati
vlclade, são normas que nio prc
vêm o caso em que essa remune
ração reaulta de preeeltos da lei· 
especial, parece evidente da cir
cunstAncia mesma de que em ne
nhum dêsaes dispositivos se atrl
bll! ao !nativo 011 vencimentos Inte
grais, como a.contece com oa bene-
ficiados pelas leis por serviço de 
gu~. 

Ora., ·todo o dlssidlo assenta na 
presunção por parte do requeren. 
te, de· que não obstante o direito 
aos V4!Dclmentoa integrais .a.sslste
lhe, alnda, o de perceber parcelas 
concernentes aos proventos dos 
!nativos aos qual& a lel não con
cede essa forma de remuneração 
mas, ao contrário, especlflca uma 
forma de remuneração que carac
teriza a diferença de tratamento 
que teve em vlata estabelecer. 

10. Mas é, todavia, certo, que a 
percepção dos vencimentos lnte· 
grata não exclui o direito às gra
tificações por tempo de serviço que 
são automà.tica.mente outorgadas 
pelo art. 38~do Código, consoante 
a ressalva constante do art. 292 
do mesmo diploma legal. 

11. Em réferêncla às declaões 
judiel~ls, invocadas, é certo que 
são elas favoráveis ao ponto de 
vista elo peticionário. · 

a promoção fugindo ao regime or
dinário, de forma. a não nos pare
Ciel' posstvel relvindlcar-se a Incor
poração de parcelas dos proventos 
previstos para um processo de 
tra.nsferência para a tnatividade, 
nos beneflcios outorgados para 
uma forma especial da mesma !na-

A '1\nlca, •entretanto, de ~egunda 
instAncla, unAnlme, allú, não 
constitui jurlsprud6ncla.. e a.ssenta, 
manifestamente, dtlta ·venfa, mmt 
equivoco, qual o de que as cotas 
reclamadas, o lmpetrante a ·elas 
fa.z jus porque prevlsta.s. na letra 

.. à, do art. 38. n.o 1, do Código .. 
~ ~- 12. A gratificação por tempo de 

serviço que é concedida,. como van
tagem lncor.porável no art. 38, 
acima ·mencionado, é, sem possfvel 
dúvida, a nomeadamente caracte
rizada no art. 53 e.náo se confunde 
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;com as cotas de que fala. o art. 290 
:do mesmo· Código, · · 
· 13.· O acórdio, depois de de
monstrar,· .. lucidamente, que não 
tinha o impetran_te da Segurança o 
dlreitci às· cotas,. "Conciui, · mespera
damente, da seguinte forma: . 
· ··~renho a,; declarar que meu· vo
to é no sentido dé reforma da. sen
tença, modificando a argumenta
-ção que. ,vinha desenvolvendo. Isso 

· porque a letrá: ct;· do·art .. :se, n.o 1, 
do· mencionado Códlso, dlllpõe: · 

' ""d) · gratificaçãO por tempo 
.. dê serviço". ·. · . . · 
· Essa · gratificação tem o · impe

trante, e o a~:t .. ~92 - ressalva: 
··"As' vantagens ineorpOl'áveis,' se 

·i élas'f!Zer ·jus; de acOrdo oom a.s 
dlllposições 'dêste Código, terão . co
mo Umite ináxiinó o -total dos ven
. cimentos· que perceber o· mllltar da 
a Uva do :inêsmo ··pOsto ou gradua.

.. ção, ·e como minlmo o respectivo 
· sôldo" ... :_ · ... . · · · 

!Tendo o Jmpet.rante vantagem 
·incóiporável, não resta dúvida de 
· que ess.as. van.tagens · devem ser 
computadas a. séu favar. · 

'Ass-im,· f!r .. Presidente, dou -pro
··vimento, para· conceder· a segu
·ránça, a fim de reconhecer e.o im
. petrante o direito às gratificações 
• podempo dà'serviÇó~ por se tratar 
:de gratlficáção' inéorporável; ·se

gundo o art. 36;'let-ra, d, do Código 
de Vencimentos ·e· ·Vantagens dos 

· Militares". · 
'Ai está a razão flmdamental do 

defer:mento dá segurança, de que 
obtivemos as ·. notas taquigráftcas. 

· · 14. · A simples . transcrição põe 
' de evidência • a. pou~ consistência 
'do acórdão Invocado, que não con

. vence ·e não ·obriga. · a adininls· 
· tração a tomá-lo como norma · de 
•. conduta/· : · 

• Sou pelo exposto, de parecer que 
não .procedem as alegações contrá
·rtas 'ao cálculo feito. <a. ) CamtZo 

· .Raul Prates, Consultor Juridlco da 
. : :&farinha .' .. : · · · · • · 

: (Documento protocolado sob os 
números 24. 602 e 24. 603-55; nesta 
Secretaria Geral) .. 

A Le1 2. 710, de 19 de j!Wlelro de 
1956, D.O. de 20 de janeiro de 
1956, dlllpõe: 

"Árt. 5 .. 0 § 2. 0 - Os mlll
.. tares que, .. por efeito de dis
. posição · de le!; tlzerem Jüs na 

. .inattvldàde a vencimentos in
. tegrais . iie . pôsto ou graduação 

. não terão computada. em seus 
· · proventos a . parcela a . que se 

refere a letra b, do. artigo 289, 
. . de que· trata o art. 290, ambos 
.. ·da Lei n. 0 1.318, .de 20 de ja-

. nelro de 1951". · 
. . 3 . ..:._ Ao encamlnllar a V. Ex&. o 
\)r~sente processo, f.aço-o na cer· 
teZ!' de haver esgotado,: a legislação 

· que . pauta . o assunto. - Marcos 
.Jo4o Regfn4to, Cel. D!retor de Fi
nanças .. 

D8-se conhecimento ao R.e. 
' · · querente. · 

.Aviso 
· Do Sr. Ministro tia Educação e 

Cultura, .n.o 566; nos seguintes têr
. mos: 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO 
'E CULTURA 

N.0 . 568 
.Brasilla, em 28 de Julho· de 1960 
·Senhor Prime~ro Secretário: 

.·Pelo Aviso:n,o. 574, de ·24 de ou-
. tubro de-.1959, o Exmo. sr. Minis
tro da Fazenda comunica a V. 

·EX!!-.- que solicitara . o Pronuncia
. mento dêste Ministério a. respeito 
do B~querimento n.o 97,. de 1959, 
do Sr .. Senador ·Gllberto Marinho, 
no qual e~m pedidas informações, 

. relativamente ao •. pagamento tie 
subvenções extraordinárla,g .. a. entL
cladell culturais, bénetlcentes. hos

. pitalares e assistenclais, do a.nti

. go Distrito Federal. 
Em. atendllnento às indagações 

· formuladas ·pelo ilustre Senador 
Gilberto Marinho, no seu requeri
mento, determinei fôsse promovido 
o levantamento que se impunha e 
tenha a. honra de, em anexo, re-

. meter quadros que respondem aos 
quesitos propostos. 
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:aenovo a V. Exa. os meus pro. 
. testos de elevada estima e distinta 
·consideração .;.... Clovis Salgado. 

0/fcfos 
Da · Câmara dos Deputados, . ns. 

118, 117 e 118, encaminhando autó
grafos dos aegulntes: 

. . . 

PROJETO DE LEI DA c.bw!A 

N'.O 41, de lHO 
N.o 4.734, de 1958, na Câmara 

dos Deputados) 
Prorroga: por 12 meses, a con. 

tar de 6 · (aei3 l ele 1u.tlho de 
1960,: o prazo•d08 t8rmoa de res;. 
ponaabilfdclde • asstnt&doa, . na 
forma do arttgo.42, letra; b, d4 
Lef n.0 3:244, de U de ag6sto 
de 1957 .. 

o. Congresso. Naclonal·decreta: 
· · Art. 1.o .. Ficapromgado por 1!:1 
-meses, a. contar: de. 8 (sels) . de ju· 
nho de .1960, ó prazo dos ~os de 
resporisabmcllllde· assinados, na f_or-
ma. do art. 42, letra b, àa Lel n.o 
3.244, <1e 14 de agôsto de 18117, pelas 
fi.l'maS ·. beneflcladas com a Isenção 
estabelêclda na Lei n.0 .2.993, de 
dezembro de • 1956, relativa à im
portação de equipamentos de p~o-

~ duçãO, cóm .os i'eapectivos sobres
salentes e· ferramentas, destinados 
às 'indúStrúl.s de fabl'lcaçio de ma
terial automobllistlco, motores de 
eXplosão, motores de combustão ln· 
tema e equipamentos para produ-
cão de energia elétrlea. . 
• .Aft. 2.o Esta leli entrará em vi
gor na data ·de sua pubUcaçio, re
vogadas as. disp<\sl.ç6es . em con· 

.· trál'io . . . · 
· As cdmta8668 de Con&titulçtfo 

e Jwtlça, de Ecimomia e de 
Ffnti-1JÇQ8. 

. PROJETO DE LEI DA chtARA 

_ N.o 42, de 1960 
(N.o 354-B, de 1959, na .Câmara 

dos Deputados) . 
· Autorlz4 o Poder BzecuUvo 

a abrir, pelo Mtnistérto c!a 

Saúde, o crédlto B~pecial de 
Cr$ 20.000.000,00 <vinte mi· 
l1!&8 de cnlzeit'OI), como GUZÍ• 
lli> à AlaoeiGC4o de AralaUncia 
d ~ CriançtJ Detettua~a, ·e tU ou
tras~.· ··· ·· 

o qoJII'l'eaao Nacional decreta: 

Art~ t.o Fica o Poder l!lxecutlvo 
auto~o a abrir pelo MlnJM6rlo 
da Sa,líde, o crécUto especial de crt 
20. ooq: 000,00 . (vinte mllhiSea de 
cruzeiros), como a'Wdllo 1 "Aao. 
claçiO de Asaist&ncla à Oztança De
feituosa", com sede em Bio Paulo, 
capital do Estado de Sio Paulo, 
para ser aplicado na cOnstruçlo e 
.tnstatações do . Centro-PU6to de 
ReabWtaçãO, objetlvado pela "Cam· 
panhá Pró-Crlainça · · Defeituoáa", 
que vem. sen<lo reailzada sob 1118· 
plração daquela e outras entidades 
beneficentes paul!lataa .. 

Art. 2.0 Esta lei entrar' em vi
gor na data de BUa publlcaçio, re. 
vogadas M. cU&J)(lsiÇiiea em eon

.. trário. 

A Comtse4o de~. 

PROJI'1'() DS Lll DA cAJuu . . 
N.o 43, de 1980 

(N.o 4. 70B·B, de 1858· na CAmara 
... dos DepUtadOS) 

AutoriZa o Poder lzeéuttvo a 
a'brtr o · cr~cJfto eapecfal de Cri 
3.000.000,00 pare ocorrer dB 
delpetas com as comemorações 
do I Centená1io de IUndtJQ4o 
do Municfplo de Buuas. 

o Cqresso Nacional deereta: 
Art. 1.o Jl: autorizado o Poder 

Executivo a abrir, pelo ~stérlo 
da Educação e Cultura, o erédlto 
espeC'Ial de Cr$ s.ooo.ooo,oo <três 
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milhões de cruzeiros) , destinado a O SR. PRESIDENTE. - Tem a 
·auxillar a Prefeitura Municipal de palavra. o nobre Senador Senhor 
Russas.··nas. comemorações do 1.° Coimbra Bueno, primeiro orador 
,centenário de fundação dêsse Mu- inscrito . 
. nlctplo, no Estâdo do ·Ceará., trans- · 
corr1do a. 6 de agô~to de .1959. O SR. COIMBRA BUENO - ( *) 

· · · - Senhor Presidente, Srs. Senado-
.&rt .. 2.o . Esta lei entrará em vi- - res, o nobre Senador Novaes Flilho 

gor na data de sua . publtcação, re- ocupou ontem a tribuna do Senado, 
vogadas· as disposições .em con- para-abordar o momentoso assunto 

. trárlo. . do Pa.rque Nacional da Dha. do Ba-

. . Ácomtssdo~de~i~anças. na~rinou ·a. Exa. que na !Banca. 
· · · " ' da goiana havia pontos de vista 

o :SR, PREsiDENTE- Está. fin- divergentes. Hoje, perante o Se-
da a leitura .~o Expediente· · · · nado· afirmo que esta. situação não 

. 'Sóhre'á 'mesa:· reqüerlménto que 
vai ser .lido. . . .. 

É lido· e deferido o seguinte 
. . '. ' .. .... ... ~ '. 

· nEQ'I7I:JIDQI:NTO 

N. o _336, d~ 1980 

Requeiro.à MeBIIIi nos têrmos do 
parágrafo único do artl~o 335 do 

· Beglmemo In~rno, sejam solicita. 
·- das ao áeJlhor IMlJnistto da· :Fazenda, 
· para perfeita· elucidação do Proje
·to n.o 41-60; as seguintes Infor-
mações:,. . . . . . . 

~ l quanto a União deixou de 
arretadar em conseqüência da Lei 
n,o 2.993, de 6-12-1956; 

. .bJ. a quanto monta o.débito dos 
· têrmos de .responsabilidade assina
dos pelas empri!Sas ·da. indústria au. 

. tomoblllstlea . nacional, . no periodo 
.. cômpreend1do-entre 6 .. deJunho de 

1959 até a presente da-ta. · 
· -: As · Informações referentes aos 
quesitos ora ' formulados · constitui
rão subsidio ·de fundamental Im
portância para. a votação da ma. 
téria contida no referido Projeto 

· n. o .. em exame nesta Casa. 

' : Sala das Sessões, em 3 de junho 
de'1960. ~Cunha Mello. - Vlcto-
1'ino Freire. 

se .verifoica: a Bancada golana tem 
ponto-de vista único, e:favorável ao 
Parque Nacional da. Dha do Ba.na- . 
nal; O que houve. foram mal.enteli
didos, desfeitos com uma simples 
troca. .de pontos de vista. . 

· Encontréi.:me·· com o: sr. ·Presl
. dente da Repúbltca, com quem ajus. 
tei entrevista, justamente para dis
cutirmos o assunto, illão . antes de 
trocar idéias com os Senàdores que 
representam · meu Estado · nesta 
casa: . . . . . 

EStive não só com o sr, ·Juscelino 
Kubltschek. como tambéin com os 
Coronéis N'éllo, P.restdente da Fun
da.çlo Brasil· Central, e o Dr; · Ge. 
raldo Carneiro, encarregado d1l. lns· · 
talá.'çãO do Parque Nacional da Dha 
do &nanai. · , · · · 

. . No. a.pêlo que levei· a· essas au
toridades executivas, a partir da 
máxima, o Sr .. Preslde'Jlte da · Re. 
p~bllca, . também em . nome 'da 

. "F1un-dação Brasileira para a Con
. servação da Natureza, esclareci que 

nenhum membro da citada Funda. 
ção e ne:nllum representante de 
Goiás está. . eontra a idéia, ótlma. e 
opor.tuna,: :da: Imediata criação de 
Parques. Nacionais, não só na Dba 
do Bananal, mas também em vários 
pontos ·dos ESta.dos de Goiás· Pará, 
Amazonas, no próprio Nordeste e 
em 'ôdas as regiões do Pais. 

·A hora de agir é a. presente ,.... 
não amanhã - ainda no atual pe
riodo governamental, porquanto a 

('~) - NlCo {a! rcvC..to J•clo arador. 
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função precípua de Brasília, a prin. 
cipal razão da.intertomação da ca
pital é a Integração territorial e, 
conseqüentemente. a. valorização 
das terras até então abandonadas. 

As estradas Brasil!a.Belém, ver
dadeira- esplnha.-dorsal.do ,terrttó~. 
rio, cortando o Pais de .Norte a Sul; 
Brasilia~Acre; Brasilla-Ca.mpinho; 
Brasilla-Vttórla; BrasUia-Santos · e 
a !BtR-14, que demandará o extremo 
sul do noss() Pais, tôdas rodovias 
em execução acelerada, estão pro
voca.ntlo enorme elevação dos pre· 
ços das terras. Alguém. qJ.rá: ,arti. 
ficialmente; eu cUrei, econômica~ 
menté na· maior parte das vi!zes; 
!Wldn há. l>oucos . dias, assisti, em 
Jatai, homens adquirindo terras a 
preço quatro ou cinco vêzes supe
rior ao que vigorava, há apenas 
cinco ou seis . meses e ii.S&lm agiam 
não com idéia especulativa mas pa
ra a tmplam.tação, num dOB prlncl~ 
pais Munlcipios crlatórios de GOiás, 
de novas fazendas de · criação de 
gado. · · 
. A valorização está se estendendo 

ràp1damente a. todo o Estado de 
Mato Grosso e provàvelmente, a es. 
ta. altura, também ao Pará e, den
t.ro ém pouco, ao Amazonas e, tal
vez, ·ao próprio Acre. e demais Ter-
ritórios · · · 
. -Portiwlto, a tdéi8. é feliz e talvez 
seja esta a última oportunidade pa
ra se cógltar prontamente. e ~!nela 
no corrente exercício, da eriaçao de 
grandes· reservas na.turals, essen
clals . à preservação da flora e da 
fauna nas diversas regiões do Pafs. 

o que. se verifica, quanto à Dha 
d() Bananal - · e Isto tive, ontem, 
opor.tunldade de levar . ao conheci
mento das autoridades .constltuldas 
do Pais - é, apenas. um. desencop.
tro de Idéias quanto à Iocalizaçao 
da -pequena. sede de comando com 
Hotel e anexos, que o Govêrno de
s-eja construir naquela ·região do In
terior do nosso Pais. 

Só podemos conceber uma reser
va nacional de nora e fauna, desde 
que nenhum b!pede, lndigena ou 

clvlllzado, bote os pés pa.ra residir 
na Ilha do Bananal. . 

Temos . o . exemplo recente . da 
criação do Parque · NIIIQ.lonal de. 
Paulo Afonso - q·u.e ·já citei desta 
tribuna. Toleraram aU, como dese
jam tOlerar na.Ilhado Bananal, um 
pequeno hotel; · de •· ~ade!ra; . com 
pouoos apartamentos, que seria uU~ 
llza.do para a:uxlllar a . construção 
dil. grande ·barragem. de Paulo· 
Afonso e. posteriormente, como sede . 
do • PárqU:e Naélonar. de · . Paulo 

. •,. . ... '•··· , .. , .. ._ ·• .• I.', 'J .,, 

Afonso. . . . . , , 
Pois _bem, êste pequeno hotel- de 

madeira •. junto ao .Parque Nacio
nal de Pa.ulo Afonso, com outras 
pequenas . instalações também de 
madeira, para auxllla.r a. .. constru.
ção &L Usina, resultaram. na: Vila 
Poti, no .lado baiano, que têm hoje 
nada menos .de vlnte·mllhabitan':' 
tes. Do lado . alagoano, lnútneros 
núclf!Qs populosos Invadiram as 
terras do Estado. e de parque, aqul. 
lo não tem mala nem a sombra; 
e a caatinga desapareceu daquela. 
região. . 

EsC'lareço aos nobres· colegas, so
bretudo aos nobres representantes 
do- Nordeste, que neste ·momento. 
oportunfssim9 aliás, · o ·de que B:! 
cogita ....:. e eu · defendo,: .como 
membro .· da.· FUndação · BraaDelra 
para a conservação da Natureza, 
criada recentemente no Pais, e. Já 
existente em tôd.as as Naçlíes ci
vlllzadas - é· aproveitar· êsse. elã 
do. Sr; Presidente da República •. ês
se seu hábito, que apresenta, deve
mos reconhecer, seu· lado positivo, 
de fazer. as coisas · a· .jato, como 
constrUiu· Brasum, . para fazer, ln
cluslve·nos Estados do Nordeste, até 
o t'm do aM.a.toque de_calxa se 
. possivel; a destinação de á.rc:o.s, em 
todos os Estados da Federaçao, pa
ra reservas florestais, e não só de 
flora ·Como também de fauna. Is
so servirá no minlmo, para atestar, 
no próprio mapa do Brasil, perante 
as Nações mais civilizadas, que 
também nós temos amor à n!ltu
reza . .... , 

I 
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O Sr. MoureJo Vieira - Permite 
V. Bxa. um ·aparte? 

. O SR. CÔIMBBAB'UENo- Com 
todo o ,prazer. . · 

o sr: Moürclô Vtetrét ;...;... Slll'Pre-· 
endo V/ID. revelando a existên
cia de mcompatlb!Udade de opl
niiô entre os membros da. lluatre 
Bancada de Oolás.- Enquanto o no
bre colega· situa o problema dentro 
dos 11m1tes c:1a· técil1ca e d& cl&ncla. 
seu·uustre conterrAneo, o eminente 
Senador Pedro Ludovico declarou 
ontembaver-p.penas o sentldo·tu. 
rfstlco, contra o, qual me lnSurgi e 
me: iD.surJlrel . sempre, ·de"'· vez que 
não é'a Ilba do Bananal,.natural
mente, local propicio e Ideal para. 
lnvesttmentoa ilessa natureza. V; 
Exa., .n~re senador Coimbra Bue~ 
no, que é homem do interior, como 
eu; e que costuma paJmtlbal' ·e.s rzo• 
nas dó'Mnterllmd sabe que a Ilha. 
do Bananal será talvez o último re
canto ·da· reslio que habltamos, 
apropriado ao turlamo. Vo8811o Exce
lência, defendendo o aprovettamen. 
to de todo o· território da. Ilba. do 
BaDIIlal para preserva.ção .da flo
ra -e'-da ... fauna; traz, realmente, à 
consideração do Plenirlo, uma ldéla · 
nobre, RUe nic;.pode deixar de Jlle· 
recer o::nouo:apolo. A medida da 
crJaçio de reservas natural& deve
ria: eatender·ae .a vários Estados, 
simultAneamente, e não só Uriútar
ae à Dba· do Bananal. No meu Es
·tldo, :por: _exemplo• · no tio dêfii\1-
tlvo e :fuDdament61 que .é o Rio 
Nesro e al1 ustm como em outras 
·zonas,. em _outras reslões que .os Srs. 
senadores.conhecerio, poderio ser 
~as srandea.reserv.aa natu. 
· ra.lá: :ABBiril seriam -Instaladas essas 
zonas, nl.o com o eaplrlto turlstlco. 
'que repilo, mas· slm obedecendo a 
critério- cientifico, com o esplrlto 
de salvasuarda e defesa da flora 
e ·da fauna· do nosso Pais. ' 

O SR. COIMBRA BUENO - Sr. 
Presidente,· no inicio do meu dis
curso informei aos nobres Senado~ 

res que tivemos, a :poatertori, enten
dimento com os membros da Ban
_cada Gólana no· Senado, PM'a tro
car idéias e fixar ponto de • Vista 
comum s6bre o 'assunto. ·Posso 
afirJnM' aoS. .nobres: colegas. que o 

/ponto 'de vista ; do nobre·; Senador 
Pedro Ludovico. :está certo, desde 
que 'bem: exp!1cad0 e esclarecldo, 
conforme fiZemos ontem. A nha do 
Bananal,· sõmente., se ··prestar!\ · à 
conservação da flora e d& fa.una, 
se; ·f6r: conservada• inteiramente 
virgem.: ·. · · ·. · .: 
.. o.· úDlc6 mapa; da l'eg~ da Ilha: 
do ~ana,I a que se pode dar Cré
dito · foi · levantedo · recentemente 
por uma·· companbia ·de: aero•foto~ 
gram:etrll; ·cujo nome·nãome ocor'" 
re :no momento;:~ lll Um. mapa 
Primoroso. confeccionado pelo : c; 
N;G. e consta da. coleção, recente~ 
mente' pubHcada; ·de mapas do !Mi-. 
lionéslmo do BrasU, que os 'ilustres 
colegas devem coi:lhecer. · 

Pois bÍnn; êsse mapa é o melhor, 
aliás, o único testemunho-. téenico 
c resp<insivel. ··que teinos sôbre 
aquela 'reglio 'geosrifica do Pala: 
Ontem, ·extbl êsse. ma.pa· às autort~ 
dades executivas;. êle. mostra-tôda 
.a zona .. de alagamento das enchen
tés.' normais, conaeq\lenteà• do.~·ex~ 
_tra~asamento das . ásuas do :Rlo 
Ai'aguaJa,, e. que ·formam verdadei
ros lasos, · com. dezenas e até cen
tênas de quilõinetros, · em certos 
trechos.. · · · . ·· ·· · · · · · · 
. Al estÀ. o ·nõvo mapa tudo" c()m
provaondo. ·Essa . zona, de ·alaga:. 
mento .. começa · ao ·sul; -a ' 200 
quUõmetros da ' Dha ·do.·· Bananal, 
ll:!:!adlndo esta numa irea _que or
ça·entre metade·ad.Ols·terços,:·que 
ficam totalmente sob as iguas, so
bretudo nas · gmndes enchentes. 
. :J,'lve oportunidade de . assistir ao 

fenômeno. O. que se verifica nes
sas ocasiões é uma verdadeira cha
cina de animais que ficam lnsu~ 
lados. Os caçadores têm o mau 
hábito de encostar suas canoas nes
sas Ilhotas e promover um verda
deiro fuzilamento, massacre a san-

• ~' 
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gue-frlo, abatendo às vêzes. cinco, 
oito ou dez dêsses anhnats Insula

. ·dos, que restam, ficam apa'O'orad!>s, 
com o visor· das correntezas; são 
fuzllados aos masotes. . · · 

Sempre condenei, veemcntemen
te;•na;•medlda das minhas fôrças, 
tais chacinas. · · · · . · 

. O .Sr. Mourào Vieira - O turis~ 
mo feito em Bananal iria obter 
jllstamente o ·resultado contrário do 
que v.· Exar. deseja, pelo· trucida
menta da . flora e da fauna. . , 

. o sR. co.zMBRA. BUENO ..: vou 
esclarecer. Tenho .. à impressãO de 
que as autoridajies.se convenceram 
de· que. com à preservação. <la · flóra 
e ,da fauna, .:onsegulrlamos um 
atra tivo tu.r!stlc(), com a..llha con
servàda VlJ.Velil, ma.s cercada de 
uma área, .umas dez vêzes maior, 
apenas controlada e fiscalizada ...:..; · 
para c:aça e pesca. · · · · · 

· O· Sr. Mour4o Vieira - Trazer 
americanos para matar onças! 

O SR.· COIMBRA BUENO-' Des
de que exista, naquela Região, um 
parque natural, a sua flora e a fau
na poderão ser considerados como 
um atrattvo · adicional para o tu
rismo ... · · · ·' 

·· · Quero relatar um fato ocorrido 
com um· aviador norte-americano. 
que durante um ou doiS anos; bá 
11ns dez anos - não me lembro bem 
se fol.na época em que eu era Go
·vernador &r Estado .- organizou, 

· nos Estados ·Uni deis, um · clube de 
quatrocentos ou quinhentos avia

. dores civls: · Procuraram obter uma 
·concessão do Govêrno do Estado: 
,_;, .• queriam;: apenas,· construir vã
. r los campos ··de pauso c acampa
mentos em plena selva para caça e 
pesca. regulariza.da: Correu todo o 
interior do Estado num avião par
ticular. Foi duas ou três vêzes à 
América do Norte. Tudo seria or
ganizado à base da inlcia.tlva par· 
tlcular. Não queria awcillo do Qo. 
vêrno: queria reservar. para ex
plorá-la turisticamente, a região 

que fica em tômo da. Dha, justa
mente. como preconizamos agora; 
deixando a llha vl,rgem. · Infeliz
mente, morreu num pavoroso d-e
sastre com seu avião .. Até. me.lem
bro como aconteceu o infortímio. 

· ·: Levantara .. võo fora de hora c 
tentara 'uma· descida forçada.· Co
mo estava escuro, confundiu uma 
pedreira às , margens . do rio com 
clareira no inato .. Ohocou~se . nas 
pedras. :0 !.avião eStra.çalhou-se. 
2le teve morte horrivel. Foi uma 
infell:cldade. Tratava-se de indivi
duo de recursos próprios e entusias
mado pelo seu prográma.. · · · · ·· 
· Cito o fato .para mostrar.&. vlBbl~ 
lldade da criação de um. centro:de 
turismo. ·tendo · . como : principal 
atrativo a. caça e pesca, em uma 
área controlada, umas .dez .vllzes 
maior do que a Dha do Bananal, 
que .também: ,seria um atrativo se-
cundário e .. vlrsem. · 

• o sr: . Moua'iío Viet-a - corno 
objetivo princlpaJ da iniciativa? 

... 'o sR: ·cÔIMBRA BUENO· ;_:o 
que aplaudo, nó· momento, c acho 
que todos nós'· devemos e temo!!. a 
obrigação de·apla'Uidlr, é a Idéia da 
imediata criação de grandes .par
ques .naturais. Dlgo,mais a V. Exa., 
neste . momento. estou promovendt. 
.cntendlmentos junto a ' Cl'-overnoo 
de. outros Estados· mtéressàdos no 
assunto.· Ainda ontem, ,proeurel o 
Ilustre. Governador do Estado de v. 
Exa. Não. o encontre!,' Havia via· 
jado. ·. Ma.s já me êomunlquei com 
membros da.: FundaÇão, no Rio de 
Janeiro, .tendo lhes .pedido que· su
g!l'am a criação de um Parque Na· 
cional, com o sentido· de preservar 
a flora e fauna nas margens ·do Rio 
Negro; no Estado do Amazano.s. Jâ 
me entendi com o. .Presidência da 
S.P.V.E.A., no sentido de en
trarmos en1 contato com o Go
vllmo do Pa.rá visando também à 
criação, naquela Unidade da Fede
ração;· de pelo . menos dois grandes 
parques· naturais, um dos quals 
vem sendo objeto de estu.do p~ra 
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localização ao lonib da Estrada 
"BrasDla-Belém", · há mais de · dol.B nas os ·Parques Naeionais de pre

servação da flora e fauna. · anos. · 

. O Sr. Mourão Vieira- Permite' 
b SR. oQ]MBRA BuENo - Tu-

do vai do "modlliS faciendi". Exata
·mente foto que .informetontem às 
autoridades .. Se flizerem . ná Ilha 
do Bananal, corno fizeram' ru) Par
que Nacional de Paulo Afonso uma 
sede e instalações mesmo pr~vlsó
rlas, podemos considerar destrufda 

V. Ex&. um aparte? · · .. 

. O s:a. COIMBRA BUENO ;..:,. Pois 
não! · · · · ::· .. 

·. O Sr . . Mout:4o Vieira - Pernitta 
interrompa o brilhante discurso de 
v. Exa. apenas para dizer que es
toll :ouvl!ldo'"com grande atenção . a 
explanação que· V. Exa. vem fa
zendo em · tômo de assUnto; para 
cuja solu.çio já tenho dedicado. mi
nha Inteira atenção .. por muito 
tempo; J'á dediquei bastante aten
Ção ·para. os estudos que têm sido 
feitos em relação 'à região do Ba. 
n.anal, como também à região situa
da no baixo Amazonas e mesmo àa 
margens do Purus, ·t&Ja.s elas regi
ões que não são de outra. formação 
senão de parques potomográflcos. 
AS:·ilhas se. sucedem. como verdadei
ros arquipélagos,· cortados pói:·• cur. 
aos. de. água de t6da .espécie. E não 
é só nas ocasiões de enchentes. Por 
1880 acho que a Dha do Bananal 
não serve senão para··ser constl
tutda em centro de. turismo .. · 

.. O .SB. COIMBRA BUENO .;.... Á 
fldéla não é fazer prõprlamente da 
Ilha do· Bananal; um centro de 
turiSmo, mas apenas uma grande 

·reserva. naclonal de preservação <la 
flora e· fauna, que poderá servir 
também de · atratlvo secundirio ·de 
tu,rismo, se · circundarmos . a Ilha 

cCOJil. gran<les extensões de' 'terras 
controladas para a. caça e pesca 
racionalizadas e portiLilto perenes. 

· O Sr. MOUJ1'/ío Vieira - Sei o que 

para sempre a idéia. de· parque e de 
centro de turismo e liquidado o as
sunto. Depois· de· devidamente es~ 
cla.recido. o assunto, torna.se ques
tão de bom senso; . as&lrn, '.se ·as 
autoridades . · responsáveis atraves
sarem o · rlo · e· colocarem • a sede e 
hotel no . Estado <le Mato Grôsso 
ou se descerem uzn pouco o rlo e ~ 
localizarem: em' frente . à extremi
dade norte da Ilha do Bananal, 
num ~nto. do continente perto da 
trljunçao dos Estados doPará;·:M:a~ 
to Grosso e Goiás; acertarão em 
cheio, e farão uma obra duradoura 
c dlgna..,das,.gerações futuras. Es
peramos que farão IstO. · · · · · · · · · 
. Caso oJocal.da)trljunção dos Es

tados, além da situação. geográfica, 
ofereça uma locallzação topográ
fica igualmente favorável, então se
ria o ideal para a sede do Parque 
Nacional, e comando da á.rea cir
cundante de. caça e pesca bem co
mo, de colonização e pecuária bem 
orientadas.. . ·. . · . . 

_o. principal fato, situação prá~ 
tica, é que, como ilha,. está bem 
cercada .de água, delimitação natu
ral e multo melhor que tela de ara
me inviável. Se· amanhã os fiscais 
encontrarem . um. indlvidun dentro 
da llha com .. uma carabina. às cos
tas ou porta.ntlo qualquer material 
Interdito de . .;pesca, será tá.cll au
tuá-lo e.m.fflaarante il'refutável. o 
Govêrno .. J)oderá proibir terminan
temente:.:S~enttada. de qualquer c!. 
dadão armado no interior da Dba · 
muitos oi!àrão, mas os poucos que 
forem P~lbados poderão paga.r 
exenaplarm~te. 

ocorre all. As enchentes transfor
mam gr!Ulde parte da ilha em lago. 
Berta trazer pai:a C'á americanos, 
austrfacos, chlneses e alemães com 
dólares, para fazer turismo desta 
espécie. .TUrismo dessa natureza é 
preferivel ractonallzar o problema 
e fazer em todos os Estados, ape· 

Resum1rlã, assim: 1. o - a Ilha 
virgena - fi'ora e fauna Intactas· 
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2; 0 - uma .área de até uns du· 
zentos mil qullômetros quadrados, 
apenas. controlada, .pelo Comando 
que o GOvêrno da República está 
instalando na região, no momento. 
tl:sse Coinando poderia. ter sob sua 
direção ''além de • uma área contro
lada de uns duzentos mil quilOme
tras quadrados para caça e pesca 
qua.nt11. terra. deBejasse, até mesmo 
um milhão de quilómetros quadra
dos à sua disposição para · coloni
zação e pecuária assistidas e .. eons.;. 
tituidas . por . áreas devolutas e 
abe.ndonadas 'de . Mato Grosso, 
Goiás e Pará naquela região e .so
bretudo no Estado do Pará. · 
. E não .faltarão nestas. áreas' em 

tôrno da Ilha tantos indigenas 
qu11.ntos forem desej&~dos, para or
nar a.. sede do Parque e suas depen
dências fora da Ilha. · 
• 'Se· o Govêmo estabelecer um Co

mando, t•epito, j·unto; perto da Ilha 
do Bananal, mas fora dela· e dêsse 
Comando controlar a situação da 
Ilha ___, flora e fauna; a grande re
serva ·de duzentos mil quilOmetras 
quadrados - caça e pesca; e além 
disso a colonização .. da região, ln· 
discutivelmente, estará executando 
obra extraordinária. Teremos de 
bater-lhe . palmas. Será . uma ino
vação lnéOmuni. que aplaudiremos, 
não: só os habitantes do Nordeste 
. mas de todo o! Brasll .. .AJdéia pode 
ser concretizada com . o dispêndio 
de poucos milhões de cruzeiros; se 
fôr bem executada, à base da ins
talação ·de um.a. pequena sede. e o 
resto poderá ser conseguido à ba· 
se de financiamento à. pecuária, 
com a obrlgação de, OS, fazéndeiros 
• beneficiados .manterem :. pequeJ1as 
pistas de avião e alojamentos para 
hospedagem - que farão em bene
fic~o .próprio, sem precisar o Go· 
vêrno despender um centavo. Bas
ta financiar o boi, nas condições 
habituais exigidas pela Carteira de 
Crédito Agricola do Banco do Bra
sil, proporcionando maiores fac111-
dades na questão da aproximação 
dêsse órgão como homem rural, .o 

que constitui uma das grandes di
ficuldades .no momento. Se o Go· 
vêrno, de fato, montar um Coman
do na. Dha - como é sua ·intenção 
- mas à base dos homens expe
rientes da região - para. essas três 
etapas, obti:!rá-pleno ,êxito,. Se ·la~
ta.lar na Ilha do Bananal o Co
mando com a Idéia de fazer tu
rismo, de .colocar indlos e promo
v.er flora. e fauna, destruirá as re
servas naturais, porque onde ha
bita 1nd1o não ~xiste a fauna. 

O Sr. MOliJTão Vieira - Existe 
destruição. · · 

O SR. COIMBRA BUENO- Exa
to. Será uma contradição. Bastará 
um pequeno ·encontro de ttocas de 
Idéias entre as pessoas que conhe
cem a região para transformar a 
Idéia ~ que é. ótlma - em grande 
realização nacional e. pouco dls. 
p:mdiosa. Se teimarem na :cons
trução da sede no parque, bater
me-e! . como é de dever até o fim 
contta ela, mesmo que inOcuamen
te; Infelizmente, os tais. desenten· 
dimentos, as faltas· de encontro de 
Idéias entre !homens . responsáveis, 
em qualquer nação, quando se trata 
.de resolver um probleilllll nacion·al 
conduz a resultados negativos. De
vem ser ouvidos todos os indivíduos 
que de qualquer forma vivem econ. 
·vivem naquela região, em .conta to 
com a natureza e têm experiência. e 
capiiiCidade .para dar sua contrl
buiçio, . . · ' . . . . . ' ' i 

o Sr. Móuriio V~ra -V. Eita . 
está a par do as&unto. · .. 

O SR. COIMBRA BUENO ,;,.,; Dou 
melt ·. déliolmento, •· estou · longe .. de 
pretender· ser infalivel. Na.turDl· 
mente como o meu, pode ser ouvido 
o depoimento do nobre Senaodor Ta
etano de Mello que é um nordes
tino- nordestino mas goiano, ·isto 
é, um golmo do Nordeste; pode ser 
ouvldô !> depoimento. do Senad.or 

. Pedro Ludovico, de inúmeras pes
soas de Goiás, que todos os anos 
vão caçar e pesear naquela região. 
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De inúmeros individuas que já fize
ram turl8mo ali; nós conhecemos e 
somos amigos doo grande jornalista 
pau!J8ta·WlllY·AuréW, que-já. levou 
dezenas de· caravanas de sertanls- . 

·· tiilií 7pãüliataa·:·que foram fazer 'ca- · 
çadas, ou simplesmente· fazer pene. 
trações estudiosas, nos sertões do 
Araguaia~ · · · ; .. 
· ·No momento, "0 Estado de São 
Paulo" ou"'O'DláriO: de São Paulo". 
um daqueles· jornais, traz um an(ln
clo de mefa página, de orga'llização 
de .. excursões à base de in1clattva . 
pilvatfa.; ào custo, se não me enga• ' 

: no, de Cr$ 55.000,00 "per · caplta" 
pára faar incmrsões como já. vêm 
sendo ,feito h6. cêrca de."de:i anos, 
na .. reglio. qlle abrange . 8. Ilha do · 
Banana.l, e mais .para o 'interior de 

· Mato Grosso ;e Pará. · . · 
, Periodicamente o-jomaliata .wu

J.y •AuréW, grande·entu&iasmado por · 
esta reglão como já d18se, faz 'ver• 
<ladeiras ·• bandeiras de penetração 
naquela • .região, umas tlna.neiadas 
por aquêles jornais .paullstas, outr&JS 
pqr · ca.plta.llstas de São Paulo, ape· 
nas por amor à terra,. por espirlto 
de bandeirismo que está renascendo 
erilSioPaulo; ... · _ .. 

· ·- ·portanto; não é -·sem· sentido a 
·criação •dessas três colaas :. do<par-

. q11enaclónalintacto,'.da:zona-con~ 
trolada '_da- caça e pesca e de•·uma 
zona:· de colonização •daquela região 
do Pala. 

· O Sr. Mourclo Vidra -.A~ per-· 
gU!lta que ftz a V. Exao. folsôbre a 
zôna demarcadà 'para. o parque do 

· Brasil Central do Xlnp. Por que 
__ ,1Jl~car,. c.ompletamente, ... o pla
·no? · Por ··exemplo--o- Briga.delro 

, . Aboim, que é profulldo ~nhecedor 
·do· parque, penso, não fol nem. ou
vido nessa. nova demarcacio de um 
parq1re no .interior do Brasu. 

r ,, • ,, 

O SR. COIMBRA BUENO ;___ 
Quanto 'ao Parque do Xlngu, não 
houve propriamente demarcação 

-alguma. Após a criação da Funda. 
ção BrasU Central, uma das Idéias 

·que orJenta.ram o Ministro João Al-

berto, que foi um amigo, com quem 
privel nos· sertões durante. muitos 
anos, porque tlnhamos amor àque
la região,·fol·.a da'construção de 
um .hotel· de Turismo que servisse 
como .. -elemento clvlllzador.: Só .di
vergimOs·. 'l1à sua. localiZação; mas 
como· êle ·era multo teimoso.~... . 

~o Sr_. Mem de Sá- Só êl~? ... 
O SR .. COlMBRA BUENO 

; . : Nós éramos teimosos; ·De qual
quer'forma·o·Minlstro .João Alber
to .criou a. ~Fiindação com,.a;.idêla 
preclpua de·locallur, homens en~ 
gravatados,: lndlvlduos. "sol dlsant·~ 
clvlllzaclos · ou mesmo: civilizados; 
tirA-los· do ·Utoral, radicá-los- com 
ordena elo· razoável nos~ sertões,. pa
ra: colocá-los :áo vivo, em' oontacto 
com os ·pioneiros ·para. que com . a 
sua ambientação, a montagem . de 
suas casas, · o· seu modo .. de . viver, 
.dessem exemplo da clvUtzação ·em 
plena sel'a brasileira, e lá promo. 
vessem mala que uma . rápida. evo~ 
lução,, uma quase. revol~o, _em 
têrmos de melhoria de nlvel --de 

· v·ida... · ·: · · 

.. o Sr; Mowrao Vieira ._· ··._ Não me 
referia êste caso. ' . ',. 

. . . 

O Sft. COJMBR.t'BtJENO ~Eu 
me.reflro; é um assunto'que não 

· perco' oj:lortU:nldiide de á êle refel'lr
me> Contudo,·· alguns. empiBtola<IOs 
foram lá no lUo de .Janeiro, se em
penbaram · junto a parentes; · da
queles que 'dominam a ·Politica na
. clollal,.· dominam o · situacionismo 
federal; e: conaegulram que . o oo
vêmo · alugasse 'algu!ls ·'andarea no 
Rfo ·'Cfe.·· .Talli!iro: para manter au a 
sede da FundáÇão BraaU ·central 
gasta.ndo; se não. me ·engano, mala 
de. oltenta,:Po.r cento das verbas de 

·pes&Oal· . no·:'i!àsfalto, deixando · · a 
·Fundação nos sertões ·às moscas, 
porquê_ para lá não val verba nem 
gente,.·quero. dizer, liquidaram a 
Fundação Brasil Central, em suas 
finalidades preclpuas. 

Assim; um111 das ldélas· basilares 
da concepção dessa Fundação, ao 

f 
' 
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tempo do Govêrno do Presidente. 
Vargas, .pelo .Ministro João· Alber
.to, foi ·justamente coloear o ho
mem clviUzado em contacto com a 
natureza, naquela região; o clvUl
zado,. recebendo bons .. ordenados, 
t11do mais; para .. enxergar os pro
blemas ... para que? Para .fazeres
trada,S de penetração, dar exemplo 
aos moradores locais e por que. não 
acrescentar, .para promover a cria
ção de um parque central que. se 
chamaria ::Pa.rque .. Nacional .. do 
Xingu; · · · 

o .sr. Maurão vun~á : .. :Está ~de-
Ilmltado. · .·. · · ·· ·· 

' • • •' , ' .' • I , 

ó'SR. COIMBRA BUENO- o 
Brtiaodelro Abólm foi um verda;. 
delro herói, porque inúmeras ' vê~ 
zes reuniu seus. amlgos,.fêz um ver
dadeiro clube · dentro· ·da própria 
Aeronáuticà, ·levou' inúmeroa 'ami
gos aoa sertões, :inúmeras, carava
nas, técnicos, àquela região e deli
mitou um grande parque nacional, 
mas. aka· nossa:- querida .. UDN com 
o nosso.• PSD;'·eterno ,detentor: do 
Poder.:· .. ·• ·' .::· 

O ':Sr ~ ''M ou.~áo, VfetTa. :.2, Não · es
tou. citando PartidOs, ao N'ação é que 
é responsável·. 

uma região multo· grande, que fi
caria Improdutiva e não .sei mais o 
que. ; . Mas, aquêle parque que era 
justlsslmo, foi relegado, tomou alvo 
de querela.s e até hoje não está 
Instalado. · 

O Sr· Mourão VCeira -~~·QUeria 
que v. Exa. esclarecesse em que pé 
êsse assunto.. . . . .. ·. 

O SR. COIMBRA BVENO - No 
momento, o . que · posso ·. informa;r 
a v. Exa. pelo que sel, é que pelo 
menos uma çande parte daquela.s 
terras, lá foi concedida pelo Govêr
rio de 'Mato Grosso a lnllmeras em
prêsas e pessoas tisicas. · 

v. Exa. já deve ter lido nos jor
nais nacionaiS e · até estrangeiros 
anúncios · de ·.venda · de terras em 
Mato .Grosso. Boa parte dessas ter
ras anunciadas em Paris, Nova 
Iorque,· na. Alemanha, em_ diversos 
paises, ~ . estrangeiro, sao resul
tantes de. concessÕeS · feitas . pelos 
governos sucessivos de Mato Gros
so com a' idéia local de combater. a 
crÍação dêsse párque/ Pórq'ue · êles 
entendem · que aquUo é contra o 
interês.se' de· Mato Groaso, aquela. 
região não iria · dai' renda,· não sei 
'mais o·que;' .. o que entendo é que 
.é .um êrro, êrro crasso, porque Mato 
Grosso tem· uma é:irtenaão fabulosa 
para .uma população minlma.. Per
'mttlrla perfeitamente uma reserva, 
desde que se Tacioclnasse em- têr
mos nacionais, o que não foi feito 

.naquela ·unidade· da. · Federação, 
'lnfellzm'imie para o Brasu. 

.· .. o:s. cOIMBRAtBUÊNO,,;_vou 

.éitar,. botó semPre a.;mão no. pro
blema·.· No caso .é a politica· de. :Ma,
to .Grosso, .tanto faz 'de tim Partido 
como dé: ()litro, tantô: .. um .Govêrno 
como :o . outro,. o, -:QUe . fizeram, foi 

;vender.ou•·Conceder a toque de .. ca.t
xa, as áréás . daquela região que o 
Br.liadelro Aboim' apontOUl. e . deli
mitou em ·beneficio do lnterliOr: O 

. réawtD.do foro seguinte: .. cm ou.ta

.bá não acuso "a" Ilem' "b"' regls
~ um fato,...... tanto o grupo. da 

. -Aquêle parque amda .é pO&sivel. 
.A .. última vez que esUve conversan
do com. o Brigadeiro Aboim .sôbre 
êsse • assunto.,. .. _ . . 

. UDN· quando . ocupou , o •Poder, 
quanto o grupo do PSD,. trataram 
de vender• aquUo o mais. rápido 

· possivel para apurar o que fõsse 
possivel na venda daquelas áreas, 
a. fim de evitar à criação do par
que, porque êles entendlám que era 

· ·.· O"Sr. Moür4o Vietra- V. Exa. 
· Permite um aparte? <Assentimen
·to, do orador), O Brigadeiro Aboim 
é iim homem de alto gabarito e que 

·Vinha a Mato Groaso, a Golfos, exa
tamente para fazer um parque na

. clonal. Estou defendendo um con
terrà1:1eo meu que teve a mesma 
idéia, ll: ·um pioneiro no assunto. 
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O SR. COIMBRA BUENO - :ê 
um pioneiro,. um lutador. ~se ho
mem ::vem lutllltldo por essa _idéia, 
·com. uma constância e.dmirável, hã 
não sei ·quantos anos. 
· Há ·uns trê::i meses estivc.n()':Rio 
de Janeiro tratando com êle dêsse 
assunto. tle disse que ainda não 
perdeu a esperança de fazer êssc 
pli.rque, não com â'quela amplitude 
Inicial porque, realmente, já existe 
colonização naquela região.· Exis
tem inúmeras fazendas formadas 
por P~.f?prletáriaa ·~ou concessioná
rios. · · · · 
· Mas; êle .ainda.· tem esperança, 

nUma. região ·que .. ainda· não foi 
concedida, de ali estabelecer êsse 
parque, qU:e' seria, aliás; um grande 
parque em Mato Grosso. ' .. 

Além ·disso' seria, também, uma 
primeira : tniciatlva ·bem orientada 
do Govêrno ein .relação à: proteção 
d~ sllvicola neste PB.ts, porque; infe
lizmente, o que vem sendo feito em 
relação .... ao lndio é 'lllll massacre 
consciente ou Uiconsciente de· tOda 
população)ndigena. . . 
. o .branco se:_aproxima :do tndio, 
como está .fazendo com os xavan
, tes, como fêz com os carajás, como 
fêz com: os· bororos, eomo fêz com 
•quase todos os tndios do lnterlor. • 
. LO.: .Govêmo concede .uma vtirba · 
que, há· alpns:anói('passados era 
de, quatorze mllh6éS para · cêrca de 
quinhentos . mll.tndios que tinham 
conta to com os brancos. 

• tsses quatorze _mllhê)es, ·todos sa
bemos como são apllca.dos: uns 
setenta ou . oitenta por . cento no 
:Rio de Janeiro. Deviam sobrar uns 
.quatro,. ou cinco .. mllh~s Jiara· tra
tar de quinhentos mll''úidlo1C' · '· · 

'Assim é ·que o Govêmo; infellz
mezite, vem resolvendo a sit~ação 
do·mdio. Aproxima as tribos sllvt. 
colas do branco. Deixa tudo quan
to é aventure1ro.caçador ·de mulhe
res, vendedor de bugigangas e ban-

. dalhas que exlste~n por êsse inte
rior afora penetrar nas aldeias dos 
tndios. l:les vão lá e no fim de pou
C'os anos dizimam totalmente a po-

pulação lndigena através dos pre
sentes que ·lhes levam, .que s§.o as 
doenças venéreas, · as_. gripes, · en
fim, tôda .essa série . de. enclêmlas 
para .as quais os .lndiós não tem 
.organismo Pre.WadºJ;,~ra res.lstlr. 

. Asslstl ao- massacre. contemporâ
neo da populaç§.o.·carajá .. Cêrca de 
uns • vinte . mlllndlos espalhados: ao 
longo do Rio. Araguala, devem. an
dar em tôrôlo de dois mil. Foram 
massacrados por doenças de civUl
ze.dos numa zona em que não exls· 
te um médico, em que não existe a 
menor assistência. 
···Para resumir:' deviam ser cinco 
milhões de cruzeiros naquela épo
ca, para quinhentos . mil indlos. 
Não .sei quanto deve toear a cáda um. . . . . . .. 

.. O SR. PRESIDENTE _;Peço a 
y. -Exa. que, :dispondO de àlguns 
minutos apenas, que a. Mesa. teve ·a 
liberalidade de eolleeder, ultime as 
suas deClarações. . 

.. O SR. :coÍMJim.A BuENO- Pe
diria licença a-Vi Exa.~ para con-: 
ceder um aparte ao nobre .Senador 
Taclano de !MeUo, antes de enC'er
rar minhas palavras.·. · 

o Sr. Tacfano de MeZZo -Queria 
apenas dizer a V. Exa. que . estou 
·entuslasme.do com a. exposlÇlo que 
V. Exa. vem fazendo a respeito 
da nba do Bananal e poderia V. 
Exa.. também acrescentar que a 
sltuaç§.o não 'é ci:nno muita gente. 
pensa: ;: zona• n§.o está deserta nem 
abandonada, pois .lá existem m1s
s6es de trelraa e 'padres há longos 
anos. ConseqUentemente,· apresen
ta-se-~com probabUldade de' êxito 
a· campanha que o sr~ Presidente 

. da Replibllca está encetando a fa.
yar daquela- · Dha, instituindo na 
região um Hotel·de turismo, dentro 

. dos· moldes modernos, e fazendo 
respeltai.:.a. Lei da Caça e Pesca. 
Pedi permissão para o aparte, ape

. nas para acrescentar ao brilhante 
.discurso de V. Exa. minhas mo
destas palavras. 
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0 SR. COIMBRA BUENO- Foi 
multo oportuno o · apa.rte ·de Vossa 

o aparte do nobre Senador Taciano 
de Mello, exatamente a respeito da 
inforptação que queria prestQ.r, ~s 
Mlssoes a que se retere S. Exa .. já 
existiram; no momento, por falta 
de assistência· e ·de V{!rba.s, pràtl
camente não existem. Não há ne· 
nhum missionário· naquela·. Dha. A 
pequena Col6nia ·que lá estava foi 
aba.udona.da. A população int:Úge
na iia. Dha é miníma; não há uma 
radicação definitiva. O pequeno nú

. mero de caç&idores e pescadores que, 
atraidos pela. propaganda, por lá 

·vai em épocas favoráveis, sem se 
Instalar, n'llnca se radica; quanto 

Excelência. 

O Sr. Lima Te13:eira - Permite 
V. ·Ex\\. • um aparte? (Assentimen· 
to dO orador) - ~ro congratu
lar-me com . V .. Exa. pelo conbeci
men!o que vem demonstrando da 
região e, sobretudo, pela sugest~o 
oportuna que oferece ao Sr. Presi
dente da Bepúblleoa. Entendo dla.n· 
te do que ouvi e das lnf~ações 
de V. Exa., que o Chefe da Nação 
est:ã certo quando pretende de. 
senvolver o turismo nessa região 
do Pais; naturalmente não per
mitindo que aventureiros ou aquê· 
les que para lá vão caçar e· pescar, 
~izimem a nossa fauna. :11: máis no 
sentido de uma regulamentaçio co
mo v. Exa. está, tão oportunamen
te, sugerindo · em seu dlscursso, 
quando propugna pela. conservação 
da flora e fauna da gra,nd'e Ilha do 
Bananal. · 

O SR. COIMBRA IBUENO -
Agradeço o aparte de V'. Exa. c 
espero que o Senhor Presidente da 
Repúbllea seja por êle alertado, 
pois .que V. Exa., indiscutivelmente, 
é amigo e colaborador .de S. Exa., 
como também venho sendo, nio tão 
completamente, mas como opolli· 
cionista. 

o Sr. Ltma Te13:etra - V. Exa.. 
é amigo do Presidente da Repú· 
blica. · ! 

O 'SR. COIMBRA; BUENO -
Amigo, sim; naturalmente dentro 
da minha. posição t1e oposicionis
ta. Não quero.-nem devo mudá-là.. 

O Sr. Lima Te13:etra - Não con
sidero V. Exa. oposlciontsta., sesta 
c~a. · 

O SR. COIMBRA BUE~"'- Não 
sou oposicionista em tudo que seja 
positivo nas realizações bra.sllelras, 
a partir de Brasil!a. Antes de en
cerrar as minhas pala.vras, Senhor 
Presidente, gostaria de esclarecer 

· aos indfgenas eXIstem 8 a 10 acam
pamentos à margem do rio a que 
os indfos dão preferência . 

Admito que o próprio Estado de 
Goiás, mesmo sem auxilio do Go
vêrno Federal, possa se encarregàr 
oom algumas centenas de.m1lhare~ 
de cruzeiros que ainda .permanecem 
nos nassos cofres - não talo pelo 
Governador do meu Estado porque 
nãó onvi s.· Exa. a respeito - de 
retlrar o pequeno número de in
dios que lé. estão e alojá·l<ls em 
condições multo melhores em outro 
local. Os habitantes .que ainda 
existem na. Ilha são, na sua maior 

. parte, bolade!ros que lá vão perio
dicamente levar o seu gado. 

O Sr. Pedro Ludovico - Võssa 
Excelência permite um aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO -Com 
satlsfaoio. · · ·· • 

_o Sr. Pedro Ludovico - Creio, 
nao haver necessidade de remover 
de lá os índios, _como V. Exa. dlz. 
Os Carajás lá vivem há mais de 
trezentos anos e silo pacificos, em
bora vivam em. estado natural, em 
estado de selvageria. 

Penso não haver necessidade de 
removê-los .. Tirá-los de lá consti
tttlria uma desumanidade e uma 
injustiça, justamente na ·época em 
que a; Ilha espera progresso e as
sistência. 
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. o. a:a.,.,coiMBRA IB'OENO- Não 
há. Injustiça. O aparte de Vossa 
Excelência me permite esclarecer, 
talvez, um ponto. que não ·abordei 
·ontem,, ~uanto à necesslda<ie da re
tirada 'm ótlmas condições do& in
dios.· ~.ainda. vivem na Ilha., .pa.
ra outt!lll -àldelamentos melhores 
e por êles sempre prefericlos. . . 

v. Exa .. conhece a .reglio.e sabe 
que temos . ali vArlos a.ldelamentos 
ao lpngo do Rio . .Araguala. ··Ri ou
tros . maiores. onde .. poderiam ser 
aloja.doa em melhores condlç6es a 
mlnorla que vive na . Ilha . do Ba.
nall&l; creio que êles .gostosamente 
Irão pa.ra outros ·aldelamentoa .on
de vive a. maior pa.rte .de sua gente, 
desde que lhes. f6saem oferecidos 
bons ranchos ao Invés. daB palho-
ças toscas·. em que vlv.em. . . · .. · . · 
. QuerQ chamar a atenção para o 

fato, que • é transformar~ se a. Dha 
do Balla11al. em , reserva da nossa 

· flora: :e: da nossa fauna; e on.de 
existem indlos. Não devemos nem 
pensa.~: mais em fauna iJorque o in
dlo UqlÍI.da a~ o· último animal. e 
. de seus filhos até o belja.flor não 
escapa.· .. · · 

O Sr. Perlro Ludovico - A Dha 
· do Banlllla\ é Imensa, tem· oitenta 
léguas .'de · comprimento por . qua
renta de largura, C do tamanho 
de Portugal e o .número de inc:Uos 
lá é multo pequeno como V. Exa. 
mesmo, afirmou. Ninguém melhor 
do que eu - falo de cátedra - co
nhece a Dha do Banan~; percorri 
todos os lagos, é a. maior 11ha nu-

. vtal do mundo·. E li\, talvez, não 
.. , exista- mafsode. miLfndlos .... 

o· SR .. COIMBRA BUENO -
Existem habitualmente, umas três 
centenas dêles. 

Quero dizer. a ,v: Exà. o seguin
te: se o Govêrno Federal construt.r 
hotéis,. prédios para ·turismo,· aero
norto e oomeçar lá a ·descer avião 
tôcla a semana, o que val acontecer 
é que os carajás - é natural e hu
mano - abandonarão os seus dez 
acampamentos ao longo da Dha, 

que são os melhores e. se .. concen
trarão lá. E ninguém .pode evitá-lo. 
Além dêste fato, val acontecer. a 
mesma coisa que sempre tem 
acontecido; os sertanejos. da . re
gião- irão procurar •viver• à. ·sombra 
dO Govêrno, para dêle obter al
gum proveito. Vai acontecer lá ·o 
mesmo que ocorreu com a Funda
ção do Brasu CentraL Fiz referên
cia 'a Isto;· mas Vossa Excelência 
·não.: estava: presente.no:: momento. .· , .. ·, '··• 

() Sr. Petlro , Ludovico. ·- Quer 
v. Exa,. dizer que ris fndJos pôdern 
tugir da cfvillzaçlô? · 

: :· O ~k. cOIMBlU: BUEN~ ·.;_ Eu 
não. quis 'dizer. ~ .. Dlsae que os 
indJoa pr()curarão · :se ·concentrar 
fatalmen~ na'DhA .. E alJ, é'tudo ou 
nada: ou se. faz um· Parque de re
serva · de flora e · fauna· sem ne • 
· nhum blpede dentro dêle ou então 
em pouco êste pa.rqúe não existirá. 

· Citarei novamente o· caso recente 
do Parque.Naclonal de PaUlo Afon
so: .construlram .um Hotel.de ma
deira. 'para mela 'd'dzta de llldl.vi
cluos; hoje, existê aU a ·vua· POty 
com vinte mil habitantes e o Par
que levou o diabo. Se consentirem 
nos indios,. consentirão em .alguns 
brancos,, relaxari~"clim os far.en. 

. delros que .. a ooupam' . pe~d!ca
mente :todos os anos; 'A I1tià. fi
ca ele semt-ocupada, para multo 
ocupada,· será. um passo; e flora 

.. e fauna. Dio se salvarão .. Em todo 
o mundo não existem reservas com 
povoamento. Estive hA pouCIO nos 
Estados l1D1dos :e COl'l'1 vârlos par
ques. Dentro- do ·Parque os guar-

. das .. Dio .. admltem_que. la pessoas 
portem armas. E nos Estados Uni
dos, há!.lmensos parques, que po
dem ~brear· com o projetado na 
Ilha do;iBananal. 

~; 

O Sr. Pedro Ludovico - Ainda 
há pouco v~ Exa. afirmava 'que a 
Dha do . Bananal tem · mui toa fa
zendeiros. 

O SR. COllMBRA BUENO - Al
guns, mas somente transitórios; 
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· aproveitam os pastos que: brotam 
após a· retirada das águas; ne-
nhum é proprietário na. Dha. • 

O Sr. Pedro Ludov.:Co- :11: então 
desertá, tem apenas alguns mora
dores nas margens Insulares do 
Araguala. 

O SR. COIMBRA BUENO- Es
poràdlcamente. 

· O Sr. ·Pedro. Ludovico - Ali~, 
é uma. . zona belisslma, . de . praias 
e·normes, de . areia. multo branca. 
Assim, a Dha ·do Bananal pode ser 
considerada como Parque Florestal 
e com efeito turl.stlco~ Neste ponto 
dê vista estou de'acôrdo com o ae~ 
nhor Juscelino Kubltschek; a Dha 
é multO Interessante. Possui mais 
'de duzentos lagos, alguns com cêr
ca de sessenta ·qullômetros de com~ 
prlmento.' Julgo, .portanto, boa a 
idéia do· Senhor· Presidente da Re
pública.. 

•o SR. COIMBRA SUENO- Es
tou de pleno acOrdo com v: l!lxa. 
Para um ponto, chamo· a atenção 
de v. Exa.: é .o de se colocar lá 
quaisquer Instalações. Que as co
loquem do outro lado do rio, ou 
em outro ponto qu.a.lquer do con
tinente, e deixem a Dha intacta. 
v. Exa. sabe melhor do que eu que 
não se,pode fiscalizar a Dha. Sabe 

· como é o brasileiro que vai para. lá. 
Começa a ocupar um terreno hoje 
e a matar os animais, e com o tem-

. po, vem o relaxamento, o abando
no e não teremos Parque. Como 
v. Exa., julgo que o Presidente 
está certo e que é Injusta a campa
nha que se faz contra êle, contra 
a região e contra.. êsse parque . . 
S. Exa. nunca pensou em cons
truir hotel com quinhentos quar
tos, trata-se ·de exploração, de boa
to espalhado por algum interessa
do, e a coisa pegou .. Nesse ponto 
junto minhas Idéias com as de V. 
Exa. em tômo do que existe. Se 
queremos um parque nacional de 
preservação da ; flora c fauna, a 
exemplo do que existe nos Estados 

.Unidos, Rússia e outros Paises, ·tal
vez· a.té do mesmo tamanho, como · 
no caso da Flórlda, ·o. fundamental 
é não deixar nenhum habitante 
ali.· O .que desejo é apenas um des
locamento de uns mll metros. va
mos deslocar aqullo que ·fizemos i a 
braços e:. a . enxada e. que lá exiS
te hoje na Dha, Não. é mUita 
coisa. A máquina hoje faz tudo 
o.qullo numa semana; e vamos des~ 
locar tudo. para a outra margem 
do Rio.: Daqui a· alguns meses às 
pessoas. que forem encontrada.s: ar
madas dentro .da Dha serão autua
das em flagrante ,lmedlatamentil. 
Hoje temos parque e lá dentro v~
mos encontrar dezenas·' de· pessoas 
que vão .uma após. outra caçar e 
pescar,_ e é ·quase · lmp()sslvel · ao 
Govêrno do Estado, Municipal ·ou 
Federal, exercer qualquer contrôle. 
. Conservemos · aquela Dha que 
Deus nos deu; aquêle trato de terra 
que em ·vez de cercado de arame 

. é cercado de água por todos os la~ 
d~s. Vamos gual'dá·lo tn natura, 
nao permitindo a ,residência ali se-

. quer de um bípede•e a mil metros 
Instalaremos o. nôvo núcleo. .V. 
Exa .. está de acôrdo? 

.O Sr. Pedro Ludovico- De acôr
do ~ N'o ano de 1942, fui a mia (lo 
Bananal·. onde. mail:del construir um 
campo . de avla.ção. Levei comigo~ o 
Presidente da Réplibllca, · Dr .. Ge· 
túllo Va.rgas, ·qu.e se mostrou en
cantado crom a · região, Penetra-

. mos na Dha, .a cavalo,j:êrca de 20 
quilómetros e observamoli rastros 
de onças, jacarés etc. ,A.yes da.s mais 
belas e grande quantidade de gar
ças, talvez três, quatro ou cinco · 
mil às margens.dos-lagos .. Peixes 
em abundância. Levamos os índios 
carajás. que derain uma volta, e 
nos trouxeram dois plrarucus pe
sando cada um 120 quilos. De. ma
ne~a que se tratar de uma Dha 
mülto rica e multo Interessante. • 

O SR. COIMBRA BUENO- Pos
so dar .meu depoimento a Vos13a 
Excelência, de que o_número de 
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garças - coisa dolorosa! - está 
multo reduzido, assim como a ca
ça. O l)nlco meio de evitarmos Isto 
é adotarmos o deslocamento de uns 
mil m11trOB da sede para a mar
gem do continente. Não pleiteio 
mais do que isto. Ponham 111 sede 
na . outra margem, em São Félix, 
por exemplo, do lado matogrossen
se. Portanto, não estou defendendo 
ponto de vista estadual ou local. 

Sena!for Pedro Ludovico, quero 
o apoio de V. Exa. 111 fim; de que 
conjuntamente, e no mesmo sen
tido, trabalhe a Bancada gollma. 

o Sr: .Mem: de Sá- Permite v. 
Exa. um aparte? -

• I . 
O SR

1
._ COIMBRA BUENO- Com 

multo gôsto. · 

o s~: 'Mem de Sá - Estou I!IPl'e
ciando · multo a exposição ·de V. 
Exa., uma das mais interessantes 
que tenho ouvido no Senado, . co
nhecedor que é v. Exa.- daquela 
região. Sou também entusiasta e 
adepto da criação dos parques na
clonais de proteção à flora e à 
lfauna, porém parques nacionais 
como existem em todos os paises 
clvülzados. 11: o de que precisamos. 
Agora, penso que há multo otlmis
mo· em se imaginar que possa. ha
ver qualquer contrOle ·de indlvl

. duos armados -para evita.r a devas
. táção da faUDIII etc. V. Exa. sabe 
como é o Interior e como são suas 
_deficiências. O Rio Grande do Sul, 
que · era inteiramente povoado e 
realizado em agricultura, criou a 
Guarda-Florestal para salvar a 
faunli. e' os pinheiros, e essa Guar
da jamais serviu para coisa algu
ma a.. não ser·para empregar gente 
afilhada do Govêrno. Não acredi
to- e peço perdão a V, Exa.- se 
consiga ter no Interior, nesses par-

. ques que precisamos criar, qual
quer contrôle eficiente em defesa 
das nossas reservas florestais . 

O Sr .. Mem àe Sá - A região 
é tão vasta que preclsariamos de 
milhares e mllhalres de homens 
do Exército;. conseqüentemente o 
ônus seria tremendo. 
Iii" 

O Sr. Pedro Ludovico - O caso 
lk! resolveria com aviões teco•teco. 

O SR. COIMBRA BUENO -· En
cerra.rei minhas considerações res
pondendo ao oportuno aparte do 
nobre Senador Mem de Sá. A in
formação que tenho ã dar é a se
guinte. Há um .. respeito · Integral, 
entre os indlos bororos, cara.jás e 
xa.va.ntes, na.quela. região, qu~~;nto as 
limitações terrltorla.ls. Desde que 
se fixe um Hmlte êles não o trans
.passarão de modo a.lgum; é um 
respeito que· constitui quase ruma 
lei. Quando um indlo .carajá, atra
vessa o outro lado do Rio d& :Mor

. te, a probabilidade .de morrer é 
multo grande. 

O Sr. Mem de Sá - É o rio 
das-mortes mesmo. 

.. O SR. COIMBRA BUENO - Éles 
têm verdadeiro pavor a êsse res
peito e já estão acostumados a 
proceder dessa forma. 

O Sr. Mem da Sá -Mas não é 
dos indlos que temos mêdo. 

O SR .. COIMBRA BUENO - Se 
amanhã chegarmos. lá e conven
cermos os indlos, estaremos livres 
do maior flagelo. contra a vida dos 
animais naquela região - digo 
flagelo,. embora considere justo o 
ato, pois os indlos a.penas procu

. ram a sua alimentação ao dizi-
marem os.anlmals. 
· Não tenho dúvida ~ que, com o 
mêdo, o pavor que têm por ques
tões de a va.nço nas áreas territo
riais, dos outros e sabendo que a 
região já não é mais dêles, fi
carão situados ·ali por perto e de 
lá não irão nem xavantes, nem 

O Sr. Pedro Ludovico - Pode- bororos, nem cara.jás. . 
ríamos colocar na Dha do Bana- Qu·anto ao branco, é mais fácil 
na! um contingente do Exército. • também ser controlado, prolbln-

" 
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do-se a entrada de ·pessoas arma
das na Dha, mesmo os guardas 
acompanhantes. Uma vez que a 
Dha é bem limitada, facUlta imen
samente a. fiscalização porque, ca
da vez que uma autoridade encon
trar um individuo armado dentro 
da. Ilha o autuará, sôbre Isto' po
demos legislar oportunamente. Se 
residir. na ilha, ao ser pilhado com 
uma arma, dirá. que estava de via
gem para o continente. 

O· Sr. Mem de Sá - Isto· ocor
rerã se o cidadão não ltiver 
prestigio politico ou eleitoral. Se 
fôr um oposicionista? 

O 8:9. COIMBRA BUENO - Irá 
para a cadela. Mas ai acontecerá 
uma coisa. : nos livraremos de 50% 
dos matadores. Se um governista 
matar um animal, pa.elêncla, fi
cará de graça;· mas a oposição lá 
é maioria, e assim o número de 
matadores será reduzido. 

O Sr. Mem de Sá - A Oposição 
lá é tão forte? 

O SR. COIMBRA BUENO- Creio 
que todo o ind1o é um democrata 
nato. 

o Sr. Mem de Sá - Mas não 
vota. 

O SR. COIMBRA BUENO - Um 
dia haverá de votar. 

o Sr. Catado de Castro - Per
mite v. Exa. um aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO- Com 
prazer. 

o Sr. Calado de Castro - Meu 
sangue goiano está em reboliço com 
a idéia de retirar os ind!os de suas 
terras. Quanto ao problema do 
parque, acho-o multo Interessante; 
gostei multo do seu discurso. V. 
Exa., porém, fala em nome da 
Bancada de Goiás e fêz apêlo ao 
Senador Pedro Ludovico para que a 
representação goiana ·agisse de co
mum acôrdo. Quando fui eleito Se-

nador, a Bancada de Goiás, com 
muita honra para mim, elegeu-me 
o quarto Senador do Estado, e co
mo descendo de famfUa das mais 
tradicionais de Goiás, . que lá se 
radicqn desde 1700, assim me con
sidero. 

O SR. COIMBRA. BUBNO - Foi 
um lapso. Quando nos reunimos, 
depois da sessão de ontem, V'. Elra. 
não estava presente. 

O Sr. Cafado de Caatro - Faço. 
apenas um apêlo a V. Exa. : íi · 
para ·que reconsidere e não leve 
avante a idéia de afastar os 1Ddios 
dei suas terras, porque a êles per
tence. As demais idélaa eu as 
aprovo. 

O SR. COIMBRA. BUENO- Es
clareço a V. Exa. : as tribos de in
d1os que habitam o Araguala, ha
bitualmente vão à Dha só para 
caçar e pescar. Os ind!os não gos
tam muito dessa Dha. iles têm em 
Aruanã a sua principal sede, e lá 
ficarão gostosamente instalados, 
mormente se receberem uns ran
chos bem feitos e alguns presentes 
de fato úteis, dos brancos. 

·Desde que se transforme a Dha 
em parque, e se lhes dê um pou
qulnho de auistência no seu ha
bitat natural, num dos seus vários 
aldeiamentos preferidos e maio
res, ficarão satiafeitfsslmos, nllo há 
a menor dúvida. Os alde!amentos 
da Dba, no ponto de vista dos fn
dios, são .os peiXes do Araguaia por
que a Dha. alaga multo. Assim, não 
se vai tirar os sUvfcolas de lugar 
algum; pelo contrário, vainos aju
dá-los a viver bem, a viver melhor 
do que acontece no momento no 
seu habitat natural, no Rio Ará
guaia, onde êle gosta, onde êle aDia, 
o seu rio. DO · rio, não devemos 
realmente, tirá-los. Na Dha :êle é 
nômade, é pescador e caçador tran
sitório. Poucos moram permanen
temente na Ilha. 
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O SR. PRESIDENTE ·:::.- · (Fa2en
do soar os tímpànos) - A Mesa 
se permite soliçitlbr .a V .. Exa. o 
especial ·obséquio de. não conceder 
mais· apartes, já ·que o tempo de 
que di$punha foi várias vêzes ex-. 
cedido. Como a Ordem do Dia é 
e:..-líensa, pediria . a . .V~ :Exa.' con-
clulss~ _ seu . discurso .. : • · 

, :o Sr." Mendonça'czarlc- Senhor 
Presidente, ·pediria a. v. Exa. u~ 
cença para um pequeno aparte ao 
nobre orador; apenas. duas pala
vras .. · 

O SR. PRESIDENTE ~Pois não. . . .. ' . ·. 

· o sr~ Mendonça Clark - Che
guei um pouco tarde para ouvir a 
exposição do ilustre Senador' Coim
bra Bueno sôbre Bananal, mas dou 
pequeno · depo'únento~ .Estou, por 
conta do Senado, hospedatio no 
Bràsilta. :Palace Hotel, e possuía, no 
meu apartamento, pequena .m.esa 
ae mármore, boa, bonita. Hoje, po
rém, não a enC'ontrel. ,Procurei sa
ber pâra onde tl_~ba. ido_ e me dis
seram.:·:foi para Bananal, para a 
instalação amanhã. De.modo·que o 
negócio é sério, é aceierlbdo; (Riso)., 

.O Sr. 'Mem de_ Sá__;, Então; está 
resolvido: o problema de Bananal ... 

·; O SR·. CÓlMBRA 'BUENO ,..;.. Se-
. nhor Presidente, ·vou. encerrar. mi
Dilas. palavras, confirmando que a 
Bancada golana: está a posto~,. in
clusive de· acôrdo na localizaçao da 
sede, mesmo a mil metros do a tua! e precário aea.mpamento - mas 
fora da Dha, ,do outro lado do rio. 
. '· :; . . . ': .. : ' ' ' 

·O· Sr •. Mem de Sá- E na·loca
ÍlzaÇão das mesas do hotel, 

: ·o-·SR.:· cém\mRi\ BUENO- Ou 
n·à iocallzação ' das mesas do hotel, 
ou'.'sede do parque, apenas do ou
tro lado· do rio a mil metros, dei
xando não só a sede do Parque mas 
também :o índio ·bem . situados nas 
suas .Jnúmeras colónias no lado 
oposto .do rio, deixando a flora e 
a fauna dêste trato de terra do 

Brasil garantidas pelo menos em 
um lugar; no Parque Nacional da 
Ilha do Bananal. ·(Multo bem; 
Mwito bem. PalmllB!) 

Durante o discurso do Se· 
nhor Coimbra Bueno, o Senhor 
Cunha ·Mello'detxa a Presidén~ 
cta, assúmindo-a o Senhor GIZ- · 
berto Marinho. · 

O SR. PRESIDENTE - Há sôbre 
a mesa Expediente que vai ser 

/lido. 

São lidos os seguintes pare
ceres:. 

PAJIICER·. 

.N. o 225, de 1980 
~açao ~~ do Profeto de 

Resoluçao n. 0 25, de 1960, que 
· displJe sobre· a · readmfssao · de 
Adolpho Pere2, ex-funcionário 

· dá Secretaria do Senado, 

Relator: sr. Freitll8 Cavalcanti. 
A ·comissão Diretora apresenta, 

fôlhas anexas, a .Redação Final do 
Projeto de Resolw;ão·-n. 0 25, de 
1960, que dispõe sôbre a rea.dmls
são de Adolpho Perez, ex-funcioná
rio da ·secretaria do Senado, nos 
têrmos da Resolução n. 0 6, de 1960, 
artigo n. o 131. 

RESOLUÇÃO N.D 

Art. -·1.o Fica • readmitido· - na 
classe lrilclal da carreira de Taqui
grafo, nos têrmos da B!!Solução n.0 

6, de -1960, art. 131, o ex-funcioná
rio da Secretaria. do Senado, Adol· 
Pho Perez. 

Art. · 2.o Esta Resolução entrará 
em vigor na data. da. sua publica-
ção. . 
. Senado Federal,. em 2 de junho de 
1960; - CUnha Mello, - Freitas 
Cavalcanti,. Relator. - Gilberto 
Marinho;;-'- Movaes Filho. - He
ribaldo Vieira. -·: 

PAUOER. 

N. 0 226,_de 1960 
- Redação Final do Projeto de 

Resolução n.0 ~6, de 1960, r;ue 
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nomeia para o cargo de A;u• 
dante do. Administrador do 
Edifício, padrão "0", Felipe 
Gomes. 

Relator: Sr. Freitas Cavakanti. 
A Comissão Diretora apresenta, 

fôlhas anexas, a. Redação ·Final do 
t'rojeto de Resolução n. o 28, de 
1980, · que nomeia para o cargo de 
Ajudante. ·do Administrador do 
Ediffclo, padrão "0", · criado pela 
Resolução n.o 8, de 1980, o .Auxlllar 
de Limpeza. padrão "J", do Qua
dro da ·Secretaria do Senado Fede
ral, Fellpe ' Gomes. 

RISOiiD'Çli:O N.o 

Artigo único: Jl: nomeado, nos 
têrmos do art. 85, alfnea "c", item 
II do Regimento Intemo, para o 
cargo de Ajudante do Administra
dor do Edificlo, padrão "0", criado 
pela Resolução n.o 8, de 1980, o 
Auxiliar de Limpeza, padrão "J", 
do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, Fellpe Gomes. · · 

Senado Federal, em 2 de junho 
de 1980 .. -· Cunha Mello. -Frei
tas Cavalcanti, Relator. - Gilberto 
Marinho. - Novaes Filho. - He
rfbaldo .Vieira .. .. 

O SR. PRESIDENTE _;, Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser lido. 

1Hido e aprovado o seguinte 

R!Q'D'EIÍDUN'fO 

N. o 337, de 1980 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315, do :Regimento Interno, re
que!:ro dispensa- ci.e publlcaçlo para 
a imediata discussão e votaçlo da 
Redação Final do Projeto de Reso
lução n. 0 ·25, de 1980, que dispõe 
sôbre a readmissão de Adolpho Pe. · 
rez, ex-funcionário da Secretaria do 
Senado Federal, n'a classe inicial 
da carreira de Taquigrafo. 

Sala das Sessões, em 3 de junho 
de 1960. - Herlbalào Vieira. 

O SR. PRESIDENTE- De acôr
do com o voto do Plenário, passa
se à imediata discussão e votação 
da Redação Final do Projeto de 
Resolução n. o 25, de 1980, cons
tante do Pareéei' n. 0 225, que aca
ba de ser lldo. 

Em .discussão. 
Não ·havendo quem peça a pala-

vra, encerro 'a dlsc~ssão. . . . 
Os Srs. Senadores que aprovam a 

Redação Final, queiram permane
cer sentados. . · . · · 

Está aprovada. Vai à promul-
gação. . . 

Vai ser ·lido outro requerimento. 

Jl: lido e aprovado o seguinte 

. UQt1BJIDIENTO 

N.o 338, de 1980 

Nos têrmos dos arts. ·211, letra p, 
e 315, do Resfmento Interno, re
queiro dispensa de, publicação P!\ra 
a imediata dlseussão e votação da 
Redação Final do projeto de Re
solução n. 0 28,·de 1980, que nomeia. 
para o cargo de· Ajudante de Ad
miniStrador de Edificio, padrão 
"0",. Felipe Gomes . 

Sala das Sessões, ·em 3. de junllo 
de 1980. - Heribaldo Vieira. 

O SR. PRESIDENTE - De acôr
do com a dellberaÇáQ do Plenário, 
passa-ile à imediata discussão e vo
tação da Redação Final do Projeto 
de Resolução n. o 28, de 19eo, cons
tante do.Parecer n.o.228,.há pouco 
lido. . . 

· Em· discussão. 
. Não havendo quem peça a pala.· 

vra, encerro a dlsc11Ssão. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

a Redação Final, queiram perma
necer sentados. (Pausa) . 

Está aprovada. Vai à promul. 
gação. 

Vai ser lido mais um requeri
mento .. 
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li: lido o seguinte 

UQ'ImiDIBN'l'O 

· N.o 339, de 1960 
'· 

·Tendo sido convida.do para par
ticipar da. Delegação . do . BrasU à 
XLIV Conferência. Intemaelona.l do 
Trabalho a. reallza.r-se proxima
mente em Genebra., requeiro me se
ja. concedida. a. autorização r.:cces
sé.rla. pa.ra. acelta.r.··e e:lercer essa. 
mtssão, nos têrmos ·do .art. 49, da. 
Constltu.lção e a.rt. 329 do Regi
mento Interno. 

·aa.la. das Sessões, em 3 de Junho 
de 1980. - Lima Teb:efra. 

. O SB. PRESIDENTE - De a.côr
do com o a.rt. 40, parágrafo único 
do fteilmento Interno, êste reque
rimento será remetido à Comissão 
de Relações ·Exteriores,· devendo ser 
submetido à eonsldera.ção do Plená
rio ainda. na presente sessão, em 
virtUde <lo' qüê'se~achá previsto na· 
allnea b. do n.0 . II do art. 329 da. 
Lei Interna. 

Vão ser lidos dois. requerimentos 
de urgência.~ 

são lidos os seguinte~: 

UQVDDDlC'fO 

N. o 340, de 1980 

Nos têrmos do .art. 330, letra b, 
do· Regimento. Interno, requeremos 
urgência para o· Projeto· de Lei da. 
cAmara. n; 0 42; de 1980, que a.uto
rl2& 0 Poder Executivo a abrir, pelo 
Wnlstérlo da. saúde, o crédito es
pecial de Cr$ 20.000.000,00 (vinte 
mUhões de cruzeiros), como auxi
lio- à Associação de Assistência à 
Orlança Defeituosa, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, em 3 de junho 
de 1960. - Auro Moura Andrade. 
- DanfeZ Krleger. - Argemfro de 
tiguetreào. 

REQt1111llUN'l'O 

N. o 341, de 1980 

Nos têrmos do art. 330, letra b, 
do Regimento Interno, requeremos 
urgência para o Projeto de Lel da 
Câmara n. 0 41, de 1960, que . pror-

/ roga, por doze meses, a contar de 
6 (seis) de junho de 1980, o prazo 
dos têrmos de responsabilidade as
sinados, na forma do art. 42, letra 
b, da Lei n. 0 3.244, de 14 de agôsto 
de 1957, 

Sala das Sessões, em 3 de junho 
de 1960. - Auro Moura Andrade. 
- Daniel Krfeger. - Argemfro ·de 
Figueiredo . ...;. Gaspar VeZloso. 

O SR. PRESIDENTE- Os reque
rimentos que acabam de ser lidos, 
na forma do Regimento, serão vo
tados no fim da Ordem do Dia. 

Passa-se. à'. 

. ORDEM DO DIA 

. ___ ... Votação,_ em dlscuss4o. únfca. 
do Pr01,eto de .RésoZugilo · n . ci 
28, de 1960,. que suspende a 
e:tecugilo do Decreto-lei n.o 
14.561, de 28 de abrfZ de 1943, 
do Estado do Espirfto Santo, 
declarado inCOMtftucfonaz por 
decl84o definftfva do Supremo 

. Trfbunal · Federal; <Proleto 
ojereddo pela Comlssilo de 

. Constituiç4o e Justfga como 
concZus4o de seu Parecer n. 0 

220, de 1960) . 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação. 

Os srs. Senadores que aprovam 
o projeto, · queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 
lll o seguinte o. projeto apro

vado que va.1 à Com!SBão de 
Redação·: . · 

PROJB'l'O DE LEI DA oAIIAJtA 
N.o 28, de 1980 

SUBpende a execuçilo do De
creto-let n. 0 14.581, de 28-4-43, 
do Estado elo Espfrfto Santo. 

I 
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Art. 1.° Fica suspensa a execu
ção do Decreto-lei n.o 14. 581, de 
28 de abril de 1943, do Estado do 
Esplrito Santo, que modifica o sis
tema de cobrança dos direitos sô
bre exportação de café na. praça 
de VItória, altera o· modo de arre
cadar a Taxa de Defesa do Café e 
dá outras providências, por ter sido 
julgàdo inconstitucional pelo su
premo Tribunal ·Federal, em deci
são definitiva de 15 de j:ulho de 
1949. . . 

Art. 2.o Esta Resolução entra
rá em vigor na data de sua publi
cação. 

Votação, em dücusscio única, 
do Projeto de Besolugcio n.o 29, 
de 1980, que 8WB1)8nde a 
e3:ecugcio ela Lei n. 0 1.151, de 
4 de março de 1955, do Estado 
ela Parafba, declarada · tncons
tttucionaZ por decücio deftmti
va do Supremo Tribunal Fede
ral (oferecido pela Comisscio 
de Constltutgcio e Justiça, como 
concluscio do seu P4íecer-n. 0 

221, de 1880) . . 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação. 

Os srs. senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanecer sen
tados . <Pausa> • 

Está aprovado. 

li: o seguinte o projeto apro
vado, que vai à Comissão de 
Redação: 

PROJITO DB RISOLUÇlo · 

N.o 29, de 1980 

suspende a 6%ectiçcio da Lei 
n.o 1.151, de 4 de março. de 
1955, do Estado da Paratba, de

. cZarada tnconstituctonal por 
deciscio definitiva do Supremo 
Tribunal Federal. 

Art. 1.o Fica suspensa. a execu
ção da Lei n. 0 1.151, de 4 de março 
de 1955, do Estado da Paraiba, de· 

clarada Inconstitucional por de
cisão definitiva do Supremo Tribu
nal Federal, 

Art. 2.o Esta. Resolução entrará 
em vigor na data de sua publi
cação. . · 

· Votaçcio, em discuastlo úntca, 
do Profeta de BesoZuç4o n.0 30, 
de 1980, que BUBpende a eze
cuçcio do art. 6.o 'ela 'Lei Bsta~. 
dual n. 0 588, de 8~10-511 ela 
Parafba, fulgadO · inconstitu
ctonal por decisão definitiva 
do Supremo Tr:bunal FBderal 
<profeta oferecido pela Comts
scio de Comtltulgcio e Justiça, 
como conclusão de seu Parecer 
n.0 222, de 1980) . 

O SR. PRESIDENTE - Em vo-
tação. 1: : 

Os· Srs. Senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanecer sen
tados. (PaUBI&) • 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado que vai à Comissão de 
~ção: 

PRO~O DE RESOLUÇÃO 

N. 0 30, de 1980 
. '·ila.':l .. 

Suspende a e%ecugeio do art. 
8. o ela Lei EstadtuJl n.0 588, ele 
8-10-51, da Parafba,.fulgado in
constitucional, em deci84o ele~ 
Jintttva, pelo Supremo Tribunal 
Federal. .. 

Art. 1.o · Fica suspensa a execu
ção do art. ·a. o da Lei. Estadúal 
n. 0 568, de 8 de outubro de 1951, da 
Paralba, ·declarado · lnconst1tu.clo
na.l por decisão definitiva do Su
premo Tribunal Federal em Acór
dão de 11 de maio de 1954. · 

Art. 2.o Esta Resolução entrará 
em vigor na. data de sua publi
cação. 

Votaçilo, em dtscusstfo fln!ica, 
... : do Projeto de Besoluçcio n. 0 
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- : 31, . de 1980, que suspende a vembro de 1948, declarados tn
conatitucionats. por decisilo de
finitiva do Supremo Trlbune~l 
Federal (projeto oferectdo .pela 
ComtBslio de Constltutçilo · e 
Justtça, .como conclwsilo do seu 
Parecer n.0 219, de 1980) . ·. · 

. e:ecuçilo dos arts. 3.o, 4.o, 5.o, 
6.0 e '7. 0 da Let n. 0 '7'77e doa 
arts. ns. 1.o, 2.P, · 3.o, 4.o e 
5.o da Lei n. 0 '779, de 28 e 29 
de dezembro de 1953, do Esta
do do Espfrtto Santo, declare~-

. · dos tnconstltucionafs por ded- ' 
O SR. PRESIDENTE - Em vo-· ·Bilo deftntttva do Supremo Tri

bunal FederGl (prtJ1eto ofere
cido pela Comfssilo de Constl· 
tutçlio e Justtça) :em ."Seu Pare
cer n.0 228, de 1980. 

O SR. PRESIDENTE- Em vota
~ão. 

as· srs. Senll.dores que aprovam 
() projeto, queiram permanecer sen. 
toados. (Pausa) ~ · 

Está aprovado. 

:S: o se~nte o projeto a.pro
.. vado, que vai à Comissão ·de 

Redação: 

PROlErO DE RISOLVÇKO 

N. 0 31, de 1960 

Suspende a ezecugilo dos ar
tigos 3.0 , 4.0 , 5.o, :o. o· e. 'l.o da 
Let número '777 e dos arts. 1.0 

2.0 , 3.o, 4,0 e 5.o da Let n.o 779 
de 28 e 29 de dezembro de 
1953, ·do Estado do Espfrtto 
Santo. 

Art. 1. ° Fica suspensa a execu
ção dos arts. 3.o, 4.o, 5.o; o.o e 7.o 
da Lel.n. 0 777 e dos arts. 1.o, 2.o, 
s.o, 4.o e 5.0 , da Lei n.o 779, .de 
28 e 29 de dezembro 'de · 1953, do 
Estado do Espirita Santo, que, res· 
pect.lvamente, criam os Munleiplos 
de São Domingos, Vala do Sousa e 
de P.àncas e fixa a divisão terrlto
r lal- do Estado, que vigoraria ·de 
1 .. o_ de jaDelro de 1954 a 31 de de
!lembro de.-1958. 

Votaçilo, em dtscussilo única, 
. do Projeto de R.esoluçilo n.o 
·32, de 1960, que suspende a 
e:ecuçilo do Decreto-lei n. o 
15, 854, de 25 de abrtl de 1945, 
e ela Lef n.0 135, ele 30 de no-

tação. · 
Os Srs .. Senadores que aprovam 

o projeto, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

• lll ·o seguinte o projeto apro
vado, que vai à Comissão de 
Redação: 

PROJETO DE R!SOLVÇlo 

N,O, 32, de 1980 

Suspende a · e:ecuçilo do De· 
creto-lef n.o 15.854, de 25 de 
abrtZ de 1945 e da Let" n.o 135, 
de 30 de novembro de 1948. 

Art. ·1;0 . Í!l suâji~nsà. a. êxeCÜÇãô. 
do Decreto-lei n. 0 15.854, de 25 de 
abril de 1945 e da Lei n. 0 135, de 
30 de novembro de 1948 do Estado 
do Espirlto Santo, declarados ln
constitucionais, em decisão· defini
tiva, pelo SUpremo- !I'rlbunal Fe-
deral. . . . . . 

Art. 2.o Esta Resolução entra· 
rá em vigor na data de sua publi
cação. 

·o SR. PRESIDENTE - Está fin
da a matéria constante do avulso 
da Ordem .do Dia, 

Em votação o Requerimento nú
mero 339, lido na hora do · Expe
diente e remetldo à Oomlssão de 
Relações Exteriores, ém que o Se
nador Llma Telxélra solicita auto
rização para :p&;rtlclpar da Delega
ção do Brasih!e;} XLIV Conferência 
IntemaclonaSdó Trabalho • 

Solicito o ,parecer. da comissão 
competente. (Pausa). 

O SR. GASPAR VELLOSO - (M 
o seguinte parecer) - No reque-

'l 
\ 
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rimento em exame, solicita o nobre 
Senador Lima Teixeira a autorl.2a.
ção do Sena.do para participar da 
XLIV Conferência Intemaclonal.do 
Trabalho, a realizar-se em Gene
bra, como inêmbro da Delegação do 
Brasil. 

A solicitação tem fundamento no 
a,rt. 40 do Regimento Interno, que 
determina: 

"0 Sena.dor · deverá reqúerer 
autol·Ização do Senado para o 
desempenho ·das missões pre
vistas no art. 49 da Consti-
tuição". . 

o referido artigo dá Carta Mag
na permite ao Deputado ou Sena· 
dor, "com prévia licença _da sua 
Câmara, desempenhar missão di
plomática: de_ ·ca.ráter transitório, o·u 
pa.rticlpa.t·, no. estrangeiro, de.- con· 
ferências e missões C'Ultura.is". · 

Não existindo· qualquer Inconve
niente que desaconselhe __ &. conces~ 

. são da.lic:enca Solicitada. à.Comis. 
são de Relações-EXteriores, nos 'têr~ 
a~.os do a.rtlgo 95, letra d, do Regl- . 
mento Interno, opltia favoràvel~ 
mente ao requerimento do,llustre 
Senador Lima Teixeira. <Pausa) . 

O SR. PRESIDENTE ....;. Sua EX~ 
celêncla. fica autorizado_ a: pa.rtici~ 
par da referida Conferência. · 

Em votação o Requerimento nú
mero 340, lido no Expediente,- de 
urgência pua o Projeto de Lei da 
Câ.m.a.ra. n. o 42, de 1960. _ . 

Os Srs. Sénllldores que .aprovam 
o requerimento,· queiram permane-
cer sentados~ (Pausa>. · · 

Está aprovado. _ · _ 
De acOrdo com a deliberação do 

Plenário passa.-se· à 

Dfscussilo única do Projeto 
de Lei da· C4mara n. 0 42, de 
1960 (n.o 354, de 1959, Tia C4· 
mara> que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Minis
tério da Saúde, o crédito espe~ 
cial de Cr$ 20.000.000,00, como 

· au:tflio à: Associaçilo de Assts
tencta à Criança Defeituosa e · 

dá outras provid~ncias (em re
gime de ·urg~ncta, nos t~rmos 
ào art. 330, letra b, do Regt. 
mento Interno, em ·virtude do 

_ Requerimento n. ()_ 340, de '1&60, 
'dóS Srs. Senadores Moura An
drade, :Daniel Krteger e Arge• 
miro de Figueiredo aprovado 
. na presente sessão) , ãepenifen.,. 
te de Parecer da Comissão de 
Finanças.· 

. '·~. 

O ISR. PRESIDENTE -- Solicito 
o parecer da .comissão de Finanças. 

. O SR. GASPAR'VELLOSO- (L~ 
o seguinte. parecer) - Pelo pre
sente projeto, fica o-Poder Executi~ 
vo autorizado a abrir, pelo Minis
tério. da Saútle, o crédlto.:especlal 
de . Cr$ 20.000.000,00 ... <vinte mi
lhões de. cruzeiros), como auxilio à 
"Assoclaçã.o de Assistência à Crian
ça Defeituosa", com sede em São 
Paulo, Capital·. do Estado. de. São 
Paulo, para_ ser aplicado na cons-

. trução .. e~- ,lnstalaç~s d.o . Centro
P.I:lôto de Reabilitação, objetiva.do 
pela "Campanha Pró-.Cria.nça De
feituosa", que vem sendo reallzadlh 
sob Inspiração· daquela e · outras 
entidades . beneficentes paul!sta.s. 

Trata-se, como · se vê;' · de uma 
instituição altamente . benemérita 
e ·cu) a obra se projeta com largo 
e protlindo alcance.· huma.no e so-
cial. · 
· Não cabe, em iniciativas de tal 

natureza, maior .a.pêgà à questão 
de cifras, pois a ffuallda.de que elas 
têni em vista . compensa qualque!' 
auxilio substancial; desde que o Po" 
der · Público · fiscallze · sua aplica .. 
ção; · -:·: · · 

Isso pôsto, opinamos pela. apro~ 
vação do .projeto. 

O.SR. PRESIDENTE.- Em dln
cussão _o projeto. (Pausa > •. 

N'ão havendo quem faça uso d!~ 
palaVJ.'a, encerro a discussão, (P.a!t· 
s~. 

Eiicerra.da.: " 
Em votação. 
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Os Srs. ·aenadores que aprovam o dta 10, porque a 14 daquele mês 
o projeto, queiram permanecer sen- vencer-se-la o prazo do acôrdo .do 
tados. (Pauaa) • GATl'. 

Está aprovado. Vai à sanção. Estivemos, aqui, com número, 
. Em votaçio .o Requerimento n. 0 

' aguardando esta matéria., que ainda 
341, lido no Expediente, de·urgên- não velo ... não sofreUJ a votação 
ela para o Projeto de Lei da CD.- da cD.mara. 
mara n. 0 41, de 1980.. · Esta que hoje se vota, foi apenas 

Em votação o requerimento· aprovada ontem pela CD.mara dos 

8.,. C"",.... A .. .,., :r ,.. (P a Senhores Deputados. Seu prazo 
O ü. ..,.,u.n - · "" - ali vence-se a 6 de junho, ou seja, Sr. enca.mlnhar a votag4o> - (*) -

Senhor Presidente, existe inquérito Presidente, dentro de três dias. 
aberto na CD.mara dos Deputados c M zz Dá 
sôbre as atlvldades da indústria au- 0 Sr· unha 8 0 - Vossa 
tomobUlstlca no BrasU. Eu, de mi- Excelência licença para um aparte? 
nha parte, já dlrlii à Mesa 'Jm O SR. MOURA ANDRADE -
pedido de informações a respeito, Pois não! 
Já deferido, 

Por eBSas razões, não concordo O Sr. Cunha Mello - Recorda 
com essa ·urgência. E quero dei- Vossa F.xcelêncla, eom muLta. opor
xar declarado que voto contra ela. tunldade e procedência, que temos 
NãG compreendo um pedido de ur- votado, aqui, pela premêncla de 
gêncta para projeto dessa nature- tempo, as coisas mais escabrosas. 
za, quando na· Câmara existe um ora, como há multo me revolto 
Inquérito a respeito pendente de contra isso, e a.lnda recentemente 
solução. E, repito, eu próprio· di- assim o fiz contra a ·votação do 
rigL à Mesa, pedido de informa- projeto relativo à instalação do Es
ções a. propósito. . tado da Guanabara e conseqüente 

Não pos&o votar favoràvelmente transferência da Capital Federal 
a um requerim<lnto dêsses. Por is- para BrasDia, continuo coerente 
so deixo consignado que votarei com meu ponto de vista, votando 
contra êle. (Mutt~ bem). contra a urgência., tanto mais 

.quanto é sabido que o· assunto só 
O SR. VICTOlUNO FREI&E - poderá ser votado depois de escla

(Para encamtnlh.ar a votaç4o) - recldo pelo Inquérito que corre na 
( •) - Senhor Presidente, assinei o Câmara, aquUo que se pretende 
requerimento do meu nobre colega seja esclarecido. 
Senador CUnha Mello. 

Quanto ao requerimento de ur- O SR. MOURA ANDRADE - Sr. 
gência, porém devo informar que o Presidente, esta matéria, conforme 
a.sainel em aoUdarledade ao meu afirmei antes de ser honrado com 
eminente colega Daniel Krleger. o aparte do nobre Senador Cunha 

Mello, tem seu prazo de tramitação 
O SR. MOURA ANDRADE - a concluir no;dla 6 de junho. Vo

(Para encaminhar a votagr2p) - tada ontem'Qí)êla Câmara dos Srs. 
Sr. Presidente, o Senado Federal, Deputados,'ilc'onvocou a Mesa do 
~II:l recebido matérias votadas pela Senado est'e4sessão extraordlnár,,a, 
CD.mara dos srs. Deputados, já noa possibilitando' a sua discussão e vo
últlmos instantes da sua valldade. tação, em regime de urgência ur
Maircada a reabertura dos traba- gentisslma., ~Cabe-me deixar bem 
lhos do Senado para o dia. 31 de claro o alto':êomportamento do no
maio, anteclpa,mos essa. data para bre Senador· cunha Mello, a res

(") - Nilo foi revisto pelo orador, 
peito desta matéria. Sua Excelência 
declara ter profundas restrições a 

) 
1: 
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. formular · a . êste projeto, e estou 
certo de que · não lhe faltará. opor
tunidade, seja. por ocasião do re
cebimento das informações que re
quereu ao Govêrno, seja quando 
da discllSSão do outro . projeto que 
trata das Isenções à lndústrla au
tomobüistlca., ainda em curso na 
Cã.mara dos Dep11tadol\. Não cuida 
a matéria de hoje da. prorrogação 
das Isenções, que é, como disse, 
objeto de outra proposição legisla
tiva. 

Assim, Sr. Presidente, a Maioria 
subscreveu, juntamente com a MI
noria, o requerimento d<> '!!!.':;êncla 
q11e ora acaba de ser anunda.do, 
mas julgou de seu dever fazer no
va declaração aos Srs. Senadores 
e à Nação. Não deseja a. Liderança 
da Malorla que os nobres Srs. Se
nadores abram mão dos seus direi
tos e deveres de fazerem o processo 
revisionista das leis. 

Declaro ao Senado, nesta. oportu
nidade, que a preoc11pação maior 
da. Lideranca _da . Maioria é a de 
prestigiar aõ máximo, e sem limi
tações de atitudes, as prerrogati
vas consti tuclonais dos senhores 
Senadores e o exerciclo pleno dos 
seus deveres de legisladores. 

Constrangem a Liderança da 
Maioria. as sucessivas chegadas de 
matérias já nos estertores dos seus 
prazos. Tem tido, a Liderança, se· 
gllidamente, de apelar para os se· 
!Dhores Senadores no sentido de se 
absterem do direito de emendar, de 
a.celtarem urgências e de votarem 
sõbre pareceres dados pelas nobres 
Comissões em regimes e~pclo'
nais de trabalho. 

Cabe a esta Liderança Interpre
tar e cool'denar o pensamento da. 
Ma.lol'la e do Govêrno, Não .deve, 
entretanto, para que · prevaleça o 
pensamento do Govl!l'no, anular as 
expressões de vonta.de da !Maio· 
ria... . 

Vozes da ll{aforia- Multo bem I 

O SR. MOURA ANDRADE -
. . . e da ·mesma forma, não é 
licito à Liderança proceder no sen-

tido contrário, deixando de aten
der, de proceder, de fazer-se Inter
mediária, de tornar.se Intérprete, 
de transforma.r-se, enfim, em ele
mento esclarecedor e fixador do 
pensamento do Govêrno, q:ue aqui 
representa. 

Vozes- Multo bem! MuLto bem! 

O SR!. MOURA ANDRADE- O 
Senado tem-se afirmado como uma 
casa de trabalho e de crltél'lo. 
!3obretudo, como um núcleo ·de no-. 
bre equllfbrio e de são patriotismo, 
No último mês de nossas atJvldades 
na velha Capital, em sessões inln· 
terruptas, foi esgotada tôda a ma
téria que tínhamos preparada pelas 
ComisSões. Agradeço aos Senhores 
senadores por tão extenuante tra
balho; e muito lhes agradece a Na
ção, estou consciente disto, . pela 
sua presença em BrasUla, onde te
mos podido deliberar, com número · 
regimental quase perma.nente a tal 
ponto que estamos votando no dia 
seguinte as matérias- recebidas., da 
Câmara dos Deputados no dia an
terior. 

Desejo encerrar estas palavras 
com uma declaração, decorrf1nte 
das afirmações .dêste .próprio dis
curso: a Liderança da Malor1a, sal-
vo em casos realmente excepcio
nais, como o do GATT em vias de 
ocorrer, não está disposta a ·acei
tar prazos fatais, que tiram ao 
Senado a oportunidade de rever os 
projetas de lei, como é de seu pre
cipuo . dever constitucional. Sei ' 
que tenho pedido excessivamente 
à boa vontade, à C'ompreensão, ao 
espirita cooperativo dos senhores 
Senadores. A Liderança da Maio-
ria prestigiará, portanto, o direito 
de emendar, de rever, de· cumprir, 
cada Senador, a alta e nobllfsslma 
missão em que todos, e cada um, 
se acham investidos. (Muito bem! 
ni:u.ito bem! P~.lmas) • · 

O sR. CUNHA MELLO - Peço a 
palavra para explicação pessoal. 
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O SR. PRESii>EN!I'E - Conce
do a palavra de acôrdo com o 

·· ·Regimento Interno, primeiramen
te ao nobre Senador Daniel Krle
ger, que a sollC'Itou como Lider da. 
Minoria. · 

Em seguida, darei a palavra a 
vossa Excelência. 

O SR. DANIEL . KRIEGER -
(Como Lider da Mtnor1a) - (•) 
- Sr. Presidente, Senhores. Sena
dores que.ro, !nlcllblmente, congra
tular~me com as palavras proferi
das pelo · eminente . Li der ·da .IMalo
rla desta Casa, Senador Aura Mou
ra Andra.de, que afirmou alto e 
bom som que jamais concordaria 
com a diminuição da competênC'Ia 
revisora do Senado da República. 

Como um dos signatários do .re
querimento de urgência. e porque 
represento, nesta Carsa, a Bancada 
da União Democrática · Nacional, 
cujo símbolo -o lenço branco, si
nal de pureza e de consciência !ma. 
culada - fomos buscar na& ·mãos 
imaculadas de Teófilo Otonl e ain
da conservamos, sinto-me no dever 
de declarar, sem temor .de contes
tação que nenhum requerimento 
fol vasado, como êste, tão dentro 
dos têrmos estritos · do Regimento 
do Senado da República. 

Não se .concede, no projeto que 
ora se aprecia, nenhum favor; ape
nas se dá, se contere, se outorga, 
uma prorrogação, e uma prorroga. 
ção por que? Para que dentro. de 12 
meses se discuta, se examine, se 

' contradite, se oponha e se demons
. tre se merecem .ou não a isenção 
· que pleiteiam. . · . · · . 

Jamais, sr. Presidente, eu. vb'ia. a 
esta Casa, principalmente na Li· 
derança eventulbl da União Demo
crática Nacional, defender qual
quer interêsse mesquinho e pessoal. 
Defendo e defenderei sempre os 
lnterêsses sagrados do meu País. 

Seria - creio - êrro manifesto 
se sufocássemos as indústrias nas
centes e antes de examinar, an-

(~) - Nllo foi revisto pelo orador. 

tes de pesquisar, antes de demons
trar que elas estavam erradas. 
Se~ elas erraram, constitua-se· uma 
comissão· de inquérito; proponho 

. ao Senado que o faça e sugiro pa. 
ra• presidi-la o eminente Senador 
Cunha ·Mello. Se fOr ·apurado, Se
nhor ·Presidente, Senhores Senado.:. 
res, que essas indústrias não corres
pondem ao interêsse do Brasil, vo~ 
tare! contra elas. · 

Hoje, o que discutimos é apenas 
uma prorrogação de pra.zo. Confe
rimos a elas apenas doze. meses; 
no têrmo de responsabilidade nada 
lhe damos, nada lhe concedemos. 
Apenas, sustamos o :nosso julga
mento para maior exame, e não 
há. maior dever do que êsse de exa
minar com sinceridade, com cons
ciência, qualquer problema econó
mico do nosso Pais. · 

Não concebo Oposição desaçWn1a
da, que tudo quer destruir; con
cebo Oposição construtiva, que tra
balhe e fiscalize, porque a Oposi
ção, · sr. Presidente, ·exerce· • ação 
tão relevante quanto a da Malorla, 
porque se a. Maioria aprova, con
fere, a Oposição fiscaliza, e ambas 
conjugadas representam as aspi
rações supremas do Pais. 

O Br. Cunha Mello - Dá V. 
Exa.. licença para um aparte? 

. . 
o .SR. DANmL. K:RIEGERI -

Com prazer. 

o Br ... Cunha Mello - Porven~ 
tura V. Exa. quer atribuir aomeu 
requerimento 'intuito oposicionista? 

. O SR. DANIEL KRXEGER -
· Não quero :atribuir ao- seu requeri

mento nenhum intuito, mas se 
V. Exa .. fem dúvida, cabe-lhe o de
ver de :iéQuerer, e lhe darei a.poio, 
porque.acho que·nós, Senadores da 
República, devemos investigar, 
apurar a.verdade, que é a suprema 
aspiração dos homens de bem e 
seu dever. 

o Br. Cunha Mello - Permite 
Vossa ExcelênC'Ia um aparte? (As-

., 
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sentimento do o1·ador ) - Darei 
uma explicação, na sessão de hoje, 
a propósito do meu requerimento. 

O SR. DANIEL KRIEGER- V. 
Exa. çlará as explicações que en
tender, quando quiser. 

O Sr: Cunha Mello - É direito 
meu. 

O SR. DANIEL KRIEGER- Não 
é vossa. Excelência quem mo dê.. 
Não estou pedindo nem estou ne. 
gando, porque não dou nem peço. 
Aquêle é dever inalienável do ci
dadão. V. Exa. cumpre o seu, e 
eu o meu. 

Um homem como eu, da minha 
tessi~a moral, não teme deva.ssa 
na. sua vida pública, nem qualquer 
contradita. 

sr. Presidente, Srs. Senadores, 
está é a realidade : a União 
Democrática Nacional examinou 
acuradamente.o assunto. Seu Dlre
tório foi convocado pa,ra examiná· 
lo.: .o. substitutivo .apresentado e 
aprovado, o foi por proposi;ã. do 
eminente Deputado Adauto Cardo
so. Nada dá. Nenhuma .isenção 
concede. Apenas prorroga o prazo, 
para que se apurem a.s necessida
des da Indústria nacional. . 

.. Não queremos comparecer peran
te o tribunal da História como 
aquêles que entravam,· que entor
pecem o progresso do Bra.sU, supre
ma aspiração dos brasileiros. (Mui
to bem/ Muito bem/) • 

O SR~ VICTORINO FREIRE -
(Para encaminhar· a votagfio) -
(•) - Sr. Presidente, fêz muito 
bem .. meu eminente ·lfder, o nobre 
Senador· Moura Ariârade, em colo
car a questão de urgência. nos de
vidos têrmos, face a premência de 
tempo para ·votar o projeto em 
ttla. . . . 

De forma alguma votaria, por
que não é possivel que projetas des
sa natureza sejam votados em re-

· (~) - ND.o ·'foi revisto pelo orador. 

glme de tumulto, como o Senado 
se ac·ostumou a. votar o orça-
mento..... ... . . . .. 

Sr. Presidente e srs. Senadores, 
sabem V. Exas. que o Senado tem 
funclonac!o para chancelar tudo 
que vem da. Câmara, num regime 
de tumu.lto. 

Votei a urgência para a prorro
gação do têrmo de responsabilidade, 
mas declaro, desde já, que quando 
aqui chegar o projeto das Isenções, 
eu, Senhor Presidente, o examinar
rei detidamente, como o meu no
bre colega, Senador Cunha Mello, 
com quem estou inteiramente soli
dário. 

Não podemos votar projetos des
sa natureza em regime de tumulto. 
Fêz muito bem .o nobre Senador 
Moura Andrade, declarando que es
ta é a. última vez, que o Senado 
a.ssim procede, e assim mesmo por 
premencia de tempo e para não se 
causar prejuizo à indústria auto
mobnistlca,. 

Votamos não o projeto, nem a 
isenção, como afirmou o nobre se
nador Daniel Krieger, mas apenas 
a prorrogação de prazo do têrmo 
de responsab111dade; para, depois 
examinar o projeto. 

Não é possível, como afirmou o 
eminente Senador Moura Andrade 
fique o Senado a votar em tumul~ 
to, sem maior exame, o que implica 
em restrição ao . nosso mandato 
pois ficamos imposslblllta.dos d~ 
examinar. os projetos e emendá-los, 
quando necessário. 
. Assim, Sr. Presidente, estou so
lldárlo com o nobre Senador Mou
ra Andrade, votando a prorrogação 
e declarando,.desdejá, que.quando 
o projeto chegar a esta Casa, Ire
mos examiná-lo. E vou examiná
lo com todo rigor quanto às Isen
ções acompanha.ndo o ponto de vis
ta do nobre Senador Cunha Mello, 
mesmo porque não fujo aos com
promissos de honra assumidos com 
meús companliélros. 

Esta, Sr. Presidente, a minha 
posição. (Multo bem). 
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O SR. MEM . DE SÃ - (Para 
encamtnhar a votação> - (•) -
Senhor Presidente, senhores Sena
dores o eminente Senador Daniel 
Krlg~r falando pela União Demo
crática Nacional, creio que falou 
por tôda a casa, defendendo ple
namente a atitude_ e poslçfi.o do 
Senado. Não era; portanto, neces
sá-rio, voltasse eu a acentuar os 
motivos que levam a Bancada do 
Partido Libertador a aceitar o re
querimento e votar a matéria num 
regime que, em principio, é peri· 
goso e só deve ser reservado para 
situações rigorosamente excepcio
nais. 

o problema que se vai debater 
não encerra nenhuma. questio de 
mérito, em relação à lndÍIStria au
tomobUistica, nem se val discutir 
Isenções fiscais ou favores de qual
quer espécie. Está. em causa, ape
na.s .e. exclusivamente, a prorroga
ção de prazO de têrmos de respon
sabUidade já. assumidos. O exame, 
portanto, de mérito da matéria, te
rá. de ser feito em outra oportunl-. 
dade .. Nessa, evidentemente, será. 
necessário tôda a cautela., não só 
dO Senado, como da Câmara · dos 
Deputados. . . · 

Estou e estarei sempre de pleno 
acOrdo, e empresto, em. nome da 
Bancada do Partido Libertador, In
teira. solidariedade a requerimento 
e informações e mesmo a Requeri
mentos de Inquérito que o emi
nente Senador Cunha Mello, sem
pre tão zeloso na defesa do inte
l'êsse público, queira apresentar. 
· Não temos qualquer vlnculaçio, 
a . não ser exatamente. sObre bem 
comum; se houver tnterêsse nuina 
Comissão de Inquérito, orelo que 
seria multo bem. proposta, para que 
dentro da Indústria a.utomobnlstl
ca se pudesse joelrar, separando o 
bom., · o sadio e o salutar para a 
indústria brasUelra, da. exploração, 
negociatas e de favores escanda
loSOS. 

<•> - Nao foi revisto pelo orador. 

Seria excelente oportunidade pa
ra o desenvolvimento Industrial, 
que a indú.~trla a.utomoblllst.lca, 
sem. dúvida representa, poder fa
zer-se justiça e render méritos aos 
que estão concorrendo, etetlvamen
te, para a emanctpaçfi.o econOmlca 
do Pais, ou punindo, castigando ri
gorosamente ;_ se possivel - aos 
que, à sombra do interêsse nacio
nal, se locupletam com verdadeiras 
negociatas criminosas. 

· Os Srs. Ltma Te.tzetra e Novaes 
FUho - APoiado. 

O SR. MEM DE SA - Damos, 
portanto, integral apoio à atitude 
do nobre Senador Cunha Mello, de
sejando, mesmo, que se venha a 
fazer distlnçfi.o tão necessária.. Mas, 
no caso vertente, como bem escla
recido ficou, não está em aa.usa o 
mérito de ·nenhum dos problemas 
de lnterêsse nacional. Trata-se, 
apenas, de medida de emergência, 
- a prorrogação do prazó de vi
gência de têrmos de responaabi-
lldade. . 

Votarei, pois, a favor do Reque
rimento, louvando a atitude do 
eminente Lider da Maioria quando. 
se revolta contra o excesso de ca
sos que o Senado se vê · forçado a 
decidir sem exame e, mesmo, sem 
conheC'Imento de causa.; isto tem 
ocorrido; Senhor Presidente e Se
nhores Senadores, com demasiada 
freqUência, todos nós o sabemos. 
Faço, entretanto, justiça ao nobre 
Lider da Maioria - nio só ao atual, 
C'ODlo aos antecessores - todos se 
vêem forçados a Isso, em face da 
circunstAncia Inelutável. 

li: provável que, dentro de .poucas 
. horas, nos~!.éjãmos novamente en

frenta.ndo-o, ·mesmo problema a 
respeito· c!lCa)lrovaçio da Tarifa do 
GATT; ê ~~plorável que Isto su
C'eda l1: necessário, portanto, que o 
Senado terlb'a a maior prudência e 
Independência. no decidir; mas não 
creio passivei a.tlrmar, de forma 
absoluta e peremptória, que pos
samos deixar de aceitar hoje, como 
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de outras vêzes, situações como 
esta. 

A Bancada do Partido Liberta~ 
dor tem sido sempre inteiramente 
Independente no apreciar os casos 

. de urgência especial; tem aceito 
algumas e recusado a maior parte. 
Louvo a atitude do emlnellte Lider 
da Maioria e espero que S. Exa .. 
com o prestigio de que desfruta, 
possa evitar ao Senado situação 
vexatória. Mas, multas. vêzes, creio 
que S. Exa. terá que aceitar a dura 
realidade das condições . 

. O Sr. Moura .Anãraàe - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com 
prazer. · · 

O Sr. Moura Andrade - Em 
meu discurso deixei bem· fixada a 
premêncla. de recebimento pelo Se
nado do Projeto do GATT. Para 
isso chegamos a antecipar a aber
tur.a do · Senado para o mês de 
maio;' Esta ma.térla.· não permite 
dlserepãncla; a responsabUidade 
do Brasil no plano Internacional e 
a responsabiUdade · do Senado na 
politica lnternaelonal tornam êsse 
projeto excepcional e a que· se de
ve dar absoluta prioridade de vo
tação. Em qualquer Instante em 
que ·chegasse ao Senado, sem que 
niSso hou.vesse qualquer restrição 
aos Senhores senadores no uso das 
prerrogativas e direitos constitu
cionais, deveria ser considerado, co
mo nos easos de calamidade públi
ca, matéria de urgência pràtica.
mente reconhecida. l,lara estas 
existe. no. Regimento a possiblllda
de de urgência eomum e urgêncla
urgentissima; exatamente para 
atender à cll'cunstãnela. o senti:. 
do do meu dlscwso é o de que não 
mais estarei de acõrdo em aceitar 
que o Senado se corte do direito 
constitucional de rever leis. ·Te
mos, nesses últimos tempos, pràtt'
camente, dado nossa chancela. a 
projetas vindos · da Câmara dos 
Deputados. li: à prática de mera 

chancelaria que me oponho. o se
nado, uma. das Casas do Congresso, 
a mais-alta das duas, precisa. exer
cer com amplitude suas obrigações 
constitucionais. . . 

O Sr. Ltma Tet3:etra - . Coi:no 
Vice-Lfder da Maioria, apóio Inte
gralmente as palavras de Vossa 
Excelência. · . . 

' ' ' 
O Sr. MendonÇa Clark - Em 

meu nome e no do Partido Rep11-
blicano, que represento nesta casa 
dou minha inteira concordância às 
palavras de Vossa Excelência . 

O Sr. Moura Andrade - Obri- · 
gado a V. Exas. Para que pos
sa fazê-lo, a Liderança· da Mato
ria dará tõda colaboração às Co
missões e só concordará realmente; 
em grandes exceções, ·para o efeito 
de urgência comum ou urgência-ur
gentissima, com alegação 'de fata
lidade de prazo quando êsfe seja de 
perda total ou substancial para o 
lnterêsse ptíbllco .. !Mas, .se--na ver
dade não fôr esta a circunstância 

· do prazo fatal, t~ão deve ser levan
tada. como argúmento para retirar 
do Senado a sua atlvidade carac
teristica diante da Constituição. 
l'l:ste esclarecimento creio necessá
rio fazê-lo, exata.mente para com
plementar a Intenção que procurei 
demonstrar e o propósito que pro
curei declarar, no meu· discurso de 
hã pouco. Agrad'eço ·a v. Exa. 
a oportunidade do esclarecimento 
que me permitiu, no discurso que 
está proferindo .. 

· O SR!. MEM DE SA - Ia eu di
zer, justamente, que me conslde
ra.va recompensado de · ocupar a 
tribuna, porqu.e ofereci a V. EX!l. 
ocasião de tomar mais claro o seu 
pensamento, que poderia ter sido 
lntt~rpretado em têrmos demasla
daménte absolutos e peremptórios. 
E me congratulo em ver que o Lfder 
da Ma1or1a passa a esposar a tese 
que Inúmeras vêzes tenho susten
tado desta tribuna., quando me 
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bato contra os regimes de urgência 
urgentfssima, declarando, como 
Jã tenho mais de uma vez afirma
do, que a Câmara Alta não é uma 
chancelaria. e uma repartição buro
crática que apenas aprova proje
tas vJndo da ou.tra Casa do .Con
gresso. 

Vou encerrar minhas considera
ções desejando, .ao· fazê-lo, render 
justiça não -mais , em meu nome 
mas, estou certo, em nome de tôda 
a Casa, aos altos, indlscutivels e 
patlióticos propósitos dos Senado
res que· assinaram êste requeri
mento - todos insusceptfvel,s da 
menor suspeita, homens qué, num 
caso como êste só têm, pela dlgni. 
dade da sua vida pública e pelo 
entranhado, renovado e constante 
zêlo na defesa do bem comum, ·se 
colocado num pedestal de admira
ção de todo o Brasil e, especial-
mente, desta Casa. · . . · 

O eminente Senador Daniel 
Krieger sabe perfeitamente - e eu 
o cito particularmente por que o vi 
com seu temperamento V!britu: 
excepc.lonalmente emocionado -
que não é apenas o seu. colega de 
Bancada· do Rio Grande do Sul 
m~ todo o Senado que o consider~ 
uma figura excepcional do BrasU 
pela dignidade e elevaçio de. ati~ 
tudes. · 

O Sr. Daniel Krleger - Agradeço 
a Vossa Excelência. 

O SR. MEM DE BA - Era o que 
~tn~a __ a ~izer. _ C M-ulto bem> • 
I 

O SR; PRESIDENTE ~- Tem a 
Palavra o nobre Senador Medonça 
Clark, por cessão do flustre Sena
dor CUnha Mello. . 

O SR. MENDONÇA CLARK -
(*) ~ Sr. P!esldente, srs. Bena.
dores, a sessao desta manhã cer
tamente ficará marcada de modo 
especial na história do Senado da 
República, porque no momento em 

(*) - Nflo (o/ revisto pelo ora.ctor, 

que se discute o projeto que con
cede prorrogação de prazo para 
vencimento do têrmo de respon
sabUidade à indústria automobllis
tica,_ homens ~minentes desta ca
sa, tanto os que assinaram o reque
rimento· de urgência urgentíssima 
como os· que subscrevera.m o reque
rimento de Informações, tiveram. a 
oportunidade de se projetar muito 
alto no conceito do Senado e de tõ-
da a Nacão. ·-
· O eminente. Senador cunha.Mello, 

durante os seis anos em· que venho 
tendo assento neste Plenârio, tem 
a.dotado atitudes realmente bem in
teneionadas, prindpalmente em 
defesa dos assuntos do Nordeste, e 
não poderia, de medo algum, pas
sar agora pelo seu pensamento, ao 
formular o requerimento de infor
mações, pôr em risco a. indústria 
nacional de automóveis e veiculas. 

Entretanto, S. Exa.. como eu, há 
meses ·vem verificando, com gran
de apreensão, as conseqüências das 
altas sucessivas· de preços de vei
culas naeiona.is e a dificuldade ca
da dia mais crescente, de o consu-
midor adquiri-los. · 

O nobre senador cunha Mello 
e eu representamos uma zona em 
que a pobreza é caracterlstica. E 
somente . por lsso como Sena.dor, 
sentiu-se no dever de defender uma 
região do grande Estado . do Ama
~onas. S. Exa. certamente julgou 
por bem. apresentar aquêle requeri
mento que mereceu c apoio do Se
nado. 'Eu também, se solleitado, o 
teria · a.ssinado ; · · 

Em face das 'palavra,s do nobre 
Lider da. Maioria, ma.ts uma vez me 
sinto orgulhoso de estar nesta casa, 
no momeritof pela. maneira de s. 
Exa. cóndti'zir os trabalhos e pela 
sua cate'g~t'ica defesa dos Srs . Se
nadores. ,.·· 

A declar~ção do nobre Senador 
Moura Andr.:ade só foi possiv~l gra
ça.s ao :projeto objeto do requeri
mento de urgência, e constitui um 
marco para o Senado Federal, me
recendo o apoio de todos nós, lou-

i: 
I 
I 
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vada também na pala.vra do nobre 
Lider da Oposição, a. quem tam-

. bém admiro por suas atitu.cle.s e 
que às vêzes me comove com a sua 
exaltação, com a sua vlbratlbillda
de, com a sua maneira de debater. 
É preciso, porém, que tanto os sig
natários do requerimento de ur
gência - como o Senador cunha 
Mello e outros que subscreveram o 
requerimento de informações - te
nham em mente o que ocorrerá se 
não aprovarmos o projeto· de ex
tensão do prazo dos têrmos de res- · 
ponsablllda.de. O de que necessi
tamos, é de mais dois ou três me
ses para ·conhecer a .. verdade dos 
fatoS, como bem disseram o nobre 
Senador Mem· de Sá e outros ora
dores. que o precederam. Só quere
mos prazo, para. conhecer a verda~ 
de. Graças a ela poderemos melhor 
Jl!,lgar os culpados ·e aquêles que 
nao cumprem o seu dever, não mais 
devendo ter, portanto, os benefi
cias · que o Govêrno, em boa hora 
lhes concedeu. .... """" .. . . 

Como representante do Pia.ui e 
membro do Partido Republicano, 
dirijo apêlo ao nobre Senador 
Cunha Mello, para que S. Exa. 
com .seu alto espirita público, reco
nheça que seu objetivo não é ou
tro . senão apurar a verdade. E pa
ra esclarecer a verdade precisamos 
de tempo. 

Assim, solicito ao nobre compa
nheiro que, embora S. Exa. vote 
contra o requerimento de urgência 
...,.. contra, portanto, a prorrogação 
do prazo de validade dos têrmos 
.de ·responsabilidade ora em. dlscus- · 
são - c reconhecendo que seus pro
pósitos são em beneficio de todos 
nós, tempo suficiente para que se 
constituam Comissões de Inquérito 
ou quaisquer outras juJgada.s ne
cessárias pelo Senado, para poder
mos, então, defender melhor os al
'1los interêsses da lnd1li$tria ma. 
clonai. (Mttito bem) . 

O SR. CUNHA MELLO - (Para 
encaminhar a votação) - c•> -
Senhor Presidente, Senhores Sena
dores, Infelizmente não tenho o 
bastão da liderança de qualquer 
dos Partidos representados no ~e
nado. Presumo-me, porém, falar em 
nome dos Senadores, trazendo a 
esta. Casa não na sessão de hoje, 
mas em muitas outrq.s, o que tem 
sido a lndúatrla automobilística 
do Brasil. 

Não pretendi, com meu requel'i
mento, .sufocar no nascedouro, qual~ 
quer fonte de riqueza nacional, 
qualquer indústria. nacional, nem 
muito menos pretendi fazer Injus
tiça àqueles que têm dedicado seus 
capitais e suas atlvldades a essa 
indústria. Pretendi, antes de mais 
na.da, defender o ·povo brasileiro no 
exercício do mandato que me con
feriu. Pretendi, sobretudo, defen
der os Senhores Senadores que, so
frendo com1> todos em Brasilla, o 
angustioso problema . da falta de 

. condução, compraram . seus auto
móveis sem obter dessas emprêsas 
o menor favor. 

N'ão me amedronto com a minha 
situação de falar em nome Indi
vidual. Lastimo que I' 'IJ.obre Sena
dor Da.nlel Krieger, tão meu amigo, 
a quem tanto tenho considerado 
nesta Casa, tenha recebido, com 
alguma descortesia, o aparte que 
dei. 

o Sr. Vlctortno Freire - Per
mite V. Exa. um aparte? . 

O SR. CUNHA MELLO - Pois 
não. 

O Sr. Victorlno Fretre - Quero 
fazer a. defesa do Senador Daniel 
Krieger. A questão é o timbre de 
voz de S. Exa. que, entretanto, 
não tem qualque.r Intuito de· ferir 
aos companheiros. V. Exa. não é 
Líder de Partido, mas pelo seu de· 
votamento a esta Casa é credor do 
a.prêço e da amizade de todos nós. 

<•> - Nao fol revisto pelo oraflor. 
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O SB. CUNHA MELLO - Obri
gado a Vossa Excelência. 

O Sr. Victor! no Freire - Quero 
fazer esta ressalva, porque o Sena
dor Daniel Krleger é temperamen
tal, fala alto e com multa veemên
cia mas - repito - sem intuito 
de ofender a qua111uer companheiro. 

o Sr. Daniel Krleger - Permite 
o nobre orador um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO - Pois 
não. ·~ 

o Sr. Daniel Krleger - V.· Exa. 
não me excede na. estima que lhe 
devoto. 

O SR. CUNHA MELLO- Obri
gado a Vossa Excelência. 

o Sr. Daniel Krleger - Sabe 
V. Exa. da grande admiração e 
~prêço que tenho por V. Exa. Sou 
um homem· veemente, por tempe-

-ramento e formação. Se V. Exa., 
porém, se detiver em examinar ·o 
discurso que .proferi, verificará que 
não há qualquer palavra menos de
licada para com V. Exa. O nobre 
colega poderá achar que falo .alto 
e com veemência, mas êste é o 
temperamento que Deus me deu e 
não posso mudá-lo. . 

Os que me querem bem, como V. 
Exa. aca.bou de afirmar - e o creio 
sinceramente - terão que me des
culpar, porque nasci assim. 

O SR. CUNHA MELLO-·Agra
deço as atenções que tenho mere
.cldo dos colegas que ocuparam a 
·tribuna, pe.ra falar sôbre o pro
jeto em pauta. 

Agradeço, agora, à nobre expli
cação - tão nobre e fidalga como 
s. Exa. - dada pelo Senador Da
niel Krleger. 

Não estou com espirita de opo
slcionlsmo neste projeto; não es
tou com espirita de matar, no nas
cedouro, uma lndúsffla que pode
rá, amanhã, fazer um bem à eco
nomia do Brasil. Estou, sim, de-

fendendo o povo brasileiro, e mul
to especialmente, os Senadores da 
Repúblicl!l, que precisaram -recor
rer a essas emprêsas, pa.ra comprar 
automóveis a pRstação, embora pa
gos integralmente pelo Senado, sem 
receber a menor considera.ção por 
parte delas, A uma dessas emprê. 
sas, muitos Senadores compraram 
automóveis, pagaram a prestação 
inicial, depositaram o dinheiro no 
Senado e não receberam senão um, 
dtis vinte oito que lhes eram des
tinados. 

Estou - e nlnguém me tira êsse 
direito - na defesa. dos meus co
legas, solidário com todos êles 
numa. função quase patriarcal, co~ 
mo é a de Primeiro Secretário, ba
tendo-me pelos lnterêsses dos Se
nadores. 

Dai a origem. do meu requeri
mento, que não nasceu de hoje, 
mas do dia. em que calaram pro
fundamente no meu espirita as de
núncias trazidas a es-ta casa pelo 
nobre Senador Llno de Mattos 
Desde êsse dia. que no meu espiritó 
surgiu_- não por prevenção, por
que nao a tenho contra. ninguém· 
nem me deixo levar por ódios o~ 
por amores na . minha função pú
blica. - a convicção de que era 
preciso por côbro a essa explora
ção por parte da. indústria auto
moblilistlca naalonal. · · 
· Que importa esteja ela prospe
rando, quando o povo brasileiro, o 
pobre povo da minha terra, que 
precisa compra.r automóveis bara
tos para sua locomoção, está pa.
gando preços mais altos do que os 
dos carros americanos? · 

Prolblmos;·a importação de car
ros amerlcanos. Procedemos mui
to bem. -Foi medida de defesa do 
lnterêsse nádonal. Fazer, porém, 
tôdas as concessões a . essas em
prêsas - multas delas de inlcla
tlva desta. Casa - e não poderem 
elas vender automóveis baratos ao 
povo brasileiro, não concordo. 

Sr. Presidente, não recuo do meu 
propósito; não recuo do meu voto 

l 

i'· , 
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· contra êsse requerimento de ur
gência. Lastimo estar em diver
gência com todos os Lideres, In
clusive 'com o do meu Partido; 
mas estou convenci4o de que estou 
como Li der dos· Senadores e do 
povo bras1lelro. O povo precisa 
comprar automóveis e não pode 
fazê-lo; . graças à exploração . que 
está havendo na atual indústria 
brasileira . 

Mamtenho o meu requerimento. 
Oportunamente, em outra hora de 
menor exaltação, em que êle possa 
ser melhor considerado, voltarei à 
tribuna, não para defendê-lo, não 
para ser Presidente da Comissão de 
Inquérito, que não aceita.rei, mas 
para demonstrar ao povo brasileiro 
o que está havendo em matéria de 
exploração no particular; 

o Sr. Vfctorlno Freire - Na dis
cUJSsão do projeto, examina.remos 
êste ponto. 

O SR. CUNHA MELLO - O no
bre colega, Senador Daniel·Krleger, 
cultor de Direito, um dos elemen
tos mals ·destacados da cultura ju
rídica do Senado, membro proemi
nente da Comissão de Constituição 
e Justiça, afirmou que não se está 
:eazendo favor a.Igum a essas em
prêsas. 

Aprendi, em minhas primeir,!is · · 
letras jurldicas, que a prorrogaçao 
de pagamento e de responsabU1-

. dade é favor. E êste favor é maior 
quando, à sombra dêsse adiamento, 
da etetivação dessas responsabU1-
dades, se continua. a explorar, a ga-. 
nhar mais, a servir pior o povo bra-

O SR. CUNHA MELLO - Muito 
obrigado a. Vossa Excelência. 

Assim, ·Br. Presidente, votando . 
contra êste requerimento, prometo 
voltar à tribuna do Senado para 
discutir o assunto do projeto em 
hora opOrtuna. E agradeço aos 
nobres colegas que com. tanto ca
rinho e generosidade se referiram 
às intenções e propósitos que tive, 
redigindo êste Requerimento de 
Informações e declarando que vo-

, tava contra o Requerimento de 
Urgência. <Multo bem I Palmas>. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - <Para encaminhar a vo
taçilo) - ( •) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, assinei, como Li
der do Partido Trabalhista Brasi
leiro, o Requerimento de Urgên
cia em discussão. Assínel-o- devo 
confessar - sem pereeber que o 
a.ssunto irla ser objeto de debates 
tão calorosos. 

Como não assilllo proposições sem 
tomar conhecimento da sua natu· 

,. reza e dos l!eiiS mêritos, investiguei 
o assunto entre os meus colegas que 
me procuraram para obter minha 
assinatura, no requerimento, e es
clareeimentos me foram solene~ 
mente prestados aqui pelo eminen
te Llder da União Democrática Na-
clona~. o nobre Senador Daniel 
Krieger, e pelo nio menos emtnen~ 
te e brilhante Llder da Maioria, o 
Sena.dor Moura Andra-de . 

A urgência pretldia.se \mica
mente, conforme. as informações 
que me toram prestadaa, à prorro
gação de têrmos de responsablli· 
da de. Não se discutia, portanto o 

sileiro.. . . . .. . .. . . . .. . 
Oportunamente, voltarei à · tri

buna. Peço desculpas ao Senado 
por ter discordado de todo o Se
nado, na hora em que presumia -

.. problema do mérito de qualquer 
proposição concessionária de fa
vores a emprêsas nacionais. 

e continuo a presumir - defender 
tôda esta Casa! 

O Sr. Novaelt Filho - A discor
dância é grande serviço nos Par
lamentos. 

Não falaria, portanto, diante da 
defesa 1m1pla e completa do Re~ 
querimento de Urgência IJe . não 
tive~ 'ouvido, com emoção, o dis
curso·· ·pronunciado pelo meu emi
nente companheiro de partido, meu 

<•> - Nilo foi revisto pe.lo orador. 
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grande amigo, o nobre Sena-dor 
Cooha Mello. 

Falou ·S. Exa. como que desolado 
pelo abandono em que estaria. nes
ta Casa, à. falta de autoridade, co
mo Lidcr de Partido, c -de meu 
apoio expresso à atitude que acaba. 
de tomar. 

Enganou-se o meu eminente ami
go! Ao chegar a esta Casa, antes 
do Inicio da sessão, tive conheci
mento, atra.vés do próprio Senador 
Cunha Mello, do requerimento que 
formulara ou irlã apresentar à ca
sa nesta sessão, solicitando lnfor.
mações completas em tôrno dos 
favores que estarla.m recebendo as · 
emprêsas automoblllstlcas nacio
nais, do Govêrno Federal. 

Imediatamente, dei ·meu apoio 
e minha solidariedade à atitude 
de S. Exa..; e aqui quero, expreli
~amente, declarar ·que esta é a po
sição do Partido Trabalhista Bra
sileiro. Porque a nós, do Partido 
Trabalhista Bra.sileiro - Partido 
Tl·abalhbta; · · quero· ·bem· ressaltar,·· 
de que eu e o nobre Senador fa
zemos parte - Interessa o esclare
cimento completo de qualquer ma
téria que diga. respeito ao interêsse 
nadona!. 

o Sr. Dante! Krfeger- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FlGUEI
l!.EDO - Com todo o prazer. 

O Sr .. Dante! Krieger - ~sta é 
também .a posição da União Demo
crática Naclona.l. Nós subscrevere
mos o .requerimento do nobre Se
tlador cunha Mel! o. . --. . .... 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Faço justiçá ao partido 

. <le. V. Exa. e faço calorosa justiça 
à atiiúde nobre, digna e honra.da 
de V. Exa. colaborando nesta ca
sa ...;. V. Exa. que merece de todos 
nós, seus colegas, a mais elevada 
e a merecida. admiração pela ati
tude patriótica e a correção que 
sempre lhe têm norteado os votos 

e os parec-eres quanto à sua condu- . 
ta como Parlamentar. 

o sr. Dante! Krieger ..:... Obrl-' 
gado a Vossa, Excelência. 

O Sr. Victor-ino Freire - Per
mite o nobre orador um. aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Com todo o prazer. 

O Sr. Vtctortno Freire - Peço a 
V. Exa. registrar que Idêntica é a 
posição do Partido Social Demo
crático com relação ao fa.to comen-

. tado por Vossa Excelência. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO- Exatament-e; também, faço 
ju·stlça ao glorioso Partido Social 
Democrático. 

'Sr. Presidente, não precisava o 
nobre senador Cunha· Mello da 
manifestação expressa do meu 
partido qua.nto à posição que to
mou, porquanto mais que a solida
riedade . expressa do Partido . Tra
balhista Bra.sUelro vale a que S.· 
Exa. tem recebido de todo o Se
nado da República. 

Neste Instante, já todos os Srs. 
Senadores se pronunciaram a res
peito do requerimenJ;o de iniciati- · 
va do nobre Senador Cunha Mello, 
que bem consulta. ao interêsse pú
blico. 

O Sr. Victortno Fretre - Sou 
Vice-Lider da Maioria por delega
ção e assslnel o requerimento de 
Informações de. autoria do emlne.n- . 
te colega· Senador Cunha Mello. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - sr.· Presidente, est:í. bem 
esclarecida a matéria, mas, devo 
adiantar que:.;rio :.próprio exame de 
seu mérlto,:Jsto;.:é, no exame das 
c·onces1J.QeS. da.da~ ;pelo Govêrno Fe
deral às emprêsa,s automobllistlcas, 
nós SeDà.dores, que estamos na fa
se eufóilca. da emancipação econô. 
mica do Brasll, devemos atuar 
oportunamente, com espirita de 
justiça e patriotismo. 

I 
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Se de um lado vemos as emprê
sas nacionais gozando de favores 
do Govêrno Federal, de outro ve
rificamos que se processa um movi

. menta patrlót!~o de. recuperação 
econômlca; e, nesse objetivo, de
vemos também considerar que es
tamos trazendo para os naclona.ls 
aquilo que outrora era uaurpado 
pelo capital alienígena, pelas em
prêsa.s estrangeiras. 

Sou daqueles, Sr. Presidente, que 
entendem exagerado o nacionalis
mo que multo defendem. 

···•: I; 

O Sr. Cunha Mello - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE li'IGUEI
REDO - Com todo o prazer. 

O Sr. Cunha M ello - Trazer 
"para os nacionais" é expressão 
multo ampla. . Devemos dizer "para 
alguns nacionais" ... 

O SR. ARGEMIRO DE li'IGUEI
REDO - Não me animarei a rati
ficar a declaração do V. Exa. sem 
dados completos. 

Sr. Presidente, entendo ~amo do 
maior lnterêsse nacional o patro
cinlo às leis de vantagem, às leis 
de favor que o Govêrno da Repú
blica vem constantemente, solici
tar ao Poder Legislativo para que 
se processe ~m eflclêncl~o a eman
cipação económica do Brasil. 

Não estamos em condições de fa
zer face, de enfrentar a con~or
rêncla com as Nações estrangeiras, 
Industrialmente multo mais prepa
radas, téenicao e pessoalmente me
lhor aparelhadas para dominar 
qualquer Indústria nascente, como 
é no momento, a nossa Indústria 
a.utomobllistica. 

Não quero expressar com Isso 
que, para êsses favores ~oncedldos 
à Indústria automoblllstlca, chegue
mos ao ponto de conceder favores 
à indústria nacional que sacrifi
quem o povo brasileiro. Evidente
mente, há necessidade de um pou
co de bom senso, de ~oerência, 

também de um pouco de calma e 
sobretudo, de patriotismo, para 
podermos incentivar o movimento 
de emancipação econõmica sem 
sa.crlficio dos lnterêsses vitais do 
povo brasileiro. 

Está esclarecl.da a posição do Par
tido, que é de solidariedade às in
vestigações solicitadas pelo nobre 
Senador cunha Mello e, ao mes
mo tempo, de apoio ao requerimen
to de urgência que, no momento, 
não trata do mérito das concessões 
ou dos favores a que me referi. 

Era o que tinha a dizer. ( MuUo 
bem!). 

O SR. PBESIDENTE - Em vo
tação· o requerimento. 

Os srs. Senadores que o apro
va.m, queiram permanecer sentados. 
(PaUB(l). 

Está aprovado. 

O SR. CUNHA MELLO - (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, requeiro 
verificação da votação. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
vai proceder à verlfl~ação de vota
ção requerida pelo nobre Senador 
cunha Mello. 

Os Srs. Senadores que estão de 
acõrdo com o requerimento, quei· 
ra.m levantar-se. (Pausa> • 

QUeiram sentar-se os Sra. Sena
dores que aprovam o r~quertmcnto 
e levantar-se os que o rejeitam. 
(Pausa>. 

Votaram a favor do requerimen-
to· 20 Srs. Senadores e contra, 4. 

Não há número. 
Val-se proceder à chamada.. 
Os Srs. Senadores que votam o. 

favor responderão "slm", os que o 
rejeitam, responderão "não". 

O Sr. Primeiro Secretário · 
procB4,e à chamada. .. 

Respondem· à chamada e votam 
"Sim", os Srs. Senadores: 

Lobão da SUvelra. 
Vl~torlno Freire. 
'Sebastião Archer. 
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Mendonça Clark. 
Menexes Plmentel. 
Argemiro de Flgu.eLredo. 
Novaes· Filho. 
Freitas Cavalcanti. 
Heribaldo Vieira. 
OV1d1o Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Moura Andrade: ·. · . 
Pedro Ludovico~ · 
Taclano de Mello. 
Gaspar Velloso. 
F.rancisco Gallottl. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. - (20). 

-
Respondem à chamada e votam 

"Não" os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
cunha Mello. 
Paulo. Fender. 
LourlvalFontes. - (4). 

O SR, PRESIDENTE.- Não há 
número. Designo para a próxima 
sessão a· seguinte 

ORDEM·oo DIA 
. '".:~.~ 

1 - Continuação da votação, em 
discussão única, do Projeto 'de IA!I 
da Câmara n.o 40, . de 1959, n.0 

3.908, de 1958, na Câmara>, 11ue 

reverte a.o serviço atlvo da Mar!-
. nha de Guerra os mUltares 11ue 
paSBàram ii inativldade··llol'. ·tõrça · 
do Decreto n. 0 19.700, de 12 de fe
vereiro de 1931, tendo Pareceres, · 
sob ns. 894, e 895, de 1959 e 151, · 

'de 1980, das Comissões: de Constl- · 
tuição e Justiça, pela aprova.ção do 
projeto e contrário. às Emen11as de 
ns. 1 e 2 da Comissão de Finanças; 
de Segurança Nacional, contrário 
(com voto em separado do Senhor 
Senador Fernando Corrêa) ; e de 
Finanças, favorável, com as Emen
das que oferece, sob ns. 1 CF e 
2 CF. 

2 - Continuação da . votação, 
em discussão· única, do Requeri
mento n. 0 , de 1960, dos Srs .. Se
~dores Moura Andrade, Gaspa.r 
V~lloso, Daniel Krieger e Argemlro 
de Figueiredo, solicitando urgência, 
nos têrmos do art. 330, letra b, do 
Regimento Intemo, para o Projeto 

. de Lei da Câmara n. 0 41, de 1960, 
que prorroga, por doze meses, a 
c®tar' de· junho· de 1960,~-o prazo· 
dl!s têrmos de responsabUidade as
sllla.dos na torma do art. 42, letra 
b, da IA!l n. 0 3.244, de 14 de agõs-

. to de 1957 . 
Está encerrada a sessão. 

Levanta-se · a sessão às 12 
horas e 50 minutos. · 

..,.. . ' 
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61. a Sessão da 2. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, 
em 3 de junho de 1960 

PRESIDll:NCIA DOS · SRS. CUNHA ~ELLO, GILBERTO MARINHO • 
E NOVAES FILHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham. 
se presentes os Srs. Senadores: 

. ' 

Mourão VIeira. 
. Cunha Mello. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpçíio. 
Lobão da SUvelra. 
Vlctorino Freire. 
Sebastlíio Archer. 
LeOnldas M.ello. 
Fausto Cabral. 
Menezes Plmentel. 
Regina! do Fernandes. 

.. Dlx·Hult Rosado._ . . . _ 
Argeinlro de Figueiredo. 
Novaes Fllho .. 
Jarbas ~ranhão. 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcanti. 
Lourival Fontes. 
Beribaldo VIeira. 
Ovidlo Teixeira. 

. Llma Teixeira. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
GUberto ~rlnho. 
Moura Andrade. 
Pedro Ludovico. 

. Coimbra Bueno. 
Taclano de Mello. 
Fernando Corrêa. 
Gaspar· Velloso. 
Francisco Gallottl. 
Daiüel Krleger. 
Mem de Sá. - (33). 

O SR. ,PRESIDENTE- A lista 
de presença acusa ·a compareci
mento de 33 Sra. Senadores. Ha
vendo número legal, está aberta a 
sessão. · .. 

Vai ser Ilda a Ata· 

o Sr. sevundo Suplente,. ser. 
vindo de 2.0 Secretário, proce
de à leitura da .Ata da.sesslo 
anteriOr, que, posta em dfscus . 
silo, é sem debate aprovada. 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
sObre a mesa, Expediente a ser Udo. 

Tem a palavra o nobre ·Senador 
Mendonça . Clark, · primeiro orador 
Inscrito. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
(Lendo) - Sr. Presidente, nos 
meus últimos pronunciamentos 
nesta ·casa:. tenho falto sentir ao 
Senado e à Naçio, sérios atrasos 
de pagamentos de verbas orçamen
tárias nos vários setores da adml· 
nlstração Federal, que comprome
tem profundamente a boa marcha 
dos serviços e a consecução de lm· 
portantes metas do Exmo. Sr· Pre· 
sldente da República . 

Tenho sido obrigado a pedlr a 
especial atenção do nobre Llder da 
Maioria para várias . providências 
junto ao Ministério da Fazenda, 
para liberar os pagamentos de ver· 
bas do DNOCSl Mhllstérios da Saú· 
de, da Educaçao e , da Agricultura, 
que estão com os seus .serviços pa· 
rallsados por absoluta falta de re
cursos. 

Tenho citado,. repetidas ·vêzes, o 
nome do Exmo. Sr· Ministro da Fa· 
zenda, Sr. Sebastião Paes ··de Al· 
melda, pelo fato de somente êle 
poder tomar as providências que 
são vitais ao andamento da. vida 
administrativa. da. Federação, isto 
é, a 'liberação de· recursos. 

' 
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Isto entretanto, Sr. Presidente, 
não pode e não deve .ser tomado 
como base para que alguém julgue 
que é por capricho. , ou má von. 
tade., exclusivamente do Sr· Mlnis· 
tro da Fazenda. que tais fatos ocor. 
rem. 

tstes fatos ocorrem, Sr. Presi
dente e Srs. Senadores, é porque 
a pressão .sObre o Sr. Ministro da 
Fazenda, de todos os setores da ad· 
ministração pública _é desordenada 
e sem o mfnlmo planejamento. 

Solicitam do Sr. Ministro da Fa
zenda recursos _em volume que êle 
· não dispõe para dar: Dai surgem os 
planos de ecõnomla; os anteriores, 
eivados de prioridade, que mui. 
tos dêles cometendo graves Injusti
ças, colocam mal, perante a opi-
nião pública, o nome do Sr. Minis-
tro da Fazenda. . . 

Poderei · comentar algumas das 
dificuldades que surgem perante o 
Ministro da Fazenda e que S· Ex6. 
tem de enfrentá-las sozinho,. sem 
poder .. Dedlr._socorro a ninguém .. 

sr. :P~esiilentê, se aaslm procedo 
é porque sei que o Sr. Mmlatro da 
Fazenda., nas suas atlvldades pri
vadas, é um homem vitorioso, con. 
celtuado e admirado. Por que êste 
mesmo homem, no setor .. da_ adml· 
nlstração pública, não pode confir
mar :suas açõea no âmbito da inl· 
clativa privada? . . . 

·Respondo, Sr· Presidente e Srs, 
Senadores. E o faço para que todos 
fiquem sabendo que todos nós con

. trlbulmos para. criar tOdas estas 

. dificuldades, .. e não temos tido, ln· 
felizmente, posslbllldade de, atra. 
véá de ação coordenada e enérgica, 
controlar a situação. e. colocá-la nos 
devidos trilhos. 

Sr. Presidente, temos ouvido mul
to talar aqui de polftlca cambial 
e de áglas .. Sabemos que quando a 
polftlca dos ágios foi adotada pela 
Instrução 70, em 1953, tratava-se de 
absoluta necessidade _ de modificar 
o critério das licenças de Importa. 
ção e, para Isso, eliminamos as li· 
cenças prévias de Importação e pas. 

samos a cobrar os ágios, além da 
taxa normal de câmbio, para pos. 
slbllltar a Importação brasllelra. 

A politica dos ágios proporcio
nou uma arrecadação astronómica 
ao Govêrno Federal· Transformou
se numa espécie de Orçamento pa
. raleio ao da União, e durante mui· 
toa anos os saldos positivos dêsse 
orçamento fizeram com que o Go
vêmo Federal pudesse dispor de 
bllhões e· bllhões de cruzeiros para 
tõdas as suas obras e lnlclatlvas, 
sem necessidade de prestar contas 
a ninguém. 

Mas o que é multo bom não dura 
eternamente, e em conseqüência da 
nossa própria politica de comércio 
exterior., os saldos dos ágios d!a a 
dia foram se reduzindo pela libera
ção proporcional de todos os nos
sos produtos na taxa livre de câm· 
blo, exceto cacau e café, 

Assim na proporção em que 
eram liberados os produtos para 

· a exportação, dlminuia o saldo do 
Fundo. dos Agios, E como o Govêr· 
no Federal não< 11mltou -os- -gastos 
em obras, sempre sacando do.s mes
mos, foi apressando sua liquidação. 

Há dois anos, votamos, nesta Ca· 
sa., a Lei de Tarifas e nessa altura 
disse eu ao Lider da Maioria de 
então, o nobre senador Fllinto Mül. 
ler, que não se justificava a vota
ção da Lei de Tarifas mantendo
se o ágio,. porque nesle caso Iria· 
mos elevar o custo de vida e· asfl. 
xlar o comér-cio brasileiro, asfixia 
essa que o - comércio · brasllelro 
transferiria ao consumidor nacio
nal e, então, teriamos a elevação 
considerável do _custo de vida., em 
prejuizo da própria Nação bras!· 
Ielra. _ _ 

Sr· Presidente; não foi possivel, 
na ocasião, : convencer o Lider da 
Maioria., porque havia nas mãos de 
Sua Excelência~ lnstruçõe& estritas 
do . Govêrno Feaeral, no sentido de 
que se aprovassem as ·tarifas e se 
mantivesse o regime dos ágios. Ve· 
rlflcada a aprovação do projeto, de 
lá para cá só temos visto a eleva
ção do custo de vida e; mais ainda, 

I 
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que à proporção que os produtos 
braslleiros vão para o câmbio livre, 
o Fundo de Agios cai, e caindo o 
Fundo de Agios, desaparece o Orça
mento paralelo de que dispunha o 
Govêmo Federal para custear a 
realização de suas obras .. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. sena· 
dores,. não pode contar o Sr. MI
nistro da Fazenda

1 
a esta altura, 

com o Fundo dos agios. Tanto ls.so 
é verdade que no passado, quando 

. em companhia dos Srs. Senadores 
Mourão Vieira, Mathias Olymplo e 
outros Senadores da República, 
procurei o Sr. M1n1stro ·da Fazen
da, no mês de junho se me não en
gano, para conseguir a llberação 
da carnaúba e da juta, já. àquela 
altura disse-nos Sua Excelência -
o nobre Senador Mourão Vieira 
aqui presente pode dar testemunho 
do fato - não poder liberá-las por 
não dispor dos meios necessários 
para liberar a taxa de câmbio que 
havia de ocorrer. 

·o Sr. Mourilo Vieira - vossa Ex
celência descreve com fidelidade o 
que ocorreu naquele ensejo. Devo 
ainda declarar que o Sr. Ministro 
da Fazenda se convenceu da reali
dade de. nossa observação e concor. 
reu em parte, para que :tôsse dado o 
câmbio livre a certos produtos da 
região que representamos. v. Ex&. 
reproduz com absoluta fidelidade 
o acontecimento. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do nobre sena
dor Mourão Vieira .e quero acres
centar que S. EXS., com tenacidade 
conseguiu obter para a juta con
dições de câmbio livre antes que as 
conseguissemos para . a camaúba., 
Isto é, antes de 30 de dezembro. 
Com isso quero afirmar ao senado 
que a fonte de recursos de que dis
punha o Sr. Ministro da Fazenda 
para remediar certas situações fi
nanceiras, desapareceu, e S. EXa. 
em conseqüência de Orçamentos 
votados, ·Orçamentos com deficits 
considerá veis, ainda terá que arcar 

com a responsabilidade decorren
te do justo reajustamento do fun· 
clonallsmo · público e, brevemente, 
dos militares; · . 

Sr. Presidente, a situação mais 
se agrava se tomarmos em .consi
deração o que diz a. revista Time, 
de 22 de maio a respeito do Brasil, 
e que comentarei ligeiramente: 

"a safra do café, no BrasU, 
em 1960, é da ordem de · 
41.900.000 sacas; o consumo 
mundl:al de café é de ....... 
41.500 .. 000 sacas; e a produ
ção mundial de café é de 
76.200.000 sacas". 

Temos assim, Sr. Presidente, que 
a nossa produção de café em 1960 
é superior ao consumo mundial; 
se a ela adicionarmos os 20.000.000 
de sacas da safra passada, possui
remos, entre o estoque antigo e o 
dêste ano, 61. ooo·. ooo sacas para., 
talvez, uma exportação máxima, 

. recorde, . de 3~,000.000 de sacas. 
O pior é que,. de acOrdo com o 

planejamento federal de proteção 
ao café, teremos de comprar esta 
safra ou aquela que não puder ser 
imediatamente exportada, além de 
já têrmos um estoque de 20.000.000 
de sacas. · · 
· A citação dessas cifras é sufici
ente para nos permitir imaginar 
as dificuldades do Sr. Ministro da 
Fazenda por ter de enfrentar, a 
partir de julho, a responsabllidade 
de garantir a compra de quarenta 
e um milhões e quinhentas mil sa
cas ou mesma, na proporção de sua 
produção, que esgotará certamente 
tOda .. possibilidade de quaisquer 
fundos que haja, de sa.ldos de ágios 
e mais recursos naturais do Govêr
no Federal. 

Fala ainda a revista a que me 
estou referindo,. que nas duas tran
sações recentemente feitas pelo 
IBC, para a General Foods, foram 
vendidas um milhão e quinhentas 
mil sacas, no valor de cinqüenta 
milhões de dólares.· Para a Rússia 
foram vendida.s trezentas e trinta 
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. e três mU sacas no valo.r de quln
. ze .mQhões de aólares, para 1980; 

e seiscentos mU dólares já no 
primeiro trimestre" . 

quatrocentas e oitenta mU sacas · E"a~~e~centa : 
para 1981' e seiscentas e sessenta
e seis mlÍ sacas para 1982. Ent9:_o, 

. num :esfôrço máximo, que nao 
podemos deixar de reconhecer ao 
-Sr· Renato Costa Lima., hê. uma 
venda para. os Estados .Unidos e a 
Rússia num total de três mUhões 

· de sacas. 

· . ''As ... exportações brasUelras 
do primeiro trimestre dêste 
ano atingiram a um total d!l 
318.soo;ooo ·· dólares contra 
299.900. 000 dólares no mesmo 
periodo. do ano. passado". 

Ao leigo pode parecer que essas Cafram, por conseguinte, em 
transações são altamente tnteres- 18.800.000 dólareslssó no primeiro 
santes. Para miJtl, exportador, e trimestre .. Diz 'ma adiante : 
por · tradição exportador há mais · · · · .'iA queda das exportações, 
de setenta anos, a pritlca indica nos primeiros três meses . do 
que tôda vez que qualquer produ- . ano, corresponde à diminuição 
to de exportação consegue venda· do valor das exportações .de ca-
gem em grandes lotes, verlfica·se, fé". 
no mercado normal, que compra 
normalmente, uma retração, .. a . ex
pectativa dos.· Dials compradores, 

· porque não ·conhecem os têrmos 
da transação e procuram saber as 
verdadeiras éondições . em que to
ram feitas ~ . grandes -~~ndas. 

· · E cómo é humano, procuram. taJri. 
bém encontrar . meio,s de arranjar 
Iguais condições não para um .mi
lllão e qulrihentas mU sacas mas 
para 5, 10, 15 ou 20 mUhões. · Isso 
siliniflca tirar um pêso do . nosso 
estoque, uma felicidade, .uma preo
cupação do Govêrno, all6,s .mui na
tural, em procurar soltar o· café 
excedente. :Mu não significa, para 
mim, pelo menos, firmeza do .mer
cado, garantia de animadoras ven
das futuras· Como mais tarde vou 
provar, por maior que tenha Bldo 
o esféirço do atual Presidente do 
IBC, as vendas de café têm. caldo, 

·· E têm eaido e. causado. uma queda 
,.., cói:i.slderá vel nas nossas divisas · pa. 

ra o comércio exterior. 
Vou comprovar, imediatamente, 

minha afirmativa e meus comen
tários com a leitura de · trecho de 
uma· nota publicada no "Jornal do 
Brasil·~ de hoje, primeiro caderno, 
pãglna onze. Diz : 

"As exportações estão cain
do: :Menos de dezoito mllhões 

vamos, já em 1980, .continuar no 
mesmo caminho. de ·1958 e 1959, 
quando, segundo o apurado . pelo 

• Serviço · de Estat!stica .Econômica 
e Financeira do .:Mlnlstério da Fa
zenda. o valormédio.da. exportação 

. brasUeira, nos anos de 1958 e 1959, 
alcançou, respectivamente, as cifras 
de US$149.80 e US$ .129.70 por to
nelada.,' acusando assim um acrés· 

· cllllo de 13,4%, Dlmlnuiram as ex
. portações. ·porque . cairam as . cota
ções ·dos. produtos. braBlleiros .no ex-
terior. . · 

O Sr· Mourao. Vieira c...:. Permite 
V, Exa. um aparte? · · 

. . . 

O· SR. MENDONÇA CLARK -
Côm todo o. prazer; · · 

·o· Sr. Mourao V~ra -: Enquanto 
ocorre êsse fato, é flagrante a que. 
da das exportações. !'fós, no Ama· 
zona.s ainda lutamos para conse
guir itcenças ·.para · exportação de 
matérias-primas. .. como a juta, e 
estou informado de que até mad!i· 
ras de lei. Veja V· ExG; como nao 
há entrosamento, estudo e organi
zação· perfeita para recuperar cer. 
tos produtos, e compensar o pre. 
juizo tido com outros. Já que V. 
Ex". recorda assunto de tão gran
de Importância para o Pais e na 

,. .. 

:1 
... 
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esperança de que o Govêrno leia 
seu · discurso, incorporo-lhe êste 
aparte, .·para que incllretamente 
mereça também a atenção das au! 
toridades competentes-
. o ·SR. MENDONÇA CLARK -
Multo obrigado a Vossa Excelência. 
:Sr; Presidente, caem os valores 

totais de nossas exportações e os 
valores médios de nossa tonelagem 
de exportação, o que constitui 
mais um motivo de. preocupação 
para o Senhor. Ministro da Fazen
da. 
~loio%il '· . 

O Sr·. Mourão Vtetra- E proibe
se a exportação de outros produ

. tos de aceitação no exterior, o que 
ainda. agrava o problema. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Saindo das questões ·exportação, 
saldo dos ágios, compromissos cres
centes do Govêrno Federal · em 
obras e salários, calmos mais uma 

· vez nos elementos estatisticos de 
entradas e saldas de capitais allenl
genas. 1: do "0. Estado de São Pau
lo" de . 29 de maio último., êste. tó- · 
pico: · 

"Já em comentário anterior 
tivemos ocaslio · de notar que 
as nossas operações cambiais 
resultaram num deficit de 31 
milhões de dólates nos dois 
primeirOs meses dêste ano".· 

Mais adiante : 
"0 moVimento de capitais, 

· portanto, resultou num defictt 
de 23.900 mllhares de dólares. 
Se lhe acrescentarmos o defictt 
de '78,8 mllhões de dólares em 
"serviços", .verificaremos que a 
nossa situação não é brllhan
te"· 

Vê o Senado as dificuldades em 
que se encontra o titular da.Pasta 
da Fazenda, a fim de enfrentar a 
queda do valor do café, e financiar 
a safra. recorde do nosso principal 
produto de exportação, recorde por
que as condições obrigatórias de 

compra incentivam a produção de 
qualquer outro tipo de café. 
. Presenciamos; há anos, campa.· 

· nhas memoráveis do nobre senador 
Assis Cbateaubriand em favor dos · 
"cafés finos". Alegava Sua EXcelên· 
cia a ·necessidade do aprimora-

. menta do produto brasileiro., a fim 
de manter sua po.slção no merca· 

· do, Na prática, · porém, yeriflca-se 
o contrário· Melhora-se o tipo, mas 
não há llmlte para· o financtamen· 
to ou compra obrigatória de qual
quer tipo de . café. Cuida-se de au· 
mentar ainda· mais a produção; 
conseqüentemente cresce a. despesa 
dO Govêrno e dlmlnuem as possi· 
bUldades de . recursos para outros 
investimentos. · 

Sr. Presidente, o mesmo senador 
que nos três últimos d!scursos que 
aqui proferiu reclamou provldên· 
elas do. Sr. Minlst.ro da Fazenda., e 
indicou processos, números, prejuí
zos por !alta de pagamentos de ver
bas, não teve qualquer intenção de 
julgar .S· Exa. como homem que, 
por capricho deixasse de liberar as 
verbas orçamentárias. Reclame~ 
!porém, contra êle, porque acho que 
S. Exa, deveria, dentro dessa falta 
de recursos, organizar, no seu ga. 
blnete, um serviço que coordenasse 
melhor a apllcaçio das verbas ou 
dos recursos de que . dispõe; que 
não delxasae as crianças sem re
cursos para os hospitais infantis; 
não deixasse a malária. tomar con· 
ta de várias cidades, inclusive es
ta e!dade · que está cheia de mos· 
qultos; nio deixasse o Departamen. 
to Nacional de Obras Contra as 
Sêcas . paralisar Qr6a . por falta. de 
recursos, posslbilltando em 1981 ca
tástrofe maior do que em 1980.. fe
lizmente Impedida; agindo enfim, 
dentro de um critério que propor. 
clonasse a manutenção de certos 
serviços vitais que não viessem, pa. 
rallsados, provocar maiores despe
sas, malares gastos no futuro. 

E, dizendo· hoje das dificuldades 
do Sr· Ministro da Fazenda, não 
quero assumir sua defesa; quero 
que S. Ex&. e o Govêmo Federal 
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· ·compreendam que. :o homem que tlca a situação do Sr. Ministro da 
reclamou falta de pagamento das Fazenda., temos, Infelizmente a si
verbas em três . discursos anterio.. tuação da Câmara Federal que não 
res, não. desconhece as dificuldades nos mandou, ou não nos pôde, tal
que enfrenta o Govêrno para aten. vez, mandar, o projeto do GATI' 

.. der mesmo êsses pagamentos. .. . para apreciação desta Casa, e passá 
Com o que não po.sso concordar · a ler comentário do "Jornal do 

e o que não admito, é que não ha· Brasil" .de 28 . de maio que diz : 
ja, no Govêrno., ·um órgão capaz "GATI': semana Será Decisiva" 
ou coordenação de órgãos que apll~ · Informações procedentes de Ge·. 
que o pouco dinheiro dlsponfvel, nebra dão noticia da apreensão que 
sem novas emissões, em serviços • reina em circulas do GA'IT quanto 
essenciais à .própria manutenção à posição futura do Brasil; no co
d:a ·boa adm1nistração do Govêrno mérclo intemaclonal, ·caso não lhe 
Federal. seja passivei, na semana que vem 
. Desejo, para terminar esta parte - a atual semana, está termlnan. 

CLo _meu discurso, apelar para 0 se- do hoje -'- ultimar o processamen
nhor Ministro da Fazenda· s ~a. to legislativo da ratificação dos 
procure organizar uma comissão acõrdos celebrados, com as demais 
de·Estudos que chame a si 0 exame Partes Contratantes à base da no
d.e,s verbas votadas para o ano de va lei de direitos aduaneiros. Será 
1960 e que v&. liberando 0 mínimo penosa, senão dlficil, a tarefa da 
necessário a· todos os serviços, sem Delegação Brasileira que ali está, 
favores poUticos, sem favores do se tiver de negociar a prorrogação 
Estado mais .forte sôbre o Eetado do vaiwer de que se vem benetlci
menos forte, para que todos, no ando o Pais há uns pares de anos 
Bra.sU, possam suportar a;;. dlticul- ... Enquanto .. isso, aqui são tomadas 
dades presentes · sem esfôrço, sem providências no sentido de que se
reclamar pagamento de verbas dos ja o. ato de ratificação votado nos 
Ministérios da Viação, da ·Saúde, primeiros dias da semana, de. se-

. da· Fazenda·. · gunda a têrça, e, se assim aconte. 

O Sr. Mourão Vtetra - Permite 
V. ·Exa, um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com prazer; 

O Sr. Mourão Vieira - Um cole
ga, ontem., acho que foi V. Exa, mes
mo, aludiu a essa questão do· leite 
do. FIBI, uma verdadeira barbari
dade. Pela ausência de trinta mi
lliões de cruzeiros,· cálculo· que fize
mos sõbre a ·pema., perderá·o Bra
sU, dado de graça pela América do 
Norte, seiscentos mil dólares de lei
te. ~lstribuido ·pelo FISI tão neces
sário à .criança brasilel~a. pelo me-

.· nos na minha região· 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Multo obrigado ao aparte de v. Exa. 
Antes de terminar quero acrescen
ta~ que para tornar mais dramá· 

cer, se poderá chegar a bom têrmo 
na quarta-feira, que figura na agen. 
da como . te to máximo. 

Nesta semana que termina o se. 
nhor Pedro Aleixo, Relator da Co
missão de Justiça, emitiu parecer 
com emendas e substltutivos, e es
pera-se que o projeto de decreto 
legislativo esteja na pauta para 
segunda-feira, ficando na depen-

. dência de quorum. . 

. PONTOS A ATENTAR 

Há, no que toca às negociações 
havidas com as demais Partes Con. 
tratantes, alguns pontos que devem 
ficar perfeitamente esclarecidos 
Essa.s negociações tiveram lugar' 
algumas delas, há dois anos. Desde 
então, a própria industrialização 
tomou, aqui, rumos novos, e é pas
sivei que alguns ponto.s, objeto de 
transação ·ou consideração nos acõr-

' í 
' I 
f. 
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dos bilaterais, estejam superados 
. ou passiveis de revisão. Isto, po. 
. rém, não deve . constituir obstáculo 
à ratificação., tendo em vista poder 
o Brasil, quando julgar oportuno, 
estabelecer entendimentos com os 
outros palses interessados, para 
que se processe uma revisão. 
· · Além do mala, terá lugar em se. 
tembro próximo uma rodada geral, 
Isto . é, por Iniciativa do próprio 

. GATT, haverá, ainda · êste. ano, 
oportunidade para a consideração 
de novos interêsses, ou o reajusta· 
mente de lnterêsses anteriores, 
quando o Brasil poderá manter 
entendimentos visando ao reajusta
mento de suas negociações ante
riores, em face. da ·nova realidade 
resUltante do procesao de desenvol
vimento. econômlco. · 

O organismo constltuido pelo 
GATT é aberto, . de entendimento 
fáCil e universal. Nêle estão lnte. 
grados muito mal,s de 40 palses, 
Inclusive da Cortina de .. Ferro -
Tchecoslováquia e Polônla - sen· 
do de :uotar que, dos grandes pai· · 
ses, apenas a União soviética está 
fora da assembléia. 

CONSEQUS:NCIA PERIGOSA 

A não r a tlflcação pelo Brasll doa 
acOrdos celebrados com os demais 
paises·membros do GATr., terá con· 
seqüência as màis desastrosa.s para 
o Intercâmbio .comercial. Para se 
avaliar. a extensão do mal, basta 
lembrar que temos pràticamente 
uma só mo-eda para negociar : ca· 
fé; Quase tôdas as concessões que 
fizemos em troca das que recebe. 
mos, tiveram com·o lastro o café. 
E isto .importa na. crlação de uma 
posição realmente privllegiada. pa. 
ra o café brasileiro num sem·núme· 
ro de mercados. 

A suspensão das .concessões fel· 
·tas ao café, colocará o nosso pro. · 
duto básico numa situação de ta· 
rifas mais graves, mais onerosas, 
constituindo óbice não apena.s .à 
expansão do mercado, mas também 
um rator de estimulo às restrições· 

Não percamos de vista que o café 
é daqueles produtos tentadores ao 

_engenho do fisco dos palaes que 
devem suprir suas necessidades 

. através da importação. 
. Além dà mais, a não ratificação 

seria um passo à ré, que darla o 
Brasil em face da posição que tem 
defendido, no sentido de uma poli· 
tica geral para. o campo económico, 

. fundamentada em acOrdos bllate. 
raia. E isto é tiOo maiS Importante, 
agora, quando ganha corpo a ten. 
dência . universal à integração das 
economias nacionais em grandes 

. blocos supranacionais, como são, 
já., o Mercado ComUm Europeu, a 
Zona de Livre OOomérclo dos pai· 
ses da. perlferla do Mercado Co
mum. Europeu, a próprla .. Zona de 
Livre Comércio da América do Sul, 
enquanto se estruturam as bases 
de . um mer.cado comum afro.asiá· 
tlco e de outro mercado comum da 
Europa Oriental. 

Estão, assim, tOdas as esperanças 
depositadas na atuação do Poder 
Legislativo · durante os primeiros 
dias da semana entrante. Não têm 
faltado esclarecimentos sõbi'e tô· 
das as dúvidas suscitadas, e é con· 
veniente reconhecer que nem tOda 
a. culpa pelo atraso cabe ao Con· 
gresso. Deve a experiência .servir 
de llção para que o· próprio Poder 
Executivo discipline mais precisa· 
mente, o tráfego de. questões como 
esta.". . .. 

Corroborando as palavras do no· 
.· bre Senador Mem .de Sá, direi que a 
situação que me parece, neste mo. 
menta, irremediável,. pelo menos 
com relação a esta: semana, que o 
"Jornal do Brasil" no seu comen· 
tárlo, diz ser essencial, é semana 
decisiva, vai aumentar considerà· · 
velmente as dificuldades do Bra· 
sll, porque ficaremos sem tarifas 
protecionlstas para exportar o ca· 
fé que é o nosso principal produ· . 
to. '•. 

Quando· temos um· grande esta. 
que de café - vinte milhões de 
sacas do ano passado e dos anos 
anteriores, e temos uma safra de 
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quarenta e um mühões e novecen
tos mil - e estamos forçando uma 
venda em condições que talvez preo. 
cupem os demais exportadores es. 
trangelros, é o próprio Congresso, é 
a própria Câmara dos Deputados 
que não encontra meios e modos de 
nos mandar a tempo. o 11rojeto, co
locando-no.s, assim, em situação dl. 
ficll porque talvez não fiquemos 
com tarifa para exportar café. Nem 
que Isto seja por um perlodo cur
to, é um mal .tremendo, para a po
sição da balança do Brasll no es
trangeiro~. porque damos uma de· 
monstraçao de que não temos idéia 
exata da gravidade do problema. 

Senhor Presidente e Srs. senado-· 
res, o dia de hoje eu o dediquei a 
mostrar . as dificuldades Imensas 
que tem de enfrentar. o Senhor Mi· 
nlstro da Fazenda para manter os 
no.ssos negócios no pé em que es
tão. Não concordando· com S· Ex&., 
pela prisão de verbas de modo to
tal, o que provoca a paralisação de 
serviços vitais na. República; não 
soltando Sua Excelência algumas 
verbas por opressão de ·grupos po
liticas, mais fortes do que aquêles 
de outros Estad06 menores como o 
meu, que, neste momento de com· 
petição de pressões politicas, não 
pode absolutamente competir com 
outros Estados - .critico o Senhor 
Mlnlstro por essa maneira de dis
tribuir, de pagar as verbas. Mas, 
ao mesmo tempo_. reconheço as 
grandes diflculdaaes que S. Exa. 
tein que enfrentar, para poder 
cumprir seu dever· 

Com estas palavras, sr: Presiden· 
te; encerro minha. oração. <Muito 
!)em/ Muito bem!) ·. . .. . ....... . 

O SR. PRESIDENTE - Comunl· 
co ao Senado que a Presidência de· 
llberou -convo0ear sessão conjunta 
do Congresso Nacional para o dia 
8 do corrente, à.s 21 horas no Pie· 
ná.rio da Câmara dos Deputados., 
para apreciação dos vetos presl· 
denclals que deixaram de ser trata. 
dos na sessão de 2 dêste mê/3, a sa. 
ber: 

1.0 veto (parcial> ao ProJeto de 
Lei (n.o 1. 513, de 1980, na CAma. 
ra dos Deputados e n·0 23, de 1980, 
no Seriado) que dispõe sObre a or
ganização administrativa do Dls· 
trlto Federal de Brasilia e dá ou-

. tras providências; · 
2.o veta (parcial) ao Projeto de 

Lei (n.0 4.412, de 1953!.. na Câmara 
e n.0 80, de 1959, no ~:~enado) que 
cria uma Recebedoria em Belo Ho
rizonte e dá outras providências. 

Comunico, igualmente, que desig· 
nou a sessão já convocada para o 
dla 7, à.s 21 horas, para dellberação 
sôbre o veto que deixou de ser apre· 
ciado no dia 31 de mala, referente 
ao Projeto de Lei (n.o 4.314, de 
1959 na Câmara e n.o 5, de 1980, 
no Senado) que autoriza o Poder 
Executivo a ·tnstitulr a Fundação 
das Pioneiras Sociais, sem prejuizo 
da matéria prevista na convocação 
anteriormente feita .para a mesma 
sessão· ·(Pausa> • · 

Continua a hora do Expediente, 
Tem a palavra o ·nobre Senador 

Francisco . Gallottl. 

O SR. FRANCISCO GALLO'Nl 
- (*) - Senhor Presidente., on
tem, dia 2. de junho, por se terem 
lnscrito,s vários oradores, não me 
foi passivei ocupar esta tribuna 
por alguns Instantes, para. falar 
sObre a. da.ta. na.clonal da ItáUa. 

· Filho que se-u. de pais ltalla.nos, 
quero ter o prazer, embora com al· 
gum retardamento, de trazer,_ nes· 
tas poucas palavras, as minhas sau. 
dações ao grande povo da penin· 
sula ltáUca. e os meus votos para 
que seu pais; tão cheio de glórias 

· na pintura, na música, na poesia 
e em tantos outros setores, prossiga 
sua marcha brllbante em beneficio 
da sua raça e da humanidade. 

Quero, neste Instante, pela pessoa 
do eminente Embaixador da Itália 
no Brasll, levar minha homenagem 
àquele grande pais, porque, aullno, 
fllho que sou do Estado de Sa.nta 
Catarina, conheço de perto o que o 

(*) - Nao foi revl8to pelo ora;dor, 

' 
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braço e o .sMlgue italianos têm feito 
pelo BrasU a fora, especialmente 
en1 São Paulo, Paraná, Santa ca. 
tarlna e Rlo. Grande do Sul. 

Quantos descendentes de colonos 
italianos, como êste que ocupa a 
tribuna, têm prestado alguns ser
viços ao Brasn 1 1t nessa qualidade, 
por correr nas minhas velas o san
gue ltallano, que tomo o tempo 
desta Casa, a fim de saudar a no
bre pátria italiana. 

O Sr. Gaspar Velloso - Dá V. 
Ex&. licença para um aparte? 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Com prazer. 

o Sr. Gaspar Velloso- Gostaria 
de me associar, em nome da Ban. 
cada do Estado do Paraná, às ho· 
menagens que V· Ex'l, presta ac 
nobre povo Italiano. Meu Estado, 
como alguns outros, tem, na cola
boração ·dos descendentes de Italia
nos uma parcela ponderável do 
seu' prcgresso. Devemos, aos colo
nos vindos da Itália e radicados 
no Paraná, multo e multo, pelos 
relevantes serviços que nos têm 
prestado tanto na lavoura como na 
Indústria e nas artes. como V. Exa., 
descendo de Italianos e orgulho-me 
de· fato de igualmente ter prestado 
alguns modestos serviços à minha. 
pátria; No momento em que V. Ex'l. 
rememora a data nacional da Itá
lia, quero, como já declarel, em no

6
-

me do meu Estado e no meu pr · 
prlo, associar-me a . essa homena. 
gem, que considero justa, 

o Sr. Mem de Sá - o nobre ora. 
dor dá licença? · 

O SR. FRANCISCO GALLO'I'fl 
- Com multa honra. 

o Sr, Mem de Sá - Ao lnvé,s de 
pedir a V· Ex&. permissão para um 
aparte, rogo-lhe falar também em 
nome do Rlo Grande do Sul que, 
mais ou tanto quanto qualquer ou. 
tro Estado do Brasil, deve à Itália 
grande parte da sua riqueza e pros. 

peridade econômlca. Peço, portan· 
. to, a v. Exa., fale também em no

me da Bancada gaúcha. 

O Sr. Moura Andrade- Permite 
v. Ex&. um aparte? · 

~·· 

O SR. FRANCISCO GALLOTTl 
- com satisfação. 

O Sr. Moura ·Andrade - Como 
Senador por São Paulo, reivindico 
para o meu Estado ... 

o Sr. ·Paulo Fender - Et · pour 
cause. • 

o Sr. Moura Andrade- ..• a pri
mazia nacional em relação à colO. 
nização italiana· De fato, o meu 
Estado é o grande beneficiado qo 
gênio criador, da luta, do trabalho, 
da formidável perseverança da Ità
l!a e dOS seus fllhos em busca de 
melhores dias no campo da civlll· 
zação. O grande parque industri8.1 
de São .Paulo e também a· esfera 
de cultura paullsta, devem à colo
nização italiana niuito de sua situa
ção atual e, fundamentalmente, 
parte . de sua organização agricola. 
Posteriormente à libertação da es. 
cravatura, o meu Estado teve o gê· 
nio plonelro dos ltallanos pene
trando o seu interior. e conquistan
do para o B·rasU aqullo que os bra
sllelros começavam a perder, ou 
.seja, sua agricultura. Sendo São 
Paulo o primeiro Estado·que, mats 
do que todos os outros, teve colonl· 
zação ltallana, desejo que V. E~· 
Interprete o sentimento de grat~
dão dos paullstas, no discurso que 
nesta hora, com tanto brllho e 
oportunitlade, está profel'lndo. 

O Sr. Paulo Fender -· Permite 
V. Exa, um aparte? 

O SR. FRANCISCO GALLO'I"I'I 
- Com nw~to prazer. 

'' o Sr. Paulo· Fender - como re· 
presentante do Estado do Pará e 
do Partido Trabalhista Braslleiro. 
associo-me às homenagens que V· 
Exn. está prestando à grande Pá· 



tria italiana. Apesar de o norte do 
Pais, na sua carência demográfica, 
não ter tido· a fortuna de contar 
com a imigração italiana, não há., 
de norte ao sul do Pais, quem não 
sinta a influência dêsse povo amá· 
vel e trabalhador, que tanto se 
misturou à nossa gente, quer com 
a massa de imigrantes que todos 
o.s anos chega a São Paulo - isto 
digo como ex·diretor do Departa
mento de Imigração e Colonização, 
e que bem conhece o interêsse que 
desperta o trabalho brasUeiro, pa- : 
ra o braço italiano - quer tam. 
bém com aquela influência a que 
nós braslleiros, pelo nosso senti
mento de povo latino, somos tão 
gratos., - a da arte da nossa terra. 
V· Exa. dirá, por certo, no decorrer 
do seu brilhante discurso - por. 
que V. Ex&. é um sentimental, um 
romântico - da influência da arte 
na alma brasileira; Dirá que a ópe. 
ra nos foi ensinada pelo italiano. 
Nós brasileiros,. jamais poderlamos 
deiXâr passar ·despercebida a data · 
nacional dêsse grande povo que, tão 
brilhantemente, marca a sua pre
sença na civilização da humanida
de; que arrebatou da antiga Grécia 
tôda. a sua cultura e nos traz para 
o Brasil, a sua gente, estabelecendo 
um elo entre a Itália e o BrasU, e 
assim demonstrando que o Brasil 
é o seu pala preferido como segun. 
da Pátria. Aceite, portanto, Vossa 
Excelência, o meu aparte em nome 
do Norte do Pais e do Partido Tra
·balhista Brasileiro, que tem o ita
liano . como o grande trabalhador 
da nossa terra. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Sr. Presidente, vê V· Ex&. que 
não é só a palavra do modesto re
presentante de Santa Catarina que 
enaltece o valor e a glória do povo 
italiano. 

Agradecendo aos aparteantes e, 
em especial, respondendo ao apêlo 
que me faz o Uustre Senador Paulo 
Fender, cantarei um hino à Itália 
sub.screvendo as palavras por êle 
proferidas tão brilhantemente. 

O Sr. Paulo Fender - Obrigado 
a Vossa Excelência. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Sr· Presidente, ainda por alguns 
instantes quero ocupar a atenção 
do Senado, como já tenho feito 
nos outros anos, na data de hoje, 
para relembrar a existência no 
mundo atual, de um movimento -
verdadeira revolução filosófica -
fundado. em 1937, nos Estados Uni
dos, por Frank Buchman que o de· 
nominou "Rearmamento Moral". 
Em sua· sede, em Caux sur Mon. 
treux, na Suiça, já estive por duas 
vêzes, · participando dos. grandes 
Congressos que reúnem dois a três 
mll representantes de tôdas as Na
ções do . Mundo; e, de outra vez, 
em Macklnow Island, . nos Estados 
Unidos, Canadá Escandinava, Ale
são realizadas também duas vêzes 
por ano. 

Frank Buchman, que na data de 
hoje completa oitenta e dois anos, 
anuncia ao mundo o descobrimen
to do Rearmamento Moral; nesta 

· data, todos os anos, lança uma 
proclamação dando uma espécie de 
balanço daqullo que se pa.ssa no 
mundo em relação às conquistas 
dêste grande movimento ideológico 

· que é o Rearmamento Moral. 
o discurso de .· Frank Buchman 

está boje sendo divulgado no mun
do Inteiro através do Rádio., Im
prensa e Televisão a mais de cem 
milhõe.s · de pessoas nos · Estados 
Unidos, Canadá,' Escandináva, Ale
manha, Itália, França, Grii-Breta. 

. nha, Holanda, Gtécia, . Turquia, 
bem como na índia, Africa do Sul, 
Austrália, Japão e nos ·pafses da 
América do Sul. 

Vou ler para conhecimento do 
Senado e da Nação o discurso pro. 
nunciado por Frank Buchman, a 
fim de que seja avallado o elevado 
número, bem como o quilate das 
pessoas interessadas no movimen
to do Rearmamento Moral. 

(Lendo :) 1 
I 
I 
' 
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"Varre o mundo um furação de 
bom senso. "Um furacão de Bom 
Senso" foi um cabeçalho num jor. 
nal lido habitualmente pelos lide. 
res de Washington.· Refere.se êle 
ao folheto Ideologia e Oo-Extstên
cta que, nos últimos seis meses, 
foi dlstrlbuido a 73.000.000 de la
res através dos Estados Unidos, Ca
nadá, Escandinava, Alemanha, 
Itália, França, Orá-Bretanha., Ho
landa, Grécia e Turquia, bem como 
na índia., Afrlca do Sul, ·Austrália, 
Japão e nos paises da América ào 
Sul· Já foi traduzido em 24 lingu11-s 
e. será lido por milhões de pessoa.s. 
Mostra claramente ao mundo m'o
derno a alternativa - Rearma
mento Moral ou comunismo. 

Meu velho amigo General Gul
san, Comandante Supremo do 
Exército Suiço durante a guert:a. 
escreveu o prefácio da edição sui
ça, no qual disse : "No plano ideo. · 
lógico, a neutralidade pode ser 'pé. 
rlgosa., porque a recusa de lutar por 
aquilo· que ·é certo é ·trabalhar a 
favor do jôgo do inimigo. o centro 
de treinamento em Caux é um ln.s
trumento sem paralelo cuja açáo 
transformou a conduta das nações. 
Faço votos para que todo o nosso 
povo encare com realismo as fôr. 
ças que hoje se defrontam e que 
nós colhamos de nos.sas tradições 
uma resolução inabalável de sal
vaguardar a todo custo as llberda. 
des que nos foram legadas". 

Foi esta a última. declaração pú. 
bllca feita pelo General Guisan. 
Quando êle morreu, 300.000 cida. 
dãos da Suiça permaneceram de 
pé em silenciosa· ·homenagem ao 
homem que era considerado o sal
vador de sua nação. Sua viúva es. 
creveu.me : "0 General Guisan es
tava empolgado pela Idéia e pela 
fôrça do Rearmamento Moral, que, 
nos últimos anos de sua vida, foi 
para êle um grande apoio". 

b Rearmamento Moral é um fu. 
racão de bom senso, soprando ir. 

resistivelmente através. do coração 
das nações. Está derrubando as 
barreiras entre nações e raças,· dis
persando a névoa do ódio que 
ameaça a humanidade e trazendo 
uma forte esperança dos milhões 
de Individuas sôbre a terra. · : 

Hottnv.ng (Esperança) é o noine 
da peça, que Deus colocou no 'cé
rebro de um mineiro do Ruhr. ltle 
é um trabalhador nas jazidas siJb. 
terrâneas· Nunca pensou em escre. · 
ver uma peça. Mas êle se transfor
mou. Achou uma resposta à. desu. 
nião do seu lar, da sua nação e .do 
mundo .. O Chanceler Adenauer llU
vlu falar desta peça e mantjou 
chamar êste mineiro do Ruhr e. 
seus amigos. Pediu-lhes que fôssem 
à Inglaterra e à França para pre
parar o caminho de sua própria 
vis! ta a estas nações". 

A seguir foi o grande Schumann, 
Presidente do Gabinete Francês 
que teve oportunidade de se manl
festar sôbre o modo de viver e sim
tlr dos . componentes .do .. Rearma. 
mento Moral, dizendo que neste 
movimento estava o verdadeiro 
combate a tôdas as ambições hu
manas e, principalmente, ao co
munismo. DLsse Schumann que só 
uma ideologia mais forte e convln. 
cente pode combater o comunis-
mo. . .. 

Eu mesmo, Sr. Presidente, estive 
em Caux sur Montreux com o gra.n- · 
de Schumann e pude sentir como 
brasileiro o entusiasmo que êle de
monstrou pelo movimento que Ir
mana todos em tômo . do bem co· 
mum, do bem coletivo. 

E continua Adenauer : 

· "Muitos de ·· nó.s, · alemães", 
disse êle, "não compreendemos 
quão profundas são as feridas 
que infllngimos a outras na
ções por têrmos seguido uma 
ideologia errada". Num· artigo 
exclusivo publicado no "New 
York Journal-American", com 
o cabeçalho "Adenauer aponta 
o Rearmamento Moral como !i· 
esperança do mundo", o Chan. 



celer escreveu : Uma nação 
que possui uma ideologia está 
sempre na ofensiva. Uma na. 
ção' sem Ideologia é apática e 
morta.". 

te.s aos mosteiros da Suiça Central. 
Segundo Vaterlanà, o Reitor Sch
rer de SchWYz ,declarou : "Podemos 
todos apoiar os principios do Rear. 
mamento Moral. Reconhecer. o do. 

rN·· a Gr. ·a· -Bre· tanha, ·Hottnung 0.··pe- -mfnlo absoluto. de Deus ou deixar • 
. nos dominar por tiranos, eis a al

_rôu como· um furacão. Varreu os temativa que. devia nos unir a. to. 
precedentes acumulados durante dos, sejamos católlcos, cristãos ou 
a.nos. No espirita do Rearmamento não cristãos". Vaterlanà também 
Moral, homens ·• co~o . James CoJ. publlcou a seguinte declaração do 
tart, um dlretor de imprensa e de Padre Thommen, Reitor do Colé • 

. televisão britAnicas, agiu. de ma. gio Ntklaus von der Flue,· em sar. 
nelra inspirada e corajosa para nen : "Podemos de todo . coração 
preparar a visita do Chanceler Ade- · aceitar esta ideologi!L, porque .vós 
nauer. Essa. visita à Grã-Bretanha. viveis o que acreditais". 
foi considerada um triunfo. De vol- Ein Luxemburgo, onde os minei. 
ta a Bonn, numa reunião do -Par~ ro.s alemães foram hóspedes ofi
tido Democrata Cristão, 0 Chance. cials do Govêmo, o PJ:lmeiro Mlnls. 
ler referiu-se à descontlança mú- tro, . Senhor Pierre Wemer, disse : 
tua, agora varrida., entre a Grli- "Os valores. morais e espirituais em · · 
Bretanha e a AlemanhaJ e decla. que . baseais vossas ações, . coristl
rou : ''!l'emo,s que agraaecer isso tuem a· ldeolo~a capaz· de salv· ar· 
ao Rearmamento Moral"'· · 1 &• 

Em Paris, platéias francesas ova· 0 oc dente cristão_ de seu inlmlgo" 
clona.ra.m Hottnung de pé. Houve Kerala., com os seus 18.000.000 de 
quem chorasse. quand!l os mineiros habitantes, o Primeiro grande Esta. 
a.lemães cantaram, em francês, a do do mundo que havia.- passado · 
Ma.rselhesa.. . através de votação para. o camp~ 

Em Mont -Va.lérien, onde 4.500 comunista, ta.mbém fol varrido pe. 
franceses da. Resistência. perece- lo furacão. Noite após noite as · 
ram durante . a ocupação alemã, . multidões. a.flufra.m · para. . ouvi~ • as 
a.quêles mineiros foram visitar o notfclas das reallzações do Rea.r. 
Sa tuári qu li encontra "'o mamento Moral, Mannath, Padma. 

n ° e a. se · "· • nabhan,· pa.l do seu "'·tado lider ram acompanhados pela espOsa do '-"'O 

genera.l encarregado da defesa da · da maioria hindu de Kera.la,~ ha.via 
França, e pela . sobrinha. do Presl. · encontra.do em Caux o segrêdo' de 
dente de Gaulle. Eram os primei. união com cristãos. O Govêmo do 
·roa . alemães a visitar êste . lugar Estada, o Conselho dos Ministros 
depois de quinze anos. Falaram s6. lideres Sindlcallstas, industriallstas 
bre uma idéia suficientemente po. · e estudantes aflfra.m às centenas 
derosa para. unir nações separa.das e aos milhares para ouvir as noti. 
por gerações de ódlo. Lamentara.m elas que tra.zem uma resposta. 
o passado e expressaram sua de. O Arcebispo Gregorius de Trlvan- · 
.cisão de dedicar a vida para re. drum de Kerela, :lndla; · declarou : 
construir a Europa e. o mundo. O "A história; há: de lembrar a nossa 
povo fra.ncês leu, nas colunas do gra.tl~ão~:;p-~rmanente a Manna.th 
Ffgaro, a. noticia dêste aconteci. Padlrlanabhan; não. somente por 
menta. . êle ter d~r~bado ·o regime comu. 

Vaterlanã, desta.ca.do jornal ca. nista. em ~~~la, mas por ter cria. 
tóllco suiço, publicou com o cabe. do quandó-,voltou de Caux, união 
çalho "Colégios Católicos Aclamam entre tôdas !âs :eomunldades dêste 
Peça do Rearmamento Moral", a Estado". o Governador do Estado · 
noticia da acelta!;ãO da peça dos Rama. Krlsna Rao, acrescentou : 
mineiros petas escolas pertencen. '\Todos os nossos problemas - po. 
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líticos, económicos ou individuais 
- têm que ser resolvidos no espi. 
·l'ito do Rearmamento Moral o 
qual faz um apêlo fundamentàl a 
todos os homens". 

Homens se transrormaran1 em 
Kerala· O lider de 38.000 estudan. 

· tes fêz 'a experiência de escutar a 
voz de Deus. Depois disse: · "Vou 
acabar com a impureza !la minha 
própria vida e vou limpar o corpo 
estudantil. É pela transigência mo
ral entre o,s estudantes que o co. 
rnunismo nos empolgou. Vejo que 
a alternativa para a tndla é Rear. 
rna.rnento Moral ou comunismo.. e 
eu escolho o Rearmamento Moral". 

Rajmohan GhA.nd1, neto do meu 
velho amigo Mahatma Ghândi, que , 
encontrei por ocasião da primeira 
das minhas nove visitas à. :fndia, 
em 1915, afirmou: "Sem o Rearma
mento Moral o nôvo govêrno em 
Kerala podia já ter caido. O Rear. 
mamento Moral preservará a tnd!a, 
a As!a e o mundo de cair sob o do. 
minio comunista". No momento em 
que Chou En-la! chegou à :fndia 
para suas consultas com o Primei. 
ro Ministro Nehru, o Ttmes otlndta 
e o Htndustan Times publicaram 
artigos de uma página Inteira com 
êste cabeçalho em duas linhas : 
"Rearmamento Moral - próximo 
passo tanto para os comunistas co. 
mo para os não comunistas". 

Essas páginas desafiaram os 
dois homens que hoje lideram 
1. ODO. 000.000 de asiáticos a encon. 
trar, no interêsse de todos os ho. 
rnens em .tôda parte, uma nova 
maneira de agir. Urna parte do ar· 
tlgo rezava : 

"0 comuniSmo não . conseguiu 
criar o nôvo tipo de homem - o ho. 
mem altruista capaz de desenvol. 
ver e dirigir urna sociedade altru
ísta. A ideologia do Rearmamento 
Moral transforma os Individuas. 
El.s porque milhares de ex-comunls· 
tas no mundo Inteiro estão lutan. 
do na batalha do Rearmamento 
Moral para renovar o mundo na 
base de padrões morais absolutos". 

Foi na verdade. um furação e foi 
certamente bom senso. 

Quando o Chanceler . Adenauer 
chegou a Tóquio pata sua visita 
oficial, os seus mineiros do· Ruhr 
lhe deram as boas.vlndas. tle fa. 
lou numa sessão conjunta de am
bas as câmaras da Dieta japonêsa., 
fazendo um apêlo para uma ideolo. 
gia moral capaz de unir o Oriente 
e o Ocidente e de enfrentar o desa. 
fio de Krutchev de apoderar-se do 
mundo, No dia seguinte na Dieta, 
um Ministro do Govêmo disse : 
"O Chanceler Adenauer proclamou 
o Rearmamento Moral no. Japão" 

Os mineiros tinham ido ao Japão 
a convite do Primeiro Ministro Ja. 
ponês e de autos lideres do pais, 
e foram hóspedes dos japonêses 
durante sua estada de seis sema
nas. Um trem especial foi colocado 
à sua disposição pelo Sr. Boga, Di
reter das Estradas-de-Ferro Na· 
clonais Japonêsas, em gratidão pe
lo espfr!to sadio das noticias que 
trouxeram. 

O Primeiro M1111stro Klsh1 decla
rou: "Vós dais uma espinha dor
sal ao mundo inteiro. Quero dizer 
quão grato estou pelo impaéto po. 
deroso que o Rearmamento Moral 
deu a esta nação durante as seis 
últimas semanas. Os telatórios que 
tenho recebido de tôda,s as partes 
do Japão. me convenceram da efi
cácia desta mLssão em dar esclare
cimento ideológico e uma resposta 
moral ao nosso povo". 

Um Líder do Partido Soc!aUsta 
Japonês, num mqmento de crise 
no comêço do ano, disse que o Re
armamento Moral tinha desempe. 
nhado um papel de importância 
capital em · sanar uma nova cisão 
nas suas fUe!ras e assim evitar que 
o comunismo tomasse o contrôle. 
Um Iider da Selnendan; organiza. 
ção politica que agrupa 4.300.000 
jovens telegrafou-me pela Páscoa, 
dizendo que o Rearmamento Mo. 
ral novamente ganhou todos os lu· 
gares, disputados pelos comunistas 
nas eleições anuais, apesar de ês
tes últimos terem moblllzado ho· 
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mens .e dinheiro em grande e&cala 
durante os doze meses que acabam 
de decorrer. · 

Um lide r sindicalista rela ta que, 
através do Rearmamento Moral, o 
Presidente de urna das maiores mi. 
nas do Japão foi transformado. 
como resultado de sua transfor. 
mação; 3. 500 mineiros, para os 
quais eram necessários 3 .. 000 guar
das armados a fim dé os impedir 
de atacar . o Presidente, voltaram 
ao trabalho satisfeitos por verem 
que suas justas reivindicações se.. 
riam concedidas. 

Na mina Miike, onde operários 
haviam brigado entre si no :alto 
da. mina, um dêles foi morto e cen
tena.s ficaram feridos. A chefe das 
mulheres organizadas da mina dis
se : "Vós nos trouxestes a resposta 
ao ódio. sem essa resposta, teria 
havido mais mortos e feridos. O 
Rearmamento Moral é a resposta 
a tôda injustiça e a todo o ódio 
humano". 

um dos grandes· homens do Ja. · 
pão responsável em grande parte 
pelà segurança do seu pais., decla. 

. rou : "Pela primeira vez depois do 
fim da guerra, vós me de.stes espe.. 
rança. o Rearmamento Moral es. 
tá restaurando para cem milhões 
de japonêsea, um sentido de desti. 
no. Falais-nos com franqueza, fa. 
zendo uma limpeza em nossos la. 
res e em nossa vida politica. Es
tais-nos dizendo o que nenhuma 
outra pessoa ousou dizer". 

Um fUme . está sendo exibido a 
milhões de pessoas, .fUme êste que 
diz o que tem que ser dito, de uma 
maneira que _permita ao . homem 
móderno compreender, aceitar e 
seguir. :t um filme de longa metra. 
gem, musicado e em Tecnicolor., in. 
titulado "A Experiência Culminan
te".' Na palavra de Arthur Baker, 
chefe durante 21 anos dos repórte. 
res do Ttmes de Londres, junto ao 
Parlamento, é· um fllme de beleza 
indescritivel. Sua mensagem é tão 
profunda que é preciso vê-lo uma 
segunda vez, e depois outra e aln-

da outra. Oferece uma resposta a 
tôda a fome e a tôdas as mágoas 
das nações"· 

Quando o sr. spyros Skouras., 
Presidente da 20th Century Fox 
1\SSistiu a êste filme, exclamou, 
braços no ar : "Fantástico I Fan
tástico I Fantástico I :tste filme 
t~m que ser exibido em todos os 
cinemas do mundo"; · 
· O Sr. S. S. Vassan, Presidente da 

Federação da Indústria Cinemato. 
gráfica da :fndla._, descreveu o .fil. 
me como sendo "Mil vêzes mara
vllhoso. Vós me mostrastes não 
s~mente como fazer um fUme, mas 
como viver uma vida.". 
: Os dirigentes das nações da Afri

ca estão exigindo cópias de "A ex. 
p·eriêncla Culminante". Dizem que 
vai passar como um furacão atra
vés dos corações dos africanos, 
curando os ódios de um continente. 
O Dr. Azlkiwe, a quem 35.000.000 
de nigerianos, ·segundo êles mes. 
mos dizem, devem em grande par
te sua liberdade, disse : "Passei 
muito,s anos nos Estados Unidos, 
onde me aUmentei com o pão de 
amargura. Levei quinze anos para 
encontrar uma resposta ao meu 
espirlto de vingança". Encontrei 
~sa resposta em Caux". Acrescen
tou que "A Experiência CU!minan. 
te" trata de maneira delicada e há
bil, das desigualdades sociais que 
criaram entre os homens, as ideolo. 
gias errada.s, e oferece uma clara. 
promessa de curá-las. Disse, ade
mais : "0 Rearmamento Moral foi 
o segrêdo que posslbllltou a inde
pendência da Nigéria". 
' o Sr. Jasper Savanhu, primeiro 

africano a ser membro.do Govêr. 
~o Fedeyal .dà RQq~s!Ji· e Nyasa. 
land, disse QUI! "A ~eriência Cul
minante" qev,e SI!~ ·exibida, êste 
ano, a todos os afr_lcanos, pretos e 
brancos. Afirma êlt\1~. "Conquistar 
poder politico, p,or ~\só, não asse. 
gura o futuro do africano· . Pode. 
riamos nos desfazer do jugo es
trangeiro, e então ter dirigentes 
africanos que vivem à procura de 
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vantagens pessoais. A menos que 
a . llderança seja inspirada pelo 
Rearmamento Moral, não há. rutu. 
ro para o povo, O Rearmamento 
Moral é a solução para a cobiça, 
a ambição, o egoiamo e a rivalida. 
de naa altas esferas em tôdas as 
,partes do mundo". 

Lideres dos 40.000.000 de africa. 
nos de língua francesa pedem an
siosamente o filme "A Experiência 
CUlminante" para o seu povo. DI· 
zem que a. sua mensagem poderia 
acabar com o derramamento de 
sangue na Afrlca. Gabriel Marcel, 
escritor e filósofo francês mundial. 
mente conhecido, depois de ter as. 
sl.stido ao· filme, falou com chefes 
africanos, .declarando: Cheguei a 
Caux desesperado· Aqui senti como 
que uma transfusão de esperança. 
Uma · confiança ·profunda entrou 
no meu espirita". 

Lideres. brancos e pretos da Afri· 
ca do Sul desejam que seu Conse. 
lho de Ministros e o pais inteiro 
assistam a êsse filme. Dizem·· que· 
detém o segrêdo da única colsa ca. 
paz de curar a desunião racial que 
está despedaçando a Afrlca do Sul, 
dividindo-a das outras . nações e 
minando sua vida econômlca. 

A Sra. Daisy Bates, lider negra 
de Llttle Rock, Arkansas, mundial. · 
mente conhecida pelo papel que 
desempenhou na batalha contra o 
Governador Faubus em tõrno da 
integração racial nas escolas, as. 
sistiu a "A Experiência Culminan
te". Declarou ela : "Magnifico I de. 
ve Ir a tôda parte . 11: óbvio que é 
lmprescindivel para o Sul, mas o 
Rearmamento Moral é agora uma 
necessidade em. todo o mundo, Vai 
empolgar logo a humanidade. Na. 
da mais pode fazê-lo". 

A Sra. Bat·es com seu espôso, edi· 
tor de um jornal, velo ao nosso 
centro de treinamento na Dha i:le 
Macklnac em Michigan, EE. UU. 
All o Sr. Bates declarou : "Pela 
primeira vez na minha vida, dei • 
xel de odiar os brancos". De regres
so a Llttle Rock, a Sra. Bates con. 

vidou, para jantar em sua casa, 
algumas personalldades brancas do 
seu Estado, que já tinham vlsitado 
Ma.cklnac. E elas vieram. .Pela pri
meira vez na história uma reunião 
destas foi possivel· Depois do jan. 
tar, a Sra. Bates sugeriu um mo
mento de recolhlmento para que 
juntos pudessem procurar o caml. 
nho indicado por Deus para sair 
do Impasse. Surgiu um pensamen
to claro : a Sra. ·Bates devia vis!. 
tar o· Governador Fa.ubus, o homem 
que .durante anos, tinha. figurado 
perante o mundo., como o seu lnl· 
migo mais amargo. Ela. estreme. 
ceu, mas foi. Mais tarde declarou: 
"A acolhida do Governador não po. 
deria ser mais amável se eu fQSSe 
o próprio Presidente"· Cumprlmen. 
taram-se, e a fotografia dêste apêr· 
to de mãos fêz a volta ao mundo. 
O Governador Faubus já havia dl. 
to, algum tempo antes: "0 Rear
mamento Moral está plantando as 
sementes que se hão de revelar c~>. 
mo sendo a salvação de todos nós". 

A Sra. Bates contou numa · reú. 
nlão em Washington: "Sem o Rear
mamento Moral, não teria sido pos. 
sível encontrar-me, sem ódio, com 
o Governador Faubus. Aprendi, en
tretanto, a lutar pelo que está cer. 
to sem ódio, Quero que as crlan. 
ças do Sul e de tõda a América 
conheçam o Rearmamento Mora.!· 
Podemos entrever a alvorada de 
um nôvo dia". A companhia de rá
dio, "Columbla Broadcastlng Sys. 
tem".. fazendo um r~trospecto do 
ano de 1959, descreveu êste apêr. 
to de mãos como sendo provàvel· · 
mente a noticia mais signlflcativa 
do ano: capaz de marcar o fim de 
cem anos de· guerra civil nos Esta. 
dos Unidos. 

Nas Repúbllcas da América do 
Sul também o furacão passa. Mi~ 
lhões ·de lndlviduos estão lendo as · 
noticias de uma resposta. Outros 
milhões as ouvem pelo rádio. nu: 
rante uma semana todos os jornais · 
principais de Montevideu pubHca •. 
ram noticias do trabalho mundial 
do Rearmamento Moral, e 17 dos 
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maiores jornais da. Argentina., do 
Uruguai e do P·eru publicaram 33 
artigos. Um artigo principal em 
La Prensa, o maior jornal do· Pe
ru, cUsse: "0 Rearmamento Moral 
possui uma fôrça singular para a · 
batalha ideológica que se trava no 
mundo de hoje. Faz um apêlo per •. 
sl.stente a todos que acreditam num 
Criador supremo para enfrentar 
aquêles que pregam o· ateismo. :11: 
um esfôrÇo mundial para · vencer 
o materialismo. Os que são moral. 
mente rearmados não são fàcilmen
te vitimas de doutrinação mate. 
rialista". Eud.oc!o Ravines, um dos 
maiore.s revolucionários · de nossos 
tempos, que foi treinado por Mao. 
Tse-Tung, e introduziu o comunis
mo no Peru e no Chile, encontrou 
no Rearmamento Moral uma ldeo. 
logia superior que o transformou. 
Declara êle: "Os problemas funda. 
mentais da América Latina não 
são os de sub-desenvolvimento mas 
os de corrupção e de comunismo· 
Apesar de nossos paises estarem 
contentes de receber ajuda econô. 
mica, esta, por si só, não toca o 
problema básico. Sem uma. ideolo
gia moral, pode mesmo agravar o 
problema. A melhor col.sa que os 
Estados Unidos ou qualquer outro 
pais podem· exportar para a Amé
rica Latina é o Rearmamento Mo
ral". 

Durante uma vida de experiên
cias que me levou a tôdas as par
tes do mundo, e em que me pôs em 
contato com pe,ssoas de todos os 
tipos., nunca observei uma fome ou 
uma esperança maiores do que en. 
con_tramos . hoje ... Os homens têm . 
que escolher o caminho do bom 
senso, ou seguirão inevitàvelmente 
o caminho do suic!dio comum. O 

· Dr. P. J, Llttle, conhecido estadis
ta. e pensador Irlandês, lançou o 
desafio claramente no . sunclay . 
Press de Dublin. Seu artigo sôbre 
o Rearmamento Moral ocupou as 
duas páginas centrais do jornal. 
Seu titulo foi : "Terceira Guerra 
Mundial - A .Guerra das Idéias, 

A Batalha que Não Devemos Per
der". 

:tl:le escreveu : "Bastaria a guerra 
fria aquecer ao ponto de ferver por 
dez segundos, e a civilização seria 
fulminada para a eternidade. São 
Idéias e não bombas que· decidem 
quem ganha na luta Ideológica - e 
desta luta depende quanto tempo 
nos resta para viver e se os nossos 
filhos ainda crescerão". Mas os 
homens dêste século, que vêm de 
longe, reconhecem no Rearmamen. 
to Moral a certeza de lima cura. 
Meu amigo Robert Schumann, da 
França, que duas vêzes escreveu 
o prefácio da ed.lção fra~cesa dos 
meus 'discursos editados, assim se 
expressou:· "0 Rearmamento Mo
ral é uma filosofia de vida apli
cada em ação, que já vi-alcançar 
milhões de pessoas. É uma trans~ 
formação da sociedade humana. 
em escala . mundial, que já come
çou". 

Aqui estão as pala vra.s fina.ls de 
Frank Bouchman : --

"É preciso um furação de bom. 
senso para que os homens recupe. 
rem o senso, restabelecendo no 
mundo comunista e . no não comu
nista a sanidade e a união, antes 
que ,seja tarde demais. :tl:ste fura. 
cão está passando sôbre · tõdas as 
nações -hoje em dia, e no melo do 
furação se ouve a voz tranqülla 
do Deus viva, gula Invisível mas 
sempre presente, disposto e capaz 
de falar aos homens do Cremlin, 
aos homens de Washington, às 
multidões em tõda parte, lideres 
e ,seguidores, que perderam o ca
minho e tentam redescobri-lo. 

:tl: tão normak ·liF.tão prático. É 
um furacão. :E' 'é'.<um·: bom-senso". 

;~.~.~. 

o Sr. Caiaqp cle~,C,astro- Permi
te V. Exa.. ~ a~~~e? 

.: J. 
O SR· FRANCISCO GALL0'11TI 

- com multo p~ãzer. 
~ 

o sr. Catado dé Castro - Como 
soldado do desarmento moral e já 
pertencendo, há muitos anos, à 
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doutrina de Frank Buchman, con
gJ:atulo-me :com o nobre colega pe. 
lo seu brilhante discurso., no qual 
lembra essa füosofia que se vai 
espalhando no mundo a fora, sem 
que saibamos onde está obtendo 
malór resultado. É dificil, nobre 

. Senador, na situação de hoje, sa
ber qual o pais que mais se está 
beneficiimdo dela - se a Holan·· 
da., onde tem tido tal desenvolvi. 
mente que se pode afirmar que o 
trabalhismo venceu. E eu como sol
dado do Partido Trabalhista. Brasi
leiro acompanhando com o má
ximo interêsse, há muitos anos, 
êsse movimento, e tendo observado 
que no Brasil isto acontece nos 
grandes Estados como São Paulo, 
em que tudo é grandeza., trabalho 
e ·esfôrço, e tudo faz com que nos 
sintamos .cada vez mais brasilel. 
ros o Rearmamento Moral tem 
prÓduzldo . tantos frutos que até 
as que.stões sociais já estão sendo 
resolvidas. Nesta Casa, certa . vez, 
fiz ref·erêncla a um caso t1pico 
ocorrido em São Paulo. Depois da 
defiagração de uma greve, quando 
principiavam a apelar para. que os 
operários de Jundiaí aderissem a 
ela, declararam êles que não ti
nham nada a reclamar, que esta. 
vam satisfeitos com a sua situa. 
ção. Portanto, congratulo-me C(_?m 
o nobre ·colega. Os meus votos sao, 
como brasileiro e membro do Par
tido •Trabalhista Brasileiro, no sen. 
tido de que essa filosofia se esten. 
da pelo Brasil e que a possamos 
apllcar, de fato, entre empregadO
res e empregados nacionais. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI
Muito. grato a V. Exa., Senador 
Calado de Castro. Apenas desejo 
fazer um reparo. V. Exa. disse que 
é soldado e no Rearmamento Moral 
não há oficiais. Todo.s são solda
dos. 

Na. última concentração na Suí
ça, logo em seguide. à minha che· 
gada, fu1 com a caravana de brasi
leiros ao Quadro ver qual o pro
grama do dia. La estava: "Serviço 

de copa e cozinha para hoje" -
Senador Fulana, dos Estados Uni
dos;· Deputado Beltrano, da Ing_!a
terra; Senador Sicrano, do Japao; 
Senador Francisco Gallotti, do Bra
sil; Deputado Benjamim Farah, do 
Brasil. 

Ali, todos são soldados e · exe
cutam as mesmas tarefas, todos 
obedecem sem saber de onde vêm 
as ordens, acionados pela fôrça dos 
quatro grandes ·principias morais, 
que são a bandeira, o estandarte, 
o "slogan" do Rearmamento Mo
ral : - amor, altrutsmo, pureza e 
honestidade. 

Tive oportunidade de dizer em 
caux sur Montreux, que, no Brasil, 
pais católico mas com multa. gen
te que adota. a rellgião protestan
te, e em que o espiritismo c?nta 
grande número de adeptos, esses 
princípios eram conhecidos, ma.s 
que o valor do Rearmaménto Mg
ral, a meu ver, era sua propagaçao 
e, sobretudo· a sua campanha no 
sentido de evitar o respeito huma
no, a fim de que cada um aberta
mente cumprisse com os sãos prin
cipias programad'os pelo movimen
ta. 

O Sr. Pedro Ludovtco - Aliás, 
esta é a doutrina pregada por Cris
to há dois mil anos. Na verdade, 
porém, os ensinamentos de Cristo 
não têm sido respeitados nem ado
tados à risca., ·como :mie o queria. 
F'ortanto, se essa.s idéias não fica
rem apenas em teoria, serão inte
ressantíssimas. É preelso que, de 
fato o Rearmamento Moral se ete
tlve' profundamente e vá até a 
consciência do,s homens, porque 
assim êles se convencerão de que 
esta é a verdade. 

O SR. FRANCISCO G.t!LLO'IT~ 
- v. Exa. tem inteira razao e esta 
de acôrdo com o que eu afirmava. 

o Sr. Lima Teixeira - A~sisti, 
por duas vêzes, à coneentraçao do 
Rearmamento Moral, em VoltaRe
donda, e confesso que fiquei muito 
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bem impressionado, sobretudo quan· 
do ouvi de um operário, se não me 
engano da Inglaterra, que vivia 
em choque constante com a em
prêsa. Depois que entrou para o 

· Rearmamento Moral acabou com
preendendo a situação e conduzin
do o operariado. todo a um bom 
entendimento. com· a" fábrica. Em 
face da exposição também feita por 
outros Uderes, homens de valor que 
Integravam a caravana que foi a 
Volta Redonda, chegamos ·à con
clusão de que não há nada de nõvo 
no Rearmamento Moral. O· que há, 
sim., é o predominlo do bom~senso, 
o Incentivo à. prática do bom-sen
so e naturalmente, nos deixaremos 
conduzir pela intellgêncla. 

O SR. FRANCISCO GALLOTrl 
- V. Exa. está perfeltamenté certo. 

o Sr. Paulo Fender - Permite 
V· Exa. um aparte? 

O SR. FRANCISCO GALLOTI'l 
- ·com· muita .satisfação, 

O Sr. Paulo Fender - Estou edi
ficado com a bonita oração que 
Vossa Excelência está proferindo 
sôbre o Rearmamento Moral. Que
ro dtzer a V. Exa. que o Rearma- . 
menta Moral pôo!to em têrmbs al
tamente filosóflco.s, é uma nova 
religião de.;;ta humanidade tão per
turbada por tantos credos e tanta 
falta de crença. Assisti o nobre Se
nador Caiado de castro dizer ·que 
se desistiu de uma greve em razão 
do desarmamento moral. Estava 
comentando, aqui, com os Senado
res Mem de Sá e Calado de Castro 
que. sendo eu agora o Relator do 
Projeto de Greve, via uma certa in
cidência do Rearmamento Mora! na 
filosofia trabalhista. Ora, V. Exa., 
como estudioso de Filosofia, que o 
é, . e está demonstrando, sabe que, 
primeiro nasceu a Lógica; depois, 
o homem verificou que pre.cisava 
disciplinar as relações com os seus 
semelhantes, e nasceu a :il:tlca. Mas 
o homem verificou, ainda. que não 

se tinha · realizado e era preciso, 
então, que nascesse - o que . nas
ceu depois - a Estética., Isto é a 
submissão do homem através da 
sua alma. Nós, trabalhistas, esta. 
mos multo à vontade para aceitar 
a fllosofla do Rearmamento :Moral. 
V. Exa. expôs os quatro prlncipios: 
o amor, o altruismo, a pureza e a 
hOnestidade. Não é outra coisa o 
que queremos, por exemplo, do 
Mundo Capitalista: a honestidacl.e, 
no usufruir o trabalho humano e 
pagá-lo bem; o amor no sentido de 
que os capltallstas · que · ·ai estão 
amealhando as riquezas indevidas 
e mandando· os lucro.s para o · ex
terior amparem melhor o operá
rio - o amor à Sociedade brasi
leira, participando de grandes ca.u
sas que venham, de fato, benefl
cl~~;,r o operário; o altruismo, que 
a esse amor se liga. e que é o des
pl.lendlmento de nós mesmos em 
bem de outrem; e a pureza, que 
é o sentimento vital da. famllla o 
sentimento por assim dizer, que fa.z 
a unidade da Pá.trla, através da 
proteção do lar brasileiro. Por con
seguinte, Sr. Senador FranciSco 
Gallottl, congratulo-me com V. Ex&. 
por sua. brilhante oração e, com!'l 
trabalhista - embora não deseje 
que o Rearmamento Moral evite as 
greves justas, que são o único melo 
com que contam os operários pa1-a 
retiflcar. seus salários injustos -
trago a V. Exa. dentro dêste esbôço 
de filosofia que procurei fazer, o 
aPlauso do Partido Trabalhista Bra. 
sllelro. 

O SR. FRANCISCO GALLOTl'I 
- Multo grato a. V. Exa. Apenas 
acrescento que se o .. Rearmamento 
Moral fôr véric!!!lor, deixará de ha· 
ver Injustiças. e·! greves' 

;/"! .~ 

O Sr. Catado. de Castro - ·Era 
exatamente o·~que la dizer ao Se
nador Paulo J'ender. 

O SR. FRANCISCO GALLOTI'l 
-Sr. Presidente, há pouco, o nobre 
Senador Calado de Castro se refe-
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I . riu à Holanda. Quando estive na O · SR. FRANCISCO GALLO'l"l'l t 

r Alemanha, e depols na Holanda, - Obrigado a V. Exa. l'l: uma ver-
onde vlsltei a fábrica Phillps com dade. 

ij vinte e três mU operários, fomos Lidei com aquela gente, dlflci-

f, servidos - nós, o.s visitantes e os llma de trabalhar, fiZ-lhe sentir, 
operários da fábrica que se encon- através do amor e da. honestidade, r travam ao nosso lado - pela se. que não tinham um chefe, mas um 

f 

nhorlta, füha do Sr. Lulz Phülps, coordenador que orientava o seu 
proprietário da emprêsa. . trabalho. 

Nas Usinas Krupp, na Alemanha Sr. Presidente, termino estas pa-
e nas Usinas wemag, onde há tril;l· lavras, levando a minha saudação 
ta . e três mU operários, os fUhos a Frank Buchman, o venerando, 
dos patrões., lmbuidos dos senti- que hoje completa oitenta e dols 
mentos ·do Rearmamento 'Morwl, anos, pedindo a. Deus que o inspire 
serviam · aos mals modoestoa operá- a prosseguir no seu moVimento 
rios as refeições do dia . ideológico, para. felicidade de tôda 

são os alcances do cumprimento a Humanidade. (Muito bem; muito 
e do dever do Rearmamento 'Moral. bem. Palmas>. 

Ainda ontem, quando falava o Durante o ducurso tJ.o SenhOr 
Deputado 'Menezes Cõrtes - que FrancPco Gallottf o Sr. Gil-
já a esta hora deve estar, na tri- berto Marfnho àefxa a caãetra 

I buna da Câmara., discursando sô- da presi/Unefa, assumfnt!.o-a o 

~ 
bre o mesmo assunto - eu lhe Sr. Novaes Filho. 
disse : "Deputado, não ,esqueça a 
data de amanhã". E S. Ex&. me dls- O SR. PRESIDENTE - Continua ,. se : "Olhe, Senador, V. Exa. está a hora do Expediente. [; me apontando um dedo; reparo ll'em a palavra o nobre Senador 

I' que hã. três dedos apontando para GUberto Marinha, terceiro orador 
1;· 

o senhor". · Inscrito. I. 

r: No Rearmamento Moral, quando o Sr. Senaddr Gilberto Ma. 1·· são apontados os defeitos de qual-f, 
quer pessoa com um dedo, três rfnho pronuncfa IMscurso que, 

entregue à reutstio tJ.o oraãor, nos acusam e nos chamam ao exa- será publtcat!.o posteriormente. me de consciência. 
'i• 0 sr. MendOnça. Clark - Permi- O SR. PRESIDENTE - Chegou 
I' à mesa parecer que vai ser lido. ,, te v. Ex&. um aparte? · 
i· o SR. FRANCISCO GALLO'I'l'l 

lt lido o se~ulnte 
I• 
:·· 
I' _ com todo prazer. PAUOD 
' I· 
1: 0 sr. Mendonça Clark - Rece- N.o 227, de 1960 
I ba v. Ex&. 0 apoio do Partido Re.-I 

Da Comusão ãe Finanças só-I· publlcano com relação ao Rearma-i~ bre o Projeto ãe Let da C4ma· 
i·: mento Moral. EU, pessoalmente, ra n.o 37. de 1960 (n.0 444, ãe 

sou testemunha dos esforços e da 1959, na C4mara) , que autor12a 
irJ contribuição que V, Exl'· tem dado, o Poder Executfvo a abrfr, pe· 
I através de seus amigos no Cais lo Mtntstérfo da Educaçâo e r. 

do Pôrto, induzindo centenas e tal- Cultura, o créãtto espectal de 

' vez mühares de trabalhadores ao '• . Cr$ 5. 000. 000,00 para ocorrer 
Rearmamento Moral, resolvendo ··à. despesa 'com o VI Congresso 

problemas de grande lmportâncla rnter-Amertcano de Carãiolo· 

para o Pais . gta. 

. . 
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: Rel"'toJ," : Sr· Dantez Krieger. 
Pelo projeto em exame é o Poder 

Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministério ·da Educação e Cultura, 
o . crédito especial de Cruzeiros 
5 . 000.000,00, como auxilio à Socie
dade Brasileira de cardiologia, pa
ra ocorrer a despesas do VI Con
gresso' Inter-Americano de Cardio
logia, a ser realizado em agõsto 
de 1960. 
· Justificando a proposição, alega 

o seu autor., o nobre Deputado Ha
milton Nogueira, que o conclave 
em referência reunirá ·especialistas 
e representantes oficiáis das socie
dades -cientificas européias ·e ame
ricanas;· e nêle serão debatidos e 
divulgados importantes trabalhos 
sôbre as doenças :cardiovasculares, 
que representam a mais grave 
ameaça ·à ,saúde humana, ocupando 
hoje o primeiro lugar como. causa 
de mortandade. · · 

Tendo em vista o pronunciamen
to desta ·comissão sôbre auxillos 
anteriore,sa congressos de caráter 
çientlfico, opinamos ravoràvelmen
te. ao projeto. 

Sala das Comissões, em 3 de· ju
nho de 1960. - Gaspar Velloso, . 
Presidente. -· Dantez Krieger, Re
lator. - Fausto Cabral. - Fran. 
cisco Gallottt. - Mene2es Ptmen
tel. - Mem . de . Sá. - Vtctorino 
Fretre. - Arlindo Rodrigues. 
Taciano de MeZlo· · 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento do· nobre Se
nador Fausto . Cabral 

:É lido e aprovado o seguinte 

1IEQI1EIIIMENTo 

. N.0 342, de 1960 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro 
c\lspensa de intersticio e prévia dis
tribuição de awlsos para o Projeto 
'de I,ei da Câmara n.0 37, de 1960, 
que autoriza a abertura do crédi
.to especial de Cr$ 5.ooo.oon,oo, pa
ra ocorrer a despesas com o VI 

Congresso Interamericano de Car
diologia, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 3 de junho 
de 1960. - Fausto Cabral. 

O SR. PRESIDENTE - O pro
jeto a que .se refere o requerimen
to ora aprovado será .incluido na 
Ordem do Dia da próxima sessão. 

Vão ~er lidos dois projetas de 
re,soluçao. · · 

São lidos os seguintes : 

PRO~ DK RESOLUÇXO 

N·o 33, de 1960 

Nometa para :os cargos de 
0/tciats· Auztltares da Ata, pa
drão .PL-4. Edson Ferretra AJ
jonso, René Nunes, Geraldo 
Magela de Mello Mourão ·e 
Walter Orlando Barbosa. · 

O 'senado Federal resolve : 
Art. 1.0 São nomeados no,s têr

mos do art. 85., letra. c item 2 do 
Regimento Interno, para os cargos 
vagos de Oficiais Auxiliares da Ata 
padrão PL-4 - Edson Ferreira Af~ 
fonso, René Nunes, Geraldo Ma
gela de :Mello :Mourão e Walter 
Orlando Barbosa, criados pela Re
solução n.0 24, de. 1960. · 

Art. 2.0 Esta re.solução entrará 
em vigor na data de sua publica
ção. 

Justtjtcação 

A Resolução n.o 24, de 1960, am
pliou o número de funciÔnários a 
serviço da Diretoria da Ata, crian
do, para êsse fim,' .. q)latro (4) car" 
gos .de Oficial ,f\UXiliar · d.a Ata . 
Para ocupar os • referidos cargos, 
conforme deliberaçã'o tomada na 
1.a. reunião de 2F de inalo corrente 
a Comissão Diretol'la indicou o.s no~ 
mes citados no 1presente Projeto 
de Resolução. :.;, 

Sala da Comissão Diretora., em 
3 de junho de 1960. - Cunha Mello. 
- Freitas Cavalcantt. - Gilberto 
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Marinho. - Novaes Filho. - He. 
ribaldo Vieira. 

PROJETO DE RISOLUÇKO 

N.!l 34, de 1960 

Nomeia para o cargo vago 
de Médico, padrão PL-3, Lu
etano Vieira. 

O Senado Federal resolve : 
Art. 1·0 :S: nomeado, nos têrmos 

do art. 85 letra c, Item 2 do Regi
mento Interno, para o cargo vago 
de Médico, padrão PL·3, criado 
pela Reaolução n.o 24, de 1960, Lu-
ciano Vieira. · 

Art. 2.o Esta · resolução entrará 
em vigor na data. de sua. publica-
ção. ' 

Justificação 

A Resolução n.o 24, de 1D80, cri
ou, no Quadro da. Secretaria., mais 
um (1) cargo de Médico, dada a 
necessidade de ·se ampliarem os 
serviços médicos da. Casa. 

A COmissão Diretora., .· conforme 
deliberação· tomada na 10.a reu
nião de 21 de maio de 1960, indica 
o Dr. Luciano Vieira para ocupar 
o referido •cargo, sendo êste. o mo
tivo do presente projeto de reso-
lução. . 

Sala da· Comissão DiretOra., em 
3 de junho de 1960. - Cunha Mel
lo. - Freitas Cavalcantt. - Gil
berto Marinho. - Novaes Filho· 

O SR. PRESIDENTE - Os proje
to,s que acabam de ser lidos vão 
a imprimir. Independem de pare
cer das COmissões e, oportunamen
te, serão lncluldos na Ordem do 
Dia. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Continuação da votação, em · 
discussão única, do Projeto de 
Let da C4mara n.0 40, de 1959 
(n.o 3.908, de 1958, na cama
ra), que reverte ao serviço att
vo da Marinha de Guerra os 

militares que passaram à ina
tividade por fôrçu; elo Decreto 
n;o 19. 700, de 12 àe fevereiro 

· · de. 1931, tendo Pareceres, sob 
ns, 894 e 895., de 1959, e 151, de 
1980, das Comissões : 

- de ConstituiÇão. e Justtça, 
pela aprovação do projeto e 
contrário às Emendas de na. 
1 e 2 da Comissão de Finanças; 

- de Segurança Nac1ooal, 
contrário (com o voto em se
parado do Sr· Senador Fernan
do Corrêa)'; e 

- de Finanças, favorável, 
com as Emendas . que oferece 
sob ns. 1 CF e 2 CF. 

,~.;··~ 
U SR. PRESIDENTE - Na ses

são anterior, ao ser votada a emen
da. n.o 1, foi constatada falta de 
"quorum".· 

Vai ser renovada a votação da 
emenda, salvo a parte já excluida. 
em virtude de destaque anterior
mente aprovado, ou seja a exclu
são da eXPressão "ou judicial". 

Os. srs. Senadores que aprovam 
a emenda., queiram conserVar-se 
sentados. (Pausa) . 

Aprovada. 
Em votação a Emenda. n.o 2. 
Os srs. Senadores que a apro

vam, queiram permanecer senta
dos. (Pausa). 

Aprovada· . 

São as segutntes.as emendas 
aprovadas: 

EMENDA N,O 1 · (CF) 

Ao art. 2.0 , acrescentem.se. os se· 
gutntes parágrafos : 

§ 1.o - O processo adotado para 
reversão será o xnesxno determina
do pelo Decreto n.0 19.700, de 12 
de fevereiro de 1931. 

§ 2.o - Só poderão requerer os 
favores -.desta. lei os ofielals que não 
tenham conseguido, por via admi
nistrativa ou judicial, a reversão 
·ao serviço ativo, nos têrmos da le
gislação anterior. 
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, .. • EMICNDA N.o 2 (CF) 

Ao art. 3. 0, acrescente-se, in fi
ne:: ... ou às vantagens decorren
tes das leis relativas aos mUltares 
partlc1pantes da segunda guerra 
mundial, .. ou ·à· contagem do tempo 
de serviço para:·a 1natividade, du
rante o período 'em que estiverem 
na reserva remunerada ou refor
mados· 

O SR; PRESIDENTE -Está con- . 
cluida a votação da matéria., que 
vai à Comlss~o de Redação. 

Conttnuagão da votação, em 
dfscussão úntca, do Requeri
mento n.o 341, de 1900, dos Srs. 
Senadores . Moura · . Andrade 
Gaspar Vellciao, Dantel Krleger 
e Argemtro de Ftguefreào, so
ltcftanàà urg8ncfa, nos t8rmos 
do art· 330, letra b, do .Regi
mento Intemo, para. o Projeto 
de Lei da. C4mara n.0 41, de 
1960., que prmoga, por éloze 
meses, a contar .. de 1unho de 
1960 o prazo dos térmos de 
respimsabllidade asatnados na . 
forma do art. 42, letra b, da 
Lef. n.o 3.2«. de 14 de agôato 
de 1957. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação o Requerimento. 

O SR. MOURA ANDRADE - ( • >. 
-sr. Presidente, na sessão matu
tina o nobre·senador Cunha M:ello 
teve' oportunidade de encaminhar 
à.· Mesa requerimento . de informa
ções dlrlgido ao Govêmo, a. pro
p6alto de esclarecimentos que. pre
tende obter em relaçio às condi
ções e.specla.is conceclldas e vanta
gens até aqul_obtidas pela indús
tria automobUlstlca do Pais. . 
:Tomo a palavra neste instante, 

sr. Presidente, para fazer uma co. 
munlcaçio ao Senado e, particular
mente, ao Uustre Senador Cunha 
:Mello. 

("') - NQo foi reutsto pelo orador. 

De acôrdo com o Regimento, os 
pedidos de informações devem ser 
respondidos dentro de trinta dias, 
salvo eventuais prorrogações. En
tretanto, Sr .. Presidente, tenho o 
prazer de comunicar ao nobre Se
nador Curiha M:ello que seu pedido 
de informações será respondido 
dentro do prazo máximo de quin
ze dias, . a contar desta data, com 
o que pretende a Liderança. da 
Maioria prestar justa homenagem 
ao nobre Senador Cunha Mello, e 
o Govêmo prestar à Nação esclare
cimentos que ·não devem tardar. 

I>evo declarar a Vossa Excelên
cia, . senhor Presidente, que a 
preocupação que tem norteado a 
Liderança da. Maioria, é a. de que 
os requerimento~ de informações, 
formulados pelos . nobres Senado
res, venham a. ser responclldos ,sem
pre dentro dos prazos legais. Em 
circunstâncias excepcionais, como 
a de hoje, não temos a minlma 
dúvida. · em comprometer.;.nos no 

. sentido de. que · estaa resposta.s se 
a.nteclpem, até mesmo pela metade 
do prazo que a lei determina. 

Esta, sr. Presidente, a comuni
cação que desejava f~&zer. <Muito 
bem/)· 

O SR. CUNHA Ml!.LLO - Peço a 
palavra, Sr; Presidente . 

. ' 

O. SR. PRESIDENTE. - ll'em a 
palavra o nobre Senador Cunha · 
Mello· . 

O SR, CUNHA :MELLO - (*) -
Sr. Presidente, com o requerimen
to de informações · que enderecei 
à Mesa, .e· já regimentalmente de
ferido, era ,~~ objetivo esclare
cer-me e,.;ao~Benado para. a vota
ção do PJoq!iltô. 

Atendeij.Jto·· porém ao compromis
so nobremente assumido pelo emi
nente Lfêiei' da Maioria, neste mo
mento ~eixo de ter qualquer ln
terferênéta'-~na apreciação do pro
jeto, agúardãndo 15 dlas para. vol-

(*) - Nao foi reulsto pelo ora.dor. 
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· tar ao assunto, ocasião em que de· 
monstrarei à Casa as razões que me 
assistiam para procurar obstar 
mais esta <!Oncessão. 

Conforta-me a declaração de Sua 
Excelência. Assim, repito não ln
terferlrel na vota.ção do projeto. 
<Multo bem! mutto bem/) 
k!r" 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores ·que o apro
vam, queiram permanecer senta
dos· (Pausa). 

Aprovado. 
Em conseqüência, submeto à dis

cussão o Projeto de Lei da Câma
ra n.0 41, de 1960, que prorroga, 
por doze meses, a contar de 6 de 
junho de 1960, o prazo dos têrmos 
de responsabllldade assinados na 
forma do artigo 42, letra b, da Lel 
n.o 3.244, de 14 de agôsto de 1957. 

A matéria pende de pareceres 
da.s Comissões de Constituição. e 
Justiça, de Economia e de Finan
ças· 

'Tem a palavra. o nobre Senador 
Da.niel Krleger, Relator do Projeto 
na Comissão de Constituição e Jus
tiça. 

O SR. DANIEL XRIEGER- Pelo 
presente projeto é prorrogado por 
doze meses, a contar de 6 ·de junho 
de 1960, o prazo dos têrmos deres
ponsabllldade assinados, na forma 
do a.rt. 42; letra bJ d:a. Lei n.0 3 .244, 
de 14 de agôsto de 1957, pelas fir
mas beneficiadas com a Isenção 
estabelecida na Lei n.o 2.993.. de 6 
de dezembro de 1956. 

A citada Lei n.0 2. 993 concedeu 
pelo prazo de · trinta meses, Isen
ção dos direitos, adicionais, impos
tos de consumo e taxas aduaneiras, 
exceto a de previdência social, pa
ra. importação de equipamentos de 
produção com os respectivos so
bressalentes e ferramentas, desti
nados às indústrias de fabricação 
de material automobUistico, moto
res de explosão, motores de com
bustão Interna para ·a produção de 
energia elétrica. 

Tendo expirado, em 6 de junho 
de 1959, o prazo de vigência da 
referida Isenção, o Poder Executi
vo, em 18 do mesmo mês, submeteu 
ao Congresso Nacional projeto de 
lei, que a revigora, pelo prazo de 
doze meses. · 

Passaram, então, as firmas be
neficiadas pela Isenção da Lel nú
mero 2. 993 a desembaraçar os equi
pamentos importados, mediante 
têrmo de responsabllldade, de acôr
do com a seguinte disposição da 
Lei. n.o 3.244, de 14 de agôsto de 
1957 (Nova Tarifa das Alfânde· 
gas) : 

"Art. 42. Excetuada a hip6te· 
se de depósito· ou fiança pre
vistos no I 8.0 do art. 6·0 , ou 
para garantia da entrâncla em 
recurso fiscal, s6 haverá de
sembaraço aduaneiro com sus
pensão temporária do paga
mento do impôsto devido, me
diante têrmo de responsablll
dade, nos casos previstos por 
esta lei e mais os seguintes : 

a) •.•. · •••.••.••••.•.• · •.•••. 

b) pelo prazo máximo de 
um ano, a importação de de
terminado equipamento sem si
milar nacional considerado de 
lnterêsse para o desenvolvi
mento económico do ' Pais, 
quando objeto de projeto de 
lei, enviado ao Congresso Na
cional com a Mensagem do Po
der Executivô". 

Verifica-se, assim, que o projeto 
é perfeitamente juridico e consti
tucional, pois apenas prorroga, por 
doze meses, a partir de 6 do cor
rente, os têrmos de responsablll
dade já assinados, prazo conside
rado suficiente para o pronuncia
mento do Congresso s,ôbre o. proje
to do Poder Executivo., ora em tra
mitação na Câmara dos Deputados 
soii: o n.0 513, de 1959· 1 

Nestas condições, a Comissão de 
Constituição e Justiça opina favo
ràvelmente ao projeto em exame. 
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O SR. PRESIDENTE -- Tem a 
palavra o nobre Senador Taciano 
de Mello, Relator da matéria na 
Comissão de Economia. 
. o SR· TACIANO DE MELLO -

Obedecendo à politica de estimulo 
à lnd.u.striallzação do Pais, a . Lei 
número 2.993, de 6 de dezembro de 
1956 concedeu, pelo prazo de trln" 
ta mese.s, Isenção .de direitos, adi
clonais, ImpOsto de consumo e ta. 
xas . aduaneiras, exceto a de pre
vidência social, para a importação 
de equipamentos de produçio com 
os respectivos sobressalente.& e fer
ramentas, destinados às lnd(Jstrlas 
de fabricação de material automo
bllistlco, motores .de explosão, mo
tores de combustão· Interna para 
produção de energia elétrlca. 

A concessão· dêsses favores, de 
acôrdo com o art. 2.0 da referida 
lei, . flcou condicionada · à aprova
ção dos projetas industriais pelos 
órgãos técnicos do poder Executivo 
(Grupo Executivo da Indústria 
Automobllistlca e Comissão Execu
tiva para Indústria do Material 
Elétrlco). 

A incidência de um pesado ônus 
aduaneiro sObre a nóvel indústria 
automobilistlca nacional, quando 
ela ainda caminhava para a con
solidação, ·ao que parece prestes a 
ser at~glda, poderia afetã-la de 
modo ·a comprometer sua sobrevi
vência .. E Isso, ,caso ocorresse, sig. 
ntflcarla exatamente o contrário 
do que, em têrmos econômlcos, 
convém ao interêsse nacional. 

·.A indústria automobUistlca Im
plantada no Brasil, nos moldes dos 
planos elaborados pelo G. E. I· A. 
é; .hoje, pouco mais de dois anoà 
após ·a. Instalação das primeiras 
fábricas, uma lnlclatlva vitoriosa, 
eicprlmlndo na sua prosperidade 
. uma grande soma de interêsses 
econômlcos, merecedores da. prote
ção do Estado. 

: Encontram-se em pleno funcio
namento, no Pais, doze emprêsas 
relacionadas com a Indústria auto
mobllistlca, que representam capi
tais e técnicos de diferentes proce-

dênclas, concorrendo para a fOrma
ção de um operariado altamente es
pecializado, além de oferecerem tra· 
balho em altos niveis de remunera
ção a muitos mUhares de trabalha
dores e estimularem substancial
mente . as. numerosas . fábrlca.s de 
auto-peças. 

J!: oportuno frisar que os veiculas 
hoje produzidos no Brasil são lan
çados no mercado com índice de 
nacionalização, quanto ao pêso, su
perior a 85% para jipes e 75% para 
camlnhõe.s e ônibus, veículos .utili
tários e automóveis de passageiros· 
A exata significação dêsses prece
dentes estará mais evidente, cre
mos, se levarmo.s em conta que os 
índices de_ nacionalização previstos 
já foram atingidos é alguns mes
mo já ultrapassados. 

Na seqüêncla dêste relatório ca
be, ainda., . uma alusão a alguns da
dos e.statistlcos que exprimem com 
clareza o quadro da produção da 
ind\ÍStria nacional de veiculas mo
tores. 

. . . ..... Wer tabela. pág~na 109). 
li:sses. dados demonstram que a 

indústria automobUistlca nacional 
vem cumprindo seus compromlssos, 
no que toca ·à produ!)ão, em troca 
dos favores fiscais que lhe têm si
do concedidos até agora. 

As dlveraas fábricas que a inte
gram já representam., outrossim 
um Investimento global que sobe 
a alguns mllhões de dólares. Em 
tads fábricas e nas de auto-peças, 
Integradas no mesmo sistema. de 
produção, trabalham milhares de 
prasilelros que seriam duramente 
prejudicados se ocorresse um colap
so em todo êsse parque industrial. 

O reconhecimento, porém, de que 
existe uma situação especial a exi
gir uma solução ·urgente, nos têr
mos do projeto ora examinado, não 
impllcará, julgamos, numa lrres
trlta aprovação que estejamos dan
do a tudo quanto se passa nos li
mites de nossa ind\ÍStrla automo. 
bUistlca. Há mesmo, dentro dessa 
lnddstrla, fatos. bastante estranhos, 
não esclarecidos ainda, relaciona-



PRODUÇAO DE VEtcULOS NOS ANOS DE 1957-1959 (*} -POR GRUPOS 

PRODUÇOES 
tESPECIFICAÇAO 

1957 1 1958, 19591 rrotal I % do total 

Caminhões pesados o o o o o o o o 13o372 40447 3o3441 11o163 5,9 

Caminhões médios e ônibus o o o o I 15o475 26o479 36o3U 1 78o2661 41,6 

. 

Caminhões leves o o o o o o o o o 1.0081 4o682 7o908 13o5981 7,2 

Jipes o o , o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

I 
9o291 1 14o322 18o1781 41o791 12,2 

... 
$ 
I 

Utilitários o o o o o o o o o ·o o • • 

- I 1.5541 90010 1 180500 29.064 505 

• 

I Automóveis o • o o • o o o o o o • - 2o189 12o001 14o190 7,6 

. 

I 188o0721 Totais o • o o o o . o • o • 30o700 61.129 96:243 100,0 

( •) Fonte : Secretaria. Técnica · do GEIA o 
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dos com os equipamentos utiliza
dos nas fábricas, o custo da produ
çio e, o alto preço de venda doa 
veicules produzidos, apesar do pro
tecion!smo vigente. A verdade é que 
êsse preço, principalmente no caso 
dos carros de passageiros/ está aci
ma dó poder aquJsitlvo aas classes 
médias do Pais onde deveria estar, 
JJela. ' ordem lógica das coisas, o 
. maior número de compradores do 
autlm\óvel aqui fabricado· 

o subsidio propicla.do pelos fa
vores· aduaneiros. -e camblals vem 
JJropiclando àa · iridústrias benefi
ciárias lucros exorbitantes? E, nes
se caso, os reais lnterêsses do Pais 
estarão sendo de fato atingidos? 
Cremos que o povo brasUeiro. tem 
o direito de conhecer uma resposta 
clara a essas e a outras perguntas 
sôbre essa indúatria que está, ago
ra, batendo às portas do Congresso. 

Cremos ser êste o momento opor
tuno ~para. sugerir a constituição, 
neata ~ Ca.sa do Congresso, de.· uma 
Comissão de Inquérito para pro
mover a.mpla Investigação em tôr
no da indústria automobUistlca na
cional, de modo a propiCiar aos 
membros do Poder Leglsla.tlvo a 
massa de dados indispensável para 
uma posição futura mais objetlva, 
face a êsse grande setor de nossa 
Indústria. . 

:Mas, Insistimos, a ldéla. dessa 
Comissão de Inquérito não deve 
antepor-se à aprovação do proje
to que prorroga por doze meses.. 
a pa.rtir de 6 de junho de 1960, o 
prazo dos têrmos de responsabUl
daqe assinados na forma do art. 42, 
1etra. "b", da Lel n. o S. 244, de 14 
de ag~sto de 1957, pelas firmas be
neficljLdas com a Isenção estabele
cida J~a Lei número 2.993, de 6 de 
,dezembro de 1958. 

Em face das razões que acabam 
de ser expostas, somos de opinião 
que o projeto deva merecer o apoio 
desta comissão. 

1!: o nosso parecer. 

O SR. PRESIDENTE - Solicito 
ao nobre Senador Vlctorino Freire 
o parecer da Comissão de Finan
ças. 
· O SR. VICTORINO FREIRE -
·Com a extinção do prazo de vi. 
gência da Lei n.0 2. 993, de 8 de de
zembro de 1958, que concedeu, du
rante 30 meses, Isenção de direitos, 
a1ilclonals, impôsto de consumo e 
taxas. aduaneiras, exceto a de pre

. vidência social, para a importação 
de material destinado à indústria 
automobUistica, reconheceu o Po
der Executivo a. necessidade de ser 
revigorada, por mais doze meses, a 
citada Isenção, tendo, para Isto, 
submetido ao congresso, através dé 
mensagem de 18 de junho de 1959, 

· o projeto de lei que, na Câmara 
dos Deputados, tomou . o número 
513-59· 

Enquanto aguardava.m o pronun-
. ciamento do Poder Legislativo sõ

bre o assunto, as firmas Interessa
das passaram . a. desembaraçar as 
suas importações, mediante têrmos 
de responsabilldade, junto às Al
fândegas, assinado,s de acôrdo com 
o artigo 42, . letra "b", da Lei n. o 
3.244, de 14 de agôsto de 1957, têr
mos êsses cuja validade termina 

· a 8 do corrente mês. 
A fim de que a indústria. automo

. bUistlca. não venha e. sofrer, de 
· imediato, o pesado õnus represen

ta.do pelos débitos rela.tivos aos di-
. reitos de Importação, lmpõsto de 

consumo e taxas aduaneiras, apro
vou a. Câmara a prorrogação dos 
referidos têrmos de responsabUida
de, até 8 de junho de 1961, através 

· do projeto ora submetido à delibe
ração do Senado. 

Considerando que a prorrogação 
proposta não Implica. na. concessão 
de isenção para o materia.l já reti
rado das Alfãndega.s., mas numa 
simples .solução de emergência., en
quanto o Congresso estuda conve
nientemente o Projeto de Lei da 
Câmara. n.0 513, de 1959, que pode
rá disciplinar o as.sunta, em defi
nitivo, a Comissão de Finanças opi-
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na pela aprovação do presente pro
jeto. 

O SR. PRESIDENTE - Os pare
ceres são favoráveis. 

Em dlscUBBão o projeto. 
Não havendo quem faça uso da 

·paJavra, encerro a. dlscUBBão. 
Em votação. 
Os. Sra. Senadores que o apro

vam, queiram permanecer senta
dos· (Pa.uaa.). 

Aprovado. 
Vai à sanção. 

1: o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJETO DI LII DA c.bwtA 
N.o 41, de 1980 .. 

(N.o 4.734·0, na OAmara. dos 
Deputados 

Prorroga. por doze mese~, a 
contar de 8 (sela) de 1unho de 
1980 o prazo dos têrmos de rea
pomabUfdade a.sstna.lfos : na 
forma. do art. 42, letra. b, da 

. Lei n·o 3.244. de 14 de a.g6ato 
· de 1957. 
o Congresso Nacional decreta : 
.Art 1.o _ Fica prorrogado por 

doze meses, a contar de 8 (sela) de 
junho de 1980 o prazo dos têrmos 
de responsabllldades assJnados, na. 
forma do art. 42, letra "b", de. Lel 

. n.o 3.2ü, de 14 de agOsto de 1957, 
pelas firmas beneflcla.das com a 
Jsenção estabelecida na Lei · n.o 
2. 993, de dezembro de 1958, relatl
va à Importação de equipamentos 
de produção, .com os respectivos 
sobressalentes e ferramentasi des
tinados às Indústrias de fabr cação 

· de material automobUlstlco, moto
res de explosãO.. motores de com

. bustão Interna e eqUipamentos. pa
. ra produção de energia elétrlca. . 

Art. 2.o - Esta lel entrará t;m 
vigor na. data de sua publlcaçao, 
revogadas as disposições em con
trário. 

As Comiss6es de Constituição 
e Justiça, de Economia e de FI
nanças. 

o SR. PREBIDENil'E - Esgotada 
a matéria da Ordem do Dia. 

Tem a palavra . o nobre Senador 
Sebastião ArCber, Inscrito para ·es
ta oportunidade· 

O SR. SEBASTIAO ARCHER ;_ 
ILê o seguinte tllscursoJ. · 

Senhor Presidente. 
Senhores Senadores. · .· . 
Ainda bá pouco., quando pessoa 

muito cara a esta Casa, acometi
da.· de súbita enfermidade, teve qiJe 
recolher-se a wn bo.spltal do Go
vêrno, a noticia que· entio clrculou 
foi a de que nem· aó ali, como em 
tôda a Brasllla, não foi poBBi~el 
encontrar o material neceBBI.rio 
para levantar-se uma tenda de o;d-
gênlo· . . ' 

Era mala um argumento, e êBBe 
Indiscutivelmente, lnpresstonante, 
de que podiam semr;,se, e dêle re-

. . ' 
almente. se serviram os antl-m)l-
danclstas; para confirmar a sua te
se segundo a qual o Presidente da 
República., agira de modo precipi
tado, transferindo a sede do ao • 
vêrno para o Planalto golano, quan· 
do a cidade nascente ainda não 
dispunha nem mesmo do.s recurs.os 
médlco-bospltalares mala usual~ 
para atender a um caso de emer
gência como o de que se tratava. 
· ·Acontece, porém, Sr, Presidente 

que a alarmante noticia carecia de 
fundamento, Nio contlnba wn res
quicio, sequer; de verdade. 

Vlsltel, logo depois, o enfêrmo e 
tive a feliz oportunidade de per
correr o amplo e majestoso edlff. 
cio do hospital onde êle se achava 
em tratamento. Pude, · entio, veri
ficar achar-se o· referido nosocô
mlo, apesar de ainda em constru· 
~ão; provido,- já, de numeroso c~r
po médico e de madernfsslmo 1DII
trumental médlco-.clrúrglco que; o 
capacita para as mais dellcadas In-
tervenções· · . : 

O que bá, Sr. Presidente, é· q)le 
Brasilla não teve, até agora, a fe
licidade de desperta.r . a simpatia 
de alguns dos nossos compatrfclos. 
felizmente reduzidos, a esta altura, 
a um pequeno grupo que sente ver
dadeiro gôzo em apontar-lhes as 
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falha.s; compreensiveis, aliás, nu
ma el~ade ainda nãó _ completa
mente reallzada., sem reconhecer, 
em contra-partida, a magnitude da 
obra de proporções ciclópicas, que 
ela representa;· e o decisivo papel 
que lhe está destinado na história 
do desenvolvimento do Pais. 
. E é pená. que assim aconteça.,. se. 
nhor Presidente; é pena que ainda 
haja olhos que não vejam ou não 
queiram ver o milagre que se ope. 
rou na solidão . dês~e Planalto, . no 
curto periodo .de· pouco mais de três 
anos. · · 

O angustla.Dte complexo de in
capacidade para realizar obras de 
alta envergadura . que tanto tortu
rava o espirito do homem brasüei
ro, esvaiu-se na · imensidão dêste 
descampado onde, em tempo recor
de, foi-lhe_ possivel transformar um 
deserto na mais arroJada, modema 
e grandiosa cidade. do mundo. 
· Mas, Sr. Presidente, o meu pro

pósito,_ao ocupar..esta tribuna., não 
foi precisamente o de repisar a im
portuná. questão de saber se Bra.
sil1a Já está, ou não., madura para 
,ser .a Capital da Bepúbllca; se já 
possui, ou não., condições de habi
tab1lldade que a credenciem. para 
servir de cenário às supremas deci
sões nacionais. Porque, de qualquer 
modo, a mudança está-feita e cons. 
tltuirta em fato lrreversfvel. 

o que, em verdade, me compeliu 
a usar da palavra foi o desejo., que 
'eu considero um dever, de sollcitar 
a esclarecida atenção de Vossa Ex
celência,_. Sr .. Presidente.. e Vossas 
Excelências, Srs .. Sena.dores, para 
a:.magnltude- do trabalho_ que _um 
grupo de médicos está· reallzando 
aU a dois passos desta Casa, nas 
dependências já construidas do 
edlficlo ainda níi.o conclufdo, em 
que · funcionará o primeiro hospi
tal distrital de Brasflla. 

o Sr. l"ro.ncisco Gallotti - Per
mite V. Exa. um aparte ? 

· O SR. SEBASTIAO AR.CHER. -
Com multa satisfação. 

o Sr. Francisco Gal!Otti - Tive 
oportunidade. de visitar o Hospital 
erri companhia do Dr. ErnestO SU
va, onde deixei minhas impressões. 
V. Exa. num preito de justiça, está 
salientando o trabalho deasa equi
pe de médicos que, em BrasHla, está 
em . condições de atender às neces
sidades de saúde de todos nós Sena
dores, Deputados e o povo em ge
ral. Está V. Ex". - como dlase -

- fazendo ato de ju.stiça. Tudo aquüo 
que ·depender do. Congresso Nacla
nal para· que· o Ho.spltal Distrital te. 
nha, quanto antes, a sua rêde com. 
pleta para bem . servir ao povo de 
Brasfl1a, estou certo de que, conce. 
deremos sem pestanejar, para con. 
secussiío dessa grande obra. 

O SR. SEBABTIAO AR.CHER.
Multo honrado pelo aparte de V. 
Exa.-

<Lendo) -São médicos, Sr. Pre
sidente, que se apaixonam pela 
Idéia de dotar a nova Capital com 
:uma organização hospitalar não 
Inferior às melhores. do Contlnen
te, como, allás, está previsto no pla
no já aprovado pelo Govêmo, vi
sando a alcançar tal objetlvo. 

Não são simples funcionários em
penhados, apenas, . em executar, 
mecânicamente, suas tarefas; mas 
cientistas convencidos de estar -de
sempenhando uma missão aposto
lar. 

Imbuldos daqullo a que já se con
vencionou chamar o esplrlto de 
Brasflla

1 
êsses homens dão, a bem 

dizer, 2t' horas por dia do seu es
fôrço ffsico, ·da.· SUB inteligência E 
do seu devotamento à obra de_ valo
rização do homem pela preservação 

. de sua' Saúde, de que tanto precisa 
o Brasll, obra que entendem ser 
passivei realizar nesta nova arran
cada do grupo braslle1ro para os 
seus altos destinos. 

Julguei oportuno, Sr. Presidente, 
deixar aqui êste registro para que 
êle fique no.s anais desta casa co
mo uma contestação ao que se tem 
dito da suposta carência de recur-
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soa mécUco-hospitalares da nascen
te capital do Pais. (Mutta bem. 
Mutto bem· Palmas). . 

Durante o cUscurso do Sr. se. 
bastião Archer, o Sr. Novaes 
Ftlho detza a cadelra da pre. 
sidhlcla, assumindo-a o sr. 
Cunha Mello· 

O. SR. PRESIDENITE - Tem a 
palavra o nobre Senador Mem de 
Sá, orador Inscrito para esta opor
tunidade. 

O SR. MEM DE SA - (*) -
Sr. Presidente, estando Já no fim 
desta sessão, não desejo que ela se 
encerre sem fazer consignar a pro
tunda . apreensão que me invade o 
espirita de brasllldade e principal
mente, de Senador, ao verificar 
que o Brasil está arriscado a so
frer um sério e grave revés de na
tureza intemaclonal, com. reflexos 
lnapreclávels, por hora, Sôbre sua 
situação econômlca. Quero referir
me, como V. Exas. já percebe· 
ram, ao problema da aprovação por 
parte do Brasil, do acôrdo tarifário 
celebrado pela nossa Delegação no 
selo do GATT. . 

Devo lembrar que o Brasil já re
cebeu das nações componentes do 
G.AITT provas reiteradas .de bene
volência. e até de simpatia. e gene. 
rosldade, porque. desde logo a.quêle 
organismo permitiu · uma. eJiíCeção 
pa.ra o Bra.sU, segundo a qual lhe foi 
passivei votar. a. lei que reformou 
o seu sistema. tarifário, antes de 
ha.ver as negociações com as de
mais nações Integrantes da.quele 
organismo intemaclonal. Depois 
dessa. prova. de confiança. e boa 
vontade, o Bra.sU através de sua 
delegação competente. passou a 
negociar em têrmos de tran.sação 
que· são normais, cmnuns em ca
sos dessa natureza, a fim de que 
os outros Estados aceitassem a no
va situação alfandegária brasUel
ra. Isto é, uma autêntica e verda
deira transação, e o Brasil teve que 
c~der. em certo ponto para obter 

('') - Nlfo {ol rcr•l.•to pelo orador. 

as vantagens e as situações neces
sárias a.o desenvolvimento de sua 
exportação ou., peJo menos à :pre
servação da situação econfimlca de 
sua Importação, sobretudo para os 
países do Norte da Europa, 

o GA'IT, tomou, entretanto, a 
d.ar demonstração de sua especial 
deferência para com o B!'asil, · con· 
cordando na prorrogação dos pr~ 
zos f~xados para a. aprovação da 
transação reallzada. . . 

O SR. LIMA ll'EIXEIRA - Per
mite V. Ex•. um a.parte? (Assenti
mento do orador ) - :li: verdade. 
Ainda há poucos dias tive ensejo 
de encontrar o Sr. Valentim Bou
ças no Ministério das Relações Ex
teriores. Mostrava-se êle preocupa
do :!.JOrque a Conferência já vai há 
longo. tempo e até agora não hou
ve por parte do Congresso Nacio
nal a ratificação das ta.rlfas. Re
cela êle que antes de termlna.r a 
Conferência não haja o Congres
so· Nacional solucionado o assunto, 
o que tomará multo dlffcll a situa
ção do Bra.sU. 

O SR. MEM DE SA - O prazo 
termina dla seis. 

O Sr. Lfma Tef:l:efra - E en
tão fica llvre a importação no Bra
sll. será uma situação terrível pa
ra o Bra.sll. 

O SR .. MIEM DESA-Chegarei 
lá. Desde logo devo dizer que não 
cabe ao Poder Leglslatlvo a culpa 
.maior da não aprovação no prazo 
necessário. Desde . logo é preciso 
deixar fixado, bem marcado, a. res
ponsabilidade maior, que cabe ao 
Poder Executivo, pois levou nada· 
menos de seis meses para. remeter 
ao Congresso Nacional a· mensa
gem correspondente ao projeto de 
aprovação daquele acôrdo. Seis me
ses foram perclidos, e êles foram 
decisivos. Chegada a mensagem, lá 
se demorou - se não me falha a 
memória ou se não Incido em equl
vooa, que será leve, de pequena. di
ferença de prazo - na Comissão 
de Relações Exteriores, até princi
pias de dezembro, indo depois.para 
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a Comisllão de Economia, órgão es
pecificamente competente para 
ajuizar a matéria •. 

Terminada a sessão Ordinária do Congresso, no período ~e c~n
vocação . extraordinária, nao pode 
ser v•otada a matéria na Comissão 
d.e Economia. ocorrendo, nesse 
melo tempo, a mudança da Capital 
para Brasilla, a Câmara dos Depu
tados não pôde ainda votar a pro
posição cuja Importância é trans-
cendental. ·.:- ·-. 

o' sr. Gaspar Velloso- Permite 
V. Exa. um aparte ? 

· O SR. ?.!EM DE SA - Com mul
to prazer. 

·o. Sr. Gaspar· Velloso- _Ante. 
ontem, ao se reallzar a sessao so. 
lene do congresso Nacional em ho
menagem ao Presidente de Cuba, 
tive o prazer de rever o Sr· Valen
tim Bouças, que foi o Presidente da 
nossa Delegação à última reunião 
do GA'l'T realiza;da em Tóquio. 
Afirmou Sua Excelência que as di
vergências existentes na Comissão 
de Economia da Câmara, sôbre o 
a.ssunto estavam mais ou menos 
superadas e que acreditava viria 
o projeto ao Senado em tempo há· 
bil, conelusão a que chegara .por es
tar acompanhando o andamento 
da matérla·na outra casa do con
gresso. Hoje pela manhã.; ouvi o 
aparte que V. Exa. dirigiu ao Uustre 
Lider _.da. Maioria, quando S. Ex&· 
âflrmàva que não mais. recorreria 
à urgênela senão para projetas que 
tivessem relevância capital, Inde
pendente de pressa. Tive, então, a 
satisfação de _ouvir• logo a seguir, 
a eXplanação do nobre Senador 
Moura Andrade, afirmando que, 
em casos exeepclonals, como o do 
GA'l11', a urgência poderia ser re
querida, Quera, neste Instante, ao 
lado do brilhante discurso que V. 
Ex'l. está proferin·do.;. 

O SR, MEM DE SA - Agradeci
do a Vossa Excelência. 

O Sr. Gaspar Velloso - .... bri· 
lhante e verdadeiro, deixar con
signada a minha; esperança de. que 
a Câmara dos Deputados nos en
vie,_ em tempo hábU, o referido 
projeto, para que possamos, honro
sa e honradamente, responder aos 
compromissos internacionais assu
midos. Parece-me que é obrigação 
precípua .dos Governantes e Legis
ladores, não falharem aos acOrdos 
Internacionais . assinados. 

' 
O. SR. MEM DE SA - Agradeço 

multo o aparte de V. Ex&. · que, 
aliás., focou multo bem, de.sde logo, 
uma das faces <lo problema, o qual, 
paréce-me, tem dois aspectos - o 
moral . politico internacional e . o 
econômlco; · · 

Ressaltou bem o nobre represen
tante do Paraná a deselegante, des. 
primorosa e deplorãvel atitude em 
que ficará o Bra.sll se· corresponder 
tão mal às demonstrações de aprê· 
r;o e consideração que lhe foram 
outorgadas pelas ·nações: int~gran. 
tes do GAl'T ~ 

:msse o aspecto primeiro ...:.. a si
tuação moral e politica do Brasil 
em corresponder às obrigações de 
ordem tnternaclonal. 

Há ainda o segundo aspecto de 
importância lndlscutivel, terrivel e 
quiçá mortal que a não aprovação 
dêss·e tllcôrdo' pode ter sôbre a In
dústria nacional e, portanto, sôbre 
o tão decantado e proclamado pro. 
cesso de desenvolvimento econôml· 
co do Bra.'31l, 

ll:ste é um ponto em que o,s po
dêres dlr!gente.s d.e uma nação, que 
realmente compreende as necessi
dades do· desenvolvimento legitimo 
e sadio., se deveriam fixar, antes e 
Mima de qualquer outro. Porque a 
não aprovação ou,.~rejelr;ão pelo 
GATT das tarifas brasileiras, pode 
significar uma .crise de caráter In
ternacional e mortal para a indús
tria nacional; a começar pela au
tomobllistlca, seguida por tõdas as 
outras. . 
· Nós, como nação nova, tentamos 
nos desenvolver evidentemente ser-
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vindo-nos de barreiras proteclonls
tas, . para que o nosso trabalho e 
esfôrço possam competir, em pro
dutividade e custo, com os ccr.lcor. 
rentes estrangeiros; 

O Sr .. Gaspar Velloso - Permi
te V. Exa. mais um aparte ? Des
culpe. me V. Exa. pela Insistência 
em Interrompê-lo. 

O SR. MEM DE SA - V. Exa~ 
honra e Uustra minhas palavras. 

O Sr. Gaspar VeUoso- V. Exa. 
está tocando no assunto princi
pal do projeto. Li no "Correio da 
Manhã" de ontem, um artigo co
mentando a situação gravisslma do 
Brasu. Os homens que manobram 
com os capitais, mercadorias e 
câmbio, estão alerta.s, à espera de 
que se esgote o prazo, para agirem 
junto aos tribunais superiores do 
Pais, no sentido de fazerem entrar 
as mercadorias · ainda pela taxa 
vigorante quando era especifica 
apenas a· tarifa· Estamos como V. 
Ex&. bem disse, à beira de um co
lapso econômlco · na vlda Industrial 
brasllelra, principalmente na Inci
piente fabricação automobllistica. 

O SR. MEM DE SA - Agradeço 
Imensamente a colaboração dos 
apartes de V. Exas., que corrobo. 
ram minhas assertivas. 

O Sr. Francfsco Gallot& - Per
mite o nobre colega um esclareci. 
mento? · 

O SR. M'EM DE SA - Com muito 
prazer. 

O Sr. FranCisco Gallotti - Já 
de outra feita, em relação ao mes
mo assunto, aconteceu o que ago. 
ra se repete; Posso afirmar a V. 
Exa. que inúmeros aviões estão 
preparados para, no momento em 
que a prorrogação não se der, den
tro do prazo determinado, traze
rem tudo o que desejam e possam 
trazer, provocando, assim., como 
muito bem snllentou V. Exn. um 

I 

refôrço ao colapso que o nobre co
lega prevê--com tõda- a razão. Eis 
por que Câmara e Senado não de
vem poupar sacrificlos para, no 
prazo devido, aprovar a prorroga
ção. Neste apagar das luzes da ses
são de hoje. V. Exa., nobre Senador 
Mem de Sá, está produzindo um 
discurso já comentádo como bri
lhante, além de outros adjetivos; 
Mias quero dizer a V. Ex&. com pra-·· 
zer, que o considero verdadeiro dis
curso patriótico. 

O SR. MEM DE SA - Imensa
mente.-desvanecldo e grato pela ge
nerosidade de vossa Excelência. ... 

O Sr. Lima Tef:l:efra - E é dis
curso de colaboração com o Go
vêmo. 

O SR. MEM DE SA - ... e pela 
contribuição que me traz, revelan
do os perigos que sôbre nós pesam. 

O Sr. Francfsco GaUotti - li: ver. 
dade. 

O SR. MEM DE SA - Há real
mente a posslbUid!i'de de aviões 
trazerem produtos que talvez nos 
sejam desnecessário.s., e que certa
mente agravarão,. de maneira ln
sondável, a já dificll situação cam
bial, econômlca · e Industrial do 
Brasil. 

O Sr. Francisco Gallotti - E em 
Brasilla há gente esperando, para 
se comunicar com os interessados 
do Exterior. · 

O SR. MEM DE SAf - A Nação 
continua sendo explorada. por ca
pitalistas lntemaclonals e estran
geiros.· 
· Pois bem, Senhor Presidente, de
sejava chamar a atenção dos emi
nente.s colegas, sobretudo de Maio
ria, sôbre a necessldãde que te
mos de nos entrosar com a Câmara 
dos Deputados, !)ara que seja apro. 
vaà.o êsse Acôrdo, em quaisquer têr
mos. Desgraçadamente não pode
remos exercer sôbre êle critica, 
exame nem estudo, mas estamo,q 
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numa situação em que o lnterêsse 
público se sobreleva a todos os ou
tros.: 

Ressalvo a re.sponsabil1dade do 
Congresso, mostrando que a maior 
culpa i'ol do Executivo, que demo
rou seis· meses. Depois dessa demo
ra, a falta. de aprovação até esta 
data não decorreu tanto do Con
gres.so Nacional, mas sobretudo das 
condições em: que se. operou a mu
dança .da capital. . . 

Estamos diante de um fato. con
creto, de uma das conseqüências do 
a.çodamento com que essa mudan
ça foi fel.~. O Poder Leglslatlvo é, 
dos Três Podêres, lndlscutlvelmen. 
te, aquêle que está fazendo o malor 
esfOrço ·para funcionar:, honra nos 
.seja prestada. Tanto o Poder Exe
cutivo, como o Judiciário, não es
tão funcionando em Bras1lla. Nós, 
malgrado e não obstante a dlver-

. slclade das circunstâncias, estamos 
fazendo o melhor para que o Con
gresso funcione. A Câmara dos De
putados, que está reunida desde 

. o. dia 2 de maio, passou, entretan
to, mais de um mês para aprovar o 
projeto de classificação de cargo.s, 
porque. sempre que requerida ve
rificação da votação, foi constata
da a inexistência de "quorum" re
gimental. Isso . somente velo a ser 
quebrado há dois dlaa. quando fi
nalmente se verificou número e foi 
votado a.quêle projeto .. Feito Isto, 
porém, depois de ontem à. noite, 
quando pela primeira vez o Con
gresso teve quorum para conhecer 
de vetos presidenciais, tanto a Câ
mara· como o senado estão depen

. dendo, para seu funcionamento, de 
que.lÚllguém. requeira verificação 
de votação. Isto ainda hoje se pôde 

· ' registrar e consta ta r :nesta Casa . 
Portanto, desejo deixar claro e 

explicito, como .verdade 1nconcussa 
e lndesmentivel, que o projeto refe-. 
rente ·à, aprovação do Acõrdo Ta
rifário do GA'IT só não será apro
vado dentro do prazo · necessário 
porque, primeiro, o Executivo le
vou seis meses a enviá-lo ao Le
gislativo e, segundo, por causa da 

mudança da Capital para Brasí
lia, nesta hora e nas condições em 
que se verltlcou. 

A êsses dois fatôres nós devere
mos tudo o que ocorre e tôdas as 
conseqüências que se verificarem. 

Efa êste o meu dever, para com
provar que não era por birra de 
opoSicionista ou . por má-fé politi
ca que . eu tanto advertia sôbre a 
conveniência de se fazer a mudan
ça em têrmos de juizo e de ponde
ração. 

Feito êste registro, desejo decla
rar a· V. Ex&., Senhor Presidente, 
e aos Senhores Senadore~ que se 
êsse projeto vier para o senado 
hoje ou amanhã, sollcitarei ·a v. 
Exa; que convoque sessão extrll.or
dlnárla, mesmo pará. domingo, e 
me !COmprometo a não requerer ve
rificação de votação, a fim de que 
seja aprovado e o Brasil não sofra 
na sua economia, no seu desenvol
vimento, nos seus 1nterêsses fun
damentais, no seu bem-estar e no 
futuro da nacionali-dade: as con
seqüências da desldla e da hicapa
cidade do Poder Executivo e, sobre
tudo, da transferência, da Capital 
em má hora determinada e promo
vMa, como se todos fôssemos -
como realmente fomos - um Blm
ples grupo de fantasmas e de som
braa. sem querer e sem vontade 
próprias. 

Era o que tinha a dizer, Senhor 
Presidente. (MUlto bem; multo 
bem. Palmas>. 

O SR· .. PRESIDENITE - Tem a 
palavra o nobre senador Lima Tei
xeira . 

- .. •. ·-
0 SR. LIMA TEIXEIRA - ( •) -

Senhor Presidente, por muitas vê
zes tive ensejo de ocupar a tribuna 
para fazer. uma reclamação, que 
considero oportuna e das mal.s jus. 
tas.. ou seja, o não funcionamento 
regular do serviço Social Rural. 

Todos aqui se recordam que o 
. projeto foi aprovado, criando êste 

('') - Núu foi r"l'l•lo pt•lo orailor. 
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órgão há mais de três anos. No en
tanto, as noticias que venho rece
bendo, não só do meu Estado - a 
Bahla - como através do contac. 
to com os meus companheiros, re
presentantes dos demais Estados 
nesta Casa, até hoje o Serviço So
cial Rural, criado para assistir aos 
pequenos trabalhadores e aos tra
balhadores rurais, também não es
tá funcionando · regularmente. Até 
mesmo, em alguns Estados não 
chegou a. ser nomeado o Diretor 
executivo dêsse Serviço. 

Senhor Presidente, . par isso,· re
novo neste momento meu apêlo ao 
senhor Pre.sldente da República e., 
especialmente, ao Senhor Ministro 
da Agricultura, para que promo
vam . os meios, juntO a. êste setor 
importante,, sem dúvida. alguma e 
através da dlreção do Serviço So
cial Rural, para. que sejam postas 
em prática as medidas requeridas, 
de assistência. · aos trabalhadores 
rurais. 

Era apenas êste o comentário 
que desejava. fazer e, neste ensejo, 
ap.~velto para dizer que ainda. há 
'poucos dias dei voto favorável ao 
requerimento apresentado nesta 
casa, em favor das fábricas de au
tomóveis, menos porque estivesse 
de Inteiro acôrdo com a.s medidas 
propostas, senão em virtude da 
premêncla de tempo e para. que 
não viesse à sofrer um •colapso a 
indústria nacional. 

Devo acrescentar que considero 
absurdo vender-se um jipe braallei-

ro por mais de quinhentos mil cru
zeiros, quando os homens do cam
po tanto precisam dêsse veiculo e 
estão lmpossibilltados de adquiri
lo, pelo alto preço que é vendido. 

Senhor Presidente, aqui deixo 
êste registro, não só quanto ao ser
viço Social Rural, como •da. necessi- · 
dade de se baixar o preço das má
quinas agricolas, lncluslvé tratares 
e jipes, que e.stão sendo fabricados 
no Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre. 
sidente· (Multo bem; mutto bem>. 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais oradores Inscritos. · 

Vou encerrar a sessão. Designo 
para a próxima, segunda-feira., 6, 
a seguinte 

ORDEM DO .DIA 

Discussão única. do Projeto de 
Lei tda Câmara n.o 37, de 1960, (n.0 

444, de 1959, na Câmara) que au
toriza a abertura. do crédito espe
cial de Cr$ 5. 000.000,00 para. ocor
rer a despesas com o VI Congresso 
Inter-Americano de Cardiologia 
Uncluido em Ordem do Dia em vir·· 
tude de dispensa de lnterstlclo, 
concedrda na sessão anterior, a re
querimento do Sr· Senaidor Fausto 
Cabral, tendo Pa.recer Favorável, 
sob n.0 227., de 1960, da Comissão 
de Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 17 
horas. 

r 
I 
I 
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62. a Sessão da 2. 11 Sessão Legislativa, da 4, 8 Legislatura, em 
6 de junho de 1960 ' · · 

PRESIDIIINCIA DOS SENHORES JOÃO GOUfJART E CUNHA MELLO. 

As 14 hora.s e 30 minutos, acham. 
se presentes o.s Srs. Senadores : 

Cunha Mello. 
Paulo Fender. 
Lobão da Sllve~a. 
Sebastião .Atcher. 
Mathlas Olymplo. 
Joaquim parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Plmentel. 
Reglnaldo Fernandes. 
Dlx~Hult Rosaldo. 
Argem~o de Figueiredo. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Lo.urival Fontes. 
Herlbaldo Vieira. 
Ovidlo TeiXeira. 
Ary Vianna. · 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro, 
Llno de Matto.s. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
II'aclano de Mello. 

. Gaspar Velloso. 
· Francisco Gallotti. 
Mendonça Clark. 
Mem de Sã. - (27) 

O SR· PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecl
mtlnto de 27 Srs. Senadores. Ha

·• vendo número legal, está aberta a 
sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

· o Sr. Segunrlo Suplente ser
vindo de Segundo Secretário, 
procede à leitura da Ata da 
sessão antl!/l'tor, que, posta em 

·discussão, é sem debate apro-
vada· 

O Sr. Prtmeiro Secretário dá 
conta do seguinte 

EXPEDmNTE 

Ofício n.o 1.890, do Presi· 
dente da Contedl!/l'açáo Nacio
nal da Indústria, encaminhan
do estudo s6bre o Projeto de 
Lei da C4mara n.0 13, d,e 1960, 
que fixa as dtretrizes e bases 
da educação naatonal, 

Ofício 

GEL número 1.890 -A Confede
ração Nacional da Indústria, com o 
mais vivo desejo de cooperar com o 
Poder Público, do . qual é órgão 
Consultivo, e. com o pensamento 
voltado para os superiores interês
ses da Nação, pede vênia para ma· 
nifestar a V. Exa. e aos demais 
dignos membros do senado. da Re
pública, o ponto de vista. da indús
tria brasUelra, eonstante do estudo 
anexo, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n·0 13-60, que . fixa as di
retrizes e bases da educação nacio. 
na!. da mais alta significação e re
levância. 

o trabalho apenso, elaborado em 
forma de substitutivo, vem de
monstrar - como;: bem salienta a 
sua justificação - a preocupação 
da Entidade. Máxima. Representa
tiva d.a Indústria Nacional de não 
contribuir parã. controvérsias, a 
nosso ver Injustificadas e perigo
sas, mas, ao contrârlo., superâ-lns 
por lntermédlo de uma proposta 
em favor de uma lei concisa e sim
ples em sua estrutura. 
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. Dentro dessa orientação, o pro
jeto, a nosso ver., atende aos inte
rês.ses ·ao~~desenvolvimento do Pais 
e da preservação de suas Institui
ções e unidade, que são dlretrizes 
básicas da ação pública dos lndus
tr1als brasileiros . 
. Nossas preocupações a tiveram-se 

também às · finalidades de preser
vação e prestigiamento das atlv!Jda
des do· Serviço Nacional ·de Apren
dizagem Industrial, cuja contribui
ção em fàvor do ensino profissional 
é um dos grandes serviços presta
dos ao Pais pela Confederação Na
cional da Indústria. 

Além de se beneficiarem das dis
posições relativas aos cursos de 
aprendizagem em geral (artigos 15, 
§ 2.0 e 18)., os cursos do SENAI se 
Incluem nas-modalidades de ensino 
a que se refere o artigo 57 (ef· o 
parágrafo ·único), para os quais se 
prevê a regulamentação por ato 
executivo, · ratlflcaida, no entanto, 
como no caso do SENA!, a legisla
ção vigente. 

Assim, solicitamos a V. Exa. da·r 
conhecimento dêste nosso modesto 
contributo, à ilustrada e Douta Co
missão de Educação e Cultura des
sa Casa, que ora examina a ma
téria com o ·sincero empenho de 
servir o povo braslleiro . 

Reiteramos as afirmações de nos
sa confiança e apresentamos a V. 
Exa. os protestos da mais alta. con. 
slderação. 

Confederação Nacional da Ind.ús. 
trla. - Lfdto Lunardt, Presidente. 

DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇAO NACIONAL 

TiTULO I 

!)a etlucaçiio nacional e sua 
orlentaçflo 

milla, à qual é assegurado o direito 
de escolher o gênero de educa9ã(l 
para seus filhos, no lar e na escola. 

Parágrafo único. O enslnG pri
mário oficial é gra tulto; o ensino 
oficial ulterior ao primário sê-lo-á 
para quantos provarem falta ou 
Insuficiência de recursos. 

Art. 2P A educação nacional, 
lnspir111da nos ·principias de liber
dade e nos ldela.s de solldarledade 
humana, orientar-se-á no sentido 
de propiciar o Integral d.esenvolvl
mento do Individuo, a elevação de 
seus padrões de eflciênc!Jas e a coe-
são da. familla brasileira . · 

Art· 3.0 Na. promoção da edu
cação por Iniciativa própria e no 
estimulo da Iniciativa privada, os 
podêres públicos deverão · dar pre. 
ferêncla às Instituições ·mantidas 
por fundações e entidades de fins 
altruistlcos e· que proscrevem o ln-
terêsse do lucro. · 

TíTULo n 

Da administração da educação 

Art. 4.0 Às atribuições da União 
em matéria educacional e cultural 
serão exercidas pelo Mln!Jstério da 
Educação e Cult1JFa., ressalvado o 
ensino militar. 

· Art. s.o Como órgão colabora
dor do Ministério da Educação e 
Cultura., funcionará o Conselho 
Nacional de Educação, cuja com
posição, organização e atribuições 
serão· fixadas em decreto executi
vo. 

'I'tTULo m 
Dos sistemas de ensino 

Art. a.o Os Estados e o Distrito 
Federal organizarão os seus siste
mas de ensino, cabendo à União 
organizar os sistemas -cuja compe-

Art. 1.0 A educação é direito de têncla lhe fOI atrlbuida pela Cons· 
todos e obrigação dos podêres pú. tituição, e disciplinar em lei espe
blicos, que a promoverão com os cial, a ação central supletiva. 
recursos previstos pela Constitui- Art. 7.0 J!: da competência dos 
ção e leis, respeitando e estlmu- .... Esta·dos e do Distrito Federal, au
lando a Iniciativa privada e sem- . .-torlzar previamente o funciona
pre apoiados na colaboração da fa- mento, reconhecer e inspeclonar os 

'I 
I . ' 
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estabelecimentos de ensino exLs
tentes em seu território, excluidos 
os de ·ensino superior e os mantidos 
pela. União. 

Parágra.fo único· A inspeção dt\s 
estabelecimentos de ensino medio 
terá. ca.ráter a.dministra.tivo e de 
verificação objetiva da eficiência 
do ensino. 

Art. 8.? A autorização e o reco
nhecimento pelos Estados e Distri
to Federal dos estabelecimento.~ 
:municipais e particulares, e a. ins
tituição •cie estabelecimentos esta
duais, serãg comunicados ao Mi
nistério da. ~ucação e Cultura pa
ra .efeitOs de . validade lega.! dos 
c\U'sos nêles. reallzados no. caso do 
ensino de grau médio e para efei
tos estatisticos no caso dêste e do 
ensino primário. 

Art. 9·0 A União orientará e fLs
calizarâ., em todo o território nacio
nal, a observância da legislação fe. 
deral de odlretrizes e bases da edu
caçã.o, cancelando, em casos .ex
tren'loa, o registro federal de esco
las médias para efeitos de vali
dade de seus certificados. 

TiTULO IV 

Da educação primária 

Art. 10. A educação primária é 
obrlga.tória para os menores de 7 a 
12 B.llOS e será ministrada em cur
sos com a duração minima de qua
tro anos. 

, § 1.0 A educação de criança.s de 
idat!e inferior a 7 anos será mi
nistrada em escolas maternais e 
Jardins de infância· 

§ 2.o Para menores que tenham 
concluido o curso primário, poderá 
á legislação estadual e a do Dis
trito Federal instituir curso primá
rlo complementar, obrigatório · ou 
nã.o. 

Art. 11. A administração do en
sino nos Estados, Distrito Federal 
e Territórios, promoverá os meios 
necessários à efetivação da obriga. 
torie<lade escolar. 

Art. 12. As emprêsas industri
ais, comerciais e agrícolas, em que 

trabalhem mais de cem pessoas., 
são obrigadas a manter, por si ou 
em cooperação com os podêres pú· 
bllcos, ensino primário gratuito pa
ra o,s dependentes de seus empre
gados .. 

.Art· 13: Os proprietários rurais 
que não mantiverem escolas pri
márias para as crianças residentes 
em suas propriedades ficam obriga
·do.s a promover a freqiiêncla regu
lar destas às escolas mais próximas 
e a conceder facWdades para a 
instalação e funcionamento de e.~-

. colas oficiais. 

TíTULO V 
Da cduc:ação de grau médiO 

Capitulo I 

Do ensino ele grau médi.o em geral 

Art. 14. Ensino de grau médio 
será ministrrudo em .dois clclos de 
estudos : ginasial e colegial, com
preendendo êste os cursos secun
dário, profissional e de formação 
de docentes para o ensino primá
rio. 

Art. 1'5· O estabelecimento que 
mantiver o 2.0 clclo ou ambos, se 
denominará colégio, com a adjeti
vação do curso ou cursos que lhe 
corresponder. 

§ 1.0 Os colégios poderão man
ter o. curso de 1.0 ciclo completo ou 
articulado com o curso primário 
complementar. 

§ 2.0 Além do curso ginasial e 
·dos cursos profissionais de ·2.o ci
clo, os ginásios e colégios profissio
nais poderã.o ministrar cursos ele 
aprendizagem, para jovens de 14 
:mos pelo menos, e cursos extraor
dinários. 

Art. 16. É condição,mín!ma para 
matricula na·1·a série do ginásio 
n apresentação de certificado de 
haver o aluno realizado o curso 
primário obrigatório, ou idade mí
nima. de onze anos e aprovação em 
exame de admissão. 

Art. 17. É condição minima para 
ingresso na 1.o. série do cu·rso cole
gial a conclusão do curso ginasial. 

o'i'·.· 

r 

I 

~ 
1.• 



-121-

Art· 18. A.s escolas que minis
trem o ·ciclo ginasial poderão ma
tricular· na 2.a ou 3." série dêste 
ciclo alunos que tenham concluido 
o curso primário complementar ou 
o curso de aprendizagem profisSio
nal, çaso em qualquer dêstes haja 
sido ministra-do o ensino das dis
ciplinas obrigatórias até a série gl
naslallmedlatamente Interior àque.. 
la em que pretenda matricula, e 
sejam satisfeitas as ex:lgêncla.s adl. 
clonais flxa.Jds.s no regimento da es
cola, ou ain'lla, as estabelecidas pe-
la legislação supletiva. . 

Art. 19. Aos maiores de dezes
seis e dezoito anos,. respectivamen
te, .será permitida a matricUla em 
qualquer série dos cursos ginasial 
e ·de colégio, mediante prestação 
de prova de habllltação reallzada 
em estabelecimento oficial, na qual 
constem as <iisclpllnas versadas nas 
séries anteriores àquela onde. pre
tendam matricula· 

Parágrafo único... Aos maiores 
de dezoito anos será . fa.cultado o 
exame final de ginásio e aos maio
res de vinte anos o. exa.me final de 
colégio, prestado qualquer . dêstes 
em estabelecimento otwillll. 

Art. 20. Na organização do en
sino de grau médio serão observa
das· além das 'demais prescrições 
legais, as seguintes normas: 

I - As escolas deverão preen
cher, quanto a prédios, lllatalações 
e equipamentos, condições ilatlsta
tórias determinadas com vistas aos 
cursos a ministrar. 
Il - As escolas deverão man

ter escrituração escolar e arquivo 
que assegurem ·a· verlticação da au
tenticidade da vida. escolar de cllida 

· aluno, bem como da perfeita ob
servância dos preceitos legais e re
gulamentares. 
m- A freqüêncla dOs alunos 

será obrigatória. 
IV - A.s escolas deverão mlnls

trar 24 horas por semana, no mí
nimo, de aulas de disciplinas e 
sessões de prá tlcas educativas. 

V - O período escolar terá a 
duração mlnima de 200 dias letl
vo.s por ano. 

VI - As escolas serão obriga·das 
a fazer mlnlstrar, pelo menos, 80% 
do total de a.ulas e de sermões que 
o calendário escolar atribuir a ca
da disciplina ou prática educativa. 

VIl - o .curriculo obrigatório pa. 
ra tOda,s as escalas, em qualquer· 
·dos cursos, não poderá ocupar mais 
de 3/4 do hOrário semanal d!sponl· 
vel, cabendo à escola dispor, a seu 
critério, do tempo semanal restan
te. 

vm - o aproveitamento dos 
alunos será veritlcado segundo pro
cessos e critérios estabelecidos pela 
escola em regimento· 

IX -. As escolas adotarão pro
cessos de orientação educacional 
que permitam conhecimento do 
aluno e ,seu aconselhamento, em 
articulação com a família, para. a 
escolha de estudos e de profissão, 
bem como para seu ajustamento 
à vida escolar e extra~scola.r. 

X - A .escola deverá manter es
treita articulação com a familia e 
a comunidade; 

XI - Serão obrigatórias atlvida
des complementare.s dedicadas à 
educação moral, civLca, artistica e 
social. 

XII - Os exames finais de cur
so serão prestados sob a assLstêncie 
do poder públi,co, 

· Art. 21 São condições mínimas 
para. o exerciclo do magistério e da 
dlreção de estabelecimentos de en
sino médio: 

a) naclonalldade brasUeira 
b) idoneidade moral 
c) . habllltaoão legal 
Art. 22 A Ordem dos profes

sOre& de Grau Médio, criada em lei, 
regulará e fiscalizará o exerclcio 
das atlvJdades do pessoal docente, 
técnico e administrativo dos esta
belecimentos de · ensino de grau 
médio. 

Art. 23 Cada estabelecimento 
dli" !lnsino médio fixará em regi
mento, devidamente aprovado pe. 
los Governos estaduais, do Distri-
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to Federal e dos Territórios, os 
termos geral;s ·de sua organização, 
a <:onstituiçã.o dos cursos· que mi
nistrem e seu regime administra
tivo, didático e disciplinar. 

. CAPíTULO II 

Do curso ginasial 

Art . 24 O .:curso ginasial terá 
a: duração de quatro anos. 

§ 1·0 A partir da 3.a ,série do 
curso ginasial haverá seis horas ,se
manais· de prática de artes domés
ticas para as alunas ou de .iniciação 
profissional para os alunos. 

§ 2.o Nos. ginásios dos cursos 
profissionais,. a partir da. 3.a série, 
h a verá. de 6 a 18 horas semana.l.s de 
aprendizagem profissional da esco
lha do aluno, dentre os cursos mi
nistrados pelo estabelecimento. 

Art. 25 O curso ginasial terá., 
dentre as disciplinas obrigatórias 
português, matemática, ciências 
físicas e naturais, geografia, His. 
tória do BrasU ·e desenho. 

CAPiTULO III 

Dos cursos colegiais 

Seção I 

Do curso secundário · 

· Art. 2& O curso secundário te
rá a duração de três anos. 
. Parágrafo único· Aos portadores 

de certificado de aprovação na. pe
núltima série do ;curso ·colegial é 
licita a matricula em curso prope
dêutico organizado por estabeleci
mento. ide . ensino . superior,. equiva
lendo o certlflcado de aprovação 
em tôdas as disciplinas dêste . à 
conclusão do curso secundário. 

Art. 27 O curso secundário · te
rá, dentre as discipllnas obrigàtó
tias, Português, uma lingua estra.n. 
geira, matemática, e · três outras 
disciplinas e.scolhllias dentre as 
ciências flsicas e naturais ou so
ciais. 

Seção II 

Do curso profissional 

Art. 28 Os cursos profl.ssionals 
terão a duração mlnima de três 
anos; e· suas modalidlides serão es. 
peclficadas em decreto. 

Art. 29 Os cursos profissionais 
terão .como disciplinas obrigatórias 
de cultura geral as mesmas do cur
so secundário, e as disciplinas téc
nicas serão fixadas em regimento 
da escola e ministradas durante 
vinte horas semanal.s, no máximo. 

Seção III 

Dos cursos de tormagflo de docen. 
tes do ensino· primário 

Art. 30 O.S cursos de formação 
de docentes do ensino primário 
quando ministrados em niveis mé. 
dios, terão a duração de um a. três 
anos e suas modalidades .serão es. 
tabelecidas pela legislação estadual. 

Parágrafo único. A formação ou 
especicilização de ·profe.ssôres para 
educação pré-primária, educação 
tisica e canto· orfeônico em .escolas 
primárias, serão feitas em ·cursos 
especiais. 

Art. 31. Além das disciplinas 
. técnicas, fixadas nos regimentos 
das escolas, ·os cursos de· formação 
d.e protessôres terão, como discipll
nas de cultura geral, as disciplinas 
obrigatórias das séries correspon. 
dentes do curso secundário . 

· capitulo IV 
Da formaçflo e provimento dos pro. 
tesstJres. do ensino de grau médio 

Art .. 32 Os curf.!ÓS de formação 
d.e protessôres para• o ensino médio, 
ginasial e secundário serão minis. 
trados. nas Faculgá.des de Filosofia, 
Ciências e Letras;! e os de .profes. 
sôres para o ei1sino profissional, 
inclusive o ginl(sial correspondente, 
em •cursos especiais de educação 
técnica de nivel superior. 

Art. 33 O provimento em car
go de professor catedrático nos es. 
tabelecimentos de ensino médio se. 

l 
.J 
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rá vitalício e se processará ·por 
meio de concurso de títulos e pro. 
vas em que só· poderão lnscrevar. 
se os gradullidos pelas faculdades e 
cursos referidos no artigo anterior. 

Parágrafo único. Atilnitir-sc.á a 
Inscrição de candidatos que não 
satisfaçam às .. exigências do pre. 
sente artigo, se na localidade-sede 
do estabelecimento não houver fa. 
culdades e cursos referidos no ar-
tigo anterior. . 

Art. 34 O provimento nos esta
belecimento,s particulares de ensi. 
no médio far.se-á. independente de 
concurso, exigida porém a conclu
são dOS •CUrsos de que trata O arti
go 32, salvo a hipótese prevista no 
parágrafo único do artigo anterior. 

TtTULO VI 

Da educação de grau superior 

Capitulo I 

Art. 35 O ensino superior será 
ministrado em universidades ou 
em escolas isoladas. 

Parágrafo único. Os estaoeleel. 
mentos de ensino superior poderão 
instituir cursos propedêuticas no.s 
quais se ministre o ensino da últi. 
ma série do curso colegial. 

Art. · 36 No.s estabelecimentos 
de ensino .superior serão· observadas 
quanto ao regime dldãtico ·e esco~ 
lar as seguintes normas: 

I - Os cursos ministrados nos 
estabelecimentos podem· ser: 

a) de formação, abertos à ma. 
trícul& de candidatos que hajam 
concluído o ciclo colegial, ,sejam 
aprovados no concurso de habWta. 
ção e classificação dentro dG Umlte 
de vagas; 

. b) de pós-graduação, destinados 
à especiaUzação, aperfeiçoamento 
ou extensão de conhecimentos; 

c) de divulgação, abertos ao 
público em geral. . 

II - O currículo minimo e a du
ração dos ·cursos de formaÇão serão 
fixados pelo Conselho Nacional de 
Educação, que aprovará o regime 
de verificação do aproveitamento e 

de promoção, propostos pela Con
gregação. 

· HI - os programas de ensino se. 
rão planejados para lritegral exe. 
cução. 

IV - A freqüência de alunos 
protessõres e auxiliares de ensino 
será prevista em regimento. . 

Art. 3'7.0 O provimento das c'á. 
tedras ·de ensino superior se pro. 
cessará. por .concurso ·de titulos e 
provas ou por transferência de ea. 
tedrâtico de outro estabelecimen. 
to. 

§ 1.0 É vedadp o provimento efe. 
tivo -de professôres em mais de uma 
cátedra no mesmo estabelecimen. 
to. ' 

§ 2. 0 A instituição da docência 
livre será obrigatória e efetivar.se. 
à por melo de prova.s de hablUta. 
ção realizadas anualmente, deven
do a atlvldade das aludidas docên. 
elas constar do regimento. 

Art. 38. O coneurso de titulas e 
provas a que se submeterão os can
didatos à cátedra nos estabeleci
mentos de ensino superior obede. 
cerá às seguintes normas: 

I - Idoneidade cultural do can. 
didato comprovada por diploma de 
curso superior onde se ensine a 
disciplina em concurso. 

II - Idoneidade moral. 
III- Julgamento do concurso 

por comissão constituida de profes
sôrea catedrá1Jlcos do estabeleci
mento e, em maioria, por professõ
res ·Catedráticos estranhOs ao seu 
Qorpo docente ·ou eapecla!Jsta.s, 
membros de instituições técniCas 
ou cientificas, escolhidas na forma 
de regimento . . . 

IV - apreciação pela comi&são 
julgadora dos títulos dos candida. 
tos e atribuição de notas que ex. 
primam o seu julgamento. 

Parágrafo único. É assegurada à 
.. Congregação a prerrogativa de 
··apreciação da idonelda.de do can. 
dldato, para aprovação definitiva 
de sua inscrição. 
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Capítulo II 

.Das universidades 

Art. 39. As universidades se 
. cDnstltuem pela reunlãD, sob ad
ministração comum, de cinco ou 
mais estabelecimentos de ensino 
superior e dosJnstltutDs de pesqui
sas e centros de apllcação que as 
integrem, julgados pelo Conselho 
Nacional de Educação. 

Art. 40. A universidade gozará 
de autonomia didática, administra
tiva, financeira e disciplinar nos 
têrmos de seu estatutD. 

Art. 41. As unlverstdades parti
culare,s serão ·constltuidas sob a 
forma de fundações ou de associa
ções civis. 

Art. 42. Sem prejulzo das situa
ções juridicas já constltuidas, os re
cursos orçamentários que a União, 
o,s Estados e ·os Municiplos consa.: 
gram à manutenção das respecti. 
,ras universidades terão a forma de 
dotações globais, fazendo-se no or. 
çamento da universidade a especl. 
flcação. 

· Art. 43. O Conselho Nacional de 
Educação, quando apurada lnfra
ção de lei, estatuto ou reglmentD, 
poderá suspender a autonomia de 
qualquer universidade ou de esta. 
beleclmento isolado de ensino supe.. 
rlor, por tempo. certD, prorrogável, 
designando reitor ou d.tretDr pro. 
tempore. 

Capitulam 

Dos estabelecimentos isolados de 
ensino superior 

• : J 

Art. 44. Os estabelecimentos iso. 
lados partiCulares serão .constituí
dos sob a forma de fundações ou 
associações clvls. 

Parágrafo 'linico. Os estabeleci. 
mentos mencionados neste arti
go, serão submetidos à apreciação 
e aprovação· do Conselho Nacional · 
de· Educação. 

Art. 45. As atribuições do Con. 
selho Universitário, em matéria de 
recurso, quando se trata de estabe-

leclmento Isolado de ensino ,supe. 
rior serão exercidas pelo conselho 
Nacional de. ·Educacão. 

Capitulo IV 

Dos diplomas e certificados 

Art. 46. Os diplomas e certifica. 
dos expedidos pelas Universidades 
ou pelos Estabelecimentos Isolados 
de ensino superior serão válidos 
em todo o território nacional, uma 
vez registrados no . Ministério da 
Educação e .Cultura. 

Parágrafo 'linlco. Para os diplo
mas e .certificados que confiram 
prlvlléglo pa~a o exerciclo de. pro. 
flssões liberais ou a admissão a 
cargos públicos poderão os órgãos 
de fiscalização profissional exigir 
comprovação de estágio. 

'l'tTULOVII 

Da asstst~ncla social escolar 

Art. 47. Cada sistema. de ensi
no terá. obrigatOriamente serviços 
de a.sslstêncla edu·caclonal que as
segurem aos alunos necessitados 
condições de eficiência escolar. 

Parágrafo único. A assistência 
será dada ,sob forma de alimenta. 
ção, vestuário, material escolar, 
transporte, assistência médica e 
dentária, e de bôlsaa para ·auxilio 
de manutenção a alunQS que reve. 
larem vocação para o estudo, me. 
diante condições previstas em re. 
guiamento. 

T11l'ULO · vm 
Do CUBtefo dO enstno 

Capitulo I 

Dos recursos 
Art. 48. os recursos para. a ma

nutenção e desenvolvlmflnto da 
educação ·aaclonal serão constitui. 
dos por: 

a> 10%, no minlmo, da renda 
anual resultante de lmpostDs fede. 
rals. 
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bl 20%, no mínimo, das rendas 
anuais dos Estados. Municipios e 
Distrito Federal resultantes dos 
respectivos Impostos; · 

c)· quaisquer outros recursos re. 
sultantes de doações, heranças jil,.. 
cantes ou. de outras origens que ve. 
nham a ocorrer; 

dl quaisquer rendas provenien. 
tes dêsses recursos; · . 

el saldos orçamentários anuais 
do Ministério da Educação e Cul. 
tura. 

Parágrafo único. Serão isentos 
de quaisquer tributos os recursos 
destinados à educação. · 

Capitulo II 

Da distribuição e aplicação 

Art. 49. Os recurso.s federais 
destinados ao ensino serão distri. 
buidos da seguinte forma: 

a) um décimo para os serviços 
administrativos e técnicos do MEC; 

b l dois décimos para o ensino 
primário; 

cl três décimos para o ensino 
médio; 

d) quatro décin1os para o ensi. 
no superior. 

§ 1.° Com os recursos de que 
tratam as letras b, c e d dêste artl. 
go, constituir.se.ão o Fundo Na. 
cional de Ensino Primário, o Fun. 
do Nacional de Ensino Médio e o 
Fundo Nacional de Ensino Supe. 
rior .. 

§ 2.0 Ao Conselho Nacional de 
Educação caberá o p!anejamento 
da. distribuição anual dos recursos 
da União. 

§ 3." Para distribuição do,s re. 
cursos federais aos Estados, Dis. 
trito Federal e Municípios, remete. 
rão êstes, anualmente, ao Conselho 
Nacional de Educação, os planos 
aprovados da distribuição de· seus 
próprios recursos, obedecido o mini
mo de que trata o artigo 169 da 
Constituição Federal, a fim de que 
a ação supletiva da União se pro. 
cesse com objetlvidade e harmo. 
nia. 

§ 4.o Não serã.o consideradas 
despesas com o ensino as rea~. 
da,s à conta dos recursos previl!tos 
no artigo 109 da Constituição Fe. 
dera! e no art. 29 do Ato das Dis. 
posições Constitucionais rrransJtó. 
rias, nem os auxillos e subvenções 
para fins assistencials e culturais. 

Art. 50, Os recursos federais des
tinados ao ensino serão aplicados 
em: 

a) expansão, manutenção e 
aprimoramento do sistema federal 
de ensino médio e superior e dos 
sistemas de ensino dos Territórios 
Federais; ' 

b l auxilio aos Estados e Distri. 
to Federal, em ação supletiva, pa. 
ra expansão, manutenção e a~ri
moramento de seus sistemas de en. 
sino, em especial do ensino primá. 
rio; 

cl auxillo a fundações e asso. 
ciações civis de finalidade educa. 
tlva; . 

à) bôlsas de estudo; 
e) aperfeiçoamento do pessoal 

docente e técnico; · 
j) a.tlvidades discentes extra. 

curriculares com finalidade educa. 
ti v a. !media ta; 

o> assistência educaCional. 

'l'!TULO IX 

Do financiamento em benefício ào 
ensino 

• I 

Art. 51. O orçamento da Repú. 
bllca consignará, anualmente, ln. 
dependente dos recursos constan. 
tes do Titulo anterior, verba con. 
venlente para financiamento em 
favor do . ensino, sob empréstimo, 
mediante condições estabelecidas 
em regulamento. 

Parãgrafo único. O financia
mento a que alude o presente artl. 
go restringir .se.á a: .. 

tal bôlsas em favor de alunos, 
profes.sôres e diplomados para rea. 
llzaçã'o de cursos no Pais ou no; es. 
trangelro; 

b) empréstimos para compra, 
con.strução ou reforma de préQios 
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escolares, inclusive instalações e 
equipamentos, aos Estados, Distri
to Federal, Municípios, fundações 

. e associações civis com finalidade 
educativa. 

<TiTULO; 

Disposições gerais, transitórias e es. 
pectal 

Capitulo I 
., 

Diaposições . geraia 

Art. 52. o ensino religioso .cons. 
titui disciplina dos horários das 
escolas oficiais, é de matricula fa
cultativa e será ministrllldo de acôr
do com a confissão rellgiosa do alu
no, manif.estada por êle, ,se fôr ca
paz ou pelo seu representante le
gal ou responsável. 

Art. 53. será permitida a trans
ferência de a.lunos de um para ou. 
tro estabelecimento de ensino, ln• 
clusive . os sediados no estrangeiro, 
feitas as adaptações na forma pela 
qual e.statuirem os regimentos das 
escolas para as quais pretendam 
transferir-se. 

Art. 54. A transferência de ins
tituto de ensino, de uma entidade 
mantenedora para outra, quando 
o patrimônlo houver sido constitui
do, total ou parcialmente por au
xílios do Poder Público, depende. 
rá de aprovação do Conselho Na. 
clonai de Educação ou do órgão 

.. próprio da admnistração local. 
Art. 55. O professor catedrático 

do .ensino oficial médio ou superior. 
além das atribuições constantes de 
regulamento ou regimento, terá a 
seu cargo a orientação de departa. 
mentó ou grupo de discipllna.s afins 
lecionadas por professôres adjun. · 
tos, assistentes ou auxiliares. 

Art. 56. · Os diplomas e certifica. 
do,s de cursos estrangeiros depen. 
dcrão: de revalidação, na forma pe. 
la qual fôr regulamentada. 

Capitulo II 

Disposição ·· especial 

Art. 57. As modalidades de en
sino não previstas nesta lei, serão 
regulada.S em decreto, atendido no 
que houver de comum, o dispo.sto 
na presente lei e mantidas as dis
posições legais vigentes· 

Parágrafo único. Inclui-se no 
disposto neste artigo, a aprendlza. 
gem que as emprêsas Industriais 
e comerciais são obrigadas a mi
nistrar aos seus trabalhadores 
nos têrmos do artigo 168, IV da 
Constituição. 

Capitulo ni 

Disposições transitórias 

Art. 58. Esta lei entrará em vi
gor a 1.0 . de janeiro do ano em que 
suceder ao de sua publlcaçãa, de
pois de decorridos 365 dias, revo
gadas a legislação do ensino vigen-
te· .. 

Parágrafo único. Os podêres pú
bllcos, no periodo de tempo de 
que trata o presente artigo, isto é, 
da publlcação à vigência,, regula
mentarão os artigos não auto-apll
cáveis, cabendo Igualmente às ins· 
titulções particulares adaptarem
se ao· prescrito na presente lei e 
sua regulamentação. 

Art. 59. Ao fixar os curriculos 
a que se refere o item II do art[go 
36, o Conselho Nacional de Edu
cação determinará o processo de 
adaptação dos alunos que hajam 
iniciado o curso na forma da legis
lação anterior. 

Justificação 

As caracteristicas fundamentais 
do projeto decorrem ao mesmo tem. 
po, do objeto que a 'própria Constl. 
tulção prefixa para a lei de que se 
cogita: "diretrlzes e bases da edu
cação nacional" - e do inequívoco, 
sentido que inspirou essa e as 
demais disposições constitucionais 
sôbre educação e mais ainda se 
firmou no decorrer dê.ste decênio 
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de discussões - que é o de não 
fazer-se da lei federal Instrumento 
de uma uniformidade e rigidez in
compa.tivels com a extensão e . as 
dlferenciacões regionais do Pais e 
com o diiÍamlsmo de sua presente 
.fase de desenvolvimento· 

A lei de diretrlzes e bases deve
rá certamente assegurar as condi
ções de unidade essencial E~a edu
cação brasileira - e .se nao o fi
zesse; que sentido teria a existên
cia mesma da lei federal? - mas 
tal deverá fazer ao nivel dos· prin
ciplos e normas gerais, definindo 
as dlretrlzes e as estruturas bási
cas do sistema nacional de educa
ção,, ·esta. estrutura, portanto, per
manecendo uma estrutura maleá
vel que permita aos Estados, sem 
transgressões às normas da lei fe
deral, a escolha, entre várias op
ções, daquelas mais de acôrdo com 
as condições peculiares de cada 
qual. · 

Não deverá a lei de dlretrlzes e 
bases ter um conteúdo excessiva
mente regulamentar.. ·nem deverá 
deixar-se dominar pelo ambiente 

. de controvérsias doutrinárias, do 
qual ,sàmente poderia resultar fôs
se ela uma expressão - efêmera 
e particularista - do predominlo 
de um grupo de opinião sôbre ou- . 
tro ou outros em vez de Instru
mento da uni'ticação essencial da 
acão pública e privada, dos esfor
çÓs federais, estaduais e mun!ci
pais como decorre iias dlsposlçoes 
constltuclonals e da necessária ele
vação de vistas que deve presidir as 
cogitações em tõmo . de assunto de 
tal relevância para os destinos do 
Pais; · . 

Dessas premissas, sumariamen
te expostas, decorrem a caracterís
tica de concisão do projeto, o redu
zido número de seus artigos e a na
tureza geral dos mesmos. Os arts. 
1.0 e 2.o apen~ sintetizam a orien
tação bá.sica da ed.ucação nacional, 
tal como esta orientação se fixa em 
expressas disposições constitucio
nais, e tal como, subsldiàriamente. 
flui do espirita e das bases de nossa 

organização social e politica, con
tidas .Igualmente na Constituição. 

Merece relêvo o art. 3.0 , no qual 
as Instituições mantidas por fun
dações. e por associações civis sem 
lnterêsse de lucro, são apontadas 
conio forma preferencial da Ini
ciativa públlca. - ca.so das funda
ções e de associações civis. A no
vidade - ainda que não o lneditls
mo., pois que Instituições públlcas 
de ·caráter autõnomo são as uni
versidades e, desde · 1959 e · ainda 
mais caracteristicamente, as · pr\)
prias escolas da rêde federal de en
sino Industrial - estaria nas ~
dações educacionais lnstltuidas P~
Io poder público. A norma, contu
do não é Imperativa; apenas d~i
XS: a sugestão, cuja adoção de,re 
até mesmo ficar na dependênc~a 
dos resultados colhidos dos prece
dentes mencionados. Se positivos 
tais resultados, abrlr-se-ão amplas 
perspectivas para que a ação públl
ea no campo do ensino se exerça 
sem sujeição aos entraves buro
cráticos, com a flexibilidade e ca
pacidade de adaptação caracteris . 
tlca da admlnlstração privada, ain
da que sem perda do sentido Pú
blico. 

:t êste o sentido público., por ou
tro lado, que se pretende acentuar 
na própria iniciativa privada no 
campo da educação, . quando no 
mesmo artigo se prescreve que a 
ação estimuladora do po<ler públi
co se exerça. de preferência em be
neficio de fUndações e entidades 
de fins altruistlcos que prescrevam 
lnterêsse de lucro. Não é em prin
cipio condenável . no contexto de 
nossa organizaÇão sócio-económi
ca a promoção do ensino com · o 
caráter de prestação remunerada 
de um serviço e.. em conseqüência, 
visando-se a uma adequada remu.
neral)ão de um capital lnvestlqo. 
Mas é ·incontestável que o estimu
lo do poder público discrimine, ~~
sande a favorecê-Ias; aquelas Ini
ciativas que por suas .caracteristlcas 
Institucionais melhor se ajustem 'a I 

, I 

. ' . i 

i ' 
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uma atividade da natureza da edu
cação.· 
· · O Titulo n, sôbre admiJ!istração 
da educação (administraçao fede;
ral, pois a estadual diz respeito a 
autonomia das. Upldades Federa
tivas e. de sua ·competência de or
ganização dos respectivos sistemas 
de ensino - Constituição., art. 171) , 
contém em sua concisão algo que 
mereceu cuidadoso exame, .que é 
deixar-se para ato regulamentar a 
fixação da ·composição, organização 
e atribuições do Conselho Nacional 
de Educação, Cart. 5·0 ). Prescrever
se a existência de um órgão cole
giado na administração do ensino, 
já contém inpUcitamente o reco
nhecimento da vantagem que ór
gão de tal natureza representa no 
trato de assuntos tão dellcados co. 
mo são os de ensino .. :Mas dai a 
conceber-se o Conselho. como uma 
espécie de "poder da educação"; 
vai uma grande distância que se 
não deve percorrer. 

Antes de tudo, o caráter eminente 
de assunto. de Govêmo, de função 
indeclinável do Estado moderno que 
tem os problemas de educação, não 
se compadece com o dar-se à estru. 
tura administrativa destinada a re. 
solvê-los, ca.racteristica demasiada. 
mente . afastada da que se adota 
nos demal.s setores da ação do po. 
der públlco. Ora, a tanto equiva
leria a solução de constituir o Con. 
selho como "poder da educação", 
pois que a capacidade executiva do 
M!lnistro da Educação e dos órgãos 
e serviços do respectivo Mlnistério 
ficaria grandemente· dlmlnufda. 
E tal "poder", devendo ter caráter 
representativo, representaria· no en. 
tanto a unificação e conclllação de 
lnterê.sses e opiniões -as quais têm 
seu mecanismo próprio nos podêres 
previstos da Constituição - mas a 
luta dêsses interêsses e opiniões, ou 
a preponderância eventual de um 
grupo dêles sôbre os demais. 

Além disso, a magnitude e ur. 
gêricia. das tarefas educacional,s na 
presente fase de nossa vida, têm 

seu atendimento melhor assegurado 
pela plena capacidade dellberatlva 
e executiva do Ministro da Edu. 
cação. Que para assessorá-lo ha
ja o órgão coleglado, que é o Con. 
selho, representa certamente uma 
vantagem, mas uma ~tagem 
cuja atualização deve fazer-se de 
acôrdo com o que a experiência 
indicar e possivel a pronta mu
dança. 'de organização, alteração 
de forma de composição. Com vis

. ta a êsses fins, mister se faz dei. 
xar para ato regulamentar .todos 
ê&ses h;;i)ectos da existência e fun. 
cionamento do Conselho, o que 
não exclui a possibWdade de, pa. 
ra o futuro, lei especial fixar de
finitivamente ·- tanto quanto são 
definitivas as leis - o que da ex. 
perlência surgir como mais lndi· 
cado. . 

O Titulo m - Dos Sistemas de 
Ensino - além de reproduzir e es
pecificar disposições . constituclo. 
nals, inclui o art. 9.0 , que exige se. 
ja devidamente salientado. A expli
cita atribuição da faculdade de a 
União orientar e flscallzar a ob
servância da legislação federa.! de 
diretrizes e bases, como frisou o 
Senhor Deputado Santiago Dantas, 
decorre imediatamente da própria 
existência dessa legislação, além 
de evitar que sàmente por via ju· 
dicial, em casos concretos, se pos. 
sa exercer o contrôle da · legalida. · 
de de atos praticados nas escolas 
não federa.ls, sempre com resulta. 
dos socia-lmente Inconvenientes, 
pois o · desrespeito da lei . federal 
acarretará nulidades em detrimen. 
to dos 11luno.s. Essa mais genérica 
e potencialmente mais técnica ins
peção e orientação federa.ls, subs
tituiria, -dêsse modo, a atual fis
calização federal do ·ensino mé· 
dlo assegurando ainda que a tran. 
siçÍio desta para a estadual se 
faça de modo prudente e sem uma 
completa solução de continuidade. 

Os Titulas IV a: VI dellneam as 
ba.ses da estrutura do sistema na. 
clonai de educação. Fugiria ao es. 
pirito e à letra da Constituição, ir 
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além das bases da estrutura que contínuo, através do qual a lnsti
se devessem adotar em todos os tulção educativa terá o caráter 
sistemas locais, com o objetivo .d~ predominante de escola geral da 
obter-se uma riglda unitorrnidade crianÇa e do adolescente. No nivel 
de· tôdas as escolas de cada grau primário, aceita-se evidentemente 
e ramo, através de. todo o territó- a articulação .da escola com a co. 
rio nacional. Além disso, a pró- munidade determinada em que tia 
pria experiência já demonstrou a exista, mas isto não deve implicar 
lnanldade dessa preocupa~ão uni- em diferenclaçlles pronunciadas 
formlzadora. A lição de.sta expe. entre tipos de educação pr1mária 
rlência e o justo anseio dos edu- <urbana e rural, por exemplo), 
cadores são no sentido de que, a& pois aquilo que a escola deve pro. 
segurado um minimo indlspensá curar como sua caracteristica do· 
vel de coerência do sistema nacio- mlnante, quer pela mobilização de 
nal de educação ..... o qual é um seu,s próprios recursos quer hau. 
todo complexo constituído por rindo os influxos vitais do seu par. 
uma pluralidade de sistema locais tlcular melo ambiente,. é promo. 
e por uma variedade de escolas ver o pleno . desenvolvimento de · 
mantldaa pelas várias esferas C.O seus alunos enquanto sêres huma
poder público e pela llvre lniclatl- nos completos. 
va privada, haja uma suficiente :S:s.se mesmo objetivo geral, deve 
margem de autonomia local e lns- ser o da escola média, na qual, 
tltuctonal, 1mprescind1vel ao au- no entanto, ao lado dêle deve apa
têntico trabalho de educação. recer o de encaminhar a distribui-

Aplicação concreta dessa dire· ção dos jovens no sentido dos vá· 
triz é o fixar-se o periodo de 7 a rios setores de ativlda,des sociais. 
12 anos, portanto um estágio es- No primeiro ciclo da escola média, 
colar de quatro séries, como a fai. entretanto, o objetlvo geral ainda 
xa de escolarida-de primária obri- deverá ser o predominante, o se
gatória prevista pela Constituição, gundo apenas se esboçando na for. 
deixada aberta ao mesmo tempo, ma de um esfôrço de descoberta 
no entanto, a possibllldade de a,s e aproveitamento das tendências 
legislações estaduais e o Distrito pessoais dos jovens, de sua orien. 
Federal estenderem êsse periodo tação .no sentido da escolha de es. 

tudos ulteriores ou da preparação 
de educação primária, com cará.ter para ocupações ativas, a ser feita 
obrigatório ou não, além dos doze no segundo ciclo. 
a.nos, promovendo uma educação Para a consecução dêsse objeti. 
adequada em curso primário com. vo, a tlexlblllda.de, dizlamos, deve 
plementar (art. 10, parágrafo 1.0 ), ser caracteristlca fundamental e 
previsto além disso que êsse curso comum de ambos os ciclos de to
complementar. se possa articular dos os ramos. 
com a segunda ou terceira série dos Mas essa mesma flexib!Udade re. 

comenda a existênda de . normas 
cursos ginasiais (art. 18) • até mes. peda.gógicas .básicas (art. 20) e de 
mo na forma de colégios aliviados exigências curriculares minimas 
de uma ou duas séries dos seus cur- que assegurem a própria unidade 
sos de primeiro ciclo (art. 15, pa. do processo educativo nos vários 
rágrafo primeiro). tipos de escola. No primeiro ciclo, 

Tll!l coisa por outra parte evi- '• . tais exigências se traduzem nul!J 
• - ' ·curriculo obrigatório, comum a tô-

dencla ·como a concepçao básica das as escolas, e constltu!do de 
que Informa o ensino primário e o Português, Matemática, Ciências, 
médio, no seu primeiro ciclo, é a Geografia e História do Brasil e 
de um todo tanto quanto possível desenho (artigo 25) . No segunao 
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c:lclD, o mínimo obrigatório se res
tzlnge, a fim de permitir melhor 
que cada escola constitua experi
mentalmente ·o currículo ou cur
rú:ulos adaptados à sua especifica 
finalidade e à diversidade de apti-
dões dos alunos. · 

A preponderância do objetivo 
!;eral na escola de primeiro ciclo, 
e a neceSsidade de que o trabalho 
r;';e orientaçãD dos educandos se 
possa plenamente exercer no sen. 
tido de prestigiar as carreiras téc
nicas determ!nàrri: que o seu cur.so 
tenha o caráter de ·curso básico e 
com11m, 011 de continuação do cur
so primário. será êle o curso gt. 
11-asitzl e a escola que o ministre, 
não mantendo também qualquer 
dos cursos de 2.0 ciclo, será. um gl-
11-áslo, independentemente de qual
ql!er 'adjetivação (artigos 14 e 15) . 
'I'al curso, mesmo quando mlnbtra. 
do em escolas que também minis
trem cursos profissionais de segun. 
do .ciclo,. não terá caráter de estri
ta formação protlsslon~. ainda que 
em·· todos· os .casos · êle deva Incluir 
n:tlvlda·des profissionais de flnallda. 
des exploratória e despertadora de 
iD.terêsses vocaclonals <artigo 24 e 
parágrafos) . 

A. diferenciação de tipos de edu
cação média somente terá caráter 
ctetlnido no segundo ciclo, que 
compreenderá o curso secundário, 
os .llro!isslonals e os de formação 
de prDfessôres primários. A dlfe- · 
rencla~ão, no entanto, não deve
rá ir até ao sacrificlo da unidade 
essencial e da equivalência tunda. 
mental dos vários ·tipos, quer se 
trate tle secundário quer de qual
quer dos cursos de segundo eleJo, 
as lllstituições que ministrem qual
quer ·dos cursos de segundo ciclo, 
}lrevlsta apenas a adjetivação dês. 
·se nome quando a finalidade espe. 
cíflca da instituição fôr o ensino 
técnico especializado ou a forma
. ~ã.o de professôres (artigo 15) . 

· O curso secundário, sendo por 
Excelência o . de continuação da 
ed ucaçii.o básica do primeiro ciclo
lll.Édb, para a generalidade dos 

alunos - o que não significa uma 
educação de tipo acadêmico para 
todo,s os seus alunos - será tam
bém o de preparação especifica da
queles que se destinem aos cursos 
de nivel superior. Não conferirá em 
qualquer caso, no entanto, o prl

. vlléglo do acesso a êstes cur.sos, os 
quais estarão abertos, satisfeita a 
exigência do exB.DMl vestibular, aos 
que tenham concluído cur.so cole. 
g!al' de qualquer especialidade c ar. 
tlgo 36, I a> . · · 

:S: ·que a nenhum tipo de curso 
colegial se deve atribuir a função 
.de seleção ou habUitação ao en
sino superior, a qual deverá com
petir a · êste próprio, ·mediante o 
exame vestibular, previsto· além do 
mais que a terceira série do colé· 
gio possa ser ministrada junto às 
próprla.s escolas • superiores, a pre. 
paração acadêmica báslea e dife
renciada, necessária a qualquer 
dêstes curso.s (artigos 26, parágrafo 
único, e 35, parágrafo único) . 

Os . cursos profissionais apare. 
cem devidamente prestigiados pe. 
la Inclusão nos seus ,curriculos de 
disciplinas que .satisfaçam os mí
nimos prescritos para o curso se. 
cundârio (artigo 29), assim como 
pela circunstância de seus alunos 
terem oportunidade Igual à· dos 
dê.ste último . no . que diz respeito 
ao acesso. ao ensino superior. Suas 
moralidades especifiCas deverão 
ser! objeto de ato regulamentar 
próprio, cabendo às escolas, por 
sua· vez, fixar em regimento in· 
terno, aprovado pela administra. 
ção dos serviços de ensino (artigo 
23), as disciplinas técnicas das mo. 
dalidades. que mlnlstrem (art. 29). 

Situação idêntica a dos cursos 
técnicos-profissionais será a do·· de 
formação de professôres primá
rios, quando ministrado êste . em 
nível de ensino médio (artigo 30). 
Note-se que ·se:.~ deixa explicita. a 
posslbilldad.e de a formação do 
mestre realizar-se em nivel acima 
do médio, com·o julgarem conve. 
niente fazer os Estados mais de
senvolvidos e capazes de propor. 
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clonar remuneração mais elevada 
a seu magistério elementar. De 
outra parte, prevista a duração de 
1 a 3 anos para a formação do 
mestre primário ou do curso g!. 
naslal, deixa-se o campo aberto 
para que as legislações estaduais 
experimentem o que fôr mais con. 
dlzente com as posslbllidades e pe. 
culinriC.ades das condições loca;ls. 

Com a duração .de um ano, so. 
mada aos quatro anos do glná.sto, 
a formação do professor represen 
tará um pouco mais do que os 
atuals cursos de regentes ou pr;J. 
fessôres rurais. Observe-se, no en
tanto, que os quatro, anos de g1. 
náslo, ministrados em colégios 
normais, já poderão e deverão in. 
clulr estudos e atlvldades de inl. 
claçáo na função magisterlal, ao 
mesmo tempo de ,sondagem vaca. 
clonai e de fundamentação do 
treinamento especifico. Sôbre ês· 
te fundamento e sôbre a base de 
cultura geral Igualmente propor. 
clonada pelo curso ginasial, o se
gundo · ciclo dos colégios normais 
realizará a formação pràprlamen. 
te profissional do futuro profe.s. 
sor, incluída a ampliação da base 
de cultura geral que será efetlva. 
da pelo estudo das dlsclpllnas pró· 
prlas do currículo secundário (ar. 
tlgo Sll. 

Um capitulo especia:l CIV) , tra. 
ta da formação e do provimento 
dos professôres do ensino médio. 
Além .da formação dos professôres 
do . ensino médio ginasial e secun. 
dárlo que deve ser feita em Facul. 
dade de Filosofia, prevê·sé que a 
dos professôres do ensino · tecnlco, 
inclusive o glnaalal corresponden. 
te, se faça em cursos apropriados 
de nivel superior (artigo 32). Des. 
necessário salientar a relevância 
de tal estipulação, pois a conveni
ente formação do magistério téc
nico é um dos pontos básicos do 
aprimoramento dêsse ensino, exi
gência tmpostergável de nosso de
senvolvimento Industrial. 

Que o provimento das cátedras 
do ensino secundário oficiaL se fa
ça. por concurso de titulas e pro. 
vas, e em caráter vltalicio, são ex!. 
gências da própria Constituição. 
Medida de justiça, destinada a as. 
segurar a real equiparação de ní
vel e o Igual prestigio do ensino 
técnico e do secundário, é o de es. 
tender.se essa condição e o cará. 
ter do provimento dos catedráticos 
de todo o ensino médio <artigo 
33). Note-se, contudo, que catedrá
tico não é apenas o professor pro. 
vido por concurso especta! e vlta. 
lício; é, além disso, o professor en. 
carregado da orientação do depar. 
tamento ou de ·grupo de discipli
nas afins lecionadas por outros 
professôres de situação hlerárqul. 
ca Inferior ( of . art. 55 l . 

A ·cúpula do sistema. nacional 
de educação, o ensino ·superior, re. 
cebeu um tratamento Igualmente 
flexivel, visando-se a proporcionar 
às suas instituições condições surt. 
cientes de autonomia, sob a égide 
do Conselho Nacional de Educa. 
ção, o qual, neste particular, tem 
algumas de suas atribuições des. 
de já especificadas. li: o Título VI 
do projeto, em cujo capitulo I se 
encontram disposições gerais re. 
ferentes aos seguintes assuntos : 
os tipos de tnstltulções que o mt. 
nlstrarão (universidades e escola.s 
isoladas), os tipos de cursos (for. 
mação, pós.,graduação e divulga. 
çãol , o currículo mínimo e a dU· 
ração dos cursos (fixados pelo con· 
selho Nacional de Educação), o 
regtme escol~r (propostos pela 
Congregação e aprovados pelo con. 
selho Nacional) o modo de provi
mento das cátedras (artigos 3'5 
a 38). 

Merecem relêvo a disposição re. 
lativa a programas de ensino (ar
tigo 36, m) ' que permitirá a ln· 

. trod,'Ução, nessa importante fase 
didática do ensino superior, do hâ· 
bito do planejamento cuidadoso 
pelo professor, tirando os progra. 
mas da ·categoria de existência me. 
'ramente teórica (como freqüente. 
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mente ocorre) para levá-los à da 
existência real, como planos de en
sino que devem ser realmente 
cumpridos; e· as disposições sôbre 
provimento das cátedra.s (artigos 
37 e 38) . Estas últimas não prc. 
tenderam regulamentar minucio
samente o processo de concur.so 
mas apenas estabelecer as normas 
básic11.9 a que essa regulamentação 
se deverá . adstri~gir, especlUcan. 
do.as· Prevê.se . o provimento por 
transferência cl.e professor da mes. 
ma disciplina de outro estabeleci
mento, mas se proibe o de protes
sôres, .de mais de uma cátedra no 
mesmo estabelecimento. Obrigató· 
rl:a. é a instituição da docência li
vre, com concursos abertos anual
mente, e as atribuições dos docen
tes fixadas em regimento. 

universidades . e escolas superio
res Isoladas particulares, dever-se
ão constituir sob a forma de fun. 
dações e associaçõe.s civis (artigos 
41 e 44). As primeiras gozarão de 
ampla autonomia didática · e dls. 
clpllnar e também administrativa, 
e financeira, mesmo . as oficiais, 
previsto que os recursos orçamen
tários destinados a esta.s últimas 
tenham a forma de dotações globais 
cuja discriminação será feita. no 
próprio orçamento da · universida
de (artigos 40, 42) . A autonomia. 
das universidades não exclui a su
pervisão do Conselho Nacional de 
Educação, extensiva às escolas lso. 
ladas · <artigos 39 e 44) . As últi· 
mas antes de funcionar, deverão 
ser apreciadas e aprovadas pelo 
Conselho, o qual exercerá ainda 
em relação a elas as atribuições 
do.· Conselho Universitário das . uni
versidades, em matéria de recur. 
so (art. 44 parágrafo 1.0 ) • 

Os estabelecimentos die ensino 
superior poderão instituir curso,s 
propedêuticas destinados a minis
trar o ensino da última série do 
curso colegial (art .. 35, parágrafo 
único), medida .cujas vantagen,s já 
foram mencionadas. Válidos para 
todo o território nacional. Os di. 

plomas expedidos pelas universi
dades e escolas superiores Isoladas 
só conferirão privilégios, no entan. 
to, depois do registro no Mlnisté. 
rio da Educação, previsto que êste 
fique na dependência de provas 
de estágio .perante órgãos de fts. 
callzação e disciplina das profts. 
sõe.s respectivas (artigo 46 e pa. 
rágrafo). 

O Titulo VII especificando o dis
positivo constitucional que exige 
mantenham os sistemas de ensino 
serviços de assistência educacional 
que assegurem aos alunos necessi
tados condições de eficiência es. 
colar (art. 172, da Constituição), 
manda que a assistência seja da
da sob forma de alimentação, ves
tuário, material escolar, transpor
te, cuidados médicos e dentários e 
b~lsa.s para auxilio de manuten. 
çao, na forma regularmente fixada 
(art. 47 e parágrafo). 

O Titulo referente ao custo do 
ensino delineia, ante.s :de tudo (ar
tigo 48) , o conjunto dos recursos 
públicos, por sua origem ou pelo 
veiculo de_ sua distribuição, por 
cuja reuniao · deverá ser mantida 
e desenvolvida a educação naclo.. 
nai. Os públlcos, pela origem são 
as percentagens da renda resul. 
tante dos Impostos que a União 
(lO%) e os Estados, Distrito Fede. 
ral e Munlclplos (20%) , têm por 
dever constitucional, de aplicar na 
educação, assim como· as rendas 
resultantes dêsses recursos e os sal. 
dos orçamentários anuais . do ·MI. 
nlstérlo da Educação e Cultura. · 

.t\ êstes recursos, prevê o proje. 
to - e é assunto de polit1ca edu. 
cacional fazer com que .Jsto ocor. 
ra - que se adicionem aquêles pro
venientes de. doações, heranças ja. 
centes ou outra~ origens semelhan
tes, que ·o pode~; público dl.stribui
rá para fins di;~promoção de ensi
no públlco e a~illo ao ensino pri
vado. Estarão iSentos de quaisquer 
tributos os recursos destinados à 
educação, devendo-se especialmen
te lembrar, a propósito dêste. as
sunto, a faculdade de os contrlbu-
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lntes do impôsto de renda deduzi- Além dos recursos prevlsto,s no 
rem os auxilias e doações feitas pa- Título VIII, apllc.ados com as flna
ra fins educacionais (art. 48, parã- lidadcs especificadas; a União deve. 
grafo único). rã ainda beneficiar a educação com 

Tratando.se em especial da dis. verbas anuais destinada.s a flnan
trlbuição e aplicação dos recursos clamentos sob a forma de emprés-

d I ( II) • tlmos, mediante condições estabe-
fe era s cap. • preve-se a cons- Jecidas em regulamentos destinados 
tituição de três Fundos de Educa- a bôlsas especiais e a empréstimos 
ção Prlmãria, de Educação Média a escolas particulares, e aos Esta. 
e de Educação Superior,, com, res- dos, Distrito F.ederal e Municípios, 
pectlvamente 2, 3 e 4 décimos dês- para compra, construção. ou refor
ses recursos, reservado o décimo 
restante . para os ,serviços adml· ma de prédios escolares, !Iiclu.slve 
nlstratlvos e técnicos do Mlnls. instalações e equipamentos (Títu
tério da Educação. o Conselho Na- lo IX> · 
clonai de Educação planejarâ anu- Das disposições gerais (ll'itulo ~. 
almente a distribuição dos recur- capitulo n, merece relêvo, antes de 
sos federais (art· 49, §§ 1.o e 2.o). tudo, o art. 54, que exige a autori-

zação do Conselho Nacional de 
Os Estados, o Distrito Federal e Educação ou do órgão próprio da 

os Municípios deverão igualmente adminlstraçã.o local, para a tran.s
apllcar seus recursos de forma pia- ferêncla de estabelecimento de en
nejada. O projeto não estipula ta- sino de uma entidade mantenedora 
xativamente tal coisa, mas o faz para outra, quando o patrimônio 
indiretamente ao condicionar a houver sido constituído, total ou 
concessão de· auxilias federais à parcialmente, por auxilias do poder 
apresentação ao Conselho Nacional público. 
de Educação dos planos elaborado,s outro é 0 art. 55, que caracterl
pelas administrações estaduais, za o cargo de ·catedrático como 
distrial e municipais para aplica- aquêle que., além de atribuições 
çã.o ·dos recursos respectivos, fun- constantes do regulamento ou regi
damentando a exigência na neces- menta dá escola, envolve para seu 
sidade de que a. ação supletiva da ocupante, 0 encargo de orientação 
União se exerça com objetlvidade de departamento ou de grupo de 
e harmonia (art. 49, § 3.0 ). disciplinas afins, lecionada,s por 

EXclul!m-se das despesas federals professõres adjuntos, assistentes ou 
consideradas como de ensino as auxiliares. Respeitados natural
realizadas à custa dos recursos pre. mente o,s direitos adquiridos., a dls
vistos pelo art· 199 da Constituição posição permltirâ que o número de 
e pelo art. 29 do A.D.C.T., bein co- catedráticos de uma escola superior 
mo os auxilias e subvenções para ou média seja bem pouco numero
objetlvos as.sistencials e culturais so, limitado aos departamentos ou 
(art· 4Q, § 4.0 ). Os fins em que se. grupos de dlsclpllna.s afins, contri
rão aplicados os recursos federais buind·o Isto para o menor custo do 
destinados ao ensino estão especl- ensino e para sua eficiência e cc
ficados no art. 50, incluid·os a con- ordenação. 
cessão de. bôlsas de estudo para fre- Tendo por objetlvo as dlretrlzes e 
qüêncla de estabelecimentos de en- bases da educação nacional, a lei 
sino particular, os auxilias a fun. em causa deverá tratar, de modo 
dações e as.sociações ciVis com explícito., somente das modalidades . 1 

propósitos educacionais e os au. de ensino comum, dos vários graus. 1' 

xillos aos Estados e Distrito Fede- As modalidades de ensino caracte-
ra4, êstes explicitamente previstos rlsticamente de nature~ excepcio-
no art. 171, parágrafo único., da · .. na! ou especial - educaçao de adul
Constltuição. tos, ensino emendatlvo etc. - na 



-131-

medida em que nesse campo se 
exerça a ação federal, deverão, se
gundo estabelece o art. 57.,. ser re
galadas em decreto, atendido no 
que houver de comum o dispo.sto 
na lei de diretrizes e mantidas as 
disposições legais vigentes . 

O capitulo final - Disposições 
'Transitórias -.trata com a neces
sária prudência do problema da 
transição entre as vigentes legis
lações federal e estaduais e o nô.. 
vo regime constante da lei de di
retrizes .e bases. Estabelece, no art. 
58. um interregno de um ano., a 
partir de 1.0 de janeiro do ano que 
suceder à publicação da lei, duran
te o qual os podêres públicos de. 
verão regulamentar os artigos não 
auto-aplicáveis e as instituições 
particulares adaptarem.se ao nõvo 
regime legal da educação brasilei
ra. O art. 59 trata especialmente 
da adaptação dos alunos do curso 
superior que hajam iniciado o curso 
na . forma da legislação anterior. 

O SR. PRESIDE:NTE - Está. fin
da a leitura odo !EXpediente. 

Vai ser 11do requerimento envia
elo .por vários Srs. Senadores· 

É lido o seguinte 

REQUERXMIWTO 

N.o 343., de 1980. 

. Como expressão da profunda má
goa .que domina a quantos com. 
põem o Senado Federal, por motivo 
do falecimento do ex-Senador Ai
berto Pasqualini, qu.e tanto honrou · 
e prestigiou êste ramo do Poder Le
gisls.tivo nos oito anos aue antece
deram à presente legislatura, re· 
queremos· com fundamento no· art. 
214, n.0 2 do Regimento Interno e 
nas tradições da Casa, as seguintes 
homenagens: 

a) inserção em Ata. de um voto 
de profundo pesar; 

b) apresentação de condolên
cias à familia, ao Estado do Rio 
Grande do Sul e ao Partido Politi
co a que pertencia o ilustre brasi
leiro. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 
1960· - Argemtro de Ftguetredo. -
Cunha. Mello. -. Francisco Gallotti. 
- Mem de Sá. - Caiado de Castro 
- Arlindo Rodrigues. - Menezes 
Ptmcntel· - LourlvaZ Fontes. -
Gaspar Velloso. - Paulo Fender. -
Joaquim Parente. Mathias 
Olympio. - Heriba.ldo Vtetra. 

O SR· PRESIDENTE - Em vota
ção o requerimento. 

Tem a palavra· o nobre Senador 
Argemlro de Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE. FIGU'EI· 
REDO - (Para encamtnhar a vo. 
tação> - <Lê 0 seguinte discurso) 
- Senhor Presidente, não ocupo 
es.ta tribuna, como Lider do Parti
do Trabalhista BrasUeiro, com o 
simples objetivo de exprimir o sen
timento de pesar de· minha agre
miação politica pelo desapareci
mento de uma das mais expres
,sivns figuras que orientavam o tra
bu1hismo nacional. 

Venho. siin, prestàr, em meu no· 
me e de minha Bancada, o teste
munho de nossa emoção e de nos
sa dor pelo falecimento., profunda
mente d·oloroso para todos nós, de 
um dos mais eminentes brasllel
ros - o ex-Senador Alberto Pas-
qualini· · 

Já. tive o ensejo de dizer, Senhor 
Presidi!nte. · que há homens que 
vencem a mo.rte., porque subsistem 
a ela. Há homens que se tornam 
inacessíveis ao .imperativo !nexo. 
rável das leis que regem a maté
ria, porque escapam à destrUição 
e ao pó, para se firmarem redivi. 
vos nas glórias da imortalidade. 
· A própria. morte; vencida, parece 
respeitá-los e: até homenageá-los.. 
fixando-lhes, com nitidez e perfei
ção, as 11nhas me.stras de sua gran
deza perene. Dlr·se·á que, ao têr· 
mo da peregrinação humana, quan. 
do se extingue a vida para começar 
o mistério do Além, há, entre as 
duas etapas uma parada solene, 
um processo de julgamento final, 
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armado à beira dos túmulos que se Jeçao de méritos humanos. Pas
abrem. Ai, o tribunal da consciên- quaUni foi, em_tôda vida, uma.sin
c1a coletiva. Ai, a revista geral de gular l'evelação de mérito. ·No cc
uma vida que se ultimou. Aí, o exa. mêço, era o estudante laureado en
me pronto e a -decisão irrecorrivel · tre os companheiros, . escrevendo 
"de tôda. uma existência humana. provas em puro latim; o estudante 
Os traços marcantes da personall- distinguido pela estima e admira
dade .. As afirmações da intellgên- ção de colegas e mestres. · · 
cia. . .A.s conquistas da cultura. A Depois, o grande advogado, mi
firmeza da fé e do idealismo. A pu- lltando com brilho excepcional nos 
reza do,s. sentimentos· os lances al- auditórios do seu glorioso Estado 
truisticos. Os rasgos de patriot!s. o Rio Grande do Sul. Contaram-me 
mo. O amor à famU!a. A .concepção que, mesmo nes.se setor o. profis
esp!ritual e material da vida. O slonal, Alberto PasquaiÍni nunca 
sentido social e humano da exls- perc1era o sentido do idealismo 
tência. E a. justiça se taz. marcante de sua personalidade. 

Faz-se, -como que num prelúdio Exercia a advocacia amando o Di
do julgamento eterno, onde as relto. Tomava-se de paixão sublime 
consciências falam sem as injun- pelas cau.sas que defendia. E o ful
ções das coisas terrenas· Sem as gor de sua pena· e de sua palavra 
-influências das competições huma- sempre se realçava, menos em fun
nas. Sem a audiência do rancor e ção dos interêsses econômlcos em 
do ódio. Sem os cochichos da ma- jõgo, do que em razão dos próprios 
led!cência. Sem os artifícios de per- direitos ameaçados, no vigor dos 
fid.la Sublimam-se as consciências prél!os judiciários. Era no pretório, 
julgadoras. um símbolo da probidade Problda-

Vemos,. então, Senhor Presiden- de e cultura. 
te, os que descem às entranhas da Os clientes multiplicavam-se à 
terra para se transformarem em sua porta· Contudo, não ilhe subi
pó e os que transformam o pó no am, no mesmo ritmo, as renda.s 
monumento de sua própria !mor- profissionais- Era que êle tinha em 
talidade. os prlmeiro.s, de certo, si o signo majestoso e. ao mesmo 
ocupavam um -lugar no espaço. tempo cruel dos idealistas since
Mias, o vácuo logo se preen-che. A rcs. Mais . tarde os imperativos .de 
falta. é insensivel no torvelinho da sua predestinação o lançaram no 
vida coletiva. Nos últimos, é dife- campo da vida. pública. Era a vo
rente o fenômeno que se opera. cação irresistivel do estudante de 
Fica. o vácuo que se eterniza. Nin- ·ontem. arrancando o,s aplausos ca
guém o preenche. É 0 lugar dos lorosos dos ·colegas e dos mestres 
heróis· É o lugar dOS lideres. Doa da Faculdade de Direito do Rio 
grandes condutores. Dos sábios, dos Grande elo Sul. Era a inclinação ln
cientistas, dos descobridores, do.s tangivel do advogado culto e pro
artistas. É o lugar talhado pela Na- bo, que não podia. deter.se no ãm. 

d d bito limitado de uma banca de a.d-
. tureza, · com· · a singularida e . os· voca.cia. Era o destino das águias 
detalhes que só se ajustam ao,s emplumadas que deixam o ninho 
eleitos por Deus. e se atiram em bu.sca do espaço in-

Albe1rto Padsqualini, pertenciaAa finito .. . · 
essa c asse . e homens raros. o Desde cedo tomara.se de entu. 
baixar ao ~umulo, nó.s apreciamos. siasmo pelo estudo das . qu.estões 
do alto, toda a grandeza de sua,. sociais. Após a Revolução de 3Q,. ou 
vida. Já ho~e é um homem jul~ado · · seja, em 1'934, quando o Pais reter. 
pela •consciencia livre da Naçao· nava à iegalidade democrática, Al-

A História já lhe fixou a perso- berto Pasqualini elegia-se, com lar
nalidade, na mais eneanta·dora pro- ga margem de votos,, vel.'eador da 
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Câmara Municipal de Pôrto Alegre. 
Estava, entil.o, filiado ao Partido 
tlbertador, · conduzido ~pelas mãos 
seguras e puras do eminente brasi
leiro, que é o Deputado Ra.ul PUa. 
Nease pôsto, o alcançou o golpe de 
Estado de 10 de novembro de 193'1. 
Pasquallnl ficara· à'' margem dos 
acontecimentoa. Mas logo depois 
era conduzido a nôvo pOsto na vi. 
da pública .do seu ·Estado· Não era 
posslvel prescindir-se de sua inte
llgênela e cultura. Passou, assim, 
o brllhante gaúcho a figurar como 
membro do Conselho Adm1riistratl
vo do Rio Grande do Sul. No de
.sempenho dessa função Pasqualini 
foi. uma das mal.s belas afirmações 
de homem. Nunca transigira com 
os deveres do cargo. 'Ml!lntlvera 
sempre e sempre sua própria cons. 
cl.êncl.a. Os seus votos e pareceres 
nesse pôsto rea!çaram.lbe ·o méri. 
to invulgar .. Era a jorne.da inflexi. 
vel de um idealista sin·cero. Em 
1~45, sempre empolgado pela.s ques. 
toes sociais em cujo estudo cada 
vez mais se aprofundava, o 
glorioso rlograndense ~undava a 
União social Bra.silelra, atraindo 
para o seu âmbito os seus mal.s fer
vorosos admiradores e adeptos. o 
movimento tinha evidente cunho 
sociaUsta, que, possivelmente, mui
to serviu e Inspirou à tormldável 
arregl.mentação das massas traba- . 
Ibadoras do BrasU, conduzidas pe
lo gênio político de Getúlio Vargas, 
o maior reformador social que a 
história registra nos anais da vida 
públiea c do Braall. 

· · ' Na .sucessão de postos que exer
ceu não é possível esquecer o de 
Secre.tário do . Interior .e Justiça, 
no perlodo em que governou o Rio 
Grande do Sul, como Interventor 
Federal, o coronel Ernesto Dorne. 
les·.· A sua gestão nessa ·pasta mais 
projetou a .sua Intangível compre. 
ensão democrática e a fidelidade à 
pureza dos seus sentimentos e de 
suas Idéias. 

O Sr. Joaquim Parente - Perm!. 
te V. EXa.. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO .DE FIGUEI
REDO - Pois não. 

o Sr. Joaquim Parente - Deae
ja, em meu nome pessoal e no da 
Bancada da União Democrática 
Nacional, associar-me às homena
gens que estão sendo prestadas ao 
ex-Senador Alberto Pasquallni por 
motivo do seu falecimento. Acom
panhei o discurso de V. Ex&· e ob
servei, com. interêsse, o ponto em 
que v. Ex&. dl.z que Alberto Pas
qua:llnl. foi. . uma afirmação .de ho" 
mem dos mais capazes do nosso 
Pais. Sempre acompanhei. com 
multa simpatia, a vida dêsse gran
de brasileiro, seja como advogado, 
seja eomo politico ou trabalbl.sta, 
e hoje participo da eon.stemação 
que a tod.os empolga, peJo desapa. 
recimento de tão grande brasUelro, 
Idealista e .coordenador. 

O SR· ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Agradeço a v. Exa. e ao 
seu grande Pnrtl.do a solidarl.eda
à:e honrosa que nos empresta., nes
ta justa homenagem que rendemos 
a Alberto Pasqualini. 

<Lendo) Em plena ·ditadura 
nunca se excedera.. Ao contrário' 
chamava a sl tôdas as prerrogatl~ 
vas do cargo e a soma Imensa. dos 
podêres que lbe eram eontlados pa
ra assegurar· ao seu povo e ao seu 
Est!lldo a Plenitude de uma vida 
democrática tranqiWa e feliz. 

Integrado nos quadros do Par. 
tido 'l'rabalblsta BrasUel.ro, funda
do por Getúlio Vargaa, onde sentia 
o abrigo fecundo de suas idéias so
ciais reformistas, Alberto Pasqua
lini, em . .lKG; era lançado por essa . 
agreml.açãc).como candidato ao pôs
to ·de Gove~ad.or do Rio Grande 
do Sul. Competia., então, com Val
ter Joblm .e .Décio Martins da COs
ta. Tôda a Imprensa carioca. re
lembra a elevação de linguagem, 
a ·Correção, o cavalhelrlsmo, a leal
dade com que Pasquallnl se porta
ra., na luta com,os seus concorren
tes. Não sabia ferir ninguém. Ab.s
traia os homens e os partidos para 
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viver, com inflçxibWdade heróica, 
a vida de suas próprias Idéias. O 
prestigio Imenso do seu nome, Irra
diava-se por todos os quadrantes 
do Estado. · 

A verdlade., porém, é que essa ln
fluência ·pessoal e o magnifico PO
der eleltorllil dos trabalhistas gaú. 
chos não bastaram para assegurar
lhe a vitória· Mesmo derrotado nes
se pleito, Pasquallnl não arrefeceu 
na luta; e logo.depols, por uma. vo
tação consagradora, o Rio Grande 
do Sul o mandava como seu repre
sentante para o Senado Federal. 
Fol nesta Casa do Congresso que 
mais· se consagrou a sua Invulgar 
figura de homem público. Os seus 
discursos e os seus pareceres eru
ditos nas Comissões técnicas., sus
tentados, multas vêzes, da tribuna, 

· dão bem o significado real da ex. 
tensão. do seu valor e emprestam 
ao trabalhismo brasileiro um co
lorido fascinante. · 

Os trabalhos Intelectuais do lmor. 
tal rlograndense são , todos a pre
gação vigorosa do trabalhlamo na
cional e do pensamento naciona
lista. Era o maior doutl'lnador dos 
nossos quadros partidários. A sua 
pala'Vl1a é uma Irradiação de con-
flan9a e de fé· . 

ll'enho · em mãos, Sr. Presidente, 
como preclosisslma oferta da nus
tre e · desolada' espôsa de Alberto 
Pasquallnl o primeiro volume das 
obras completas do Insigne homem 
públlco enfeixadas sob o titulo de 
"Bases 'e Sugestões para uma po
litica Social" onde os problemas 
econOmlcos e soclals do Brasil . são 
tratados com elevação, patriotismo, 
clarividência e .o mais profundo co. 
nheclmento . especlallzado .. 

Não poderia deter~me agora, Se
nhor Presidente, no exame · dêase 
luminoso · catecismo trabalhista. 
Tento apenas ~ançar, em . traços 
rápidos e pálidos a biografia do 
grande morto. E desejo, sobretudo., 
exprlmlr a emoção da. mtnha Ban
cada· a emoção do meu grande 
chefe, o Dr. João Goulart e do 
Partido •Trabal111sta Brasileiro, nes-

ta hora cruel para todos nó.s, em 
que lançamos nos ADaJs ·desta ca. 
sa do Congresso o registro solene 
da morte de Alberto Pasquallnl· · 

sentimos o seu desaparecimento 
com a alma esmagada de dor. E 
o sentimos., menos pela falta que 
êle nos faz do que pela falta que 
êle vai fazer ao Brasil. 

Ninguém soube melhor que êle 
honmr os quadros da vida pública 
naclono.l. Foi um sábio e um pa
triota. Foi um.slmples e um justo. 
Foi a bondade no Evangelho· Foi 
o brio sem arrogância. Foi o mérito 
com humildade ... Foi o Idealismo 
.sem transigência. Foi a bravura 
sublimada pelo cavalheirismo. Foi 
a probidade sem ostentação. 

:tsse, Sr· Presidente, o homem 
que a Nação perdeu. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - · rrem a 
palavra o nobre Senador .... LOurlval 
Fontes, para encaminhar a vota-
ção. · 

O SR· LOURIVAL FON'l'ES -· 
(Para encaminhar a votaçtfo) -
(U o seguinte dtscurso) - O mais 
duro dos golpes e a mais doloro
sa das provações. se abateram s6-
bre a Naçio. Pasquallnl era a In
teligência na. sua nobreza2 ·a razão 
na .sua pureza, a abnegaçao na sua. 
renúncia e no seu deslnterêsse. Nós 
encontramos a· refulgência da sua 
glória e o embevecimento do seu 
destino nas tradições do parlamen
to nas anállses, pesquisas e obser
vações dos seus projetas e parece
res, nas agitações e tumultoa das 
praças públicas, ou nas alturas 
marcantes da sua carreira politica· 
:mie tinha. para as Idéias e Pal'll. os 
conceitos a f0f9a criadora, o poder 
germinador,. o senso de vld.a. que 
·enchem as suas Inspirações e re
flexões. 

Pàsquallnl pertencia ao partido 
se nêle desdobrasse a alma, a Inte
ligência e a senslbllldade. Mas era 
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também considerado no partido 
como um Isolado, um Indiferente 
ou um raro. Muitos o chamavam 
de .teórico ou . ideológico porque nê
le queriam encobrir o verbo não 
revelado~ Amava o partido nas suas 
inerisagens, evidências e horizon
tes. Não o· amava e antes o detes
tava nas luta;s de posições., nas ro
tinas de interêsses, nas desfigura. 
ções de rivalidade, subserviências e 
clúme.s. Mas · êle desaparece en. 
quanto alguma.s hervas malsãs me
dram' 'nos descampados e outras pe. · 
dras toscas continuam !1. rolar da 
montanha. 

o Senado o socorreu nas atribula. 
ções da mais triste invalidez e da 
mais cruel indigência.· Não assinalo 
o gesto piedoso e o ato humano se~ 
não para contrapor ·ao abandono e 
ao descaso em que o relegou o seu 
partido nas portas da morte. . 

Mas não precisamos mudar de 
rótulo e de época para sermos co
mo somos, o desconceito dos parti. 
dos, a desfiguração das Idéias, a 
desquallficação dos . anseios, a.. su
perfetação das ca.sas arruma.das e 
das. obras a.comoda.das. Alberto 
Pasquallnl não leva.ntava. uma cruz 
de opróbrio nem · ca.rregava. uma. 
ba.ndelra de revolução. :lllle queria 
o pa.rtido sem opções e sem • san
ções como se fôsse o bem, o desejo, 
a. suprema. aspiração do povo. A 
sua. palavra· não pode ser ouvida e 
nunca mais pode ser desdita. Aos 
que· lião. aprendera.m as suas 11. 
ções, ou desertaram das suas 
Idéias, ou tuglra.m das suas regras 
e verdades, para. êsses nio há ·pro. 
· messas ou espera.nças, 

Mas. na gera.ção . que vivemos a 
se·. renovar; ·na· socleda.de de que 
~artlclpamos a se reformar, na ci
vilização a · que assistimos a se 
aperfeiçoar e a se remodelar,, é nê
le, da sua ação, concepção e con. 
trlbulção, que encontramos a Ins
piração e a riqueza. dos dias flitu
rbs. 
' Homem autêntico e representa. 

tivo, ninguém lhe sucede na lm
pes.soalldade dos julga.mentos, nln. 

guém lhe substitui nas tarefas vi
vidas e prosseguidas, ninguém lhe 
ocupa o lugar no deslnterêsse com 
que servia aos Ideais coletlvos. 

Mais de; que um anlma.dor das 
boas causas,- ou um defensor dos 
justos direitos., ou · um intérprete 
dum mundo social a se refazer, nê. 
Ie se refletem e na sua obra reful
gem e cintilam as Inquietações, as 
dúvidas, as lnterroga.ções, os fatos · 
e as Indefinições dum sistema, dt 
uma ordem, ou de um ciclo em 
ebulição; mudança e tra.nsforma
ção. 

Não sairemos do abismo de crises 
e dlflculda.des senão a preço de es
fôrço, perseverança e ·continuidade, 
nem a Nação se salvará. das dlvi. 
sões do passado com. as novas alu
sões ou as novas separaçõe,s · que 
são o pendor e a tendência da me
diocridade poli tlca· Só os cegos, os 
sectários e os obtusos podem que
rer que recala.m sôbre a Nação as 
sombras do ecllpse e não sôbre ela 
despertem os ·ralos· vlvltlcantes da 
aurora. . 

Amemos e sirvamos ao Bràsll 
. com o zêlo, a lealdade e a devoção 
que foram o culto e a prática do 
grande ausente. Dizemos e afirma
mos também,.· com a a.margura da 
saudade; que . seremos fiéis. ao . seu 
credo e à sua missão, que não ln. 
terromperemos ·as tarefas do bem 
nacional,. que prosseguiremos na· 
luta sem desfalecimento e sem va
cllações, que a nossa terra. será. pa
ra nóS no futuro a · terra do · prl
vlléglo e da eleição como era. · dos 
seus augúrios fellzes e dos seus so
nhos generosos. CJ!Itdto bem). 

Durante o discurso do Sr. 
Lounvaz Fontes, o sr . . João 
Gouzart deiza a cadeira da pre

. Bfdlncúz, .tUBUmindo·a O Sr. 
Cunha Mello. 

O SR. PRESIDENTE - rrem .a 
palavra. o nobre Senador rraclano 
de Mello, para encaminhar a vota
ção. 
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O SR. TACIANO DE MELL0 -
(Para encaminhar a votação) -
(*) -Sr. Presidente, Srs. Senado
res, escolhido para falar, em nome 
dQ Partido Social Democrático, sô
bre a grande personalidade :do ex
Senador Alberto Pasquallnl é com 
a mais viva emoção que registro, 
em primeiro lugar, minha sincera 
admiração pelas palavras dos no
bres colegas que me· antecederam 
na tribuna e que tão bem gravaram 
na consciência desta Casa e do 
Pais o valor lncomemurável daque
le que deixa, não o BrasU, mas es
ta vida, como exemplo digno de ser 
seguido por todos .. os . brasUelros. 
Como o mais humilde representan
te ·do meu Partido, coibido de Im
proviso para esta homenagem pó.s
tuma sinto-me . verdadeiramente 
emocionado, porque reeordo, tam
bém, a extraordinária figura de ou
tro grande brasUeiro que nos dei
xou - o fundador do meu Partido 
e do Partido Trabalhista Brasilei
ro - o lnesquecivel Presidente Ge. 
túllo vargas; ·•·· · 

Alberto PasquaUnl fol um traba
lhista que nasceu com a vocaçãc 
de servir ao Brasil, como Getúlio 
Vargas, que numa Inspiração su
prema de estadista amante de seu 
Pais, fundou o Partido Social De
mocrático, baseado nas classes eon
servadora.s, e o Partido rrrabalh1sta 
BraslleirQ, ·apoiado no operariado. 
para que crescessem e caminhas
sem sem choques, em prol de um 
futuro glorioso, llbertando depois o 
P.T.B. dos elos que o prendiam ao 
P.S.D. 

O Brasil, àquela altura,· era gover. 
nado por uma só clas.se domlnan. 
te,. que · jungia o povo às cadelas 
de uma absoluta dependência mo
ral, Intelectual e materl8'l, ou seja 
da própria sobrevivência. 

Antes do .Govêmo de ·Getúlio 
Vargas, da Revolução de 1930, a 
maioria dos brasileiros não era li
vre; vivia, por assim dizer, escra
vizada. Getúillo Vargas, com sua le. 

<*> - sao foi revisto .pelo orador. 

g!slação trabalhlat"' e a colabora
çao de homens ~llt, estatura. moral 
e Intelectual de ~ll'erto Pasquaüni 
deu à. Nação um e~~tatuto de llber~ 
dade e de justl~a que permanece 
ainda hoje e se perpetua.rá pelos 
tempos ·em for~>· . . . 

0 Partido Social pemocrátlco CO· 
mo a; Nação, set~,tent a falta 'que 
faz hoje, e aval~nJ a que fará no 
futuro, essa. elllttlente figura que 
acaba de desapal'ect!l' dentre Q8 vi
vos; sua llçãQ, POrétn, se eternizará 
no coração de to~oll os brasileiros. 

Tenho certeza dtl que o Brasll, 
pelos seus filhoS, 8ernpre recordará 
a grande figura ~te ~quallnl com 
respeito e admlraç!JO, para seguir· 
lhe o exemplo. · 

O Sr. Mendo11ÇQ. Cla.rk - Permite 
v. Ex8· um ap1U'te1 . 

O SR· TACL\~o DE MELLO -
Pois não. · 

• O Sr •. Mendo110Q. ClQrk - Na au
sencln do nobre tíenador 'Attílio 
Vlvacqua., · Lider llo · ~artldo Repu
blicano nesta Cas"'· aproveito a 
oportunidade plll\ Pedir a V. ExR. 
expresse, tambéll\, os · sentimentos 
do Partido RepUbltcllno. pela morte 
do grande brasUetrO• IJder Traba
lhista da mais P~r"' água homem 
das melhores lntenQões e·' dos me
lhores prupósltoS· 'l'Oilos pranteiam 
se.u desapareciJJlellto. e nós.. seus 
companheiros . ne&t~~t casa dlzemo.s 
de nos.sa profUlldQ. .dor eni perder 

. tão llustre patricto. · . . 

O SR· ll'ACIÀN() .Pl!: MELLO -
Incorporo às ~"'s singelas pa. 
lavras o aparte de i/. Ex&. e agra" 
deço também a 1\o"ra que me dá 
de falar em noJJle ôo Partido Re· 
publlcano. 

o Sr. COimbra ~utmo - Permite 
.v. ExB. um aparte? · . 

., ·.O SR· TACIANQ Pll: MELLO -
Com multa satlsfa~· 

O Sr. COimbra ~ueno - SOlicito 
a V. Ex&. falar não sbll\ente .em no. 
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me do PSD; mas também no da 
Bancada Golana· Alberto Paaquau. 
nl foi um bOm amigo de minha fa. 
mma, sobretudo de meus pala, Foi 
êle quem com seu ldeallsmo, suas 
palavras e escritos, conduziu um dos 
me,us Irmãos para as hostes traba
lhistas. No pas8ado, êle renovadas 
vêzes nos · animou, mesmo sendo 
contrário a uma mudança próxima, 
a que nunca esmorecemos na pre
gação, estudos e preparo do Pla
nalto Central para o advento da 
Nova Capital Federal. Com a morte 
de· Pasquallnl,. surge um slmbOlo; 
suaa pregações e práticas social-de
. moerátleaa deverão agora Inspirar 
e Impulsionar o 'l'rabalhlsmo Bra
sileiro para novos rumos-

O SR· .ITACIANO DE MELLO -
Obrigado a Vossa Excelência. 

Sr. Presidente, o Senador Alberto 
Pasqualini deixa traçosinapagávels 
de. uma vida pura, simples e sem
pre devotada ao Pais. 

A imprensa do Rio de Janeiro de
dicou farto noticiário ·àquele sin
gular trab8lhlsta.,. e a seguir lerei 
traços biográficos de :Alberto Pas
quallnl, divulgados pelo matutino 
cai'loea "Correio da Mlanhi" : 

o Senador Alberto Pasqua
llnl , nasceu em Ivora, distrito 
do Munlcfpio de Júllo de Cas
tllhos, no Rio Grande do Sul, 
em 23 de setembro de 1901. 
Eram seus pala o Senhor Ale
xandre Pasquallni e sua espO
sa, dona Paullna PasqualiDI, 
ambos já falecidos. Depole. de 
fazer os seus estudos primários, 
matriculou-se· no tradicional 

... . Seminário .. de. São .. Leopoldo, 
'onde revelou logo aguda inte
ligência e o maior devotamen
to ao estudo, sobretudo de la
tim e de ciências• flslcas e ma
temáticas. Todos os seus con. 
temporAneos e colegas de tur. 
ma daquele edueandárlo reli
gloso, entre os quais o atual 
Arcebispo de Pôrto Alegre, Dom 

· VIcente Scherer, são unAnlmes 
em afirmar o talento que dls-

tlngula Pasqualinl como um 
dos mais futurosos homens 
de . sua geração. A par dessas 
· qua:lldades de ~cultura, dis· 
tlngula-se êle, também, pelo 
seu caráter de môço .rigorosa. 

. mente cumpridor dos seus de· 
· veres e de admirável Integri

dade em todos os sentidos. Es· 
sa Integridade, que já se vinha 
revelando, afirmou-se, quando, 
ao concluir com excepcional 
brilho os seus estudos no Se
minário de São . Leopoldo, o 
jovem Alberto Pasquallnl teve 
de enfrentar uma declsio cru
ela! e renunciar à carreira. se
cular, que era um anelo de 
seus pais, por não sentir,· den
tro de si, uma resoluta vocação 
religiosa. Antes, pressentindo 
a sua vocação pública, · que o 
chamava, interiormente, para 
um alto destino na vida políti
ca brasileira, derivou para o 
estudo do Direito, matriculan
do-se na Faculdade da Univer
sidade do Rio Grande do Sul, 
depois de excepcionais provas 
no exame vestibular a que se 
submeteu. · Nos cinco anos do 
curso, começaram a firmar-se 
nêle as qualidades de lider, 
não só pelos seus altos pensa
mentos, como pela sua cultura 

· já respeitável. Data de . então 
· também, o seu interêsse pelos 

problemas sociais, campo em · 
que viria, mais tarde, a ser um 
doutrinador. dos mala autori
zados e que tem exercido a 
mala larga infiuência em nos-
sa Pátria· . 

Quando o então Corone! Er . 
. . . nesta· Domelles .. assumiu,. pela 

primeira vez, o govêmo do Rio 
Grande do Sul na qualidade de 
Interventor federal, convidou, 
.com aplausos gerais, o lluatre 
rlograndense. para. o cargo de 
Secretário ão Interior e Justi
ça. Apesar do regime cllscrlelo
nárlo em que o Pais se encon
trava, Alberto Pasquallni ge
riu a Importante Secretaria co. 
mo se estlvés.semos em regime 
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constitucional. A imprensa 
gaúcha trabalhava livremen. 
te, as prisões não registravam 
a entrada e nem a permanên
cia depresos politicos, a ordem 
no Estado era perfeita e· o Rio 
Grande do Sul, devido a essa 
atuação serena e hábil do 
grande lider :liberal e do inter. 
ventor Ernesto Domelles, que 
o apoiava com o mesmo espiri. 
to nobre e concUiador, era 
apontado nos demais Estados 
da Federação, inclusive na Ca
pital da República, como um 
selo de Abrahão e um exemplo 
a Imitar, como se pode verifi
car pelos jornais da época. 

Um incldtmte, porém, velo 
toldar aquêle ambiente tran
qüllo dos. pampas. Demitira
se o prefeito da adiantada co
muna de Cachoeira e o· govêr
no gaúcho, instantâneamente, 
teve de enfrentar uma crise 
para a nomeação do nôvo tltu. 
lar, devido a interêsses locais 
que entraram em disputa pela 
posse do cargo. Intervindo, com 
o seu bom .senso e imutável es
pírito democrático, Alberto 
Pasqualinl propôs e determi
nou que se fizesse em Cacho
eira, um plebiscito, ainda que 
estivéssemos sob uma ditadura. 
Chegou mesmo a delinear &se 
processo ·democrático para a· 
escolha do chefe do Executivo 
Municipal de Cachoeira. A cri
se, entretanto., não roi supera
da. porque o govêmo central 
vetou a realização daquele ple
biscito. 

Não se conformando com es. 
sa interferência, Alberto Pas
quallnl, mais prestigiado do 
que entrara. para o govêrno, 
deixou a secretaria do Interior 
e Justiça e retomou as atlvida
des da sua banca de advogado. 
os amigos, porém, e os que se 
devotaram às suas idéias não 
permitiram o seu deslnterês.se 
completo pela vida nacional· 
Continuaram a cercâ-lo do 

merecido prestigio· que .capita
lizara e persistiram em tê-lo 
como seu lider. · · 

Finalmente, em 1946, recons
titucionalizando o Pais, . a Se
çáo dó PTB do Rio Grande ·do 
Sul escolheu, como seu candi
dato ao govêrno do Estado, 

· Alberto Pasquallnl, que teve 
como competidores o senhor 
Valter Job!m, candidato do 
PSD apoiado pelo .PRP e o 
Partido Comunista, reconheci
do então na legalidade, e o se. 
nhor Décio Martins Costa, in
dicado pelo Partido Libertador 
e sustentado também pela 
UDN. 

Fazendo uma campanha al
ta, com a sua exemplar con
duta politica., que nunca atin
giu a homens e nem ·alvejou 
reputações, Alberto· Pasqualln! 
apaixonou certos setores dos 
grandes centros •coloniais e in
dustriais do Rio . Grande do 
Sul, onde a sua palavra e os 
seus principlos eram qualquer 
coisa de dogmático. Mesmo as
sim, no auge do prestigio, por 
fatôres próprios de um pleito 
eleitoral em um Paf:s ainda 
pouco politizado, Alberto Pas. 
quallnl deixou de alcançar a 
vitória por uma margem de 19 
mil e poucos votos. Não tardou, 
porém, o eleitorado gaúcho. 
por uma votação nunca alcan
çada por outro . candidato 
mandá-lo para o Senado, onde 
novos triunfos conquistou na 
tribuna,, nas comissões técnicas 
e com a apresentação de pro
jetos de larga envergadura e 
de · interêsse público. Para se 
ter uma idéia dessa expressi
va v!tôrla do ilustre riogran. 
dense, basta recordar que a 
sua votação, para Senador, no 

.. , . mesmo pleito, suplantou a que 
· · Getúlio · Vargas recebeu, na 

· ocasião, em todo o Rio Grande 
do Sul, para Presidente da 
República. 

Quiseram o.s-tados que, uma 
segunda vez, a Seção do PTB 
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gaúcho, apelasse para Alberto 
Pasquallni, como a maior re-

. ,serva moral e intelectual dos 
seus quadros. E o fêz, nova
mente, seu .candidato ao go
vêrno do Esta·do, para enfren
tar uma forte e aguerrida coli
gação de todos os partidos., ex
ceto o Partido de Representa
ção Popular, que adotou a 
candidatura própria · do seu 
.chefe, o falecido Deputado 
Wilfran Metzler e Alberto Pas
qualint, depois de muitos ro. 
gos e de razõea irrecusáveis, 
aceitou o sacrtficlo, porque já 
então o seu estado · de saúde 
era precário e não mais resis
tia, sem conseqüências graves, 
como vaticinavam os médicos, 
aos embates de uma dura cam
panha., esgotou o resto de suas 

· energiaa flsicas e, meses de
. pois, era prostira.do por um 

derrame cerebral que o fêz 
padecer resignadamente vários 
anos. 

Assim, Sr. Presidente, o partido 
social ·Democrático, pela minha pa
le:vra., associa-se às homenagens de 
pesar tributadas ao grande brasi
leiro que acaba de desaparooer. 
<Muito bem!). 

o SR· PRESIDENTE ,_ Tem a 
palavra o nobre Senador. Mem de 
Sá, para . encaminhar a votação. 

O SR. MEM DE BA - (Para en
caminhar a votaçtio) - (*) -Sr. 

·Presidente Sra. 'Senadores. lt ex
tremamente pesado · o encargo 
que .sôbre mim recai, o de falar, 
nesta hora, sôbre a figura de Alber
to Pasqualinl· · · ·· • ··· · 

As orações aqui ouvidas, sobretu
do as dos eminentes Senadores Ar
gemlro · de Figueiredo · e Lourival 
Fontes disseram o que seria passi
vei, pela beleza de forma, pela elo
qüência dos têrmos, pela. profun
didade dos conceitos, a respeito da 
pessoa e da obra do Senador rio
grandense que não · mais existe. 

('~) - Ntio foi rel•l.<lo pr/o orn.<lor, 

A mim, Potéln, é sobretudo peno
so falar·porqtle; sem faltar à verda
ded nem ferJr -quàlqiier dos. emi
nentes colegas, posso dizer que ne
nhum outro teve a fortuna de co
nhecer mais de ·. perto, há mais 
tempo e ~nals profundamente do 
que .eu a.QUêle grande homem que 
o Rlo Grande do Sul produziu. 

A minha atação tem por objeti
vo único e\locar a figura humana 
que boje se apresenta.· diante do 
Criador. · 

Conhecl-ci Sr. Presidente, na 
quadra feli2' Que se fazem as ami
zades e ,se selam os destinos. Co
nheci-o em ·1022, quando êle, an 
sair do Setninárto, era forçado a 
satisfazer as formalidades legais 
para obter o ·certificado de pre. 
paratórios· E a mim coube conse
guir a. pensão em que deveria mo
rar durante o ano ·de 1923, destl. 
na-do à obtenÇão . dos diplomas es
colares do grau médio. Morou as. 
sim, pega·do à minha . casa,. e em 
minha. casa ptàticamente viveu du
rante êsse· arto, não tanto comigo, 
que longe esta\la da .cultura e da 
inteligência daquele homem, mas 
coni meu tnnão mas velho, que 
com êle estudava grego e eom êle 
lia, no orlgtt18! latino, as obras 
primas do gênto romano. · 

Depois, juntos, ingressamos na 
Faculda·de !le :Oireito e juntos nos 
lançamos aos Ilrtmeiros impetos e 
acometimentos da mocidade, cheia 
de inspiração civlca, e sob a mes
ma bandeira, a do Partido Liberta
dor., ainda encharcllida do sangue 
das · vitimas da· Revolução de 1922 
e plena. dâ.s glórias de um passado 
de lutas e de -dedicação a ideais 
superiores. · 

PasquaUni e eu - eu natural
mente seguindo-lhe a. esteira e êle 
naturalmente conduzindo como lí
der - lutamos cinco anos, numa 
das quadras :mais vivas e agitadas 
da politica tnterna do Rlo Grande 
do Sul e da pOlitica interna brasi
leira, entrecortada de :levantes e 
revoluções. J11ntos chegamos a 1930 
e juntos nos dedicamos à prepara-
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ção do grande movimento que trou
xe ao Brasil a queda dos costumes 
da chamada República velha. Dis
sentimos logo do Govêrno que a 
Revolução implantara; junto.s, sob 
a mesma bandeira c nas mesmas 
hostes. nos lançamos à preparação 
de 32· 
. Creio que nesta fase Pasquall· 
ni atingiu um dos pontos mais 
curiosos da vida e, tal.vez, o menos 
conhecido, o de ,conspirador revolu- · 
cionário. Sirvo-me, com prazer, des
ta oportunidade para revelar o que 
a 'História está esquecendo; para 
mostrar que aquêle homem de pen
samento., aquêle doutrinador, aquê
le teórico demonstrou, em 32, uma 
capacidade s"rpreendente de cons
pirador, de promover ligações · re
volucionárias e correr · todos 'os 
risco,s. Surpreendidos que fo·mos, 
nós revolucionários, comprometi
dos com São Paulo., pela súbita ati
tude assumida P!õ!lO então inter
ventor do Rio Grande do Sul, vi
mo~nos em face de uma situação 
terrivelmente dificll - a de arti
cular o movimento de rebeldia que 
permitisse ao · Rio Grande do Sul 
cumprir o comproml.sso solenemen
te assumido com os revolucionários. 

Pasqualini, entre todos, fOi quem 
mais sofreu nessa ocasião. Foi para 
Santa Maria., centro ferroviário e 
um dos mais importantes da con
centraoão de tropa,g federais e es
taduais. 

Como lutou! Como lutou sobre
tudo para obter do eminente Sr. 
Antônio Augusto Borges de Medei
ros uma definição, uma palavra de 
Ol'dem que lhe pudesse dar a fôr
ça de arrastar os . regimentos, os 
batalhões da Brigada Militar., que 
aguardavam o sinal de comando 
do seu velho chefe republicano. 

Escreveu, nessa ocasião, cartas 
que infelizmente foram perdidas., 
deliciosas na forma. <Crespas na 
irritação e, sobretudo., densas de 
pensamento politico, dando., numa 
delas, instruções revolucionárias 
que transmitia sob o titulo "Bre. 
ve catecismo de iniciação para um 

chefe revolucionálrio", q u.erendo, 
com essas instruções, transmitir 
ao eminente chefe do Partida Re
publicano aquilo que sobrava ~m 
nós, Libertadores, e que havia t~do 
origem nos fogos da própria revol- · . 
ta, mas que. faltava a êle, · que · j;ô
da a vida havia sido homem 'da 
ordem e das instituições consolida
das. 

A conseqüência foi que novamen
te o destino nos ·juntou, a mim e 
a Pasqualini; êle, vindo prêso ·de 
santa Maria, e eu, depois da ter. 
ceira prisão, com êle remetido pa
ra o Rio de Janeiro. All estivemos 
vinte e um dias, na Casa de De
tenção., onde grangeamos os .nossos 
lauréis e titulas de revolu:clonárlos 
consagrados pelo Govêrno. Depois, 
até novembro de 1932, tivemos a 
bela cidade do . Rio de Janeiro por 
menage, e juntos amargamos a se
paração dos nossos lares e o . des
moronar dos nossos sonhos politl
co.s· 

Regressando ao Sul, Pasquallni 
encontrou um nôvo caminho de tri· 
unfos e êxitos: a advocacia, em que 
pôde dar provas sobejas da cultu. 
ra acumulada e do talento, que lhe 
fervia como um vulcão em erupção 
constante. 

Cultura, Sr. Presidente, êle a ti
nha às carradas. Adquirira base 
humanística excepcional no curso 
do Seminário doa Jesuitas de São 
Leopoldo.. em que fôra aluno des
tacado, luzeiro reconhecido pelos 
seus pares. Quando entrou na Fa
culdade, na turma a .que pertenci 
- esta é uma das poucas honras 
que tenho na vida - fazia em la
tim as provas de Direito Romano 
e de Direito Civil e em latim de
batia os textos com o velho Profes
.sor Melchlsedech Mathusalém Cl;lr
dosa. que Sergipe deu ao Rio Gran
de do Sul para ensinar os jovens 
rio~andenses. . 

Da advocacia tirou o que quis. 
Dizendo isto, digo que tirou muito 
pouco porque Pasqualini era um 
perdulário de talento e, principal
mente, de bens terrenos. o que lhe 
entrava na gaveta, porque os cli-
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entes nela punham, saía pela algi
beira para atender aos pedidos, ~ 
solleitações e, como sempre . aeon~ 
tece; aos parasitas que dêle se apro
veitavam. 

Por !Jito, tendo ganha, apesar de 
tudo, .bastante, .nunca teve nada, 
senão o prazer de se ver realizado 
na profissão e de cultivar IIJJ rodas 
de alguns amigos, entr~ndo pela 
noite a dentro naquilo que o escri
tor francês chamou "La. orgfe men
ta.Z dii .la. pensée''. 

o resto da história de Alberto 
Pasqual!ni está. dito e. contado: os 
jornais o registram. Nada preciso 
acrescentar. Direi, entretanto, com. 
pletando o que está. conhecido,. que 
Pasqual!ni foi um lfder nato· Lider 

. foi no,Seminário, llder na Faeulda· 
de; llder, mais tarde, no · ~io do 
meu Partido, de que foi um dos di
rigentes máximos, até a dissolução 
a ·1o de novembro de 1937, e de
pois, em 1945., quando o Brasil res
surgiu para a liberdade e seu 1m· 
pulso de liderança não permitiu 
permanecesse êle nas velhas · filei
ras maragatas. 

Organizou, por isso, um movi
mento inteiramente imbuido no 
pensamento · e na filosofia politica 
e social que êle, pela primeira veãlz 
traçou: a chama·da União Soei 
Brasileira. 

Era seu pensamento criar um 
movimento próprio. As exigências 
da lei eleitoral, entretanto, lhe fi
zeram . sentir a impossibWdade de 
concretizar êsse desej~1 e êle pen
sou encontrar no Panido ll'raba
lhista Brasileiro o instrumento e o 
veiculo de contato com as grandes 
massas populares, para plasmar e 
realizar a ideologia a que êle havia 
dedicado a vida. 

:S:sse pensamento, Sr. Presidente, 
está nos seus discursos, nas suas 
eampanhB.ll pollticas, principal
mente: na primeira que fêz, dispu
. tando o Govêmo do Estado, e, de
pois, ~as orações proferidas no Se· 
nado. 

Tenho para mim que o resumo 
último, a síntese final do pensa-

mento político de Alberto Pasqua
llni entronca-se nas velhas idéias 
do socialismo, não do socialismo 
materialista ou marxista, mas do 
velho socialismo um pouco utópico 
e romântico. Pretendendo conser
var do capitalisJno aquilo qüe tem 
de sadio - a iniciativa e a .propri
edade privadas - aspirava tirar 
dêsse principio tudo o que .traz de 
negativo e letal - a ganância do 
l'uero e a corrupção do juro· 
· Dai as idéias de Alberto Pasqua
llni, sempre em tomo do combate 
à especülação e ao lucro e, sobre
tudo, a supressão do juro quando 
se trata.sse de emprêgo do capital 
não apenas para aquisição .da ca
sa própria, mas também da terra 
própria e da pequena propriedade 
industrial. Dai a sua velha idéia 
de um Banco de Estado nutrido 
pelo impôsto de renda tirado dos 
lucros exarbitantes, . para empres. 
tar sem juros, à cooperativa de 
produção, ao agricultor sem terra, 
ao funcionário sem casa, ao arte-
são sem· oficln9 .. · · ·. • · 

Essas idéias e todas as outra.s 
que adensam a obra polltica de 
Alberto Pasquallni,. estão nos Anais 
desta casa. 

Eu desejo ressaltar a bravura, a 
constância e a tenacidade com que 
lutou contra a infiação, ainda 
quando ela se encontrava nas ar
ranca>das ·iniciais e nas primeiras. 
volutas de desespêro. · 

Advertiu, então, o Govêmo 
Govêmo que êle apoiava com a 
lealdade dos que sabem discordar, 
Govêmo que êle amparava com a 
altivez dos que sabem advertir, 
Govêmo. ·qué êle honrava com a 
nobreza dos que sabem ser inde
pendentes - advertiu o Govêmo 
dos males terriveis da inflação, 
mostrando que éla representa o 
primeiro inimiga, o maior algoz 
dos trabalhadores e que um Govêr
no que se pretendesse trabalhista 
teria de começar por sanear a moe
da, para tomar reais os salários, 
não permitindo que a elevação das 
emissões e o aviltamento monetário 
corroessem o salário do trabalha-
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dor, furtasse-lhe o suor do rosto e não vacilou; arrostou a luta e se
desgraçasse-lhe a vida. renamente pela- segunda vez, as

_Lembro-me de que, uma feita, s1stlu o veredicto· adverso das ur
chamou a inflação de "máquina nas. 
diabólica de espoliação dos pobres" . Era tão. grande, porém, que a 

Sr. Presidente, · Srs. Senadores, derrota eleitoral· não lhe dlmlnulu 
Alberto Pasquallni é dêsses ho. o prestigio, o conceito, a reputação; 
mens que prescindem dos adjeti- e ·saiu engrandecido, _pelo ' menos 
vos. Diria que 'Alberto Pasqualinl junto do. Rio Grande do Sul e do 
foi um homem que se ·apaixonou seu Partido. · · 
e quase poderia tocar com· a o: Rio Grande, mais do que nun
mão aquêle Ideal dé · homem des- ca, passou a reverenciar aquêle ho
crlto .Por Keapllng, em seu poema mem jovem e enfêrmo que se dava 
lmorta,.l "'Se'!. De Alberto Pasquall; em holocausto ao seu Partido e .ao 
ni poderia dizer-se que era o ho- seu. Estado. · · · · 
mem tal como o Ideal que o poeta o longo sofrimento de quase cin
imaglnava; se. não Integralmente co anos culmina a vida de sacrlfi-. 
tal, dos que mais se aproximaram elos, de incompreensões e · de fal
dêsse ideal;. · ta de recompensa que teve Pasqua-
. Não lhe quero acrescentar mais lln1 neste mundo. . · . 
do que lá foi dito: Vou encerrar, Sr· Presidente, por. 

Foi'um homem integral. Coração, que, como já disse, nada tenho a 
talento, cultura, caráter, tudo nêle acrescentar ao que foi reg1str8ido' 
era ·alto, harmonioso, completo .. E Pasquallnl reclama estudo mais 
todo viveu consumido pela realiza. demorado, calmo e profundo, para 
ção de .um Ideal a que se entregou · que o acervo de seu pensamento 
,.;_ o ideal poUtico,-·o Ideal da de- possa voltar à luz da· publicidade 
dicação à Pátria; e ser divulgado pelo povo bras!-

. A .sàú.de lhe ·era débil. desde a lelro. · 
mocidade,. e só por causa dessa . Pasqualinl . entendeu, em deter
fragll1dade biológica. não pôde rea- minado momento de sua vida, que 
lizar O multo que poderia e estava O· Partido Trabalhlsta era um lns. 
destinado .a fazer. ' '. '·,.. . trumento- melhor, veiculo mais se. 

Só porque era um homem doente guro para que êle se comünicas. 
não foi Governador do Estado,que se com o povo ·e lhe transmitisse 
teve· a honra de lhe ser berço. TI- a sua mensagem: Não sei se as 
vesse · saúde . e teria vencido pelo. suas esperanças· foram realizadas, 
menos a últlmá das suas campa- mas desejo . com tôda sinceridade, 
nhas politicas ... Embora sabendo que o seu grande Partido seja dig
que não dispunha de energias e no do seu grande · sacrlffclo. Como 
fôrças · tisicas para a luta: que se desejo que o Senado continut hon
desenhava, · nem · assim 'fugiu ao rando o· espirlto e a memória dês
apêlo do seu Partido, não obstan- te que· foi um dos seus maiores e 
te ·êste ,não· lhe tivesse, ·até então, . que . .continuará .. palrando- como. um 
correspondido ao que· êle ·merecia simbolo e uma insplraçio· sôbre 
e ao que tinha direito. E foi para todo,s os que por aqui passarem. 
a luta, Sr. Presidente; êle, um ci- Como desejo ·que o povo brasllel. 
vil, com a mesma Imperturbável {O possa receber, no perpassar 
serenidade com que o mllltar., o . dàs tempos a· evolução dos costu
soldado segue para missão suicida, mes ·polltlcos em reallzações legais, 
.sabendo que não voltará. administrativas, as idéias, os s.o. 

Não podia Ignorar - nenhum nhos e os Ideais que Pasquallnl lhe 
dos seus amigos ignorava - que consagrou. Como desejo que o Bra
êle não teria fôrças para vencer sll saiba cultuar a memória dêsse 
n etapa demasiadamente rude. Mas grande fllho e encontre outros que 
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o . substituam, que lhes sigam a 
trilha e continuem na escalada 
para a realização dos seus gran
des destinos. 

Esta a palavra e a homenagem, 
Sr. Presidente, que neste momen
to presto em nome· do Rio Grande 
do Sul e das Bancadas da Oposição 
nesta Ca.sa, que me delegaram essa 
honrosa e pesada tarefa., inexeqüi
vel para as minhas posses. <Mutto 
bem). ··; 

O SR. ARLINDO RODRIGUES
(Para encaminhar a votaçtfo) -
(Lê o segUtnte dtscu-rso) - Senhor 
Presidente, poucas palavras vou 
pronunciar neste momento, em no
me dos trabalhistas · flumlneses. 
·Hã homens, Sr. Presidente, cuja 

passagem pelo cenãrio da vida na
clonai deixam sempre um traço 
marcante da sua personalidade.· 
Quando uma· Personalidade assim 
se afirma e se impõe aos contem
porâneos · ou aos :seus concidadãos, 
se maiores são as dificuldades a 
vencer, :maior. será a confiança que 
inspiram· ·' 

A região de onde procedem .·ou 
representam ainda que tradicional 
~os: faustos da História e o partido 
a c que se filiam, ainda que um do~ 
mais respeitáveis nos conselhos da 
República.- a.s idéias que .essa. re
gião e êsse partido defendem, ln. 
culcam ou apregoam, e, freqüentes 
vêzes, .se aglutinam, comuns aos 
dois, podem ser ponderáveis: pon~ 
derávels região e partido, a ponto 
de • prestigiarem., por si sós, qual
-quer _dos seus mandatários. Mas 
há vultos, Sr. Pre.sldente; que, onde 

· quer que se projetem ou onde quer 
-qiie;seja o campo em que lutem,_me. 
ditam e descortinam as suas pró~ · 
prias. diretrlzes e apresentam a sua 
contribuição pessoal para os pro
blemas que surgem. tstes são os 
espíritos universais. cujas idéias e 
cujas teorias não têm fronteiras, 
aquêles que não se contentam em . 
trilhar os velhos caminhos; ma.S 
êles próprios divisam o seu rumo, 
para . ,si, para o seu grupo e para 
muitos, pois, têm ·a vocação dos Ji. 

deres. Lideres no comando e lide
res nas Idéias, homens práticos ou 
teóricos, mas lideres .espontâneos 
e Incontestáveis, porquanto a ação 
ou a Idéia são cada uma de per si, 
grandes fôrças construtoras. 

Para homens assim o lugar de 
origem, por mais que tenham ra
zões para se orgulharem dêle e o 
partido em que se agremiam por 
mais prestigiosa, são meros aciden
tes, onde quer que se imponha a 
noção de Pátria ou deva prevalecer 
a Idéia. de justiça, sem parcialldade 
e sem facção. · · 

lilstes pensamentos me ocorre. 
ram, sr. Presidente. a propósito do 
ilustre homem públlco que foi AI. 
berto Pasquallni, cujo passamento 
{desaparecimento) a todos nos con. 
trl.stou e compungiu. · 

O Paf,s ainda está bem lembrado 
da sua brilhante. atuação nesta 
Casa e noutros importantes seto
res da vida pública nacional. 

Pensador respeitável e respeita. 
do, jovem _ainda, êle. teve as suas 
raízes de Ideal e de energia na pre
gação notável de Assis Brasll, em 
cujo roteiro politico se ·orientou 
para futuras jornadas. Pertenceu 
ao extinto Partido Libertador cujo. 
proselltlsmo lhe condizia melhor 
com o temperamento Insofrido e. 
militante. · Mal,s _tarde, flllou-se ao 
Partido · Trabalhista ·. Braslleiro, 
cujas Idéias o seduziam e cujos 
esforços todos reconhecem, pa. 
ra lhe Imprimir uma teoria: em 
consonância com os prlnciplos, re. 
cém-surgldos do so.clall.smo cristão. 

Latinista e matemático de reno
me . afez-se às questões politicas, 
sociológicas e econômlcas e llustrou 
uma. das cátedras da~Faculdade de 
Direito de Pôrto Alegre, onde, aliás, 
se formou com Iá~a.. 

No Senado, a suâiérudição, a sua 
cultura e a sua versatllldade de 
pensamento ficaram amplamente 
comprovada.s, versando assuntos 
que lhe deram merecida fama e 
trouxeram a sua contribuição à so
lução -de vá rios e Importantes pro
blemas. 
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Se o Partido Trabalhista lamenta 
a perda de um correligionário pre- . 
eminente, e o Rio Grande do Sul 
o desaparecimento de um fUho 
ilustre, lamenta o Pais que se des
vaneça no Tempo uma das suas 
figuras de maior relêvo; mas have
mos de guardar para sempre a 
lembrança do companheiro que foi 
um cidadão probo, um mestre no
tável e um amigo leal a que tanto 
e sinceramente admiramos· (Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Em. vota
ção o requerimento. 

Os Senhores Senadores que c 
aprovam . queiram conservar-se 
sentados: · (Pausa) • 

Está aprovado, 
Presidia a · sessão o Dr· João 

Goulart Presidente · desta Casa. 
SentindO-se ligeiramente indispos
to, vtu.se S. Exa. forçado a retl· 
rar-se em melo da homenagem de
dicada. à memória do sa.udoso Al
berto Pasqualini. · 

A Mesa associa-se às demonstra
ções de pesar pelo desaparecimen
to do grande gaúcho e ao tributo 
que lhe rende o Senado. Alberto 
Pasqualin! foi, no Par.tido Traba
lhista Brasileiro, o verdadeiro dou
trinador., o Harold Lasky brasilei
ro. Passou pela vida pública apres
sadamente, vitimado que foi por um 
mal de saúde que o levou ao leito 
de onde não mais se levantou· 

Breve a história o consagrará 
entre os grandes ·pela inteligência 
e os maiores pelo coração. 

A Mesa fará inserir na Ata um 
voto de profundo pesar pelo seu 
falecimento e enviará condolências 
ao Estado do Rio Grande do Sul, 
ao Partido Trabalhista Brasileiro 
e à sua fam!l!a. 

Quanto à terceira parte do re
querimento, o senado já a cumpriu 
dedicando a hora dO Expediente à 
memória do Senador Alberto Pas
qualin!. 

Sôbre a mesa oficio do nobre Se
nador Argem!ro de Figueiredo. 

É lido o seguinte 

oFiCio 
Em 6 c!e junho de 1960· 
Senhor Presidente. 
Tenho a hónra de comunicar a 

Vossa Excelência que com o fale
cimento do saudo.so Senador Lima 
Guimarães ficaram vagos os luga
res que ocupava nas C.omissões de 
Constituição e Justiça e de Finan
ças, como representante do PTB. 

2. Nos têrmos do art. 75, § 2·0 

do Regimento Intemo, caberia a· 
sucessão aos suplentes de números 
mais baixos na classificação ordt 
nal. 

3. Achando-se êles, porém, 1m· 
ped!do.il de participar dos trabalhos 
das referidas Comissões, venho in
dicar a Vossa Excelência, para am
bas as vagas, o Sr· Senador Caiado 
de castro. ' 

Atenciosas saudações. - Argemi
ro de Figueiredo - Lider do PII'B, 

O SR. PRESIDENTE - Atenden
do à solicitação de que trata o ofi
cio lido, designo · o nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo· 

o Sr. senador Jarbas Maranhão 
enviou à Mesa discurso a fim de 
ser publicada. na forma do dispos
to no artigo 201, doi 1.o do Regi-· 
mento Intemo. 

Sua Excelência será atendido. · 

É o seguinte o discurso do 
Sr. Jargas Maranhão. , 

O SR· JARBAS MARANHAO
Sirvo.me dêste melo para oferecer 
à consideração da Casa o seguinte 
trabalho a respeito de matéria con. 
tida no Substitutivo do Senado ao 
Plano de Classificação de Cargos. 

Artigo 81 - Interinos Substitutos 
'b. .. artigo 81 ·do Substitutivo do 

senado ao Plano . de . Classificação 
de Cargos não constitui nenhuma 
novidade em nossa legislação de 
pessoal a respeito do . assunto de 
que êle cogita. 

Citaremos desde logo três leis 
recentes dispondo de maneira idên-
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tica sôbre a matéria, o que é mais 
do que suficiente para justificar o 
aludido artigo 81, que visa, assim 
apenas a estender beneficies já ou: 
torgados a uma classe de servido-

. res pelas Leis ns. 403, .de 24-9-48; 
1.271, de 9-12-50 e 3.205, de 15~'7-5'7. 
. Acontece .que estas leis somente 

beneficiaram aquêles que em data 
anterior à sua vigência se encon
tra vall'! no exercfclo dos . cargos. . . 

. Nada mais justo que .se procure 
agora amp!lar essa orientação, es~ 
tendendo.a aos .que. atualmente 
reúnem as mesmas. qualificações 
dos anteriormente abrangidos pelas 
referlda.s leis. 
. Vejamos . como elas •<!lspõem: a 

Lei n.o 403; de 24~9~48, declara no 
seu artigo 10 : 
· "Os atuals ajudantes dé Tesou

reiro, Interinos, em exerciclo no 
cargo a 13 de novilmbro de· 194'7, 
serão aproveitados nas vagas de 
Tesoureiro-Auxiliar que vierem a 
ocorrer,. após a vigência desta Lei, 
nas Tesourarias em . que servem, 
respeitados o critério . de antigui
dade e os requisitos do artigo 13 
do. Estatuto dos Funcionários. Pú~ · 
bllcos Civis da União". · . 

A Lei 1.271, de 9-12·50, em seu 
artigo 4,o preceitua:.. ·· · . . .. 

"Os atuals conferentes.~ de valo
res, Interinos substitutos, não ln. 
cluidos na relação nominal anexa 
ao Decreto-lei n.0 9.65'7, dil 28 de 
agôsto de 1946, serão efetlvados nos 
cargos de conferentes <L·P.> cria-
dos por esta. lei". . .. . . 
. E a Lei n.o 3.205, de 15.de julho. 

de 1957, em seu artigo s.o, diz:· "os 
Tesourelros-AuxUlares •. conferentes. 
e· conferentes de valores,· Interinos 

· · : substitutos, que a 28 de outubro de 
1954, se encontravam exercendo os 
respectivos cargos, serão aprovelta
dos.nas vagas que vierem a ocorrer 
ou se criarem após a vigência da 
presente lei, nos respectivos seto
res, respeitado o critério de antf. 
guidade"· 

O artigo 81 do substitutivo reno
va o ncêrto de medidas conferidas 

por essa,s leis recentes do Congres
so. 

A lel, repetidas vêzes, conslde. · 
rou o que deveria. mesmo consti
tuir uma praxe salutar para se
gurança . das rela9áes financeiras 
do. ,Estado: o aproveitamento dês
ses servidores Interinos substitutos 
nas vagas dos cargos efetlvos que 
viessem a . ocorrer, por conhecerem 
o .Serviço que lhes estava afeto, 
por terem demonstrado aptidões 
para executá-lo e, mormenta, , a 
honorabU!dade .para o exerciclo 
permanente ·· do · respectivo cargo. 

Será sempre Injusto, e, . prlncl- · 
palmente, . Inseguro, pôr de lado 
para aproveitar outros, !Aquêles 
que já deram p~ova de Idoneidade 
moral e capacidade . funcional, em 
serviços dessa natureza; . . . 

Sendo cargos Isolados, · provld06 
atilalmenta, sem ·a' exigência: de 
concurso, será multo valioso ao 
serviço público o aproveitamento · 
dos que já . puderam comprovai 
Idoneidade, experiência e conheci~ 
mentes para suas tarete.11"e· respon~ · 
sabUldades. . . . . . . . · · . 

S: o que pretende o .artigo 81 do 
substitutivo, numa providência que 
não acarreta aumento de despesa .. 

se~ -SR. ~~IDENITE - Passa- . 

ORDEM DO DIA 

· Discusslto única do Projeto 
de Let da Ct2mara n.0 37,. de 
1960, (n.o 444, de 1959, na ca. 
mara) que automa a abertura 
do · crédito . .. especial de CT$ 

. 5. 000.000,00. para . ocorrer a 
despesas com o VI Congresso 

·· ln ter .Americano··· de· Cardiozo. 
. gla (inclufdo em Ordem do Dia 
em vir~ltde.de .. dispensa de in. 
terstício, concédida na sesslto 
antelior a requerimento do Sr· 

. Senador Fausto Cabral, tendo 
Parecer Favorável, sob n.0 227, 
de 1960, da Comissão de Finan
ças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cus.são. 

.·.~ 
·,~ 

-

l 
j 

··. 

·! 
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Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. (Pau
sa). 

Está encerrada. 
A votação fica adiada por falta 

de número. 
Está finda a matéria da Ordem 

do Dia. 
ll'em a palavra o nobre Senador 

Novaes Filho, orador Inscrito. (Pau-
sa). . 

Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senadoi 

Mendonça Clark, orador Inscrito· 
(Pausa). 

O SR. MENDONÇA CLARK - Sr· 
Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE - O nobre 
Senador Lourlval Fontes já talou 
sôbre o requerimento. · 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão; designando 
para a. de .amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

· .. i .:.... vôtação em énscussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n.o 37, 
de 1980, (número 444, de 1959, na 

Câmara) que autoriza a abertu. 
ra do_ crédito especial de Cruzeiros 
5.000.000,00 para ocorrer a despe
sas com o VI Congresso Inter-Ame
rlcano de_ Cardiologia (lncluido em 
Ordem do Dia em virtude de dis
pensa de 1nterstfc1o, conced1cla na 

· sessão anterior, a requerimento do 
Sr. · SenadOr Fausto Cabral, tendo 
Parecer Favorável, sob n.0 227, de 
1980, da Colnlssão de Finanças. 

2 - Discussão única do Projeto 
de Resolução n.o 33, de 1980, que 
nomeia Edson Ferreira Afonso, Re
né Nunes, Geraldo ~ela de Melo 
Mourão e Walter Orlando Barbosa 
Leite pára os cargos de Oficiais Au. 
xülares da Ata criados pela Resolu-
ção n.0 24, de 1980. _· · • 

3 - Discussão única do Projeto 
de Resolução n.o 34, de 1980, que 
nomeia Luciano Vieira para o car
g-o vago de Médico, Padrão PL-3, 
criado pela. Resolução n.0 24, . de 
1980. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a ses~ão às 18 
horas e 5 mlnuto.s. 

'~.' . 
~ i • 

I 
! 
I 

I 
' I 



63.0 Sessão·· da 2. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, 
em '7 de junho de 1960 

PRESIDlbNCIA DOS SENHORES CUNHA M'ELLO E MATHIAS OLYMPIO 

.As 14 horas e. 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senado· 
res : '· 

Cunha Mello. 
PaUlo Fender. 

· LobAo da· Silveira. 
Vlctorlno Freire. 
MendonÇa Clark. 
Mathlas Olymplo. 
Joaquim Parente. 
Menezes Plmentel. 
Reg!naldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Jo!o Arruda. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhll.o. 
Barros Carvalho. 
Lourlval· Fontes. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidlo Teixetra. 
Ary Vianna. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de· Castro. 
Gilberto Marinho. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Taelano de Mello. 
JoAo VillasbOas. 
Gaspar Velloso. 
Francisco Gallottl. 
Mem de Sá. - (31). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
. . de presença acusa o compareclmen· 
· to de 31 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está aber
ta a sessílo. 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. Francisco Gallotti, ser· 

vindo de 2• Secretório, procede 

(} witura àa Ata àa sesslio an· 
terior, que, posta em àiBcusslio, 
é sem debate apr01Jada. 

O Sr. Primeiro Suplente, ser
vindo de 1• Secretttrío, dó con
ta do seguinte 

EXPEDIENTE 

M anifestaçiles Contrárias à apro
.vaçll.o do AcOrdo .Geral sObre Tari· 
fas Aduaneiras e Comércio (GATT), 
pela repercussll.o desfavorável que 
terá na indústria brasileira do vi· 
dro plano : 

- das Indústrias Brasileiras Vi· 
drobrás, de Sll.o PaUlo; 

- do Sindicato dos Trabalhado· 
res na Indústria de Vidros, de Nl· 
terói e São Gonçalo; 

- do Conselho Sindical de Nite
rói. 

Manífestaçlíes de pesar pelo fale· 
cimento do Senador Lima Guima
rães : 

- do Superior Tribunal MUltar; 
- da ABsociaçll.o dos Tesoureiros 

Federais e Autárquicos. 

O/feio 

Oficio número 124, da Cê.mara dos 
Deputados, de 1-6-60, encaminhando 
o seguinte 

PROJETO DE LEI DA CA.MARA 

N• 44, de 1960 

(N• 310-B, de 1959, na C11mara 
dos Deputados) 

Autoriza o Poder 1ilxecutivo a 
abrir o crédito especial de Oru
zeiros 10.000.000,00 como aliXI· 
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lio ao Museu de Arte Moderna 
do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1 • l!l o Poder Executivo au

torizado a abrir, pelo Ministério da 
Educação e Cultura, o crédito espe
cial de Cr$ 10.000.000,00 (dez mi
lhões de cruzeiros) como awcllio ao 
Museu de Arte Moderna do Rio de 
Janeiro, na manutenção de suas ati
Vidades no corrente exerclcio. 

Art. 2• Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga
das as disposições em contrário. 

A OomÜ!sllo de Finanças. 

PARECER 

N• 228, de· 1960 

. Da Oomiss/Jo de Finanças, só
bre o Projeto de ·Lei da 04ma
ra n• 1.283-B, de 1959 (no Se
nado n• 40, de 1960) que auto
riza. o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Fazenda, o 
crédito especial de Cruzeiros 
25.000.000,00 destinado ao plano 
de levantamento ueo-económico 
do Estado do Amazonas. 

Relator : Sr. Fausto Oabral. 
Pelo presente projeto é o Poder 

Executivo autorizado a abrir pelo 
Ministério da Fazenda, o crédito es
pecial de Cr$ 25.000.000,00 (vinte 
e cinco milhões de cruzeiros), desti
nado ao plano de levantamento geo
econOmico do Estado do Amazonas 
(art. 1•), devendo a referida . im
portância ( art. 2•) , ser entregue à 
Superintendência do Plano EconOmi
co de Valorização da Amazônia. 

A importância do projeto ressal
ta à primeira vista, sendo desneces
sário repetir que o Amazonas, um 
mundo formidável de riquezas, care
ce, até hoje, de um plano que possi
bilite o seu perfeito levantamento 
geo-econOmico, primeiro plano ver
dadeiro para tuna politica efetiva
mente desenvolvimentista daquela 
grande unidade da Federação. 

Num momento histórico como o 
que vivemos, de notáveis iniciativas, 
o· levantamento geo-econOmico do 
Amazonas impõe-se como mais um 
imperativo da recuperação econOmi
ca, politica e social do Brasil, em 
que todos nos achamos empenha-
dos. · 

Assim justificando-se· plenantente 
a abert~ra do crédito solicitado, opi
namos pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 31 de 
maio de 1960. - Gaspar Vel!oso, 
Presidente. - Fausto Cabral, Rela
tor. ·- Daniel Krieger. -. Menezes 
Pimentel. - Barros Carvalho. -· . 
Arlindo Rodrigues. - Taciano de 
MeUo.- Jarbas Maranh/Jo.- Coim
bra Bueno. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin· 
da. a leitura do Expediente . 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mendonça Clark, primeiro orador 
inscrito. 

S. Exa. não está presente. 
Tem a pala~a o nobre Senador 

Lino de Mattos, inscrito em segun
do lugar. 

O SR. LINO DE MATTOS - (0 ) 

- Sr. Presidente, Senhores Senado
res, o assunto que irei abordar não 
é nOvo. Inúmeras vêzes foi por mim 
tratado, desta tribuna, e acredito 
que pela unanimidade dos nobres Se
nadores. Nas mesmas condições, 
tem sido a matéria objeto de exame 
por parte dos Senhores Deputados 
Federais. 

Desejo referir-me à falta de paga
mento, pelo Govêrno, das verbas or
çamentárias destinadas às institui
ções hospitalares, ou seja, às enti
dades assistenciais. 

Falo com conhecimento de causa, 
porque desde o primeiro ano de mi
nha atuação nesta Casa do Congres
so, tenho conseguido a destinação de 
verbas às instituições assistenciais 
sediadas no Estado de São Paulo, e, 
para desapontamento de suas direto
rias, dessas verbas, distribu!das no 

(O) - Nao foi revisto pelo ora.clor, 
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primeiro ano legislativo de minha 
investidura, .. ou seja, o de 1955, 
numerosas lnstitulç!ies foram ex· 
cluldas. · 
· Em 1956 1957, 1958 e 1959, para 
nÍI.o citar isso, o fato se tem repe
tido. NAo apenas .as Instituições de 
assistência social, particularmente 
as Santas casas de Misericórdia, so
frem com a falta dêsses pagamen
tos; os estabeleclnientos de ensino, 

. para os ·quais no Parlamento temos 
destacado verbas como o Fundo Na
cional do Enslno.Primá.rio, o Fundo 
Nacional do Ensino· Médio e o Fun
do Nacional do Ensino Superior, 
também não as têm. recebido na sua 
totalidade. 

No que tange às Santas Casas de 
Misericórdia,: acabo de receber ofi
cio da entidade .congregadora no Es· 
tado de São Paulo, dessas Institui· 
çõcs -·A Federação das Mlseri· 
córdias - que diz bem da verdade 
do que estou alegando. 

l!l o seguinte o oficio : 

r:<<'':::'~ "SAo Pa~o, maio de 1960 
Senhores Parlamentares. Aca
bamos de enviar ao Senhor Pre
sidente da República o telegra· 
ma seguinte : 

Esboça-se movimento no sen· 
tido da elevação do salário-mi· 
nimo, justa medida em benefi· 
cio do trabalhador. As. Santas 
Casas de Misericórdia nAo dls· 
pondo de renda ou dispondo de 
renda estável, terão suas situa· 
çiSes Insustentáveis, sendo obrl· 
gadas a deixar de atender aos 
pobres. Apelamos para V. Exa. 
no sentldó da elevação substan· 
cial de tôdas as subvenções 'dos 
orçamentos em preparo. Ape· 
!amos para que o Govêrno Fe· 
deral mande pagar as diferen· 
ças das subvenções dos E~erci· 

. cios de 1959 e 1960, reduzidas 
· pelo Executivo como medida de 

economia. Estas providências 
de grande justiça seriam bên· 
çl1o dos pobres ao trabalho de 
v. Exa. (a) Oelso Maria da 
Mello Pupo, Presidente da Fe-

deração das Misericórdias do 
Estado de São· Paulo". 

E prossegue : 

"As subvenç!ies federais para 
as Santas Casas, vêm .sendo pa· 
gas com enorme redução, ·a 
titulo de economia, agravando 
a precarlssima situação destas 
lnstltulç!ies de caridade e. de re
levante .serviÇo · social .. Daquelas 
que pertencem ao Exerclclo de 
1959, muitas: foram pagas com 
desconto até de noventa por 
cento, causando. desoladora ·1m· 
pressão o cuidado que os podê· 
res federais dispensam aos en
fermos pobres, carecedores de 
cuidados médlcós, cirúrgicos, 
hospitalares e assistenciais de 
natureza vária. 
· NAo cremos na Indiferença, 

no menosprêzo do Executivo, 
por problema de tão alta slgni· 
flcação, mas constatamos a ne
cessidade de um· empenho de to
dos os elementos · éonsclentes e 
zelosos pelo· bem público; pela 
regularização dos pagamentos 
das verbas aprovadas nos orça
mentos da Repllbllca. Com os 
protestos de ·alta consideração, 
subscrevemo-nos, (a)' Oelso .Ma-

. ria àe Mello PU1JO, Presidente". 

Sr. Presidente, ao proceder à 'lei· 
tura do . oficio, objetlvo formular 
apêlo ao Chefe do Executivo Fede
ral; a fim de que S. Exa. ·atente um 
pouco . para o problema dessas lnstl· 
tulções de assistência · social e dos 
estabelecimentos de ensino,· deter-
· minando ao Ministério. da Fazenda 
que procure uma fórmula capaz de 
atender ao pagamento dessas ver
bas. Afinal, constam. da Lei de 
Meios. e foram aprovadas · pelo .. Con
gresso Nacional; há, portanto, re
curso e, com um pouco de boa-von· 
tade para essas· InstituiÇões, que 
prestam serviços utilissimos de as
sistência social, poderão atender ao 
povo e o ensino resolverá seus pro

blemas. 

'~ 
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Sr. Presidente, êsse o apêlo que 
desejo fazer ,ao . Govêrno Federal, a 
fim de que · sejam tomadas provi
dências. 

· O Br. ll'ratleíaco GaZZutti - Permi
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. LINO DE MATTOS -
Ouço, com prazer, o aparte de Vos
sa Excelência. 

O Sr. Francisco· Gallotti - A ma
téria tratada por V. Exa. no discur
so que. ora pronuncia é o· pensamen
to não só do seu Estado, mas de to
dos os mais; o que se passa em São 
Paulo, repete-se em tôdas as unida
des da Federação. Dlàriamente nos 
chegam cartas e telegramas dessas 
instituições solicitando-nos interven
ção junto ao Govêrno a. fim de que 
mande pagar as subvenções e os au
xmos de 1956, 1957, ·1958 e 1959. A 
luta tem sido grànde e quase nada 
se tem conseguido. V. Exa., como 
procurador de todo o Senado, alerta 
o Govêrno para um ato da mais ab
soluta justiça e do maior espirito de 
humanidade. 

O Sr. Mem de Sá - Permite Vos
sa Excelência um aparte ? 

O SR. LINO DE MATTOS · -
Pois ·não. · 

O Sr. Mem de Sá - Não acredi
to, entretanto, que consigamos qual
quer coisa. No Rio de Janeiro, onde 
nossa palavra tinha alguma reper
cussão, nada obtivemos, apesar das 
reclamações. feitas da tribuna . inclu
sive por mim - quanto mais .deste 
túmulo em ~que_ estamos enterrados ! 

O SR. LINO DE · MATTOS -
Sr. Presidente, os nobres Senadores 
Francisco Gallottf e Mem de Sã con
firmam minha declaração inicial de 
que estava tratando de assunto sô
bre o qual todos os nobres colegas 
já se· haviam pronunciado e pelo 
mesmo se interessavam. 

Assiste razão ao nobre Senador 
Mem de Sá no seu pessimismo, na 
sua discordância de continuarmos 11 

:falar porque, já ao tempo em que 
o Congresso Nacional funcionava na 
cidade do.Rio de Janeiro, onde a . .in
fluêncla das nossas palavras - te
nho a impressão - era maior, não 
fomos ouvidos. 

Cumpre porém observar ·que esta
mos bem perto do Pald.clo da Alvo
rada. e· mais ainda. do Palácio do 
Planalto, talvez a. cem ou duzentos 
metros. Quem sabe se desta feita o 
Presidente· Juscelino Kubitschek nos· · 
ouvird. e determlnard. 8.lgumas pro
vidências ? 

O Sr. Mem de Sá- Não creio. 

O SR. LINO DE MATTOS -
A s!tuasão é constrangedora. So
mos obrigados a dar as desculpas 
mais , estra.nhas, mais esfa.rra.padas e 
esquisitas àqueles que nos Interpe
lam e de cujos Estados somos os re
presentantes nesta. Casa. 

O Sr. Francisco GaZZotti - Essa 
interpela.ção a V. Exa.. que é opo
sicionista, tem significação. E as 
que nos fazem ? Pensam que é só 
entrarmos no Pald.cio e mandarmos 
pagar isso ou a.qullo. Estou no mes
mo caso de Vossa Excelência. 

O SR. LINO DE . MATTOS -
Procede a observação . do nobre Se
nador Francisco Gallottl. As Insti
tuições lnteressa.das, porém, a.tra.vés 
das suas dlretorlas, entendem que a 
nós, parlamentares, principalmente, 
aos Senadores da· República, é muito 
fácil chegar ao Ministro da Fazen
da, ·ou ao próprio Presidente da Re
pública. e fazer sentir que se trata 
de uma divida da Nação para com 
os Estndos, pois consta de verba or
çamentária. devidamente aprovada. 

Não é fácil, Sr. Presidente, encon
trarmos desculpas para justificar 
êsses atrasos ou o corte a que as 
verbas são submetidas a.través do 
famigerado Plano de Economia. 
Quer · joguemos a responsabU!dade 
sObre o Governo Federal, quer en· 
contremos outra explicação, a verda
de é que nunca conseguimos isen
tar-nos da responsab!lldade que es-
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tas instituições entendem nossa. E 
a sltuac;ll.o, repito, torna-se constran· 
gedora, porque qualquer argumento 
é slmples; quando se tem BrasUia 
para argumentar, vem à nossa ca· 
beça um mundo; e quando falamos 
em dificuldades ' financeiras e verbas 
que o. Govllrno corta, por medldas 
econOmlcas, pergunta-se logo : onde 
estão os cento e vlnte bllhões de 
cruzeiros Invertidos em BrasUia ? E 
as verbas que os Senhores Parla· 
mentares receberam para a mudan· 
ça ? Enflm, relaciona-se uma série 
de argumentos que 'nos esmigalham, 
porque verdadeiros. 

O Sr. Taciano de Mello - Permite 
V. Exa. um aparte ? ... 

O SR. LINO DE MA'ITOS -
Pois nll.o. 

O Sr. Taciano de Mello - Quero 
fazer sentir a V. Exa. que o êrro é 
nosso, e é admissivel, porque o Or· 
çamento é, apenas, ato de autoriza· 
çll.o. Se o Congresso resolvesse re
formar a Constituição, obrigando o 
Orçamento a ser uma realidade, fi· 
cariamos livres de aborrecimentos e 
de pedldos a que nll.o podemos aten· 
der. ·Nós, principalmente os da Maio· 
ria, temos duas fases : primeiro, fa· 
zer Incluir as verbas no Orçamento 
e, segundo,· liberá-las. Ora, V. Exa. 
sabe - como todo o Pais - que o 
Orçamento, como já dlsse, é, apenas 
ato autorlzatlvo, pois quem decide, 
afinal de contas, a questão, hoje, nll.o 
é mala o Parlamento e slm o DASP, 
que aconselha o Sr. Presidente da 
República. 

O SR. LINO DE MATTOS 
Na verdade o Orçamento é autor!· 
zativo. 

O Sr. Mem de Sá - Então va· 
mos fechar o Parlamento. 

. O SR. LINO DE MATTOS -
Na oplnlll.o do nobre Senador Tacla· 
no de Mello não deveriamos votar 
o Orçamento. 

O Br. Taclano de Mello -.Pelo 
contrário, devemos reaglr, reformar 
a· Constltulçl!.o e nl!.o fechar o Par
lamento. 

O Sr. Mem de Sá- Já estamos 
fechados. 

O Sr; Taclano de Mello - Todos 
sabemos que a Constltulçll.o precisa 
ser reformada. O Parlamento ne· 
cesslta ter consciência do seu pró· 
prio valor. Quero dizer que a culpa 
nll.o . será do Executivo. 

O Sr. Mem de Sá - O Parlamen· 
to nll.o teve conilclêncla de sua res· 
ponsabllldade ? 

O Sr. Taciano de Mello - Não é 
só ter consciência da responsablll· 
dade; devemos lutar por essa res· 
ponsabilldade e contra o desAnimo 
de que estão possuidos multos dos 
Senhores Senadores e Deputados; 
lutar pela libertação do Brasil e pelo 
regime democrático, cuja expressão 
está· no Orçamento. E este deve ser 
urna realidade, não um slmples ato 
autorlzativo que damos ao Preslden· 
te da República. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Aceito, nobre Senador Taclano de 
Mello, ·como elemento para argu· 
mentação, que se torne necessária a 
reforma da Constituição, a flm de 
que o Orçamento da União seja a 
expressão da realidade. Mas, en· 
quanto Isto nll.o acontece e V. Exa. 
faz pregação, continuaremos de bra· 
ços cruzados admitindo, como fato 
consumado, Isto que al está ? 

Afirma V. Exa. que o Orçamento 
é, apenas; uma autorização -· certo 
- para que o .!Jxecutivo, da melhor 
maneira posslxi!l. o aplique. Mas, 
não seria o caso de o Executivo agir 
com critério, honestidade e, até, de· 
cllncla, procurando,. na distribuição 
destas verbas,. ·atender · àquelas que 
sll.o mala necessárias ? Pergunta
ria : entre uma Comlssl!.o Imensa 
designada pelo Presidente diL Repú· 
bllca para uma representação no ex
terior, custando aos cofres da Na· 
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ção alguns -milhares de dólares e o 
atendimento a algumas Instituições 
de caridade, não deveria o Sr. Pre
sidente da Repl1bllca optar pela se
gunda solução, reduzindo a repre
sentaçll.o no exterior, diminuindo o 
seu nl1mero por medida de econo
mia a fim de atender às classes po
bres, aquelas que necessitam de as
slstêil.cla social ? 

Creio que a resposta será unâni
me. Em primeiro lugar, deveriam 
ser atendidos os hospitais, as Ins
tituições de assistência social e de 
caridade, os estabelecimentos de en
sino; evidentemente sem prejulzo 
da nossa representaçll.o no exterior. 
Argumento com êstes dados porque 
11 uma noticia sObre ·uma imensa. co
mlssll.o que Irã representar o Brasil 
num dos congressos Internacionais. 

Hã outras verbas por nós autori
zadas em que o Govêrno poderia 
apllcar o Plano de Economia sem 
prejulzo das Instituições necessita
das. 

Estas, Sr. Presidente, as conside
rações que mais uma vez faço em 
tOrno da matéria. Disse, de Inicio, 
- e o assunto não ·é nOvo - que hã 
desAnimo por parte de todos nós, de 
vez que nenhum colega se anima 
a tratar da matéria por considerá
la superada, assunto perdido. ·· Mas, 
quem sabe se vale a pena Insistir ? 

Estou convencido de que o nobre 
Senador Francisco Gallottl Interpre
tou a. unanimidade do Senado ao di
zer que falo em nome de meus cole
gas. Sll.o Paulo, não obstante a sua 
sltuaçll.o econOmlco-flnancelra excep
cional; vem através da palavra. de 
um· dos HeUS mais modestos repre
sentantes, reclamar contra a falta 
da llberaçll.o de verbas. 

Que nll.o estará acontecendo, Se
nhor Presidente, com os Estados que 
lutam com dificuldades ? Que pe
n11rla, que tristeza, que miséria 
nll.o envolvem as várias regUles do 
Pais ... 

O Sr. Mem de Sd. - A. Dha do Ba
nanal é assunto multo Importante. 

O SR. LINO DE MATTOS -
... nesta hora em que o Sr. Presi
dente da Repl1bllca · mobiliza recur
sos financeiros para colonizar a Dha 
do Bananal! 

Nll.o · acredito me Incluam entre 
aquêles que não desejam o progres
so do Pais, nll.o desejam a marcha 
para o Oeste. Julgo, porém, que êste 
feito deveria ser sincronizado den
tro de nossas possibilidades e sem o 
sacrlflclo . de partes e de lnterêsses 
da própria nacionalidade, como os 
que acabo de referir, da tribuna do 
Senado. (Multo bem; mujto bem. 
Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Nll.o há 
mais oradores Inscritos. 

Continua a hora do EXpediente. 

O SR. MEM DE SA- Sr. Presi
dente, peço a palavra. 

"O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Mem de 
Sá. 

O SR. MEM DE SA - (*) 
Sr. Presidente, Senhores Senadores, 
venho à tribuna dirigir um apêlo ao 
eminente Ministro da Justiça e Ne
gócios Interiores, nosso colega da 
Câmara dos Deputados, o Sr. Ar
mando Falcll.o. 

Refere-se êle ao processo de natu
ralização de um dos grandes crimi
nosos de guerra, acoitados no Brasil, 
há muitos anos - segundo Informa 
a Imprensa do Rio e de S. Paulo. 

Logo após o feito sensacional que 
consistiu na prlsll.o de A.shman, o 
maior genocida na. História - na
turalmente depois de Hitler - e, 
talvez, . com -a atençll.o despertada 
por êste acontecimento, de fato sur
preendente, a Federaçll.o das Asso
ciações Israelitas do Brasil verificou 
no "Diário Oficial", através de um 
despacho do Sr. Ministro da Justiça 
e Negócios Interiores, de continuar 
em tramitação o projeto de natu
ralização de um senhor Herberts 
Çukurs, letão, responsável, segundo 

(*) ~·Nilo foi reviSto pelo orador, 
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depóimento de inúmeras testemu
nhas fidedignas, pelos genocidlos 
ocórridos ein Riga. · · · · · -

O grande jornal brasileiro, quiçá 
americano, que· é o "0 Estado de 
Silo Paulo", na sua edlçllo de 1• do 
córrente, reproduziu o depoimento 
de cinco das testemunhas ouvidas 
num comitê especial, organizado em 
Londres, para apurar as responsabi
lidades dos dirigentes do exterm!nlo 
em massa, dos judeus, orientado e 
dirigido na Alemariha e nos palses 
vizinhos.· Essas·testemunhas, segun
do depoimentos publicados, infor
mam e registram crimes os· mais he
diondos, que teriam sido conduzidos 
e determinados. pelo individuo Her
berts Çukurs, hoje no 13rasil. · · 
. Dizem. as noticias que êsse homem, 

já há cêrca de dez anos ·-.:. em 1951, 
mais precisamente .;.._ tentou o pro
CelJ!lo .de naturalizaçllo. Nessa opor
tunidade, a Federaçllo das Associa
ções Israelitas apresentou ao Minis
tro do Interior e Justiça de entllo, 
Sr. Negrllo . de. ·. Lima, fil.rta do
cumentaçllo comprovadora. · dos cri
me~ de·que Herbert ~urs era. res
ponilá.vel no exterminio de popula
ções judaicas. Em face dêsses ele
mentos 'levados a.o processo, aquela 
autoridade determinou a susta.çl.o do 
mesmo. " · 

Eis que agora, nove anos pa.Ssa.
dos, e provàvelmente aproveitando o 
silêncio e o olvido com que o tem· 
po 'cobre os fatos pretéritos, o mes· 
mo interessado consegue reavivar o 
processo de naturallzaçAo, que pode 
vir , a. ser concluido , pela. concessAo do 
titulo de cidadania brasileira.. 
'·· •sr; -Presidente, longe de ·mim, pri
meiro, preconizar uma. InjustiÇa . ou 
uma iniqUidade; segundo, ' desejar 

. : castigo ou processo · contra. indlvl· 
duos suspeitos de crimes passados 
fora. do nosso território. E!Ítendo, 
porém, que o a.tual Ministro do In
terior e Justiça., sr. Armando Fal
cão, deve agir, no caso· vertente, 
coni grande cuidado e, principal· 
mente, com multa prudência. 

Não advogo, nem pleiteio a. expul
são·· do Individuo, caso se verifique 
sua responsabilidade. Também longe 
de mim pleitear qualquer medida 
punitiva. Interna, pois que os crimes 
não foram cometidos no Brasil; En
tendo, entretanto - e êste é o pon
to fundamental da questllo - que o 
Govêmo não pode conceder titulo de 
cidadania, não pode outorgar o pri
vilégio de considerar cidadão brasi
leiro a um individuo sObre ·o qual 
pesa a. imputação, a denúncia. de ge· 
nocida, responsável . pela.· morte de 
milhares de sêres Inocentes. Que se 
Investiguem, com cuidado . e rigor, 
as provas ()ferecida.s pela Federação 
das Associações Judaicas. Se .sli.o 
idOneas,. em hipótese· alguma, deve 
ser concedida. a cidadania brasileira 
a. Um _Individuo que nem mesmo me" 
rece viver, que envergonha, enodoa 
e, verdadeiramente, corrompe a -dig
nidade humana; 

Os genocidas, individuos que, a 
fl'io, se dedicaram ao crime conti
nuado de exterminar milhões de se
res humanos, através de torturas 
inconceblveis, sli.o, entendo eu, uma 
nódoa na humanidade, a negaçli.o da 
espécie humana e, em hipótese al
guma., se · concebe que a um dêles 
seja conferida a cidadania brasilei
ra. ·Jil .o. menos que se pode recla· 
mar. e pedir, e é o menos· que eu 
daqui peço a.o Sr. Ministro da. Justi
ça e Negócios Interiores. 
.... O Brasil . participou . da Convenção 
Universal denominada "dos Crimes 
de Genocldlo", e, juntamente ·. éom 
_outros paises, assumiu o compromis
so de punir os lndlvlduos que, den
tro do seu território, fOssemrespon· 
sáveis por delitos daquela. natureza. 

Nli.o Invoco ·essa obrigação ID:ter
nacional de nosso Pais com o intui
to de se instaurar processo e punir 
os foragidos. de· guerrã; mas nllo ad· 
mito seja a. nós equiparado, parti· 
cipe da vida. piíblica. do Brasil e se 
apresente, em qualquer parte do 
mundo, como brasileiro, individuo 
que não devia. ter nascido, para. não 
envergonhar a obra do Criador e não 
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enodoar os ·ideais da Humllllidade. 
(Multo bem; m!títo bem!). 

O Sr. 011nha Mello deixa. a ca
cleira da presíd~ncía, assl!mín
do-a o Sr. Mathias Olympio. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
· a· hora do Expediente. . 

O SR. COIMBRA BUENO - Se
nhor Presidente, ·peço. a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador. Coimbra 
Bueno. 

O SR. COIMBRA BUENO -
( *) - Sr. Presidellte, acabo de re
ceber carta-apêlo da Associação 
Rural de POrto Nacional, que lerei 
para o Plenário, ao fim destas rápi
das piüavras, jwttamente com o pro
grama da II Exposição Agropecuá~ 
ria ali realizada, e o Oficio número 
33, dirigido pelos lavradores ao Se
nhor Presidente . da República, no 
mesmo sentido. 

E até certo ponto é. coin emoção 
que trago ao conhecimento do Se-. 
nado e do Pais essa liliciatlva dos 
ct·iadores e· agricultores do Munlc!
pio de Pôrto Nacional, . justamente 
porque se trata de assunto dos mais 
debatidos e objeto .da mais. tremen
da. campanha, à época em que fui 
Governador de Goiás. 

Logo no Inicio do meu Govêrno, 
passando por Uberaba, encontrei-me 
com uma série de antigos· fazendei
ros, na sua maioria meus conheci
dos, que fizeram oferta excepcional
mente . vantajosa ao meu Estado. 

Nessa ocasião, o gado zebu esta
va _a preços . iiT.isórios e a crise );le
cuária que atingira os reprodutores 
de gado de raça alcançava seu cll
max. Naquele dia, encontrava-me 
casualmente em Uberaba, para pas
sar de um .teco-teco para o avião de 
carreira, rumo a Golê.nia. 

Nas horas que a!l passei, inúme
ros fazendeiros apelaram para mim, 
como Governador do Estado, para 

(*) - Ntlo foi '''"Is/o pelo orclodor. 

que adquirisse Imediatamente gran
de partida de reprodutores zebu na-
. quelacpraça, -o que beneficiaria· a · pe
cuária goiana e estimularia os cria
dores de Uberaba, porque entendiam 
que tal aquisição despertaria entu
siasmo· no mercado de reprodutores, 
com reais beneficios não · só para . 
Uberaba," como para tOdas as regiões 
do :E'als, interessadas na criação dês
se tipo de gado. 

Lembro-me, perfeitamente, que um 
dos maiores criadores daquela re
gião, que tinha em suas · fazendas 
cêrca de. mil e duzentos . reproduto
res, resultado de 4 anos de estag
nação, entre bois de dois, três e qua
tro anos, e até bezerros por nascer; 
propôs-me a venda de toda a criação 
"porteira fechada", como se usa nas 
fazendas do interior - exceto os de
feituosos, à razão de Cr$ 3.000,00 
por cabeça. 

Entusiasmei-me pela oferta, e de
pois de umas duas horas de debates 
com os fazendeiros, o referido cria
dor,. percebendo que eu não .acei~va, 
baixou o . preço .por cabeça para 
Cr$ 2.000,00. , Respondi-lhe, · então, 
que a transação só poderia interes
sar ao Estado se o preço por. re
produtor fOsse de Cr$ 1.500,00. 

O número de fazendeiros presen
tes nesta altura já h a via crescido 
muito, e . todos fizeram uma verda
deira maratOna, no sentido de fe
charmos o negócio naquela mesma 
oportunidade. 

Mostrei-me intransigente nessa 
base, até que em certa altura propus 
o têrmo. médio entre Cr$ 2.000,00 e 
Cr$ l.liOO,OO, Isto. é à razão de Cru
zeiros 1. 750,00 por unidade para en
cerrar o assunto;. - a seguir,. fechei 
uma das maiores transações de gado 
de raça, realizada neste Pais, ·na 
presença dos fazendeiros que esta
vam ansiosos por uma solução posi
tiva e por ela se esforçaram. 

Digo maior transação não pelo vo
lume financeiro; e sim pelo número 
de reprodutores ·adquiridos, e tam
bém pelo fato de que em menos de 
dois llllos, o preço dêsses reprodu
tot~es atingira a · casa dos Cntzeiros 
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20.000,00, Cr$ 30.000,00 e até Cruzei
ros 50.000,00 por cabeça. 

Quando realizei essa transação, 
estava no primeiro ano de meu Go· 
vêrno, e como era a primeira fun
ção pública que • exercia, não tinha 
realmente perfeito conhecimento das 
excessivas limitações de um gover
nante onde êle precisa de mais liber
dade de ação e de excessivas liberda
des de ação, onde êle devia ter mais 
limitações. Enfim, agi como de
via, assumindo .integralmente .a res
ponsabilidade do· ato que pratiquei, e 
muitas vêzes o repeti, e o farei tan
tas vêzes quantas couber-me uma 
decisão, Importante e vital. 

Devido., à situação . orçamentária 
de Goiâs, que a exemplo da ·União, 
antigo Distrito Federal e muitos Es
tados, já então destinava a maior 
parte de sua renda para pessoal po
litico e nlio somente para o legiti
mo funciollallsmo público como é de 
direito, as verbas destinadas à agri
cultura e pecuária e pràt!camente as 
únicas. for>tes de renda do Estado -
eram tão irrisórias, que não pode- · 
riam, m"Bmo concentrados, atingir 
nem mesmo a apoucada parcela de 
um milhão e tantos cruzeiros ne
cessários à operação. Dai a neces
sidade de buscá-los mediante aber
tura de crédito especial, que depen· 
dià da Assembléia; sua proposição, 
ensejou e. desencadeou uma das mais 
inconcebivels campanhas, já ·movi
das em Goiás, contra. um Governa
dor. Mas foi em pura. perda.. 

Apesar de ter prontamente con
vocado todos os Senhores Deputados 
Estaduais, não só os que me apoia
vam, · como também os contrários, 
e de ter-lhes relatado o assunto tal 
como se passou, no meio de fazen
deiros tradiconais, e eu ter dêle bom 
conhecimento, por ser também fa
zendeiro, . apesar de informar que 
a. aquisição foi um negócio que vi
ria revolucionar a pecuária do No r
te do Estado e que jamais se repe
tiria, em tão favoráveis condições, 
que eu não estava. forçando a. situa
ção, porque sabia onde estava pi
sando, e além de poder assumi-Ia 

pessoalmente, tinha ofertas de pa· 
rentes meus para assumi-Ia. total· 
mente e a qualquer tempo, e além 
disso tinha uma proposta. do próprio 
vendedor, que se dispunha abrir o 
negócio apalavrado, sem qualquer 
Onus, todos fomos. surpreendidos com 
os têrmos absurdos. da campanha ln· 
sólita., de falsidades contra. mim alas· 
tra.da., com uma virulência sem pre
cedentes, nos jornais, rádios, rodas 
pol!t!clis, na Assembléia, na Capital, 
no interior e fora do Estado, com 
vislumbre a· um insensato "lmpeach· 
ment", que de tão absurdo, não che
gou a ser formulado oficialmente, 
o. que teria coberto de ridlculo os 
meus detratores graciosos. 

Eu não perdi pessoalmente nada; 
pelo contrário, lucrei pollticamente, e 
para sempre; quem perdeu foi o 
Estado, · e quem morreu foram 
uns 100 reprodutores por falta de 
alimentação adequada e pastagens 
selecionadas, pois até verba. para 
isto foram negadas . ao Exe
cutivo, que teve de. socorrer-se da 
solidariedade e amizade de fazendei· 
ros, que hospedaram os bois até que 
os ânimos se· arrefecessem e o bom 
senso predominasse. 

Informava eu, Sr. Presidente, que 
com a. Importância de Cr$ 1. 750,00 
por cabeça, fiz naquela época., a. me
lhor e maior aquisição de gado para 
o Planalto Central, jamais verlfl· 
cada. 

Era. bastante representativa. em 
Goiás, a. Oposição sistemática. de en• 
tão, isto é, havia um grupo em 
permanente oposição Indiscriminada, 
como às vêzes acontece até na 
União, e êsse grupo se lançou con
tra mim e o meu govêrno com tOdas 
as armas. 

O Sr. Taclano de MeZlo - Perml· 
te V. Exa.. um aPB.!'!!l;.? 

O SR. COIMBRA BUENO -
Dentro de um,mlnuto concederei o 
aparte a Voss~Excelêncla.. 

O Sr. Taciano de Mello - V. Exa. 
tem razão em me pedir para esperar 
porque está cometendo uma injus
tiça. 
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O SR. COIMBRA BUENO -
Estou· apenas rememorando, sepa
rando o joio do trigo num pais em 

. que comumente se faz oposição cega, 
sistemática, e não equilibrada, con
denando os ates errados e aponta.n
do·lhes o remédio e aplaudindo os 
acertados. 

Devemos na medida de nossas fOr
ças, ajudar a resolver os problemas 
e não atacar sistemática e desmedl· 
damente o Govêrno, porque, assim, 
acabaremos destruindo o próprio regi
me, ou enfraquecendo o Poder Pú
.blico, como vem acontecendo. Pre
tendia fazer exceção a v. Exa. que 
é pecuarlsta, e portanto conhecedor 
do . assunto. • . . 

O fato é que fechei essa transa
ção em Uberaba sem ter, prêviamen
te ouvido a Assembléia Legislativa. 
Convoquei, entretanto, os Deputados 
para lhes fazer uma explanação 
como já relatei há poucos minutos. 
Estavam presentes alguns ilustres 
membros da Oposição de então, e a 
todos expliquei que pretendia pedir 
a aprovação da Assembléia Legisla
tiva para o ato que pratiquei, na 
presunção de que poderia concen· 
trar na operação as verbas orçamen· 
tárias destinadas à Pecuária; con
fesso que foi uma Inadvertência, pois 
não poderia ocorrer de pronto, a 
qualquer nOvo administrador -' e foi 
o que se deu comigo - que um Es
tado que vive da pecuária, não tives
se em seu orçamento, nem um só mi· 
!hão de cruzeiros em verbas para 
atendê-la; mais tarde adqulrl a do· 
lorosa certeza. de que os Estados, 
a ·União e mais recentemente até os 
Munlclpios, têm quase todo o seu 
orçamento comprometido com pes· 
soal polltlco, que absorve quase tudo, 
deixando até mesmo o funcionalismo 
público, o legitimo, à mingua. 

- Poderia ter lançado mão da 
"chimlca" das verbas, de uso e abu
so tão corrente no Pais e Estados; 
mas preferi, como sempre o fiz, en
frentar a situação às claras, como o 
fiz, e de nada tenho a arrepender ela 
transação. 

No meu entender, teria sido um 
maleffclo -imenso, para o N!>rte de 
Goiás, ter deixado passar a oportu
nidade única que se me ofereceu, 
de adqulrlr, como o fiz, os mU e tan· 
tos reprodutores. Infelizmente, os 
que me faziam oposição sistemática 
enveredaram por caminho diferente, 
e me fizeram uma guerra tremen· 
da; apesar disso, mesmo à custa da 
morte de uns 10 por cento dos re
produtores, por ficarem espalhados, 
por favor, em multas fazendas, · e 
sem alimentação adicional e concen· 
trada, os bois ficaram no · Estado, 
de sua propriedade, e perfeitamente 
legalizados, como sempre o . foram. 

Teria sido facUimo, porque vivo 
no melo de pecuarlstas e mais de 
dez já se tinham oferecido para en· 
campar a transação, deslocá-la para 
um dêles, até enriquecendo-o. Mas, 
depois de ter falado sObre. o assunto 
com os Deputados, que me deram . a 
honra de comparecer à reunião, de· 
cldimos que . aquêles bois ficariam 
com o Estado de Goiás, e com êle 
ficaram, porque a . operação era lisa 
e correta sob todos os A.ngulos. 

Estou contando êsse fato para po
der relatar o acêrto da medida e 
suas decorrências altamente benéfl· 
cas para Goiás. 

O Norte de Goiás só tinha gado 
que ombreava com cabritos. Eram 
os chamados ''pé-duros". Certa vez, 
alguns . aviadores e eu, ao sobrevoar· 
mos a região num DC-3, pegamos à 
unha dois · ou três boizinhos de seis 
ou sete anos e os trouxemos para 
uma exposição que se ,verificava em 
Golânia. Tiraram, então, uma foto· 
grafia, que andou por todo o Pais, 
mostrando, ao lado de .um .enorme 
zebu, reprodutor de primeira elas· 
se, um "pé-duro", mirrado mas 
valente, de seis anos, dois anos mais 
velho que o 'touro a que me refiro. 
A desproporção de tamanho e pêso 
entre um e outro Impressionava 
enormemente. Aquêles 1.200 touros 
adquiridos em Uberaba ensejaram 
ao Estado, alguns meses após sua 
combatida .. aquisição, · ceder ao MI· 
nlstérlo da :Agricultura, que :mdava 
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à cata de reprodutores, cem exem
plares, tirados na cabeceira, a Cru· 
zeiros 15.000,00 cada um, no total 
de Cr$ 1.500.000,00. Com a seleção 
e venda de mais algumas dezenas de 
reprodutores. de cabeceira, .a precoa 
tabelados, e a fazendeiros · especta· . 
lizados em gado de raça, restaram 
para o Estado, e de graça,. isto é, a 
preço zero, mais de 800 reproduto
res; o Norte, que até então nunca 
havia recebido touros do Govêmo, 
recebeu então Bl>O, pelo mesmo pre
ço : zero. 

Tomamos, então, as seguintes me
didas : mandamos todo aquêle gado 
para. o Norte. para ser distribuldo - · 
por empréstimo - para os fazendei
ros da Região; Emprestamos os re
produtores aos fazendeiros do Norte, 
sem a mfnirna idéia de recuperação, 
porque êles nada tinham custado ao 
Estado. Era uma espécie de pionei
rismo de zebu. no Norte do Estado 
onde imperava o "pé-duro". A con
seqUência dessa decisão, após uns 
poucos lustros foi a que 11 para co-. · 
nhecimento do Senado : uma Expo- · 
sição Agro-Pecull.rfa em POrto Na· 
clonai, que se verifica neste momen
to, de gado zebu. Com a penetra
ção que então· promovemos. de· perto 
de mil reprodutores zebus,_ avançan
do para o Norte, quebramos. todos os 
tabus, Inclusive a.quêle de • que a pe
quena vaca curralelra, -·quando co
berta por um reprodutor zebu, -mor
reria no ato ou no parto. 

Isto era ·voz corrente em tOda 
aquela região, constituindo ·verda· 
deiro problema, para o raçamento 
do gado curraleiro. Ninguém · se 
atreVia a importar um reprodutor 
:o:ebu .. Mas depois da introdução em. 
massa dos reprodutores do Govêmo 
os fazendeiros do Norte passaram a 
importar, diretarnente, por Iniciativa 
própria, urna. verdadeira corrente de 
reprodutores procedentes de Ubera
ba e do Sul do Estado, o que hoje 
constitui um comércio florescente. 
El mesmo os condutores que tinham . 
sido encarregados do transporte do 
gado do Estado, para o Norte, fo· 
ram os primeiros a se tomarem 

mercadores de gado de raça e vêm 
periOdicamente a Uberaba, Sul de 

-Minas,. Sulc .. do--Estado, formar.suas 
partidas, não só de touros, mas tam
bém· de novilhas, que colocam no 
mercado-. d() Norte,.onde oa ·reprodu
tores curraleiros, os saudosos e va
lentes "pé-duros" estão passando 
para a história. 

Hoje, calcula-se em dezenas de 
milhares os reprodutores e novilhas
zebus, introduzidos_ nos vales dos Rios · 
Tocantis e Araguaiao e dai se es
tenderam. pelo Maranhão, pelo Piau! 
e por tOda· a zona pioneira do Pará. 

.o resultado de tudo isso é o . que 
agora assistimos, menos . _de quinze 
anos passados,. uma exposição ,de 
gado zebu no1'Norte de Goiás, região 
que, tenho certeza. . está fadada a 
ser um. dos maiores centros de pe
cuária do Continente. 

Não faz seis meses, soube _de uma 
boiada Vinda da região de Araqua

. cerna. Fui ao. seu encontro e fiquei 
admirado da qualidade do gado que, 

· muito breve, aquele. região· do . nosso 
Estado_ poderá exportar, em larga. 
escala. 

Citei .. êsses exemplos para mos
trar o acêrto de determinados atos 
que devem ser praticados e que me
recerão, . no . momento. oportuno, o 
apoio de todas as pessoas _bem ln· 
tencionadas e · dos Podêres . consti
tuldos, para que êste Pais possa mar
char para a frente. 

lb. êsse o exemplo, que teve ln· 
fluOncia. . econOmica., · de · primeira 
grandeza,· naquela região que vive 
essencialmente do gado. Concedo· 
agora, o aparte ao nobre Senador 
Taciano de. Mello. 
. '-· : ',. 

· O Sr. Taciano de MeZZo - Quanto 
ao primeiro item do meu aparte, 
V. Exa. respondeu, quando declarou 
que, inadvertidamente, fêz a com
pra dos zebus em Uberaba. A Opo
sição, ao tempo do Govêmo de Vos
sa Excel~ncia, se limitou a não 
apoiar o ato que fugia às normas 
legais. Assim, está respondida a pri
meira parte. Quero, agora, agrade, 
cer as referências especiais feitas il. 

', 

I· 
[ 

F 

i, 

J 
1 
' 

-~ 

.. 
' •' 
' 

,, 

,;, __ " 

. ' 



-181-

minha pessoa. Mas em espir!to, fi· 
que! solidário até com os companhei· 
roa de V. Exa. Diversos Deputados 
que apoiavam o Govêmo de v. Exn• 
se manifestaram contrários ao ato, 
como agora o ilustre colega acaba 
de afirmar. Congratulo-me,. porém, 
coin V. Exa. pela compra dos repro
dutores. O ato trouxe, de fato, be
neficio. para o povo de Goiás. A Opo· 
siçll.o daquela época, combateu ape
nas a maneira pela qual foi feita a 
transaçll.o, como v. Exa. hoje reco
nhece. Congratulo-me, .Portanto, pri· 
melro pela idéia e intuito, que teve 
de bem servir ao povo do meu Esta
do, propiciando-lhe meios. para o seu 
melhor desenvolvimento e, segundo 
pela Oposlçll.o. mantendo o Estado le· 
gal, uma vez que haviamos saldo de 
uma Ditadura com um Govêrno dls· 
cr!cionário; era natural e lógico que. 
Deputadqs se manifestassem contrá· · 
rios a qualquer ato ilegal. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Creio que V. Exa. está, até certo 
ponto, preconiZando ... um rigorismo 
acadêmico, que emperraria qualquer 
adminlstraçll.o. Tratava-se, porém, 
de assunto prático e do maior .inte
rêsse econôm!co e social para o Es
tado. 

O Sr. 2'aciano de Mello - Certo. 

O . SR. COIMBRA BUENO -
Como Governador do Estado ou nll.o, 
lli!Sumi tôda a responsabil!dade. do 
assunto, que a meu ver nll.o podia 
servir de fundo a uma campanha de 
quase dois anos, que afinal custara 
a vida de cêrca de cem reprodutores; 
A Oposiçll.o de entllo, negara verbas 
para os infelizes animais; mata.ra.m: 
assiní ·cruelmente cGrca de cem, por 
falta de recursos para alimentá-los 
devidamente e alugar pastos ade
quados. Recorri a amigos e fazen
de!i-os para manter êsse gado em 
pastagens. O que meus adversários 
procuravam com tudo era provocar 
um impeaohment. 

O Sr. Taciano de MeTlo - V. Exa. 
deve recordar-se que, na ocasillo, 

seus correligionários Gu!marlles e 
Felix chegaram a escrever folhetos 
contra o ato de Vossa Excelência. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Naquele momento êles haviam aderi
do aos correligionários de Vossa Ex· 
celência. · 

O Sr. Taojatlo de MeJio - Aderi· 
ram à. Maioria mas eram da Opo· 
siçll.o. Rebelaram-se contra o ato ··de 
Vossa Excelência. 

O SR. COIMBRA BUlllNO -
V. Exa. deve estar , lembrado que 
meu Govêrno viveu sempre em Mi· 
noria, 'e, graças a Deus, honesta
mente.· 

O Sr. Taciano de Mello - Per· 
tenceu,' temporàriamente, um dêles, 
ao Govêrno de V. Exa. Mas, o fato, 
porém, nll.o tira de V. Exa. o mérito 
e a intençll.o de bem servir o Esta· 
do. Sõmente a Jtlaneira pela qúal 
procurou servir é que deu margem à 
Oposiçll.o veemente de que V. Exa. 
se queixou na época e continua se 
queixando · agora. 

O SR. COIMBRA BUlllNO -
Queixando-me, prõpriamente, nlo. 
Registro apenas o fato. Nilo é de 
meu feitio queixar-me. Fol um fato 
doloroso que .v. Exa. nll.o pode con· 
testar. O Partido de v. Exa. teria 
chegado ao ponto de matar mU bois 
para atingir-me. Nll.o o consegui· 
ram, de modo algum, porque quan· 
do, pela primeira vez reuni os Depu· 
tados, com o comparecimento dos 
dignos membros da Oposiçlo, expus 
claramente, senr a menor d!ficulda· 
de, o assunto, e assumi Inteira res
ponsabllidade do ato. . ,. . 

. O SR. PRESIDENTE - Encon· 
tra-se no Gabinete da Presidência, 
em visita ao Senado, uma delegaçll.o 
da Checoslováquia. Assim, vou sus· 
pender a sessll.o por dez minutos, 
para que os Senhores Senadores 
possam receber os ilustres vlsitan· 
tes. 
'~Está suspensa a sessll.o por· dez 

minutos. · · 
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A 1:1essilo é suspensa ds 15 ho
l"as e 15 minutos e !"eaberta ds 
15 hO!"as e 25 minutos. 

O SR~- PRESIDENTE - Está rea
berta a sessão. 

O Sr. . Ministro · ·Barros Carva
lho, · presente no · recinto, acaba de 
solicitar, verbalmente, à Mesa, licen
ça _para ser ouvido pelo Senado. 

De acOrdo com o art. 383 do Regi
mento Interno : · · 

"O Ministro. de Estado que 
comparecer _perante" o Senado, 

. para .o fim de prestar esclareci
mentos ou solicitar providências, 
terá àssento no recinto, na pri
meira bancada da direita" . 

. . : 
Nessa conformidade, darei a pala

vra a Sua Excelência. 
Antes, porém, vou suspender a 

sessão por quinze minutos, a fim de 
que os Senhores Senadores possam 
receber, no Gabinete da Presidência, 
o Emb~dor da Noruega, creden
ciado, hoje, junto ao Go:vêrno Brasi
leiro. 

Está suspensa a sessão. 

A sessllo é suspensa d8 15 ho
ras e 45 minutos e reabef1a ds 
16 ·hOI"as. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
reaberta· a sessão. 

· SObre a ·mesa,- oficio que vai ser 
lido. 

:e lido o seguinte : 

O/feio 

Em 7 de junho de 1960. 
Senhor Presidente. 
Tenho a honra de comunicar a 

V. Exa. e, pelo seu alto Intermé
dio, ao Senado · Federal, que nesta 
data ·me ·. ausento temporàriamente 
dos C:abalhos da Casa, a fim de as
sumir· o exerclcio do cargo, para o 
qual acabo· de_ ser nomeado, de Mi
Bfstro de Estado da Agricultura. 

2. À.fastandó-me por algum tem
po, do convlvio dos nobres colegas,· 
desejo expressar-lhes, e aos dignos 
Membros da Mesa, com os meus 

agradecimentos pelas constantes pro
vas de amizade e consideração com 
que me têm distinguido, a satisfa
ção que terei sempre em servi-los c 
em com êles conjugar as fOrças para 
servir ao Pals, na esfera de ativida
de que ora me vai caber. 

Atenciosas saudações. - Barroa 
OarvaJho. 

O SR. PRESIDENTE - Além do 
oficio, a . Mesa, como há pouco foi 
anunciado, recebeu pedido do Sr. Mi· 
nistro Barros Carvalho. para dirigir 
algumas palavras .ao Senado Fede
ral. 

Concedo a palavra a Sua Excelên
cia. 

O SR. BARROS CARVALHO -
(L" o seguinte discurso) - Senhor 

Presidente : . 
Distinguido pela confiança de meu 

Partido e pelo honroso convite . do 
Senhor Presidente da Repl1bllca pàra 
ocupar o cargo de Ministro da Agri
cultura, venho hoje despedir-me do 
Senado, dos meus colegas, dos nos
sos funcionários,. dos homens que 
aqui enobrecem a árdua tarefa do 
jornalismo. 
Despedir~me, aliás, será uma fOr

ça de expressão. Pois assim como 
em meu novo pOsto nAo me conside
ro ausente desta Casa, espero que 
os meus prezados colegas não me 
privem do convlvlo a que nos. habi
tuamos e cuja prática foi para mim 
uma das mais altas compensaçlles 
que recebi na vida pdbllca. 

Homem. de partido, e ainda agora 
representante partidário no Govl!rno 
do Presidente Juscelino Kubitschek, 
ap.rendi, na vida parlamentar, mals 
do que aquela. coexistência pacifica 
de que ainda não se revelaram ca
pazes as grandes nações, a harmo
niosa solidariedade . em tOrno dos su
periol'es lnterêsse( do . bem pllbllco. 
Desta forma, Senhor Presidente, es
tarei sempre honrado em receber, no 
Ministério da Agricultura, as ordens, 
as sugestões e as criticas de meus 
prezados companheiros de todos os 
partidos, esperando poder servir ao 
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povo brasileiro' através de seus re<· 
presentantes no Senado. 

O Sr. Argemiru de Figueiredo -
· Permite v. Exa. um aparte ? 

O SR. BARROS CARVALHO -
Concedo-o com multa honra. 

O Sr.· Argemlro àe Figueiredo -
Ao despedir-se _dos seus companhei
ros V. Exa. leva para o alto pôsto 

. que ocupará a certeza de que deixa 
nesta Ca.Sa a admlraçAo mais pro
funda de todos os seus colegas. vos
sa Excelência atuou com brilho, fir
meza partldáiia e cavalhelrlsmo par
lamentar. Nesta hora, nAo sei se 
deva congratular-me com o meu Par
tido, pela lndicaçAo · de uni de seus 
mais. eminentes lideres . para pOsto 
tão Importante, ou· se com. o 
Senado~ tais as slmpatla.s que Vos
sa Excelência. aqul.desfruta - pelo 
fato de vermos um dos seus mem
bros mais ilustres distinguido por 
êsse ato do Sr. Presidente da Repd
bllca. Felicito, igualmente, o Nordes~ 
te, pela escolha do nome de Vossa 
Excelência para o pôsto de :Minlstro 
da Agricultura, ·pois os seus proble
mas, . que V. Exa:. tão bem conhece, 
!loderAo ter, na gestão que se vai 
Iniciar, Imediata soluçAo; e. os nor
destinos, esperanças de organlzaçll.o 
econOmlca e vida· social melhor. 

O SR. BARROS CARVALHO -
Agradeço ao meu nobre. compa
nheiro de Partido e ilustre colega de 
lides parlamentares as expressões 
generosas que acaba de proferir a 
meu respeito. 
( Oontlnua a leitura) • 

Sim, Senhor Presidente, espero po
der suprir minhas deficiências pes
soais, no desempenho _do espinhoso 
cargo a que fui convocado, com o 
permanente conselho e a ldclda au• 
dlêncla de meus colegas destaL(lB.SÍI. 
Pois aqui, no exemplar. nespliito ~pd• 
blico dos representantes tudOl:lpolvO, 
pude colhêl!J·asiimélho'resbllçi!lêàHetiõli 
mala-.•!laudá.velà:..exeniplosl.rdendev~ 
<JJUmtoJáir.;gel'\llço•J~·,às<iláilse.Sr dal·!l!(~ 
çAo. . 1:h:r:cl 1;;~;::'J!I t~'! lr•ittiJ..~ H1JJ :.o!1 

O Sr. Vlctorino Freire - Permite. 
V. Exa. w_n aparte? 

O SR. BARROS CARVALHO -
Concedo-o com satisfaçAo. 

O Sr. Vtctorlno Freire Em 
nome da Bancada do Partido Social 
Democrático declaro que foi motivo 
de jdbüo para todos nós a escolha 
de V. Exa. para o alto cargo de Mi
nistro da Agricultura. Homem. do 
Norte, conhecedor de todos os seus 
problemas e com uma vida de hon
-radez. e de Inteligência devotadas· à 
reg!Ao, pode V. Exa., Sr. Minlstro 
Barros Carvalho, ficar seguro · de 
que, além do prestigio da Bancada 
do Partido de V. Exa. - superior
mente liderada pelo eminente ho
mem pdbllco que é o Senador Arge
mlro de Figueiredo - nAo lhe fal· 
tará talnbém o Ingente apoio do Par
tido Social Democrático, para : que 
V. Exa. ·cumpra sua grande mlssAo. 

O SR. BARROS CARVALHO -
:Multo ·agradecido. ao nobre repre
sentante do Partido Social Democrá
tico nesta Casa, Senador Vlctorlno 
Freire, pelas suas expresslles, Tive 
do· Partido de V. Exa.,. principalmen
te da seçAo no meu Estado, dos 
membros do Poder Legislativo Esta

. dual e dos . representantes na C4ma
ra Federal solidariedade a mais com

. pleta e comovedora em tOmo do meu 
nome. Isto, Sr. Senador Vlctorlno 
Freire, me dá estimulo para melhor 
compreender . o grande entrosamen
to· das nossas fOrças politicas em 
beneficio· dêste Pais. , "utf 

· .. .1a ofl 
O Sr. Labelo da Silv.,fr:a rn P.emü.· 

te V. Exa. um _a,p~eJwJI:;,iT,gr: " o _SR . , .• t,.rn;;J.ilf},Á)~~fl ~ll''. -~ 
C 

••. ,ll~h' r.!'Jt!jtt~ -~Q.·(l:> 
om mwta nonra. 

;;c~o sr. tó&lib .... \lilt~ ilft(J~irli .:i." ''m. 
ve ti:tl;~e;I'hó' 'M:tii'!s'~ri"'r·li"' . .('~ cw·fl ·>'Cr Aõ-.. 'l"l~c'J'm ,~, •B.:.0~'~,,.ij:l~,.rit 
,, ~Jt~'""''~r r.':t: Hm' ~IJ!tlttl'rJI]~~ .. R,
~IIf,~ ~nc~!l·ir:!! . ..P.Ma. 'P~i1111!~~1!J,!Ie 
l?gljll~Wi!l~co oJJ!\JJ'Iqllfti r Plll\ten~, :mas 
.para!i:todo!J o,:Nollte·: do-rJ!rasUp. viSto 
como Pernambuco:·•sempre~ liderou· ia 

. li 

I 
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politica daquela região e sempre teve O SR. BARROS CARVALHO -
no Ministério um representante em Agradeço o aparte do nobre Se
todos. os governos passados. . l!lsse é nador Arlindo Rodrigues. 
o prlmell•ú 'Mlnitltrú dú Nol'te. a;·sel' .. '()s~. M~nd~~ç~ â~~k:::. v~ E~a. 
nomeado no atual Govêrno. permite um aparte ? - (Assenti· 

: O. SR. BARROS CARVALHO 
Agradecido a Vossa Excelência. 
(Continuando a Jer) . · 

. , . Não posso, nestas. breves palavras 
de . despedida, · Senhor. Presidente, 
delxar-de·servlr"me desta tribuna -
a mais alta da · Repilbllca- - . para 
agradecer, de maneira especial, além 
da confiança com que me honraram 
o Presidente. Juscelino· Kubitschek e 
o meu Partido, através do Preslden· 
te ·João· GOulart;. 

; . '' .' '' .. ; " : · .. - " ' . ' . '; ' .. '. 
• ·O. Sr. Gaspar Velloso ...-- -Permite 
• V.. Exa. _um aparte ? - (Asaenti· 
menta ... do .orador) - Na qualidade 
de,Presidente·da Comissão de.Flnan· 
ças, 'quero . nestà hora, quase .ao fln· 
dar o seu discurso de despedida, las· 
timar .a ausência do nosso: grande co
-lega . naquela . Comissão. · Efetiva-

-· · · -~mente;':·fol'. V.· Exa;,: n8.7 CõmiSsàO de 
Finanças do .Senado, unta revelaç!o. 
O trabalho apresentado no ano pas· 
-sado; .. como. Relator geral da Receita, 
:deixará .Indelével traço da sua pas· 
sagem, .nesta .. casa ·do :Congresso, 
.para· onde V.:Exa;,:com:certeza,'vol· 
-tará a :fim· de, ·:com:suas luzes,· llus· 
.trar · nossos : trabalhos. · Entretanto, 
.ao· mesmo·: tempo.' em•::que lastimo a. 
·ausência--. do colega da Comlss!Lo, 
devo,-.. também, · congratular-me · com 
v. Exa.;: com o -Estado de Pernam· 
buco e com o Govêrno . benemérito 
do Sr. Juscelino Kubitschek, pelo 
. acArto da escolha, na certeza. de ·que 
a agricultura ilo Pafs multo lucra
rã co:m ·o' ato .·do Govêmo, nomean· · 
do-o para· aquela importante Pasta. 

:o Sr. ArZínào Rodrigues - Dá 
v. Exa~ licença para. un1 aparte? -
(Assentimento do orador) - De ho· 
men8 públicos com as qualidades . e 
virtudes de V. Exa. só se pode espe:. 
rar uma· administração digna, col'· 
reta e .Integra, à frente do Mlnlsté· 
rio· da Agricultura. 

menta do orador) -Receba V. Exa: 
o apoio .do Partido Republlcano·nes· 
ta Casa, pela sua Investidura no MI· 
nlstério da :Agricultura. Receba, 
igualmente, o apoio do ·Nordeste que 
contia na ação de V. Exa. na defesa 
dos · rioàsos problémas, porque; hoje, 
a defesa .do Nordeste representa a 
lritegração do BrasU, o: nivelamento 
das nossas ·classes e a · nO.ssà felici· 
dade em geral. · " . . 
·. o· sR. BARRos cARvALHo -
AgradéÇ(), muito, ·sensibUizado, às 
palavras. dos . nobres Senadores pelos 
Estados • do Rio· 'de Janeiro e. Plaul . 
. Quero contüiuar; . Sr .. PI'esidente, 
p~ ::dizer·· da . esperança · generosa 

· com que se volta, nesta hora, para 
o seu. humUde eonterr&neo, o povo 
de , Pernambuco._ . A êste _povo, . Se
nhores Senadores,· como. ao Govêrno 

. ~. aoa compariheiros _desta -Casa di· 
_rei .:apenas 'que 'mê estórçarei, à 
frente. da Secretaria..de .Estado -que 
me é confiada,. para:· ser, ·digno das 
tradiç6es que marcaram ·e distingui· 
ram · semp~ • os ,homens pdbllcos de 
minha terra. · · · . ' · 
· · · o sr. P~uJo F~der - Permite 
V. Exa. um aparte ? - (Assenti· 
menta .do orador)·- Não podia dei· 
xar de apartear. V.·Exa.,:na hora em 
que se despede ·do Senado, por me 
contar entre .. os seus ·menores aml· 
gos. v. :Exa. deixará aqui uma la· 
cuna; mas está de parabénrvo Go· 
vêrno porque colheu•. nesta Casa um 
dos elementos . mais : categorizados 
para aux111á·lo;" · .. ., ·-,·~- ·' . .-. · · •- -- · 

·Leva V. Exa. . ao Govêrno ·do . Pre· 
sidente Juscelino. Kubitschek o con· 
curso. da sua experiência, da sua vida 
de homem de 'luta e de humanista 
que Jnillta nas hostes do nosso Par· 
tido comum: e;-:decerto, à testa do 
M.lnlstérlo da Agricultura, .há de vol· 
ta.r. 'sua.·,. atenção cuidadosa para o 
Norte do Pais, que necessita tanto 
de: um Ministro nessa Pasta. 
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Meu Estado, o Pará, cuja denslda· 
de demográfica V. Exa. . sabe das 
. mais: ba.txas,. .. está necessitando Ul'· · 
gentemente de uma campanha de 
colonização e, certamente, êsse se· 
tor do Ministério que . V. Exa. vai 
gerir; há de voltar-se para o proble· 
ma. dando ao Pará esperanças de 
uma atuação fecunda neste parti·. 
cular. As minhas congratulações em 

. nome do Partido Trabalhista Brasi· 
lelro do Pará, que presido,· em nome 
do Estado do Pará, o qual multo es· 
pera de V. Exa. e em nome do Bra
sil que V. Exa. atenderá por Inteiro 
com a sua clarividência .e descortino 
de .homem 'pO.bllco com vontade de 
bem servir. 

cial Democrático do • Estado . da Gua- . 
nabara, de modo. a reafirmar· a Vos- . 
aio Ex:e:elGntia nAu "ú-u. confiu.nça:in- • 
tegral que temos no êxito. da· admi· 
nistraçlo que vai Iniciar hoje no MI
nistério da Agricultura,· mas a cer- . 
teza plena de que há de dar ao novo 
Estado da Guanabara . tudo quanto 
êle necessita da Pasta de V. Exa. que, 
representando Pernambuco, mais uma 
vez Imprimirá aquelas . altas. dlretri- . 
zes que nesta Casa marcaram a ·pas
sagem dos filhos do seu glorioso Es- . 
tado. 

O SR .. BARROS CARVALHO 
Sr. Presidente, : crivado de . apar
tes tAo generosos, talvez não pudes•. 
se . chegar ao fim do meu modesto . 
discurso se já nAt.l estlvesse .. a terml-
nâ-lo. . . 

Senti-me aqui · como se · estivesse 
na minha própria casa; senti-me no 
selo de uma famüla que é a do Se~ 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite nado brasileiro, onde a distinção dos 
V. Exa. um aparte? partidos se faz. apenas pelas.legen-

. O SR. BARROS CARVALHO 
Agradeço aó. nobre . companheiro 
de partido . e aos companheiros de 
luta no . Senado da. RepO.bllca. 

. .. .. · das .. mas. onde o. espirita de. bem ser-
O SR. BARROS . CARVALHO :- vir ao Pais e· a educação politica 

Concedo~o com mm to prazer. ,-, mala se têm· revelado e mais· acen- · 

O Sr. Ru31 Carneiro - Regressei 
anteontem. da Paralba. e quero dizer 
a V .. Exa. que no Nordeste, sobretu
do . ·no meu Estado .. e. em Pernam~ 
buco,'já corria a.notlcla de que Vós
sa Excelência seria .o. substituto do. 
ilustre paralbanó.Dr. Feniandes Nó
brega., que se encontrava exercendo· 
Interinamente a pasta da Agricultu
ra. Ao assumir v. Exa. a ·pasta .da 
Agricultura, nós, paralbanos, temos 
confundida a alegria com a do povo 
pernambucano, por ver um ilustre fi· 
lho da terra de Joaquim Nabuco na
quele · pOsto .. ·· Nlo sOmente o Estado 
de V. Exs., a Paralba, ·o Nordeste e 
o · Norte do Pais, mas todo o Bra
sil se regozija · com o acontecimento. 

O Sr. Gilberto Marinho - Permi
te V. Exa. um aparte ? - (Assenti· 
mento do orador) - A palavra ofl· 
ela! do meu Partido foi transmitida 
a V. Exa. pelo eminente Senador Vlc
torino Freire. Faço questão de tra
zer o apoio da Seção do Partido So-

tuadamente têm servido de exemplo 
às . demais Casas do Congresso de 
todo o mundo. 

Encontrei ·aqui homens de todos os 
partidos, que, para felicidade do re
gime, . sabem, respeitar esta Casa e . 
comportar-se como homens de edu-

. cação e politizados. 
Não posso, nestas breves palavras 

de despedida, Senhor Presidente, dei- . 
xar de servir-me desta· tribuna ·- a 
mala alta da Repllbllca - para 
agradecer, de maneira especial, além 
da confiança com que me honraram 
o Prealdente Juscelino Kubltllchek e 
o meu Partido, através do Presi
dente João Goulart, a esperança ge
nerosa com que se volta, nesta hora, 
para o seu humilde conterrâneo, o 
povo de Pernambuco. A êste povo, 
Senhores Senadores, como ao Govêr
no e aos· companhefros desta Casa, 
direi apenas que me esforçarei, à · 
frente \ia. Secretaria: de Estado que 
me é confiada, para ser digno das 
tradições que marcaram e distingui-
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ram sempre os homens públicos de 
minha terra. Como digno espero ser, 
também,_ do padrlo_ pelo qual se me· 
dem a honradez . e. a dedlcaçlo pa· 
triótica dos membros do Senado do 
Brasil. Alcançando esse objetivo, eu 
me darei por bem pago de todos os 
esforço& e fadigas que me esperam 
no exerclclo de meu cargo, ·do qual 
saberei voltar ao Senado com a mes
ma cabeça erguida com que nllle en
trei pela primeira: vez .. ' (Muito bem. 
Muito bem. PalmM). 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
( •) - Sr. Presidente, hd. dias, quan· 
do se anunciou pela Imprensa o con
vite feito. aà Ilustre Senador Barros 
Carvalho para desempenhar : as 
funçGes de Ministro da Agricultura, 
dirigi-me a s. Exa. e com a mais 
cordial e sincera demonstraçlo · de 
regozijo dei-lhe o meu abraço; 

Nesta oportunidade, em nome da 
minha Bancada e da do Partido LI· 
bertador; que formam a Minoria 
nesta Casa, apresento ao . Senador 
Barros Carvalho nossos cumpi'liil.eJ1:. 
tos pela dlstlnçlo recebida do Se
nhor Presidente da República. 

Ao afastar-se S. Exa. desta Casa 
deixa um vâcuo só preenchido pela 
saudade dos seus pares. No râpido 
perlodo de tempo em que desempe
nhou o mandato. de Senador da Re
pdbllca fllz ressaltar a dignidade pes
soal de sua conduta, o traço retlll· 
neo·. do seu carâter, a sua real com
petência e o seu elevado esplrlto pú· 
bllco de brasileiro e patriota. 

No setor admlnlstratlvo, natural· 
mente Barros Carvalho se farâ 
acompanhar das mesmas qualldades 
de lntellgllncla e· honra com que aqui 
desempenhou-o mandato de Senador. 

Assim, formulo os melhores. votos 
para: que, .no cumprimento da ârdua 
funçlo que lhe é atrlbulda, tenha 

. sempre S. Exa. em vista a lei e a 
grandeza do Brasil. Pode estar cer· 
to de que a atitude da Minoria des
ta Casa continuarA a mesma até 
hoje seguida, de apoio aos atos ad· 

(*) - Nllo foi revisto pelo ora.dor. 

mlnlstrativos que visem ao bem cole
tlvo e à fellcidade nacional, e· de 
combate elevado e sereno aos atos 
que consideremos prejudiciais aos 
Interesses da Pãtrla. Leva Barros 
Carvalho, desta Casa o . apoio lnte· 
gral dos seus colegas e os votos mais 
sinceros de felicidade no desempenho 
de sua funçlo. · (Muito bem; multo 
bem. Palmaa). 

O . SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gilberto 
~o. . 

·O Sr. S61144or Gilberto .Marl· 
n11o pronuncia diScurso que, . en
tregue A revisllo do orador, se
rd publicado posteriormente. · 

O SR. PRESIDENTE - Vai ser 
lido oficio encaminhado à Mesa. 

l!l lido o seguinte 

O/feio 

Em 7 de junho de 1960. 
De acõrdo com o Llder da Maio· ;oo ... , 

· ria do Senado, · comunico à Mesa, 
para os devidos fins, que, achando" 
se vaga uma das vlce-Lideranças da 
Maioria, com o ·afastamento do Se
nador Barros · Carvalho, e cabendo 
essa vaga . à representaçlo do PTB, 
fica Indicado o Senador Paulo Fen
der para preenche-Ia. :..._ Argemlro 
de Figueiredo, Llder do PTB. · · · 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
fica Inteirada. 

Passa-se· à 

ORDEM DO DIA 

. Votaçclo, .em .disoussllo tlnlca, 
do Projeto de Lei· da 04mara n• 
37, de 1960, ( n• 444, de 1959, na 
04mara) que· autorlea a aber· 
tura do crédito especial de On1• 
:~~elros 5.000.000,00 para ocorrer 
a despesaa com o VI Oongresso 
Inter·Amerlcano de Cardiologia 
(lncZuldo em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstí· 
cio, concedida na sessllo ante· 
rlor, a requ.erlmento do Sr. Se· 

-. 

,''i' 
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nador Fauato Cabral) tendo Pa
recer Favordtlel, sob n• 227, de 
1960, da Oomfl:s/lo de Fina11Çaa. 

O SR. PRESIDENTE - Não ha· 
vendo número na Ca.sa, fica adiada 
a . votação do projeto. 

DiBcuasito única do Projeto de 
Resoluçlio no 33, de 1960, que 
nomeia Edson Ferreira Afonso, 
Renl! Nunes, Geraldo Mage'la de 
Melo Mourllo e Walter Orlando 

. Barbosa Leite para os cargos de 
Oficiais Auxiliares da Ata cria
dos pela Resoluçdo n• 24, de. 
1960. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussAo o projeto. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
( •) - Senhor Presidente, refere-se 
o Projeto n• 33 à nomeaçAo de Ed· 
son Ferreira Afonso, René Nunes, 
Geraldo Magela de Melo. Mourão e 
Walter Orlando Barbosa Leite. No 
avulso,. porém,-o último nome surge 
como Walter Orlando Barbosa, ten
do sido supresso o sobrenome "Lei· . 
ten. 

Chamo a atenção da Mesa para o 
equivoco, a fim de evitar retlflca
çlles. 

O SR. PRESIDENTE - V. Exa. 
tem razão : . o correto é ·como estd. 
na Ordem do Dia; na Redação Final 
serd. feita a correçAo. 

Continua a discussão. (Pauaa). 
. ·NILo havendo quem peça a pala· 
vra, declaro-a encerrada. 

Fica ·adiada a votação, por falta 
de número. 

.. ··-· 
DiBcuasao única do Projeto de 

Resoluçdo n• 34, de 1960, que no
meia Luciano Vieira· para o car
go vago de Médico, padrito PL-8, 
criado pela Resoluçllo n• 24, de 
1960. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão o projeto. Não havendo 

<*> - Nilo foi revisto pelo orador • 

quem peça a palavra encerrare! a 
discussão •. (Pauaa), 

Estd. encerrada. 
A votação fica adiada por falta 

de número. · .. 
Estd. esgotada a matéria constan

te da Ordem do Dia. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Ruy Carneiro, orador Inscrito. 

O SR. RUY CARNEIRO - (*) 
- Senhor Presidente, no fim da úl· 
tlma semana, o· Sr. Presidente da 
República nomeou para dirigir a 
Superintendência da ·Moeda e do 
Crédito o Dr. Francisco VIeira Alen
car, mOço que já ocupou vários car
gos no Banco do Bra.sU, onde Iniciou 
carreira na Agência de JoAo.Pessoa, 
na Paralba. · 

Atuou no meu Estado também nos 
meios Intelectuais, e com o' fulgor 
de sua. Inteligência, dirigiu uma da.s 

· mais Interessantes revistas que se 
editaram em nossa terra, "A Nova 
Era". 

No Banco do Bra.sU fêz carreira 
brilhante, chegando a exercer algu
ma.s Dlretorla.s. · 

O Sr. Mendonça Olark -'- Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com 
multo prazer. .. 

O Sr. Mendonça Olark- No mo
mento em que V. Exa. presta home
nagem ao Dr. Francisco Vieira Alen· 
car, nomeado pelo sr: Presidente da 
Repdbllca Dlretor da SUM:OC, eu, 
como representante do Piaul e, par
ticularmente, das classes produtoras 
da Cidade de Parnalba, a ela me as
socio. Francisco Vieira Alencar, 
quando Gerente do Banco do Bra.sll 
em Parnalba, há muitos anos, deixou 
profundas amizades. Até hoje, qual
quer comerciante de Parnalba que 
demanda o Rio de Janeiro, procura 
o Dr. Vieira Alencar, esteja onde es; · 
tiver, Pl!r.a levar-lhe .. um abraço, tal 
a maneira .. por que se conduziu em 

(O) - Nilo foi revisto pelo orador. 
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todos os postos do Banco do. Brasil 
naquela cidade. . Assim, a homena
gem que V;·Exa., presta a Francisco 
VIeira Alencar é a . do Plaul, da Par
nafba e rillnha, com todo o entusias
mo c -respeito. .·. · · 

O SR. RUY CARNEIRO - Multo 
agradeço o aparte do nobre· Senador 
Mendonça · Clark, que evidencia ·a 
açAo benéfica do · Dr. Francisco Vi· 
eira Alencar, quando Gerente do 
Banco do Brasil ·em Parnalba. · 

Na realidade, e~ todos os. postos 
em que serviu, deixou êle o nome 
ligado à terra e ao povo, pelo espl· 
rito . desenvolvlmentlsta, pela boa 
vontade, . JM!lO carll.ter, pelo espirita 
público e pelo permanente desejo de 
servir ao Banco e ao Pais.. . · . 

O Sr. Francfsco GaZlotti - Vossa 
Excelência dd. licença para um apar
te. ? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com 
satisfaç!o. 

.O Sr. Francfsco GaUotti - Tam· 
bém subscrevo as palavras que Vos
sa Excelêncià está proferindo em re
laçAo ao Dr; Francisco Vieira Alen
car. 

· · Tive oportunidade, várias . vêzes, 
---.. ·-dec.·me-avlstar,· coin,o Dr.· Vieira• de 

Alencar para tratar de lnterêsses ·de 
Santa Catarina,. quando Dlretor • da 
Carteira Comercial do Banco do 
Brasn. Sempre encontrei, por parte 
do agora ·nomeado· Superintendente 
da SUMOC, o esplrito p11bllco ·a que 
v ... Exa •. se refere, procurando, de 
imediato~ . dai: · iloluçlles, tOdas elas de 
lnterêsse nacional. Eis por que, no~ 

· · bre · Senador n.uy Carneiro,· aplaudo 
v: Exa., por .ressaltar a figura do 
Dr. Francisco Vieira de Alencar. Es-

. _ tou certo de que será. um grande 
Dlretor da SUMOC, assim prestan
do, mais uma vez, relevantes servi-
ços ao Brasil. · 

O SR. RUY CARNEIRO - Agra
deço o aparte do nobre Senador 
Francisco Gallotti, que é mais uma 
contribuição ao modesto discurso que 

ora pronuncio, exaltando a figura 
do nOvo Dlretor da Superlntendên· 
ela da Moeda e do.-.Crédito. , , 

Sr. Presidente, o Dr. Vieira de 
Alencar; nascido no Estado do · Cea· 
r!\, . Iniciou sua Vida: ·no Amazonas. 
Em seguida, foi para a Parafba, onde 
como . funcionário ·do Banco do Bra
sil, sempre se ' hOuve com dlgnida· 
de e nobreza, servindo bem àquele 
Banco . e ao Bràsil. . 

'Vieira de ·Alencar foi üm dos au
xUiares. de maior confiançà na ad· 
mlnistraçAo do saudoso JoAo Mar· 
ques dos Reis, quando Presidente. do 
Banco do BrasU. l!lsse grande bra
sileiro, êsse grande baiano, · quando 
tinha. questAo de- relevãncla para so· 
lucionar sempre o escolhia para ·es
tudar o. processo e . oplriil.r, conhece· 
.dor profundo que era .. dos .assuntos 
econOmlcos da vida .bancária. 
· O Dr. ···Vieira . de Alencar .. ·possui 

uma qualidade que deve ser louva· 
da, ·aplaudida e exaltada - a boa 
vontade. . De .modo geral, o bancá· 
rio é. um homem . frio.. Vieira · de 
Alencá.r é um lnteiectual de sensibi· 
lldade e· alia- o·que.não :é fá.cU _;., 
as duas qualidades : a de bancário 
e de . homem de sensibllldàde,· pro· 
curando dosar os seus . pareceres, 
quando solicitado pelos dirigentes do 

. Banco .. do. BrasU. __ Dai: por_que ve-
nho· à ti.ibun& api&üílli' o ato c10 Pre· · 
sidente Juscelino Kubltschek de 011· 
vetra. 

Quando o Dr. Francisco Vieira de 
Alencar deixou •a Dlretoria da · Car· 
teira Comercial do Banco do :srasu, 
houve, nos meios bancários e comer· 
ciafs do Rio de Janeiro, uma certa 
estranheza. No entanto, o Presiden· 
te Juscelino · Kubitschek · acaba - de 
confiar-lhe um· pOsto de maior relê· 
vo, nomeando-o Diretor da Superln· 
tendência da Moeda e do Crédito. Se 
os amigos e admiradores que vêm 
acompanhando ·a vida do Dr. Vieira 
de Alencar tiveram alguma ddvida 
sõbre as razlles do seu afastamento 
daquele pOsto, essa nuvem desapa· 
receu com o alto cargo que acaba 
de lhe ser confiado na semana úl· 
tlma. 

' ' I 

f 
' f 

f 
I 
' 

I 
' [: 
L 
~-
f 

,. 

I ,. 

'I• 1:1} 
I''• 

I'~ 
I.~.~ 
,.( 

'\ 

'i 
. ' 
" •! 
·.~ 



lll 

I 
i 
I 
!1111 

I 
... -I 
; 

I 
• 

.. 
I 

t 
I 

:11 

-169-

Sr. Prt!sidente, minhas palavras 
servirAo apenas ·de incentivo àquele 
grande servidor do Brasil, pelo seu 
devotamento ao estabelecimento de 
.crédito a que dedicava sua ativida
de. E, colocando-o no cargo espi
nhoso, em substituiçAo a uma figura 
de igual valor, também do Banco· 
do Brasil e hoje aposentada/ - o 
Doutor Marcos. de Souza Dantas, ex
Diretor ·da Carteira . de CAmbio ·e 

. Presidente do Banco - o Presidente 
·Juscelino. Kubitschek de · Oliveira 
agiu acertadamente. · Dai o meu 
aplauso, ao fazer êste pronuncia
mento perante o Senado da Repll-
blica. (Muito bem!), · · 

O SR.· PRESIDENTE ·- Nada 
mais havendo que tratar, encerro a 
sessAo designando, para a de ama
nhll., a seguinte ·· · · · ·· 

ORDEM DO DIA 

· 1·;....;. Vot:açià, em discussll.o llnica, 
do Projéto de Lei da CAmara no 37, 
de 1960 {nO 444; de 1959, na CAma• 
ra) que autoriza a. abertura.,do cré-

dito especial de Cr~ 5.000.000,00 
para ocorrer a despesas com o VI 
Congresso Inter·Amerlcano de Car· 
dlologia (lncluldo em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de lntersti· 
cio, concedida na. sessAo anterior, a 

. requerimento do Sr. Senador Fausto 
· Cabral), tendo Parecer Favord.vel, 
:sob ·no ·227; de 1960, da CornlssAo de 
Finanças. 

2. - VotaçAo em discussll.o 11nlca 
. do. Projeto de ResoluçAo no 33, de 
1960, que. nomeia Edson · Ferreira 
Afonso, René Nunes, Geraldo· Mage
la de Melo MourAo e Walter Orlan' 
do Barbosa Leite para os . carroa · de 
Oficiais Auxiliares da . Ata criados 
pela ResoluçAo n•. 24, . de 1960 •. 

3 - VotaçAo, em dlscussll.o '11nl· 
ca, do Projeto de ResoluçAo· no 34, de 
1960, que nomeia Luciano Vieira 
para o cargo vago de· Kédlco, pa
drAo PL-3, criado pela ResoluçAo n• 
24, de 1960. 

Estâ encerrada a sessAo. 

Levanta-se a sessll.o às 16· ho
ras e 40 minutos. 



64:. a Sessão da 2. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, 
em 8 de junho de 1960 

PRESID2NCIA DOS SENHORES CUNHA MELLO E NOVAES FILHO 

As 14: horas. e ao minutos, acham
se presentes os· Serihores Senadores : 

Cunha Mello. 
· ·Paulo Fender. 

Ze.charias de AssumpçAo. 
Loblo da Silveira. 
Victorlno Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Mendonça Clark. 

.ll[athlas Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral, 
Menezes Plmentel. 

. Argemiro de Figueiredo. 
João .Arruda. 
Ruy Carneiro . 
. Novaes Filho. 
Lourlval Fontes. 
Heribaldo Vieira. 
Ovldlo Teixeira. 

...... nn .Ary .. Vianna. .. . 
Jefferson .de Aguiar. 
Arllndo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
GUberto Marinho. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
João Villasbôas. 
Gaspar Venoso. 
Francisco Gallottl 
Mem de Sã. · 
Guido Mondln. - (34) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen
to de 34 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, estt\ aber
ta a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. ArUndo Bodngues, ser
vindo .de 2• Secretdno, procede 
d leitura da Ata da aeaa4o an
tenor, que, posta em .. diBcussao, 
é sem debate aprovada. 

O Sr. Segundo Suplente, ser
vindo de 1• 8ecret4rio, da conta 
do aegutnte 

EXPEDIENTE 

O/fetos 

. ...... ' 

Da CAmara dos Deputados, núme
ros 126 a 129, encaminhando autó
grafos dos seguintes.: 

PROJETO Dili LJIII DA CÂMARA 

N• 45, de 1960 

Isenta de direitos aduaneiros, 
impOsto de consumo e taxas al
tandegdnas, os equipamentos te
lef~tcos importados pela Tele
f6ntca Jundiaf 8. A. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• lll concedida Isenção dos 

Impostos, de Importação e consumo, 
excetuada a taxa de despacho adua
neiro, para o material constante da 
Licença de n• DG 58/4370-4411, emi
tida pela Carteira de .Comércio Ex
terior do Banco do Brasil S. A., a ser 
importado pela Companhia TeletOnl
ca de Jundial S. A., com .sede em 
Jundial, Estado de São Paulo. 

Art. 2• . O favor de que trata o 
artigo anterior nAo abrange o mate
rial com similar nacional. 

Art. 3• Esta lei entrar!\ em vi
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

I' •.·· 
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As Oomisa6es de Economia e 
de Finanças. 

PROJETO Dili Lmi DA CWARA. 

N• 46, de 1960 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir o crédito eapecrlal de Oru
zetroa 500.000,00 (quinhentos 
mil cruzeiros) . para ocQT!'er 48 
despesas do Congresso Nacrlonal 
doa Empregados Vendedores e 
Viajantes e doa Representantes 
Oomercrlaia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• J!J o Poder Executivo au

torizado a abrir pelo :Mlnlstério do 
Trabalho, IndQstria e Comércio, o 
crédito especial de Cr$ 500.000,00 
(quinhentos mll cruzeiros) para au
xiliar às despesas do Congresso Na
cional dos Empregados Vendedores e 
Viajantes e dos Representantes Co
merclals, em Santa Maria, em maio 
de 1958. 

Art .. 2• Esta lel entrará em vigor 
na data de sua publlcação, revoga
das as disposições em contrário. 

A Oomiaallo de Finanças. 

PROJIIl'l'O DE Lmi DA clMARA 
· N• 17, de 1eeo . 

Inclui a Escola Politécnica da 
Pont'ffcrla UniverBidaàe Oat6Uca 
do Rio de J anelro entre 08 eata
belecrlmentoa aubuenclonadoa pelo 
G011~0 Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
. Art. 1• . lll lnclulda, nos têrmos da 

Lel n• 8.641, .. de .10 de outubro de 
1959, entre os estabeleclnientos sub
vencionados pelo Govêmo Federal, o. 
Escola Polltécnlca da Universidade 
Católica do Rio de Janeiro, com a 
subvenção anual de Cr$ 4.500.000,00 
(quatro milhões e quinhentos mn 
cruzeiros) • 

Parágrafo único.. A primeira sub
venção será lnclulda .no Orçamento 
Geral da União, imediatamente pos
terior il. promulgação desta lei. 

Art. 2• Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições· em contrário. 

As Oomiaa6eB de OonatltulçcJo 
e JU8tlça, de 1i1ducar;llo e Oultu
ra e de Fi:nanças. 

PROJIIl'l'O Dili Lllli DA chiARA 

N• 48, de 1960 

Ooncede isengllo de direitos de 
importaçcJo e ta:~~as aduaneiras 
para material Importado pela 
Companhia Hidrelétrlca do Rio 
Pardo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• lll concedida isenção de dl· 

reltos de importaçll.o, taxas aduanel· 
ras, exceto a de previdência ·social, 
e ImpOsto de consumo, para a ma· 
quinaria e dema.ls equipamentos des· 
tlnados à lnstalaçAo de usinas hldre· 
létricas da Companhia Hidrelétrica 
do Rio Pardo, constantes das Llcen· 
ças de importação de ns. 18·56 .:... 
9,775-13.925, 18-66- 17.680-18.071, 
18-56 - 38.129-44.519, 18·56 -
38 .128-44. 518, 18-56 38.981, 
40 ~ 178, 18-56 - 38. 488, 18-56 .:... 
38.980-40.177, 18-56 - 9.250.13740, 
18-57 - 8.345·898, 18-57 - 21!.057-
29.047, 18-57 - 11.027·26.953, 18-
57 - 11. 026-26.952, ·18·57 - 27.892-
27.845, 18-58 - 947·997, 18-58 -
443.729, DG 56-45.638, DG 56· 
45.158-43.639, DG 57-T 49.294· 
49.520 .. 

Parágrafo único. As Isenções con· 
cedidas. não se apllcam a materiais 
com similar nacional. 

Art. 2• Esta lel entrará em vigor 
na data de sua publlcaçAo, revoga
das as disposições em contrário. 

As Oomills6es de Economia e 
de Finanças. 

PARECER 

N• 229, de 1960 

Da Oomisal2o de Justiça, a/Jbre 
·o- Projeto de .Lei do Se11ado 11• 
11,· ·de 1956, q1ie cria o Servlgo 
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Nacional de. irrigaçao e de Solos 
Agrícolas· .e dd. outras provid~-
ck&B • ...... ·----' .... 

Relator : Sr. Gaspar Velloso. 
o projeto em ·apreclaçD.o é de auto

ria do eminente colega, Senador At· 
tülo Vivacqua. 

Trazendo consigo a· autoridade da 
cultura do ilustrado jurista, a pro
poslçD.o aborda dois importantes te· 
mas, indissolilvelmente ligados ao 
desenvolvimento. da economia nacio· 
nal : a irrlgaçD.o do ·solo e a erosAo, 

Na justificação do ·seu proficiente 
trabalho, o nobre Senador AtWlo Vl· 
vacqua acentua, com acêrto, o entre· 
laçamento _dos dois problemas e ad· 
verte _sObre a necessidade. de soluçoes 
urgentes e orgânicas, vale dizer, de 
base, .. para questões de tal relêvo. 
No. que concerne à. irrlgaçD.o, enca· 
rada esta como .. processo destinado 
ao aumento e · regularização da pro~ 
dutividade do . solo ou e..1mo processo 
de combate à estiagem, o projeto es
tabelece normas cientificas para o 
trato do problema. · 

O mesmo ocorre com as. disposl· 
ções relativas à erosão, cujos·. efeitos 
ruinosos sAo obviados pelas medidas 
ora· preconizadas e que visam à. pre
servaçAo dos recursos naturais. 

A matéria em. estudo teve, como 
· · ··· nLFpoder.i&"":deixar~-de~ ser; & malír · 

ampla repercussD.o, encontrando par
ticular. ressonAncia nos meloa produ
tores e nos órgAos técnicos do PaiS. 
Entre êstes figura o Conselho .Na
cional. de Economia, que estudou lon
gamente . o assunto e aprovou pare
cer favord.vel do Conselheiro José 
Augusto Bezerra . de Medeiros. 
. (), ... p.ronunc:lamento do· Conaelho, 

organismo · consultivo · dos podêres 
pdbUcos, referiu-se enfà.ticamente à 
iniciativa do Senador Vlvacqua, ln-

. c!Uindo·a entre as mais relevantes e 
merecedoras de aplauso, dentre 
quantas se encontram em andamen
to no Congresso, Nacional. 

Após longas e eruditas considera
ções, · o parecer do Conselho· Naclo· 
na1 de Economia, após citar as preo
cupaç!les dos Presidentes Roosevelt 

e Eisenhower quanto à erosD.o, em 
pala cuja. técnica. é notõriamente 
avançada, assinala· dUD.S rcpcrcussOes 
sObre os indices de produtividade e a 
considera um dos problemas da 
maior lmportancia na o.tual conjun
tura brasileira. 

Quanto à irrfgaçD.o, .o Conselllo não 
o considera de menor importa.ncia. 
Ao contrário, depois de .clta.r a opi
nlAo de especialistas e referir. às ten
tativas de natureza parlamentar, no 
passado, sustenta constitUir a irriga
ção "problema de capital importa.n
cla para o progresso e rendimento da 
agricultura". 

:3. Pelo exposto se verifica a in· 
questiond.vel · repercussAo · do projeto 
na vida econOmlca do Pais e a ne
cessidade ·do seu rd.pldo andamento. 
no Congresso. . .. 

As doutas Comissões técnicas di· 
rllo do mérito. •• 

No que diz respeito à. competên~ 
cla.reglmental dêste.órgAo, nada en
contramos, do ponto de vista consti
tucional, . que. Impeça sua :aprovaçAo, 
desde que, em se . tratando. de serviço· 
nOvo, não. colhem. as ·restrições . con
substanciadas no art. 67, pard.grato 
2•, da ConstitulçAo Federal. 

Sala das ComlasOes, em 26 de mar
ço de 19157. - · OunluJ Mello> · Presi· 
dente ... ~--Gaspar .J~eROB_o,=Relator,,....., ..... 

· Gilberto Márlnho. - Danfel Krieger. 
-. Argemlro . de Flgudredo. -:-. .Uma 
GUimanles. - Lourít1al Foutes. -
Ruy Carneiro. 

·p.ABECER 

N• 230, de 1960 

Do. Oomisldo de Servigo -.N· 
blico· Olvll ~brc o Projeto llé· 
Lei do Senado ti' 11, de 19156 •. 

· Bélator : Sr. Caiado de Oaatro. 
· Esta Comlssllo é chamada. a opi· 

nar sObre o presente projeto .de au· 
torla do eminente Senador AtWio 
Vlvacqua. 

o . projeto está plenamente· justifi· 
cado e tem por finalidade prover ir· 
rlgaçllo do solo e pOr têrmo à ero
sllo. 
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A constitucionalidade do projeto 
assim como sua conveniência foram 
brilhantemente afirmadas pela douta 
Comissão de Constituição e Justiça 
desta Casa. 

No que tange à competência regi
mental dêste OrgAo Técnico, Isto é, 
sôbre a constituição do Quadro ·do 
S . N. I. ; dês que, no serviço p'dbllco, 
os cargos de "Continuos e Serven
te.s" foram transformados em "Au
xiliar de Portaria", as carreiras de 
"Continuo"· e "Servente" constantes 
da Tabela anexa devem tomar essa 
nomenclatura, e assim sendo, somos 
pela sua aprovação com a seguinte 
emenda de redação : 

EMENDA 

N• 1-C. 

Na tabela anexa ao presente pro
jeto, no quadro de carreiras, onde se 

·lê : "Continuas" classes · "F" e "O" 
e Serventes" classes "D" e "E", leia
se : · "Auxiliares de Portaria", clas
ses __ '!D" a "G". 

l!l êste o nosso parecer. 
Sala das Comis~s. em 31 de 

maio de 1957. - Prlsco dos Santos, 
Presidente. - Oatado de Castro, Re
lator. - Gilberto Marinho. - Mem 
de Sá. 

·---.. ~--oh--·-··--------------· -- ---. . . . PARECER .. 

N• 231, de 1960 
. . 

Da Comissão · de Transportes, 
· sObre o Projeto .de . Lei do Sena

do.n• 11, de 1956. 
. . . 

· Relator : Sr. A1'1/ Vianna .. · 
Pelo presente projeto, da lavra do 

·nobre Senador AttUio Vivacqua, fica 
criado, com subordinação ao Ministé
rio da Agricultura, o Serviço Nacio
nal de Irrigaçlo e de Solos Agrico
las, cujas finalidades estão eRpeclfi~ 
cadas no art. S•. 

A proposição se estende em 79 ar
tigos, nos quais estão previstas as 
medidas conducentes à consecução 
dos fins a que se propõe, qual seja a 
solução de dois dos maiores proble-

mas da atualidade brasileira : a ero
slo e a lrrigaçAo do solo, 

Tais aspectos. não se Inscrevem, a 
rigor, na competência. regimental 
desta Comlssíl.o, à qual apenas remo
tamente se ligam. Isso nAo impor
ta, entretanto,. em diminuir a rele
vância da proposiçAo, Intimamente 
ligada à questão.· da produtividajie 
dos solos agrlcolas. O desenvolvi
mento da economia nacional, no que 
ela tem de atlnente .com a recuJ;1e
ração das áreas anti-econômlcas, 
Impõe medidas e sugere a adoçAo ile 
métodos tendentes a solucionar ·pro
blemas de· tanta magnitude. . 

Opinamos, em suma, pela aprova
ção do projeto em espécie, entenden
do, embora, que à Comissão de Eco" 
nomla caberá examinar-lhe o mérito 
com a minudência que o assunto me
rece.· 

Sala das Comissões, em 7 de ou
tubro de 19157. - NO!Jaes FiZho, Pre
sidente, - Ary Vianna, Relator. -
No11aes Filho. - Francisco Gallotti. 
- Coimbra Bueno. 

PADECER 

N• 232, de 1960 

Da ComiBaiio ·de Economia, 
s6bre o Projeto de Lei do Se
nado n• 11, de 1956. · 

. Relator : Sr. Alencastro Guíma-
riies. . 

O Projeto n• 11,. de 1956, de que é 
autor o nobre Senador Attlllo Vi
vacqua, prop!ie criar o. Serviço Nacio
nal de Irrigação e de Solos Agrlco
las e dá outras providências. 

.. A proposição tem . um alto. alcan
ce econrmiico de méritos incontes
táveis. 

Minuciosa e precisa, sistematiza a 
solução. do problema que é um dos 
mais prementes para a lavoura na
cional. 

. Nt>stas condições sou de parecer 
favorável à sua aprovação. 

Sala das Comissões, ·em 10 de de
zembro de 1957. - Juracy Magà
IM.es, Presidente. - ·Alencastro Gui
marlles, Relator. - FernandrJs Távo-
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ra. - Carlos Gomes àe Oliveira. -
Lineu Prestes. - Fausto OabraZ. 

·PARECER 

N• 2ss, de 1960 

Da Oinnlssil.o àe Finai'I/M, ali· 
bre o Projeto àe Lei do Senado 
n• 11, de 1956. 

Relator : · Sr. Fausto OabraZ. 
O projeto . e111 exame, de autoria 

do eminente senador Attnio Vlvac· 
qua, visa à criação· do Serviço Na· 
clonai de Irrigação. e de Solos Agri· 
colas, I!Ubordlnado ao Mlnlstério da 
Agricultura, serviço êste que, em ar· 
ticulaçÀo com os demais serviços da 
UnlAo e em ·cooperação ·com as enti· 
dades. públlcas e privadas e os agri· 
cultores em geral, será o órgão de 
orientação, estudos, planejamento, 
coordenação e. execução em todo o 
território nacional, de obras · e Insta· 
laçlJes e serviços federais de Irriga· 
ção e de conservação do . solo e de 
águas para uso agrário. 

2. Mereceu a proposição parece· 
res favoráveis unA.nlmes nas Comis· 
slles de Justiça, Serviço Pdblico, 
Transportes e Obras Pdbllcas e de 
Economia. Cabe, agora, a esta Co· 
missão de Finanças apreciar os seus 
aspectos financeiros. 

., ca,·Para·o tim·de·contablllzação e 
vinculaÇão dos recursos destinados à 
execução da lei, o projeto cria o 
Fundo de Irrigação, constitufdo dos 
recursos referidos nos Itens I a m do 
art. · 36, sendo sua principal parce
la uma dotaçAo correspondente a 
0,5% da receita tributária. Com 
Isso, não faz. mala o projeto do que 
seguir a norma &dotada, nos últi
mos tempos, pelas entidades públi· 
cas e autárquicas encarregadas da 
·realização de obras e serviços, deva
ler-se de fundos com destinaçll.o cer
ta e recursos suficientes para finan
ciar seus programas de Investimen
tos, fugindo, por essa forma, das 
dotaç!les orçamentárias sempre ln
certas, aleatórias mesmo, sujeitas, 
nll.o raro, a cortes em sua. aplicação 
através dos chamados "planos de 

economia", e cujos saldos, além do 
mala, revertem ao Tesouro como re· 
celta da União. 

Criticam-se, doutrlnàriamente, es· 
sas receitas vinculadas, respor.sá veis, 
de certo modo, pelo desequWbrlo das 
finanças públicas e que, no ano pas
sado, já representavam.. segundo o 
relatório da Contadoria Geral da Re· 
pública, mala .de 20% do . total da ar
recadação federal. 

No caso vertente, todavia, a par
cela do Fundo. de Irrlgação~.;aúe cons
titui receita vinculada é relativa
mente pequena e sua finalidade, de 
extraordinário alcance para o au
mento da produtividade · agrlcola, 
justifica plenamente êsse nõvo en- · 
cargo orçamentário. 

4. O art. 49, parágrafo único, es
tabelece as bases de distrlbuiçll.o dos 
recursos postos à disposição do Ser
viço que se pretende criar. entre as 
diferentes unidades federativas. Tam
bém aqui o Autor do projeto se Ins
pirou nos critérios de proporcional!~ 
dade que tem. prevalecido .na apllca
çll.o dos "Fundos"· anteriormente cria
dos. Sem embargo, temos dúvida sõ
bre a vantagem de &dotá-lo no caso, 
pois as possibilidades efetlvas de ·tr
rlgação · variam enormemente de um 
para outro Estado, dependendo da 
existência de cursos dágua a serem 
ba.l'l'adoa··· e· ·aa· vi.li.bilidade-·dtf. cons
truir os canais· de lrrlgaçll.o e de rea
lizar esta última em bases econô
mlcas. Uma divisão como a que está 
prevista, mesmo que, na regulamen
tação da lei, se fixem criteriosamente 
os coeficientes de ponderação de 
cada um dos fat6res discriminados 
na letra b do parAgrafo em foco, po
derá atribuir a determinada unidade 
da ·federaçll.ô ·reciiriiôs diflceiã, ·senão 
imposslvels de aplicar Integralmente, 
pela inexistência de condlçlles técnl· 
cas e económicas favoráveis. Pare· 
ce-nos, salvo melhor juizo, necessário 
assegurar ao Serviço projetado com· 
pleta liberdade no manejo dos re· 
cursos. l!lstes deverão, na. sua apll· 
caçll.o, ater-se ma.ls aos . programas 
de irrigação e de conservação do 
solo que vierem a ser traçados por 
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seus técnicos, que à preocupação de 
atender de modo equitativo os Esta· 
dos da Federação. Trata-se, em úl· 
t,ima. análise, de recursos financeiros 
mobilizados exclusivamente na área 
de tributação federal, devendo, por~ 
tanto, o interêsse nacional prevalecer 
sObre quaisquer lnterêsses regionais. 

5. No ·tocante à assistência flnan· 
celra para açudagem,. regulada pelo 
art. 62 do projeto de ·lei em causa, 
cabem dois reparos. A experiência 
tem mostrado que em palses que so· 
frem crises Inflacionárias, como o 
nosso, a fixação de valores monetá
rios em lei pode criar em poucos 
anos, dificuldades ao adm!rilstrador, 
pela rápida desatuallzação que tais 
valores sofrem em conseqUência da 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Convém, assim, Incluir outro parã· 
grafo ao art. 62. dispondo que os 
prêmios neste previstos sejam passi
veis de reajustamento cada três 
anos, de acOrdo com o andamento do 
índice oficial de custo de vida no Es· 
tado em que se tiver. de construir 
o açude destinado à Irrigação. 

6. No que tange à execução e fis· 
callzação dos sistemas de irrigação 
localizados nas regilles do Nordeste 
e do Vale do São Francisco, propo
mos substituir, no art. 34, que delas 
cogita, a palavra . jndutjntamente, 
por reepect{tlamente.·:-A. tradiçAo·:e· 
experiência do Departamento ,Nacio
nal de Obras Contra as. Sêcas, fir
madas através da atuação do · seu 
proficiente Serviço Agro-Industrial, 
tão parcamente contemplado na dis
tribuição das verbas globais, lmp15em 
seja êle, por excelência, o órgão exe
cutor e fiscalizador dos sistemas de 
irrigação na área do Pollgono das 
Sêcas,···cxclusão ·feita· da região do 
Vale do São Francisco ' 

7. Na parte relativ~ às disposi
ções gerais e tl'ansitórias, reputamos 
inconveniente a isenção prevista rio 
art. 70, de Impostos e taxas de lm- · 
portação para quaisquer mecanis
mos, acessórios, utensUios e mate
riais destinados às obras, Instalações 
e serviços executados em virtude de 
contratos, acOrdos e convênios regu-

lados por esta lei. A tendência atual 
é limitar, ao máximo, Isenções dêsse · 
tipo, que se prestam a burlas, dlfl
ceis de evitar, principalmente quan
do tais equipamentos, como é o. caso, 
ficam em mãos não dos agricultotejl, 
e sim, das firmas empreitelras, con
tratantes de serviços, que dêles ae 
utilizarão para novas obras, nem 
sempre vinculadas àquele setor prio
ritário a que se destinava a isengAo 
concedida. · 

8. Finalmente, no art. 78, que cria 
uma Comlss!Lo Incumbida da Regu
lamentação da Lei, não se justifica 
a omissão de representantes do De
partamento Nacional de Obras. Con
tra as Sêcas e do Departamento Ná
clonal de Saneamento, que, em ma
téria de obras hidráulicas e, parti
cularmente, de irrigação, siLo órgãos 
governamentais, cujo concurso 6 .ln
dispens4.vel. 

9. Esta Comissão decidiu, antes 
de pronunciar-se sObre a matéria, ou
vir, sObre o assunto, o ponto de vis
ta dos .Ministérios da Agricultura e 
de Viação e Obras PCiblicas. · 

o Sr. Ministro da Agricultura, ale
gando motivos de fOrça maior, n!Lo 
se pronunciou a ~speltó. , . 

Jã o Sr. Ministro da Vl9.ção e 
Obras Públicas, em oficio datado de 
12 de outubro de 1959, manifestou
seccontrário li. propo::lç!o, .. nflrm:mdo 
que "o Govêmo Federal pode dispen
sar .perfeitamente a criação. de mais 
uma repartição pública, com as fina· 
lldades, atribuições e competência 
constantes de projeto". 

10. Os argumentos usados pelo 
ilustre· Utular da Pastà de Viação e 
Obras, data. venla., nAo convencem, 
pois o que o projeto tem, precisamen
te, em mira, é a criação de um· 6rg!Lo 
que centralize os serviços de Irriga
ção e de solos agrlcolas, estendendo
os, ademais, de maneira racional e 
efetlva, a todo o território nacional. 

O fato de existirem o DNOCS, a 
Comissão do Vale do São Francisco, 
o Serviço Nacional de Obras e Sa
neamento, no Ministério de Viaçl'io e 
Obras, 1id!\ . Aguas do . Departamento 
Nacional da.Produç!Lo Mineral e a de 
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Solos do Instituto de Qulrnica. Agri
cola., no. Ministério· da. Agr!Cllltura, e 
outros 6rglos semelhantes, .nlo ln· 
validam· o :projeto, · a.ntes ·reforçam· a 
sua. necessidade, uma vez. que o 
SNISA~ centralizando a. dlreçAo dos 
serviços, · evitará. a dlsperslo de es· 
torços e o desperdfcJo de recursos. 

Além disso, o art; 3• do 'projeto 
prevê ·o tunclonarnento do SNISA em 
artlculaçlo e · coordenaçlo com os 
demais serviços da Unllo e em· coo
peraçlo .com às Estados, os Munlcl" 
pios e entidades autárquicas e pri· 
vadas. · . 
· Consldere::se, por outro .lado, que 
ressalVada a competência do .SerVIço; 
prevista no art 3• e o:utros dispo· 
altivos; subBistlrAo, . em regime tran· 
sit6rio,. as. atribuiçtles e .• enc~s ·sô· 
bre .lrrigaçlo e· conservaçl.o do solo, 
que incumbirem As repartlç!Ses e en· 
. tidades paraestata113 e a1utll.rqui~~ da 
Unllo, ·.em virtude· da · egtalaçau re
guladora da. ex:ecuçlo dos arts. 198 e 
199 da ConstltulçA.o e do art. 29 do 
AtO ·das Disposições Constitucionais 
TríUialtóriâs; . " -- -· ' .. . ... 

zeiros 500.000,00 (quinhentos mil cru· 
zelros) ". 

N• 4 (CF) 

Ao·art. 45. . 
Inclua-se, depois de "Instituto Rio· 

grandense . do· Arroz", as palavras : 
"e .pelo Departamento Nacional de 
Obras Contra as Sêcas". 

.EMENDA. 
.. 

N•lHCF) 

.Ao art. 49, paréglato. único. 
Suprimam-se as letras a e b. 

EMENDA 

N• 6 (CF) 

Ao art .. 62 • 
· Acrescente-se ·o- seguinte parágra-

fo:.. . . .. .. . . 
"Serão reajustados, trlenalmente, 

os limites dos prêmios previstos nes
te artigo;·:dc· acôrdo·.com ·à variaçAo 
ocorrida no lndlce do custo de vida 
relativo , ao ·Estado onde ·estiver lo· 
calizado o aÇude", 

· 11. . Certas observaç6es. do Sr. MI· 
n1stro da · Vlái:Ao e· Obras · PQbUcas · 
pare~em-nos, contudo, c!e todo proce
dentes; . esp!!C31almente as relativas 
aos artigos 84, 40 e .411 do projeto, 
e, par&:atendê-las, apresentaremos, .. N• 7 (CF) . 

·· ···- ·igúatmentlr"emeudas"aos--cltados-dta~ ··· '"" ·,··""''~"""~· c,.,._.,.,~-, . .-.cc:-- -·- ... 
positivos. . . · Ao art. 70. · · 

12. · :mm tacé dó exposto, opina- · Suprim~se: 
inos pela aprovaçlo do projeto de ·Jel, 
com as seguintes.· emendas : 

EMENDA 

N• 2. (CF) 

Ao art. s•. - . 
Substitua-se a pala.vrà. ;'indistinta

mente". por "respectivamente". 

EMENDA 

N• 3 (CF) 

. Ao a'rt. 40, parágrafo único, item 
II .. 

Substitua-se : "Cr$ 50.000,00 (cin· 
qüenta 'mil cruzeiros"), por .;__ "Cru· 

EMENDA· 

N•8 (CF) 

Ao art~ 78. ·•·· 
Acrescente-se, .ao final. do ~go : 

-·."um, .,.representante, do . Departa
mento Nacional de Obras Contra as 
Sêcas. e ~·representante do Depar· 
tarnento Nacional de Saneamento", 

Sala das) . Comiss6es, em 31 de 
maio de 1960. - Gaspar venoso, 
Presidente. - Fausto· OabraJ, Rela
tor. - Francisco Ganott,, com res· 
trlç6es. - DanwJ Kneger. - Mene· 
zes ~menteZ. · - Ru' Palmeira. -
Ramos de OaroaZho. - Arlindo Ro· 
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dngues.- 7'aciauo de McZio.- Jar
bas MaranhcJo. 

Mensaoens 

, Ns. 107 e 108, do Sr. Presidente 
da República, restituindo autógra· 
fos, jd. sancionados, dos seguintes 
projetos: 

Que altera o Quadro da Secreta· 
ria do Tribunal Regional Eleitoral de 
Alagoas; 

E que prorroga,. por doze meses, o 
prazo dos tênnos de responsabntda· 
de assinados, na forma do art. -i2, 
letra b, da Lei n • 3.244, de 14 de 
agOsto de 19157. 

Offcto 

Do Sr. Ministro das Relações Ex· 
tenores, encaminhando, em anexo, 
exemplar da ResoluçAo n• 304, &do
tada pelo Senado dos Estados Uni· 
dos da Amêrlca, de saudaçAo aos di· 
versos Parlamentos Latino-America
nos, por ocasiAo do Dia Pan·Amerl
cano, nos seguintes tênnos : 

86th Cons-ress · · 
S. Res. 304 

20 Session 
In the Senate of the Unlted Sta· 

tes - Aprll 14, 1980 
Whereas Aprll 14 marks the annl· 

versary of the foundlng of the Pan 
·.·Amerlcsn Union, _from _ which .... the 

present Organlzation of AmeÍican 
States has evolved; 

Whereas the Organlzation of the 
Amerlcan States seeks to promote 
understandlng and cordlallty among 
the Republica of the Western He
mlsphere; 

Whereas understandlng and cor
dlallty among the Amerlcan Repu· 

· blics Is a foundation for the peace 
and economic and social progress 
of the Amerlcas : Therefore be it ; 

ReaoJued, That on thls 70th annl· 
versary of the foundlng of the Pan 
Amerlcan Unlon the Senate of the 
Unlted States extends to the legisla· 
tive bodles of each of the other Re
publica of the Western Hemlsphere 
lts warm greetlngs and expresses a 
sincere hope for the contlnuance 

and intenslflcatlon of the coopera
tion of the Amerlcas ln the Orpni· 
zation of the Amerlcan States and ln 
other feaslble ways • 

Atlf&t : secretary. 

O SR. PRESIDENTE ...... :mstd. fln· 
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
:Mendonça Clark, primeiro orador ins· 
crlto. (Pausa). · 

NAo est11. presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Llno de :Mattos, segundo orador ins·, 
crlto. 

O SR. LINO DBl MA.Tl'OS -
(U o segult~te dllct~rao) - sr. Pre
sidente, a propaganda eleitoral 6 di· 
relto asaegurado por lei. A lnutlll· 
zaçAo de cartalell, faixall e inseri· 
çlles cSoa nomes de candidatos a car· 
gos ~etivos ou a perturbaçAo da 
prd.tica dessa propaganda constitui 
lnfraçio sujeita à competente . açlo 
penal, al6m de responder, o lnfra
tor, pelos danos eaUiados. 

Faço estas.observaç6es à guisa de 
advertência luJ autoridades porque, 
aqui em BrasWa, existe um trabalho 
organizado para a inutlll18çlo da 
propaganda da candidatura de Jl.nlo 
·Quadros à Presidência da Rept\bllca. 

Essa violaçAo da lei e, principal· 
.mente, .. esses_ atoa contr4rloa à be

. leza dos emb&tei demiicí'átieoa ·estio 
sendo praticados de maneira siste
md.Uca, por grupos de trabalhadores, 
condUJidos em velculos, com inseri· 
çlles da NOVACAP. Registro, a fim 
de provar esta açuaaçlo que, no de· 
correr destes 11ltlmos dias, grupos de 
trabalhadores lnuWilaram, com piche 
e areia, as inseriç6es "JADlo vem 
ai. •• " . que os . entusiastas da candi· 
datura do ex-Governador de S. Paulo 
haviam feito nos leitos das estradas 
e avenidas. 

Os autores das ordens, para exe· 
cuçAo dêsse trabalho, objetlvararn 
evitar que o candidato aituaclonlats, 
na sua visita a BrasUia, notasse a 
extensAo da propaganda em favor de 
Ja.nio Quadros. ·Trata-se de gesto ln· 
feliz e contraproducente. A popula· 
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· ção de Brasllia repelirá semelhante chal Teixeira Lott. Ora, é sabido que 
· açilo, porque contrária à forma.çll.o o que falta em Brasflia, para o fun-
. democrática. de nossa. gente. . cionamento dos ser nços públicos, é 

Aliás, os condutores da campanha .precisamente casa.. .Há centenaR e 
do candidato govenlista : estão de· milhares de servidores públicos que 
monstrando. nenhum . respeito à opi· precisam vir para cá e só nllo vêm 
nlão pública. · .. · · · por falta de moradia. 

Veja-se;: pór exemplo,. 0 núrilero de O Br. Pedro Ludóvico - V; Exa.. 
velculos · oficiais utilizados no comi· 
'elo do candidato. do PSD-PTB e co· ·tem certeza ·da veracidade dessa no-
munlstas, levado a efeito 'no núcleo tlcia ? 
Bandeirantes. A '·praça 'públlcà, ao . o Br. Mem .de Bá - Só no. Sena

. 'derredor• do· palanque, onde •se rea- . do, há dezenas de .servidores que não 
· liZou o· "meetlng", ficou•arrolhada .. de ·puderam vir,· por ·falta.· de casas. 
automóveis, jipes· e camlnh!ies, ·:com Quanto à. veracidade das Jloticlas, 
chapas . oficiais ou números lndlcatl· devo declarar ao nobre Senador Pe
vos de propriedade.daNOVACAP. A dro Ludovico que elas estão nos jor
.tftulo de Uustraçll.o menciono as cha· nals do Rio, e.que pude ver, com ês-

. pas braricas, ns; : · 97-604 --" · 97 "824 tes olhos que a terra há de ·comer, 
'__;, c 99·224' ::.:.. ' 97-891' .:;.;.. '97 ·811 ;:... · duas ·casas• da Caixa, com grandes 
"9'7~698 - 97~886 .:..:. 10·041 - 97 ·691 letreiros alusivos .. 
··~ '97-233 ,;_· 97-865' .·.:.:.:· 96~431 -
·88·134 .:.:_, 3313 "'-- '2016 - :2069 .:.... ... O 8r; Pedro Ludovico - ll'l posai

:: 201i2 - 2071i ·e os ca.mfnh!ies'da ·NO· vel que· a Caixa. · EconOmica · nlo 
'' VAC.AP,·i·coin os ns. : 131,49 e 48, .. ocupe todo o. prédio,· e naturalmente, 
· âléril de ·quase. uma centena de vel· . alugua o :excesso . para. êsse fim. 

cuJos de dlflcll Identificação; porque 
· cobertos de faixas e cartazes. da can· O .Br. Mem de Bá,- ARo casas es· · · 
.. :dldatura.iõficial. ·Foram :todos •Utill· ta.va.m lá como sede dos comlt~s; a 
r·za:dos nos transportes:dos particlpan· Intervenção de V. Exa., porém,· de· 
·: tes · daque!a ··reunião de •propaganda m.onstra. que não concorda. com· isso. 
•: eleitoral;· · · ''· · · .. · · . . 

:.:m.:•fora de ·dúvidas· que 0 uso .de nã~. s,r. Pedro L11dotlico- Claro que 
· 'velculos do serviço público para· coa-

gir i'alg'liém, ·atra.yésc da.· propaganda, , .. "-- O·'·Br. ·Mem 'de ·Sá·...:. Assim; fico 
"a'i'votar··ein detennlna:do candidato é : satisfeito com o apoio lndlreto que 
· viólaçAO da · lei, por : cujo', crime a me dá o nobre Senador Pedro Ludo· 
. pena ·é a de detenção de 6 meses. a vico. A ser procedente a. denúncia 
:3 anos; · que os jornais do Rio divulgam, mais 
: Concedo .. o · aparte · solicitado . pelo ··uma :vez 'comprova . como ·se tratam 

· nobre ·Senador Mern de Sá,· : · · os ass'lintos, Inclusive de Br~llla. 

, ... .,O: Br.· Mem ·dé Bá -' Nada. pre· 
r ciSaria'· àcrescentar às', palavras de 
-'v .. ExS:.; mesmo :porque o . nobre co· 
''lega ·não' tem ·.qualquer ·dúvida de 
·que ' êsses · delitos eleitorais flcarll.o 
impunes. Há, porém, um outro as

. pecto não focado na boa Intervenção 

. , de V. Eíca. : · é o fato já noticiado 

. até··nos jornais do Rio de Janeiro, 
.. de que: .foram entregues duas casas 
: da.· Caixa. Económica, .para .nelas se 
· Instalarem comtMs de propaganda 
da clllldidaturn do eminente Mare-

· . O· SR. LINO DE MATTOS -
Tem completa procedência a fnter

·.vençll.o,:no·meu modesto discurso, do 
nobre Senador. Mem :de Sá. 

Com efeito, · Sir; :. Presidente :e Se
. nhores Senadt>resi não só alguns jor
. na.is do Rio .. derâln' a noticia do fato 

denunciado, · como a populaçllo de 
· ·Brasfila ·pôde :ontem testemunhar, 
· através das pessoas que comparece· 
· ram à visita do candidato oficial à 
sucessll.o do Presidente Juscelino 
Kubltschek, e acompanharam pelo 
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rádio e televisão, que foram Inaugu
radas, na tarde de ontem, duas sedes 

· de comitM situaclonistas, em casas 
· de propriedade da Caixa EconOmlca 
Federal. 

. O Sr. Pedro Ludovico - Que· po· 
dem ter sido alugadas. 

. O SR. LINO DE MATTOS -
Chegarei até à. observação que o no· 

· bre Senador Pedro Ludovico faz, de 
que ·as casas poderiam' ter sido alu· 
gadas · a elementos llgaciÓ_s à ca.ndl· 
. datura sltuaclonlsta. .Devo, entretan· 

·.to; lembrar, que . causou espécie aos 
· que ·ouviram os discursos proferidos 
no ·instante da· Inauguração, quando 
um dos lideres dessa campanha. agra
decia, :em palavras cheias de encO· 
mios, a. colaboração das autoridades 
do Govêrno Federal, ·a consecução da· 
quelas duas casas. 

:I!J posslvel que elas tenham . sido 
alugadas e que o agradecimento se 
deva· ao fato de terem "furado" uma 
fila imensa de Interessados. · De 

. _qualquer maneira,. o fato .merece ser 
observado e criticado· destavoràvel· 
mente. 

·O nobre ·Senador :Mem de Sd. cha· 
mou a. atenção para a deficiência de 
moradia para funclona!.rios,. até mes
mo do Senado .. 1!1 verdade. Isso nAo 
é segrêdo para nenhwn de nós. Aln· 

··uai'hoje;· quando· e!itl•ava'-no 'edltlclo 
do Congresso Nacional, tul procura· 
do por dois funcionários desta casa, 
desesperados . porque aqui estio,· hã 
mais de um mês, prestando serviços, 
e ·não· conseguem residência; For
mularam~me apêlo, pediram-me, 
mesmo, que ocupasse a tribuna para 
criticar o fato, porque nAo são êles 

. os dnicos, e sim algumas dezenas que 
· não dlsp!iein de càsa para residên· 
ela. No entanto, a campanha pollti· 
co-eleltoral consegue, não uma sede 
construlda pela Caixa. mconômica Fe· 
dera!, mas,. sim, por atacado, duas 
casas,· por sinal bem próximas· uma 
da outra, sob a alegação de que uma 
é para · a Instalação do Comitê In· 
terpartidá.rlo, e a outra para o Comi· 
tê do NO.cleo PilOto da Capital do 
Brasil, a cidade de BrasD!a. 

O Sr. Mem de Sd. - E ambas de· 
fronte do· Grupo de Trabalho, · para 

. ficar bem vislvel. Segundo estou ln· 
formado, as duas casas· s.Ao Inteira
mente destinadas aos Comitês, não 
sendo residência de nenhum funcio-
nd.rio. · • · · . . 
·O .Sr. Pedro Ludovlco - :I!J uma . 

questlo . de JatuJ c!l,rnituJ I . . 

O SR: LINO DE. MATTOS 
Com · a. lnfoi'DI8Ção ·do· nobre Sona· 

· dor. Mem de SI\, de .que. ambas·: as 
casas ficam em frente ao Grupo .. de 
. Trabalho, velo-me à lembrança · de 

. que o. orador' oficial. ,da . inBtalação do 
Comitê, ao agradecer o favor .do .for
necimento · daquelas casas, reteriu~se, 

. em especial, não só a elementos do 
Gabinete . do Presidente da' Repdbll· 

· ca; mas, particularmente,·e com ên· 
fase nas :Suas palavras, a ·pessoas do 

. Grupo .de Trabalho,.'sedlado, .ccinfor

. nie ·se asslnil.l&, mesmo em frente a.os 
Comitês; 

O Sr.' Pedro Ludotllco - lD coisa 
de someJioii'lnipàrtanclà; · e qúe ~ iilo 
lntlulrl\ nô ·resultado do pleito. · 

' •• , 1 ·•• t ' 

O Sr. Mem de Sd. _, Não tem im· 
portlncla, . realmente; para o pleito, 
pois ninguém dar!\ voto ao Marechal 
Lott . por · causa. · disto; mas reper· 
cute na. ·lnstalaç!o de Brasnta, .. por· 
que se tiram Casas ao8 flincton4rios 
para dar :aos Comitês, mostra.ndo-àe, 
assim, que os ·mterêsses de BrasDia 
sAo postergados pelos lnterêsses fa.c-
ciosos. · 

· ·. O Sr. Pedro Ludotlfco ~ Só aquê· 
les que se deixam levar por paix!ies 
poUticas, levam em conta easas ques· 

.. ·. Ulell .de somenos 'importlncta. 

O Sr. Mem de Sd. - Por mim, 
estou satistelto e muito · bem Insta· 
lado. Nada reclamo para a minha 
pessoa. Reclamo é para os funcioná· 
rios que nlio têm casas, porque estas 
sll.o destinadlllÍ aos Comitês de · Lott. 

·~. 

O"''SR. LINO' DE MATTOS -
Nll.o há, nobre Senador Pedro Lu· 
dovico, nenhuma paixAo na atitude 
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que. estou tomando. Aliás, v. Exa. 
deve ter observado, de que, na parte 
Inicial do meu discurso, frisei serem 
altamenttl favoráveis para a candida· 
tura oposicionista do Sr. Ja.nlo Qua· 
dros os. erros cometidos pelos orien· 
tadores da propaganda do candidato 
situacionlsta. O povo está suficien• 
temente politizado e tem o · necessá· 
rio discernimento _para compreender 
que tais erros· nAo.'podem e nl1o de· 
vem ser repetidos no· Govêrno· que 
sucederá ao Sr. Juscelino Kubitschek. 
E êsse só poderá ser o do candidato 
que .Pt:ometer para o BrasU altera· 
çAo ci>riipleta no sistema de adml· 

· nistr&r. e. _também no de conduzir 
· campanhas, como· se verifica no mo· 
· ménto .. _·. . · · 

.. Nilo. reclamo, Sr. Presidente, por· 
. que esteja preocupado com o. resulta· 

do eleitoral. Em absoluto. Natural· 
. mente, se o nobre Senador. Pedro Lu· 
dovico . estivesse na 'nossa posiçl1o e 
constatasse - como o fizemos ontem 
- ao longo da avenida que liga o 
aeroporto de .Brasilia ·ao centro da 

;;,cidade, as tnscri~s· "Ja.nio .vem· ai", 
teria verificado que, à altura. das ·11 
horas,· justamente quando desembar· 

- cava o candidato do Govêrno Fede
ral, . haviam desaparecido todas ·as 
tnscrlçlles. · De camlnhlles que encos· 

· taram ao. longo daquela via .•• 

----::"o~s~:~P~4;;~~~-,·'r;~o-~~-
tece em tOda parte: aqui,. ·em Sl1o 
Paulo ou em Belo Horizonte. 

O . SR .. LlNO DE MA.'I"l'OS -
. . . jogaram areia e as cobriram de 
.piche. Ainda hoje, . quem fOr ao ae· 

. roporto constatará as marcas escuras 
. demonstrando· dellberaçlio de apagar 
o lema .. do .candidato ... oposlcionlllta, 
"Ja.nlo vem ai !". 

O Sr. Pedro Ludotnco ·- O Mare
cllal Teixeira Lott e o Presidente da 
Repdblica nl1o sl1o responsáveis por 
êsses atos; êles sl1o praticados por 
elementos sem autoridade. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Afirma V. Exa., nobre Senador Pe
dro Ludovico, que nl1o foi ato do Se-

nhor Presidente da Repiíbllca. Lon· 
ge de mim, nobre colega, atribuir ln· 
tençi5es dessa natureza ao Chefe . da 
Naçlio; sequer avançaria · imputá-la 
aos elementos ·mais graduados da 
campanha. Sei, sem diívida, que sl1o 
os ·menos classificados e graduados 
que ·se atrevem a proceder dessa ma
neira, pensando assim prestar servi· 
ço ao candidato. Porque entendo ap· 
sim, é que meu discurso tem sentido 

. de colaboraçAo · com as autoridades 

. empenhadas na campanha eleitoral 

. do candidato que deseja. ter o apoio 
governamental, a fim de. que essa 
campanha seja mantida numa altitu
de democrática, de acOrdo com o que 
desejamos para a nossa Pátria. 

O Br. Pedro Ludotlico - Respeito 
a opinil1o de V. Exa. nesse parti
cular e peço licença para mais um 
aparte . 

O SR. LINO DE MATTOS -
Com todo o-prazer ouvirei Vossa Ex
celência. 

O .Sr. Pedro L!Ufovico - Até bem 
pouco tempo, V. Exa. era um dos 
grandes amigos do ex-Governador de 
Sl1o Paulo .•. 

· O SR. LINO DE MATTOS -
O Dr. Ademar de Barros. 

· ,· ·o~ Sr.- Pedro Liiaotllco; --· .-. ;· Dóu
tor Ademar de Barros. Quando Sua 
Excelência· novamente se candidatou 
àquele pOsto; o Sr. Ja.nlo Quadros, 
que o combatia, la para as tribunas 
populares levando uma galollnha 
com um rato dentro, alusivo, natu-

. ralmente ao seu opositor -- mesmo 
porque o ex-Governador de S. Paulo 
de ninguém .. escondia as suas inten
ções. Pergunto : V. Exa. andava 
certo, naquela ·época ? 

I • •. 

O SR. :l.IWO DE MATTOS -
Estou examinando o que se passa nos 
dias de hoje. Quanto aos aconteci· 
mentos anteriores, examinei-os · na 
ocasil1o e emiti o meu ponto de vis
ta. Atualmente estou com a candl· 
datura Jànlo Quadros, encampo-a, 
endosso-a, propago-a. 

I 
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· O Sr. Pedro L"do11ico - Era. um 
exa.gêro de propaganda, por parte 
do Sr. JAnto Quadros. Nilo tinha 
ética. politica.. 

O SR. LINO DE l',rATTOS -
V. Exa.., nobre Senador Pedro Ludo· 
vico, fêz uma. pergunta. a que voú 
responder, 

Reconheço que, realmente, asais· 
tia.m ao Sr. Ja.nio Quadros ra.zGes 
para. as criticas que formulava, tan· 
to assim que a. oplnillo pdbllca. do 
Estado de Silo Paulo lhe garantiu 
a. eleiçio para Prefeito e, posterior~ 
mente, a de Govema.dor do Estado, 
e, nAo tenhamos dúvida, o levarA à 
Presidência da. República,. com maio· . 
ria de votos sObre ·o segundo coloca
do que ultrapassará. a ordem de um 
mllbllo. Como parlamentar, que sou, 
com mandato co:nferido pelo povo, 
tenho o dever de estar em consonA.n· 
cla. com a. maioria eleitoral do meu 
Estado, que, assim, me Indicou o ca· 
mlnho a seguir. 

Quando tomei a atitude que no 
momento represento - acredito que 
o nobre Senador Pedro Ludovico, 
como todo o Senado da República., 
deve estar lembrado, vim à tribuna 
e afirmei que, a.o me afastar do Se
nhor Adema.r de Ba.rros para adota.r 
a. Clllldida.tum do Profea..sor Carva.· 
lho Pinto a.o Govêrno de S .. Paulo, 
eu me submeti a. um veredicto . do 
eleitorado do meu Estado : se o Pro
fessor Carvalho Pinto nllo se eleges
se Governador do Estado eu renun
cla.rla ao meu mandato de Senador; 
caso contrArio, teria a ·sua vitória 
como , ra.tlflcaçllo dêsse mandato. Foi 
o que aconteceu. . 

As consultas à opinião pública, no 
dia. em que adotel a candidatura do 
Professor Carvalho Pinto, lhe eram 
Inteiramente desfavoráveis,· porque 
davam como segura a vitória do Se· 
nhor Ademar de Barros. No entanto, 
acabou vitorioso nas urnas, o que 
para mim valeu como ratlflcaçll.o do 
meu mandato de Senador. Estou cer· 
to - e com a consciência em paz 
- de que, nesta. Casa. sou um Sena
dor eleito duas vêzcs no mesmo man· 

dato : a. . primeira. vez. pelas .urnas, 
dlreta.mente, e a. segunda, através' de 
uma ratitlcaçlo que pedi ao eleito· 
rado. 

O Sr. Pedro Lullovlco - NILo veja. 
V. Exa.. no meu aparte qualquer im· 
pertinência. 

O SR •. LINO DE MATTOS -
Absolutamente. 

O Sr. Pedro Ludovico - Entendo, 
apenas, nll.o haver cabimento nessa 
critica, V. Exa.. traz à baila. fato~ 
de somenos importA.ncia, · ao · passo 
que seu a.tual candlda.to à Presidên· 
cla. da. Repllbllca cometia. · excessos 
verdadeiramente condenAveis duran· 
te a campanha de propaganda con
tra. a candidatura. do Sr. Adema.r de 
Barros. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Mereceu, na ocaslll.o, critica. ade· 
quada. 

Todavia, nAo se tratava, como no 
caso em. aprêço, de .lnutUizar .a pro
paganda do adversário. 

O Sr. Pedro Ltillo111co - Era mui
to mais grave I 

O SR. LINO DE MATTOS -
o Sr. Ja.nlo Quadros adotou um sim· . 
boiéi para . síia própagandii: âuraritê 'a' 
campanha.; e a muitos agradou, haja 
vista o resultado das eleiçlles. 

O Sr. Mem de 84 - V. Exa. aln· 
da hA pouco. referiu que. condenara 
êsses ·excessos •. 

O Sr. Pedro Lulloofco -'- O que Sua 
Excelência. está condenando é' fato 
que· reputo dê somenos Importância, 
e se esquece da atitude do Sr. JA.nlo 
Quadros quando Incorria. no excesso 
de levar a.os seus comlclos uma galo· 
la com um rato, estigmatizando o 
Sr. Ademar de Ba.iTos. 

O Sr. Mem de Sti- O ·nobre. Se
nador Pedro Ludovico pretende ado· 
tar a orientação'' de que vale tudo 
contra o Sr. J Anio Quadros; refere· 
se a acontecimentos do passado e cn· 
tllo valerá tudo, 
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-O Sr. Petlro Lud011ico- Está Vos· 
sa Excelência interpretando tenden· 
ciosa.mente minhas palavras." 

O SR. LINO DE MATTOS -
SAo · pontos de -vista evidentemente 
antagOnlcos. O -nobre Senador Pe· 
dro Ludovico entende ter havido ex· 
cesso, por parte do Sr. JAnto Qua· · 
dros, ao tomar uma gaiola e .tim rato 
para determinado slmbolo, e · aplau-

. de, aceitando-a, a presença de vel· 
culos oficiais - aútoinóveis: e cami· 
nlllies, com· ·chapa . branca ...:... trans· · 
portando . gente ·para ·o comlclo do 
candida.to eticlal e inutillzando a 
propaganda do seú antagonista, es· 
palhada ao _longo das :avenidas de 
BrasDla.. · · · 

··: 

O Sr. Petlro Ludotlico - NAo apoia.· 
do! V. Exa.. tem direito de tecer cri· 
ttcas -a. ta.tos que considera. errados; 
mas esquece-se do que fazia o seu 
candldà.to. · 

O SR. LINO DE MATTOS -
Pergunto, entretanto, a S. Exa.. se 
nAo seria o caso de o Sr. JA.nlo Qua· 
dros continuar com a. gaiola. e o ra.to 
sllllbollzando multa coisa errada que 
existe. no Bra.sU, inclusive em Bras!· 
lia. 

O .Sr. Peàrt:i Lutloilico-~'Niü _·pOB~ · 
so admitir o procedimento do Sr. JA.~ 
nio Qua.dros em relaçlo ao ex-com· 
panhelr<i de V. Exa., ao chefe do 
Partido a. que. V. llxa. pertencia. 

O. SR. LINO DE MATTOS -· 
matamos a.preclando um tópico da ob
servaçlo . do nobre Sena.dor Pedro 
Ludovico, ·quando considerou excessi· 
vo: o procedimento de um candidato 
ao aparecer em praça. pdbllca. com 
\liii& gaiola e um rato, para slmbo· 
ltza.r ·o seu opositor, da situaçlo. 

·' O Sr. Petlro .Lutl011ico- :III um ex· 
cesso condenâvel. 

O SR. LINO DE MATTOS ·
Pois eu entendo que seria multo opor· 
tuna o Sr. JA.nlo Quadros aparecer 
em Bras!lla com uma gaiola e um 

rato para simbolizar a. situaçlo exls· 
tente nesta ca.pltal_ e em multas ou· 
tra.s ctda.des do Brasil. 

O Sr. Petlro Lud011ico - NAo de· 
via V. ·Exa. trazer a. êste Plenário 
·qualquer comparação entre o Sr. Pre· 
sidente da Repdbllca e o ex-chefe, de 
V. Exa., o Sr. Adema.r de Barros. 

. o SR. LINO DE . MATTOS -
Nlo me estou referindo ao Sr. Pre· 
sldente .da Rep11bllca. ou a quem quer 
que seja; mas· a um fato,· cuja con
firmaçAo poderemos oportuitameiite 
encontrar, basta que a Ma.iorla par· 
lamentar da Câmara.· dos· Deputados 
concorde com ·a constltulçllo da Co~ 
mlssAo .· Parlamentar de Inqu~rltO 
Para apurar trregula.rldades havidas 
em Bra.sUia; 

·O Sr. Jo4o VillC18MC18 - Permite 
V. · Exa. um aparte ? 

O SR. LINO DE MATTOS -
Concedo-o com prazer. 

O Sr.. J o(J,o VillC18MC18 - _Se rião 
trouxesse êle, agora, a gaiola com o 
rato, . poderia trazer.· outro sim bolo 
para o comportamento do Marechal 
Teixeira Lott, nos acontecimentos de 
11. de novembro. de_ 19155. 

· o s~. i>etlró ~tl011ico ~ s. mica. 
quis evitar que a Constitulçlo. fOsse 
rasgada. · · 

O Sr. Jodo Villaab6CI8 - Mas a 
rasgou. · 

· O Br. Petlro·Lufl011ico- Havia um 
golpe preparado, com data marcada 
e S. l!lxa._ sabia perfeitamente ·que 
tramavam· contra. a posse do Senhor 
Juscelino Kubitschek. 

Homem excessivamente legalista 
que foi durante tOda a vida, não 
concordou. 

O Sr. Jodo' Vtz!C18bóaa - Mas dei· 
xou que outros a ra.sgassem. 

O Sr. Pedro L!tdovico - Na opi
nião de Vossa Excelência. 
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O Sr. Jo(f.o VIZlasbóas - Permite 
o nobre Senador Lino de Mattos .que 
contraparteie o ilustre representante 
de Goiás? 

O SR. LINO DE MATTOS 
Pois nlo. 

O Sr. Joao Vlllasb«las ·- Há dois 
enganos no aparte do nobre. Sena-. 
dor Pedro Ludovico. O Marechal 
Lott nAo teve a iniciativa de com
bater contra-golpes. Foi · levado . pe
los Generais Denys e Falconieri. 

O Sr. Pedro Ludovico - Está 
V. Exa. enganado a êsse respeito.· 

O Sr. Joao Vi!JasMas - Tenho. 
todos êsses fatos documentados com 
as próprias declarações do Sr. Ma, 
rechal Teixeira 'Lott. Estava · Sua · 
Excelência em casa,·recolhido ao lei
to, quando sentiu que a mazorca es
tava na rua, Sabendo que na resi
dência do General Denys reuniam-se 
militares, indagou do · que estava 
acontecelldo. 

O Sr. Pedro Ludovico - O Gene
ral Lott sabia de tudo. que se· pas-
sava. · 

o Sr. Joao vmasMas .:... Não sa~ · 
bia de nada ... S. E::ll.o-não saiu·à·fren· 
te do movimento, foi simplesmente 
a êle incorporado. . . · · · 

O Sr. Pedro Ludovico - O Mare
chal Lott é homem escrupuloso. 

• O Sr. Jofío Vl'llasMas - .•• pelo 
homem que cUrigia êsse movimento e 
o obrigou a tomar uma atitude. Ade
mais, nunca houve golpe. Sabe .Vos
sa Excelência que após o 11 de no· 
vembro inquéritos foram promovidos 
para positivar a sua existência. Nada 
se_ descobriu, porque nada existia. 

O Sr. Pedro Ludovico - Estava o 
golpe combinado e com hora mar
cada. 

O Sr. Joao Villasbilas - Afirma 
V. Exa. que fOra até marcada hora 
para desencadear o movimento. Quer 

nas FOrças. Armadas, quer. na parte 
civil ·da. Oposiçâo, V. Exn. não apon
ta um SÓ elemento envolvido. 0. gol
pe foi desferido pelos autores do 11 
de novembro, )sso sim .! · · 

. ' . ' 

o sr. Pedro LUdovico - ·o se
nhor General Jüracy 'Magillhâes, · vá
rias vêzes .no. Senado, de público, e 
em .particular;· ~lr,!nóu ·'que jainais · 
estêve de acOrdo com o golpe. Pro
vou, portanto, que não. estava soll· 
dário com os· seus :.companheiros que 
o tramavam. 

. o Sr. Joao vmaaMas ,· _. Nunca 
houve tramas de. golpe. O jornàl do 
Deputado .Carlós Lacerda aconselha~ . 
va, é verdade, . o g()lpe. A Maioria, 
chefiada pelo General Denys, correu 
simplesmente das ameaÇas da "Tri· · 
buna ·da Imprensa" •. Não houve. gol
pe, repito. 

Tanto que, até hoje, se desconhe
ce qualquer inquérito que provasse a 
sua .. existência. · · 

O SR.. LINO DE MA'.ITOS -. 
Sr. Presidente, Senhores Senadores, 
fui · daqueles homens públicos que 
aplaudiram o Movimento de 11 de 
novembro.. Exercia; a êsse tempo, o 
elevado · e . honroso cargo de Prefel- · 
to' ila' Cidade· ·de silo :Paulo;' Ã m:: 
fprmaçlio que correu, . de . imediato, . 
entre os homens responsáveis· pela· 
vida pública no Brasil, era a de que 
se tratava de providência militar, 
cujo objetivo seria evitar um golpe 
que se preparava contra o regime. 
Passado algum tempo,· entretanto, e 
serenados · os ânimos, tOdas as . pes
soas que se deram ao trabalho de 
um exame retrospectivo do 11 de·no
vembro, devem· ter chegado à conclu
slio a que eu cheguei : fomos en
ganados, ludibriados com a informa
çlio de que o· 11 de novembro obje
tivava evitar um golpe. 
· Fácil a compreensão. · Estivesse, 

realmente, preparado um golpe, nos 
têrmos em que o mesmo foi coloca
do, terfamos que passar recibo de 
absoluta ineficiência · militar a ho
mens de responsabilidade como o 



lJrlpdelro Eduardo Gomes, para ci· 
tar·um-ló. · · 

Golpe preparado, sr. Presidente, 
de fogos apagados ? Golpe prepa
rado, com navios, com os avi6es mi
litares nos hangares e, os eampos de 
pouso inteiramente abandonados 'l 

O Sr. Pedro Ltldouico - NingU6m 
se prepara com antecedência de dez 
dias. 

O SR. LINO DBl MATTOS ...:. 
Golpe militar, sr. PreaideJlte, em que 
nAo se prendeu um· s6 elemento 
acusado de consplra.çl.o ? Que golpe 
militar estava sendo preparadb sem 
que alguma providência tivesse sido 
tomada para . .evitar a surprêsa do 
contra-golpe ? 

O Sr. Pedro Ludotlfco - Por que 
enta.o o pronunciamento militar ? 

O SR. LINO DBl MATTOS -
. o que aconteceu, Sr. Presidente, foi 

colsa diametralmente âiversa;· o gru· 
po interessado em manter o estado 
de coisas existente .no BraBO, conse
guiu envolver alguns elementos mUi· 
tares, altamente graduados e em po
siçlies de comando, convencendo mui
toa dêles - entre os quais nAo tenho 
dúvida de colocar o Marechal· Odilio 
Denya - de que se .tramava um gol· 
pe para evitar a posse do Presidente 
eleito, Sr. Juscelino Kubitschék, tal 
o poder de persuasAo dêaaes verda· · 
delros conspiradores. 

lllsaes, sim, ê que conduziram al· 
g1IJll mUltares responaAveia por co· 
nu.ndo para o 11 de novembro, cer
toa de que desferiam um contr,._ 
golpe. Mas os ·fatos vieram, pos· 
teriormente, demonstrar que nAo ha
via. nenhum golpe preparado. Blata· 
va à frente da Presidência da Repú
blica um homem sereno, bom, auten
tiCO' democrata - o Presidente Ca.fê 
Filbo, a quem jamais alguém poderá. 
a.ssacar a injllria de ter conspirado 
e pretendido facllitar um golpe para 
evitar a posse de quem havia sido 
eleito, bem ou mal, Presidente da. Re
pObllca, mas sufragado pelo povo. 

O Sr. Pedro Ltld01Jico - Permite 
v. Exa. um aparte ? 

O SR. LINO DBl MATTOS -
Concedo-o, com prazer. 

O Sr. Pedro Lud01Jico - Se nAo 
havia possibUidade de golpe, para 
que o Marechal Denys, o Marechal 
Teixeira Lott, Coronéis e outros Ofi· 
cia.IS graduados do Exército iriam 
fazer aquele pronunciamento mUi· 
tar 'l o Presidente da Repübllca 
continuava· empossado, depois do 
pronunciamento. 

O Sr. Jo4o VWMMaa - Há. um 
equivoco. O 11 de novembro trouxe 
como conseqüência imediata o atas· 
tamento do Presidente Café Filho, 
deposto a 21 de novembro, infeliz· 
mente. 

Desde que .o eleito se achava em· 
possado na Presidência da Repübli· 
ca, nAo haveria necessidade do pro
nunciamento mUltar. 

o Sr. Mem de S4 - A explicaçAo 
é outra. Foi a "generosidade" do 
Marechal Teixeira Lott, que, horro
rizado com a idéia de que alguém 
pudesse rasgar a ConstituiçAo, resol· 
veu ele próprio rasgA-la, para evitar 
que .outros. cometessem. o. crime. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Rasgou antes. 

O Sr. Mem de 84- Foi o que êle 
fêz. 

O Sr. Pedro Ltld01Jico - Blvitou 
que fOsse rasgada. 

O Sr. Mem de S4 - Apunhalou 
quem o haVIa nomeado. 

O Sr. Pedro Ludotlicó - Na opi· 
n!Ao da UDN, contrAria à posse do 
fll'. Juscelino Kubitscihek. 

" ... 

O Sr. Jo4o Vinasb6aa - Bl contra 
o General Lott. V. Exa. sentirA no 
dia três de outubro se é a UDN ou 
a população que se vai manifestar. 

O Sr. Pedro Ludovico - Em geral 
as Oposições ganham atê o dia três 
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de outubro, no dia quatro o PSD é 
o vitorioso. 

o Sr. Mem de Sá - A candidatura 
do Sr. Ja.nto Quadros vai crescendo 

. como cogumelo. 

O Sr. Francisco Gallotti - Na opi
n!Ao de Vossa Excelência. 

O SR. LINO DE MATTOS -
A minha presença na tribuna obje
tlvou oferecer colaboraçAo às auto
ridades competentes, a fim de que a 
campanha eleitoral seja conduzida 
em altitude digna das nossas tradl· 
ç!ies democráticas. 

Fiz observações a propósito da lnu
tlllzaçAo de propaganda do candidato 
JA.nio Quadros, representada por 
cartazes, faixas e lnscrlç6es nos lei
tos das ruas, avenidas e estradas. 

Os apartes dos nobres Senadores 
conduziram o final do meu discurso 
para a aprectaçAo de fatos que ali
mente a História, daqui a mais al· 
g'UIUI anos situal'll. melhor. · 

Expus, com lealdade, a minha po
slçAo a 11 de novembro. Entendo -
repito-o a fim de que nAo palre dl1· 
vida nem surja lnterpretaçAo diver
sa - que os militares responsáveis 
pelos aconteCimentos de novembro· de 
1955, entre ele:·o-·Marechal Od!llo
Denys . e o Marechal Teixeira Lott, 
foram envolvidos por lnformaç!ies er
rôneas e capciosas de polltlcos lnte· 
ressados em criar a sltuaçAo que, ao 
final, se verificou. 

Rebelei-me contra êsse sistema de 
conduzir os destinos de nossa Pá· 
trla e, embora àquele tempo f6sse 
homem pllbllco situaclonlsta, pois 
exercia âs funções de Prefeito da Ci· 
dade de SAo Paulo, desde logo pas· 
sei a examinar, com mais cuidado, a 
atuaçAo dos responsáveis pelo 11 de 
novembro. 

Hoje, estou em poslçio contrária. 
Formei entre aquêles que, no Brasil, 
lutam pela vitória de um candidato 
oposicionista. Sinto-me bem, porque, 
homem do povo, de origem humilde, 
compreendo que êsse povo, principal· 
mente das classes menos favorecidas, 

tende, desta vez, na maioria ablolu- · 
ta, ao contrário doa prop6atlcoa do 
nobre Senador Pedro Ludovico, a le
var para a Presldlncla da Repdblt~ 
ca o representante das f6rças opoai• 
cionlstas - o Sr. Janto Quadros; 

O Sr. Franmaco G!Jilottf- Se po
lltlcamente houvesse pecado, V. Exa. 
estaria pecando mortalmente. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Estio equivocados os nobres Sena
dores Pedro Ludovico e Francisco 
Gallottl. 

O Sr. Mem de Sd - Seguindo a 
orientaçAo do nobre Senador Fran· 
cisco Gallottl, S. lllxa. estaria no ln· 
ferno, há· multo tempo. 

O Sr. FraiiCisco GIJUottf - OUtu
bro vem ai! 

O SR. LINO DE MATTOS -
Até 3 de outubro o situacionismo po
derá estar vitorioso, mas a 4 a vitó
ria será da OposiçAo.~ 

Vou concluir, Sr. ·Presidente, e, ao 
fazê-lo, quero acentuar que Inutilizar 
a propaganda politico-eleitoral· do 
candidato oposicionista nAo pode e 
nAo deve ser uma das metas do si-
tuacioniamo. 

Era o qüe desejava ·dizer. (Muito 
bem; muito bem I Palm~JB). · 

Durante o diBourao do Sr. Lino 
de Jllattos, o Sr. Nooaea FWI.o 
det&IJ 11 CIJdefra da preafUncfG, 
aaaumindo·IJ o Sr. Cunhei JreZZo. 

-~ 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. Tem a pala
vra·o nobre Senador'JoAo VWasbOas,. 
terceiro orador inscrito. 

O SR. JOA.O VILLASBOAS -
( *) - Sr. Presidente, Inscrevi-me 
ontem para, nesta sessAo, tratar de 
matéria concernente à leglslaç&o 
eleitoral. · Eritretanto, diante do de-· 
bate ora travado, nesta Qula,. em re
laçAo ao momento politico, desisto 

C •) .. - Nilo foi raPfafo pelo erwdor. . . . 



de . versar aquele assunto e reservo· 
me para .fazê-lo noutra. oportunlda· 
de, a fim de agora melhor acentuar 
e expressar meu pensamento,. sinte
tiJ'&do no a.parte que dei ao dlscurs<' 
do llustre colega, · Senador Lino dP 
ll!:attos. 

Sr. Presidente, cumpre acab&.rmos, 
de uma vez para sempre, com a er
rOnea história de·· se dar ao movi

. menta de. 11 :de novembro a figura 
de ,uma • contra-revoluçll.o ... 

o Br .-. FraiúJisco' GàZiôtti ·-·-· Contra· 
golpe. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Com muito prazer. 

. O Sr. Taciano de Mello ...,-· Dese· 
jaria que V. Exa. me informasse se 
o Deputado Carlos Lacerda estava 
presente a essa reun!Ao. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Nll.o posso responder a V. Exa. Nem 
sei se o • Deputado Carlos Lacerda 
fazia parte do Dlretório do Partido, 
naquela oportunidade, no qual, segun· 
do me parece, representava .o Distri· 
to. Federal, àquela:época, o Deputado 
Adauto Cardoso ou. o Deputado Md.· . 
rio Martins. 

. O Sr. Taciano de Me'llo - Permi· . 
te V. Exa. outro aparte, em comple· 
menta ao primeiro ? 

O SR. JOAO VILLASBOAS --' 
Com prazer; 

O SR. .JOAO VILLASBOAS -
... de uni contra-golpe, de um mo· 
vimento cuja fiJlalidade. era Impedir 
a violaçll.o da nossa. Constltuiçll.o, no 
sentido de .Impedir. assumissem a 
Presidencia e a Vice-Presidencia da 
Repdblica os candidatos eleitos em 3 
de oútubró dé 1955. · · 

·vou ·.reveiar. à Casa· assun. to que · o Sr. Taciano de Mello - Quero 
chamar a atençll.o de V. Exa. para o 

constituiu objeto .de deliberaçll.o do fato de que, àquela·~ época,, liderava 
meu Partido. Quando; ·àquela época, 0 movimento revolucion4rio por as
se realizava a apura.çll.o da eleiçll.o sim dizer, .o Deputado Carlos Lacer
presidencial, eu ·me propus a apresen· da,' e. estava• na .Prelltdencia da Re· 
taÍ' ao Tribunal· Superior Eleitoial pdblica, nll.o um udeniata, mas um 
uma contestaçll.o de fundo juridico · à pessediata, 0 nobre Deputado Carlos 
validade da eleiçll.o dos Senho~s Jus·. Luz. Na reconstituiçlo de fatos his· 

... __ c~in~-cKil~it_s_~~k __ ~_J'~~~~~:_ ', -tórtoo11 ,,,.preciso ."que:,estes,sejam 
Fomos designados, um companliéi· contados como realmente se .. passa·. 

ro· de Partido' e- eu; para elaborar ram. 
esse trabalho. Dividimos a matéria 
em 'duas partes; 'A meu cargo ficou 
a l'eJatiVa. à violaçll.o da Constitui· 
ç&O' e· da. lel. eleitoral; o referente às 
fraudes ·praticadas 'em todo o Pais 
co.ube ,àquele companheiro. de direçll.o 

· p~d4ria. .Quando, porém, . os pro· 
nunciamentos .. do Tribunal .Superior 
Eleitoral' se d!iigfram . rio sentido de 
reconhecer a. maiorià' eleitoral sufra· 
gadora dos. dois candidatos aos quais 
fazlamos oposiç&o, a dlreçll.o do meu 
Pàrtid~ res.olveu nll.o mais contestá· 
la.· e ·aceitar a. deliberaçll.o daquele 
órgll.o. Essa.: decisll.o . consta de ata 
de reuniAo. secreta. da UDN, que hoje 
revelo, no interesse nacional. . . ' . ' ' '. 

O Sr. Taciano de Mel!o - Permi· 
te V. Exa. um aparte ? 

O SR.. JOAO VILLASBOAS -:
Muito obrigado pelo. aparte de Vos-
sa. Excelencia. . .· ·. · · · · 

Nàquela. oportunidade, .. porém,· o 
ilustre Deputado· Carlos: Lacerda nll.o 
se onentava integralmente, seja na 
lmprensa•·ou mesmo no Plenário . da 
outra. Casa. do Congresso, pelas de· 
liberaç&!s da dlreçll.o udenlsta. As· 
sim é que S. Exa. chegou a propor 
à CAmara um periodo de poderes dls· 
cricion4rios de dois anos ..• 

O Sr. Taciano de MeZio - Exato. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
. .-. para a realização das reformas 
necessd.rias ao Pais. 
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. O . Sr. Taciano de Mello - Perfei
tamente. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
. E essa matéria absolutamente . não 

foi cogitada ·pelo nosso partido e 
não poderia .. sê-lo .. fle modo algum, 
porque a União Democrá.tica Nacio
nal. nasceu. para combater . uma di
tadura .. 

O Sr. Taciano de MeRo.- Real· 
mente, a União Democrá.tica Nacio
nal, como. partido democrático, que 
prega a· ·Democracia; sempre ·dese
jou que · êsse regime· se· foi'tlficasse 
no Brasil, e nll.o poderia, assim; es· 
tarde àcôrdo éoin·os inté~sses àque- · 
la época ·defendidos pelo Deputado 
. Carlos Lacerda, nem t4o pouco com 
a · atitude aàsumida pelo Presidente 
da República, de demitir o seu Mi· 
nistro :da Guerra.· Há.:. mais : no. mo
mento atual, . o apoio que parece es· 
tar .. dando a Unill.o Democrá.tica Na· 
clonai ao . Marechal , Odilio. Denys, . é 
como. que. uma. garantia do seu fu
turo àpós :o pleltô de 3 de outubro 
próximo, na· posse dos · candidatos, 
como foi o caso do Marechal Lott · 
e do, Generai.Denys na posse do Pre· 
sldente Juséellno · Kubltschek. ':fl as
sim que coloéo a lilt\laÇII.o atÜal . em 
face da passada. Creio que a. Uni4o 
Democrática Naêiônil. iillil-"desejaãse 
o·· golpe· nem ··o. ·.contra-golpe, ·JIÍàS 
elementos. da UDN o desejavam. Dal 
a minha pergunta sôbre se o Depu~ 
tado Carlos Lacerda estava presen
te .à ·reunill.o secreta. :fl que. naquela 
época, quem .dominava a Unill.o De
mocrá.tica. Nacional .eram os revolu-: 
cloná.rios dirigidos pelo Sr. Carlos 
Lacerda .. · · · : · · · 

·O SR. JOAO.' VILLASBOAS -
Agradeço o aparte de v. Exa. Quan· 
do ainda há. pouco aparteel o ilustre 
Senador Llno de Mattos, declarei que 
a maioria se Impressionou - e· che· 
gou mesmo, talvez sinceramente, a 
acreditar na existência de movlmen· 
to revolucioná.rio. - com os artigos 
da "Tribuna da Imprensa". Mas a. 
Unill.o .Democrática Nacional,. o seu 
dlretórlo, a sua dlreçll.o politica, ja-

mais cogitou de golpe .. E Isto mesmo 
eu afirmei desde a noite de 21 de no
vembro, em que deixei o leito do hos
pital' a que me achava recolhido, para 
vir a esta Casa unir-me aos compa- · 
nhelros no combate ao golpe de depo
sição do Presidente Café Filho. Nun
ca o meu Partido visou ou teve ln
terêsse de perturbar a .ordem pdbli
ca, promovendo qualquer movimento 
no sentido de lnvalldar as eleiQGes 
pela fôrça, · 

' 
O Sr. Pedro Ltulotlloo - Permite 

V: Exa. um aparte ? 

O SR. JOA.O VILLASBOAS -
Com ·multo prazer; · 

O Sr. Pedro L11do11Wo - Mas ·os 
golpistas, os ·elementos mais em. 8"/i· 
dêncla do Partido de V. Exa., pre
gavam franC&.m!!Jlte o golpe. v. Exa., 
conscientemente; sabe de -. túd() iSso. 
Tanto assim que, . na segunda lnten· 
tona da Aeronáutica,· o Deputado 
Carlos Lacerda, verificando·· o malo
gro do'' golpe, ·telefóliou· ai:i 'Deputado 
Bento Gonçalves avisando-lhe de' 
que iria ocorrer aquela insurreição .. 

O Sr •. Mem de Sd -. V. Exa. está 
sendo profundamente· Injusto. 

: '• -,-1. ·. ··: ... ., . 
O Sr. Pedro Ludovico -· Os _jor~. 

nals publicaram o. fato. . . . . .. . . · · 

O Sr. Mem ·de 84 ...:.... .O caso de 
19115, foi um; o ' de agora é outro. 

,., . , . 
O Sr. Pedro Lud!Moo -·Nega Vos· 

sa Excelência que o Deputado . Carlos 
Lacerda tenha avisado ao sr: Depu-
tado Bento Gonçalve}l? . ' . · 

·O Sr. Mem de Bd. -· NAO; mas Vos
sa Excelência está. afirmando que 
houve o aviso porque o movimento 
estava perdido, e o Deputado Car
los . Lacerda pode ser acusado de 
tudo;. menos de cova.rdls. . 

Afirmar que · telefonou para o 
Deputado Bento Gonçalves porque 
viu que o movimento estava perdi
do, é. profunda injustiça que se faz 
a S. 'Exa. O Sr. Carlos Lacerda é 
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homem corajoso, verdadelre.mente 
destemido. 

O .Sr. Pedro Ludovico - Acho-o, 
isto sim, atrevido. Só insulte. de lon· 
ge, pela imprensa. 

o Sr. Mem de Sá - O Depute.do 
Carlos Lacerda é homem decidido, 
.corajoso. Todos admlre.m seu valor. 

·· O Sr. Pedro Luàouico - TOdas as 
vêzes que foi obrigado. a enfrentar 
pessoalmente um adverst\rio, levou· a 
pior. Isso já aconteceu três ou qua· 
tro vêzes. 

o Sr. Mem de Sd. - Sim, quando 
ate.cado por 'cinco ou seis. Covardes 
siLo os que mandam agredi-lo, os do· 
nos da . situaçlo, os poderosos. · 

O Sr. Pedro Ludovico- Um gaú
cho como v; EX&., o Sr. Danton Coe· 
lho, escreveu ao Depute.do Carlos La
c~rde. ce.rte. profundamente insultuo· 
sa, e êle.respOildeu qu~ n1.o la ao seu 
ezi.ccmtro, porque niLo era homem de 
briga. O homem de coragem briga 
~e qualquer forma. 

O Sr. Mem de Sd. -· No momento 
em que ocorre o fato, mas niLo a 
:of;-~e nlo éJun.bal\dido ..... . 

O Sr. Pedro Ltulooico -' A dlfe. 
reni;a entre bandido e valente é a 
ausência de brio no primeiro. Re
pito : tMas as vAies em que o Se
nhor Carlos Lacerda foi agredido, nao re~u. ' 

O Sr. Mem de Sd. - Enfrentou, na 
CAmara, multldlo ululante em mo
mentos de extrema agltagAo. ....... 

• .O Sr. Pedro Ludovioo - Mas sem
pre· acobertado, de longe. ........ ~ 
. o Sr. Mem de Sd- Ao contrá· 

rio, com destemor, de fronte ergui
da e sempre corajose.mente. 
~,..., 

O Sr. Pedro Luàotrico - Quando 
morreu o Major Vaz, abandonando o 
companheiro à própria sorte. 

O Sr. Mem de Sd. - V. Exa. está 
mostrando que odeia o Sr. Carlos 
Lacerda. 

o Sr. Pedro Ludotlioo - Absolute.· 
mente. Apenas desprezo-o pelo seu 
atrevimento, pelo seu. vazo de atacar 
e caluniar, na Imprensa. Cara a cara 
nlo o faz. Aliás, mUlta gente é as· 
sim, e nlo só êle. 

O Sr. Mem de Sd. - v. Exa. terá 
multa coragem clvlca. 

. O Sr. Pedro Ludovioo- Tenho to~ 
das as coragens, menos ·a de deixar 
de ter brio, porque êste eu o defen· 
do em qUalquer sltuaçl.o, em qual· 
quer terreno, a qualquer hora. ' 

·· o Sr. Mem de Sd. - v. Exa. está 
agora tomado_ de palxlo. · 

O Sr. Pedro Ludovioo- V. Exa é 
que sempre foi um apaixonado. Só 
ocupa a tribuna do Senado para 
"meter o pau" no Gov&rno. 

....... 

O Sr. JJlem de Sd - .Nio "meto 
o pau" em ninguém; critico os atos 
do Govêrno. · 

O Sr. Pedro Ludovioo - Usei 
uma expreulo brasUelra. 

··o ·Sr. JJlem de Sd. - C:J!l. itAo cri
tico por sistema. Houve ocasilles em 
que até elogiei o Sr. Presidente da 
RepúbUca e outras autoridades em 
casos de acertos. 

. O Sr. Pedro Ludovioo - V. Exa. e 
eu temos· oplnl6es diferentes a res· 
peito do Sr. Carlos Lacerda, 

O. SR. JO.A.O VILLASBOAS -
Sr. Presidente, multo aaradeço os 
apartes com que estio me honrando 
e abrilhantando o ·meu discurso os 
nobres colegas. Respondo, agora, ao 
aparte do Uustre:. Senador Taclano 
de · Mello. Efetlvamente, havia nos 
quadros, da Oposiçlo, elementos que 
pregavam a necessidade .de uma re
volugAo naquele momento. Essa pre
gaçlo . nAo tinha, porém, a responsa
bUidade do meu Partido, mas tol tio 
Insistente e tio impressionante, que 



I 
i 

! 

i 

-189-

um membro destacado da União De
mocrAtlca Nacional quase se conven
ceu ·de que efetlvamente la Irrom
per wn movimento revoluclonArio 
naquela ocasião. 

Dirigiu-se ao então Ministro da 
. .AeronAutlca - Brigadeiro Eduardo 
Gonies - para saber o que havia. 
JDsse grande brasileiro, sorrindo, de· 
clarou que êle podia Ir para ·casa, 
tranqUilo, pois não havia revolução 
alguma nem preparativos ou preo
cupação da classe militar. de lmpe· 
dir a posse dos novos eleitos. . 

Foi sob essa Impressão que o gru
po da Maioria, ·após reunião, num 
apartamento em Copacabana e ori
entado pelo · meu querido amigo, 
Deputado José Maria .Alkmlm, levou 
ao conhecimento do General Odillo 
Denys, hoje . Harechal .e ilustre :W· 
nlstro da Guerra, essa noticia, che· 
gando a convence-lo ·de que, efetl
vamente, dentro de poucas horas, 
eclodiria um movimento revolucionA· 
rio no Pais, visando a Impedir a 
posse dos novos eleitos. 

O Sr. Viotmino Freire - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOA.O VILLASBO.AS -
Ouço com o maior prazer os apartes 
de Vossa Excelência. 

O Sr. Veotmino Frefre - Fico 
multo grato a V. Exa., pela grande 
consideração que nos dispensa como 
Llder e, também, pela altura em 
que coloca as questlles .. 

O SR .. JOA.O VILLASBOAS -
Obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr . . Veotorino Freire - Estive 
presente. à. reunião a que V. Exa. se 
refere,' e jA o movimento revolucio
nário estava deflagrado com a exo
neração do atual Marechal Teixeira 
Lott. No entanto, nll.o procuramos 
convencer o General· Odlllo Denys de 
que havia preparativos para Impe
dir a posse dos eleitos, por ser pil· 
bllco e notório a existência de um 
grupo com esse propósito. o emi
nente colega Senador Eugênio de 

Barros, na época Governador do :61S· 
tado do Maranhll.o, avisou-me de qJle 
se preparava. um golpe e que havillpl 
chegado àquele Estado elementoiJ · ~a 
Unlll.o DemocrAtlca Nacional, entre 
os quais um Brigadeiro, derrotado 

. ' nas elelçoes, com o fito .de esperar: a 
deflagraçll.o do golpe e assumir o ao· 
vêmo. Era ele o Sr. CUnha Macha· 
do. Posso afirmar a V. Exa. qile 
nós, ·da Maioria, nll.o fomos conveil· 
cer o General Denys nem o Marechal · · 
Teixeira Lott para dar o golpe. ·o 
Exército sabia o que estava sendo 
preparado .. Era público e notório que 
se tramava um movimento revolu
clonArlo. . Posso afirmar - e dou 
meu testemunho - que V. Exa. sem
pre fol e se declarou contrArio a 
qualquer medida que · lmpedlsae · a 
posae dos eleitos. 

O SR. JOA.O VILLASBOAS :_ 
Era essa a orientaçll.o do meu Par-
tido. ·· · · I 

Sr. Presidente. Vê V. Exa. e o Se
nado que o meu nobre colega, Sen8.· 
dor Vlctorlno Freire, fazia parte .. da· 
queles que se convenceram de que 
havia um movimento revolucionário 
em marcha. 

Realizado o golpe, com a· depoai
çAo do Presidente aubstltuto, Depu· 
tado Carlos LiJz, e, logo áp6s a do 

· legitimo Presidente .. ·da . · Repdbllca, 
sr.· caté ·.Filho;· promovérii.ni 'triqué
ritos como era natural na alta di· 
reçlo das FOrças Armadas, a flm de 
apurar-se a realidade daquele fato. 
O reaultado fol. abaolutamente nega
tivo, pols, até hoje ninguém - nii· 
lltar ou civil - foi denunciado por 
estar envolvido naquela trama re
volucionária .. 

O. que se deu, foi o seguinte : . a 
lmpressll.o da . Maioria em face de 
certas lntormaç6es - como aquljla 
que chegou ao conhecimento do nos
so nobre colega, Senador Vlctortito 
Freire - era de que, de fato a Opo· 
sição se congregava num movlmen
to.revolucionário para Impedir a pos· 
se dos eleitos à Presidência e Vice
Presldêncla da República. Amedron
taram-se, de tal forma certos .ele· 
mentos da Maioria, que tomaram 

';. 
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como sinal ou como anúncio de ini· 
elo do movimento, a demlssAo do MI· 
niBtro da Guerra. Procuraram en
tAo o Chefe das FOrças Armadas do 
anUgo Distrito Federal, hoje Esta· 
'do ·da GuanabiU'a., e êle tomou a inl· 
clatlva do movimento. 

' 

O Sr. Vtctorlno Freire - A Maio
ria nlo. se amedrontou com a situa· 
.çAo que ·se nos apresentava .. A exo
neraçAo do General. 'l'elxelra Lott, en-

. tAo ·Ministro . da :Guerra; de forma 
inédita nos- fastos da história pollUca 
e milltar do Paill, era o . B1nal para 
a detlagraçlo . do golpe · que lmpe· 
. diria a posse dos ca.ndidatos · eleitos. 
Quanto a· isso, V. l!lxa. nAo. tenha 
ddvida. ·, ' . 

O . SR. ·. JOA.O 'VILLA.SBOÀ.S -
ConvicçAo de v. l!lxa., que se gene. 
ral~u !lO .·grupo da Maioria. 

O Sr. •Paulo Fender -· Permite 
V. :mxa.. um aparte ? 

O SR. JOA.O 'VILLA.SBOAS 
. Com multo prazer. 

O Sr. Paulo Fender -.. Quase perco 
a oporttiiúdade de apartear Vossa 
Excelência. 

. O .. SR. JOA.O 'VILLA.SBOAS -
·• N!o :a cdeL-carla-passar.-, Sabe, -V. ,Exa. 
. quanto me agrada receber seus apar-
.tea, · . . . . 
' I ' ' , ' . 

O Sr. Paulo Fender - lD um des· 
· va.neclmento para. mim. aparted.·lo. 
Entretanto; gostaria · que ·V. · Exa., 

·quando ' se· ·referisse ao . que . chalna 
golpe - já. que pretende reconSU· 

. tulr a· verdade 'histórica - empre
gass.e a ~ress_Ao "contra-golpe". 

·· Estou convencido dt!"qiie; como aflr· 
ma o nobre Senador Victorlno Frei· 
re, .o golpe verdadeiro foi IJiiclado 
com Ít. demlssll.o, à.quela altura, do' en
tio ··General Teixeira Lott. 

O SR. JO.AO VILLASBOAS 
Veja o Senado : o · :nobre Senador 
Paulo Fender é um · dos convictos. 
Mas, nobre colega, estou declarando 
que, absolutamente, não exisUa êsse 
movimento. Se minha palavra não 

fôsse a · expressão da verdade dos 
acontecimentos. , . 

O Sr. · PauZo Fendt:tr - As pala· 
vras de V. Exa. multo nos mere· 

.. cem.fé ... 

· O. Sr. Victorino Freire - V. Exa. 
era uma das vozes isoladas dentro 
do seu Partido. 

. O·· SR. JOA.O VILLASBOAS- ·
Agradeço· as generosas expresslies de 
Vossas lllxcelênclas. Mas, se minha 
palavra nãó merece fé dentro desta 

- Casa, recorra. v. Exa. ao próprio 
Marechal·Odlllo Denys,. porque êle 

· atirmará ·a V .. Exa.,· com a dlgntda· 
· de que .·todos ·lhe reconhecemos, que 
· depois do .golpe de.ll ·de novembro, 
verificou-se nll.o existir no Pais, ab· 
•solutanaente, qualquer preparaUvo de 
·movimento contra os. eleitos. 

O Sr. Victorlno Freire - Tanto 
havia que, logo após :o 11 de no· 
vembro,· seguiu-se o golpe de 21, or· 
ganlzado pelo Marechal Teixeira Lott 
e pelo Marechal Odlllo Denys, que 
comandava o I Exército e Unha as 
FOrças Armadas nas mAos.· · 

O SR. JOA.O VILLASBOAS -
Concito V. Exa. a· ouvir o Marechal 
Deny", que. reputo. homem .. de alta 
dignidade... . 

· ·O Sr. Victorlno ·Freire - Ouvl 
S. Exa. muitas vêzes .. 

O SR. JOA.O ·. VILLASBOAS -
rue. afirmarA a v. Exa. que os in· 
quérltos reà.uzados após essà vlola
çAo da nossa CIU'ta Magna lhe leva· 
ram. à convtcçAcl' de que n4o existia 
nenhum movimento prepiU'ado. 

O Sr. Victorino· Freire - Nll.o hou
ve inquérito al~ni.. · 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
V. Exa. estA convencido disso, mas 
a realidade é inteiramente outra, 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite 
V. Exa. um aparte ? 
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O SR. JOAO •VILLASBOAS 
.Recebo· o aparte de v. Exa. com sa
tisfaçA~. 

. ·O Sr. Pedro Lud01Jico - Acredi
to que V. Exa. nAo estivesse a par · 
dos acontecimentos. Sabe, no entan
to, o nobre colega, que as conspira
ções se fazem ês ocultas, sub-repU-

. ciamente. 'Primeiro, é um grupo pe
·queno que conspira; depois, dA-se 
. conhecimento aos passiveis partidA-
rios da conspiraçAo. _ Que ela real
mente existia, é público e notório; 
sabiam·as.maiores patentes do Exér
cito. Homens como o Marechal De
nys e .o Marechal . Lott - este um 
legalista que jamais participou de re-

. volução - nAo seriam· capazes .de 
um · gesto de violência sem motivo 
justo ·para a~~sim proceder. 

o Sr. Victorlno Freire ..:.... Permite 
o .. nobre orador outro aparte ? 

O SR. JOAO VILLASBOÀS -
Com todo o prazer. .. 

o Sr. VictÓtiM'Frtire·= NAo pos
so, nobre Senador Joio VWasbôas, 
pois ·nAo é do meu feitio moral; 'tor
nar-me delator. Afirmo entretanto a 
v. Exa. que vârlas vezes fui . pro
curado por elementos m111tares, _ en
trosados na linha do golpe, .que ten-

.táram ___ convencer-me. da ; lnutlll~c 
de qualquer resistência .. O próprio 
Senador Eugênio de Barros, na oca
sii.O Governador do. :Ma.ra:nhAo, de
clarou que reagiria da mesma forma 
como o fez na tentativa de interven
çAo no seú · Estado.. Na madrugada 
do dia ·11, porém, recebeu telegrama 
do· General Cordeiro de Faria conci
tando-o à reaçAo. 

. -O -SR. JOAO VILLASBOAS 
Multo agradeço o aparte de Vossa 
Excelência. 

Eu nAo quisera jamais que o no
bre Senador Victorino Freire, ou ou- · 
tro qualquer colega de representaçAo 
nesta Casa, aparecesse como delator, 
mas quisera que indicasse os nomes 

· dêsses revolucioná.rlos, dêsses · golpis
tas. Quisera que a Indicação viesse 

- repito - não através do nobre 
Senador Victorino Freire, do Sena· 
dor Pedro Ludovico ou de qualquer 

- · compariheiro desta Casa, mas atra· 
vés d8s ·FOrças Armadas que dera:m 
o golpe de _11 de novembro ·e man
_daram . proceder a . inquérito para 

· apurar a resp~nsabüldade de pslllldo· 
• golpistas. . . . . . . . 
... Entendo, Sr .. Presidente, que as 
.FOrças ArmB.das estavam _na obriga

. çAo de apontar,: pflbllcamente_, aq~ê
. les_ que se enquadraram -no movi· 
mento, nil.o só: para· que. fOSsem· pu
IÍidos, como pará conhecimento :da 
NaçAo e para justificarem .os golpes 
de_ lle 21 de novembro. Havia)bri· 
gBÇAo moral e legal dá ; parte dos 
vencedores, de relacionar, de , pdbll
éo, .. os ·nomes. dôs civis · e innttares 
_que· participariun .daqueles movimen
tos, porque aquêles ai estilo, conhe
cidos de. nós e por nós Citados a ·.cada 
momentO.. . . .. . . . 

O Sr. Víctorin~ Freire ~ Permite 
· v. Exa. mais um aparte ? . • · · 
. - ... _ .. :-.·:::.::•.:·: :"~ -~~:::·: .. :· ;·:.·--:: ;:;:,:·.~:; ~ ;··_--· 

· O SR. JOAO . VILLASBOAS --
. Com todo- o prazer. · · · 

' . . . 

· O Sr. Vfotorino. Freiré. -· Reafir
.. mo ao nobre colega que me mante

nho,na mesma linha .. de nAo declinar 
___ nomes .. ~,'--~,-.: ................... .:: .. : ... ~-- , __ -_ ----·' 

O SR. JOAO' 'viz.LASBOAS - · 
Não é a V. Elia.' que cumpre decli
ná-los, mesmo porque, partindo de 
V. · Exa. a declaraçAo seria apenas 
uma informaçãO pessoal. Os respon-

. sávels pelo ·Govêmo que se· iniciou 
no dia u· de novembro; · os respon
sáveis pelo . momento politico que 
atravessamos, : os ocasionais' e vito
rlósos· élêíiáeii dois' golpes," é que es
tavam na obrigação jurldica . e mo
ral de denunciar à . Na!)Ao os nomes 
dos ·que se _envolveram na mazorca 
para Impedir a posse dos legltlmos 
eleitos e contra . os quais se levanta
ram de armas em punho. E n!!.o os 
encontraram na caminhada espeta
colar dos 'tll.nques pelas ruas do Rio 
de Janeiro até o Palácio elo Catete. 
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O Sr. Vwtorlno Freire- Dã Vos· 
sa Excelência licença para um apar· 
te 'l 

O ~· JOÃO VILLASBOAS -
Com tpdo o prazer. 

o Sr. Vwtorlno Freire - A tenta· 
· Uva d!! golpe, nobre Senador Joio 

VlllasbOas, ·Iniciou-se com a presslo 
exerci~ sObre o_ meu Partido, villan· 
do a eyttar ·a e~colha da candidatura 

· do Sr. · JusceUno Kubltschek de OU· 
veira. . Havia uma . manobra forçada 
no stdo da eac61ha de um candl· 
dato · unllo nacional. Queriam que 
nós, o PSD, march4Baemoa para 
essa soluçlo debaixo de vara ou no 
barblcacho. O meu Partido, entre· 
tanto, 'queria e tbiha o direito de es· 
colher um candidato; e o escolhe· 
r!a.nios, como :fizemos, mesmo· que 
detlariassem o golpe contra. as lns· 
tltulçiSes. .Havendo lnstitulçiSes, Iria· 
mos para a Convençlo, de onde sairia 
o nome do candidato. Elementos do 
meu Partido, alguns mala tracos, tal· 
vez, toram Chamados à resldêncl& de 
otlclai.B das ·FOrças Armadas e ad· 
vertidos de que .a escolha do Senhor 
JuaceUno Kubltschek de Oliveira re
sultaria em golpe· às tnstltuleiSes. 

· Eu próprio fui chamado e declarei 
de logo, que se houvesse· um dispo-

.. iilttvo mtutar;·eu'preferl& que-êli,-•se 
êle . ae Instalasse de vez no Pala, a 
desistir da ldtlla do candidato parti· · 
dArio. 

Que nlo se acobertasse na jaque-
ta mal cosida de uma unllo naclo· 

· nal, debaixo de. vara ou A fOrça, ·pela 
. coaçlo dos Partidos. Hultoa polftl· 
. coa agiram deaacovardadamente; al· 
guna, entretanto, ae acovardaram. JD, 

· posso dlur, os havia de um e de ou-
. - : tro lado. O General NeliJon de Helio, 

atual Chefe da Casa Militar da Pre• 
sldêncla da Rep\\bltca, afirmara que 
daria posse aos eleitos, ·fndependen· 
temente do Partido a que pertences· 
se. Entendia que o Exército nAo era 
flScal nem corregedor de convençiSes 
partldllrlas. Que estas escolheSBem 
livremente os candidatos. Posso, por· 
tanto, afirmar, e dou meu teatemu-

Ilho tranqüilamente, de que . ·sempre 
ouvi de v. Exa. que quem fôsse eiet· 
to deveria tomar posse para salva
guarda do regime e das lnstltulçiSes. 
Justiça lhe seja feita. Quero decla
rar, também, que dentro dos aconte· 
cimentos, naquelas horas de ang\\s· 
tia e de pressllo, que sofrlamos, o 
golpe estava preparado para eyttar 

· fôssem empossados os eleitos, lnclu· 
alve até a escolha do Sr. Juscelino 
Kubltachek de Oliveira, pela conven
çlo de> Partido. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Multo grato pelo aparte de v. mxa. 
que vem denunciar o General Tel· 
xelra Lott como responsl\vel por um 
terceiro golpe. Entre aquêles que as
sinaram a memorá.vel carta dirigida 
ao Presidente JoAo Café Filho- em 
que ae procurava exatamente evitar 
o ·lançamento das candidaturas dos 
atuats Presidente e · Vice-Presldente 
da Repllbllca - encontra-se o. Gene
ral Teixeira Lott. 

Ora, Sr. Presidente, se o golpe se 
Iniciara. naquela ocas!Ao •.. 

O Sr. Victorlno ll'reire - lll ver· 
dade. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
... o fôra com a consciência, clên· 

.. ela e partlclpacão dcUJeneral_'l;'el· 
xelra Lott, um dos stgnatârlos daque· 

·la carta que, segundo expiSe. o meu 
f1ustre aparteante, tentara Impedir o 
lançamento daquelas candidaturas. 
Mais tarde, S~ Jllxa, fêz parte do OU• 
tro golpe, aquêle cuja finalidade era 

. colocar na· Presidência da Rep\\bllca 
exatamente aquêle cuja candidatura 
êle· Impugnara antecipadamente. 

o Sr. Victorino Freire - Permite 
V. Exa. outro aparte·para esclarecer 
mala êste ponto ? ·,: -

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Com todo o prazer. ·· 

O Sr. Victorlno ll'reire - O Gene
ral Teixeira Lott foi signatârlo da· 
quela -carta apenas para orientar o 
Sr. Presidente da Repllbllca sObre a 
efervescência em melo da qual se de-
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batia o Govêrno. Assinou-a em com
panhia de outros dignos oficiais, al
guns já. mortos - como o üüstre 
General Canrobert Pereira da Costa, 
cujo nome declino com respeito e 
. saudade, velho ··amigo· meu, Ministro 
da . Guerra no Govêmo . do Marechal 
Eurico Dutra; o General Juarez Tá
vora e muitos outros Uustres chefes 
mUltares -. na persuasAo de que se 
tratava propriamente de um · do
cumento.de advertência ao Presiden• 
te. s6bre·o dellcado momento politi
co que • vivlamos. NAo devemos nos 
esquecer, entretanto, que. o Preslden-· 
te JoAo Café Filhó também tinha seu 
candidato:. · ·querl& 'fazer Presidente 
a um seu·compadre. 'Dlstrlbtilu'o me~ 
morãvel documento ii. Imprensa e ao 
Rádio, Para nos intlmldar; 'tanto a 
nós ·quanto . a .Vossas· Excelências. 
Esta, a verdade; . Queria um. cand1~ 
datO seu. Desejavà fazer Presidente 
da Rep6bllca um , seu · compadré, ·o 
que nAo se concretizou em face da 
reaçlo de alguns elementos: da UnlAo 
Democrãtlca Nacional,. entre os quais 
posso citar os Deputados Carlos La
cerda, que .•assumiu atitude drútica, 
Joé Cê.nd1do Ferraz, Chefe de Se
çlo. plauiense ela UDN, e outros .. Seu 
objetivo era :forçar-nos a aceitar o 
candidato de .. unlAo nacional, esco
lhido .por.:êle;~.Quanto:.ao.documen
to,:·.nlo era·para·ser publicado, e -vl
sava.a,afaatar•o Exército da coinpe-
tiçAo •.polltica. · ·: · · · · · ' 

' . 
.o SR. JOAO .. VILLA.BBOAS · -

Recebo com prazer a intormaçAo que 
·v. , Exa. presta ii. Casa .e ao Pala,. se
gundo a, qual ·o Marechal. Teixeira 
Lott assinou;. de fato, a carta na pre
sunçlo de .. que ela ficaria. trancada 
na gaveta do Chefe ·do 'Executivo e 
jamais chegaria ao. conhecimento do 
ptlbllco. 

o Sr. · Vjotorlno Fr6We - Outros 
Generais também a ·subscreveram. 
NAo eram politicos nem tinham .ln
terêsses partld4rios. Era documento 
de ·natureza . e com objetivos secre
tos . . S. Exa. assinou-o na convlc!:Ao 
de que nllo seria publicado. 

· O ·SR; JOAO·. VILLASBOAS -
NAo estou .justificando. a publie&!llo. 
Mas, .. a verdade.é. que -o:,l\larechal 
Teixeira Lott assinou o documento e 
assumiu, .. posteriormente, aquela ati
tude contra o mesmo. 

Dirijo-me ,agora. ao . nobre :Senador 
Pedro Ludovico, meu querido _.amigo, 
cujo ·nome declino sempre com a 
maior ,satlsfaçAo e respeito ... 

' • ' I r 

O Sr. Petlro.Lud011fco -,Obriga-. 
do a Vossa Excelênc!L 

O :SR •.• J.OAO r VILLABBOAS :
Diziá eu hâ pouco. que S. Ex&. se en~ 
gana qtiando cilnsiderà .o movimento 
de 11 de novembro. um . contra-golpe 
- e nessa parte ji me alonguei. bas
tante - como . também quando cOn•. 
fere ao. Sr. Marecllal Henrique Lcitt 
aii' gl6rlàs di!.'Chefe desse· mOVI-
mento: ... ·.,... . . .. · 

O' 'Sr. Pedro Lud011fco .....; lllu nAo 
d1sse que S.· Exa. foi o Chefe, mas 
sim' um; dos . elementos do contra- . 
golpe;' ' ' .... ·:-: ..... - ---

. ~· . . ~ ·.' ', ' . 

· O: •SR. JOAO VII.LASB()AS .. ·
Agradeço ' multo . a retitie&!llo de 
V. Exa. · No d.la em que o lllarechal 
Teixeira • Lott reóebeu sua d~Ao 
da . Pasta da Guerra, conferenciou 
com. -O-"Sr •. ,Prelddente,.dacllep11bllca,: 
Imediatamente, aceitando a ':Indica.: 
çAo do . seu subltltuto, elogiando-o e 
enaltecendo o 'ato·rdo Chefe do· Go
vêmo que Iria conduzir para o pOsto 
que deixava, o· General Fluza.. de Cas
tro~' mas,. combinou com êste trans
mlttrolhe a Pasta nó d1a seguinte àS 
qu!Jize' . horas," e récolheu-se, modes~ 
tamente; ao seu. lar: · · ' . · 

•'' ' 

•o Sr .. Vwtorino Freire -· Permi
te V. Exà. uni' aparte?· 

·. O SR. · JOAO VILLASBOAS -
Com multo• prazer. 

O Sr. Viotorino Freire - V. Exa. 
está fazendo História • e ela nAo deve 
ficar Incompleta. Quando o Mare
chal Teixeira Lott entrou no Gabl· 
nete'··do Sr. Presidente da .Repllbll
ca, já ' estava exonerado. O Presi-
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dente levou mala de uma hora, ou 
llora e meta; para recebe-lo. Foi re
eebldo b dezenove horas e ·trinta mi· 
nutoa. Entretanto, jl!. às· dezoito ho· 
ras o "Diário'· oticlal" divulgava que 
f6ra demitido; como se demite um 
poUclal promotor de desordens. :!&te 
o procedimento do Sr. Carlos . Luz 
para com o General Lott. O Gene
ral P'luza de .castro, velho mUltar, 
estava nomeado, e a posse~fof mar
cada para o dia seguinte, mas à noi· 
te houve o movimento. 

. . 
O SR. JOAO · VILLASBOAS -

Kulto agradecldo «o aparte de Vos
sa J!lxeelêncla, que nlo altera a ori
entaglo do meu dlaelll'Bo. 

~· :s:x&.,. em casa, à noite, reeebeu 
uma · comunleaçlo . do General -
boJ!' :Mareehal -. · OdUio Denys, con
vldalldo-o a participar do movimento 
de reaçlo contra aquilo que pensa
va.;s~r um golpe prestes a estourar. 
lili\Ou·me referindo nlo a noticl&B de 
Imprensa. mas a declaraç6es do pró· 
pl'lo :Mareehal Lott. · S. Exa. se re· 
cusou, peremptôriamente, declarando 
naq inais ser :Ministro da Guerra e 
que aguardava o dia seguinte para 
dar posse ao seu substituto. Mas, 
co~ta o Marechal Teixeira · Lott, co~ 
meÇou a ver um grande movimentO 
li& ·residência" do--entAocGcneral Odl· 
lio ' Denys, fronteira à casa em que 
morava. Impressionado, pelas onze 
horas da noite, ou mais tarde ... 

O 'sr. Pedro Ludotltco - Nesta 
parte, V. Exa. está mal Informado. 
O ta~ . nlo se passou assim. Coro
n418, : amigos meus, estiveram pre
sentes à reunllo na residência do 
Mu.reChal Denys. Sei, de fonte llm· 
p81 CODlO. OS fatos se passaram, 0 
General Teixeira Lott sabia, mas 
como. é um homem sensato, ponde· 
rado, pediu para pensar um pouco 
no a~o que la praticar. Tinhas po
rém, , certeza do que se passava. 

' 
O · SR. JOAO VILLASBOAS -

estou dizendo ao Senado que s. Exa. 
foi convidado e recusou. Estou trans
mitindo aquUo que colhi de decla· 
raçOes do próprio Marechal Lott à 

revista "O Cnizeiro", ou "Manche· 
te", logo no dia Imediato, por conse
guinte com a memória fresca dos 
acontecimentos passados. 

Impressionado com aquela movi· 
mentaçl.o na residência ·do General 
OdUio Denys, S. Exa. usou um tele· 
fone de campanha - declarou S. Exa. 
naquela entrevista, que receiava esti
vesse censurado seu telefone comum 
- e se comunicou com o General 
Denys, perguntando que movimento 
era aquêle. O General, entl.o, lhe 
confirmara que a açl.o mUltar ·esta
va traçada .... 

. O · Sr. Victorino Freire - Que
riam desagravar o Exército. 

O SR. · JOA.O VILLASBOAS -
. . . que os tanques já demandavam 
o Centro da Cidade e que êle iria 
assumir o comando . da tropa. Foi 
ent!o que S. Exa. o General Teixeira 
Lott velo a aderir ao movimento.· 

O Sr. Victorino Freire - A co
mandar o movimento. 

O SR. JOA.O VILLABBOAS -
Nl.o propriamente comandar. O mo
vimento já tinha comando, mas Sua 
Excelência era necessário aos. chefes 
da revolta, porque ainda detinha o 
ca.rgo • de ·Ministro .. da. Guerra -e ·JlO!I· 
sula as cha''·- das comunlcaç6es mi
litares. Net11a qualidade, . poderia 
transmitir, oficialmente, a t6das as 
unidades militares do Pais, as noti
cias do acontecimento como êle as 
concebia. Era, assim, necessário aos 
homens que . dll'lglam o movimento 
para, com ·sua ·autoridade de Minis
tro da. Guerra, generalizá-lo no Pais. 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite 
V. Exa. nOvo aparte ? 

O SR. JOA.O VILLASBOAS -
Receberei, com satisfaç!P;:' a lnter
vençl.o de Vossa Excelênsa., 

O Sr. Pedro Ludovico - A refe
rência que v. Exa. registra no seu 

. discurso, em relação~·ao Marechal 
Teixeira Lott, é umâ' fantasia, nl.o 
Imaginada por V. Eicã., ·mas por vá~ 
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rios desafetos politicos seus, na ten· 
·tativa de diminuir-lhe o caráter. O 
Marechal Teixeira Lott é· homem 
frio, sensato, meticuloso, e não par· 
ticiparia de um pronunciamento mi· 
litar sem primeiro pensar madura· 
mente. Repito a V. Exa. que o Ma
rechal Lott apenas pediu alguns mo
mentos - devia ter motivos para 
isso - para tomar sua (Utlma deci
são, mas que estava a par dos acon
tecimentos, tenho absoluta certeza. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Nilo declarei o contrário ao Senado. 
Disse que o General Denys levara ao 
conhecimento do Marechal Lott o que 
se preparava, o convidara a partici
par do movimento e S. Exa. se re
cusara. .· Não . me baseio em infor
maç6es que possam ter sido fome-· 
cidas por seus desafetos pollticos. 
Norteio-me em declarações feitas 
pelo Marechal Lott, pois guardo com 
carinho um doalrier com tOdas as de
clarações, discursos e _entrevistas _ de 
S. Exa.~ ' do dia i1 de novembro de 
1955 até a data presente. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Com -muito prazer. 

. O Br. Paulo Fender --A delicada 
questão que V. Exa. aborda, : relati· 
vamente à. atitude do Marechal Hen
rique Teixeira Lott, foi por êle mes
mo focalizada, há pouco, aqui em 
BrasDia. · S. Exa., com 'a sua since
ridade de soldado e a Isenção com 
que pauta os seus atos, declarou.que 
naquela. conjuntura se. debatera .. num 
dllema tremendo : l!lle, · que até en
tão . cumprira 'à risca os regulamen
tos militares; êle, que tinha sido 
sempre um soldado da legalidade, 
que tomara a atitude que tomou, a 
qual aparentemente o colocava fron· 
talmente contra o Poder constituldo, 
disse - palavras que reproduzo, para 
qué ·constem dos nossos Anais, na 
hora em que V. Exa. procura definir 
aquele momento histórico - "baseei· 
me, como soldado, na própria Cons· 

tituição do meu Pais. LI o artigo 1• 
ds. .. Constituição • Federal; ' que diz :. 
"Todo poder emana do povo e em seu 
nome será exercido". A situação, de 
fato, era aquela que convinha ·aos 
verdadeiros autores do golpe ·- êsse 
golpe que V. Exa. nega -.isto .. é, 
evitar que o povo chegasse ao Po· 
der através dos seus eleitos .. Então, 
êle, Marechal Lott, tivera na Cons
tituição Federal a sua redenção na 
atitude que tomou. Em nome dêsse
artigo 1• da Carta Magna .. foi que. 
deliberara assumir a atitude que as
sumiu. Trago êsse depoimento ao 
Senado porque, feito, há poucas ho
ras, pelo grande braslleiro, honrado 
por todos os tltulos, cuja. .vida eno
brece as- tradições do nosso Exército 
e da nossa. Pátria no que têm de 
mais representativo. V. Exa; nll.o o 
poderá negar, no seu elevado espi
rito . de justiça. por todos nós, seus 
colegas, reconhecido. Estas foram as 
palavras do _Marechal· Teixeira ·z..ott: 
Eu as trago aqui como depoimento, 
para ilustrar o discurso de .. V. Exa.., 
se assim . o permite. 

O SR. PRESIDENTE -· Peço vê
nia para ponderar a V. Exa. que. o 
tempo regimental de que dispõe está 
terminado. V. Exa., entretanto, po· 
derá rematar·suas considerações, uti
lizando-se da explicaçll.o pessoal . 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Agradeço a V .. Exa., Sr. Presidente, 
a gentileza da advertê!lcia, porque. 
preciso -responder ao l.Jnportantlssimo 
aparte com que me dist!Jiguiu. o no
bre colega, Senador Paulo· Fender, 
representante do Pará. 

Quero ' niesnio sejam registradas 
nos Anais desta Casa. a.s palavras do 
ilustre Marechal Teixeira. Lott, pois· 
vêm demonstra.l' que S. Exa. inten· 
cionalmente, propositadamente, re· 
fletidamente violou a Constituição 
Fed11ral. · 

O Br.'"Paulo Fender .. - Consciente· 
mente restabeleceu-a. 

O SR. JOAO VILLA.SBOAS -
O a.rt. 1• da nossa Carta Magna, há 
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pouco citado U.O preciaamente pelo 
nobrii representante do ParA,· diz que 
todo poder emana do povo e em seu 
no~ serA exercido. O regime demo· 
crA~co se estela em três Podfres : 
o Li!SiBI&tivo, o lllxecutivo e o Judl· 
cJ4rlo. Nl.o se1 onde enquadrar a fi· 
g1111. de um General do Ex6rclto, MI· 
n1stro da Guerra demitlclo, com o 
ftm de encarnar o PocJe1o e exerce
lo eD? nome do povo: era um fun· 
cl.oD4rio dem1sBlvel ad nutum, . e já 
demitido. 

O Sr. J>tJulo Fmder - Nl.o. foi o 
funclonArio mas o Elu!rclto que acor· 
reu a fim. de p.raDtlr a Constltulçl.o 
Federal, atravM de. seu apoio ao Po
der Inerme, que 6 o Legislativo sem 
armas, Poder . que êle amparava na· 
quele momento e que votou o art. 1• 
da Co1111tltulçlo, em . nome do povo. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Que :poder tinha S. :mxa. para agir 
assim?.. .. .. . . . 

· O Sr. J>tJulo Fender - O poder que 
lhe reconheceu ·o nustre Ministro 
Nelson Hungria em brilhante pare· 
cer~ em face da situaçl.o de fato do goJr· 
·· O -SR. JOAO VILLA.SBOAS ... -
O poder· emana do po\ro ·na elelçio 
do Presidente da RepdbUca e dos 
seus representantes nesta e na outra 
Cua do Congresso e ainda, ná cona
tltulçl.o do Supremo Tribunal l'ede· 
r&J, ·. cujos membros, embora nomeà
CÍOII pelo Sr. Presidente da RepdbUca, 

· ci i&o mediante assenttJnento dos re
preaentantes do povo no Senado Fe-
dei-al. :fJates · três Poderes, sim, s&o 
emanÁçfles da vontade. popular e, por 
isso mesmo, exercem os seus manda
tos em nome do povo. Mas, um· Ge
neral do· JCx6rclto 6 apenas um fun. 
clonAria categorizado das Fôrçaa Ar· 
madas .•. 

O Sr. J>tJuZo Fender - Sua atitude 
foi. apoiada pelos dois outros Podê· 
r~s. 

O SR .. JOAO VlLLA.SBOAS -
... como o 6 um chefe .de .reparti· 
ção civil. 

O Sr. Pa.tdo Fender - Era o che· 
te do Exército, coberto de respon· 
sab1lldades. 

O SR. JOAO VlLLA.SBOAS -
Qual a autoridade .de um General 
para depor Presidentes da Repdbllca? 

O Sr. Victorlno Freire - Se o MI· 
nistro da Guerra .teve conhecimento 
de um movimento para nos derrubar, 
como deveria proceder, se todo o pO" 
der emana do povo ? 

O SR. JOAO VlLLA.SBOAS -
Que 'poder tinha . êle para se conal· 
derar um representante ·do povo e, 
em nome dêste, depor dois legtttmos 
Presidentes da RepdbUca ? 

O Br. G41berto Marinho - Permi· 
te o nobre orador um aparte ? 

. O SR. JOAO VlLLASBOAS . ...., 
Pois nlo. 

O Sr. lUiberto Marinho - o art. 
177 da Conatltulçlo Federal dA às 
FOrças Armadas autoridade para de· 
fender e garantir os podêres .conati· 
tuclonais •.. Acho. que_ o Marechal Lott, 
Chefe do Exército, segundo ·o texto 
constitucional, andou bem. NAo po· 
deria S. Exa; esperar o golpe ·.para 
posteriormente· tomar ·atitude. Tinha 
o • dever de antecipar-se. 

O SR •.. JOAO VlLLASBOAS -
V. Exa.. 6·jurlsta e um dos mais bri
lhantes . e destacados · membros da 
Comtssl.o de Conatltulçl.o e Justiça 
desta Casa. Ali FOrças. Armadas ga. 
rantem o exerclclo dos Poderes ·e ·a 
execuç&o das leis; mas, para Isto, 6 
preciso que sejam requisitadas. Nl.o 
sendo assim, nl.o têm autoridade 
própria para agir. 

O Br. Victorlno Freire - V. Exa. 
acha que o Ministro da Guerra deve 
deix:ar dissolver o Congresso para 
depois agir ? 
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O Sr. Mem de Sá - Neste caso, 
êle passaria a ser um Supremo Trl· 
bunal Federal. . . • . 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Se o Congresso ou o Supremo Trl· 
bunat· Federal se sentisse coagido, 
ou também o Superior Trlbunalllllel• 
torai, que apurava ss elel~s, entlo 
sim, requisitariam o apoio das FOr
ças Armadas para a sua garantia. 
Mas um General·Mlnlstro da Guer
~· demlsaion4rlo, em casa,· de plja· 
ma, de moto. proprio, nAo ·podia as
sumir a responsabUidade de, em 
nome do povo, yiolar a ConstituiçAo. 

o sr. Mem d8 StJ -· Sena sub
mlBBAo às autoridades superiores. 

O Sr. VWtonno ll'reire - E tem· 
po para se fazer a · requlsiçl1o, se n&o 
houve? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Babe v. Exa. que o tempo seria o 
mesmo de que dispôs a Maioria do 
Congresso para se. reunir e .. votar a 
destituiçAo do Presidente Carlos Luz. 

O .Sr. GUberto Marinho - Foi o 
próprio Congresso que reConheceu 
que S. Exa. tinha agido na preserva· 
çl.o das Hvres instituiçGes democrá· 
tlcas do Pais. 

O Sr. Vjotonno Freire - Exato, 
reconheceu. · 

O Sr. Ruy Oarneiro - Permite o 
nobre orador. um aparte ? 

O . SR. · JOAO VILLASBOAS -
Pemutam-me . v. Exas. concluir meu 
discurso, jA que o Sr. Presidente me 
chamou. a_ atençAo; do contrArio te
ria enorme prazer em ouvir V. Exas. 
e continuar o debate. 

O Sr. Ruy Oarnejro - Peço llcen· 
ça para dizer que meu aparte era 
idêntico a.o do nobre Senador Gü· 
berto Marinho, e acrescentar que o 
Marechal Teixeira Lott, quando fa· 
!ou ao povo, citou o art. 19 da Cons
tltulçl.o, porque o Sr. Juscelino Kubl· 
tschek estava eleito, diplomado e te-

ria que tomar posse. O contrArio, 
sim; seria golpe, mas S. Exa. n&o o 
queria. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
A posse nl.o era a 11 de . novem-
bro... · 

O · Sr. RuJI Oamejro - Nlo' lhe 
dariam a posse. v. mxa. sabe perfel· 
tamente. · 

O Sr. VWtonno Freire - Seria 
Impedido de tomar posse. 

O SR. JOAO VILLASBOAS :._ 
· V. Exa. nl.o ouviu o tnlclo do meu 

discurso, quando demonstrei a tnexls· 
têncla de qualquer preparaçlo da 
parte da Oposlçio para criar. tallm· 
pedlmento pela tarca. · 

O Sr. Taciano de MeRo - Per
mite V. Exa. um aparte. 1 

O SR. JOAO VJI.I.ASBOAS -
Pois nl.o. 

O Sr. Taciano de MeRo - V •. Exa. 
aponta a pessoa do Harechal 'I.ott 
como um ditador que se apossou do 
poder. Mas a história, tal Dlo re· 
glstra. S. Exa. apenas encabeçou o 
movimento. 

O Sr. Mem d8 StJ - Tomou um 
cavalo-· que lhifjíàsiiii.VIi-lielifjlôrt&. · · 

O Sr. Taclatlo de MeRo - Ilto jA 
é demagogia de V. Exa. O · Mare
chal Lott assumiu tada a responl&· 
büldade. A Naçl.o ssbe, por6m; que 
êle exigiu fOsse colocado na Prelt• 
dêncla da Repdbllca, em substitulçlo 
ao Sr. Càrlos LúZ; o entl.o Senador 
Nereu Ramos, que passou a encar
nar o verdadeiro representante do 
povo na chefia do Executivo e nlo 
o General Teixeira Lott, que ficou . 
como seu awdllar dlreto na Pasta 
da Guerra. Essa a verdade hlst6· 
rica. 

O Sr. Mem de Sd - Depois de ter 
rasgado a. ConstltuiÇAo duas vezea. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Essa a história de todos os movi· 
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mentos mUltares no Brasil. A Nação 
nll.o aceitaria' jamais um General fi
zesse movimento dessa natureza e ae 
colocasse .na Presidência da Repú
blica. Desafio a qualquer General, 
Minlstro da Guerra, da Marinha ou 
da Aeronáutica, a promover ·golpe 
no Brasil, e a colocar-se na chefia 
do Executivo como ditador. 

V. Exas~ conhecem · a 'lil.àtória poli
tica do Brasil. Apenas o Marechal 
Oeodoro estêve na Presidência da 
República após a Revoluçll.o · procla
madora da República, e, assim mes-
mo, ·por pouco tempo. '· 

O Sr. Gilberto. Marinho - O que 
V. Exa. aponta nll.o prova de forma 
alguma qualquer sentimento da Na
ção brasileira contra os oficiais das 
suas FOrças Armadas. 

O SR .. JOAO . VILLASBOAS -
Absolutamente. . . 

O Sr. Gilberto Marinho - Todos 
estll.o lembrados das extraordinárias 
consagrações a ·que correspo11deram 
as llmpidli.s · e espetaculares eleições 
dos Marechais Herriles da Fonseca e 
Eurico · Dutra, vencendo anibos com
petidores do mais alto renome. Pro-· 
va, sim, a favor das Fôrças' Armadas 
que tendo o Poder reiteradas . vêzes 
ii;·::;ua ·integral disposição,· como teve 
o General Gól!i Monteiro ·em ' 29 de 
outubro de 1945, como o General Tei
xeira Lott teve em 11 de novembro 
de 1955, jamais dêle se aproveitaram 
senão .para entregá-lo às . fOrças lt~· 
gltlmamente · constituldas diL Nação. 

O SR .. JOAO VILLASBOAS -
:1!1 certo ... E multo bem sabem êles 
que se o fizerem nll.o encontrarão 
apoio dentro das próprias Fôrças Ar-
madas. · 

O Sr. Gilbr:rto Marinho - Nll.o 
queira V. Exa. obscurecer os méritos 
das Fôrças Armadas, que . a Nação 
tanto reconhece. · 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Perfeitamente. 

O Sr. Gilberto Marinho - · Pelo 
fato de serem soldados nll.o perdem 
os Chefes militares aquelas Virtudes 
clvlcas que não sll.o privilégio dos di· 
rlgentes politicas. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Não enalteçamos, como Virtude do 
Marechal Lott, o fato . de nll.o se ter 
empossado na Presidência da Repú· 
blica, pois êle continuou a presidi-la 
até o dia em que deixou o Ministério 
da Guerra. 

O Sr. Gilberto Marinho - Não é 
exato. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Era o que tinha a dizer, Sr. Presi· 
dente. (Muito bem I Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Comunico 
ao Plenário que esta Presidência de· 
liberou designar a sessll.o conjunta 
do Congresso Nacional já convocada 
para amanhA, 9 .de junho, · para a 
apreciaçll.o dos ·vetos presidenciais 
cuja votação . deixou de se realizar 
em 7 do mês em curso, sem prejulzo 
da matéria constante da Ordem do 
Dia para a mesma sessllo estipulada 
na convocaçll.o feita em 11 _de maio. 

2. . A Ordem do Dia. da referida 
sessão, de 9 do corrente, constará, 
pois, da seguinte matéria : 
1- Veto (parcial) ao Projeto de 

Lei (n• 2.650, de ·1957, na Cimara e 
n• 58, de 1959, no Senado) que asse
gura pensAo especial à villva de mi· 
litar ou funcionário civil atacada de 
tuberculose ativa, alienação mental, 
neoplasia maligna, cegueira, lepra, 
paralisia· ou .cardiopatia grave; 
2- Veto (parcial) ao Projeto de 

Lei (n• 4.427, de 1958, na Cl1mara e 
n• 42, de 1959, no Senado) que dis· 
põe sôbre as penslles militares; 

3 - Veto (pareia!) ao Projeto de 
Lei (n• 4.814, de 1959, na Cl1mara e 
n• 5, de 1980, no Senado) que auto· 
riza o · Poder Executivo a instituir 
a Fundaça.o das Pioneiras Sociais. 
(Pat~~~a). 

Sôbre a mesa, três projetos de reso· 
luçl!.o. 
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aao lidos os seguintes : 

~OlETO DE RESOLUÇÃO 

N• 35, de 1960 

1qo (J11leja J a iro Braslliallo da 
OO&tfl e outros para cargos de 
Ai"d~Jnte de Almo:»arife, do 
Q~(O da Secretaria tlo Senado. 

O Sel\aÕO Federal resolve : 
Artigo llntco. Sll.o nomeados, de 

acOrdo lloJ'Il o art, 85, letra c, item 2, 
do Rerttnento Interno, para os car· 
gos de 4.fUdante de Almoxarife, pa· 
drlo Pt...1, criados·peJa Resoluçl.o n• 
2~, de 1Q60, .Talro BrasUiano da cos
ta, WilqQt~ Menezes Pedrosa e Ro
berto DtãCUpulos. 

JtuJtifiCat;4o 

Atenctll!Jdo às . . necessidades dos 
serviços cta Secretaria, enorrnemen· 
te aumet}te.cios, após a mudança para 
Braswa, criou o Senado vários car· 
gos pare. os quais, somente agora, 
esta CotnJSIII.o prop6e, conforme es
tabelece 0 dispositivo citado no pre· 
sente projeto, os nomes acima enume
rados. 

Sala CWI Sessões, em 8 de junho 
de 1960. ..-- Ounha .Mello. - Gilber· 
to MarillbO· - Ncwaes Fi'Ur.o. - He· 
ribaltlo l;jeira. - Mathiaa Olrmpio. 

~aoJtTO DE RESOLUÇXO 

~· 36, de 1960 

N Qf1l8la DaJ11a Bastos para o 
crJrg0 tle .Blnfermelra do Quadro 
drJ &ecretaria do BenrJtlo. 

O sen,cto Federal reàolve : 
Artigo. d!uco. lD nomeada, de 

acOrdo Colfl o art. 85, letra c, item 2, 
do Re~ento Interno, para o cargo 
de Enfel'r!Jeira, padrll.o PL-7, criado 
pela Res0JU!lll.o n• 24, de 1960, Dai· 
va Bastos, 

Justificaçdo 

Achant:lo·se vago o cargo de En· 
fermeira, criado pela Resoluçllo n• 

24·60, com a finalidade de melhor 
atender às necesaldades do Serviço 
Médico desta Secretaria, propõe ·a 
Comissll.o Diretora, nos termos do 
dispositivo acima citado, o nolli.e de 
Dalva Bastos. 

Sala das. Sessllea, em s de junh.o 
de 1960. - Ounba Mello. - OUber· 
to Marinho. - N011aes li'Rbo.- He· 
rlbaltlo Vieira. - Mathtaa OJrmpio. 

PROJETO DE REIIOLUÇ!O 

N• 37, de 1980 

Nomeia ll'eri:e AntOtlio Orro e 
outroa . pcara CGrgoa 1/Gf/08 de 
Guardo de Segurca~a do Que~• 
tlro da Secretaria do Senado ll'e· 
deraJ. 

O Senado Federal resolve : · 
Artigo muco. Slo nomeado&, de 

acOrdo com o art. 85, da letra c; item 
2, do Regimento Interno, para os 
cargos de GUarda de Segura.nç&, pa
drll.o PL-9, criados pela fteloluç&o n• 
24, de 1960, Ferlx Ant4nlo · Orro; NU· 
son Slmlles da Luz,. Joaquim Pló Ra· 
mos, Antonio Eugênio Cardoso,: C&r· 
los Oliveira Salles, Benedito cl8 Ar· 
ruda Ma.galhles, Antonio Corri& Pa
checo, Osmar Arruda, Manoel .VIel· 
ra dos Santos, .AJnl.nclo Lima, Pedro 
Ferreira V eras, .. Ernesto .. da .. SUva, 
Isidoro Pereira da Süva Barreto; Ma· 
noel Oliveira Cavalcanti, R.ubena lU· 
beiro, Gllson Gomes i'eltoaa, ROber
to das Neves, Alberto Pereira da 
Cunha, Joll6 Gomes Ribeiro, Hlrton 
Siqueira Machado, ,Tolo Contá FI· 
lho e Lulz Mota. : 

I'UIJti/f«..94o 

Dada a lmpossibWdade do policia· 
mento do prédio do Senado Federal 
em Brasnta, com o reduzido nilmero 
de Guardas do Quadro da Secretaria, 
houve por bem o Plenário aumentA· 
lo. . : 

Cumprindo o dispositivo regimen
tal acima referido, apresenta a Co· 
missll.o Diretora à conslderaçlo da 
Casa o Projeto de Resoluçlo que se 
fazia mister, 
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Sala das Sessões, · em 8 de junho 
de _1960. _ -_.Cunha_ Mello. --_ GiJl)er· 
to Marinho: ~ 'Novaes · F"ho. ·- H e· 
'iibaZdo Vfeira: - · Mathias Ol1J1111rio. ,..,.,. 

O SR.' PRESIDENTE - As pro· 
posições~ que: aeabam de· ser Udaa ln· 
dependein ·,de. apoià~ento .. ~:d.e p_are
cer. das. Comlssl!es. .Vão ·a Imprimir 
e, oportunamente; serào incluldaS na 
Ordem do Ola. 

Passa-se. à . 

ORDEM DO DIA 

Votaçao; em diBoussao única, 
tiO )•roJetó de Lei da' :camara n• 
s7; éfe :iileo < n• 44{ ãe 19119, na 
04marm) que autoriza a ábertu· 
ra .· do crédito, especial de Cru.· 

. ; zeiroa .. · 5.000.000,® para;' ocorrer 
.a· despesas .com. o VI Congresso 
lntermmerioa11o de· Cardiologia 
( inclufdo em Ordem . do DlCI em 

· · · liirtude de~ dispenso de · Merstí· 
Cio, ·cancedÍda na sess4o ante· 
ricr, a · re_querimento iW _'Sr. Se· 

_ tÍador Fausto Oabràl), tendo Pa:. · 
. · . recer Favorável, sob n• 227, de 

'1960, da .Oomlssao de . Finanças. 
""""'1.~"7 ,;;-··--- -;~·---=-~:-·· ,::-;~···:·-.:· ···;·::-·;··;:-·:·-;-~ ·-
' O SR: .·PRESIDENTE --- A. ·VOta· 

çllo fica ·adiada por- falta. de n'llmero. 

· Votaç4o, em diBoussll.o única, 
· :do ProJeto de ResoJuÇII.o n• 38, 

' 
1 de' 1960,' que nomeia 1!1d.ton' ll'er· 

rcira Afonso, Ren4' Nunes, GeTal· 
do Magela de. Melo Mourao e 
Walter· Orla.ndO BaTbosa :rate 
para. os cargos de Oficiais Au· 

,_ ._. :xmares da Ata,criados pela Re· 
. , . , ·: soluçll.o n•. 24, de. 1960. · 

O . SR. JOÃO VILLASBOAS -
Sr. Presidente, peço a. palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra, pela ordem, o nobre Sena· 
dor João VtllasbOas. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
( 0 ) - (Pela ordem) - Sr. Presl· 
dente, levantei, ·ontem, uma Questll.o 
de Ordem com rela.çAo ao projeto que 
ora. entra em vota.çAo, pois que um 
dos nomes. dos nomeados .nAo estava 
completo.-

Vejo que retorna, hoje, à Ordem 
do· Dia, ·Com a. mesma falha. · Soltei· 
taria pois, a V. Blxa., fOsse retirado 
o projeto da. Pauta., a fim· de que 
volte, noutra oportunidade, corrigido. 
(Muito bem). 

o sR: PREsmENTE. -._ A. :Mesa 
atende· à questAo de ordem levantada 
por V. Exa.. O projeto .é retirado da 
Ordem do Dia e voltard, com as retl· 
ficaç&!s que fOrem necessl1rlas. 

Votaçao,- em diBcussao única, 
do Projeto de Besoluç4o n• 84, 
de 1960; que nomeia Luciano Vt· 

· eira para o cargo vago de M~tU· 
co,- padrao PL-8, criado pela· Be~ 
soluç/io n• 24, de 1960. 

O SR; • PRESWENTE ·-· A vota· 
ç!CI fica adiada por falta. de ndmero. 

Está esgotada a matéria da Ordem 
do Dia . 

Fà.culto a palavra aos que dela qui· 
serem fazer uso. · · 

' . ~ ~ 

O SR. :M:ENDONÇA CLARK .....:. 
( •) -. Sr. Presidente, Senhores Se· 
nadores, deVO. começar m.inha.s pala• 
vras pedindo ·retiftcaç!CI do meu dls· 
curso, pronunciado a. 2 do corrente 
e pubUcado. no . "Di4rio . do Congres· 
so" ,. no dia 8. 

Trata-se do. seguinte·: ._ pág, 1.21il, 
coluna 1•, em que se lê : 

Sr. Presidente, devo ponderar 
que de ,erba tao pequena como 
esta etc., etc • • !' 

Em vez. de "regulamenta.çAo .da 
navegaçAo do Rio", diga-se-· "reru· 
larizaçD.o da navega.çAo do Rio". · 

Na. segunda coluna, no parágrafo 
que começa por: 

( •> - Nflo foi revlslo pelo orador. 
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· "Hd · pouco, .o 11obre Seruulor 
Pedro Lud<Mco declarou que o 
Nordeste estava' bem contempla· 
'do .. ·." 

. Leia-se após as palavras "foi re
querido"': 
'o. ••. 

· "o destaque de qujn11entos mi· 
J'fl1Je1t :de cruRIMrOB para a com· 
truçao deBita obra". 

'I ',' ', ,•:- . 

.No. parágrafo .seguinte, depois das 
palavras "oomtrufda 4 . . ouata .. de .. re~ 
cursolt . de.· CnWiatCua", acrescente-se . 
a palavra, ~f)riuada~. · 

Na p4glna 1. 252, segunda linha da 
· prlmetra coluna, em .vez . de "tmha· 
mos obter",: leia-se.:. "tentamos ob· 
ter".' 
· Sr. ·Presidente, nada mais tenho a 

acrescentar·.ao .. discurso .que proferi 
a 2 de junho dêste ano. 
. Sr. Presidente. e Senhores Senado· 
res, ;.nós, do ·senado· da Repdbllca, 
nos temOB preocupado com a Agrl· 
cultura. e .. com medidas, tendentes. a 
modificar :a sua sltuaçAo, · obtendo 
maior. produçAo .e, com Isto, menor 
custo .de vida. 
. Dentro dêsse mesmo programa, já 
o Presldente·.Getdllo .Vargas, na ad· 
núnlatraÇio:. do:·Mlnlstro' Joio .Cleo
f88,. em~l&IIO;.e 1851,Jançava. o plano 
da mecardraçAo . da , lavoura, .atraws 
da lmportaçAo, em massa, :de trato
res contra. um••crédlto de dezoito mi· 
lhlles de dólareil. 
· Naquela . oilortunldade, foram lm· 
portados mllh&re8 de tratores, ven· 
dldos ·pelo Plano de Revenda do MI· 
ntst6i1o·:cta Ap'lcultura, tendo: aten· 
dldo' grande parte•:das· necelllldades 
da· lavoura· nacional; · · " · · · .. , · · · · · 

·No principio .do Govêrno do ·Presi
dente Juscelino · Kubltschek de Oll· 
velra, · .. lnlclou·ae outro programa de 
mecanllaçlo da lavoura, atrav6s de 
um· crédito, concedido pelo Banco de 
ImportaçAo e l!lxportaçlo de - se 
nlo me engano - :quarenta mllhlles 
de dólares,. e, entregue, desta vez, ao 
Banco· Nacional· de Desenvolvimento 
EconOmico, para que êste' fizesse a 
revenda às Prefelturae e agriculto-

res habilitados, visando. ·o··Go~6rno, 
com esta providência, a :mllülrar ·..- 11; 
tuaçlo · anguattosa da lavoura nacio-
nal. . .,· . . ' 

Depois· deàtaS transaçlles' conheci· 
das, tem havido outras esparsu, 
promovldu . pelo. Inltltuto Brullelro 
do catl!; aproveitando dlvlaas fracas 
utlllrN!aa · em palsea ; da Cortina ~de 
Ferro, . como .'.Tchecoslov4qula, PolO
nla, Iugoall.vla ·e outros, para Impor· 
taç1o de .vários tlpoe· de·.tratorell eu
ropeus vendidos· tambdm aos agrlcul· 
t':lres nacionais. . ... : ' 

Af88tou-se. : qualquer poasiblllclade 
de lmpo~ de marcas \de .. fabrl~ 
caçAo .. americana , porque, , conforme 
afirmei nesta Casa, vlaava-ae ao apro~ 
.veltamento:d8 dlvll88 fracaà. e, a .. ln~ 
tenslflcaçlo. da venda . do. JlOIIIO caf4! 
.em IOJUUJ de pequeno consumo dessa 
rublll.cea. . · , , , . 

Acontece que o Grupo ·de. Estudos 
da Indllstrla ... Automoblllstlca,. a 
exemplo.: do. que fêz nesse· aetor, de 
dois anos a esta parte, _lnlclou eatu~ 
dos tendo .em ::vista a :naclonalizaçAo 
do trator agrlcola, e estabeleceu.con· 
dlçlles sob .. 88 quais foram c~adas 
a concorrer, no ·Inicio do, corrente 
imo, .tOdas .. as. fábrlcas. americanas, 
lnglês8s, .. francesas, . Italianas e de 

~;:,,~~t:.n~t!:nr:~-o-._GEIA 
criou 88 seguinte& metaa para a na
clonallzaçAo:. atd-~1,de delembro. de 
1860, na base de· 'lO% do Pêio do 
trator; ati! 30 de junho de :1.1181, 85% 
e, ati! 80 de junho ,de .. 11182, .811%. 

· • · · lhld8s as · ............... veÍ'lflcou-Reco . P•v.t""'....,,,.. . 
se, .com ,certa surpr&sa, que.I1'&Jldes 
fábrtcáÍI 'iunerléanaa; ln&'llllll e. de 
outrOs. palies, niO participaram'. da 
concorrência. E· certas 'Companhias 
reaponaAvels tciniaram eua . atitude 
por terem chegado •· concluslo, após 
vários meaes de' estudo de que 'ati! 81 
de· dezembro• de 1880 s6 seria. posaivel 
nacilonall!!lll' 811% do pilo do tratcir, 
em vez 'dos<:. 'lO% 'eatabelecldos- pelo 
GBliA; ati! 8o·a~ junho de '1881, 80% 
em vez de 811%, e, sOmente ati! . 31 
de dezembro de 1882 - e nAo 80 
de junho de 1882, como previra o 
GBliA - os 911% do pêso do tràtor. 
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ª" portuto, entre o parecer des· 
~. Companhias reapondvela e o es· 
tüd9 promovido ·pelo GEIA, dlacor· 
dAncla de prazo equivalente a apenas 
sela ·meses, para um perlodo de tres 
anoa. 

lCJitretanto, tendo surgido concor· 
renteiJ que aceitaram o prazo eata
belecldo, o GJCIA, em defeaa !lo IHIU 
programa,· co~~~eJUlu ·do· 'Poder JDxe. 
cuUvo. um decreto proibindo a lm· 
portaOao de qualquer Upo de trator 
agrlcola, a parUr de 80 de junho de 
1960. 

:A.hS que est4 a gravidade da si· 
tuaçlo. m necesaldade absoluta de 
dai' temPo· A lndaatrla ·de peçu do 
BraàU para Importar mAquinal de.tl· 
nad8a a preparar ·e· prodUIIr, com 
qU&Udàde garantida, as· peças neces· 
sllriàs li. fabrtcaçlo · de tratores. lD 
necessária a lmportaçlo, doa' Jllatados 
UÍildos · e Europa, de m4qulnas e fer· 
ramentas que só poderiO chegar ao 
BraiiU, se agora encomendàdas, num 
perlodo · de, pelo menos, vlnte e qua· 
trci- méses · entre compra, lmpartaçio 
e lnataiaçlo. 
. o aço 'necess4rlo A fabricaçlo de 

determinadas peças de tratorea - s 
estélra, por exemplo, devido ao atri~ 
to constante com o solo - 6 de ti· 
po,_alnda .nao. fabricado. COJilumente 
no ·BraáU; i!' de dlflcll aqulalgloi' · 

' : • ' ~ : ' - ' • ' ' ' C • ' I ' : • ,• ' 

_o Br. Pelro-·LtufÕtnco:-· E a este!· 
ra Cllllta multo' caro. 

o ' SR. :t.IIDNDONÇA CLARK ..:.. Como' bém acentua . o nobre SeJiàdor 
Pedro Ludovico, a estetra: cUlta caro 
e. seu préço, boje, excede, ao do tra-
tor,. em 1850. ·• · . . .. · , . · . . ' . . . 
· , :Jsses aços especiais, se hoje enco· 

Jllendados, levariam. sela meses . em 
estudo,. com um -planejamento. ante· 
clpado :de mala ,trts ou , sela meses. 
Em outras palavras, se planejarmos, 
hoje, . uma· lndllltrla · de tratore1 e 
~ ela requerermos a lmportqlo 
de aços j!speclals, sOmente dentro de 
sela meses ser4 pOSBivel encontrar 
êsses aços .. lll aerAo necessários mais 
seis meses para garantirmos o supri· 

mento adequado, em quantidade ne· 
cessúla .A referida llldilatrla. 
· ·Por outro lado, a experiência ln· 

dica que· em face das poucas fontes 
de abastecimento dlsponlvela a en
trera de certas peças acabadas nas 
quantidades mlnlmas desejadas e 
qualidade requerida, levarA de nove 
a doze meses. · · 

Sr. Presidente, JuL ··um ponto, que 
me 6 estranho, poü aq que do GEIA 
fazem parte competentes técnicos. 
Houve um cri~rlo uniforme ·para fa· 
bricaçlo de tratores. Nlo houve, po· 
r6m, uma sep&raçlo _entre o .trator 
·arrtcola de esteira e o trator agrlco
la de. rodas. Assim, estabeleceram
se condlçGes quanto ao pjazo mlnlmo 
de naclonlllt•açlo e ao pêso; em de
tennlnados perlodos dos anos . de 
1880, 1861 e 1862, como se tratores 
de esteira e de rodas fôssem a mes-
ma colaa. · 

Na verdade, surgiu uma firma ln
tereasada na fabricaçlo de tratores 
de esteira e vúlas firmas Interes
sadas lia fabricaglo de tratores · de 
rodas; Entretanto, nem uma. nem ou
tras estio capacitadas, dentro das 
atuais · lnstalaçlles · que possuem, a 
garantir um suprimento. à ·lavoura 
nacional· desses doia tipos de trato
res, a partlr de 30 de junho do cor
rente ano;--Todavta,, o Gov~mo, at4!n
dendo 6s recomenclaçlles do GEIA, vi· 
sando a. proteger os participantes da 
concolftllcla aberta, proibiu a lmpor
taçlo de qualquer tipo. de trator de 
esteira ou de rodas para uso. agrl
cola, a partir. de 80 de junho. 
. Perrunto eu, Sr. Presidente: pode 
o · GJDIA, neste momento, COJUtclente
rnente; ·afirmar. A Naçlo; aos arrt· 
cultores brasnetros, que esaas f4bri· 
cas ·concorrentes, cujos 'plmoa para 
fabricaçlo de tratares ·,:no BraiiU fo· 
ram aprovadoa, estlci.;em ·condlçGes 
de entregar tratores.fde .esteira ·para 
a arrtCIJltura, a partir de 80 de ju
nho do corrente . ano? 

No caso· afirmativo, perguntaria se 
já foram estudadas as bases de fi· 
nanclamento para revenda. dós trata
res de esteira de fabrlcaçlo nacional, 
verificada a capacldade de produçll.o 
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em condlç!ies econõmlcas suportáveis 
pelo . mercado nacional, e a revenda 
aos agricultores · a preço minimo, 
acautelando, assim, a cria.çD.o da ln
d6stria nacional de tratores de es
teira_. : 
· ·Em. outru palavras, Sr. Presiden

te, .nll.o devemos Iniciar a fabricaçl.o 
de tratores no Brasil, sem primeiro 
estudar aquilo que nll.o foi feito na 
lndllstria automobilistlca : indagar ·. 
o custo da fabricaçll.o e capacidade 
de revenda, sob pena .de colocar-se, a 
agricultura,-. que· na. economia. bra
sileira é .o primo. pobre - numa sl
tua.çll.o mais grave do que colocou a 
economia nacional o elevado custo de 
caminh!ies, . automóveis, : máquinas e 
outros .velculos fabricados no Brasil. 
Mala ainda:. hA as dificuldades das 
fabricantes . dessa8 m&rcas no encon
trar . contas . bancárias suficientes 
Par•· supo~. a venda a prazo dês
ses .velculoa., :: 
. A pergunta é justificada e oportu· 
na: .. a produçll.o, .·no Brasil, atende 
ao.Decreto.-que prolbe_ a importaçll.o 
de . tràtores ·de esteira, a partir· de 
30 de jiUlho; estll.o os fabricantes em 
condlç!ies de. vendê-los a preços aces· 
slveis: e a prazos de financiamento 
razoAveis.L ' .' 

-Quanto: 8os tratares de roda, a ln· 
dllstria brasileira _ encontra-se em. si· 
tua.çll.o . multo melhor para lnlclar . a 
SUa fabricaçl.à, · porque O parque aU• 
tomobilistlco nacional poder& dlver· 
slflcar algumas de- iiuaá atlvldades 
com·. êsse objeUvo. Por · exemplo : 
pneumAtlcós, aros, eixos etc., fabri• 
cados- para caminh!ies, poderio, em 
pouco -tempo, com pequena altera· 
çll.o no- fabrico, . ser utlltzados -nos 
tratores de -rodas; Possulmos a ln· 
d6strla 'ãütoinotillllitlcà. para· ajudar. 

Ontem; desPediu-se· desta· C111a o 
nobre colega, Senador Barros Car· 
valliÕ, qÚe' velo trazer' SeU abraço a 
todos nós, recebendo verdadell'if con· 
sagraçll.o pela maneira como se hou
ve nesta Casa e pela esperança que 
alimentamos, de que execute um pro
grama de açll.o, no Minlst6rlo da 
Agricultura, capaz de atender ao ln· 
terêsse de todos os agricultores bra· 

silelros, .e nl.o sOmente os do Nordes· 
te, como bem acentuou o .ilustre CO· 
lega;- Senador . Ruy Carneiro. -

JD necelll4rlo que S. :mxa., como ho· 
mem do Nordeste, representante de 
Pernambuco, hoje. como :Ministro .da 
Agricultura; dedique-se com o múi· 
mo cUidado e a maior· urgência ao 
exame. do .Decreto que prolbe, at6 30 
de junho, a importa.çll.o a que me re
feri, e à · sltuaçll.o real dos . que · se 
prop6em . a fabricar,· em JI0880 Pais, 
o trator de rodas· ou o de . esteira. 

o Br. Riiy Oanmro-• Pediria a 
V. Exa. acrescentaiae que, .embora o 
MlnlatrO BarroS Carvalho tenha . ape
nas· oito meses para· exercer a PIB· 
ta da. AgricultUra, todo o Nordeste, 
nlo sOmente a terra que o viü nas
cer -· o- glorioso Estado de Peinim· 
buco.:..:: como a_Paralba, o Rio Gran~ 
de do Norte, o CearA, o PlàUI, o Ma· 
ranhl.o, todo o Norte e Nordeste, 
zona que sofre . em fáce do desequl· 
llbrio · econõmico entre ela e ó · Cen· 
tro e o Sul do Pais, volve· sÚU vis
tas ·para S; ·mxa.;· cheia de- esperança 
na sua açll.o, nesta hora : Cllflcll que 
atravessamos. 

O SR ... MENDONÇA CLARK -
Agi'adeÇo· a_ oportunidade do aparte 
do nobz:e- Senador Ruy. Carneiro. As· 
sumindo. a __ Pasta· ·da · Agricultura 
numa hora_ crltlcà e .a curto prazo, 
as decls!les do ·Ministro ·Barros Car
valho têm que · ser ripldas; pritleas 
e· eficientes, sob pena de comprome
ter _ seu glorioso nome, tornando-se 
alvo das.crltlcas dos· que sofrem di-
ficuldades. . , . 

. Sr. PresldCJtte, Senhores Senado
res; o Ministro Barros Carvalho 
preétsa, com -prioridade absoluta, 
chamar a si a questlo desse Decre
to que prolbe . a importaçlo de- .tra· 
tores agrlcolas at6 30 de. jiUlho, 
mandalido .Investigar, com . '*'ênçla; 
at6 onde vai, na prAtica e na reali
dade, o compromisso daquel~ que 
assumiram com o ·aEIA a responaa· 
bllldade de fabricar essas mAquinas 
no Brasil a partir de junho dêste 
ano, atendendo que at6 o dia Sl de . 
dezembro dêste ano seriam fabrica-
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doa tra.tores com 70% dç peças na· 
clcma.la; Informam pandea Incida· 
trlaa unerlcanaa e. ·!Drlllili ...:.: pouo 
citar ·talvez a Ford, a General Mo· 
tora e outras . - que a6mente aerla 
poulvel a 31 de deaembro, a fabrl· 
caç&o de tratorea com 311% de pe
ças •naclonala, ciu. lleja, . a nltl:ade ela
qUilo · que • est4. determinado pelo 
GllliA. ' . 
··Tratando da questl.o de · tratoftll, 

só me resta apelar para o Uuatre MI· 
nlatro Barros ·· Carvalho no · aentldo 
de. que conalp . a .-Uber&çlo du ver· 
bla. de v4rloa. Departamentoe, do MI· 
nlat6rlo da . All'!cultura, · como. o da 
:ProclueAo .. yeptal. e .. o da .A"Imàl, 
al6m !lu de .outroâ 6ra&oe dlue MI· 
nlat6ilo, ·.sob .·Pena de . ~ 
d&Ue 'setor da pro4uglo. apicola, dl· 
retamelite Í'ellpOniAvel pel&'Jnanuten· 
çio do, alto culto de vldá .do .. Bra· 
sil •.. ·. .. · . . · . · . · . . .... 
.. Quanto ao GllliA, . compreendo que 

súa linha . de açA.o foi aempre , a. de 
dete~ . cotas· de· fabrlca!:io acl· 
ma .das poulbUidadea·:naclonall de 
indiJBtrlaiiÜÇI.o, .vlAnclo . a apreaar 
o desenvolvimento lndultrlal. Con· 
tudo, 6 preclao que esclareC&. de for
ma .clara e precllla; .ao Senado .e· à 
Naçlo; · se 6 poulvel .. fabricar· euaa 

• / ' '- I peças 110 tempo referido •. , Se Jllo 
houver•certeza,de'que,;.uu mitaue
rl.o .. atfnlldU, que ae. fap ·. concor" 
ranCla ·c~a: qual .. partlclpem .. 0. .. maiores fabricantes do mundo •.• · .· . . . . 

~ . Preclaamoa de tratares bcma para 
s~rvlr · à econoinla . nacional. e ven
dldoa a pregoa aceulvel.l 101 a,i'lcul· 
tOre~:· 'Be nio 08 ~- ~~~~ 
correr.emoa num mo malol', que o 
praticado' na lndllatrl&. automobllll· · 

. ~'A: flm.de que nl.o memÓI dUal 
~lles,. 6. neceas4r1o que o Sr. Klnfl· 
tro: da Arrlcultur&, que· óntem · U· 
swmil' a . Puta, . ao tomar conhecl· 
mentO ,d8sses fatos, . procure Orlen• 
tar-se bem •. Seu. nome eati em,,aro, 

,+ ;, • 

• j ,' 

,\' 

pola a falta de tratores no Nonles· 
te, como em todo Brun, podá aer 

· ta.tor. de elevaçlo do Cllllto de vida. 
S.· Jllxa., • que 6 um home~n "limpo, 
honrado, e combativo, poder4 ficar 
com aua reputae&o prejudicada, por 
ter• aceitado,: no Klnllt6rlo da Arrl· 
cultura, -. compn. a pruo curto, 
em concliÇIIel baltallte · dWcell. 

lDra o que tlnb& a dtller. (Jl'weto 
bem I Jt't&Cto 11etn /), 

· O SR. PRIIISIDIIlmll - Nada 
mala havendo a tn.tar,-encerro.a~e~· 
aio, marcando para. a de amanhi a 
seguinte 

OBDJDM DO DIA.· 

i - Votaeao; em dllcullio llnlca, 
do 'Projeto de Lei da C!&màra n• 81, 
de ·1960, <n• '"' de·1eo; na e&ma· 
ra) que autoriA a abertura· do Cri· 
dito especial de Cr$f!.OOO.OOO,OO·para 
ocorrer a cleapeeu com o VI Con· 
greiiO Interamerleano de .. Cardlolo
rl&; tendo· Parecer FavorAvel, 10b n• 
HT, de 1880, da Comlllio de Flnln· 
çu. . 
. 2 - Votaeao; em dllcusslo· .1lnlca, 

do · Projeto · de • ReiOluçlo n• · M, de 
1980, que nomeia Lucl&Í1o • Vlelra 
para o C&l'JrO vago de.K6cllco, padrlo 
.Pw, ... crlado~:pela. Reloluo&o. .. cn•, U, 
de 1180. ."· t· .• :· 

. ' 8 - Dilculllo llnlca do 'Projeto 
de Lei da Clmara n• .~ •. de 1880 
(n• 1.283, de .11f59, na CAmara),. que 
autoria. .o Poder, JDxecutlvo a abrir, 
pelo . Klnllt6rlo da ll'uenda, o cr6dl· 
to eapecl&l de Cl'J u.ooo.ooo,oo, eles· 
tlnado ao plano de levantamento po
ec:cmemsco · do 1llltldo dO Ami!ONB, 
tendo,Pareee: !'&vorio::e!,:.IOb !'1~~ 228, 
de 1880, . da. Com~ . de Jl'lnançu; 

Jll8t4 encerrada a.Seul.o. 

Levanta-se a-seulo la l'r'ho· 
ru. 
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:. 65.• Sessão da 2.• Sessãe Legillatiya, .da 4.• Leiiilatura, · 
em 9 de jDDho de 1980 · · · . · · · · ·. 

Pll.llBIDIINCIA. DOS SlUI. CUNHA IIELLO ll NOVAJIS' J'ILHO 

As 14 horas e.30.mlnutoa, acham. 
se presentes os . Senhores Senado· 
res: 

·CUnha :Mello. 
PaUlo Fender. 

. zacharlàs de Aasumpçlo. 
Loblo da SllveJra. · 
Vlctorlno Freire. 
Eugênio de Barros. 
l'dendonça C$ark. 
:Mathlas OJymplo. 
Joaquim. Parente. 
Fausto Cabral. 
l'denezes• Plmentel. 
Reglnaldo Fernandes. 

· .Argemlro de Figueiredo. 
Rw carneiro. 
Novaes Filho. 
Sllvestre Pêrtcles. 
Lourlvàl-Fontes. 
Herlbaldo VIeira. 
OV1dlo "l'eJxelra . 
AttWo Vlvacqua. 
Ary Vianna. 
catado de castro. 
GDberto Marblho. 
Benedlcto Valladares. 
:Moura Andrade. 
Llno de Mattoa. 
Pedro Ludovico. . 
'l'aclano de ·ll(eUo • 
Joio VU1aab6as. 
Gaspar Velloso. 
Frenclsco Gallotti. 
Daniel Krleser. 
l'dem de SI.. 
Guldo Mondln - (34) • 

O SR. PRESIDENTE - A l!s. 
ta de presenca acusa ·o compareci
mento de 34 Srs. Senadores. Ha. 

vendo número legal, está aberta 
a aesllo. '· .. 

Vaher lida a Ata ·· . . , .. 
· O ·sr; Fralleta~ GGilotti, aer~ 

villdo de' Begulldo Secretdrió; 
· ,.acede & lettum dG Ato 110 
. s6aac!o OfttertoÍ'~ qUe, pOSto· em 
llilleuU4o, ·6 ·sem. deba~ • opro. 
• .... ~- • • . i 
~ . ' 

· 'O sr. Quarto· Secietdrlo, aer~ 
villdo dé ~. il4 COftto do · 
IIBgfitlrtfl ,. ·. 

. ·EXPEDIENTE . · 

. Oflo;o 

Dà é:Amara doa Deputados, enca. 
mlnhando•aut6grafo do seguinte 

P~ Dl.r.Jx DA GIMAIA :, . ..... ·-· - -· ... - . -·~ ;·· ........ --· ~· 

N.o 49, de.:ui8o· ·• 

(N.0 1.106-B, de '19!59, na Câmara 
· dos. Deputad.os) . · . . _ 

. . ' ' ' - ' . . 
. AutoNa a abm:wra,·tJéJo .IIIi~ 

· tt'illthio · ciG• 11ductJoc!o · e CuJtu· 
ro, 'do ;oMJtto -~·;ele· Cri. 

·· 30. 000. 000,00, fJIJni. auilfor· .a 
· · • 'JI'fM!da{;&o 'AMigo dO Crtato Re-

deftto~ · · 

O Congresso .Nacional decreta: 
Art. 1.o :t o poder Executivo 

autorizado a abrir, pelo. l'dlnlsté
rlo da Educaçio -e CUltura, •·o crê-

. dito especial de Cr$ 30.000.000,00 
(trinta mllhGes de cruzeiros) , pa
ra awdllar a Fundação Abrigo do 
'Cristo Redentor, na sua manuten· 
çlo. 
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Art. 2.0 Esta lei entMrá em vi- to de Lei n.0 7.59 de autoria do Se. 
go1· na. data de sua publ!caçllo, rc- nhor Senador Calado .de Castro e 
vogadas as disposições em centrá· outros, dispondo sôbre a franquia 
rio. postal e telegráfica para os Par-

A Comissão de Finanças. tidos Nacionais, bem como dos pa· 
:MD'IIAOINS reeeres sôbre êle emitidos pelas 

. Na; ~109:e.110.'de.1960 Comissões de .Constitulçf,O ·e Jus-
Do .Sr. Presidente .da,Repílblica, .tiça,. de. Transporte, Comunicações 

restitUindo autógrafos de textos · e Obrás Públicas e de Finanças, a 
constantes de. vetos rejeitados. pelo. fim de que êste Ministério se ma· 
Oongresso Nacional e já promul· · nifeste ·a respeito. · 
gados. 2. . Em resposta, cabe-me infor-

0/f.oio · , . . mar a Vossa. Excelência que êste 
Do Presidente da AssoclaÇio Bra- Ministério, · quando ·solicitado, 'em 

silelra de ImPrensa, tranamitlndo junllo de 1959, pela assessoria Par· 
cópia da moclo aprovada pela As· lamentar da Presidência da Repú
sembléia Geral Oi"dlniria, de soll· bllca, para se pronunciar. sObre o 
dariedade· .. e. agradecimento ao assunto, concordando com o pare· 
Deputado Eloi Dutra, pelo projeto cer anexo por 'cópia, do Departa
que apresentou. no sentido de. ser mento dos Correios e Telégrafos, 
concedida anistia aos jornalistas sugeriu um substitutivo ao referido 
processados por crimes praticados projeto de lei de modo a. conciliar 
no exerclclo da profisslo .· os lnterêsses do Govêrno e os das 

. o:rtciO · . . . . . . organlzaclles partidárias. 
N.o 1, 796, de 1960 3. Conforme .a· alternativa P.ro-

De 7 do mês em eursciFêlc:i. Minis· posta por aquêle Departamento" a 
tro Presidente do Tribunal de Con· correspondência · · postal.telegrAtlca 
tas da UniAo, comunicando que as dos Partidos PoUtlcos seria. favo
informaclles pedidas aobre 0 tun· reclda por . disposlclles tarifArias 
dameijto· jurldlco da. decisl.o daque· especiais, sendo-lhes . assegurados 
le Tribunal a respeito o Projeto de portes reduzidos a exemplo . do que 
Decre~o ~gislatlvo ~~o 21, de 1959, ocorre com as. pessoas de .direito 

· jA.-:roram ])restadas· conforme·cópla público. interno, tais .. como. os .. Es-
que encaminha . . . .. tados, Municlplos é órglos aiitAr· ' . omo . quicos. . . . . . .· . . . . . . . 

N.o. GP0-60, . Ret novo a Vossa ·Excelência meus 
. De 19 de marco do ano em curso, pro estos de elevado aprêço e dls· 

do Presidente do Instituto do Aeú· tinta consideração. ;_ l11rnani do 
car e do . .Alcool, .comunicando haver AmaraJ Peizoto. . . , .. 
deslpado. o Procurador .José Pes· 
soa daJ!Uva:. para acompanhar, no 
SenadOdl .. aJ!dan.wnto. das proposi· 
ç6es,,de lnterêsse para o mesmo 
Instituto. . 

.Awo 
- Do Sr. Ministro da Viação e 

Obras fúbllcas, ·como segue: . 
Av;.B-102/GM. . 
Em 6 de junho de 1960. 
Senhor SecretArio. 

· Acuso o recebimento do 01iclo 
número 769, de 17 de novembro 
último, · em que Vossa Excelência 
transmite o Inteiro teor do Proje-

Oópia . . 

Armas da . Re!lú~l!c.a 

Ministério da Vlacio e Obras Pú. 
bllcas - Departamento dos Cor . 
relas e Telégrafos. :.:.. Dlretoiia de 
Correios. ·. . . 

Ministério da Viâcllo e Obras Pú. 
bllcas. ' · · 

Departamento de Administração 

Serviço de Comunicações 
Processo n.0 17.256. 
1 de julho de 1959. 
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N.0 8.231 

Em 30 de ·junho de 1960 

Do Dlretor Geral 
Ao': Dr. Ottolmy Strauch. 
DD. Chefe do Gabinete do Minis· 
tJ'O da Viação e Obras Públicas. 

.Asaunto - ProJeto d6 Lei 
do Smado n.0 7, d6 1959, que 
àis-pile &6bre a frallllUia f/OB· 
tal e telegr6tfca pára QB Par• 
tfdos PoZfticos NaCfoflafB,. 

ANIIIX08: 2 

Sr .. Chefe do Gabinete. 
Restltuin4o·vos o anexo Processo 

n.o 10.331-59 do Departamento de 
Admln!straÇilo dêsse .Ministério,· 
constltuido pelo de n.o·l2.573.59 da 
Secretaria 4a Presl4êncla da Repú· 
bllca, esta Diretoria cumpre o de· 
ver de pronunciar-se sObre a fran~ 
qula postal e telegráfica para os 
Partidos Politicos Nacionais, objeto 
do Projeto de lei do Senado n.o 7, 
de 1959. 

· 2.. Não obstante a situação de
ficitária dêste Departamento bem 
retratada pelo fato de; no exercfclo 
.financelro··de -1958, ··a-receita·· arre· 
cadada haver atingido. sbmente 
41,31% da despesa realizada, apraz. 
nos sugerir-vos para o assunto do 
projeto de lei em apliçoi ··uma 
soluçllo que não venha aumentar 
senalvebnente o · «deflclt:t efetivo 
que se observou. 
. 3. Consiste essa solução eni cri· 
ar-se para os Partidos Pollticos 
N aciomils o direito ·a preçOs postais 
e telegráficos reduzidos, a exemplo 
do que em lei esti estabelecido para 
as demais pessoas de dJrelto pllbll. 
co Interno, tais como os Estados, 
os Munlofplos e órgãos autirqulcós, 
ficando os referidos partidos su·· 
jeitos também às dlsposiçlles regu· 
!adoras do uso da correspondência 
oficial e da franquia nos servicos 
postais e telegráficos contidas no 
Decreto.lei n.0 1. 995, de 1.o de fe .. 

vereiro de 1940, reeulamentado 
pelo Decreto n.0 6.109, de 16 'de 
agOsto do mesmo ano. · : 

4. O esclarecimento mais Impor~ 
tante, que cabe a esta Diretorla· 
Gf!ral prestar-voa e ,que nllo efrtá 
sendo . con&lderado pelo . projeto :de 
lei em questAo,dlz respeito ao fa. 
to ·de que, excetuadas ·as disp<isl· 
ç6es . tarifárias, estão em pleno · Yl
gor os diplomas legais· constltufdos 
pelos . citados ·Decreto-lei n.o 1.99!5· 
40, e Decreto n.o-&~109.40, pois sua 
vigência . esti. assegurada ·pelo. art. 
69 da Lei n.o 498, de 28 de novem
bro de 1948 (D. O. de 1.12.48), 
cuja vigência por· seu turno, está 
também apenas restringida • quanto 
à parte tanfirla, em· virtude ·do 
que disp«ie a respeito a Portaria 
n.o 223, de 14 de abrllde 1956, do 
Exmo. Senhor Ministro da VlaçAo 
e Obras Pllbllcas. : 

5. Ora, como o objeto do Projeto 
de lei do Senado n.0 7, de 1959, nlo 
é . a revogação. da dtad!i lei n.0 

498, de' 1948, a sua conversllo em 
lei, criando. para os Partidos Pplf· 
tlcos Nacionais O· direito ·a pr~s 
postais e telegráficas redUzidos, 
alcancarla a finalidade com-apenas 
três artl,gos assim redigidos : ··. ;• .. 

Art. 1.0 A correspondêncla-pos
tal·e telegráfica emanada dos Par· 
tidos Politico& Nacionais,· entidades 
de direito p'6.bllco Interno, é. con· 
siderada . oficial, · ficando equipara. 
da no território. nacional, à de que 
trata art. ·2.o do Decreto-lei n.0 

1.9915, de 1.0 de fevereiro de 1~0. 
aplicando-se-lhe as dlapoalghs .do 
Decreto n.o &.109, de 16 de agôsto 
do mesmo ano .. ·-· · ·---· .. - · · 

Art. 2.o Esta lei entrará em vL 
gor, na data de sua publicação. ' 

Art. 3.0 Revogam-se as dlspo-
slçllea em contrirfo. • · 

6. Relativamente às disposições 
contidas no art. 2.o .e seus parágra. 
tos, art. a.o e art. 5.o do Projeto 
de lei em aprêço, cabe ficar escla. 
recldo que o tratamento nelas pre. _ 
visto;. para a correspondência. .de · 
que se trata; jé é objeto do Decre· 
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to ,n.0 6.109.40 citado e do Regula. 
mento dos Seivilios, Postais de Te. 
leeom'llllicaç&ls, · aprovado . pelo De: 
creto ,n.o. 29.151,. de. 17 de janeiro 
de 1951, · o que as .. torna desnea!S: 
slhias. Calo venha a existir a ne. 
eeallidadé de dflclpllnar detalhes de 
execuçlo nio ·previstos,· o D. C. T. 
tará'· expedir ·as . inâtrucOes a res. 
peito. ·· . '· .... · ... ··. · .. 

7, Merece :reparo .. eapecfal .o 
que !.Se contém no art .. 4.~ ·do .. proje. 
to de Jel·em· queatlo, :no:.qual se 
estabeleCe, pelo emprêgo da expres, 
são cc§ equtparacla,, a Igualdade en. 
tre: a: corespondêncla 'rimples e a 
quo'U/icada, ·desde•; que · seja-ela 
eman~da :. :dos'' Partidos .PoUtlco&· 
Essa :.equlparaçio,.porém, nlo. con, 
diz.· .. com as disposições do art. 52 
do R4jgulamento . dos Serviços. Pos~ 
tais ·e· Telegritlcos, as :quais, ·têc· 
nica. e contrAriamente,··. estabele. 
cem .. !Hstb)çio. ·para .as. CO~JIOn· 
dências . quanto ao . modo ,:por que 
sll.o postadas•·· ·'· .··- , ...... ·.·... . :· 
... 8. ,.A. méidlflcaçiO''da redaoio 
dêsae art. 4.~ reaolverla o .lnconve. 
niente, mas nAo ·. há. . necessidade 
dessa.· alteraçio,ipor ·isso. que. êste 
ponto já.-está retuiado ~lo artigo 
1.o, I 2.o do Decreto-lei :n.0 1.995-40, 

.. · que"dlspiJc:.:•.c·-:--c·,'"·--,.-··: • .-. · ··.~-;-. ,,.,,. 
·.<A: correspondência :poatal só .em 

casos.· excepcionais · seri, expedida· 
como expressa ou. registrada,.: .. 
. 9. Encerrando'. êate .pronuncia· 
clamento, .cabe ainda .a esta Dlre· 
torla'Geral acrescentar: que; caso se 
converta em Jel a. augestlo con' 
tida· no. item 5 do presente: .. offelo, 
os. direitos e obrlgaCfjes decorrentes· 
serllo os · segufutes : · · · .. · · · · · 
:a) ... ·4--.. ·correspondência oficial 

postal.telegriflca .dos Partidos Po. 
lltlcos pagari preço reduzido de· 
ac6rdo com o at1fgo 18, .Jetras a, .b 
e c.e artigo 79, letras a e b .da Por. 
tarla ·n.o 223, de 14 de ,abril de; 1956,. 
do Ministério da Vlacão· e Obras 
PóbJfcas, preenchidas as formali
dades estabelecidas por essa por
taria,, 4evendo, porém,. o pagamen
to dessas . taxas ser feito, preferen· 

ciaimente, à b6ca, do cofre, poden. 
do, todavia, os Partidos Politicas 
remetentes requisitar, em modêlo 
apropriado, assinado. pelo respon
sável; os·' selos · necessários, em 
quantidade e valor .que correspon
dam às remessas,; para. pagamento 
no mês subseqUente; . . , .. . · .... 

b) . As vantagens concedidas nll.o 
se aplicarão à correspondência pos· 
tal por. via· aérea e à.que. apresen· 
tar. declaraçao: de valor. · , -

.. c) A falta de pagamento den
tro do mês· subseqUente Importará 
.na suspensão imedlata··do. crédito 
dos Partidos Polltlcos, ficando, em 
conseqüência~ sustados os favores 
concedidos. . . .. ·. . 

10. JuntO ' encontrareis um fo· 
lheto · em que ·alo publicados. o De· 
créto~lef'n.o 1.995-40 e: o "Decreto 
n,O 6'109-40 .. '' ' ' 
· 'Reitero-voá os protestos · de · ele· 
vada: · estima e ·diStinta considera. 
çlo. 

<a> - Ten .. ·ee1> Evérardo de Si· 
mas. Kelly, . Dil'etor-Geral .. 

A"': B.l02.gm em 6.6·1960. 
Senhor seeretAr!o. · . . .. 

. Acuso o .. recebimento do· Ofício 
n.o 769; de 17 de novembro úJttnio, 
em:que :vosàa .• Excelência transml.: 
te o fritelro,teór do hojeto .. de .Lei 
n.0 7.59, de autona ··do. Sénhor Se. 
nàdor .. Caiado' de Castro· e .. outros; 
dispondo IIObre, a ,franqUia postal e 
telegráfica .para os Partidos Naclo· 
nals,. bem como dos, pareceres .sObre 
êle emitidos· .pelas ComlssOes de 
Constituição e Justiça, de Trans. 
portes, . Comunica~s . e Obras Pó· 
bllcaa e de Flnancali,. a fim de ~ue 
êste· Ministério· ~ .manifeste. a res. 
péit.o. .. . , . . .. . . , 
. 2. Em resposta. . cabe-me.. .in· 

formar. a . Vossa . Excelência que 
êste .. Ministério,, .quando solicitado, 
em julho de 1959, :pela. Assessoria 
Parlamentar. da-~sidência daRe-: 
pdbllca,. para, se, pronunciar· sObre 
o assunto, concordando com o pa· 
recer anexo· por cópia, :do Depar
tamento dos Correios· e Telégra
fos, sugeriu um substitutivo ao re· 
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ferido projeto de lei, de. modo a 
conclliar os lnterêsses do Govêrno 
c os . das organizações partidárias; 

3. Conforme a alternativa pro
posta por aquêle Departamento, 
a correspondência postal.telegráfi. 
c a · dos Partidos Politicos seria fa • 
voreclda por. disposições tarifárias 
especiais, sendo·lhes assegurados 
portes reduzidos a exemplo do que 
ocorre com as pessoas de direito 
públlco interno, tais como os Es. 
tados, Municlpios e órgãos autãr. 
quicOs. 

Renovo a Vossa Excel~ncla meus 
protestos de elevado· aprêço e dis· 
tinta consideração. 

O SR. PRESIDÊNTE - Está 
finda a leitura do Expediente. 

·Tem ·a palavra .. o nobre Senador 
João . Vlllasbôas, primeiro orador 
inscrito. (Pausa). 

Não está presente. 
Tem· a palavra o nobre Senador 

Mendonça Clark, segundo orador 
inscrito.· (Pausa).· 

Não 'está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Novaes Filho, terceiro .orador lns. 
crito. 

O SR. NOVAES FILHO -
( •) - Sr. Presidente, traz.me a · 
esta tribuna o trato de assunto que 
se Uga profundamente à economia 
do meu Estado, ou de diversos Es. 
tados do Nordeste. do Brasil. Eu. 
próprio, . Sr. Presidente, reconheço 
e . proclamo como é difícil, árido e 
até mesmo antipático o exame de 
certos . assuntos em determinadas 
oportunidades. Sabemos todos o 
quanto. de dificuldades . o Brasil 
vem enfrentanto diante do. quadro 
inflacionário· cuja espiral não pôde 
ainda ser detida e que ai está pro
vocando um alto custo de vida, le· 
vando a todos os lares desgostos, 
inquietações e dificuldades. 

Infelizmente, a vida não pode 
parar e temos de considerar os 
problemas como êles se apresen· 

(*) - Nao foi revisto pelo orllflor. 

tam. Se · a inflação determina o 
crescimento de preços de tôdas as 
utilidades,· não· há como· deixar de 
reconhecer-se o imperioso sentido 
de· justiça, em dar·se melhor mar· 
gem de lucros· a ·alguns produtos, 
sobretudo aos agrfcolas, produtos 
oriundos . do trabalho, obtidos: à 
custa do suor dos :homens que. mou. 
rejam . pelos campos; desassistidos 
da técnica e em meio . às maiores 
dificuldades .para . obtenção de fi· 
nanciamentos, em :um Pais como 
o nosso, essencialmente •agrfcola.:e 
que Alberto TOrres . entendia ·que 
seria desviá-lo da sua rota, da sua 
vocação, ·tirar: lhe dêsse setor que 
sempre lhe ·pareceu· ser o caminho 
certo do Brasil, a agriCultura, mas 
que até hoje não estabeleceu ainda 
o crédito agrícola. · 

Os homens 'que Iàbutam · nesse 
setor são .. realmente . os ·mais cas· 
tlgados pelas medidas de vfgilàn· 
ela, pelas medidas de ~ fixação de 
preços que, infelizmente, nio têm 
atingido a outrOs setores·, mâs; de 
onde saem as -utilidades litdispen
sáveis .. às ativldadés que se ligam 
à cultura da terra. · · . ' 

Sr. Presidente, há , cêrca de. cin. 
co dias a jovem Capital do . Bra. 
sil,. a .. cidade. que,:nasce,_.a _capital 
que. está . começando, que e Brasi. 
lia,. recebeu uma. grande ,Comissão 
de plantadores de cana dos · Esta. 
dos do Nordeste. e do Sul. Aqui, 
nesta casa, tive eu. a alegria_de re
ceber diversos companheiros meus 
da lavoura canavieira pernambu. 
cana, remanescentes daquela legião 
gloriosa; na qual pontificaram João 
Fernandes Vieira e Vida! de Negrel. 
ros, ·dois autênticos plantadores de 
cana do Massapê de Pernambuco. 
Vieram êles numa missão dlffcil e 
antipática nesta hora·. · Vieram pe. 
dlr uma revisão no preço do acú: 
car, porque, ·.Sr. Presidente, só um 
produto agricola · neste Pais que é 
a cana, é pago quinze dias depois 
de conhecido o preço do produto 
em que ·se transformou, ou seja, 
o preço do açúcar é I(IUe Mtennlna 
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o p:feço a ser pago à matéria.pri. 
ma fornecida. 

_Sr. Presidente, enquanto outros 
produtos agrlcolas, por exemplo, o 
algodão, o sisai, a juta e tantos ou. 
tros: destinados .à lnd(lstria s§.o Ie. 
vadcill ao mercado, obtêm o preço 

· vigorante, ainda mesmo que venha 
a cair no dia seguinte, nós, os plan. 
tadores de cana só .recebemos: pe. 
Ia matéria.prima, que entregamos 
às il)dllstrlas, o preço resultante da 
eotaCio obtida. pelo aÇ'ácar em que 
êle 11e · transformou durante uma 
quln~na. Assim, pode bem o Se. 
nadQ Imaginar as desvantagens do 
plantador de cana, além daquela de 
que nio podemos dispor do nosso 
prqduto. agricola para levá.lo a um 
ou~ centro manufatureiro que me. 
lhor' preço nos oferecesse, porque 
a ÇQta da produção .agrfcola está 
an11xada _·_a . de_termlnadas fábricas 
e Jião podemos levar a cana a ou. 
tra's. Vê, portanto, a Casa as des. 
vantagens por que passam os que 
mourejam no campo, cavando a 
terra e plantando a cana. E no mo. 
mento em que se eleva o_ preço de 
tôdas as utilidades, sobretudo no 
Nordeste, já. não 'é posslvel ao plan. 
tador de cana entregar a tonelada, 
ou ·seja, mil qullos da 8'118 produ. 
çio' 'agricola pelos . preços atuals, 
que·_vlgoram há bastante tempo, 
pois· a elevaçio de. fertilizantes, má. 
quinas, apetrechos agrlcolas, ani. 
mais de tração, Impedem qualquer 
mar,em de luéro. · 
· In1el1zmente, trabalhamos terra 

esgo,tada . onde, há quatro séculos, 
se renova a cultura canavieira. Se 
não ·. adubarmos cada hectare de 
terr~ 'desj)êndendo oito mil cruzei~ 
roa naa!i' zonas mais valorizadas de 

.Pernambuco, onde seu valor venal 
nio".val aléin. de dez a quinze mil 
cruzeiros, nio teremos safras. As. 
sim, o agricultor é levado a imo. 
bilizar, todos os anos, em cada hec. 
tare de terra da. sua cultura, quaoe 
o que êle vale se fOr negociado. 

Basta estl! demonstraç!io para 
que cabalmente se verifiquem as 

profundas . dificu~dades em que se 
· batem, hoje, os plantadores de ca
na: do Nordeste.-.·· 

Dai porque, Sr-. Presidente, vie. 
ram êles a esta Capital, apelar 
para . os Podêres competentes no 
sentido de que. se promova uma 
revis!io no preço do aç(lcar. TOdas 
as vêzes, porém, em que tal revi· 

. são é pleiteada com base em docu
mentação· bem organizada, atra.: 
vés de inquérito realizado com o 
objetivo qe se conhecer, minuciosa
mente o custo da produção, é um 
Deus nos acuda. · 

O quilo da carne pode passar de 
50 para. 120 cruzeiros:. muitos ou
tros produtos de prtmeirissima ne· 
cessldade, cujo consumo não é pos
sivel reduzir-se também sobem de 
preço enormemente. Tal n!io. ocor. 
re com o aÇúcar; de primeira neces. 
sldade, . mas que pode. sofrer qual. 
quer ll.gelra diminuição no seu con· 
sumo sem que o organismo humano 
se ressinta. 

Mas, Sr. Presldente,-como o açú
car é tão doce, toda vez que se piei
tela · uma ·. revisão· no seu preço, 
torna-se o . problema um dos mais 
amargos, terrivels e de dificll so· 
lução. 

·Dál porque,- como represéntante . 
de Pernambuco. cuja economia se 
baseia áinda hoje na produçãO açu
careira, que é por excelência a pro
duç!io tradição da-minha terra; que, 
desde os tempos coloniais, tão gran· 
des serviços vem prestando ao Bra· 
sil não sõmente alicerçando sua 
economia como também . lhe pro. 
porcionando recursos . indispensá'
veis para que se . deflagrasse e se · 
tornasse .vitoriosa · a . -guerra da 
restauração, expulsando-se os es
trangeiros lnvasores do solo pátrio, 
é que venho à tribuna tratar dêste 
assunto. 

A produção da cana, Sr. Presi. 
dente, que se acompanha no Nor
deste dessa tradiÇão tão nobre e 
de serviços tão elevados à naciona
lidade, continuamente sofre as mal. 
ores dificuldades e obstáculos os 
mais intransponlveis são postos no 
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caminho. dos agricultores canavi
elros. · Dai por . que, Sr. Presidente, 
venho hoje a esta tribuna, como 
ontem, pedir aos Podêres compe. 
tentes, apelar para o Sr. Presidente 
da República, para que o proble· 
ma seja examinado com alto espí· 
rito de justiça, sem sentido dema. 
g6gico;_ sem receio de desagradar 
a quem quer que seja, mas· que se 
dê aos homens que se deixam ba-. 
. ter de sol a sol no Nordeste do Bra
sil1 principalmente, cavando a terra 

· e semeanpo a cana, o justo preço 
para a cultura do seu labor, do seu 
trabalho e, melancolicamente eu o 
digo, das suas decepções. (Muito 
bf!m; muito bem. Palmas/). 

O SR. PRESIDENTE - Con. 
tinua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lino de Mattos, quarto orador ins-
crito. · 

O SR. LINO DE MA'ITOS -
(U o seguinte discurso) -. Se. 
nhor Presidente, · o projeto de lei 
que fixa as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional em tramitação 
nesta Casa do Congresso, está sus· 
citando, em São Paulo, preocupa
ções imensas, até mesmo apaixo-, 
nantes,_ entre educadores, .. estudan-: 
tes · universitários, • secundarlstas, 
chefes de familia, trabalhadores de 
várias categorias profissionais, 'im· 
prensa, fádio, televisão, enfim o 
assunto é dos. que preocupam a tO· 
das as càmadas sociais. 

São evidentes as controvérsias. 
Entendem os· defensores da pro

posição, aprovada pela 'Câmara dos 
Deputados, que o maior amparo ao 
ensino de iniciativa particular, em 
nada prejudica a escola pública, 
enquanto que os opositores preco· 
nizam a introdução de emendas de 
maior Importância as quais se 
aprovadas alterarão, substancial. 
mente, o projeto de lei em aprêço. 

A matéria está dependendo de 
parecer da comissão especifica, que 
é a de Educação e Cultura. Em tais 
condições, cumpro o dever de en-

caminhar a êsse douto órgão per
manente do Senado tOdas as su
gestões e Pedidos 'de emendas que 
me são confiados pelos estudiosos 
do assunto. A publicação, no Diá· 
rio do Oongres110, dessa valiosa e 
necessária colaboração ·habilita ca· 
da um.dos nobres Senadores, Inte
grantes da Comissão de Educação 
e Cultura, a melhor julgar a inatê. 
ria . 

Começo portanto,, a. minha tare
fa com a leitura .do manifesto dos 
Estudantes da . Faculdade de . Direi· 
to da Universidade de São Paulo, 
assinado por cêrca de 300 univer· 
sitárlos. A seguir lerei o trabalho, 
contendo emendas sugeridas pela 
Associação dos Antigos Alunos da · 
Faculdade ·de Filosofia,· Ciências e 
Letras da Universidade de · São 
Paulo, Associação dos ProfessOres 
do Ensino Secundário e Normal 
do Estado de São Paulo, União dos 
Professôres Primários do Estado 
de. São _Paulo, _Centro _do Pro. 
fessorado · Paulista, · Slndicató dos 
Trabalhadores nas ·construções Ci. 
vis de São Paulo, Sindicato do~ Me. 
talúrgicos de São Paulo, União Es. 
tadual dos Estudantes de São Pau. 
lo, União Paulista dos Estudantes 
Secundários, Associação dos Docen. 
tes do Ensino Industrial e Agríco. 
la do .Estado de São Paulo, e União 
Brasileira dos Escritores - Seção 
de São Paulo. 

Devo assinalar que esta& enti· 
dades estão, em Brasilia, represen
tadas pelos professOres Florestan 
Fernandes, José de Arruda Pen. 
teado e Pascoal Rosário, estudan. 
tes José Carlos Marinho e Matias 
Arrudão e, ainda, pelo trabalhador 
José Bustos, os quais, em conver
sa com os Senadores declararam 
estar à disposição do Senado para 
os esclarecimentos julgados neces. 
sários. 

A seguir, pa&sp. a ler os documen
tos a que me referi : 

«Exmo. Sr. Juvenal Lino de 
Mattos. 
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DD. Senador da República 
âo Brasil. 

Nós, os .alunos da Faculda
de de Direito da Universidade 
de São Paulo, unidos pelo mes
mo ideal de contribuirmos para 
a melhoria dos métodos educa
clonais em nossa Terra, estu· 
dando juntamente com· profes· 

. sõres catedráticos e educadores, · 
o Projeto de DiretrJzes e Bases 
da. Educação chegamos à con
cluslio. de que, apenas com as 
·medidas ·abaixo descriminadas, 
o projeto poderá oontribulr pa· 
ra o aperfeiçoamento do.ensino 
no Brasil. · 

Solicitamos, então, a atenção 
· · de .v. Ex.a, legitimo reprelien
··tante doa· interêsses .nacionais, 
· para essas questões principais, 

· · impedindo a sua aprovação. 
...... Anexamos ao presente aba!· 
. ·xo-assfnado, um exemplar do 

jornal da União Estadual . de 
Estudantes (U .E.E. ), onde as 

· dlveraas·tacêtas ·e perspectivas 
· do . projeto são estudadas com 

cari.Dho e dedicação · à causa 
. nacional. 

. · «Jornal da U. E. E. - 8-4·1960 
EdiÇão especialmente dedicada ao 

..... ,Projeto .. de ... Diretr~s-~e .. Bases dé 
Ed~cação .-· n.o 2. 

COMISSA.O DE EDUCACAO · DA 
U. E. E. 

Relatório sóbre o Projeto de Dire. 
· trk:es e Bases 

INTRODUCAO 

· ··· ··A; comissão designada ·pelo con
selho de Presidentes da União Es· 
tadual dos Estudantes, tendo pro· 
Cedido a uma minuciosa análise do 
Projeto n.o 2.222-0, 1957, aprovado 
pela Câmara Federal, torna pú
blicas as suas conclusões. 

Adotamos . como critério básico 
a análise do .. projeto sob dois ân· 
gulos: 

1 - Sua adaptação ao estágio ai. 
cnnçado pela sociedade brasileira 

no que diz respeito à organização 
sócio-politica de base democrática; 
· .. 2 ·-· Sua adequação à ·réal!dade 
nacional, . tendo em vista o surto 
de desenvolvimento industrial e as 
necessidades. prãticàs 'de úm povo 
voltado . para a · sua emancipação 
econõmlca. · 

Passamos a tecer nossas · con. 
clusiies de· ordem ,geral sõbre êstes 
dois tópicos que orientaram o nos. 
so estudo do projeto e que chama. 
remos · respectivamente, Democra
tização do Ensino ·e Ensino para · 
Desenvolvimento', ·. para em . segui. 
da, :descermos a uma análise mi; 
nuclosa. dos artigos que. ferem os 

. aludidos prihcfpios. ·· · · · 

I - DEMOCRATIZAÇAO ·DO 
ENSINO . 

Duas são as cond!ções básicas 
que a escola democrática não pode 
deixar de atender : 

a) 'gratuldade' do ensino; 
. b) ampla e total liberdade de 

consciência. . . · · · 
Todo· e qualquer ensino que nlio 

fundamente a . sua orientação pe. 
dagóglca nestas duas premissas 
corre o 'risco de se transformar, 
quer em 'puro ·mercantillsrrió;. quer 
em~ .. instnJmímto·-de~moldagem .. do 
pensamento individual. segundo os 
lnterêsses· de. grupos e facçlles. · 

A escola pública é a Íuiica que é 
gratuita, aberta a todos e .é tam

-bém a única que coloca o. proble· 
ma da, liberdade . de . consciência 
como üm prlncfplo básico de sua 
existência . · · 

·· E . êsta ilberdade, reli glosa, polí
tica, ·racial e econõmlca, indis:oen
sá.vel ao pleno florescimento de 
tOdas as potencialidades humanas, 
não é, para a escola públlca uma 
proclamação vaz!a, mas, ao contrá
rio, é garantida, na prática," por 
leis que a tornam uma realidade 
tangivel e Inegável. · 

Sendo assim a efetlva democra· 
tlzação do ensino, em nosso Pais, 
só pode ser conquistada de uma 
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maneira : pelo fortalecimento e ex
pansão da escola pública. 
· · Por -lssQ, ficamos estupefados e 
atOnltos, ·quando vemos surgir no 
Projeto de· Diretrizes e Bases da 
Educa<:ll.o, aprc;>vado · pela Câmara 
dos Deputados,· :alguns artigos -ins;, 
pirados numa · estranha concepção 
de democratização do ensino. 

A teoria que orienta êstes arti
.gos, aliás por diversas vêzes ex·. 
posta pelos · Interessados na· sua 
aprovação, é a seguinte : 

. «Existem diferentes grupos den
tro da Nação, com tradlç!Ses e pe
culiaridade próprias Ora, os com
pónentes dêstes grupos gostariam 
4e poder educar seus filhos, em 
escolas que fOssem, realmente, re- . 
presentatlvas das tradlç6es e dos 
pontos 'de ' vista dêstes grupos. A 
função do _Estado seria, então, a de 
patrocinar, com suas verbas, a for
mação e o desenvolvimento das es
colas particulares. pois assim o pai 
de famllla passaria a ter, de fato, 
o direito de, entre as múltiplas es
colas representativas de concepções 
de vida diferentes, escolher aquela 
que julgasse própria para seu fi-
lho,. · · 

Esta filosofia se acha 'traduzida, 
em vários artigos do projeto, como 
demonstra,remos--mais adiante. - . 

. A teoria da democratização do 
ensino defendida pelos grupos de
tentare~ de estabelecimentos parti. 
culares é óbvlamente. falha e, rnals 
do que .Isso, um .sofisma. 

Se- concordarmos que um dos 
aspectos básicos da verdadeira cul. 
tura é· a apreensic;> e a asslmllacão 
dos múltiplos aspectos da vida hu
mana, em tódas as suas facêtas e 
contradleões, se concordarmos que 
a função da democracia é estimular 
o convivlo aberto e respeitoso de 
tOdas as concepções do mundo, pes. 
soais. ou grupals, não podemos en
tender como se pretende qualificar 
de. democrática uma politica que 
sancione a formação de núcleos 
educacionais estanques, pulverlzan. 
do não só as verbas educacionais 

da União, dos Estados e dos Muni
ciplos, mas também, . puverlzando 
a ·própria .sociedade num· estimulo -
descabido ao lndlvlduallsmó e à 
fragmentação da consciência na
clonai .. 

O Estado deve respeitar inte
gralmente . tOdas as correntes de 
opinião que . tragam· uma efetlva 
colaboração ao ·enriquecimento da 
consciência humana, · mas deve 
também,· para o próprio bem da 
sociedade, e instruido na experi. 
ência da hlst8rla dos povos. agir 
no sentido de Integrar o homem na 
sociedade democrática. E Isto, só 
pode. consegui-lo através da escola 
democrática, gratUita, aberta a til
das as racas, classes, credos, e opi. 
n!ões .: a escola pública. Unir e não 
segregar, esta dese ser a· orienta· 
cão do Estado. 

Enfraquecer a escola pública é 
um crime, é um retrocesso na 'his
tória, um atentado contra a demo
cracia. 

Já foi dito que os adversários 
da escola pública cquerem a llber. 
dade de escola porque não a querem 
na escola» e achamos que êste 
conceito exprlme bem o deslgnlo 
que orientou indisfarçàvelmente a 
elaboracão · de muitos dos artl.gos 
do Projeto de Diretrizes e Bases da 
Educação que a Câmara dos Depu
tados aprovou. 

Queremos deixar bem claro que 
não somos contra a liberdade da 
Iniciativa privada, no setor educa· 
clonai. . ' · 

As boas escolas particulares me
recem ser. estimuladas pelo poder 
público, quer mediante financia
mentos, quer mediante. um seletlvo 
subvenclonamento, quer pelo esti
mulo a dotacões através do impõs
.to de renda com Isenção flscal.ao 
contribuinte, quer ainda por uma 
sadia polit'ca de distribuição de 
bOlsas de estudo. 

Exigimos apenas que a ajuda aos 
particulares seja colocada. em seus 
devidos têrmos, ·como uma atiVl· 
dade que não pode prejudicar a 
função educacional precfpua do 
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poder público que é ministrar o 
ensino, . através da escola oficial. 

Pro,s!uramos reallzar uma ·tarefa 
construtiva, e se, por vêzes, denun
ciamos com veemência as mano
~ras nem sempre recomendáveis 
que atentavam contra o desenvol· 
vimento do sistema ·público do en
sino, o fizemos· na certeza de que 
a objetividade deve coexistir com 
a sinceridade. 

Estamos convencidos de .que não 
nos deixamos . arrastar por uma 
visão unilateral do problema. Ori· 
cntamos nossos .. trabalhos, olhando, 
sempre, para a· realidade nacional 
e haurimos a nossa inspiração 
ideológica, nos principias do llbe· 
rallsmo evoluido de nossa Cons. 
tltulção Federal. 'Com. ela convive
mos · diàrtamente, durante -"quase 
dois meses. Aprendemos a admirá· 
la e por isso nos· esforçamos ao 
máximo em lhe sermos fiéis, na 
elaboração de nosso trabalho. 

II- ENSINO PARA O DESEN· 
VOLVIMENTO 

O desenvolvimento econõmico 
do Pais encontra, no campo cultu· 
ral, sérios obstáculos, que precisam 
ser u1•gentemente removidos. São 
êles : · 

T..:... elevadíssimo indice iie anal· 
fabetismo; 

2 - parca e deficiente instru· 
ção . técnica e c!entlfica. .. · 

Com efeito, além do problema i:Jo 
analfabetismo que atinge .grande 
parte da . populaçll.o, o ensino no 
Brasil tem um outro vicio multo 
graVE< que é a orientação pseudo. 
humanistlca que envolve todos os 
nivels de instrução, em detrlmen. 
to da educação técnico.cientiflca, a 
qual, a par de verdadeira orienta
ção' humanista, é a única em con. 
dlções de atender à·s solicitações 
·impostas pelas transformações por 
que passa. atualmente a nossa so· 
cledade. 

A' inadequação do sistema educa· 
clonai ao sistema econõmlco de 
produção é· um dos grandes obs. 

táculos para o desenvolvimento 
pleno da industrialização. 
. A. Independência econ6mica do 
Brasil só será posslvel se se real!. 
zar, ao lado do planejamento eco· 
nomico, o planejamento racional 
do ensino de modo a .garantir. e 
formação básica de t6da a popu· 
lação . · brasileira e . a preparação 
técnlco·clentiflca degrau médio e 
SuPerior. 

Como se comporta o projeto, nes-
te campo? . . . 

No terreno do combate ao anal· 
fabetlsmo ·o projeto é desastroso. 
Um dos problemas mais dramáti
cos de nosso povo é o analfabe· 
tismo e entretanto, não se nota no 
projeto nenhum esfõrço no senti
do de dinamizar, atuallzar e plani· 
ficar o combate ao analfabetismo. 
Ao contrário, o projeto cria condi. 
cões para que o problema. perma· 
neca estático e até mesmo se agra
ve. 

A isenção de cursar o primário, 
que o àrtLgo 30 concede aos filhos 
de pais pobres é uina medida cri· 
mlnosa. Além disso, o projeto es
tipula que o ensino primário, diante 
das verbas da União, terá trata· 
mento igual ao médio e ao superior. 
Isto sem falar das conseqüencias 
nefastas que provocará o enfra
quecimento· da· ·expansão· da··rêde 
pública de ensino. As estatisticas 
demonstram que a escola públlca 
é a única que procura os lugares 
longínquos do . País e os bairros 
pobres das cidades, enquanto a es. 
cola particular, com raras . e elo. 
gllosas exceções, inexlste nos lo· 
onde nio há condições para retri. 
bulções financeiras ponderáveis. 

Q ·projeto, ·ameaçando o desen
volvimento da escola pública, es
tará trazendo uma trágica contri
buicã<> ao atraso e à miséria. do 
povo brasileiro. 

No que tange à necessidade ur
gente e inadiável da formulacão 
do ensino técnlco·cientiflco, em ba· 
ses mais consentâneas com os 
reclamos da realidade nacional, o 
projeto merece ·alguns elogios e 
também algumas .críticas. 
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É com satisfação que, neste par· 
ticular, ·notamos alguns pontos po. 
sitivos. Até agora os curriculos es
colares eram rigidamente estabe. 
tecidos em tOdas as minúcias por 
legislação federal. o a tual projeto, 
descentralfzando a administração 
do ensino, prevê muito maior liber
dade aos Estados e aos · próprios 
estabelecimentos para lnstltuirem 
o ensino de algumas matérias de 1!. 
vre opção. 

Com Isto, os curriculos poderão 
se manter mais à realldade e acom. 
panhá-la com mais fidelidade 

Aplaudimos êste lado bom do 
projeto. Trata·se de uma conquis
ta de um avanço, porém isto não 
justifica que devamos concordar 
com os numerosos aspectos retró. 
grados e perigosos que o projeto 
contém. 

Achamos que devido à tremenda 
importância do problema do ensino 
técnlco.clentiflco, o projeto de 01. 
retrizes e Bases da Educação deve• 
ria ~ratar mais de frente a questão 
e nao se contentar em criar a pos
sibilidade para que haja uma me· 
!hora. O projeto fugiu ao dever de 
traçar as dlretrlzes gerais. para um 
autêntico· e vigoroso plilnejamento, 
visando à necessidade Imperiosa de .. 
~ifusll.o maciça do ensino técnico 
e cientifico. Deveria demonstrar 
maior preocupaçll.o em extirpar o 
pseudo-humanismo anacrOnico que 
emperra ·o nosso ensino. É óbvio 
que Isto precisaria ser feito dentro 
do projeto condena, a escola pú. 
do espirito de descentralização 
equilibrada para que nll.o voltemos 
ao .. centralismo exagerado, que 
tantos maleficlos tem causado ao 
ensino · brasileiro. 

As repercussões da escassez de 
verbas a que a atual formulação 
bllca, se farão sentir também neste 
terreno. 
. É desnecessário dizer que o de· 
senvolvimento do ensino técnico e 
da pesquisa cientifica requer um 
dispêndio considerável. A pulveri-

zaçll.o de verbas será una fator da
noso que poderá retardar em muito 
o. ·desenvolvimento ·econOmlco . · do 
Pais. 

ANALISE .DOS ARTIGOS .. DO 
PROJETO DIRETRIZES E SA· 
SES DA EDUCACl.O QUE NO 
NOSSO .. ENTENDER DEVEM 
SER SUPRIMIDOS OU MODI. 
FICADOS. 

T1TULO I 

Dos fina da edUC<JÇão . . . 

Art' 1.0 Neste artigo, que espe
cifica as finalidades da educação 
nacional faltam os dois prlnclp!os 
que defendemos em nossas notas 
Introdutórias : a democratlzaçlo 
do ensino e. o desenvolvimento eco. 
n6mico do Pais. 

TlTULO n 
Do direito à educaçlio 

· Art. 3.<1 Propomos a supressão 
do Inciso II· Nêle se acha tradu
zida a falsa concepção de democra
tização do ensino, por nós denun· 
clada. 

J;>lz o aludido Item ~ue o Es. 
tado_tem a cobrigaçll.o de fornecer 
recursos· indispensáveis para . que 
a .tamllla e, M taJta df1ato, oa de. 
ma'a membros da aociar.f6dq se de. 
sobrlguem .dos encargos da edw:a. 
cão, quando provada · a lnsuflclên. 
ela dos meios, de modo que aejam 
a·sseguradas ~Iguais oportunidades a 
todos. · · , 

Ora, a fUnção do Estado não é 
-fornecer «recursos) para que'a .ta
milla ou coli demais membros da 
sociedade:. se desobriguem dos en· 
cargos da educaçio. O dever do 
estado é fornecer dlretannente o 
ensino através da escola pdbllca. 
O art. 167 de nossa Constltuiçilo 
é bem claro neste sentido. 

E nll.o se argumente que o Inciso 
II se refere à obrigação do Estado 
de fornecer bOlsas de estudos (tra
taremos disto no titulo XII). No 
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caso das bôlsas, o Estado fornece 
recursos diretamente ao educando, 
escolhido,·por critério· de sel!!l:ão, 
já o incl.so II diz que o Estado deve 
f'llrnecer recursos à família para 
'que esta ·se desobrigue da tarefa de 
Instruir seus 'filhos. ll: •um·· desvir· 
tuamento patente do preceito cons
titucional, pois Introduz . if prlnci· 
pio de que o Estado deve ter uma 

· mera função supletiva:· no campo 
do· ensino. . . 

:Glste Inciso· Ii:: se enquadra perfei. 
tamente no grupo; de" ,artigos que 
tem o escopo definido· de transfor· 
mar. o Estado . _em fornecedor de 
recursos para o ensino particular. 
Aereditainos .. que: as «iguais . opor
tunidades ii todos:.. de que fala .o 
item II s~ente poderão . s_er asse. 
guradas se. obrigarmos os podêres 
públicos a manter e_. ampliar, .a rêde 
de escolas oficia1s. Não é pulve· 
rizando as verbas ~ que · isto será 
conseguido. 

A nossa Constituição lapidada 
gundo os ditames de. um llbera. 
lismo equillbrado ·e moderno deixa 
bem claro· que os ~sforços da fa· 
mUla e da sociedade· democrática 
representada pelo Estado devem 
conjuga-se harmoniosamente · na 
tarefa de preparar os cidadãos 

· para-.vlver'·e·trabalhar nocmeio so
cial. . 
·Nem o Estad~ 'todo poderoso nem 

a familla patrlarcal são os têrmos 
em que foi colocado o problema 
do-· ensino pela ·nossa ·earta ·Magna. 
• ; o. inciso II do artigo III amplia 
e:xorbitantemente os podêres da 
famUia e dá um passo, no sentido 
de atomizar· a socl.edade estlmulari· 
do ó iridiViiiúáliiiriió-·exagerado ·que 
é tão grave e nocivo !QUanto o es· 
tatismo totalltár!o. 
• A propósito do pârágr!lfo único 

iii> artigo 2.0 que· diz que a familia 
terá prioridade para escolher o 
gênero de educação que . deve ser 
dado a seus filhos, deixamos para 

· comentá-lo no fim de nossa aná· 
li:se do . inciso II do. art. 3. 0 • Assim 
procedemos porque estamos ana. 

llsando os artigos falhos do projeto 
e o parágrafo único do artigo 2.o 
enuncia c·Um,. principio -com--o· qual 
concordamos, pois o mesmo é hu. 
mano · e democrático. Allás, não 
constitui nenhuma inovação do pro· 
jeto, pois a prioridade da famWa 
em escolher o gênero de educação 
de seus fUhos é assegurada pela 
Constituição e pelo Código Civil. 

Entretanto · êste belo principio 
tem sido desvirtuado de seu ver· 
dadeiro sentido e transformou-se 
num ccavalo de batalha, (de uma 
batalha bem mesquinha ·aliás) pa· 
ra os i.nimigos da escola p6bllca. 

Dizem êstes -argutos filósofos : 
desde que a familla tem prioridade 
de escolher o gênero de educação 
de seus·. filhos, o · Estado deve· ser 
obrigado, não a empregar seus re
cursos na tarefa de ministrar o 
ensino, mas deve ser obrigado, isto 
sim, a entregar os recursos públi
cos à própria familla: para. que es. 
ta possa colocar seus. filhos. na es. 
_cola que bem lhe aprouver. 

Dizem então : quem aceita as 
premissas não pode deixar de acei· 
.tar a conclusão. A premissa foi 
aceita, como rejeitar a . conclusão? 

Aliás a conclusão dêste csilogis. 
mo, está consubstanciado no incl· 
so l!.do_ artlgo,_3.CI_já .Por .nós_co~ 
mentado. e rejeitado. · . . . 

Entretanto,. o ,slloglsmo que es· 
tão querendo nos. impingir deve ser 
desmascarado e ninguém melhor 
para Isto do quê a Lógica .. 

.· . Todos sabemos qúe o silogismo 
tem três . têrmos i premissa maior, 
premissa menor, e conclusão. · · 

Não se pode tirar nenhuma co· 
clusão de uma só .premissa. · 

Assim ·o enunciado especifico 
(parágrafo único do · artigo • 2,0) 
não é elemento bastante para se 
chegar. à conclusio do Item II do 
artigo terceiro .. 

Mas, conhecendo-se a premissa 
menor e a conclusão podemos saber 
qual é a prem!ssa,maior. 

Examinando-se as duas proposi· 
ções infere-se que a obrigação que 
a conclusão (Inciso II do art. 3.0 ) 

l ·, 
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atribui :ao Estado decorre da prio
ridade. que tem: a familia . expres· 
sa na. premissa menor. (parágrafo 
único - art. 2.0 ). Esta relação es· 
peclfica entre. prioridade e obriga-

. çllo só pode_ ser feita _como decor
rência de uma verdade genérica e 
tlf.Contestável · enunciada na premi~
sa. maior.- .. _.. . '··· 
Se~do a prioridade uma . espécie 

de que Direito .é o -gênero podemos 
enunciar assim o . sllogismo com· 
pleto. . . . . · ,_ . ·. .. . . · 

.Premissa maior : , O. Estado deve 
garantir a observànc19. dos, . di. 
reitos que atribuiu (principio geral 
de Direito. impllctto em qu!llquet 
lei). . . -. · . . . . ._ . 

. Premissa menor.:·. O Estado. atri. 
buf. à fàniilla. · Cilelo pari.grafo únl. 
co do art .. 2.~)_, a 'prioridade em es
colher o gênero de educação que 
quer .dar' :a seus !llhos. ' . .• '· .-

Conclusão : o Estado é obrigado 
a fornecer às famlllas )arentes de 
recursos os .meios ecónomtcos pa
rá que possam'. exercer a :Sua prio
ridade Uncl:;o n art."3.0 ); Vemos 
.assim. que o,, pará.gi'afo , único do 
àrt. 2.o se· desdobra. em. uma pre
missa maior Umpllcito) e ,uma pre. 
missa 'menor (explicito) . ' '.' ' '' 

.Fornecendo' à· famllla.·pobre· .os 
meios ecóil&Diicos para que·: ela 
I>Ossa':exei'Cer:-en(tõda:: ·~·-plenltu; 
de um direito ·que. ,lhe é atrlb:Ul· 
do,· 0 Estado estã ·realizando .. uma 
ativldade supletiva. Ora, estamos 

. num Es~ado liberal, em . que, -nos 
direitos. _concedldoa· por lei, nio se 
pneaume a.· ftl.fll)(lo supletiva. do liJs. 
tiulo. ..: ··- · · · ·· 
• ~ :B}m. todo direito . OOtiCedWo estci 
tmpZfcita a. garar~tia. ;uridica.-f)llra. o 
seu -·fW6rcfC'iO- mas· tufo a.' supZeti
. v idade , econ6mka: do' liJstado; 

Por exemplo : A '-liberdade de 
Imprensa é .. um Direito. Pode :. um 
carente de recursos, Invocando ês
te direito, -exigir que· o Estado lhe 
dê recursos. para fundar um jor· 
nill? ~- lógico ~que não. , • · 

A supletividade só pode existlr 
desde que seja expressamente de· 
clarada. · · 

Ora o parágrafo único do art. 
2.o nilo declara expresl!amente que 
a. prioridade da.familla.será garan
tida pela ação supletiva do Estado. 

Logo o inciso n do artigo 3.0 não 
decorre . obrlgatàrlamente do -pará· 
grafo. único: do ·art; 2-0 • .· :: ·· .· - · :. • • 

Dêste modo o sllogtsmo tio . de~ 
cantado .. mostra. a sua verdadeira 
face : • puro sofisma. . . .. . 
. --~- de-, Aristóteles . a defini~ão : 

«Slloglsmo é uma argumentação · 
formada · por. três posiçlles .dlspos· 
tas de. taL forma·. que, concedidas 
as duas , primeiras, . a . terceira . de
corre .necessàri~nte deltlB. . 

o· inciso n.do art.-3.0 não. decorre 
necessàrlamente ·. das . premissas 
(uma explicita e outra impUcltal 
que . se acham ·no parágrafo único 
do art. 2.o. Portanto .aceitar êste 
e negar aquêle é perfeitamente 
possivel. · . . . · 

• O fato de a lei não garantir a su. 
-pletivldade econômica .· do Estado 
para- garantir a prioridade da fa· 
milla não quer dizer que esta prio
ridade fique ·· uma coisa · vazia. . 

A educação é uma categoria .mais 
vasta que ensino : , compreende os 

. -princlplos morais, tradicionais e 
fllosóficos que, constituindo patri
·mônlo da ·família,. esta .tem priori· 
. dade..;para~ transmiti~ la. _a __ seus _fi· 
··lhos.;.: .- :. : . - · - · · 
.·_ :Q,··Estado ·respeita esta· priori· 
dade quanto aos gêneros. de educa· 
.elo, pela 1nstltuiclo do pátrio Po
der,·- pela .liberdade de credos e 
religillea,· pela liberdade. e pensa

-mento .e,-.mals especlfJcamente .no 
campo :do ensino,. aarantlndo .na 
escola • pública,· a plena ·liberdade 
-de consciência. e .ó .. pleno. respeito 
às -tradlclles . e concepelles educa· 
clonais das. famUlas. A escola .pú· 

. bllca tem· até o. capricho :de exer
cer unia funçio supletiva da faml· 
lia 'no .éampo rellglosQ, facultan· 
do àqueles, cujas famlllas deseja· 
rem, ensino religioso sem nenhum 
Onus • 
. A escola pública é um fato que 

está diante dos olhos de · todos. 
Nillguém em sil consclêncla pode 
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acusá-la de agente desintegrador 
dá' famllla ou· ndcleo compressor 

.. das .. consciências individuais. · ' 
A . escola p'dbllca realiza o mlla· 

gre da Integração social 'dentro do 
respeito absoluto às tendências 
lndlVlduals e As tradlQOea famW· 
ais. · 

Verdadeiro cadinho da naclonall· 
dade, nlo conhece preconceito ne
nhum dos que, fora de suas portas, 
ainda, dividem os .homena : · o prêto 
e o · branco, o rico e o. pobre, o 
católlco e o judeu; o criatio e o · 
ateu, . sentam. nos · mesmos bancos 
e compreendem desde cedei QUe 6S 
diferenÇ~p.a de oplnl.Ges diferenCiam 
os' homens mas nio devem sepa. 
rUos .. 

Além disso o Estado garante a 
prioridade da famllla pela Uberda· 
de que di à lnlcláUva particular 
·no campo do ensino. 

Porém muitos acham <sobretudo. 
os donos de escolas ) que a: prio
ridade da famllla deve receber 
mais uma garantia para que pos· 
sa se efetlvar em •tMa a sua lati
tude. 

Esta · garanUa seria a acio · su· 
pletlva do Estado para que as fa
mlllaa pobres ·tivessem a ·mesma 
poasibllidade que as ricas· quanto 

.... --·a, escolha . de .estabelecimentos. de 
enalno para seus filhos. Dizem que 
uma famflla pobre, embora tendo o 
dlieito, nio tem a possibWdade . de 
fáto· de .matricular seu fllbo. em 
·uma escola· privada e que 1880 ell· 
mina. a prioridade de. eacolha. · ·· : 
· · Ji : vtmoa que juridicamente, '.o 
Eltado pode reconhecer a: priorlda~ 
de da ·ramma'·quanto t escolha do 
gênerô: de· educacllo sem: ·que por 
'latO--fique obrfeado a garantir au· 
pli!tlvamente esta prioridade.- • 
<A· educaclô vem desde o berco · 

e;· ·se aceiti11emos o soflama, o Es. 
ta:do teria ·necessAriamente de for· 
necer · supleUvamente recursos à 
famtlla desde· o nascimento da Cri· 
anea. . , · 
· O que existe é a possibilidade 

de uta · aeio supletiva ser l~~gall· 
zada, 

(Mesmo esta possibilidade para 
nós nlo é jurldica em virtude da 
clareza cristalina do art .. 167 da 
ConaUtweio >. 

Se tal acontecesse, estaria de
cretada a. pulverização macica das 
verbas oreamentirlas da Unlio, do& 
Estados e Municlplos e a escola 
pdblica condenada l estaiJlaelo e 
depois à morte. 

Por êste preco valeria a pena a 
extenslo da prioridade· da . famWa? 
Co111Utu1 esta pequena llmltaeto 
de fato, que eXIste ao direito de e&
colha do estabelecimento de ensino 
pelas famillas pobres, uma limita
cio Infringente · doa aspectos es· 
senclais da garanUa à prioridade 
educa'Uva da familta? Nio tem res
peitado a escola pdblWá a orienta
elo · educacional das famflias? 
ConaUtui um prOblema' social para 
o Brasil o desrespeitO pelo Estado 
ao p6.trio poder? A escola pública 
tem demonstrado ou · nio que . é 
mais capaz e mais democritlca que 
as escolas .privadas? Estamos em 
uma ·sociedade ·em desenvolvimen· 
to, t procura da fonnseio de uma 
sóllda . consciência nacional Ou em 
uma sociedade em retrocesso · ru. 
mo ao patrlarcalismo de outrora ? 
Quem. estimula a fraPlentaello · da 

· ilociedade, a . escola .pdbllca ou a 
parUcular? A· familla deve ou. não 
procurar se entrosar cam a socie. 
dade?. ·· 

Eis alguns doa problemas que de" 
veriam 1ter. sido Ieva~tados .. antes 
de decidir que a escola pública se· 
rla riscada do mapa. 

Por que transformar o ensino em 
caridade quando o Estado tem·se 
mostrado J~Crfeitamente apto 6 mi
nlatri·lo iitretamente· atrav6&· ·da 
escola oficlal? 

Somos pela prioridade da fami· 
·lia mas "nlo concordamos em que 
esta prioridade se torne abusiva a 
ponto de ameaçar uma lnstituicão 
como a escola pl\blica qu~ além 
de ser uma mola propulsora de 
nosso desenvolvimento econ6mlco 
e cultural, tem respeitado mais do 

• l-

' ' 
' ; 

' 
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que ninguém. a prioridade educa
tiva das famfllas de seus alunos 
e tem sido indiscutlvelmente um 
agente de integração social, de de
mocracia e de patriotismo. 

A bandeira da absoluta priori· 
dade da famflla e da transforma· 
çllo. do Estado em órgão supletivo 
no campo do ensino não nasceu 
aqui, como não poderia ter nasci- · 
do. Velo de fora, Importada, en
xertada. Ninguém cogitava disto, 
nenhuma famil!a· pensava. que o 
Estado pudesse desvirtuar . a sua 
educação, aqui, no Brasn, Pais on· 
de ·a prioridade educacional· da fa. 
m1lia é extremamente respeitada e 
garantida. 

Simulou-se um problema social 
que não existe . para justificar um 
golpe contra a: escola pública. 

Afinal, dizem, · se a França, 
exemplo de cultura, fê~ por que nós 
não o faremos também? 
· A França mata patriotas na Ar· 

gélia. Vamos seguir êste exemplo 
também? 

· · · TiTULO III · 

Da Ziberdade do ensino 

!tste titulo que trata da cLtberda. 
de· do' Ensino»,· ,deveria, ,.antes.,de 
tudo, colocar a liberdade de cáte
dra como um principio. Deveria 
ainda conter um dlsposltlvo que 
coibisse a existência de preconcei
tos de ctlr, de classe, de religilio ou 
de ideologias, em qualquer. esta
belecimento de ensino. 

Art .. 4,0 . Propomos a supressão 
dêste artigo por deturpar o concei
to de liberdade do ensino expresso 
na Constituição. 

Concordamos que deve. constar na 
lej de Diretrizes e Bases um pre. 
celta que garanta a liberdade da 
Iniciativa particular no campo do 
ensino.·· 
~ste preceito se acha em nos. 

sa Constltulçllo, em seu arti·go 167, 
e até hoje tem. sido respeitado reli
giosamente. 

O justo seria transcrevê.lo in 
totum na lei, ou pelo menos com 
palavras que . traduzam o seu sen. 
tido; 

Entretanto o art. 4.0 do projeto 
de· Dlretrizes e Bases deturpou pe
rigosamente o preceito constitucio
nal .. 

Comparemos : 
Const. Fed. art. 167 : «0 ensi· 

no dos diferentes ramos será mi· .. 
nistrado pelos podêres públicos e é 
livre à iniciativa particular, res
peitadas as leis que o reiUlem». . 

Projeto o. B. Art. 4.o - dr as. 
segurado a todos na ·forma da lei 
o direito de transmitir seus conhe· 
cimentos, n4,o pocfetado o li/atado 
favorecer o monop6Uo. de Emain·o. . 

:S: ·evidente que esta deturpação 
não foi feita com fins linguisticos 
ou simplesmente provocativas. Ela 
tem um sentido definido. 
~ste prlncfpjo geral assim lan· 

çado, está aqui para garantir a 
cobertura de todos os cerceamen
tos especfficos à .lnlclatlva pública 
que aparece no resto da lei de Di. 
retrlzes e. Bases. 

Sobretudo na parte dos recur
sos para a educação, esta proibi· 
-çio ao monopólio do Estado poderá 
ser usada como fundamento le· 
gaLpara. justificar. ac. pU!verlzaçAo 
das verbas públicas .nos éstabele· 
cimentos privados de ensino. (Leia
se nossa análise do titulo XII> . 

Assim, o que pretendia ser a tra. 
dução de um texto constitucional 
transforma-se na negação do ·pró
prio texto, por constituir empecl. 
lho· a que o Estado cumpra a sua 
obrlgaçlo de ministrar o ensino nos 
. diferentes ramos. . · 

A constituição é clara, define 
bem a liberdade da iniciativa ~~ar
ticular e a obrigação dos podêres 
póbllcos de ministrar o ensino. 

O art. 4,0 do projeto de Diretrl
zes e Bases ao contririo lança con· 
tra o Estado, e proiblçlló ao mo· 
nopóllo que não define nada e dá 
ma11gem a múltiplas interpretaçlJes 
que. só podem ser prejudiciais· ao 
esfôrço do Estado (que é a sua 
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obrigação) ··em · desenvolver a cs. 
cola gratuita. 
·A democracia gosta das defini-:

ções claras .. e precisas, e dá-se 
mUito mal com· conceitos vagos e 
obscuros ... Por .. isso pedimos. a; su~ 
pressAo do art.· 4.0 e propomos que 
em seu lugar seja transcrito ilpais 
llteria o art. 167 da Constituição. 

Art. s.o Deve ser suprimido. 
Sôbre os conselhos Estaduais .de 

Educação .. fàl.aremos. em.nosao pa· 
recer sôbre o. artigo 10.0 • Pedimos .a 
supressAó do artigo s.o em virtude 
das conclus6es , que se acham no 
comentário ao .art. 1o.o. 

. TlTULO IV '' 

Da· admmistraç&> do emina . . 
. . Arts.· 7.o, s.o. e: .e.o: ·.Propomos a 
supressão dêstes artigos e a con
seqüente. reforinulaçAo das atribui
ções do Ministro da Educação e do 
Conselho Federal. •. . · 
· Por êstes artigos, o Ministro da 
Educação> passa a ter<uma funçAo 
deeorativa · (velàr pela .. obser.vância 
das leis do ensino e pelo cumpri· 
·mento das decisões do Con&elho Fe· 
deral. de ·Educação)· enquanto o 
Conselho Federal passa a ser o ór
gAo · mais alto da admlmstração 

·"educacional-no· Pa!s.--constttuindo·se 
num . verdadeiro .. superminlstério, 
·eom podêres para ·decidir sôbre a 
orientação do ensino e sObre o des
tino das verbas orçamentárias. · 
· O Conselho Federal tal' como es· 
·tá, é contririo ao esplrlto da Cons· 
titulçA~ pois, sendo .. a . administra. 
ção do ensino W'i1a · função do Exe
cutivo é óbvio que ela só pode ser 
exercida por . delegaÇãO dlreta do 
Presidente da ·República. Não po· 
demos· esquecer que vivemos em 
um • regime presidencialista. O que 
caracteriZa os delegados do· Execu
tivo, como os. ministros, é que sAo 
nomeados pelo Poder Executivo e 
também podem ser demitidos por 
·êste. o•'conselho Federal de Edu
cação preenche funções que são ~o 
Executivo e os seus membros nao 

' ' 

são Indicados pelo Presidente da 
·República· e muito menos podem 
ser demitidos. por êste, pois são 
ele!tos com mandato de três anos. 

Trata-se portanto, de uma tenta· 
.ti v a de lnvasAo na. área. de. atr!b.ui
ções do Poder. Executivo, que cria 
.um grave precedente, ameaçando 
o espirlto · democrático de nossas 

. Instituições. . · · · 
. O . critério . de substituição das 

funções do Executivo · por câmaras 
fechadas apresenta dois grandes ln· 
convenientes.:.·_,,. 
. '1,0: ll:: um -obstáculO: •à harmonia 
que deve Imperar entre· as :funções 
executivas. A ação dos ministérios 
deve obedecer a um esplrito de con· 

·junto de modo a criar , condições 
para um govêrno planejado . 

2.o :1!: :uma ·maneira de ·se sub~ 
trair uma funçAo do Executivo à 
pressão da opinião pública. O fato 
de o ministro ser dernlssivel pelo 
Presidente da República faz com 
que movimentos populares ·de rea. 
ção a atos a tal ou a tal ministro 
tenham possibilidades de êxito, pois 
o Presidente quando chamado às 
falas pelo povo não pode eximir-se 
das responsabll1dades sendo o mi. 
nlstro seu. delegado. As câmaras 
fechadas e Independentes · do .· Exe· 

-·cutivo,•••como--o"''Conselho··'' Federal 
de•Educação, silo Impermeáveis aos 
movimentos· ·populares; · pols seus 
membros nAo podem ser demitidos 
e além disso, como muito bem sali. 
entou o prof. Almeida Jímlor us 
decisões por órgãos colegiais dUu. 
em as responsabilidades, tornam-se 
mais ou menos anOnimas ·e por Isso. 
mesmo, nem sempre são as mais 
sensatas,.· · 

Conclulmos assim que a reformu. 
laçllo dos artl.gos 7, 8 e 9 deve obe. 
decer os· seguintes princ[pfos : 

a - caracterlzaçllo do Conselho 
Federal· de Educação · con1o órgão 
consultivo e auxiliar do Ministério 
da Educação, cuja mlssAo prec[pua 
seria planejar racionalmente· o en· 
sino no âmbito nacional; . . 
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b - escolha e nomeação dos 
componentes do Conselho atribui· 
das ao Presidente da República, 
observada a representação das re
g.llles do Pais. 
. · Art. '10; Propomos a supres· 

são Integral dêste artigo, por con· 
trariar dlretamente . os preceitos 
constitucionais que garantem a 
autonomia administrativa dos Es· 
tados e, principalmente, . por · pre
tenderem transformar · os órgãos 
de administração do ensino em ór
gão de defesa de interêsses classis· 
tas ·. ·. ·· · · · · 

Ó "artigo d~cl~ra que os Estados 
deverão .organizar. Conselhos Esta. 
duais de Educação, o que já é uma 
invasllo;: na esfera administrativa 
dos Estados. Não contente com Is
to, vai. mais longe, dizendo que ês
tes ·Conselhos serão constltuidos . de 
membros de livre nomeaçllo do po· 
der público e de representantes es- · 
colhidos pelos educadores que in
tegrem o ensino público e privado 
dos diferentes graus». · 

Já foi dito que a «descentralização 
do ensino». é uma das virtudes do 
atual projeto. Entretanto, aqui ela 
é violentamente desrespeitada. 

Vale a pena citar o artigo 171da 
Constituição Federal. • . 

· .«Art.-171; Os-estados c-o,Distrlto 
Federal organlzarllo os seus siste
mas de ensino».· 

E para reforçá-lo citemos ainda 
o artigo 18 e o seu parágrafo 1.0 

também de nossa Carta Magna : 
· Art. 18. Cada Estado se regerá 

pela Constituição e pelas leis que 
adotar, observados , os princlpios 
estabelecidos nesta Constltuiçllo». 

§ 1:o ~ Aos Estados se reservam 
todos ·os podêres que, impliclta ou 
expllciitamente, não lhes sejam ve. 
dados por esta Constituição. 
· 'Ora,, .o artigo 10 pretende impor 

aos Estados um critério de admi
nistração do ensino, setor em que 
êstes .são soberanos. 

E o art. 10 não é .falho sõmente 
pela inconstitucionalidade, embora 
só êste argumento seja suficlen· 

te para: fulminá-lo. A sua preten. 
são de transformar os ór.gãos de 
dlreção. do. ensino dos Estados e~ 
câmaras classistas, compostas por 
representantes do ensino público i c 
privado não pode deixar de ser ve . 
ementemente repudiada. : 

Nada temos contra o fato que uin 
professor, ou mesmo um diretor de 
escola particular, ocupe . um car~o 
público de administração do ensino. 

Achamos porém que deve chegàr 
a .êste cargo por seu merecimento 
particular e por nomeação do. Pod~r 
Executivo que·o escolherá como ali· 
xlllar, não em função da classe que 
representa, mas devido à sua cap*
cidade, à sua cultura e ao seu pa-
triotimo. . I 

Para defenderem os seus interês· 
ses classlstas, os donos e os prO
fessOres de estabelecimentos· pàl-; 
tlculares têm os seus sindicatos 
através dos quais podem formular 
democràticamente as suas relvin· 
dlcaçlles. 
• O art. 10, ao admitir como cri· 

tério de. admissão nos Conselhos 
Estaduais a nomeação pela· classe 
pública ou privada do ensino .• 
transforma os ditos Conselhos em 
autêntica sucursal dos respectivos 
sindicatos com a agravante de que 

. sendo um'sindlcato misto, ·as partes 
se dlgladlariam dentro dos conse· 
lhos para conseguirem dominar a 
dlreção dos mesmos. 

A . profundidade desta medida 
pode· ser avaliada pela leitura do 
§ a.o. do artigo $.0 que estipula 
que a nomeação dos membros do 
Conselho Federal será feita pelos 
Conselhos .. Estaduais .. Assim o 
«supermhiistério» se transtornaria 
também ·num sindicato misto de 
defesa de classes, sendo a educa· 
çllo e, mormente. a educação pú· 
bllca, relegada a segundo plano 
enquanto que · as reivindicações 
grupais e os Interesses egoistas de 
facções passariam a nortear a -nos-
sa .pplftica educacional. · 

Suprima-se portanto o artigo 10 
e no décorrer do projeto, onde se 
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encontrar alusão a Conselhos Es· 
taduais de Educação, . escreva-se 
simplesmente Estados, pois assim 
a Constltuiçllo estará preservada e 
a moral do ensino também. · 

. TiTULO V 

Dos sistemas de ensino 

8) Art. 15. Propomos a modifi
cação dêste, artigo. Em lugar de 5 
anos, escreva::se 10 anos. 

O pruo ·de 5 anos é multo cur. 
to para a transferência dessas 
atribuiçOes. Para isso seriam ne· 
cessários . pelo menos 10 anos· de 
funcionamento regular· das unlver· 
sldades estaduais. 

9) Art- 16. Propomos .a refor
mulação do I 2.o dêste artigo. · 

Diz o § · 2-0 do art. 16 que «A 
inspeçllo dos estabelecimentos par
ticulares se limitará a assegurar 
o cumprimento das exigências le
gais:.. 

Para garantir que a inspeção 
não ,deve transceder a legalidade, 
não seria necessário transcrever 
aqui. ~ste principio. O principio de 
que «ninguém pode ser obrigado· a 
fazer ' ou deixar de . fazer alguma 
coisa senllo em virtude da leb, é 
uma ~as premissas básicas de nos· 
sa Constitulçllo (I 2.o do art. 141) 
e de todos os nossos códigos, . as· 
sim como de todo e qualquer ato 
jurldico. 

Entretanto a .redação do pará· 
grafo 2.0 do art. 16 tem o fim de 
restringir a atuaçã.o dos inspeto
res públicos junto aos estabeleci
mentos · particulares. 
. Limitar os atos--do· inspetor. ao 

asseguramento dos preceitos legais, 
(no caso a regulamentação de suas 
atribuições pelos · Estados) não é 
slnônimo · de proibir que o mesmo 
aja Ilegalmente. ~ multo diferente. 

Sabemo'.! que uma lei, ou um 
regulamento nllo podem prever 
todos os casos. · 

Isto é fato reconhecido e acolhi· 
do pelo nosso Código •Civil, que em 
seu artigo 4.o reza: «Quando a lei 

fôr omissa, o juiz decidirá o caso 
de acôrdo com a analogia, os cos· 
tumes e os princípios .gerais de di· 
reito:t. 

A limitação Imposta pelo § 2.o 
do art. 16 procura transformar o 
inspetor num . autómato juridico, 
tirando-lhe a elasticidade · neces
sária para .exerclclo de seu cargo 
e dando armas tremendas para que 
os estabelecimentos particulares 
possam tranqWlaniente fraudar a 
inspeção. 

Em lugar desta limitação, o § 2.o 
deveria enunciar alguns preceitos 
gerais sõbre os fins da inspeção. 

Aliás, a extrema··· benevolência 
demonstrada pelo projeto em rela
ção aos estabelecimentos particula
res nllo exigindo dêstes um corpo 
docente categorizado (como exige 
para os estabelecimentos oficiais) 
e . dando-lhes plena liberdade na 
avaliação do aproveitamento · do 

· aluno, deveria ser compensada 
por uma fiscalização mais severa. 
~ ponto pacifico que a imora

lidade e a fraude campelam em 
inúmeros estabelecimentos particu· 
lares do Pais, sobretudo nos de ni. 
vel secundário. Impõe-se portanto, 
a ampllaçllo e não a limitação do 
poder fiscalizador do Estado. 
· Art. 17. A côínunlcaç'llo dô 'Mi· 
nistérlo de Educação e 'Cultura sô· 
bre a criação ou o reconhecimento 
de escolas de grau primário, cons· 
titUi uma medida desnecessária e 
burocratlzante que só serviria pa
ra onerar ainda mais o ensino. :1!: 
por êste motivo que tal comunica. . 
ção deve ser abolida. 

Art. 18, O restabelecimento da 
«jubilação» é uma . medida neces
sária mõrmente num· Pais como o 
nosso que possui sérios encargos no 
setor educacional e que está longe 
de contar com os recursos necessá
rios para deslncumbir·se dêles. 

Concordamos com a medida, po· 
rém, nllo pela forma que o art. 18 
pretende aplicá-la. 

Nilo · concordamos em primeiro 
lugar, porque restringe a aplica· 

I 
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cão de penalidade aos alunos 
matriculados «gratuitamente, nas 

. escolas ollclais, o que significa que 
até mesmo os bolsistas susten. 
tados pelo Estado em escolas 
particulares permanecerão imunes 
à sançllo. Em segundo lugar por
que estlpul• uma sanção econ6ml. 
ca, o que dará margem a que a 
penalidade tenha efeitos diferentes 
para punir infraçlies iguais, o que 
é · positivamente antldemocrâtlco. 

Propomos a reformulação dêste 
artigo de modo que a punição con
sista, não em sanção econ6miea, 
mas em afastamento da escola, e 
que a mesma se estenda aos boi. 
sistas mantidos pelo Estado em es· 
tabeleclmentos · privados. 

Art. 19. Só podemos admitir a 
equivalência de direitos entre os 
estudos realizados em · estabeleci
mentos oficiais e os realizados em 
estabelecimentos privados, se forem 
instltuldos para os últimos o Exa. 
me de Estado no final dos cursos 
ou ciclos: 

Nos têrmos atuals do projeto 
2.222, não podemos admitir a equi. 
valência de direitos pois esta lei 
estabelece .ampla liberdade às es· 
colas privadas no que .se refere à 
avaliação . do aproveitamento esco
lar (artigo 39), · estatui. normas 
frouxas ·para o. reconhecimento 
das escolas particulares < art.16 >, 
restringe a fiscalização oficial nes
tes estabelec~mentos a um mini
mo (art. 16 § · 2.0) e. asseg11l'a a 
quallflcaçllo profissional do . corpo 
docente apenas para as escolas 
oficiais <veja-se artigos 60, 61 e 74 
§ 3,0). . . 

:G:ste artigo . só pode. permanecer 
se forem criados os Exames de Es· 
tado no final dos cursos ou ciclos 
das escolas privadas. As boas es· 
colas não temerão esta medida que, 
allás,. é aplicada com sucesso em 
palses euroJ:ieus, como a Suiça, p. ex. 

Art. · 20. :S:ste artigo estabelece · 
que as leis federais ou estaduais 
deverão atender, na organização 
de seus ·sistemas de ensino, à va. 

riedade de métodos de. ensino e for. 
mas de atlvldade escolar, tendo.se 
em Vista as peculiaridades da re . 
glllo e dos grupos sociais, . · , 

Desconhecemos . na Pedage>Bia 
Modema, quaisquer correntes gue 
prescrevam a diversidade de ~é
todos de . ensino segurulo as pepu. 
Uaridades dos. gn~pos socia.is. E~ta 
posição, pelo contrário só poderia 
ser defendida. por uma Pedagogia 
retrógrada e classista. , 
. :t por êlite motivo que propomos 
a reelaboração dêste Item, de mQdo 
a garantir à escola o desempenho 
eflca:i de seu papel, no sentldo:de 
integrar o homem em seu melo 
ambiente. :ll:ste objetivo poderia. !'Cr 
alcançado, desde que se formulasse 
o artigo 20 nos seguintes têrmos: 
«Na organização do ensino prbitá· 
rlo e médio a .lei federal ou esta-
dual atenderá : · 

a) . às . necessidades econômlcas 
e às condlclies culturais, históricas 
e sociais das diversas regiões 'do 
Pais. . 

b) conserva-se idêntico. 
Art. 21. :a:ste artigo. cria as esco· 

las públ'cas aut6nomas. · 
. Quais são as caracterlstlcas des
ta modalldade de escolas? 

· Silo pessoas j11l'idlcas que não 
visam a lucro e com regimento ln. 
temo próprio, cuja manutenção é 
feita por fundaç6es mantidas pelo 
poder p6bl'co e por particulares 
<ou só pelo poder píabllco). · 

Podemos assim ver com clareza 
quais as escolas que receberllo o 
titUlo de públicas autOnomas. Exis
tem em nosso Pais, muitos estabe· 
leclmentos de ensino· com reglmen· 
to próprio, mantidos por fundações-

Bastaria portanto que as fun. 
. dações mantenedoras destas pés

soas jur1dicas recebessem uma do· 
tação do poder · público para que 
êstes estabelecimentos fôssem ro
tulados sob o nome de «escolas pú· 
blfcas autOnomas~. 

A iiÍtervenção do' ·poder público 
nlo seria na InstitUição da escola, 
mas, simplesmente, consistiria uma 
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dotação em dinheiro para a :funda. 
ção que a mantém. 

Aparentemente trata·se ··de ·uma 
simples questão de nomenclatura 
e por Isso mesmo a tremenda im· 
portân~ia dêste artigo tem passado 
desapercebida a · muita gente. Na 
verdade, pretendeu-se aqui dar um 
profundo golpe no • ensino público 
do Pais. Senllo vejamos:. · · 

O projeto de· .Diretrizes . e Bases 
tem o •cu1dado'de··chamar'os 'esta
belecimentos públicos de ensino, de 
oficiais. (veja-se art. 18;85; 97 etc): 
Mas, quando' o citado· projeto estl· 
pula sllbre as--verbas, não se· vê· a 
palavra oficial, mas a pública; (Ar. 
tigo 93: Os recursos a que·se·refere 
o artlgo'169 da Constituição serão 
cados: preferencialmente··na manu· 
tenção e desenvolvimento c do sis
tema público 'de ensino). · · 

Interpretando o texto • dá. 'lei se
gundo as, mais rigorosas. regras da 
hermenêutica, . chegaremos· a uma 
conclusão · liquida, certa e lrrefu-' 
tável. Segundo o projeto de Dlre~ 
trizes e Bases, o s'~téma, público 
de ensino· compreende · duas espé· 
eles de estabelecimentos. · · · , · 

1l .:...: Escolas Oficiais:· 
2. > -· . :Escolas ... pítb11cas a~tõn~~ . . ' ' . . 

mas. ..• . .. .. . . 
.• . • ,._ ........... ~----- --- -~··· ••. .J.. .•. ···' ....... ·- ........ ·-·-· .• " 

. Logo, quando o projeto se refere 
genêricamente aó ·.sistema público 
de énslno, está, Incluindo como par· 
te integrante · dêste as escolas pú· 
blicas autõnomas, · . , 

Sendo assim, o· quinhlio do orça· 
mento que· o projeto 2.222 .reserva 
para a manutenção e o desenvolvi. 
menta. do sistema público de . ensi
no. caberá lõgicamente às escolas 
oficiais e às escolas públicas autó
nomas. '(como o projeto 2.222.cria 
condições para que êste . quinhão 
seja o mais restrito posslvel. Po
demos imaginar o sentido catas· 
trófico dêste art. 21 .. Ver nossos 
comentários ao Titulo XU) . 

Até hoje, escola oficial era si
nônimo de· escola pítbllca. Eis que 
deixa de sê-lo. 

Mais uma vez (e isto é corriquei
ro nesta leil, vemos a desonestida. 
de,.usando de recursos·sutis c ma
labarismos lingüfstlcos ·com o fim 
de· fraudar· a escola pública e ilu
dir os. incautos· com . sofismas ve-
lados.:. ~-. · 

O artigo 21 abre ·uma porte. es. 
cancarada· :para que tOdas as es- · 
colas · privadas :organizadas .. sob a 
forma de pessoa jurfdica possam, 
mediante -uma · simples • operação, 
transformar.se; .em escolas públl. 
cas e, -Cibvlamente .l'eceber ·as .rega
lias :a que estas têm direito. 

'I'ome.11e · uma : ·· escola privada 
mantida por fundação·dessas mui
tas que existem no Pais'; Adicione• 
se a esta fundaçllo uma:dotação do 
poder· públfco. · Imediatamente, co
mo por efeito' de mágica, ·esta es
cola estaria transformada em uma 
escola . pública. · 

Ora, · não há' nenhuma diferença 
substancial entre o' que o. projeto 
2.222 ·deflne··como• escola· pública 
autónoma e as escolas: privadas 
existentes, · organizadas· sob a ·for· 
ma. de pessoa • jurídica e mantidas 
por :fundaçl5es. 

·A ··lei de· Diretrizes · e Bases não 
pode colocar o rótulo de públfco 
sôbre fnstltuiç&!s que, sob êste ró· 
tulo,·'Contfnuarllo ··a •: ser· intrinseca-' 
mente privadas. 
· As . escolas: públicas autOnonias 

funcionarão comó públicas na hora 
de competir com as ·escolas oficiais 
na divisão da parte orçamentária 
que fOr'' destinada ao ensino pú~ 
bllco. · ·· · · 

No resto funcionarão exatamen· 
te como as demais escolas priva
das; mantidas por fundações. o art. 
21 diz que o pessoal que servir nas 
escolas públfca:s autõnomas, fica· 
rá «sujeito · exclusivamente às leis 
do trabalho». Os professOres destas 
escolas não serão funcionários pú
blicos e não terão a única garantia 
real da·· liberdade de cátedra : 
a estabilidade no cargo. Além dls. 
so seus salários ficarão ao sabor 
da dlretoria da escola, O § 1.o do 
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art. 21 diz que «as escolas públi. 
cas autOnomas podem cobrar anui. 
dades ... ~ -

Vemos assim que os três pressu
postos essenciais da escola oficial : 
a liberdade de cátedra, a obrigação 
de·gratuldade e a instituição does. 
tabeleclmento pelo poder· público 
não são garantidos nas escolas pú
blicas autOnomas. · 

Por não serem instituidas pelo 
pQder público, as escolas públicas 
autOnomas possuirão · regimento 
interno próprio, feito por particu. 
lares e todos sabemos que isto per. 
mi te ·que um estabelecimento seja 
regUlado de tal. forma a garantir 
sempre a predominância de_ certos 
grupos na sua dlreção. · 

Nada temos contra os estabele
cimentos privados que não Visam 
a lucro, organizados como pessoas 
jurfdlcas e mantidos por funda
ções. Muitos dêles prestam gran
des. serviços ao Pais. . · 

Achamos aperias que êles não 
podem com o artificio do art. 21, 
serem chamados de escolas públl
cas pois . são na verdade uma mo. 
dalidade de escolas privadas •. O fa. 
to de. a fundacão que os mantém 
receber dotaclio do poder públi. 
co não mudará_: a e§liênc:ia , priva!fa _. 
dêiiteii -·estabelecimentos. o exame 
de suas contas pelo poder público 
também não. . . · . 

NOSSA.PROPOSTA: propomos a 
supressão do artigo 21, pois êste ar· 
tl.go permite que escolas privadas 
recebam .. o nome de públicas. Esco. 
la pública deve continuar a ser 
sinOnimo de escola oficial. 
. Reconhecemos •.. que · as . escolas 

mantidas por fundações e que não 
visam a lucro embora sendo uma 
modalidade de escola privada, me. 
reccm mais regalias que os esta· 
belecimentos privados que visam 
a lucro e são propriedade de pes
soas flslcas. 

Em nossas reivindicações refe
rentes ao Titulo XII que trata dos 
Recursos- para a educação, pedi· 
mos regalias especificas para os 

estabelecimentos pri'@dOS' que lião 
visam a lucro.' -

Algumas pess08s argumentam que 
as escolas públicas autOnomas- po
deriam dar margem a . que se fol'
massem escolas exp'erimentals. Ora 
tais escolas já se acham previstas 
no art. 104. 
· A supressão do artigo 21 é lm· 

presclndivel. Trata-se de uma ·de 
nossas reivindicações básicas. · ·:··: 

Art. 22. ·Consideramos absurda ·a 
limitação da obrigatoriedade aos,~S 
anos, pois a prática da Educação 
Ffslca · orientada· não admite •llmf
tações de idade; particularmente em 
se tratando de adolescentes. . ·-

Torna:..se necessário, portanto, a 
correcão dêste ·artigo --assim como 
dos artigos 46 parágrafo único e 
49 §§ 1.o,: 2.0 e 4.0 ; · ... · 

TiTULO VI 

Da educàçtio. e _de gr~u Pl'i~ruífio 
Considerações Gerais : :S:ste c a~ 

pitulo deveria conter, entre os dls. 
positivos lniclills · um- que consu; 
bstanclasse, t>..Xpllcltamente, uma 
politica de erradicação de anillfâ. 
betismo. Entretanto,· esta -.:~reocu~ 
pação · não se revela nem ·mesma 
impllcltamente. -Pelo contrário, ·o 
que se depreende é a·aceltacão pa~ 
clflca do «status-quo~ <art. 30) ou 
a preocupação expressa de destruir 
aquêles preceitos constitucionaiS 
(artigos 31 e 32) que viriam favo
recer a alfabetizacão de grande par
te da pôpulacão. . . · · : " · 

Outra falha ·relevante· é a que 
diz respeito à omissão de uma di· 
retrlz visando a orientar os slste. 
mas ·de ensino, no sentido de pei'mi· 
tlr nas zonas rurais, ·a coincidência 
do periodo de férias com aquêle 
em que se reclama um :maior- -nú. 
mero de· braços nas atlvldades 
agropeéuárlas. · · · ·· . ' 

Art. 26. O principal defeito da 
solução aqui apresentada:, ·é: a fal" 
ta de articulacão · existente entre 
o primário complementar e o cur· 
so médio· 
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Diz o parágrafo único do artigo 
36: «Ao aluno que houver conclui. 
do a :s.a série. primária será facul
tado o ingresso na 2.a série do 1.0 

ciclo , de qualquer curso de grau 
médi(l; mediante· exame das disci
plinai! obrigatórias da 1.a série». 
Ora, o que vai acontecer é que nin
guém se interessará em cursar o 
primário complementar uma v~z 
que seus dois anos de estudo equ1. 
valerão a um do curso m~dio. 

. Para que houvesse uma solução 
de continuidade, seria necessário 
facultar o Ingresso .. dêsse aluno na 
a.a série e não na.·segunda sérle. 

Considerando pois, que esta fal
ta de articulação redundará em 
obstáculo à democratização da cul
tura,. e, considerando ainda a não 
dlsponib!lldade de um quadro de 
professOres para o ensino c~mple
ment'ar, propomos. a redaçao do 
artigo 26 nos seguintes têrmos: 
«0 curso primário será ministrado 

no rnfnimo em cinco séries anuais, 
sendo as três primeiras séries, des
tinadas ao ensino das ,técnicas, bá
si~as do homem civilizado, tendo em 
Vidta . o ajústamento da criança ao 
melo !isJco, social e às necessidades 
de uma civilização em mudanca, e 
as últimas destinadas à ampllaçlio 
dos . conhecimentos . do . aluno ·· ini
ciando-o em técnicas e artes apli
cadas,· adequadas ao sexo e à Idade, 
e preparando-o para o Ingresso no 
ensino médio:.>. · . . . 
. . Obs~ A aceitação desta 
proposta Implica na reajustação do 
parágrafo único do art. 36. . 
.(10 Considerando lmpresclndivel a 
ampliação do curso primário de 
modo. a permitir uma fo~lio 
mais completa ao educando. 

Art . 30. :&:ste artigo devido ao 
item (a:~> do parágrafo único, ao ln. 
-vés de constituir um contrOle sObre 
o ·dever do cidadão em educar seus 
:filhos Institui o coroamento legal 
da negação dêste dever. 

o Item ca», admite que o com. 
provado estado de pobreza pode por 
si só desobrigar o pai de familla 

do dever de matricular seus filhos 
na escola primária.· Afinal o ensino 
primário é ou não é obrigatório? 

Propomos a supressão do item 
«a», do art. 30 por ser escandalo. 
sarnente inconstitucional. 

Nilo se diga que se trata .de um 
caso especial. Seria abrir um pre• 
cedente numa regra que não ad
mite precedentes por ser vital para 
o Pais. A falta de recursos por si 
só nlio pode, em caso nenhum, jus
tificar a subtração do dever pater· 
no de matricular os filhos no curso 
primário. . · 

Art. 31 e· 32. A Constituição é 
clara em seu art. 168, Inciso III ao 
estabelecer que cas emprêsas lndus· 
trlais; comerciais e agrícolas em que 
trabalham mais de cem pessoas. 
silo obrigadas a manter ensino pri
mário gratuito para os seus servi
dores e filhos dêstes~. 

O artigo primeiro afirma que, 
nas· empresas industriais ·ou a.gri
colas esta obrigação pode ser subs· 
tltulda ·por contribuição em dinhel. 
ro ou bOlsas de estudo. Ora, a con. 
tribulção em dinheiro transformar
se.á fatalmente no acréscimo de 
urna ·quantia irrisória ao salário
minimo. 

Quem poderá impedir? 
Julgamos que êste imperativo 

constitucional só poderia ser subs
tituldo pela instituição de bOlsas 
de estudos e desde que se especifi
casse nesta lei e para êste caso que 
a bOlsa de estudos implicaria em: 
pagamento das taxas do uniforme 
e do material escolar. Mesmo assim 
esta substitu!ção deveria ser pos
sivel apenas em casos excepcionais. 

O artlgf) 32, .dá margem a que 
as emprêsas agricolas transfilr. 
mem a obrigaçlio constitucional 
em: transportar as crianças à-s 
escolas públicas ou em facilitar 
a instalação de escolas oficiais em 
suas propriedade_s, e isto Indistinta. 
mente para as que contam com 
mais ou com menos de cem em· 
pregados. , . 

Para que, êstes dispositivos te. 
nhnrn um efeito benéfico e não 
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firam a Constituição, propomos : 
No art. 31 ·§ 1.0 : A supre11são 

do têrmo «contribuição em di. 
nhelro» a especificação do que 
constitui cbôlsa de estudos» para 
êste caso, e a substituição do têr
mo «operários» por «servidores». 

No art. 32 a especiflcáçllo de 
que se trata de propriedades ru· 
rais que contem com menos. de 
100 empregados. · 

TiTULO VII 

Da educ~6o do grau médio 

ConslderaçOes Gerais : 
Duas caracterfstlcas · marcam 

profundamente ·o ensino médio no 
Pais: · 

- o academismo anacrOnico: 
-:- a acentuada procura pelos 

cursos secundários, como decorrên. 
ela da conservacão de um quadro 
de. pseudo•valores. 

O primeiro defeito, êste . proje
to visa a extmguJr na medida em 
que toma efetlva a descentraliza· 
ção do ensino, o que permitlrâ a 
organizacão de cursos mais ade· 
quados às necessidades e às pecu· 
llarldades regionais sem, contudo, 
quebrar a unidade nacional que é 
garantida pelo estabelecimento das 
matérias obrigatórias pelo Conse· 
lho Federal de EducaçAo. 

Quanto ao segundo deixa multo 
a desejar, pois a educação técnl· 
co-proflssional não recebeu aqui o 
tratamento especial que reclama. 
Faltou, por exemplo, a lnserçllo de 
um dispositivo que consubstancl· 
asse uma politica desenvolVImen 
tlsta, incentivando a freqUência a 
êstes cursos. · · 

AÍém da falta dêsse incentivo 
dlreto . achamos que a estrutura· 
ção aqui proposta não resolve ln. 
telramente o problema. ll: insufl· 
ciente, por exemplo, estabelecer 
que o currfculo das duas primeiras 
s~ies do primeiro ciclo será comum 
a todos os cursos de ensino médio, 
no que se refere às matérias obrl. 
gatórlas. É necessário detennl-

nar que o currlculo de . todo o pri· 
meiro .. ciclo serâ comum a todos 
'os cursos do ensino médio no que 
se refere às matérias obrigatórias. 
Sõmente assim ficaria garantida 
a extinção paulatina do preconcei· 
to existente em relação aos cur· 
SOS proflsslonafs, ao tnesmo tempo 
em que; se garantiria a formação. 
eficiente dos têcnlcos de grau mé· 
dio. (Note-se que não pleiteamos 
«formacão enciclopédica). . .. 

Outra medida neceSsária neste 
setor é· reduz!r.se para tr& anos 
a . dura!:lo do primeiro ciclo do 
ensino médio. .· • · 

Esta 'reivindicação tem em vis. 
ta uma. sltuacã.o de fato, ou seja 
as condlcões · econ6m1cas da famf· 
lia brasileira, e do Pais em geral. 
Além disso, nllo pode ser Isolada, 
das outras ·propostas feitas aqui. 

Em suma, para que nosso obje· 
tivo seja alcançado será . necessá· 
rio reformular os segrulntes artl. 
gos: 26, 35 >§ 3.0 , 36 parágrafo úni. 
co, 44 § 1.0 , e 49, <I 1.o. . 

Art. 39. Reconhecemos nas me· 
dfdas propostas pelo t 1.o d&te ar. 
tigo; o seu alto valor pedagógico. 
Sem d6vfda nenhuma êste· tipo · de 
avalfação . .do .. aproveltamento esco
lar é superior ao vl·gente, que pos. 
sul o .grave defeito de criar· o há· 
bito, no educando, de estudar ape· 
nas para os exames, favorecendo 
a formação precária e falsa: 

Todavia essa inovação pod~rá 
dar margem a abusos de efeitos 
mais catastrófl.cos· que os atuals, 
se não se criar uma forma de con· 
trôle ·rigorosa,. nos estabeleclmen· 
tos particulares de ensino. E é isto 
justamente o que falta · no caso, 
pois a fiscalização · oficial prevista 
no parágrafo 29, se restringe a uma 
«supervisão» durante· os ·exames. 

Se considerarmos ainda, o valor 
restrito dêstes exames no côn1· 
puto geral e as limltagOes que o 
artigo 16 § 2.o estabelece, teremos 
uma Idéia exata da Inocuidade des
ta fiscallzac!io. 

• 
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É por êstes motivos, ·que condi· 
clonamos a perma:nência das me. 
didas propostas neste artigo. à ins· 
tituição dos Exames de Estado no 
final dos cursos ou ciclos, 

Em suma, podemos· permitir a 
ampla .liberdade na apuração do 
rendimento escolar pelos estabele
cimentos particulares e a ampla 
igualdade de direitos entre os es
tudos realizados em estabelecimen
tos part'.culares e os realizados em 
estabelecimentos oficiais; se. forem 
instltuldos os Exames de. Estado. 

Art. 43. Neste artigo · falta 
acrescentar que, os regimentos ou 
os estatutos,.que dispõem sObre a 
organização e ·a <~onst!tulçllo dos 
cursos dos estabelecimentos de en; 
sino, deverão ser aprovados pelos 
órgãos competentes. . . . ·.. . . . 

.Art. 58, Esta regulamentação 
deverá ser objeto dos sistemas de 
ensino estaduais, . motJ.vo. pelo qual 
pedimos a supressão do artigo. . 

Art. 59. :!ste artigo deveria · pre· 
ver: também a formação · de pro· 
fessOres de Educação Fisica. · 
. · ·O 'seu parágrafo único deveria 
ser mn!s preciso, pols tal como es. 
tá . redigido dará margem para 
que se_ transfiram aos .. Institutos 
de Educação as funções das Fa· 
culdades · de F!Josotia. 

Propomos a reformação do ar. 
tigo de modo a prever·se também 
a formação daqueles professOres, 
e de. modo a limitar-se as atribui· 
ç6e!! conferidas aos Institutos de 
Educação no parágrafo único à 
forrriação de professôres. da Prátt 
c~de E:rtsmo~. · · · · · · · · · ·· ·· 
.. ·AJ,'t. 63. Os licenciadós em Ci· 
ênclas Sociais pelas Faculdades ile 
Filosofia, os licenciàdos em ·Educa~ 
ção Ffsi<~a. pelas Escolas Superio
res de Educação Flslca e· os ASsis-: 
tentei! Sociais formados por esco
las superiores, também deveriam 
ter· acesso aos cursos . de Orienta. 
clio Educacional. 

TiTÚLO.IX 

·Capitulo I 

Da educação de !/Tau superior 

Omissão : Tàmbém aqui faltàm 
dispositivos· que consubstanciem 
uma nova orientação para o ensino 
superior, . visando a .incentivar a 
freqUência aos cursos· de formação 
técnico-cientifica e evitar· um maior 
congestionamento em certas car. 
reiras . consagradas tradicionalmen. 
te. · ., . 

Art. 70. Uma das medidas que 
o ensino superior reclama é ·a que 
diz . respeito · à flexibilidade · dos 
curriculos. · · ' · . 

:ll:ste problema encontra a· sua 
solução no artl'go 80, que .con. 
sagra . a autonomia didática para 
as. Universidades. Entretanto êste 
artigo ao estabelecer que o Conse.:. 
lho terá competência: para fixar 
o currfculo m!nimo, restringe . essa 
autonomia. 

Por êss.e motivo, propomos no 
artigo 70 a substituição 'do têrmo 
«fixação» pela «aprovação» . 

Art. 74. Q ·provimento de cáte: 
dra. através de transferências, acar· 
retará fatalmente um rebaixamento 
de "'nivel, .. na _,qualidade:' dó· .. erislno 
superior~. Pór, .Asse motivo,,' pedimos 
a supressllo; neste artigo do' texto 
«ou transferido de outro estabele
cimento, onde tenha. sido nomeado 
após concurso equivalente». Em 
conseqüência,' deverão . ser suprimi· 
dos também· os H· 2.0 e 3.0 do ar
tigo 75, que d!spõem sObre à trans; 
ferência. · 

Art. 74.· § a. o. :tste parágrafo ·deve 
ser suprimido, por ferir·o· principio 
estabelec~do no artigo 168, item·· V 
de nossa Constituição. Além disso, 
não podemos admitir mais êsse 
afrouxamento· nas normas que re..: 
guiam o ensino· particular, mormen. 
te quando se estabelece a equiva
lência de direitos entre os estudos 
re'allzados nos estabelecimentos ofl· 
cials e os realizados nos partícula· 
res. Devemos lembrar ainda 'que 
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os casos temporários, Ja sao pre
v!st<>s. neste artigo em. seu pará· 
grafo -1.0 e no· art. 75 § 1.o. 
: ~t. 76 .. ~ara que a autonomia 

admlnlstratlva nas. Universidades se torne efetlva é necessário que 
se atribua às congx:~ga5:ões .. a com· 
~tência de escolher diretamente o 
s~u .R,eitor. Propómos, portanto a 
S\lp~ssã~ d(ls têrmos dista trlpll. 
ce~, nos artigos 76 e 80 § 2,0, e con· 
~eq~ntemente. pedimos a reformu. 
lação dêsses .textos. . , · . 

. Art. ·78. ·A· representação do cor• 
po discente,. nos Conselhos Uni ver· 
sitá.rios,. nas Congregaçl5es • e · nos 
Conselhos Departamentais dr.s Uni
versidades .. e ·. Escolas Superiores 
isoladas, só · representa.rá uma rea
lldade .. e uma conquista .se: .. suprl. 
mir·se ·.a expressão ena. forma 
dos estatutos ·das referidas entida· 
des~ ·e especificar-se que. a .repre
sentação resultará de indicação fel· 
ta pelo corpo discente. 

. Seria conveniente especificar-se 
que além do . direi.to a voto, terão 
também o· :direito a voz. · 

Art. 84. :a:àte artigo constitui 
uma demonstração evidente dos po· 
dêres excessivos que se pretende 
atribulr . ao Conselho Federal de 
Educacão .. · 
. Propomos a sua supressão, por 
.tet•lr a autonomia :·universitária ·--e 
·até mesmo a dos podêres constl. 
tlltdos; · 

TtTULO X. 

Da. educaçtio de excepcionais 

Art. 90. 
• os recursos a que se refere · êste 
artigo deverão ser tirados dos re
cur8os . destinados ao ensino priva· 
do. <ver titulo XII> . 

TITULO XI 

Da assist~cla socia~ escolar 

· Omissão : J!lste titulo deveria con
ter um dispositivo, obrigando a as· 
sistêncla médico-dentária nos cs· 

tabelecimentos de ensino primário 
e médio. 

TiTULO XII .. 

Dos recur808 para a· éducaçtfo 

. O dever do Estadó· de promover 
o desenvolvimento da rêde l!úbllca 
de ens'•rio. só. pode ser efetlvamente 
praticado em se garantindo à · es· 
cola pública wna fonte de receitas 
·seguramente fixadas. · 

As · cotas mlnimas (note.se 
bem : a · Constituição fixou clara· 
mente um.minimo, dando a enten
der que tais cotas podem ser au. 
mentadas) de 10% para a União e 
20% para os. Estado~ e Munlcipios, 
são a única fonte de renda· (e longe 
de ser suficiente) · cóm que pode 
contar a escoia pública. 

Achamos que estas verbas. mini
mas devem ser aplicadas exclusi
v~.mente na escola oficial. 

Naturalmente, a lei de Diretri· 
7es e Bases só pode fazer especi
. iicações quanto à verba da· .União, 
pois os Estados e Munlcfpios. têm 
a sua autonomia orçamentária que 
só ·a Constituição pode restringir. 

Nossa reivindicação bá.s'ca por
tanto ê que o projeto de Dlretrlzes 
e Bases disponha que a .União 
aplicará.. o mlnlino Constl,tucllinal de 
lO% ·exclusivamente na manuten
cão e desenvolvimento do ensino 
oficial. 

Tal medida lmpõe~se como im· 
prescindível para salvaguardar o 
ensino público e gratuito, e não 
encontra nenhum ar~mento juri. 
dico que possa contrariá.la. Está 
inteiramente de acôrdo com o es. 
pirlto e com os principlos de nos. 
sa 'Carta Magna. 

Achamos imprescindivel também 
que seguindo a própria recomenda· 
ção implicita da Constltuicão., a Per
centagem de 10% pode e deve ser 
aumentada para 15%, no minlmo. 
As enormes e abusivas despesas 
militares, da União, assim. como 
outras de ordem secundária devem 
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ser restringidas em benefício do 
ensino. 

SOBRE A AJUDA AO 
.. PARTICULAR 

Somos favoráveis a que o Estado 
il\centlve alguns estabelecimentos 
p.-Ivados de ensino, desde que esta 
ajuda não seja feita em detrlmento 
da escola pública. Isto é perfeita
mente possível e recomendável, em
bora a nossa 'Constituição não obrl· 
gue os podêres públicos neste sen· 
tido. · · 

Achamos justas air seguintes mo. 
dalidades· de ajuda ! 

a) Empréstimos a longo prazo 
feitos pelo Banco do Brasil (e nun· 
ca com dinheiro .do orçamento). 

b) Incentivar as dotações de par· 
ticulares .aos bons estabelecimentos 
privados mediante : desconto· delas 
no lmpôsto de renda. 

c) Concessão de bôlsast o que é 
uin modo .de ajuda ao ens.ino pri· 
v ado. 

d) EspeCificar na lei de Diretri
zes e Bases que, da verba que ex
ceder o minimo constitucional, será 
retirada uma quantia corresponden· 
te a 1%. (um por cento) d~ orça· 
menta federal• para ser· empregada 
no·. ·subvencionamento de ·. escolas 
privadas qUe não visam a lucro. 

1% do orçamento çorresponde 
'agora ·a"um'.bilhio e seicentos e 
cinqUenta mllhiSes de cruzeiros _ e 
tal quantia é sufic1ente para que 
a União mediante rigoroso critério 
seletivo,.incentive os bons estabele
cimentos· privados que não visam 
a Iucro, que além desta teriam as 
outras ril9dalidades de ajuda. 

O orçamento da .União. para o 
ensino em 1960 (10%) é de 16 bi· 
lhlles e quinhentos milhões de cru· 
zelros. . 
A., Un~ rlão pode, naturalmente, 
satisfazer a .tôdas as necessidades 
de tôdas as escolas privadas, pois 
as próprias escolas públicas (que 
só vivem do orçamento estão so· 
frendo uma tremenda carência de 
recursos (às vêzes falta atê giz) . 

A ampliação dos recursos para 
o ensino. virá, além de aumentar 
a rêde pública de escolas, oferecer 
oportunidade a que uma parcela 
destas verbas -seja destlriada aos 
estabelecimentos privados (que não 
visam a. lucro). 

Os grupos detentores de estabe
lecimentos privados já mostràram 
que possuem· uma tôrça · polltlca 
multo grande. Por que não a uti
lizam para pressionar · os podêres 
públicos exigindo a ampllação dos 
recursos. para o ensino? Isto seria 
mais honesto do que procurar sub· 
trair para si · os parcos recursos 
minlmos constitucionais ,que são vi. 
tais para a escola pública. · 

A fixação especifica da cota 
que caberá ao sistema privado de 
ensino é absolutamente necessária 
para que se eVIte no futuro disputas 
sôbre o areamento. . · 

DAS BOLSAS DE ESTUDO 

A questllo das bôlsas de estudo 
deve ser encarada com seriedade 
porém sem demagogia. O Estado 
acha-se diante de um _problema que 
envolve uma contradição. 

De um lado, a incapacidade atual 
ela rêde de escolas oficiais em aten
der à maioria da popul~tçio está 
a exigir que o Estado dê bôlsas 
p~ra proporcionar_Jguais . oportu-
nidades a todos. · . · 

De outro lado, a própria escassez 
de escolas oficiais exige que os po. 
dêres públicos realiZem um esfôr. 
ço cr lossal para ampliar a rMe 
de f:scolas p~blicas, evitando ao 
máximo pulverizar. seus recursos. 

l!J. óbvio que o Estado deve optar 
J?Cla segunda alternativà, pois .é a 
unica maneira de· resolver o ·pro. 
blem.a do enslno e, por consegUinte, 
de proporcionar iguais oportunlda· 
des a todos. A concessão de bôlsas 
transforma o dlreito à educação 
em caridade e .. deve ser encarada 
como um paliativo temporário. . 

Assim sendo os podêres públicos 
devem aplicar uma parcela llmi. 
tada de dlriheiro na concessão de 
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bOlsas e, portanto, empregá..lo da 
melhor maneira possivel isto é, se
lecionando rigorosamente, dentre 
os carentes : de recursos, aquêles 
que demonstrarem · aptidões para 
o estudo. 

· Firmamos assim o principio de 
que o· Estado deve conceder .bOlsas 
porém, esta atlvidade· nãõ pode pre
judicar o investimento das verbas 
na. manutencão e desenvolvimento 
do ensino públlco • 

Propomos que os recursos para 
as bOlsas sejam retirados das ver. 
baa que excedam o minimo constl· 
tuclonal que, como já frisamos, de· 
vem ser exclusivamente aplicados 
nas escolas oficiais. 
· Pelos motivos já explanados, n 
lei deve · fixar uma quantia teto 
para as bôlsas e achamos que .1% 
do orcamento <um bllhAo e melo de 
cruzeiros) é uma percentagem jus-
ta. · 

AN.ALISE DOS ARTIGOS DO 
PROJETO 2.222·C QUE TRA· 
TAM DOS RECURSOS PARA 

. A EDUCA,CA.O. 

a) Art· 92. 
Quanto ao parágrafo primeiro 

dêste artig(), achamos que a dis
tribuição dos recursos federais nAo 
deve ser feita em ·:partes· Iguais, 
mas obedecer a um critério de prio. 
ridade recebendo o ensino· primá· 
rio mais que o superior, e êste 
mais que o secundário. -

O ·ensino primário devido ao ele· 
vadisslmo indlce de analfabetismo, 
deve ter a prioridade sObre todos. 
O ensino superior devido ao seu 
alto custo deve receber mais que o 
secundário. Não podemos satlsf:::
zer Igualmente a todos,, o que seria 
o Ideal. A realidade nacional exige 
uma ·opção. 

-b) Art. 93. 
Já expusemos a nossa opinião de 

que a lei de Dlretrlzes e Bases deve 
reservar os recursos mínimos cons
titucionais da Un!Ao excluslvamen. 
te para o ensino oficial. 

'Ao declarar que tais recursos 
serão aplicados preferenclalmimte 
na manutenção e desenvolvimento 
do ensino público o projeto lnsti· 
tu! a possibUidade da pulverização 
das verbas mínimas vitais do en-
sino · público. · . 

E note-se bem a profundidade 
dêste preferencialmente. A verba 
orçamentária (estamos falando dos 
10% da Un1ão) tem assim . uma 
área de. 49% à disposição ·dos esta· 
beleclmentos privados de ensino 
(51% já são uma .preferêil.cia). · · . 

Aqui podemos avallar com exa
tldAo o PORQU1l: daquela proibição 
ao Estado de favorecer o :monopó
lio de ensino (cf. 4.o). Se por 
exemplo acontecesse que 80% da 
verba fOssem destinados ao. ensino 
público Isso poderia ser tachado de 
favorecimento ao monopólio pelo 
Estado. 

E para garantir ainda mais a 
proteção a seus interêsses, os esta
belecimentos particulares terão ·os 
seus representantes no Conselho 
Federal de Educaçllo. Como já foi 
visto, os membros dêste Conselho 
serão Indicados pelos Conselhos 
Estaduais de Educação ( § 1.0 do 
artigo 8.o) que são compostos por 
representantes de escolas privadas 
e públicas (arts. s.o e 8.0) • 

E as verbas que depois de .. for· 
midávels batalhas no Conselho, o 
ensino público . garantiria pára si 
ainda teriam de ser divididas com 
os estabelecimentos privados ro
tulados sob o nome de. «escolas pli· 
bllcas autonomas, (art. 21). 

Citamos êstes exemplos para de· 
monstrar que tinhamos razão ao 
afirmar que ·existem no Projeto 
2.222 vários artigos que formam 
um todo coeso, destinado a cercear 
o ensino público. 

Quanto aos Estados e Municfpios 
a lei de Diretrizes e Bases, sendo 
lei federal, não pode obrigá-los a 
empregar êstes recursos exclusiva· 
mente para o ensino publico. Na
turalmente, os Estados e Mun!ci· 
pios podem decidir assim desde 
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que tal medida, não só. se Impõe 
pelos· fatos, .mas,. também,. é a que 
melhor atende ao espírito da Cons· 
tituição. , 
· :Ao·: declarar qtié · os Estados e 

Munlclpios devem aplicar os recur· 
sos de que fala o ·art. 169 da Cons· 
titulcão, <'preferencialmente no en
sino público, o art. 93. está dando 
uma .interpretação incompleta .da 
Constituição. 

· · A análise. dos artigos · constitu· 
clonais referentes ao ensino per
mite a conclusão-de que a· regula· 
mentação do artigo . oferece duas 
possibilidades : · ou os 'recursos · pa
ra. o ensino são .empregados exclu· 
sivamente .no· ensino. oficial ou são 
aplicados. ,preferencialmente. · Apli· . 
car. ,êstes recursos ·com prioridade 
para o ensino privado seria incons· 
titucional. pois a nossa Carta Mag
na lmpllcitamente proíbe uma· me· 
dlda dêsse gênero, pois o art. 167 
é claro ao declarar que os podêres 
públicoS têm a obrigação e a ini
ciativa privada te~. a faculdade de 
ministrar o ensino. Empregar os 
recursos preferencialmente na . es· 
cola privada seria . inverter os va· 
.lores claramente definidos na 
.Constituição. · 

·O § 1-0 do art. 18 da Constituição 
diz : Aos Estados se reservam to· 
d~s os podêres que, . implícita ou 
ciplicitdlllB:Íite, 11â0 lhes sejam Ve· -
dados por esta Constituição:.. 
. .. O àl't .. 93 .do Projeto 2.222. inter· 
pretaria com muito mais clareza a 
C01l~~itulção . se dissesse: .«Quanto 
aos Estados e1 1\!uniclpios as ver-

· ~las de.que:fala o art. 169 da Cons
tituição serão. aplicadas preferen· 
cialnlerite ou exclusivamente na 
manutenÇão. e desenvolvimento do 

· 51!1tema . públicO · do. ensino». 
Està redação definiria com ela. 

reza os limites qtie a Constituição 
llrlpllcitamente impõe aos Estados 
e Mtinlcipios na aplicação de suas 
verbi11i educacionais. 

No que tange à. .letra «b» do pa. 
rágrafo 1.o .do. artigo 93 deve ficar 
espe'cificàdo que·as. despesa.s com 

as bôlsas de estudo deverão . ser 
tiradas do que . exceder o minlmo 
constitucional e . não poderio ul
trapassar 1%. do orçamento .. Isto, 
naturalmente,. quanto à. Un!Ao. 

c) Art. 95. . . . . 
l!:ste artigo. estipula que ·Qs esta

belecimentos .privados poderio ser 
ajudados de. duas maneiras: .Com 
subvenções e com empréstimos. 

Já manifestamos. o nosso ponto 
de vista de que .. não .. somos. con· 
trários .a· que os podêres públicos 
subvencionem algUns estabeleci· 
mentos privados , desde ·.Que. êste 
dinheiro não seja·. tirado ·do. ·orca· 
mento minimo destinado à . escola 
pública. Também dissemos que 
além do subvencionamento, acha
mos justó que sejam concedidos fi~ 
nanclamentos, ·sob ·a forma de em· 
préstimos a . longo prazo, · feitos 
pe,lo Banco do Brasil. . . . 

. Os subvencionamentos e os em· 
préstimos de que fala o ·art. 95 pro
virão das fontes minlmas .. consti
tucionais e com isto não podemos 
concordar. 

E o absurdo toma·se extrava
g·ante quando a lei de Diretrizes 
c Bases pretende transformar os 
órgãos de administração do ensi· 
no em bancos financiadores, em
prestando dinheiro tirado do·orça
mento .. da_Jinião. ... . --. +!;:... . -· ·- -- ; .. - .: · 

· J!: . tarefa especifica do ·Banco . do 
Brasil o financiamento com facJII • 
dades a setores de iniciativa prl· 
vada que, por· sua natureza, são 
de · relevante .utllldade. . 

O artigo 95 deve ser: reformulado 
de modo a que fique bem claro que 
os subvenclonamentos (no que se 
refere à ·União) só. poderão: ser 
retirados ·da· verba·. que exceder os 
10% constitucionais e deve tam· 
bém ficar patente, :.'que, . de . modo 
nenhum, o orçamento da· União 
poderá ser utlllzadi:i p~ra. :emprésti· 
mos e que êstes serão feitos atra-
vés do Banco do Brasil. · · 

d) Art. 94. · . . . 
Somos contrários.ao principio:.es· 

tabelecldo no ·§ 1.0 do art. 94 segun· 



do o quaH:os·recursos a ser~m.c,on· 5. A VERBA QUE A UNIÃO 
cedidos sob a forma de·bOlsadee;;. DEDICA AO' ENSINO DEVE SER 
tudo .... poderão_ser apl\~a~o~ pelo AUMENTADA PARA 15%:.: 
candidato' ,·em:; estàj)elec!mcnto . de 
ensino· de , f!l.la·. l~Vj:'e .f.!/lÇOJh~.), . . . ' (1l:ste aumento de 5% é· O minlmo 
. Se o . fim· da bôlsa de · estudo é qúe a situação exige e 'à .lei. de·:Df·· 
emim!ritem~~t!l: ;~Ie1;1y,ç, , il!.to' A 0 retrlzes e Bases cabe- Institui-lo L 
Estado, na lm,P.OssJbtiJÃad!! ()e ~t~n- 6. "'Os reeúráos para. aà bôlsas 
der a todos ·os carentes, de recur- de estudo dever! o ser retirados da 
sos, escolhe, . dentre ~tes; :~is mais verba· que exceder os 10% constltu· 
aptos1seria lima lncon~~A~.a que clonàls ·e ilão poderio exceder a 

· o poder público corresse o risco de um por cento · do:: orÇamento da 
ver a sua: atuação.seletlva destrui· União. .~;.~.~.:.: .. : · · .: __ :-.; : · 
da pelo fato·.de seus .bolsistas cur· 7. Quanto-~ ·aplicação· dos re
sarem estabelecimentos Incapazes cursOil. 'constltucion8is · J;ielos 'Esta
de lhes: fOrneéer'·- uma: ·.cultura à dos e·Munlciplos a lei de Dlretrlt.es 
altura de suas capacldades5.;; •. e <Bases deve deciarar que cserllo 

. Nilo a~eltamoà a formaÇão do ·§ aplicados · PREFERENCIALMEN. 
1.o do art. 94; 1l:le deveria'.declarar TE: -ou' EXCLUSIVAMENTE 'na 
que : êle, em uma ' escola· pública, manutençãO 'e' deàênvôlvunento': do 
poderá :aplicar: a: 8uà. bOlsa ~m es. slsteina público de ensino,; . . · . 
tabeleclmento de .. idoneldade reco- s. A dlstrlbulçllo cias verbas !e
nhecida pelos órgãos competentes». derals. não· ·ser~_ feita em· partes 

. ·· JiEStn\io · Iguais, mas obedecerá a um crltê. 
, rio de prioridade, recebendo o ensl· 

Nossas reÍVlndlcac{les . sObre os no Primário mais que o superior, 
recl!rsóil'' para a ·'édueaçlo 'são' as e· êste ·mais· que· o secundário; . 
seguintes : . ··. · · . . · · .. 9. Os bolsistas, 'ria falta de . V a· 
··1; A·verba minima··de 10% para ga em escola.pública, deverão cur

a· União, de que fala o art. 169 da sar, ein ·estabeleclrne~tos' cUja ido· 
Constituição; deverá ser· empregada neldade_. seja. reconhecida pelos ór-
excluslvamente na nianütençlo e gãos ·competentes. ·· 
desenvolvimento do e11slno oficial. 10. , J)eve .... fjcar· .bem claro que 
<Esta· medida é absolutamente lm· .. escola" pública .é ._sinOnimo. de. es
presclndivel). ' - · •· - · · - · cola !)fiC!al.. Com . a supressão do 
: 2. ·. o subvenclonrunento das es- . artigo 21 a questão ficaria escia. 

~ola~: privadas que.nlo _visam· a· lu· reclda. Entretanto, para evitar pos. 
cro será 'efetuado . (pela . União) slvefa confusões, pedimos que, na 
cOm os recursos': que excedam o mi· redaçllo' dos' .. artigoS .. destinados.· à 
nlmo constitucional (10%) e seu estipulaÇão · dos. recursos· pàra a 
montante nã_, poderá· .·ultrapassar educaçllo . seja . observada a regra 
1%'do total do orçimu!nto' da União. de. escrever sempre· escola oficial 
· .. ''3 .. · ·&· 'dota~es féltas-··p'or :pàrtlo ou Sistema oflcial·de ·ensino .. Assim 
cUiate_'ã.li'é~·co''·la·a ... q·u:o.'ria.·.o VlS''a;..; a l!staremos: duplaniente ·seguros e " ••• . estaremos· duplamente seguros· e 
~ucr9;· relacionlldas pel~:poder pú· não. há ddvlda' ·qua tem·os ·motivos 
bUoo,: setló·. ~t~élluzldaa. :do .. lm~sto " díi"reitdà;•" . ... .. · '· · .... · .. · . piua desejar esta segurança. 

' 4' 
.. '' O• _emprês .. •-os .. lon' go_·.·pr·a. Eitas relvlndtcáçl!es · são todas 

~ ""u .. fundamentais. Acreditámos ter fi· 
'iq :feitos: . a es~abe~eclin~htós parti· cado ·bem patente que 0 ·nosso pro. 
culares serllo .efetuados pelo Banco póslto não ·é outro senllo defender 
dQ ,:arasU .. Os estal:!eleclmentos 11ue a escola pública e roritrlbulr para 
v.ts~ a•olucro também terlo direito o desenvolvimento do ensino no 
e. êstes financiamentos. Pais. · :" . :·; . .. . . ... ' ... 



TiTULO XIII 

PropoB~s GeraiB e Tranaitórias 

Art. 108. :mate artigo, . tal .. como 
está redigido, constitui mais uma 
maneira de desviar os recursos p6-
blicos, para as entidades particu~ 
lares. · 

Pedimos, portanto, a sua refor
mulaçAo, de m_odo a restringir-se 
à assistência técnica, a cooperação 
dos podêres púbUcos. 

Art .. 110. Confrontando-o com o 
art. 109, verWca~se ã-sua Improce
dência, pois uma \'ez criados os 
sistemas estaduais,. lllo caberá aos 
estabeleclmentos particulares o di· 
relto de opção .. Tal como está êste 
artigo . permitiria uma · completa 
desorganizaçlo do ensino, pols de 
acôrdo com conveniências parllcu
lares, haveria a possibWdade de 
um mesmo estabelecimento obede
cer, ora a uma, ora a outra legis
laç&o .. 

· · Propomos, pelos . motivos apon. 
lados, a sua supressão. 

;.ut. 1ll. Mais uma medida des
necessárlà, e· burocrática a onerar 
o custo do ensino público. Se se tem 
em vista mostrar aos alunos das 
escolas públicas o quanto êle custa 
aos cofres públicos, existem outras 
maneiras de fazê-lo, menos dis
pen~losas e, ·por .êsse motivo; pedi· 
mos a supressão dêsse artigo. · • 

· Arts. 115 e . 116. :S:stes artigos 
.abrem Jllllllgem a que lndivfduos 
Jlllo .. habWtados venham a exercer 
o ~glstêrio em Igualdade de con· 
dlções com aquêles que se habili
taram mediante o. curso exigido. 
· o art. · 115 torna.se desneceisário 
porque os ginásios normais suprJ. 
rio a falta ·de prôteásôres pi'imá~ 
rios com a formaelo dos regentes. 
.. o àrt. na· deveria .restringir ati
mente às escolas públicas o direito 
de conceder estas autorizaçlles~ 

PELA COMISS.\0 

.Artur Canguçu de Almeida, rep. 
C. A. O. C.; . 

Eugénia Sarah Paesano, rep. 
CAFFCLSP; 

Irineu Lucato, rep. U. E, E. ; 
Giuseppe Giovanni· Pagano,. rep. 

c. A· Engenharia Industrial; 
. Raimundo de Paschoal, represen-
tante da D.A.F;A.H.; · 

Sêrlio Prandinl, rep. C.A. Ho· 
ráclo Lane; · 

Sêrglo Vasslmon, rep; C. A. Cas. 
per IJbero». · 

«N:OSSAS REIVINDICAÇõES 
FUNDAMENTAIS:. 

1. · Supresslo do inciso ú do ar· 
tlgo 3.0 . . . 

2. Supressão do art. 4,o 
3. Supressão dos · arts .. 5.o e 10 
4. Reformulação do Conselho 

Federal de Educaçio, em bases 
consentâneas com o regime presl-
denclallsta. . . 

5. Supresslo do. art. 21 
6. Supressllo da letra e do pará. 

grafo 6nlco do art. ·30 . 
7. ReestruturaçAo do titulo XII, 

para que fique expresso o seguinte: 
a·- O minlmo constitucional de 

10% . para a· União, será apUcado 
exclusivamente no· desenvolvimento 
e expai'I'SIIo da rêde de escolas ofi
ciais. 

b - A· verba educacional da 
Unlllo seré elevada para 15%. . · 

c ....:. Dos recursos que excederem 
o núnlmo constitucional serão apll· 
cados, no máxlino, 1 rc do orçamen . 
to total da Unlllo para a concessAo 
de blllsas de estudos . · ··• · 

d - Os réeUriios ·para o subven· 
clonamento das boas escolas parti· 
cularea que do vJsam a lucro, nl.o 
poderio, ·tambêm, ultrapassar· 1% 
do-total do o~amento·da UniAo e 
.nlo poderio, em. hipótese alguma, 
ser retirados -do mlnlmo constf· 
tuclonal. . 
· e - Nlo será permitido que os 

órgAos administradores do ensino 
emprestem dinheiro tirado dos re
cursos orçamentários. Os flnan· 
clamentos serllo efetuados . pelo 
Banco do Brasil. 

• 
' 

l 
<· 
1.'' 
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f -'A distribuição dos recursos 
da UniAo observará a prioridade 
do primário sObre o superior, e 
dêste sObre o médio. 

g - Será declarado que os Es· 
fados aplicarão seU's recursos or· 
çamentários constitucionais prefe· 
renclalmente, ou exclusivamente, na 
manutenção e desenvolvimento do 
sistema .oficial do ensino. 

· «MANIFESTO · DOS ESTUDAN· 
TES DA FACULDADE DE DIREI
TO DA UNIVERSIDADE DE SAO 
PAULO DIRIGIDO AO SENADOR 
JUVENAL LINO ·DE MATTOS, 
SOLICITANDO SUA INTERFE· 
Rl!JNCIA CONTRA O PROJETO 

DAS DIRETRIZES E BASES 
. DA EDUCACAO 

Quando um projeto capaz de lm
prim1r uma orientação visivelmente 
negativa aos _lnterêsses da educa· 
çllo em nossa Pátria, vai ser sub
metido à apreciação do Senado, nos 
voltamos ao Uustre representante 
paulista . no Palácio Monroe, sollci· 
tando ao· Senador Juvenal L!no de 
Mattos interferência contra o ne
fasto projeto das Diretrlzes e .Bases · 
da Educação. Estará assim, mais 
uma vez, reafirmando os· princlplos 
de democracia e probidade dos quais 
tem sido. ·.magnifico defensor:.. 

Sr. Presidente;. seguem-se cêrca 
de trezentas assinaturas. 

O segundo trabalho, referido no 
inicio destas minhas consideraç!les, 
é do teor seguinte : 

«DIRETRIZES E BASES» 

·T1TULO I 
. ( 1 Substitua-se o art. 1. 0 pe o se· 

gu!nte. · 
«Art. 1.o - A educaçllo nacional 

inspira-se nos prlnclplos de liber· 
dade e nos ideais de solidariedade 
hlunana .. 

I - No sentido da liberdade fa· 
vorecerá as condiç!les de plena 
realização da personalidade huma~ 
na, dentro de um clima democri· 
tico, de modo a assegurar o inte· 

gral desenvolvimento do indivíduo 
e seu ajustamento social. 

II -. N1> sentido da sol!darieda: 
de' hi.uiíiliiâ, -ii1centivará a coesao 
da famll!a · e a formaçllo de. vln· 
culos culturais e afetivos, fortale. 
cerá a consciência da ·continuidade 
histórica da nação e o amor à. paz, 
e coibirá o tratamento desigual por 
motivo de convl.cçlo religiosa, 
filosófica ou politica, bem . como 
as preconceitos de classe e de ra· 
ça). 

Jmtifíc~~ 

O· texto sugerido · pela emenda 
substitutiva é o do projeto· de 1948 
que além de mais InCisivo, ajusta· 
se melhor ao esplrito da. Constitui· 
ção Nacional, .particularmente por· 
que exige que se colba na escola 
(inclso .II) .• a desigualdade de tra· 
tamento por motivo de convicção 
religiosa; filosófica ou politica; bem 
como os preconceitos de classe e 
raça, o que .é não só um Ideal de 
tOda legitima filosofia liberal e de-: 
mocrática, mas· também um prece!· 
to constitucional ( art. 141, I 8 da 
Const1tulçlo) .. 

TlTULOII 

a) Suprima-se o parágrafo .úni· 
co do. art. 2.o, -cujo texto é o se· 
gulnte : «À fam1lia cabe escolher 
com prioridade, o gênero de edu· 
caçlo que deve dar a seus filhos». 

· JuaUfk:GgiD 

Ou o pariil'afo em questãO é 
inócuo -. ji. que, independente· 
mente do texto da lei ·aao os pais 
que escolhem a educação dos . fi· 
lhos - ou, se há nêle outra ln· 
tenção, pode representar um pe· 
rigo para .a escola, pois prestar
se-la às male diversas interpreta· 
ç!les, desde a que estimulasse .a' in~ 
tervençlo indéblta da famllia na 
escola, em assuntos fora de sua 
competência, até a que exigisse 
escolas fechadas, opostas ao espf· 
rito e à•:letra da Constltulçilo (art. 

. ' . '. 
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l~l, § 8 e. art, .166)- e do próprio 
art. to ilo . projeto . que . reafirma o 
ideal de soUd(irietiâde humana 
c'ollio· um·dos fins da educaÇão de" 
ni~crá~lca. e. )l~ral. Pariu~vitar os 
m~l~entendldos; aconselhamos a s.u· 
p'r~$sllo do .Parágrafo. . . : · · 

·.~t -~u~stitua~se· o art: 3• pelo 
seguinte·: .. . . : ' . '· . . . . . .. . . 
••'«~t. 3.0 ; ·. d ·direito. à educação 

é '~segurad~'-·; ·' .· · · 
I '-:" Pela obrlgacao~ 1mposta aos 

pais ou ·responàávels, de proporcio
ná-la por .todos· os meios ao seu 
alcance, às cJ:'Ianga.s e. jovens sob 
sua responsabilidade; . 
.·· U :,.,. Pela . ._instituiclo de .. escolas 
de todos. os ~graultpor ,parte. do po~ 
der. .p~bllco, :respeitando-se, . a llber· 
dade . ·da~ .. inlciativa,..particular,· nos 

. têl'IJios: da: léf>.::." ·,,._; .. : . : ... · : '-·· . 
· . Ill:- .pela: :C: gratUidade : ·escolar; 
desde.: já ~estabelecida. para .. o. en
sino primário. oficial .e extensivel 
aoa.: graus_. ulteriores, · ·médlante : 

tJ). reducio•·· progressiva atê • fi~ 
nal : extlnQão, . das taxas . e ·. emOiu. 
mentos das esé:olàs .oficiais. 

b> assistência aos alunos· que 
dela necessitarem, sob forma de 
1Grneclmento gratuito, ou ·a preco 
reduzido de material .escolar, ves· 
tuário, . allmeiltaclio ·e serviços mê
dk:os e dentários. 

c) co'n!X!sslio., de. bÔisaà para es. 

.::e~se~:~;~~~=~~~~t;og~ 
tinuacio dos estudos . a pessoas. de 
capacidade superior, em InstitUições 
pftbllcas. . ... · ... __ ;, 

IV - pela gratUidade do ensino 
oficial ulterior ao · p"r!márlo, para 
quantos1 · .revelandà-se . aptos; ·, pro· 
varem ralta ou tnsuflclêncla de re. 
cursos:.. · ... 

• JusUficQ4(Jp. 
·· .. 

.. RedLgldo coino está. o artigo 
~-~.: em primeiro lugar, foge . à 
exigência constitucional da obriga· 
.tori8d1Jde e da . gratuldade do en· 
sino, princlplos essenciais de -tO· 
da educacão que se pretenda demo
criítlca .. A emenda restabelece em 

tOd~ a sua . fôrça êsses prlncipios. 
Em .segundo lugar, o artigo pràU· 
cirinente equlpára a função do par. 
ticular à do poder público, 1> que ê 
um absurdo, .pois só êste tem a 
obrlgaçilo, ·o dever, de. manter uma 
rêde nadonal de educação, enquan
to· aq~êle; tem a U~erdade de dedJ. 
car .se ou . nio à tarefa. educativa. 
A lei, recoDhecendo a liberdade da 
Iniciativa privada, nlo pOde contar 
obrlgatbriamente • com .·ela . ao.· .lns· 
tltUir. o sistema nacional de. ensino. 
J!:. o que estatUi, allás, ·.o . art .. 167 
da• Constituição:. · cO .. · ensino. : ... dos 
diferentes . ramos será ministrado 
pelos :podêres públicos .. e.· ê. ·livre 
à lillciatlva particular,: respeitadas 
as leis que o .regule:nu.- Em :outros 
têrmos, a 'tarefa educativa compe . 
te ao poder público, não estando 
vedad.a ao particular .que a ela 
queira dedicar-se,· por sua::conta e 
risco, respeitando· as leis vigentes. 
J1l o· preceito constitucional que a 
emenda procura restabelecer no seu 
inélso n, · evitando a redaçl() de· 
fettuosa do Inciso I do artigo .apro. 
vado, de acOrdo com o qual o di~ 
relto à educacllo ê assegurado. cpe. 
la obrigaoao· . do poder p6bllco e 
pela liberdade. de iniciativa parti· 
culaD: Ora, nllo é a ·mesma coisa 
dizer que. o B11Biíi<l será' ministrado 
peZo ·poder público;: sendo .livre a 
Iniciativa·. particular,: como· faz- a 
Constltulçllo, ·e unir, ·por uma con· 
junçlo copulativa, a obrlgacllo do 
poder p6bllco e a liberdade da lni· 
clatlva particular como o faz o pro. 
jeto. :S:ste equipara o que ê diverso 
na Constitufcão, desrespeitando, já 
não dizemos ·O espirito, mas a pró- · 
prla letra constitucional. FlJ!almen· 
té, o inciso U do artigo · reduz o 
pOder público a um verdadeiro•.es
tabeleclmento . bancário, mero ·for· 
necédor de recursos para que 'a fa
inflla e outros . grUpos particulares 
cuidem da educação dos pobres, o 
que, por' '"anacrOnico e antldemo· 
crátlco, ·minimizando as tarefas do 

. Estado-educador e desconbecendo 
as necessidades mais urgentes da 

·, 

··~ ·' ,.. 



civilização moderna, não pode aten· 
der às exigências de um Pais mo
derno· - .em deaenvolvimlmto, de 
uma riação · llberal e democrática 
A emenda, assim, procura restabe
lecer a verdade constitucional, mui~ 
to ·mais fell.z na tradução dos 
ldeàil! e -necessidades . da · naciona
lidade. · · · · · ' 

T1TULO' III 

a) Substltua"se o art. 4 .. o pelo 
seguinte: . · · ·· · 

«Art. 4.0 1: assegurado a todos 
na forma da lei o direito de trans· 
mltir ·seus conhecimentos, devendo 
o Estado, . entretanto~ zelar pelo 
nivel do _ensino .. ·· 

Parágrafo único -· É assegura.; 
da a liberdade de cátedra a todo 
professor no éxercfclo do maglsté· 
rio. · · 

Jt~stificcu.;flp 

Na ,torma.em que.está redigido, 
o artigo é redundante, já que o mo
nopólio do ensino é proibido pela 
Constituição · e já · que o. -próprio 
projeto assegura a liberdade de en
sino no Inciso I do artigo 3.0 • Nos
sa emenda anterior. ta~bém esta
belece no Inciso II 'do art. a;o,, A 
eniéndá a:tuiil; -eritretârito, ''rew~. 
mando a liberdade de ensino, .esta· · 
belece o seu· complemento natural: 
a fiscalização do poder públlco;es
senclal . para QUe a Uberdade de 
alguns não prejudique a de outros, 
isto é, que a liberdade de ensino, 
facilitando o exercicio da tarefa 
educativa, não venha a comprome· 

. ter . o n1vel. dos . estudos, - abastar
dando-o, em prejuízo dos educan-
dos. Quanto ao. parágrafo único 
acrescentado,, não vemos necessi~ 
dade de justificá-lo: sua omis· 
são no projeto deve levar~- ,à 
conta de um descuido do Relator. 

b) Suprima-se o art. 5. 0 

. Justificcu.;flp 

A -matéria foge à alçada da União, 
corno· parece tê-lo reconhecido; de• 

pois de votar: o ·artigo; . â ~rop:rla 
Câmara dós Deputados,. __ 

T!TULO IV 

Substituam~se 'os artigos 6.0, 7,0 , 

s.o, s.o e 1o.o, pelos seguintes: _ 
«Art. - Compete ao poder públl· 

co federal e aos podêres locais as. 
segurar o. direito à educaçllo, nos 
têrmos desta lei, promovendo, esti. 
mulando e auxiliando ·o desenvol
vimento do ensino e. da cultura. 

«Art. -As atribui~ese da Unlllo, 
em matéria de .. educaçlio e : c~tu· 
ra, serão exercidas pelo Ministério 
da Educacão e ·CUltura,. resllalvàdos 
os .estabelecimentos de erisirio ~" 
lltar. . ... .. 
. «Art; - Ao ·Ministro · da Edu· 

cação, como responsável :Pela adml. 
nistraçlio federal do ensino, In
cumbe velar pela observlncla desta 
lei e promover a· realização de seus 
objetivos, coadjuvado pelo . Conse
lho Nacional de Educaçlio e pelos 
departamentos e·. serviçós ·Institui~ 
dos para êsse fim. .. · · · · · · · 

«Art.- Cabe ao Conselho'Nacio-
nal de Educação: . 
· i:d Assistir o Mlnlstro da Edu
cação. no estudo dos assuntos re
lacionadas com as leis federais do 
ensino .e .bem_ assim, no·. dos, meios 
que ,assegurem a sua perfeita apli
cação; . 

b) emitir. parecer · sõbre as con· 
sl,lltas que os podêres . pdbllcos lhe 
endereçarem, por Intermédio do MI· 
nistro da Educação; . · 

c) . opinar sõbre a concessão de 
aux!Uos e subvenções federais aos 
estabelecimentos de ensino e ou. 
tras ... lnstltuições culturais; . · 

lt) · sugerir aos podêres públicos, 
por Intermédio do Ministro da Edu· 
caçlio, medidas convenientes à . so· 
lução ,dos problemas. educaCionais; 

e) baixar Instruções sõbre a exe· 
cução .de programas de ensino; 

/).elaborar seu .regimento lnter· 
no e exercer as demais atribuições 
que a lei lhe conferir. · 

Parâgrafo único·- As decisões 
do Conselho Naclonnl de Educaçllo 
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dependem da homologação do Mi
nistro da Educação para que pro
duzam efeito legal. 

Art,' - O ·Conselho Nacional de 
Educaclio, cujo presidente nato se
rá o Ministro da 'Educaçllo, terá 
quinze ·membros, -nomeados pelo 
Presidente ·da Rep1iblica; por · seis 
anos, dentre penoas de notório sa· 
ber e experiência em matéria de 
educaçio,- dos ·quais· três · serão · es
peclallzados ·,éin ··enslno prlmirio, 
três · em ensino de graU: médio e 
três em ensino auperior. · 
.. Parágrafo Wdco .,... De. dois em 
dois 'llpos cessará o mandato de 
um têrço dos membros ·do Oonse. 
lho, · perJnltlda a reconduçlio por 
uma só_ vez. Em. caso de vaga, o 
subatl1:Uto . terminam o . prazo do 
subatltufdo .- · 

JUBti~ 

· Na forma do projeto aprovado, 
deu.se · uma autêntica inversão dos 
papéla do Minlatérfo da Educaçio 
e do .Conselho Federal de Educa· 
!:lló, de torma contrária. a tôdas 
as. nossas tradiclles e experiências 
pedag~glcas. Ao .invés de conceber· 
se o _Conselho Federal de Educação 
como ·um órgllo técnico, vinculado 
ao Ministério da Educacllo e a êle 
subordinado, estabeleceu-se exata· 

·mente--o Cóntlirlo : o Conselho de' 
cide e cabe ao MIDfstério de acôrdo 
com ·o art. 7.o do projeto velar pelo 
cumprimento de suas declslles. O 
Conselho transforma-se, . assim, 
nuni 'super•Mfnfstérlo, usurpando 
t6das as .ftm~ essenciais do MI· 
nfstérf~ · pr6prfamente dito, · tun· 
çfles essas que o projeto estabelece 
com _uma .minticla própria de regu. 

· · : lamentos e nlio de uma lei que deve 
conservar seu caráter genérico 
<veja•se o art. 9.o do projeto). De 
outra: parte, a composlçio do· Con· 
selho· é concebida em tuncão de 
um ·critério regional pouco tellz, 
que . sacrifica o crJtêrlo da compe· 
têncla . que norteava o ·projeto de 
1948, que a emenda procura resta· 
belecer. Mas nllo é só : ao critério 

regional, soma"'se um critério elas· 
sl"Sta, já que li. elelçllo dos membros 
das unidades :federadas .. será atri· 
bufda aos Conselhos . Estaduais 
( art, 5,0 dO projeto) 1 DOS quafS se• 
rá assegurada adequada repretien· 
taçiJo . (tratar·se-á de representa
cllo. propordonal?) aos eatabeleci
mentos páblfeos e privados de en· 
sino. Em tais condiclles, ao invés 
de ser um órgão técnl<.'O, capaz de 
sugerir um plano de educaçlio coe
rente ao Ministério, o Conselho P'e
deral será apenas . o representan· 
te 4e uma .politica de equillbrfo de 
interêsses,- tanto mais que,- a-pre
valecer o critério da·. proporciona· 
lidade auaerldo ·nó art. s.o, será 
Inteiramente dominado pelos· .. re
presentantes do ensino. particular. 
E teremos então êBSe fato Insólito: 
uma lei que determina a- subordl
nacio do exerclcio do poder pú· 
bllco aos lnterfsses particularfs. 
tas que, é cláro, · nlio exprimem as 
asplra~s e necessidades da Nacão 
como um todo, E !aso exatamente 
num . setor. como o da educaclo, 
do. qual depende o êxito da politica 
desenvolvlmentfsta que em· boa ho. 
ra o Pafs encetou.· · · 

· O mais prudente, portanto, é -.ol· 
tar·às deferiDblacOes.do·projeto de 
1948, que nossa emenda restab!!J,!!çe, 
e que, alênr de' estar dl(àcõrdô com 
as nossas melhores tradl~s ·se ca· 
sa ·perfeitamente com as exigências 
de uma. polftlca nacional de educa. 
clio a_servlco da democracia e do 
desenvolvimentO. 

TlTULO V 

Substituam-se os artigos 16 e 
17 pelos seguintes·: · . ·. · 
· «Artigo -ll: da competência-dos 
Estados e do'Distrlto Federal esta· 
belecer, em seus territórios as con
dlc!k!s de reconhecimento das es~ 
colas primárias e médias, assim 
como orientá·l~s e lnspecloná·las 
salvo se se .tratar de estabeleci· 
mentos mantidos pela· Unillo. 

Parágrafo 1.0 - O reconheci~ 
mento das escolas de .grau médio 
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pelos .,governos dos Estados e do to para remunerar condlgname~te 
Distrito Federal serA. comunicado os seU'& professOres. Ora, se u~ 
ao. Mfnlsté~io da Educação, e -nêle escola nlo ,éstá cm. condições de 
registrado, para o .. efeito da vali.. pagar convenientemente a seus pro. 
dade dos re,rtfficados. e dos diplo· fessOrés, é claro que os recrut'*á 
mas que expedirem. . sem critério, .niio poderA. selecfonA. 

ParAgrafo 2.0 - Os serviços edu· los,. i:oinprometendo o nlvel. de &i!U 
caclonais"dós Estados e do Distrito ensfno. Se estA em condlç!les de f~-

. Federal promoverão a classWcac:Ao zê-lo é não o faz, foge às mais e~e· 
das escolas· particulares Incorpora· mentares . obrfsaçOes, competindo 
das .ao seu sistema sObre a base de aos .Estados :zelar para que Isto 
satisfacão dos requisitos exigidos · nllo. aconteca, garantindo, assl~. 
para o seu funcionamento, fazen· as .condlc&s materiais lndlspens~
do·a publicar para conhecimento veis para o digno exerclclo da pr,o· 
dos pais e responsAvels. flssão do profe&8or. · · · ; 

Artigo.- São condlc:Oes mlnl· Mais. uma vez,. portanto, volta· 
mas para o reconhecimento : mos a Insistir para que se restabi!· 

a) · Idoneidade moral e proflssl. Ieça . o texto do projeto de · 1~. 
onal do d~tor do corpo docente; que apresentamos eomo substitu· 

b) existência de . .lnstalaç!les . sa· tlvo, texto êsse que reinstitui : a 
tlsfatórlas; : . . eompetêncla do poder. pdbllco: e 

c) plano de escrlturacão escolar lmpossiblllta qualquer explorac:Ao 
e de arquivo, que assegure a ver!· do trabalho do professor por ~s· 
flcacão da Identidade de cada aluno tabeleclmentos de ensino pouco es-
e da regularidade e autenticidade crupulosos. · · 
de sua vida escolar; · · Suprlma.se o art. 18.0 • 

d) ,garantias de · remuneracão 
condigna aos professOres, ·e de es· Just,ificaçao 
tabllldade enquanto bem servirem: Embora justa à. primeira vista, 

e) ·observância dos· demais pre· a medida pode 'dar lugar a equl· 
ceitos desta Jei. vocos· ou a Injustiças. Queremos 

. Artigo - O Conselho Nacio~ crer. que melhor seria delx~r _às 
nal de Educação poderA negar ou, própria& escolas oficiais a decisão 
a qualquerJempo,,.cassar,.por:fno·-- de-cada -caso tendo--em v1sta··as 
bservàncla. dos preceitos desta lei, condi. esl:lecfals :de cada urna 
o registro de reconhecimento con- <n6mero de vagas,· total de ma. 
cedido pelo Estado ou Distrito Fe. triculas etc). Nilo nos parece •s
deral a escolas médias, ficando sem sim, qile tal medida deva figurar 
nenhum valor os certl1icados e di· no texto de uma lei geral· como 
plomas que desde· então emitirem. deve ser a de· dlretrlzi!'B e bases da 

educaelo nacfoJUaJ; · -· 
Jwti/ieaç4o - · · · · 

T1TULO VI 
Na forma como estão redigidos 

os artigos em questão,· pràtfcamen. Substitua-si! ~- artigo 25 pelo se-
te desaparece a flscalfzac:Ao do Es- gulnte: · · - l 
tado sObre êles uma vez obtido o «Artigo 25 - O ensino primáJ,io 
reconhecimento, o poder público será obrigatório e tem por fim o 
não terA fOrças para cassar a · Jl.: desenvolYimento do racloclnlo e 
cença de escolas relapsas, já que das ativldades de expressllo da- cri· 
o projeto não faz qualquer mençllo anca, a sua adaptaclo ao ·melo fi· 
a respeito. Além disso, torna.se sico e .a sua integração numa cl. 
êsse reconhecimento lndependen· villzaçtio .. em mudanea. 
te das garantias de que o. estabele· ParAgrafo 1.0 --O ensino pri· 
clmento possa dar de que está ap.· márlo deverá iniciar o educando em 
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técnicas e ' artes aplicadas adequa· 
das à'. ldai:le e poderá ~pllàr·lhe 
os conhecirlieritos tendo em · vista 
o lrigresso' rio' ensino ·inéd!(); . . ' 
··Parágraio 2.0 - O 'ensino pri

mário ·oficial· é gratuito para todos 
e os podêres pllb~oos· devérAo',pro, 
porcloz,ar todos.'os 'meios adequados 
para q~ .as crianças possan1 re.al~ 
mente usufruir dessa gratuidade. 

Àrtlg'o. 26: :· ô~. tündo'. ·NaCional 
do· EJisii10,' Primário, de. que ~ata 
o par6.8ra1o . ..Wco .do ~rtlgo 171 
da · Constltuléão. Fed(lral;. ····será 
constltuf!lo .de dotàÇties ' orcamen; 
tirlas coiTelip()ndim~s a· 2%; no 
min!mo, . da. . renda · .dQs · lmp0s. 
tôs,;e. ier4'.apllcadq, ria .manuten; 
çllo 1e nO desenvolvlmento·.do 'ensinO · 
prfriil\1'19 .· públléo, Incluindo· . o . en.~ 
sino :complementar,· .. · o ·supletlvp' e 
'O. ,espêCial, . e: DO . aperfeiçoamento 
do respectivo .protelisôrado. . .· · .. · : 

Parágrato 11Jdco. Os .recursos 
destinados. ·às unidades. f(!deratlvas 
ser-lhes·ão dlstrlbuidos na .raz!o 
direta cía populaçllo e Inversa da 
renda per ctJpittJ de .cada qual. 

' ··::l:uittÍ~(lO' .. ' ' ' 
·. o . ' éri;;lno . prlmlrio 'p(lblico de· 

vendo , ser . obrigatório · e · gratuito 
cont .. onne _preceitua . a Constltuij:Ao 
.F.'~eràl,:.nlo_apresenta,ó~atual"pl'!l~ 
jetô'eátl18 'dW.S caraêtenstlcas tun· 
d@lentals. Dess.a maneira' propu~ 
' • t • o >, • ) , I • 

semos. o arigo 25, sob nov.a _reda" 
çllo,. esclarecendo a obrlgatbrledade 
e mdlcando eis 1iils. de uma' escOla 
prtmirla criadora .de. b@s.' hibltos 
de pensar e aglr,'alêm"cJe· lri1clar as 
crianças . naquelas ··:·técnicas que 
constituem os aspectos mala evt-· 

· . dentes: .. da-:clvill7.açllo. contemporA· 
nea, Os parágrafos 1.o e 2.o ·dêsse 
artlgo .. completam as .caracterfs· 
tlcas:i:le. curso primário, sem·.esque
cer · a<tradicional competência de 
iniciar ali- crianças nos conhecfmen· 
tos Jndlspens6. veis à iniciação. dos 
estudos do curso .. secundário. 

Procurando regulamentar -de"·mo
do geral: a apllcaçllo das dotaç&s 
o:rçanientÀrias constitUtivas do fun-

do. naéiorüil' do en-slrio jlrlmárlo,~ a 
emenda a.o artf4{o 25, e· a inclusao 
do '26; procili'a · indhiar os :aõlà · cri
têrios .. esseiiciliis . dessa nêcéssárfa 
regulamentação; O principio que rir!; 
entou .. a:.sua redâcão procurou .vln· 
cu! ar:· as · neeessidades cul~urals de 
altabetlzaçAo das grandes camadas 
populares; Dai, o critério de dar 
maJÍi dinheiro às: regflies · de· maiores 
indJées demográficos e .de renda 
per caP4ta. Interior ... · · · ·· 

Slipi'lmlro artigo '30 .. · 
' . ·. . 

. Jriatttii:~ 
... , . ' .-.• 1·•·,- . ' . - •' ..•. 

:late ar.Ug~, por ,ser ·notória e 
escandalosamente · in(lon:Stltucional, 
dlspénàa rilaioi'es coinent4rlos para 
justificar sua· &upressãó: . '. . ' . " 
· No arL 31 do projeto, !JUprfmir 

o tênno ccontribulçllo em ~helro:.> 
e a especltfcaçll()' do Q1lê' eo~stltui 
«bôlsa . de . estudoi ' para .~ste . caso 
e 'a. substituição do .têrmo_. coperá· 
rio~ :por «servidores)'; " : ' ' ' ' 

No artigo 32.:· espe.Çificar 'que 
si~;~ :,propriedades .:ruriu( q.q~ Çol;l~ 
tem: menos 'de ·100 ·empregados.. · 

: • , • , '1 •,, , ; •i.'. ", : ' ' , . : " , ·· r ' • ' , 

··. TlTULO VII 

. Art. 39 e U: Substitua-se' pelo 
seguinte : ' . · · · .· . . . . 

cArl:. 39 : A apuraçllo do . rendi· 
mento 2esccilar: ficará a .cargo 'dos 
esta.bêlecfiriêntos ' de ensinô, salvo 
nas·. últimas· lilêl'ies de cada ciclo, 
ern que será feita por fntermêdló'-'dê 
bancas oficiais·. ··· · · • ·. · 

,• . . 
' ... " 

· ' · Justf/icativt~ 
Desde que, cqmo estabelece o art. 

19, enio haverá distinção de d'ref· 
toa,·. para .qualquer. fim, entre os 
estudosó. :;realJzados·. ::.em , estabeleci· 
mentos ofic:l~s .e. os. realizados· em 
estabelecimentos· particulares reco;. 
nhecldo,, faz-se necessária a . lnsth, 
tulção . dos exames de Estado,. para 
que essa lndlstlnolQ nllo seja ape
nas legal,. maa -real. 

·' · : ··.muLC>_IX 
Substitua-se no art. "68 a sun 

redaçlo pela seguinte: 
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! 
) 
l , 
i , «Art. 68. Os graus conferidos 

pelas universidades ou pelos esta
belecimentos Isolados de ensino su

. perlor oficiais ou particulares terão 
apenas ·valor científico. 

Parágrafo único. Os graus que 
conferem privilégio para o exerci
elo de proflssõese liberais, . para o 
magistério ou para a admissão a 
cargos públicos serão concedidos 
mediante a · prestação de exames 
de Estado na forma em que a lei .·o 
estabelecer aos portadores de graus 
científicos universitários»~ · 

· J ustittccu;llo · 

. 11: Inadiável a separação, no Pais, 
entre os graus c!entificos e os pro
fissionais, de forma que a simples 
conclusão de curso superior· não 
gere, por si. só, o direito ao 
exercfcio da profissão correspon. 
dente. E isso por · um motivo · 
patente: num pais desigualmen. 
te desenvolvido,. cujas ·escolas es: 
tão longe de garantir uma equi
valência quanto ao nfvel mini. 
mo de ensino, ·onde escolas há 
que, sabidamente não estão à al.:. 
tura de desempenhar adequadamen
te as suas funções, é necessário 
que se Institua um rigoroso exame 
de Estado, para aquilatar de real 
capacidade do portador do .grau 
cientifico,. antes . de .permitir-lhe .. o 
exerci elo da profláslio . correspon
dente. Além disso, tal medida aten
de aos anseios de autonomia di
dático·admlnistrativa da parte das 
escolas superiores, oficiais ou pri
vadas, pois, desde que o grau que 
conferem não tenha por si só valor 
profissional, não envolvendo, por.:. 
tanto, .. a responsabilidade do Esta
do ·(que é ·quem há de garantir a 
real correspondência entre a com· 
petência e o priyllégio) êste pode
rá conceder-lhes muito maior li· 
herdade de movimentos, reservan. 
do-se o direito de julgar dos re· 
sultados conseguidos no momento 
dos exames para obtenção do grau 
profissional. 

TíTULO IX 

Substitua-se no art. 70 sua re· 
dação .pela seguinte : 

Art. 70 ~ A duração dós cursos 
que habilitem a obtençlio do diplo
ma ,capaz de assegurar a posse 
dos graus científicos necessários 
para a admissão ao exerclc!o. das 
profissões liberais do m11gistério 
ou admissão aos cal'gos públicos · 
obedecerá à seguinte norma: · 

a) :curso de medicina, seis séries 
anuais: 
. b) :curso de direito, de engenb.a~ 
ria civil, engenharia Industrial, en
genharia eletrotécnlca, engenharia 
de minas e metalurgia, quimlca 
Industrial, arquftetura, cinco séries 
anuais : ' · 

c) ·cursos de· farmácia, odonto- · 
logia; veterinária, 11gronomla cf. 
ênclas econômlcas, ciências contá. 
beis, ciências atuárias e estatfstfi:a, 
quatro séries anuais; 
· d:) cursos de bácharelado em ma
temática; físiCa," ·qufmfca, ·história 
natural, geografia, htstórla, · filoso
fia,, psicologia, ciências sociais, le· 
tras clássicas e vernáculas, letras 
modernas, pedagogia, geologia, jor
nalismo, ·pintura, escultura e ou. 
tras artes plásticas, de serviço so· 
clal ou de enfermagem, três séries 
anuais; 

e) <>utros cursos de graduacão, 
com a duração que fôr fixada em 
cada caso, pelo Conselho Federal de 
Educação. 

Justi!wcu;ão 

A emenda restabelece a orlen. 
tação do anteprojeto de 1948. A fi
xação de norma para a duração 
minlma dos cursos é matéria de 
natureza substantiva : é lndlspen
sáveJ.que os mesmos cursos supe
riores de tôdas as unidades da Fe· 
deração tenham a mesma duração. 
Não nos parece aconselhável dei
xar que o assunto seja regula:men
tado·pelo 'Conselho Federal de Edu
caçlio. . . . i :; 

I 
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Artigo - (acrescente-se onde se 
julgar mais conveniente). O cur· 
riculo mlnimo dos curso·s superio
res que habllltem a obtenção de 
graus cientificas necessários para 
a- admissão ·ao -exerci cio -ua 'profis. 
são liberal de magistério ou admis
são aos cargos públicos deve con
ter as disciplinas essenciais ao pro· 
pósito de cada curso, dispostas em 
conveniente seriação e será sub
metido à aprovação do Conselho 
Federal de Educação no caso da 
escola superior isolada ou . à a pro· 
vaç!io do Conselho Universitário 
respectivo, no caso de escola lnte· 
grarite da Universidade. 

· Justi/icaç4o 

A emenda neste assunto também 
restabelece a orientação do proje
to de-1948. Duraçlio e curriculo mi· 
nimos devem obedecer normas de 
alcance nacional. A competência do 
Conselho - Universitário, no caso 
de escola integrante de Universi
dade, para aprovar o curriculo den
tro das condições estabelecidas no 
artJgo decorre da própria autono• 
mia administrativa e didática que 
o projeto confere às universidades. 

Suprima.se o parágrafo ítnlco do 
art. 70. 

Justificaç{jo 

· :A.matéria.já foi-objetode-exame 
das emendas anteriores. 
· . •Art 71; Suprimir e no seu lu· 
gar propor o seguinte : ~os esta
belecimentos de ensino superior se
rão observadas as seguintes nor· 
mas.: 
· I - Cento e oitenta dias letlvos 
.efetlvamente computados, em cada 
s~ril!:anual; - --- - - - -

n ---. Programa de cada discipli
na organizado pelo professor e 
aprovado· pela Congregação; 

m - FreqüêncJa obrigatória 
aos exerciclos práticos e freqüên· 
ela às aulas a ser regulamentada 
pelos Conselhos Universl.tárlos, no 
caso de Escolas Integrantes de 

Universidade e pelo Conselho Fe
deral de Educação no caso de es
tabelecimentos isolados; 

IV ...,... Verlficaç!io do aproveita· 
mento escolar por .processos est-á· 
belecldos pelas Congregações e 
aprovados pelo Conselho Univer· 
sltário, no caso de Escola lntegran· 
te, e pelo .Conselho Federal de Edu· 
caç!io, no caso de escolas isoladas ; 

V - Obrigação por parte do es· 
tabelecirilento de fazer funcionar 
anualmente pelo menos 70 por cen. 
to ·do total das aulas e éxercicios 
que o calendário escolar atribua a 
cada disciplina, sob . pena de não 
se realizar a promaçllo dos alunos; 

VI - Limite de matricula em 
cada série, de acôrdo com as pos
slbil'dades materiais e didáticas da 
escola, a juizo do Conselho Fede· 
ral de Educação, para as escolas 
superiores Isoladas, e do Conselho 
Universitário respectivo para as 
demais. 

Juati/icru;ão 

Ainda aqui a -preOcupaÇão' foi a 
de voltar às normas estabelecidas 
no projeto de 1948. A. ordenação 
nêle proposta é. mais lógica e cor
responde melhor às exigências do 
ensino superior do Pais. Houve .sem 
dúvida, algumas alterações com o 
cuidado de tornar ainda mais fle· 

. _xl\'~ls_ as_,normas- propostas, v. g; as · 
de nítniero IV e v.. . · 

Suprimam-se os arts. 72, · 73 e 74. 

J usti/ic01)11o 

O art. 72 foi transformado numa 
das normas fixadas na emenda an. 
terior. O art. 73, no que se refere 
à assiduidade. do professor, procu
ra corrigir abusos sem dúvida mul. 
to freqUentes. Não _acreditamos, 
entretanto, que .o significado dra· 
conlano destas dlsposis:ôes possa 
na prática, ter alcaneé'·'efetivo. Ao 
contrário, a norma V da emenda 
anterior fornece ao corpo discente 
das escolll's um Instrumento para 
a- fiscalização da assiduidade dos 
professOres pois sem -70 por cento 
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de total de aulas anuais ministradas 
n!io poderá haver promocao. 
. O art. 74. Dispõe sObre matéria 

de discutível lnterêsse e Inverte 
inexplicàvelmente a ordem natural 
das coisas ao estabelecer que as 
d!sclplinll's obrigatórias serão mi
nistradas por professores catedrá
ticos nos cursos de graduação e 
as facultativas e a·s demais que se 
ministrem nos cursos de pós·gra· 
duação, especialização, aperfel~:oa· 
mento e extensão por professOres 
contratados, Os U 1.o, 4,o, s.o, 6.0, 
e 7.0 podem ser transformados em 
artigos e Incorporados neste titulo 
(por exemplo o § 6.o. ou no Titulo 
XIII que trata das dlsposlç(les ge· 
rals e transitórias . 

Art. 75. VU, I 4,o redija-se: As 
Congregaçlles que · não disponham 
de professôres catedráticos em nú
mero suficiente para praticar os 
atos regimentais relativos aos cur· 

_sos __ serão.,Jntegradas,.. para êsse 
flni, por catedráticos de outras es· 
colas por elas ·Indicados e apro. 
vados pelo Conselho Universitá. 
rio, ou, em se tratando de estabe
lecimento Isolado, pelo Conselho 
Federal de Educa~:ão. 

JustifiCQÇ{to 

:si óbVió ilue' ài pr~b~biull~d~s 
d·as Congrega~:lles conhecerem me· 
lhor os problemas de suas próprias 
escolas s!io multo maiores do que 
as dos Conselhos. As passiveis ma
quinações poderão ser evitadas pois 
a indicação das congregaçlles de
verá ser aprovada pelos Conselhos 
mencionados. · 

Substituir o ·que !H! dispõe no § 
1.0 do art. 79. pelo seguinte: § 1.0 

- O nome Universidade é priva
tivo das instltuic1ies dêste gênero. 

Justificação 

Tradicionalmente o nome Univer· 
sldade indica um tipo caracterís· 
tico de instituição na qual se in
tegram várias escolas destinadas 
à formação de profissionais ao re-

dor de uma faculdade de filosofia, 
ciências e. letras. A variedade c a 
universalidade dos conhecimentos 
s!io elementos fundamentais de tô· 
da organização autênticamente uni· 
versltária. Não se . deve, em suma, 
consagrar em lei o abastardamento 
de um nome. · 

Neste mesmo art. 79 acrescen· 
tar mais um § do seguinte teor. As 
dl·sclpllnas básicas nos domínios 
das c1ênclas, letras, filosofia e pe
da.gogla que integram os cursos 
destinados à formacllo proflssio. 
nal serão Incorporados, nas univer
sidades, às Faculdades de Flloso· 
fia, CiêncJ.as e Letras. 

Justificação 

Compete às Faculdades de Filo
sofia não só a forma!)llo de espe
cialistas e de professôres mas 
ainda ministrar o ensino de dfs. 
cipllnas básicas aos alunos de 

-todos"oS cursos--universitários. ·Se ·· 
quisermos realizar a idéia de uma 
verdadeira universidade o primei. 
ro passo será a Instituição de 
cursos comuns; numa escola única, 
aos alunús que se destinarão, pos· 
teriormente, às escolas de forma· 
cão prof! ssional. · 

.... TíTULO xri. 

Substltua.se o parágrafo 1.o do 
art. 92 pelo seguinte: 

Parágrafo único - Nilo recebe
rão auxilio federal para educação 
as unidades admihlstrativas que 
não inclulrem em seus orçamento·s 
as percentagens referidas neste ar· 
tigo. . 

Substituam-se os artigos 93 e 94 
pelos segultes : 

Artigo 93. Os Estados, os mu· 
nicipios e o Distrito Federal apli
carão os recursos a que se refere 
o artigo 169 da Constituição Fede· 
ral na manutenção e desenvolvi· 
mento do ensino público de acOrdo 
com 'os . planos estabelecidos pelos 
respectivos podêres públicos. 

Artigo 94. Os recursos que ex
excederem aos limites m!nimos es. 
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tabeleddos pelo artigo 169·da Cons
tituição Federal poderão ser apli· 
cados no auxilio às instituições par
ticulares de ensino na· forma e sob 
as cond'ções a serem determinadas 
por lei especial. 
· Suprlmam·se os· artigos 95 e 96, 

. Justific!U}ão . , 

1) A Associação dos Profes'SÕ· 
res do Ensino Secundário e Normal 
Oficial do . Estado -de _ São Paulo 
entende que . um projeto de diré· 
trizes .e .bases da educação naclo· 
na! n!io deve, . ao cuidar da habi· 
litação dos podêres 'responsáveis 
para o cumprimento do seu dever 
constitucional para com a educação 
do povo brasileiro, ser minuciosa 
como procura o atual projeto de lei 
aprovado pela Câmara dos Depu-

. tados. ·Tal matéria ficará melhor 
resohÍida mediante lei ordlnárJa 
que · regulamentasse o artigo 169 
da Constituição · Federal, que esti-

-cpulà--ü-mvntant<Fdos -gastos" públi· 
cos com o ens1no. 2) A êsse re'S· 
peito, lembra esta · associação de 
classe do magistério ·público pau
lista a iniciatJva do govêrno federal 
·que, em outubro de 1957, por in
termédio do seu Conselho do De. 
senvolvlmento, apresentou um pla· 

-no -lnlc'Rl .. eujó.objetlvo .. principal 
era· regulamentar o referido d!s. 
positivo constitucional a. fim .de 
melhor definir o esfôrço educacio· 
na! a ser desenvolvido pelos po. 
dêres . públicos em resposta às 
atuais exigências da situação eco
nômlca e social do Pais. 3) · Entén. 
de, da mesma forma, esta Associa. 
çãci de classe, que uma lei ordiná. 

· ria, preparada pelos órgãos téc
. nicos educaciona1s das diferentes 
esfera~ administrativas, estabelece
ria mais racionalmente a adequada 
aplicação dos recursos financeiros 
dos podêres públicos, tendo em vis. 
ta a insuficiência e a inadequada 
distribuição das verbas. orçamen
tárias destinadas à educação pú· 
blica- democrática. 4) Acredita, fi
nalmente, ::t Associação dos Profes· 

sõres do Ensino Secundário e Nor· 
mal Oficial do Estado de São Paulo 
(A.P.E.S.N.O.E.s.p.) que uma lei 
especial,· preparada 'e pensada por 
r~presentantes .categorizado·s e es· 
peclalizados em matéria de educa
ção pública deverá. permitir _ que 
se realize, o mais ràpidamente pos . 
s!vel, a_ adaptação .. daescola bra
sileira às circunstâncias sociais im. 
postas pelo desenvolvimento ln· 
dustrlal e econômico do Pais. 

- DISPOSIÇõES GERAIS E 
TRANSITóRIAS 

Substitua-se o artigo 105 'wlo 
seguinte: . - -._ - --. 
. Artigo 105 -- os podêres pubU. 

cos Instituirão serviços públicos e 
fornecerão orientação. técnica. às 
histltulções particulares · visando 
a amparar · escolas ou centros de 
educação na zona rural. . _ · 

Justificação 

.,, .. ;Não,.c.•lbe, na lei,. postttlar sem 
condições . um amparo a institui
ções particulares. Por outro lado, 
a pàrte final do artigo é desneees
sárla . unia vez que no item sõbre 
os fins· da educação já se definiu 
o objetlvo do ensino. 

No artigo 106, onde se diz «os 
_sl~te_Illas _de .. ensino __ de apr~ndiza-
gem», dlga'se : · · . · · 

« ... os cursos de· aprendizagem, 
etc». 

Justificação 

Trata-se de · retificar manifesta 
ill!-propriedade de redação, Supri. 
ma·se o artigo 108. 

_ _ .. . . _ _J ustijicaçáo 

· _Trata~se de dispo~itlvo geral e 
inócuo numn; leiq!11dá regulamen
ta, noutros artigos, a cooperação 
entre os podêres públiC~>s e as em. 
prêsas e entidàdes particulares. 

Suprlma·se o artigo 110. 

Justificaçâo 

Não há como adm!~lr·se, numa 
lei descentralizadora, u opção pre· 

_, ,, 

I, 
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vista. Além disso, a que «sistema 
federal de ensino» referir·se-á o 
artigt) }10? . . . . 

Supdma-5e o artigo 111. 

Justificação · 

Ou o .artigo é inteiramente inó. 
éuo, ou subverte o principio da 
gratuidade do ensino, uma vez que 
transforma cada aluno das escolas 
púb!lcas gratuitas num bolsistas. 
Suprima~se, no artigo 116, a ex~ 

pressão ·«particular OU» • ' . 

Juati/icação 

lll Inconveniente aos lnterêsses do 
bom ensino .que se dilate o âmbi
to de realização dos exames de su
ficiência, mormente quando se sa· 
be que êstes exames atribuirão li· 
cença para exercício de profissão., 
o que é· de competência estatal ex· 
cl•tsiva. 

Suprima-se, no artigo 117, a 
. expressão .. 4:particulares ou». 

Justi/icaçfio 
. 

· A mesma relativa ao artigo 115. 
Sr. Presidente, assinam estás su· 

gestões os responsáveis pelas en
tldades de classe · já mencionadas 
por mim. 
· Era o que tinha .. a -dizer. -(MUito. 

bem. Muito bem) • 

O SR. PRESIDENTE - Con
tinua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
João Vlllasbõas, qUinto orador ins· 
crito. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
( *) - Sr. Presidente, os . juristas, 
magistrados e politicas vêm se ln· 
teressando, nesta hora, pelas ques
tões agitadas. no Pais em tõrno da 
adoção da cédula única para <J:s elei
ções, pelo ·sistema proporcional, à 
composição do Poder Legislativo. 

As opiniões variam, os pensa. 
rnentos s_e . contrapõem, as idéias 

(~) - N(lo foi revi•to pelo ora.dnr. 

entrechocam-se e há necessidade 
de se traçar uma. norma, uma ori· 
entação, uma diretrlz, para que se- . 
ja ·• adotado no Brasil êsse sistema 
de votação. 

A Câmara dos Deputados votou 
um projeto de lei nesse sentido, que 
se encontra nesta 'Casa sob o es· 
tudo da Comissão de Constituição 
e Justiça. Votando, ainda, uma lei, 
que tomou o n-0 3.572, dêste ano, 
conhecida como o Estatuto do Es· 
tàdo da Guanabara, houve por bem 
o Congresso Nacional nela intro. 
duzlro art. 4.0 , assim elaborado: 

o~:No dia 3 de outubro de 1~60 
serão ·eleitos o Governador do 
Estado da Guanabara e os 
Deputados à Assembléia. Legis· 
lati v a, a qual terá, Inicialmente, 
função constituinte» . 

••••• ' •••• o •••••••••••• o •••••• 

«§ 3,o A eleição do Governa· 
dor e Deputados à. Assembléia 
Legislativa do Est.ado.da Gua~ 
nabara será feita mediante 
cédula única, de acõrdo com· as 
Instruções que vierem . a ser 
baixadas pelo ·Tribunal Supe
rior Eleitoral». 

Neste momento, o Egrégio Tri
bunal Superior Eleitoral preocu-. 
pa-se com· a elaboração dessas !ns· 
truções, a fim de regular a forma 
da cédula única para a eleição dos 
candidatos à Assemblé1a Consti· 
tulnte do Estado da Guanabara e 
a maneira de executar.se a vota. 
ção por êsse meio. 
. Sr. Presidente, surgiram disc_us

sões no tocante à constituclonahda· 
de. dêsse dispositivo. Alguns juris· 
tas· de renome declararam.no ln. 
constitucional, vendo nêle uma de. 
legação de podêres feita pelo Cor~
gresso ao Tribunal Superior Elm· 
tora!, para regular, por meio. d.e 
Instruções, a forma da cédula um: 
ca e'··a .. maneira do seu aproveita· 
mento nas eleições. 

Compreendo os escrúpulos sur .. 
gldos entre juri'Stas, no tocante a 
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êsse princípio. Entretanto, consl· 
dero não exJstir, ali, 11enhuma de· 
legação de podêres, mas, sim, uma 
reafirmação de competência, pois 
que a Constituição Federal, no art. 
119, prescreveu que a lei regulará 
a competência dos juizes e Trlbu· 
nais Eleitorais. 

A lei que se consubstanciou no 
atual Código Eleitoral ·· dispôs, no 
art. 12: 

«Compete ao Tribunal Supe
rior Eleitoral: 

.. ci). A:ci~t~~:~~· ~~g:~ri~· ~~·a~. 
vêrno providências convenien. 
tes à execução do serviço ele!· 
torai, especialmente para que 
as eleições se realizem em da
tas fixadas em lei e de acôr
do com esta se processem». 

Está aí, Si". Presidente, a com· 
petência traçada na lei ordinária, 
em obediência ao citado prece!. 
to constitucional, para que o Tri· 
bunal SupeJ::ior Eleitoral adote as 
medidas que julgue -convenientes, 
para que as eleições "Se processem 
na 'forma da lei. 

Essas medidas, o Tribunal as tem 
tomado constante e freqüentemen· 
te, através das suas instruções. 
Quando debatemos, aqui, o atual 
Código Eleitoral, onde se ln. · 
clufa o dispositivo que._depois, se: 

·- caiisilostanciou no · art. 27, eu o 
combati desta tribuna, porque nê· 
!e ·se determinava que as Juntas 
Eleitorai·s e as Juntas Apuradoras 
das eleições fôssem constituidas 
por três Ju!izes de Direito. · 

Demonstrei ao Senado a impos. 
slbilldade de se constltulrem essas 
Jlllltas,-· notadamente nos Terrltó· 
rios e, especialmente, no de Rio 
Branco, onde a zona eleitoral só 
tem uma Comarca, Isto é, nela só 
existe um Juiz de Direito. 

O .Sr. Lobão da Silveira. - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO. VILLASBOAS 
Com muito prazer. 

O Sr· Lobão da .Silveira -
Estou ouvindo, com muita atenção, 
o discurso de v. Ex.6 a propósito 
da Legislação Eleitoral,_ Recordo~ 
me de qui!;- em 1935, se nlio me fa· 
lha a memória, a Lei Eleitoral, cha. 
mada «Lei Mauricio Cardoso,, de· 
terminava que o processo de apu. 
ração fôsse. feito por junta lnte· 
grada de três Juizes togados. 

O SR. JOÃO ~BOAS -
Multo agradeço o aparte com que 
me honra v. Ex.a. Naquela ocasi· 
ão nlio se verificava essa impos· 
slbilldade: não havia ainda o Ter· 
ritório do Rfo Branco, nem outras 
unidades onde a zona eleitoral se 
circumcreve a uma única Comar. 
ca. , .. ! J 

. . 
O .Sr. Lobllo àa.· Silveira - Per· 

mlta.me V. Exa. outro aparte para 
esclarecimento. (.Assenttmento do 
orador). Naquele tempo se agia de 
outra forma no processo eleitoral. 
A apuraçlio era feita em determi. 
nada Comarca, para servir a uma 
regilo, convocando-se os juizes de 
outras comarcas, para formar a 
Junta. . · . . .•iJ 

O SR. JOÃO VILLASBOAS _..:: 
Efetlvamente assim se · processa. 
vam e continuam sendo feitas, nos 
Estados, as apurações. As zonas 
desprovidas de juízes, ou as Co· 
marcas, que · no momento não os 
têm- quer por estar o cargo vago, 
quer por se encontrar o titular em 
licença ou afastado do seu exerci· 
cio - congregam-se em tôrno de 
uma junta para apuraçlio eleitoral. 

O Tribunal Superior Eleitoral, 
logo ao entrar em vJ:gor o Código 
reconheceu a impossibilidade de se 
lhe dar cumprimento exato em de
terminadas Circunscrições. 

Para apuraçlio das eleições rea· 
l!zadas naquele ano de 1950, ba!· 
xou Instruções modificando êsse 
dispO'sltivo do Código Eleitoral e 
restabelecendo a 'lsltuacão anterior 
para que o Juiz de Direito pudesse 
presidir a Junta Apuradora, com 
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dois auxiliares idóneos de repu
tação ilibada, designados pelo Tri
bunal Regional Eleitoral. 

li:sse sistema, adotado como disse 
em Instruções pelo Tribunal SU· 

· perior Eleitoral e que contrar1a 
dispositlvG ex!;)resso do Código Elei· 
torai, cGntinua a ser obedecldo sem 
que, até hGje, se tenha revogado 
ou modificado o artigo 27 dó alu
dido Código. 
· Vê .o Senado, portanto, que o Tri
bunal Superior Eleitoral tem com· 
petência para, em Instruções, com· 
plementar a lei, adotando as me
didas necessárias à sua fiel execu
çâo. Dai não haver errado o Con· 
gresso ao reafirmar no citado .§ 
a.o, do art. 4.0, da Lei denomina
da «Estatuto da Guanabara», a 
atribu.ição do Tribunal Superior 
Eleitoral de, por meio de Instru
ções, regular o nôvo sistema de 
votação mediante cédula única nas 
eleições proporcionais. 

Sr. Presidente, afastada assim a 
argüição de inconstitucionalidade, 
que pensG também ter sido despre
zara pelo Tribunal Superior Elei
toral agora empenhado na· ela. 
boraçiio de Instruções dando for. 
ma à cédula e estabelecendo o 
sistema de votar, encontraremos, 
nas su.gestúes dos que se interes
sam pela Legislação Eleitoral, al
gumas fórmulas tendentes à orga
n!zação das cédulas para o cumpri
mento da lei, 

O projetG vindo da Câmara dos 
Deputados e em estudo nesta Ca· 
sa autoriza o eleitor a escrever, 
sob a legenda partidária, o nome 
do candidato do partido em que 
deseja votar. 

Também ai há argüições de ln. 
constitucionalidade e de violação do 
sigilo dG votG, uma vez que pela 
letra, o eleitor pode ser identifiCado 
na apuração. 

Essa circunstância pode ocorrer, 
mormente nas votações do interior, 
onde são conheci das às grafias de 
muitos eleitores. Parece-me entre
tanto, grande rigorismo considerar. 

se violação do sl·gllo do voto a des· 
coberta, por acaso, de que poor essa 
ou aquela cédula teria votado ês. 
te ou aquêle eleitor. 

O Br. Paulo Fencler - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOÃO VlLLASBOAS -
Com multo prazer. 

O Sr. Paulo Fencler - Ouço com 
a atenção que sempre me merecem 
os discursos de V. Exa., a brilhante 
tese que está defendendo, favorável 
à adoção da cédula (mica para o vo. 
to proporcional. Nâo Ignoro que o 
Partido Trabalhista na Câmara dos 
Deputados, se não me engano atra. 
vés do ilustre Deputado Fernando 
Ferrari, bateu-se por êsse proces
so de votação. Como trabalhista, 
entretanto, e menos com intuito 
de contrariar a tese juridlca do 
que na intenção de ser fiel à mi
nha causa; gostaria de ponderar a 
V Ex.a as dificuldades que carrea· 
ria para o processo de votação tal 
sistema. Veja v. Ex.a as duas fór
mulas propostas. A que alvitra se· 
jam todos os candidatos lncluidos 
transformará a cédula num verda
deirG livro - porque cada Partido 
terá o direito de apresentar chapa 
completa, e sendo de trezentos e 
sessenta o número de deputados, 
serão incontáveis os candidatos que 
se apresentarão em cada eleição. 
Resultaria dai que o eleitor dentro 
da cabina, teria de folhear um 
verdadeiro livro para procurar seu 
candidato e nêle votar. A outra, a 
que V. Ex.o. se referia, de escrever 
o eleitor, com sua letra, o nome do 
seu candidato, evidentemente é a 
mais simples. Entretanto, retardaria 
sobremodo o processo da votação. 
Ninguém desconhece as filas de 
eleitores nos dias de eleição. 

A votação se processa até as 24 
horas enquanto o prazG para o elel· 
tor se identificar perante as Mesas 
termina às dezessete. 

São dificuldades que devemos 
considerar. Nó·s, trabalhistas ver· 
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dadeiros, defendemos a simplifica. 
ção ao máximo do processo eleito
ral. Bato-me, mesmo, nobre Sena· 
dor João vmasbõas, pelo voto do 
analfabeto. Só compreendo justi
ça eleitoral quando todos os cida
dãos prestantes à nacionalidade, 
todos quantos contrlbuem com seu 
trabalho para a riqueza social, par· 
ticipem do processo de escolha dos 
seus representantes ou governan· 
tes. A cédula única, embora mora
lizadora no aspecto juridico, é um 
processo anti-soclal no especto es· 
trltamente trabalhista; Nós traba~ 
lhistas só sossegaremos 'no dia em 
que a carteira profissional servir 
de . Utulo de eleitor. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Muito agradeço o aparte br!lhante 
com .que me honra o nobre Senador 
Paulo Fender. 

Declaro porém, que não me ln· 
clino por qualquer daR duas fór
mulas: nem pela que S. Exa. cha. 
ma de livro com os nomes dos can
didatos ... 

O Sr. Paulo Fender - Acabará 
assim. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
• . . nem por aquela em que o eleitor 
escrever, ·sob legenda do Partido, o 
nome do seu candidato. 

Não· sou partidário, neste momert· 
to, do voto do analfabeto, embora 
reconheça que a proibição consig
nada na Carta Magna, de votarem 
aquêles que não sabem ler nem es· 
crever, represente uma restrição ao 
principio da votação universal, con· 
tido · na própria Constituição, no 
art.. 134 : «0 sufrágio é universal 
e direto ... » 

Se é universal c dlreto, deveria 
abranger a todos os que realmen. 
te têm o direito de escolher os seus 
representantes às Câmaras Legis. 
lativas e aos postos Executivos. 

O Sr· Paulo Fender - Rcconhe· 
ce-o V. Ex.n multo bem. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Contudo, a êsse principio geral, 
consignado no dispositivo constitu
cional, segue·se · outro, em que se 
dá a faculdade de ser eleitor, o 
direito de exercer o voto, àquele 
que fõr alfabetizado. . 

O Sr. Paulo F\ender - Permite
me v. Ex.n acrescentar : reconhe
cendo, porém, que o analfabeto pra· 
tique outros atoos de Direito Clv'l. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Efetivamente, a tese é encantadora, 
interessantíssima, mas ·não · posso 
deter-me na sua discussão, no bre
ve tempo de que di•sponho para 
completar · minha despretensiosa 
oração. 

Não concordaria, entretanto, com 
o método Indicado pelo nobre re· 
presentante do Pará., em que a apre. 
sentação da carteira expedida pelo 
Mln'stério do Trabalho, Indústria 
e Comércio ... 

O Sr. Paulo Fender - Ou pela 
justiça Eleitoral. . . 

O SR. JOÃO VILLASBOAS 
. . . seria o elemento comproba
tório para o exercicio do direito 
de voto . 

O Sr. Paulo Fender - Vlsada a 
carteira pela Justiça Eleitoral. 

O SR. JOkO v.ITXASBOAS -
Visada pela Justiça Elelroral, diz 
Vossa Excelência multo bem. Não 
desconhece o nobre colega que pa
ra as eleições de 1945 adotou-se o 
sistema de acolher as carteiras tra· 
balhistas de precária identidade, 
para a Inscrição do eleitor. 

O Sr· Paulo Fender - Faço res·· 
trição ao emprêgo . do adjetlvo 
«trabalhista» em relacão às car. 
telras. Digamos «carteira de tra-
balhadores~. · 

O SR. JOÃO VILLASBOAS 
Não há restrição. 
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O Sr. Paulo Fender ·- ll: que 
Vossa Excelência é multo sutil na 
sua adjetlvação. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
li. lista dos seguradO'S dos. Institu
tos era suficiente, àquela época, 
para: a inscrição e:t.ofttcio, e para o 
exerciclo do direito. do voto; no 
entanto· vimos que,. abusando dessa 
faculdade legal, estrangeiros em 
abundância, .notadamente no Esta. 
do de São Paulo, foram incluidos 
nessa lista. 

· Como ainda. perdura no pensa· 
mento de algum retrógrado, na mi
nha terra, a idéia de que a carteira 
do :Ministério do Trabalho serve 
para inscrição eleitoral .... 
~- . 

. O sr; Paulo Fender __:. Considera 
V. Exa. retrógrado !ClUem pensa des. 
sa forma? 

. O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Certo, porque . a autorização para 
êsse .fim já desapareceu. Hoje não 
mais se pode inscrevér eleitor com 
essa carteira. Há necessidade de 
apresentar"Se a de ident!fl caçãó po
licial ou a certidão. Estavam ainda 
agora sendo distribuídas a granel, 
pela cidade, carteiras dessa natu· 
reza. · · · 

O Sr· Paulo Fender -·Não me 
referia à fraude mas ao processo 
legal de votação, em que a cartei
ra profissional, válida, apresenta
da pelo empregado ao empregador, 
onde são apontadas as suas faltas, 
sua freqUência etc. Prova ser. êle 
um contribuinte da riqueza social 
no seu-meio. · · .. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Mas eu estou alertando a V. Ex.o. 
sôbre a possibilidade da fraude que 
ainda se tenta nesta hora - como 
dizla- no meu Estado, onde o 
Delegado do Ministério "do Traba~ 
lho faz distribuir carteiras. falsas 
de trabalhador. E o faz na es· 
perança de· que essas carteiras sir
vam para o alistamento eleitoral. 

Sr. Presidente, o aparte do meu 
nobre colega do Pará desVIou.· 
me ... 

O Sr. Paulo Fender - Para o 
bom caminho. 

O SR. J0.\0 VILLASBOAS - .. 
. . . do ponto central de minha ora. 
ção. Dizia eu que não concordava 
nem adotava nenhum dos dois mé· 
todos que S. Exa. houve por bem 
impugnar: o das listas nominais, 
bem como aquêle do eleitor escre
ver,· grafar o nome do . seu candi· 
dato na cédula. 

Também não concordo com essa 
outra· fórmula que está hoje ga
nhando - maiores adeptos - a 
da . · representação do candidato 
por números. Parece Sr. Presi . 
dente, que a inteligência humana 
ficou ·circunscrita, enclausurada 
dentro de uma estreiteza, não en· 
centrando fórmula além da que 
venho de apontar para a composi
ção da chapa de votação. 

Já a fórmula dos números está 
caindo no rldiculo, com a sua· su
bstituição pelos animais do cha-
mado «jôgo do · bicho~. . . · 

O Sr. Francisco Gallotti - Caiu 
mesmo . 

. , . . ··~·-! 

O SR. JOÃO VILLASBOAS _: 
O cidadão que se apresenta como 
candidato,. para gravar no pensa
mento do eleitorado a sua persona· 
Udade, para convencê-lo mais cômo
damenté de que deve êle ser o' su
fragado, apresenta-se· então, ·como 
sendo· o macaco ou· o leão. Assim, 
o· eleitor, jogador do bicho, guar
dará com facilidade o número de 
seu candidato. 

O Sr. Owiado de Castro - Dá 
V. Exa. licença para um aparte? 

O SR. JO.&O VILLASBOAS -
'Concedo-o com prazer. .... "•"] 

O Sr. OaiadO de O astro - Sa. 
be V. Exa. que é sempre com 
sntlsfaç!\o que ouço v. Ex.o., mas 
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querer V. Ex.a aliar o eleitor a um 
animal do jOgo do bicho, parece-me 
ironia muito forte. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Não é minha, é da ~prensa. 

O Sr. Oaialdto de Castro - Nilo 
é a forma . adotada nos palses em 
que os analfabetos podem vo. 
tar? Pelo menos as listas que vi, 
quer na sede do meu Partido, quer 
no Senado, traziam os candidatos 
rc;:-.r:.: :!:~:td·os por :bichos .ou outros 
sim bolos. Havia uma, por exem. 
plo, de zona agro-pecuária, em que 
aparecia um cavaleiro com seu la· 
ço. Estou acompanhando o discur· 
so de Vossa Excelência com o ha· 
bltual lnterêssé e quero ver a que 
conclusões vai chegar .. A.lnda há 
oito . dias aproximadamente, vi lls· 
tas eleitorais do Uruguai, onde é 
adotado êsse sistema para os ele!. 
tores que não sabem ler e escre. 
ver. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Essa forma de representação tem 
sido adotada, principalmente na 
1ndia, para a designaçllo dos par· 
tidos, nao· dos candidatos. É justa· 
mente ai que quero chegar. 

A nossa formação e organlzas;,ao, 
o nosso sistema e regime democrá· 
ticos, de acOrdo com o art. !41, § 
13 da Constituição, ·baseiam·se na 
pluralidade dos Partidos. Ninguém 
pode ser votado senão através dos 
Partidos. :t&tes é que têm repre· 
sentação no Congresso, nas Assem. 
bléias Leaislativas, nas Câmaras 
Municipais. Assim, o maia acer. 
tado, neste momento, seria adotar· 
mos a votaçllo dlreta no Partido e 
nllo a votação nominal no candl· 
dato• 

O Sr. Caiado tle Castro - De 
pleno acOrdo com Vossa Excelên. 
cla. 

O sr. Lobllc da Bflv9ira - O no· 
bre orador permite um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Pois não. 

O Sr. Lobtlo da Silveira - Sou 
partidário da cédula (!nica, que 
dá uma relativa ou quase total ln· 
dependência e consciência ao ele!· 
tor, no ato de votar. Com o regls· 
tro dos candidatos pelos Partidos, 
tenho receio de que essa liberdade 
venha a ser quebrada e venhamos 
a submeter o eleitor à ditadura das 
cúpulas partidárias. É meu único 
temor. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Vossa Excelência se refere à vota· 
ção em legenda? 

O Sr. Lobllo àa Silveira - A vo. 
taçllo em cédula única para os car. 
gos proporcionais. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Estou, justamente argumentando 
que devemos afastar a votação no
minal para os ca11gos proporcionais 
e · adotar a votação por legenda, 
a votaçllo do Partido. V. Exa. fo. 
callzou, realmente, um· ponto multo 
sério, multo Interessante - o pe· 
rlgo de ditadura das cúpulas par· 
tldárias. 

Efetlvamente, para que haja. a 
representação legitima e real do 
povo, através dos Partidos, é pre
ciso que o povo escolha com li
berdade, dentro das suas organi· 
zaçOes partidárias, os seus candl· 
datos, e não que essa escolha fique 
afeta às cúpulas partidárias, aos 
dlretórios. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOA.O VILLASBOAS -
C'om muito prazer. 

O sr. Paulo Fender - Quero es
clarecer ao Plenário, eom relaçllo à 
referência feita por :J.~ ·Ex. a, de que 
eu o havia desvlado·de.sua tese, que 
não tive êsse intultc:i:<'Sel que o no· 
bre colega se está'"referindo, ape· 
nas, ao processo de 'escolha de can· 
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dldatos e não ao de habilitação de 
eleitores. Quero, entretanto, de· 
monstrar a coerência do meu apar· 
te e declarar que nós, trabalhistas, 
sendo pela simplificação da habl· 
lltação ao máximo, não poderemos 
ser favoráveis a qualquer diflcul· 
tacão do processo de escolha. Se· 
riamos Incongruentes se a:sshn pro· 
cedêssemos. Por Isso, justifico o 
meu aparte, afirmando que não 
tive intenção· de desviar Vossa Ex• 
celência de sua tese. Agradeço a 
oportunidade que me dá o nobre 
colega de fazer êste pronunciamen· 
to. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Muito grato a V. Ex.a pela expll· 
cacão, mas quando disse que seu 
apartP. me havia desviado da linha 
traçada para o meu discurso, não 
foi manifestando-me Insatisfeito 
com isso. 

O Sr. Poolo Fender - Muito 
obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Fi-lo ao contrário, gostosamente, 
seduzido pela brilhante tese defen
dida por Vossa Excelência. 

O Sr. Paulo Fender - Muito 
obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Apenas quis dar esta explicação ao 
Plenário - desviei.me da orieu. 
taçllo do meu discurso para acom· 
panhar a brilhante argumentação 
de v. Ex.a, embora ela se afastasse 
um tanto da tese que eu vinha de· 
fendendo. A seducllo, porém, das 
palavras do nobre colega e a ma· 
nelra superior com que põe as 
questões nesta Casa ... 

O Sr. Paulo Fender - Multo 
obrigado. 

O SR. JOAO VILLASBOAS - . 
. . . arrastam o orador aparteado, 
gostosamente, à discussão ... 

O Sr. Paulo Fender - V. Ex.ll 
se excede em sua gentileza. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
. . . onde sempre a Inteligência de 
V. Exa. supera a do orador. 

O Sr. Paulo Fender - V. Ex.a. 
de auto.observação faz observaç~ 
aplicada. 

· O SR. JOAO VILLASBOAS -'
Muito grato pelas palavras de 
Vossa Excelência. 

Sr. Presidente, o temor que se 
gera dentro de certos setores po-. 
lltlcos, em relação à ditadura par· 
tldárJa, à ditadura dos órgllos dl
ri·gentes, decorre da clrcunstànela, 
de que, na generalidade dos nossos 
Estados, em todos os Partidos, iião 
se cumpre, realmente, o . Código 
Eleitoral, na formação das chapas 
e na indicac~o dos candidatos para 
a composlçao das listas a serem 
votadas. 

O Sr. Gaspar Velloso- Permi
te V. Ex.a. um aparte'! 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Com multo prazer. 

O Sr. Gaspar VeZZoso - Acom· 
panho, há cinco anos seguramente, 
a atitude e a ação de v. Ex.a com 
respeito às modificações do Código 
Eleitoral. Conheço o seu trabalho 
apresentado no Senado relativa· 
mente à votação por legendas, ma
téria abordada pelo nobre colega, 
no momento. l1:: por saber do ponto 
de vista de V. Exa., sempre tão 
bem defendido, que desejo acres· 
centar algumas informações para 
que constem do seu discurso. Em 
reunlllo de um grupo, do qual fiz 
parte na Escola Superior de Guer· 
ra, preconizou-se a modificação do 
atual Código Eleitoral, para evitar 
a corrida demagógica entre can
didatos do mesmo Partido e de Par· 
tidos diferentes, pondo fim, de uma 
vez por tôdas, à plurallzacllo que 
ora se observa e que está pondo, 
às vêzes, até em rldiculo a nossa 
organização partidária. A Escola 
opinou por uma das duas fórmulas 
-que V. Exa. tllo brilhantemente 



•. 
.:._ 252 -

vem defendendo, nesta ·casa. Quero 
acrescentar uma outra informação, 
que lhe deve ser de agrado espe· 
clal : em discurso pronunciado 
ontem numa homenagem prestada 
pelos parlamentares .ao Marechal 
Teixeira Lott, candidato à Presi
dência da República nas próximas 
eleições, S. Exa; fêz idênticas de. 
clarações. Também . o Marechal 
Teixeira Lott encontra DS defeitos 
apontados por V. Exa. no Código 
Eleitoral em relação à indicação 
dos candidatos e escolha do mesmo 
Partido, e• preconiza também, uma 
das duas. fórmulas : ou . a Indica· 
ção pelo Partido ou a votação por 
legenda. Está, portanto, Vossa Ex. 
celêncla, nesta ·altura dos aconteci. 
mentos, apoiado nas palavras que 
pronuncia contlnuadamente há cln· 
co anos no Senado e pela figura ex· 
ponenclal do meu cand!dato à Pre· 
sldência. Esta a informação que, 
prazerosamente, quero dar a Vos
sa Excelência à guisa de escla· 
reclmento. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Com real desvanecimento recebo 
o brUhante. aparte do nobre repre
sentante do Paraná. Efetivamente, 
sinto-me, de certo modo, orgulhoso 
porque o nobre candidato qas ·fOr· 
ças majoritárias à Presidência da 
República, o digno Marechal· Tei· 
xelra Lott, tambêm se enquadra na 
orientação que visa apenas à pure
za das eleições e a consolidação dos 
partidos. . . 

Sr· Presidente, não se trata de 
candidatura de cúpula ou de dlre· 
çlo partidária, se cumprirmos re· 
Iiglosamente o que se contém no 
Código Eleitoral, ao estabelecer que 
as Convenções· são os órgãos dell. 
berativos dos partidos, que as 
Convenções indicam os candida. 
tos e 'que as Comissões Executivas 
ou os Diretórios executam ·as deli
berações das Convenções; se reall
zarnlos, realmente, Convenções le
gítimas, escolhidas com · critério, 
e esta·s fizerem a indicação, livre· 
mente, dos candldados, desapare-

cerá o temor da ditadura dos Che
fes. 

Sei, Sr. Presidente, e já havia 
dito, que poucos são .os Estados do 
Brasil, e· poucos os partidos nesses 
Estados, que realizam ·convenções 
reais, dentro das quais a ·vontade 
partidária se faça sentir para a 
escolha dos candidatos. 

O Sr. Victorino Freire - Per· 
m!te v. · Exa. um aparte? 

O SR. JOÃO · VILLASBOAS -
Com. prazer .. 

O Sr. Victorino Freire - Dentre 
os poucos a que se refere V. Exa., 
pode incluir o Estado do Maranhão. 

O SR. JO.Ã!O VILLASBOAS . -
Muito agradeco a informaclio do 
nobre Senador Victorlno Freire. 

O Sr. Victorino Freire - Refil'O· 
me ao meu Partido. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Folgo em saber que o Partido de 
Vossa Excelência exercita a per
feita democracia · na escolha dos 
seus representantes. 

No meu projeto de Código Elei
toral, a que há pouco se referia o 
nobre Senador Gaspar Velloso, eu 
defendi a tese da votação em le· 
genda e, ao mesmo tempo, pres· 
crevia a forma para a escolha dos 
candidatos , sem que nela pudesse 
intervir a vontade prepotente e di· 
tatorial de determinados chefes 
partidários. Tracei as normas pa • 
ra a organização da Convenção, 
partindo da convenção dlstri· 
tal1 formada pelos eleitores filia
dos ao partido, que então elegeriam 
seus delegados à Convenção mu· 
niclpal. Esta, por sua vez, organi
zaria, no caso de escolha de can· 
dldatos à 'Câmara Federal, os seus 
delegados, por votação ·secreta e 
voto proporcional, ,garantindo des· 
de logo, portanto, a opinião das mi. 
norlas para a composlçll.o da 'Oon· 
vencão Regional. 

A Convencão Regional, presidida 
por um membro do Tribunal Rcglo· 
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na! Eleitoral, praticando a eleição 
dos seus re·presentantes, dos seus 
delegados, por votação .secreta e 
proporcional, faria a representa· 
ção total, fôsse da maioria ou das 
minorias, que nessa forma de vota· 
ção proporcional estariam repre
sentadas.· 

O Sr. Lobão da Silveira - Per. 
mite V. Excelência um aparte? 

Ó SR. JOÃO Vll.LASBOAS -
Pois não. 

O Sr. Lobilo .da. Silveira- Tenho 
a impress!io de que seria mais· ela· 
ro, mais acertado, mais justo e . 
mais legal se os'candidatos que se 
apresentassem . para disputar, nas 
Convenções, fôssem previamente 
registrados no 'Superior Tribunal 
Eleitoral, .. e depois, então, subme· 
tidos à Convenção Comum. 

O SR. JOÃO Vll.LASBOAS -
Oonvenlentíssima a adoção da fór· 
mula. de V. Exa., pois que em ge. 
ral - as·sim se pratica no meu Es
tado - os candidatos se apresen· 
tam perante a 'ConvenQão, · e fa · 
zem sua inscrição, para. serem vo
tados pelas Convenções.· Llvremen. 
te, o eleitor, o membro do Partido, o 
associado da agremiação se ins~ 
creve como candidato e vai · tra· 
bàlhar péla sua votação dentre os 
elementos da 'Convenção partldá.· 
ria. Uma vez apurada a votação, a 
lista de candidatos a serem · regis
trados no Superior Tribunal Elei
toral se .completa na ordem numé
rica da votação .. 

O Sr. Mem de Sá - Mas, às vê
zes, os candidatos não se dispõem 
a pleitear ou disputar. Não têm 
culpa, por que não é do seu feitio 
cabalar. Entretanto, quase sempre 
são homens que os partidos e a Na· 
ção tém interêsse em ver eleitos. 

O Sr. GaBpar Velloso - Quem 
resolve, neste caso, são os próprios 
eleitores. 

O Sr. Mem de Sá - Concordo 
com isto. Mas estou me referindo 
à particularidade mencionada pelo 
nobre Senador João Villasbôas, de 
que o candidato deverá se apre
sentar para . disputar o voto. Acho 
interessante outra modalidade. Um 
grupo de · diretóri<is, mesmo muni
cipais, indicaria· e. convidaria os 
elementos, porque; às · vêzes, · ho. 
mens eminentes são os mais re· 
calcitrantes e justamente aquêles 
em quem a Nação tem mais in
teri!sse. Vou citar um exemplo, Um 
dos membros do Partido de vossa 
Excelência, o ilustre Dr. Prado Kel. 
ly, que resistiu e se recusou. O Sena. 
dor Milton Campos, também; re. 
slstla sempre. No Partido de, V. 
Exa. · evidentemente haverá ·outros. 

Lembrei-me de dois candidatos da 
. União Democrática Nacional,· mas 
não desfaço dos demais, Nomes co
mo .êsses devem ser inscritos. No· 
mes como êssees devem ser inseri· 
tos peleis Diretórios MuniCipais ou 
por grupo de eleitores. 

O ·Sr. Francisco Gallotti - A . hi. 
pótese aventada pelo Senador João 
Villasbôas não proíbe. 

O SR; JOÃO VILLASBOAS -
Ao contrário. Não cheguei a expor 
se a inscrição do candidato deveria 
ser feita por sl. .. 

O S·r. Francisco Gallotti _:_ Ou 
pelas fOrças 'Politicas. 

O SR. JOJ..O VILLASBOAS -
·. . . pelo Diretórío Municipal, inde· 
pendente de êle se apresentar. No 
meu Estado, os · dlretórlos têm a 
faculdade de· apresentar os cnndl· 
datos ·a serem ín·scritos. -Qualquer 
membro da 'Convenção, isolada· 
mente, também o poderá fazer. É 
o que praticamos em Mato Grosso. 

Dentl'o da Convenção é que se 
trava a batalha politica para a 
escolha do candidato. Uma vez ado
tada a votação por legenda, não 
se vcrüicar! a a situação vergo· 
nhosa que observamos em alguns 
Partidos : candidatos combatendo 
entre si ou.,allando-sc c transacio· 
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nando com candidatos adversários 
a fim de melhorar sua votacão e a 
alheia, com prejuizo flagrante pa
ra as agremlacões politicas a que 
pertencem. Nas últimas eleições 
realizadas no meu Est11do, a UDN 
- cuja Bancada atualmente se 
compõe de treze Deputados na As
sembléia Legislativa perdeu um 
candidato da seguinte forma: as 
eleições para Deputado Estadual e 
Prefeito, são realizadas ao mesmo 
tempo. Um Prefeito udenista de 
determinado Municipio :entrou em 
entendimento com o cand'dato a 
Deputado pelo Partido Social De
mocrático, no sentido de que os elei
tores pessedistas dessem seus votos 
ao candidato da UDN à Prefeitura 
e êste transferisse os votos udenls
tas para o· candidato a Deputado 
pelo PSD. . . 

O Sr. Jllra.ncisco Gallotti - l!:sse 
caso v. Ex&. pode multiplicar por 
mfl. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Perdeu, assim, o meu Partido um 
candidato à Assembleia Legislati
va, embora •ganhasse um Prefeito 
Municipal. Màs não nos interessava 
·a Prefeitura e sim maior nâmero 
de Deputados Estaduais. 

Sr. Presidente, organizada com 
critério a votaçllo em legenda nllo 
sàmente naquela forma por que 
venho me batendo e consta daque. 
le meu projeto a que fêz referên
cia o nobre Senador Gaspar Vello
so, mas com as sugestões que nes
te momento me estão trazendo os · 
ilustres representantes do povo nes· 
ta Casa, garantirá as eleições. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite v. Ex". um aparte? 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Com prazer. 

O Sr. Argemi1·o de FigUeiredo -
v. Ex&. focaliza assunto importan· 
tissimo no momento, qual seja o 
sistema eleitoral de votação. A fór· 

mula preconizada por v. Exa., na 
verdade, tem a grande vantagem 
de dar fôrça e vitalldade aos par
tidos, que são o Instrumento de ma· 
nlfestação da vida democrática do 
Pais. O assunto, porém, é complexo. 
V. Ex&. tem trazido sugestões va· 
liosissimas, que serão adotadas até 
pelo candidato da situação, o Ma· 
rechal Teixeira Lott, conforme de
claração por êle feita ontem du
rante a homenagem que lhe foi 
prestada. Mas pondero que a vo· 
taçllo por legenda viria ferir, de 
certo modo, o principio democrá
tico da liberdade de escolha do 
candidato. Eu perguntaria a V. 
Ex". também ·se, de certo modo, 
não haveria violação à letra e ao 
espirita da Constituição, na parte 
em que reza que o voto é direto 
e universal. Parece-me que, trans
ferindo-se à c11pula de um partido 
a escolha de determinado candida· 
to o eleitor será obrigado a votar 
naqueles que estão na lista circuns· 
crita da convenção partidária, fi
cando impedido, portanto, de es· 
colher, dentre os candidatos do 
próprio Partido, o que lhe mereces
se maior confiança, maior admira· 
cão. Parece-me um cerceamento à 
liberdade eleitoral; à liberdade de 
escolha, que constitui o principio 
democrático; e, ao mesmo tempo, 
uma violaç!io àquele dispositivo 
constitucional. O voto direto, uni
versaL pressupõe liberdade de o 
eleitor escolher o candidato da sua 
preferência. Não faço nenhuma 
restrição à forma preconizada pelo 
nobre colega; é apenas uma adver· 
tência para que, dêsse jôgo de 
idéias, possamos tirar o melhor re
sultado com vistas ao completo êxi
to da vida democrática no Pais. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Agradeço o aparte de v. E:xa., que 
muito me honra e dá brilho às 
minhas pobres palavras. 

Discordo, porém, das .observações 
referentes à violação do principio 
do voto direto, consagrado na nos· 
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sa Carta Magna. Esta não reco· 
nhece a condição de candidato, não 
admite o candidato avulso, . nem 
o apartldário, mas sim a entidade 
partidária. Todos os candidatos de
vem estar filiados a um partido e 
inscrever-se sob legenda partidá
ria. 

10 Sr. Francisco GaZ'totti - É o 
sistema partidário. 

o SR. JOÃO VILLASBóAS -
O ·voto dfreto do Partido está sen· 
do desviado para o voto direto do 
candidato. O voto direto de . que · 
fala a nossa Constituição, deve ser 
dado diretamente à entidade polf
tico-partldária; esta é que o distri
bui com escolha dos seus represen· 
tantes. · 

O Sr. Arge.m'iro de Figueiredo -
Ai, exatamente, a nossa d!scordân. 
ela. Que o sistema é partidário, não 
se di.scute; é a ·constituição que o 
estabelece. Desde o momento, po
rém, em que o eleitor está impe
dido de votar no candidato de sua 
preferência, dentre os indicados pe. 
lo Partido, está Violado - a· meu 
ver - o principio do voto dfreto 
estabelecido na Carta Magna. O 
sistema defendido por v. Ex&. dá 
importância e vigor à legenda par. 
tfdária, mas impede que o eleitor 
escolha, dentre os muitos votados 
pela Convenção, aquêle que prefe. 
re. Julgo-o, portanto, um cercea
mento à liberdade do principio 
Constitucional, que declara que o 
voto é dlreto. Mesmo subordinado 
àquele outro principio, que esta
belece o sistema partidário; 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Nas convenções os .eleitores votam 
nos seus candidatos por Intermédio 
dos seus delegados. Os eleitores dos 
partidos Indicam os nomes dos 
seus candidatos a essas conven· 
ções, e se êles obtiverem o maior 
número de votos durante a conven
ção, ficarão no ápice da lista parti
dária. Se merecerem maior vota-

ção na Convenção naturalmente es· 
tarão colocados na lista. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Distingo a indicação do candidato 
pelos Partidos e a eleição do can· 
dldato pelo eleitor. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
A indicação do candidato é feita 
por delegação dos eleitores, uma 
vez que a Convenção seja demo
cràticamente organizada nas nor
mas que eu tenho traçadas para 
êsse fim. Desde que assim seja,' o 
eleitor levou o nome do seu can
didato através dos seus delegados 
na Convenção. · 

O Sr. Francisco Gtülotti _:_ Isto 
deve ser feito desde o Distrito. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS ,
Desde o Distrito de Paz, ou Poli· 
ela! ou Administrativo, até à Ca· 
pita! do Estado, ou aos locais onde 
se reúne a grande Convenção Re
,gional. 

Portanto, a Indicação é feita ao 
Partido, pelo voto do eleitor e ês
te o encaminha ao sufrágio elei
toral, já dentro da legenda parti· 
dárla. Votando na legenda, est!Í 
naturalmente, votando no seu can· 
didato. Maior · ou menor número 
de votos atribuldos à legenda, 
maior ou menor será o número 
daqueles por ela eleitos. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
v. Ex&. não acbà que quem, afinal, 
escolheu o . candidato foi a Con
venção; foram os órgãos de dlre
ção partidária e não o eleitorado, 
não a massa ou o povo? 

O SR. JOÃO VILLASBóAS -
Sim, a Convenção, segundo estou 
afirmando, uma vez, organizada a 
partir do Distrito, pela Indicação 
popular ou eleitoral dos filiados do 
Partido, até os delegados por ela 
escolhidos. 

O Sr. Argemiro dJe Figuei1·edo -
A meu ver não deixa de haver nisto 

' . 
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uma indicação indireta. O assunto 
é muito complexo. 

O SR;. JOÃO VILLASBOAS -
V. Exà. compreende. A maioria 
do eleitorado, como afirma o Sena
dor Mem de Sá, pode ter preferên· 
ela por um candidato não escolhi· 
do pelo Dlretórlo, pela direção da 
Convenção; no entanto, apesar des
sa preferência, êsse eleitorado não 
pode sufragar êsse candidato por 
não estar êle incluldo nli legenda 
partidária. · · · -

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
v. Exa., por obséquio, atente pa1·a 
mais êste argumento - o da in· 
fluência dos órgãos partidários no 
'seio do eleitorado :...... e há de convir 
que a · escolha dêsses candidatos, . 
de fato, , aos postos eletivos. é fei
ta pelos órgãos de dlreção partidá· 
ria; é sempre feita por elemento de 
cúpula. Na verdade, . êsse é o sen· 
tido democrático. A indicação dos 
candidatos no momento oportuno, 
em que os Partido os apresentam 
à eleição, muitas vêzes se .faz sem 
a audiência plena do eleitorado de 
cada Partido. É uma decisão da 
cúpula. Só de elementos ;da dlre. 
ção partidária, · daqueles que con· 
seguem lug~r de Fderança. Não é 
uma consulta direta e sincera à 
vontade do eleitor. Muitas vêzes há 
indicação de candidatos por órgão 
de d!reç!l.o partidária inteiramente 
contrária à vontade do povo, ou 
daqueles que se· filiam ao partido. 
Isto ocorre freqUentemente. Quero 
reiterar minha declaração de que 
não estou me opondo ao sistema 
indicado por v. Exa. Fâ'co essas 
observações para que tenhamos em 
conta êstes argumentos, que a ex
periência vai nos apontando comQ 
interessantes para um est~~o com· 
pleto da matéria. 

. O SR. PRESIDENTE - (Fazendo 
soar os tímpanos) - Peço vênia 
para lembrar ao nobre Senador 
João VillasbOas que o seu tempo 
está terminado. No entanto, a Me. 

sa lhe concederá alguns minutos 
. para concluir as suas considera. 
ções. 

O SR. JOkO VILLASBOAS -
Agradeço a advertência de V. Exa., 
Sr. Presidente, e vou concluir. 

A hipótese aventada pelo nobre 
Senador pela Paraiba, que acaba de 
me honrar com o seu aparte, natu· 
ralmente, se verifica em vários 
pontos do Pais. 

Devo acentuar, no entanto, que 
não ocorre no meu Estado. · Há 
maios de doze anos, na· dlreção do 
meu Partido, venho obedecendo · à 
norma de auscultar o pensamento 
·do Partido, das massas que com· 
põem as nossas fileiras, e não Im-
por ·ou Indicar candidatos. . 

Temos tido as mais interessan· 
tes surprêsas na escolha de nossos 
candidatos e também para a for· 
mação dos nossos Dlretórios;. onde ·. 
o eleitorado, inscrito no Partido, 
comparece com a máxima liberda. 
de e não recebe chapa distribuida 
pelos chefes politicas. Organiza-se 
a lista ·dos candidatos a membros 
dé Diretórios : candidatos . que se 
lns'crevern, aquêle-s que são Inseri~ 
.tos por outros, e aquêles cujos no· 
mes são solicitados para fazer par· 

· te do Dlretório; e o eleitorado ~ota 
livre e proporclona1rnente. Se te
mos· trinta membros 'de· D!retório 
cada eleitor vota em vinte de· sua 
escolha, na Usta dos apresentados. 

Temos tido, como disse, as mais 
belas surprêsas com a adoção dêsse 
proces·so. Em, leglslaturas . anterlo· 
res, na Capital do meu Estado, ·um 
operário paralbano, lá chegado fa· 
zia três anos, não militante p·oli~ 
tlco ou sequer daqueles que. se des. 
tacam entre companheiros por pen· 
dores partidários, :numa de nos· 
sas Convenções f9);:incluido na cha. 
pa pela votaçã.o.;:livre dos Conven· 
clonais, com grànde surprêsa para 
politLcos que ~1elteavarn a sua ln. 
clusão e não~a: obtiveram. ... ~ .. 

.,.•,-: I 

O Sr. Ar!i6miro we Figueiredo 
- É urna exceção multo honrosa 
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para a vida democrática do País. 
Na realidade, o Estado de V. Exa. 
constitui uma exceçllo. Quase sem· 
pre observamos a influência do po· 
der pessoal. . . 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Precisamos. combatê-Ia. 

· O Sr. Argemi1VJ de Figueiredo.
, .. e a Influência do poder econo. 
mico. . . 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Justamente, precisamos combater 
a ditadura de cúpula que tanto te
mem aquêles que são contrários 
ao voto por legenda. · 

o Sr. Franetsoo Ga!lotti - :e: 
que multas vêzes enfraquece o 
Partido. 

O Sr. Argemiro d8 Figueiredo -
A defesa contra essa ditadura dç 
cúpula é consentir que o povo avo
que para si a escolha dos candi· 
da tos. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
V. Ex&. tem a reminiscência do 
passado. Vem o nobre colega da 
época do voto avulso, aquêle, de 
fato, em que o eleitorado mais li
vremente se manifestava. O candi
dato se apresentava Independente 
de Partidos e era então sufragado 
pelo eleitorado livre. 

O Sr. Argemiro de Figuêiredo -
Estou argumentando com a obl!ler
vação do que acontece no Partido 
de Vossa Excelência. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Estamos hoje numa fase de orga• 
nização partidária • . • . 

O Sr. Argemiro de Jlligueiredo -
Na União Democrática Nacional 
a última escolha do candidato re
flete alguma coisa, talvez, nesse 
sentido. O partido ' de V. Ex&, se 
viu na contingência de escolher um 
candidato inteiramente fora de 
sua agremia!;l!io partidária, e eu 
não sei se êsse candidato será exa. 

tamente aquêle que representa o 
pensamento da União Democrática, 
geral, no Pais. 

O Sr. Mem de Sá - EVIdente
mente que foi o mais sUfragado na 
Convenção do Partido. 

O SR. joAO VILLASBOAS -
O artido fêz a escolha numa Con
venção democrática, onde se apre· 
sentava como ·.candidato partidá
rio, um dos mais notáveis Lideres 
do meu Partido, aquêle que passou 
por esta Casa e conviveu conosco. 

I 
O Sr. Franciaco Gallotti - Gran· 

de Senador. 

O SR. JOAO VILLASBOAS ·
Agradeço a referência do nobre 
Senador Francisco Gallotti. 

Deixou a sua passagem por es
ta Casa assinalada por traços mais 
brllhántes,. mais vivos de inteligên· 
ela. de cultura, de dignidade e de 
amor à Pátria. 

O B·r· Francillco GaZlotti - Per· 
feito. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Os Convencionais, no entanto, re
conheceram que · a conveniência 
partidária, que a !Orça eleitoral do 
Partido, já manifestada em vá· 
rios Estados ... 

O Br. Mem de Sá.- E de há mui. 
to tempo. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS ·
.. ·El de há muito tempo.:.. como diz 
o nobre Senador - focalizava o 
nome do ex-Governador do Esta· 
do de São Paulo, o Deputado Jânio 
Quadros para nosso candidato. 

O Br. Argemiro de Figu~redo -
Esta a minha dolorosa interroga
ção se tOda vez em que há uma in
terpolação de numa Convenção de 
Partido em tõrno de candidato as
sim, se essa Convenção representa, 
na verdade;. a vontade do povo fi· 
llado ao Partido. 
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O SR. JOAO VILLASBOAS -· 
Sabe o nobre colega que a conven· 
ção foi organizada com a .. partlci
pação de todos os Estados e Ter· 
ritórios. 

O Sr. Mem de Sá - Talvez a 
dúvida do nobre Senador Argemi
ro de Figueiredo se refira ao seu 
Partido ao seu candidato. ' . . ' 

· o SI'~ Francisco Galloitt -· · Ab. 
solutamente! Procedemos , da mes. · 
ma forma. · · · 

o Sr. Argemiro de Figueiredo -
Não pense o nobre Senador Mem 
de Sã que cito êstes exemplos com 
qualquer sentido carismático. Ab
solutamente. Quero é distinguir os 
dois processos, em face do sistema. 
eleitoral que devamos adotar. En
tendo que uma coisa é a decisão de 
cúpula· dos· Part~dos - seja a con. 
venção Partidária, sejam os ór. 
glios de direção ou as Comissões 
Executivas dos Partidos - e outra 
é a escolha dos candidatos pelos 
integrantes das fileiras partldâ· 
rias. Temos, no regime democrá
tico, um principio já estabelecido 
na Constituição de 1946 : o voto é 
direto e universal. Assim, tôda e· · 
qualquer legislação ordinária que 
elaborarmos deve preocupar~se em 
retirar dos órgãos de cúpula, das 
direções Partidárias, um pouco dês· 
se arbitrio a que· V. Exa. se .refere 
e atribui.lo ao povo. Temos de de. 
volver o direito de livre escolha dos 
candidatos ao povo, ao eleitor. · 

O Sr. M em de Sá - Creio que 
as obj~Oes de v. Ex6 • são mais 
adequadas ao problema ~os candl· 
da tos aos: postos do Legislativo. 

o Sr. Argen~iro de Figueiredo -
Perfeitamente. O Executivo já 
tem um sistema adotado, que vai 
aprovando. 

O SR. JOJ.O VILLASBOAS -
Devo dizer ao meu nobre colega c 
amigo Senador Argemlro de Flguel. 
redo, que a expressão da vontade 

cleltoral.da União Democrática Na· 
clonai . se traduziu com precisão 
naquela Convenção, onde· os dele· 
•gados traziam, de seus Estados, a 
formulação das respectivas ·con
venções. Em alguns casos, como 
nó de · Minas Gerais, era expressa 
no sentido de sufragar ·. na · Con. 
venção Nacional o nome do Sr. 
Janlo Quadros,. que se havia im~ 
põsto ao Pais. Propagara-se de 
Norte a Sul e empolgara, princl· 
palmente, .meu Partido, de. tal for· 
ma que foi vitorioso naquela Con· 
venção, em oposição. a essa. perso
nalidade exponencial da União De. 
mocrãtica Nacional, que é. o Go· 
vernador Juracy Magalhães. . ' ' . 

. O sr. Argemiro de Figueinedo """"' 
Se V. Exa.., entretanto, marchar 
para o outro terreno - a . escolha 
dos candidatos aos postos do Legis
lativo - encontrará justamente 
aquela situação a que me referi : 
o cerceamento da liberdade de es· 
colha que a Constituição as·segura 
ao eleitor, com candidatos indica
dos pelos . Partidos. E. 'la! ocorrer 
exatamente isto : o eleitor que es
colher, dentre os candidatos Indi
cados . pelo Partido, aquêle da sua 
preferência, pelo . sistema preco. 
nizado . por V. Exa., · terá, de . 
certo modo, cerceada essa llber~ 
dàde. Não há dúvida de que o sis
tema antigo estava eivad-o de defei
tos e ensejava a ocorrência de frau· 
des, como as:já verificadas· na vi· 
da democrática brasileira. Em 
principio, porém, assegurava maior 
liberdade de escolha ao eleitor e 
melhor traduzia-lhe a vontade, 
pois êle já conduzia no bOlso a cha. 
pa do candidato de sua preferência. 
Não preconizo esta fórmula, con· 
denada pela nossa expeiii'ê'ncia de-
mocrática.. . · ! .,-c 

~·~ ~~";· 
O SR. JOÃO VILifAsBOAS 

E pela Consti tuiçãd.'t\5. , __ 

O Sr. Aroemiro de Figueiredo -
.:.mas chamo a atenÇão de V. Exa. 
pàra as dificuldades que temos de 
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superar, na legislação ordinária de 
modo a assegurar ao eleltor o direi~ 
to de escolher o candidato da sua 
preferência. . 

O ·SR. JOAO VILLASBOAS . -
Muito obrigado ao aparte de v. 
Ex.a. Tenho 'de. concluir; O Sr. Pre· 
sidente já me está chamando a 
atenção para o tempo que se esgo-
tõu. . · .• · 

Srs. Senadores, considero que a 
vida dos Partidos e o fortaleci
mento das entidades partidárias 
decorrerão principalmente, de tr~s 
fatôres essenciais que· devem fi
gurar na nossa legislação. O pri· 
melro será estabelecer o . n~mero 
de eleitores para. a .constitulçao dos 
Partidos, de forma a que as agre
mlaçlles politicas ·tenham, · real
mente, · caráter nacional. . 

" 

O Sr. Senador Gilberto Ma· 
rinho pr~>nuncia discurso, · que, 
entregue à reviBllo do orador, 
será publicado . posteriormente •. 

. O SR. PRESIDENTE - ô Sr. 
Senador Fausto Cabral enviou· à 
Mesa discurso ·para ser publicado, · 
de acõrdo com o disposto no art. 
201, § 2.o, do Regimento Interno. 
· S .. Exa. será. atendido:. 

,-, 1 ' ' . 

. 'l!: o seiuinte o discurso do sr. 
Fausto Cabral• ' 

Senhor Presidente. 
Senhores Senadores. 
A. escolha · do Senador· Barros 

Carvalho ·pará· Ministro da Agri
cultura constitui' fato de inegável 
relêvo que transcede os limites do 
PTB, ao qual · pertence, para re'" 
percutir favoràvelmente, sem dú
vida, 'em tOdas as áreas politicas 

O SR. PRESIDENTE - (Fa.· da opinião nacional .. 
zendo soar 08 tímpanos) - Pon- Se polftica é ciência do Estado, 
dero ao nobre. orador que já ultra· ou ar~e de governar, podemos, nes-. 
passou ·o tempo de que dispunhll; · te momento, proclamar • que ·o sr. 

Presidente da República nomeando 
O SR. JOAO. VILLASBOAS - Barros Carvalho para Ministro da 

Sr. Presidente, concluirei em dois agricultura, praticou ato de Verda. 
minutos. · · . · ·. . . · . deira politica. 

Não 'é possivel considerar parti· · Pelas suas origens de homem 
do nacional, de acOrdo com o Có- · público, · I)elo· seu procedimento co- · 
digo Eleitoral vigente, o .formado mo· cidadão e funcionário, pela sua· 
com. cinqüenta · rrill. eleitores,_ em conduta parl!llllentar; pelo seu lon-
cinco :Circunscrições do ·Pais .. · go trato.·com a coisa pública, pelo · 

o segundo fator será. proibir-se seu conhecimento dos problemas 
a aliança de Partidos para eleições do 'campo ·e·· sobretudo, pela sua 
proporcionais, o que enfraquece .e clarividência· de· espirita e Inteire· 
vem matando as agremiações poli- za de· caráter, Barros Carvalho 
ticas. · · . • . não será; no Minlstérlõ da Agri· 

Se estabelecermos o coeficiente cultura, um Ministro do PTB, ·mas 
elevado de cinqUenta mil eleitores um Ministro da :Agricultura, ou se
para a formação dos Partidos i · se ja um brasileiro . voltado para a 
proibirmos a aliança partidária .. e soiuçlio dos problemas que interes. 
adotarmos a votação de legenda, sam aos nossos homens do campo, 
teremos fortalecido, como ·base do· ··lavradores ou pecuarlstas, patrões 
nosso sistema democrático, como ou empregados. 
verdadeira viga .mestra e coluna A vida de Barros Carvalho nos 
segura do nosso regime, as organi· dá certeza do que aqui afirmamos. 
zações partidárias. (Muito bem; Natural de Palmàres, Pernam· 
rwuito bem. Palmas)· buco, nascido a 18·2-1906, fllho de 

O SR· PRESIDENTE - Tem a modesto senhor de engenho. Fêz 
palavra, para uma comunicação, seus estudos lnlclals no Instituto 
o nobre Senador Gilberto Marinho. s. Sebastião, na terra natal, cur-
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sando, posteriormente, o •Colégio 
Diocesano (Olinda); dirigido pelo 
famoso educador pernámbucano 
Monsenhor Fabricio e o Ginásio do 
Recife do qual foi professor. Pre
tendendo seguir a carreira médica, 
matriculou·se na Faculdade de 
Farmácia e Odontologia do Recife, 
não logrando continuar seus es
tudos à mingua·· de.·: recursos. 
Inscreveu-se, entio, para um con
curso no Ministério da Fazenda, 
sendo, entllo, nomeado . para agen
te fiscal do lmp6sto de consumo, 
cargo no qual . teve destacado re
lêvo pelos estudos . e pesquisas 
a que se entregou. SObre matéria 
tributária escreveu várias obras. 
Considerado dos melhores técnicos 
em questões tributárias, ao lado de 
Tito Rezende, Rezende Silva, Boa
morte, Jayme Pérlcles e outros, é 
responsável pelas grandes reformas 
tributárias que se operaram de 
1937 a .1945, principalmente a dos 
Impostos . de Consumo, do Sêlo e 
de Vendas e. Conslgnaç6es. . Fêz 
parte do Gabinete do Ministrei Sou· 
za. 'Costa, Oswaldo Aranha ,e Cor
rela e Castro. Exerceu sempre ati
vldades jornallstlcas como redator 
da cProvincia», . de Pernambuco, 
quando, sob. a .. dfrei:llo .de Gilberto 
Freire ·e do Estado. de .. Minas,. órgão 
dos Diários Associados, quando. di· 
rlgldo por Dario Magalhães. Fun· 
dador e co~proprletárlo do «Correio 
do. Povo:. do Recife, . dêle se. afas· 
tou, recentemente, quando o ad
quiriu o jornalista Gomes Mara-
nbllo. · 

Politico desde estudante, veio pa· 
ra a Câmara Federal em 1946, ree
legendO'se sempre, até as últimas 
eleições, quando alcançou brilhan
te vitória eleitoral, consagrando-se 
Senador e Deputado, fato Inédito 
na politica Pernambucana não 
alcançado por dois outros Ilustres 
pernambucano& - Agamenon Ma· 
galhães e João Cleofas de Oliveira. 

A sua vida de parlamentar é as
sinalada por brilhante atuação, 
sendo autor de Interessantes pro· 

jetos de lei e relator, na Comissão 
de Finanças, das duas Casas do 
'Congresso de proposlç6es as mais 
Importantes. . 

Essa, em resumo, a vida pública 
d!sse cidadão Ilustre, cuja· nomea
çao para Ministro da Agricultura 
deve merecer os aplausos dos bra
sileiros,· em geral e dos nordestinos 
em particular, pois dêle multo pode 
esperar o Brasil. 

O SR. PRESIDENTE - Passa. 
se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em àiacussifo única, 
do ProJeto de Lei da Cci-mara 
n.0 37, de 1960, (n.0 444; de 
1959 na ca.mara) que auto. 
.riza a abertura do crédito es· 
pecial de Cr$ 5.000.000,00 pa. 
ra oCoT71er a despesas com o 
VI Congresso . Interamericano 
de Cardiologia, tendo Parecer 
Favorável, sob n.0 227 de 1960, 
da Comiasifo de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Tem 
a palavra o nobre Senador Gilberto 
Marinho, para encaminhar a vota· 
ção. 

O Sr. Senador Gilberto Ma. 
rinho · pronuncia discurso que, 
entregue à revisifo do orador, 
será publicado posteriprmente. 

O SR. PAULO · FENDER -
Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O . SR. PRESIDENTE .:.... Tem 
a palavra o nobre Senador Paulo 
Fender. 

O SR. PAULO FENDER -
( ~) - Senhor Presidente, Senho· 
res Senadores, secundando as pala· 
vras do nobre Senadot Gilberto Ma· 
rlnhO, não põs·so deiXar de trazer 
meu aplau·so ao Projêto de Lei da 
Câmara que figura na pauta de 
nossa votação de hoje, referente ao 

( •) - Nilo foi revisto pelo ora.dor. 

!' 
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VI Congresso Interamericano de 
· Cardiologia. 

Como Cardiologista, não poderia 
délxar de solicitar aos nobres co
legas do Senado apolamento para 
essa ajuda financeira. a tão Impor· 
tante conclave. Somos um Pais de 
cardiopatas. Quando não tlvésse. 
mos a considerar grande parte de 
·nossa população a Doença de Cha· 
gas, que ainda · desafia os proces· 

· sos terapêuticos, temos ainda em 
· grande parte do Pais, as doenças 
carenclais ou avltamlnosas, respon
sáveis pelo enfraquecimento do 
coração e, mesmo, por sua . infec· 
ção através dêsse flagelo cardlaco, 
que é o reumatismo, a Infecção reu· 
matlsmal. 

A nossa estatistlca de morbidade 
· cardiológica está a exigir que fun
demos no Brasil, um Instituto de 
cardiologia · · de · âmbito nacional, 

· como há, por exemplo, no México, 
que consagra· a escola de Chavez 
e atrai para aquêle Pais todos os 
especialistas e estudiosos de cardi· 
olagia das Américas. "' · 

Jl: por conseguinte, ato meritó· 
rio do Senado aprovar êsse projeto 
de lei, concedendo a verba aqui 
proposta, para que realizemos no 
Brasil o VI Congresso Interameri
cano de Cardiologia. 

ll:sse certame resulta de congres· 
sos de âmbito nacional periàdica
mente realizados no Brasil, sob os 
ausplclos da Sociedade Brasileira 
de Cardiologia. . . 

Não Ignoram os Srs. Senadores 
que, anualmente, se efetuam tais 
reunllles em vários Estados da Fe
deração, cada Estado escolhido, à 
sua vez, para sede delas. 

Jl: o VI Congresso Interamerlca· 
no de Cardiologia,, por conseguinte, 
o coroamento dos certames nacio
nais, e é uma honra que se realize 
no Brasil, atraindo especialistas de 

. todo o continente, para que deba· 
tam com os especialistas brasilei
ros os importantes temas da car

. diologla, com evidente lucro parn 

0 nosso aprimoramento clentlfico. 
CM11ito ·bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem 
a palavra o nobre Senador Francis· 
co Gallottl, para encaminhar a vo
tação. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- <Para encaominhar a votaçdo)
( *) - Sr. Presidente, poucas pala
vras proferirei, pois que o eminente 
Senador Paulo Fender, médico car
diologista, já ·defendeu com o seu 
costumado brilhantismo ... 

O Sr. PaUlo Fender .. - Multo 
obrigado a Vossa Exc'elêncla. 

O SR. FRANCISCO GALLOTI'I
. .. a aprovação dêsse projeto .. Há 
multo tempo o Professor Magalhães 
Gomes, eminente e ilustre cardlolo. 
glsta brasileiro, me fêz apêlo para 
apressar a tramitação. do mesmo, 
de vez que o Congresso Interameri· 
cano de Cardiologia· se realiza no 
mês de agOsto próximo. Venho por 
Isso, Sr. Presidente, corroborando 
as palavras do nobre Senador Pau
lo Fender,. patentear minha con
fiança de que o Senado não lhe 
negará seu voto 1avorável, para 
que êsse certame clentUlt'O tenha 
o maior brilhantismo e os resulta· 

·· dos dos estudos a que chegar be
neficiem a nós outros, que temos 
as nossas deficiências cardlacas, 
proporcionando-nos, ainda, com a 
graca . de . Deus, alguns anos mais 
de vida. 

Assim, Srs. Senadores, o Sena
do fará justiça aprovando o pro· 
jeto em votação. (Muito bem> • . 

O SR- PRESIDENTE - Em vota· 
. çlio o projeto. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen. 
tados. (Pausa) . 

Está aprovado .. 
;:···' 

'·,. 

(*) - NfJo foi revisto pelo orador, 
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ll: o seguinte o projeto apro
vado que vai à saneio: 

PROJETO DE LEI DA obrARA 

N.o 37, de 1960 

, (N.0 444-C. de 1959,. na Câmara dos 
Deputados) 

Autoriza o Porler : E<NJCU ~ivo 
a a-brir, pelo· Ministério da Edu
caçO,o 111 Oultura, o crédito es
pecial de Or$ 5.000.000.00, -para 
ocorrer a despesas do VI Oon. 
grresso l'llteramer.icano de Oal'· 
diologia. · 

O 'Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.o. 1ll autorizado o Poder 

· Executivó a abrir. 'Pelo Ministério 
da · Educac:ll.o e Cultura. o crédito 

· esoecf:\1 de cr$ 5.000.00(),00 (cinco 
mllhlles de cru~~lrnsl oara ocorrer 

· a desoesas do VI Con!!l'esso Inter .. 
americano de Cardlolol!i~t. a ser 
realizado em agôsto de 1960. 
· Art. 2.o ·O pagamento da <tuan· 

ti a constante desta lei será feito à 
Sociedade · Brasileira de Cardiolo
gia, com sede nesta Capital. . 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re· 

. vogadas . as disposições · em contrá-
rio. · · · 

Votci{!ão, am lllscu.ssão única, 
do Proieto de ResoluçU,o n.o 34, 
de 1960, (f!ie nomeia Luciano 
V~eira para o oar(lo vaqo de 
Médico, padr6o PL.3, criado pc. 
la Resoluç6o n.o 24, de 1960. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota
ção o projeto. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa) • 

Está aprovado. 

11:: o seguinte o projeto apro
vado, que vai à 'Comissão Di
retora para a Redação Final: 

PROJJII'llO Dlll RlllSOLUÇÃO . 

N.0 34 de 1960 

Nomeia para o ·cargo vago 
de Médico padtr& PL.3, Lucia. 

· . no Vieira. 

· O Senado Federal resolve: 
Art .. 1.o 11:: nomeado, nos têrmos 

do art. 85 letra c, Item 2 do Regi
mento Interno, para o car~ vago 
de Médico, padrão PL-;3, ·criado pe
la Resolução n-0 24, de 1960, Lucia
no Vieira. 

Art. 2.0 Esta resolução entrará 
em vigor na data de sua publica
ção. 

Disoussllo única do Projeto 
de . Lei da . OO.mara 11.0 40, àe 
1960 (n.0 1.283, de 1959, na 00.· 
mara), que autoriza o Poder 

. E~DBcutivo a abrir, pelo Minis· 
tério .da Fazewda, p crédito. es. 
pecial de Or$ 25.000 . 000,00, des. 
tmado ao plano de ·zevantamen. 
to geo.econômico ào IiJstado do 
Amazonas, tendo teltido Parecer 
Favorável, sob n.0 228, de 1960, 
da. Comissilo de Finanças. 

O SR- PRESIDENTE ...:.. Em dis
cussão. 

Nilo havendo quem peça a pa· 
lavra, enecerrarei a . discussão. 
(Pousa) . · · ' • 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o projeto, queiram permanecer sen. 
tados. (Pausa) • 

Está aprovado. 

11:: o seguinte .o projeto apro
vado ,que valà sanção:· 

PROJETO DE LEI DA ObrARA .. 
N.o 40, .de 1960 · 

(N.0 1-283-B de 1959,. na Câmara 
dos Deputados) 

Autoriza o ·Poder E:tecutivo 
a abrir, pelo Ministério àa. Fa· 
zenda; o crédito eBPeoiaZ de 
Or$ 25.00().000,00, · desti~do ao 

, 
' 

' . 

~ 
'· 
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plano de levantOin'llento geo· 
econlJmicq oo Jílstado do Ama
·zonas. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.o _11: o Poder Ex~utivo au

torizado a abrir,. pelo Ministério da 
Fazenda, o" crédito especial de 
Cr$ 25.ooo.ooo,oo (vinte e cinco mi· 

·,lhl!es de. cruzeiros), destinado ao 
· pla'no de levantamento geo-econô· 
mico do. Estado do Amazonas. . 

.Art. 2.0 Essa importância · Herá 
entregue à Superintendência . ~o 
Plano Econômico de. Valor!zaçao 

. da Amazônia. · · . . 
. Art. a.o Esta lei entrará. em. vi

. gor na data de sua publicação, re
vogadas .as disposições em contrá.· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE - Esgota· 
da a.matéria constante da Ordem 
do Dia, dou a palavra ao nobre 
Senador Gaspar Velloso. Antes, en
tretanto, peço a S. Exa. em nome 

. da Mesa, desculpas por não ter 
atendido à sua Inscrição na hora 
do Expediente,' de vez que a Mesa 
recebeu solicitação por parte do no
bre Senador Gilberto Marinho, para 
uma comunicaçllo e, nos têrmos do 
Regimento, S. Exa. tinha prefe-
rência. · 

· O SR. GASPAR VELLOSO -
Agradeço as explicações .de v. Exa. 

O SR. PRESID;ENTE - V. Ex6• 

está com a palavra. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
( •) - Sr; Presidente, nos últimos 

· anos a história econõmica do Bra· 
sll, está ligada à história do café. 

:Jl:sse produto é que efetivamen
te tem garantido as nossas rela
ções de trocas com os demais paí
ses e propiciado ao Govêrno o nu· 
merário suficiente, . em moeda for· 
te, para ocorrer às despesas do 
Pais. 

Assistiu o Senado, em fins de 
1957 e principio de 1958, a dlscus-

( •) - Nllo foi revlslo pelo ora.dor. 

sões acaloradas nesta Casa sôbre 
o plano de establllzacão de preços 
·daquele produto no mercado .inter. 
naciônal. ·. · 

11: bem de ver que, na época, di
rigindo a Pasta da Fazenda · do 
nosso Pais . o Ilustre Ministro José 
Maria Alltmim, não se lhe. podia 

. atribuir culpa de, por uma valori
zação excessiva, ter feito .com que 
à nossa sombra, à sombra do guar· 
da ·chuva aberto· da . politica cafeei· 

· ra ·brasileira, outros paises expan
dissem a cultura daquele . produto. 
base para a nossa .. economia .. 

Sabíamos· todos que é Inelástico 
o consumo do café. Não • é de um 
dia para outro, com propaganda 
insuficiente,. que se aumenta a pro· 
. cura do produto. Para obrigar um 
povo, habituado no regime· do chá, 
a tomar o café, muitos e .muitos 
anos hão de correr, muita propa. 
ganda e muitos fatôres, econômi. 
cos ou políticos, hão de ser feitos. 

Nessas condições em fins de 1957, 
alarmado com o excesso de produ
cão oriunda das novas fazendas· do 
Paraná - cujas terras produzi· 
ram as melhores médias de trezen· 
tos alqueires por mil pés - pois 
essa super-produção .. traria como 
conseqüência a queda· brusea dos 
preços no mercado Internacional, e, 
fatalmente, situações difíceis para 
a nossa politica econõmica, o Go
vêrno . brasileiro, por sugestão do 
titular da Fazenda, o ilustre Sr. 
José Maria Alkmim,, se propôs a 
estabilizar_ os . preços, nô mercado 
Interno, através da compra pelo 
Instit!ltO Brasileiro de Café dos 
excedentes., e, no mercado externo, 
por acôrdos . firmados com os de· 
mais palses produtores. 

Nã.o recordarei, Sr. Presidente, as 
lutas travadas em tõrno do assun
.to na Imprensa, nos meios admi· 
nistrativos c no Parlamento, pois 
é de todos conhecida, Tampouco, 
o que se .fêz no sentido de aumen· 

. tar o coriirumo no mercado. estran· 
geiro e melhorar o tipo do café 
para que tivéssemos, na concor· 
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rência com os outros paises, um 
mercado privilegiado pela melhor 

· qualidade do produto apreséntado. 
O nosso querido amigo, ex-Sena· 

dor Assis Chateaubrland lançava, 
quase diàriamente, seu apêlo para 
que melhorássemos nosso produto, 
a fim de que a concorrência nlo se 
fizesse pelo preço e sim pela quall· 
dade. . . , . 

Tenho bem viva na memória, 
· Senhor Presidente, a luta travada 
no Senado da República por aquê
le ilustre parlamentar e jornalista 
que hoje, infelizmente para nós, se 
encontra num leito de hospital, em
bora com grande esperança de re· 
.cuperação. 

O Sr. Mendonça Owr1c ·- Per
mite v. Exa. um aparte? 

O SR. GASPAR VEU..OSO-
· Concedo o aparte. a v. Ex". com 
· grande satisfação. 

O Sr. Mendonça Olark- Sinto· 
me muito feliz por não ter chega
do na hora em que estava Inscrito 
para falar pois abordaria o mesmo 
assunto que V. Ex". está focalizan
do. 

O SR. GASPAR VEU..OSO -
Lamento, porque v. Exa. o faria 
com maior brilhantismo. 

O Sr. Mendonça Olark - Genti
leza de V. Ex". Mas certas coisas 
acontecem para o bem. Por isso, 
V. Exa. falando sôbre o assunto 

· como representante do Estado do 
· Paraná, um dos maiores produto

res de café do Brasll, está mais 
capacitado do que eu, filho que sou 
do Piauf. · Inscrevi.me para falar 
sôbre a matéria porque, como V. 
Ex". acaba de relatar, observei que 
há excesso de produção e não há 
protecão no estrangeiro para nos· 
sos estoques. 

Acompanhando, agora, com aten. 
ção o discurso de V. Exa.., e cola
borando na medida qU'e me é pos. 
slvel com seu raciocinio, só direi 
que nós do Nordeste, mesmo não 

sendo produtores de café, temos 
nossas dificuldades aumentadas por 
falta de pagamento das verbas fe
derais. 

A justificativa que mais tenho 
ouvido do Sr. Ministro da Fazenda 
é a de que S. Ex". se sente em di· 
ficuldade para enfrentar os pro· 
blemas do café e pagar as verbas, 
pois ·grande parte é desviada para 
a compra do nosso produto e manu
tenção no exterior, da· nossa pos!
cão e, conseqüentemente, a produ
cão de maiores dlVisas para a nos· 
sa balança comercial.· Avizinha-se, 
portanto, a grave crise que na se
mana passada eu apontava como 
uma das enormes dificuldades que 
se apresental'!am ao Sr. Ministro 
da Fazenda. Estava preocupado. 
desejando que o assunto fOsse deba
tldo no Senado. Agora, que V. Exa. 
assume a prioridade no tratamento 
da matéria eu me reservo para 
acompanhar seu discurso e nêle co· 
laborar, na medida das minhas 
fOrcas. 

O SR. GASPAR VELLOSO
Agradeço o aparte de Vossa Exce· 
lêncla. 

Lastimo, Sr. Presidente, nlio ter 
"tido conhecimento de que o Ilustre 
colega; Senador Mendonça Clark, 
trataria do mesmo assunto. Tenho 
certeza de que, com os conheci
mentos especializados que possui, 
melhor do que eu ... 

O Sr. Mendonça Owrlc - Não 
apoiado. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
.•• poderia focá· lo nesta Casa tra· 
zendo-o à .tela das discussões e, com 
o esclarecimento de outros colegas, 
entre os quais me incluo, ficaria 
o Senado melhor Informado. En· 
tretanto, Sr. Presidente, a valiosa 
Interferência de S. Exa.. me anima 
a prossegui-lo, certo de,.,que qual
quer falta ou engano da minha 
parte será oportunamente muito 
bem corrigido por S. Exa, Aceita~ 
rei sempre com multo prazer os 
apartes do meu nobre colega. 

., 

,, ... .. 

·! 



-285--

O Sr; Mendonça Olark - Multo 
obrlgado· a Vossa Excelência. 

()SR. GASPAR VELLOSO -
Dizia eu, Sr. Presidente, . que n!o 
desejaria entrar no estudo das lu· 
tas travadas em· tOrno da valori
zação do café, da estocagem. e dos 
preços, pois são assuntos de todos 
conhecidos nesta Casa. 

Estávamos; Sr.' Presidente, co
mentanto a politica, que alguns 
exaltados chamavam de politica de 
valorizaçao de café, mas na reali· 
dade, era apenas politica de esta· 
bUização de preços no sentido de 
manter o equilibrlo estatlstico en· 
tre a produção e o consumo, quan
do. surgiu no Parlamento Nacional 
a discussão da · Lei de Tarifas. 
Em conseqüência, da nossa modi
ficação do processo tarifário espe· 
ciflco, o reg;,ns aà valor6m de ta· 
xação, tivemos de Ir a Genebra ne· 
goelar com os demais piÚSes parte 
do AcOrdo Internacional de Tarifas 
à base em que deveriam moldar as 
allquotas das mercadorias que dê
les recebfamos, para .tênnos .as com· 
pensaç6es que pleiteávamos em re· 
lação ao café que produzimos. 

O Sr. Mendonça Olark - Essen· 
cial para a nossa exportação. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
. Dlz muito bem Vossa Excelência; 

Neilsa ocasiao, esbarramos com 
os óbices naturais das conversaç&!s 
bilaterais de interêsses opostos. 

li: claro que os palses que neces· 
sltavam exportar para o Brasil ti· 
nham . de trançar essa exportação 
com .a importação de nossos pro-
dutos principais. . . . 

Essa dificuldade, foi acrescida, 
Sr. Presidente, com a criação do 
Mercado Comum Europeu que, to· 
dos sabem, é constituido da Alema. 
nha, Itália, França, Luxemburgo, 
Bélgica e Holanda, e tinha em mi. 
ra, em última análise, a destruição 
das barreiras alfandegárias, a ,fim 
de ~ue se negociassem, ao livre ln· 
tercAmblo, os produtos fornecidos 
por aquêles países e suas colônlas. 

Entretanto, uma redução ou ex
tinção total de tarifas ·alfandegá
rias não é processo que se realize, 
econ6mlca e financeiramente em 
poucos anos. :l!:sse processo, que 
constitui a razão de ser do Mercado 
comum Europeu, deveria ser con
cl'llido · por etapas em prazo relatl. 
vamente longo. · 

Entretanto, uma coisa realmente 
existe no· Mercado Oomum Europeu, 
que de Imediato poderia ser posta 
em execução: o numerário destl· 
nado a auxiliar a lavoura das co· 

· lônias . africanas ou asiáticas per· 
. tencentes ou econOmicamente. Uga· 
das àqueles paises. · 

Sr.· Presidente. Sabemos que o 
juro obtido pelo capital brasileiro 
é excessivo e temos isso bem pre' 
sente em nossa memória com as 
chamadas operaçlles triangulares. 
O Brasil será, talvez, o único Pais 
onde se encontre comércio e lndús· 
tria girando em Bancos, com ágio 

· de dois, três ou cinco por cento ao 
mês. Dada a situação cambial, não 
podemos concorrer com aquêles, 
que irão receber seus capitais, a um 
juro de três por cento ao ano. Está 

·bem claro que o que mais afigura
va perigoso para a nossa produç!Q 
cafeeira, como para a produção 
cacauelra - principalmente para 

· a cafeelra ..:.. era não o Mercado 
·· Comuni em si; mas as disponiblli· 
· dades financeiras e os numerários 
que êsse Mercado entregava !me· 
dlatamente àqueles que lrianr pro
duzir o mesmo, artigo nosso. 

O Sr. M~ ozm.k - Pennl
te V. Ex&, outro aparte? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Recebo o aparte de V. Ex•. com 
grande satisfação. 

O Sr. Mendonça · Olark - Ouvi 
com atenção a parte do discurso 
de v.· Ex&. em,.que o Ilustre colega 
diz muito bem'"', que os paises do 
Mercado Comum Europeu, têm fn· 
terêsse em que as colônias, ou pai· 
ses africanos a êle ligados, venham 
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. a produzir :café ,de qualidade e a 
. preço .mais baixo, para Atender ao 
consumo europeu. 

. . O ·. SR: .GASPAR VELLOSO . -
Devo acrescentar que o café das 
colôntas africanas ou. asiáticas,. é 
de. qualidade inferior, entretanto, 
concorre· com o nosso. 

'· O Sr. Mendonça Clark-· Con
corre no preço reduzido e na mis. 

. tura. . · 
. ' ,· , I ' ·. • 

·o. SR. GASPAR VELLOSO . - . 
. Exato. Concorre ainda. nos merca-
. dos, ,pela ignorância do nôvo con. 
suinidor quanto . ao .. ·· paladar dos 
cafés. · · · 

. O sr; Mendonça Clark.- Já .. é . 
uma :ameaça que· está ligada· di· 

· retamenté aos interêsses do Merca· 
. do Comum Europeu, . desenvolver 
· a «robusta» na .África para melho· 
r ar sua situação. · : . : 

O .. SR. GASPAR VELLOSO -
V. Exa.. tem razão; · ~ . . . 

· . O Sr. Mendonçà a'zdrk ~ Sêrla 
· êsse o primeiro aViso a nós brasi
leiros, que deveriamós ter. encara-

. do a .situação não em . têrmos de 
simples comércio, de produção e de 
interêsse por , uma · área monetá· 
ria; Continuamos .a financiar qual
:quer,:.tipo de café, permitindo atra
vés dêsses financiamentos - não 
.~quêles poucos que se dedicam à 
produção de cafés finos, como pre· 
conizava o Senador Assis Cbateau
briand, na· sua memorável campa-

.. ilha, mas aquêles que na .hora de 
vendê-lo. a um comprador certo, 
nlio. hesitam em apresentar o café 
bom êomo o de qualidade Inferior, 

I acumular disponibilidades .em SeU 
próprio interêsse, afetando a todo 
o Pais. Esta a situàÇilo real do Bra. 
sil, em matéria financeira, os em
pates ·de capitais brasileiros para 
.atender, a essa' situação, vem pre· 
judicando o ·NOrte e Nordeste do 
Pais. - ..... 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Responderei ao aparte do nobre co· 
lega na . seqllência do meu discurso, 
quando me referir ao café de tipo 
inferior, que o tnstituto Brasileiro 
do Café tem comprado; 

· · Sr. Presidente, estávamos nessa 
situação ante o Mercado· Comum, 
quando fizemos o acôrdo Mundial 
do Café que tinha em mira limi· 
tar, em parte, a produção através 

. da fixaçlio de preço é _da retenção 
dos estoques, de maneira a asse· 
gurar o equilibrio estatlstico. As· 
sim os. países signatários, natural
mente, sairiam em bu8ca de novos 

· mercados. · · · · · · 
; O me nada mais Uz senão re· 
solver. à ,problema . dos excedentes, 
,não jogando ci café no mercado 
normal, mas no dos acôrdos, que 
ainda não o consomem totalmente . 
. ·•· Sr. }'residente, fizemos acôrdos, 

. principalmente com a Polônia, · tro· 
cando navios por café. Sôbre o as

. ·sunto, lerei nota publicada eni jor· 
· na! de hoje, ·nos seguintes têrmos: 

.. d>EIXOU GDYNIA NOVO CAR: 
... _GUEIRO DO BRASIL 

Encontra-se em Gdynia . o <Le· 
blon:., último cargueil'O da série 
praias . brasileiras, . adquirido .pelo 
nosso .Govêrno à Polônia em. troca 

. de café,' Segundo nos fuformou o 
Com. Astortl. Pizarro, o <Leblon» 
saiu .ontem com destino ao Brasil 
em escalas por Astermoor, Bremen, 
'Dunquerque, Lisboa· e São Vicente. 
Belém é. o primeiro p6rto do 'terri· 

. tório . nacional a sér visitado pelo 
«Leblon:., que vem· com carga com
pleta consignada ·ao · Lólde Brasi
leiro e logo seja liberado será ln· 
corporado à Cla. NaC!onàl de Na-

. vegação · Costeira, para o serviço 
de. cabota.gem. 

Àtrida ha mais, :. " 
· · :oentro de poucos dias chegarão 
a São Paulo, procedentes da Ale· 
manha, Inúmeras máqUinas agrl

. colas, principalmente tratores, des· 
tinados à lavoura daquêle Estado, 
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em conseqüência dir troca com nos-
so café.· · 

. . 

o sr. MendOIÍça OZark - .Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Com l)iarer. · · · · 

Ó' si. Mendonça Ol~rk -•li:· jUS· 
to o elogio que V. Ex". faz ao gran
de esfôrço do Dr. Renato Costa LI· 

· ma para colocar os estoques de ca
fé, firmando acôrdos· com os paises 
da· Cortina de Ferro, para a .Impor
tacão de . trilhade.iras . para o Rio 
Grande do Sul, .de tratares da Tclle· 
coslováqula, de· navios da PolOnia, 

. dé arame farpado, e muitos ·outros 
prOdutos. Entretanto, : embora te
nha colocado os estoques. do. Ins· 
tltuto Brasileiro do Café, _não . con
seguiu do Govêrno . providências 
para diminuir a producão. A~sim, 
como acentuei, há poucos. dias,· des
·ta tribuna, nossa producão dé café, 
êste ano, subiú a quarenta e um 

· milhões e novecentas · mil· sacas, 
quando o consumo · mundial é de 
quarenta e um milhtles e quinhen· 
tas mil.· ·· · · · 

Embora ·o D~. Renato Costa· ii
ma procure, com . esfOrco sobre. 
humano; · vendê.lo • para· a · Rússia e 
para os Estados Unidos · da Amé
rica do Norte, talvez a precos es· 
peciais, a verdade é que antes de 
terminados os .estoques que tinha 
em rilllos, vê-se esmagado pela 
producão fantástica do Brasil, su· 
perior. ao consumo . ~undial. 

,. . ' . ' 

0 ·SR. GASPAR VELLOSO .:.... 
· Responderei a~ ·· aparte · de . Vossa 

Excelência. . · · 
. O Instituto' Brasileiro do . ~afé 

tudo tem feito para não. ~ntrariar 
os acOrdas existentes ou quebrar o 
acOrdo estatistico. Por. outro lado, 
incentiva, em diversos países, o con· 
sumo, da rublácea, tornando-o 

· elástico, de modo a que êsses 
paises, sem quebrn do equlllbrlo 

·estatístico, consumam nossos · ex
.cedentes. 

Passo a ler um telegrama, oriun· 
do de Nova Iorque e publicado em 
jornal de hoje : . . . . . . • 

cN ova I OTqUB'/1, 8 - O Escritório 
Pan;..Amerlcano de Café empreen
derá uma campanha de ·fomento 'do 
uso do café nos Estados Unidos du
rante · a qual, nos próximos doze 
meses, Inverterá. neste trabalho,. a 
sonia.·de Cr$ 3.500.000 de dólares, 
o dObro da que foi gasta no desen. 

· volviménto da campanha e!Jl .. vi· 
gêricla . atualmente. · . 

· · Segundo a informacão, feita de
pois da reunlllo anual· do Dlretórlo 
do Escritório, em Nova Iorque, os 
fundos para cobrir os maiores gas
tos do programa foram · colocad'ls 
à dlsposlcão do Escritório, p_ela Co
missãà ·de Dlfusllo Mundial· do 'Ca· 
fé,; que é parte do acOrdo cafeeiro 
internacional; ;..,__ (UP!) . · · 

Tenho em mãos outra nota que 
. anuncia. a acão intensiva. do I.B.C. 
. no .sentido . de . que os excedentes, 
principalmente os • de cafés baixos, 
sejam consumidos. nos próprios 
centros produtores . .Vou lê-la para 
conhecimento do Senado: (Lendo) 

«0 IBC E A INDÚSTRIA DO 
SOL 'OVE L 

. ., . • l.t' 

· ·a , Instituto Brasileiro do Café 
. continua empenhado em criar con
.. diclles mais favoráveis à expansão 
da ,indústria do .. café. solúvel no 
Brasil. A sua Dlretoria já baixou 
lnstruclles . a respeito e seu Depar
tamento de ·Assistência à. Cafeicul
tura está recebendo.os.lnteressados, 
aos quais tudo facUlta para orlen· 
tá· los naquele. sentido). 

O Sr. Mend~a Olar'k - Permi
te V. Ex•. outro aparte? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
·com grande prazer. 

····. 
O Sr. Mendonça Olark- Nota

Re que, de qualquer maneira, bá um 
esfOrço considerável do I.B.C. para 
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aumentar as verbas de propaganda 
e Incrementar a venda do café nos 
Estados Unidos. Todos sabem, po
rém, que a propaganda é multo ca· 
ra,, principalmente no grande Pais 
amigo, onde a verba de três mi· 
IMes e quinhentos mil dólares, 
aberta pelo Departamento Gover
namental junto ao nosso E·scrltó
rio em Nova Iorque, é rldlcula, em 

. face do volume de nossos negócios 
com aquêle Pais. Basta dizer que 
só a cGeneral Foodn comprou, há. 
uns vinte dias, 11m milhão e qui
nhentas mil sacas de café, no valor 
de cinqUenta rnilhOes de dólares. 
Na comerclallzaç!o do nosso pro· 
duto, ·a cota destinada à propa. 
ganda não deveria ser inferior a 
dez por cento. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Esquece V. Exa. - se me permite -
que a propaganda não é especifica 
em relação ao café. Os próprios in
teressados na compra dos cafés 
brasileiros, colombianos e mesmo 
de cafés robusta, encarregarn.se de . 
fazer a propaganda, nos Estados 
Unidos. A verba entra corno suple
tiva àquela propaganda, para espe
cificar o' tipo de café, no caso, na
turalmente, o brasileiro. 

o Sr. Mendonça azark - De 
qualquer modo, devemos reconhe· 
cer o esfôrço do IBC, embora o 
saibamos inútil, em face da neces
sidade urgente e premente do au
mento do consumo mundial de ca· 
fé. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Agradeco os apartes de V. Ex11., 

· sempre esclarecedores. 
Quero ainda, a vôo de pássaro, 

referlr.rne a um nôvo acôrdo que, 
segundo estou informado será. ce
lebrado dentro de poucos dias, com 
a Tchecoslov~ula, para troca de 
produtos brasileiros por outros da· 
quele pais. Naturalmente, o café se
rá inclufdo para permuta com pro. 
dutos que nos silo essenciais, prin
cipalmente aquêles que interessam 

à lavoura, à agricultura e às in
dústrias de base. 

Sr. Presidente, não era minha ln· 
tenção discutir, hoje, a questllo do 
café, que será.; para n6s desta Casa 
do Congresso, tenho certeza, mo
tivo de debates constantes, pois, 
apesar de tudo, nêle se alicerça a 
economia brasileira. 

O Sr. M8tldonça Clark - V. Ex11 • 

tem tôda razão! O Senado da Re· 
. pública deveria discutir, dlàriamen· 
te, o problema do café. A base do 
nosso comércio exterior é o café. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
E o resto é procedente do café. 

O Sr. Mendonça Clark - O pro
blema merecia ser discutido pelos 
Srs. Senadores todos os dias, a fim 
de enccmtrarmos uma fórmula que 
nos salvasse a todos. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Diz V. Ex11• multo bem e prometo 
colaborar com o .ilustre colega, tô· 
das as vêzes em que o assunto fôr 
pôsto em discussllo, trazendo os es· 
clareclmentos que os assessOres do 
meu Estado porventura, possam 
Indicar, para suprir os meus fracos 
conhecimentos sObre a matéria. 

O Br. Mendonça Clark- Fra. 
cos, não, bastante fortes, como se 
verifica dos pronunciamentos de 
Vossa Excelência. 

O SR. GASPAR VELLOSO 
Multe. obrigado a Vossa Excelên· 
ela. · 

Sr. Presidente, em setembro dês· 
te ano, deveria terminar o prazo 
de vlgêncfa do Acôrdo Mundial do 
Café, que tinha como signatários 
os paises americanos produtores de 
café, e mais a França e Portugal. 

1: Q 

Estabeleceu-se;: portanto, que se 
devia reunir nos Estados Unidos, 
nosso principal consumidor e sede 
do AcOrdo Mundial de Caf~. a -jun· 
ta Diretora do Acôrdo. Para lá en· 
vlou o Brasil o seu Ministro da Fa
zenda, Sr. Sebastião Paes de AI· 
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melda, assessorado pelos técnicos 
do seu Ministério e mais os da Cà. 
mara do Comércio Exterior e do 
Instituto Brasileiro do Ca1é. 

Na reunião Inicial da junta Dl
retora ·do Acôrdo Mundial do· Café· 
disse S~: Ex&. o Sr. Ministro da Fa· 
zenda: (Lendo) : . 

<0 Govêrno Brasileiro», dls· 
se, acredita que o tratado ·in
ternacional do café, a findar 

· em setembro, cumpriu sua fun· 
cão qe estabilizar o mercado 
dêsse produto. Foram Impedi
das as flutuações anormais de 
preços, e o abastecimento foi 
ajustado à procura mundial ... 

Declara ainda Sua Excelência.: 

... o Brasil procurará ainda esta· 
belecer nivela adequados para 
os cafés exportáveis, fomentar 
a descoberta de novos empre. 
gos para o café, com fins In
dustriais e tentará eliminar o 
U'SO generalizado dos sucedâ
neos. 

Nessa reunião, era opinião geral · 
dos Delegados dos demais paises 
conosco acordantes, que . se devia 
baratear o preco do café, para tor· 
nar maior o consumo. Estavam os 
trabalhos em Inicio,· com o compa· 
reclmento do senhor Moreira Sales, 
ex-Ministro da Fazenda, assesso
rado pelo Sr. Sérgio Frazão, um 
dos maiores técnicos brasileiros em 
assuntos de café, quando estourou 
a noticia de que o Banco Mundial 
havia emprestado a Kenia, Colô. 
nia Inglêsa, ou Integrante da .Co. 
munldade Britânica, a quantia de 
seis mllh6es de dólares, para in
centivo do café já plantado e de 
novas plantações. 

O Sr. Mendonça Clark - Permi
te V. Ex11• um aparte? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Com todo o prazer. 

O Sr. Mendonça Clark - Como 
V. Exa. encara êsse gesto do Banco 

Mundial? Quais as razões, na opl. 
nlão de V. Ex11., que o levaram a 
êsse ato? 

"!~-· ' 

O SR. GASPAR VELLOSO . .....: 
Di-lo·ei ao nobre colega, porque 
esta será a conclusão de minhas 
palavras, nesta Casa. : 

. Reuniam-se, na noite de 7 do ~r
rente, em Washington, pessoas: e 
delegados credenciados ao ·~r. 
do, num . banquete ·oferecido 1"!· 
lo · Instituto Brasileiro do Café, 
quando se fêz· ouvir a palavra 'do 
nosso Embaixador Plenipotencl~lo 
e Extraordinário nos Estados Uni· 
dos, ·.sr. Walter Moreira Sales. · 
. :11: preciso se esclareça, Sen~or 
Presidente, num parêntese, que 
apesar, de têrmos brllhantes ho . 
mens · públicos com . as melhores 
credenciais no nosso Corpo Diplo
mático, o Govêrno Brasileiro en
viou aos Estados Unidos, como seu 
representante, o Sr. Walter Mor~l
ra Sales, por ser êste o homem ln· 
dicado para a ocasião, não só em 
relação aos produtos que deveria·. 
mos exportar . e iJJ!portar dos: Es· 
tados · Unidos, como também em 
relação às nossas trocas, quer no 
terreno comercial, como no econô. 
mico e financeiro. .,, ... 

o Sr. Mendonça Clark - Perml· 
te V. Exa. outro aparte? (Asaen· 
timento do orador) - Faço minhas 
as palavras de V. Exa. nesse pa
rêntese, em que se refere a. Walter 
Moreira Sales, Indiscutivelmente ho
mem de primeira ordem e altamen· 
te capacitado para, no momento, es
tar à frente de nossa Embaixada. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Agradeço o aparte de V. Exa., com 
o qual estou inteiramente de acôr· 
do. Não ~e disse, no Brasil, senão 
a uma voz, que êste era o homem 
indicado para ··a. missão que lhe 
outorgara o Govêrno Brasileli'o. E 
até agora êle se tem conduzido ... 

O Sr. Mendonça Clark - Agol'a 
c no passado. 
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· O SR. GASPAR VELLOSO 
No passado e até agora êle se tem 
conduzido de maneira a demons- · 
trar que a opinião pública estava 
certa quando o considerava o ho
mem indicado. 

O Sr. Mendonça Olark - A op!. 
nlão pública moderada dêste Pais. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Entretanto, Sr; Presidente,-êSse di- · 
plomata, que é ponderado e é, re' 
presentante da oplniAo pública' pon· 
derada -- como afirma o Ilustre 
Senador Mendon(:a Clark - diz o 
seguinte, no seu discürso, a propó· 
slto · do · empréstimo conferido a 
Kenia, pelo. Banco Mundial, dlrlgln. 
do•:séria acusa(:ão .àquele· organis· 
mo· internacional de crédito, qual 
a de• que estarla:financiando a-pro· 
duÇio . do café dos novos paises · 
da Afrlca e colônlas ·ai ·existentes,. 
com graves e evidentes prejuizos 
para as na(:lles latino-americanas. 
E diz S .. Ex";, textualmente: c1: . is·. 
to, sem mais nem menos, o que faz·. 
o Banco ao •.financiar a colheita ·do 
produto africano . que concorre, 
ocultamente; com a produção latino-
americana>. · 

O Sr. Mendonça Olar'k - Perml· 
te V. Ex". um aparte? 

' ' 
· O SR. 'GASPAR VELLOSO -

Com todo prazer. 
" .. 
•O •Sr. Mendonça Clark- Ai, 

passo nAo a discordar . do nosso 
Einbalxador, não a dizer que não 
tiriha o direito de fazer aquelas 
deêlara(:lleS, mas a avaliar a raz!o 
dessa medida. · Como vamos sofrer 
na carne os efeitos dessa decisão 
do Banco Mundial, cabe-nos embo· 
ra protestando como sul-america· 
nos contra ela, colocar num lado da 
balança o . objetlvo dessa mesma 
medida e, no outro, o nosso interês
se. A verdade é que quando fiz a 
pergunta, V. Exa. disse que rcs· 
penderia ao correr do seu discurso. 

O SR. GASPAR . VELLOSO ·
'Com a entrevista do Ministro Ho
rácio Láfer. 

o Sr. Mendonça Clark- Já II, 
também, • essa entrevista .•. Como 
bom brasileiro, S. Ex". está defen
dendo nossos interêsses: Mas, como 
sou homem que não gosta de se 
enganar, • procuro precaver·me. Eu 
queria declarar, aqui; ao Senado -
e agora o faço em aparte ao gran
de discurso de Vossa Excelência ... 

o SR. GASPAlt 'VELLOSO -
Muito obrigado a Vossa Excelência. 

O Br. Mendonça Clark- ... que há 
umà razão de ser. Não é ela o au
mento da-'produção do café, pois 
os norte·americanos .estão farto·s de 
saber que a produç!o mundial é de 
setenta e dois mllhlies de sacas, 
enquanto o consul1lo é de apenas 
quarenta e dois milhões. Ent!o, 
não podemos ser tão ingénuos ao 
ponto de pensar' que os america
nos concederam ·tal empréstimo a 
Kenla para aumentar a produção 
do café. Deram porque.-:- sabe ... v. 
Exa.,. perfeitamente, homem atuall
zado que é - está para visitar a 
. .Afrlca o grande Chefe comunista 
Nikita Kruchev, da .Rússia. Então é 
questão de .· politica internacional. 
Kruchev :Vai, a Kenla não só dar 
dinheiro :aos . africanos, para plan- · 
tarem café,, como exercer lnfluên· 
ela politica nas . colônlas . e nós no
vos paises daquele continente. En
tão, os Estados Unidos,. onde se 
processa um. movimento de defesa 
do Continente Americano, de Norte 
a Sul, _no sentido de evitar que a 
África se constitua, no futuro, um 
trampolim para a destruição . da 
América, se anteciparam ·na. en· 
trega de recursos financeiros, vi
sando a angariar amizade e estrei
tar os laços polftlcos e comerciais 
entre a África e· a' América. Ante 
essa ameaça mundial; e_ ·quando a 
Rússia chega ao ponto de vir ao 
Brasil, sem conosco manter rela· 
ções diplomáticas, para comprar 
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café, assiste razão aos americanos, 
· para tentarem conqUistar a Africa. 
E êles se anteciparam. Não pode
mos, não temos fõrcas, não está no 
nosso alcance evitar essa politica 
americana. O Banco Mundial, em
bora seja mundial, é controlado pe· 
los americanos, em razão da maio' 
ria do capital que possuem. Então, 
temos de nos convencer, nobre SP· 
nador Gaspar Velloso. de que esta· 
mos agora ameacados de uma se
gunda operacão. A primeira. :foi 
aquela a que V. Exa. se referiu em 
1957, do Mercado Comum Europeu e 
das colônias africanas. O Embaixa
dor Assis Chateaubrland cansou de· 
advertir o Senado ê a Nação de. que 
deveriamos. · restringir, imediata
mente,. a exportação da rubiáooa, 
melhoràndo os chamados cafés fi
nos, para salvaguardar o· Brasil da 
ameaca africana, naquela ocasião 
através do Mercado Comum Euro
peu i agora:, da política americana. 

o SR. GASPAR VELLOSO :.... . 
Muito agradeço o aparte com que 
v. Ex&. me 'honrou, ao qual iria 
responder no fim da ·leitura · das 
explicações do Ministro Horácio 
Láferi mas rApidamente posso adi
antar que, se . os membros do Ban- · 
co Mundial, favorecendo a expor·; 
tação cafceira de Kenia, pensavam 
que· evitariam a 'entrada ali ·dos 
comunistas i . esqueceram. se de que, 
arrebentando a economia sul~ame· 
rica:ui, terão' facilitado infiltração' 
nos paises americanos, que, neste · 
momento; constituem pontos ·. · es· 
tratêgicos· de .. importàncla superior· 
àquela colônia :lnglêsa. · · · 

. . . . . ' 

O Sr. Mend.onça .Clark ~ ' Não 
está cm nós evitar essa· politica. li:' 
um êrro, mas nada podemos fazer; 

O SR. GASPAR VELLOSO .....; 
(Lendo). «Referiu-se êle ao emprés
timo de quase seis milhões de dóla
res concedidos pela entidade bancá
ria à Colônia de Ken!a, pertencente 
à Inglaterra, onde :se espera, em 
conseqüência, grande aumento na 

produção de aLgodão e café nos 
próximos oito anos. Em acerba cri· 
tica prosseguiu · Moreira Sales :: 
«Essa atitude incompreenslvel está. 
anulando os esforcos feitos por · 
paises.latino-americanos e, mesmo, 
por certas naç&!à da Africa,. para 
estabilizar os báixos preços do ca'
fé, mediante a. retenÇão de esto· 
ques •· que:, poderia~ · perteitamênte. 

· ser ,lançados no mercado mundial. 
Ao criticar o Banco Mundiàl dis~ 

se Moreira Sales : •.«Aparentemente
o banco não acredita na ·eficácia . 
da politica 'de estabiliiacão segui', 
da' pelos pafses. produtores, en._, 
quanto acha que as nac&!s deve· 
doras serão· beneficiadas por uma · 
baixa· de preços. · Serla:interessante 
uma ·verificação das atividades do 
banco; o qual, criado para fomen._ 
tar o desenvolvimento econllmico · 
dos pafses a êle filiados, decide, 
:friamente, · favorecer especifica. 
mente uma nação - mesmo sa~ 
bendo, que isso, fatalmente,. preju. 
dicará as demais». A, .seguir, rea-. 
firmando · a decisão · do Brasil de 
prosseguir no contrllle das .vendas 
do café declarou : . ·. . · · 

«Embora· o empréstimo ·a· Ke
nia seja desalentador; o Braslf'cion
tinuará a colaborar com as demitis 
naç&!s · do continente· na retenção 
dos excedentes de café, Cumpri· 
remos nossos compromissos. Olha
mos O futuro com iirme oonfiança 
e esperamos que as institUições • 
credlticias ·. internacionais. se abs
tenham-de ·outras· ações que pos
sam·. fazer perigar os resultados 
do . acõrdo cafeeiro». · 

Sr. Presidente, vou· ser breve 
porque· a· hora já· é· avançada.· SÔ· 
bre êste discurso, ·interpelado e ou
vido por jornalistas, na Capital da 
República, disse nosso Ministro do 
Exterior, Sr. Horácio Láfer: 

«Em 1952, como Ministro da Fa .. 
zenda, firmei um acõrdo com os 
Estados Unidos pelo quai o govêr· 
no norte.amcricano se comprome. 
tia n não estimular iniciativas que 
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viessem, no campo agricola, pre
judicar a situação de produtos es. 
senciais à estabilidade econômica e 
social da Arnérlca.Latlna, como o 
ca:fé"t. 

Vê o Senado e, principalmente, 
o ilustre. Senador Mendonça Clark, 
que havia um acôrdo entre o Go· 
vêrno Braslleiro e o : Govêrno Nor
te-Americano, principal· aclonlsta ·do 
Banco 'Mundial, para que àe nlo 
financiassem, nem se estimulassem 
Iniciativas que, no campo agricola, 
prejudicassem a situação do pro
duto ·essencial à estabilldade eco
nôrnica e 'SOcial da América Lati· 
ná - repito social como resposta 
ao aparte que V. Ex&. apresenta 
ao empréstimo a Kenia, corno mo· 
tivo para evitar infiltração comu
nista naquela zona de influência 
inglêsa. 

O Sr. Menàonga O"lar1c - Permi
te v. Ex&. um aparte? 

O. SR. GASPAR VELLOSO -
Concedo-o com prazer. 

O Sr. Mendonça Olar1c - A li· 
nha de ação, no caso do Govêrno 
Americano não é nova; fomos alia· 
dos dos Estados Unidos na Guerra; 
com .grande sacrl:ticio mandamos 
os nossos soldados. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Sempre fornos e continuaremos a 
ser. 

. · O Sr. Mendonça O"lar1c - Jus
tamente; mas fomos mais uma vez 
aliados na Segunda Guerra Mun
dial; mandamos tropas, gastando 
dinheiro de que não ·dispúnhamos. 
Terminada· a guerra, no momento 
de receber os espólios, fomos re
legados a segundo plano. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Isso é outra questão. Nós é que 
não soubemos usar os saldos con· 
gelados lá acumulados,. 

O Sr. Men®nça C"lark - De 
qualquer maneira, fornos seus alia· 

dos. A França colocou-se contra 
os Estados Unidos, depois da con
quista; no entanto, o Plano Mar. 
shall. derramou na Europa milhões 
e milhões de dólares. 

O SR. GASPAR VELLOSO 
O Plano Marshall foi de salvação 
mundial. 

· O Sr. Mendonça O"larlç - No en· 
tanto, quando apresentamos pedi· 
dos de empréstimo, para desenvol
vimento dos nossos portos, das nos· 
sas estradas~de-ferro e de roda· 
gem, para os nossos navios, tive· 
mos protelações imensas. no defe. 
rlmento dêsses empréstimos. De· 
monstro a v. Ex&. que a politica 
americana, assinando ou não ocôr. 
dos, é aquela que mais lhe convém 
no momento azado. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Não, Isto seria um mal maior. 

o Sr. Mendonça O"lar1c - Essa 
a politica americana. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Agradeço o aparte de Vossa Exce· 
lência. 

Prosseguindo na entrevista, afir· 
ma o nosso ilustre Ministro do Ex
terior: 

«Compreenderam · naquela oca~ 
sião, os homens do Poder Execu·. 
tivo dos. Estados Unidos da Amé
rica que era ilógico, anti.econôm!co 
e mesmo anti·humano promover, 
através de financiamento ou outras 
providências, superproduçllo que a 
ninguém aproveitava, nem aos no
vos nem aos . produtores tradicio
nais. Outros produtos exi'Stiam que 
mereciam ser desenvolvidos, sem 
que os excessos produzidos fôssem 
destinados aos silos para flnali· 
dades que não se justlficaiD"t· · 

Mais adiante, "á:crescentou o MI· 
· nlstro Láfer: «Tôda a América 
Latina deve unir-se em tôrno dessa 
orientação e agir com ene11gla a 
fim de evitar mal que, afetando 
êste Hemisfério, terminará por prc· 
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judlcar a todos. 'renho a certeza de 
que os Estados Unidos colaborarão 
nesse sentido com os demais pa!ses 
americanos onde fõr necessário, c 
principalmente dentro do Banoo 
Mundial que já vem sofrendo res
trições crescentes por parte de 
muitos . países, nãG devendo · nem 
pode!ldO constltulr.se instrumento 
de luta contra os povos latino-ame· 
ricanos». Interpelado sôbre o d1s· 
curso ontem pronunciado pelo Em
baixador Moreira Sales, adiantou: 
«0 discurso do embaixador do Bra· 
sil em Washington .revela a or!en· 
tação de nossa 'Chancelaria, que 
está acompanhando e tomando as 
providências adequadas no que se 
refere ao Acõrdo Internacional do 
Café ·e à defesa dos produtos bâ· 
sicos que interessam à estabilida
de econõmica, . social e politica da 
América Latina>. 

Afirmou ainda : «Estou em en· 
tendimento permanente com o Re· 
presentante do BrasU na Organi
zaç!i.o dos Estados Americanos, Em· 
baixador Fernando Lõbo, para que, 
caso · seja necessária uma atitude 
coletiva, seja ela tomada>. 

Sr. Presidente, trouxe à Casa, 
embora abusando da paciência dos 
meus companheiros êsses escla
recimentos ... 

O Sr. Mendonça Clark - Valio
sos. 

O SR- GASPAR VELLOSO -
Obrigado a Vossa Excelência. 

. . . para que o Senado, amanhã 
saiba julgar da atitude dos homens 
responsâ veis no exterior, pela P"J· 
lítica brasileira do café. 

O Sr. Mendonça Clark - Permi· 
te v. EXS. ainda um aparte, antes 
de terminar seu discurso? !Assr.n· 
tim1snto do oraàor) • 

Eu gostaria que v. Exa.., depois 
de enumerar os fatos, depois de es. 
clarecer o Senado brilhantemente 
como o :têz, sôbre os fatos que 
ocorreram lá fora, no momento em 
que pesa ameaça sôbre o café do 

BrasU e das Repúblicas Sul.Ame. 
ricanas desse uma idéia, talve:i 
num esfõrço de sintese de como 
encara a necessidade de reagir· 
mos, . para impor, em .tace dêsses 
.financiamentos africanos, melhor 
posição para o nosso café. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Ia terminar o meu discurso, Sr; 
Presidente, quando S .. Ex-. o Sena· 
dor Mendonça Clark pede que dê 
uma orientação a respeito da po· 
Iitica cafeelra nacional, na conjun
tura atual, diante dos fatos por 
mim apontados. 

O Sr. Met~donça Clark - Dese
jo sua opfnfão sObre ·como poderí
amos sair dessa situação. 

O SR. GASPAR VELLOSO 
Devo declarar, Sr. Presidente 
e com isto quero encerrar o meu 
discurso - que nAo poderia aten· 
der ao conVite gue s. Ex&. me for· 
mula por uma razão muito sim
ples; não sou grande técnico nos 
assuntos de café. Geralmente, no 
estudo dêle, sou assessorado por 
aquêles que o conhecem. Procuro 
trazer para o Senado aquilo que 
me dizem, apoiado na melhor fonte 
que encontro. No :momento, princi
palmente, nlio me arriscaria a tra· 
çar uma diretriz àqueles que, nas 
primeiras linha'S de combate, estão 
e~fronhados em assunto que ·ainda 
nao é do meu conheclmento. _ 

O Sr. Mendonça Clark -Justa· 
mente. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Por isso deixo de responder ao 
aparte de v. Ex&. Quisera .fazê-lo, 
se tivesse os elementos necessários. 
Possivelmente dentro de paueos 
dias o farei. 

O Sr. Mendonça Clark- Apelo 
para V. Exa. para que traga ao nos
so conhecimento novos detalhes sõ
bre politica cafee!ra da América do 
Norte em l'elaçlio ao nosso Pa1s. 
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V. E:xa. poderia, então, fazer um PL-7, criados pela Resolução n.o 
outro discurso nesta Casa. 24·60. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Atenderei a V. Exa. em ocasião 
oportuna.. . .. . . .. 

Tenho certeza, Sr. Presidente, de 
que homens do estOfo de Moreira 
Sales, Sebastião Paes de Almeida 
e Horácio Lá.1er traçarão rumeis 
certO'S para · a politica cafeelra na 
atual conjuntura; e o Govêrno 
Americano, que tem seus olhos vol
tados para nossa economia, porque 
ela é básica para a sua própria 
economia, não deixará mal o Bra· 
si!. 
· Era o que tinha .a dizer. <Muito 

bem! Muito .bem) . · · : 

O SR. PRESIDENTE - Antes 
de encerrar. a sessão lembro aos 
nobres Srs. Senadores que hoje, às 
21 horas, haverá reunião do Con
gresso para apreciação de veto pre
sidencial. · · 

Nada mais havendo que tratar, 
encerro a sessão, designando para 
a próxima a seguinte : 

ORDEM DO. DIA 

1 - DiscussAo . única do Projeto 
de Resolução · n.0 35, de 1960, de 
autoria. da Comissão Diretora, que 
nomeia Jalro Braslllano da Costa, 
Wilson Menezes Pedrcsa e Rober· 
to Diácupulos para os cargos de 
Ajudante de Alrnoxarlfe, padrão 

2 - Discussão única do Proje· 
to de Resolução n.0 36, de 1960, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
nomeia Dalva Bastos para o cargo 
de Enfermeira, Padrão PL.7 crta. 
do pela Resolução n9 24-60. ' 

.3 - Discussão · única do Proje· 
to de Resolução n.0 37·60, de auto

. ri~ da Comissão Diretora, que no
mela Ferl:x AntOnio Orro e outros 

_ para cargos de Guarda de Segu
rança do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, . criados pela Re· 
solução n.o 24-60. 

4 - Primeira. discussão do Pro· 
jeto de Lei .do Senado n.o 11, de 
1956, de autoria do Sr. Attlllo Vivac. 
qua e outros Srs. Senadores, que 
cria o Serviço Nacional de Irriga
ção e de Solos Agricolas e dá ou· 
tras providências, · tendo Parece. 
res sob ns. 229 a 233, de 1956, 
das Comissões: de 'Oonstltulção 
e · Justiça pela constitucionali· 
dade; de. Servi!)O Públlco Civil, fa
vorável, com a Emenda que oferece 
sob n.o 1 (CSPC) ; de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas, fa· 
vorável; de Econom13, favorável; 
de Finanças, favorável, com as 
Emendas que apresenta, sob ns. 2 
a 8 (C.F.). 

Está encerrada a sessão, 

Levanta-se a sessão às 17 
horas e 25 minutos. 

l ,. 

j 
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66. a Sessão da 2 .• Sessão Legislativa, .da ••• Legillatura, -: 
10 de jUDho de 1980 

PREBID:tNCIA DO SR. CUNHAl IIELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senado-
res: 

Cunha Mello. 
Paulo Fender. 
Zacharlas de Assumpção. 
Lobllo da Sllveli'a.. 

· Mendonoa. Clark. 
Math1as · Olymplo. 
Menezes Plmentel. 
Beglnaldo Fernandes. 
Argemlro de Figueiredo . 
Buy carneiro. 
Novaes Filho. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourlval ll'ontes • 
Herlbaldo Vieira. 
Ovfdlo Teixeira. 
Attfllo. Vivacqua. 
Ary Vlanna. 

. Calado de Castro. 
GUberto Marinho. 
Benedlcto · Valladares. 
Moura Andrade. 
LIDo de Mattos.· 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
rra.clano de Mello. 
Gaspar Velloso. 
Daniel Xrlerer; 
:Mem de Sâ. 
Guldo Mondln. - (29) • 

O SB. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareclmen· 
to de 29 Senhores Benailores. Ha· 
vendo número legal, estl\ aberta a 
sesslo. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Lob8o !la Silveira, ser· 
vfndo de Segundo ·Secretdrlo, 
procede à leitura. da. .Ata. da 

&BB&8o' anterlor,·Q'US, p03f4 em 
d.t8CU688o, · ~ 36m cfebclte apro• 
vtzdll, 

O Sr. Qurto Sf~CfWdrfoL&fJf'· 
vtndo de Primeiro, crd conJG do 
&e(IUinte 

BXP&DJD'l'B. . .... 
N.0 2M, de 1880 

.Rell4g«o ftftGJ do Proleto de 
Beaoluglo n.o H, cf6 lHO, Que 
nomeie& Lucftlno Vfefrtl JIGM o 
cargo de Jlltllco. 

rrendo aklo aprovado, 118111 emen
da, o Projeto. de ReiOluglo D,o M, 
de 1980, apresenta esta Comlnlo, 

· nos· aegulrltes têrmos, a sua Beda
ção Final: 

UIIOLVÇlo lf.0 

. o senadol'ederal resolve:.· . 
.Artlco '6Dlco - i nomeado, Dos 

têrmoa do art. 85, letra "c", item 
2 ·do Regimento · Intmlo, para o 
Cal'IO de Wdlco, padrlo Plr3, ma
do pela Resoluo&O n.0 24, de 1880, 
Luciano VIeira, · · 

Sala da Oomtesllo Dlretora, . .em 
10 de junho de 1880. - CUnl&l& Mel- · 
lo.- Gilberto JIGrfnl&o. - Nov~& 
Filho. - Mathfaa oz,m.JI(o. 

I'JlO.m'o D• IIIOLVCIO 

N.o 38, de. 1880 

Concede ezonsr~. a pedi; 
do elo cargo de AuzflfGr Lsgfl· 
laUvo, a Alezczndrs Rachfcf lo
si· Pedro. 
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O ;Senado Federal resolve: 
Art!go único - É exonerado, a 

pedido, de acôrdo com -o art. 85, 
alinea "c", Item 2 do Regimen.to ln
temo, do cargo de Auxiliar Legis
lativo, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, Alexandre RacbJd 
José Pedro. · 

Justtttcação 

Atendendo ao pedido do interes· 
sado, concordou a Comissão Dlreto
ra em apresentar o projeto,· embo· 
ra se trate de um funcionário dos 
mais dedicados. Não.deseja .êle dar 
um desgôsto à sua velha progeni
tora que não quer . se afastar <lo 
tllho caçula. E êle, num gesto de 
raro desprendimento; sacriflca sua 
carreira para não ·contrariar sua 
mãe. 

Sala das Sessões, em 10 de junho 
de 196!1. -· Cunha Mello. -No-
1Jaes Filho. - Mathtas Ol1Jmp1o. -
Herlba!do Vtetra:, 

o' SR. PRESIDENTE- O presen
te projeto lndepende de apoiamen
tl} de parecer ,das. _.Comissões. Vai 
a ·imprimir e, 'oportunamente, será 
incluido nà Ordem . do Dia. . · 
_ •Continua' a hora do Expecllente. 

Tem. a palavra ci nobre Senador 
lMem de Sá, primeiro orador inscri
to. 

O SR .. :MEM DE SA:-- (Li! o_ ae
g"inte discurso) - Senhor Présl· 
dente, Senhores Senadores, como de 
outras vêzes- tenho afirmado desta 
tribuna, longe está de risonha a 
situação económica :do. Rio Gran
de do Sul, mas lnqu.letantes as pers
pectivas • de -seu· désenvolvlmento. 
Estado; de. economia preponderan· 
temente. agrícola,. apresentou sem
pre, entretanto, o terceiro parque 
Industrial' do País, que, até poucos 
anos atrás,.-·se·mantlnha em expan
são, florescendo, .ao lado do comér· 
cio e das atlvidades rurais, e as
s!Jl1. garantindo um admirável equi
nbrlo entre os setores da produção 
de suas riquezas. Atualmente, po· 
ré111, é sombrio o quadro econômi
co ~ dramática a situação flnan-

celra daquela grande unidade fe· 
derativa. A politica do Govêrno 
federal desestimula, se :não perse
gue e espolia a agricultura. O Rllo 
Grande vende o que produz por 
preços tabelados e compra o que 
ner:essita pelos. preços que a ga
nância livremente impõe. A infla
ção devasta. as fl!nanças estaduais 
e municipais que não diSpondo da 
guitarra emlsslonlsta, ainda ele
vando os Impostos a nivels anti
econômlcos, naufragam em defi
clts, ·sem recursos sequer para as 

- despesa.s rotineiras do custeio . da 
máquina administrativa e. me
:ll.os pa·ra quaisquer Investimentos 
cm obras de . caráter reprodutivo. 
A escassez dos depósitos· banC'á
rlos impede os estabelecimentos 
de crédito regionais de amparar as 
a.tivldades criadoras, cujos custos 
de produção, vertiginosamente 
acrescidos pelo aviltamento· mone
tário, não encontram financiamen
to adequado. Há clamorosa escas· 
sez de energia e os transportes fer
roviários e maritlmos são caros, de
ficientes e desorganizados. 

No panorama brasi!Eilro de hi
pertrofia monstruosa da_ União, ao 
par e às .custas do aniquilamento 
dos Estados - que, hoje, da C'on
dlção de províncias, resvalam, para 
a de simples Territórios -as uni
dades ditas federativas, em tudo e 
por ·tudo dependem das graças e 
mercês do Govêrno Federal, isto é, 
do Presidente da República. Ora, 
não SO'W eu Senador oposicionista 
- ma.s o Sr. Governador do Rio 
Grande do Sul, prestigioso Lider do 
P. T. B. e esteio da situação; quem 
demonstra que o grande Estado 
sulino foi esquecido no programa 
de metas e desenvolvimentlsmo do 
govêrno centl'al. E tão desamparado 
e excluído de suas· atenções, que, 
em verdade, não só 'O· Rio Grande 
mão prosperou 50 a.nos nos 5 · -do 
consulado atual, como;nem ao· me
nos progrediu . os mesmos 5 anos 
que transC'Orreram ·no passar dos 
dias. O Rio Grande, assevera o seu 
Governador, com base em cifras e 

' ' 
•. 

•• 
I 
l 
1 ., 



I 

I .. • 

1 • 
I 
~ 

• 

.-277-

dados conhecidos e irrecusáveis,· não 
andou., .não cresceu em riqueza, não 
se desenvolveu, nem 50, nem 5 a.nos, 
nem coisa· alguma. Estacionou, es
tagnou. E ameaçado está de decair 
de seu ritmo de progresso, de roer
mar e murchar, perdendo a posição 
que sempre desfrutou no conjun
to nacional. Não 'sou eu, homem 
de oposição, é o Governador Brizzo
la., homem da situação, quem arro
la e eXpõe as parcelas irrisórias que 
o Govêrno Federal decl.lcou às obras 
de interêsse vital,. de caráter e al
cance nacional, sitas no Rio Gran
de do Sul, nestes últimos anos, em 
conf·ron.to com as centenas de bi
lhões de CTUzelros. prOdigamente 
despejados em regiões mais próxi
mas do coração do Presidente. da 
Repúbllca. 

·Não pretendo, norém, reproduzir 
as demonstrações "que o .Governador 
petebista apresentou, nem reiterar 
protesto.s, apelos ou lamentações. 
Proponho-me, ao contrário, apre
sentar um problema cuja solução 
teria imensos reflexos no estíril u
lo e desenvolvimento riogranden
se, em perfeita. harmonia com os 
lnterêsses da economia. brasileira e 

.da·segurança nacional. Solução que, 
sem ferir o plano das metas presi
denciais, mas em plena consonân
cia com elas, não onera o orçamen
to ou o Erário federal, nem ·recla
ma. emissões de papel-moeda ou 
letras do tesouro. Refiro-me, Senho
res !Senadores, à construção de 
uma refinaria de petróleo, em Pôr
to Alegre, com o complemento de 

· um oleGduto entre Trama'llda,i e a. 
capital de meu Estado. :S:ste proble
ma, suscitado na Assembléia Legis
lativa sul-rlograndense pelo emi
nente Deputado Paulo Brossard, 
empGlgou a opinião pública, al
crunçou a adesão entuslástiC'a. da 
Imprensa. e das entidades mais 
representativas e também o apoio 
do Governador, transformando-se 
numa reiv~ndica.ção que reúne to
dos os filhos daquele extremo me
ridional de nossa terra, sem dís-

tlnção de cõres ou filiações par
tidárias. . 

Diga-se desde logo que a Idéia 
da refinaria em Pôrto Alegre, nem 
é nova. nem partiu do Rio .Grande. 
1t de 1951 e partiu do pr6prio Con
selho Nacional de Petróleo, quando 
êste delineou um plano nacional de 
reflnarla.s. Seis anos volvidos, cria
da ·a Petrobrás; ·o órgão de · asses
soria especifica da direção desta 
emprêsa - a Assistência de Refi· 
nação - estudou meticulosamente, 
sob todos os ângulos e critérios téc
nicos e econômlcos, a programação 
das . unidades de . refirno no Pais, 
concluindo por assentar o seguin
te escalonamento: - a> ampllação 
da refinaria de Cubatão; bl ampll
ação da reflna·rla de . Mataripe 
{Bal; c) construção da· refinaria 
Duque de ·Caxias, para. 9D mll BP 
DO; e d) construção de uma refi
naria próxima de I>õrto Alegre, com 
capacidade para 30 mil BPDO. Mas, 
no me~mo ano de 1957. quando o 
órgão técn!C'o . da Petrobrás asslm 
preconirzava, o Sr. Presidente da 
República propôs a·. concessão de 
recursos financeiros ·para a cons
t~u.ção de um oleoduto para. derlva. 
dos do petróleo do Rlio de Janeiro a 

. Belo Horizonte, e,. logo a seguir, 
ainda naquele ano .recomendou, em 
mensagem, que se lniC'Iasseni cstu· 
dos para .a construÇão - não J.á. 
apenas do oleoduto referido - mas 
de uma unidade de . refinação .em 
Minas Gerais. Afinando com o pen
samento presidencial, em dezembro 
de 1958, a. direção da Petrobránle· 
cidiu alterar o planejamento ante· 
rior. Mantidos toram os três Itens 
iniciais - t·eferentes· a Cubatão, 
Mataripe e Duque de .Caxias -mas 
substituído somente o quarto, onde 
a refinaria em Pôrto Alegre, foi 
trocada por outra, em Belo Hori
zonte. 

Senhor Presidente. Renege.ria cu 
a tradição rlograndense se aqui 
viesse recusar. a Minas Gerais o di· 
relto de pleitear, ,.~través de UII]a 
refinaria de petróleo, a expansao 
c o fortalecimento de sua podcro-
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sa economia. o Rio ·Grande se vê dade inicial de 30 BPDO (como tôra 
feliz com o ensrandeclmento das assentado em 1951 e 195'7) . e com 
demala unidades federativas e .. ja- posslbUidade de aumento para 40 

,, 

·mala pleiteou ou hf. de vindicar, pa. mU ou 50 mn BPDO, apresentaria 
ra ·ai, qualquer 'beneficio que custe tôdas as vantagens : - um curto 
o sacrlflclo dos · demais Estados. perfodo de amortização e do que a 
Penso . aUf.s, que um doa mala be- eoonomla chama "pay oU tlme" e '•,; 

los tftuloa que o Sr. Oetdllo Var- também um dos mais baixos custos ' f 
· gaa p6de apresentar à posteridade dlretos de · operação por barril ' 
eatf. em haver dlrllldo a .Na~ refinado, oferecendo,· ainda. uma 

' com podêrea Ulmltadoa, por .. : reallzação" por barril -.Isto é, 
anoa, esquecido que era rlogran- uma soma de valores produzidos 'I! 
dense . gara 16 se lembrar que era g:r barrU - bem superior a de. ou· ::: 

' brasUe ro, e, em cODaeqllênela, qua- as retlnarlas nacionais, E ainda . ·~ 
se esquecendo o Rio Grande em mala, Sr. Presidente. O investlmen-
suas obras e reallzaç6es governa- to global da refinaria em Pôrto Ale-
mentais. Não nego ou remJ8o, · por- gre, ainda mercê da aludida estru-
tanto, a lrf.b'!•a, a reflnarla e o oleo- tura .do mercado sullno, bem. como ., 
duto que tanto contrlbulrio para de outros fatares favorãvels, seria .I 

sua ·maior prosperidade, a par do menos oneroso · para a Petrobrãs 
potencial ·de enerllt. elétrlca, das que o de outras unidades .. Fazendo 

·' 
rodovlt.s, da meta aldertlrllca e de o confronto, por exemplo, com uma 

:~ tudo o mala que o atual govêrno lhe refinaria a ser construlda em Belo 
tem cllapen8ado. Horizonte, a de Pôrto Alegre, aos 

Peço apenas llcença para recta- preços de 1958, auatarla menos 2 •: milhões e duzentos mil dólares. e 
mar ou, melhor, proclamar, o di· menos 333 mUhões · de cruzeiros. 
relto do Rlo Grande à . refinaria Quanto aos oleodutos, enquanto o 
que, desde .1851, os órgioa autorl· de. Rio a Belo Horl20nte custaria 
zados entendem aeeess6.rla. P~o (em 1958) um bUhão, 39'7 mllbões 
lic&liÇa ~ra pleitear a concWaç o de cruzeiros, o de Tra.mandal a p, 
do inter se ·geral, do interêsae eco- · Alegre sa.Jria por menos da têrça n6inlco nacional com os lnterêaaes parte desta quantia, apenas 421 . \ 

leptlmos clU regl6ea e dos Esta· milhões. . · . ' 
doa. Ora, parece-me que tôdu as Também a favor da localização raz6es e crlt6rlos mllltam em·favor ·' 

de uma unidade de refino junto à de uma refinaria em meu Estado 
eapltal de meu Bstaclo. O erltérlo . milita a. consideração da capaclda· 

. de. de refino das unidades exlsten-da aepranga aaClonal aaalm acon· tes nas diversas regiões do Pais, 
,'\ 

lielha. Basta recordar que com a posta em cotejo com as respectivas 
;'; 

conatruçlo da refinaria ·Duque de 
. ·.Caxias nada menos de 80 por cen- necessidades. de consumo. Mostram ... 

to do tOtal da capaelclade de refl- as cifras ~ue a regiio Norte, em que :·,:·, 

n'lgio brt.sllelra flcam sltuadoa. em a . Petrobr s abrange desde o Acre 
até o Efeirltg santo, dispõe atual-· · Sio Paulo e Rio de Janeiro, aten· mente, e uma capaCidade de refi· dendo à reslio que a Petrobté.s eha- nar .42 mn BPDO (3'7 mll em Mata-ma de Centro-sul, para revelar a ripe e 5 mll em Manaus) que pode conveniência. sublt&Dclal d& loca· • llzaçio de uma unidade no extre- ser elevada para 52 mn (pois a re-
finaria Landulpho Alves pode: ser mo sul. Nio me parece preciso de- Incrementada em' 10 mil) para um 

moJiatrar a evidência. consumo que, em ,1959, fol de a.pe. 'I; 

Sob o prisma da economia na· 
',' nas 34.600 barris por dia calen- .. 

clonai, 'fero apent.s acentuar que dário. ·' devido estrutura do mercado AI mesma estatistica revela que, 
rlograndense, a refinaria que ali em fins do corrente ano, ultimada 
a Petrobrás instalasse, com capacl- a refinaria Duque de Caxias, a re-



gião Centro terá. uma. capacidade 
para reallza.r 224 mil BPDO, assim 
distrlbuida: D. Caxias 90 mU, Man
guinhos 10 mU. Capuava 2'1 e Cubá· 
tão 9'1. mU. Esta última está. a ser 
aumentada para. 110 mU no ano 
em curso e para l25 mU em 1861, 
o que elevará para 252 mll BPDO o 
tota.l de suas possibll1dades. Esta 
mesma reglão apresentou, em 1959, 
o seguinte consumo: Rio de Janei
ro 45.500, São Paulo 90.500, Paraná 
9.000,' Mlnas Gerals 18.000, Mato 
Grosso e Goiás 4.500, com o total 
de 18'1.500 BPDC. Feita a.eorreção. 
para a eorreapondência de BPDO 
(barris. por dia de operação) e 
BPDC (barris por c!!a calendário), 
cêrca de 111 mu mais :a barris por 
dia de operação, são S10, mil barris 
por ano. 

· Feita . a correção que seria a 
diminuição de 10 por cento e ainda 
levando em conta o ritmo de cres
cimento do ·consumo dêstes merea
dos, certo se faz que a atual capa
cidade de refino da região centro 
sul- que Inclui Minas Gerais, ano
te-se bem -satisfaz e satisfará por 
algum tempo, as necessidades dos 
Estados por ela abrangidos. Em con. 
traste com eata :Situação de. folgá, 
registrada na região Norte e na do 
Centro, a do Sul, que reúne Santa 

.. Catarbla e o Rio Grande, conta ape. 
nas com a reflnaria .. da cidade ma· 
ritima de nosso Estado, euja. capa
cidade de 9;500 BPDO não pode ser 
majorada; para atender a ·um con
sumo quê, em 1959, já foi superior. a 
24 mU BPDC. 11:, pois, a s11llna, . a 
reglão que, desde. já apresenta de
sequUibrio mais acentUado. Ma.jo
radas as capaeidades de refino da 
reglil.o Norte, e do Centro, com o 
aumento previsto de .. Mataripe. e 
Cubatão - e ainda construfda uma 
unidade em Belo Horizonte, prová
velmente as refinarias all situadas 
teriam, pelo menos nos primeiros 
anos de manter ociosa parte de sua 
capacidade, mesmo deslocando pa· 
ra o Sul sobras de sua produção. 

Como se vê, tOdas as razões e 
vantagens falam em favor de uma 
refinaria no Rio Grande do Sul, 

razões e vantagens - .insistimos 
em afirmar - não apenas de cará· 
ter ou interêsse regional mas de .ca. 
ráter e lnterêsse rigorosamente na
clonais. Há, entretanto, um aspec
to do complexo. problema que· Pl'e
clsa ser considerado em relaçll.o à 
economia e aos lnterêsses de Minas 
Ge rats . 11: o qlie se refere ao grave 
Onus decorrente do transporte,· por 
rodo ou ferrovia, do petróleo e seus 
derivados, das refinarias litorâneas 
até seus centros .de eonsumo. Há 
dois anos atrás, . um barril de derl· 
vados pagava de. frete mais de cem 
cruzeiros . do que . custaria· o . seu 
transporte; se houvesse um oleodu· 
to ligando o Rio a Belo· Horizonte. 
Predsam~te êste aspecto ou ·argu. 
menta é que tem falado em prol da 
construção de uma retlnarlli. . na 
bela capital montanhesa, pois não 
há como obscurecer a significação 
que o barateamento dos derivados 
do petróleo representa. como fator 
promocional no de~volvlmento de 
uma região. :Assim, portanto, en
quanto o Rio Grande do Sul se be
neficia eom o frete maritbn'o· e com 
o principio da paridade de preços, 
em todo o litoral, adotado pela. Pe
trobrás, o pesado frete. rodoviário 
onera sêriamente o preço dos deri
vados em toda a zona. central do 

· BrasU. (Minas Gerais,' Goiás, Mato-
. Grosso). · · 

o Sr. AttfZio Vivacqua - Permite 
v. Exa. um aparte? 

'• 

O SR. iMEM DE BA -Com multo 
prazer. 

o Sr. Attílio Vivacqua -.v. Exa. 
está versando, . com ·a proficiência 
de sempre assunto da maior rele
vância e trata neste momento de 
matéria, sõbre a qual ·peço vênla 
para fazer um ligeiro pronuncia
mento. Quando transitou por esta 
casa o projeto de lei que mandava 
instalar, em Fortaleza, uma·reflna· 
ria de petróleo, propusemos emen
da, que fol aprovada, determinan
do a instalação também de lima 
refinaria em. Vitória, cuja situação 

'.:. . ' 
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é das mais f.ridicadas para êsse 
fim. Nessa ocasião chamamos a 
atenção para o projeto que Já se 
·achava em estudo, da construção 
do· oleoduto Rio de Janeiro-Belo 
Horizonte; Ao exaininarmos, no Se. 
nado, o· Plano de valorização do 
vale do Rio Doce, procuramos mos
trar a conveniência de uma outra 

. solução, · que . serJa a do oleoduto 
Vitória-Belo Horizonte, o qual. iria 
também receber mediante os m~los 
técnicos. necessários, o petróleo do 
reC'Õncavo. Infelizmente; essa solu

. ção, amparada pela autoridade de 
ilustres especialistas, não., prevale
ceu. TodavJa, ainda é tempo de 
reexaminar o problema.· ·Felicito
me pela oportunidade de . poder 
apelar para o eminente colega, a 
fim de que com o ·prestigio de sua 
, alta autoridade volte suas vistas 
para a solução referida, a qual é 
. a desejada pelas numerosas popu
lações do rico e vasto Vale do ruo 
Doce .. 

O tiR. MEM DE SA - Multo 
agradeço o aparte com que V. Exa. 
honra meu discurso. Ignorava a 
exlstêncJa dêsse projeto, Dias reco
nheço-o extremamente interessan. 
te, porque haveria, desde logo uma 
desoontralJzação das unidades re
finas e, depois, um oleoduto pas
sando por zonas realmente impor
tantes. Além disso, o projeto esta
ria harmônlco com o Plano de De
senvolvimento Nacional e seria ou
tro . fator~ de progresso para tõda 
e. reslfi.o. 

. O Sr. AttUio Vlvacqtia - Pois en-
. tio êsae projeto fica sob o ·patro
cinio de vossa Excelência. 

. '. O. SR. MEM DE 8A. - Infellz
. 111ente, porém, ·como V. Exa. sabe, 
j& em 1957, o sr. Presidente da Be
plibllca enviava mensagem ao Con
sre~so. propondo abertura de cré· 
c11to· para a· construção · do oleodu· 
to Rio de Janeiro-Belo Horizonte, 
e êsse é que está em estudos adian
tados. Posteriormente, foi altera· 
do o projeto de oleoduto para derl· 

vados, passando a adotar:se, de 
acôrdo. com sugestões do próprio 
Sr. Presidente da República, a ·cons
trução da refinaria · de Belo Hori
zonte e a de . um oleoduto para pe· 
tróleo bruto. li: onde estamos e ai 
a razão do meu discurso. 
· Sr.· Presldente, mostrava eu que 
realmente o aspecto a· considerar· 
se; do ponto de vista da eC'Onomia 
montanhesa, é . o decorrente do 
enorme ônus que pesa sôbre ela, 

.. com o transporte rodovlirlo do pe
tróleo e dos derlva.dos desde· o llto
ral até Belo Horizonte e o interior . 
l!: o argumento que tem contribui
do para justificar, . inclusive, a 
construção da refina.ria. · 

Sr. Presidente, ·continuo meu dls· 
eurso: · . r 

Como parece claro, se existe ca
pacidade de retino suficiente no 
lltoral da região Centro, C'Om refi
narias do porte das de Cubatão e 
Duque de Ca.xias, operando com os 
mais ba.lxos custos. de produção, o 
legitimo e vital lnterêsse da . eco

. nomla mineira estari dependente 
lmedlatamente da cónstrução de 
um oleoduto, entre Rio e Belo Borl

. zonte, que alivie os preços dos deri
vados, mediante a redução do custo 
do transporte. Uma refinaria na 
capital mineira, sem oleoduto, não 
daria· d~rlvados de ·custos e preços 
mals baixos que os das refinarias 
do Iltoral. Ao contrário, um oleo· 
duto para derivados, ainda sem a 
refinaria, traria o desejado abai
xamento de preços e seus salutares 
reflexos no desenvolvimento · da 
grande região. Em resumo, a cons
trução de um oleoduto, de Rio a 
Belo HoriZonte ou de Vitória a Be· 
lo Horizonte. como · quer o nobre 

· Senador AttWo Vlvacqua; tem tan· 
ta lmportâncla e sentido para os 
interêsses nacionais e mlneirosl co
mo a construção de uma refinaria 
em Pôrto Alegre ofereC'erla para a 
economia nacional e estadual. Re
pito, entretanto, que; tendo em con
ta o rltlllo do progresso 'brasllelro e, 
em conseqüência, o do mercado 'de 
consumo dos derivados do petró· 
leo, entendemos que a pretensão 
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mineira de uma refinaria é perfei
tamente legitima e digna de ampa. 
ro. Mas. considerando o ·conJunto 
do problema, :sob todos os prismas 
e critérios que êle reclama, creio, 
de a.côrdo com o planejamento de 
órgãos insuspeitos, ·desde'l951, até 
1957, qu.e a es~ala de hierarquia ou 
de preferência fala em favor da 
construção de uma refinaria em· 
Pôrto Alegre e de um oleoduto en
tre Rlo e Belo Horizonte. Escala de 
preferência· ou de prioridade, . ape
nas, aeentuo. · .Eseala que consorcia 
e harmoniza interêsses regionais 
com os lnterêsses ·superiores, Im
pessoais, da economia e da seguran
ça nacional. · 

Por fim; um argumento que re· 
toma as considerações lnlclais e as 
insere nos · apregoados planos do 
desenvolvimento brasileiro. parece
me que a Petrobrás e o C. Nac. de 
Petróleo, .bem como quaisquer ou
tros organismos estatais não de
vem ficar alheios ou desentrosados 
com os programas e planejamentos 
de âmbito nacional que se traC'em 
para o harmonioso desenvolvimento 

· do Pais. Por certo a Petrobrás, tal 
como a Rêde Ferroviária, p. ex., 
tem de considerar os aspectos e pe· 
cullarldades que lhe são próprios. 
Mas, tsualmente certo é que um 
programa global de desenvolvimen· 
to ·deve necessàdamente incluir e 
conjugar todos· os setores da eco
nomia . 

Ora, Sr. Presidente, inegável é 
que a economia rlograndense, no
meadamente a Industrial, se ressen· 
te d~ estlmulos 'e não apresenta o 
ritmo de crescimento que sempre a 
dlstlngulu. Irrecusável também ê 
que têm sido minimas, inf1mas, as 
inversões e Iniciativas do govêr· 
no federal, em meu Estado, em du
ro contraste com o tratamento 
mais que paternal, ou flllal, dispen
sado a outras zonas e unidades fe
derativas. Prescindo de reproduzir 
cifras e dados, que o rnotório dis· 
pensa provas. Sendo assim, sendo 
esta a verdade indiscutivel, teria 
a economia do extremo sul, com 

a construção de uma refinaria pela 
Petrobrás, não somente um podero

_so impulso. promocional de desen
volvimento, como, ainda, uma jus
ta correção das · desigualdades e 
percalços que vem padecendo. · 
. Repito, porém, que .o Rlo Grande 
nada reivindica para sl que venha 
em detrimento de outros Estados 
ou do interêsse geral. O Rio Grande, 
tradicionalmente, tem dado, desde 
.as fronteiras, que o sangue de seus 
. heróis traçou, .até os frutos tnexau
riveis do trabalho de seus <filhos. 
Não reC'Usa doutra· parte, antes de
fende e torna seus, o direito. e os 
lnterêsses de outras unidades fede· 

·. rals, na porfia de se toniarein 
ricas em prol da pátria comum. Se, 
portanto, hoje pleiteia .a. constru
ção de uma refinaria de petróleo 

. em sua Capital, assim o faz con
victo de que tôdas as razões e ar
gumentos de ordem geral e nacio
nal fa.zem causa comum com seus 
mais do que legitlmos interêsses e 
necessidades. Na defesa. desta. cau
sa está o Rio Grande unido, como 
unido e coeso sempre tem estado 
para o bem do Bras11 Não será 
grande e rico nosso Pais, se uma 
região se expande e prospera à. 
custa da estagnação e do empobre
cimento das demais. Na grandeza 
continental de nossa pátria, a har
monia do desenvolvimento tias re
giões e dos setores econômieos é, 
não só um impera.tlvo de justiça, 
como a ~ondição de sobrevivência 
e de unidade. (Muito bem. Muito 
bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE- rrem a 
palavra o nobre Senador Gilberto 

· Marinho, por cessão do nobre Se· 
nador Novaes Filho, segundo ora· 
dor inscrito. 

O Sr. Stmado1: GiZberto Mari
nho pronwncta discurso que, 

. entregue à revisão _do. orador, 
será posteriormente publicado. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente: ·. · 

Tem a palavra o nobre Senador 
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Joio Vlllasbôas, terceiro orador Ins
crito. (PatUJa) • 

Não está presente. 
Tem a paravra. o nobre, senador 

Paulo Fender, quarto orador Inseri· 
to. 

OSR; PAULO FENDER- (•)
·sr. Presidente, desisto da palavra 
·em virtude da 'longa Ordem do 
Dia que deverá ser, hoje, aprecia· 
da pelos Senhores Senadores. 
'Peço a V, Exa. me considere lns· 

crlto para falar na hora do Expedi
ente i:la próxima segunda-feira. 

O SR. 'PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

rrem a palavra o nobre Senador 
Gaspar Velloso, quinto orador Ins
crito. (PIZtUJIZ). 

Não está presente. 
Tem a. palavra. o nobre Senador 

Argemlro de Figueiredo, sexto ora·· 
dor Inscrito. 

O SR. ARGEMIRO DE FIQUEI· . 
REDO- (*) -Senhor Presidente, 

. proferirei poucas palavras. . 
Fui Informado de que o ritmo 

de trabalhos com que. se executa
vam as obras desta Capital vem 
sendo dlmlnuido sensivelmente, 
não só no setor das ativldades pú
blicas como, aklda, no das atlvl"' 
dades prlvllldas. 
. Sem. exa,mlnar as razões de crise, 

aproveito. a oportunidade para for
mular apêlo ao sr. Presidente. da 
República e autoridades de Brasi
Ua, no. sentido de que resolvam, 
antes que mais se agrave, o pro
blema soc1al que se vai criando com 

· o desamparo. dos trabalhadores, so
bretudo os nordestinos. 
:Bem: sabe V. Exa., Sr.·Preslden· 
te, que. se deslocaram para esta 
nova · zona cêrca de 90% dos tra
balhadores nordestinos - PIM'aiba

. nos, j)emambucanos; cearenses, rio· 
· granilenses do norte etc. - e to· 
dos, aqui, se entregaram . à tarefa 
verdadeiramente patriótica de rea
lizar. BrasDia. Agora, porém, .pelas 

(•) - Nilo foi revbto pelo ora.rlor. 

Informações que me chegam, estão 
êles sendo dispensados em massa, 
quer das obras públicas, quer das 
particulares. Avoluma-se a onda de 
desempregados a tal ponto que já 
defrontamos um problema social 
da mator gravidade. 

rl'odavla, · não . só 6sse aspeeto 
preocupa; outro há, ainda mais 
triste: o da lngra.tldão dos podêres 
. públicos em relação a êsses ho
.mens do Nordeste, que se· desloca· 
ram de uma região distante da no
va Capital da República para aju
dar a construi·lal :ltsses homens, 
cumpriram sua missão. Agora, po· 
rém, quando o ritmo de trabalho 
diminui são dispensados de modo 
Inclemente, revoltando a todos nós, 
representantes .da regiãO ·de onde 
essa rente se transferiu. 

Estou certo, Senhor Presidente, 
de que o . Chefe da Nação não tem 
conhecimento do que está ocorren· 
do, Por Isso; desta tribuna, tormu. 
lo apêlo a· s. Exa. no sentido de 

· que resolva a que11tão, ou propician
do a volta para suas terras, ou asse
gurando trabalho a essa· multidão 
que se aglomera pelas ruas de Bra
sllla, constituindo grave problema. 
social que poderá. tomar-se mais 
sério, ha.vendo o risco de eclosão 
semelhante às verlticadas 'Do Nor
deste, em tempos de calamidade . 
· Era .o que tinha a dizer •.. (Multo 

bem; multo bem) • . . . 

O SR. PRESmENTE - N'ão há 
mala orador Inscrito.· 

· O SR. COIMBRA BUENO - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

.O SR. PRESWENTE....;. 'l'em a 
palavra o nobre Senador Coimbra 
Bueno. 

O SR. COIMBRA BUENO - (•) 
--sr. Presidente. A falta de dlvul· 
gação de nossos debates por todo 
o Brasil, já. se verificava no Rio de 
Janeiro e 'mfellzmente continua 
ocorrendo em ·Brasflla; continua 

(*) - Nilo foi revi~ to pelo ora.rlor. 
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provocando situações muito deUca
das. O· que . transpareceu dos deba· 
tes que ag.u1 travamos, por exemplo 
em .relaçao ao já· famoso assunto 
da mação do Parque Nacional da 
Dba do Bananal é ·que uns Sena
dores são contra e Qutros favori
vels à iniciativa. 

Nada ma:ls lnverfdico. Nada mais 
absurdo! : .. 
· o que f~ o Senado, foi debater 

e aclarar êste assunto do mala alto 
interêsse nacional, que é a criação 

. dos parques nacionais, . 
A totalldade dos Senhores Se

nadores pelo que ouvi, é favorável 
à criação dessas·reservas; são con. 
trários, isto sim, à .destruição de 
nossas reservas de flora e fauna. 

Ora,· Sr .. Presidente, del)aro, hoje 
no· "Correio da Manhã" ao Rio de 
Janeiro, com uma noticia que lerei 
para conhecimento do Senado e 
que não é nada tranqülllzadora pa
ra a fauna que tem por habitat 
aquela grande üha lnterlorana. 
CtLB) : 

"O primeiro resultado nega-
. ·· · tlvo da "Operação-Bananal" -

que o nosso companheiro Ber
nardino de Carvalho· conta
rá em ttetalhes em suas repor
tagens, que o Correio da. :Ma
nhã começará a publcar a par
tir de domingo próximo, dia 12 
~ é o fechamento da· escola 
de alfabetização que o Servi· 
ço de Proteção aos tndlos man
tinha na aldeia caraj6. de San· 
ta Isabel. A professOra Silvia 
saraiva; - vinha, com • extre
ma dedicação, ensinando a ler, 
escrever e higlenlzar-se a cri· 
ança e adultos da aldeia, mas 
de um dia para outro, sublta· 
mente, viu-se sem escola, me
ra hóspede do POsto Indfgena, 
cujo encarregado, Sr. Jonas 
!Bonfim, também ficou sem na
da fazer. Os encargos da "Ope. 
ração Bananal" não sobraram 
nenhum, para o pobre do es
quecido BPI. 

Formulada com base turfs
tlca., a "Operação-Bananal" 

acarretar6. sérios e lrremedlá
vels males às populações lndl· 
genas ·do IA.raguala e dO Bana· 
nal, Incluindo a completa de
gradação do sllvlcola. Ao exa
minar as suas perspectivas o 

. reporter Bernardino de Carva
lho, a serviço do "Correio· da 
Manhã", apurou escandalosas 
especulações . de terras . lndfce
nas do Araguala e .. de glebas 
além do Roncador, apurando, 
outrossim, fatos que denun
ciam omissões doa governos 
de Goiás e de Mato Grosso .. · 

Sr. Presidente, bá outra noticia, 
se nio me engano, também Inse
rida no "Correio da :Manhli.", di· 
zendo respeito à montagem, pelo 
Mlnlstérlo da Sa'6de, de Postos de 
Assistência na Ilha do Bananal. 

Entendo que cumprimos nossa 
missão, de pedir a atenção do sr. 
Presidente da Rep'6bllca e das al
tas autoridades Executivas dêste 
Pais, para. o fato. de que não existe 
provàvelmente um 1iil1co senador, 
ou um s6 representante 1118. outra 
Casa do Parla.mento Nacional,· con· 
tmrio à erlação de parques. naclo. 
na.is. 

· H6., sim, Deputados e Senadores 
contrirlos à instalação dentro da 
Dba do Bananal, de serviços de to
da a ordem, que para ali vão ape-
nas para povoá-la. · 

O de que se cogita é justamente 
evitar o povoamento daquele trato 
de terra; defD..lo como eati, como 
Deus o fêz, como testemunho. às 
gerações vindouras do que era o 
Planalto Central à época da inte-
riorização da Capital. . 

Sr. Presidente, ainda ontem, em 
OolAnia, esforcei-me debalde, até 
mesmo na Assembléia. Leglslatlva, 
para eonseguir um exemplar do 
Dldrlo rio Congreaao Nadonal; Não 
foi passivei descobrir um '6n1co. 

InSisto no assunto, Senhor Pre
sidente, pois o Dfdrlo do Congresso 
Nacional tem penetração tão .limi
tada que pode ser. considerado co
mo qua.se secreto, não sendo en-
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contrndo nem mesmo em Goiânia 
- a duas centenas de qilllômetros 
do nôvo Palácio do Poder Legisla
tivo -'" servida. por ônibus que tra
fegam de . hora em hora, llga.ndo·a 
a esta ·Capital. 

Peço mais uma vez a atenção da 
Mesa -para o que ocorre, pois en
tendo que o Diário do . Congresso 
Nactonal não ·deve continuar ina· 
cessfvel sobretudo aos Representan
tes do povo nas Assembléias Legis
lativas e Câmaras Municipais. Faz 
fa.lta, inc-lusive, aos Senadores e 
Deputados em visita aos seus Es. 
tados, como aconteceu comigo on
tem, em Golânla. Envidei esforÇos 
. para obter o exemplar em que foi 
. tratada e.xatamente essa questão 
da. Dha do Bananal, e do qual ti· 
nha precisão imediata, para debate 
com Deputados do meu Estado. 

. O Sr; Attilio Vivacquti- Permite 
v. Exa. um aparte? . . 

O SR. COIMBRA BUENO- Com 
prazer. 

· . O sr. Attilio Vivacqua -.O Diário 
· do Congresso· Nacional não deveria 

ser publtcação de caráter limitado 
e assim quase secreto, como V, Exa. 
acaba de declarar, como que clan
destina, .. mas de . fAcll divulgação 
em tôdas as . Unidades . da Federa
ção. Deveria ser enviado gratuita. 
mente a tôdas ·as Prefeituras e Câ· 
·maras tMunielpais, aos Juizes de 
Dlrelto, às biblloteca.s, enfim aos 

· principais setores culturais do Pais. 
Devemos editar pelo menos dez mil 

' exemplares' .diários. Creio, mesmo, 
·.que sua tiragem atual mal dá para 
atender· a Deputados e Senadores. 
'' .·. ' . 

O SR. COIMBRA BUENO - Se
nhor Presidente; agradeço bastante 
o aparte do ncibre Senador Attillo 
Vivacqua, que justamente confirma 
o que venho reclamando inutilmen
te há cinco anos, da tribuna desta 
Casa. Apresentei, mesmo, projeto 
de resolução sôbre o assunto, que 
até hoje não teve andamento. 

i: verdadeiro absurdo não se di~ 
vulgar na integra o que se pa.ssa 
no Congresso Nacional, pelo menos 
junto aos Representantes do Povo, 
nas Assembléias Legislativas e Câ
maras de Vereadores; - é· assim 
que poderemos evitar ou desmen· 
tir as deturpações habituais do que 
se passa no Pllirlamento. Não vejo 
porque •no caso falar-se em econo. 
mia de umas poucas centenas de 
milhares de cruzeiros por ano. 
Quando entrei nesta Casa suas des· 
pesas Iam a pouco mais de cem 
mllhões ·por ano; hoje,. anda het
rando os . quinhentos milhões de 
cruzeiros por ano; uma parcela. in
fima dêstes gastos exagerados po
deria · ser· destinada à divulgação 
dos nossos trabalhos através do 
Diário do Congresso Nacional. 

Esta Casa deveria assim gastar 
umas po11.cas centenas de milhares 
de cruzeiros para dar oportunlda· 
·de aos representantes do· povo 111as 
Comunas e nas Capitais dos Esta· 
dos de tomar conhec:lmetlto elos 
no&SOs atos e palavras; que tenham 
pelo menos, um único exemplar do 
"Diário do Congresso Nacional" à 
sua disposição. 

O Sr. Caiado de Castro - Perml· 
te V. Exa. um a,parte? · 

O SR. COIMBRA BUENO- Com 
prazer. 

O 1Sr. Caiado de Castro - Nobre 
Senador, seria o caso de pedir a 
V. Exa. um pouco de . paciência, 
porque nós próprios, Senadores, 
não o estamos récebendo e, pelo 
que ouvi ontem, em comentários, 

, muitos Deputados estão no mesmo 
caso. · . 

Recebi carta do Rio de Janeiro 
em que me pedem alguns exempla· 
res do "Diário. do Congresso" por: 
que lá também 'êle não é encontra· 
do; consegui-os por gentileza de\ 
um funcionário da Casa. A idéia 
'de V. Exa. é muito boa, se pudés
semos difundi-lo ao menos, pelas 

· Assembléias Estaduais, Câmaras 
MllinlC'ipals, pelos jornais etc. Mas 
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Isso vira depois, com o tempo. Por 
enquanto, ,nós Senadores, não sa
bemos o que se pa,ssa - o. fato 
é que muitos de nós não recebem 
o Diário do Congresso Nacional. 

O SR: COIMBRA BUENO - Nes
se particular, faço justiça ao Sena~ 
do porque tenho recebido, · diària
mente; ein minha .casa, o Diário do 
Congresso . 

O Sr. Calado de Castro - Até 
nisso V. Exa. é ·mais feliz do que 
eu; ainda não recebi nenhum até 
hoje. 

O Sr. Mem de Sá - l!: feliz e am
bicioso; · quer receber um aqui e 
outro em Goiânia. · 

O SR. COIMBRA BUENO - V. 
Exa. está e:r;1ganado. Eu não disse 
que queria recebê-lo em Goiânia; 
gostaria de o encontrar na Assem
bléia Legislativa do meu Estado à 
disposição dos Deputados, bem co
mo nas Câmaras Municipais, à dls· 
posição dos Vereadores. Assim pode
riam emprestar-me um exemplar;. 
anteontem, em Goiânia, vários ami
gos pediram-me um, lnteressadissl
mos em saber o que se havia deba
tido, aqui, a propósito da, famosa 
Dha do Bananal. Não consegui um 
só exemplar. Espalharam, em 
Goiás, que sou contra a Dha; na 
realidade não tem sentido ser con
tra uma, ilha. •Sou a favor dela e 
do Parque Nacional do Bananal, 
nela Instalado. 

O Sr. Mem de Sá - Atualmente 
as oflclnas.da Imprensa Oficial, em 
iBrasllla, não comportam tiragem 
maior. 

O SR. COIMBRA BUENO- O 
Dlrctor ·informou-me que para. Isso 
comportaria. Aliás, Informo ao no
bre Senador que há cinco anos, ve
nho reclamando. iste não é proble
ma de Brasilia;; êle vem-se arras
tando, sem solução, há multo, no 
Rio de Janeiro. · 

O Sr. Mem de Sá- Cinco. anos 
é o problema de Vossa Excelên· 
ela. 

O SR. COIMBRA BUENO - Nes· 
ses q~atro .ou. cinco anos, :venho 
sistematicamente protestando con
tra êste estado de coisas. Sou ap 
interior e lá nunca vi a. cOr do 
"Diário do Congresso" em Golânla.~; 
é uma. injustiça· para com meu Es· 
tado, que se estende aos demais.. •. 

Desde o primeiro momento em 
que aqui cheguei venho reclamando 
sem resultados. Recordo-me que, ln· 
dependente da desvalorização. da 
moeda, se quisermos . fa.zer. ruma 
demonstração de .como· Se gasta. di· 
nhelro, verlficariamos que somos 
no Senado grandes gastadores~ lt 
Impressionante. O Senado Federal 
hoje, com 63 Senadores, já não an· 
da longe da Câma.ra Municipal que 
deixamos no Rio · de Janeiro, em 
questão de d~.>spesa; se fizermos 
uma comparação, talvez sa,iamos 
ganhando, 

li: possivel que o número de fun· 
clonárlos para cada. Senador talvez 
já atinja a casa dos oito. Inicial
mente, os serviços funcionavam me
lhor com os que tínhamos em nú· 
mero multó menor: 

O Sr. Mem de Sá - Mas isto era 
no Rio de Janeiro. 

O SR. COIMBRA BUENO- Re
firo-me ao ano passado. Nós esta. 
mos reC'entemente em Brasilla. 

O sr; Mem de Sá - Está se atra~ 
palhando tudo com \Brasilla. 

O SR. COIMBRA BUENO- Creio 
que . ma,ls de uma centena de fun
clonárlos do senado ficou no Rio de 
Janeiro e estamos admitindo ou
tros tantos em Bra.sllla. Está acon
tecendo no Senado o que estamos 
cansados de ver e C'ondenar nas Re
partições Públicas: dois, três, qua
tro funclonárlos .. atra,palhando uns 
aos outros e, sempre sobram os 
heróis que tra.balham e carregam 
a Entidade às costas - como se 
verifica nos Três'·•Podêres no mo
mento. ' · ' 

Venho de há multo ·proclaman
do alto c bom som que de cada 
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grupo de cinco trunclonárlos, três ou 
quatro sll.o polltleoa: um ou dois 
são funelonirlos pllbllcos, de fato: 
êstes carregam a Naçll.o às eostas. 
A êsses devemos dar tudo; !Da hora 
porém, de remunera\-los· em corres
pondência ao · trabalho·· que · · pres· 
tam, ·o que fazemos? Dlvldlmos o 
b6lo por quatro ou elnco, de- sorte 
que quêle -que trabalha, · reeebe: o 
mesmo tratamento .. do que nada 
tu. ' · 

:a . 'UDI8 Injustiça tremenda;· em 
t6das as oportunidades proelamarel 
sem melas palavru, porque estou 
defendendo o legitimo funeionúio 
públlco'federal, aqu6le que entrou 
tendo.o·funelonArlo,que entra ~·pela 
pela ·porta 'do,eoncurao;··e comba
janela" no escuro; nas ealadaa. daS 
noltes, li: contra êste que me mani
festo. Sou naturalmente· favorivel 
a.o .. fllllclonallsmo, eomo o sou ao 
operar1P.do, ao trabalhador de .todo 
o Pa.fs; sou, porém, contra. o san
guessuga. que ehupa. o tra.balho de 
wn outro, o que. é Injusto. · 

11'111 Governa.dor de meu Estado e 
Infelizmente, asslstl a esta. verda
deira lllsensa.tez do trata.mento dls
pensadó ao pessoa.l, que, trabalha. e 
prodliZ; dentre quatro ou cinco in
divfd'UOS, dois ou três eumprem o 
seu· dever; tra.ba.lha.m extra-expe
dlellte, ' diO aeslstêneia completa 
aos dlrlgentes. Sll.o verdadeiras vl
timu. ca-rregam a. Nação- eomo 
dlsse -·nas eostas e, na. hora do 
pqa.mento reeebem às vêzea me
nos, porque nll.o têm tempo de re. 
cla.mar :nem · de a.pela.r para.· expe
dientes habWdosoa. Esta, a aitua.
~o para a qual ehamo a ateJiçlo 
do-legitimo funcionalismo pl\blleo 
clêste Pais. -

O Sr. Mem de Sá- V. Ex&. de
via ehama.r a. atençll.o do Senhor. 
Presidente da Repl\bUca. 

-· O SR. COIMBRA Btl'ENO- Dêle 
e do próprio funclona.Jlsmo, porque 
quem Jllio se defende, nll.o devere
clamar. 

O Sr. Mem de Sá - v. Exa, que 
é amigo do Senhor Presidente da 
Repl\bllca deveria falar com êle, 
porque Sua Excelência concorreu 
em boa. parte, para. esta sltuaçll.o. 

O SR.. _COIMBRA Btl'ENO - V. 
Exa. sempre situa o problema num 
q-uatrlê!Dlo, num dirigente. Eu o si
tuo no perfodo repubUca.no, porque 
se tra.ta de doença que vem de 
tris. . -

O Sr. Mem l!e Sd - Nlio adianta 
chorar s6bre os erros do passado. 

O SR. COIMBRA BtJENO- Com 
que f6rça moral vou aeuaar o Sr. 
Juacellno. Kubltschek, se estou nu· 
ma das ~aas. do Congresso em que 
o empregulsmo penetrou, é está 
alarmando até os pr6prlos membros 
da· :Maioria. · 

O Sr. Mem de Sá - Tratemos de 
corrigir os erros atuals. O que .se 
passou, por exemplo, ·na época do 
Senhor . Hermes ··da Fonseca nio 
.nos-Interessa.· Vamos ver os abu
sos atuais. 

O SR. COIMBRA BUENO - Vos· 
sa. Excelência está no mesmo ponto 
em que estou. Nenhum de .nós dois 
está sendo palo· para flea.r .calado 
em relaçll.o a ase problema. Esta
mos numa das Casas do Congresso 
que está se transformando em casa 
de empregulsmo, nobre Senador 
Mem de Sá. O !Senado da República 
nestes últimos tempos emprega 
ge!Dte em massa, e ninguém sabe 
para. que. Hi funclonirlos demals, 
perturbando ·a -·boa e - ordenada 
mareha dos serviços. Nosso pessoal 
sempre fol 6tlmo, . com poucas ex
ceç~s, e sempre-desempenhou suas 
funç6es a· contento: por que atro
peli-los e lnjustlçâ-los com o ad
Ve!Dto do empreguismo? 

o Sr. Mem ele Sd - rremos aqui 
os Crlstos. 

O SR.. COIMBRA BUENO - Te
mos aqui os Orlstos, como os temos 
em tôdss as repartições públicas, 
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e é l!Or lato que esta Casa continua 
funól.onando, menos bem. Sei de 
funcionários - e nlo são ·poucos, 
que aqui trabalham dez, doze horas 
por dia. sozinhos carregam 011 ser
viços de m11ltos. O mesmo se verifi
ca nos. demais Podêres em geral, 
pelo hâblto que está. penetrando 
nest& Casa - gua.rdl§. da Constitui
ção :... de desrespeitã~la, toda vez 
que se trat& de admlssõe11 de pes
soal nela regulados de maneira ex
plicita e clara. 

Ao invés de uma reestruturação, 
ou plano de organização admlnls
tratlva. - 1'madurecido, a cargo de 
téclllcos ·especializados, .largamen. 
te divulgado e preVIamente do co
nhecimento· do Plenário e de todos 
os Senadores, o gue vem acontecen. 
do é a crl&ção. de vagas e mais va
gas, não raro votadas em sessões 
extraordlnârla.s ou noturna.s, com 
poucos Sena.dores presentes, e com 
a maioria. dêles, oportunamente 
compelida, com revolta ou não, a 
a.ceitar fatos consumados. Da últi
ma. vez que aqui foram criados de 
ch6fre dezenas de cargos admlnls
tratlvos e outros é notorlo que ·ai~ 
guns mesários colocaram "cotas" de 
até 13 ou 15 novos funcloru\dos .. Só 
Deus poderill, penetrar no subCons
ciente ilêstes. patronos. para pOder 
discernir e afirmar, se a vontade 
de atender a amigos, não lnflulu 
na t!xaçlo do ndmero de vagas 
abertas e preenchidas com S'Ul'Prê
sa para muitos Senadores de todos 
os Partidos· e Eatados. 

o Sr. Nem de 84 - :lu nlo per. 
dl a f6rça · moral, porque nlo sou 
responsável poresta.situaçio. 

O SR. COIMBRA BUENO - lt 
como eu. - V. Exa. sabe que sou 
inte1ramente contra lsso, mas per. 
tenço à Casa, e vivendo aqui aca
barei também passando por co-res
ponsãvel. 

O Sr: Catado de Castro - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO ....., Pois 
não. 

O Sr. CatadO de Castro - Nobre 
Senador Coimbra Bueno, eu 111ão 
conbeço eBBaa llberalldadea da Ké
sa, a que V'. Ex&. fu ·referência; 
Evidentemente; também não me ca
be responder sObre o assunto·. Apel 
nas, voltando aos primórdios do seu 
discurso quero ponderar· que as 
Assembléias Estaduais e as CAma~ 
ras Municipais interessadas em sa~ 
ber o que se passa na CAmara e no 
Senado, .poderiam tomar assinatu
ras do "Diário do Congresso Naato: 
nal", Não é a Mesa quem deve for~ 
necê-lo. Be fôsse, terlamos tiragem 
multo grande para distribui-lo .às 
Assembléias Estaduais e às Câma~ 
ra.s !Munlclpals. Salvo melhor juizo, 
estas .Assembléias deverão proceder 
da· maneira por· que nós, parttcu' 
lares, quando interessados, o faze. 
mos, Eu sempre o fiz. Suspendi-a 
quando tul eleito senador llOl'QUe, 
nessa. qualidade,. oflclalmente' ca
bia.me recebê-lo. Saiba V' •. Exa. 
que, se não recebemos, n§.o é culpa·· 
da Mesa. Faço-lhe, neste ponto, 
tôda justiça. . . 

.. O SB. COIMBRA BtJENO - Nes
te ponto faço justiça à Mesa;. tenho 
recebido na . mlDha casa, o. meu 
exemplar. Mas acho q11e ê.mals do 
lnterêsse, nosso ·e do Senado, que 
os representantes do Povo nos Es
tados e !Munlclpios, sejam informa~ 
dos, na fonte, do que aqui se passa: 

6 sr. CafGdô de CfUtro -·V. 'J!lxa, 
é . um felizardo. ll'alyez seja· dos 
poucos Senadores · que o estejam 
recebendo. . 

O SR. COIMBM IBUENO ~ Res
pondo ao nobre Senadol' Calado 
de castro. Passo diàrlamente, como 
o fiz bê. pouco, no setor en que se 
deposita a correspondência. Cada 
wn de nós recebe dlàrlamente gran
de quantidade dela. Uma boa parte, 
do que recebemos, se relaciona; a in
formações, dados, prestados por re· 
partições p'6bllcas do Pais. 



-288-. . 

i'ôdas as associações cul turals re
cebem jornais gratuitos, e não ape
nas as repartições públicas custea
das pelo Govêrno. Geralmente as 
próprias emprêsas particulares, co
mo seja o "Diário Carioca" edição 
de :Brasilla, têm interêsse ein que 
suas publleações .. sejam _distribui
das gratuitamente e destinam algu. 
mas centenas de exemplares ao 
Senado da RepúbliCa e demais En
tidades Públicas. Porque não have
remos nós Sena,.dores, de ter lnte. 

· rêsse, em que o Diário de nossos 
· trabalhos . seja distribuido, pelo 

menos às Câmaras de_Deputados e 
Vereadores? . · · ' · 

: o Sr. Mem de S4 - Para mim 
não tocou um· exemplar sequer. 

O SB. COIMBRA BUENO- li: 
estranho, porque V. Exa· como eu, 
é da Oposição; e eu os tenho rece
bido. . · · · 

·. O Sr. Catado de Castro - Sou do 
Govêrno ·e nunca os recebi; igno
rava que distribuissem ·jornais aos 
Senadores. · 

O SR. COIMBRA BUENO - Ain
da hoje, casualmente me encon
trei com um representante do "Dlá_ 
rio Carioca", Informou-me que to
dos .os : dlasi manda cem . e:xempla· 
res para serem dlstrlbuldos entre os 
Senhores· Congressistas .. 

O '87'. Mem de Stl - nevem ser 
de sorvete,· pois' se derretem. 

· O SR. COI!MBRA BUENO - Es· 
tou transmitindo o que ouvi do pró
prio representante do referido jor
nal. 

o Sr. Mem de Sá- Naturalmente 
vão "cem" para a C&mara e o Se· 
nado fica "sem" ... · (B1Bo) . Creio 
que no proJeto de resolução de V. 
Exa. :haverá outros aspectos • mere
cedores de consideração. Não se 
trata, porém, do quanto vai custar 
nem. do• problema de saber quando 
a Imprensa Nacional ficarã em 
condições de arcar com êsse traba· 

lho, que passará a ser de vulto; o 
aspecto, a meti ver, mais digno de 
a tenção e o problema postal - sa
ber quando êsses Diários" chega
rão ao destino, nos Estados e Muni· 
clpios. O nosso correJo não prima 
pela presteza e rapidez, de modo 
que o "l>Já.rlo do Congresso", se re
metido aos Munlcipios e Estados, lá 
che~ria.. tã.o atrasado e envelhecido 
que . nã.o mais teria.. qualquer lnte
rêsse. Ninguém se preocuparia em 
o ler, porque tratiM'ia matéria su
perada; a não ser um · ou outro 
dlscmoso de importância local: ou de 
excepcional interêsse público que 
merecesse a atençãO de algum apo
sentado tomando. mate. ou à porta 
da farmâcia da cidade. · 

· O SR. COIMBRA !BUENO- Pos
SG prestar depoimento a v. Exa 
de que hã cJnco anos reclamo nes~ 
ta Casa e nada consegui. 
· Devido à divulgação dos assun~os 

relativos a Bra.sllla, tive sempre o 
cuidado de encomendar, desde os 
primeiros anos, a remessa em mé
dia, de três mil exemplares dos Di
ários que os contêm a tOdas as Câ· 
maras Mun1C'lpais, juizes e diver
sas repartições das capitais. Co
mumente enC'Ontro Vereadores do 
Amazon·as que me agradecem. Não 
procedo assim aponte mta. 

A Mesa· tem recebido iJlwneros 
pedidos nesse sentido. Tenho a·lm. 
pressão de que existem protocola
dos pelo menGs, uns quinhentos te
legramas de Câmaras de Vereado
res solicitando remessa do· -nosso 
jornal. Quanto ao aparte do nobre 
Senador Caiado. de castro de que 
êles não tomam assinatura, ·julgo 
que a remessa do nosso Diário, deve 
ser gratuita e de inlclativa do Se
nado, maior interessllido na. divul. 
gação original de .uossos trabalhos. 
. ·Somos mesmo os maiores bene
ficiados na divulgação exata do que 
se passa no Congresso Nacional, e 
11ão na forma. truncada como é fel 
ta m111tas vêzes pela Imprensa e 
Rádio. Geralmente o que .dizemos 
é traduzido em outra linguagem 
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que nem sempre condiz com o 
que se passa no Parlamento. Para 
ratlff,cação, sobretudo, é fundamen
tal que as Câmaras de Vereadores 
estejam a par dos nossos trabalhos. 
Na maioria das vêzes, noticias. ten
denciosas ficam como verdadeiras 

· porque não são oficialmente des
mentidas. Não hã, porém, melhor 
elemento para Isso qll!e o próprio 
original do "Diãrio do Congresso". 

:rnrormo a v. Exa. ·que no ln'te· 
rlor sobretudo, nas pequenas cida
des do meu Estadoi é grande o nú
mero de pessoas polltizadas e que 
se interessam vivamente por tudo 
quanto se passa no Parlamento. 
Fico admirado dos detalhes a que 
chegam em Tocantinópolis, no ex
tremo Norte, Cl)mo no extremo Sul, 
encontro pessoas que me contam 

. com detalhes o que se passou. :no 
Conrreaso, porque lêem os jamais 
periodicamente e ou.vem o rádio 
diàriamente. Não tenham dúvidas 
V'. Exas. dêsse lnterêsse. Garanto 
que bá no Senado, no minlmo, qui
nhentos telegramas reclamando a 
remessa do ·"Diário do Congresso 
Nacional". Entretanto, as Câmaras 
não tomam a lniciativa e, até certo 
ponto as justifico, porque depen
dem de autorizações que deverão 
ser votadas; e esta medida teria que 
ser proposta em cada uma .das duas 
mU e tantas comunas, · 

Creio que nas primeiras sessões 
do congresso aqui em BrasU!a a 
recla.mação mais freqiiente, tanto 
da tribuna quanto pelas colunas 
dos jomais, era a de que BrasUla 
nos Isolaria do resto do BrasU. Mas 
é que nós mesmos; aqui postados, 
nos negamos a distribuir com o 
nosso ·Dlãrto as ·lJiformações bási
cas para todos os recantos do Pais, 

. e isto, mesmo em proporção de ape
nas um exemplar para cada Muni
eiplo. As vêzes fico· pensando que 
Isto, pode parecer até desconsidera
ção nossa para com nossas comu
nas, ou até mesmo desconhecimen. 
to de suas existências. 

Quanto ao Departamento dos 
Correios e Telégrafos, há poucos 

dias. estive conversando com o seu 
Diretor, que aqui se encontrava !Ds· 
talando a repartição em BrasUia. 
Com êle combinei e jã tenho no 

· meu apartamento três mil exempla· 
res - do nosso Dlârio, para fazer 
uma remessa-pUõto. controlada pe
lo DepartlloJilento, para, em· segui
da,. obter um relatório que poderá 

· deteminai:', aproximadamente, o 
tempo que leva um jornal para che
gar a tôdas as nossas comunas. 

Entende . o . Dlretor do Departa
. mento·dos corretos e Telégrafos que 
será um serviço bastante Interes
sante porque daqui de BrasUia, po
derá controlar a remessa.· e prever 
o "modus fadendl", de ·Se atingir 
as duas mil e multas comunas no 
menor prazo poaaivel. :a um con
trôle altamente Interessante para 
Brasilia funcionar efetlvamente co
mo cérebro da Nação, Multo inte
ressante me parece essa medida 
porque o relatório. servirã de ele· 
mento .básico para da.nova capital 
entrarmos. em contato não só com 
as Capitais dos Estados como, tam· 
bém, com tõdas as sedes de MUDICi
plos. 

Com o Diretor do Departamento 
dos Correios e Telégrafos e outro 

· funcionário, há' poucos, dias no ae
roporto, conversei longamente. aô
bre o assunto.e posso Informar que 
estão ent'Usiasmados e Interessa
dos na efetivaçfio dessa remessa 
porque através dela, poderão fazer 
sentir ao próprio Congresso as. di· 
ficuldades com que vem lutando a 
repartição. 

O Sr. Mem de Sá ..,.... vou colaborar 
nesse trabalho dando a V. Exa •. o 
número de dias de atraso com que 
recebo os telegramas e o tempo que 
levam para chegar· ao destino, os 
"a e envio. 

O SR. COIMBRA BUENO - D6 
pleno acôrdo com Vossa Excelência. 

Estamos em BrasUia, sobretudo 
para corrigir o que houver de er
rado, pois ninguém jamais se preo
cupou com o BrasU como um todo, 
que além da faixa litorânea, tem 
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milhões de quilômetros quadrados 
esquecidos. 

··o Sr. Mem de Sá - Creio que pa· 
ra Isso não é preciso vir para Brasi-
Ua. · 

;0 SR.' COIMBRA BUENO ;_ ~ 
uma. oportunidade. Nada. temos pa. 
ra fazer .aqui senio pensar no Bra

. sll. 

o sr. Mftni de Sá -v. Exa., por 
acaso só começou a pensa.r no Bra
sil depois que. velo .para Brasflla? 

.. O SR. COIMBRA BUENO ·- VIvo 
pensando 1110 Brasil h6. multo tem· 
·po nobre Senador: nasci e. sofro 
· com· o. descaso ·com· que o Interior 
foi sempre tratado·. 
. o .Sr. Jll6m ~: ~4 .....: 'Então não é 
Brasllli' . que lhe estA dando essa 
oportunidade. · • . 

.. ·' O. SR. CoiMBRA BUENO-"- Brá
sflla :nos pr~porclona · tambêm, nas 
horas de lazer, opor.tun!dade para 
·pensarmos ·no Pais é . procurar. re
solver os seus· problemas; · 
. O Sr •.. Mem,.de·S4 - Eu tanto 

. penso nas necessidades · nacionais 
.. aqur como no ·Rio de Janeiro, ou 
. em· Manaus·. 
·, · ::: ·r r· .... ··'. ·, · :' , . 
' O SR.: OOINBRA BUENO- Com 

.. o correr do tempo V. Exa. me dará 
razio.c · . · . · 

. ' 0; Sr.., Mem de Sá - Pode ser. 
])aqul.a cem anos... · 

..... O,,SR .. OOIMBRA BUENO -
· Quem sabe se daqui a uns dois 
·meses .. ; 
~ 1 )} :; :· : '·' • .. 

·,.o Sr.-·Mem de Sá - Parece ln
. crivei; ··Foi preciso que o Senado 
· viesse para Brasllla para os Sena
dores. pensarem no Jnterêsse na

' clonai? · ·· .. · .. 
O SR~ 'COIMBRA BUENO - Não. 

· Não foi .. necessário, mas ajudou 
imensamente. 
· O Sr. Mem de Sá- Confesso que 
não · preciso dessa ajuda. 

O SR. COIMBRA BUENO - V. 
Exa. quando velo do. litoral para 
cá percorreu mU quilOmetras do 
território nacional .. Está agora no 
melo do continente e pensará mui* 
to mais nêle. 
o' s~. Mem de Sá ....: Então, por 

estar Insulado é que · vou pensar 
. multo nas _necessidades nacionais ... 

O SR. COIMBRA BUENO ~Aqui 
em: vez de ser atrafdo e· pensar só 
nos problemas litorâneos, locais dos 

· gra.ndes centros lntérnaclonals, se· 
· rá também, !nfiuenciado pelos ln. . 
· terloranos agora acessfvels, com 
o advento· de Brasllla.. · · · 

o Sr. Mem de Sá- Nunca pen-
sei. Nio. sou dlsso. · · 

· . O SR. COIIMBRA BUEN'O - V. 
Exa. então é exceção. 

o sr. Mem de Sá - Absoluta· 
mente. 

O SR •. COIMBRA BUENO - V. 
Exa. é do Rlo Grande do Sul, re
presenta um dos Estados · mais ri
cos e evolufdos do:Pals. Atente pa
ra o seguinte: que seria do Rio 
Grande do Sul se todos os seus Re
presentantes, como acontece · com 
os dos Estados centrais, Ool6s; Ma· 
to Orosso, Amazonas; e outros . -
que em todas as leglslaturas· os 
mandam . para o ·Rlo . ·de . Janeiro, 
pa.ra lá ficarem. restdlndo . para 
sempre e para 16 atraindo todos os 

·seus parentes, e na prAtica· desll· 
gando-se .dos seus Estados. O Rio 
pouco se beneficiou· com esta lmi
gragão forçada, mas os Estados per
dera.m homens; treinados no Con-

. gresso, e que de volta a seus pagos, 
poderiam multo Impulsioná-los . 

o sr. Memde.Sá-.V. Exa. não 
deseja, realmente, que os represen
tantes dos Estados no Congresso 
se radiquem em iBrasllia? . 

O SR. COIMBRA: BUENO - Não, 
nobre Senador; uma vez. termina
dos os mandatos creio que devem · 
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voltar. para sua terra, para junto 
dos seus, auxiliá-los a impulslona.r 
o progresso dos Estados. 

O Sr. Mem de Sá - Não quer que 
:Srasil1a cresça? · · 

O SR. COIMBRA BUENO - A 
custa dos representantes dos Esta
dos, :não. Os que vêm representar 
o .. lnterê11se dos seus própJ.1os Esta
dos devem para lá volta.r e· levar 
as luzes que adquiriram no CDn
gresso r· Devem ''a meu ver voltar a 
viver no selo de suas famil1as e va-

. lorizar a. própria terra com .a expe
riência e os beneficias que pa.ra ela 
carrearam. :S:sse o segrêdo da gran
deza dos Estados Unidos da Amé
rica. do··Norte. Os 1nd1viduos· de 
um' Mlmlciplo ·devem valorizar· a 
sua .região; v. Exa~ não sente o 
problema na própria carne porque 
é filho de um Estado rico, um dos 
privilegiados .do Brasil, cujos re
presentantes habitualmente voltam 
à ·casa, terminados seus mandatGs. · 

. o Sr. Mem .. de Sd ~Isso nada 
tem que ver .com riqueza. 

O 1SRI. COIMBRA BUENO -
Como não? V; Exa. tem no Rio 
Grande do Sul um ótlmo melo para 

· viver, amblentação humana das 
melhores· do Brasil, dificilmente se 
sentirá tentado a deixá-lo por ou· 
tro Estado ou por BrasiHa. Mas os 
Representantes dos Estados aban-

. danados· até· aqui que . nada .têm, 
. nem água e esgõto nas suas cida
des nem perspectivas de . progresso 
contemporâneo, se ambientavam 
no Rio de Janeiro pa.ra de lá nunca 
mais sair. · · · · · 
' - E ninguém poderia condená

los por serem Inteligentes, tratando 
de se ambientar, atrair suas fami
llas e com o tempo virar as costas 
para as suas terras natais, que nes
ta vida não lhes poderia proporcio
nar o contõrto a que ràpldamente 
se habituaram noutras paragens 
já feitas. 

O Sr. Mem de Sá- v. Exa. nãD 
acha desejável, multo justo que os 

representantes dos Estados fiquem 
morando·em Brasllla? . .. 

O SR. COIMBRA BUENO- Não, 
nobre senador. Cada um, ao ter
minar D mandato· que desempe
nha, deve voltar para o seu lllsta· 
do, para. !mpulslonâ-lo. ·• Só ·assim 
se lembrarão dlàr!amente de· sua 
terra e por ela l'Ultarão ·com aftnco, 
pensando na sua evolução, ·no pro
gresso· dos seus, e na certeza. de sua 
volta, após expirado: seu màndato. 

o s~. M~ ·de sá _.::. E~tã~ :â~~i-
lla só. .crescerá vegetativa.mente ? 

O SR. COIMBRA BUENO- Esta 
é . uma cidade eminentemente ad
min!strativa. :S: por exemplo verda
deira Imprevisão pretender-se ven
der os atuals apartamentos a Se
nadores e Deputados. Daqui a dois 
anos virão mais quatrocentos par
Ia.mentares e onde irão morar? No 
melo da rua? 

O Sr. Mem de Sd ...:.... Pergunte ao 
. Exmo. · .Sr. Presidente da Repdbli-u. . . . 

O ·. S:R. COIMBRA BUENO _:Há 
uma solução. O · Govêrno poderia 
sem favor algum conceder .finan
ciamento aos Senadores . e Deputa
dos que desejassem construir. ca.sa 
no seu lote, aqui em . Brasllla ou 
nos seus· próprios Estados. As Cai
xas EconOmlcas vivem de tais em
préstimos e os fazem a quem ofe
reça. idoneidade e garantia . 

o Sr. Mem de Sd - "Beu" lote, 
não! MaN!ehal Lott. (.Riso). 

o. Sr. Caiado .de Castro ~ O no
bre Senador Coimbra Bueno acaba 
de fazer revelação multo Interes
sante quanto à venda de aparta· 
mentos. Sou candidato a um. Onde 
se compra? 

O SR. COIMBRA BUENO ;.... Não 
disse que estão vendendo aparta
mentos, mas que hâ um movimen
to no sentido de vendê-los aos 
atuals ocupantes, deixando os fu- . 
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turos Deputados e Senadores, da 
próxima legislatura, . ·sem aloja~ 
mentos. 

O Sr. Mem de Sá - 1!: um ab~ 
surdo. 

. O SR. COIMBRA BliENO - Me~ 
lhor seria fOsse o Govêrno previ~ 
dente, tendo em vista que, daqui a 
dois .anos, o problema de moradia 
em IBrasDla, persistirá. Levaremos 
uns ·cinco a dez anos para Instalar 
definitivamente o Poder Executivo 
aqul. · 

O Sr. Mem de Sá - Reglstre~se. 

O àR.· COIMBRA BUENO .-:- Po~ 
de reglstrar.:V. Exa. sabe disso tão 
bem quanto eu:: 

·O Sr •. Mem de Sá- Eu sabia há 
multo tempo. V. Exa. é que nunca 
o afirmou. 

O SR. COIMBRA BUEN'O -
• Nooca o lguorel. 

. O BT. Mem de Sá -V. Exa. di~ 
z1a que os Três Podêres seriam Ins~ 
talados, completa e perfeitamente, 
no dla 21 de ab'rll. . 

O SR. COIMBRA BUENO - V. 
Exa. nunca ouviu de mim tal de~ 

:claraçAo. . · 

à BT. Mém de Sá.....: Ora, era con
. versa geraL 

' 
O SR. COIMBRA BUENO - Eu 

dizia que os Três Podêres, se Insta~ 
·lariam em boas condltões, a. 21 de 
abr!l. 

. · o Sr. Mem de Sá - Não se lns~ 
-·talaram. · 

. O SR. COIMBRA BUENO - Fa~ 
ço ·justiça à pessoa do sr. Presiden
te da. República, porque assisti, 
quando· S. . Exa. deu ordens termi
nantes aos então responsáveis pela 
construção de Brasma - que hoje 
não são os mesmos - no sentido 
de que tomassem tôdas as provi-
dências para a Instalação comple-

ta dos Podêres Legislativo e Judl~ 
clárlo, a 21 de abrU . . 

O Sr. M6ft'. de Sá - E o outro? 

. O SR. COIMBRA BUENO - Cal· 
mal São Po"dêres que independem 
do Executivo e que poderiam ser 
perfeita e Integralmente Instalados 
em Brasfila, a 21 de abrU, funclo~ 
nando como relógio, talvez melhor 
que. no Rio. 

·O Sr. Mem de Sá- Esta é boa! 
Relógio cebola. 

O,SR. COIMBRABUENO-Peço 
que V. Exa. raciocine e leve o as
sunto a sério. 

O Sr; Mem de Sá - Reconheço 
cjue . ·é multo dlffCll · racloclnar, 
acompanha.ndo Vossa Excelência. 

O SR. COIMBRA BUENO - V. 
Exa. seja razoável. Se todos os 
funcionários dos dois Podêres que 
independem do Executivo - o Le~ 
glslatlvo e o Judiciário .:...-em nú
mero de dois mn e trezentos e pou~ 
cos naquela época :..... Ccrelo que to~ 
ra.m admitidos outros, embora não 
tenha ouvido ·referências a concur~ 
sos) - viessem para cá, encontra· 
riam onde se lnBtalar, poiS foram 
entregues umas quatro mll :unida~ 
des resldenclals . · ·· 

O Sr. Mem de ·Sá - Quando? 

O SR. COIMBRA BUENO - Por 
· ocaslio da mudança e nestas últl~ 
mas semanas. 

O Sr. Mem de Sá ::_ Pense! .que 
fôssem mais de quatro mn . 

O SR .. COIMBRA BUENO - Fo· 
ram entregues ao to'do umas qua
tro mil unidades residenciais. 

•, 

O Sr. Mem ·de "Sd - Duas para 
os comites do Marecltal Lott. 

O SR. COIMBRA BUENO- O 
esquema de mudança aprovado era 
o seguinte: dessas quatro mll ca
sas, cêrca de duas mll e trezentas 



e tantas seriam para alojar, tn to
tum, o ·pessoal dos Podêres Legisla
tivo e .T'Uidlclirio. 

O Sr. Mem de Sá__: V. Exa. não 
tem Idéia do que são o Judiciário 
e o Legislativo. •' 

O SR. COIMBRA BUENO- O 
Judiciário e o Legislativo poderiam 
estar com todos os seus titulares e 
todos os ·seus funcionários comple-

. tamente Instalados. As construções 
destinadas ao Legislativo e: ao Ju
diciário deveria ter sido concedida 
prioridade absoluta para ·que,·· em 
21 de' abril, estivessem perfeitamen
te acabadas. 

o sr. Mem de Sá- Ai é que está 
o êrro. :t.sses dois Podêres deveriam 
ser os últimos a vir paraJBrasilia. 

O SR.· COIMBRA BUENO -. lll 
ponto de vista de vossa Excelên
cia. 

· o sr. Mem de Sd - o de v. Exa. 
será melhor do que o meu? 

O SR .. COIMBRA BUENO- Não 
discuto êsse detalhe, mas uma si.,. 
.tuaçio de fato .. V .. Exa. está com 
S'Ulbterfúglo . . 

o Sr. Mem de Sá- como sub
terfústo? I Em outros .pafses que 
mudaram suas Capitais, o Legisla
tivo e o Judiciário foram os últimos 
a se transferirem. 

O SR. COIMBRA BUENO ......: São 
conjecturas no Brasil o fato fol 
outro. 

O Sr. Mem de Sd - Não são 
conjecturas, é a realidade dos fa· 
t~. ' 

. O SR, COIMBRA BUENO - Nos
sa realidade é qu.e estamos aqui. 

O Sr. Mem de Sá - lll um absur
do. 

O SR. COIMBRA BUENO- Pode 
ser absurdo. Se, por exemplo em 
vez de 'têrmos, no caso do Senado 
um quadro de funcionários aqu! e 

outro no Rio, estivéssemos com to
dos . os . nossos servidores e famflias 
perfeitamente Instalados em Bra
sflla, nada haveria de absurdo. 

O Sr. Mem de Sá ..;..;, v; Exa. 
garantia que, em 21 . de ·abril oa 
Três Podêres .seriam definitivamen
te Instalados em BrasUla .. · 

o SR. 'COIMBRÂ.' BUDO _· ' v. 
Exa. _tem no Diário do Congresso a 
coleçao completa. de meus discur
sos, e não encontrará qualquer 
afirmativa nesse sentido 

' . ' . " . ~. . 

O Sr. Nem de tSá - Mab. ainda~ 
o Sr. Israel Pinheiro garantia que 
a 21 de abrll a . Cidade Llvre. deixa
ria de existir, seria· incendiada. · · . 

_0 SR. COIMBRA BUENO -·Eu 
nao fiz .qualquer afirmativa dessa 
natureza, no Senado. · 

_o Sr. Mem de Sd- Se .V. Exa. 
nao afirmava, pelo menos la na on
da. 

O SR. COIMBRA BUENO ,..... Que· 
ria mudar a Capital. Mudada está.· 
o objetivo maior foi alcançado. Jll 
obra de Salvação Nacional. ... · 

o Sr. Mem de Sá...;. Claro! Quem 
paga é a Nação. · .. . . • . . · 

' o SR. COIMBRA BUENO ~ 
Qualquer que seja o preço, haverá 
lucro. 

O Sr. M'em de Sá - Sim, mas 
sairá do nosso bOlso. · 

O SR. COIMBRA;BmlNO - V. 
Exa. como sempre, .f9ge ao ponto 
principal. . . . · ·.. . 

o Sr. Mem de Sá - N\mca fujo. 
Vossa Excelência é um .colosso. 

O SR. COIMBRA BUENO - En
tão me responda o seguinte: V. 
Exa. acha que a mudança deveria 
começar pelo Executivo? 

O Sr. Mem de Sá - Não respondo 
mais nada. · 
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·O SR. COIMBRA BUENO - O 
Congresso decreto11 que a mudança 
dos Três Podêres seria. 21 de abril 
de 111110. 

O Sr. Mem de Sd - O que não 
poderia acontecer; 

o sR. coiMéRA. st.JENo ~ i a 
sltllaçlio de fato. Se V. Exa. quer 
racJocinar com subterfúgios, é outra 
colsa. - . . · · · · · · 
·-o .Sr. Mem de.Scí'-.Não há sub
terfúgios. 

O SR. CODM!BRÀ :àUzNo-· . A 
legislaçio.:. em vigor ·determinava 
que os Três Podêres ·se: transferis
sem .para Brasilla .. Havia quatro 
mil unidades habitaclona.ls. . . · ,, - . 

' . 
o: o Sr; 'Mem de '84 - Se sé verifl 
co11 a Jnextstêncta de condições, a 
m1utança deveria ter sido adiada.·. 

"·O, SR. COIMBRA BUENO-· En
tão •jamais seria mudada a Capi
tal. 

o sr. Msm rle sá...;.;v, Exa; tem 
Um assunto qué otrouxe·à.trlbuna 
..:... o• problema da remessa do "Diá
rio do Congresso" . · · , · · ' · ' · 

O SR, cori.mRA BlJENO ·-· Ou· 
tro aSBUnto ·provocado 'por V. Exa. 
j11St1flca minhas palavras. ~ria to-

. ta;l!nmt;e'lmposslvel fazer a. mudan~ 
ça · deflnitlvà' dos Três · Podêres, de 
11.ma só vez. A trans!erêncla. teria 
de ser progressiva, .como no caso 
de Belo . Horizonte e de OoiAnia. ' 

Se em face· da situação de fato, 
tivesse sido .. cumprlda . a. r~solução 
da-Instalação definitiva ·e completa 
dos -Três Podêres ;...._o Legislativo -e 
0 Jlldlciário, em 21 de abril de 1960, 
....,. oJ!:xecutlvo :poderia mudar ape
!ia&' àS' cúpulas e programaT a mu• 
da.nça-pa.ulatlná, de· repartição por 
repa..rttolio- _durante uns 5 ou mais 
anos após a · reorganização admi
olstrattva 'de cada. uma delas; E 
tudo funcionaria razoàvelmente, 
por isto sempre me bati. · 

· o.,sr. Mem de Sá -O programa· 
do era a. transferência dos três. 

· O ·SR. COIMBRA BUENO- O 
programado pelo Chefe· do Executi
vo era a .transferência .completa.; 
Integral de dois . Podêres e parcial 
e · paulatina do Executivo. Era o 
certo. · 

·. o Sr •. Mem de Sá_:_ E quein man-
da neste Pafs? . : . : · 
.' '' : ,· ,' ', .•• '.. . ! -.; ,· ' ' . 

O. SR. COIMBRA BUENO - Se 
o Presidente foi · desobedecido ou 
coisa pior a• Culpa não .é· minha. 
Neste ponto·. concordo com Vossa 
Excelência.<·. · : · , ·.· .· . : ·, ·, , .. 
· Se dois r dos Podêres- estivessem 
perfeitamente instalados ·em Brasl
lia,, funcionando bem o Executivo, 
razoàvelmente,· poderia êste paula· 
tinamente fazer a"sua mudança. ·de. 
finltiva; êste:últlmo Poder depende 

· do Presidente da· República, o que 
não se dá . com .os .outros dois. 
Qualquer Jiessoa de bom _Benso sabe 
que a transferência .do ExeC'Utlvo 
com mais de cem mll. funciollá· 
rios teria. de ser paulatllla e pro· 
gressiva. Construir-se cinquenta mil 
casas e deixá-las fechadas aguar
dando a.lnvasão·de cem mlUunclo
nár:os é total absurdo, .Em qual
quer hipótese, sempre seria viável 
a instalação completa dos·doi&•Po· 
dêres Legislativo e Judlch\rio, em 
determinada data ê lnvidveZ a· do 
Poder Executivo, que' exltre alguns 
anos. para ser completada. Os dois 
prúÍ!eiros Úm menos de 3, 000 fun· 
clonários e o último mais de cem 
mll ao transferir .. · 
. O SR.' PRESIDENTE..,;.,.; (Fa8endo 

soar os tfmpanos) - Peço licença 
para ponderar ao nobre. orador que 
o se'U\ temPo está esgotado. v.: Exa. 
poderá, no ·entanto, · concluir · seu 
discurso em explicação pessoal: · 
· o SR. coiMBR.i ·aUENO -
Agradeço a v. EXa~ Sr. Presidente, 
mas vou concluil':. pedindo a aten
ção do Sr. Presidente d.a República, 
sobretudo do Senado, que já tem 
opinião formada • .relativamente à 
Ilha do Bana-nal, a fim de que aten
da ao apêlo e aos esclarecimentos 
qu~. de boa-vontade, lhe foram 
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prestados. Que não se estraçalhe 
a Dha do Bananal como finalidade 
de Parque Nacional destruindo uma 
das poucas reservas naturais passi
veis de se manter neste Pais, a 
qual tem 'lima. cêrca na.tura.l - os 
dois braços do Rio Araguala. Ali 
se pode criar e conservar um grllill
de pa.rque nacional, talvez o único 
viável no momento. 

De. inaneira que ,se poderão per
feitamente, localizar· as· lilstalações 
- como já disse dezenas de vêzes; 
e o Sena.do está de acôrdo - UEn 
pouco ma.is distanciado, cllga.mos a. 
um ou dois quUõmetros do local 
atua.lmente objetlva.do, mas· nunca 
dentro. da Ilha, pois se. destruirá 
esta. dácllva. de Deus ao BrasU. 

Encerro minhas pala.vras, mais 
uma vez apelando para à boa.:.von
tade e compreensão do Sr. Presi
dente da República, para. que, so
bretudo, dê atenção a esta ca.sa. do 
Parlamento Nacional que está acor
de neste assunto. <Muito bem/ Mui
to bem/ Palm,as) . 

O SR. PRESIDENTE- O Sr. Se
nador Jarbas Maranhão enviou à 
Mesa discurso para ser publicado, 
na forma do cllsposto no artigo 201, 
parágrafo 2. 0 , do Regimento ln
temo. · 

S. Exa. ·será atenclldo. 

li: o seguinte o cllscurso do 
Sr. J'arbas Maranhão: 

. Slrvo·me · dêste melo para ofere
cer à consideração da. Casa o se
guinte trabalho a respeito de maté
ria contida. no Substitutivo do Se. 
nado ao ·plano de Classificação de 
Cargos. 

VENDEDORES DE SELOS 

li: principio orientador e domi
nante no Plano de Classificação de 
Cargos que atlvida.des de natureza 
permanente do Estado devem ser 
exercidas por funcionários públicos 
e não por servidores que a titulo 
precário atendam a êsses serviço::;. 

Assim é que a mensagem presi
dencial absorve nos quadros ,do 
funcionalismo .. tôdas a.s categorias 
de extranumerárlos, mensallstas, 
diaristas, contratados, tarefeiros, 
desde que exerçam funÇões de ln· 
terêsse perma-nente da Administra. 
ção. · . .. . · .· 

Os · vendedores de selos de que 
trata o projeto são excluslvamente 
os que trabalham nos recintos· das 
repartições do D. C. T. e nãó os que 
vendem eàtampllhas em 'portas de. 
casas comerciais por concessão da· 
Recebedoria. · . 

Suas atlvldades são" regulada.s por 
portaria. do D!retor-Geral da.quele· 
Departamento com as exlgêziclas 
para sua admissão; dos· requiBltos 

· exigidos para provimento dos car· 
gos públicos; Têm os vendedores, 
ainda, de eumprir as obrigações que 
o .estatuto determina para· os ser
vidores em geral, além de outras 
especiais compativels com a na
tureza de suas funções. 

A venda de selos é uma tarefa 
permanente· e . tiplca da . admlnl& 
tração. Os vendedores de selos 
exercitam um mun.us público e têm 
tôdas as obrigações dos funcioná
rios, mas estão submetidos a situa
ção vexatória de não ter direito aos 
direitos que todos têm· · 

Quem quer que compre. selos nos 
guichês dos Correios para expedir 
cartas ou outro tipo de correspon
dência pensa· estar tratando com 
um funcionário da repartição quan· 
do, na. verdade está usando o servi
ço de um pária. social, criado . pelo 
próprio Estado, pela Admlnlstraçio 
mesma, numa sltua~o lnconcebi
vel, no Estado demoérátlco. . 

Dessa maneira ê que o vendedor 
de selos dos Correios não tem a 
garllilltla de nenhuma das legisla· 
ções de pessoal; nem a do trabalho, 
nem a da previdência, nem a dos 
estatutos dos funcionários. 

Se adoecer não tem cllreito à as
sistência; se envelhecer não tem 
cllreito à apOilenta.doria; morrendo 
não deixa pensão ou pecúllo para a 
familia... · 



Exerce ~cargo dos que mais avul· 
tam nos serviços gerais ~rmanen
tes da sua repartição e não tem 
nenbwn direito, 

A sua Inclusão no Plano. não é 
somente unia medida de justiça e 
humanidade, é um imperativo do 
próprio Plano de Classltlcação, que 
visa à corrigir tôdas essas anoma
llas no serviço de pessoal da União, 
absorvendo nos seus quadros todos 
aquêles que exerçam atlvidades de 
lnterêsse permanente: da -Admlnls· 
traçã.o e situando-os em nfvels.con
sentA.neos com as atribuições, de
veres e ·responsabilidades de suas 
tarefas .. · · 
. constitui uma. verdadeira aberra

ção ·a. posição atua.I dos vendedores. 
de ·selos ·dos Correios, an.te a C'on
celtuaoio do Estado de Direito. 
·o Substitutivo . completa. • rieste 

particular apenas os propósitos do 
Piano contidos na mensagem go. 
vernamental, dentro dos principias 
orientadores do sistema de classi
ficação e em respeito aos.postula
dos da · eonoopção democrática de 
llossa. constituição . 

O SR. PRESIDEm-E- Sôbre a 
mesa oficio do nobre Senador Mou
ra Andrade,.· 

:! lido o seguinte 

Oficio 
Em · 10 de junho de 1960 
Senhor Presidente 

· .ImPossibilitado que me acho, da
da.s a11 absorventes funções que me 
cabem como Lider da Maioria, de 
continuar a prestar colaboração, 
como Su,plente, às Comissões de Eco· 
nomla. e de Serviço Público Civil, 
sollclto se digne Vossa Excelência 
de dar~me substituto nas mesmas 
Comissões, na forma, prevista no 
Regimento ·Interno. 

Atenciosas saudações. - Moura 
.4ndrade. 

O !SRI, PRESIDENTE - I-Ii outro 
o11clo chegado à Mesa. 

l!: lido o seguinte 

O/feio 

Em 10 de junho de 1960. 
Senhor Presidente 
Tendo o Sr. Sena.dor Moura An· 

drade pedido substituição, como su
plente, nas Comissões de Economia 
e de Serviço Público Clvll, para suas 
funções indico a Vossa Excelência, 
com a concordA.ncia dos Senhores 
Lideres da Maioria e do Partido Ré
publlcano, o Sr. Senador Mendonca 
Clark. 
· Atenciosas sattdações.- Benedfc. 

tr> Valladares, Lider do PSD·- De 
acôrdo: Moura Andrade, Lfder da 
Maioria. - De acôrdo: .4tttlfo . Vi
vacqua, Lfder do PR. 

. O SR .. PRESIDENrl'E -:- Para as 
vagas abertas nas Comlssoes de Eeo
nomlli e de Serviço Públl:~o CI
vil com a desistência do Senhor Se· 
nador Moura Andrade, a Mesa aten. 
dcndo a indicação do Senhor Lfder 
do Partido Social Democrático, de
signa o sr. Senador Mendonça 
Clark. (Pausa ) . 

Passa-se à . 

ORJ>EM DO DIA 

Dfscuss4o única do Pro1eto de 
Resolução n.o 35, de 1980, de au. 
torta da Comisstfo Diretora, que 
nomeia Jairo Brasilfano da 
Costa, Wilson Menezes Pedrosa 
e Roberto Dtácupulos para os 
cargos de Ajudante de Almoza· 
rtte padrão PL-7, .criados pela 
Resolução · n.o 24, de 1960. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão. (PaUBa) • 

Não havendo quem J)!!Ça a pala
vra, enc:errarel. a discussãO.~ (Pausa>. 

Está ·encerrada. 
A votação fica adiada por falta 

de número. · 

Discussão única do Profeta àe 
Resolução. n.0 36, àe 1960, àe 
autoria da Com18sflo Diretora, 
que nomeia Dalva Bastos. para 
o cargo de Enfermeira, parlrflo 

i .~. 
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PL-7, criado pela Resolução n.o 
24, de 1980. . . 

· O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão. 

Não havendo quem peça a 
palavra, .. enC'errarei a discussão. 
(Pausa>. 

Está encerrada. 
A votaçãõ fica adiada por falta 

denúmero. · 

Dtscussão úntca do Projeto de 
BesoZução n.0 37·80, de autoria 
da Comissão Dtretora, que· no· 
meta Féri:J: Ant6nto 01'r.o e ou
trOB para cargos de Guarda de 
Segurança elo Quadro ela Secre
taria do Senado Federal, cria
dos pela Besolução número 24-
1980 •. · 

O SR. PRESIDENTE - Em dls~ 
cussão. 
. Não havendo quem peça a pala· 

vra, encerrarei a discussão. (Pau
sa). 

Está encerrada. 
A votação fica adiada por falta 

de número. 

Primeira discussão do Proje
to de Lei do Senado n.0 11, ele 
1958, de autoria do sr. Senador 
Attmo Vtvacqua e outros se
nhoreB Senadores, · que cria o 
Serviço Nacional de Irrlgaçilo e 
SoZoB AgrfcoZas e. c!d outras pro. 
vtd8ncías, tendo Pareceres, sob 
números 229 a 233, das Comia· 
s6es: de Constttutçlo e Justiça, 
pela constttuctonaltdade; de 
Servtço Público CMZ, favorá· 
.veZ, com a Emenda que oferece, 
sob n.0 1 (CSPO) de Transpor. 
tes, Comunfcaç6es e Obras Pú-

. b!fcas, favorável; de Economia, 
ta:voràvez,· de Finanças, favorá
vel., com as Emendas Que apre
senta, sob ns. 2 a 8 (O.F·>. 

O SR.. PR.ESIDENI'E - Em dls· 
cussão o projeto com as emendas. 

Não havendo quem ·peça a pala
vra, encerrarei a disCWJsão. (Pau. 
sa). 

Está encerrada. 

A votação fica adiada por falta 
de número. 

O SR. PRESIDENTE -,... Está esgo~ 
tada a matéria da Ordem do Dili.. 

Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Gaspar. Velloso, para eçii-
cação pessoal. . 

O SR. GASPAR VELLOSO ~ 
(Para e~licaçilo pessoal) :-- (') -
Sr. Presidente, e Senhores Sena~ 
dores, solicitei a palavra para ex
pllcação pessoal, a fim de .trazer ao 
conhecimento da casa um fato, e 
pedir providências contra uma Ir-
regularidade. · 

Sr. Presidente, sabem V'. Exa.. e 
os mais Senadores, que lutei, nesta 
Casa, quanto me fol passivei pela 
mudança da capital pal,'a BraaWa. 
Cheguei a esta Capital por ocasião 
da sua inauguração, no dlà 21 de 
abril. Regressei · ao Rio e retornei 
na. rea.bertura dos nossos trabalhos, 
após o recesso dete~a.do pelo 
Plenário. . . · · .. 

Fui mudanclsta convlcto.e conti
nuo sendo ... Chegando. aqui, insta
Iei.me e . devo declarar que estou 
bem acomodado; não 'faltei, até es· 
ta .data, -mercê de Deus ....: a nem 
uma das sessões do !Senado. Não 
desejo, portanto, que minhas pala· 
vras.sejam interpretadas como cen• 
sura;' a qualquer dos meus · pares, 
ou a desgôsto por me ver forçado a 
fixar residência. nesta formosa Ca· 
pltal do planalto, também chamada 
Capital da Eaperanoa. 

Minhas palavras são, antes, de 
colaboração. aos Podêres constitui· 
dos, . fazendo sentir o que conalde· 
ro uma. Irregularidade · fàcllmente 
sanável. 

Sr.. Presidente, um filho meu, 
casado, reside em Paris, onde des· 
fruta de uma'Bôlsa de Estudos con
cedida pelo Govêrno Francês; estu
da pintura com o Professor Lhotte. 
:&lsse môço - se é que se pode cha
mar môço a um homem de trlnta. 
anos, casado, pai de filhos - não 
tem pendores politicas de qualquer 

I.. 

( •) - Nll.o- foi revisto pelo ori/Aor. 
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espécie. O exórdio é para justificar 
o que a seguir demonstrare!. · 

:Minha reclamação é a seguinte, 
Senhor Presidente. Postou meu fi
lho, em Paris, na estação de Cor
reios ·local, a 18 de .niil.lo conforme 
se . vê . pelo carimbo da. sobrecarta 
que exibo ao Plenário, uma carta. 
Esta missiva fêz seu giro normal 
até · esta Capital, onde chegou a 
23'do mesmo mês, como se constata 
por êste carimbo .no anverso da so
brecarta; . "Brasilla,. -DlBttito Fede
ral, apart. n.0 2,.23·5.:ao":Pols bem: 
esta carta, que chegou a' Brasflla 
no dia 23 de maio só me foi entre-
gue .hoje!. . . . . .. . . . 

Levou· quat~C?; ou cinco dias. para 
vir de Paris a Brasilla, e me foi 
entregue· dezoito. dias. depois de ca
rimbada na Agência local! 'Sste ta
to eu o, relato ...;.. ·repito . .:.... com .o 
lntuito·.de colaborar com as wto
rldades ·desta' terra. · 

. O sr: Lobão da Silveira - Permi
te y. Exa. um aparte?. 

· O· SR .. GASPAR .::_VELLOSO ·
Com todo o prazer. 

•. ·. o· sr.· Lobilo ·.era. sâveira - Ape· 
nas para corroborar a afirmativa 
de v. Exa., devo declarar: que. o fato 
tem ocorrido Dio · apenas com .. V. 
Exa. mas ,·,com :todos ·os .Senhores 
Senadores, Inclusive com a corres· 
pondêncla telegráfica, .. · que·· demora 
quase· um mês para ser entregue. 
Quando desejei viajar de Belém.pa
ra Bras111a, telesrafeLdo meu .. Es· 
tado·para esta cidade com quarenta 
e. oltõ horas de: antecedêli.cla. De
pois de estar há três dias na, nova 
capital, eu mesmo o recebi.···,,··. 

. o . aR. GASPAR Vm.Loso -
. AsradeÇo o aparte do nobre Sena· 

dor Lobão da SUvelra, representan
te.do·Estado do Pará, que colabora 
com· ·mais um esclarecimento para 
que· o· Govêrno procure sanar essas 
irregularidades. · . . 

' '... •. ~ : •• - l 

. : O Sr. •Lobão ·dQ.' Silveira - Estou, 
DO momento, atJvando minha cor .. 
respondência, para aproveitar por· 

tador ·que vai para o Rio. De lã 
êle a encaminhará, de. vez que é 
mais rápido e seguro expedir do 
Rio, que postâ~la dlretamente em 
Bras ma. 

O .. SR. GASPAR ·VELLOSO -
Agradeço, mais uma vez, as pala· 
vras de v. Exa. que vêm reforçar 
o ap~lo que faço desta tribuna., sO
bre · umas tantas providências ao,s 
Senhores dirigentes dos Correios e 
Telégrafos; · 

· Acabo de fazer uma reclamação, 
e só·por tê~la felto·vou ler um tre
cho da carta a que aludo, para 
demonstrar que na minha famnta, 
nesta altura, também meu filho, 
avêsso à politica e ·longe dela pois 
se dedica exclusivamente à arte, é 
fervoroso adepto de Bras1lla. · 

.. o Inicio da .. carta, que passo a 
ler, é o seguinte: · 

"Paris, 15 de maio de 1980. 
"EStimado papal. · · · . 
Recebemos o cartão de Brasf· 

lia com o. nOvo enderêço, porém 
: não sabemos ·se já ·se encon· 
tram definitivamente· Instala· 

. dos. A "Novaca.p" . foi assunto 
· · de primeira' lmportAncla .aqui, 
· durante multo. tempo.· O po1o 
passou a conhecer e a·se Inte
ressar. pelo Brasll, atrafdo pt.'

. la nova . Capital; que para êle 
. ., é: algo de ·tnacreditãvet Vlra· 

. mós "vedettes", ·tentanto dar 
explicações a todo . mundo. O 

· diálogo. se repete: .· . 
"- 'Ah, 'é brasileiro? FormJ. 

dãvel Brasflla; · a nova Capi
... taliii'Por qúe vocês não reele-

, gem o Presidente Kubltschek? 
. '8 a cidade do. t.uturo I I Eu gos

. ..tarla de. ver o.Brasllll .. 
, , IM~gnffleo,. ~!lpetacular · etc., 
etc. , · '"~"". t . 

''- ' 

:d:les · cai1'8Dllldo céu e,· agora, 
começam a descobrir que não 
há cobras nem lndlos nas ruas I 
·Se o J .K.' aterrissar por ai, 

cumprimente-o por. nós" . 

Quis terminar esta reclamação a 
respeito dos Correios - feita com 
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a intenção de colaborar com as au 
.torlda.des constltuldas - lendo ês: 
te trecho Inicial da carta de meu 
flll)o para mostrar que no. mundo 
inteiro esta Capital e o Presidente, 
que a construiu, são conhecidos, 
respeitados e· sobretudo amados 1 

o Sr. Coimbra Bueno - Dâ v. 
Exa. licença para um aparte? , · 

.O SR~ GA!SPAR VELLOSO- Pois 
não I Com todo prazer. . · · 

O Sr. Cofmõra . Bueno - GOsta
ria de corroborar C'Om: êsse . trecho 
da carta que V. Exa. acaba de ler. 
Estive, em janeiro . e ·fevereiro,·· ·nos 
Estados U'nidos. ·passe! a conhe· 
cer. um Pais que tinha por Capl· 
ta.! uma cidade chamada Brasllla .. 
Boje, no · estrangeiro, sem favor 
nenhum existe uín . Brasil, · o de 
Brasllla. · Braama é mais conhe
cida do que o próprio Pals.de que 
é Capital e que já existe há alguns 
séculos ... 

Quanto aos Correios · e Telégra
fos, agradou-me ouvir a reclama· 
ção de . V. Exa. Há mais de cem 
anos nós, do Interior, aqui em Gol· 
ás, procedemos da maneira. como 
v .. Exa. vem de .se ma:nftestar. Já é 
hábito receber .. cartas com atraso 
de trinta, quarenta e até .. sessen
ta dias. ·vivendo ·a. mais· de .. mn 
quilómetros · do lltorâl, já nos ha
bituamos ·a essas demoras;· Quando 
a demora é de apenas trinta. dias; 
achamos que está em dia. o fato 
é que precisamos consertar · esta 
situação.. · ·· ·. · . · ·. 

Aproveitando a boa vontade de 
V. Exa. gostaria de Informar que 
tenho ouvido reclamações de diver~ 
SOS funcionários dos Correios e rre~ 
Iégrafos de Brasüla, quanto à tal· 
ta. de pessoal. Considero Isto um 
absurdo. Há falta num setor e pie
tora em outros, como é o caso da 
Rêde P'errovlárfa Nacional, onde 
há cêrca de cento e quarenta mll 
excedentes quando em outras re
partições sob a mesma gerência há 
falta. Esta a situação a que chega· 
mos, de completa incoerência. Pre. 

cisamos corrigir êsses males, e: para 
Isto estamos aqui em Brasilla •. 

o sR. GASPAR VELLOào -
A8radeço o aparte de Vossa Exce
lência. . · ·· · · · ··· · ·· 
. seD.hoi Pr~siden~. ao. tr~r êste 
fato ao conhecimento da Cala nio 
o fiz com a .Intenção de censurar 
as autoridades, Posso calcular. as 
dilflculdaàes por -que passam · os 
nossos . homens • da .. e.dmJntstra.ção 
neste . momento com · a .instalação 
de uma nova Capltat · t · natural; 
normal, ,que ··surjam casos como 
êste. · · · · · · · 

O . Sr. · Coimbra. Bueno ·- PenÍli· 
te· V;· Exa.. ·outro aparte? CAssen. 
tfmento · do orador>. - · Estou de 
pleno acôrdo com V. Exa. · Antes 
de • criticarmos deveremos apontar 
os ·remédios. A Oposlçio inclualve 
está no dever de colaborar neste 
sentido. BrasUia é ·uma obra . na
clonai, uma verdadeira . revolução 
que·. se opera no Pa[s. Todos nós 
temos a obrigação, mais do que Isso; 
o dever de colaborar para superar 
tais dificuldades. Criticar,· apenas, 
nada adianta. Se errado está, . va· 
mos corrigir. . . 

o . SR. OASPAR '. VELLOSO -
Agradeço o .aparte de V; Exa:· o 
sentido da minha reclamaoão foi 
exatamente êste. Não se trata de 
.uma critica amarga; apenas uma 
observação em. tõrno de 1im fato 
para evitar sua repetição. (Mu4to 
bem! Palmas!) ·. ·· · 

O SR. PRESIDENTE .....: Comuni
co:, ao Senado que, •atendendo ao 
.fato de constituir tradição das duas 
casas . do Congresso Nacional, em 
.consonA.ncla com os sentimentos 
cristãos do . povo brasileiro, não 
realizarem sessões nos dias· consa
grados àa comemorações lltmgicas 
que no corrente ano se · celebra
rão a 18 do mês em curso, esta 
Presidência resolveu cancelar a con
vocação, f~ita em 13 de maio últi~ 
mo, da sesSfio conjunta que naque
la data se ·deveria realizar, para 
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apreciação· de vetos presidenciafB 
transferindo a respectiva Ordem 
do Dia para a de 21. 

2. Igualmente; .. comunico que 
novas sessões ·conjuntas foram con
vocadas para os dias 15, 22 e 23 do 
mês em•curso, às· 21 horas, Do Ple
nãrio ·da Câmara dos Deputados, 
para dellberaçãó sObre a seguinte 
matéria: · 

Dia 15 .de junho: 
1 · ;.;... Veto · presl.denclal. (parcial) 

ao Projeto de Lei n.0 . 2: 850, de 195'1, 
na Câmara, e n.o 58, de 1959, no 
Senado, que assegura pensão espe· 
ela! à viúva de militar ou funcio
nãrio. civll atacada de tuberculose 
ativa, · allenação mental, neoplasia 
maligna, cegueira,. lepra, paralisia 
ou cardiopatia grave; . 

2 - . Veto presidencial (parcial) 
ao Projeto. de Lei n.0 . 4. 42'1 de 1958, 
na Câmara, e no. 42, de 1959, no 
Senado, que. dispõe sObre as pensões 
mllitares: 
-a· ..;..; veto presidencial (parcial) 

ao Projeto de Lei. n.o 4.814, de 1959, 
na Câmara, e n.o 5, de 1980, no Se
nado, que autoriza o Poder Execu
tivo a ·instituir a· FundaOio das 
Pioneiras Sociais . 

Dia 22 de junho: 
Veto presidencial . Cpa:rclall ao 

Projeto de Lei n.o 1.514, de 1980, 
na Câmara, e n.o 30, de 1980, no 
Senado, que dispõe sObre a Organi
zação Judlciãria do Distrito Fede
ral de Brasilla e dá outras provi
dências (Itens anteriormente des
tinados à sessão de 21). 
.. Dia 23 de Junho: 

1 - Veto presidencial (parcial) 
ao.Projeto de Lei n.o 1.513, de 1980, 
na . CAmàra, e n.0 23, . de 1980,. 1110 
senado, que dispõe sObre a orga· 
nização administrativa do DIStrito 
Federal; . 

2 -: Veto presidencial (parCial) 
ao Projeto de Lei n.o 4.412, de 
1959, 111a CAmara, e n.o 80, de 1959, 
no Senado, que cria uma Recebedo
ria· .de Rendas em .Belo Horizonte 
e di outras provldênclas. 

O SR. PRESIDENTE - Nada. 
mais h~endo que tratar, vou en
cerrar a sessão. 

Designo para a de segunda-feira, 
dia 13, a seguinte: : . ' 

ORDEM DO DIA 

· 1 .:.... Votação em discussão única 
do Projeto de Resolução n.o 35, de 
1960, de autoria da Comissão Dlre
tora, que .nomeia Jalro BrasWano 
da Costa, Wilson Menezes Pedrosa 
e Roberto Dlãcupulos para os car. 
gos de Ajudante de Almoxarlfe, pa
drão PL-'1, criados pela Resolução 
número 24-80. 

2 - Votação em discussão única, 
do Projeto de Resolução número 38, 
dé 1980, de autoria da Comissão 
Dlretora, que nomeia Dalva Bastos 
para o Cargo de Enfermeira, pa. 
drão PL-'1, criado pela Resolução 
nmnero 24-80. - · 

3 - Votação em discussão única, 
do Projeto de Resolução n1Unero 
3'1-80, de autoria da Comissão DI· 
retora, que nomeia Ferlx AntOnio 
Ol'l'o e outros para cargos de Guar
da de· Segurança ~o Quadro da Se· 
cretaria. do ·Senado·· Federal, cria
dos pela Resolução número 24:-80. 

4 '- Votação em primeira dls· 
cUBSão do Projeto de. Lel do Sena
do número 11, de 19118,. de autoria 
do Senhor AttDio Viva.cqua e ou
.tros ·Senhores. Senadores, que cria 
o Serviço Nacional de Irrigação e 
de Solos Agrfcolas e dá outras pro
vldênmas, tendo: Pareceres, sob ns. 
229 a 233, das Comiss&!s: de· Cons
titulção.e Justiça, pela constitucio
nalidade; de Servloo Pdbllco Oivll, 
favorável com a Emenda que ofe
rece,- sob · número '1 CCSPC) : 'de 
Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, favorável;·. de Economia, 
favorável; de Finanças, favorável, 
com as Emendàs . que apresenta, 
sob nmneros 2 ·a 8 (C.F·>. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 !ho
ras e 20 minutos. 
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67.a Sessão da 2.a Sessão LegiSlativa, da 4.a Legisl~tura, · 
em 13 de junho de 1960 

PRESIDII:NCIA DO SR. CUNHA MELLO 

' 
As 14 horas e 30 minutos, acham-

se presentes os l!!enbores Senado-
~s: . 

Mourão Vieira. 
Cunha. Mello. 
Paulo . :render. . . 
Zacharlas de AsSumpçií.o .. 
Lobão da Silveira. 

· Mathlas Olymplo. 
·Menezes Ptmentel. 
Reglnaldo Fernandes. 
Argemlro de Figueiredo. 
Rui Palmeira. 
snvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Heribaldo VIeira. 
Ovfdio Teixeira. 
Attlllo Vivacqua. 
A.ry Vlanna.. . 
:Benedicto Valladares. 

. João VUlasbôas. 
Pedro Ludovico. 
Gaspar Velloso. 
Daniel Krleger. - (21). 

O SR. PRESIDENrl'E - A Ilsta 
de presença acusa o compareclmen· 
to de 21 Senhores Senadores. Ba. 
vendo número legal, está aberta a 
sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

O Srr. Lobão da Silveira, ser
VindO de Segundo Secretário, 
procede à leitura da Ata da 
sessllo anterior, que, posta em 
ãlscuss6o, é sem debate apro-
vada. · 

O Senhor Primeiro Su~lente, 
servindo de Primeiro Secretário, 
dá conta do seguinte 

EXPEDmNTE 

Oficio . 

N.0 ·1.685, de 23 de maio do ano 
em curso, do Mlnlstro Presidente 
do Tribunal de Contas, da Unlio, 
transmitindo· o fundamento ,Uri· 
dico da decisão daquela Cflrte, de
negatório. do registro ao contrato 
de 25 · de julho de 1958, entre o :MI· 
nistérlo da Aeronáutica e Antonio 
Raposo, conforme solicitado · pelo 
Senado. · 

. ·:.-·...-·-•or Zl 
Junte-se ao Profeto de Decre. 

to Legfsla'Uvo n.0 21, ·de 1959; 
'.' .;,. .. ~~ 

O/feio . . . 

Do P~sldente do Conselho Na.. 
clonai de Economia, encamlnhan· 
do a "Exposição Geral da Situação 
Econômlca do BrasU 1959''. · 

·A Comtssllo de Economia. 
Condolências pelo falecimento ào 

Senador Lima Guimarães : 
- Do Governador de Sergipe; 

- Da IAssemblêla LegWatlva do 
Estado do Rio de Janeiro; 

- da CAmara Municipal de Ja. 
boatão, Pernambuco. · 

Telegrama da União das co
operativas do Estado da. Gluana
bara, apresentando congratulações 
ao Senado pela nomeação do Jorna
lista Geraldo :Mello Mourão, para o 
cargo de Redator da Ata. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin
da a leitura .do Expediel:lte. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Fender, primeiro orador lns· 
crlto. 

·~' 
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O SR, PAULO FENDER - (l.é O SR. PAULO FEN'DER- Muito 
o aegujnte dfacurso) - Sr. Presi· obrigado a Vossa Excelência. 
dente, SeDhores Senadores: O ·Sr . .Regfnaldo Fernandes- Ao 

Leio no "O Globo" de 10 do cor· abordar 0 problema da mortalida· 
rente. Impressionante noticia, que de Infantil, sem dúvida um dos 
revela ·morrerem. quatro crianças mais graves do nosso Pais, faz 
por dia em BrasUla por falta· de · · v. Exa. multo bem em afirmar que 
assistência. êle não se situa em Brasllla, mas 
· o grande jornal .carioca, notl- em todo o BrasU. A mortalldade 
cla.ndo ainda que ocupariamos a Infantil atinge indices só eompa
trlbuna do Senad~ .para tratar do rávels aos das regiões mais atra
a&Sunto, não examina o problema 1)84as ·da tndia e da. Africa. Seu 
em detalhe, mas sallenta que as vi- coeficiente é de trezentos óbitos 
tlmas são erlança.s de tenra iaade, por mil ao passo que, em paises 
lactentes, acometidas de. subnutri· de Igual ou melhor .padrão de saú
ção e desidratavio e ·Chetac!as em de públlca, essa· taxa· oscUa entre 
grupos de retirantes, que · abando-· sete e doze por cento; raramente 
nam,os.,fllhos .nos hospitais.. · Indo além.de vtnte·por:cento por 

·1: t~atural que, como Membro· da. mil óbitos, nos ,prtmetros anos de 
. Comissão de 8aúde Pública. desta vida. Associo-me, ·assim, às palavras 
.Casa, não nos eximamos, jamais, de V!. Exa., ao tratar no Senado 
de·anal1sar os.problemas sanitários, da Repúbllca, de um dos problemas 

.. oferecidos à nossa observação e tra- mais graves da saúde pública· bra· 
to, visando-lhes, como é. óbvio,· a sUelra. · 
melho~ solução, através da crftl- 0 SR. PAULO FENDER- Multo 
ca construtiva perante a autor!- obrigado pelo aparte de v. Exa., 
dade e, à 'medldâ do nosso enten- que Uustra meu· discurso, ·porque 
dlmento. técnico, de alvitre c!e pro- proferido pela mil.lor autoridade da 
vidências que, ·em cada. caso, nos Comissão de saúde Pública do Se
pareçam Interessar ao povo .e ao n.ado _ 0 seuPresldente; ·• 
próprio .Govêmo, com· quem tam-
bém colaboramos asara,· em nossa o Sr. .RegfnaZifo · Fernandes -
qualldade·de .Vlcoe~Lider da Maioria. ~:~to obrigado a. Vossa Excelên· 

. Sabemos que o problema da mor-
talldade lnfantu não 6. de Brasilla o SR. PAULO FENDER ..:;;__ É 
e sim; lfo BrasU e de muitos paises mal que tem feito apelos a me· 
da terra. A dispepsia aguda, doença dldas. de :tôda.·: sorte, emanadas 
da .nutrloio da· Cl'Jança, que a leva, das, autoridades. sanitárias, de en-

. pelo 'estado ·dfarrélco, à fase final .tid.ades . part4cu:lares; como a L. 
de desidratação, está simplesmente · B.A;, as Pioneiras Soclats, organi~ 

... relacionada à miséria· públlca, aln- zacões médico-hospitalares, e as
. da reinante ·em certas regt6es · e soctações beneficentes, nos diversos 
. ~uitt!s la.res; neste Pais.. . . . Estados da . federação, ·mobilizando 

. ...~.. · Dá campanhas, pela instalação dlsse-
O.Sr • .Re, ••• aldo Fernandes..:.. minada de Jactárlos e postos de 

V'·. Exa. licença para um aparte? puericultura. Agora, já existem os 
denominados "postos de re-hldra· 
tavão, que ,se propllem a admlnls· 
trar soluções· salinas e gllcosadas, 
além de vitaminas e medlcamen· 
tos outros, necessários às crian
cinhas sideradas pelo flagelo da 
subnutrição e que os procuram, em 
estado de distrofla e atrofia. 

•·o·sR. PAULO FENDER- Com 
multo prazer. 

o ·sr. B.egtnaldo · Fernan(les -
Tem V. Exa. tôda autoridade para 
falar em nome da Comissão de 
saúde Públlca desde que ~ um dos 
seus Integrantes mais eminentes. 

/I 
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.. Posta a questão nestes têrmos, to da morbldade infantil em Bra
resta-nos encará-la em Brasilla sflla, há um aspecto, que· não· se 
cuja paslção atual de llderança, no~ pode deixar de mencloillar in casú: 
anseios de progresso do nosso po- · o do socorro de emergência pres. 
vo, Jhe carreia, naturalmente,. a tado, de qualquer forma, pelo I.A. 
demanda aventurista de retirantes P.I., cujo Preslden.te, Dr. Antônio 
que buscam dias melhores, oomo Jorge de Queiroz JucA, uma d•s 
sol acontecer no afluxo de eorren- maiores figuras da medicina ·bra.
tes migratórias, para. qualquer no- . sUeJra, demonstra, nessa atitude, 
v~ clda.de, máxime uma cidade co- perfeita compreensão do.proble:ni~, 

· mo esta;. que é. a terra da esperan- afastando-se, conscientemente, do 
ça c do porvir; .· . ; próprio regulamento da sua 1nsti-

.A .Populosa vlla· de habitações tulção, para atender, como diz· "O · 
pr!mltivas, que se situa à Uharga Globo", .·Indistintamente~ ac segurit
do núcleo bandeirante e que· cres- dos e a não segurados, que careeem 
ceu ràpldamente, como· crescem 08 de urgênte assistência médica. ' · 
cogumelos, nio se nos deve apre- . · O·· exemplo ar estaria, como· su
senta.r, eVidentemente, como ·um gestão aos presidentes dos demais 
mal de Govêmo, mas como um dos · · Institutos de Previdência Social, ln-

. mais conhecidos ·e discutidos ma- cluslve o SAMDU,. ·no . sentido de 
les sociais das cidades. grandes, re- que formassem uma rêde assisten
presentando coletlvldades que, por clal prevldenclárla destinada, nes
sua formação ImproviSada, ficam à te caso, como em outros . a socar
margem da organização do Estado ros médico-ambulatorlais de ur~ 
e surgem fatalmente desasslstidas. · gêncla; · ·.· · · · · · · · 
··.os nordestinos e notoestinos, que Também o· Instituto Nacional de 

· se .dirigem a BraslUa, pertencem .· Imlgracão e ColoniZação; :pelo seu 
à' . mesma categoria · de migrantes pôs to de. Brasma, estaria convoca
nacionais, que não há multo tempo do a ·aperceber-se, Imediatamente 
!,lzeram a celebridade dolorosa .dos do problema da assistência médi: 
paus. de. arara", chegados a Sio co-soclal, com relação às migrações 

Paulo e ao Rio de Janeiro, para a individuais e de grupos nio erga
triste. prosperidade das favelas· e a nlzados, ·.as quais se fazem quase 
exibição da . sua. desgraça humana imperceptivelmente, em dema-nda 
e familiar, ao longo das avenidas desta. cidade, onde arribam, vindos 
metropolltanas .. · de todos os la.dos do Pais. 

Causas e contingências, não bas- . :S: o próprio INIC .que nos lntor-
ta, entretanto, conhecê-las. Desde ma que o pôsto de.Brasllla colocou 
que se instale a calamidade, onde os -seguintes operários: . 
quer que seja

1
• é . dever dos respon, Em 1958 - 5. 488 trabalhadores 

sávels enfren~-la. Em 1959- 8.810 trabalhadores: 
" J!: "0 Globo" que asslnala que o Em 1980 ·- · 449 aguardando 
· Hospital do I. A. P. r., atende embarque. 
aos' que procuram socorros médicos, Imagine-se o montante propor
quer sejam associados ou não · da· clonai e suas Implicações soCiais 
quele e outros institutos, partlcula· com que, de repente, se defrontou 
J:les cíu lndl~entes. Sua precária es~a cidade, ~mente em relação 
instalação, num edlticlo de madei· a esses grupos de trabalhadores c 
ra, tem que . comportar os serviços suas famfiias para aqui deslocados. 
d d d t E, flrnalnlente, ao Ministério da 

e uma ver a eira San a Casa"· Saúde, pelo Departamento Nacional 
. Embora se atenha. o prestigioso da criança, lmpenderla 111 tarefa 
órgiío da Imprensa brasileira a de· coordenadcii·a·, por uma ·ação cada 
monstrar a preC'Bl"iedade da assls- vez mais eficiente, na jugulação da 
têncla mécllco-.soclal no atendlmen- mortalldade lnfa.ntll apontada, 
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reunindo, sob o seu comando, os 
diferentes órgãos do Govêrno e de 
instituições outras . que têm a seu 
cargo a mobilizaÇão de ~ecursos 
pediátricos. 

Haviamos escrito estas notas, 
ainda ao calor da palpitante repor

. tagem quando pudemos manter 
contato com as autoridades sanitá
rias ·de ·BrasWa,. mais cUretamen-
te InteressadaS no 'assunto. . 
· E faltariamo~· com. um • dever de 

elementar justiça na apreclaolo dos 
fatos, se, em razio do referido en· 
tendimento com aquêles responsá
veis, · nio divulgássemos, para· Co· 

· nheclmento da Nação, a realldade, 
entre ·· nós, da asalstêncla médico

. social à criança, através de órgãos 
Institucionais aqui existentes e per

. feitamente aparelhados e atentos à 
questão. · 

Pela manhã, .tive o prazer de re
ceber a visita, em minha casa, dos 
Drs. Irabussu Rocha, do Departa
mento Nacional da Criança, e Bay. 

· ard Lucas de ·Lima, Secretário Ge. 
ral de Saúde e Assistência da Pre
feitura e Dlretor do Hospital Dls. 
trltal de Brasllla. 

Na . conversa · que mantive com 
êsses Uustres méiSicos, tive conhe
cimento -de que, realmente, as auto
ridades · federais. e municipais · de 
Brasflla nio estio desapercebidas 
da questão, mas a posteis, mobUI
zando todos os recursos da ciência 
modema para assistência. completa 
à criança -doente, atacada de fome 
protélcà ou desidratação. 
. Colhemos, assim, Informações que 
nos parecem fidedignas, pôsto que 
emanadas de autoridades respon· 

· sávels e podemos afirmar ao Pais que Brasilia conta, presentemente, 
com um moderno hospital- o Hos-

. pltal Distrital de Brasilla. Dlsp6e 
êle de 'duzentos e cinqüenta leitos, 
dos· quais setenta e cinco, ou seja 
um têrço da hospedagem hospita
lar, são destinados às crlangas do
entes, e, sobretudo, aos ca:sos de 
urgência como os de dispepsia. agu
da a que nos reportamos. 

Soubemos ainda que o Hospital 
Distrital de Brasilla está boje pro· 
~do de recursos clentificos dos 
mais avançados e servido por.uma 
equipe de médicos de tôdas as espe. 
clalldades, figuras das mais 'repu. 
tadas da Medicina brasUe!ra. 

·Além disso o Hospital do IAPI 
com quarenta leitos, está atenden· 
do como noticiou "0 Globo", a 
tôdas as crianças doentes que lhe 
procuram os serviços médicos. 

Temos, ainda,· um hospital em 
Taguatinga, · com trinta leitos, um 
outro do mesmo porte em Planalti
n&, e dois serviços · de re-hldrata. 
ção Infantil e puericultura no .Hos. 

. pita! Distrital. o Banco de sangue, 
no . mesmo . Hospital, além de um 

. serviço permanente de pediatria e 
de assistência à maternidade, na 

. vila operária, são ainda realidades 
·a mencionar. 

. Um ambulatório, com dois pedia-
tras, funciona, todos o,s dias, na 

. localidade de TamborU, e1 no anti· 
go Departamento de Sa1iae da NO. 
VACAP. A.mesma assistência é mi· 
nistrada . nas localidades de J'er
cal, Papuda, vna Amaurl e Metro· 
poutana. 
· · . Cumpre. assinalar, ainda, a elds· 
tência de Centros· de Recuperacio 
de Excepcionais e ele · DefiCientes, 
a. cafn: das· Plonetras Sociais, em 
Bras. , · 

Com estas Informações, ISr. Pre
sidente, e mais a de que não pára 
o Eervlço · médico em Bria.sllia, 

. adianto finalmente, que as auto. 
ridades estão cogitando, de através 
de convênio entre o Ministério da 
Ba1ide e a Prefeitura Municipal, 
Instituir, aqui, o que se chamará a 

, grande Fundação Hospitalar de 
Brasllla. 
. Esta fundação hospitalar reuni
rá 'Umas duas. dezenas de peQue. 
nos nosocômlos das cercanias de 
Brasllla e funcionará com tôdas as 
clinlcas podendo, dentro de pou
co tempo, atribuir-se a excepclo· 
nalldade de serviços inestlmé.ve!s 
prestados à Medicina Braslleira, 
pôsto que é pensamento do Govêr. 
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no tornar o Hospital Distrital de 
BrasUla o primeiro hospital de clf· 
nicas da América do Sul. 
· :S:stes, os comentários de ordem 
técnica que cumpro o dever de fa
zer no Senado e, voltando à questão 
social a que há pouco nos referia
mos, não é demais dizer que a mor. 
talidade Infantil registrada em Bra
sllla é afinal de contas o resultado 
da própria mortalidade existente 
na zona ·de onde procedem as cri· 
anças que aqui chegam. Quem faz 
serviço de pediatria . sabe · que a 
criança, para chegar ao estado de 
desidratação, demanda um certo 
tempo de evolução cllnlca de seu 
caso e sabe, portanto, que a crian
ça vitimada em BrasWa por desi· 
dratação, llláo adoeceu em Brasilla. 

:d:, por conseguinte, um resultado 
aparentemente verdadeiro o que se 
consigna ao obituário. infantU em 
Brasllla. porque, realmente, êle con· 
sulta mais o obituário Infantil bra· 
slleiro. · 

Sem dúvida que acolhemos a 
denúncia feita pelo "0 Globo" com 
tôda a consideração e respeito que 
nos merece êsse órgão da nossa Im· 
prensa e julgamos, mesmo, que êle 
tenha a valia inestimável, de susci
tar não só a critica aos serviços res
ponsáveis, como também de produ· 
zlr, no espil•ito de cada brasileiro, 
cioso dos ·seus deveres para com a 
Pátria, a boa vontade, o espirita 
atento a quaisquer solicitações, no 
sentido ·de uma ajuda comlJI!I ao 
Govêrno para a compreensao e 
solução do problema ·da mortallda· 
de infantn que, há poucos momen· 
tos, o nobre Senador Beglnaldo 
Fernandes, em brilhante aparte, 
situou tão bem. 

O Sr • .Reu'naldo Fernandes -
Obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. PAULO FENDER - Se
nhor Presidente, eram estas as pa· 
lavras que devia ao Senado, mas 
enquanto faço, daqui, meu apêlo 
às autoridades responsáveis, illO 
sentido de que estejam cmda vez 
mais atentas a êsse problema grave 

da nossa realidade sanitária, agra
deço a atenção com que me ouvi.; 
ram os meus pares, .. prometendo 
voltar a assunto de saúde pÍlblica, 
sempre que, na. desvalia do meu 
conhecimento médico. , . 

o Sr. Mour4o Vieira Não 
apoiado! 

O SR, PAULO FENDER - . , . 
puder ser Íltll à Casa. <Muito bem! 
Muito beml) 

O SR. PRESIDEN'l'E - Não há 
outro orador inscrito. 

Continua a hora do Expediente. 
Tem a palavra o nobre Senadot 

Gaspar Velloso, que a solicitou pa
ra explicação pessoal. Se S. Exa. 
porém, desejar falar mala longa· 
mente, ainda poderá utilizar-se da 
hora destlna.da ao Expediente. 

O SR. GASPAR VELLOSO 
<Para e:@Zfcag4o pe~soaZ> - ('J -
Sr. Presidente, agradeço a gentile
za de V. Exa., mas solicitei a PB· 
lavra exatamente para ezpllcaçlo . 
pessoal, com o fito de retltlcar a 
publicação feita, no Diário do Con
gresso de sexta-feira última, 10 
do corrente; de aparte por mim 
oferecido ao brilhante discurso do 
ilustre Lfder da · Minoria Senador 
Joio vmasb6as. 

Aparteando S. Exa., declarei que 
em discurso pronunciado em mani
festação oferecida pelos parlamen· 
tares ao Exmo. Sr. Marechal Telzel· 
ra Lott, candidato à Presidência 
da República, êste afirmara estar 
convencido da necessidade da mu· 
dança do regime eleitoral, s&bre o 
qual vivemos, substituindo o atual 
voto proporcional, ou pelo . voto de 
legenda - tio bem e brllhante. 
mente defendido pelo nobre Llder 
Senador Vlllasb&as - ou pelo voto 
distrital, fórmula também aceita 
por Sua Excelência e que, no fni· 
elo do discurso, eu dissera ser tam· 
bém opinião de um grupo da Es· 
cola Superior de Guerra, da qual 
ha vla 'ofelto parte. .. 
----' .. . 

(>to) - Nilo foi revlslo pelo orador. 
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Entretanto, sr. Presidente, leio 
no ·.Diário. do Congresso Nacional 

. o segalnte: (l~) · ., 

"Sua Excelência fêz idênti- . 
cas declarações. Também o 
Marechal TJ!ixeira Lott encon-
. tra os defeitos apontados por 
v .. Exa. no Código Eleitoral em 
relação .à !ndieação dos candl-

. · da tos e escolha do mesmo par. 
· tido e preconiza também; uma 
<las duas fórmulas: oü a indi
oea.ção pelo partido ou a vota
ção por legenda", _ - . - - , 

Decldidàmente, ~.,sr. Presidente, 
não foi Isso o ·que eu disse, nem 
follsso o que o· Marechal Lott disse 
e repeti nesta Çasa., porCf1!e indica· . 
ção pelo partido ou votaçao por le
genda é completamente dlferen_te 
de votação por legenda ou votaçao · 
por diStrito .. Em .nenhum dos dois 
bá. votação pelo partido e ninguém 
sé-lembrou, nesta. ou l!la outra _Ca
sa' do Parlamento, de substituir o · 
Código_ Eleitoral por um c6!Hgo em_ 
que a · votação fôsse pura e sim
plesmente ]>elo•pa.rtldo, porque isso _ 
violaria o regime eleitoral sob o 
qual vivemos. _Repito,. p~rta.nto, pa
ra que a Taquigrafia nao ·erre, _que 
a opinião de s ._ , Exa .- o. Marechal : 
Lott, à' qual eu aludi no apa-rte ofe
recido ao brilhante discurso do Se
nador. João Vlllasbôas, é a seguin. 
te; ou votação por legenda., ou vo
tação por distrito. _ . _ -

Era-O que desejava declarar, parlb 
q~e·::não .·ficasse aqui deturpada, 
nao .a. minha· palavra. ma.s a do 
candidato à Presidência. a Repúbli
ca., é 'que,' rião tenho o direito de 
niodlflear. ·(Muito bem!) 
r~~-.~.: .. : ..... -~· ... :_·_ ... -._.. --· . . . 
, "O 'SR, :PRESIDENTE - Tem a 
palavra. o nobre _Senador AttUlo 
Vivaequa. -_- -
1 ~'6' SR. A'l'TíLIO VIV'ACQUA -
(*). _ s~nhor Presidente, trans
correu · ontem ma.ls ·um aniversá· 
110 do grande matutino "0 Diário 
ce Noticias". 

(•) _ Nilo (ol rc<•ÚJio p<!lo uretdor. 

Fundad~ sob a Inspiração do lclea· 
llsmo de Orlando Dantas, tornou
se mn dos mais prestigiosos e popu· 
lares · órgão de· opinião _ pública a 
serviço da democr!llcia, da. cultura 
e da causa do engrandecimento ·do 
Brasil · e de sua projeção nQ ex~ 
terior. 

Mais ·do que nunca, Senhor Pre
sidente, é IndispensáveL um ambi· 
ente de compreensió entre a . Im· 
prensa e o Parlamento, quando 
tanto. carecemos de. esclareclmen·. 
tos construtlvos,_nesta hora-de con-
fusões e de inquietações. -· . . - -

O "Diário de Noticias" tem sa
bido cumprir uma. nobre e patrió
tica. missão.· jornallstlca . e. espera
mos que .continue nessa mesma tra· 
jetórla. · 

o Sr •. Rui Palmeira - Permite 
v~ Exa. um aparte? 

O SR. ATTtLIO VIV'ACQUA -
Com todo o prazer. .. 

-o sr; BufPalmetra _:Quero, em 
nome da Bancada da União Demo

. crática Nacional, . dar a nossa soli
dariedade à manifestação que V. 
Exa, ·está tendo; nesta. tribuna, ao 
transcorrer mais · um aniversário 
do "Diário de .Noticias''. Se a Im· 
prensa .presta à causa da democra. 
ela e aos 1nterêsses do povo os mais 
assinalados serviços; não só assi· 
nalados ·como indispensáveis, é de. 
salientar que· o · "Diário de _ Notf. 
elas" tem na Imprensa brasileira 
um ·lugar. dos mais· destacados· pe
la.· sua· -combatividade, .pela sua in
dependência e· fidelidade à causa 
democrática. ' · · 

O SR. ATT1LIO VIVACQUA -
Registro com muita s,~trsfa.ção o 
aparte do ilustre repte.~ntante da 
união Democrática 1 Nacional. 

. '. 
. senhor Presidente,,, a Imprensa 

não deve esquecer que sob os es· 
combros do Poder Legislativo, uma 
das primeiras liberdades que ficam 
soterradas é a liberdade de lmpren. 
sa. 

,, 

-:. 

)l··-:~ 

. 
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. ·Creió traduzir o pensamento .. do 
Senado, associando-me às mani
festações de aprêço e aos votos 
com que o Pais assinala o transcur
so dessa data·- tão significativa pa
ra a vida do jornalismo brasileiro. 
(Multo bem!) 

o SR. PRESIDENTE;_ Continua 
a hora_ do-Expediente. (Pausa). 

Ninguém mais · desejando fazer 
uso da palavra, passa-se à. · 

ORDEM DO DIA 

Tôdas as matérias constantes do 
avulso da Ordem do Dia. estão 
em fase de votação. Não havendo 
número regimental, as mesmas fi· 
cam adiadas. 

Têm a votação adiada por 
falta. d.e número, as segu!nte,s 
matérilbS : · 

Projeto de. Resolução número 37, 
de 1980, de autoria da Comissão 
Diretora, que nomeia Jairo Brasi
llano da · Costa, Wilson Menezes 
Pedrosa e Roberto Diácupulos pa
ra os cargos de Ajudante de AI· 
moxarife, padrão PL-7, criados pe
la Resolução número 24-80. 

Projeto de Resolução número 38, 
de 1980, de au,torJa da Comissão 
Dlretora, que nomeia Dalva. !Bastos 
para o cargo de Enfermeira, padrão 
PL-7, criado pela Resolução n.o 
24-80. 

Projeto de Resolução número 3'l 
de 1980, de autoria da Comissão Dl 
retora, que nomeia Ferlx Antônio 
Orro·e outros para cargos de Guar
da de Segurança do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, 
criados pela Resolução •número 
24.80. . 

Projeto de Lei do Senado . n.0 

11, de 1958, de autoria do sr. Atti
llo Vivacqua e outros Senhores Se
nadores, que cria o Serviço Nacio
nal de Irrigação e de Solos Agri· 
colas e dá outras providências ten. 
do Pareceres, sob números 229 a 
233, das Comissões de constituição 
e Justiça, pela constitucionalidade; 
de Serviço Público Clv11, favorável, 

com a Emenda que .oferece, sob n•0 . 

1 (CSPCl; de Tra.nsportes, Comu-. 
nicações e Obras Públicas, favorá
vel; de Economia, favorável; de Fl
lianças; favorável;.com as·Emendas -
que apresenta, . sob ris. j a 8 
(C.F.); 

o SR. PRESIDEm'E....:. Esgotada 
a, matéria da .Ordem~ do Dia. (Pau-
sa > • . ,, --.. · . .. · · ·· . . .. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Designo pa· 
ra a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação em discussão única 
do Projeto de Resolução n.o 35. de 
1980, de autoria da Comissão Dlre
tora, que nomeia Jalro Braslllano 
da Costa, Wilson Menezes Pedrosa 
e Roberto Diá~mpulos pará os car. 
gos de Ajudante de Almoxar1fe, pa
drão PL-7, criados pela Resolução 
número 24-80. 

3 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Resolução n. o 38-80, 
de autoria da Comissão Dlretora, 
que nomeia Dalva Bastos, para o 
cargo de Enfermeira, padrão PL-7, 
criado pela Resolução número 24-
80. 
3-Votação, em discussio única, 

do Projeto de Resolução número 37· 
80, de autoria da Comissão Dlreto· 
ra, que nomeia Ferix Antônio Orro 
e outros para cartros de Guarda de 
Segurança do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal, .criados pela 
Resolução número 24-80. 

4 - Votação, em primeira dis
cussão do Projeto de Lei do Senado 
número 11, de 1958, de autoria do 
Sr. Attillo Vivacqua e outros Se
nhores Senadores, que cria o Ser· 
viço Naciona.l de Irrigação e de So
los Agricolas e dá outras provldên. 
elas, tendo Parecere,s sob números 
229 a 233, das Comissões: de Cons
tituição e Justiça, pela constitucio
na.lidade; de Serviço Público Civil, 
favorável, com a Emenda que ofe
rece, sob '·número 1 (CSPC> ; de 
Transportes; Comunicações e Obras 
Públi<:as, favorável; de Economia, 
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favorável; de Finanças, favorável, 
com as Emendas que apresenta sob 
ns. 2 a 8 <C.F.). 

5 - Df.scussão única da. Redação 
Final do Projeto de Resolução n.0 

34, de 1960, que nomeia Lueiano 
Vieira para o cargo vago de Médico, 
P"-àrão PL-3, criado pela B~solução 
número 24, de 19~ (redaçlo ofere
cida pela Comlssao Dlretora, em 
seu Parecer n.0 2ª4,.,de .1880). · 

'· 

6 - Discussão IÍlllca do Projeto 
de Resolução nWilero 38, de 19110, 
de autoria da Comlssio Dlretora, · 
qu.e Aloncede exoneração a Alexan· . 
dre Rachld José Pedro, do cargo 
de AUJdllar Legislativo do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 15 ho. 
ras. 

) 



·~ 
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,, 
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68.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, 
em 14 de junho.de 1960 

. PRESIDS:NCIA DO SENHOR GILBERTO llt'ARINHO 

As .14 horas e 30 mlnu~, acham. 
se presentes os Senhores Senado· 
res: 

Mourão VIeira . 
CUnha Mello. 
Paulo Fender. 
Lobão da Sllvelra. 
Eugênio . de Ba.nos. 
:Mathias Olymplo. 
Fausto Cabral. · 
Menezes Pimentel. 
Reglnaldo Femandes. 

· Argemlro de J'lguelredo. 
Rui Palmeira. . 
SUvestre Pérlcles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynarcl. 
Herlbaldo Vieira . 
Ovldlo TeiXeira. 
Att1Uo Vivacqua. 
calado de Castro. 
Ollberto Na11Jiho. 
Benedlcto va.lladares. 
Padre Calazans. 
Coimbra Bueno. 
João VWasb6as. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso; 

· Mem de Sá. - (26). 

O SR. PRESIDENTE -.A lista 
de presença acusa o compareclmen· 
to de 26 Senhores Senadores. Ha· 
vendo número legal, declaro aber
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Lo'bllo da Stlvetra, ser
vtndo de Segundo Secretário, . 
procede à leitura da Ata da 
sessão anterior, que, posta em 
discusstfo, é sem debate apro
vada. 

o Sr. Segundo Suplente, ser
vindo de Segundo secretário, M 
o seguinte . 

EXPI!lDIBN111E · 

0/ÍCío 

Da Presidência da Repúbllca co
municando que o Dr. Antônio Car· 
los · Bandeira, Redator PL-3, do 
Quadro · da Secretaria do Senado, 
colocado à disposição do Poder 
Executivo, continua prestando ser· 
viços à 4.8 Subchefla, na qualidade 
de Assistente "A". , 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre · Senador Pau.Io 
Fender, primeiro orador inscrito. 

O SR. PAULO FENDER -. (L' 
. o seguinte discurso) - Sr. PreSI· 
dente, Senhores Senadores: 

Depois da Segunda República, é 
problema que. sempre suscita ln te. 
rêsse e ganha rápido relêvo no 
debate da nossa politica econ6mica, 
o da Imigração e . colpnlzaçio do 
Brasil. · 

Quando andávamós pelos trinta 
milhões de habitantes, ·preocupa
va-nos a nossa grandeza terrlto. 
rlal e, se considerávamos a questão 
!migratória em têrmos de povoa· 
mento, não o raziamos sem a ldéla 
fiXa de relacionar o espaço, e o ho
mem, tendo em vista, antes de tudo, 
fatôres ·biológicos, aos qu.als deve. 
ria subordinar-se, em tese, o pro
cesso d~ . preenchimento fislco do 
melo. · .. · . 

E, assim, nos detivemos, . perden· 
do tempo, em divagações sObre o 
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nosso tipo étnico, de cuja mJacl- imigrante, as zonas de eleição em 
genação com um .. a!lenfgena de qui! deveria fixar-se, em obediência, 
escol ressaltaria, intacto, o concei· por assim dizer, às relações de sim
to de um biologismo compreensi- patia. entre o animal e o solo, com 
vel,. é certo, em ootropologla filo- a mais ampla rec1procldade, no 
sóflca, mas Inaceitável na prag. si!ntldo da sua melhor utilização. 
mátlca !migratória que conhece ou-·. .. li: .graças a essa afinidade .natu
tras realidades. . . ral que, desde os primeiros tempos 

Impressionados com essa forma o nomadismo estaca num ponto 
de Imigração cientifica, sonhãva· . do globo; de onde surge uma aldeia, 
mos com o homem ·fabricado pela uma cidade ou uma nação. 
técnica, egresso do laboratório so- Em outras palavras, cumpre-se, 
ela!, anàlogamente ·ao homem do no· caso,·· o· destino do· animal. mi
tubo de· ensaio,·la.nçado pela sátira . grante .. de .Batzel,: qué·:se .. desloca 
de Aldous Huxle:v~ · sempre em busca do melhor:.meio 

Era uma . teoria . de Imigração nutridor. 
perdida na especulação cientifica Outro não é o· mõt1vocpor· que, 
e sustentada por ,um nacionalismo assistindo quase de ·braços•-cruza
contrário, até · mesmo, à . própria dos aCl progresso' dll" ·Sul·, . o 'Norte 

. Imigração;. do ponto de vista teJeo- tem enfrentado, · .como ainda en. 
lógico;. .. . · . ·. . .. · frenta, a sua própria fatalidade 

· O .Brasil se· situava no . grande equatorial. · · : · · ·· · 
. espaço .ecumênico, desapercebido da A Amazônia . arqueozóica, de so-
sua heterogeneidade . territorial e los lateriza~os .e'. impróprios até 

.·.-.dos obstáculos biooo~climátlcos, opos- à pequ.ena]avoura, ·é Uma· realidade 
• tos · por algumas· de suas regiões em extensàs áreas e, 'se: lião ··abala 
a qua.lquer interêsse. IDllgratório. o otlmismo humboldtianô;nár plenl. 

Tlnha-se. em mira o conteúdo, tude de sua perscrutação· econõ
sem noção>exata : do continente, mica, constltur· peló ine:ilos, uma 

· pôsto ·que; · só visávamos ao' imi.- advertência em. colonização : agrf. 
grante; nada 011 quase <ilada conhe- cola. Faixas de· terra . ubérrlma, de 

· ·. cendoiloespaço fislco.a preencher. que fala AraúJo .. Lima, 'se encon
: :Umâ'falsa•noção:de generosidade tram, por certo; ·no grande .seten • 
. da terra .nos '.Uudla na. asseveràção trlão, multas ~das-: quais: já .. estão 

de .qué fiütava ·ao Brasil; C'omo um mesmo seleclonadas ··para ~a·:::agrl
, , todo; a.l>enas braços que o agr!cul- cultura especifica; . ·sem eliJDIDar 

·· tassem ·e nada mais; · · · com isso as contradições :·geológl. 
, .: . Contudo; o fenômeno da . vida, cas da região. · · ~ ;· , , · : · .. : 
· ... coDhe.cldo .como seleção natural, A experlênc~a. a.gri@~ co~,a sei
.. não· se·apllca unJcamente aos sêres va equatorial atriçana,~ óndtho su. 

mas a. tôdas as coisas e circuns- danês a o banto. exerdtam. a cul
. · tAnclas que 'éOntrlbuem para:'o su- tura Itinerante,· através das quel· 
·:ciesso·da atlvldade biológica e· da. madas-que:arruinam: o .• solo, tem 

_. __ moyJmentação do próprio homem. c:· encontrado. semelhanças,,na:·.prlml· 
· Recuando no tempo histórico,· ve- : tlva: •e .infellzmente·,alnda hod!erna 

. mos a parte meridional do· Brasil agricultura ama:i:ônica;. mas,. nem 
· ·;naturalmente selecionada éomo o por Isso, se deixam de reconhecer 
· 

1 'rincão ubertoso - terra e cllma - profundas dlferimças, no melo geo
onde o homem deveria fazer a vida gráfico de a-mbas as regiões no sen. 
ou, simplesmente, existir. . tido . ecológico, em. virtude da sim-

. Sem embargo da concomitância pies presença do . ruo Amazonas, 
de outras .e múltiplas causas de que Imprime a sua marca à terra 
atração das primeiras correntes. e à atmo,sfera do Norte brasileiro. 
!migratórias, é evidente que o mapa o · cômplexo climatológico avul
braslleiro apontou, desde logo, ao ta, como um desafio, em tôdas as 

'.i 

' ' 
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• observações técnicas,. e já se.a.firma O problema está em trazer para 
que todos eis climas existem na a vida ativa . da nação o imenso 
Amazônia. espaÇo ae.tentrJonal q)le hoje constt. 

Dizia Raimundo. Moraes · que "a tui ·a· chamada· "Amazônia politi. 
~azônla é um mundo liquido", ca", equivale dlzer,mais da:metade 
Hao de fazer-se notar, neste passo, · c!.o nosso território e cujos hab!
as sutilezas . da infiltração hldro- tantes . somam menos de 10%. da 
·gráfica que.atraiçpam a C'onslstên. , população do Pais .. · .· . 
ela da planfcle. Revelações geofi· . · Màx Sorret em seu recente en. 
slcas de .outra natureza, C"ontras- . saio sôbre a móbilidade geográfica, 
tam, ao mesmo tempo, com . êsses analisa.ndo as migraÇões dos po. 

· estigmas da região, · reconduzindo vos, desclassifica a. Amazônia como 
o observador à senda otimlsta. espaç~ habitável, ·no sentido de que 

Jooidas de minérios diversos, pou- ·a regiao tem repelido ao Imigrante. 
co a pouco descobertas, abrem .ân· . E, depois de apontar as medida,s 
gulos novos à. prospecção econô- restritivas e discriminatórias. dos 
.mica. . · . . governos latino-americanos em: po-

0· petróleo apareceu e desafia Iitlca im1grantista, critica tenham 
as pesquisas· técnicas, que lhe. de- . sido visados, . ·particularmente, os 
mandam os .veios egofstas, enquan· · · · asiáticos, Isto· é, ' ''populações .que 
to se discute a vantagem. da sua · teriam podido trazer uma ·Impor
exploração, à lu:z: de teorias oleogê- tante contribuição à valorização de 
nicas mais ou menos vacUantes na reg1õesJ QW!ntes e úmidas,· onde 
decifração, sedimentar do Imenso sempre_ será dlficU a· Implantação 
vale, enigma geológico. · de colonos europeus'', 

Há de !ler,. porém, . considerada . Na verdade, a_ ·Amàzônla · é hoje 
em seus justos têrmos a Amazônia região de !migração ·e recebe 'cons
bárbara, como gigantesca floresta tantemente colonos japonêses. sele
parque. madeireiro, ou a ubérrima · clonados, já se podendo falar dos 
hiléla de espécimes vegetais da auspl~os resulta.dos>da agrlcul. 
mais variada gama, Inventariados tura nlpônlca no Vale. O .aovêrno 
por Jacques Huber e Le Cointe, com brasileiro, através do Instituto Na
sentido econômlco. Essa "jungle" · clon!bl de Imigração e •Colonização, 
permanece lnaproveitada. na sua firmou a.justes com representan
opulêncla, à espera da técnica do tes autorizados do govêrno. Japo
homem, que deve demandá-la, não nês, para. a localização de imlgran
para simplesmente receber a rlque· tea em nosso Paí.s. As experiências 
za .jacente • ou oferecida, mas pa.ra colonizadoras com os nlpões no 
dominá-Ia. e .obter a rlque21a neces. Amapá (Colônia Matapl), no Pará 

. , sárla e produzida. CColônlas de Toni.ê-Açu e Guamá> e 
~A Amazônia é um alvo, um polo . no Ama.zonas (em'Parlntlns), trou

de atração, e já se nos tem adverti.. xeram rá.pido e . su.bstancial · au
do de grandes pressões demográfl- me~to_ da .produção . agrlcola,; da 
cas que sôbre .ela se exercerão,Jna· reglao pelo .. abastecimento .. dos 
pelàvelmente, em nome da fome mercados com gêneros verdes e 
universal. pela aclimatação, sobretudo, da pi-

Todavia, acredlta,nos haver atln- menta do reino e .da juta Indiana, 
gldo a fase de compreensão perfei- além da experimentação do sisai, 
ta das nossas realidades tropicais, manilha, noz moscada, plaçava, 
para encarar o problema do nosso abacá, quina etc., de que já dava 
soerguimento, através.de uma ação conta o Relatório do Bllinco de Cr.é
colonlzadora ra.ciona! e a que não dlto· .. da ·Amazônia, de 1952. 
podem ficar nlhelas c·onslderações o Importante é fixar o asiático 
fisiográficas e sócio-econômicas da na Amnzônla, ele moela que não ve
mals ampla profundidade. nha e evadir.se para São Paulo, c·o-
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O SR. PAULO FENDER...;. Multo 
obrigado. · · . . · · · · . 

mo tem acontecido. Urgem medidas 
adequadas a lnteressâ-lo em per. 
manecér na região, para onde foi . 
chamado e C'Ujo tipo blocllmâtlco · O Sr. Mourllo VIeira· ·- , . em 
lhe oferece condições de habitat tôrno das riquezas da Região' que 
original, prese"ando-o de uma pe- ambos aqui representamos. Louvo 
nosa resistência à asslmllaçlo e, · o nobre colega· quando faz .dlferen
atenuando·lhe a fatalidade segundo · clação entre a colonlzaçlo da Ama-. 
a qual, diz E1chstedt, "nenhuma zônla por nlpônlcos ou por aslâtlcos, 

· raça de homens muda impunemen. em geral, e o que ocorreu no Sul · 
te o seu meio hereditário". do Pais; Sinto-me satisfeito, sobre-

A posse da terra n&o seria, por · tudo, porque vejo agora, devida· 
si só, • elemento ·decisivo de per- mente estimulada a campanha. que 
manêncla tn situ, tal como o foi Iniciei em 1934, quando Deputado 
para o.colono, do 4este norte-amerl- Estadual, baseado, principalmente, 
cano através da homesteaã law, de na opinião e nos estudos de Miguel 
1M2. · -.. ·• Couto. Declarava o grande médico 

. . Tem reduzldi~lma slgnlflcaçã.o que, naquela • oportunidade;. na 
·.-no mundo, sem concorrência huma. Amazônia, 0 japonês era. enxôfre 
.. na. da colonização ama.zonense, on- Insolúvel. FellC'lto-me assim; por

. de .. o . mlgran,te, . que se· estabelece · · que·· vejo prevalecer, ainda hoje, 

. com sua famflta, eatâ recebendo a aquêle ponto de vista. Se, a .lnfll
. ·mais ampla assistência financeira, tração dos japonêses que colonlza

técnlcà e social do Govêmo, atra· ram a Amazônia pela. compra de 
vês da Superintendência do Plano . larga concessão no · meu Estado 
de 'Valorlzaçlo Econômlca da Ama· · como 'também no · Pará, tivesse 
zônla. Ecesta. é que hã de sustentar prosseguido, com a mesma lntensl- · 
-a retenção do ádvena, como orga. dade, teria ocorrido, naquela -Re
n!Bmo polltlco-soclal onlpresente em glão o que sucedeü no·Sul do Pat:s. 

. todo o vale, acabando por firmar Sou, portanto como V. Exa. fa.vorá
uma garantia de absoluta seguran- vel à colonização japonêsa mas com 
ça para .êsses. aslâtlcos, que estão culda.dos especiais, principalmente 
chegando em. pequenos gru1pos de para· que não se formem,· dentro 
lmigrag&, · dfrfgfcla. do Pais, _cistos perigosos . à·; segu-

rança nacional. ··· · · • . . 
·· A miscigenação nipo-cabocla con- · · · · · · 
trastarâ com os grandes núcleos O SR. PAULO FENDER-_. Agra-
de japonêses lnasslmlla.dos de São deço o aparte de V. Exa. que vem 

· Paulo e da ·Paraná e que anuiram demonstrar ser _o nobre colega um 
· em maua depois de 1930, aos Esta. estudioso dêsses problemas; . em 

·. cfoa·merldlonais, como pioneiros dos nossa B2glão, Alude porém, v. Exa. 
· chamados "cinturões ·verdes", com à tese de Miguel Couto com rela

.. que ·a- era das vltàmlnas acenava ção à Imigração de nlpõeslt a.slátl
. para a fome das cidades superpo. ·cos em geral; à qual aquêfé•grande 
·voadas.'"- ·• .,. · · · • • ,-médico •• e·· parlamentar ·:brasileiro· 

· O Sr. Mourllo VIeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER ....; Com 
multo prazer. 

., . 
O Sr. Mourão Vteira- Estou ou

vindo, com entusiasmo, o belo dls· 
curso que V. Exa. ora pronun
cia ... 

era frontalmente contrário, por 
considerar tal misC'lgenação racial, 
Inconveniente ao.nosso tipo étnico. 

Dl·z. V. Exa. ser questão de opor
tunidade a discussão do assunto. 
Deve ter reparado que, no Inicio do 
meu discurso, critiquei, veemente
mente a tese das Imigrações dis
criminatórias. o , mundo é um só, 
o homem é um só e onde quer que 

.' 

I 
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êle . se mlstur!l; se mlsclgene, para 
falar a llnsuagem técnica da lml. 
gração, estará· apenas reproduzindo 
a obra da criação. · .· · 

Perdemos multo tempo com dis
criminações raciais e li.inda hoje as 
Comissões de Seleção q'ue, na Eu
_ropa, es•colhem imigrantes para o 
Brasn, têm em vista. certos fatOres 
de raça quando deveriam ater-se, 
u .. nicamente, ao aspecto sociológico 

· do homem .que quer Imigrar. 

• o sr: Mourão Vieira - A dú
vida que lancei. foi· exatamente 
·quanto à segura'nç&. nacional, nos 
·cistos aglomerados em determina

. d~s áreas. Qua.nto à miscigenação, 
nao· .. tratei dela. ·Parece-me que a 
opinião de Miguel couto não .é se
guida,· nos dias· atuais ... Na apre
ciação do meu aparte, v. Exa. não 
interpretou . bem o . meu . pensa
mento. Desejei acentuar . que não 
convém à .segurança nacional e às 

· nossas condições sócio-económicas 
uma miscigenação .em larga escala, 
como · já.: foi: verificado, mesmo .na 
·defesa ·do Continente SUl Ameri-
cano. · · 

O SR. PAULO FENDER- Fiquei 
· .. b.em esclarecido a respeito do pen· 
.:samento·de V. Exa;_pesejo, porém, 

. acentuar a .valia da· JD!scigenaçio 
que chamo nlpo.cabocla,·pois .a pa
recença biológica entre o tipo nlpio 

. e o nosso paraense e amazonense, é 
evidente, como V. ba. sabe. · 

. . Continuando, . Sr.· Presidente, di· 
zia. eu: (LendO) • · · .. · . 

l'ol, todaVIa, · em • nome das con• 
dições bloclimãticas do Norte que 
se operou êsse desvio do troplamo 
equatorial, trazéndo para o Sul do 
!Brasil os japonêses, que hoje se 
estima em mais de 200. 000 - a bem 
dizer formando cisto racial - num 
dos mais clamorosos erros de pers. 
pectlva etnológica da nossa poli
tica !migratória. :11: mesmo como diz 
Borre: "Na sua acepção comum, a 
palavra tropical acoberta um vasto 
conjunto de tipos distintos. Confun· 
de-se, freqüentemente, na mesma 
argumentação, -a QueenslAndia, os 

Estados meridionais do BrasU e aa 
Antilhas. · . · 

Mas o próprio é chama.do "tropl
·calismo amazónico", como condição 
biocUml\tlca adequada ao aslâtlco, 
imlgra.do para a produção agrlcola 
e agropecuária, já cede em parte, 
a sua importância, · em virtude da 
necessidade do braça técnico, . pa. 
ra o parque lndustrl.al, que pauJa. 

· ti~amente se está formando. A in
dustria · do papel; da fiação, do be· 
neflclamento de peles, ·de fibras 

. diversas, da borracha, da castanha 
do pau-rosa, do pescado, do ex~ 
tratlvlsmo minera.I etc. exercerá 
irresistivel · atração s.Obre os ca
pitais est.rangelros e · alcançará · 
brevemente, nivela de desenvolvi: 
mento · capazes de deslocar para· a 
Amazônia considerável imigração 
de elementos espeeiálizados. 

Necessàriamente, liga-se o. proble
ma. da utilização . do espaço amazó
nico a todos os aspectos do seu 
verdadeiro estado económico,. que1 
como região subdesenvolvida . quer · 
como gleba. Inexplorada, ou, 'ainda 
como celeiro de matérias primas . 
à espera de populações operárias. " · 

O Sr. AttíMo Vtvacqua - Permi-
te V. Exa. um aparte? · 

O SR; PAULO I'ENDER- Com 
muito prazer.. . · . 

. O Sr. Attflio· Vtvacqu" - Estou 
ouvindo a formosa e meditada ora
ção de Vossa Excelência ... 

. o SR •. PAULO FENDER - Obri· 
gado a Vossa Excelência .. 

o Sr. Attflto Vtvacqua .:..... ... sô
bre próblem·á que;·parã Inim; iilém 
dos seus aspectos llociológlcos, se 
reveste de,nota sentimental- nas 
minhas veias corre sangue alienl
gena. Minha gente tambédl rece· 

. beu a herança de uma grande na" 
cionalidade - a gloriosa· Itâlia. O 
assunto oferece, assim, ao lado 
dêsse aspecto que fala. tão perto à 
minha sensibilidade, outro que tem 
constltu!do, objeto dos meus mo-
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destos estudos; . O problema, na nossa posição aqui no Planalto, do 
verdade, apresentou, n9 pa,ssado, que esta. Silo justamente êssea os 
aspectos hoje ultrapassados. Con- assuntos que elevem const1tll11', ago. 
sidero útil a .imigra ~tão japonêsa, ra, tema principal de nossas preo
ma.s é certo que, por ocasião da cupações, . 

. ·campanha •levantada pelo saudoso 
· ·Miguel Couto;· se tratava de· um · O SR; PAULO FENDER. - Louvo 

Japão.poderósisslmo, de. um Japão o aparte de V. Exa., porque traz 
. consl&rado 1mperJâllsta: Estamos, ao meU: discurso o enriquecimento 

· ·hoje; diante de .um Japão .demo- da experiência de V'. Exa.. na maté. 
· ·cra.tlzado, dentro da mova Unha das ria. ·Realmente, quando o emfnen· 
. Democracia.s .. H'á. .uma fase do pro- te colega se. retere ao Japão de 

blema de imigra!tão que precisamos hoje, e dl~ muito bem, que se trata 
considerar, na verdade, que é a da . de pala reaemocratlzado, ou melhor, 
grande modificação ou. perturbaÇão ocidentalizado, hã . de convir que 
que sofreram as . populações euro- não poderia prevalecer a . tese an
pélas após duas .. guerras. Assim, .. · tiga • de úm pais .. imperla.llsta, que' 

. numa seleção é multo dificil a fi. qulzesse promoyer a Imigração para 
xação das ,qualldades dos elemi!n- o .Brasil com o intuito de formar 
tos. úteis .sob o ·àspecto da suá ca- quistos raciais .. representativos ·da 
pacldarde de trabalho, da. sua ca. sua nacionalidade. v. Exa •. se .refe. 
:pacidade técnica ou mesmo da sua · re . ao Imigrante técnico, Isto · é, 
formação. Quando dirigi, no Vale ao lmlgrante de qualquer procedên· 

' do Rio Doce, em tempos distantes, · · . ela, e fala no Imigrante alemão, ou 
a colonl.za.ção daquela privilegiada europeu em geral como. necessário 
região, tive oportunidade de Jentar a certos parques lndustrlafs liras!· 
um· ensaio no sentldo da Imigração · leiros, 

. de elementos germânicos, precisa- ·· Quero dar, 'nesta oportwildade, à 
mente numa zona onde a colônia ·margem de meu· discurso, . um de
alemã oferecia, como ainda oferece, polniento sô.bre o assunto. · 
um dos quadros mais Interessantes Quando diretor da antiga Hospe. 
de ativldardc. Entretanto os ele- .. daria de. Imigrantes .da Ilha das 
mentos qu~ vieram, já traziam a . P'lôres, tive oca.slão de. fazer a cha
mares das profundas alterações · mada lmlgraçi'o dirigida dos "Dls· 

· pslcológlcas e ·mesmo d~ hábitos e. ,,placed Persons",·,lsto ·é,·. daqueles 
tlt d . deslocados . ·de guérra; . ,verdadêlros 

a \1 es · ·. apátridas, que em ra.zio ·· dà última 
: o SR. PAULO FENDER _ Em guerra, por e·starem ocupados &eus 

· . que ano, Excelência? pafses, lmlgraram · para as Améri· 
, . cas. ;Naquelà' oJ)ortunidade, recebe· 

o Br. 'Attillo Vl"tJCQ1UI- No ano mos na Dha das l'lô.rea lmlgrantes 
-. de 1928. E não' ·se. teve em vista a de tôdas. as procedências, como po. 

restrição com relação, digamos as- · .loneses, ·húngaros, · .tchecos, iurosla· 
sim, à linha étnica. do Imigrante, .. vos,. rumenos ·e' alemães. Verifica
mas. sobretudo com referência ao mos quão útil .foi aquela Imigração 
seu comportamento social, à sua- . para .o Brasil. - : ·· : · .. :' , · · · 
operosidade. São precisamente es- . · Só técnleos em motor Diesel re. 

· ses· aspectos que devem, agora, ser cebemo,!l quase uma .centenà, e v. 
examinados e cuidados pelas Comia· Exa. nao ignora a .dificuldade em 
sões encarregadas dêsses serviços. preparar um simples mecânico de 
Vejo com mUlto 1Dterêsse a face · automóveis, .quanto mais um téc
sob. a qual o nosso eminente colega . nico especializado naquele tipo de 
encara o. problema da lmlgração motores •. 
na Amazônia. Na verdade, nenhum 
problema mais condizente com a 

o sr. Attilio Vivacqua - Permite 
V. Exa, nô.vo aparte? 

l 
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··::·.o SR. PAULO FENDER- Com 
multo gôsto. · 

O 8r. Caiado de CfJitro - No 
segundo Govêrno do· ·Sr. Getúlio 
Vargas. Como dlz1a, gostaria de 

· o sr, AttfZto :Vivaçqua - Hoje, a concordar com o nobre Senador 
. Imigração de técnicos europeus. se Attillo Vivacqua •.. 
está tornando cada vez mals dlflc!l .. 0 SR, PAULO J'ENDEB _ Pois 
·porque, com .:a criação da. Comunl· · não.... · .. 
· dade do Aço e ,do Carvio,: os têcnl· 
cos, eis especiallstas das diversas . O Sr. qaiado de Castro.- .•.. da 
nações integrantEs dessa com unida· mesma.·. maneira que aparteancfo 

:-de,·. são: multo solicitados. De sorte seu formoso cllscurso, procuro. aler
.·, que a nossa preocupação. deve re- tar os nobres ·colegas para o proble. 

dobrar. de: rigor-. no. sentido da me- ma da Amazônia, principalmente 
lhor fiscallzação e escolha dos ele- · . Amazonas e Parâ, .·onde ·técnlcos 

., ·mentos que para S:qul venham co· japonêses, no perlod.o compreendido 
mo t'écnlcos; pois ·corremos o ris- entre a fase de pré-guerra. e duran
co de linportar. elementos lllconve- · .te a mesma, ' criaram dificuldades . 

. nientes~ .. ,...... · :tremendas, com:·seu fanatismo, à 

· · · o Sr-.: Catado' de Castro - .. Per. 
mi te O nobre orador: •Um. apa.rte? 

O sB. PAULO FENDER- Com 
prazer; 

segurança nacional. Recordo-me de 
que no meu ·discurso de estréia, no 

. Senado, abordei .não. só. êste asaun· 
:to, :como o:·.da.s sociedades que• se 
formaram em São Paulo. ora, na. 
bre Senador. Paulo Fender, se o· Es· ·. () sr. Caiado de Castro -·Eu tado.de São Paulo, .verdadeira ex· 

desejaria, nobre senador, concordar ceção dentro da. comunidade . bra· 
com 0 nustre Senador Attillo Vivac· sUeira pelo seu progresso, grandeza 

. qua, .se a experiência. respeitável de e eultura do seu povo, ainda não 
.. V; Exa. na.dlreção da Ilha.. das FIO. tem capacidade para absorver ta. 

· dos êsses homens, .principalmente 
os-nlpônlcos, com o seu fanat!Sino, res. ·-· 

O SR. ·PAULO I'ENDER- Obri· considero- permita-me v. Exa;-
.gado a .Vossa Excelência.. ·grande .perigo .para a nacionallda-

0. Sr. Caitidô de castro ~ .. ; de de' a .introdução na Amazônia. .da 
. · · . · · . , to , . 1 ·.·:.imigração· asiática;· sem o.· rigoroso 

. certa maneira .. o. au rlza. a ass m .. contrõle'do Govêrno; e para evitar 
se . expre!sar sObre a q11estão da · a formação de verdadeiros quistos 
lmportaçao de técnicos estrangel· racla1s . 

· ros, a minha experiência de Oficial. . . ... · • . . . . . ·. 
do Estado·Maior, e de ex..Seéretirlo : O SR. PAULO FENDER - Veja 
do Conselho de Segurança Nacional .. V. Ex.a.., Senador Attlllo Vivacqua, 
já tem ·outra dlreoio, como .decla·. e vejaV .. Exa., se11-ador C~iado de 

· rou 0 .nobre· Senador Vlvacqua .. ·;:Castro, .de quanto .s;ubsfdlo de ex-
. -· .. · . d - perlência neste problema se ressen· 

· Q1laDdo . na· ~retarla: 'Geral 0 ... tiria"meu.dlscurso, .se eu ·não tlves
,conselho de Segu,rança Nacional, no - se, agora, a fortuna de ser.tão hon
Govêrno Getúlio_ Vargas, · fui cha· · rasamente . · a.parteado . por . vossas 

· mado várias vêzes, pelo Presidente, Excelências~ · · : . . . 
para resolver casos anormais de . . Entretanto, gostaria de ponderar 
supostos técnicos, que se encontra- · ao nobre Senador Attil1o Vivacqua, 
va.m na Ilha das Jl'!Ores provocando . quanto ao perigo ou inconvenlên· 
motins e reclamações, Jndo até ao ela, digo melhor, da_ lmlgração de 
extremo · técnicos europeus, ou assim. chama. 

· dos, que quando fui dlretor da Ilha 
o SR. PAULO FENDER - Em das FlOres, êsses técnicos e eram, 

que· ano? na realldade. Foram , testados nn 
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Ilha das Flôres por comissões espe- o Sr. Caiado de Caatro - Bes
ciais e encaminhados à.9 fábricas de peito a opinião de V. Exa. e estou 
são Paulo, que os recebiam·- e ne- de pleno aeôrdo quando se retere 
illhum fol devolvido - porque a ao fator · qualidade brasUelra, que 
tmlgr~ão, naquele Estado, era con- se tem demonstrado, em várias 
trolada com relação ao periodo de épocas, para repellr o Invasor. !Mas, 
adaptação e absor~lio do 1m1aran· nobre Senador, · o que eu disse é 
te. Quero assinalar que a imigra- que criamos, no BrasU, os quistos 
ção como se fêz ao tempo· dó' Go- · raciais . 

. vêm o do Marechal · Dutra, foi van-
0 

SR; PAULO FENDER _ :11: fUo. 
tajosfssima e, no aspecto técnico, sofia ultrapassada, em . matéria 
·multo. útil ao BrasU. !migratória, a dos quistos raciais. 
· o sr. A.ttiZio· VlvacQua "- Estou 

de pleno acôrdó com V. Exa. quan· O Sr. Calado ele CCZBtro - Na opi· 
to à Imigração feita dentro dêsse nião de Vossa Excelência . 

. esplrlto seletlvo. · M!Jtba observa· O SR. PAULO li'ENJ)ER _A opJ. 
ção procede da nova situação, cria- · n!ão :não é minha s6; é opinião 
da na Europa, com relação à mão- generalizada entre os que versam 
de-obra especializada. e quallfica.da, o problema imigra.tório. . . 
com ·a cria.ção da Oomunlda.de do 
carvão e do Aço que aproveltaJs· o sr. caiatlo de Castro '- vossa 
ses especialistas. de· tOdas a.s naçoes Ex~elêncla entende que não esta-

. componentes. dessa coletlvldade ln· ·mos correndo risco, com uma imi
dustrlal e polltlca. Há, hoje, uma gração· em massa? Penso de mo
solicitação muito grande dêsses do diametralmente oposto. Não es. 
elementos; dai o risco que corremos tamos em con-dições de nos defen
de:trazer falsoa técnicos. der da formação de quistos raciais, 

o SR. PAULO FBNDER _Sinto · sobretudo . nos sertões -do. Ama
discordar do nobre amilo, emlnen.. zonas. 
te Senador Attllio Vivacqua, a cuja .·o s:R. PAuLO FENDER......: Per~ 

. experiência rendo as . maiores ho· mita.me v. Exa. interrompê-lo, 
menagens. Mas, sou tão entusias- apenas para me esclarecer no seu 
ta em mat6ria de lmigraglo, que . pensamento. Temos na. Amazônia 

· · ·aceitaria qualquer lmlgriUlte, na· . ·situada· otL - como dizem. os mUI
certeza de que o retorm.ariamos. tares _ sedlai:Ja. a s.a Região Ml
Fôase êle mau, e o integrarlamos litar, perfeitamente apl!ll'elhada 
como simples fator econOmico.ho- · · para repelir qualquer mov;lmento 
mem, na comunidade brasUelra, de .. , 1 1 te 

· pais deserto que precisa. de gente. se~cioso de m gran s · . · . 
Quantó ao Senador Calado de o sr. Caiado ele Caatro - Per. 

Castro, soatarla de dlzer a S. Bxa.. . doe-me, mas v. Exa. estA chegando 
· que a Imigração a que . me retiro, a um ponto diferente. Estou aftr. 

nio prescinde. de certas medidas mando que existe, para o • Brasil, o 
de . segurança _ nacional. Em qual· perigo na formação de quistos ra. 

· quer movimento sociológico, essas cials. Não acredito ou, pelo menos, 
medidas devem ser reclamadas. Po· nunca ouvi · oplnlão contrária, no 
demos acolher na Amazônia o maior sentido de que, recolhendo grande 
·número possivel de nipões, porque quantidade de determinado tipo de 
confio justamente na. nossa aegu. ·imlgrante em pequenas regiões, não 
rança nacional; porque confio na haverá formáção de quistos raciais. 
fOrça de . vontade dos brasUeiros Filho de italiano continuará ita
cuj~ tradição histórica pode dizer 
ao mundo que repeliu o Invasor llano e·neto de japonês,·contlnua.-
quando quis. rá japonês. 

,,,. 
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O SR. PAULO FE~"l>EII. - Con. 
tinuo a contestar a tese; acho-a 
obsoleta. 

Um povo que:necessita de imigra. 
ção e que teme o im!grante não 
tem valor histórico. Recuso-me a 

. atribuir ao brasileiro essa cavar. 
dia. 

o Sr. Caiado de Crutrt> - Não é 
covardia. V. Exs., está torcendo 
completamente a questi.ol 

O SR. PAULO FEN'DER- lll co-
mo a entendo. · 

O Sr. Calculo de Castro -Estou 
mostrando o perigo que existe, pa
ra qualquer pais, na teoria. de V. 
Exa. E ji o sentimos durante a se
gunda guerra mundial. N'io hau.ve 
quem estudasse com interêsse o pro: 
blema da defesa nacional, que não 
sentisse o perigo que representou 
a colonização alemã, no Sul do 
Pais, e o trabalho que nos deu. 
Não · hi quem ignore o que foram 

· as sociedades japonêsas no matado 
de São Paulo. Dez anos após ci tér· 
mino da guerra, ainda se formavam 
em São Paulo os bat~lh5es suicidas 
de nlpônlcos que não acreditavam 
na derrota do Japio. .. , · 

o SR. PAULO li'E!mmlf.·_;, D.ses 
pequenos núcleos de .estrangeiros · 
que se agrupam em sftlos exóticos, 
existem em todos os palses. Não te
mamos o imigrante I Tenhamos 
consciência do que somos e seja
mos fortes, para fazermos a nossa 
própria grandeza com. os lmigran. 
tes entre nós. 

o Sr. Caiado ele Castro - Pala,
vras muito bonitas! 

O SR. PAULO J.I'ENDER. - Não 
quero perder o entuslas:mo e a fé 
na minha Pitrfa. 

O Sr. Caiado de Ctutro - Nos 
sertões do Amazonas vemos os emi
grantes completamente abandona
dos. O emigrante brasileiro não 
teve assistência. do Govêmo. 

O .SR. PAULO FENDER - Con. 
testo! Sou do Amazonas e convido 
a V' •. Exa. a Ir .comigo vedtlcar que 
lá, êles são assistidos pelo Plano 
de Valorização Econômlca da Ama. 
zônla. · 

o Sr. Caiado de Catro - Pode 
ser que boje sim, mas estavam 
completamente abandonados. Per· 
corri todo o vale do grande rio e 
posso dar ês.se testemunho. 

O SR. PAULO FENDO - Jl'alà 
no dia de boje e, não, no de ontem, · 
como Vossa Excelência. · : 

-·. ;. 

O Sr. Lobtfo da Silveira - Permi
te v. Exa. wn aparte ? . 

O SR. PAULO FENDO - Pois 
não. - · 

.. ' -· '' •',' , ' ' . I 

O Sr.. Lob4o da Silveira.- Sou dos 
que reconhecem que o Japonês, do 
ponto de asslmllaçio pelo nacional, 
é multo útU. Não vejo portanto, •ln· · 
conveniente, em quãiquei imigra
ção no Brasll, mormente na épeca 
que atravessamos. Não devemos re
ceá-los. Recebamos técnicos, enge. 
nhelros à vontade, da Alemanha, 
ou de pafses de formação. politica 
inteiramente diversa da nossa. Isto 
não prejudica, em absoluto, o regi
me racial; Para contestar o aparte 
do nobre Senador Calado de Cas
tro, pode V. EJta. aflrrnar que no 
Estado do Pará .há o Munlciplo de 
Tomé-Açu, de colonização japo
nêsa ... 

O SR. PAULO FENDED - M'lllli
cfplo a que me referi no meu dis· 
curso. 

o Sr. Lobão da Silveira - ... 
que está. rendenlio para os cofres 
públicos quatro milhões · de cru
zeiros. 

O Sr. Caiado de Castro - Não o 
nego. Sou partidário entusiasta da 
vinda de técnicos. Não concordo, 
com a devida venta e respeito pelo 
Senador Paulo Fender, é com a 
vl·nda de Imigrantes em massa, · co· 
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1no diz S. Exa, acred1tando na 
nossa capacidade de absorção .. 

Mesmo hoje, com o nosso pro
gresso, não dispomos ainda dessa 
capacidade. A minha tese é que 
constitui perigo a.cel tarmos imi
grantes de qualquer nacionalidade, 
de qualquer doutrina .. exótl~a e 
agrupá-los em núcleos de cem, du
zentos e quinhentos mil, em deter
rninada área .. 

O .. SR. PA'IJLO FENDER - Sr. 
Presidente,· continuo meu discur. 
so, nio antes de. agradecer a con· 
tribuição, que em seu -- brilhante 
aparte me trouxe o Senador Lobão 
da Silveira. Prossigo na tese de 
que, devemos, nesta hora em que 
Brasllla acena para o, Pais • como 
lllll dos pontos de equUibrlo popu. 
Iaclonal, em razão da atracão e re
tração que a sua própria existência 
e:xer_ce no problema das migraÇões 
Internas no BrasU, quando a Estra
da · Belém.Brasflla nos adverte de 
que qualquer produção na Ama
zônia, . terá transporte fácll e efi-
ciente. _ . 

Digo, desta tribuna - permitam
me os Senhores Senadores que de · 
lllim discordam - que é o momen· 
to de propugnarmos por uma imi
gração em massa para. a Amazônia 
e, no · caso, discuto e advogo, a 
inlgraçAo dos japonêses~ 

O Sr. Mouriio Vtetra- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER - Com 
nuito .prazer. 

O Sr. Mourão Vietra - Recebi 
una carta de Benjamim Constant, 
Nunicipio que, como V. Exa, sabe, 
lirnlta·o Brasil _com o Peru e a Co
lómbia.. Velo a. propósito de alguns 
tJandoleiros, - cuja origem seria 
peruana, mas não está devidamen
te comprovado, pois outros acham 
que se tra.ta de indios do :mo Java
ri - que estãó colocando a região 
fronteiriça em intra..nqü111dade 
na busca de terras do Amazonas 
para dali extraírem a borracha. Se 

algumas dezenas - t.alvez uma 
centena - de bandoleiros forçam 
despesas extraordinárias, ocasio. 
nando a ida, para aquela-região, de 
contingentes mUltares que deve. · 
riam ser empregados noutras · f:Un- · 
ções, pergunto a. V. Exa.: quanto · 
não custará ao Brasil em sacrifi
cios, essa imigração em. massa a 
que v. Exa. faz referênC'la quando 
poderiamos empregar 'llosso patr1o. 
tismo noutras coisas que não de
ma.ndariam desgastes ·desta natu
reza, já que gozamos Uma relá.tlva 
paz ? Admitamos per11arios; fran. 
ceses, ·inglêses, dinamarqueses e, 
também,· japonêses, mas em quan
tlda.des tal que ·nós possamos con- · 
trola.r; Ao dl:zer nós, ;re11l'o.me .. aos 
homens encarregados dêsses estu- · 
dos. Entendo como o llustre ·sena.:. · 
dor Caiado ·de Castro, um :pouco 
perigosa a imigração que y. Exa. 
preconiza, e sou· também' fervoroso · 
adepto da emigração controlada em · 
número e espécie. Ora, se a· sim- ·· 
ples Incursão de b8lldOle1roà na 
fronteira provoC"a a movimentação 
de tropas- e já agora ·posso afir
mar a V. Exa. que com sá.crif!cio 
de vidas - por .que trocar: a nossa 
tranqül!1dade ' atual por uma fu·. 
tura prosperidade que não .·sabe
mos .se ocorrerá ?. ·. , . · .. 

osJi; PAULo FENDER' _:; Sr. 
Senador,· ·realmente ', o ·problema 
da. !migração para o , Brasil. e, so- . 
bretudo, · para. a .Amazônia é com •. 
plexo e tem.sldo por· demais :deba· 
tido. No entanto, peço a a.tetfção 
dos Senhores Senadores para o es· 
tuc:J.o . que 1nic1o dêsse d1ficU assun
to. Minhas palavras _ foram . bem. 
meditadM e, porlsso, rogo aos no
bres colegas me permitam chegar 
ao fim do discurso, para que ve~ 
jam como os apartes recebidos es. 
tão equacionados, nas modestas li-
nhas que escrevi. . 

A questão dos bandolell'os nas 
fronttlras com a Amazônia é co
nhecida da a.a Região MWtar. Nes
te mesmo modesto cllscurso propo. 
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nho que, ao invê.s de têrmos, na- cuidados multo proiu:lldos a respei. 
quela região, ao chamados Desta- to dess.a linlgração. . . · 
camentos· de Fronteira, tenhamos · · 
colônias militares de fronteiras, as O SR. PAULO FENDER- A tese 
quais, aliás, já começam a ser rea:- de Artur ·César FErreira nos ait· · 
lida de na AmlliZÕnia; 'Já emitimos · · verte. de que ·devemos:. coloni2á•Ja .· 
até um : parecer sôbre Convênio quanto antes, em virtude das pres
que se deveria celebral'; e depois se sões demográficas que já nos amea. 
celebrou, entre o Ministério da ÇIMJI.. 
Guerra e a SPVEA, para o inicio 
da Instalação. das referidas colô- O Sr. Mourilo Vieira - :Mas nic1 · 
n1 sem os cuidados especiais, que eu as. 

Nãó acredito que, se as· Fõrças os conheço. 
Armadas estiverem bem advertidas 0 SR. PAULÔ FENDER ...:... Jã' 
do problema, ha'ja qualquer·empe. afirmei aos. nobres· colegas que a 
cllho para uma imlgraçio substan· · minha tese não descura tais cuida· 
ela!. · dos. (Lendo) . 

Quando digo Imigração em mas~ o esquema . preconha três .tipos .. 
sa, nobre Senador Mourão Vieira, prlnclpais·de colc'lnfas para·a.Ama-
não significa que abramos as por. zônia:. · · ·· · 
tas· da Amazônia; que os japonêses A 

venham para aqui sem ·contrõ!e das Calunias de: · 
autoridades . brasllelras. Refiro-me 1. Aba.!teclmento; 
à Imigração tecnicamente dirigida, 2.· Penetraçlo; 
com tõdas as· suas lmpllcaç&!s so- 3. ·Fronteira. 
ciais e de ~egurança nacional: refi~ Tais colôntas se relacionariam áci 
ro.me à imigração em grande nú-: tripllce aspecto do· povoamento ' 
mero de a!lenfgenas, ·porque só es- . amaz6n1éo;. o problema "alimentar, 
ta é e será útil à Amazônia. (Len- o alargamento da fronteira: econô-· 
do) , · · · · mica e o problema sóclo-polftlco da· 

Urge, assim, despertar o interês~ fronteira geográfica". · ·. · · 
se de ·todo Pais pela perspectiva .· _Haverá; "em tôdas, a preocupa~ 
de colonização' que se delineia no çao de. desenvolver· a economia 10. 
primeiro pla-no qülnqüenal . da . cal, .· segundo as posslbiUdades de 
SPVEA, para: o Imenso· espaço ffsl- . cada · reglio1. objetivando ·a criação · 
co que clama por Imigrantes, no de parques· de produção exportá· 
seu deserto de· melo habitante por· vel. Será o desenvolvimento da ln· 
quilômetro quadrado. dústrta agrfcola1 em substituição à 

É relativamente a êsse plano que indústria extra~iva . (Slc. Prlinelro 
desejamos aduzir algumas notas; Plano Qülnqüenal da SPVEAl " .. · · 
sõbre suas linhas essenciais e sua As éoz6ntas i:le abasteCimento .vi- . 
própria exeqülb111dade, sem perder sam . à . crl.se. alimentar, que é res
de vista. o sentido técnico com que . ponsá:vel,·sem dúvida, portôda Un1a 
o elaborou o economista. paraense coorte de males à saúde e a con.sti. 
Adriano Menezes, quando era su: tuição d.o hOmem amazônic·o, prê
perlntendente daquele órgão o sa fáci}, de endemlas tropicais e 
amazonólogo Arthur César Ferreira avitaminose. São do tipo "clnturão 
Reis. · verde" e distrlbufdas, em três gru. 

pos: A , B e C. O grupo A terá 
O sr. Mourão Vieira - Exata- efetlvos de 200 famfllas, localizadas 

mente o Dr. Artur César Ferreira nas proximidades das capitais ele 
Reis, que V. Exa. cita,· é quem ad- população acima de 100.000 llabi· 
verte, no momento, o que poderá tantes, recebendo cada famflia 26 
ocorrer à An:ulzônla se não houver hectares de lote, para agricultar. 
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Os grupos B e C se constituirão, 
respectivamente, de contingentes 
de 100 e 50 famfllas, localizadas nas 
Imediações de Munlciplos de mais 
de 20. 000 e de cidades de menos de 
20. 000 habitantes,. sendo os lotes, 
em ca.da caso, de 30 e 50 hectares 
por famflia. 

Atende o plano à contingência 
natural e lógica de que o passo lnl 
clal da SPVEA, no que se refere 
à colonização agrícola, deve ser 
dado com objetlvos Imediatistas de 
abastecimento de :-ndl!leos populo· 
SOS. 

1 

A luz do plano, uma nova poli. 
tlca de produção de alimentos 
constitui, pois, o primeiro aspecto 
do problemã demográfico". . . 

As col6nias de penetrag4o têm. o 
propósito de assistir a populações 
pioneiras, que ocupam territórios 
na mata ou nos campos- naturais, 
estabelecendo contactos econômJ. 
cos com povoados caboclos das cer· 
canias. Representa.m a mão esten
dida do homem clvJllzado ao abori· 
gene; para a perfeita Integração 
econômico-social dos agrupamentos 
humanos primitivos, esparsos na 
regiio: . . . . 

:S: o tipo de colônia, que valoriza 
o verdadeiro homem amazônleo, e 
o indio. E comenta, a propósito, o 
Plano Qülnqüenal: "Ainda hoje, 
em certas regiões pioneiras, é o ln. 
dio~pUôto, o indlo.t·emo, o indlo
bússola quem conduz o civUizador, 
desvendando-lhe as r!queza.s da 
terra e, em IIIJUitos casos, assegu
rando-lhe a subsistência, através 
de técnicos tribais". 

Destaca-se, ainda, o Importante 
papel que desempenharão essas 
colônlas na pacificação de podero
sas tribos lndigenas, o que repre
~ntará, sem dúvida, Iniciativa de
cisiva na miscigenação lndio-ca
bocla. 

As colónias de fronteira d.izem 
respeito à orla limítrofe da super. 
ficle amazônlca com o exterior, vi· 
sando a tornar vivas -peço a aten
ção do nobre Senador Caiado de 

Castro para êsse ponto - as 
linhas divisórias Internacionais, 
facilitar o abastecimento dos con· 
tingentes m!l1tares, além de fixar 
e assistir ao elemento lndigena, 
trazendo-o para a civilização. 

Adverte-se.nos, ainda, quando se 
alude ao abandono de tão vasta 
zona do território naeional, da de
terminação das fôrças armadas ali 
presentes, às quais se têm cometido 
uma responsabilidade excessiva, 
muito aclma das suas 1JOSsibi11da
des materiais qual fôsse a de guar
necer· uma longa faixa, fronteiriça 
a sete Estados estrangeiros, numa 
extensão de mais de 12 mil qul
lômetros". 

A idéia básica é a . de. Instalar 
colônlas indigenas de fronteira, 
destinadas a absorver as inúmeras 
tribos de silvicolas que se estendem 
a.o longo da parábola arralana, des· 
de a Guiana Francesa até aos pos
tos do Serviço de Proteção aos ín
dios, existentes na divisa com a 
Bolivia. . . 

Prevê-se a introdução de.colônlas 
civis diretamente ligadas aos des· 
tacamentos m111tares de fronteiras. 

O Plano de colonização . que pro
curamos resumir, oferece,. secundà· 
rlamente, outras soluções, com re
ferência ·à manutenção e desenvol
vimento das colônias, de qualquer 
tipo, lá existentes na região. 

Não Inclui esquemas de colonl· 
zação especifiCa em sentido téC· 
nico, exempZi gratia o que concer
ne a monoCUlturas consagradas na 
economia do vale, como eultlvo ra
cionalizado da hevea, já empreen
dido pelo Illstltuto Agronômlco do 
Norte e por!ôutra.s entidades. 

Até hoje, -tem sido obstada por 
contrariedades práticas a execução 
dêsse programa de ação colonizado. 
ra, a que se não podem recusar, 
entretanto, originalidade e senso 
de realidade amazônica. 

Dentro de suas compreensíveis li
mitações, não se aventurou o tra
balho a equacionar a colontz~ão 
técnica, Isto é, a mão-de-obra do· 
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operário e do agricultor especiali· 
zados, que reqUestarão os centros 
agro-pasto1·ls e as zonas de irre
cusável futuro industrial .. 
. Quando se repara. como é o caso, 

que todo o plano de Produção Agrl· 
cola da ISPVEA para não di. 
zer todos os trabalhos técnicos de 
valorização propriamente dita, es
tão na dependência. de um vasto 

. programa de pesquisas, não ha\ por 
que justificar imperfeições ou la· 
cunas no planejamento. de atlvlda· 
des de c tal natureza .. 

o levantamento demográfico e 
as pesqUisas s6cio-econ6micas na 
área amaz6nica, atribUldos ao Instl· 
tuto Nacional de Imigração e Co
lonização, por· vla de convênios ce
lebrados com a SPV'E.A, . · , já 
constituem, ·embora ·parcialmente 
realizados, trabalhos sérios, de ri· 
gorosa prospecção pelos quais se 
há de nortear o plano colonizador. 

Acresce assinalar quanto à fata
lidade de alterações de quaisquer 
projetas, em . face das circunstA.n· 
elas da sua execução - a teoria 
vencida pela prática - a modlfl
ca~ão já . introduzida no presente 
Plano de Colonização acerca das 
chamadas eal6nlas fndfgenu · de 
tronttnra. Efetlvamente; ,a .SPVEA 
celebrou· em.1958, já sob a c adminis
tração do ex-senador Waldir Bou. 
bld, um convênio com a B."'Região 
MWtar para, o estabelecimento Dia 
das referidas col6nlas, mas de f'O'· 
tos colonfafs mflltMea de frontei
ras. 

o Sr. MourtJo VIeira - Dá v. 
Exa. licença para um aparte ? 

O SR. PAULO 1I'ENDER- Com 
multo prazer. 

o Sr. Mourilo Vieira - Há algu· 
ma realização em conseqüência 
dêsse Convênio? 

O SR. PAULO FENDER - Sim. 
A 8." Região Mll1tar está cans
trulndo Postos Mlllta.res de Fron-

telra. Na. Colônia de Olapoque as
sisti à construção de um. 

O Sr. Mour/lo Vtefra - Nà região 
que percorri em fevereiro ... 

O SR. PAULO FBNDER - No 
Estado do Amazonas? 

. o sr. MourtJo VIeira- Exatamen. 
te. Lá nada foi feito. · . 

O SR. PAULO J'ENDER ..;... Reco
lho o depoimento de Vossa Ell:ce-
lêncla. . · · · ·· · · 

O Sr. MourtJo Vteira - Já que 
V. J!lll:a,. declara· em plena execuçAo 
o Convênio e tendo em vista o alto 
prestigio que goza · · junto à 

· SPVEA •.. 

·o SR. PAULO FENDER- Per
dão! :Declarei-lhe que o Convênio 
foi celebrado em 1958. Estamos em 
1980 e não mais sou assessor da 
SPVEA. :Meu ·prestigio não é tio 
alto quanto V: Exa. imagina; não 
chega a ser o mlnlmo do que goza 
v. Exa. · junto ·àquela Organização. 

o Sr. Mour4o Vieira - :f: novlda· 
·de. para ·mim. Não pénSe! que 
tivesse tal prestfglo. · 

O SR. PAULO ·· FBNDER - V. 
Exa; tem prestfglo em qualquer ins-
tltulçio brasileira. · . 

O Sr. MourtJo ·Vieira - MUlto 
obrlg$do. · Pedlr-lhe.la então que 
procurasse agir junto à SPVEA, 
nesse sentido, pois tentarei fazer o 
mesmo. :11: ·no8Sa. obrigação - mi
nha principalmente, como repre. 
sentante do Amazo~ - soluclo. 
nar êsse problema. na fronteira que 
está sendolnvadida. . 

O SR.: PAULO FBNDER - A 
fronteira do Estado do Amazonas? 

·O Sr. Mourdo VIeira ....: Ell:ato. 

. O SR.. PAULO FENDER - Cabe 
a V; Exa. entlio, a iniciativa. Nln· 
guém melhor do que V. Exa. para 
promovê-la . .... 
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o Sr. Mourão Vieira - O Amazo
na.s não é parte do Brasil ? V. Exa. 
tão brasileiro . quanto eu, deverá 
aux111ar-me. No momento, nenhu
ma realiza-ção há nessé particular. 
Estive na região em fevereiro e as
sisti à exposição do programa. do 
Comandante. 

O SR. PAULO FENDER..:... Precl· 
sa V'. Exa. convir em que há par
c1mô:ilia . nas· _ verbas; O primeiro 
convênio assinado orçou, se não 
me falha a memória, ·em oito m1· 
lhões de cru2:eiros. l!:· passivei que 
outros tenham sido- celebrados pa
ra continuação· das obras, pois .é 
trabalho para muitos anos. · -

O Sr. Mourão Vtefra .....:. O que 
existe está· apenas em papel, em 
acôrdos. Nada vl na região que per-
corri no prlneiplo dêste ano. . 

. ·O Sr. Lobllo da Silveira -Perm1. 
tt- o nobre orador um aparte? 

O. SR. PAULO FENDER ....;. Pois 
não. · · 

: . o sr. Lobtlo da Silveira - Já vl 
fotografias de dlvérsas casas, . tipo 
colônla m111tat, · construidas pelo 

. Comandam te· .IM111tar ;_da Região, em 
cooperação com a . SPVEA .. l!:s~s 
acõrdos realizam-se :constantemen
te não só para .a construção de re

-sidênclas como para aquisição das 
embarcações necessárias ao serviço 
de tra.nsporte na região. 

O SR. PAULO FENDER- l!: obra 
·lenta. . . 
· -O Sr. Mourão Vieira- Bel que 
'ó atual Governador do Guaporé, o 
Coronel Nunes . LE!ál, em l958 con
seguiu:: uma · verba no· Orçamento 
da Repllollcá. para o Ministério da 
Guerra, e alguma coisa foi feita 
na fronteira·, com elà. · · · · 

. O SR. ·PAULO FENDER - Mas 
sem a participação .da SPVEA · e 
não se refere às Colônia.s Militares 

da fronteira. Atem-se V. Exa. a ou
tro assunto. 

· O Sr. Mourão Vieira- li: o que 
existe nas fronteiras que percorri. 
Estive em Leticla com o Coronel 
~arei Lázaro e conheci a preocupa. 
çao dêsse llustre Chefe militar de 
faz.er com que os Invasores, bando. 
lelros ou indlos, se recolhessem às 
fronteiras do Peru. Portanto, dêsse 
·sistema utópico, a que v. Exa. se 
refere - e de que desejaria tam, 
bém participar - nada existe, pelo 
menos no meu-Estado; Ficare! mul· 
to eufórico se conseguirmos a déc! .• 
ma parte ·do sonho de Vossa Exce-
lência. - · 

. O SR. PAULO FENDER ~ Quero 
dizer que percorri talvez malt~ vê
.zes do que V. Exa. as regiões da 
utopia, do sonho da metafisica. Há 
bem pouco tempo publiquei u.m 
l!vro de versos, Por ai vê V'. Exa . 
como conheço a utopia. Ma.s, recuso 
a v. Exa. que em assunto tio sé
rio para· a nossa experlêncta .socio
lógica; qu;ando equacionamos com 
certa severidade' os· problemas da 
nossa região, me tome as Musas e 
fique com a ·utopia, enquanto eu 
pobre poeta, fico com a realidade. 

. . . ' . . . 

· o Sr. Mourllo Vfefrti ..:.:. Pretiro 
pallirllhar ·os ralos ela nossa terra. . . 

O SR. PAULO FENDER - Digo
a V. Exa., realisticamente; não Sf' 
trata. de utopia. Existem Convê
nios - e tenho agora o depoimen
to do nobre Senador Lobão da Sll· 
velra - com a 8.8 Região M111tltl', 
para- o~ estabelectmento de Postos 
Mll1tares de fronteira. 

Verbas da SPVEA · estão sendo 
mobilizadas para êsse fim. J!l a reali
dade e V. Exa. há de reconhecê
la. Recolho, -porém, -o depoimento 
do nobre colega sôbre o que obser
vou, para meus estudos futuros. 

O Sr. Mourão VIeira - Com os 
pés nn terra, como mero agrimen
sor, homem_ habituado a andar pe-
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los rios da Amazônia., não posso 
estar nos páramos de V. Exa. As-

. sim, refiro-me apenas ao que ve
jo e não 100 que verei um dia. Daí 
nóssa incornpat!billdll!de, no mo-
mento. · 

O SR. PAULO FENDER - V. 
Exa. delira, . tem idéia fixa. Recu· 
so·me a participar dêss_e delfrio. 

·~o' Sr •• Mourão Vieira - O meu 
delirlo é na terra, V: Exa . está nos 
estas. 

O .SR. PAULO FENDER..;..; Cito 
fatos: V. Exa. pode comprovi-Ios. 
Está mesmo convidado a ir à Supe
rintendência · do Plano de Valori
zação . Econômlca. da Amazônia 
examinar os convênios. 

O Sr. Mourão VIeira :..,;, Não . du
vido .dos convênios, Não creio é 
q'lle sejam executados. 

O SR; PAULO FENDER - Não 
são executados na imaglnaçio de 
Vossa Excelência. · 

O Sr. Mour4o Vieira -V. Exa. 
está fanta~lando. v. Exa. delira, 
neste momento. · 

· OSR. PAULOFENDER-ltuma 
espécie de delido emprestar-se o 
próprio a outrem. Peço .a V. Exa. 
me permita continuar meu discur· 
so. (Lendo) · 

· Informando o processo, como as. 
sessor da SPVEA, · tivemos , oportu. 
nidade de dlzer, na ocaslio: o em· 
preendlmento implica alterações de 
base em nosso programa de coloni. 
zação, não obstante significarem 
estas ao nosso ver,· auspiciosa. evo
lução em matéria tão complexa, 
como é o problema da organização 
e desenvolvimento social, econô
mico. e polftlco ·das .. nossas zonas 

· fronteiriças. Jl: uma solução mili
tar para uma questão de lnterêsse 
nacional, e o . passo dado pela 
SPVEA, no sentido de corresponder 
aos esforços de há multo desenvol
vidos pelos destacamentos do Exér-

"' 

cito, para m!Wlter em zonas reco
nhecidamente Inóspitas, a sobera
nia brasUeira, abre grandiosas 
perspectivas· à obra mesma da Va
lorização, que poderá em contt. 
nllldade, através de outros acôrdos, 
coordenar as atividades do :Minis
tério da Guerra e do · Serviço· de 
Proteção aos fndios por úma ação 
mais .segura e mais rápida em colo
niza.ção de fronteira. · . · · · · 

A colonlzaçio Do Vale IA.maz6nl. 
co jamais obedeceu a um planeJa· 
menta. objetlvo, que significasse por 
si SÓ, :Uma reorientação nos cfela· 
certos cometidos. li: entio, auspicio
soque esteja em nossos dias, equa
cionada pela SPVEA, que vem· de 
·imprimir novos rumos à . polftlca 
econômico-soelal ·da . pla.lllcie. · 

Sejam quais forem os obstáculos 
a remover, os horizontes estão ho
je abertos à ação dlreta., que há 
de o esfôrço comum fazer culmi
nar, pela Integração permanente 
da imensa região despovoada no 
complexo sóclo-econômlco . da clvl-
Uza.çãO brasileira . . : · •· . · 

São estas, Senhor Presidente; as 
considerações, que cumprimos o de. 
ver de trazer ao exame do Senado, 
quando ·-iniciamos, para . novas 're. 
flexões diante de sua. generosa aten· 
ção, estudos :relativos ao que se 
poderia chamar.· a era do norte, 
que surge neste passo do nosso 
progresso, com o advento da Inte
riorização dà. Capital da Pátria .. e 
seu inel'utável papel de centro de 
equlllbrio populacional, a coman
dar o sentido da.s migrações Inter
nas e a acenar com o 'povoamento 
definitivo da Amazônia. 

. O Sr. Cafo.dÓ de Castro - Dá v. 
Exa. licença para um aparte? 

O SR; PAULO FENDER ,;_ Pois 
não. · : 

O Sr. Catado de Castro - Não 
pedi lici:mça pa.ra apa.rteá-lo antes 
porque v. Exa. solicitou que dei
xássemos. terminar seu discurso. 
Reservei-me assim, para fazê-lo ao 
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final, atendendo ao. seu desejo. 
Quero apenas dizer a V, Exa. que 
a questão das colOnias é Idéia tão 
antiga que ·já a encontrei, quando 
ingressei no Exército ao qual servi 
clnqüenta anos. · 

O SR. PAULO FENDER ~ Mas 
. fol.seu.humilde.colega auem,.quan.. 
do Assessof da--SPVEA, deu o pri
melto passo para que essa idéia se 
tornasse realidade . . "Ntl novt sub 
sole"... . ·. · · ·. 

·o sr>éatciilo de Castro - Entre
tàrito, nunca foi posslvel ao Wnis

. térló · da Guerrà formar essas co
IOnlas pela. faltá. de verbas: 

.· ó'âR .. PAôi.O nNJ>m- Está 
sendo posslvel agora. . . . . . 

' :,.: ,· ' ' :.1.' . : ':: .: _; ,_:. : .. ' 

O Sr. Caiado: de. Castro.-. No 
Oovêrno· DUtra,. os postos mlutá.res 
foram melhorados. v. Exa, gran

. de conhecedor do assunto, deve sa. 
ber quanta miséria nêles havia. 

o àft. PAuLO FENDER - Eu 
também os visitei., . 

.·O Sr; ·caUüló' de: Castro·-· O me
lhor. que: existia era · Clevel&ndla, 

· um pôsto do Ministério da Agrlcul
, · tura. · QUàndo , surgiram pertur~a· 
· çõés' Cia:ordem,' no· Govêrno Bemar. 
·. deli; fot~llldo um lupr'longlriquo, 
· lsoládo/·de· boâil condições: de salu
. bridade ' para ' onde pudessem ser 
mandados os presos politico&. Es
colheu.:.se Clevelândla, m1lB por ln

.. juliçõés · polltieas; na ocasião, os 

.. Chefes de Policia e Governadores 
·de: Estados,· do· Rio de· Janeiro pa
ra o Norte, ali localizaram o que 

· .havia de pior, em. elemento hu
··mano;·· Assim.- quando os presos 
pollticos·,chegaram, Clevel&ndla era 
uma terra lriabitável. Dou meu. de
poimento porque· conheço todos os 
postos do Norte. Ful Chefe da a.a 
Região Mllltar com responsablllda
de. principalmente, do pré.guerra, 
que.V. Exa. sabe como era grave. 
Os postos . m1litares não são cria
dos para lnantéi· O. soberania na-

clonai mas. apenas para dar si.Jial 
de que ali há um representante do 
Poder Público. · 

O SR. PAULO FENDER - Pre
conizo no meu estudo que essas 
linhas de fronteira se tornem vi· 
vas .. 

.... ' -o~sr.'-caitÍclirde ;cáltr;2:'Nã~ iá 
de ser com um pôsto guarnecido 
por vinte homens . que nos defen
.deremos. de· uma invasão. · . ··. · 

O SR. PAULO FENDER- Dal as 
módiflcagões. que propusemos . 

... O . Sr. C~tado ·ele Castro· - O 
·Exército sempre. se preocupou com 
. o·,problema. No Oovêrno· do Presi-
dente Dutra . começaram as prime!. 
ras obras. o General Canrobert 
Pereira da Coàta foi grande pro
pulsor da idéia. Agora, -com. a 
BPVEA, acredito que a· · situação 
melhorará. Eu quis deixar claro, 
porém que ·a Idéia inicial foi .do 
Exército. E· tanto,: foFdo Exército 
que, lembrando Llâutey ...:. "não se 
pode . fazer . povoamento com . vir
gens" - .. o Govêrno permitiu que, 
nessas regiões, os soldados se . ca
sassem. Hoje, o soldado que serve 
num pOsto de fronteira, tem :llcen

. ça para coniitltulr famma. ·. 

. . O;SR. PAuLO FENDER,...- Perfel. 
tamente. · · . · · · · 

, O Sr. Calado de Castro- Quero 
prestar. meu·. depoimento a Vossa 
Excelência. ··· . ··• · · 

o a:R.'. ~ÁULO FENDER - Reco
_lho-o com mwto prazer. . 

. o .sr .. catado. de Castro - Para 
.. nós, quando.um soldado levava pa
ra o pOsto uma mulher e a declara. 
va sua espOsa, ela era, para todos 
os efeitos, considerada espOsa .legiti
ma. Havia, entretanto, lugares co
mo Cucul, para onde· era impossi

. vel l,evar. a familla. Meu aparte, 
tol. ,no,. sentido de esclarecer, prtn. 

. clpa:lm-ente, que a Idéia dos postos 

i} 
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foi do Exército, que por el& se vem 
.. batendo, há .dezenas e dezen&a de 
ànoS. Nunca fol passivei, . porém 
criar essas colônlas, que chamamos 
m111tares, porque não havia verba. 
Agora, com a SPVEA talvez seja 
passivei. · · . 
·:-::;-:-;:-::~:,~;;:;-~-:-7:~-:-:~---~::-:~.- ··,-:-:~-"7~:::::::-."7:··.::-:-; . 

. o . SR .. PAULO FENDER - Já 
há. verbas; V. Exa. nio lê o Orça
mento da Repâbllca?. · 

O Sr. Calado de Castro- Vejo-as 
no orçamento, , mas nunca sei se 
foram 1nclu1das. no Plano de Eco. 
nomia. · · ··· 

O SR;. PAULO FENDER-. V. 
Exa .. ·tem que se render à verdade 
recorihecer que .as·. verbas .·estão 
votadas. Poderá dizer que são ln
suficientes. 
· o sr. CaiadO de castro·- De qual. 

quer forma, . não hã de ser com 
essas co!Onl'IIIS que faremos a defesa 
de nossas fronteiras. Vamos apenas 
plantar marcos da. nacionalidade. 
Como bem acentuou o nobre sena
dor. Mourão Vl~!lra, . toda vez que 
há uma pequena perturbação de or
dem na fronteira, é um problema 
dlficll chegar até lá, embora o 
avião .. tenha ·melhorado bastante 
a situação. Não vou, porém;· abor..: 
dar o problema da coloniZação: 
V. Exa. tem o· seu ponto de vista, 
eu tenho o meu. 

Nenhum de nóS convencerá ao 
outro. Concordo com a ldéla da 
vinda de técnicos para o Brasil, .mas 
continuo contra a Imigração em 
massa; que · considero . um perigo 
tremendo para a segurança futura 
do ·Brasil •. Ressalvado . · êsse ponto 
de vista, . recciiiheço o grande vâlor 
da. SPVEA e faço votos pa
ra qu.e ela, cada. vez mais, possa 
prestar beneflclos ao Pala .. Quero, 
entretanto, deixar bem claro qoo 
a Idéia dos postos ou colônlas é do 
Exército. Quando ninguém falava 
em SPVEA, já o Exército tratava 
do assunto. Digo mals a V. Exa.: 
em 1950 quando cursei a Escola 
Superior de Guerra, foi novamen· 

te retomado o .problema das. colô
nias mm tares. Não· queriamos que 
apenas fôssem estabelecidas . na 
.Amazônia, mas no Brasil todo, e se 
fôsse posslvel, combinar o elemento 
apto para o serviço militar com. o 
elemento apto para a lavoura. Jus
t"'meni;e para a criaÇão dêsses.pos- · 
tos de d1str1bulção; Como V. ·:mxa. 
deve saber só no Nordeste do Brasil 
temos mais . de'·' três r milhões de 
homens dlspcinlve1EI pa:i.·a êsse tra
balho, e nunca se pôde pOr em prá
tica, porque se considerou um ao
ilho. Não havia dinheiro para .esse 
empreendimento~· · .· . . · · · · 

' .·I 

O SR. PAULO FENDER ...;,; V. 
Exa . está se referindo aos chama. 
dos batalhões rodoviários? 

·· O Sr .. Calado de CastrO - Não; 
bata.lbão rodoviário · é coisa com. 
pletamente diferente. 

O SR. PAULO FENDER- Então 
para. que êsses três mUh6es de 
homens do .. Nordeste, a . que . v. 
Exa. se refere? · · . . .· · · · · 

O Sr. cCziado de Castro -Refiro
me aos três mllhões de homens em 
Idade útll de. trabalho. 

O SR. PAULO. FENDER -. Que 
seriam convocadas? . .· 

o. Sr. Calado de Castro -Não 
preC'lsam ser.·· convocados, · mesmo 
porque há homens ' com . 45 anos 
de Idade que 'alrida são )ltels para. 
a lavoura. Conheço multo bem o. 
assunto porque fui eu quem fêz o 
levantamento. · 

O SR. PAULO FENDER - Agr~ 
deço o aparte . de . V .. Exa. · Louvo 
o Exército Nacional que tem prio
ridade da Idéia das colônla.s, nas 
fronteiras. Aliás, não era de se es
perar outra ·coisa. da grande Ins
tituição brasileira que é o nosso 
Exército. 11: na Escola Superior de 
Guerra., co'ino sabe V. Exa~. que se 
estudam os mais complexos proble. 
mas nacionais. 
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Agradeço a V. Exa. o aparte que 
deu, na certeza de que o nobre 
colega é autoridade para dlscutlr 
assunto que versei moàestamente 
com minha opinião e estudos; 
Agradeço, também os apartes de 
outros nobres Senadores. 

-o:c-sr:-Jorgi'Miiiiiiiiid. ::::. :Permite 
v. Exa. um apàrte? 

' ~., . 

O SR. PAULO J!'B:NDER ..:.. Com 
todo o prazer. 

'o Sr. Jorge Mavnard- V. Exa. 
tratou multo bem o Interessante 
assunto, que se· presta a · ·longos 
debates .. Desejava,. apenas, lembrar 
a.o nobre col<lga que a Amazônia 
tem sido coblçada .. de longa data 
havendo, mesmo, movimentos no 
sentido . de. '11Jna ocupação estran
geira. :S: evidente que repeliremos, 
com todo o ardor, qualquer movi
mento nesse sentido, e é por Isso 
que julgamos · ser lncovenlente a 
imigração . estrangeira em grande 
esca.Ia. Parece-me .que a melhor 
solucão seria a crlâçi.o de condi,;, 
ções favoráveis à locaUzar;ão de 
grande número de nordestinos 
na Amazônia paralela · a uma 
imigração estrangeira em esc~la. 
reduzida. Os •. nordestinos, .. como 
v.· Exa. · sabe, são brasileiros de 
quatrocentos anos, de modo que, 
não desfazendo dos outros bra.sllel. 
ros, igualmente patriotas - conhe
ço. o BrasU desde a terra de V. Exa. 
até o Rio Grande do Sul . e julgo 
tOdos os brasileiros igualmente pa• 
trlotas, o nordestino levaria para 
a. Amazônia as nossas tradições e 
0 patriotismo que .lhe é inato. 

. - .4 --· · •. .• : •. . ' . . . . ' 

. O SR; PAULO FENDER- Agra
deço o aparte de v. Exa., não sem 
romentar a sua Idéia de que os 
nordestinos devam Ir para a Ama
zllnla. 

Como sabe o illobre colega, a Ama
zônia sempre foi o polo de atra
ção dos nordestinos, quando bati
dos ... 

o Sr. Jorge M4J1nard.- Vão para 
lá morrer de fome e de malária. 

O SR. PAULO FENDER- ... pe
la calamidade da sêca. Digo, mes· 
mo, que é raro o paraense que não 
tenha entre seus ascendentes· um 
nordestino, e o mesmo ~a dá. .:m 
outras unidades da. federação. Pon· 
dero .. entretanto, a V. · Exa., que 
tratei de assunto de Imigração, não 
de migração. . . .. 

O Sr. Jorge MaynariJ,, ,__:Mas são 
assuntos correlatas. · 

O SR. PAULO FENDER - ... e 
agora; com o. advento de Brasilla, 
com a interiorização da capital, os 
nordestinos • talvez encontrem · ou· 
tros caminhos·. · 

·O Sr. Jorge Maynard- Os nor
destinos também poderão se fixar 
na Amazônia, nas condições do lml
gran te europeu. 

0 SR. PAULO :FENDER--. A ês· 
trada Belém-Brasma ai está, mos
trando a tod~ Instante vllas que 
surgem .. e que amanhã serão clda· 
des. · ·'· 

o Sr. Jorge M4l!nard.- ImPor· 
tante corrente migratória se orien
tou para • a Belém-Brasllla, · mas 
também é verdade que o Nordeste 
tem capacidade e homens .como 
afirmou. o nobre. Senador: .Calado 
de Castro, para ·abrir novas fontes 
de. migração interna ... 

O SR. PAULO FENDER _; Mas 
a região · do centro-oeste deve ser 
povoada. Também ·julgo que o nor
destino· se .. deve ·rediStribuir nessa 
zona que COnStitui as CerC'anlas de 
Brasilla. 

O Sr. Jorge •M4J1nard - 'Entendo 
que os nordestinos não se devem 
restringir a Brasllla, São Paulo e 
Paraná. Deveremos · encamlnbá-los 
ao Brasil Inteiro. 

O SR. PAULO FENDER- Isso 
não poderá ser feito de uma hora 

'• 
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· para outra, e não há de ser com 
povoamento de nordestinos que pre
encheremos o grande vazio da 
Ania.zônia. · 

O Sr. Jorge Maynartl- Não po
derá ser o. de ou.tro . modo .. Se V. 
Ex1k: levai' japonêses ÔU outros eS· 
· trangelros para a Amazônia, fica
remos com o problema agravado, 
pois . a cobiça aumentará. V'. Exa. 
não Ignora que tem havido movi
mento internacional para a· con· 
quista da Amazônia. 

. O SR. PAULO FENDER - Não 
é a tese que . defendo. Bato-me por 
Imigração racionalmente dirigida. 

o sr. Jorge Maunarã - :f:ste as· 
sunto. já fol .longamente . debatido 
nesta Casa .. 

O SR. PAULO FENDER - Pre
cisamos de Imigração têcnieamente 
dirigida. 1!: possivel, até, . que taça. 
mos pequenas injeções de nordesti
nos. 

O Sr. Jorge Maynartl- Pequenas, 
não; grandes injeções de nordesti
nos e pequenas de estrangeiros. 

O SR. PAULO FENDER -'-· V. 
Exa. consulte nossos fndlces. demo
gráficos e verificará que as corren· 
tes migratórias de nordeatinos não 
bastarão para. ocupar o . vazio. da 
Ama:zônla, · 

. O Sr. Jorge MQ.7J1&artl - :f: preciso, 
porém, que hajllt, em primeiro lu
gar, condições para su.a locaUzação 
na Amazônia. 

O SR. PAULO FENDER - V. 
Exa. não Ignora que a Amazônia 
representa mais de 50% do espaço 
fislco do território nacional. . . · 

O Sr. Heribaldo Vieira - Deve
ríamos, no minlmo, dar prioridade 
ao nordestino. 

O SR. PAULO FENDER - Mas 
êle já a tem quando chega à Ama
zônia! 

· o Sr. Henbaldo Vieira - O es
trangeiro que aqui chega tem todos 
os privilégios, enquanto o nordestl 
no é até . vendido, como· animal. 

O SR. PAULO. FENDER.- De 
outro modó não se faz _lmlgra~ii,n. 
Deve.se obedecer à técnica, ou en
tão não adotemos a tese da Imigra-
ção. · 

o Sr. Heribaldo VIeira - Aco· 
lhamô-la ·mas dando prioridade ao 
homem do Pafs, ao nacional,. para· 
que não seja vendido como escravo, 
como já tem ocorrido aqui em Bra· 
silla. · · 

O·Sr. Mourilo Vieira-Dêem COD· 
dlções ao incola, ao habitante da 
terra. 

O SRI. PAULO FENDER - is· 
tes são outros problemas que mere. 
cem· ser considerados, .para solução 
adequada. ·· · . 

Peço aos nobres · Sena.dores que 
não desvirtuem ·meu discurso. 

. o· Sr. Jorge Maynartl - Insisto 
em que se deve dar, em primeiro 
lugar, condições aos nacionais. 

O SR PAÚLO FENDER - Essas 
são outras teses sociais, que estão 
a merecer discurso de. cada um 
dos nobres Senadores que tão bem 
as conhecem. Não são as minhas 
teses. 

sr. Presidente, agradeço, mais 
uma vez a atenção ,que me dis
pensou o · Senado, ouvindo meu 
modesto discurso que tanta celeu
ma suscitou. E em tôrno dessa ce
leuma, qileró apresentar aos . Se_. 
nhores senadores a que, · porven
tura tenha melindrado com algu
ma palavra mais áspera, no calor 
do debate, as desculpas do meu ca
valheirismo, do meu companhel. 
rlsmo, e do meu patriotismo. (Mui
to bem; muito bem !) 

O sR.·. PRESIDENTE - O Sr. 
Senador Coimbra Bueno enviou à 
Mesa discurso, a fim de ser publ!· 
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cada, nos têrmos do art. 201, ·pará· 
grafo segundo, do Regimento Inter· 
llO, . · . . ' 

s. Exs. será atendido, 

li: o segulnte o discurso do 
Sr. Coimbra Bueno: 

ü 'M.; colli:BRA :Bu.l!aiü :.::.·cijê; 
nb.or Presidente, Senhores Senado-
res: . d. 

Multo vêm sendo explora as e 
deturpadas pelo BrasiL afora. ai. 
~as frases . a.trlbuldas ao .nosso 
candidato à Presldênda da Repú
I>IICIII Senhor J&nio Quadros, si. 
tuando êBte homem do Interior 
'como contrário à tnterforlzaç4o ·da 
capital !ederal o que Já consti
tuiria. ·em si uma Incoerência. Que 
êle 'focalize alguns ângulos desfa. 
varáveis ou aponte deficiências na. 
constr11ção a jato de Brasilla, na
da mais faz do que usar de um di
reito· não só de clda.dão livre, mas, 
sobretudo, de candidato à Suprema 
Magistratura do Pais, que deve de~. 
bater e procurar equacionar os 

]Jroblemas nacionais sem rodeios. 
Jiós mesmos já apontamos mul

ta.s odetlclênclas e falhas na cons
trução de Brasüla:, numa critica .. , 
igualmente construtiva, e creio que 
Illlllr\lém poderia, nem em pensa. 
t11ento .dizer-nos contra a mudan. 
ga. da Capital, pela.· qual vlnlos lu~ 
tai!do há 21 anoa no llm1te de nos
sas :tôrças com obstinação e de. 
terminação para vencer • 

. Damos hoje o nosso testemunho 
ile que o Sr. JAnlo Quadros é um 
11111dallclsta da. primeira hora, pe
lo menos da mesma hora em que 
o .Senador ,Juscelino Kubltschek 
elll]Jr~endeu Brasilla hll. uns cinco 
a.nos. · . . 
. ~'O lnlclo.do Govêmo Jãnlo Qua. 
dl'os em São Paulo tomei a lnl
chtlva. e alcancei numa "enten. 
te .cordiale" entre os Governantes 
Feileral e de São Paulo, no ·sentido 
de êste dar prioridade n.0 1 e acele
r~tr o a.sfalta.mento do trecho pau
lista, da ligação rodoviária "Brasí. 

Jllt-Santos", do mesmo tempo em 

que aquêle custearia e 1a.rla o mes· 
mo, em relação aos trechos GoiiWI.o 
e Mineiro da mesma llgaçio. O Sr. 
Jânlo Quadros com quem já nos 
havlamos avistado uma VetZ, pltra 
sondar,seu ponto de vista em rela
ção a BrasWa, e verificar o que 
dêJI). poder!amo:r~lca.nçiiic:j)ar~ ·1f 
nossa causa, recebeu o assunto nes. 
ta audiência como, o fêz na primei
ra, com grande· entusiasmo, .ado
tau · prontamente; a .Idéia, e . sem 
mais delongas determinou as pro. 
vidências, que poucos anos depois, 
resultavam na Inauguração do a.a. 
faltamente do trecho -paulista en
tre "Colômbia e Santos" antecl. 
pando-se aos .demais trechos não 
só desta, como de tôdas as demais 
llgacões de Brasllla com o mar. 

Estas · duas audiências nos prl· 
mórdlos d.a empolgante :ta.ae. J. K .. 
de Brasflla - uma defln1nd~> o 
ponto de 'vista · pessoal do entã.o 
Governador de São Pa.ulo - outra 
dêle obtendo prioridade Imediata 
para um assunto que poderia resul· 
tar em sérias dificUldades de or
dem. politica nos munlclplos mais 
populosos e desenvolvidos,. que aca. 
baram cedendo estoicamente e com 
alta ·dose de patriotismo, sua vez 
a·· uma . antecipação .de .lnterêsses 
predominantemente . nacional . -
bem: como a leitura ·,que :taremos 
para o Senado das palavras .do Sr. 
Jânlo Quadros quando · de visita 
a Go1ân1a - por· ocasião da.. Con
ferência dos Governadores da Ba
cia do :"Paraná-Uruguai"; em 1955, 
e reproduzidas num ·dos mais con
ceituados jornais de Golis · "O Po. 
pular", no seu númeró, de 3 de 
junho de 1955, bastam a meu ver, 
parà ·defllil-lo; ·como sempre o ti. 
vemos definido, como um Iegftl. 
mo pioneiro de Bras111à. 

São as seguintes as declarações 
de. 1955, do sr. Jânlo Quadros, em 
Golânla: 

"SfJbre o problema da mudança 
da Capital da Repúbltca, para o 
Planalto Central, a.ssunto que tan. 
to empolga os gotanos, nao houve 
opint6es divergentes. Todos consf-

' ii !;'' 
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deraram a pronta ejettvat;ã.o dessa 
medida; como aswnto de grande 
relev4ncta, merecendo absoluta 
brevtdade. Constdero, em parttcuzar 
que o Brasil crescerá e anúctparti 
em sua evoluçao econômtca quiUida 
o G.oP.Bmo_r1lder.al.C~cmwt;.ar_a con~. 
staerar os seus problemas da altura 
do planalto, donde se descorttnarta 
todo ó. temtórto. do Pata'~ •. 

Em suma nos: dariamos ·por. feli
zes, se nos ·primeiros anos· de nossa· 
campanha de BrasUia, · tivéssemos · 
despertado a. · critica constru.tiva e 
cooperação desinteressada .• de . ho
mens da estatura . e projeçio · de 
Jblo Quadros, . para debater.·· o 
grande .problema; . esclarecê-lo•• e 
divulgá-lo, • eomo vem fazendo Ulti
mamente com honestidade ·e :cora
gem · • ' · · 

o próprio Senhor Juscelino Xubi· 
tschek _:... o criador de Brasüta, da 
mesma forma que nós os seus Crls
tos- deve ser grato a todos aquê
leli ·que se lnteressara.m construtl· 
vamente, como Jânlo Quadros, seu 
oonttnuador,- se Deus f6r aervldo, 
pela· obra malar de nossas Vidas e 
pelo marco duradouro, lndestruti
vel e glorlflcador que seu govêrno, 
por êle engrandecido, cravou para 
a eternidade, ao Planalto Central 
do BrasU. 

. O SR. PRESÍDENTE.- Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

O SB. PRESIDEN'l'E - Nio . hã 
quorum para votação. 

Têni a 'votaçao adlacfa por 
tazta de 11t1mero, as segufntes 
matérfas: 

Projeto de Resolução n.o 35, de 
1980, de autorla da Comtssão Dlre
tora, que nomela. Jalro Bra.sUla.no 
da Costa, Wilson Menezes Pedrosa 
e Roberto Dlácupulos para os car
gos de Ajudante de Almoxar1fe, 
padrão PL-7, criados pela Resolu
ção número 24-60. 

. Projeto de Resolução número 36, 
de 1980, de a'U:torla da ' eomtnio 
Dlretora, que nomeia Dalva Bastos 
para o cargo de Enfermeira, padri.o 
PL-7, crlado pela Resoluçio níunero 
24-60. . . . . . i i 
•; P.roJeto~.de .Resolucl.o.níunero 37,_ 

lio, de autart& di côírlllisão rilietora, 
que nomeia. Fertx, Ant6nlo Orro e 
outros para cargos· de· Guarda · de 
Segurança· do Quadro. da· Secreta
ria do Senado Federal CTlados pela 
Resolução número 24-60. . . 
- Projeto de Lel do· Senado, nú. 
mero 11, de 1958, de autoria do Sr. 
AttWo Vlvacqua, e outros senhores 
Senadores, que cria o Servlça Na. 
clonai de Irrigação e de Solos 
Agricolas e dá. outras providências 
rendo: . Pareceres sob ns. 229, 
a 233, das Com1ai6es: de CODStitul· 
ção. e Justiça, pela constltuclona~ 
lldade; de serviço Pdbllco Cl vll, 
favorável, com a Emenda que ofe
rece sob número 1 (CSPC); . de 
Transportes, Comunicações e Obras 
Públlcas, favorável; d.e Economia, 
favorável;. de 'Finanças favorável, 
com as Emendas que apresenta, sob 
número 2 a 8 (C.F.l . · 

• Dtscusalo única da .Berlagao 
· Final elo . Proieto ·de .Beaoluçlo 
.• número 34, de 1980, que nomeia 

Luctano Vletra, para o cargo de 
Médico padrlio PL-3, crtado pe • 
lti .Besoluçao n.o 24, de. 1980 

· (rBdagilo oferectda pela Comfa. 
alio Dlretora em'aeu Parecer ta.0 

. 234, de 1880). • 
O SB. PRBSIDBNTII - Em dls· 

cussio .. 

, ·ae.nenhum dos\senb.ores Senado
res qiWier usar da palavra, vou en
cerrar a dlscussl.o. (,Pauaa) . 

Está· encerrada. 
l'lca adiada a. votação por falta 

de número. 
· DfBcusst!o úntct~ elo Proteto de 

. BBBoluglio número 38, de 1960, 
de autor:la da ComtsBilo Direto
ra, que concede 6%oneraçilo a 
Alezandre Bac1dd José Pedro, 
do cargo lfe Aw:lliar Legfalattvo 
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do Quadro da Secr.etalia do Se· 
nado Federal. -

O SR. PRESIDENTE- Em dls· 
cussão. 

Se nenhum dos Senhores Senado· 
res qulzer usar da palavra, vou en. 
cerrarJ\ dll!eussão.-!P~:m~)-.-·- - -· -

Está encerrada; · - -: 
Fica adiada a votação por falta 

de número. 
. . ' 

O SR. PRESIDENTE- Está es. 
gotada a matéria. C'Onstante;da Or· 
dem· do Dia. 
_ Tem a palavra o nobre Senador 
Attillo Vivacqua, . primeiro orador 
inscrito_· para esta· oportunidade. 

O SR .. ATT1LIO VIV'ACQUA -
Sénhor Presidente, ·uustre . jur!.sta 
americano fêz advertência · àquela 
grande nação, contra o que deno
minou. corrupção do esp!rlto cons
titucional, que· está ameaçando as 
instituições· democráticas. .·· 
· Estas -palavras vêm. · a pi'opó. 

slto ·de alBIJlllaS considerações que 
desejo fazer, com referência ao abu.. 
so que .se)mplantou entre nós;: de 
legislar-se mediante regulamentos, 
regimentos, instruções, · portarias, 
circulares da Presidência da Re· 
públlca, dos Ministérios, das. enti
dades autárquleas e até de simples 
repartições que, exorbitando de sua 
competêricla ·ditam. _normas legal.s, 
sôbre assuntos os m.als tundamen. 
tals, _inclusive relativos_ a ,garan· 
tlas e direitos . · 

Para tentar corrigir tais abusos 
elaborei projeto que se acba em 
estudos, nesta casa, de número 19, 
de 28 de maio de 1959, e que tol 
enviado ao Poder Executivo para 
informações hl\ longo tempo. Mal· 
grado a boa intenção dessa d!llgên
cia, ela. talvez resulte lançar-se na 
bôcà do lôbo uma das mais apeti
tosas prêsas. Não sabemos quando 
iremos apreciar · asSilllto de tama
nha relevância e urgência. 

Não avaliamos ainda devldamen. 
te _;_ mesmo os próprios juristas 
se têm descuidado de o fa2er - o 
que representa uma instrução, di
gamos, da SUMOC, do Banco Na
clonai do Desenvolvimento Econó
mico, da· li'IBAN, do IBC, expedida 

· de cSú!::ltü c e·c que l't.jiille'' assunto da 
maior importância, de ordem eco
nómica ou tlnance!ra. Ela poderá 
subverter . direitos lndivlduals, · per. 
durar programas 'de emprêsas, de 
trabalho,. de -esquemas ·de previsão 
de custo da produção e de lucros, 
e arruinar patr!mônlos. Por outro 
lado, tais atos emanados do Poder 
Executivo e seus órgios, podem, de 
um dia para outro, converter os fe
llzardos bem. informados em arqul
mUionários, em .. verdadeiros naba· 
bos. Não estarão ai as oomucópias 
das chamadas calxlnhas eleitorais? 
Não se trata, apenas, da. defesa 
daquele espírit-o constitucional a 
que me referi, cuja corrupção é ca. 
paz de minar a democracia. Trata. 
se de medidas que, elabOradas sem 
fiscalização do Parlamento e das 
classes ln teressadas, . são, sobremo
do, prejudiciais, além de sua con. 
denab111dade do ponto.de vista ét
nico. 

Não desejaria. entrar numa aná. 
Ilse demasiado concreta . e exem. 
pUficatlva dêsses ates Ieglslatlvos 
das · a:utoridades · admln!stratlvas e 
aliás precisamos assinalar que êles 
encontram. êsses precendentes em 
administrações a:n.ter!ores. 

: o sr. Mem àe Sá - E se têm 
mult!pl!cado de·. forma alarmante. 

· O SR; ATllLIO .VIVACQUA -
Acredito que essa- retorta leglsla
tlva governamental esteja. . multo 
mais ativa do que em outros tem
pos, Entretanto, dando pancadas 
antes nos costumes do que llas pes
soas, devemos esclarecer, objetiva. 
mente, a· opinião pública sõbre os 
perigos e as danosas conseqüências 
morais e práticas dêsse regime de 
inconstltuclonalldade e de !legali
dade. 

I 
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A Nação terá, Pllrventura, toma• 
do conhec'l!nento do que significa 
uma instrução da SUMOC, lançada 
de surprêsa, e trazendo no seu bôjo 
uma. dessas chamadas "reformazi· 
nhas • cambiaiS", que transferem 
para o câmbio llvre- por:exemplo 
- . o café torrado, que, por uni 
milagre, passaria a ser .importado 
e apreciado pelos Estados Unidos, 
que possuem .. as mais gigantescas 
torrefações do mundo? · · 

Pois bem, em virtude dessa llls
trução ·que durou vinte e poucos 
dias, foram . ··.exportadas para a 
.América do Norte sel&centas mil 
sacas do pseudo café torrado. 
· ·.Não . darei, por ora, os .. cálculos 
dessas cifras astronômlcas, .dos lu
cros que .. a operação proporcionou. 
Porventura, já se ·.procurou . saber 
que enormes riquezas auferiram. os 
que .·.tiveram a oportunidade de 
conhecer antecipadamente a Ins
trução que passou para. o câmbio 
livre·· determinados. produtos - o 
cacau, o ferro-gusa e outros arti
gos? São, aliás, medidas justas. O 
que se condena .. é o privlléglo que 
elas trazem quando postas em vigor 
bruscamente. Já e11iram- sob o véu 
do . esquecimento . os . negócios de 
venda de. café, mediante consigna
ções, num expediente combinado 
com declarações irreais de tipos e 
qualidades. Tais negócios. admitidos 
pelo IBC .devem ter proporclonalfo 
fortunas fabulosas.· · 

O Sr. Mem de Sá. -Por ISto exis
te a "Nova Classe", que cresce cada 
vez ·maiS e, ainda por isto, não se 
a.brem inquéritos sôbre coisa. ne. 
nhuma! ·· · · 

O SR. ATTlLIO VIVACQUA -
Registro o aparte do meu eminen· 
te colega nesta llgelra resenha que 
estou fazendo de memória. 

Quando se baixou a Instrução 
da. SUMOC · melhorando o câmbio 
para o café, a,quêles que esperavam 
através dessa medida uma atenua· 
ção do collflsC'o cambial viram o 
seu café adquirido, com antecedên-

ela, pelos especuladores, em cujas 
mãos já se encontrava a quase to
talidade da sua. safra ao entrar em 
vigor aquela Instrução. 

O Sr. Mour4o ViBira - Ocorreu o 
mesmo C"om a castanha 1 

'-· ' -~ ·~--M '' ·-•• ..... - ••• '----~- •··- ____ ,....:._. ---• _,;_,, •.••. -· 

. b SR. AT'ríLIO VIVACQU'A -
Mais um"subsidio traz V. Exa~ para 
ilustrar, objetlvamente, êste assun
to, que precisa de merecer especial 
atenção do Congresso. 
· Ainda, fazendo mais um lembre

te creio que poderia recordar, aqui, 
a Instrução .do Banco .do Desenvol • 
vlmento . Econômico, . modificando 
as cláusulas· do "AcOrdo de Ro
boré", alterando disposições da 
própria legislação comercial, revo
gando · dellberações do Conselho 
Nacional do Petróleo. 

li: assim que estamos legislando: 
de maneira desenfreada, através 
de órgãos governamentais. 

o Sr. Mem. de S4 - Desenfreada e fraudulenta! . 

O SR. ATTlLIO VIVÀCQUA -
Ora, Sr .. Presidente, não edificamos, 
apenas, uma C'l.dade monumental e 
grandiosa no Plalia.Ito Central, que 
constitui orgulho :para o Pais e 
cujo objetivo é preclsamente:o. da 
interiorização ·do nosso progresso 
e . desenvolvimento.. Transplanta. 
mos, para o •. centro geográfico do 
Pais, as instituições. . . . ·· 

· O. Sr. Mem cJ8 Sd - Que Dl.o vie-
ram ainda. . · . · 

. . 

. O SR. ATTlLIO .VIVACQUA -
. . . a fim· de que possam funcio
nar à luz do verdadeiro patriotis
mo e dentro da mais rigorosa mo. 
ralldade. 

li: tempo de fazermos unia retlfl
caoão de atitudes e de colocarmos, 
acima dos;, Partidos e das conve
niências, a 'reylsão que se impõe 
de nossas atitudes e a retificação 
de nossos erros, a correção de nos
sas faltas e culpas , 



- SS2-

E a nossa. relijlona®Uldade, a do toras dêsae tipo de eedbomia, nos 
Congresso Nacional .é. das maiores dlterentes Estados da J'ederaglo .. 
nessa abdicação de, C'Ompetêncla Há, porém, tendências para que 
que . fazemos . pela nossa· · omissão a . locallzagio nio se efetlve em 
em fa-ce dos abusos de legislar que Brasüla, ·mas. 'sim· no Estado de 
o Poder Executivo está praticando. Slo Paulo, sem dúvld& .a :unidade 

Não é menor também a culpa do federativa de maJor dellenvolvlmen. 
Poder JucllciArlo, . notadameilte da . to: no."terrenl.l d~agr!eultu~ e da 
Egrégirí suprem&Oõriie.~e' &i. Colen· llidústrla, no Brasil; 
do .. Tribunal . .Federal . de :Recursos I certo que a autarquia nio po. 
coâl seus.julgados toleràntes do ar- derá permanecer onde eat6, .· hoje 
bitrio governamentaL .. -_ :· .... ·_·. · o Estado da Guanabara. Se deve ser 

l'recisamos iüertar a .'opíriiio . pú. - sediada em : território estadual e 
bl!ca; a fim de: que' ela .. exerça a. nio ·na Capital da BepúbUca, a e• 
sua. vtgUê.ncla .. constltuclonal,.· a sua. colha deve recair no Parani - atu. 
vlgUê.ncla civlca · e· moràl; sôbre os almente o maior :a:stado produtor 
homens púbUcos e os dos govêrnos. da rublâcea - que relvindlca parà 

sr .. Preslden~, 0 proseto qúe mO' si, através-de auaa claaaes produto
deatamente estudei e elaborel6 uma ras e dos interessados-. na lavoura 
llliclatlva do Senado com tals.obje. cateeira, a Jnstalaçio da. nova sede 
tlvos. em. seu território. . · . . . . .. 

·• Senbor Presidente, vários apelos 
O Sr. Mem de Sá- Do fut'ilro Oo- tenho recebido Dio só das clasaes 

vêrnll é possivel. Com_ êste, não. produtoras do Estado como tam
bém do Pretelto ele Curltlba que 

o SR. ATTtLIO VIVACQUA - lldera um movimento salutar, 111o 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presl· selltldo de que não se objetlve rel. 
dente. (Muito bem!·M1tito be~l). vlndlcação _parlamentar que pre

tende a mudanQa do Instituto pa-
0 SR. PRESIDENTE-- Tem a ra o gran<le Estado bandeirante'. 

pala.vra' o nobre· Senador Alô Qiul. Deve-se admitir, neste último eil. 
marães, Inscrito para esta oportu. tABJo da clvllizaÇio do café no Bra. 
ntdade. · sU, que o Paranâ possa. ser, real
. o.Ü; ~ oliiM.ulus- sr. meden~d portdfret!6'defeonqulsta, a 
Presidente, assomo à tribuna. para se ' a. au arq ... a ·ca eelra. , 
ll!allsar '-dolB fatos- de. JmportAncla Nas suas terras· generosâà ·ae os· 
rélaclonados com o Instituto Bra.sl· tentam as melhores e. mais produ· 
le!ro do café,.e a.ttnentes a assun- tlvas lavouras de· café, nelas se ó~ 
toa que dizem respeito à economia serva a_ pujança das plantações e o 
paranaense, um dêles; allâs, jé. abor. proplciamento às mais abUndantes 
dado nesta caaa pelo meu prezado l!afraa· Aqul nio estaria para deba· 
amlao,, eminente Senador Gaspar ter os aspectos 6tels e marcantes 
V'elloso, 'l.gualmente · representante dessa· re!VIndlcaçio paranaense. Be 
do · Eàtaélo .. dO': Parani • nesta. Alta conbeço que a grande unidade pau: 
o«maia da, Bepúbllca. llsts criou o que nós poderlamos 
··, senhor Presidente, o Inatltuto chamar a mentalidade do café, 
BrasUeiro do café, até entãó sedia· Pois, ·naquela terra, que de ·zonca 
do no .ADttgo· Distrito Federal, no data. vem liderando os assuntos re
Rló' de' Janelro, está. na l.mlnênela laclonados com o comércio e a la
de ter mudada a sua sede, provà- voura cafeelra do Brasil, Vlvem e 
velmente para.Brasüia, o que, real- se credenciaram na conceituação mundial personalldades que . se fi. 
znenté poderia CoUBultar O interês· xaram no problema, pela tradlçio, 
se nacional e o das classes produ· pela eJCI)er1êncla, pela sabedoria 

' I, 
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adquirida no trato dêsse produ~o 
asricola. -

Reconheço · que meu Estado aln· 
da não_possul essa autoridade, mas 
caminha a passos largos para en. 
contrA-la,· faltando-lhe srõmente, 
dentre outros, os recursos ·oflclals. 
Dai. porque aspira o -Paraná a con
créttzaçio da medida, se nio por 
outros motivos pelo menos, como 

_ estimulo ao trabalho dos cafeicul' 
tores que a êle conferiram a prima· 
zia de ser o malar Estado produtor 
de café, estlmada que tem a safra 
para o próximo ano entre tr1Dta e 
trinta e dois mllhões- de sacas. -va
Ie. -dizer que, nos próximos· anos, 
atingirá elfra igual ou superior à 
soma· total· da produção de café 
atual no Brasil. 
o Sr. Mourao Vieira - Quase o 

consumo -i:lo mundo~ 

- O SR. ALO Gt1IMARAES - Nes
sas condiç6es, não sei por que nio 
se situa na terra paranaense, onde 
se prooossa a .malar colheita da 
rublácea, a sede do Instituto _ Bra· 
slleiro do Café, desde que se pense 
na sua lnBtalação .. não. em _ Brasi
lia mas em qualquer Estado - da 
Federação. · _ _ · 

'& o apêlo consignado no Oficio 
do-Prefeito de Ourltlba e DO telegra. 
ma- das ·Associações de Classe .que 
passo a ler para que o Senado dê. 
Ies -tome conhecimento. CU> • 

"N.o 245·80-G. 
Senhor Senador: 
A Prefeitura !Municipal de 

curitiba,- perfllhando -o movi
mento que vem sendo realblado 
pelo Conàelho de Coordenação 
das cOlasses ·EconOmicas,- do 
Paranã ..:_ Integrado pelas Fe
derações do Comércio, da In
dústria, de Comércio Varejis
ta, das Assoclaç!ies Rurais c 
União das Associações Comer.· 
elals do Paraná., deseja vir à 
presença do llustre represen
tante do Estado, nessa Casa 
do Congresso para chamar 
atenção sôbre o projeto de 

autoria do Deputado Federal 
pedeclsta por -São Paulo, Sr. 
Anlz Badl'a. · : -- - -

- -- Pretende que a sede do Ins· 
t1tuto' Bi:'asUeiro do Café seja 
localizada em São Paulo, que 
consideramos - como o COCEI? 
-: inoportunc), -llQmn -AA~Ia -fé
CU a ·sensibUidade de v. Exa. 

---aquilatar·. lt no' Paraná que 
se asSiste ao último estágio da 

- clv1llzai;io cafeelra no Brasil, 
Impondo-se :que a autarql$ 

--cafeeira, : ·criada,- .. · primordial
. mente; para. atender aos pr~

blemas da: cafelcultura nado. 
nal, auxWe, - preponderante
mente, · o esfOrço paranaense, 
no sentido • da J)ereniZII.Çio deà. 

· sa cultura neste território, im
... pédlndo-se que se. erradique ..:.. 
. ·como· já vem acontecendo ..:.. 
para outros paises da Amé-
rica do Sul. · 

Por outro· lado, já alcança· 
mos a hegemonia na produção 
do· café, C'lrcunstAncia. que jus. 

... · tlfica : a .. reivindicaÇão.. que, 
também, estamos fàzendo, no 
sentido . da ' ·transferência do 

. •me para Curitlba, Capital do 
maior Estado produtor do Pais. 
· Esàas considerações, natu
ralmente · estio levando esta 
Prefeitura -a solicitar do Ilus
tre ·parlamentar· ·a possiblli
dade de estudo na Inserção de 
emenda ao projeto AnJz Badra, 
a fim de que a: sede do IBC 

·seja · colocada na região mais 
, representativa .tia economia 

eafeeira. . 
.. · Estamos cerios de que V. 

· -Exa; haverâ de considerar êste 
pedido paranista e, desde já, 
agradecemos, em nome da Mu
nlcipalldade, o gesto. do emi
nente parlamentar a favor 
. dessa Idéia; 

valemo-nos do ensejo . para 
reafirmar- nossos protestos de 
multo a.prêço e alta conside
ração - Iberê tle Mattos, 
Prefeito Municipal". 



~·senador Alô Guimarães. 
Senado Federal . 
Braallla, D. 7J'. . . 
o Conselho de Cóordeuaolo 

das Classes EconOmlcas do Pa. 
ranA, reunindo a tTnlio das 
AsijOc!ações Comerciais, a Fe. 

. deraçAo do Comércio, da Illdús
trla e do Comércio varejlsta e 

· A a- ,a ~a""1"•"-·--7'0r-<>'• c.·a·o .. ;::,a·· r·"-
·~.:;:.:.:-::-·----JQ.:I.,vw• .. ~vço ""-.. ,ao .a A"' 

. nA,. vem apelar ao :Ilustre con· 
.. terrAneo, DO sentido de estudar 
a possibilidade .de. Inserção de 
Emenda .Subatltutlva ao proje· 
to de autoria do Deputado Anlz 
Badra, que objetlva transferir 
a sede do InstltU:to BraaUelro 

. . do. Café para Sio Paulo. No 
ParaDA estamos vivendo o 61-

.•. timo estAgio da. cafeicUltura 
. ·do BrasU, tendo esta unidade 
federativa. alcançado a. hege
monia .da prciduçlQ de café no 
nO&Bo Estado e. possuindo tO· 
das as condições para ser a 
sede dessa autarquia que tra
ça os destinos -econOmlcos da 
polftlca cateelrà do Pata. Pedi· 
mas a aten'çio de v. Eza. para 
o momentoso assúntó,. que re
putamos, da mala alta_ Impor· 
tAncla para .o ParanA. Bespel·. 
tosas · saudações.. a> Adolpho 
Machado, Lidfo. Paulo Bette
ga, José Ltdz Guerra, José Z.utz 
Demétrio · e StfZva Alves Ro-
cha Lourdes''. . .. 

·· Longe de mim, Sr. Presidente, es
tabelecer o critério das restrlçlies, 
mas também não desejaria se esta-

. belecease o das preteriç6ea .. Reco
nheço o mérito dos·. paulistas na 
sua capacidade bandeirante, no es
tilo que .criaram para fundamentar 
a clVillzaçlo:cafeelra no Brasll. Não 
· poascfenti'etanto tugir à evidência.; 
o Paraná é o detentor das nossas 
maiores safras; deve, portanto, 
comandar o problema da lavoura 
e do comérCio cafeeiro. 

Outro assunto, Sr. Presidente, 
que diz respeito ainda. ao IBO e que 
deseJaria· tratar nesta sesslio, ê o 
tato de ter, a Junta Administrativa 

daquela autarquia cafeelra, criado 
1mposslbllldades à exportação de 
-café paranaense, por um. dos ·por· 
tos do meu· Estado ao mesmo tempo 
em que facUlta êsse comércio a dois 
outros portos: um em São Paulo, 
.que realmente. cuida do café; e o 
outro num Estado que nada tem 

_ .com . .:.:.a .... ecn11om.!a-;'7"~ ~fecira; :· · ·ü· ::de 
Santa Catarina.. 

Deliberou aquêle , órgão que os 
Portos de São Vicente, .em São Pau
lo· e Slo Francisco, em santa cata· 
r1na se credenciariam 'para receber 

· cótas . da, rublâcea,· para· que, por 
êlés, se· nzessem também as expor. 
tações brasileiras dêsse produto . 
· Antonina. POrto já. anttgo, de 
altas trad!çiSes no comércio brasUei· 
ro de exportação, vlu:se preterido, 
confeSSo que .até ~m- a anuência 
dos representantes; paranaenses na 
Junta, nessa .sua .. antiga relvlndl. 
cação d.e' _contar: com estocagem e cotas do Instituto Brasileiro do 
Café, para exp'ortar a· rubtácea. 

O pôrto tein capacidade nos. seus 
armazéns para, desde já .reter em 
dépósito .120.000 sacas; Comporta-ria 
cota de SOO ;OOO, simplesmente com 
s ·obrigaoão de. o põrto estabele
cer medidas de ampliação nos ar
mazéns, m~dldas , que . o hab~lltas. 

· sem a. receber até ·• qU1ltrocentae 
Jil1l sacas de exportação; Nada dis
so, aconteceu, porque. o Instituto 
BrasUelro do· Café adnlltlu ·que não 
existiam ali duas coisas: a Agên
cia do I.B.C. e sucursal db Banco 
do •Brasll. 

· · Sr. Presidente: a Agência do Ins· 
tltutO Brasileiro do Café ou a re

. presentação do I. B; C, em Anto· 
nina poderia ser criada . até. por 
atO Imediato da .própria. J\lnta; e 
o fato de não ex!sttr também: re
presentação do Banco dei ·BrasU não 
lmpllca.rla em ·menosprêzo à sua 

· eficiência porque realmente já é um 
, centro comercial . Importante e es
tá preparada para o comércio ex· 
portador, tantO assim que proces
sa em larga escala a exportação da 
erva.mate e madeira. \ 
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Está claro que · êsses argumentos tadas para aquêle nosocômlo des
também não poderiam prevalecer de o ano de 1958. Mais ainda, ês· 
no sentido de -que Antonlna fi:- se Hospital, que é uma glória .do 
casse preterida nessa sua. justa as- Brasil, será fechado completamen
piração. · te, dentro de três meses, se o. Go-

Por êsses dois motivos, Sr.· Pre. vêrno Federal conUnuar descUJÍl
sidente- pela necessidade de lo- prindo o seu dever_dé pagaro que 
call.zação· no Paraná do órgáo_of1~ ... deve.e .. de .socorrar_,.(IB_,que .. neeess!- -
ciai que elltaileieC'e as normas dlre- . tãm. · ~ : · . · . · . . . . . , 
tlvas do café e porque reconheça Lembro, ainda, mala uma clrcuns· 
que o pôrto tem. condições . para . tâ.ncia que bem define .. Isto : que 
processar o orçamento da nossa ai está: 0 ano passado, por iniciatl
rlqueza cafeelra - é. que desta va da Bancada . Paulista, na Câ
trlbuna, reivindico para o meu Es- mara dos Deputados,. foi proposta a 
ta do e para aquêle pôrto estas duas abertura de um crédito de trinta 
necessidades Imperiosas da lavou- milhões de cru~elros para sõcorrer 
ra e do C"Omérclo exportador• do ca- 0 Instituto Paulista do .Clncer. A 
fé do: Paraná, vinculando':' me assim exposlçio ·. que· acompanhava . · êsae 
às aspirações dos produtores para. projeto bastava,. por si_ só111para.lm· 
naenses e dos . que . se dedicam ao pressionar e convencer. Mostrava 
comércio exportador em Antonina. que êsse InstitutO, _ devotado não 

Estas reivindicações, ·Sr. Pres!. apenas ao. tratamento. de·.cancero
dente, eu as transfiro, num apêlo sos mas; também, à pesquisa. clen-
ao Sr. :Renato Costa Uma, DD. tfflca e à. preparação de técnicos e 
Presidente da auta.rqu.la cafeelra, médicos, esta.va com ·um defictt 
no sentido de que, meditando me- anual de. C'êrca de. cinqUenta ml
lhor sôbre . a matéria admita, afl- Jhões de cruzeiros. Cumpria.;. por
na.l, que o Paraná deve ser recom~ tanto, Ir-lhe : em-· socorro; .. daf.:. a 
pensado. pelo que, através do ·tra. proposta. do crédito especial' de 
balho eficiente dos seus fllhos e da trinta milhões de cruzeiros_. . 
riqueza das suas terras, 'tem con- id te .... 

id · d . Lembro-me, Sr. Pres en ,, ue 
trlbu · o para a gran eza. e o pro- que Dl'e Interesse! vivamente pela 
gresso do Brasll. (Muito bem; mut- rápida tramltaça· o_. do pro~eto . no 
to bem! Palmas>. · · · ~ 

Sena;do, ·levando ·• as Comissões . a 
o s:R. PRESIDENTE ·-·Tem a lhe· darem· .parecer favorável, da 

palavra·· cf nooré·sen~or Mem • de forma-maiS rápida e expedita pos-
~ ·~· ... •. 

· Vinda a . matéria ao plenál'lo,' o 
O .. S:R. MEM·,•DE. SA.- C•> ...,.... nobre senador Loblo ·da SUvelra, 

Sr. Presidente, .segundo Informa- numa atitude mwto legitima, digna 
ções seguras .que me foram presta- de todo aplauso, decidiu · apresen· 
das, deve estar havendo a esta hora . tar emenda ao projeto, com o fim 
uma. reunião ·em- Silo Paulo, na de obter recursos também para um 
qual o emlnente ... médlco, .. clentlsta hospltal·da bela capl~al parana!ln· 
e apóstolo da Cancerologla 1110 Bra. se~· o- gesto era nob're, era legitimo, 
si!, o Dr. Antônio Prudente, comu· era de um Senador que defencUa 
nicará à Imprensa de São Paulo seu Estado. Em face, porém, do 
e do Brasil que, nesta data, supri· prejufzo que essa emenda traria ao 
mlrá. setenta leitos do Instituto andamento do projeto e ao Instl· 
Paulista do Câncer porque o Go- tuto Paulista do Clncer, que precl· 
vêrno Federal não paga as cotas sava, Ul'fenteínente, ··receber o au· 
orçamentárias das subvenções vo- xfllo, os apelos junto ao Senador 

( •) - Nolu fui rcvlslo pelo uiutlor. , 
Lobão da Sllvelra, de mlnha parte 
c do Senador Auro de Moura An· 
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dra.de, foram tão instantes. e vee- deiro. Por insistência. do Líder da · 
mentes que a .. Exa., generosa · e Malorla, Senador Moura Andrade, 
nobremente, retirou a emenda. retirei a emenda para que.o projeto 

.Graoàs · a Isso o projeto foi api'o- tivesse · tramttaçio mala· rápida e 
vado e subiu à sançAo. Bel que o fôsse transformado, imediatamente, 
eminente Llder da Maioria, ·Sena- em lei; Quero manifestar, porém, 
dor Moura Andrade, empenhou_,e minha ·estranheza, quanto · a um 
e obteve a promulgaçio riplda do ·ponto. Quando v. Exa. começou seu 
projeto' e que ·D;··ca.-mem~ Ãílüêll .. c-dliiCUl&íi;:·iê;.Itf de'.tãl' manelia ~que 
Dlas Prudente, ga'6cha de nasci- ·tive a impressão de que se referia 
mento, paulista por casaménto e a um médico paulista que Iria 
bra.sllelra pela dedlcaçio com ·que · anunciar a. cmra do clncer. Mas 
se votou à causa do câncer no Bra- não se tratava.-dlsso, Parece~me que 
sll, foi pessoalmente, ao . aeDbor estã sendo dada ao fato. publlci
Prealdente dá RepúbUca, dêle con- . da'de tão larga -com outros intuitos, 
·seguindo a promeSIIa formal de que do contrãrlo nio se saberia em 
a lef·· ael'la · cunipridai: e ···o : cridlto .. Brasnta ·que .um médico val supri
pago, sem. mais tardança .. :: '· mlr tantos leitos e que o Instituto 
·'Pois ·bein, 'Sr. Presidente, Senho· Paullsta do Câncer vai fechar.· 
rés :senadores, mais .uma vez a Lei · .· Fol .. l01l:vivel a lnlclatlva QUe vi· 
· se''tornou letra morta. é a palavra ·sou a amparar a grande lnBtltulçli.o 
dó' Preal~nte . da . :Repúbllca não e o SeDbor Presidente da República 
pasaou ele eng6dô, de Dalavra vi, sancionou o projeto, nesse senti· 
de palávra sOlta ào vento, de pala- do. ~Agora; se a leJ não é cumlll'lda, 
vra sem valor; Como sem valonão não lhe cabe responsabU!dalfe. a. 
as autor!zaç6es com a asamatura Exa. nio pode ser onlsc!ente e oni· 
que tio fàcllmente êle. lanc;a aos presente, · .. ·.' ; LJ 
projetas e aos pedidos que lhe slo"' · , 
levados; .. slo palavras, promessas, O SB. Ml!lM DE SA - • trrea~ 
autorlzaç6és • e assinaturas '· nio P!!Dsivell . . 1 · 1 ; 

tl'UDlprldas, em que ninguém mais Agradecido a Vo&sa ExCelência. 
crê.. · .. O Instituto. Paulista .do CAneer, 

rol ó que ocorreu com: o.Institu· Sr. Presidente, tem .trezentos .leitos. 
to P,aulhta do CAncer. E por :nio . Dêstes . setenta destinam-se a cli· 
ter recebido até hoje, anubvençlles entes ·que podem•:pagar. Duzentos 
dé 58 e 59 e mafa êsse crédito es. . e trinta a:lndlgentes~.,W.·mals: êle 
peclal, obtido para salvA-lo da :fa. mantém, permanentemente, em es. 
lêncla tJnedlata, hoje o seu Presl. tiglo remunerado, médicos de to
dente vai ·declarar à imprensa que, do o Interior dô Brla11 que au se 
·numa · primeira etapa;: suprimem- aperfeiçoam no diagnóstico precoce 
&e•' setenta leitos .para,· ·em breve, e na·: terapêutica do câncer, até on
cerrar-lhe. deflnltlvamente as por- de· 6 passfvel, · dada ,a falta de re-
: tas.: · .. . CUl'llos .existente . na generalldade 

0•·
8
· ·L·_ ... ... .,., · ·P · das cidades brasllelras. .. . •. . .... 

. . , .. r.: <NUO .... u"t16lra - ermf. '" '· Tl'ata~se, portan. to, de. Institui-
. te V. _Exa. um aparte?. ção de caráter nacional, em luta. 

•·• o SR. MEM DE aA _ com contra um d~s ma1ores,_flagelos da 
multo :prazer. · humanidade. i a esta: ·Instituição 

. · · . que o Govêrno rederal trata da 
·' O :sr.· Lo'bfó da BUveira - Quero forma a que acabo de· me referir. 
agradecer, ·em primeiro lugar, às Há pouco, depois que cheguei ao 
expressiSes bondosas que V. Exa. reclnto,·velo-me às mãos um outro 
usou ao se referir ao meu. nome. O projeto, pelo qual se abre o crédito 
fato narrado por V. Exa. é verda- de cento e trinta m11h5es de cru· 
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· zeiros. para o Restaurante Central 
de Estúdantes. . Ao. assiná-lo, eu 
raciocinava: será mais um crédito 
para ludibriar a oplnlio pública, 
para não ser concedido, para não 

·ser pago, para JliO ser cumprido? 
. ' 

. -c. Que.fazemos .. :nós .. enterrados.nes

. se .. túmulo, àem acústica, nem. res· 
soJiâncla? Que fazemos nós, mela 

· dúzia de homens aqui sentlbdos, 
dentro desta cripta funerária, onde, . 
de raro em raro,. comparece algum 
passante. de boa-vontade . ou alsuém 
que, de curiosidade, nos, vem. ver 
como ave rara exposta à contempla. 
.ção de um que outro· viandante? 
Que fazemos nós neste. Legislativo, 

. se .as leis que :pensamos elaborar 
valem menos que as palavras .sôl· 

. tas aos ventos ou. as areias move-
diças nos cômoros à beira. mar ? 

· Que fazemos nós se, como demons
trou, hA pouco, o nobre Sena.dor 
Attlllo Vivacqua, quem legisla nes· 
.te Pa.is são os órgãos do Executivo? 

.. :lste sim 6 que da noite para o dia, 
.. através de. instituições, instruções, 

fazem . as fortunas dos afilhados, 
aumentam, cevam, engro.ssam a no
va·. casta dos poderosos, dos millo
nárlos. que enchem as .colunas so
ciais. e esbanjam o dinheiro. havl· 
do · desta forma • mais . ou. menos 
clandestina, . em viagens à Europa 

.. ec·aOS.cF.-!!ta:dOSc.UnldOS; '·~---,. -.· ·c· ·· 
Que fazemos nós, se a nossa funo. 

ção já .nada mais vale, se o· Poder 
Executivo. já não pede ·mais aber· 
tura de ·créditos especiais ou suple. 
mentares, por que faz as despesas 
que bem entende e, anualmente, 
encontram-se na prestat~io de con· 
tas somas que vão a, quinze bUhões. 
de cruzeiros, num s6 ano, de des. 
pesas realizadas sem dotação orçlll
mentária, sem verbas nem créditos 
abertos? 

Fazemos, Sr. Presidente, o papel 
daquilo que realmente somos -
sombras sem vontade, sem querer 
nem poder, sombras que desempe
nham um papel para uma galeria 
que já não existe. O caso do Insti
tuto do Câncer de São Paulo prova 

bem o .que vale o Poder Legislativo 
quando dá um cn-édito para uma 
instituição, · e como procede êBse 
Poder Executivo que al está, que 
esbanja centenas de mUhões de 
cruzeiros na.s festas de .:inaugura
çª~-~~4~, Br~!J~~·- -~...:.1!-~ga dotações~ . 
para. que. hospltala ·n100 se·.· rechem . 

Agora,· permito-me imaginar: se 
em São Paulo, Capital do mais po
deroso Estado da Federaçio na re
gião •mais · ·rica do Brallil, · a uma 
Instituição cercada pelo que o ·so
ciedade paulista tem de mals preatl 
glosei,, sueede o que está ocorrendo, 
que será dos hospitais doa Estados 
de v•. Exas; nobres colegas do Nor· 
deste, do Norte, e dos do meu Esta· 
do, do R.lo Gra,nde dó'Sul, que tam. 

· bém· já foi rico e poderoso, mas QUe 
boje .vai sendo afundado-pela infla· 
ção e descaso do Govêrno que ai 
está? · 

·Nos· dois últimos anos já se emi. 
tiram seis bUbões e cem mUh6es de 

. cruzeiros. o Govêrno declarara que 
êste seria o ano do saneamento 
financeiro. Tem valor Isto? Ne
nhum .. O Govêrno, em 1958, 'tam· 
bém. anuncioU/ um plano de estabi· · 
11zação monetária para 1959, e êste 
foi o pior ano das flnan~~&s -brasi· 
!eiras, deSde a descoberta. por Pedro 
·Alvares Caobral. Agora, . o Govêrno 
anunciou que a meta- de 19110 seria 
o saneamento ·monetário. Nos três 
primeiros meses não emitiu. Então, 
as fanfarras do oficialismo soaram 
alto. O .Govêmo não emitiu ·em 

. . três meses, mas não emitindo nes
ses três meses, confessava uma 
derrota, porque . se é verdade que 
não emitiu nos três primeiros me
ses, não menos verdade é que nada 
recollleu. · 

Ora, quem quer que conheça· um 
pouco do ritmo do fluxo monetá
rio para as finanças brasileiras, sa· 
be que é no segundo semestre que 
os reclamos , de moeda se fazem 
sentir de formà-eada vez mais cres· 
cente até o último mês de dezembro, 
que é o que alcança o máximo de 
exigência. Depois, no primeiro tri. 
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mest.re do ano, ocorre o período 
de menores exigências monetárias. 
Então, lnvarlàvelmente, todos os 
anos o Govêrno tem emitido nos 
últimos meses e recolh1do sobretudo 
em janeiro e fevereiro. Em março 

. não recolhe nem emite, e em abril 

. começa a emitir lentamente.. · 
· Em.i95s;põr'exêmplo, hâi~ndo-o 
Govêrno em!tldo cêrea.. de :seis. bi:. 
lhões de cruzeiros, em dezembro e 
em janeiro de 1959 recolheu quase 
três bUhões. Em fevereiro e março, 

·não emitiu: E. depois, no segundo 
trimestre do ano, periõdo de abril, 
maio e junbo, emitiu:ao .todo cinco 
milhões e pouco.. No· segundo se
mestre, as emissões foram a • mais . 
de vinte. e .cinco btlhões. · 

!ate ano, . sr. Presidente, depois 
de· haver emitido treze mtlhões em 

· dezembro de 1959; o máximo. o re
corde absoluto da nossa história fi· 

. nancelra, em janeiro o Govêrno não 
pôde recolher uma.:moeda .de dez 
centavos, ou 1JD1a dessas papeletas 
s\ljas que circulam· com o nome de 
cruzeiro. 

E, agora, em dois meses e melo, 
já' emitiu mais do que em todo o 
primeiro semestre do ano passado! 

. o Br. Coimbra Bueno - Permite 
_ .v. Exa. 1ID1 aparte'1 

·· .··o·sR;'MEM'DE Sã:.,;,. Pois não. 
. . 

O sr. Coimbra Bueno - V. Exa. 
citou, há pouco, o Plano de Esta
billzaoio Econõmlco.J'Inancelra ... 

. O SR .. NEM DE SA - Não falei 
sôbre estabWzaçáo monetária. 

. o sr. ···COimbra Bueno - Quero 
' ·lembrar a V. Exa. que foi justa

mente o Congresso Nacional que 
derrubou o Plano ... · 

O SB.. Ml!lM DE SA - Bel onde 
v. Exa. quer chegar ... 

o Sr. Coimbra Bueno - . . . ale
gando o ... 

O SR. MEM DE SA - ... V. 
Exa. quer dizer que o Plano foi der. 
rubado por causa do .aumento dos 
funcionários públicos. . · 

O 8r. Coimbra Bueno - Não, no
br.e Senll'dor. Irei por tabela. Che
_gareLa.té~êss.e_ponto. Qunndo.o .Mi
nl;!tro Lucas Lopes propôs um Pla
no de Establllzação, que a todos pa. 
re~u razoável, com tentativa de 
re~ularlzação da situação econômi
co.-.tinancelra do Pais, o rSenado e a 
Câmara combateram a medida, com 
o fim de derrubá-lo. Estou acompa
nhando o discurso de V. Exa. com 
multa· atenção, e noto nêle a lnten· 
ção de atribuir a um dos Três Po
deres. a responsabUldade pela si
tuação atual e por vlcios que vêm 
de' longe. Entendo que os Três Po
d~res, mesmo o Judiciário, são res
~nsávels pela situação, que se vai 
tornando cada vez mais grave para 
o Pais. Nenhum dos três Podêres 
quer tomar iniciativas. E, quando 
se trata de ll'pertar o cinturão, to
dos estão prontos a fazer aa maio. 
res llberalidades, em última análi
se, praticam atos que resultam no 
q11e V'. Exa. acaba de menciona.r, a 
Inflação desenfreada e a·. emissão. 
Refiro-me às liberalidades concedi
das ppr nóS, votadas por nós, às vê
zes nas vésperas do encerramento 

.. da sessão.Jegislativa. criando dlfl. 
culdades aos Três Podêres, e não a 
um: só. Peço a· V. Exa. que aponte 
também: os remédios para resolver 
a. situação, pois tal atitude · deve 
.parttr. não só do Executivo, mas 
também do Congresso Nacional e 
do Judiciário. . 

O SR.· ME14,PE SA ~Aponta· 
rei dois remédlo!!::substltuir o Presl· 
dente. da Repúbllqa, e conseguir que 
os membros da Oposição façam 
realmente oposição, e não a defesa 
do Govêmo. 

O Sr. Coimbra Bueno - Então 
eu proponho que também sejam 
substltuidos os membros do Con
gresso. 
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O SR. MEM DE 8A- Só os dos 
Partidos' da Oposição que defen· 
dem o Govêrno. 

sr. Presidente, os fatos que reve. 
lel estão falando por si, e prescin· 
dem de quaisquer comentãrios. 

O Oovêrno que ai está esbanja 
os dinheiros públicos cm obrft..s des
necessárias e fúteis. Emite aos bi
lhões, sem que se saiba no que 
apllca êsse dinheiro. 

Mas .para .os hospitais e as Cru. · 
zadas · mala necesriãrias ao· atendi· 
mento do homem .braaUetro, faltam 

. verbas, faltam recursos, porque tal· 
ta, sobretudo, senso · . de responaa· 
bllidade e consciência do· dever dos 
detentores do Poder Executivo. 

Era, sr; Presidente, o que eu que
ria dizer. <Muito bem. Muito bem. 
Palmas>. · 

O SR. PRESIDENTE ....:..: Não hã 
. mala orador inscrito. (Pausa). 

Lembro· aos Senhores Senado
- res que hoje, às 21 horas, haverã 
sessão eonjunta do Congresso para 

. apreciação de veto presidencial. 
Nada mala havendo que tratar, 

encerro a sessão, designando para 
a de amanhã, a segu.lnte . 

ORDEM DO·DIA 

1 - Votação em discussão única, 
do Projeto de Resolução número 35, 

'difUI80i'de"autoria âa'CómlBBão-Di· 
retora, que nomeia Jatro BrasUlano 
da Costa, Wilson Mene~s Pedrosa 
e ROberto Dtãcupulos para os car· 
gos de IA.judante de Almoxarife, pa. 
drão Plr7, criados pela Resolução 
n.0 24-80. · · · . · · - . 

2 ...:... Votação em dlacuslião única, 
do Projeto de Resoluçlo Dúmero 38, 
de 1980, de autoria da Comlaaão DI· 
retora, que nomeia Dalva Bastos 
para o cargo de Enfermeira, padrão 
Plr7, criado pela Resolução nâmero 
24-80. 

3 - Votação, em dlscusaão única, 
do Projeto de Reaol~ n.o 17-tll, 
de au~ria da Comlado Dtretora, 
que D<>mela Ferlx Antônio Orro e 
outros para cargos de Guarda de Se
gurança do Quadro da Secretaria 

-do &1Dado J'ederal, criados pela 
Rcsoluç!ó nâmcro M.eo, --- -

4 .....: Votaçlo, em primeira dla
cussio do Projeto de . Lel do SeDa
do n.0 11, de 18118, de autoria do 
Senhor Attlllo Vlvacqua e outros 
Sell'hores Senadores, que 'cria o 
Serviço Nacional de Irrilaalo e de 
Solos Agric:olaa e dá outras :Prm· 
dênclas, tendo Pareceres,-- sob·· D'6-
meros 229 ao 233, das Comlss6es:: de 
Conatitulçio e Juatlça; pela:CODBtl
tuclonalldade; de Senlço Hbllco 
ClvU, favorãvel,: com:a. Emenda que 
ofereci!, sob número 1 CCSPOl; de 
Transportes, Comunlcaç&.! e Obras 
Públicas, fa.vorãvel; · de BcoDOmla, 
favorável; de J.l'lnanças, favorivel, 
com as Emendas · que apresenta, 
sob ns. 2 a 8 (C.J'.). · 

5 - VotaçiÓ em dlllcUIIIo 'lbllca, 
da Redação l'lnal do· Projeto de Re
soluçio nâmero 14, de.- lHO, .que. 
nomela Luciano VIeira para o car. 
go vago de Médico, .padrlo PL-3, 
criado pela Resolução 11.0 24. de 
1980 <redaçio . oferecida pela Co
mlasio Dlretcira . em . -seu parecer 
número 231, de 1860). · 

8 - votação, em discussão úni- . 
ca, do Projeto de Rel!Dluçio n. o 38, 
de 1980, de autoria da eomlido D1· 
retora, que conCede exoneraglo a 
Alexandre Rachld JOsé Pedro, do 
cargo de Aulllar Leglslatlvo do 
Quadro da Secretaria do Seriado 
Federal. · 

Está. encerrada. a sessão. 

Levanta-se a sessão lu 18 ho. 
ras e 1515 minutos . 

...... 
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·As ·14 hôràs e 30.mlnutos, acham
. se'· presentes ·ôs.''Senhores senado. 
res·. >.:: .. _:,. • ·' ; I····· · .. • ; 1 

' ··1 ::' 1 . .'~ • ';. ' , , :I '· ' . ,' t 

· · IMourão·Vlelra.•: , 
. CUDha'Mello. ; •. · · 

· · Paulo: Fender. · , · 
... zacharlas·.de •Assumpção; .. · ... 

···• Lobio,:da.suvelra;. 
:. Eiigêlllo de Bsrrcis.· .· · · . 
' · • Mat.hlas· Olympio; . 
·: c.Jo&'qUlmi'Parente,. · . 
· ·ftusto Cabral. · , · · · 

. •• •ll'ernandes ·Távora. · 
Menezes •Plníentel •. : · 

. :Restnaldo .. Fernandes .... , . 
: .:Argêmlro::de; Figúeiredo .. 

:. · ~ Frf!ltaí!',davalcimtL. . · · 
"'·:aut'Pft'w.' 1r ··. · · .· .. . . . . ......e a., "' .... 
· · snvest~ ·pérleles; · · · 

· ·:"Louri:vál ·Fontes •. , .. 
. ,.Jorge Ma:Y.Da~~: ,: ,·. 
· Herlbaldo' ·vieira. · · • 

·-,:Attilio·vtvaéqua~· · ·· · 
....... Via .... ., .• , ....... · · · ·· · lf>'lllatJ ~~····· ' .•. 

--~;;-oPaulo,Fernandes.· ·· -· 
.... GUberto. Martnho. 
.· ,.; Bépedl~to , V,àlladares. . . 
· · Moura Andr,ade. ·' 

• · "Lifto"dê'Mattos.: · · " 
' Padr~ Cálazans: · .. , 

• '' .roA~' vmàsbllas. ·' · 
! • I • , ' • • , . 

· ·' AI6· GulmarAes·. · 
. . ' ' 

'Daniel. Krieger. '·~ 

· Mem de Sá ..:.. (31) . 
. ~ ' ' ' ' ' ' : . , ' ' ' ' 

·. • O SR. PRESIDENTE...:.. A lista de 
presenoa acusa: o compareclmen· 
to de 31 Senhores Senadores. Ha· 
vendõliúmero ··IegaÇ declaro aber
tlt a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

.·· . ·• O Sr. 2'~ceiro Secretdrlo, .ser· 
vmd<l. ele Segwndo, procede-. à 
leitura lfá . .Ata da seslllo ante
rior,' que, posta em .tUacussllo, é 
.sem debate tJprovtula . 

O SR> PRESIDENTE - Não há 
Expediente para .leitura . 

Tem· a· palavra o nobre Senador 
Paulo Fender, primeiro orador· ins. 
crito. . (PaUBa) . . 

. • .. Não está presente. . 
. Tein a palavra o nobre senador 

JóãoVlllasbôas, segundo orador lns· 
. critó. . .. · . : . , . . · . 

O SR: . JOAO V'ILLAsBt.AS'
: ( *) · ~ .. sr~. Presidénte;. porque pro
. nunciasse . desta tribuna, dias pas
sados, um cUscurso reJB.tlvamente 
à dlspos~ção ,da nossa legislação 
eleitoral, o grande órgão carioca 
"Correio· da Manhã" .houve por bem 

. tecer-:lhe comentários, os quais me 
... forçam· .. a vir .novamente: ocupar 
.. ,a,,trlbuna.,"para.;alargar~mtnha,-ex-· 
. posição sóbre os itens bás1008 da
quele primeiro. discurso que:.mere
ceu. aplausos . daquele Importante 
jornal • · • r , . . . 

Inicia o artigo do "Correio da 
.. Manhã~'· com:estas palavras: 

: · · · "Nem 8empre se pode estar 
· · ·-:'de· acôrdo 'cóm ir Senador'VIUas
. ·. bOas~ Seu hábito de colocar for. 

mallsmo juridlco acima· dos fa· 
· tos, revela demais as origens da 
UDN nas elites dirigentes da 
Repúbllca Velha . Sem conside
ração dos conbecldos fatos so
. ciais que falsificam o regime 
representativo no IBrasU, pre
tende-se atlvar êsse regime 
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por melo de melhoramento dos 
mecallismos eleitorais. Mas 
dêsses. me~anismos é que os ju. 

' ris tas da. UDN entendem; Por 
isso, o último discurso dó Se· 
na.dor foi bom, como .. sugestão 

. e como advertência''. 

Sr .. Presidente, prossegUe o ártl· 
cullstá dó grande órgão a tratar 
da parte do ·meu discurso, em que 
me decla..rel contrário · às allanças 
partidárias . · · · · · . . · · · 

sr. Presidente, de há multo, ve
nho .me; manifestando contrário às 
a.llanças partidárias em :relaçio ·às 
eleições . pelo voto proporcional. Re
conheço que elas não poderiam ser. 
admitidas,· em nosso· Pals,. para es
sas eleições, em· face de dispositivos 
expressos da Constltulçio •. · · . 

A Carta Maior, no parágrafo 13, 
do. art .. 141, .estabeleceu que a b,ase 
da ·nossa democracia · repousa na 
pluralldade dos Partidos •. Começou 
por estabelecer que a . fôrça, .os au~ 
cerces, por assim dlzer, da nossa: 
organização democrática estão nos 
Partidos polltlcos. . . . . · · 

A seguir, quando trata da orga~ 
nizaçãa' da CAmara dos Deputados 
declarDJ, no art; 66, que esta se 
compõe de representantes do povo, 
eleitos segundo o sistema de repre
sentação· proporoional, pelos Esta
dos; o · Distrito . Federal· e · Terrltó 
rios. . · · · · .· . 
·Poder-se-i&; sr. Presidente, dedu: 

ztr que a eleição dos · representan· 
tes do povo deveria ser feita livre
mente, através. da escolha nominal 
dos ·seus · delegados, pelos. eleitores 
espalhados pelo Território Naclo. 
nal e· se concluir, pela aplicação do 
velho sistema da votlbÇão .dlreta em 
candidatos pessoais .. apartldários, 
que, se apresentassem diretamente 
ao sufrágio iio povo; .· · · .. 

Todavia, a representação propor
clonai al estabelecida, Sr. Presiden
te, é justamente aquela que devem 
os Partidos trazer à formação das 
corporações legislativas. Assim é 
que, no art. 134, a Constituição 
prescreveu: 

"O sufrágio é-universal e ,dlre
to. O voto é secretO e ,fica .:as
segurada a representàÇAO' . prO: 
porcional dos Partidos polltl-' 

· cos nacionais, na forma que·.a 
lei estabelecer". · · · 

Em, se conjÜngando. o citado art .. 
56, · em ·relação . à · organtzàção · da; 
ca.mara Federal, com o que se pre( 
creve no a.rt. 134, chega-se à con-' 
clusão, clará e· positiva,- . de· .que: a 
proporcionaUda.de da representa· 
ção, reférida no art. · 56, é da repre-. 
sentaçãéi partidária: ~ a proporcio
nalidade em' funçio da'·fOrça .elei· 
torai de cada· Partido:· Dai 'deter
minar o . dlsposltlvo ! que acabo de 
ler, que a lel ordinária estabelecerá 
a forma di!'- ser. asàeg'urada;·.a repre· 
sentação proporcional do& partltlos. 
· Vê-se, assim;· Sr. Presidente, 'que 

não é só a constituição · âo Poder 
Leglsla.üvo; '.a proporÇão que os 
Pa.rtldos traZem :na formação dos 
seus quadros· ·nás: ·ca.maras Legls. 
Je.tlvas deve ·ser' assegurada per~ 
manentemente,· .pois do .contt:árlo, 
o Partido:~. que formasse determi
nada maioria. numa . ca.mara ·.· Le
gislativa poderia., embora .mantl~ 
vesse a mesma fôrça eleitoral ou 
até a:aumentasse,,perder.a suare
presentação proporcional, a.quela 
com !.' qual: ingressou.' na . forma • 
cão da ca.mara. '" .. ·;-:, 
• A. lei deverá, na forma dêsse pre. 
celta. cônstltuclonal, assegurar a· re· 
presentação proporcional. . 
. Sr. Presidente, . ainda'. outrQ dls· 

positivo. ein .·· referêlicla··· à. .. CAmara 
dos Deputados, e que é.adotado em 
reláçio àS .ASsembléias Legislativas 
e às .ca.lna.ras.Munlclpals; ou seja o 
parágrafo único, 'do artigo 40, da 
ConstitUição, diz:. . . . . ... , . . . . 

· . . ''Na constltúição. das.· comis· 
·· sões, ass'egUiar~se-á, ta.n~ quan· 
. to posslvel, a representaçao pro
porcional dos Partidos nacio
nais que participem da respec
tiva Câmaia:••. · · · · ···· ... ',,:J:::_· 

oesejaram e fixaram os c_oilst!. 
tuintes, cte 1946, e, portanto, deseja 
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e tiu á noua Constituição que a 
9ld& demócritlca nacional se exer
cite através de Partidos. Tanto as
sim que em . nenhum artigo, pará
grafo,· aUnea ou· letra da · nossa 
carta Magna se encontra a posai. 
biUdade de alianças partidárias ou 
referência à formação de conglo
merados oli agrupamentos de Par-
tidos. · · · 

Referindo-se a comissões de ~
quérlto, diz a nossa . Constituição, 

· no artigo 53, que a Clmara dos 
Deputados e o Senado Federal po
derio criá-las obedecendo às nor
mas da artigo 40, Isto é, da pro
porclonallade de representàção dos 
Partidos, nas. Comüsões. . 

Oblerva-se, desta ·forma, Sr. Pre. 
sldente,. que & linguagem perma
nente da constituição l'edera.l é em 
relação aos .Partidos Politico&, à 
unidade politica formada nos têr· 
moa que a lei ordlnirla estabelece 
e 'que essas entidades é que dlo 
f6rça à democracia brasllelra. 

O C6dlao Eleitoral, tnaplrado nes
ses preceitos da nossa Constituição, 
conslgna no art. 48, parAgrafo 4.0 , 

a determtnaç&o de que 

"T6da lista de candidatos 
. serA encimada pelo nome do 

partido, que é a legenda parti· 
diria". ' 

Logo adla.nte, no art. 50, diz : 

"Art. 50 - :B:zceto naa ele!· 
· . ç6ea que obÍ!cleeerem ao stste

ma . proporcional, poderá qual
quer partido reststrar IDa mes· 

·ma· clrcunae'rlção, ·candidato já 
· por outro rettatrado desde que 

o outro partido e o _candidato 
o C'Onsintam Jior escrito 'até 10 
dias. antes da· eleioio, observa· 
das· u formalidadea · do parA· 

. grafo prime~ do art. 48". 

Vê-se, Sr. Presidente, que o nosso 
Código Eleitoral estabelece que os 
partidos polltlcos podem, Isolada ou 
separadamente, registrar o mesmo 
candidato para a eleição que· obe-

de!ia. ao sistema majoritário, desde 
que o candidato o consinta e o Par
tido que primeiro o haja registrado 
também o permJta. Logo a seguir 
porém, exclui dessa possibntõade 
as eleições pelo sistema proporclo· 
nal. Não admite que dentro da 
mesma clrcuscrlção vários parti· 
dos votem .num mesmo candidato 
para a sua representação· na Câ
mara Federal, na Assembléia Legts;· 
Iatlva ou mesmo na CD.mara de Ve. 
readores. 

Não permite nosso Código, nem 
mesmo Isoladamente que os par
tidos cheguem a essa reallzaoão, 
pois que o candidato deve .ser Parti· 
dárlo, escolhido em cada Partido 
separaõamenté, para que, dentro 
da corporação legislativa êle repre
sente determinado partido ... 

Ora, Sr. Pi'esidelite, partindo des
tas premissas é fácil concluir que 
nossa Constituição, bem como o 
Código Eleitoral sempre tiveram em 
mfra fazer .com que os partidos se 
mantivessem separados, distln~os 
na eleição dos seus Clhlldi~atos à 
representação federal, estadual ou 
municipal. Assim sendo, se nio per
mite que o partido eleja um candi. 
.dato que pertença a outra agre
miação partidária,. se não permite 
que o mesmo nome figure em dliaa 
legendas, .como admitir que essas 
duas legendl\s .se unam para ele
ger o mesmo candidato. sob o dis
farce de · Bllanoa ·partidária ? ... ' 

Nos dispositivos referentes à fis
calização das eleições e aos a tos em 
que deva estar presente a flscall· 
zação partidária, o nosso Código 
fala exclusivamente na. represen. 
tação õe partidos, nos seus flseals 
e delegados. Quando trata da apu
ração dos sufrágios, ainda prevê o 
caso .. para o quociente partidário, a 
fim de que cada agremiação poli
tica encontre, na apuracão dos vo
tos gerais a proporção com que de. 
ve ser r.epresentada no Poder L!!· 
glslativo. 



-343-

Tal orientação nasceu da nosse. 
Carta Magna e foi obedecida nas 
elefções para a Constituinte ·de 1946 
e para as Assembléias Legislativas, 
logo após o restabelecimento da vi:
da constitucional no Pais. !sses 
coneeitos, critérios e dispositivos, 
puramente fortalecedores, do parti
do, e, portanto, da nossa Democra
cia - fOram consubstanciados no 
projeto de consolidação das leis re
ferentes à .Justiça Eleitoral, apre
sentado ao Senado Federal, pelo 
nosso ex-colega que tão dignamen
te exerceu a liderança ·da. Maioria 
nesta Casa, o Senador Ivo d'Aquino. 

O projeto votado no Senado, com 
as emendas que lhe apusemos no 
interêsse do seu melhor aperfeiço
amento, seguiu para a Câmara dos 

. Deputados onde tramitava outra 
proposição regulando a vida dos 
partidos politicas. Era um projeto 
à parte, fora da Lei Eleitoral e con
solidava com precisão o Código 
Partidário. 

A orientação da Liderança da 
Câmara dos Deputados, entretanto, 
naquele momento entregue à reco
nhecida capacidade do · Deputa
do Gustavo Capanema, deliberou 
transformar o projeto Ivo d'Aqulno, 
simples organização de matérlà · 
eleitoral, em um código abrangen
do fórmulas e normas . para alls- . 
taménto, eleições, apuração recur. 
.sos etc. e, também, aorganização 
dos partidos. Assim, na pressa de 
legislar nesse sentido, a Câmara 
adotov. como emenda aditiva ao 
projeto do Senado o que estava em 
tramitação naquela.casa, de auto
ria do Deputado Eduardo Duvlvier. 

iBatlzado o conjunto dessas duas 
medidas eom o titulo de Código 
Eleitora.!, voltou a matéria ao se
nado e, nós, adstritos às normas 
regimentais e constitucionais, na 
impossibllldade de alterar com no
vas ·emendas o trabalho vindo da 
Câmara e de vencer a. resistência 
da Maioria que, orientada pelo 
Deputado Gustavo capanema, de
sejava a. todo transe lançar ao Pais 

um Código Eleitoral, tivemos que 
aceitar essa conjunção de medidas . 
e, em v~ de votarmos duas leis ln. 
teiramente separadas, uni-las. num 
código eleitoral. · . 

Em conseqüência dêsse propósito 
da Maioria, é que foi introduzida. · 
no Código Eleitoral, na parte refe
rente à organização dos. partidos, 
a autorização para as allanças par. 
tidárias. 

A emenda, portanto, introduzida 
em nosso projeto pela Câmara dos 
Deputados e à qual fiC'amos lmpos
sibllltados de. corrigit:, melhorar ou 
modificar por fôrça do Regimento 
dC~>ta Casa, e mesmo da nossa 
Cart!L Magna. fêz surgir essa vio
lação flagrante dos preceitos cons. 
titucionats e o ajeitamento do· Có~ 
digo. Eleitoral, . para admitir as 
alfanças partidárie.s; . 

Compreendo, entretanto, Sr. Pre
sidente, que, com a permissão de 
alianças partidárias parà eleição 
da representação federal, dá dos 
Estados, e dos Municipios, . vamos 
investir, e vimos investindo, contra 
os preceitos vivos da Constituição 
que há pouco enumerei e 11 para 
lembrança do Senado. · 

Não podemos saber, nem distin
guir dentro de uma corporação le· 
gislativa., qual a fôrça represen.:. 
tativa de · um partido que multas 
vêzes não reúne o "quorum" eleito
ral para eleger um representante 
das Casas Legislativas e, com êsse 
fito, se aproxima de outra agremia
ção partidária.. Ta~s acertos cons
tantemente se realizam e o partido 
maior que poderia dar uma repre. 
sentação· normal, correspondente 
de fato ao número dos seus eleito
res, vê-se na contingência de ado
tar candidato de um partido me. 
nor, com interêsse nos votos dêsse 
p~tido para o seu ·candidato a um 
pôsto de eleição majoritária, como 
Governador de Estado, Presidente 
da Repúbllcu, ou Prefeito Muni-
cipal. · 

O Sr. Lobão da Silvefra - Per. 
mite v:·•·Exa. um aparte? . . . . . 
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O SR. JOAO VILLA:SBOAS -
Com todo o prazer. 

O Sr. Lobllo da Silveira - Estou 
ouvindo com encantamento -a pa
lavra doutrinadora de Vossa Exce. 
lêncla. 

O SR. JOAO VILLAsBOA8 . - · 
Multo obrigado; 

O Sr. Lobllo da Silveira - Acho 
que. tem Inteira razão qiliuido ln
veste contra os acOrdos partldâ
rlos. 
· Inegàvelmente, os acOrdos par

tidários trazem a conse.Qüêncla ime
diata da-vitória nas umas, mas fa
zem com que. os Partidos percàm a 
substAncia . e se vãii desintegrando, 
aos poucos, deixando realmente de 
desempenhar, na vida nacional, o 
papel que lhes cabe. Desde que um 
grupo de correllgloná.rlos é procu
rado · por . Partidios de pequena 
representação que a · êle recorrem 
para, juntos, .vencerem uma· elei
ção, e sabe. que constitui uma fôr
ça., ai se proéessa o fraclonamento 
ou a. dissolução dos Partidos. Hoje, 
na. vida. nacional, os grandes Par
tidos .têm perdido substância em 
favor dos novos que se formam, e 
não ·podem, por assim diz,er, com. 
bater, pugnar em tôrno. de princi
ptos ·e idéias, o que seria. normal, 
tal como defende Vossa. Excelência.. 

· o SR;· JóAo''vii..I..\siBo.As ·~ 
Mlll!to grato ao aparte de V. Exa., 
que ·se enquadra no meu modo de 
peJlSa.r; 

· O Sr. Fernandes Távora __: Per
mite V. Exa. um aparte? 

. O . SR. JOAO V.ILLABBOAS -
Pois não. · · 

O Sr. Fernandes Távora _; Es
tou de pleno acõrdo com o ponto 
cie · vista. . magistralmente exposto · 
por V. Exa. Realmente, as alian
ças de pa.rtldos servem mais aos 
pequenos partLdos que, muitas vê
zes, exigem dos majoritários com-

pensação multo além daquela que 
mereC'em. Na verdade, essas alian
ças servem apenas para provoear 
a distensão do sistema partidârlo 
c:lando-se partidos sem significa~ 
çao, os ,quais, à custa das grandes 
agremiações por pequeno serviço 
prestado, expa.ndem-se e obtêm 
compensação que, de forma alguma, 
mereciam. 

O SR. JOAO VILLAISBOAS -
Muito grato pelo aparte com que · 
me honra o nobre representante do 
Ceará. · · · · · 

O Sr. Fernandes Távora . - Os 
grandes. partidos vão.se destruin
do, pelas concessões que fazem. 

. O SR .. JOAO V·ILLASiBOAS -
Coloca-se V. Exa. na mesma linha 
do ·nobre repre11entante do Pará· 

. . 
o SI'. Alô . Guimarlfes - Dá v. 

Exa. licença para um aparte? 

O SR. JOAO VILLAiSBOAS -
Com multo prazer. 

O Sr. Alô Guimarães - Real
mente, está ·V. Exa. com a boa 
doutrina; Não quero descer à apre
cia~ão dos resultados prátioos e 
.das conseqüências que dessas alian
ças têm advindo para a. vida · dos 
partidos e para a. democracia bra
sileira. Situo-me dentro da. dou. 
trina que v. Exa .. tão .bem. defende 
e na qual é mestre .. : 

O SR. JOAO VILLAiSBOA8 -
Bondade de Vóssa Excelêncl!l. 

O Sr. Alô Guimarães - ... cujos 
conceitos têm merecldo nosso 
aprêço, nossa admiração e soli
dariedade. 

. O SR. JOAO V'lLLAiSBOAS -
Obrigado a Vossa Excelência. · 

o Sr. Alô Guimaríies -' v. Exa. 
é, realmente, um m"'estre, da ma
téria. Quero, nesta ; oportunidade, 
dizer que a doutrina de V. Exa. é 
c·erta. As alianças de Partidos po-
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dem ser admitidas pa.ra as elei·· 
ções majoritárias mas não para 
aquelas que definem os partidos e 
devem, cada vez IJlals, fortalecê-los: 
as eleições proporciona.ls. Os par
tidos se afirmam pelos seus re
presentantes nas Assembléias Es· 
taduals, nas Câmaras de Vereado
res, na Câmara Federal e no Se
nado da República. Assim, . essa. 
ligação .ou fusão · de partidos, vi
sando à> uma chapa de candlda· 
tos, determina, realmente, uma 
fraude, e é contra essa fraude que 
v. Exa. se insurge. A fraude é 
dupla: a da representação daque
le que se elegeu e, realmente, · é 
mandatário de um único partido, 
e não de uma collgação; e a fraude 
à Constituição da República. I>ou, 
por isso, inteira solidarledad<! às 
expressões de V. Exa. na defesa, 
que faz tão bem, de seu ponto de 
vista relativamente à matéria, que 
é de interêsse naclona.J.. 

o Sr. Fernandes Távora - Alian
ça de partidos é umll. miscelA.nla 
que serve para despersonalizá-los. 

O S:RI. JOAO VILLASBOAS -
O apoio de V. Exas. à. minha po
bre oração multo me· desvanece. 
Compreendo a unida>de de pensa
mento ·entre . os nobres Senadores 
que me apartearam, os Uustres re
presentantes do Pará., do Ceará e 
do l'aranli. c- reconheço,. como· os 
nobres colegas, que dessas alian
ças partidárias resUJlta sempre o 
enfraquecimento dos partidos ma
joritários; ,com os quais os. parti
dos pequenos ficam em simbioae, 
vivendo parasltàrlamente, chegan
do mesmo a conseguir, graças às 
sobra.s do allado, introduzir-se nas 
Câmaras Federal, Estaduais e Mu
nlclpals .. 

O nosso Código . Eleitoral, quan· 
do estabeleceu a aliança dos par
tidos, ·. determinou ·o · desapareci
mento dos partidos aliados, Con
grega.m-se. êles em torno de um 
nome próprio - o da aliança - e 
de uma dlreção comum, eleita pe-

los pa.rtidos aliados. Mas se assim 
é, essa representação tal assim. 
constltuida, escolhlda por um gru
po de partidos que perderam o no
me e a sua personalidade, tornan
do-se,· sob uma legenda de alian
ça, nova entidad·e politica; que tl~ 
veram um delegado especial, for-· 
mado por essa aliança para o seu 
registro no. Tribunal Eleitoral; que. 
exereeram nas eleições, através de 
um . delegado dessa aliança e dês. 
se diretório comum, a fiscalização. 

·do pleito; essa aJlança deveria 
prosseguir, dentro das Câmaras le
gislativas, com o nome e a legenda 
que adotou para a eleição dos seus 
representa.ntes. 

Que vemos, entretanto? Ao che
garem. às Câmaras legislativas, os 
eleitos por essa aliança desllgam
se dela e cada. um toma úma le
genda. a sua vontade,. dentre os 
partidos que se reuniram pa.ra a 
sua eleição· Ond~ está assegurada 
a representação proporcional dos 
partidos? · · . 

O Sr. Fernandes Távora ~ A 
a!lança é pura manobra eleitoral. - . 

O SR.: JOAO VlLLAiSBOAS -
V. Exa.. cllz multo bem: é manobra 
quase sempre feita para garantir a 
eleição majoritária.- Temos · :uma 
formação que nos leva. a olhar 
sempre. com lnterêsse e aom res
peito para o Executivo, : delxaindo 
o Legislativo em segundo plano. 
ll'ormàm~se, assim,· essas alianças 
nos Estados, quase sempre confe
rindo lugares no Senado e nl' Câ
mara para allados que se compro
metem a detender um candidato 
a Governador. Não há posslbUldade 
de fazer compreender que tal Go
vernador não representa, de for
ma alguma, a fôrça do pa.rtldo que 
o elegeu. Terá êle que dividir com 
os seus aliados o Govêrno, entre
gando-lhes postos da sua' adml• 
nlstração e Secretarias de Estado 
e, multas vê2es, não conseguindo 
u•a maioria que o apele, dentro do 
Leglslatlvo. Os·· a.Itados não raro, 
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após a eleição, desfazem a aliança e 
vão freqüentemente, fazer o.posi· 
ção ao Govêrno. . 

o Sr. Fernandes Távora - Oi· 
tenta a. noventa por cento dêsses 
aliados acabam brigando, logo no 
~rimelro ano de administração. 

O SR. JOAO V·n.LASBOAS -
Sr. Presidente, parecendo eu mul
to radieal, como consid!!ra. 9 Cor- . 
reto da ·ManM, em face: dos pre
ceitos cónstltucionals e legais, pen
so que estou apenas, obedecendo 
a êles ... 

o Sr. Aló Gufmar4es - Mu!io 
bem. 

O SR. JOAO V!LLASBOAS - . , . 
com a maior sinceridade, pois che
go mesmo a ver na nossa C()nstl
tuição e no Código Eleitoral a proi
bição da aliança, mesmo · para as 
eleições majoritárias. Isto por que, 
segundo o Código Eleitoral, exceto 
nas eleiÇões proporcionais, os par
tidos poderão sufragar o mesmo 
candldato já, registrado por outra 
agremiação, desde que esta con
sinta e bem assim o partido re
gistrante da mesma candldatura. 

o ·Código prevê o compareci
mento de cada · partido às urnas, 
embora com o mesmo candidato 
a Governador de Estado, à Presi
dência .. da. República ou .a .. Prefeito 
porque exige que a lista partidá
ria seja; encimada pela legenda do 
partido, seja para as eleições pro
pórclonals, seja para a.s mqjarltá
rias. Toleradas, assim, para a elei
ção .de .Governador· de Estado, Pre
sidente .. da República ou Prefeito, 
.vejo, ma. Constituição, a proibição .· 
dessas àUanças para. as eleições 
proporcionais, como também para 
a de-Senador Federal. 
. A nossa. Carta Magna diz que se
rá Suplente de Senador o c~mdl
.dato .com êle eleito. Fixou, ai, o 
ca.ndldato partidário. . 

· o sr; Mem de Sá - ou da coli
gação. 

( 

O SR. JOAO V'ILLASBOAS -
Não é assim. 

O Sr. Mem de Sá - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO VILLAdBOAS -
Pois não. 

O Sr. Mem de Sá - Agora Vos.sa 
Excelência está pessoalmente con
tra mim. (lUso). 

O SR. JOAO V:ILLASBOAS -
Absolutamente. v. Exa. sabe mui
to bem como foram .as relações e 
alianças rea.llzada.s no passado, 
que diferem bastante das de hoje. 

O Sr. Mem de Sá - V. Exa. 
estão não só contra a minha pes
soa, como também contra a do 
eminente Senador Daniel Krieger, 
nobre companheiro de Vossa Ex
celência. 

O SR. JOAO V'~OAS -
Muito ·digno ·representante do meu 
partido. 

O Sr. Mem de Sá - Em nome 
de S. Exa. lanço o meu protesto· 
V. · Exa.. está sendo gratuitamente 
hostil. (lUso) . 

· O SR. JOAO VILLASIBOAS . -
São ambos dignos representantes 
nesta Casa ... 

· · o sr: Al6 Giitniii7·ães .:.... v. Exa. 
está certo. 

O SR. JOAO V'ILLASIBOAS -
; . . e. foram, como os nobres Sena
dores ·AttiHo Vivacqua e·Padre Ca
lazans ... 

O . Sr. Fernandes. Távora - E 
como êste seu colega aqui; mas 
sem pedir au:xilto. · . 

.. O SR. JOA~ VILLASBOAS -
. . . apoiados· i.OJ: alla.nças partidá
rias, registraíio~ reconhecidos e 
legalmente eleitos. 

O Sr. Mem de Sá -V. Exa. 
não quer que eu volte para C'á? 
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O SR. JOAO VILLA:.SBOAS 
Ao contrário; desejaria que V. 
Exa: voltasse, mas estou trazendo 
ao Senado justamente a norma do 
nosso Código Eleitoral, que auto
riza a votar no candidato majo
ritário, não em alianças, mas no-
minalmente. · 

O Sr.-.Mem de Sá -.Mas se ou
tros ·partidos apoiarem a minha 
candidatura? 

O . SR, JOAO Vn.LASBOAS -
v. Exa. é registrado no Partido Li· 
bertador, os outros partidos, regis
trando-o ou rião, votarão em V. 
Exa. Ai é que eu desejaria ·que 
chegássemos, para conhecermos 
melhor a fôrça de cada partido na 
eleição de cada candidato. 

o Sr. Mem de Sá - Mas agora 
com a chapa única ou oficial, Isso 
não acontecerá. Na eleição para 
Senador, por exemplo, se eu fôr 
inscrito pelo meu partido e ·obti· 
ver o apelamento da União Demo
crática Nacional, do Partido Social 
Democrático e do Partido !Traba
lhista BrasUelro - é possivel que 
isso ocorra no Rio ·Grande do Sul, 
sendo a hipótese m&is viável ... 

O. SR. JOAO VILLAISBOAS -
v. Exa.. tem todos os méritos pa-' 
ra isso. 

o Sr. Mem de Sá - ... depois 
das eleições não se poderá saber 
qual a contribuição, qual o total de 
votos do Partido Libertador, por
que a apuração terá sido feita 
através da chapa ofiC'lal, enio das 
chapas de legendas dos Partidos. 
Não é .verdade?. A não ser que. V. 
Exa.. introduza no Código Eleito· 
ral que o eleitor .oo votar para Se
nador, declare a que Partido per
tence e se estabeleçam as legendas 
para · o eleitor assinalar·· Atual· 
mente, porém, não se pode ficar 
sabendo pois a. chapa oficial ape
uas assinala o nome do candidato 
em que vota, :l!:sse nome, porém, de-

veria vir encimado pela legenda 
partidária . 

O SR. JOAO Vn.LASBOAS .....:. 
Não há êsse detalhe porque o Su
perior Tr1bunal Eleitoral modifi
cou o Código Eleitoral, que man
da que as cédulas sejam feitas com 
legenda não distinguindo · eleição 
majoritária ou proporcionai. 

O Sr. Mem de Sá -Não consigo, 
. depois de utUizada a chapa oficial, 
apurar a. contribuição de cada Par
ti-do, .porque se sou Inscrito, conti
nuando com o meu registro pelo 
PL e depois receber o apelamento 
de mais dois ou três partidos, mes. 
mo. que na. chapa oficial, forneci
da pelo Presidente da Mesa, figu
rem as legendas que me aPóiam, 
não há como verificar, dos votos 
que obtiver, quantos procederam do 
Partido Libertador, dils udenlstas, 
d·os pessedistas ou dos trabalhis
tas. Não lhe parece? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Parece-me que não. 

O Sr. Mem de Sá - A não ser 
que na chapa haja, ao lado doS 
nomes dos candidatos, as diversas 
legendas e o eleitor então assinala 
o nome ·do candidato e o do parti
do a que êle, eleitor, pertença. 

O SR. JOAO V'ILLASBOAS -
Essa é a fórmula. certa: . 

O Sr. Mem de Sá - Mas·serla 
muito complicada, .porque os elei
tores não se interessariam. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
O Código Eleitora.l exige que. a 
apresentação do candidato seja 
encimada Por legenda, e essa fór
mula trazida para ar cédula. Se 
V. Exa. é escolhido por três par
tidos, suponhamoa, para o voto ma
joritário, as tt;ês legendas figura
riam na. cédula:; !]'om o nome de 
Vossa Excelência . 
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o Sr. Mem de Sá - E depois? 

O SR. JOAO V~OAS -
o partidário de v.- Exa., por 
exemplo, assb.ialaria o seu nome 
na-legenda do Partido Libertador; 
o do p,rn assinalaria o nome de 
V. Exa.· . na legenda do PTB, e 
assim por diante. 

o Sr. Mem de Sá .....;.: Seria; muito 
dificU, muito _complicado .. 

O · SR. JOAO VILLASBOAS ..:._ 
Como dlficll? Não haveria difi
culdade alguma. Na apuração veri
ficarfamos que· v. Exa. merecera. 
tantos votos do Partido Liberta• 
dor, tantos do Pártldo .Trabalhista 
Brasileiro, tantos do .Partido So
cial ·Democrático, · somando-se en
tão os votos. 

·O Sr .. Mem deSá- Isso se a 
votação se . verificasse de acôrdo 
com as legendas dos eleitores. Se 
houvesse - como houve no Rio 
de Janeiro - chapa comum:, com 
quatro ou Clnilo Partidos, seria uma 
estatfstiea bem diffcil. 

O SR. JOAO V:ILLA880AS -
Não há estatfstlca diffcill 

O Sr. Mem de Sá- Creio que 
a tese de V. Exa. é fácil de sus
tentar . · para as . eleições propor
clonais,. .mas não para as eleições 
majoritárias;_· · · - ·· -

O SR. JOAO VILLAiSBOAS.
Poderá ocasionar atraso na apu
ração, mas' o fato é que 'já consta 
do Código.Eleitoral,.modiflcado por 
instrução do. Superior Tribunal 
Eleitoral. 

. ·o'. sr'> Mimi de.,Sá,- Não per
cebo ·o sentido . prático ou a van
tagem da modifieação do Código, 
quanto à . eleição· de Senador, para 
al capo, poder-se :dizer que .o. Se~ 
nador fulano foi eleito com tantos 
mil· votos 'do ·partido 'tal, dois mil 
votos do partido tal, ou três mil 
votos de outro partido, Bincera
mente não vejo. Só haverá sentido 

prático nas eleições .para Deputa
dos. Ai, sim, é que, de aeôrdo com 
o número de eleitores, há o quo
ciente eleitoral e número . de luga
res; mas para _Senador não have
ria qualquer exigência. 

o SR. JOAO VILLASiBOAS 
Sabe V. Exa. que o Suplente de 
Senador ... 

o Sr. Mem de Sá - o suplente 
também faz parte. 

O SR. JOAO ·. ViLLAiSiBOAS -
Não. As ·Instruções do II'rlbunal 
Superior Eleitoral permitem que 
cada partido, em aliança, para a 
eleição de Senador,. tenha seu can
didato. · · · 

O Sr. Mem àe Sá - Mas se 
os três partidos se acordam? Hou
·ve :um caso tfpico no Rio Grande 
do Su[, quando fui eleito. Houve 
acôrdo entre os . três . partidos. 
Um. deu o candidato para Governa
dor, os outros dois .. ll Senador e a 
Suplente. Haja ou não coallsã.o, 
forma-se ·uma. coligação - como 
V. · Exa. acha que não deve ser 
-- ou, ·então os partidos apenas 
apóiam. o resultado é .. o mesmo. 

O SR. JOAO V'ILLAiSBOAS -
Se há dlferentes Suplentes, não. 

O Sr. Mem àe Sá- Pode haver, 
mas. pode não haver. 

O SR. JOAO V'ILLASBOAS -
Pode 'Dio haver. Falo de modo ge
ral,· .tomando· posição ·generalizada. . ' \' . ' . 

O Sr. Mem de .Stí - V. Exa. 
aventa uma hipótese· 

O SR. JOAo'::ViiusBOAS ::..:. 
Não é hipótese:· Devemos fazer 
eleição · por partido, porque assim 
reconhecemos q~e · v. Exa. trouxe 
para aqui tantos· votos do Partido 
Libertador e tantos da União De
mocrática Naclona.l. 

O. Sr. Paulo Fender - Permite 
V. Exa. um aparte? 
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O SR. · JOAO VILLASBOAS -
Com todo o prazer. 

O Sr. Paulo Fender - Admiro a 
proficiência com que V. Exa. ver

. sa a matéria. Como democrata que 
vive esta terceira Repúbllca, sinto 
que .a pluralidade dos. Partidos é 
uma< neéessldade na nossa vida re. 
publlcana atual. Em tôrno dela 
pontificam Ideologias diversas e 

· partidos pequenos ·· que ·. podem, 
amanhã, se tornar grandes, pela 
maior propaganda de suas ideolo
gias, e não ter, acesso · ao Parla
mento, a não ser atra.vés de alian
ças: Mesmo . no reino vegetal, a 
vida gregária é uma necessidade. 
Dizia Aristóteles qu.e para viver só 
é preciso ser um fUósofo ou um 
Deus. Acredito que se fizermos·uma 
eleição majoritária - como argu
menta V. Exa.. · - saberemos, de 
antemão, .quem são os eleitos, por
QU!! os pequenos partidos não po
derão concorrer, em ,igualdade de 

. condições, com os grandes. O ·que 
considero justo na tese de. V·. Exa . 
é o evltar~se contubérnlos . .,.- por 
assim di2er - exóticos. Partidos de 
ideologias completamente contrá;, 
rias se associarem na. eleição, ape
nas pará obter uma vitória ·· ime
diata, à custa de con~havos elei
torais. Não compreendo - .... por 
exemplo - o contubérnlo. da. União 
Demo~átlca ~"'acional com o Pa.r
tldo Trabalhista Brasllelro, havido 
em vários Estados da Federação. 
No enta,nto, compreendo :uma asso
ciação Ideológica entre PTB e PSD. 

O · SR. JOAO V·ILLAiSlBOAS -
Também não é passive!. 

o Sr. Paulo Fender - É possível. 

O SR. JOAO V:a.L.\SIBOAS -
Dentro dos programas há a mesma 
situação, em relação à União De
mocrática Nacional, porque o pro
grama do PSD confunde.se precl~ 
snmente com o da UDN. 

O Sr. Paulo Fender - Não se 
esqueça V. Exa ., de que os dois 
Partidos têm a. mesma origem ...:. 
o Presidente Getúlio Vargas. 

O SR. JOAO V:ILLABiBOAS _;. 
É coisa multo diferente de ldeo~ 
logia. · 

o Sr. Paulo Fender -'- Para fa~ 
lar em programa,·. a rigor,. quem 

. tem programa · Ideológico na de~ 
mocracla. brasüelra · é o Partido . 
'l'lrabalhlsta Brasüeiro. · · 

o SR. JOAO V.ILLASiàOAS -
Na opinião de V. Exa. Porque três 
frases, numa Carta de Prlnciplos, 
já. formam. programa. 

. O Sr~ Paulo Fender.- Opinião 
humilde, mas está ai. a. evidência . 
Alncl.a recentemente,, 11 uma De7 
claração de .Prlncfplos de .um mem
bro da UDN, Deputado Ferro COs
ta na qual Sua Excelência, allnlia
va, sem-cerlmonios,amente todos os 
Itens do progra.ma do Partido Tra-

. balhista Brasileiro, como perten
. cendo à UDN. 

O .Sr. Mem de.-Sá - Não há 
propriedade privada de Idéias ou 
de principies. . ··: . ' ., 

o Sr. Paulo Fender ..:.. Mas êsse 
mimetismo desfigura as ideologias 
partldé.rlaS'·;; ·· · 

O Sr. Mem ele Sá - O Partido 
Trabalhista Bra,slleiro ·jamais .acei
tou, como· é público .e notório, a 
Ideologia do Sr. Alberto Pasqua~ 
llnl! · 

O Sr. Paulo Fender- Jamais a 
aceitou?! V.- Exa.·. não C'Onhece o 
programa do Partido Trabalhlstlb 
Brasileiro . ·Tôdas as teorias e es
tudos de Alberto Pasquallnl estão 
ali consubstanciados. V. Exa. cri
tica à ou trance. 

o Sr. Padre' ·Calazans -. Essas 
teorias · não são ·propriedade do 
Partido Trabalhista. Pertencem a 
Partidos "a" ou "b". 
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O SR. JOAO . V'ILLAISBOAS -
Responderei ao aparte do nobre 
Senador Paulo Fender. 

o Sr. Paulo Fender - Multo 
obrigado. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
v, Exa, se referiu. a um pr~grama 
minlmo de realizações,·. trazido a 
público pelo Sr. ·DepUtado Ferro 

· Costa, E diz qué êsse programa 
se cofunde sem-cerimoniosamente 
com as teorias do Partido Traba
lhista Brasileiro, de onde foi reti
rado. Digo a V· Exa. que essas 
teorl.as esposadas pela ala ude
nlsta, conhecida como "Bossa 'No
va", foram retiradas dos têrmos do 
programa da .União l:>emolll'ática 
Nacional precisamente porque não 
traziam novidade alguma, apenas 
proclamavam prtncipios ali já exls
tent.es. Dai por q111e desapareceu a 
"Bossa · Nova" . 

Portanto, .• não foi ~rranea.do, 
sem-cerfmontoaamente, ao progra-

. ma do Partido Trabalhista Brasi
leiro, mas, apenas, foi uma con
cretização de prlnciplos que estão 
dentro do programa da união De-
mocrática Nacional. · 

o Sr. Lobilo da SUvefra - Per
mite V~ Exa. um aparte? . 

O sR. JOAO V'ILLAISBOAS -
· Pois ·nãó. ·· 

O Sr. Lobão da Stlvejra -. Ape
nas pe.ra fazer uma retlflcação à 

· margem do aparte proferido pelo 
nobre Senador Paulo Fender, quan
do. afirma que somente dois Par
tidos têm programa: o Partido LI
bertador e o Partido mrabai!!Usta 
Brasi~eiro. 

O Sr ... Paulo Fender - A rigor! 

O Sr. Lobão da Silveira- Inte
gro o Partido Social Democrãtlco e 
por isso quero contestar a afirma
ção de S. Exa.: o meu Partido tem 
programa e não poderia deixar 

passar em julga.do a afirmação do 
nobre Senador Paulo Fender. 

O Sr. Alô Guimarães - Quero 
solidarizar-me com as declaraçóef 
do nobre Senador Lobão da SilVI!l
ra, afirmando também que o Par
tido Social Democrãtl<eo, de que 
faço parte, tem programa. 

O Sr. Gilberto Marinho - Per
mite o nobre orador um aparte? 

O SR. JOAO V'ILLAISBOAS -
Com multo prazer, 

. o. Sr. Gilberto Marinho -·· Evi
dentemente foi na pressa do de
bate q111e o nobre ·senador Paulo 
Fender citou, apenas, o · :Etartldo a 
que pertence e a que S; Exa. em
presta o . brilho da. sua Inteligência, 
e . o Partido Libertador; oomo os 
únicos possuidores de ideologias 
próprias. ·Já não citaria o Par
tido Social Democrátloo, que pos
sui Ideologia e programa próprios 
e adequados às Instituições que de
fendem{)&. Bastaria citar ·o Parti
do Socialista Brasileiro. Em que 
Ideologia V. · Exa. · lneluJrla êste 
Partido? 

· O Sr. Paulo Fender - O Partido 
Socialista· Brasileiro surgiu depois 
do Partido Trabalhista Brasileiro e, 
de certa forma,- encampou a nos-
sa ideologia . . 

Vozes ..,_. Oh! 

O Sr. Gilberto Marinho - V. 
Exa.. diz· encampou? 

O Sr. Paulo Fender - Mesmo 
· porque V. Exa. sabe que não há 

propriamente, trabalhismo puro. 
Afirmo-o. C'omo trabalhista. Nos 
compêndios·· de 'FUosofia, a ideolo
gia trabalhlsta? e:XIMt! torno ideo
logia socia~a~ :d: o socialismo 
Fabiano, o 'soêl.alismo de media
ção entre os .trabalhadores e capl
taUstas, ou!'patrões. 

O Sr. Gilberto Marinho- Então 
V. Exa. aprovaria a prioridade do 
Partido Socialista Brasileiro sôbre 
o Partido Trabalhista ? 
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O S1'. Paulo Fender - Não, por
que surgiu depois do nosso. 

O SR. JOAO VILLA.SBOAS .:__ 
Citarei um partido. com Ideologia 
própria, e a que ·v. Exa., nobre 
Senador- Paulo Fender, não fêz t•e
ferêncla - o Partido de Represen
tação Popular. Sua ideologia di
fere da dos dem&ls Partidos regis
trados no Brasll· 

O Sr. Paulo Fender - Realmente. 
O SR. JOAO VILLASBOAS -

Portanto, V. Exa. não pode dizer 
que, apenas. o Partido Trabalhista 
Brasileiro e o Partido Libertador 
tênr ldeologla.s próprla.s ... 

o Sr. Paulo Fender _;__ Devido: à 
caracterfstlca não democrática dês
se Partido, eu me esqueci de cltá-~o. 

O Sr. Mem de Sá - Não diga 
Isso. No sul, o PRP está · casado 
com o Partido l])rabalt.1sta Brasi
leiro para. a vida e para a morte. 
(Riso) . 

O Sr. Paulo Fender - Mas não 
deixa de representar aquêle eon
tubérnlo' exótico a que me referi. 

. o SR. JOAO VILLA'SBOAS -
Todos os nossos programas con
substanciam determinadas Ideolo
gias que, mudtas vêzes, se confi-
nam: . é sê - aproxiina.lll . 'como . hã 
pouco afirmei - o Patrldo Social 
Democrático com a União Demo
crática Nacional. 

No •rumo do trabalhismo tem 
Vossa Excelência o PRP, o PTN, 
o PST, o DTO. (ri.!o) ... 

o Sr. Paulo Fender - varian
tes da mesma. classe. 

O SR. JOAO V'IILAS!BOAS -
. . . e uma série de outros Partidos 
com , essas siglas, que longo seria 
enumerar. 

Sr. Presidente, o nobre Senador 
Paulo Fender, que critica a aUan
ça de Partidos de Ideologias con
trárias, e a. aliança m'Uiltas vêzes 
feita pela União Democrática Na-

clonai com o Partido· •Tl'abalhlsta 
Brasileiro, deverá também criticar 
as alianças feitas pelo Partido Tra·
balhlsta Brasileiro com a União 
Democrática Nacional, porque nos 
enquadramos na mesma posiçãp. 

o sr. Heribaldo vtetra - Per
mite V. Exa.. um aparte? 

O SR. JOAO V·ILLA.SBOAS -
·com todo o prazer. 

O sr. Heribaldo Vieira - lt es
tranhável que o ilustre Senador 
Paulo Fender, ignore a aliança en
tre o PTB e UDN, e reconheça a 
aliança feita entre o PTB, que tem 
programa e o PSD, que. S. -Exa. 
acha que não tein programa. 

O SR. JOAO VILLA:S!BOAS -
Obrigado pelo aparte de Vossa Ex-
celência. . · : 

sr. Presidente, com referência a 
aJ.Ianças partidárias .por mim. com
':latidas nesta. Casa, e no momento 
malsinadas pelo nobre Senador 
Paulo Fender, vejamos a conclu
são do artigo publicado em O'Cor
reto da . Manhã que as aplaude, e 
com o qual iniciei a minha ora
ção: (Lendo) . 

"Mas por que ·insistiu o le
gislador brasileiro em criar 

.. mistura . tão. ino_rgânica? . Per
mitindo-se as aUanças, quis sal
var candidatos sem forte base 
partidária, mas com adeptos em 
vários partidos. O mesmo.pen
samento personalista também 
criou o outro defeito censurado 
pelo Senador Vlllasbôas: o vo
to proporcional em nomes, ao 
passo que o ·sistema propor
cional só conheC'e o voto em 
legendas. Agora mesmo, a pro
pósito da cédula única no Es
tado da Guanabara, revela-se 
êsse defeito. Quis-se o mais 
moderno ·e. mais perfeito sis
tema eleitoi'8(1, e ao "mesmo 
tempo, quis-se C'onservar o per
sonalismo, a exemplo daquele 
personagem de farsa que disse: 
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"Chocolate é bom e alho é bui!,lão de eleitores, à organização 
bom; que delicia deve ser cho· de mesas eleitorais, a apurações, 
cola te com alho'!. · enfim, a j.ulgamento ·de rec:ursos 

etc. Precisa.mos imbair-nos do pro-
Sr. Presidente, quando falei há pósito de enfrentar êsse problema 

pouco, que o meu pensamento em com real 1nterêsse estruturando um 
relação •às alianças partidárias - projeto ·comple~o de modificação, 
la até à sua proibição; mesmo no · de reforma e, principalmente, de 
tocante às eleições majoritárias, foi a-tualização do Código Eleitoral. 
porque obedeci à: .or:tentação do · Em face dos apelamentos que re-
que está traçado no Código Eleito- cebl ao longo dêste discurso, e das 
ral Quanto às votações pelo sls· .manifestações. dos meus dignos Co· tema majoritário, permite o Códl· legas, depreendo que .o assunto das 
go que os Pa-rtidos . da mesma · C'lr· alianças partidárias· encontra · se-

. cunscrição ou da mesma zona re- ·· vera.s restrições dentro dês te .. re· 
glstrem candidato já Inscrito por cinto. Eu não teria, pol'ém, fOrças 
outro partido, com a aquiescência, bastante para lançar, de motu pr6· 
porém, ·do candidato e do· partido. prto, um projeto . de reforma do 
No tocante, porém às .representa. nosso Código Eleitoral.. Já o fiz é 
ções proporcionais, não permite . verdade, há uns cinco anos. Tive a 
nosso Código · assim se · ·proceda, honra e a alegria de vê-lo votado 
mesmo com autorização. do · candi- nesta Casa, onde as Idéias que eu 
dato. Mesmo com a aquiescência trazia como novidade, - e que no 
do partido que já. o haja creden. entanto não eram mais do que. ai-

. clado para representá-lo na .Câ- terações necessária-s ao nosso Có
mara dos Deputados, ·na Assem. digo - foram Integralmente apoia

·. bléla Leg!Blattva ou na CA.mara das pelos meus nobres Colegas. 
:Municipal,· nenhum outro Partido Ji:sse projeto, entretanto, desde en

. poderá .registrá-lo dentro da mes. tão dorme nas gavetas da Câmara 
ma.reglão em que êle .será votado. · dos Deputados, naturalmente já 

Dai, Sr. Presidente, minha con- · agora um tanto ou quanto desa
clusão pela lmposslbU1dade' de . 1rualizado.· e que,· por ·Isso mesmo, 
alianças, uma vez se permitam .. reconheço . não mereceria . anda-

. que essas alianças, a exemplo do menta · 
que se faz: atualmente,· se desfa- · Dla~te . da experiência · .colhlda 

· çani ao Ingressarem seus integran- na.s eleições realizadas . no Brasil, 
· tes no Parlamento, · tomando cada nestes últimos tempos, e dos es

elelto sua dlreção e sua legenda, . tudos sObre as eleições nos outros 
deixando de slgnlflcar, portanto, a povos, povos democráticos, chego 
representação proporcional dos à C'Onclusão de que o Brasil neces-

. partidos pollt!cos exlglda pela slta modificar radicalmente o seu 
·Constituição,· tantas vêzes repetida sistema eleitoral, • desde a organl

. em vários de seus dispositivos. zação dos Partidos. 
Desta forma, Sr. Presidente, ml· . -

Ilha· a-dvertência neste momento é o sr. Paui~:;Fenàer - Até o 
para o futuro, com vistas à .legls- voto do analfabeto. 
lação que se venha a· elaborar nu-
ma reforma de que tanto carece- O SR. JOAO VILLASBOAS -
mos. para o nosso Código Eleitoral; Seu funcionamento, a escolha dos 
não como as que tem sido feitas, candidatos e apuração da repre
!'ragmentár1as, de· capitulas ou ar- sentação, para o Congresso Na cio· 
tlgos, nascidas de projeto de mo- nal, no que' se refere ao Código 
dlficação do alistamento eleitoral, Partidário; e no tocante ao Código 
em cujo decurso ainda se Introdu- Eleitoral, adotando as reformae 
z.em dl.sposltlvos relativos à dlstri- que a experiência aconselhasse, 
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quando naturalmente constituiria 
tese palpitante de estudo e debate, 
a indicação do nobre Senador Pau
lo Fender, relativamente ao voto 
do analfabeto .. 

. o sr. Paulo Fender ..:...Muito obri
gado a Vossa Excelência. · 

O . SR; JOAO VILLA.S130AS -
Sr. Presidente, fica, assim, espia
nado meu pensamento no parti
cular, e .com alegria deixo a tri
blma por: crontar com o apoio qua
se unAnlme dos meus colegas de. 
r!!presentação · nesta CIWla. (Muito 
bem; mutto bem./ Palmas). 

O SR. PRESIDENTE- Conti
nua a hora do Expediente. 

Tem a ·Jlalavra o nobre Senador 
Lino de. :Matos; orador inscrito· 

.. O SR; LINO DE MA.TI'OB- ( 0 ) 

- sr. Presidente, recebi um oficio
manifesto do Slndiaato dos Hotéis 
e Simflares de Sfi.o Paulo, a pro
pósito da extinção da COJ'AP; pe
ço a· atençio para os têrmos dêsse 
documento dos nobres colegas. pois 
no meu entender, estereotipa, em 
lfnbas gerais, a própria opfniio 
pública. · . . 

' Trata-se de . entidade sindical, 
cujos membros estio em contato 
constante com . parcela ponderável 
do povo, de quem recebem par cer
to o pensamento, que aqui se 
transcreve, a respeito da inutili
datie do citado 6rgio. · · 

S6bre o assunto, tenho ponto de 
vista já firmado· duas vêzes, por 
ocasião da discussão e votação diWl 
mensagens em que o Oovêrno Fe
deral solicitou . ao Congresso Na
cional prorrogação do prazo de vi
gência da lei que criou êsae mal
fadado o1.1ranismo. 

Pretendo, se outra solicitação vier 
em forma de prorrogação, pela ter
ceira vez, votar contràrlamente. 

· Vou·. proceder à leitura do do
cumento a que me referi: (lé) 

· ( 0 ) - Nao foi ;revisto pelo orador. 

"São Paulo, 7 de. maio de 
1980. 

Senhor Senador. 
Interpretando os sentimen

tos de tOdas as categorias eco
nOmlcas que representa na 
Capital de São Paulo e em 
mals 1' . munlclpios vizinhos; 
fazendo, outrossim, cOro com 
as manifestações j6. externa
das por outras categorias eco
nOmiciWl, sobretudo pela con
federação Nacional do Comér
cio em . Incisivo e . fulminante 
telegrama · tratando do. assun
to dirigido ao Exmo. Sr. !Mi
nistro do Trabalho, êste Sindi
cato apresenta.;.se perante sua 
honrosa e patriótiea pessoa pa
ra pedir a V. Eu. defender 
no Senado Feder111l a extinção 
pUta e simples da COFAP, va
lendo-se de sua inconteste e 
legftlma qualidade de repre
sentante do povo no.Congresso. 

Os maleffclos or~undoa dês
te órgão, vem ferindo, qual 
perniciosa: moléstia, :Pio so
mente a. ec:onomia da jlopula
ção, como o próPrio comércio 
cujas ativldades, êle pretende 
controlar, com nefastas con
seqüências para ambos. Em 
sua lontra exlstêDcla - e lsso 
realça a necessidade urgente 
de sua extinção - além de aua 
manifesta incapacidade de di
rigir e orientar o abastecimen
to e os preços· das utllldades 
mais essenciais, viu-se o que 
é mala grave, gravlsslmo: a 
eclosão. de. uma. continua sé
rie de escAndalos, · revelando 
b\U'la, · cAmbio negro, subc'lrno, 
corrupçf.o . . . 

J!:stes · ~umores malignos, por 
sua natureza incurA.vel, exigem 
o sacritlclo, a extirpação do 
órgão doente a tim de salvar 
o povo, a fim de preservar a 
honra e a dignidade das Ins
tituições, pols assim proce
dendg, preservar-se-á a digni
dade ·e a honra: · da própria 
Nação. ' 
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Nascida :em periodo de po
der ilegal, instltuida· 'com o 
a.polo da fôrça, a ,COFAP, não 
condiz mais com o regime de-

.. mocrát!C'o ao qual, felizmente, 
graças a Deus, voltamos. 
·Senhor ,Senador,. V. · Exa. 

.: ·batalhando e vótando pela não 
prorrogação· da··. COFAP, ·esta

. rá pratlcanclo ·benefiCio da 
.mais alta relevA.ncla para o 

. povo e para as .C'lasses· produ
toras dêste Pais, ficando, essa. 

.. sua atitude, . adicionada .à sua 
já: volumosa bagagem de bons 

· serviços prestados à Pátria. 
Qilelrá ·v. Exa. .. receber os 

ágra.declmentos., antecipados 
.pela atenção· que êste merecer, 
juntamente. corn os .. sentimen-
tos 'de .alto' aprêço e distinta 
co:ílslderação . : 
·: · ··AtenelosameDte, ·". ·: .. 

· · · Sindicato de Hotéis e Simi
lares de São Paulo .. :--- Wal'de
. mar AZbien, Presidente". 

~·Ô Sr. Mem .de Sá :._. Permite 
V, •Exa: um··aparte? . . .. 
' . ,., ' '" ;', . " '; -~: ·:I .. ' ·:. ' ' ' 
· O SR. LINO DE MATT.OS -
Com satisfação o · .. 

. O Sr. M:em de Sd ..:_ ,Teriho. a 
Impressão. de que a POFAP já. nao 
e:xlste. E .o caso· concreto que me 
leva. a essa afirmação é o referente 
a,o. preço dos medicamentos; Havia 
11111 moVimento da ·.indústria : far
macêuotica,, para o aumento· dos re
médl()s; • em. conseqüência, formou
se:':Outro;.•.de:; optnlão, ·C'ontrárla. A 
COJ'AP.· .não chegou a decidir mas 
todoS:Jiós :sabemos, por. experiênCia 
própria, que os preçosJoram marjo
rados. · .. os ... medicamentos. que . uso 
e sôbre ,()S quais, .. portanto,, posso 
rálar, ·Sofreram,,, nos dois ultlmos 
meses, aumento. entre vinte e cln
gü~nta .por: cento· 

· o sr~· Moura Arntràde ~v. Exa. 
toma multo remédio... . 

·. o Sr. Mem de Sá'.:_ Plz o no
bre e eminente Lider da Marlorla 

que eu tomo multo ·.remédio. Real
mente, tenho que usá-los _para su-· 
portar o Senado e sobretUdo Bra
silla · estou "consumindo toneladas 
de tranquilizadores. (Rtso) . Pos~ 
so, portanto, Informar que seu pre
ço subJnl,. Quer dizer. que a~ COFAP 
deixou de ter ê:idstêncla legal. · · 

O ···sR .. LINO :OE 'MATTOS .. 
Sr. Presidente, discordo apenas na 
parte em que o nobre Senador ~em 
de 1 Sá entende que· a COFAP não 
tem>ma!s exlstênclà porqué os me
dicamentos subiram·. ~tamente, 
porque tssó é que se confirma a 

. presença 'da COP AP. · 
Desde a sua Instituição, ao. lon

go; dos anos, êsse ·organismo outra 
coisa não tem feito,-· .outro. resul
tado prático. não . tem· apresentado 
senãO ·o encarecimento constante 
dos gêneros . de primeira necessi
da~. ··._:.· . . ··· .. _ ... 

Dir-se-á. que •o. órgão não tem 
culpa.-Não é momento, porém, pa
ra se discutir; a culpa reside tam
bém;· em outras ·falhas da · adml
nlstração'públlca ~ederal_cómo por 
exemplo,. a .lnflaçao. Mas a ver
dade: é que. a COFAP:não atingiu 
os objetlvos para os quais fol.·ins-
titulda. . . . . . . .. 

o · Executivo · Federal, • nas · v&Jes 
em que pediu ao Congresso' prorro· 
g&ção. da ·vlgênclâ d~ :lei.: que 'êilou 
êsse : .organismo, prometeu ·sempre 
que apresentaria. proposição trans
fomi.ando~o e dando-lhe , final!~ 
da.des. diferentes a .. fim de qüe pil.
desse ado.tar providências· práticas 
para a.cóntenção do custo de vida. 
Entretanto, nenhuma .. déssas pro
messas · foi:~ eilmp~i~!li> porque, · ao 
término .. do .prazo jJp_:.:o~g~ncla,_,()U· 
tra .mensagem· nos~!" enViada,. so
licitando, pura e slriiplesmente, no
va prorrogação. · · . ... . · · .... 

Estamos próximos·. da extinção ,do 
prazo .último. cpncedldo pelo Con~ 
gresso; não me consta que as .~u
torldades federais. tenham atendi
do ao compromisso assumido atra
vés da Liderança da Maioria nes
ta Ca.sa, isto é, de que não haveria 

'·,·: 
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mais ·Pedido de prorrogação e sim 
o ·encaminhamento de outra pro
. posição, em têrmos diferentes· NãO 
tecordo, com precisão, quando ter
mina a vigência da lei, mas tenho 
a . impressão de que será por êstes 
dias. Entretanto ,:;não, se tomou 
qualquer providência, nesse sen-
tido. · .· : · 

Era, sr. Presidente, o . que. dese
java dizer, após· a ·leitura do· ofi
cio, cujos · têrmos ·têm a minha 
aprovação ···mtegral. (Muito bem/ 
Muito bem!) · · · 

'':" 

o ··SR;·. ALO."GUIMARAEs 
Sr. Presidente, . 'Pe90 · a. ·. palavra, 
para explicação pessoal. 
, : •'::< ' .T •_" • , ' , . -

· O SR. PRESIDENTE - rrem a. 
pálavra.'. o .nobre ·Senador Alô· Gui
marães, .para. expl:lcação pessoal. 

.O, SR •. ALO GUIMABAEB -
(Para ezplfcaçilo pessoal) - ( •) ..,... 
Sr, , Presidente, pedi a palavte pa
ra. eneaminhar requerimento à Me
sa, .solicitando· sejam enviados à 
Comissão ele Educação e Cultura 
os memoriais e representações qur:: 
recebi do meu Esta.do, sõbre o Pro~ 
jeto de .Lei que· estabelece Dlretrl
zes e, Bases de Educação. . 

Sabe . v. Exá. que êsse projeto de 
lei, já aprovado pela; Câmara dos 
Deputados, dêu entrada· rio .Senado 
Federal·.e foi distrlbuido. às Comls· 
sões competentes.· !)entre elas se 
destaca,:como órgão .téC'Illco, a Co· 
missão . de Educação e Cultura, à 
qual compete analisar os Itens des
sa proposição que tanta celeuma 
tem provocado no espirita público. 

. No. meu Estado, os dispositivos 
legais, . aprovados, pela-Câmara .dos 
Deputados, têm sido obJeto de forte 
debate. Nos meios intelectuais; no 
selo. do professorado, quer.seja pri
mário, secundário ou superior, a 
tese tem sofrido discussão ampla, 
no sentido de. se procurar uma· so
lução para alguns dos artigos 
do projeto, . considerados inconve-
nientes· . · 

( •) - Nao foi revt.to pelo ora.dor. 

A Universidade do Paraná, · de 
cujo corpo· docente faço .parte,. co
mo Professor de Medicina, também 
tem oferecido, através elos seus di
rigentes, notadiLmente do Magnifi
co Reitor, uma série de conside
randos, no sentido de alterar al
guns dispositivos da proposição que 
Interferem, principalmente,. na· dis
tribuição . das . verbas. do ensino su-
perior. .. . . · . 
· · sr~. Presidente; não tenho, áliidâ; 
elementos pa.ra . discutir o debaUdo 
Projeto de Lei de Dlretrlzes e Ba
ses: .da Educação· Nacional, mas de
sejaria, enviando êste requerimento 
à Mesa, sollcitar dos Uustres ·com
panheiros desta . Casa, . e, ·· estieclal~ 
mentê, dos nobres Sena.dores que 
compõem a. Comissão de Educação 
e Cultura, que reflitam sôbre o 
arave assunto qu.e transcendeu do 
Parlamento para a vida do povo 
braslleJro. · 

O assunto tem-se oferecido a um 
deba.te amplo, em tôdas: as cama
das sodals. Não são só. os .profes
sõres, os Intelectuais e os homens 
de cultura decidiram estudar, me
ditar e dar sua contribuição sábia 
para a solução dêsse Importante 
problema da. nacionalidade. ~am
bém o povo se defi!,le, até em comi
cios, deba têndo o asSUllto e soU~ 
citando aos parlamentares que sõ
bre êle meditem, para que o Con• 
gresso Nacional não erre e esta
bele~ · um critério capaz . de criar 
ao Pais condições de ter1 realmen
te,· uma Lei de Dlretrlzes e Bases, 

o Sr. Padre Cala;:aris ~ V; Exa. 
dá licença para um apa.rte? 

. ········· ·-
0 SR. ALO GUIMARAES -

Pois não. 

O Sr. Padre Calazans - Real
mente, êsse Projeto é de grave Im
portância. O povo ainda não tomou . 
parte no .. ,debate do assunto, ma.s 
vai tomar:· ·através dos pais de ta
m1lla do Braslllntelro. o proble
ma de. educação, segundo a ordem 
de Direito natural e qualquer as-
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pecto de sentido social, diz respei
to, primeiramente, aos .pais de. fa
mflia, mesmo porque é de direito 
natural que o mestre é apenas um 
delegado e o Estado tão-sàmente 
um suple~lvo. 

O Sll. ALO . GUIMARAES -
Agradeço o apa.rte do nobre colega 
Senador Padre . Calazans. Como 
acentuei no Inicio da minha oração 
não conheço os têrmos da. lei ... 

o Sr. Padre Calazans - Exato. 
O SR. ALO GuÍMARAES - ... e 

não .tenho ainda minha. consciên
cia formada sôbre a necessidade, a 
veracidade e . as . finalldades da lei, 
já. , aprovada . pela Câmara dos 
Deputados.. · .. . . 
' o · Sr. Parlre Calazans - Como 
'acentuei;· trata-se ·de projeto· de 
grave importância, mesmo porque 
se está jogando com duas teorias. 
Uma, . estatlstfea, com ra.lzes no 
mundo marxista, e. outra profun
damente cristã, . fincada no direito 
natural, por Isso que diz respeito, 
principalmente, à familla· · 

O SR. ALO GUIMARAES -
Agradeço, mais umao vez, o aparte 
do nobre Senador por S. Paulo e . 
me fWo ao seu pensamentc> de .qlle 
no projeto, . realmente se ·debatem 
_duas Ideologias . · . 

Conclamo, assim, a inteligência, 
a cultura, a. dedicação e a nobreza 
dos meus Ilustres pares da Comissão 
de Educação é Cultura, no sentido 
de que reallzem · 11m trabalho ca
paz· de hO'Jlrar o . Senado da Re· 
pública e de dar à Naoção uma Lei 
de Dlretrlzes e Bases à altura da 
'EducaÇão é ·da Cultura brãslleiras. 
Mais ainda, uma lei que consolide 
as tendências entre essas duas 
idéias em debate. 

Assim, encaminho à !Mesa o me
-morial a que me reter!. CMu1to 
b~; ~ultob~/) · 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Gllberto 
Marinho, para expllcação pessoa.!. 

O SR. GILBERTO MABINHO -
(Para 63Jpllcaçl!o · pessoal> - sr. 

Presidente, o mundo dispõe cada 
vez mais de melhor Informação 
graças ao creseente · prestigio da 
funçlo jornallstlca e ao uso de 
meios técnicos dia a dia mais rá
pidos e eficazes. · 

Devemos estimiüar cie t6da for
ma esta tendência · .. de progresso. 

No Brasil não pode nem deve ha
ver Impedimento- algum- para re
colher e difundir informaçlo nem 
restrição pa.ra discrepar do. Óovêr
n~ e crltfC'ar frontalmente sua ges. 
tão. Igualmente não -deverá haver 
limitação alguma à expressão e à 
clreulação de Idéias. e, sim, abso
luta e_ total liberdade_ de Imprensa 
e. de acesso à lntormaçio oficial. 
- · ·Caberia lembrar aqui a frase- de 
Alberto Camus. "A _·imprensa, 
quando livre, pode ser boa. ou má; 
mas sem liberdade, certamente não 
será mais de que má". 

Somos contra todo o monopólio 
de Informação, oficial ou privada e 
cremos que devam ser proplcladaos 
t6das as condições necessárias para 
que possa prosperar t6da a lnlcla
tlva particular nestes aspectos. 
Sem · desculda.r os· efeitos dêsses 
meios de expressão sôbre a cultura 
e a moral do povo brasileiro os 
Podêres Públicos devem vélaor para 
que todos tenham Iguais oportunl~ 
dades para empregá-los e para be-

. neflclar-se com ao .sua utWzação. 
'J;'emos plena consciência de que 

os maiores · avanços politlcos, so
clals-econômlcos . e· cultlu'als sur
giram do ehoque das Idéias· 

Não tem sido o conformista e o 
cético, senão o ousado e o !'ebelde 

· que Impulsionaram~ com Idéias no
va.s o progresso di ·humanidade 

Não podemos ,ttili1er essas Idéias 
novas, como não~neganios tudo o 
que de valloso e feeundo nos vem 
da tradição e da história. 

. Nunca sera _ suficiente quanto se 
diga em favor da função critica do 
jornalismo. O .seu papel mais im
portante, voltamos a assinalar 
consiste em refletir não a oplnli~ 
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de uma pessoa ou de um grupo so
elal, senão o estado real da oplnlão 
pública. · · · · 

li: então quando .a. Imprensa se 
converte na mais eficaz colabora
dGra dos Podêres Públicos, se torna 
mais útll, talvez, quando dêles dis
sente· do que quando os defende. 

·Sr. Presidente, nestes últimos 
sessenta anos o Pais Inteiro p6de 
àcompanhar. o esf6rço tenaz, con
tinuado e meritório com que o 
"Correio da Manhã" cumpre a .sua 
alta missão em favor das legitimas 
aspirações de desenvolvimento da 
Nação. · 

o Sr. AtUllo Vivacqu" - Venho 
trazer o meu apoio às brilhantes 
palavras de V. Exa. ao assinalar 
o transcurso de uma data_ joma
Ustlca tão sigrufieativà para a his
tória da Imprensa, qual seja a do 
grande e tradicional "Correio da 
Manhã". · 

O Sr. Mem de Sá -Peço a V. 
Exa. para incorporar no seu dis
curso o meu apoio e o da minha 
Bancada. às justas homenagens que 
V . Exa.. está prestando ao "Cor
relo da Manhã". 

O Sr. · Argemjro de Figutm'edo -
Também desejo oferecer minha so
lidariedade pessoal e a do. partido 
que represento nesta Casa à home
nagem que V. . Exa. presta com 
ta.nta justiça e oportunidade, ao 
brllhante matutino carioca .. 

O sr. Paulo Fflnder ·...,:.;. Quero, 
também, expressar minha solida
riedade. pessoal, já que a do meu 
Partido o foi pelo nobre Senador 
Argemlro de Figueiredo· 

O Sr. JoiJ.o Villasb6~ - II'rago 
também ao nobre orador a minha 
solldarledade e· a do meu ·partido 
à homenagem que está prestando 
ao "Correio da Ma.nhã" e ao seu 
notável diretor. 

O Sr. Moura Andrade - li: com 
grande satisfação que ouvimos o 

brilhante discurso que acabou de 
. pronunciar . sObre o "Corri!lo da 
Manhã." e ·o seu. Uustre dlretor. 
Solicita de V. Exa. que declare no 
seu discurso estar falanda em no
me da Maioria da Casa, porque 
realmente são êstes os nossos sen
timentos, tão _bem Interpretados 
pelo nabre colega. · · 

O Sr. Jorge M"11nartl - Aceite 
o emlllente orador também a soU
darleda.de do meu partido à justa 
homenagem que V. Exa. presta; 
nesta oportunidade, ao "Correio da 
Manhã". 

O s:a. GILBERTO MARINHO -
Sr. Presidente: Pelas brilhantes 

palavras de apoio -·dos eminentes 
Senadores Moura Andrade, J'oiio 
VU!asb6as, Argemlro de Figueiredo, 
Paulo Fender,:'Mem de Sá, Attillo 
Vivacqua e Jorge Mayna.rd, Lideres, 
respectivamente, do Partido Social 
Democrátleo, da união Democrá
tica Nacional, do Partido Tra.ba
lhlsta Brasileiro, do _Partido Llber
tadar, d·o _Partido- Republicano e- do 
Partido Social Progressista ~ verlfi
ea-se que esta não é a manifesta
ção isolada de um representante do 
Estado da Guanabara, é, slm, o 
pronunciamento do Senada da Re
pública, . desejando que a obra ad
mirável ·de Edmunda Blttencourt 
prossiga na ação de Paulo Bitten- -. 
court e de seus companheiros que 
lhe reeolheram os ensinamentos e 
as tradições, reafirmados dlàrla
mente na_ elevação das dlretrlzes, 
na Independência das ~tltudes e na 
permanente defesa das instituições 
democráticas e dos supremos ln
terêsses da Pá trio. brasileira.. (Mul
to bem/ Mzdto bem/ Palmas> . 

O SR. PRESIDENTE - SObre a 
mesa requerimento, que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário._ 

li: lido o segulllte 
IIEQl!EIIDRN'rO 

N.o 344, de 1960 
Req~'eremos, nos têrmos do art. 

211, n.o II, letra g, do Regimento 
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íntem~ que o Senado, de acôrdo 
C'om as' suas tradições,· não · fun
cione amanhã,·· dia santificado. de 
alta significação para o povo bra
sileiro· 

Sala das Sessões, em '15 de ju
nho de 1980~ ..:.. Moura Andrade. 
- Benedfcto Valladares~ 

O SR. PRESIDENTE .- Embora 
não .. haja· .número para. votar as 
matérias. constantes. da Ordem do 
Dia, há para a, apreciaçã~ dê~se re-. 
querJmento, ,nos têrmos-,:do. Regi· 
mentointerno. .".: ·· 

Em votação. 
os: senhores. senadores: que. o 

aprovam, qiielram.permanecer. sen-
tadiis: · (Pariaa) . · · ·. · ·. · 
, Está'aprovado ... · .· · .. · · 
. Em ·virtude da ·deliberação do 

Plenário, não haverá ·sessão ama
nhã., · ·. · . 
.. · Sôbre a mesa · comunicação, que 
vai ser lida pelo Sr. Primeiro Se-
cretário. . . 
t lida a seguinte 

· Em 15 de juilho de 1980. 

· Senhor Presidente 
Nos têrmos" do art. 258, I 1.0 , do 

Regbnento Interno, teilho a honra 
de remeter · a. · Vossa Excelêne'ia, 
para . enca.minhamento a. Comissão 
de· EducaÇão e Cultura, os memo
riais . e representações que recebi 
sôbre o projeto de lei que esta. 
bele'ce · as Dlretrlzes e Bases da 

·'-Educaçao. 
~.,:Aténclosas. saudações. -. Al6 
oubnarciea. · · 
. Anexos.- 46 memoriais. 

. ·o sR;.:PRESIDENTE·- A Ordem 
do Dia de hoje é composta .de ma
térias cuja discussão já foi encer
rada; .não poderá .ser apreciada 
por falta de número· 

Não havendo quorum regimen
tal, a votação . fica . adiada. para a 
próxima sessão 

Tem a palavra o nobre Senador 
AttUio Vlvacqua, primeiro orador 
inscrito ·para. esta oportunidade. 

O SR. ATr.tLIO. VIVACQUA 
Sr .. Presidente, cedi . a vez . ao llu.s
tre Senador Llno de Mattos, na 
hora do . Expediente. 

O S!R. PRESIDENII'E - Tem a 
palavra .. o nobre Senador,Mourão 
Vieira, segundo .orador inscrito. 

O SB. MOURAO ,VmmA ~ Se
nhor Presidente; desisto da. palavra. . ., ' . .. ' ,, . 

O SR .. : PRESIDENTE ,;.... Não há 
mais ·orador inscrito; (Pausa). 

Nada mais havendo 'que tratar, 
vóu eneerrar a sessão, desl.inando 
para. a do próximo dia 17, ·sexta
feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

- 1 '- Votação, em 'disCussão única, 
do Projeto de' Resolução n.0 351 de 
1960, de autoria dà Comissão Dire
tora; que nomeia · Jairo BrasWano 
da Costa, Wilson Menezes· Pedrosa 
e Roberto Dlácupulos para os car
gl)s de.Ajudante.de Almoxarife, pa
drão PL-7, criados. pela Resolução 

0 24 60 . . . '· ' , ' n. - .- _;.· .: · ....... ·.. . 
2- Votação, .. emdlscussão única, 

do Projeto de Resolução n.o, 36, de 
1960, de autoria da Comissão Dl
retora,. que nomeia Dalva Bastos 
para. o cargo de . Enfermeira, .pa
drão· PL-7,. criado .pela· Resolução 
n;0 24-60; ··: · · · 
· · '3-:- Votaçã.o, .em dlscussão'única, 
do Projeto de Resolução· n.o 37,;,60, 
de autoria da Conilssió Dlretora, 
que. nomeia J'erlx Antônio .Orro e 
outros para. cargos de. Guarda · de 
Segurança 'do Quadro da. secreta~ 
ria do· Senado. Federal, criados· pe
ltn~esoluÇãO núinero 24~60. · ··.· ·.··· 

4 - Votação, ·em primeira dis
cussão,. do.Projeto de Lei do Sena
do· n.0 11, de 1956, de· autoria do 
Sr. Attilio Vlvacqua e outros Srs. 
sériadores, ·que cria ·o Serviço Na
cional. de Irrlgaçã.o e de Solos .Agri
colas e dá. outras . ·provkliências, 
tendo PareC'eres, sob números 229 
a 233, das Comissões de Constitui. 
ção e Justiça, pela. constitucional!-
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dade; ·· de Serviço Público Civil, fa
vorável, com a Emenda que oferece, 
sob n.o 1 (CSPC); de rrransportes, 
.Comunicações e Obras Públicas, f&-. 

. vorável; de Economia, favorável; 
de Finanças, favorável, com as 
Emendas que apresenta, sob ns. 2 
a 8 (C.F.). ' . . .· .· . 

5 - Votação, em discussão única, 
da Redação Final do Projeto de 
Resolução n.o 34, de 1980, que no- · 
mela Luciano Vieira para o cargo 
de ·• Médico, ···.• padrão . PL~3; · cria-
· do' i>ela. Resolução n.o 24, ·de 1960 
(redação ofereetda pela Comissão 

. ' . . . ' . . ' . ' . 

' 

·" 

'.I ,.; .. 

Diretora em seu Parecer n.0 234, de 
1960) .. 

6 - Votação, em discussão úni
ça, do Projeto de Resolução n.0 

38, de 1980, de autoria da Comissão 
Diretora que concede exoneração a 
.Alexandre .Rachid José. P~dro, do 
· cargo de Auxiliar Legislativo do 
. Quadro· da Secretaria do Senado 
Federal.· · 

Está encerrada a sessão. 

Levanta~~ a. sessão às i 6 ho:· 
ras c 5 minutos. 

·,'I 

,; . . ' 



70.• Sessão ela z.a Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, 
· · em 17 de jUDho de 1960 

PBBSJDJ:!f(lJA' DO SB. CUNHA liiBLLO 

As 14 hora.s e 30 mlnutos, ach&m
se presentes os Senhores Senado. 
res: 

Cunha Mello. 
P&ulo Fender ... 
Lobio da suvelra. 
Mathlaa Olymplo. 
Fausto Cabr&l. 
Menezes Plmentel. 
Regtnaldo Fernandes. 
Dlx-Huit Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
Novaes Filho. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
AttWo Vivacqua. 

· Calado de .. Castro. 
GUberto M&rlnho. 
Moura Andr&de. 
Taclàno de 1\feUo. 
Mem de Sá .. - <18). 

. O SR. PRESIDENTE- A lista 
de presença acus& o coompareclmen
to de 18 Senhores Senadores. H&
vendo número legal, está aberta 
a sesalo. 

Val ser Ilda a Ata. 

. O. Sr. Primeiro Suplente, ser
vindo de Segundo Secretdrio, 
procede à Zeltnra da. Ata da 
sessao anterior, que, posta. em 
dlscusslio, é sem llebate a.pro
va.da. 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
Expediente a ser lldo, 

Tem a palavra o n'Obre Senador 
Gilberto Marinho, primeiro orador 
Inscrito. 

o Sr. Senador Gilberto Ma
rinho pronuncia d.tscurso que, 

entregue' à revlsao ' ,do . orador, 
será 'publicado posteriOrmente. 

O.SR. .. PRESIÓÉNTE- Continua 
a hora do Exped.tente. · 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mem de SI. 

O SR. M!J!lM' DE SA - (•) -
Sr. Presidente, cumpre-me, lDlclal
mente, tomar de modo mais expres
so nos Anais desta Casa, o senti
mento de pesar do Partido Liberta
dor pelo falecimento de Cristiano 
Lacôrte. · 

:i: na realidade, um rude golpe 
que· o meu Partido sofre no Estado 
da Guanabara. Era êsse mOço uma 
das no.ssas melhores esperanças na 
representação e no florescimento 
da nossa legenda, naquela cidade, 
que há de ser ainda por muitos 
decênios, a Capital do BrasU, do 
po:nto de vista da cultura, do ponto 
de vista social e do ponto de vista 
nacional. 

·Cristiano Lacôrte tomou.ae co
nhecido no Bra.sU ·pelo seu entu. 
slasmo de mOço, pela sua ded1caçio 
à causa dos esportes nacionais e 
principalmente chamou a atenção 
e conquistou as simpatias de todo o 
Pais por ser daqueles eleitos que 
conseguem . superar os desfavorea 
e adoveraldades do destino. 

Atingido pelas garras· da pollo
mlellte, êle, guarcSadas as propor. 
ções, tal qual Roosevelt, soube abrir 
caminho na· vida como se não fôs. 
se um paralltlco amarrado à sua 
cadeira . de rocias . 

<•l - Nflo foi revido pelo orador. 

:~ 
I' 

il 
'· 
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Blltudou. Diplomou-se. Acómpa. 
Ilhava a vlda social e desportiva 
'do mo de Janeiro como um homem 
na plenitude de suas f6rças e, por 
últlDio, · desempenhava com serie· 
dade; zêlo e exaçl\o o mandato que 
a · populaçl\o carioca lhe · outo1'8ara. 

mstava êsse Jovem, agora, a· com. 
pletar a reallzaçl\o · de sua • vlda 
porque se la casar. QulB o destlno 
que o acidente, que afinal o matou, 
oeorrêsse preclsamente quando vol' 
tava ·.êde Aparecida,.· onde bavla .. ldo 
buscar · documentos necessários à 
Pl'eparaçl\o do processo· de seu ·ca-
samento;· · · · · • · · · ·· . 

.Dizem, :.e:é certo, que oa cleslr· 
nlos da Provldêncla sió üilperscru. 
távels; êles se devem cumprir, Prln· 
clpalmente quando nl\o ·os. percebe
mos . nem :os. podemos . alcançar. 
Cumpre-nos; .. pols; · .. receber · a ·aen. 
tençar da Provldêncla com a bumll
dáde dos sêrea que se reconhecem 
servos e criaturas de Deus. · 

ÁgradeÇó ·ao eminente senador 
GUberto M&rinbo e mais colegas 
que manifestaram seu pezar pelo 
falecimento do meu· jovem ·e brl· 
lbante correllglonário. · · · · · : 

. Sr. Presidente, se estou na trlbu. 
na· quero aproveitar a oportunidade 
para veicUlar úma · reclamaçl\o, ·um 
protesto e um apêlo ao Govêrno J'e. 
dera!, eápecla!mente•· ao Sr.· Mtnls· 
tro da Vlaçl\o e Obras Públlcas e 
ao sr. Presldente ·da Repúbllca, no 
sentido de que nomeiem; sem mala 
tardanÇa, . os ·.serventes aprovados 
·em concurso no Departamento dos 
correios e Tel6arafoa; · · : · · · 

ED1 mal~ de 1959; há maiS de mn 
ano, reallzou-se êase concurso ·na. 
quele departamento, em que .toram 
aprovados 1.198 candidatos, e em 
julho, o de postallstas, com aprova. 
çl\o de 1.888 lnscrltos. . 

Homologado o concurso de pos.. 
tallstas, publlcàdo o resUltado e au· 
torlzadas as nomeações; longos me. 
ses decorreram até que efetlvamen. 
te, os vitoriosos vissem coroados de 
êXIto. os seus esforço.s com o justo 
titulo de suas nomeações. iFol pre. 

CISO :uma moblllzacio ele opiD16ea 
Até as colunas ·sociais doe aranclea 
órgl\os da Imprensa Ouanabar!Da 
reivindicavam, ·reclamavam. a no; 
meaçl\o dos postallstas que, afinal 

. fol felta. Mas os serventes, que .fi· 
zeram concurso em mato, . antes 
dos postallstas; portan~1 :e que têm 
o direito lfquldo e cel'liO - estes 
pobres, humildes, e poor Isso desam
parados, até boJe ainda llio VIram 
reallzaclo o seu dlrelto . · 

O Oovêrno Já se tornou - mais 
do que useiro ~ vezelro; contumaz 
no abuso. com que dilata, protela 
as nomeações dos candidatos • con. 
cursados. :late é um doa multas 
vlclos que maculam o Oovêrno. 

· O Sr. Lob4o da SRvelra - Perml· 
te v.· Exa. um· aparte? 

. ' ._ ' .. . ' '; . ' ' . . ~ : . . . . 

. O SR.. MiEM DE BA - Com todo 
o prazer. 

o sr. Lobcio da Silveira - A pro
pósito dessas nomeações de concur. 
sa.dos; Informo a .v ,r EU. que 'fre. 
qüentemente leio o Dldrto Ofiall'll 
e verlflquel que o Govêmo Federal 
mandou exonerar todos os . posta. 
!latas Interinos para nomear os 
concursaclos. Vê.V .. Exa.; portanto, 
o critério com: que o Govêrno a1e. 
·'o SR.~ MEM DE SA -'V. Exa. 
não me ouviu. Acabei de .dizer que 
os .Postallstas foram . nomeados. 
Agora estou-me referindo aos ser-
ventes. ·' · 

O Sr. Lóbclo da Silvelrr.& - · V, 
Exa. acaba de dlze~ que o Qovêrno 
·é. useiro e . vezelro · em dilatar ·os 
prazos, em custar a nomear .. EStou 
agora informando~ a· v. Exa. -que, 
no caso dos· postallstas, o Govêrno 
·exonerou os lnterlnos para nomear 
os concursados. Por al o nobre 
colega avalla o critério do aovêrno. 
.o SR.. MEM DE SA- Nio é 

critério do Govêrno. l: , obediência 
à lel. Não podia deixar de assim 
fazer. V. Exa. acha que o Govêr
no merece louvor porque cumpre . 
dlsposltly.o expresso . da lel? A lei 
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é clara, é. precisa; a ·Jel estabelece 
que,;havenclo concurso,,os Interinos 
que níi.o.:se. lnscrev.erem serão deml 
tido.s .desde .Jogo, .Todos. os. interi
nos são obrigados a se Inscreverem 
sob .pena . de· demissão~ . .· .. 
" 

1 
,- "' : -, ·-· / •·.•, " ~:· I"' ', · (' " , 1 , , . 

· o Sr. Lobtio 'da Silveira - E foi 
o que· o Govêrno .têz ... Agiu dentro 
dessa.S normas. •' ' ' . . ' ..... 

: O SR; J.\Bll4 DE SA- Não o fêz. 
-.. · .. :';.' '·..__ ·, 

o Sr. Lob4o ela_ 8Uvetra ;.;...,·No 
caso .dos. postaUatas,~ sün. v. Exa. 
mesmo acabou de dlzer,que·fêz de-
pois. . . :·•: :;. - . 

.Tenho vindo,. pelo menos.·uma 
dezena de . vêzes :à tribuna apÓntai 
casos eoncretôs:· No· Inslí1tutó N'a: 
cional de .Imigração e. ColontzaÇão 
houve . , dezenas de . casos . .como 
ê~tes,: :,é·. o. senador ·Jefferson .. de 
,Agutar, então IJ~çr, da,, 1\l:~lorla, 
.transmitiu. as mlnbas reclamaç6es 
ao Exmo. sr. Mlnlstro Sette. CA. 
mara, ,que as,aten(ieU. O;: at~l.,Sr. 
Mlnlstro . Barros .. Carvalho. costuma 
dizer, .fázeridó troça, que .neilhiim 
Senador conseguiu. maior ,número 
de iiomeaÇões'do;que eu 'através de 
mlllha.s reclamao6eá para que . t6s
.sem . contemplados .. os conc111'8àdos. 

. ' . ',• ~- ' ' 

· Ó.s:R..'.~ D.E SA.:... Não têz. ·.• 'o sr. Lobtlo da stzvetra ;;.. togo, 
.. v; EXa; 'lião tem ·raziO .. :. ' ' 

.. O.Sr.LobllodaS1lveira-Fêz. _·,·.·.: '·'•· •:• .. ····:: .:··.··.· 
EXonerou os Interinos para abdr as ' <o 'SR. ··MEM· DE .SA...,.. Beclamel 
vagas para· os· éoncUl'sados; Acom- dezenas .. de . vêzes . a · , resJ!elto. ;dlo 
panho o :movimento 11ela .leitura do IAPI ,", Quer• dizer, ·é preciso que. se 
Diário Oficial e presto êstes .escla- ·reclame! lste Govêrno·é. tão om!B
reclmentos porque estou a par do so; ·:tão sem critérlo,·tão ·sem. moral 
.assunto. ' · que é precl&O que .um.senador:da 

. . . ' . Oposição o venha. chamar. constan. 
o SR. MEM DE 8.A _. O aparte temente àó cumprunentó do. dever . 

. de 'V .. EXa. •• está •completamente JJ: um.Govêmo que.clescollhece'.lio. 
sem. cabimento•. :Comecei dizendo -oio de· dever .e .de .responaabUlda
que; os' postallstas ,·:haviam;. sido de; é um Govêrilo que trlpudla 80. 
atendldos;.e:reclamava, agora,, que . bre. os.: direitOs.· de·. peqúenoL ,·v. 
os.· serventes. não .. Vem· .. v ... J!lxa. .Exas.::QUe.são do ·Govêrno .tlnhll!l! 
.com o .caao:dos:ptallstas;-. Quan· ;O:cle:ver .. de' 1mpec:Ui-. que:1&Bo.'se: :ve
to a êstes nio estou reclamandO. rlflCasse,e;nio o: de .. dêfender..um 
.. : 0·sr,;l.obâ6;4a·sfZ~~~~ .:...\r'. Exa. -Go:vêrno•que ni~ merece defesa •. :& 

justamente o. · ·mcondlcionausmo 
~~~ reterên~la' aos . postallstas~ .. com que se ·.defende o. Govêrno que 

o SR. !.tU! DE 1 SA - A, reta. lhe :dA: fôrç~, Para ; caii& .vez. mata 
r·ncla que flz foi para dizer que os descumprir com •OB seus deveres;· ;;.. 
.;,sta:llsta.s' a'flrial fDTam · atendfl. . lfl.esta falta,de . .'átençio,~para com 
.'doi!; 'e que cbnesmo rião ocorre com os dlrel~ dõa pequenoá o:·que' ea. 
'os .senenteirde·'concurso 'anterior. .racterlza a falta'de 'érltério' do'po. 
1Não · tenhà''.V;·· 'Exa;~ ·tanta .preocu- "d~I!Bo ........ ·... · ·· ' · 
•paçio':dê. det.ender.• o Govêmo. , No 
:caso· ·.v .. 'Exa;·;está desservtndo' .. ·o 
.·aovêmo:· .··· ... ·'· · ·· ' . - ' ; ".: :· ,. . ,, 

:: b'Br:1tobtio:dd Silveira..:.:... Teliho 
preocupação · àpenas, de restabele· 
'cer. <a .verdade; : . · 
• ' i' ';.• ,,.. ·~· : ' ••. :'· .. :·I ·. ) ,~ i ; : I • ' ,. • ' : · o sR': Mli:M: :DE sA - Â ·verdade 
'está em . que . o G~Wêrno se torna 
useiro ! e vezeiro' :neste vicio. ' 

,·· "cisr. Lobllo da Silveira - Permi-
te V. Exa. Uin,aparte? ' ··~- · 

' • ' I ·,. ' ', I , ,' • '" ,', -·": '·; . • <, •' ' ' ;' ~:: • ' 

O SR. MiEM! .DE BA - P()ls Dão. 

· .o sr. Lobtfo dtiSuvelra ... ,.Jr: !ixa. 
. está em -evidente :contradloio con
sigo . mesmo. -Acaba de afirmar . à 
· Casa,. que por lnúmeraa , vêzos 
• ocupou. esta tribuna para tazer. re. 
r.laniaÇões contra o · Govêmo, as 

f. 

I 

l, 
,,1 

l 
' ' 
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quais foram atendidas e que .~s es
clarecimentos. ·JPe. foram. prestados 

. através dO Llder da Maioria. ltste 
Govêrno é um Govêrno de dignl. 
d~~ode, de. respeito, .realizou ·uma. 
grande obra. nacional que: ê: Bra~ 
Bula·, '' '' ' ' ' ' . 

f' f f ., • ' ., , • ' , ', ' ' 'I ' 

O SR. MEM DE SA - Ai vem! 
Ai vem!.·. 
'· .· -· ~ '. ". (- , . .'' ',. . ' ' . . . 

· ·. O Sr,Lob4o da Sllve~t:c-, _,,_,;·que 
vem modificar,· complets.mente. os 
.destinos do Pais. · · · 

> ; ' , ."I : . I~ 
0
; , , •. "' , , · • 

O SR. MiEM DE. SA - Que é que 
têm a ver· serventes com Bra.sWa. ? . , . . . '.. '\ ' •' 

· o Sr.·:L'o'bao .. ® Sllvetra ..,;;. Não 
têm os serventes, mas:temos .todos 
nós brasllelros· que amamos. a Pá
tria. ·e' a queremos engrandecida e 
feliz. 

O SR; MEMl DE SA - V. Exa. 
é• que sabe amar esta Pá.trls. .. ; Sal 
vel Salve! · · · · 

• O Sr. Lo'bflo da' Stivetra -,'Todos 
nós sabemos. · 

O SR MJÍ:M DE SA ""'- :11: J)éna 
que não';liaja uma ballda de mÍIBI· 
ca para tocar o Hino Nacional ... 
·.()sr. Lobflo tiâ'.suiiiilra. 2 l>t!Via 

haver mesmo· para tocar o Sino Na. 
clonai constantemente. · ·· · 

· ,O: SR.' :MEM:. DE .SÃ - ·Ê .eada 
v.ez ques; Exa. desse um allarte, 
deveria· ·.a·. banda ~ Irromper· com o 
Hino' Nacional em. homenasem:: ao 
Sr. Juscelino Klibitscbek. ·' · · · · -· ' 

' if sr: :z.obtiO llii '.siivt!ir~ .:... E 'de
via mesmo, O Bra81f' deve rirultà 
ao· Govêrno ·atual. 

' • ' I 

. O .SR; MEM ,DE SA ;,:..;; l!l o Pre. 
sldente Juscelino. Kubltschek deve 
mui~ a vossa Excelêlicla .. !' 
I . , ' ,-• ,, . .'· .. . ; . . 

o· Sr. Lobflo da SUvetra. _; N'ãol 
Não' me" deve coisa algwna. <lum· 
PilO' apenas o meu dever de exaltar 
uma • obra nacional que ·abre novos 

rumos,.novos horizontes para.nouo 
Pais. .._ . · . . ..... · .. 

, ... '.. . . .. ... -- .. ~ ..... ······•·· 

.o· sR. MIEM-oE si~. Tôdas :as 
bandas de música do Pais deirenam 
tocar o Hino 'Nacional em bome: 
nagem ao Sr .. Presidente. da. Rep'6-
bllca, após. os apartes ·de V. Da. 
A11á8 podiamos comprar uma vitro. 
la com_,wn 'dl.sco ·para isso. . 
· () Sr: LÓb8Ô tltl. Stlvmrii -· · · Meus 

apartes nada ·valem, maá · a CODS
clêncla ·do· que afirmo vale multo; - ·' .. .. . ' ' ..... ,. . . 

.; O SR:liOJM· DE SA - Valem, ·é 
claro, V, · Exa ; deve estar · feliz; · 
. ' ' '' ; - ' . . ' :; ': : •. ':·. :: ~: ... 
o ·Sr. Lo'bilo da.Silvlrira- Graças 

a DellS~ feliz; porque estou no, pia, 
nalto- Central;: feliz . porque a clvl· 
llzação: se deslocou da· faixa UtorA
nea para 'o,.interlor do Pais. e .com 
Isso todos serão beneficiados, · · 

O SR. MEM DE 'SA ·-·Admirá
vel! V; Exa; deveria me ser: extre: 
mamente agradecido, ·· · pili.'que ··lbe 
dOu oportunidade a que façá · êsses 
tropas de oratóriá em defesa· e 
exaltação do Presidente da Repú. 
bllca. . . · · 

. ; ·'' 
• :o ,sr. Lob4o cla>suvnra -• ·. Nio 
são •:.trapos•: de: ,oratói'la, não! Meus 
apartes·.: traduzem . o que · , sinto .. _ é 
tenho o · direito. de manlfestar~me, 
como entender, sem .. empregar. na. 
t11ralmente. a alta, linguagem e as 
elevadas .. figuras : de , retól'l.ca .. que 
.v.: :mm. usa. 1'81cf a UllliJagem 'aJm, 
ples , de . llomein do lliterior, .· aeos'. 
twnado a seritlr . os .· pfClblemas ~Jia. 
Clonais. ' :: ;," . . . . ·, .. ,), .. . •": ; - ~-'·· .... . . :· . ; . 

' O:SR. MEM;DE::SA ;_;;.-Do lÜ.te
rlor?l Não! Homein de·· oratória 
verdadeiramente·' blperbóllCIIII 

! I ' ' ' • • 

. O Sr, .Lob4o cltÍ SflvBÍra -~ Uso 
linguagem cbã, simples, 'mas . verda
dadelra; 

O SR. MEM DE SA ..:,_ V. Exa. é 
dos mais ·entusiásticos, fen"oro.sos . 
e brilhantes em seus. apartes ... 

L 
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O Sr, Lobllo dli Stlve1ra - Não 
ao11 tio br!lhante como o nobrfl 
colega, sou mata modesto, mas dl· 
go o que Blnto, o que penso e dentro 
da llnguagerp que àprendl. · 

·· OSR.MEMDESA- Esta é a 
llielhor de tôdaa. V. Exa. realrilen· 
te· 6 dos mai.S smceroa e · veemen. 
tes que conheço em defesa do· Presl· 
dente da República, Valho-me, por. 
tanto, de v.· Bxa~ e ·do eminente 
Lider da'.Malorla··.que· nos·· honra 
com sua presença ·e para quem·'ape. 
lo, no· sentido de que se faça JustJ... 
ça aos pobres serventes do Depar
tamento dos ·Correios e Telégrafos 
a : •fim: de que · obtenham êlel. os 
mesmos direitos concedidos aos pos
tB.llatas, .pois também· fizeram con
Cilrsci, e foram aprovados, Portan
to, ·é direito: lnequfvoco. a sua no
meaçliO;· 
. :asse direito lhes está sendo ne. 

gado, cada dl& que passa é um clla 
dP vencimento,. é um dia de tempo, 
é .uma,fraçio de direito que.lbes 
roubam a êleli e' a suas famfllas. .. . . .' . 
.. o: Govêmo, evidentemente, .·teri 
que aproveitá-los uma vez que .flze. 
ram concurso. Por que retardar. 
lhes a- nomeação? J6. •nlo ·:foram 
teltas as dos postallstas?· Verdade 
que ide~ ·de' srande ·campanha! 
Como eu disse ..;.;. em que lntervle. 
ram até as •colunas·soclals da 1m" 
prensa. do Rio de Janeiro. · 
·. .. . I. . ,·. " .. ' ' ' .. , '. :vimos ·· Rgora; pedir· o· mesmo pa; 

" 1 • • ' • ' - • ' ' ' ' -~· • ' •• ' • ra' os' pob~es··serventes.···Nio co. 
iihe~o nenhum:· não souhomem•de 
demagogia;, ·Estou· agindo na mala 
pura das Intenções, como ,quando 
tratei. do.s concursados do INIC, do 

·· !API .e'-todos 'oa·m:aJa: · : .· . 
. um :dos problemas tundamentats 
ela adinlnlstração -é o ·da seleção 
'de· pessoal, quê deve ser feita atra. 
vês do concurso; Realizado. êBte é 
preciso que os vltorloso,s sejam lme. 
dlatamente nomeados. 
· o Sr. Moura .Andrade ;,;_ Dá v. 
Exa. licença para um aparte?. 

O SR. ·l\O:M DE SA - Ouço, com 
multcr prazer, o aparte do eminente 
Li der da Maioria. · 

.·.• . ' ' 

o • Sr. Moura Andrade - Nobre 
Senàdor · Mem · ·de ·. Sá,· agrada-me 
multo o dtscurso de· V. Exa. Decla
ro mesmo que é com lmensa satls. 
façio que receba o apêlo que ora 
me dirige, porque, geralmente, a 
Oposição apela ]lara · o Lfder da 
Maioria para que·consJga austar:as 
nomeaçõea. ' 

j •• ' ; 

O SR. Ml!lM DE SA - Nomea· 
ções de af!lhado.s. · 
· Ô sr.· Mourá in4raà6 ·_ M:il.s ·nó. 
meações ... ·No . .caso, V.' Exa. ·asso. 
mou à tribuna .do. senado.. • . . • . -
. O SR .. Ml!:M: DE SA ~ Tenho as. 

somado sempre. · · 

. .O Sr. Moura Andrade - ... para 
apelar para·o Gov~mo a fim de. que 
nomeie. E nomeie quem?.· . 

·O SR. lCEM DE SA - Os con. 
cursados. · 

o Sr. Moura Andrade - Aquêles 
que o Govêmo submeteu a con
curso. 

O SR. mM. DE SA - Exata. 
mente,, perque . têm. curetto· à no. 
meação. ·. · .. ·· ·•··. · · · .. · · · · 

o .. Sr. Moura Antlrade. - Então, 
V ;;mxa. ·.em primeiro lugar, declara 
à Nação·.que.·o Oovêmo: abriu con. 
cur.sos: ·em.seiUildO lugar pede que 
o Oovêmo nomeie. · 

J. : 

. ·O.SR. mM:· DE SA.- Que.cum-
pra·o seu dever. · · 

o sr. Mourl,l A~rade _;. se o Go. 
vêmo abriú. concurso, naturalmen. 
te o fêz com o pro:p6alto de nomear 
e só adotou: essa ·medida quando 
sentiu nece.ssldade estrita de nome. 
ações. Essa uma das caracterfstf. 
cas do Govêmo do Sr. Juscelino 
Kubltschek; s. Exa. tem sido rlgo. 
roso na contençlo das nomeações. 
Nenhum Presidente do Brasil, até 
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hoJe, foi tão limitado nesse parti-
. cular. Ninguém Ignora .a quantlda.. 

de de vagas que al estão para serem 
preenchidas. De modo que o apêlo 
de v. Exa., neste lnstante, impres
siona o Senado. 11m grande e brl-. 
lhantillllimo Llder da Oposiçlo, que 
põe no combate ao Govêrno o mes
mo entusiasmo que o nobre Vice-

. Lider Lobio da snveira emprega 
na defesa; um tão exemplar repre
sentante da Oposição, . como V .• 
Exa. ·o é, faz um discurso no qual 
afirma que o Govêrno do Sr; Jus
celino Kubitschek abriu concurso 
para preencher vagas e pede -que 
ê1111e Govêmo nomeie os aprovados 
nos concursos. :a algo que vai. a cr~ 
dlto ao Governo;. que· cumpriu a 
constttutçlo abrindo concursos •. e 
que esti, na medida do po1111lve1 fa. 
zendo a nomeação dos ·concursados, 
v. Exa. também acaba de dec~
rar que os postallstas já foram 
atendidos; os clemats também o se
rão, dentro· das verbas próprias e 
tão · ràpldamente quanto po1111fve1 
e necessári-o. Agradeço a V. Exa. 
o grande serviço que está prestan
do à Naçio, ao reconhecer tala vtr. 
tude.s no atual Govêmo. 

·O SR.. M'EM· DE SA -.Multo 
agradecldo. · 

o em!Dente Llderr da Malorla, 
Senhor Presidente,. aproveitou-se 
da oportunidade para dar demOJ18. 
tração das suas habUldades foren
ses; é admirável advogado do F6ro, 
prori.velmente do . Criminal. Por 
Isso, devo fazer umas respigas nas 

· aflrmaç6e.s de Sua Excelência. · 
A. Oposlçio jamais reclamou cori. 

tra. ·as. · nomeações .. para .. cargos: i:} e 
quadros para cujo · proVImento : é 
necessário . concurso. O . que a opo. 
stção reclama, por exemplo, é q'!Je 
o Presidente. da Repdbllca . man!le 
nomear, pelo Estado da Guanabara 
- atirando,· pois, s6bre os ombros 
dos cariocas, o 6nus · corresponden
te - para cargos de ctnqüenta e 
sela ou cinqUenta e olto mtl cruzei. 
ros, um professor de violão da sua 
!a!Jlllla; como pr,o!essor de plano. 

o. que a Oposição reclama . e pro
testa é que se nomeie para 11m Ta· 
bellonato do R.to de ,Janeiro o (]o. 
vernador . de :Minas Gerais, que 
passa no Cartório seis .. dlas . e . se 
aposenta. com noventa, mtl- cruzei. 
ros.l!l, porque, uma semana. depois, 
é nomeado o ·genro do aposentado 
no mesmo cargo e . é. mulada a 
nomeação .do .genro para. quarenta 
e oito horas mais. tarde, ser nomea
da a ·fllha do ,aposentado. . : 

A Oposição reclama quando sãci 
pedidas nomeações . de dezenas de 
Procuradores para .o SAPS, e .de 
como foi .· feito, e de dezenas de 
Tesoureiros e de AuxUlares de Te
soureiro; A Opoatção reclama. quan. 

· do. se fazem· nomeações aos borbo
tões, às vêzes de forma tão escan. 
daloaa que. o pr6prlo Presidente da 
Repdbltca, é fraudado: pelos · seus 
awdllares, que nomeiam mais do 
que S. Exa, autorizou. 

O que a OpoÍilçio reclama é con, 
tra as nomeações dOS parasitas e; 
da mesma forma, reclama·.quanto 
ao provimento dos. cargos neceuio 
rios. Que há muitos cargos neces
sários · sem nomeação,. sou o pri. 
metro a declarar e até a apontar; 

BA poucos dias conversei, no .Ae
roporto de Brasnta, com. um eml. 
nente membro do Conselho das Cal. 
xaa Econ6mlcas. J'ederals. Dlzl&-me 
êle que;. atualmente, s6 duas ou três 
Calxas !Econ6mlcas J'ederals estãQ 
dando resultado; as demais são; de
ficitárias. Perguntei-lhe por que 
aquêle · Conselho : nio abria maior 
número de asênclas, ··nos-l!llltados; 
como por exemplo. no R.lo Grandl! 
do Sul onde a d!reçio da cab:a 
EconOmtca local reclamava fUials 
a fim de aumentar o volume dos 
depósitos e, portanto, das receitas. 

Para ê.sses casos o Govêmo nio 
tem lnterêsse porque sio cargos 
providos por concurso e, portanto, 
pelo . critério da capacidade e dt> 
mérito; não há cabida para que 
professOres de violão sejam galar
doados. · 

:1: a velha anedota que se repete, 
aqü1:,. a do homem de grande pres. 



tíglo que 'pÍ!dla ao Ministro· ou ao 
Presidente um cargo para o fUho. 
Queria· fazer ·o fllho trabalhar, ter 
noção dCI esfOrço ·e do prêmio do 
esfOrço, porque, ilendo multo rico, 
alJida ·não havia compreendido · as 
agruras ·da· vlcSa; precisava · trabâ· 
. lhar; e ganhar para poder avallar. 
Ofereceram-lhe um. cargo de Procu. 
rador, cone quarenta ou quarenta 
e clncó inll crule!rOs 4e venclmen· 
tos. O zeloso :pàl' contestou·: "Nió. 
Eu quero um cargo em: que êle efetl. 
vamente:. trabalhe e ganhe pouco 
para· poder 'dar aprêço ao esfOrço 
e' ao prêmio do esfOrço;· Quero um 
cargo de dez ou oito' mU cruzeirOs". 
E o MJnlatro re.Spondeu: . "Ah; · lsao 
é1 lmpoaslvet .. 86• por· concurso••, 
CBfao) ·' · · · .-" ... ·· · 
' ' Jl: para os: cargciil de o concurso 
que' eu téhho reelamadoO . '. . . 

·o • émlnente:·•Lfder'· da M'aloria; 
usando sempre :··conf tanta abun: 
dàncliL de sua' generosidade, louvou 
minha ·posição, neste· momento. :8 
slilal de :que os;·: Exa. •nio ouviu ne
llh'uml(; das· lnterienç6es··: que · fiz; 
quando· alnda :·eatAvamos ·nos ditO: 
sos tempos do.'MOnroe. Seguram·en
te esta·· é a dêctma :qutnta ou AAct; 
111& sexta .vez:que•·.venho' a •tribuna 
r·e·Jamar "'''•" · · · .. · ' · · ·· · "' • ·- ' < ' • ' -- ' " '• ' ··'· ... 

.. , .. ·:·,:·.~ .. : .~"(::~.~ ... · .. ~::·:!~- ····· 1.:.~,-

0 .o Sr; Mo'ura'.:.tndrade :.:..:. Perdio: 
Estou \ sempre >reconhecendo.· :os 
gràndes •semços prestados por v:· 
Exa. nesta. casa; · · · · · 
... Ó sa::-.~·:ói~sA .-.Niô;'~ú 
digo ·neste.:caao; .. ·. '·· .. · 
.. ô sr. :Moura .4~tirâde .:- Neste 
êaao ... ·. : ::·,. · · ·• .... · '. ,, . . . (• ~ 

o .sa/:MEM DÉ sA:.:.. Ji\!qiiandô 
ó' nobre. Senador· Lainelra o Bltten: 
court, tio·· saudo.ào e aempré tão 
. J)róXImo ·de nós/era Lfder da Maio
ria, diversas vêiea transnlitlu meus 
apêlos . e; minhas reclamações .. De
pois, o ·nobre .. Senador· Jetferson 
de Aguiar · continuou suportando, 
com paclêncla, minhas lmpertlnên. 
elas, Em alguns caao.s, logrei êXito. 
Lembro.me - e aproveito para dei-

xar registrado·...;;_ da ·forma correta 
com que procedeu o Mlnlstro Sette 
Câmara· ao responder às .. Jnterpe. 
lações gue lhe tlz. o:que se 'demons
tra, porém, ·através' desta série con· 
tlnuada ·de· reclamações de mlnba 
párte; é :que·-o :Govêrno precisa ser 
sacudido;· cadà· vez; para·. :cumprir 
o dever~·· .·· ' 

Não ·há dúVida.de ;que o •Oovêrno 
abre con:cur.sos. Deveria .abrir mul 
tos mais. um. pedido de Informa· 
ções que fiz; · dirigido ·ao DABP,. a 
propósito·: do· assunto é· teve, '·entre 
outras, :a resposta · de que; efetlva· 
mente, 'o Govêmo estava· em atra
so ·na abertura de diversas:·concur
sos. 'Vln''dêles·ctto desde;Jogo::o.de 
Escrevente cJer!Coletorlas•.:Federals; 
" , ,'" I, 'I '' .·; ' ' 1' ; .. , 'I - ", ': , , ~ " r-- • r , .- ,, ·, 

o··sr: MourtJ :.tfut~ade ~ :ISte Go· 
vêrno · rehlste · multo .a. nomeações. 
, 6. BR.: Misil.foJi:.sA ~Não; não 
resiste . a nomeaÇões; Estão todos 
os cargoll provtdoii por,,.lnterlnos; 
o .aovêrno . não. abre concurso pa. 
ra' que·, (M. 'illtertrioii; . o8. àfllhados 
continuem a ocupá-los ... O DASP, 
entretanto reconheceu nãó:. ~erem 
sido ainda •.. abertos :concursos ,que 
precisavam ser realizados, urgente. 
mente. De .modo que. o .Govêmo 
abre concurso multo menos do que 
os que .. devera·.abrir. · · · .•. -:-• •., · , · 
· •A questão: de •. pessoal:'é um:dos 
assuntos·· fundamentais .. da · Admt. 
nlstraçã.o Pública . · · , . . 

~ ., ' ' .• ; ' ' , ' ·• ·' :- ' ' , • ,'I ,•' • • ' '' • : , ' ... , ' o sr. Moura .Anllrade.- Permite 
v. Exa;. um aparte? C.Assentfmen. 
to do orizdor> ....:..JJ: tio Jundiuriental 
que, elll Sio Paulo, quando. Gover; 
nador . o Sr .. · JAnlo Quadros, meu 
chofer .. tinha .. um voto. no Partido 
Sociallsta: :esse voto não. era· do 
Governador JAnto Quadros. s. Exa .. 
entretanto, nomeou meu .. chofer 
Tesoureiro. do .Estado .. · Ganhou o 
. voto~ . ~ E deve ter ganho· um· gran. 
ele aiUClllar. na Tesouraria. Vê v. 
Exa .. quão Importante é a questão 
do pessoal na Administração. . 

' ' ' ' 

O SR. MEM DE S.A - Por Isso 
então V. Exa. apóia, com tanto en-
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tuslasmo, o sr. Juscelino .· Kubits
chek; que tem nomeado barbeiros 
e·· outros... . : . 

. O Sr.· Moura Andrade··-.. Àpólo 
o Sr. J:uscellno Kubltsche~, ao abrir 
con~ur.Af'·. ·· · · . ,' "" .. , . 

' ' 
.. O·SR .. MEM•DE SA-, Mas não 
os abre .. para· os, cargos · bons, .os 
Escritórios Oomerclals do Brasll, 
para onde marida sewi mécUcos, 
seus·· ·dentistas,: seus "cumplnchu"; 

· o sr. Moura Andrade :...:.. Abre-os 
quando os cargos, pela Constitui. 
ção, devem ser providos,. por con. 
curso;. 'Quando a.· Lei Magna exige .. 
concurso, o ·concurso é feito; Caso 
contrário, V.- Exa. não . conseguirá 
qué o. Sr .. Presidente dá RepúbUca 
viole à .constituição. . · · .-' 

'o ·sR .. MEM DE SA :...:.. :lll pÍlr láso' 
que' v. Exa. é tão entusiasta d~s
se. Govêrno .. v. Exa. ·está encon. 
tràndo no. sr. Juscellno Kubltsch'sk 
o homem que lhe convém para 
nomear·· justamente os ··afilhados 
de V. Exa ... Provàvelmente agora 
que v, Exa. é':Lider:·deve ter indl· 
cado ' muita gente ' para ' cargos 
cujo provimento não exige concur; 
so. , São os bons cargos, aquêles 
que,, provà.velmente, só .. 98~homen~ 
que. têm tOrça conseguem; · • • · 

', .,:., ; : 'i ' ' ,,, ·> ' .. '· ,', .... :. ··: ' 

o Sr. Moura Andrade -· Por que 
os IJleus,afUhados ?.! . . 

· O SR;. MEM DE SA - Porque os 
hómens que· têm fôrça é que con' 
segu~m êsses favores, ·: ·. · · · · 

• o I • • '• 

·o, Sr; ·Moúra Andrade.- Por .que 
Imagina V. Exa. que os · que têm 
padrinho têm fôrça? ... : ~. ·' . ,• '. ( ' ... 

:O·SR.' MEM DE SA- Está pro; 
vado' todos os cUas. 

' .: ' ,, . ' . ;,· 

o Sr. Moura Andrade- V. Exa. 
é padrli:iho de muitos? . . 

O SR. mM DE SA - Os Escrl. 
tórlos Comerciais do Brasil ai es
tão, com · inédlcos, dentistas e ou~ 

tros. De modo que não vamos por 
ai, pois, .v, Exa. ·sabe, é terreno 
indefensável. : 

o sr. Moura Andrade - v. Exa. 
vai permitir-me. uma pequena retl
flcaÇão rió seu discurso.· · · : 

o·.sa. MEM!·nE sA- v. Ex~ . 
mesmo es~á . confessando isso, ni~ 
deixando que eu' prossiga no meu 
discurso, pretendendo, perturbar ·'à 
que. eu cUgó', 'Jt Umà velliâ técnica, 
muito collbecida; · ·. :. , . · ·· · '·· 

.. ~ _, ·-', · ' .r-. ' ' · I 

o Sr. Moura· Andrade .:..:... Não .. é 
por técnica :nenhuma; apenas. de' 
sejo impedbi :que ·entre V. Eu'. 
em plano 'Inclinado. no qual nunca• 
escorregou; · · · · · · · · · : · 

,.,; __ :: ." :,_.·-~· .. ' 

, .O .SRn! MEM DE .SA :-· Não se 
preocupe· V; Exa. comigo. que não 
descarrilo.·:·· · · ,. 

· o:: Sr; Moura Anrfralfe· - Acaba 
v. Exa. de fazer afirmação que, 
tenho certeza, jamais faria, em ou. 
tra oportunidade em'\mi; disCurSO; 
Primeiro, porqUI(levántou hiPótese 
Injuriosa ao ·se~ colega; . : · 

' ' "' ! 

O SR. MEM DE SA- Não. há 
Injúria alguma. Jl: normal neste 
Govêrrio. · · - · ·· · · · 

',. :' ' 

o Sr. Moura Andrade - Segun. 
do; sei-que v. EXa. ~faz essa afirma· 
ção ·sem fundamento, e::apena:s 
nascida' de ·Impulso momentAneo; 
com o fim de manter· como deseja; 
posição ·de· superioridade em· face 
dos seus colegas. . ·: 

O SR. MEM·DE SA- Faz V. 
Exa; neste momento, . aquUo, que 
em basquetebol, se:: chama "pedir 
tempo". · 

. '. . 
·O Sr. Moura Andrade - Não! 

Dls.se. V. Exa. há pouco, algo que 
não lhe é próprio ou seja: "Talvez 
o Sr; Presidente da República reser
ve. os cargos para os afUhados de 
V. Exa. que é Lider da Maioria'.'. 
Sr. Seriado r, não é, .. verdade, · V. 
Exa. o sabe·. · 

I 
I 
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O SB. MEM DE SA - Não o 
afirmei, disse "pode ser" . 

o Sr. Moura Andrade - Nem po. 
de ser! 

O SR. MEM DE SA- Pode ser. . . 

O Sr. Moura Andra<le - V. l!lxa. 
deve admitir que, ao cllzer "pode 
ser'' me coloca no. nivel doa ho· 
mena públicos . que tanto quanto 
v. Eu. tamb6m desprezo •. V. llsa. 
há de respeitar, os ·seus colegas que 
têm . ver.da:clelra vocaçio · púbUca, 
que fazem da · vida pública o sa. 
crltfclo: da sua própria vlda, que 
poderiam estar. na vida particular, 
que nAo ·precisariam dar de si ao 
seu"povo e à Naçio, que nio preci. 
sarlam sacrificar-se I V. Exa. há 
de fàzer a Justiça de, pelO menos, 
conslderar que a · nOB/la dlplclacie 
possui certo lllvel de equivalência. 
· O SR. Mll!lM DE SA ....;. V. Exa. 
está exagerando, sem. necessidade. 

O .Sr. Moura. Anclrale - Tanto 
quanto a· de v. Exa., no. seu en
tusiasmo de oposicionista, está a 

. mlnha dignidade no cumprimento 
do meu dever. · 

O SR. -:MDI DE SA - V. Ex11. 
está se tomando patético. 

. o Sr. Jlotms.Andrt.l<le 2. Nada hi 
de .patético.·· V.· :mxa .. tol excessivo 
na. sua atlrmaoio e não .posso de!. 
xar uma atlrmatlva dessa ordem 
coJIII!gnada' no seu discurso, sem 
o meu protesto. . · 

. O SB. MIM DE .SA '-.V. ·Ex, 
esti cOJII,batendo um fantasma. O 
que eu dllse nio Importa em ln· 
dlgnldáde; falta de nobreza, ou des. 
primor para Vossa Excelência. 
Iii !números cargos - que são 

os bons - para os quais nio é 
necessário concurso. Cito, desde lo. 
go, os ·dos · Escritórios comerciaiB 
do Brasll e. os de MlnJstros de As. 
suntos lconõmicos. Logo, não há 
Indignidade alguma. V. Exa. não 
se deslustra, nem cal da nobreza da 

sua vida pública, se pleitear a no. 
meação de um amigo para ocupá
los. Portanto, o que disse nio tere, 
de. maneira alguma, a dignidade de 
Vossa Excelência. 

o Sr. Moura Andrade - A, aflr· 
matlva de V. Exa. seria proceclen. 
te se eu houvesse ·pleiteado, real. 
mente algum dêsses lugares. 

.O SR. Ml!lM DE SA - Mas pode 
· pleitear, sem qualquer ,desdolro. 

O Sr. Moura Andrade - Nio os 
pleiteei. . · 

.. Ô sR. Mm! DE SA .-'Poderá fa. 
zê-lo, repito, sem qualquer desdolro. 

.. o Sr. Moura Andrade ___ v. EX&. 
tem Certo hábitO • de deixar DOS 
seus diBcursos, sempre alguma dd
vlda s6bre os seus colegas, quando 
não. se sente multo com a razão. 

O SR. MEl\( DE SA - Isto agora 
é fanta$ de Vossa Excelência ... 
·O Sr. Mou.ra Andl'llde ,__ Hão·é. 

. O SR. Ml!lMi DE SA - . .. por-3:t é totalmente . tora da . reallda-
. . ' ' - .. 

O Sr. Moura Andra<le- v. Exa. 
não admitiria· qué · a 116alorla . tam· 
bém lança&se alguma dúvida sôbre 
sua pessoa. · 

O SR. MEM DE SA - Não Jan. 
ce1 -dúvida s6bre V.. Exa; Adota V. 
Exa. atitude. de :Vitima e .está con· 
segu!Ddo tugir. daquilo que denun
cie!, fazendo-me salr do rumo 
do meu discurso. Desculpe-me, mas 
vou. contlnuar. 

o Sr. Moura Andrade ...: conti
nue mas pelo menos dentro de uma 
Jlnha na qual.,V .. Exa. respeite os 
seus colegas _e.~ lhes taça justiça. 

. . 
O SR.. MEM DE SA - ContJnu. 

arei dentro das normas que tenho 
seguido, nesta Casa, das quais 
não me afasto. são as normas de 
tôda a cortesia e respeito, do res-

,., 
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peito e cia corte.sia ·de que v. Exa 
é digno, como acabo de d·emonstrar. 

O Sr. Moura Andrade -Obrigado 
a Vossa .Excelência. 

· o SR.' MEM DE SA -.V. Exa. 
, é que pretendeu ver fantasma.s 
onde não existiam e ilsou a técnica 
conhecida, que. lhe é muito pecu. 
liar: sair pelo lado para evitar o 
assunto principal. Diz·V. Exa. que 
o. Govêmo. abriu concursos. 

· o Sr, MoUra Andrade -· E abriu. 

O SR. M!EM DE SA -Multo me. 
nos·. do ·que devera .. Deveria. abrir 
sempre.·. Numa Adm1nlstraçio .. que 

· mereça êllle ·nome, ·uma· Adminis
tração real, a abertura di:r concur. 
sos· é automática.· corretamente o 
concurso se abre antes de esgotar. 
se a relação dos candidatos apro. 
vados a fim de que nunca haja a 
hipótese de lnteriDos. •. · 

A figura de interino é na boa 
administração,· uma anomalla; cor. 
retamente, · deve sempre haver can. 
dldatos já aprovados, de . reserva, 
para ocuparem· as vagas, à medida 
que ocorrerem. . .. · 

o sr. Moura Andrade .:.. Perdoe 
v. Exs. mas o interino é, Justamen.. 
te; outra situaÇão:· só há nomeação 
de. interino quando . há tltular no 
cargo e êste se afaste. 

. O .. SR. :MÉM DE SA _;, Essa é a 
figura do substituto. v. Exa. · está 
dizendo· um· dispautérlo. 

o Sr. Moura •Andrade ....::. Nomea. 
ção de 1nterllio · é pelo tempo em 
que falte. o titular. 

O SR. MEM DE·SA -.li:, então, 
extranumerárlo. 

O Sr. ·Moura Andrade - É outra 
a figura do extranumerárlo. 

O SR. MEM DE SA- :S:sse é o 
sub.stltuto, designado quando o ·ti
tular se afasta do exercfclo; seria 
Interino, na hipótese de haver va. 
ga. 

.· .. 

· · Normàlmente, portánt<í,. o Govêr
no, através de seu órgão competên· 
te, no caso o DASP, deve atmr 
concurso sempre que se verifique 
a hipótese de vagas:. . . , .. 

o caso das coletorlas é extrema
mente .. Interessante : · toram cria
das, no ano de 1946, corresponden. 
d.o aos· novos Municfpios, · Ime
diatamente foram nomeados os Es
creventes Interinos, naturalmente 
e até hoje não foram abertos con: 
cursos; Os · cargos existem • são ne. 
cessários, são mdispensávels e fo. 
ram providos por fnteriDos. Era 
natural que o fôssem, · no momen
to, mas o· concurso dever-se-la. ter 
aberto logo. · 

·o • sr. Lobá.o da stZveira - · Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR. ME:M DE SA - Concedo-o 
. com satisfação. . 

O Sr. Lobtio d4 Stzvetra - Pare. 
ce-me que nas Coletorlas nio ex!s
te o cargo de Escrevente a que v. 
Exa. se retere. 

.·. O. SR. MEM DE SA - Se não 
· é · Escrevente, é Escrivão. 

· o Sr •. Lobilo d4 Silveira - Exla
. .tem os ca~gos de Ooletor, Escrivão 
de Coletor1a e Aux111ar de Ooleto. 
ria, mas não de Escrevente. 

O.SR. MEM·DE SA- Não nos 
percamos pelo rótulo; escrevente 
escrivão auxlllar, seja o que f6r, 

. o . fato. é êste; existe o cargo; tem 
que existir, foram nomeados fn-

. ter1nos, até boJe nãO fol ·aberto 
· concurso· e' o ·DASP lntormou.me 

ser um dos casos em que havia ne. 
cessldade de concurso. Portanto, 
quando o DASP abre um concurso 
- o que neste Govêrno é dlgtto .de 
louvores, por não ser norma. 

O Sr. Mourct Andrade - Multo 
obrigado. Então V. Exa. reconhe
ceu comigo o que eu havia dito 
a principio . 

. I .. 
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O SR. MEM DE SA - Que o Qo.. 
vêrno não abre concurso quando 

. d.evla? Claro 1 

O sr. Moura. Anãrade - Não; V. 
Exa. louva o -Govêmo, neste instan
te. 

O SR. MEM DE SA - Quando o 
Govêrno por. acaso cumpre o de
ver, louvo ... 

. . 

o Sr. Moura Anãraãe - Mas to. 
do o discurso ile v. Exa., em últl· 
ma análise, Tesulta, nesse louvor. 

O SR. MEM DE SA - . . . e, no 
caso é- merecedor. Houve êsse, em 
março ou maio do ano passado. 
o Govêrno conseguiu cumprir seu 

· dever, abrindo concurso para ser· 
ventes e postallstas, mas agora, 
para que complete o cumprimen
to dêsse dever rudimentar, para 
não continuar roubando o pão dos 

. que foram aprovados, é preciso tõ
da essa celeuma! rsto devia-se pro. · 
cessar normalmente, . silenciosa· 
mente, e não · era preciso . que aJ. 
guém soubesse disso, não era pre
ciso o menor barulho na Impren
sa ou no Plenário do Parlamento. 

Os concursos, num: Pais organ!. 
zaào, llão abertos 'à. medida das ne-

. cessldades do serviço pdbllco, e 
quando homologados, os aprovados 
Imediatamente tomam conta · dos 
postos a que fizeram jus. llllsso e 
só Isso que reclamo dêste Govêrno. 

o Sr. Moura Andraãe - Obi'lga. 
do a ·V. Exa. pelo seu brUhante 
diseurso. 

O SR. M:EM: DE BA - Era o que 
tinha a dizer, Sr. Presidente. <Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Dlx-Hult Rosado. 

O SR. DIX·HUIT ROSADO -
(•) - Sr. Presidente, são pouca.s 
palavras que desejo proferir. Trago, 
por intermédio da Ca.sa, apêlo do 
meu povo ao Sr. Presidente da Re
pública, e acredito. que êste . canal 
é realmente um dos melhores que 
podemos usar, como representan. 
tes do povo. 

Tenho razões especiais para as
sim crer, porque duas ou três vêzes 
tlz · apelos desta Casa, que foram 
bem recebidos e até certo ponto 
atendidas. :rt por Isso que quero uti
lizar, novamente, o caminho usa
do de outras feitas para chegar até 
o .Sr. Presidente da Repúbllca. 

O Rio Grande do Norte teve, há 
pouco tempo, criada a sua. Uni- · 
versldade, mas os recursos que os 
seus . representantes conseguiram 
Incluir no Orçamento da Repdbllca 
cafram no Plano de Economia. As 
verbas relativas à· assistência hos
pltai.M, também toram colocadas 
por nPresRldadP. da administração, 
no Plano de Economia. · · 

Recebi, do M~gnifico Reitor da 
Universidade do Rio Grande · do 
Norte, e do Presidente da socieda
de de Assistência Hospitalar, três 
solicitações que deverão ser enca. 
minhadali ao Sr. Presidente da Re
pública, se o .Ilustre Lfder da Mato. 
ria . se dignar atender-me. Certo 
estou de que o Rio Grande do 
Norte, contará desta· feita, como 
das outras, com a boa-vontade e 
alta compreenliio do eminente Se. 
nadar Moura . Andrade para fazer 
chegar até o Chefe da Nação os 
três oficias referidos. · 

Desejava, também, Sr .. Preslden.' 
te, que o meu apêlo não sofresse 
as mágoas que sofreu um pedido 
do Senador Sérgio Marinho, nos úl· 
tlmos dias do ano passado, que. não 
teve ec9 ~ tamb~in não valeu. Es. 
tau certo de que o eminente Sr. 
Presidente da República, recebendo 
êstes otfclos, dará· autorização pa. 
ra a liberação das verba.s, sem a 
compensação exigida, porque só 

C •) - Nilo foi rtvl!to ptlo omdor. 

'1 
, .... 
: .. ~.· . ' 
'' -~ .. 

':1:, 
I.;.' 
! ~.~ 

"i 

' 



-371-

nessa base a universidade do Rio 
Grande do Norte poderá funcionar 
e os doentes poderão ser atendidos. 

Cafram de chOfre, no Plano de 
Economia, numa espécie de calca. 
nhar de Aquiles, no Rio Grande 
do Norte, a Saúde e a Educação~ 
NóB, do Nordeste, que já 130fremos 
t.anto sob outros aspectos e não nos 
cansamos de vir a êste e a outros 
plenários de toda a Nação, para fa
zer ecoar nossos clamores e apelos, 
e.stamos certos de· que o eminente 
Sr. Presidente da Repúbllca dará 
acolhida à minha sollcitação, aten
dendo ao que necessitamos no Rio
Grande do Norte. (Mutto bem). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lobão da Silveira; 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
( •) - Senhor Presidente, Senha. 
res Senadores, sem o brllho, sem 
a cultura,· sem a eloqilêncla, sem 
a linguagem escorrelta e o portu
guês castiço do nobre Professor 
Senador :M!em de Sá, quero proferir 
agora, algumas palavras, não em 
defesa do Govêm•o, mas a propó
sito do Jubileu do Escotismo Naclo. 
nal. 

Esta doutrina, ou movimento, 
nascida na Inglaterra, · sob os aus
pfclos de Lord Baden-Powen, encon. 
trou perfeita ressonância no melo 
brasileiro. Oficiais ·de Marinha, que 
se encontravam na velha Alblon, 
assistindo à construção do encou
raçado Minas Gerais, ficaram de 
tal modo empolgados com êsse mo
vimento . que, ao regressarem ao 
Brasil, em 1910, · fundaram o pri
meiro núcleo de Escotismo. 

Coube ao Almirante Benjamim 
Sodré, sob o pseudônlmo de "Velho 
Louco", organizar o Manual do Es
coteiro que, com suas regras e con· 
selhos constitui um verdadeiro có
digo de educação moral e cfvica. 

Dai por diante, o Movimento se 
irradiou pelo Brasil, não só no 

(+) - Nilo foi reviNta pelo orador. 

Interior como nas Capitais e, hoje, 
lnegà.velmente, é uma daS grandes 
fôrças cfvlcas para. a Infância e a 
Juventude. 

Não quero deixar pas.sar a data 
do Jubileu do Escotismo Nacional
sem registrar, com estas palavraa, 
nos Anais do Congresso, o ·multo 
que merece o Movimento de todos 

· os brasileiros que amam e querem 
bem a Pátria. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem). . . 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do Expediente. 

O SR. COIMBRA BUENO- Peço 
a palavra, . Senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE ·- Tem a 
palavra o nobre Senador Coimbra 
Bueno. · · 

O SR. COIMBRA BUENO - (L~ 
o seguinte discurso): 

Entre as tentativas de ordena. 
ção da·luta contra o subdesenvolvi
mento, podemos destacar o . plano 
Salte, e recentemente as metas. do 
atual Govêrno, como esforços . que 
produziram resultados concretos; 
o primeiro faleceu, à falta de contl· 
nuldade admlnlstratlva, e durou 
pouco mais de um periodo governa 
mental; a mudança do SupremÕ 
Magistrado da Nação - foi talvez o 
fator predominante do seu abando
no quando começava a produzir 
os primeiros e animadores resulta
dos. As "metas" do atual Govêrno 
que não chegaram a ser englobadas 
num plano conjunto, constituem, 
apesar disto, num passo bem mais 
alentado . elo que ·O Plano Sâlte e 
já produziu resultados positivos 
em muitos setores - como se. 
jam, o da implantação da indústria 
automobllfstlca e de auto-peças; o 
do inicio do aproveitamento do nos
so potencial hldrelétrico; o da 
construção acelerada de · Brasllla; 
e outros cometimentos de grande 
alcance nacional. 

O atual Govêmo, tudo o indica, 
tem a preocupação dominante de 
acabar, a todo o custo; o que foi ln!-
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ciado há a. penas 4. anos, na quase 
certeza, que parece .ter-se Instala
do no espirlto dos atuals dlrlgen. 
tes, de que, aquilo que nã.o ficar 
consumado, corre o risco de ser 
abandonado, qualquer que seja o 
resultado das . próxllnas eleições. 

Dai . talvez a. principal justifica
tiva da preocupação, tão corrente, 

. de tudo ser feito açodadamente, à 
custa de sacrlflclos · de tôda a or. 
· dem, dando >prior-idade· absolluta 
ao fator "ra.pidez" com desprêzo 
execessivo à. . "perfeição", e outros 
fatõres duradouros; o nosso pas
sado, não poucas vêzes, até certo 
ponto, autoriza. agir desta forma, 
porque . o preço· do "abandono em 

. melo caminho", de obras de alto 
intérê.sse nacional, . é também al. 

· tfsslnio e por vêzes insanável. 
A crise . econômlco-soclal e polf. 

· tica que ora atravessamos, tem sua 
origem na desesperança dos . ho

. meiiS públlcos - cansados e o mais 
·· das vêzes incapacitados de se re. 
belarem contra as ondas sucessi
vas e massacrantes de favoritismo 
e malvel'llação da receita pública; 
cedem a .. cada avànço isolado de 

· pessoas ou grupos porque não en
. contram apoio em. nada de dura

. douro -· nenhum .. planejamento 
.. ·coordenado e .efetivo . que, ·a seu 
·ver, mereça o sacr!flclo ele contra
riar mterêsses parcialse e d.efln1· 
dos, em favor dos lllterêsses caótl-

. · cos, :de' uma· coletlvldade sem rumo, 
e: que não aprendeu ainda; a co
'brâr seus .direitos e . castigar os 
. aproveitadores .. ·. . . . 
. A presunção do abandono . em 
·1981, :das-metas; está patente, está 
no ar, e independe do resultado das 
elelçéles. · Mas estas metá.s, multas 
·delas já. vitoriosas, podem, se en
caradas · em .conjunto - ser con. 
sideradas como parte.s de um plane· 

. jamento global, que· não chegou a 
ser · integrado, mas poderá sê-lo 
p11ontamente. Aperturas :flnancei· 
ras, necessidade de ·regularizar as 

finanças, e muitas outras justlff. 
cativas mais ou menos plausivels, 
_; conduzirão, na certa, (assfm <Zi· 
aem a e:z:periéncla e a trarlt~tlo -
da descontinuidade. admtntstrat1va 
repubMcana) - ao abandono de 
multas metas e até mesmo das 
melhores dentre elas. Esta tem si. 
do a prática desde o Império e po.. 

· dem.os exempllfiCá-la com o abando. 
no das Obras contra as Sêcas, após 
o Govêrno Epitáclo Pe.ssoa, a pro.. 
crastlnação da Cidade Unlverslta. 
rla do Brasll e muitas outras. .. 

A minuta do decreto .. que. a se
guir sugeríamos ao. Poder Executt . 

· vo, comporta em seu artigo segundo 
um levantamento completo .·· das 
atuals metas, eiiSejando o .prosse
guimento de sua execução, sem SO· 
Iução de continuidade, no primeiro 

. ano do próximo perlodo governa
mental, catba 4Ze a quem couber 
e poderá Igualmente ensejar o seu 

· grupamento, desde logo,. num pri
meiro ensaio de "Planejamento do 
Desenvolvimento Econômlco e so. 
ela! do Bras11'1, que poderá servir 
de ótlmo subsidio e estimulo para 
o nôvo Govêmo estabelecer .no de
correr .ainda .de 1982, o 1.0 Plano 
Qülnqüellal. · · · 

São os seguintes, os têrmos, saJ. 
vo melbor juizo, da minuta. que 
ora submeto . ao Poder Executivo, 
como sugestão para um decreto, que 
poderá ter profundos reflexos na 
economia ':nacional, e consolldar 
BrasfUa como cérebro modernizado 
de iuria.'NaÇão em franca ascensão. 

SUGESTAO AO PODER. 
EXECUTIVO FEDERAL 

Pro;eto de Decreto n.o ... de 
O Departamento Administrativo 

do Serviço Público (DASP) subme. 
terá à aprovação dos Presidentes 
eleitos da República, dentro dos 

: ~ .. 
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nove primeiros meses seguintes às 
suas posses o plano qüinqüenal de 
desenvolvimento econômlco e so. 
clal do Pais, englobando as realiza· 
ções programadas pelo nôvo govêr
no, e abrangendo os últimos qua. 
tro anos do nôvo perlodo bem como 
o primeiro ano do perfodo subse
qüente; aprovado, êste plano en
trará em vigor no inicio do segundo 
ano de cada periodo 8'Qvernamen
tal .. 

Parágrafo único. A partir de 1965, 
os planos referidos neste artigo de
vem ser elaborados em funçii,.o dos 
Imediatamente anterlore,s, Inovan
do-os e dando-lhes continuidade ad· 
minlstratlva, quando cabivel. 

Art. 2.0 Até 30 dias, após a posse 
dO Presidente da República eleito 
em 1960, o "DASP" submeterá à 
sua aprovação, um esquema de pros-. 
seguimento das atuals metas, . du
rante o 1.0 ano de seu Govêrno. Até 
30 dias após a posse dos Presiden
tes eleitos a partir de 1965, além 
do diSposto no artigo 1.0 , o DASP 
submeterá às sua.s aprovações o 
esquema para ultimação no 1.0 

ano de seus periodos, da execução 
do último ano dos planos de desen. 
volvimento econômico-social e pro
grama de realizações qüinqüenais, 
em vigor. 

Justificaçdo 

A mudançR da Capital para o In. 
terior, enseja uma oportunidade ex. 
cepcional para governar o Pais, 

dentro de planos qüinqüenals; ·o de-. 
creto-lel projetado vem Justamente 
estabelecer a seqüência de tais pla
nejamentos, bem como dos elos que 
deverão associar, uns aos outros, 
não só tala planos, como também 
os · perfodos governamentais, ·asse
gurando a .ambos a·necessárla.con
tinuldade administrativa. 

A obrigação do DASP apresentar . 
a cada nôvo Presidente o esquema 
a executar relativo a.o último ano 
do plano qillriqüenal, cujos quatro 
anos anteriores couberam ao seu 
antecessor, favorece · grandemente 
a atuaçã-1> dos novos M'agistrados 
com rea\s beneficlos para a União, 
eis que a administração pública fe. 
deral não sofrerá solução. de. contf. 
nuidade e os nov·os responsáveis 
pelo destino da Nação - sem ne
ces.sidade de desmontar bruscamen. 
te a máquina administrativa que 
encontra.rem - terão calma e tem
po suficiente para Inteirar-se. dos 
serviços em marcha e um conhe-

. cer bem o pessoal e material de 
qtie irão dispor, isto, no decorrer 
dos nove meses que terão à diSpo
sição; ainda. no decorrer dêsses no-

. · v e meses poderão fazer Inovações 
na elabóração de nôvo plano qüin
qüenal, para execução· por sl em 
quatro an-os e por seu sucessor em 
um.. · , :~ 

Brasilia. junho de 1980 - Colm. 
bra. Bueno. 
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ESBOÇO EXPLICATIVO DE FUNCIONAMENTO, APóS 1960 

PERIQDOS DE ·CINCO ANOS DOS SUCESSIVOS: 

a) Governos; b) Planos Quinqüenais de Desenvolvimento Eco. 
nômico e Social (PP. Q.) . 

' ...... 1 
Ano de ultimação das metas e pre. 1961 paro do· 1.0 Pl. Q. 

. 
62 l.oaovêrno 

Anos de Execução 63 
84 

'. 65 
l.DPlano Q 

Ano de execução 1966 (5.0) e de preparo do 2.o PI. Q. 

67 z.oaovêrno 
Anos de Execução 68 

69 
70 

2.0 PianoQ 

" 

Ano de execução 
1971 e preparo do s.o Pl. Q. 

' 

72 s.oaovêrno 

Anos de Execução 73 
74 

s.oPlanoQ 
75 

Ano de execução 1976 (5,0) e preparo do 4.o Pl. ~ 

77 4.oaovêrno 

4.oPianoQ Anos de Execução 78 
79 
80 

J 

I 
I 

t 

I
'· 
;·, 

~ 

ti 
I' 

,, 

,. 
' ' 
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4.0 Plano QI Ano de execução 1981 . I (5,0) e preparo do 5.o Pl. Q. 
l 

82 
5.oaovêmo 

Anos de Execução 83 
84 

5.oPlanoQ 85 

Ano de execução 1986 (5,0) e preparo do 6.0 Pl. Q. 

r 87 
•.oaovêrno 

Anos de execuOão 
88 

l 89 
90 

8.0Plano Q 

i Ano de execução 1991 (5,0) e preparo do 7.0 Pl. Q, 

92 
~.o Govêrno 

Anos de Execução 93 

I 94 

7,0PlanoQ 
95 

. 

Ano de execução 1996 (5,0) e preparo do 8.0 PI, Q. 

97, 
a.oaovêrno 

Anos de Execução 98 
99 

s.oPlano Q 100 

-
Ano de execução 2001 (5,0) e preparo do o.o Pl. Q. 

Brasilla, em Junho de 1960. - se.nador Oolmbra Bueno, 
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Senhor Presidente, dou esta SU· 
gestão ao Poder Executivo sem pre. 
juizo da oportuna apreJJentação, 
se. passivei, de proposição idêntica 
nesta Casa; não o taço desde logo 
porque, ape.sar de o Plano SALTE 
ter sido objeto .de lei ordinária, aln
cla não consegui enquadrar o meu 
1~s1>ôço de projeto de lei, dentra 
d.as limitações da Constituição Vi· 
gente. 

A. medida pode ser estendida aos 
E.~tados e Munlciplos, e neste sen
tido apresento a seguir um esbô. 
ço de decreto, que· poderá servir 
de subsidio, para os respectivos 
E:xecutlvos estudarem tão transcen. 
dente assunto. 

Sll'OESTAO AOS PODltRES EXE
Cl1TIVOS ESTADUAIS. QUE PODE
R..A TAMJBitM, APROVEITAR AOS 

MUNICIPAIS 
Projeto n.0 ••• de ..... do Ezecutivo 

Estadual 

Art. 1.0 - A Secretaria do Inte· 
x!or e Justiça providenciará e sub· 
Jneterá à. ap1.1ovação do Governa. 
ilor. eleito, dentro dos nove primei. 
ros meses ·seguintes · à sua posse, 
o plano qülnqüenal de desenvolvi. 
Inento ec·Onômlco e social, englo. 
lla.ndo as realizações programadas 
]lelo nôvo Govêrno e abrangendo 
os últimos quatro anos do nôvo 
pe.riodo bem como o primeiro ano 
do perlodo subseqüente; aprovado, 
êste plano entrará em vigor no 
início do segundo ano de cada perí· 
oilo g.overnamental. 

Parágrafo único - A partir de 
1985 os planos referidos neste artt. 
go d.evem ser elaboradõs em função 
dos imediatamente anteriores, !no. 
\ 7and o-os e dando·lhes continuidade 
~dminllitratlva, quando cabivel. 

Art. 2.0 - Até 60 dias da posse 
elo Governador do Estado eleito em 
1960, a Secretaria do Interior e 
.rust~ça submeterá à sua aprovação 
\llll esquema de prosseguimento até 
31 de dezembr.o das obra.s e realiza. 
ç-ões em execução no periodo ante. 
rior, 

Art. s.o - Durante o 1.o ano de 
seus governos e até 30 dias após 
as posses dos governadores eleitos 
a partir de 1065, além do disposto 
no art. 1.o, a Secretaria do Interior 
e. Justiça ,submeterá às suas apro. 
vações, o esquema para ultimação 
m 1.o ano de seus perfodos, da 
execução do último ano dos planos 
de desenvolvimento econômlco·sO.: 
ela! e programa de realizações qüln· 
qüenais, em vigor. 

Justificação 

A mudança da Capital para o ln· 
terior enseja uma oportunidade ex
cepcional para governar o Estado, 
dentro de planos qülnqüenals; o 
projete vem justamente estabelecer 
a obrigatoriedade de tais planeja. 
mentos, bem como dos elos que de
verlLo associar uns aos outros, não 
só tais planos, como também> os 
periodos governamentais, assegu. 
rando a ambos a necessária con. 
tlnuldade ad.mlnlstratlva. 
·· A obrigação· de cada nôvo gover. 
nadar executar o último ano do pia_ 
no qülnqüenal, cujos quatro anos 
anteriores oouberam· ao seu ante. 
ce,ssor favorece grandemente a sua 

· atuação. com reais beneficlos para 
o Estado, eis que a admlnistração 
pública estadual não sotrerá .solu
ção de continuidade e os novos res. 
pensáveis pelo destino de Goiás, 
sem necessid.ade de · desmontar 
bruscamente a máquina adminls. 
tratlva que encontrarem, terão tem
po suficiente para se Inteirar dos 
serviços em marcha e bem .conhe· 
cer o pessoal e material de que Irão 
dispor, isto, no decorrer dos nove 
meses que terão à disposição pa. 
ra Introduzir Inovações e elaborar 
o nôvo plano qülnqüenal para exe. 
cução por si em quatro anos e por 
.seu sucessor em um. 

Brasilla, junho de 1960. - a) 
Senador Coimbra Bueno. 

Senhor Presidente, sel perfeita . 
mente que o decreto que sugiro, 
principalmente ao atual detentor 
do Executlv·o Federal, Senhor Jus. 
cel!no Kubltschek, é passivei de ser 
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revogado pelos novos dirigentes, 
mas não creio que nenhum dêles o 
tará, pois .o que todos os candida
tos desejam e prometem é uma 
boa ordenação da coisa pública. 

Um levantamento e. ordenação 
das metas pelo atual Govêmo; com 
enderêço . Impessoal para o · nOvo 
Govêmo que se Instalar no Pala em 
31 de janeiro de 1961, é uru . con
vite para a administração federai 
prosseguir pelo menos nos primei
ros 9 ou J 2 meses, sem, quebra de 
continuidade, enquanto. páralela. 
mente refunde, organiza e submete 
ao Congresso, se fôr o caso, o pro
grama do nôvo perlodo governa-
mental. · 

Mas,: Senhores ·Senadores, ao. su. 
gerir ao atual Presidente da Repú
blica, Sr. Juscelino Kubitschek; que 
teve a audácia lncrivel de construir · 
Brasflla, dentro do seu próprio pe
ríodo de Govêrno, a levantar e or
denar suas metas para dar o · que 
fazer. ao seu suces.sor nos primeiros 
meses de 1961, sem quebra de con
tinuidade -·VOU·além·-· e lembro
lhe a conveniência de um esfOrço 
alentado nestes últimos meses de 
seu Govêmo, para legar· ao ano de 
1961, também um esbOço do que 
poderá vir a- ser o Primeiro Pia· 
no Qüinqllenal de Desenvolvimento 
Económico e Social do Brasil; 

!f: uma estupenda medida-em se. 
qüêneia a Brasilia, · e ensejará ao 
futuro dirigente do . Pais, durante 
seus ·primeiros doze meses de Go
vêrno deixar as coisas seguirem seu 
curso. normal, . enquandoo poderá, à 
base · dêste legado, · refundir a seu 
modo;.· e·· .submeter .pela .primeira 
vez ao · Congresso Nacional o Pri
meiro Plano de Desenvolvimento 
Econômlco e Social d·o Brasil", pa
ra vigorar de 1963 a 1968, de acOr
do com o esquema que li para o Se
nado há poucos minutos. 

(Termtna a Zettura). 
Sr. Presidente, estou em boa posi. 

ção para sugestão de tal. ordem 
ao atual Chefe do Executivo da 
Nação, sobretudo porque estou In
tegrado, de corpo e alma, à cam-

panha eleitoral em favor do candi
dato· Jânio Quadros, para Preslden. 
te da República. · · 

A.ssim, perfeitamente à vontade, . 
quero lembrar ao atual Presidente 
da República o estudo e a trans. 
formação das suas metas como aca- .. 
bo de Indicar, num planejamento 
geral, para que possamos, no .Brasil, 
também numa campanha eleitoral, 
lutar .por programas defln1dos pa. 
ra o engrandecimento . da nossa 
terra. . 

A razão . de ser. de Brasllla . não · 
é outra senão a. de volver a vista 
para o Pais, como um todo e pre. 
cisamos, neste .momento, de . um 
planejamento . económico e social 
das realizações de Govêmo, Isto é, 
de um planejamento Impessoal. 

Estou certo . de · que o Sr. JA.nlo 
Quadros, nosso: candidato que es. 
pero . em Deus . vencerá. para bem 
da Nação, sobretudo porque precisa
mos inovar a equipe que cerca os 
nossos dirigentes, realizará por sua 
vez as presentes sugestões, como 
medida de ordem .... geral, capaz de 
concl.uzir _ Braafl1a à realização dos 
altos -destinos do. Brasü, e para· o . 
transformarmos numa Nação de 
primeira grandeza. <Mutto bem 1 
Mutto bem I Pal11Uzs) • · 

O SR. PREsiDENTE- COntinua 
a. hora. do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Attfllo Vivacqua, orador Inscrito. 

O si( ATI1LIO · VIVÀCQUA, -
( •) - Senhor- Presidente, o nosso 
Ilustre colega Senador: Lobão da 
Silveira já assinalou, em. br1lhantes . 
palavras, o . transcurso do cinqfien
tenário··.da .fundação: do Escotismo· 
noBrasll -, . ·_ 

Antigo chefe escbtelro, nãó po
deria, · Sr. Presidente, ·.deixar . de 
secundar essa. manifestação .sObre. 
esta data tão significativa para a 
história da obra de Baden-Powéll 
que encontra, nesta Casa, vanguar
deiros de sua implantação no Bra
sil, dentre êles os eminentes cole-

(*) - Nllo foi rtlllslo p•To omdor. 
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gas Lobão da Silveira e Cunha Mel· 
J.o. O escotismo surgiu entre nós 
sob o ideallsmo de seus fundado. 
res, mui modestamente; bá dn· 
qüenta anos, quando se criou o Cen· 
tro · dos Boyscout do Brasll, naque. 
la. modesta casa da Rua do Chichur. 
ro, 13; no Catumbi. Desde as pri
meiras horas, o escotlsm~ foi con. 
.siderado, . entre ·nós, não sob o as
pecto de organização para.mtlttar 
- como ocorreu em alguns pa!ses 
- mas como um sistema educativo. 

· Foi com essa indole que procura
mos • quando dlriglmos ·a secreta
ria da Educação' do El!tado do Espi
rlto Santo, 1ntroiluz1r essa lnstl
tulção que passou a ser parte inte
grante da. organiZação do ensino 
do meu Estado. Mais do que nun. 
ca, preciSamos voltar nosso pen
s':mento para o problema· da educa. 
çao da juventude e, particularmen
te, de reforma pedagógica.. A es
cola de Baden-Powell, a escola atl· 
va, a escola dinâmica, a escola na
tural. 

Devemos conclamar vontades e 
entusiasmos, . para uma campsnha 
nacional· pelo desenvolvimento do 
escotismo. 

Em tempos já bem distantes, em 
tempos da minha mocidade,· disse 
que o Brasil deveria ser obra de 
uma geração de escoteiros. Espe. 
ramos, neste dia de evocação, que 
é também . um dia de esperança, 
que êsse ideal se realize e que sal. 
bamos ·cumprir o lema da 1Datltul
ção de Baden-Powell- semJJre aler. 
ta.- montando lndefectivel guarda 
aos destinos da Pátria, sob a ins
piração dos sentimentos e prlncl.. 
pios de solldarledade humana, de · 
que é forma viva a. fraternidade es-
cotel.ra. . 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. <M-ulto bem!) 

. O 8~. PRESIDENTE - Passa
se à 

ORDEM DO DIA 

T6àa.s as matérias em pauta 
estllo em ftPle de vota.çlto, para 

a qual não há "quorum". São 
as segutntes : 

Pro1eto de Resolução n.O 35, 
de 1960, de autoria da Comts· 
sao Diretora, que nomeia Jairo 
Brastliano da Costa, Wilson 
Mene~es Pedrosa e Roberto 
Dldcupulos para os cargos: de 
A.1udante de Almozarife, pa
drflo PL7, criados pela Resolu
v4o 24 de 196D, 

Profeta de Resoluçdo n.o 36· 
&O, de autoria da Comtssilo Dt· 
retora, que nomeia Dalva. Bas
tas para o cargo de Entermel
ra, padrão PL·7, criado pela 
Resoluçtlo n.o 24811. 

Projeto de Resoluçtio n.o 'fl7, 
de 1960, de autoria da Comts
sflo Diretora, que nomeia Ferlx 
Ant6nfo Orro. e .outros para 
cargos de Guarda. de Seguran
ça do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, criados pela 
.Resolução n.o 24-60. 

Profeto de Lei do Senado n.o 
11, de 1956, de autoria do se, 
n'h.Or AttíUo Vtvacqua e ou
tras Senhores Senadores~ que 
crta o Servtço Nacional ae Ir· 
rlgaç4o e de Solos Agricolas e 
àá outras provfd~ncfas; tendo 
Pareceres, sob ns, 229 a 233, das 
Comiss6es: de Constltutçcio e 
Justiça, pela constttuclonallda.· 
de,· de Serviço Públfco Civil, 
ta!XIrávez com a. ·Emendá. · que 
oferece, sob n.0 t (CSPCJ,' de 
Transportes, Comuntcaç6es e 
Obras Ptíbticas, tavor6.vez; de 
Economw. tavor6.vez,· de Flnan
çtU, tavor6.vez, com tPl Emen· 

· dtU que aJJresenta, sob ns, 2 a. 
8 (C.J'.J. 

Rerlaçcio Final do Projeto de 
Resolução n:o 84, de 1960, que 

· nometa Luciano Ferretra 1Jtlra 
o cargo de Médico, padreio PL 
.'1, criado pela Resoluccfo n. o 
24, de l961J (redaçllo oterectila 
pela Comlssllo Diretora em seu 
Parecer n.o 234, de 1960). 

Profeta de ResoluçcZa núme· 
ro 38, de 1960, de autoria cm Co-

• 
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1níssáo Diretora, que concede 
e:t:oneraçilo a AZe:t:andre Ba· 
chid José Pedro, do cargo de 
AU:t:iZíar LegtsZativo do Quadro 
da secretaria do Senado Fe· 
deral. 

Nada. mais havenoo qeu tra.tar, 
vou encerrar a Sessão. . Designo 
para a próxima, seguncia.-feira 20, 
a ,seguinte. 

'oRDEM DO DIA 

1 - Votação em discussão única 
. do Projeto de Resolução número 
35, de 1960, de autoria. da Comis
são Dlretora., que nomeia; Jalro 
BrasWano da Costa, Wilson Mene. 
zes Pedrosa e Roberto Diácupulos 
para os cargos de Ajudante de Al· 
moxarlfe, ·padrão PL-7, criados pela 
Resolução número 24-80; 
. 2- Votação em .discussão única 
do Projeto de Resolução número 
38, de 1960, de· autoria da. Comissão 
Diretora, que nomeia Dalva Bastos 
para o cargo de Enfermeira, padrão 
PL-7, criado pela Reaolução número 
24-80. 

3 - Votação em discussão única, 
do Projeto de Resolução número 
37-80, de autoria da Comissão Dlre· 
tora, que nomeia Ferlx AntOnio Or. 
ro e outros, para cargos de Guarda 
de Segurança do Quadro da Secre. 
tarla do Senado Federal, criados 
pela Resolução número 24-80. 

4 - Votação, em primeira discus
são, do Projeto de Lei do Senado 

n.o 11, de 1956, de autoria do Sr. 
Attillo Vivacqua e outros Senha. 
res Senadores, que crla o serviço 
Nacional de Irrigação e de Solos 
Agricola.s e dá outras providências 
. tendo Pareceres, sob números 229 
a 233 da.s Comissões: de Constitui
ção e Justiça, pela constltuc!onall
da.de; de Serviço Públlco CiVU, fa
vorável, com a. emenda que ofere
ce, sob número 1 (CSPC> ; de 
Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas favorável; de . Economia, 
favorável; de ll'lllanças, favorável, 
com as emendas que apresenta, sob . 
números 2 a 8 (0. F.). 

5 - Votação em discussão única 
da Redação Final. do ProJeto de 
Resolução número 34, de 1980, que 
nomeia Luciano Vieira, para o car. 
go de Médico, pa.drão PL-3, criado 
pela Resolução número 24, de 1980, 
<redação oferecida. pela . COmissão 
Diretora em seu Parecer n.0 234, 
de 1980). 

6 - votação, em discussão única, 
do Projeto de Resolução número 
38, de 1980, de autoria da Comissão 
Dlretora, que concede exoneração 
a Alexandre Ra.chid José Pedro, do 
cargo de Auxillar Legislativo do 
Quadro da Secretaria do · Senado 
Federal. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 ho. 
ras e 5 mlnutoa, 



71.• Sessão da 2.• Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, 
· em 20 de junho de 1960 

PRESIDliiNCIA DO SENHOR CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se . presentes · os Senhores Senado-
res ·. - - •. . . 

,., ' '·-. 

Cunha 1\tello 
Paulo Fender. 
Zacbarias de Assumpção. 
Lobão ·da Silveira. 
Mendonça Clark. 
Mathllltll Olympio. 
Fausto Cabral. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Reglnaldo Fernandes. 
Argemlro de Figueiredo. 
Novaes Fllho. 
Lourival li'Ontes. 
Heribalelo Vieira. 
Attwo Vlvacqua. · 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arllndo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Moura Andrade. 
Coimbra Bueno. 

· Taclano de Mello. 
Guido Mondln. - (23) . 

O SR. PRESIDENTE - A JJsta 
de presença acusa o compareci· 
mento de 23 Senhores Senadores. 
Hiavendo número legal estl\ aberta 
a se.ssio. · 

Val ser Ilda a Ata. 

O Sr. Arlindo Rodrigues, ser. 
vindo de Segundo Secretário, 
procede à leitura da Ata da 
sessflo anteriOr, que, posta em 
d.iscussflo, é sem debate a pro. 
vada. · 

O Sr. Primeiro Suplente, ser
vindo de Primeiro Secretário, 
dá conta lfo seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegrama 

Do SenhOr Presidente do Sena
do da Repúbllca do Chile, agrade
cendo as expressões ele solldarieda. 
de. e de condolências ·desta Casa, 
pela catástrofe que recentemente 
enlutou aquela naçio. 

Mensagem 

N.0 176, de 7 dO mês em curso, 
do Senhor Presidente ela Repúbll
ca restituindo autógrafos do proje. 
to, já sancionado, que· abre o cré
dito de Cr$ 20,000.000,00 como au
xilio à Associação ele · Assistência 
à· Criança Defeituosa. 

Manttesta~es 

Favoráveis ao Projeto ele Lei da 
Cê.mara n.0 13, de 1960 .. (N,o 2.222· 
57, na Cê.marao . dos Deputados) , 
que flxa as dlretrizes. e base.s da 
Educação nacional. . 

Do Circulo Operário de Baturi. 
té, CE; 

- elo Rotary Club Ollnda de Re
cite, PE; 

- do Pretelto Municipal de 
Arilambal, l\4T; 

- da Câmara. Munlclpal de ca
talão, GO; 

- da Assembléia Legislativa de 
Belo Horizonte, MG. 

- do Rotary Club de Belo Hori
zonte, MG; ·· 

- do Rotary Club de Itulutaba, 
MG; 

- da Associação de Pais e Mes
tres dO Colégio Diocesano de Ube
raba, MG; 

' i 
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- do Rotary Club de UberJà.ndia, 
MG; 

- do Reitor da UREMG de Viço
sa, MG; 

- da Assembléia da Confedera
ção dos Circulas Operários do Rio 
de Janeiro, GB; · 

- do Rotary Club do Rio de Ja
neiro, ·oB; 

- do Senhor Alvaro Alberto, em 
nome dos alunos do Colégio Brasll 
em Niterói, RJ; · . . 
-do Senhor José Figueiredo Al

ves, de Niterói, RJ; 
-.do Senhor Alcantarar Perllo e 

outros Professôres do Colégio Bra
sil, em Niterói, RJ; 

- do Rotary Club de Agudos, 
SP; 

- do Rotary Club ··de Blrlgui, 
SP; . • 

- do Rotary .Club de Caconde, 
SP; 

-do Rotary Club de Cedral, BP; 
- do Rotary Club . de Cruzeiro, 

SP; 
·-do. Rotary Olub de Ituverava, 

BP; 
- da Câmara Municipal de 

Olimpia, BP; 
- da Câmara Municipal de São 

Carlos, SP; . 
- da Assembléia Legislativa de 

São Paulo, SP; · 
- do Movimento de Arregimen

tação Femlnlna de São PaUlo, BP; 
- do Oorpo Docente do Glnislo 

Sagrado Coração de Jesus . de São 
Paulo, SP; · · · 

- do Rotary Club de São José do 
Rio Prêto, BP; · .·. 

. - do Sr; Décio ·Jorge de Lima, 
Presidente da INER CLUBB.ROTA
RIA de São José do Rio Prêto, BP; 

- do Rotary Club ·de Tupã, BP; 
- da Câmara Municipal de Or-

leães,' se; .• . . . ·. . 
- do Rotary Club de Coméllo 

Procópio, PR; . · · · 
- do Senhor Inspetor Escolar, 

do Sr. Prefeito Municipal, do Sr. 
Juiz de Direito de S. Francisco do 
Sul, se; 

- da Senhora Irmã Olga de Vi
deira, se; 

- do Rotary Club de Cachoeira, 
RS; 

- da Câmara Municipal de Ca
choeira, RB; 

...:. da Dlretorta . do Centro Ac~ 
dêmico Jackson de Figueiredo de 
~~RB;. . 

- da Rádio Antoniense Ltda. de 
Antonlna, PR; . · . 

- da Associação • dos. Pais e· Mes
tres do Colégio Santa Maria de 
Curltlba, ·PR; · · • 
· . - da Federação das Congregações 
Marlana.s da. Dlosece . de .. Londrina, 
PR; 

- da Cà.mara Municipal de Florl
anópoHB, se; 

- do Rotary Club de Jaguarão, 
RS;. ·. . .. 

- do Rotary Club de Livramento, 
RS; . 

- da União Pelotense de Estu
dantes Secundários de Pelotas, RS; 

- do Grêmlo Literário de saran
di, RS; 

- da Câmara .MUnicipal de. San· 
to Cristo, RS; 

- da Câmara. • Municipal , de Ta
quara, RS. 

Manifestações 

Contrárias à aprovaÇão do }'ro. 
Jeto de Lei n.0 13,. de 1980, (n.o 
2. 222·57, na Câmara dos Deputar
dos), que fixa as diretrlzes e ba
ses da Educação Nacional: 
-da CAmara MunlclPai··de· Ita

coatlara, AM;., 
- do Sindicato dos· Conferentes 

e oonsertadores de Cargas e Des
cargas no Pôrto de· Areia Branca, 
RN; 

- da Câmara Municlplal de Ara. 
caju; SE; 

- da Associação Baiana dos Es
tudantes Secundários de Salvador, 
B.A· ' . 

- do Grêmlo "Anisio Teixeira'.' 
do Colégio Estadual de VItória da 
Conquista, BA; 

- da Senhora Anne Besant, de 
Teófilo Otoni, MIG; · · 

-"'da Associação de Pa.l.s de Fn
milla do Rio de Janeiro, GB; 
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- da Câmara Municipal de Ara· 
ras, SP; 
· - do Senhor Cristiano P. de 

Oliveira, de ~raraquara, SP; 
- do Centro Acadêmico XV de 

Agõsto de ASsis, SP; 
- da Loja Renovadora de ·Bar~ 

retos, SP; 
- do Professor Gutemberg de 

campos, de Bauru, SP; 
- dá Câmara :Municipal de Ber

nardino de Campos, · SP; 
- da Sociedade Auxiliadora CF· 

EM de .·Bauru, BP; 
- do Sr. Francisco Ruiz, de Bau

ru,SP; 
- da Senhora Zllda Neves, de 

Bauru, BP; 
- da Senhora Lourdes Aquilino, 

de Bauru, SP; 
- da Senhora Lincoln e Euclélla 

Rosa, de Bauru, BP; 
. - da Senhora Wilma Ribeiro e 

Famflla, de Bauru, SP; 
- da Senhora Eloisa Arantes e 

Familla, de Bauru, SP; 
- da Senhora Lourde,s Flora e 

FamWa, de Bauru, BP; 
- da Faculdade de Fllosofia. do 

Sagrado Coração de Jesus de Bau
ru, BP; 

- da Professôra Bergamaschl, de 
Bauru, BP; 

- da Senhora. Maria Dias, de 
Bauru, BP; . 

- da. Senhora Noemi Serra de 
Campos, de· Bauru, BP; 

- do Senhor Mauricio Baroni e 
Famllia., de Bauru, SP; 

- da Senhora Lauraci Souza 
Sanches, de Bauru, SP; 

- da Senhora Eurilce de castro, 
de Bauru. BP; 

- do senhor Paulo suveira, em 
nome dos alunos da Escola Do
minical, Igreja. Presbiterlana de 
Bauru, BP; 

- do senhor Laura Ribeiro, de 
Bauru, SP; 

-- da Senhora Dayse Zamonaro, 
estudante de Filosofia de Bauru, 
BP; 

- da Senhora tsmenla Fernan
des, de Bauru, BP; 

- da Senhora Hilda Alice, pr.ofes~ 
sôra em Bauru, BP; 

- do Senhor Lázaro Fldells, de 
Bauru, SP; 

- da Professõra Ivone Reginn., 
de IBauru, SP; 

- da Senhora OdasUva Dias, de 
Bauru,, SP; 

- do Vereador Sebastlã·o Gon
çalves, de Bauru, SP; 

- do Diretor do Ginásio Estadual 
Lamounier de Andrade, de Colina, 
SP; 

- do Senhor Baulo . Sar&o Casti
lho, do Instituto de Educação Da

. rão do Rio Branco de Catanduva, 
SP· 

' - do Senhor Domingos Vlvta11i 
do Colégio EStadual e Escola Nor
mal Dr. RUmar Machado de Oli
veira, de Garça, BP; 

- da Escola Normal e Ginásio 
Estadual "Cel. Alfredo :Marcondes 
Cabral", de Getullna, SP; 

- da Câmara :Municipal de Gua
rujá, BP; 
· - da Senhora Professôra Dlrce 

Coelho, de Jaú, SP; 
- do Senhor Osvaldo Mosca, de 

Jaú, SP; 
- do Ginásio Estadual "Cesário 

Carlos de Almeida" de Laranjal 
Paulista, SP; · · 

- da Câmara Municipal de Lo-
rena, BP; · 

- da· Câmara Municipal de Mo
coca, SP; 

- da. Câma.ra Municlpa.J de Pal-
mital, SP; . 

- da Câmara. Municipa.I de Ran. 
cha.rla, RP; 
- da. Senhora Belize Fonta.nes, de 

· Ribeirão Prêto, BP; 
- do Senhor José Innarelli,. de 

Ribeirão Prêto, SP; . 
.....; da Senhora Leda Oscar Eber, 

de Ribeirão Prêto, SP; 
- da Senhora Clementina Mos

ca, de Jaú, SP; 
- do Senh·or Robespierre Mosca, 

de Jaú, SP; 
- da Senhora Nllce Zink, de 

Ribeirão Prêto, BP; 
- do Senhor Elias Garcia dos 

santos, de Jaú, SP; 
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- do Senhor José Walter San
zovo, de Jaú, BP; · 
- - da Senhora Amália. Bizarro, 
de Jau, BP; . 

- da Câmara Municipal de Mauá, 
SP; 

- da Câmara Municipal de Mi· 
randópolls, SP; -

- da Câmara Municipal de Pira
caia, BP; 

- do Senhor Pérola .Branco, de 
Ribeiro Prêto, BP; 

- da Senhora Lulza Fava.reto, 
de Ribeirão Prêto, BP; 

- da Senhora Marina BartoJo. 
meu, ·de Ribeirão Prêto, BP; -· 

- da Senhora Nadir Arantes Vas
concelos, de Ribeirão Prêto, BP; 

- do Prof. Dlvo Marina, de Rlbel 
rão Prêto, BP; 

- da Senhora Nelda Capuzzo, 
de Ribeirão Prêto, BP; 

- da Profa; Aydée Verrl Marti
nelll, de Ribeirão Prêto, SP; 

- da Senhora Jeny Sanches 
Aguiar, de Ribeirão Prêto, BP; 

- do .. Senhor Darclo Matos, de 
Ribeirão. Prêto, BP; 

- da Senhora Nalr carreir:l, de 
Ribeirão Prêto, BP; 

- do Professor Dajd Jorde Si
mão, de Ribeirão Prêto, BP; 
·- do· Centro Acadêmico "Filoso

fia" da Faculdade de São José do 
Rio Prêto, BP; 

- da Câmara ·Municipal de São 
Manuel, BP; 

- da Câmara Municipal de São 
Paulo, BP; 

- do Senhor Crlstóvam Ferreira. 
de Sá.. da Rua São Bento, 309, 1.0 , 

sala 14 de São Paulo BP; 
- da Senhora Maria Lúcia Boni

ni, de S. Paulo, SP; 
- do Senhor Arlindo campos, de 

Sorocaba., BP; 
- da UMP Filadélfia, em Soro

caba, SP; 
- do senhor Roberto Infiesta, de 

Santo Anastácio, SP; 
- do Reitor da Universidade de 

São Paulo, SP; 
- do Senhor Newton Brag111 c 

outros Físicos da Faculdade de Fl-

losofia, Ciências e Letra,s de São 
Paulo, BP; 

- do Senhor Llberato Zambelll 
e outros de São Paulo, BP; · 

- da Câmara. Municipal de Ve-
ra Cruz, BP; . · .· 

- da Câmara Municipal de Votu. 
poranga, BP; 

- do Diretor do Instituto de 
Educação "India vanuire" de Tu
pá, BP; 

- do Prof. · Francisco Felippe 
Brito e outros da Faculdade de Teo
logia e Filosofia de Curitiba, PR; 

- da Câmara Municipal de Far
roupllha, RS; 

- da Câmara Municipal de Gua· 
poré, RS; 

- do Vereador José CurveJo, de 
Pelotas, RS. 

Manttestaç6es 
De pesar recebidas por motivo 

do falecitÍlento. do Senador · La
meira Bittencourt: .. 

Dos Governadores; 
- do Governador do Estado do 

Pará; 
- do Governador do Estado do 

Plaui; 
- do Governador do Estado do 

Ceará; 
- do Governador do Estado da 

Bahia; 
- do Governador do Estado de 

Goiás; 
- do Governador do Estado de 

São Paulo; 
-- do Gevernador do Estadu do 

Paraná. 
Dos Tribunais: 

-- do Presidente do Tribunal de 
Contas do .Estado do Pará; 

- do Presidente do Tribunal Re
gional do Trabalho, da 8.& Região 
em Belém, PA; 

- do Presidente da s.o. Junta do 
Tribunal· Regional do Est11do do 
Pará, em Belém, PA; 

- çJ.o Ministro do Superior Tri' 
bunal" Eleitora.! e Tribunal Facleral 
de Recursos, Djalma da Cunha 
Melo; 
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- do Presidente do Superlor Tl'L 
· bunal Mll1tar; 

Das Assembléias LegJslatt~·as: 
- da Assembléia Leglsl!ttlva do 

Estado do Ceará; 
- da Assembléia Legislativa do 

Estado da. Pa.rafba; 
- da Assembléia Legislativa do 

Esta. do de .Alago as; 
- da Assembléia Leglsl!ttlva do 

Estado do Rio de Janeiro; 
- da Assembléia Legislativa rlo 

Estado de Santa Catarina; 
Das CAmaras Munlclpals: 

- da Câmara Municipal de Ca.
pane:m,a, PA; 
. - da Câmara Municipal de Pal-

meira dos 1ndlos, AL; · 
-'- da Câma.ra Municipal de Blu

me:nau, se; 
Diversos: 

Do :Prefeito Municipal de Xa
purl, Território do Acre; . 

- do Delegado Regional do MI
nistério do Trabalho do Estado do 
Pará e Amapá; · 

- do Dlretor da AGBINORTI!l em 
Belém, PA; 

"-- do Dlretor dos servidores no 
Estabelecimento Rural de Tapa
jós, em Belém, PA; 

- do Diretor do Banco de Cré
dito da Amazô:nla em Belém, PA; 

- do Dr. Waldir Bouhid, .de Be-
lém, PA; . 

-·do Presidente do Partido so
cial Democrático de Belém, PA; 

- do Presidente da BOlsa Otlclal 
de Valores do Estad·o do Pará; 

. -do Sr. Dário Carvalho Costa, 
Delegado ()o IAPTC de Belém, 
PA; 

- do Presidente da Federação 
· das Socie-dades Beneficentes do Pa-
rá; · · 

- do Presidente da So~ieclade 
Beneficente Nossa Senhora de Na
zaré, em Belém, PA; 

- do Senhor Arlindo severiano 
Miranda, de Belém.,. PA; 

- do Presidente do Banco de 
Crédito da Amazônia, em Belém., 
PA; 

- do Presidente da Federação do 
Comércio em Belém, PA; 

dos funcionários da Seção 
Fluvial do SESP, em Belém, PA; 
· - do Plefeito Municipal de 

Curuçá., PA; 
- das Irmãs Missionárias Ja 

Imaculada Conceição de Monte Ale
gre, PA; 

- do Diretório do PSD de Ma
racanã, PA; 

-· dos Senhores Antônio Grandal 
e Francisco Coelho, de óbidos, PA; 
·- do Dlretório d•o PSD de Santa

rém, PA; 
- do Diretório do PSD de Tu

curai, PA; 
- do General Comandante do 

Corpo de Bombeiros do Distrito Fe-
deral; . , 

- do Fresldente da Confederação 
Nacional dos Trabalhadoreg no Co
mércio do Distrito Federal: 

- do Marechal Henrique Lott, 
Ministro da Guerra; 

- do Procurador Geral •Ia Repú
blica, Dr, Ivo d'Aquino; 

- do Presidente da Cla. Siderúr
gica Nacional no Rio de Jar&elro; 

- do Diretor ·Geral . do Departa
mento Nacional de Estradas de .Ro
dagem. no Rio de Jane!rll; 

- do Almirante Matoso Mala, 
Ministro da Marinha; 

...:.. do Dr. Jaroslav Kuchvalek, 
Ministro· da Tchecoslováqula; 

- do Senador Brasilio Celesti
no dl:l Joaç•ba, se. . ' 

Manttestações 

·De pesar recebidas por motivo do 
falecimento do Senador Souza Na
ves: 

Dos Govemadore.s de Estado: 
- do Governador do .Estado do 

Pará; . 
- do Go.vernador do Estado do 

Ceará; . 
- do Governador do Estado de 

Sergipe; 
- do G<lvernad'llr do Estado da 

Bahla. 
Das Assembléias Legislativas: 

- da Assembléia Leglslatlva do 
Amazonas; 

- da Assembléia Legislativa de 
Pernambuco; 
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- da As.sembléla Legislativa do 
Espirita Santo; 

- da Assembléia. Legislativa da 
Bahia; 

· - da Assembléia Legislativn. de 
Santa Catarina. 

· Das Câmaras Munl~ipals: 
- da Câmara. Municipal de Gua

rabira, PB; · 
- da Câmara :Municipal de Go

vernador Vala.dares, MO; 
- da Câmara Municipal de Bar

ra do Pirai, RJ; 
- da Câmara. Municipal de Vas

souras, RJ; 
- da Câmara Municipal de Ame. 

ricana, BP; 
- da Câmara Municipal de Cam

bé, BP; 
- da Câmara Municipal de Curi

tiba, PR; 
- da Câmara Municipal de Gua

rapuava, PR; 
- da Câmara Municipal de Jus-

sara, PR; · 
- da Câmara. Municipal de Ja-

plra, PR; · 
- da Câmara Municipal de Pôr

to União, se; 
- da Câmara Municipal de :Ron

don, PR; · 
- da Câma.rar Municipal de Tl

baji, PR; 
- da Câmara :Municipal de Ca

noas, RS. 
Das Prefeituras Municipais: 

- do Prefeito Municipal de Pre
sidente Prudente, SP; 

- do Prefeito Municipal de Be
nedito Moreira, de Jacarezinho, PR; 

- do Prefeito Municipal de Qua
tlnguá, PR; 

- do Prefeito Municipal de La
ranjeiras do Sul, PR; 
. - do Prefeito Municipal de Man

daguari, PR; . 
- do Prefeito Municipal de Pa

ranaguá, PR; 
- do Prefeito Municipal de San

ta Isabel do Ivai, PR; 
- do Prefeito Munlcipa.J. de Ser

tanópolis, PR. 
- do Senhor Plinto Linhares, de 

Astolfo Dutra, MG; 

- do Dlretor da Faculdade Na
cional de Arquitetura, Distrito Fe
deral; 

- do Presidente da Federação 
d.os Metalúrgicos do Rio de Janei
ro; 

- da Associação :Rural de Santa 
Mariana, BP; .. 

- do Diretório do PTB de Ban-
deirantes, PR; . . 

- da A&sociação Comercial de 
Ooméllo Procópio, PR; 

- do Senhor Júlio Assunção ll(a
lhadas, Juiz Presidente da Trljun-
ta de Curitiba, PR; · 
·- do Conselho. Regional de Con

tabWdade do Paraná; 
- do Dlretório Estadual do· Par

tido Trabalhista Brasileiro de Curi
tiba, PR; 

- do Sindicato dos Trabalhadores 
na Indústria de Papel e Papelão 
de Monte Alegre, PR; 
~ do Presidente do PSD de Cri

. ciuma, se; 
- do Dlretório Municipal . de 

União da Vitória, de Põrto União, 
se. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Novaes Filho, primeiro orador ins· 
crito. · 

O SR. NOVAEB FILHO- (•) -
Sr. Presidente, como bom pernam
bucano, recolhi da mtnha última 
viSita àquela terra, algumas lmpres. 
sões. Hoje, como sempre, nenhum 
Estado do Brasil ultrapassa o meu, 
na defesa e na exaltação às nossas 
instituições democráticas. Quanto 

· a. mim, por indole e formaçl.o, amo 
extremamente a Democracia, por
que só no regime democrático o ln· 
dividuo usufrue todos os benefí
cios e bênçãos da Liberdade. 

No nosso regime, o Parlamento 
é, sem dúvida, a peça principal do 
sistema, porquanto sem êle não há 
liberdade e sem llberdade impos
sível .será o fUncionamento diiiS 

<*> - Nao foi revisto pelo orador. 
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franquias democráticas; Dai a ra
zão de vir a esta. tribuna fazer al
guns comentários despretenclosos, 
mas que se inspiram no meu fervor 
pelo · revlgoramento do regime em 
que vivemos. 

sr. Presidente, sempre estive en
tre o,s que advogam a mudança da 
capital para o Planalto, e ainda 
hoje, grande é a. minha confiança 
nos beneffclos que-dai advirão para 
tôc:Ia. a naclonaUdade; Nunca deixei, 
porém, de declarar, desta tribuna, · 
que Inúmeras · · dificuldades, · cons
trangimen~os e. uma série enorme 
de. aborrecimentos. seriam · necessà
rlamente Impostos àqueles obriga-

. · dos a se . mudar para a Nova Ca
pital, notadamente !lOS primeiros 
anos da sua instalaçao. • . · 
' ar. Presidente, encontro-me em 

BrasiUa desde o dla 18 de abril, e 
como tive a precaução de trazer 
tudo de que precisava para a ml
:nha residência, não sofri os entra
ves e a.borreclmentos que atingiram 
muitos eminentes pares e membros 
da outra casa do Congresso .. FeU
clto-me, até, por assim haver agi
do porque .tive a grande satisfação 
de hOspedar na minha· casa preza
disslmos companheirOs do· senado 
e da Clmara dos Deputados, que 
ainda não puderam ultimar a· Ins
talação de. suas moradas ,na nova 
Capital. · 

Acredito que o Grupo de Tra
balho . de. Brasüla, multo se tenha 
esforçado no sentido de propiciar 
tudo, todo o.necessirio aos que, em 
ves e aborrecimentos que atingiram 
feriram alugA-lo. Mas ao que me 
parece, o. número dos Q.ue assim 
procederam toi tão grande que ul
trap:lssou, de multo, . a· expectativa 
daquele órgão, delxando~o em sérias 
dificuldades para atender a todos. 
Dai os atropelos, Incidentes e abor-
recimento.s surgidcis. · · 
. É preciso, contudo, Sr. Presiden
te, que, em defesa do regime - pois 
defender o Parlamento é defender 
o regime, e a hora Impõe e exige 
que os Parlamentares se ergam na 
clefeslb das Instituições democrâtl-

cas, . sobretudo do bom nome do 
Congresso Nacional- é preciso que 
nós, os representantes do povo, 
apelemos para a Imprensa, a fim 
de que. a. oplnlio públlca seja me. 
lhor esclarecida. 

O Poder Executivo dá a Impres
são de perfeito funcionamento, on
de quer que esteja o sr. Presidente 
da República. Os mln!stérlos fun
cionam bem, desde·. que presentes 
os respectivos titulares .. 

Poderá, também, atuar normal
mente o Poder· Judiciário, onde es
tiver o Juiz, e com · ar presença 
de seis a sete membros,· nas ·Altas 
Côrtes de Justiça, existe . quorum 

· para o seu pleno funcionamento . 
Bem diversa, entretanto, é a sl

. tuação ,do Congresso Nacional. O 
Sena.do não pode deltberar senão 
com a ·presença.· de trinta e dois 
membros, e a Câmara dos Deputa
doS com número de Deputados mul 
tas vêzes superior. Devemos, con
tud~, esclarecer a· opinião :Pública, 
mostrando-lhe que ar mudánça de 
uma Capital é !ato raro, que envol
ve trabalhos e dificuldades multo 
grandes. Inúmeros parlamentares, 
por circunstâncias alheias à ·sua 
vontade - sobretudo condições de 
famflla, educaçio da prole, não 
.acabamento alndà das lnstalaç6es 
Indispensáveis às suas moradias em 
Brasilla - não têm podido dar ao 
Parlamento a assistência que tanto 
seria de desejar. 

Senhor Presidente, êste esclare
cimento faz-se necessário porque 
sinto que o não funcionamento do 
Congres.so Nacional, em sua ple
nitude, vem criando ambiente de 
antipatia, de desa.prêço e já de 
desconfiança., ao Alto Poder, peça. 
Principal do nosso sistema. Dai, a 
necessidade de apelarmos para a 
Imprensar braslleira, sempre tão 
ligada ao Congresso Nacional, e, 
sem dúvida, uma das colunas do 
regime em que vivemos. Ninguém 
melhor do que a Imprensa sa.be 
que o enfraquecimento ou o colapso 
do Poder Legislativo Importa nos 
prejuizos mais profundos à sua 

' '. 
'' 

') 
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vida livre e eficiente junto aos po
vos de cultura e de sensiblll!iade. 
Faz-se necessário, pois, que escla
reça a oplnlão pública para que as 
desconfianças desapareçam, o Con
gresso continue merecendo o.melbor 
conceito possivel, e o. povo confie, 
realmente, nos representante.'! que 
elegeu para as' duas Casas do Par. 
lamento Nacional. . ·· · · · 

sr. Presidente, acredito que, den
tro ·em pouco tempo, êsses senões 
desaparecerão. Em verdade. - eu 
o proclamo nesta hora - mUlto 
embora .seja Erasllla uma. cidade 
que se Inicia, não tive, até hoje, 
queixas a formular contra seus Ser
viços Públlcos.·-. energia,· luz, água 
e esgôto - que funcionam regular. 
mente. Apenas, por- amor. à, verda
de, temos que ressaltar a grande 
deficiência de. transportes. No que 
diz respeito ao abastecimento, con
sidero-o perfeito; nesta Capital. Na
da me faltou até hoje - peixe, 
carne, aves, ovos, legumes, verdu
ras, cereais e frutas. Apenas o for. 
neclmento do leite, ainda merece 
grandes restrições. . . 
·· Assim, causa-me admiração . que 
cidade que .só agora- teve habi
tantes, Ji se apre.sente sem as &. 
flculdades que nela esperei encon
trar. . · ... 

Dessa. forma,· acredito que dentro 
de pouco ternpo,. nada obstante os 
contratempos a que já me referi, o 
Congresso. Na.clonal, funcionará 
normalmente em Brasllla, para o re
vlgoramento do sistema que adota-

. mos em nosso Pala, pois as maiores 
deflciêncla,s ·estão sendo superadas. 

Senhor Presidente, há necessida
de imperiosa; hoje de que todos 
os membros do CongreiiBO Nacional 
se compenetrem das suas respon
sabWdades, mais para com o regi
me do que para com êl~ mesmos, 
e se convençam de que o Parlamen
to não é a vontade, o temperamen
to ou o comodismo de a.lguns de 
seus membros. O · Congresso Na
cional sempre foi e deve ser a ex
pressão legitima dos sentimentos 
do povo do Brasil, 

o Sr. Argemtro· de Fllgueiredo 
...;.. Multo bem I 

O SR. NOVAES FlLKO - E se o 
povo do Brallll, em três Assembléias 
Nacionais Constltullltes, manteve o 

· principio constitucional da mudan, 
ça da Capital para o .Planalto, o 
que se . têz fol. apenas C'UDlprlr. a 

. determinação popular. 
Hoje - digo-o bem alto, com mi· 

nha responsabllldade de represen
tante do nobre e heróico povo de 
Pernambuco - ji nio adiantam 
as recrlmlnações, os eocbiehoa; nem 
mesmo. Indagações sôbre .se houve 
êrro : ou · acêrto na maneira como 
BrasWa tol . construi da; se as des
pesas toram · exageradas -. e de
vem ter sido, de. vez que, aqul no 
Plana.lliO, . a mais de, mil qullôme
tros ·dos centros fabris e doa por
tos brasileiros, necesa'àrlamente as 
construções hão de ter a.tlngldo 
preços exorbitantes e desconheci
dos, nos quadroa naetonaiB 

Vou além, Sr. Presidente. Nas 
grandes · obras, quer póbDcas ou 
particulares, sempre encontramos 
o monturo, 08 ciscos. as podr1d6es 
das desonestidades. N'ada dissO, po
rém, tem maior im]lortâncla . aos 

.·olhos da naclonalldade. 
() que ·o _Erallll hoje e:xlge, dian

te do fato consumado, é que o Con
gresso ·Nacional não fala à sua. 
missão de . exigir a. prestação de 
contas de tudo quanto se tem gasto 
na construção de Brasllla, não pa
ra recrlmlDações ·e criticas;· mas pa. 
ra seu conhecimento, · dentro do 
dever lnstltuclona.l. o que o povo 

· braslleiro hoJe exige . dos homens 
responsáveis pela condu~Ao do Po
der, Sr. Presidente, é que . êles es
tejam a postos em Bras111a - o PO· 
der Executivo, o Poder Legislativo 
e o Parlamento Nacional _;,para 
que, a. mudança da Capital não ·ve
nha ··a . ser pretéxto de desprestf. 
g!o das instituições e, quem sabe, 
para colapso do regime em que 
vivemos. 
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A nós, do Parlamento, mais do 
que a Integrantes dos outros Podê
res, a Constituição da. República 
concede amplas prerrogativas para 
que sejamos, como de fato o somos, 
os mais autorizados defensores da 
Democracia e da Liberdade. Dai 
por que, Sr. Presidente, me animei, 
representante de um povo que des
de a Colônia vem óferecendo seu 
sangue e seu sacrificlo nas grandes 
pelejas pelas causas da Democra
cia e da Llberda.de,. a vir hoje à 

.Tribuna, multo embora parlamentar 
dos mais m·odestos (nilo apoiados!) 
para erguer minha voz num·apê
lo no sentido de que todos os Se

. nhores Senadores, nestâ hora, sin
tam e meçam ·a extensão da sua 
respon.sabWdade pera.nte o povo 

· e perante o regime, e venham para 
,BrasWa, para o grande . exemplo, 
mesmo com restrições, com sacri
ficlos e com algum sofrimento ofe
recer seu ardor patriótico, através 
do regular funcionamento do Con-

. gresso. Assim fazendo, nós, parla· 
mentares, estaremos prestando 
grande serviço ao regime e ao Bra.
sil. <Muito bem/ Palmas> . 

O SR. PRESIDENTE -·continua 
a hora do Expediente. Tem a pâla. 
vra o nobre Senador Lobão da Sll· 
velra, segundo orador Inscrito. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
<U o seguinte discurso) -Sr. Pre
sidente, Senhores Senadores: 

A semana passada, o nobre se. 
na.dor Mem de Sá teve oportunlda· 
de de pronunciar notável discurso 
a propósito · do Imtltuto Paulista 
de Câncer, sob a direção do ilustre 
Prof. Dr. Antônio Prudente; Aflr· 
mou s; F.xa~ ·que na hora em que 
pronunciava o memorável 'discurso 

· o Dr. Antônio Prudente deveria es
tar comunicando à Imprensa de S. 
Paul-o e do Brasil que a grande Ins
tituição paulista de combate ao 
câncer la suprimir setenta leitos 
porque o Govêrno Federal não lhe 
pagara as cotas orçamentárias 
das ,subvenções votadas para aquê
le nosocômlo. 

( 

Devemos inicialmente ·afirmar, 
. para evitar outras interpretações, 
que estamos inteiramente solidários 
com quâlquer campanha que se 
fa9a contra a terrivel . e Insidiosa 
doença que tantas vidas preciosas 
nos tem roubado nos últimos tem
pos. 

Assim pois quando ouvimos as 
primeiras pãlavra.s daquêle ·preza. 
da colega tivemos a Impressão que 
aquela comunicação assim tão adre. 
dlmente preparada objetlvava 
anunciar a descoberto de qualquer 
remédio na cura da terrlvel- doen
ça, ou, por outro lado, que se qul
zesse Iniciar um movimento de 
caráter geral para ·obter contribUi· 
ções e dádivas generosas no ·com. 
bate oo câncer. 

Dentre outras campanhas meri
tórias e f11antróplcas lançadas no 
Brasil queremos ressaltar a da ilus
tre dama Sra. Eunice weaver que 
por todo o nosso Pais dirige . um 
movimento no sentido de · conse . 
gulr recursos para o combate ao 
mal de Hansen. Essa campanha 
tem merecido grande ressonância 
· e apoio nos meios brasileiros, cre
denciando a Ilustre dama oo aprê
ço e gratidão de todos os seus com
patric1os. 

Ma.s, no entanto, aquela convoca. 
ção ·à. Imprensa objetlvava tão so
mente criticar o Govêmo da união, 
na pessoa de seu Ilustre titular, o 
honrado e dlnilmlco Presidente Jus
celino. 
· Dai o reparo que pretendemos 
fazer àquela,s palavras proferidas 

''Pelo nobre Senador Mem de Sá, ·em 
face de publicação feita pelo Jor
nal "O Globo" de 18 do corrente, 

· através de seu· correspondente em 
S. Paulo. Está assim redigida. a no
ticia de "0 Globo": - "Por falta 
de pa.ga.mento de Cr$ 50.000.000.00 
< cinqi.ienta milhões de cruzeiros) 
do Govêrno Federal e dez milhões 

. da Prefeitura a Assocla.ção Paulis
ta de Combate ao Câncer, está pas
sando por sérias dificuldades. O 
número de leitos gratUitos já foi 
reduzido". Ora, · pelo que se lê da 
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notícia cabe culpa à Prefeitura de 
s. Paulo· pelas dificuldades que vem 
atravessando aquela Associação. No 
entanto, as criticas aqui feitas vi
sam e individualizam tão somente 
o Go:vêrno da União, no que não 
nos parece justo . por não estar de 
acOrdo com a realidade em face 
da noticia ·veiculada. da capital de 
São Paulo, exatamente na· mesma 
data em que o fato era comentado 
da tribuna. do Senado Federal .. 

Conclui-se,· portanto, que os co
mentários. eram de natureza ex. 
clusivamente politica para atingir 
a pessoa do Presidente. Compreen
de-se assim que a entidade paulis
ta de combate .ao câ.ncer nenhuma 
ajuda.vem.recebendo do erário pú
bllco municipal e, também nenhu
ma referência. do noticiário se faz 
ao Govêrno do Estado de São Pau
lo. Não .sabemos assim se o Govêr· 
no do Estado está omisso na ajuda 
que deve dar ao combate ao câncer, 
através. daquela entidade dirigida 
pelo ilustre . cancerologtsta Dr. An· 
tOnlo Prudente. 

De acOrdo com as afirmativas do 
nobre colega Senador 1\tem de Sá 
podemos concluir que é Irrespon
sável o Prefeito de São Paulo? Que 
é irresponsável o Governador de 
São Paulo? . 

Termina a sua oração aflrman. 
do que. as palavras 'dos Senadores já 
não têm mais ressonância, já não 
têm mais eco e que estamos encer-
rados numa urna funerária. . 

Há mero arroubo de oratória do 
ilustre Senador Mem de Sá, porque 
a.s palavras do Senado. Federal te
rão sempre .eco. pronunciadas em 
qualquer parte onde nos encontre
mos reunidos· na qualldade de man· 
datários do povo brasileiro; 

E tanto têm ressonância que, por 
mais de uma vez, nesta. nova Capi
tal o nobre Senador tem usado da 
tribuna para os seus comentários, 
a..s suas criticas e as suas observa
ções. 'I'õda.s as noites as emisSoras 
nacionais irradiam para todo o ter
ritório pátrio o que se pa.ssa no Se· 
nado, na Câmara, no Judiciário e 

na administração públlca do Pais. 
em geral. A Imprensa escrita. ·de· 
todo o Pais não tem·faJhado na .sua 
nobre missão de propagar . e di. 
vulgar todos os Msuntos de interês-
se público.. · 

o de que precisamos é da nos-.: 
sa presença, da nossa assiduidade, 
do nosso .comparecimento. às sessões 
do Senado Federal a flJD de que 
através dos debates constantes, do 
entre-choque da.s opirilões, da livre 
manifestação. dos nossos. credoa po
lltlcos possamos elevar • cada vez 
mais · a democracia brasileira no 
conceito do povo que nos elegeu e 
que aqui nos tem como guardiões 
da sua fé, das suas espermças e da 
sua crença nos destinos do Brasil. 

BraSllla; como bem nos dfase 
André Malraux "é a Capital ·da es
perança" e o "cérebro de onde hio 
de partir as grandes decisões na. 
clonais" na expressão feliz do Pre. 
sldente Juscelino. . 

Bra.silla. é o centi:'o de irradiação 
e de convergência de tOdas as nos
sas atividades sociais, econômlcas 
e politicas. 

Brasilla é o sonho de multas 
gerações transformado em reau. 
dade. 

Brasilla significa a unidade · do 
Brasil. 

Brasilia é a Pátria convocando 
os seus filhos . para completar a 
obra intrépida dos bandeirantes. 

Brasilla é a po.sse efetlva da Ama. 
zônia e do Oeste -da nossa Pátria.. 

Bras111a é a alvorada 4o desen. 
volvlmento econômlco do Bra811. 

Brasilla é a Integração do Brasil 
em si mesmo. 

.Brasilla é o presente .e o futuro 
em m~~Jrcha para a grande desti
nação histórica da Pátria na co
munhão universal do mundo civi
lizado. (Muito 'bem;.· muito · bem! 
Palmas>. .. 

O. SR. PRESIDENTE - Acha-se 
presente o Sr. Antônio Bezerra Sal
tar, suplente convocado para subs. 
tltulr o sr. Senador Barros Car
valho durante a ausência dêsse 
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nobre repre,seritante do Estado de 
Pernambuco,· ora· no exerciclo do 
ca.rgo de Mln18tro da Agricultura. 

Designo, para a Comissão que 
deverá introduzir s. Exa. no pleni
rlo, a tlm de prestar o compromiS
so regimental, na forma do cUspas
to no artigo 8.0 do Regimento ln· 
terno, os senhores Senadores 'l'a.· 
c1ano . de MeUo,<Argemlro . de Fi
gueiredo e Herib!Wdo Vieira. 

Acompanhado ·da · Comtssilo, 
tem i~gresso no recinto, presta 
o • compromiSso reglme~&tal ~ 
passa a partfclpar tlotr traba
lhos o Sr. Antl5nl0 Bezerra Sal
tar: 

. O. SR. PRESIDENTE - Tem a. 
palavra. o nobre Senador GUberto 
Marinho,. terceiro orador Inscrito. 

Não·. está presente. 
· Tem a palavra o nobre Senador 
Attillo Vlvacqua, quarto orador ins. 
crito. · · 

O SR, .ATT1LIO VIVACQtTA
Senhor Presidente, ·desiSto da pa
lavra, 
. • O . SR. PRESIDENTE '- . Tem a 

paJavra o nobre senador Mendonça 
Clark. quinto orador lnscribo .. 

. O SR. MENDoNÇA CLARK -
( • > """'" Senhor Presidente, Senhores 
senadores; ·recebi . no dia 8 do 
corrente uma carta da Federação 
do Comércio Varejlata do · Estado 
do Piaut, nos seguintes têrmos: 

"Tereslna., 27 de mato de 1960. 
Sr. Senador, . . .. 
:III do · nosso conhecimento 

·. que o Sr. Presldente da Repú
bUca>envlou mensagem ao Con. 
gresso Nacional sollcltando fôs
se .prorroga.da por mais doze 
meses a vigência da lei que 
tnstltutu a ComJssão Federal 
de Abastecimento e Pre9os. 
(COFAP). 

Tendo em · vista que o co
mércio, as classes produtoras 
se mantêm contrários à em
. têncla do aludido órgão, · não 
só por sua inetlcácia. como pe. 
los inealculé. vels maleflcios que 
vem trazendo·. à nossa classe 
que, lnegàvelmente é a prin
cipal vitima. da freqüente con· 
corrêncla desleal na distribui
ção dos produtos essenciais à. 
subsistência da população, . e, 
cuja flnalldade prinCipal, 'Dnl
ca. e exclusiva, quer na Comia-

. são . Federal, quer nas esta-; 
· duals tem sido a oflclallzaçlo 
· da altardos preços, vimos ape. 
lar para o espirlto esclareeld.a 
de V. sa. que. sempre. se . pos-· 
tou ao lado do povo que repre
senta, pronto· para defender os 
lnterêsses coletlvos, · rogando· 

· lhe que seja contrário à apre. 
vação da ·prorrogação . sollci
tada . pelo Senhor Presidente 
da Repúbllca, aclnla referida, 
~e~ como a de qualquer outro 
orgao que venha · a. substituir 
a COFAP. 

Catitando · com o apoio · que 
V. Sa. dispensará·· ao nosao 
apêlo, agradecidos reafirmamos 
nossos protestos de 'estima e 
consideração. - Migúez Sad11 
Presidente" . · · · · ' 

' . 
Sr. Presldente, . esta carta devia 

ter . sido lida, por mim, deSta trt.. 
buna, na.. semana. passada .. Entre
tanto, na última vez que aqul esti
ve, a . sessão já se prolongara de
maslado razão por que deb:el.para 
fazê.lo na . primeira oportunidade. 

Ful fellz. Sr. Presidente, porque 
visitando . Recife, no dia 13, to
mel conhecimento de um edito
rial publicado no· dia 14 da cor
rente pelo. grande "Jornal do. co. 
mérclo" de Pernambuco. O edito

. rla.I é o seguinte : 
"0 fato de alguns gêneros ali

menticlos . terem baixado ultima
mente; nas feiras, demonStra que 
o problema escapa à ação dos ór
gãos oficiais, como a COAP, por 
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exemplo .. os . preços . baixam .inde- guns . gêneros .de. primeira . necu
pendentemente dessa. entldade, que sldade,. ocasionada, como se ·sabe, 
vez por outra contribui para . au- peloQ bom 1nvemo, nada haveria de 
mentá-los, bastando para isso, que mais· artificial nem de mais .falso, 
não tenha, como: sempre não tem porque não é a ela que se deve essa 
argumentos ao .menos para os tor- fugaz. melhoria, .. pois,_daqul: a :pou• 
nar estáveis.. . . · . . CO na pre"OS VOlt ""' . 
· O problema é· .. de .. abast'e cimento. ' - " : ar..., a. ser, ucor-chantes, . e certamente. com~ o. seu 
Eis tudo ... Como tlvemos êste ano beneplácito. , , . . . . . , . 
bom lnvemo, a produção-melhorou. Por Isso mesmo, nuando a· OO~n> 
O fato : mostra, ·na sua.· meridiana · ... nc 
clareza, que tudo quanto nos. tal- promoveu, no Recife, um oongres-
ta,. em última .análise, são meloa so de OOAPS, com vasto temirlo e; 
próprios, peculiares de . aumentar sem ·· dúvida, com as ·melhores ln· 
a . produção,·. dependendo,· . como tenções, assmalam:os,- nestas colu· na.s, 'que·. essa ·lnlclatlva •· resultaria 
sempre,.·· das ·condições· cllmátlcas. ln_o_pera_nte __ .. E .. · tud_ o_·. por uma· _: ra-. 
· Não se subestlma,. por Isso, a. fls- ó callzação: oflctal:·.que,· na verdade, zao . bvla;· porque o problemà -dos 
deve. ser .. exerclda, dràatlcamente preços está sendo atacado •pela 
contra "Os abusos e. contra a espe~ COFAP nas suas • ·conseqüêi:u:las; 
culação .. Que, haja , um . órgio para . com .·.·. evidente· .. e 1ncompreena1vej 
Isso, está certo .. Mas que êsse órgão, desprêzo pelas causàs. •. •.· 
no· caso.a COAP,. se encarregue ao Aliás, es.sa maneira de 'encarar 
mesmo tempo .de abastecer e de os problemas é velho e lncuráve:t 
flsca'llzar, ela o que parece simples mal brasileiro; ·Faz . parte mesmo 
a.tetação da sua .atlvldade, preten- de certo "paternalismo" da Dlta
dendo dar.a Impressão. ao Povo de dura que, diante das dlflcuida
que resguarda e defende a sua des do Povo, ao Invés de atacar a 
economia. A OOAP não taz n~ida realldade nas suas raizes, · prâtl
dlsso, nem pode .. fazer, .:porque a cava. uma poUtlca/de engOdos,· de 
sua •própria. organização escapa aos aumento de salários, sem colblr ·os 
dados essenciais da .nossa realidade. preços. Pareceu, à primeira vista, 
li: uma.entidade que, não pode abas- que tudo poderia suavlsar. a situa. 
tecer; e não podendo abastecer ção. Mas, a situação era aérlá ·e 
Isto é,. não. podendo aumentar á agravou-se. Orlou.se·o clrcúJ.o vicio
produção; não pode conter os pre- so: aumento de preços, majoração 
:ços; OaL~ntão nessa. ficção oficial t~.e··aalárlos, aumento de salários, 
em que se converteu a sua presen- elevaçã.o de preços. Disso não con
ça, principalmente no Nordeste, on. seguimos· sair mais; E, todavia, as 
de a situação.econõmica é dlflcll e medidas .dltatorla.ls tomadas um 
onde os . ta. tares . climáticos ditam ta:nto. · cenogràflcamente como ce
de ma.nelra Inexorável o noaso des- lebração do 1.0 de Maio, davam a 
.tino. . · . · . . · Impressão, · cada ano, de . que, 

Somos,._ assim, um Jõgo de . clr· elevando oa salários, o Povo podia 
cunstâncias. AS COAPS fazem par- cobrir a erlse dos preços, · ·. 
te dêase jôgo até. onde Isso é pos- Mas, que aconteceu? Aconteceu 
stvel. Quando a conjuntura .piora, o que al está e o que é do conhe
cabe-lhes um.papel a.ntlpátlco; cor- cimento de tõda a gente. Essa po
re . o rlsco de se contraporem ao litlca Ilusória tinha no final das 
lnterêsse públlco, aceitando e es- contas, que .chegar aos têrmos tatals 
tabelecendo os preços altos, que da sua miragem. Hoje, as emissões 
resultam, multas vêzes, de motivos . provam que a Nação faz um esfôr
inelutáveis. Se, no momento, a ~ :ço clclóplca para manter as apa
COAP tomasse como resultado da rênclas. E a vida continua cada 
sua ação a baixa de preços de ai· vez mais áspera e mais dlficll. 
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A nossa política econômlca, eon. 
siderada em relação ao Nordeste 
brasllelro, é das mais desastradas 
que possamos Imaginar. A agricul
tura não pode ser mais rudimen
tar. QUando sobrevém a estiagem, 
!11 produção é ·zero. E no inverno, 
as condições técnicas e financei
ras do plantio são precirias. O 
resultado é que não so~os assiSti
dos nem estimulados em época ne· 
nhuma. No entanto, a. economia 
do Povo ·sofre os mais dOlorosos 
Impactos. Cada vez a fome é maior. 
Nada mais fácil do que dizer q_ue 
Isso tudo ·é 'devido à especulação, 
à. ganância, ao roubo. Cria-se uma · 
demagogia. eleitoralista, que é ou. 
tra Husão. E que fazem os . Gover. 
nos? ~dam órgãos para defender 
a econonila popular. Mas, defen
der como ? Não basta fiscalizar. E 
fiscalizar· é ação que deve ser exer
cida com todo. o rigor; 11: preciso 
aba.stecer os mercados. como? Se 
não há produção? 

Diante dêsses fatos, que termina. 
ram cavando a l'uina e o despres. 
tiglo d!lls COAPS, pensou, então, o 
Govêrno em substituir a COFAP 
pelá. SPA, ou seja, pela Superinten
dência da. Produção e do Abasteci
mento. Os têrmos do problema es
tão certos; produção e abasteci
mento, pois uma coiSa se acha. em 
relação dlrata com a ·outra. :Mas, 
nãO basta· equacionar os têrmos, 
é necessário resolver o problema. 
Mesmo porque o Povo não quer 
saber se cs têrmos estão certoo; 
quer viver melhor, passar menos 
fome, ter uma condição humana 
mais digna. . . . 

os fatos demonstram que · túdo 
quanto há a fazer é dar-nos meios 
efic~es de produzir, ·poiS somente 
assim venceremos a crise que nos 
assoberba,. e que, sob êsse aspecto, 
é uma crise eminentemente eco. 
nômlca. o mais é simples arremê
do de solução. E dessa miragem não 
podemos mais viver. A vida exige 
um comportamento prático por 
parte dos Governos. O Povo nio 
~uporta mais o.s paliativos que ape. 

nas aliviam os sofrimentos, mas 
nã-o os curam .. 

Dai poder-se · dizer que a ação 
das COAPS, por inoperante, em 
que pese aos esforços. de que se
jam capazes, está superada pelos 
acontecimentos. o problema é de 
fiscallza.ção, Por um lado, mas, por 
outro, é de produção. :S: como nio 
pode produzir, porque não há .para 
Isso os meios, tudo o mais é um 
arranjo para ir entretendo o .povo 
e evitando o seu desespêro". 

Sr. Presidente, ao ler êsse artigo 
do Jornal· do Comércio pernmbu
cano, do dia 14, achei-o oportuno e 
notei nas claaseLprodutoras do 
Plauf e de Pernambuco um senti. 
menta generalizado quanto à pror. 
rogação da COFAP e das CO.APS. 
. Tenho votado, nesta Casa, con. 
tra meus próprios lnterêsses, e 
como elemento. das classes produ
toras, deveria, desde o principio,. ter 
sido contra a manutenção dêsse 
órgão. Entretanto, a.ss1m não me 
pronunciava, atendendo à situa
ção de, · nos anos anteriores, ser 
membro da Maiorlp: o que hoje não 
ocorre porque, conforme declaraçãO 
prestada ao senado pelo nobre Li
der Senador Attfllo Vivacqua, nós, 
do Partido Republicano, nio maiS 
formamos com a Maioria desta ca. 
sa;- apoiaremos, entretanto, todos 
os bons atos do Govêrno Federal. 

Julgo-me· agora, em condições de 
me .pronunciar contra mais uma 
prorrogação da COFAP e das COA· 
PS, e o faço sem qualquer desejo 
de me ·colocar contra os interêsses 
do Govêrno, mas por julgar que 
os : têrmos do artigo do tradicional 
jornaJ de Pernambuco sã.o realmen. 
te a expressão da verdade. 

Não estamos . cil!dando da pro
dução; não poderemo.s, pois, pen
sar em baixar o custo de vida. 

No ·ano passado, Sr. Presidente, 
quando votamos' o projeto da su
DENE, admitimos a posslbflldade da 
Importação de certos artigos es. 
senciais à nossa produção agrícola 
e pecuário., através da. Inclusão de 
um dispositivo que permitisse essa 
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importação pelos órgãos oficiais. 
Entretanto, para infelicidade da· 
queles que trabalham na lavoura 
e regozijo dos que controlam a pro. 
dução industrial no Brasil, nio foi 
aprovado. êsse artigo. 

Lendo hoje o Dtdrlo Oficial, de 
5a. feira, dia 9, vi nà. página 8.988 
a publicação das propostas apre· 
sentadas t concorrência aberta pe
la. Com1ssão Executiva do Plano de 
Recuperação Econôm1ca da Lavou
ra Cacauelra. · Comprovei, então, 
o que afirmei ao Senado, . apoiado 
por ·trinta. ·e nove representantes 
de Estados, pequenos. e grandes, e 
com imenso pesar, comparei as )Iro
postas ·apresentadas por várias flr· 
mu, para fornecimento de arame 
farpado, por exemplo: . (Lendo>. 

"Dias · Garcia Importadora 
S.A.: 

11 - Arame farpado de ferro 
galvanizado. brllhante, 32 kgs. 
tipo Iowa, 2 tios, 4 farpas, dJs. 
tAncla entre as farpas .4" flel
ras BWG. 13 1/2 Rôlo: 1.698,00. 

Fornttoor Edgard Nelson 
Trovão. EstreUa, 11 - Arame 
farpado, rôlo de 400 metros 
Rôlo Crt 2. 506,00", 

Sr. · Presidente, na página se
guinte, n.o 8~989; observamo.s: (C.en. 
ào)' . . . 

Importadora Agropecuária 
S. A. - 11 - Arame far· 
pado, galvaniZado, 2 fios, 4 
farpas, · 4" entre farJ)as; r6lo 
de 30 kgs ..... Rôlo: Cruzeiros 
1.190,00~ . . 

Ola. comercial e Industrial 
de Ferros "Trlferro" - 11 -
AriLme farpado em rôlo de 400 
metros .... Rôlo: Cr$ 1 .649,00", 

Os preços propostos silo para o 
· fornecimento de cinco m1l rolos de 
arame. Imagino, Sr. Presidente, . 
quanto pagará o pequeno agrlcul· 
tor ou pecuarista, que quelrao com. 
llrar um ou dois rolos de arame. 

Conversando recentemente com 
elementos do Banco do Estado de 

São Paulo e d·a Associação Comer
cial daquele Jllstado, soube que lá 
o arame farpado já está sendo ven-. 
dldo a metros. E por que, Sr. Presi
dente? Porque o pecuarlsta naclo. 
nal não dispõe de dinhell'o para 
adquirir um rôlo de arame; BÓJIOo 
de comprar 10, 15 ou 100 metros.· · · 

Isso representa o máximo em 
tolerAncla para quem quer produ· 
zir cereals ou criar gado no Brasil. 

Todos sabemos · que o homem 
prático, quando planta, cerca o seu 
plantio . para nio o ver destruido 
pelo · gado do vizinho. Tornazn..se 
então ,inlmlgo,s - o que planta e 
o. que· cria .;_ porque um acaba com 
o que .é dO outro, pela lncapaclda~ · 
de financeira de adqulrll'em . rolos 
de arame para cercar suas· pro. 
priedades. . . · · 

No ano passado, quando estudá
vamos o projeto da SUDENE, pedi. 
mos que ao seu Conselho, compo.s. 
to de nove .Governadores e repre.. 
sentantes dos Mlnlstérios, fôsse da· 
da autoridade, para, ·desde . que ne. 
cessário à economia do Nordeste, 
promover a importação de rolos de . 
arame farpado. 

. O Sr. Attílio Vtvacqua - Permite 
V. Exao. wn aparte? .. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com prazer. · 

O Sr. Attfzio · VlfXICqua - O Pais 
deve fixar sua atenção nas pala. 
vras lnclslvas e verdadelraa de V·. 
Exa., pois o que ·realmente esta. 
mos fazendo; é cercar · de arame 
farpado o desenvolvimento do Pala. 
Devemos recordar, numa homena
gem multo just& a V. Exa., o es~ 
fôrço, o empenho e a. coml)atlvlda~ 
de com que o nobre colega defen
deu as emendas, . que apresentou 
ao projeto da StJDEN'E, por ocasião 
da sua tramitação nesta Casa. Ve~ 
mos agora o re.sultado bem amar. 
go e 011, trutos pernlclosos da atitu
de do próprio Govêrno, que não 
compreendeu a · lnlclatlva defendi. 
da por V. Exa. com tanta precisão, 
oportunidade e segurança . 
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0 SR. MENDONÇA CLARK -
· Agradeço o aparte do nobre Se
na.clor Attfllo Vlvacqua. 
- DeseJo também dar merecido 
destaque, na luta travada no ano 
passado, a.o preclsoso apoio dos 
ilustres senadore.s Attfllo Vlvacqua 
e Sérgio Marinho. 
· Contamos, . ~nda., .Com . o apoio 
de ... mais · cêrca de- trinta .Senho· 
res Senadores, entre os qua.ls o no
bre Senador Cal&do ·de Castro que, 
no momento, alimentava dúvidas 
a respeito 'do assunto; o Senador 
Argemlr& de Figueiredo e, embOra. 
não. tenha; absoluta certeza,·obtive 
a simpatia do nobre senador· Lo
bão da Sllvelra. Acontece, porém, 
que havia, .da parte dos interessa. 
dos, a Idéia de que a.· emenda se
!la contra a lndustrlallzação ·na-
cional; .. , ·· · 

· O Sr. Lobão ck& Slzvetra - Perml. 
te V. Exa; um apa.rte? 

.. o SR .. MENDONÇA .CLÁil.K -
com··. prazer. . . . 

· • O Sr. Lobão da Si~vetra ,_ v, Exa. 
tem inteira razão com respeito ao 
problema que está abordando. As 
classes trabaolhadoras .do .fnterior 
vivem quase completamente aban
donadas, quanto · ao estimulo· à 
produção. As observaçõea de v. 
Elta· ,servem,. J)Ols, eomo advertên· 
~la. aos que só falam' em reforma 
!1-Brá.rlà, . no Brasll, pensando que 
empreendê~!& .. será. apenas dividir 
J~. quando a questão é multo 
~als,am.pla. e comp1ex• .. · 

. · o· sR~.· M:END0NQA ,CLARK ~ 

.~gradeço o· aparte . com que me 
)lOilra o .nobre.Senador.Lobão da 
· :SUvetra, q~:k0realm.ente, represen. 
ta a expre da. verdade. 
.•... No ano pas.sadoi depols dederro
. taclo . em minhas pretensões, no se
-~do. fui a São Paulo e apresentei 
o problema aos verdadeiros paulls
tas, dizendo-lhes: "Os Senhores 
nos derrotaram pela fOrça do Li
der da . :MJalorla, na ocasião. Per-

( 

gunto: ganharam ou perderam com 
Isso?" . · ·· : . 

No calor. dos debate.s, na opor
tunidade, não obtive· multas res
postas; Preferiram· sUencl&r. Volto, 
porém, constantemente ao grande 
Estado, ao qua.l estou multo .ligado 
e, por questão de lealdade para 
com os próprios paulistas, e susci
to sempre a questão, para mostrar 
que nossa Intenção. era,. a . melhor 
possfvel . e que ·os resultados ·nega
tivos da empreitada nos .dio. novas 
fõrças para a luta no sentldo,.de 
fazer prevadecer nossa.ldéla,.em fa
vor do Nordeste e da zona Rural. 
Fiquei, pols; profundamente .confor
tado .. quando, na .última vez em que 
estive em São .Paulo, .• conversando 
com os homens ·da alta Admlnls
traçio do Govêmo do Estado, êles 
me:. perguntaram: "Não é · possf
vel mudar tal situação? Nio se po
de conseguir um· melo de, em São 
Paulo, têrmos. arame farpado para 
noss. os. agricUltores e pecuarlstas? 

Informaram-me, então, de que, 
naquele Estado, oà agricultores e 
pecuarlsta.s estão comprando arame 
farpado, não em rOlo, mas a metro, 
como se adqulrlssem eorda ·ou ou
tra mercadoria qualquer. •Sou co
merciante há vinte e cinco anos, 
e nunca ouvl falar' que ·se abrisse 
· um · rõlo ··de arame ··farpado, :para 
vendê-lo a metro. · · 

S~. Presidente, aqui. está. a ra
.zão dêsse absurdo : . em São Paulo 
custa o rOlo de arame. farpado de 
.ml! e novecentos a dols mU cru
.zelros, e até os grandes da lavoura 
e da pecuária paullsta éstáo sen . 
'~do, na came, o. alto custO dêsse 
prcduto, essencial. ao .. desenvolv1-
.ment(l ,da. produçio. nacional. 
. O arame farpado é . produto es
senclllol 'à economia brasileira. Por 
que a Companhia Slderúrglca Na
C!onal não. ,o ,produz? Por que ra
zao? A verdáde é para ser dita. 
Entretanto, · ninguém responde a 

· essa. ~ergunta. ll: que há. uma com
binaçao entre a companhia Side
rdrglca Nacional, a Slclerúrgica 
Belga-Mineira e outras sirlerúrgi. 
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· cas nacionais privadas, que estão 
obrigando o consumidor nacional 
a pagar 'o preço pedido, pela falta 
de concorrência no fornecimento 
de arame farpado. 
. como · esperar · produção, na la
voura e na .peeuária, se o boi, no 

. meu .. Estado, pela pobreza dos cria-
.· dores, está fieando pequeno, do ta-
manho de um ·carneiro, porque os 
pecuarlatas J)iautenses não· dtsJ)õem 
de recursos ftnanceil'os para cer. 
car suas terras ? 

Chegou a hora de nos convencer
mos ser lmposslvel· continuar en
ganando o povo brasUeiro. Não se 
pode mais ludibriar. ninguém, nes. 
te Páls e quem pensar o contrário, 
esJ)ere 'o resultado das eleições de 
s· de outubro dêste ano. 

·Estou .falando .de maneira um 
pouco diferente da ha.bttual, por
que me cansei ·de sugerir, de alvi
trar, de prever o que poderá. acon
tecer, ·amanhã., quando se votar, 
nesta casa e na Câmara dos De
putados, medidas .que contribuam 
para aumentar ainda mais o custo 
de vida no Pais. . 

Posso talàr sem mêdo do passado. 
Tôdas as vêzes em que, nesta Casa, 
votei contra as minhas idéias, 
fiel. à dlscJpltna parttdárlli., · tive 
o cuidado de ao fazê.lo, declarar ao 
Llder da· Matorla, em car~ter par. 
ticular,. minha. desaprovaçao a es
ta ou . àquela medida, fazendo-o 
sentir que talvez no futuro te!la de 
chalná;lo para·· a conftrmaçao de 
minha atitude, em tal ou qual opor
tunidade. 
· Temos · por ·exemplo, o caso dos 
ástoa e das tarifas, Quando se vo
tou, no Senado, a modlflcação das 
tarifas, sem a eliminação dos ágios, 
disse, ainda no Monroe, ao meu 
nobre amigo, Senador Filinto Mül.
ler: 

"Senador, o senhor me pede o vo. 
to em favor da mudança de tari
fas, mantendo-se os ágios. Voto, 
porque estou sob a disciplina par· 
tidárla mas o senhor verá. que o 
custo de vida, no BrasU, subirá 
extraordlnàrlamente e que a me-

dida será contraproducente para a 
Nação". 

o Sr, Argemiro de Ftgutnredo . :
Permite V. Exa. um aparte? 

... O SR; MENDONÇA CLARK -
Com multo prazer. · 

O Sr. Argemtro de Ftgutnredo -
Estou ouvindo, com atenção,· o vi
brante discurso de V .. · Exa. O no
bre eolega Invocou meu nome; 

Na verdade, estive solldá.rlo com 
v. Exa. quando se tratou de fm. 
portar arame farpado para atender 
às neces.sidades nacionais, O pro. 
blema é, reaJmente, de cariter na
cional. Não se pode cogitar da ·poli~ 
tica de produção, nem das atlvida
des agropecuê.rias, sem cercar os 
campos. li: impraticável, todos sa
bemos. . Quero, . neste · · momento, 
ajuntar • minha · SO'lidarledade ·. ao 
protesto de V. Exa. no, toc~te à 
grave revelação que faz·a.o Senado, 
segundo a qual está havendo com~ 
blnação de indústrias em detrlmen. 
to e prejulzo dos lavradores e pe
cuar!Btas do Pais. Assocto;.me all 
nobre colega no protesto justo que 
fa:~;, eni defesa das classes produto
ras do BrasU. 

·. O SR. MENDONÇA CLARK. -
Agradeço o aparte. de V. Exa.. e, 
para ficar bem claro - porque na. 
da afirmo sem base - tntormo 
que, tanto a Siàerúrgica Nacional, 
como a· 'Belgo-Minetra a outras .com
panhias têm capacidade para ·fa
bricar ·arame farpado. POdem0·mas 
não o fazem. Só uma o faz. ·E no 
entanto; se V. Exa. f6r à praça do 
Rio . de Janeiro ou de São · Paulo 
comprar uma quantlda.de ·regular 
de arame farpado, encontrará de· 
ficiêncla de estoques e incapacidade 
de vendas. Prova o que digo, o fa· 

· to de nessa. concorrência, publlca- · 
da no I.·~Diário Oficial", todos os 
proponentes pedem à compradora, 
à Cla. Caca.ueira. da Bahia, noven. 
ta dias para entrega de cinco m11 
rolos de arame farpa.do. 
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Um Pais agrlcola e pecuarlata 
como o :Brasil, não tem, de .pronto, 
cinco mil rolos de arame farpado 
para entrega ao comprador ? Por 
que se pede noventa dias? Porque 
há falta de estoque. E por. que os 
preços são elevados? Porque tem 
havido possib111dade ·de mantê-los 
elevados. · 
. V. , Exa. sabe que a falta de con- . 
corrência, em qualquer negócio, 
é decorrência na.tural da falta do 
·produto. . · 

'Não tenho, em mãos, documen
tos que comprovem a existência de 
um acõrdo, de um truste nacional 
para a fabricação de ara.me far
pado. Nem poderia tê-los. Entre
tanto, não concebo, que em se fa
lando de produção, elevação e di· 
mlllulção do custo de vida não te. 
nhamos capacictacie de produzir, ao 
menos, arame farpado para forne
cer aos pecuarlstas e aos agriculto. 
res naclonais ~ · 

'Dai v. Exa.. poderá deduzir que 
não está. havendo ação do Govêr
no nem ação de um órgão fiscau. 
zador, onde deveria verificar-se. 

Pergunto, então? por que se es.' 
tão produzindo vergalhões de fer
ro, e o11tros artigos, e não arame 
farpado para. o criador e para. o 
agricultor brasileiro? V. Exa., uin 
dos Lideres do Govêmo nesta Casa, 
não a.cha que há ai um lapso do 
Govêmo? 

o Sr. Argemfro de Figueiredo -
Realmente, as interrogações de v. 
mxa. inspiram multo mais cuidado 
que as afirmações. De comêço, acre. 
ditava.. houvesse· v. Exa. afirmado, 
peremptOriamente, a existência de 
um. truste de ca.ráter lntema.clonal. 
E como todo truste se firma em 
detrimento da economia. popular, 
êsse estaria infi1llndo no empobre
cimento do povo. Quanto .à. !Dter. 
rogação de V. Exa. está havendo, 
realmente, falta de ação por parte 
dos Podêres Públicos no sentido de 
dar solução a um problema, como 
êsse, da malar gravidade, da maior 
urgência, As razões por que a pro. 

dução nacional de arame farpado 
é insuficiente são realmente lncom
preensivels. Parece-me . que numa 
emergência como esta, se justifi
ca a lmporta.çã>o do produto a câm
bio favorecido, como allá.s V. Exa. 
certa vez, sugeriu nesta Casa, com 
o apoio de inúmeros Senhores Se
nadores. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Da- maioria da Casa. 

o Sr. Argemfro ele Ftguetredo -
Exato, da maioria da Casa. Essa 
sultana em concorrência à indús
sultar1a em concorrência à lndus.. 
tr1a nacional q11e, todos nós reco
nhecemos, necessita de amparo, so
bretudo nesta fase 1n1cia.I de suas 
operações. Ora, não havendo ·com
petição com a indústria nacional, 
nada impede se atenda. à. solução 
do problema, através da importação 

· de arame farpado, a câmbio favo
recido. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço ao nobre Senador Arge
mlro de Figueiredo o aparte com 
que acaba de me honrar, 'não só 
pelo respeito . que me . merece ·sua 
pessoa, mas por se tratar de um 
dos senadores mais combativos na. 
defe.Sa dos .lnterêsses do Nordeste ... 

o Sr. Argemfro de Figueiredo -
Obrigado a Vossa Excelência. 

I 

O SR. MENDONÇA CLARK
. .. e por ser, também, Lider do 
Partido Trabalhista Brasileiro . e 
um dos Lideres do Govêrno nesta 
casa. 

Mas, Sr. Presidente, essas inter
rogações. feitas com absoluta· boa.
fé e naturalidade, eu gostaria de 
vê-las .respondidas. Que o Govêmo 
Federal esclarecesse POr que não 
está o Brasil em condições de pro
duzir mais arame· farpado ? Que o 
Govêrno Federal verifique quais são 
as possib111dades da nossa. produ
ção e force a constituição de uma 
das metas, a da indústria naclona.l, 
visando à fabricação de arame fa.r-
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pado em -larga escala, por ~~o 
do Govêrno Federal, ou comp a 
mista, capaz de f.arçar a concorrên
cia e defender a nossa indústria.' 

' o Sr. Argemiro de Figueiredo -
Perfeitamente! 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Dla.nte disso devemos solicitar um 
esclarecimento. Não estou levan
tando falso contra ninguém, ape~as 
estranhando que ~om a nossa atJlal 
capacidade siderúrgica, ainda não 
fabriquemos arame farpado em 
quantidade suficiente para ofere
cê-lo ao consumidor nacional. 

Não acredito . na nossa incapa
cidade siderúrgica, digo-o com sin
ceridade. Apenas, estranho, e te
nho o direito de estranhar, repre
sentante que sou, de Estado que 
vive esmagado pela situação · de 
Incapacidade de seus habitantes 
em adqulrlr um rôlo de arame far. 
pado, agravada pelo fato de .que 
os próprios· criadores e agriculto
res paulistas adquirem-no a reta
lho. Há. de compreender V. Da. 
em que situação nos encontramos, 
se o consumidor paulista com nivel 
de vida talvez dez vêzes superior ao 
no.sso, se vê na contingência de ad· 
qulrir o rôlo de arame farpado a 

.retalho. 
A situação é grave; tanto mais 

grave que o Congresso Nacional 
está em vias de prorrogar a Vigên
cia da COFAP. Esta terá meu voto 
contrário, a não ser que, mudando 
de orientação, dê aquêle órgão ex
plicações cabais a nós, Senado~s, 
e ao público em geral, das razoes 
da alta do custo de vida e demons
tre sua capacidade de, realmente, 
contribuir para o aumento da pro
dução nacional, com a decorrên
cia natural da diminuição do custo 
de vida. 

F\co grato aos nobres Senadores 
que me apoiaram nesta despreten
closa afirmativa, com relação ao 
arame farpado. Quanto à prorro
gação da vigência da COFAP, man
tenho-me em posição ·contrária, até 

que demonstre sua utilidade· como 
fator de aumento da produção ·e, 
principalmente, a sua capaclda!ie 
de intervir em casos eomo êste, pro
curando esclarecer por que razões 
no Brasil, não se permite a impor
tação· do arame farpado a preoo 
três ou quatro vêzes menor, ou n~o 
se dê oportunidade ao pecuarista 
ou agricultor de adqulrl-lo em con
dições quando temos. uma slderúr
gia que pode atender ao .nosso con
sumo. <Muito bem; muito bem. 
Palmas). · 

O SR. PRESIDENTE- Sôbré .a 
. mesa oficio que vai ser lido. · 

J!: lido o seguinte 

. 0/fr:fo 

Em 20 de junho de 1960. 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a. 

Vossa ."Excelência; de conformidade 
com o disposto no art. 72, parágra
fo único, do Regimento Interno, que 
lntegraJ"el, no Senado, ·a bancada 
do Partido Trabalhista Brasileiro. 

Atenciosas saudações. - Antônio 
Bezerra Baltar. 

O SR. PRESIDENTE .-·A Mesa 
fica inteirada. . 

Tem a palavra o .. nobre Sena
dor Jefferson de Aguiar, quinto 
orador Inscrito. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
...:. < •) - Senhor Presidente, ocupo 
a tribuna do Senado para uma co
municação e uma apreciação em 
tômo de circunstâncias e atos que 
poderão alterar fundamentalmen
te a economia do Estado do !l!lBPIIito 
Santo, na conjuntura atual, ~e
gundo o programa que se estabe
lece de ''exportação do minério de 
ferro da Itablra Iron, através .do 
pôrto do Estado do Rio de JanelfO, 
pela emprêsa HANNA, que consti
tui um dos maiores empórios ame
ricanos. 

( •) - Nlio foi revl.•lo pelo ora.tlur. 
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Não somos· contra a exportação 
do minério de ferro. Não pertence· 
mo.s ao grupo que debate n maté· 
ria com parcialidade que perturba 
a reflexão e altera o raclocfnlo, 
· concluz!ndo-o naturalmente a con· 
clusões errônea.s ou equivoco&. En· 
tendemos que :·a questão deve ser 
aprecta.da. com· cautela especial, 
porque adotado o procedimento pre. 

· tendido, evidentemente a Compa
nhia Vale do Rio Doce B. A., uma 
das grandes reallzações nacionais, 
sofrerá um impacto capaz. de 1m· 
pedir-lhe o desenvolvimento e até 
fulminar-lhe a existência, com gri:JJ
vames ·excepclonal.s para a econo
mia nacional e prejufzo para um 
número imenso de operários e l'er
vldores que vlvem. à custa de seu 
esfõrço hercúleo em favor do deaen~ 
volvimento econõmlco · e da dispo· 
nlbWdade cambial do noi!So . Pais. 

.A · Hanna poderá, evidentemen
te, aumentar a export~o do ml· 
nérlo. Há, na clrcuns ela a se 
atentar, o fato de que essa t>mprê· 
,sa é Importadora de minério, e 
sempre · que ocorre · a t;olncldêncla 
da Identificação do importador com 
o exportador há n_atural t_endêncla 
para a redução dos preços da coisas 
.exportada.· ··· . 

:Assim, o Brasil, que tem . como 
legitima aspiração · a .. lnclusio de 
sua · atlvidade no circulo fechado 
·que hoje, mundialmente, se reco. 
nhece no mercado exportador de 
minérios ·.e que, ·. como marginal 
exportador . de hematlta a preço 
vll já agora porque 6 Inferior ao da 
sucata no exterior, deve atentar 
para e&Sa · clrcunstA.ncla especial e 
armar-se, se deferida· a pretensão 

. da. HANNA; ·com aumento natural 
da exportaçio de minério de fer- · 
1·o, com ·as precauÇões legais e 
medidas acauteladoras outras que 
possam . definir · responsabWdades 
e Impedir o que se chama a mini
mização dos preços do mlnéri~. 

Sabemos todos que o BrasU, co. 
mo di&Se, 6 marginal na. exporta
çã,o de minérios e é objeto de uma 
gama extraordinária restrita de 

exportadores, . importadores e pro
dutores, impedindo. que palses, co. 
mo o BrasU, incluam-se no rol da
queles que exportam a preços jus
tos o minério extrafdo das suas 
jazidas, da. Itablra. · 

Entendo que não podemos, abso
lutamente atender àqueles funda

. mentos que o falso nacionalis
mo está disseminando no Pais. A 
melhor Idéia, a melhor fundamen. 
tação é a do Professor Ma.urfclo 
Joppert que,· há poucos dias; . em 

· lapidares ·artigos ·publicados· em "O 
Glo.bo", .. demonstrou, Inclusive, o 
engano, o equivoco em que incor
rera o Profe&Sor Eugênio Gud!n. 

O Estado do Esplrito Santo, além 
da preocupação do desenvolvimen
to excepcional da Ola. Vale do 

· Rio Doce Sociedade 'Anõnlma, que 
substitui a Companhia Vltórla.l\0. 
nas, desbravadora do Vale do Rio 
Doce, e que trouxe para as regiões 
dos Estados de Minas Gerais e ·Es
pfrlto santo desenvolvimento excep. 
clonai e louvável, merece a no.ssa 
atenção, para que não sejam pre. 
Judlcados o desenvolvimento e o 
estimulei que o mesmo . acarreta. e 
atrai para tôda aquela admirável 
região. 

Quando se cuidou . da Instalação 
da; Usina Blclerúrglca e :se lhe deu 
solução politica com a implanta
ção da nova Indústria em Volta. 
Redonda, · todos ficaram surpreen. 
dldos com o êrro que se praticava 
embora· sempre. tenhamos a preO: 
cupação de · agir ao sabor de· en
saios, erros e tentativas, para de
pois, então, escolher a via certa, 
que poderia ·ser acolhida llmlnar
mente, com cautela, racloclnlo e 
reflexão . 

Assim ariilinento com a evidên
cia: a re!lão de Santa Cruz, a 32 
qUUômetros apenas da linha térrea 
da Companhia Vale do Rio Doce 
S. A., exigia como natural solu
ção · que a impla.ntação da Side
rurgia Nacional se zlzesse naquela 
região, centro do litoral brasUelro 
e, poderia, também, se constituir 
num pôrto de Importação de car. 
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vão e de exportação de minério de 
ferro, até · o fndice hoje sugerido 
pela Hanna, de 30 mDhões de tone
ladas por ano, quando em Vitória, 

. atualmente, a exportação atinge 
apenas a 3 milhões de toneladas, 
e com esf6rço inaudito dos servido. 
res · da Companhia Vale do Rio Do-ce S. A. .. 

· Que se programe o desenvolvi
mento e a ampliação do Pôrto de 
Vitória, e essa exportação atingirá 
o nível máximo de seis mühões de 
toneladas. 

A solução natural, viável, aí está, 
à vista de todos, e, no entanto, 
continua sendo·. esquecida pelo Po
der centnl; ·que poderia estimular 
e atender aos reclamos naturais do 
Estad>o. do Espirita Banto; que teria 
a região desenvolvida e atendida., 
também, a zona do Estado. de Mi
na.s Gerais, região próspera, cujo 
desenvolvimento exige atenção es
pecial do Govêrno da .União, 

Deixo no.s Anais do .Senado, como 
várias vêzes fiz consignar nos Anais 
da Câmara· dos Deputados, no pre
térito mandato que exerci, o alerta 
·que deve constituir, para o Govêrno 
brasileiro, a solução pretendida pe. 
la "Hanna" e a argumentação ex
:Dendlda pelo.· Professor Mauricio 
Joppert, · .. como, também .o esqueci
mento a. que foram relegados os 
:Dlanos de 1923, .. da "lta.bira Iron", 
inclusive o.s trabalhos admiráveis 
do Engenheiro Farquar, que de
monstrava que. a região de Santa 
Cruz poderia. servir para o desen
volvimento Intensivo de vasta re-
gião brasileira.. · 

Esta a. comunicação e o esclare
cimento que queria prestar. CMutto 
bem! Mutto bem!) 

O SR. PRESIDENTE- Pas~~a-
se à · 

ORDEM DO DIA 
Tôdas ru matérias em pauta es

tão em fase de votaçfio, para a qual 
não há. "quorum". Slló as segtdn-
tes: . 

Projeto de Resolução n.o 35, de 
1960, de autoria da Comissfio Di
retora, que nomeia Jairo Brasllia-

no da Costa, Wtlaon Menezes Pe
drosa e Roberto Dtácuwlos para 
os cargos ele A1udante ele .Almoza
~tfe padrilo PL-7, criados pela Re
soluçfio n.o 24-80. · 
. Profeta ele Resolução n. 0 38, ele 
1980, de autoria da Comtssfio Dlre
tora que nomeia. DaZva Bastos pa
ra o cargo de Enfermeira, padrão 
PL-7, criado pela Resoluçllo número 
24-80, 

Projeto de Resolução n.0 37-80, 
de .autot:~a da Comflsfio . Dlretora, 
que nometa Ferb: Antônio Orro e 
outros f'ara cargos de Guarda . de 
Segurança do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal, criados pela Be-
soluçfio n. o 24-80 • . 

Profeta de Lei do .Senado n.0 11, 
de 1958, de autoria do Sr. Attflfo 
Vfvacqua, e outros Sen'IUJres Sena
dores, que cria o Sertnço Nacional 
de lrrtgag/Jo e de So'tos Agrícolas 
e dd outras provid6ncias, tendo : 
Pareceres, sob ns . . 229 a 233, das 
Comtss6es: · de· Constltufçfio e Jus-

. tfça pela constftudfonaltdacle; de 
Serviço PtlbZfco Clviltavor6.veZ com 
a Emenda que oferece, sob- n,Q 1 
(CSPC> de Transportes, ComU.nica
ç6es e Obras Ptlblfcas, favoravez,· 
de Economia, favorável; de Finan
ças, tavor6.vel, com as Emendas que 
ap,esenta sob ntlmeros 2 a 8 (C.F.) . 
Bedt~çtfo Final do Projeto de .Re

soZuç/Jo n.o 34, de 1980, que nometa 
Luciano VltJlrt~ para o.. cargo de Mé
dfco padrrfo PL-S. crfado f'ela .Re
soluçfio n.0 24, · de. 1980; (redag4o 
oferecida pela Comfss8o Diretora 
em seu Pt~recer n.o 234, de 1980) . 

Pro1eto de .Resoluçilo n.o 38, de 
1980, de autoria da Comfss4o Di
retora, que concede e:conernçfio a 
Alezandre Bachfd José Pedro, do 
cargo de Auxiliar Leglslafivo do 
Quadrd ela Secrett~rfa do Senado 
Federal. 

O SR.. PRESIDENTE - Constam . 
da Ordem do Dia de hoje ma.térias 
cuja discussão está encerrada. 

Não há número para votação. 
Não. havendo mais oradores ins

critos, encerro a sessão, marcando 
para a. próxima a seguinte · 
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ORDEM DO DIA 

1 -Votação em.cUscussão única, 
do Projeto de Resolução n.0 35, de 
1980, de autoria da Comissão Dire
tora, que nomeia Jairo Brasll1ano 
da Costa, Wilson. Menezes Pedl'OBa 
e Roberto· Dlãcupulos para os car
gos de Ajudante de Almoxarlfe, 
padrão PL-'7, criados pela Resolu
ção 24-80. 

2 ..,... Votação em discussão úni
ca, do'Projeto de Resolução n.o 38, 
de 1980, de autoria da Comissão 
Dlretora, que nomeia Dalva Bastos 
para o cargo de Enfermeira, padrão 
PL•'l, criado pela Resoluçi\o n.o 
24-80. 

3 - votação, em diScussão única, 
de Projeto de Resolução n.0 37-80, 
de ·autoria da Comissão Dlretora, 
que nomeia Ferlx AntõJllo orro e 
outros para cargo.s de Guarda de 
Segura~ça do Quadro da Secretaria 
do senado Federal, criados pela 

. Resolução número 24-80. 
4 - Votação, em primeira cUs

cussão do Pl'Ojeto de Lei do senado, 
n.o 11, de 1958, de autoria do sr. 
Attllio Vivacqua e outros Senhores 
Senadores, que 'cria o Serviço Na
c~onal de Irrigação e de Solos Asri· 
colas e dá outras providências, ten
do Pareceres, sob números 229 a 
233, das Com1Bsões: de Constitui
ção e Justiça, pela constltucionall
dooe; de Serviço Público Civil, fa
vorável, com a Emenda que otere. 
ce, sob n.0 1 (CSPC); de Transpor
tes, Comun1caç6es · e Obras Públi
cas, favorável: de Economia, favo. 
rável; de Finanças, favorivel com 
as Emendas que apresenta, sob ns. 
2 a 8 (C. F.). . . 

5 ~ Votação em dlscuilsão única 
da Redação Final do Projeto de 
Resolução n.0 . 34, de 1980, que no
mela Luciano Vlelra para o cargo 
de M'édlco, padrão PL-3, criado pe.. 
la Resolução n.0 24, d.e 1980 (reda
ção oferecida pela Comissão Dlre
tora em seu Parecer n.0 234, de 
1980) .. 

8 - votação, em discussão única, 
do Projeto de Resolução n.0 38, 

de 1980, de autoria da Comissão Dl
retora, que concede exoneração a 
Alexandre Rachid José Pedro, do 
cargo de Auxiliar Legislativo do 
Quadl'lo da Secretaria do Senado 
Federal. 

7 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Resolução n.0 33, de 
1980, que nomeia Edson Ferreira 
Afonso, René Nunes, Geraldo Ma
gela de . Melo Mourão e Walter 
Orlando · Barbosa Leite para os 
cargos de Oficiais Auxiliares da Ata 
criados pela Resolução n.0 24, de 
1980. 

8 - Vootação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 

4, de 1958, que dispõe s6bre a cria
ção do Mlnlstério da Economia, ten
do Pareceres (ns. 150, 151, 705, 734, 
752, 753, 775 a 77'1, .de 1958, e oral, 
proferido na sessão de 23-8-58) ; 
Sõbre o Projeto; da Comissão de 
Economia; da Comissão de ServiÇo 
Público Civil; da Comissão de Legis
lação Social; da Comissão de Flnan
ça.s, favoráveis, com alteraç6es 
constantes de emendas, na forma 
abaixo indicada; da Comissão mis
ta de reforma admtntstratlva con
trário. SObre as emendas da Co. 
missão de Economia favorável às 
de ns. 11 e 13; tavorivel, com sub
menda à de n.o 2-C: pelo destaque, 
da de n.0 9.0; para projeto em se
parado, e contrário às demais; da . 
Comissão de Serviço Público Civil 
favorável as de n.s. 2-C <e subemen
da), 11 e 13, contrário às demais; 
da Comissão de Legislação Social; 
favorável às de números 2C (e 
subemenda), 3-C (e subemenda), 
11 e 13; e ·contrário às demais da 
Comissão de Finanças; oferecendo 
as de ns. 10, 2-C, 3 · (com subemen
da), 4, 5-C, 6-C, 7·C, 8-C; favorá
vel às de ns. 11 e 15; declarando 
escapar à sua competência a de n.0 

14 e contrário às demais; da co. 
missão Mista de Reforma Admi
nistrativa, contrário. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta.•se a sessão às 15 
horas e 55 minutos. 
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72.8 Sessão da 2.8 SesSão Legislativa,· da 4.8 Legislatura, 
. em 21 de junho ~e 1960 . 

. PREBID:éNCIA' DO 'SENHOR CUNHA .· MELLO 

As 14 horà~ e 30 mbtu~s, acham. 
se presentes os Srs. Senadores : 

Cunha Mello. 
. Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente, 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho.· .. 
Reginaldo Fernandes. 

. Dix·Huit Rosado.· 
Ar.gemiro de Figueiredo. 
Novaes Filho. . 
Antônio Baltar. 

. Lourlval Fontes, 
Heribaldo Vieira. 

· . Ovldio Teixeira. 
Attllio Vlvacqua. 

. AryVlanna. _ 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de.Castro, 
Moura Andrade. 
Padre Calazans. 
Coimbra. Bueno. 
Taciario ·de Mello. 
Guido Mondin. :..... (27). 

O SR, PRESIDENTE..:. A lista 
de presença acusa o comparecimen· 
to de 27 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, está aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Primeir,o Suplente, 881"' 
vindo de Segundo Secretário, 
'Procede à 'leitura da Ata da 8es
sllo anterior, que, posta. em. clis· 
cussão, tJ sem debate aprovada. 

o. sR.. PRESIDENTE ~ Não há 
Expediente sôbre a mesa •. · • · 

Tem a palavra o nobre Senador 
Arlindo Rodrigues, primeiro orador 
Inscrito. <Pausa). · 

Não está presente .. 
Teni a palavra o nobre' Senador 

Mendonça Clark, segundo orador 
·inscrito. 

. O SR. MENDONÇA CLARK 
Sr .... Presidente, Srs. Senadores. 
Fatos ocorrem. Yersões são dadas 
sôbre fatos. . ... 

Contudo, nada mais interessante, 
nada mais oportuno do que. o -de
poimento de um lwmem ·combatido 
por muitos .. e_ admirado pela. maio
ria de seus patrícios, quando fala 
ou escreve, · contando, com pala· 
vras sinceras e simples, a verdade 
dos fatos . 

A ·propósito, julgo . interessante 
ler o ·artigo de Roberto Campos, 
publicado no «CorreJo da Manhã, 
de s.a feira, 16 do corrente. . 

O titulo é : (lê) 

A lUSTóRIA SECRETA DA.: 
ENJEITADA-

. A -aceitação quase liricâ. que · ho
je merece a Reprêsa de Furna-s traz
me à mente episódios de . minha 
longa e atribulada carreira d~ .. 'As
sessor de Governos cujas memó. 
rias" pretendo algum dia escrever. 
Oficio mofino, êsse de assessor ! 
A gente leva pancada por causa 
de politicas errõneas que, n.o seio 
dos gabinetes, assaz combateu, ao 
passo que os lauréis . repousam em 
outras frontes. Habitualmente as 
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dos políticos, . que têm a seletiva 
arte de ser solidários no desfrute 
do mérito e singularmente ·arredios 
no momento da Impopularidade. 
Mas vamos aos fatos como diria o 
Eça ... ! 

Ao · çomeçar o Presidente Café 
Filho o seu ·interregno de .govêr· 
no, servia eu como cônsul em Los· 
Angeles, entregue ao monótono da. 
ver c<insular de carimbar faturas 
e, de quando em vez, discursar sO
bre coisas. brasileiras, nos infinitos 
clubes de aposen~ados que pululam 
no Estado da Callfórnla · . · 

Havia eu, ·ali pelos idos de 1953, 
em pleno regime Vargas, solicitado 
exoneração do cargo de; Diretor do 
Banco:Nacional do Desenvolvimen
to EconOmico, por divergir da· orl· 
entação então reinante e ·não ter 
ao meu alcance senão essa forma 
«bêsta) de protesto .. (Aliás, já me 
especializei em pedir. demissão, tal· 
vez por acreditar no versinho de 
um diplomata amigo, que dizia: 

..:Não pode ser homem «bão): 
· Quem nunca pediu demissão,· 
Quem mendiga promoção, 
Quem nunca diz palavrão ... »). 

· Mas sentia-me infeliz no Consu
lado em Hollywood, não descobrindo 

'outro :inotivo·para lá estar senão o 
que atribuem a Igor Strawinsky: 

· «o ún~ melo de escapar a Holly
wood, .é lá viven. Numa cidade em 
que· o · problema de todo o mundo 
é inflacionar a própria personall· 
dade, o meu era o da deflação da 
personalidade para reajustar-me à 
bitola consular, após atlva partici
pação nos conselhos de govêrno. 
. Eis senlio quando uma carta de 

=.Lucas Lopes me quebra a monoto. 
nia. Pedia idéias e sugestões sõbre 
planejamento para utilização pos
sivel na plataforma do candidato 
Juscelino: Escrevi.lhe . alguns co. 
mentárlos, sugerindo nlio um pla
nejamento global, impossivel ante 
a deficlêncl.a ·de estatlsticas e téc
nica · de programação e sobretudo 
a pluralidade de ·planos estaduais 
autônomos e incontroláveis, mas 

simplesmente um «target program~. 
Ou, dizia eu, em linguagem de ca
bocl~, um «programa de metas). 

Eis ai a origem frivola do jar. 
gão, hoje politicamente rendoso. 
Mal sabia eu que pouco depois desa· 
baria no Rio de Janeiro, convidado 
peJo professor Gudln, então Mlnis
. tro da Fazenda, .para retornar ao 
Banco Nacional do Desenvolvimen. 
to Econõmico. E que não passa. 
riam multas luas sem que me vis. 
se colaborando na preparação das 
«Metas». 

Voltemos agora ao caso da re
prêsa de Furnas. Tratava-se, na 
realidade, de uma ·enjeitada. Pou
cos mineiros a amavam. Entre 
éles Lucas Lopes, Cotrim e o pes
soal da Cemig, assim mesmo sem 
unanimidade .. O resto dos .amores 
ia para a Represa de Três Marias, 
coisa aliás, lrreprochável, pois que 
se uma única Maria às vêzes agra· 
da,, quanto mais três ... 

A tibiez de certos circules gover
namentais em :relação 11.-~ Furnas 
assentava em três motivos, ·con· 
siderados geralmente de cartesiana 
lógica, mas que ·a mim, bugre cuJa· 
bano, fantasiado de tecnocrata, me 
pareciam. estranhos 

O primeiro é · que a obra· não 
poderia ser imiugurada no qüin
qüênio. O segundo é que mais da 
metade da energia gerada tende. 
ria a fluir para São Paulo. O ter
ceiro é que vários munlcipios, po
liticamente interessantes, seriam 
inundados. (Mlnas, em suma, fi· 
caria com a água do lago e duvi
dosos peixes; · Slio Pa'Ulo com a 
fôrcal. . . 

Já em Tr~s Marias o negócio 
era diferente. kobra, se bem toca
da, desovaria pelo menos um gera
dor até o fim do govêrno. A ele
tricldade ficaria mesmo na boa 
terra mineira; e os terrenos lnun· 
dados seriam fâzendas mais ou 
menos sáfaras. · 

Felizmente o bom senso, que está 
· travando, e~ nosso Pais, desigual 

luta contra ~ fanailsmo, teve uma 
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das suas cada vez mais escassas 
vitórias; Ou, como se diria no jar· 
gão do ISEB (instituição que, num 
. momento de loucura, ajudei a 
criar l: os mineiros superaram a 
contradlçllo faseológica do seu pa. 
· roqulallsmo antl.desenvolvimentls. 
ta ... Em outras palavras,. os minei· 
ros, que não ·são lá multo de expor· 
tar nada '(exceto gente), consenti· 
ram em alienar energia, em bene-
ficio de São Paulo. · · 

Mas sustos não faltaram aos 
planejadores de Furnas. Logo que 
começaram as locações e sonda· 
gens, · em boa parte com técnicos 
grlngos, os Munlclplos a ser Inun
dados .usaram . «à bessa) do sa· 
dio e .humano direito de espernear. 
Movimentaram-se os politlcos .e. 
durante . certo momento, parecia 
repugnante e cruel o projeto de 
Furnas. Lembro-me de ter passado 
uma noitada a colhêr dados sôbre 
a miséria energética do Pais, pois 
dêles necessitava o . Lucas Lopes, 
que chamado · às pressas pelo Pre· 
sldente, teve que partir para Belo 
Horizonte, não se sabendo se lhe 
reservavam ·uma acolhida de as
sovios ou· pancadas. J!':: que, segun

·do constava, um destacado estadls-
. ta · local ameaçara deitar falação 
a favor de Três Marias e contra · 

· Furnas, solldarlzando.se com os 
Munlciplos possuldos de com
preensível hidrofobia ante o avan· 
ço da reprêsa · a lhes alterar o sis
tema de vida e condição humana. 

A missão ingrata ·de Lucas, pe
rito em pegar touros à unha, era 
tentar pacificar a sltuaçllo, apon· 
tando os ·lados positivos do· proje· 
to : a ousada concepção energé
tica, seu . caráter de fulcro para 
a interligação de três sistemas, 
vantagens do lago interno a ser 

· criado etc. Como nenhum dos 
politlcos ou .governantes queria 
«expor-se ao desgaste» (delicioso 
eufemismo entre nós muito usado 
para denotar a ausência de bra· 
vura), teve o Lucas Lopes que 
comparecer sàzlnho a uma entre. 

vista .na televisão, na qual hàbil
mente conseguiu mudar inteira
mente à opinião pública, da mes
ma forma que o Presidente Jusce •. 
Iino, no:comêço dêste ano, em hábil 
exposição sôbre as Metas, passou, 
em poucas . horas, do · cnadlr» ao 
«zenith> de popularidade. 

O qu~ não me agradou na defe
sa de . ;Furnas, feita pelo Lucas, 
foi o recurso à demagogia, coisa 
ln~sperada em técnico de morige-
rados costumes. · 

Tocou êle a fibra mineira ao di
zer que, privada de oceanos por 
um determinismo geográfico, Minas 
estava, através das reprêsas, cons· 
truindo ·.seus mares 'internos {sem 
oontar o Mar de Espanha, natural-
mente ... ) ' 
. o outro episódio interessante 
foi a obtenção de um empréstimo 
de 73 milhões de dólares, do Banco 
InternaCional, que está. permitindo 
·a construção. da reprêsa. O em
préstimo nasceu de UIJl amargo de
bate durante um passeio de lan
cha na Bala de Guanabara, com 
funcionários daquele Banco. 

. Mas 'isso. ·é ·uma outra . hl'Btória. 
Que, como diz o cronista, depois 

. eu conto. - :Roberto Campos» . 
Sr. Presidente, o artigo do Dr. 

Roberto:Canipos, em palavras s!m· 
pies, restabelece a verdade sObre 
um episódio : a Reprêsa de Furnas. 

Proptete - quem enfrentou no 
Brasil tantas crises e soube fazê-lo 
com multo denOdo e Independência 
- escrever a respeito de outros 
episódios ocorridos quando parti
cipante do Govêrno Fe~eral. 

. ·· JuLgo· por Isso interessante fi
quem registrados nos Anais do Se
nado· não. só êsse . artigo . como os 
outros que publicar, para que am11· 
nhã -,se possa fazer história com 
depoimentos verdadeiros de um 
dos seus · protagonistas. 

Sr. Presidente, ·gostaria de 'a pro. 
veitar êste momento para dizer ao 
Senado e à Nação que, hã dlas, ao 
focalizar, desta tribuna, a situação 
do Açude de Orós, cheguei a afir-
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mar que multa coisa se tem escrito 
e afirmado a respeito ·das causas 
da catástrofe, sem que as pessoas 
dedicadas a êsses comentários se 
detivessem no exame mais pro· 
fundo da questão. 

Não sou técnico, :riem engenheiro, 
ou advogado de' qualquer departa· 
mento ·do Govêrno; sou um sim.: 
ples representante do povo que lê 
as noticias e procura averiguar, 
dentro · ·das · · suas · possibilidades 
onde está a verdade. Tenho a cal· 
ma de esperar pelos aeontécimen- · 
tos até o instante em que se tor· 
ue necessário provocar o assunto, 
para alertar ·o Govêrno e. esclare· 
cer a opinlão píibl!ca sôbre o fato. 

·· Orós, obra de grande interêsse 
para · o Govérno . Federal, vinha 
sendo construfda pelo Departamen
to Nacional de Obras Contra as 

· Sêcas em· ·ritmo mais ou · menos 
' ' I ' . , UQrrnal. · 
· · Em .novembro do ano passado 

. os encarregados .da construção de 
Orós chegaram à conclu'Slo de que, 
com a aproximação doc época · das 
chuvas, se . tomava Inadiável· a 
reparação · das máquinas e con. 
seqüente aceleração dos trabalhos 
do açude. Para Isso havia neces· 
sidade urgente ·de um .refOrço de 
duzentos milhões de cruzeiros na 
verba daquela obra: o fato ocorreu 
no dia 14 de dezembro. · ·· 

· O responsável pelo Departamen· 
to Nacional de Obras Contra as 
· Sécas, após entendimento com o Sr. 
Presidente da República, dirigiu ao 
Sr. Ministro da VIação, com vis
tas ao Chefe do Poder Executivo, 

·pedido de'abertura de cr~dito espe
cial, naquela impol'tAncJa. 
. O oflclo do Diretor do DNOCS, 

datado de 14 de dezembro de 1959, 
. dizia textualmente : «Se êsses · re
cursos nllo forem postos à dlsposi· 
cão do Departamento com a maior 
urgência,· prevejo, para o mês de 

, abril, urna catástrofe n()S açudes 
de Orõs e Banabuiu:~>. 

Despachado pelo Sr. Presidente 
tl'l. República no dia 28 de tle:zem-

bro de 19591 portanto quatorze dias 
depois de escrito o oficio, entre 
essa data e a época em que come
çaram a surgir as notícias da ca
tástrofe de Orós, desapareceu. 

Logo após, com as enchentes; ve· 
.rlficou·se a inundação e as conse
qUenclas teriam sido maiores se o 
açude . tivesse rebentado. E o Go· 
vêrno Federal · viu-se na contin· 
gêncla. de solicitar o crédito ex· 
traordinário de um bilhão e · du
zentos milhões de cruzeiros, para 
fazer face às despesas! · 

Parece incrlvel. mas, até eu fa· 
lar nesta Casa há. uns quinze ou 
vinte dias, portanto cêr~a de. dois 
meses após a catástrofe de .Orós, 
o crédito de duzentos rnllhlies . de 
cruzeiros · pedido em dezembro,· 
ainda não havia sido pago, .e o .de 
um bllhlio e duzentos rnilhlies de 

. cruzeiros destinados a recompor o 
açude e. a indenizar os trabalhado· 
res, os fazendeiros e os ·caboclos 
que vivem à margem do.· Jaguar!. 
be, não foi votado na Câmara dos 

. Deputados por falta de quorum. 
A bàrragem lá está; as águas 

não puderam demoli-la. ll: . uma 
prova da solidez com que foi cons
trufda, da maneira .·corno. foi· con· 
cretada, nem a passagem das águas 
por cima . do.· seu , bordo não con· 
seguiu .desmanchá.la. •. 
· Sr. Presidente; os · nordestinos 

e todos os ·brasileiros ·sabem que 
o Sr; Presidente da Republica, sob 
o impacto da emoção causada pela 
catástrofe .de. Orós, .empenhou sua 
palavra na reconstrução e Inaugu
ração . da 'barragem ainda no pe· 
riodo de seu,, Govêmo. O perigo é 
que novas 1chuvas VIrão e, se não 
fOr conclufda a obra, as águas fi· 
~arão outra vez represadas, . com 
risco para os que Vivem às mar
gens do Jaguaribe. 

A · catástrofe que se evitou em 
1959, por graça de Deus, pela ma
neira corno foi construfda n bar· 
ragem, podcrâ n!'lo ser evitada ·em 
1961. 
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Sr.. Presidente, Srs; Senadores 
o fato é da maior gravidade. Não 
se pode paralisar essa obra, dei· 
xar sem recursos os responsáveis 
pela sua construção. Se o Congres· 
so não votar o crédito especial de 
um bilhão e duzentos milhões de 
cruze!ros, . ou o Executivo não de· 
terminar o pagamento do crédito 
aberto, seremos ambo.s responsá
veis, em 1961, pela desgraça. que 
poderá ocorrer .à população do 
Ceará. 

Antevejo o que poderá ccorrer 
em 1961, porque 11, no Correio da 
ManhtZ, dias· atrás, a seguinte no
ticia: 

O óROS N:JlO INFORMA 

Promete Fernando Ferrari 
pronunciar, quinta-feira da se· 

·mana entrante, na Câmara 
Federal, um discurso s"bre· o 

. descalabro que encontrou em 
todo . o · .Vale do Jaguaribe, 
vitimado ··pela catástrofe ali 
preparada pelo DNOCS e pelo 
Govêq~o. da República. Segun. 
do Ferrari;- que lá estêve ago. 
ra, pessoalniente, o auxilio do 
Govêrno Federal aos flagelados 
.não passa de uma burla- Jl:le 
está munido dos fatos ·e das 

·informações ..:... diz - e vai 
estarrecer a opinião . nacional 
corn o que tem a revelar. 

A ameaça de Ferrari é gra
ve, pois não se trata de um 
demagogo e sim de um Depu. 
tado que Informa certo. O eter· 
no mal brasileiro, em casos 
como o do rompimento da bar
ragem de Orós, é a lentidão 
com que· se ·fazem as duas coi· 
sas que são feitas em caso de 
catástrofe : socorrer vitimas 
e apurar reaponsabilidades. 
Como o edlffcio S. Luiz Rei, 
que ruiu na Rua Figueiredo 
Magalhães, o açude de Orós 
evidentemente apresentou fal-

. ta técnica fundamental. E por 
· que não se sabe até agora ofi
cialmente, que falta foi essn ? 

Aquela hlistória de que o açu· 
de transbordou porque choveu 
é que não convence ninguém. 

Quanto às vitimas foi for .. 
mada, sob direção segura, a· 
Comissão de Tomba,mento dos 
danos causados. Essa, embq. 
ra não pudesse agir tão ràpl
damente como uma comlssão· 
de técnicos para examinar a 
barragem, já teve, Igualmente, 

·. tempo de dar sinal de vida 
mais categàrlcamente. A. quan. 
to montam os prejulzos? Co· 
mo estão sendo indenizados 
os prejudlcadQll? 

O que de Inicio preocupou os 
Deputados Aurélio Viana e 
Andrade Lima, no caso do 
Orós, :foi a sorte dos pequeni· 
nos. ll:stes, que em grande 
número dos casos tudo · per
deram, se não foram de pron
to. socorridos ... mudaram-se . 

· J!: evidente. Ninguém fica pa· 
rado para morrer de fome. 
Ainda mais quando se trata 
de .. gente ignorante, não pro
prietária, que pouco pesa· na 
terra em que pisa, que quando 
desaparece ninguém nota. · 

lll tempo de se ter um Rela
tório sério sõbre o socorro às 
vitimas da enchente no Vale 
do Jaguaribe, . 

·Sr. Presidente, esta nota foi pu· 
blicada num ·dos maiores jornais 
brasileiros, sob a . responsabilldade, 
pràtlcamente, da redação, pois 
está na página principal, isto é, 
a quarta página. Desejo comentá· 
Ia. Nela se responsabiliza o DNOCS 
e o Govêrno Federal pela catás
trofe de Orós. 

Inicialmente, é preciso esclare· 
cer a verdade, pois só· ela me in· 
teressa. Quanto à primeira acusa. 

·~ ção, ll documento que isenta o 
DNOCS de · responsabilidade pela 
falta de pagamento do crédito es
pecial de duzentos milhões de cru
zeiros. Por outro lado, estou infor· 
mado de que o despacho do Sr. 
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Presidente da República, no dia 
28 de dezembro do ano findo, o 
isenta de culpa, até certo ponto, 
pois não é possível responsablli· 
zá-lo pela falta de cumprimento 
dêsse mesmo despacho, em tem
po útil. 

·Devemos, então, apurar a res· 
ponsabllfdade de ··quem, . ao rece· 
ber das mãos do Sr. Presidente 
da República o despacho de 28 de 
dezembro, até a noticia da catás
trofe de O.rós, nada providenciara 
para o pagamento do crédito .. As· 
sim, ·aqui deixo um roteiro para 
quem desejar esclarecer o assun
to. 

Quanto à comissão designada 
para avaliar os danos causados pe· 
la enchente e pelo transbordamen· 
to da reprêsa de Orós, realmente, 
a esta altura, já devia ela ter-se 
pronunciado, relatando as obser
vações que fêz e Informando os 
prejuízos causados pela catástro
fe. 

Gostaria de aduzir aos comen· 
tários do Oorreio da Mamhã que 
as enchentes do Nordeste. não. se 
verificaram exclusivamente pelo 
transbordamento do Orós. Aliás .• 
mais de uma Comissão deveria 
ter sido designada para apurar os 
prejuízos causados pelas enchen· 
tes no Nordeste. Solidário .como 
sou com as vitimas de Orós, não 
posso deix:ar de estranhar o fato, 
e já apelei nesta Casa, em discurso 
passado, para o nobre Lider · da 
Maioria, Senador Moura Andrade, 
no sentido de que Induzisse o Sr. 
Presidente da República pelos 
mesmos · motivos que o levaram, 
em momento certo, a nomear uma 
Comissão para apurar os · danos 
provocados . pelo transbordamento 
do Jaguaribe, a pensar ·também 
nas cidades piauienses árrasadas 
'Pelas enchentes, na mesma época: 
a cidade de· Picos, ·com cêrca de 
dez mJl habitantes que teve oiten· 
ta por cento de suas casas intei
ramente devastadas; a Cidade de 
Itainópolis, com três mil habltan-

tes, ·obrigados a passar urna se
. mana ell! cima dos morros, nas 
cercanias, para não morrer; a ci· 
dade de .Conceição de Canindé, 
arrasada, só fl.cando de pé a Lgreja 
e duas casas; o povoado de Patos, 
no Municipio de Jaicós, e outras 
regiões plauienses, também asso· 
laçlas pelo fenômeno. 

Confio, plenamente, na açã.o do 
Lider · da Maioria, mas reconheço 
que, possivelmente, S. Exa. nlio 
teve ainda ocasião de falar com 
o Sr. Presidente da Repúbllca. Se 
já falou, não .vi adotarem-se as 
providências que julgo o Plaui 
tem direito de exigir, ou seja, a cria
ção de urna comissãG para ava
liar os danos ali causados pelas 
águas. Por precaução, para que 
não se venha a dizer, amanhã, ser 
dlficll apurar o que se passou, há 
três meses mandei tirar 1otogra· 
fias das . cldad~s arrasadas e já 
entreguel ao nGbre Lider da Maio· 
ria um álbum que comprova mi
nhas palavras. 

O Sr. Moura Aon/drade- Permi. 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONCA CLARK -
Com multo prazer. 

O Sr. Moura Andrade - V~ Exa. 
realmente, tem .sido metlculosG na 
análise do problema, em defesa 
dos interêsses do seu Estado. Deve
me ainda uma relação de verbas 
orçamentárias destinadas ao Pi.auí. 
Estou aguardando que v. Exa. com. 
plete o vasto • dossier que levou à 
Liderança da Maioria, para . tomar 
as providências· que o caso com· 
porta, junto ao· Sr. Presidente da 
República. .; ,,, 

Realmente :>V,: Ex6 • apresentou 
material abundante, comprobatório -
de suas palavras e impressionan
te nos aspectos focallzadGs, não 
só na parte dàcumental, como 
ainda na ilustração fotográfica, 
verdadeiro repositório de fatos que 
sensibilizam profundamente. Está 
claro que o Sr. Presidente da 
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República irá estudar êsses ele. 
mentos e determinar providên. 
elas enérgicas, rãpidas, no sentido 
da reparação dos prejuisos sofridos 
pelas populações PJaulenses. Sabe 
V. Exa. que a Lid'erança da Maioria 
tem procurado ser breve no aten· 
dimento dos apelos dos Srs. Sena
dores. Sempre que recebo sollclta
ções, as encaminho com a maior 
rapidez posslvel. No assunto que 
V. Exa. está. focallzando, entre· 
tanto não se pode esper.ar uma 
solução pura e simples. Sua natu
reza é complexa. Exige, como v. 
Exa. mesmo bem frisou, .até a 
constitulçlo de uma Comissão Es
pecial para apurar êsses prejui. 
zos, êsses danos. De modo que a 
complexidade do problema trazido 
por v. Exa. ao Plenário é que deixa 
também um pouco perplexa a 
Liderança, razão pela qual tem de· 
morado sua soluçã'o, mesmo por· 
que está aguardando complete v. 
Exa. o «dossien, inclusive com ele
mentos .como êsses ultimamente 

· solicitados. Por exemplo, as ver· 
bas orçamentárias que também 
vAo colaborar · na satisfação de 
inúmeras necessidades atuais e 
que, uma vez liberadas, serão mais 
elementos que se apllcarão no 
Piaui, em setores de onde se façam 
lmpresélndiveis. Todavia, agradeço 
a v. Exa. os depoimentos que aca· 
ba de prestar em seu discurso, con
fessando-me também grato por re· 
conhecer que tenho estudado com 
o maior interêsse e .grande preo· 
cupação êsses problemas de alta 
relevância como os apresentados 
por V. Exa. neste mómento. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço ao nobre Senador Moura 
Andrade, nobre Lider da Maioria, 
as palavras que acaba de proferir. 
Realmente, hoje pela . manhã fui 
procurado por um dos assessOres 
de S. Excelência, para oompletar 
as informações que havia prestado 
há uns vinte dias, o que me obri· 
ga a fazer nas próximas vinte c 
quatro horas. 

O Br. Moura Andrade - Muito 
Obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. MENDONICA CLARK -
Dizia eu, Sr. Presidente, que .ao co
mentar·se. fatos desta graVidade, é· 
multo fácil, a muita gente, jogar 
a culpa · do acontecido sõbre de
terminado · Individuo ou determi· 
nados_ individuos .. Minhas pala
vras sao suficientemente esclarece
doras. A culpa do que está ocor
rendo. em Orós, em particular, e 
no Nordeste, de modo geral não 
pode nem deve pesar sõbre um ou 
do's lndlviduos : generaliza-se a 
responsabilidade. ll: culpa que en
volve tanto o Executivo quanto o 
Legislativo. E nós, do Parlamento 
precisamos ponderar sêrl.ament~ 
sõbre o que está ocorrendo e o que 
possa ocorrer •. sob pena .de sermos 
apontados como únicos responsá· 
veis. · · 

Não' é possivel, Sr. Presidente, 
responsab!lizar um, dois ou três 
engenhe1ros por não ter sido pos
sivel completar as obras ·:no mo
mento exato, ou seja, antes das ez: 
chentes normais do Nordeste, quan
do lhes foram negados os recursos 
imprescindíveis. Aliás, na catá.s· 
t!'Ofe de Orós tivemos prova da ex
trema dedicação dêsses engenhei· 
ros, que arriscaram a própria vida 
para salvar o açude, abrindo aquela 
brecha na barrel.ra. Assim não po· 
demos culpá-los ·pelo que houve 
só pelo fato de serem, neste mo· 
mento, a parte mais fraca, pois 
a verdade é que nlo . receberam 
os recursos indispensáveis à con
clusão da barragem. Neste particu. 
lar, ninguém os defendeu; ninguém 
aludiu ao memorial que endereça
ram ao Executivo. Os jornais, en· 
tretanto, os apontam corno úJiicos 
resp~!lsáveis pelo extravasamento 
das águas. Procure a imprensa sa
ber quais os verdadeiros respon
sáveis pela catástrofe, aquêles que 
engavetaram, durante três ou qua· 
tro meses, o despacho do Sr. Presi. 
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dente da República autorizando o 
pagamento daquelas verbas. 

Que o Congresso Nacional pro. 
mova a vinda de parlamentares a 
Brasilia, a fiin 'de darem número 
às sessões na Câmara dos Deputa
dos, pará que seja votado o crédito 
especial de ·Cr$ : .. 1.200.000.000,00, 
destinado a. recompor a barragem 
e indenizar as vitimas, · antes !fas 
próximas enchentes, evitándo-se 
maior catástrofe. . 

Antes dê concluir, Sr. Pn!sidim· 
te, revelarei mais um fato, êste 
agorà relacionado com a ·desapro~ 
priação das terras que 'ficarão sub· 
mersas com a · construção da re
présa, desapropriação ajustada pelo 
prego de Cr$ 6.000,00 o. hectare .. 
Estou informado ·- não por docu
mento em meu poder, mas por .tele· 
gramas que li -· de que um grupo 
de pessoas influentes no Nordeste 
estaria pedindo procurações dos do. 
nos dessas terras para, contra· o 
pagamento de comissões de 20 a 
30 por cento, conseguir .do Govêr
no ·Federal o reembôlso do valor 
das terras, o que está c-oncorren
do para atrasar e tumultuar a cons· 
trucão da Barragem de Orós. :msse 
grupo influente procura, neste mo
mento, induzir ps proprletárlos das 
glebas a dar-lhe maior número de 
procurações, .insinuando. que conse· 
guirá'· das autoridades federais, 
sob pressão, o aumento do valor da 
indenização para Cr$ 12.000,00 o 
hectare. 
' ·· Não sei quais as revelações sô· 
bre Orós que pretende fazer o llus· 
tte . Deputado ·Fernando Ferrari. 
Não sou advogado de. quem quer 
que seja, mas estou ciente de tele
grama .do Diretor. do DNOCS, de· 
nunciando a manobra ao Sr. Pre
sidente da República, e pedindo 
encarecidamente que com 'sua au
toridade remova as dificuldades 
existentes no Ceará. 

Faço votos para que todos os 
assuntos sejam plenamente escla· 
recldos e as respon•sab!lldades per. 
feitamente 'definidas. 

· Desejo sÔ'lllente. declarar ao Se· 
nado que quanto·a fatos de .meu 
conhecimento e com minha pre
sença nessa Casa, ninguém será 
acusado Injustamente; e se as in
formações que possuo não puderem 
ser comprovadas, tornarei a esta 
tribuna para reconhecer o . êrro 
porventura cometido .. 
· No momento, é ·urgente •. impres· 
cindivel, um esclarec!mento corre
to sôbre o que se passa em Orós; 
relativamente à desaprop,riação das 
terras que ficarão · submersas .com 
a construção da barragem e . às 
verbas a . serem concedidas, · sob 
pena de pão ser a obra ultimada. 

Fazendo estas declarações,. dei· 
xo · amplo campo para os .interes
sados, todos aquêles que anseiam 
por ver. unia grande obra corno a 
de Orós concluida com o aprovei. 
tamento integral de sua energia· e 
das ·margens do Rio Jaguaribe. 
<Muito bf»n! Muito bem!), .. 

O SR. PRESIDEJÍn'E "- Contl. 
nua a hora do Expediente ... 
· Tem· a palavra o· nobre Senador 

Jefferson de Aguiar, tercelró ora· 
dor inscrito .. · · 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- ( •) -. Senhor Presidente, na 

sessão extraordinária da. ··última 
sessão . legislativa . tive ensejo. de 
requerer a •Inclusão na Ordem do · 
Dia, do Projeto n~o 333, de 1952, 
oriundo da Câmara dos Deputados, 
que pre~ê medidas reguladoras da 
outorga constitucional em favór 
dos trabalhadores, na participação 
dos lucros das emprêsas. 
ContingênéJ~ momentânea impe

diente da votação · do requerimento 
que formulei,• ;não me permitiu 
ver concretizado .aquêle objetivo 
que visava, à evidência, a regula· 
mentação do preceito Constitucio
nal e que deveria merecer a aten
ção especial desta ·casa do Con· 
gresso Nacional, porque nêle se 
resume, se consubstancia medida 

(*) - Nao foi revisto pelo orador, 
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sai?.eadora . das· divergências. por
ventura: exlste;ntes entre capital e 
trabalho, . permitindo, . salutarmen· 
te,· ente.ndlmento entre emprega-

. dos e empregadores e :a participa
ção .direta do empregado. nos re· 
sultaéiós . obtidos·: pelo • enip~sárlo, 
a.fastando a possibilidade de diver
gências. e: incoirijiât~b~lidades entre 
aquêle!J que .lutam pelo engrande· 
cimento ,da ~inprês,a e,.·diretamen
te, . pelo · desenvolvimento.. do Pais. 
. .As . contingênelas · pÓliticas têm 
fomentado: .. extraordinàriamente os 
movimentos extremistas neste •Pais, 
permitindo, que :Certas. exacerbações 
tenham . guarida . no .momento .da 
sucesslio .presidencial, levando· ooe
rários e empregadores a imcoinpa· 
tibilldades. maiores,, a desentendi. 
mentos e .desarmonias· que prejudi. 
cam a: produtividade e. os lucros 
gerais das entidades px:fyadas .e ·do 
Govêrno da República. · 

:S:ste projeto, sr. Presidénte, tem 
prevalência especial sôbre o da Lei 
de Greve porque, na Lei de Greve, 
outorga. • também . constitucional, 
regulada segundo . aresto . do Su
premo· II'ribunal Federal, pelo De
creto.lel número. 9. 770, já ultrapas. 
sado .. e sem nenhuma compatiblli· 
dade, com os preceitos constitucio~ 
nals vigentes, se prevê medida de 
conquista, de direito, invocatório, de 
solicitação,.. de reivindicação de. or
dem econômica e jurldica, por par· 
te do empregado,. enquanto a par
ticipaçlio . dos lucros,. espontAnea
mente deferlda·:ou· segundo, a. de
terminação .legal .que ,porventura 
se. ·aprove, virá ·congraç!ll' empre~ 
gados' e empregadores, .. estimulan· 
do a. produtividade. e . ..fortalecendo 
o. entendimento entre capital · e 
trabalho: · · . , 

Temos a convicção de que a par
ticlpaçlio · nos lucros, sem ·prejudi
car·a emprêsa, a fortalece,. estirou· 
la o . seu desenvolvimento · porque, 
em. lugar de ·compulsão; da .. dis. 
clpllna e da determinação. da hie· 
rarqula, o ·empregado se estimula 
na produtividade,· 'para alcançar, 

com o . . empre,ador . os. lucros 
que irão . ben~fielá·lo integralmen-
te... . . . . · · · 

. NÓ entanto, . êsse projeto . está 
há vários· anos· no Seriado Federal. 
Há dois anos .. tramita nas Comls. 
·sões ·.Permanentes e, ·há mUitos 
meses, l!e: encontra na· Comissão 
de .. Legislação Social. . · · . 
· · A sua vinda ao plenário, sr. Pre· 
sldente, .tem o oi;)jetivo liminar de 
admitir o seu exame per.functório 
e assegurar . a oportunidade de 
apreseritaclo. de. emendas, perlllÍtin
do.se; · em ·conseqüência, sua. tra: 
lllÍtilqão ·rápida, dando .lugar à con. 
sagração . dás reivindicações dos 
trabalhadores, .. e, também, .. a. con. 
cessãO da' illstiça. eiri prol daqueles 
que fortalecem a emprêsa, bem co
mo •. a extlrpáção, das desarmonias· e 
desentendimentos que. estão sendo 
estimulados, neste Pais,. ·com pre-
juizos gerais. . . . 
. Trabalhos. dos mais recentes, na 

contradição, embora .da . aprecia. 
çlo teórica . dos resultados .da par
ticipaçãO dos lucros,. tem demons
trado qué as conseqüências serAo 
benéficas para a Naçlio, não só 
porque assegurá. a paz social . e ' 
estimula a co-existência entre em
pregádo é empregador, .fundamen· 
to · básico da co-existência social, 
como . também porque no labor. se 
auferem . proventos indispensAveis 
à manutenção dá ·.famil!a. :e: ·na 
emprêsa que os homens se enten
dem, em, primeiro . luga:r, para . se 
consagrarem afinal, nas lutas .pela 
sociedade, , esquecidos,. j6, . das.· rei
vindicações· de ordem individual. 

·A: Lei de. Greve em· elaboração, ·à 
qual tive·. a• honra de ·apres.entar 
substitutivo, já .com. beneRlAcito 
do Ministério do. Trabalho, de Li
deres Sindicais e de interessados 
na .sua . formulaçlio, teve tramita
ção â~ssada pelo trabalho que 
desenvolvi e pelo entendimento que 
tive com todos os interessados, 
como disse.-. . . 

Minha. · ação, .. no,· entanto, foi 
apreciada ;com injustiça pelos ~·.eX-
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tremistas, interessados na ·apro· 
vàçio do projeto oriundo da ca
mara dos Deputados, que constl· 
tu i mais um fomento ·à desordem 
do que um regulamento a preceito 
constitucional. rrem. ainda o defeito 
grave de permitir que, através de 
elaboração jurlsprudenclal, se In
terpretem dispositivos esparsos que 
nAo atendem.e não prevêem hipó
teses ocorrentes nos movimentos 
greVistas. 

Mala do que lato, Sr. Presidente, 
o Senado Federal, apressando a 

· sua elaboração, aprovando· aquê
le substitutivo, nas comissl!es ·per· 
rrianentes, · aprovou também, de· 
sentranhando do seu corpo a anis
tia geral aos grevistas; e por 
emenda da · minha autoria, a sua 
participação nos Institutos de Pre
Vidência Social, nAo obstante de· 
corridos os prazos precluslvos que 
a'lei prevê para a extinção de seus 
direitos. 

: ll!lsse projeto de anistia está aln· 
da na Câmara dos Deputados, no 
exame que deve ter aquela outra · 
Casa do Congresso Nacional sObre 
matéria tão relevante e de urgen
te apreCiação. Estou procurando 
ter entendimento com os Lideres 
partidários, na ctmara dos Depu
tàdos, para que seja· êle Imediata· 
:nieilte aprovado, extlngulndo·se a 
ação penal, na sua obra saneadora 
e de perdão perene, para aquêles 
que praticaram deallses que o Su; 
pl,oemo Tribunal Federal vlslum· 
btou, de acOrdo com o Decreto;Iei 
9. T70. :asse decreto, elaborado an. 

· ' tes da · Constltufçlo de 1946, toi 
entendido que· regulamenta o pre
ceito constitucional por decisOes 
iferatlvas . do . Egrégio Supremo 
Tribunal Federal. Então todo mo
vimento grevista estabelece con· 
tln~nclas atlftlvas para os traba. 
lhadores que participem dessas 
relvlndicaçOes de ordem · econôm~ca 
e jurfdlca. 

A anistia que concedemos e que 
a: Câmara revê, extirpa essas con
tingências, elimina essas afllç!les, 

estabelecendo o perdão que preten· 
demos dar a todos aquêles que 
Participaram de mGVImentos gre· 
vistas na conjuntura atual, 

Sr. Presidente, por Isso mesmo 
e com êSSj!S argumentos, apresen
tei il consideração do Senado Fe
deral e já encaminhei à Mesa re
querimento · em· que peço a inclu. 
são, na Ordem do Dia, do Projeto 
de Lei n.o 333, de 1952, ora na Co· 
mlsslo de Legislação Social, para 
que possamos, em breve prazo, 
elaborar a lei e eliminar as dlver
~nclas e desarmonias que ·gras; 
sam, lnte!Jzmente, nas relaç6es de 
empregados e empregadores. 

Ellmlnar-se-á, portanto, o caldo 
indispensável ao fomento extre
mista; extlrpar;se.á desta NaçAo 
aquflo qúe · de mais grave possa 
existir para perturbar as relaçl!es 
entre capital e trabalho. Dai a 
ramo do meu requerimento. 

Se o projeto do Deputado Daniel 
Faraco, pessedista Uustre do Rio 
Grande do Sul, nlo merecer, na 
sua inteireza, o beneplácito do Se· 
nado· Federal, os flustres juristas 
que esta Casa tem em abundância 
permitirão evidentemente a extlr
paçAo dos erros, estabelecerão as 
normas saneadoras de quaisquer 
contradlç6es, · engranzando o pre· 
celta legal com os interêsses rele
vantes de empregados e emprega
dores. 

Assim, Sr. Presidente, espero que 
o plenário venha a aprovar o re· 
querlmento .de Inclusão na Ordem 
do Dia que enderecei à Mesa, per
mitindo em sesalo posterior o exa· 
me da matéria, a apresentação das 
emendas e epreclação final do pro~ 
jeto numa .das próxknas sess!les. 

Quanto:1ao projeto geral de gre
ve que se· encontra,. também, há 
alguns m!!Ses na Comlssllo de Le· 
gfsla~io Social, tendo as emendas 
oferecidas em plenário merecido 
parecer favorável sob o seu aspec
to constitucional e jurfdlco, em pa
recer, de minha autoria, unânime· 
mente aprovado, na Comlssllo de 
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Constitllição e Justiça, espero que 
também. êle seja .incluido na Or. · 
dem do Dia, em. breve prazo,. para 
que se regulamente a greve se 
permita a participação do e~pre-

. gado nas suas reivindicações mais 
sentidas, com lei que 'lhes assegure 
justiça e imunidade, a fim de que 
não. venham a sofrer perseguições 
e Intolerância. daqueles que não 
vêem no trabalhador o colabora
dor leal e. cordial do engrandeci-
mento da ernprêsa. · . 

Sr. Presidente, confio na. ação 
do Senado e espero que êsses dois 
preceitos constitucionais . mereçam 
a sua regulamentação, com a apro
vação do Projeto de Lei n,o 333, de 
1952 e do Substitutivo ao Projeto de 
Lei n.0 24, de 1958, acolhendo-se 
as justas reivindicações dos tra· 
balhadores de olhos voltados para 
a grandeza da Nação- <Muito bem! 
Muito bem!> . 

O SR. PRESIDENTE - Conti. 
nua a hora do Expediente .... 

Tem a palavra o nobre Senador 
Guida :Mondin, quarto .orador ins
crito. 

O SR.. GUIDO MONDIN - {L~ o 
seguinte dis011rso) - Sr. Preslden· 
te, recebi, ontem, de Cruz Alta, no 
meu Estado, uma comunicação te
legráfica, pela qual · meus compa
nheiros daquele Municiplo me ln· 
form·arn do falecimento de um 
grande Idealista, · de um patriota 
exemplar, de um homem que fêz 
de sua vida uma das mais: belas 
páginas dessa grandeza . humana 
que .se não expressa· em atos de 
publicidade, mas · que se • sublimou 
na perseverança silenciosa do quo
tidiano, ·em mil gestos de bonda· 
de, de patriotismo, de sacrlficlos 
pelo próximo. 

Na lacõnica comunicação, entre· 
tanto, em que me dizem da morte 
de meu saudoso companheiro Rei· 
naldo Klellng Gerrnany, há urna 
tradução a fazer, porque nela corno 
que me falam, com Imensa tristeza, 
do encerramento de um caso dolo· 

roso, em que a justiça dos homens 
mais urna vez falhou rnlserlvel· 
mente, para deixar que somente a 
morte o resolvesse, deixando-nos, 
entretanto, perplexos . e angustia . 
dos. Reinaldo Germany foi ·vitima 
de sua bondade, de sua Imensa ca
pacidade de sacrUiclo pelos seus 
semelhantes. 

Era o meu desditoso companheiro 
Coletor Federal no· referido Muni· 
ciplo serrano, cargo que ocupava 
há muitos anoa, num desern· 
penho honesto, operoso, de abso· 
luto cumprimento dos seus deveres 
funcionais. Era popular e querido 
pela população cruzaltense, que 
nêle via o cidadão modêlo. e o 
funcionário Ideal. Mas está escrito 
que . ninguém exerce a bondade 
neste mundo ·.sem pagar por ela, 
de quando em vez, · um tributo 
amargo, que é · a Insidia, a traição 
precisamente daqueles que alio fa· 
vorecidos por essa bondade. Há 
cinco ou mais anos, um funcioná
rio da Coletoria, prevalecendo.se da 
confiança nêle depositada pelo Co
letor Federal, e utilizando-se de 
um processo Infame, cometeu um 
roubo, roubou aos cofres públicos. 
Descoberto o desfalque, pelo. pró
prio Coletor, sofreu êle profundo 
abalo, ·essa perplexidade . de. que 
nos tomamos · quando somos feri
dos. por aquêies que respondem 
com a ingratidão o bem que lhes 
fizemos, porque o a11tor do desfal· 
que fOra . carinhosamente empre. 
gado na coletoria pelo seu titular. 
Quer o . SerViço Pílblico. que . em 
casos tais se Instaure Inquérito e 
se .apurem responsabllldades. O 
consenso comum . também logo 
clamaria por uma severa puni. 
olo. Mas haVia fatOres mais ai· 
tos atuando na questão. Havia. uni 
coração envolvido em sentimentos 
Irnprescrutávels, entrava em jOgo 
essa ca,I:idade lnco~ensurável que 
os homens quase nunca compreen
dem, mas que alcança, isto sim, 
o amor de Deus. Num gesto de ex· 
tremo sacrlffclo, Reinaldo Germany 
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afastou· o . ·funcionário desonesto e 
repOs. o valor roubado, para tanto 
vendendo a única propriedade que 
possuia. 'l'entava, assim, superar a 
situação sem :ver uma .familla. des
trulda pela Insensatez de seu chefe. 
Talvez. ai. resida· o. seu. êrro, .mas 
ai está falandé:í,-quelram<ls. ou não, 
a .grandeza de alma de .. um homem 
capaz .de. levar .a .tais extremos o 
seu amo.r pelo próximo. 

Ora, o Poder. Público atua auto· 
màtlcamente e nlio poderia;. com. 
preendamos, · considerar :a beleza 
infinita do gesto sublime. de um 
C'oletor Federal. Nada sotrera, afl. 
nal,. a:· Fazenda Nacional, mas· o 
Inquérito • foi lnstailrado. O Coletor 
Federa]: era ·O· responsável, mas 
a sua obstinação em prosseguir na 
sua caridade, · Insistindo · em evitar 
qualquer processo contra· o autor 
do. desfalque; 'fêz com ·que tudo se 
voltasse contra·•·o Coletor. E foi 
êle demitido de suas funções. Ainda 
ao tempo do·Mlnlstro Lucas Lopes; 

· tive ·oportunidade de manusear o 
pracesso, onde há: o •laudo: da:c.:o· 
missão· de Inquérito que proclama 
a· honestidade-do Ooletor, menclóna 
as manlfestaçGes de tOdas~ ás clas
ses,. das mais· váriàs entidades em 
seu favor,· mas~conclul,:·por f6rça 
d~· · dlsposlçGes• Iegllls, ·estar êle·in· 
curso em detérmlriado artf.go· ·e co
mo ·tal passivei de :punição. Nessa 
contormldade, sofreu Reinaldo Ger
many o vexame, a desdita de ver· 
se 'demitido ca bem do •serviço pú-
blico,. · · ·.· ::·: · · · · 

.. · 'Próiltrado, ·~smagado pelo sofri
. mento, fol acometido 'de entarte. 

Instado,', entretllndo; por amigos, 
·empreendeu. Vel'dadelra batalha 
pa~ .. que 'fOsse' reconsiderada a: de
cls.Ao cio . ~oder . Público. PetiÇOes 
foram· encaminhadas. No Rio de 
Jilnelio; · seus·· amigos· 'e ·entre · êles 
destaco .o· Deputado · Lulz Com
pagnonl;. empenharam-se jUnto aó 
Ministério da Fazenda para que 
f6sse · atendido o a pêlo de · um 
homem de. vida imaculada e que 
demonstrara no ·exerciclo de suas 

funções tanto caráter,. mas tudo 
embalde. Desde . que assumi minha 
cadeira nesta Casa, fiz da solução 
do caso um·dos meu objetlvos sen
timentais.· Repetidas vêzes .· procu
rei .quem de direito, inclusive fa· 
!ando ao Sr• Presidente. da .Repú
blica· .a ·quem :levei, :escrito,· mais 
um apêlo do meu saudoso compa· 
nheiro .. O Sr,· Presidente .. da Repú
blica: c<imoveu.se com o ·caso, mos. 
trau.se disposto a solucionáJo, mas 
precisava ouvir a manifestação dos 
ó11gãos ·competentes. Voltebàs mi· 
nhas . gestões . junto ao Ministério 
da ·Fazenda .. Mas existe uma ooisa 
em nosso Pais chamada burocra' 
ela. J!: algo lmpalpável, mdefinivel, 
mas sempre "de' conseqüências 
duràs, ·danosas, aniquiladoras. • Nes. 
te melo tempo aconteceu Brasllia e 
ficamos todos envolvidos · nestá 
confusão· que· . podemos compreen; 
der - não nos resta outra coisà 
senão compreender .- e os dias 
que vivemos em matéria de servi. 
ço público sAo de dlficil recompo; 
sição, pelo menos ·de ,demorada e 
penosa recomposlçAo, em razão da 
mudança da Capital. · 

Em melo a tudo. isto, êste dolo· 
roso aconteclniento: meu. compa
nheiro· morreu sem ser desagra-
vado.. . . .. . . .· · ,, ... ··. . 
.... Niio, faz muito, ·dlzla;.me êle, em 
Cruz Alta,:. Movimente. o meu as" 
sunto juntO ao Ministério da Fa· 
zenda •. Estou pobre, enfrento priva
çGes e .não quero. morrer sem ver 
meu .nome limpo desta· .. injustiça . 
Não quero lev81' .para o túmulo o 
pêso desta. imcompreenslio. Sel que 
meus dias estio. contados e eu gos· 
t8l'la·,de ser· merecedor de pelo me
n<ls esta compensação pelo que fiz 
de • bem . ao~:.outros». . 

Infelizmente, morreu •Reinaldo 
Germany sem ver o seu caso re· 
solvido. Seus . desejos nAo. encontra· 
ram ressonância no frio comporta. 
mento· do Poder Público. Seus ape. 
los foram esmagados pelo monstro 
da. burocracia, onde a fOrça da 
Inércia leva a todos os desalentos, 
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a tôdas as desistências, a tOdas as Projeto de Resolução n.o ·às, de 
desilusões. · 1960, ·de autoria da Comissão Dlre· 

Mas, eu. tenho certeza, Senhor torai que nomeia: Jairo Braslllario 
Presidente; de que meu companhel- da Costa, Wllsom Menezés Pedrosa 
ro, meu saudoso. e. querido compa. e Roberto 'Dlácupulos para · çargos 
nhetro morrendo ainda assim, com de Ajudante de Almoxarife; padrão 
todo o sofrimento que levou para o . PL7, criados. pela .Resolução núme· 
túmulo, praticou o seu derradeiro ro 24·60., ·i.:·: . : . , , . , . : 
ato de bondade. :S:le deixou dito com · . ..,..,Projeto de .. Resolucão .,n.0 • 36, 
a sua morte que outras injustiças .de . 1960, .de autoria da .. C'ómissão 
não se pratiquem .neste Pais, que ·Dlretcira; que nomeia. Dalva .Bastos 
não se punam os bons, enquanto os para. o. cargo:.de:,Enfermeira, pa
delinqllentes de 'todos os matizes . drão .PL7,: criado pela Resolução 
vivem à tripa fOrra 'e que todos CIS n.o 24-60. . . : . . 
que têm o· dever de julgar não. es· · .:... Projeto de Resolução n;o 37.60, 
quecam jamais que,. além das frias ·de autoria · da Comissão Diretor'a, 
prescrições da lei, existe o supremo que nomeia· Ferlx : Antôrilo Oiro · e 
mandamento, a .. · suprema justiça ·. outros para cargos. :de< Guarda de 
-que é o amor áós nossos. seme· . Segurança do ,Quadro da Secreta-

. lhantes. (MU!to bem).' . · · .ria do .Senado Federal, criados ,pela 
O SR. PRESIDENTÉ ,.;.;_. Não Resolução. n.? 24..;60•· · ·. ·. · ; 

há ·mais orador inscrito .. SObre a .. ~ Projeto de Lei do Senado 11·0 

. 11, de 1956, de autoria ·do.Sr. Atti· 
mesa requerlmento, que. vai ser IJo Vivacqua·e outros Srs. Senado-
lido pelo Sr/ Primeiro Secretário. . res, que cria o Serviço Nacional de 

,., lid 1· d i t -Irrigacão :·e.:de·.:Solos Agrfcolas·.e. .. ..,. o.:.e .. apo a o. o-l!egll n e · Vldê 1 t d 
· • ••.·· .• :: 1• .•. :::.,.·,. · ... dá ·outras:.•pro ncas; .. en o 

l!IIIQUIIliiJMIINTO Pareceres, .sob ns.,.,229 .a 233, .das 
· · ·· Comissões : de. Constituição e .Jus· 

. · N.~ 344, de 1960 tlça, pela constituclonalidade; . de 
· ··· · · Serv!ço · Publico ·ayu, ·favorável, 

Nos têrmos. do art • .171, n.o .I. le· · ll'oin a Emenda Qi.Je oferece,~sob n.0 

tra a, do . Regimento, Interno,: re. · 1 <CSPCl: · de :Transportes, Cômu. 
quelro a lnclusão·em Ordem do Dia ·· ntcaçlles e Obras Públicas, favorá
do Projeto de Lei da CAntara n.o vei;: de: Economia favorável; de 
333 .·de 1952, que 'dispõe sObre' a Finanças, .favorável; .COm as Emen. 
participação do ~rabalhador ·nos das que apresenta, sob ns. 2 . .a 8 

lucros da emp~sa. ,· . . .· (C .. F.) .... " . ... . .· ·: . 
Sala das Sessões, em 21 de junhO · ._:. Redação. Final ilo .Prpjeto, de 

de 1960. -:- Je,lerson .df! A~iar. ·. Resolução .n.o· 34, de .1960, que no. 
o SR. PRESIDENTE _ o pre. · me:â Lúciano Vieirã: pará o cargo 

sénte· requerimento será aprecia- ·. de Médico, Padrão PL·3; criado pela 
.do depois da Ordem do Dia. . · · . · Resollicãô n.o 24; de 1960 <redacão 

Pnssa-se à · · • oferecida pela Comisslio Dlretora 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE - Não 
há <quorum» para votaçl!.o. As ma
térias constantes da pauta estão 
nesta fase. Ficam adiadas. 

Têm a votaçllo adiada por 
falta de número, as seguintes 
matérias: 

em seu Parecer. n.0 234, de 1960). 
- Projeto de Resolução n.o =!8· 

de 19601 de ·autoria da Comissao 
Diretora: ·· .. que · concede exoneração 
a Alexandre. Rachid José Pedro do 
cargo de Auxiliar Legislativo do 
Qundro dn Secretar!a do Senado 
Federal. . · ,. . 

- Projeto de Resolução' n.0 : 33, 
de 1960, que nomeia Edson Ferrei. 



ra Afonso, René Nunes, Geraldo 
Magela. de Melo . Mourão e Walter 
Orlando Barbosa Leite para os 
cargos. de Oficiais Auxiliares da 
Ata criados pela R.esoluçllo n.o 24, 
de 1960. . . .. . ·~ 

· Votação ein ·.discussão única do 
Projeto de Lel da Câmara n.0 4, 
de 1956, que dlsp~ sObre a crlaçllo 

·.do Ministério da Economia;· tendo 
Pareceres. (ns. 150, 51, 705, 734, 752, 
753, 775 a 777, de-1956; e oral pro· 

' ferido ·na sessAo de 23-8·56) ; . sO· 
bre o projeto: da Comissão de Eco· 
nomia; da ComlssAo de· Serviço 
Público Clvll; da Comissão de Le· 
glslagllo Social; da Comissão. de Fi. 
nanÇaa; 'favoráveis com alteraçOes 

· constantes de' emendas, na forma 
abaiXo Indicada; .da Comissão Mls. 
ta de Reforma Administrativa, con· 

· trárlo. S6bre as emendas.: da 
: ComlàsAo ·de Economia; .. favorável 
. às de ns. 11 e 13; favorável com 
·· subemenda à de· n.o 2.C; pelo • des. 
· taque da de •·n.o 9.C, para pro. 
· jeto em separado, e côiltrárlo ·às 

demais.: ·da Comissão de Serviço 
Público Clvll; .favorável às de na. 
2-C (e subemenda), 11 e 13, con. 
trãr.io às demais da. Coinissão de 

: Legislação. aoclal; favorável. _às 
de ns. 2.c (e subemenda) a.c 
·(e subemend.a) 11 . e 13; e con
trário às · demais;· da Comissão 
de Finanças, oferecendo ·as de 
. ris. 1-'C, 2·C, 3 (com subemenda) , 

· · ' 4, 5-C, &c; 7-C, s-e; favori.vel às 
de ns. 11 e. 15; declarando .escapar 
à sua competência -a de n.o 14 e 

. contrário às demais; da Comissão 
Mista de Reforma administrativa, 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE - :S:ste 
projeto teve a dlscussAo encerrada 
na Legislatura anterior. 

De acôrdo com o § 2.0 do art. 
323 do Regimento Interno, a dls
cussão deve ser reaberta. 

Há emenda a apresentar. 
1!: lida a seguinte . 

JlllWIINDA N.o 16 

<Substltutiva) 

Oria. os Mtniatérios da Jnàús· 
· tria e do Comércio e das Minas 
. e Jilnergia, e· dá outras 'PI'OVi

tUncias. 

Art. 1.0 ; 1!: ·criado o .Ministério da 
. Indústria. e .Comércio, que. terá a 
seu cargo o estudo e despàcho de 
todos. os assuntos relatiVos à hidús· 
trla e ao comércio. · . 

Art. 2.0 •. 1!: criado o cargo de 
Mlnlstro do Estado da Indústria e 

· do Comércio, com as mesmas hon· 
ras,· prerrogativas e remuneração 
dos outros Ministros de Estado. 

Art. a.o ... Silo. incorporados ao 
Ministério da IJldústrla e .Comércio 
os seguhites órgãos e repartiçlies 
da Admhil.stração Federal: 
I- Departamento NaCional de 

. Indústria e Comércio; . 
II - .Departamento Nacional da 

Propriedade· Industrial; 
m - Instituto Nacional de Tec-

nologia; . , 
IV - Departamento de Seguros 

Privados, e Capltallzaçllo. 
· . Art. 4.0 Ficam inclufdas na ju. 
, , rlsdlção do MIJlistérlo · da · Indús

tria .. e Çoinérclo, as . seguintes en. 
tldades: . 

I - Instituto Brasileiro do Café; 
II - Instituto do Açúcar e do 

Alcool; · 
m -· Instituto Nacional do Ma· 

te· ' . . 
IV - Instituto Nacional do PI-

nho; · · .. ·· · ... 
V - Instituto Nacional do Sal; 
VI - Instituto de Resseguros 

do Brasil; 
. VII - Companhia Siderúrgica 
Nacional; · 

Vni - Fábrica Nacional de Mo
tores; 

IX - ·companhia Nacional de 
Alcalis; 

X - Comissão Executiva de De
fesa da Borracha. 
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Art. 5.o. É criado o Ministério das 
Minas e Energia,. q'ue terá a seu 
cargo o estudo e despacho de todos 
os assuntos relativos à producAo 
mineral e energia. . · 

Art. s.o. É criado o cargo de Mi· 
, nlstro do Estado das Minas e Ener
gia., com as· mesmas honras, prer
rogativas e remuneração dos outros 
ministros de Estado. 

Art. 7,0, Silo incorporados ao MI
nistério das Minas e Energia os se· 
guintes órdos e. repartlç!Ses da ad· 
ministração Federal : .. 
I- Departamento Nacional da 

Produção Mineral; 
II- Con11elho Nacional de 

Águas e. Energia Elétrlca i 
III . ..:... Conselho Nacional de MI-

nas e Metalur,gia; · 
IV - Conselho Nacional do Pe-

tróleo; · , ·· 
v - Comissão de Exportação de 

Materiais Estratégicos. 
Art. s.o : SAo lncluldas na ju. 

· rlsdlção do Ministério . das Minas 
e Eilergla as seguintes: entidades : 
· ·· r·= 'Ccinpanhla Vale do Rio Do· 
ceS. A.; · . · ·· ··· 

II ..:... Companhia Hidrelétrlca do 
São Francisco; .. 

III - Petróleo BrasUeiro S. A : i 
IV - Comissllo Nacional · de 

· Enel'gla Nuclear; 
v - Comissão Executiva do 

Plano do Carvão Nacional. 
Art. 9,0, ·Os Ministérios criados 

por esta lei serllo Instalados a 1-0 

de fevereiro de 1961. · . 
§ 1.o São inclufdos nos quadros 

dos novos · ministérios . todos os 
cargos, funÇões e respectivos ocU· 
pantes dos órgãos e repartiç&!s aos 
mesmos Incorporados. 

§ 2.o. Silo transferidos para os 
novos ministérios os saldos de do
taçlies orçamentárias destinadas 
aos órgãos e repartlç&!s lncorpo
dos, inclusive as parcelas de dot!l
çlies orçamentárias globais nao 
utilizadas . 

Art. 10. A partir de 1.o de 1eve· 
relro de 1961, o Ministério do Tra. 
balho, Indústria e Comércio pas. 

sará a denominar-se Ministério·. do 
Trabalho e Previdência Social. : 

Art. 11. · É revigorada, atê.; 31 
. de janeiro de 1961, a Lei n. 0 1.~. 
: de 26 de dezembro.de 1951 alter~da 
pelas. de na. 3.084, de 29 de dezeJD
bro de 1950; 3.344, de 14 de feve~i
ro de 1957; 3.415, de 30 .de ju~o 
de 1958;. 3.590; de 22 de julho ,de 
1959. . .. . i 

. 1 L o. Extlnguir.se.llo, na d'-"ta 
mencionada neste artigo, a Co~~s. 

. são Federal de· Abastecimento e 
Preços e seus órgãos auxWares;. 
.. § : 2.o O acervo, as dotações pr. 

. çamentárias e o pessoal da:,Comis. 

. são Federal de Abastecimento:. e 

. Preços· e seus órgãos auxiliares 'se-
rio incorporados ao Ministério .da 
Indústria e Comércio. . . · 

§ a.o. o Ministro da. Indústria 
· e Comércio poderá determinar que 
· continuem funcionando, atê ser~m 
liquidados ou transferidos P'-"ra 

· outros órgllos, os armazéns, postos 
.. de· venda ·e ·Unidades · semelhantes 

mantidos pela:(Comiàsão :}~edt!ràl 
de Abastecimentos e Preços e seus 

. órgAos auxiliare~; ' · · · · · 
Art. 12. É o poder Executivo au. 

. todzàdo a abrir os seguintes cré· 

. ditos . especiais: 
J,_ de Cr$ so.OIIo.ooo,oo, pelo 

Minlstt!rio do Trabalho, .Indústria 
e Comércio, para atender às despe
sas de organização e. Instalação :do 

. Ministério da Indústria e do Co-

. mércio; . . · · 
D - de Cr$ 50.000.00Q,OO, pelo Mi· 

nistérlo da. Aericultura, para aten· 
der às despesas de organização e 
Instalação· do Ministério das Mi-

. nas e Energia. . 
Art. 13. Esta lei· entrá em vi

gor na data de sua publicação. · 
Art. 14. Revogam.se as di'f!posi. 

· ções em . contrário. · 

" : · J.uati/icaç® 

O presente substitutivo consoljpa 
e atuallza as emendas já estu· 
dadas pelos órgãos técnicos do Se
na<Jo ao Projeto de Lei da Câmara 



que disp6e sôbre a criação do MI· 
nistério da Economia. .. 

Como se vê, procuramos atender 
às reais necessidades da admlnls· 

. tração traduzidas nos ·subsldlos 
trazidos .pelos i Senhores· Senadores, 

· através de ·mánlfestaç!kis das Co
missões de~ Finanças, de···Ecoriomia 
e de ·Servlço:·Pllblico; · · · · · 

Dêsse exaustivo· trabalho; ·que 
• bem demonstra o · interês~ desta 
Casa· na 'solução ' de 'tllo magno 
problema,· ressalrou a: tendência ·de, 
cada vez · mais, dar;.se expansão 
maior .. à . diversos órgãos técnicos 
e administrativos 'dentro das ·limi
tações' ditadas pelos melhóres prin· 

··c! pios da~· raclonallzaçlo : b~ocrá. 
tlca, 

Dal havermos ·acolhido • a >cria· 
çii.o • · de : duas pastas novas, a ·da 

· Indústria. e ·comércio e a• de ·Minas 
·e· •Energia, as· quais, segundo•nos 
· parece; melhor ·aglutinam os dlver
. sos servl~s :distrlbuidos· .por· outros 
· Ministérios ou súbordlnados ·à Pre. 
sidêncla "da • República. '• '' • :.• • · ·'· ,, • 

' • • ' j ••• ,• ', t .. •' ., ,., .... ' ' 

Do exame· do contexto dêsse súbs· 
· tltutivo, verlflcar.;~á . a preoc11pi
çlio de dar aos Mbiistérlos ora cria· 
dos uina estrutUra mals''harmonlo
sa, com o entrosamento· 'iridlspen-

. sá.vel· à realiZação Qe'.'uma politica 
desenvolvllrientlstà que •o Pais, · de 

· hã mult~, vem reclamando• e· que 
sõ agora começa · a concretizar-se. 
· · Na oportunidade · · proCurámos 
também, atender, em caráter''tran
sltório; aCl' ·casá . elipecUico da • Co
missão ~ederal de Abastechnento 
e Preços a qual; por •fôrÇa dá nova 

· lei devem ·subsistir até ·a data::·da 
Instalação dos ·Ministérios da "In
dústria e C'omérclo,. em eujos qua
dros serão aproveitados · os seus 
milhares. de servidores,' distribui. 
dos por tCldo o Pais. · . 
· Sala das Sessões, em 21 de ju- · 

nho de 1960. ·-· Moura .Andrade. 
- A-ruemtro de Figueiredo. -

· .Attflio Vivacqua. - Taclano de 
lrfe:Zo: - Math.ias OfJimpio: :... 
O alado .de Oastro. ..,... Dix.Hutt .R o. 
sado. -· · Ary Vianna. -· Lobllo 

da Silveira. - Fausto C:abraZ. -
· Novaes Fillr,o; '- C:unh.a MeUo.<:... 
Joa,qutm Parente.'..:.. Lourtval.Fon. 
tes. -· Padre Oalazans. c.:_ Gufdo 
Motlldin. - Mendonça Clark.··
.Ant6nio:Baltar; -· Menezes Ptmen. 

-tez.-· Heribaldo Vteira. ·- St§rg!o 
'Marinho. -·. Reginaldo 'Fernandes. 

'.;; .. ; . ' ' •·: 

O SR. PRESIDENTE -· Em dis. 
· cussão · o projeto e cas ·êmeridas. 

íPauaa);: ... ,.· . . . ·.· .. ·''': , . . . . 
··· Nilo havendo ·quem faça· uso. da 
palavra, encerro á 'discussão. (Pau-
sa). '.: 

Encerrada. . · · · 
·' · · O projeto volta às Comissões de 
Economia," de Servlco P1lbllco Civil, 
de Legislação ·Soei ai, 'de):<'inancas e 
também de •Constltu!ç!io· e· Justiça, 
(de acOrdo· com o a.rt; 88, . do ft!egi· 
mento), para que se pronunciem 
sôbre à 'Erilend&,n;o 16. : ··. · 
.. Em discussão ·o, Requerimento 
número' 344; de 1960; do Sr. Jeffer

. sori !ie: Aguiar; lido na' hora ·do Ex. 
· pédlente,;de::tnelusão'em Ordem do 
., Dia;·· do' Projetó dê 't.er da· Câmara 
n.0 333, .. de 1952, que dispõe sôbré a 
partlc!paçllo ·do trabalhador· nos lu· 

. cros. da emprêsa. (Paúsâ). ' 

. . O .Projeto, cuja .lncllis!o eril Or· 
dem ·do' Dia· se pede, estilo' na Conus

.são de ~g!_s~açAo'Sócial,.coni pra-
.· zo esgotado. · · · · ·. · · ·' .: · . · 

. - ·,\ .:.• ' ' _.- '. -: 
Ainda 'terá que . II',. entretanto, à 

Comissão' de Finanças. · · · 
. :De'~cô~do COI'Íl·O § s'.0 ·do art. 171 
do, Reglr,nento;, a:.aprov~ção do re. 

. querlmento terá o efeito de fazê-lo 
passar; da . Comissão de 'Leitislação 

·Social para a, de Finanças. '(Pau-
sa)'. " · · ·. · · . ·: · . .· · · · · • 

" Em discussão o requerimento. 
· ·.Não havendo quem. peça a pala-

. vra, ·encerrarei ·a discussão.... > 
Está encerrada. . '' 
A votái;AO floo adiada por falta 

ile niírriero. ' 
Lembro aos Senhores Senadores 

que hoje, às 21. horas, haverá· reu. 
nlão c:Io. Congresso. Nacional pàra 
apreciação de Veto 'Presidencial.' 

... 
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Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a sessão. 'Designo para a 
próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação em discussão única 
do Projeto de Resolução n.o 35, de 
1960, 'de autoria da Comissão Dire. 
tora, que nome'a Jairo Braslllano 
da Costa, Wilson Menezes Pedrosa 
e Roberto Diácupulos para os car. 
gos de Ajudante de Almoxarlfe, 
padrão PL7, criados pela Resolu
ção n.o 24-60. 
2- Votação em discussão úni

. ca, do Projeto de Resoluçlo n;o 36, 
de 1960, de autoria da Comissão 
Dlretora, que · nomeia · Dalva Bas· 
tos para o cargo de Enfermeira, 
padrão PL-7, criado pela Resolu
ção n.0 24·60. 

3 - Votação, em d'scussão úni
ca, do Projeto de Resoluçlo n.0 37-
60, de autoria da Comissão Dire· 
tora, que nomeia Ferlx Antônio Or. 
ro e outros para cargos de Guarda 
de Segurança do Quadro da Secre
taria do Senado Federal, criados 
pela Resolução número 24-60. 

4 - Votaçlio, em primeira dis
cussão -do Projeto de Lei do Senado 
n.o 11, de 19116, de autoria do Sr. 
Attilfo Vlvacqua e outros Sra. Se
nadores, que· cria ó Serviço Nacio
nal de Irrigação e de Solos Agri· 
colas e dá outras providências, ten
do Pareceres, sob números 229 a 
233, das Comissões : de Constitui
ção e Justiça, pela constitucional!· 
dade; de Serviço Público Civil, fa
vorável, com a· Emenda que ofere. 
ce, sob n.o 1 · CCSPC); de Transpor. 
tes, Comunicações e Obras Públi
cas, favorável; de Economia. favo. 

rável; de Finanças favorável, com 
as Emendas que apresenta, sob na. 
2 a 8 (C. F.). 

5- Votação em dlscuslio úni
ca da Redaçlo Final do Projeto de 
Resolução n.0 34, de 1960, que no- · 
mela Luciano Vieira· para o cargo 
de.Médico,·padrio PL-3 criado pela 
ReaoluçAo n.0 24, de 1960 (reclação 
oferecida pela Comlsalo Dlretora · 
em seu Parecer de. n.o 234, de 
1960).' ' 

j . '' ' . ~ ., • -
6 -· , Votação, em dllcusalo únl- . 

ca, _ do Projeto de Resoluçlo n.o 
38, de; 1960, de autoria da Comia· 
alo Iliretora, que concede e»oné
raçlo ~ Alexandre Rachld Joeé Pe. 
dro, do cargo de AuxJIIIr Lelltla
ttvo do Quadro da Secretaria do 
Senadp Federal. · · 

7 -:votaçio, em dlacUUio ÚJÜCa, 
do Projeto de Resolução n~o 33, de 
1960, que nomeia Edson· Ferreira 
Afonso, Renê Nunes;' Geraldo· Ma
gela de Melo · Mourlo e .W&lter 
Orlando Barbosa ·Leite para • os cilr· 
gos de Otlclall AuxJllares da> Ata, 
criados pela Resolução n.o 24, ·.de 
1960. ' . . . ·. 

8 - Votação, em dlscuaslo únl· 
ca, do Requerimento n.0 .344, .de 
1960, do Sr. Senador Jefferson de 
Aguiar, solicitando . a lncluaio em 
Ordem do Dia, nos têrnioa do art. 
171, n.o I, letra a, do Regimento 
Interno, do Projeto de Lei da • CA
mara n.o 333, de 1952,. que dlsp(le 
sôbre a partlclpaÇio do.-tràbalha
dor nos lucros da emprêla. . 

Está encerradã a sesdo. 

.• -

Levanta·se a sesaio às 15 
horas e 45 minutos; 

,, 

· .. · 



73.a Sessão dli z.a Sessão Legisll,tiva, da 4.8 Legislatura, 
.. ' ' ; ·'' <. ein 22 de jUDhÓ de 1960. 

' ' PREBIDÍNCIA DOS SRS. CUNHA MELLO E GILBERTO l'URINHO 
. . '. •, .. " .. ·~· ... ' .. 

' ... ~ '• ~ ,-~.: .. ··:·,~::":'"/·-: . '. , .. 
.As 14 horas e 30 minutos, acham

:se presentes os Senhores Senado-
. • I · • •' I ' " • ' · I ' > ' res: . ·:. · ·_ · . . : · · _ _._,. ·_' · 
1.: I · I, 

···cunha· •· Meilõ . 
· Lobio'-dâ'Sllvelra. ··· 
· - Victorlno:,'l'relre .. ·. · 
- :Nendonoa1:Ciark; · · 
' Ma:thtaà 'Olympio. ·· 

J06quim Parente; · 
, Faus.to, , Cabral. . . . 
. ;Fern&ndes .. ,..vora. · 

... 1\fenezes .•. :Pimentel. 
Súgio .. Marinho. . . 

. Ret!lualdo ll'ernandes; · 
. Dlx~lluit ;:Rosàdo. . . · 
.~·Al'liêmJro: dê . lP!iileiredo .. ·. 
.· No.vaes. J'Uho .. · 
Jarbas · Maranhão. 
Allt6nio Baltar. 
'Lollr1vaFFontes. 
Beribald.Ô Vieira:. . ' · · 

· · A.ttillo :Vivacqua: · · · 
· Ary'Vianna:' · •· ··•·•·· 
· 1efterson · ·~ Aiuiar. 
' ·:.\l'Uildo·· ·ROdrigues: · 
· Datado 'de Castro. · 
· 'GJibertó' 'Marlnho. 
· 'Moura' :Andrade.'···· 

Padre · Calazana: 
Pedto.,Ludovico ...•. 
Oobnbra Bueno. 

, ,Taclano.·de Mello.. : 
•Gaspar 'Velloso· ..... :. 
N'elson Maculan. 
Daniel KrJeger. - (32) . 

'. :·:' 

'' 

O SR. PRESIDENTE - A Usta 
de presença acusa o compareci· 

mento de 32 Senhores Senadores. 
Havendo número legal, está aber
tll. a sessão. 

Vn! ser Ilda a Atn. 

/, •, • I 

O Sr. Primeiro. Suplente, ser. 
.. vtndo . ele Se(J11.11rJo Secretdrlo, 

procede à leitura da Ata da 
sessão anterior, que, posta :em 
rJlscusstfo, é aem debate apro. 
vada. . 

• O Sr. 7'fJ1'celro Secretdrto, 
seranndo .rJB Primeiro,. rld con
ta do seguinte · 

EXPEDIENTE 

Menaagens 

Ns. 112 a 115, de Sr. Presidente da. 
República, restituindo autógrafos 
de projetes de lei já sancionados a 
saber:· · 

- que . autoriza a abertura de 
crédito especial. de Dr$ 10.307.808,00 
para pagamento de diferença de 

. . gratificação adlcioniLI por tempo 
de. serviço a que têm. direito os fun
cionários .do Trlbunll.l de Contas; 
·. '7' que autoriza o. Poder Executi
vo . a abrir o crédito especial de 
Cr$ 300.000. 000,«10 para as obras 
da .··ligação . rodovlãria •. ·corinto a 
Juazelro; · , . 
· - que autoriza o Poder .Executi
vo a· doar um terreno com uma 
casa~ à Prefeitura Municipal de 
São .Joaquim da Barra, São Paulo; 

...;... que· nutoriza o Poder ·ExeC'UtJ· 
vo a abrir o crédito especial de 
Cr$ 10.000.000,00 para socorrer as 
vitimas da tromba. d'água ocorri
tia na cidade de ::Monte Alegre, 
Pará. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do Expediente. 

Sôbre a mesa requerimento do 
nobre Senador Daniel Krleger. 

,• 

) 
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li: lido e deferido o seguinte 

RIQUDJMIN~ 

N.o 345, . de 1980 · 

. sr. Presidente. · · 
Tendo . V. Exa. promulgado, em 

data de 14 de abrll último, a .Re
solução n.0 20. do Sena.dci J'ederal, 
que :.suspende a exeeuçió. do. art. 
2.o·da Lei n.o 1.215, de 8 de feverei
ro. de 1959,, e. do Decreto n.o 519, de 
25 do mesmo mês e ano do Estado 
de Mato Grosso. Requeiro:· .. ~ 

Sejam telegràficamente e.por off. 
elo, e acorde o disposto no art. 47, 
letra "n", ns. 6 e 7, do Regimento 
Interno, notificados . por v~, .. :BD. 
o Sr. ·Governador daquele J!l8tado e 
a respectiva ·· As8embl61a · Legislatf. 
va na peas~ .. do seu PresJdente, 
transniltlndo-se-l'hes o teor da re
ferida Resolução, para os fins de 
direito. · · · 

Sala das SeBBões, em · 22 · dé ju.: 
nho de 1980. - DllnteJ Krieger. 

o sB. PRESIDENTE- o~ntlnua 
a hora do. Expediente. . 

Tem a. palavra o nobre Senador 
Arlindo Rodrigues, . por · permuta 
com o nobre Senador Mendonça 
Clark. 

. O SR. ARLINDO BODBIGtJEB -· 
!U o seguinte dfscurso> -· Se
nhor Presidente, ~qui me acho ... de 
nôvo com o proPóSito lndecllnivel 
de recordar ao . Senhor Presidente 
da. República o pedido, · • o a pêlo 
e a invocação que lhe fiz em no
me do povo flullllnense, nAo s6men
te de elementos representativos, 
mas também de cidadãos comuns, 
em geral. · · 

Porta-voz natural do povo, o re. 
presentante da Nação nll.o pode · 
esquecer nem descurar os lnterês
ses dos seus constituintes, nem po
de sUenclar os seus reclamos, sem 
faltar a um dever precipuo. Como 
Chefe da Nação, é dever do Presi
dente da República, atender no 
limite das .suas posslbnldades, es
sas reclamações a que as circuns
tâncias emprestam, às vêzes, o ca. 

ráter de impllcincia . ou .de .1m· 
pertb)êncla; maa que, na realldade 
sll.o . necelllldaclel · p · se· 1mJI6em, 
Ul'ie~tea e IDadliftla< Sua lxc& 
lêncla aaberi · aqul]atar . (eatou cer
to>, lill.o. a6 a rulo delta' IDIIItên· 
ela, ~ tam!Mm a car&Dcla com 
que os meUII coeataduanQI :lhe fa
zem 4ste. apflo; muito embor& lon· 
gAntme> seja sempre a capacldade 
que .~ o povo de esperar e so
frer. Baperar e ·sofrer, entre'-Dto, 
nada . resolvem: ao ctiD~ . ·es
pera 'e sofrimento aproftmdam e 
agravam os problemas e as· carên
clu ~ que IJe se debate. ·· · ·. 

o povo tam!Mm aabe que ·aa ,con• 
dl;684 . especlalfMimlill de deacnvoJ~ 
vim~to que o Pala apertmenta e a 
faae · paradoxa!Diente .. crltlca 4e ln· 
dtistrJallla~o .que . atraveúa, exl· 
gem aguda. percepÇio dOI: fatos e 
açló pronta de.:leal chefea ·e con· 
du.. .uma lmproYIAQio quase 
lnln~rrupta. fll'Dieza ·de .. eomudo 
e. de rumoa Ol(dlretriMI. Babe mafs. 
que êle tem de .contbwar a paaar 
o. seu Pleoo C um alto · piegô) em 
sacrlfic.los · rentDclas · e sofdmeD
tos; se qülaãr continuar · defenden· 
do as suas llberdadea ,e oa.-1e118 
direitos. ·ale nlo desconhece. que 
estA ·sacando contra o· taturo; quu.; 
do se sujeita a 1IJD&, C'ODta de ea· 
trlta economia, cada ves mala es
trita e cada va mals dlflcll de 
ser suportada, ·cortando· e. redulln· 
do naquilo que ê1e do POde mala 
cortar nem . red1UIIr, · senlo ·~ . o 
prejulio de todM oa aeUII.dependen. 
tes,.lndusJve .. da up6ta· e .. dos .fi. 
lhos ... ·. . .. ·, . , ., .. 

Ora, . se. o aovamo ~cleleja,, se. 
nhor · Presidente,··. COlltlnuar. ·.fuen. 
do a aploraçAo .dlue .filio p~lo. 
so que. é o civismo do povo, nlo se 
pode explicar que apele constante
mente para a sua brasWdade e pa. 
ra o seu espirlto de sacrlffclo e, .. · 
quando é'. êle o apelado, o reclama· 
do, o «ollcltado, se · feche em co
pas, se omita e desconverse: ou .lhe 
negue como . se costuma dizer, em 
linguagem popular, pão e. água. 
Mas se pretende sua Excelênc.la, 
como ensinava o Mestre, dar ao 



-420-

povo o,_que é .do povo se considera 
a vlabWdade de uin · ped.tdo cuja 
concessão. vem. sendo tão ansiosa
mente esperada, não se compreende 
que protele .1ndetin1damente o seu 
ato .de .. benemerência.: · 
.. :fl êste,>.:preciBamente; Sr: Pre
sidente; .o· caso·do .. apêlo que venho 
fazendo, há ·dla.s,:. desta alta tribu
na, . ao .. Chefe· da:.NaÇAo, ·a pêlo que 
hoje rêltero e ao quàl .vóltarel aln~ 
da uma, vez ~ .. sempre; se: necessá: I fO ·. . ' . · · . r o r .. ~ ."'. . . . . . . . 
. Reporto-me a ' solicitação' tantas 
vezes feita, ao .pedido :·tantas l'êzes 
formulado, .. ao, apêle ·tantas . vêzes 
articulado .por·. grande .número- de 
múnlcfplós · flulninenses, que espe
ra, aguarda.e i'eclllmá·a'instalação 
de postos.:,dô SAMDU;'.Uma.·tal .. de
mora o\Uncér.teza:nenhuma vanta.. 
gem ::~fer.~ce· a._qüem ;quer,que s~~ 
ia· · a '· peralstêncla · .ou ·: relteraçao 
dêate· fato vem 'deDJoi1strar ·apeMs 
que_(,s·:_pr_ocessos·.so_bre. o assunto 
contjnuam · :dQrtillndo _ na mesa. de 
despachoíb da: , ~esldênc!à' da Re· 
públl_e_a; !Jm ·~no. ~~târg!~ .. . · · ·· 
· E1(:reconheço: _que;_multps ê Jm: 
portàntiSsijnos.: são ··os problemas 
que~ 4ependem : __ ·da apreclaç~o e 
solução· 4é ·s; Exa.; ·e~ .. reconheço 
que o Rio de Janeiro nao é· o único 
Estàdo da·Federagão:que :tem solu; 
oões':p~~dent~f .eu·· reco~j!ço . aln: 
da que existem estudos outros à es
pera; de: uma decisão. TodaVia; Se
nha~ Presidente,. um~. coisa é dls~ 
cutlr um proJet9,:aceltá·lo' ou rejel· 
tá-lo,. e outra bem: dUerénte .é. pôr 
uma"pedrll em cima dêle,. quando 
tudo'·aconselha adequada é rápida 
sol!lçlà;" uma_.colsa_,é ponderar, as 
convenl_ênclas:.e Inconveniências de 
um· ~plano :·e"outra ·coisa·· é. deixar 
que ·a· ])()eira .do tempo se acumule 

_ burocràtlcamente sObre uma velha 
éju_sta aspiração do povo. . . 
· Comentando, recentemente; a su

cessão nos Estádos · tTnldos, , um 
grande jornallsta--·daquele pais de
clarou · qJle :três são ps requisitos 
lntel~ctuais que se ·exigem de um 
presidente ·· americano: agWdade 
mental, visão de conjunto e capaci
dade de Improvisação. . 

Efetivamente, Senhor Presidente, 
quando se aguarda um futuro que 
não :P,ode esperar, tais qualidades 
são lmpresc!ndlvels para quem 
ajulzà, pois aquêle que julga e deci
de, -em pla,no tão elevado, não 
comp:orta. delongas .. Todos nós, ei1-
tretaJtto, reconhecemos. e exalta
mos, 'no Sr. ·Presidente da Repúbl!
ca, estas .. eminentes qualidades. 
(:M1.tfto b.emf· Múito bem/ -Palmas>. 

· Durante o áf8curso ào Sr. 
Arztrido Borlrtgue11, o Sr. Cunha 
MeZlo delzii a cadeira ela pre

. s'iclh&cia; assumindo-a o ~enhor 
diZberto . Ma.rtnho. 

O SR. PRESWENTE."'""" Tem a 
palavra o nobre 'Senador Mendonça 
Clark, segundo. orador inscrito. 

. O SR, MENDONÇA CLARK -
Sr. Presidente, Senhores. Senado· 
res, ·acabo de receber a revista 
nort~amerleana o "Time", de 20 
do corrente, · . 

Desnecessário é falar sôbre a 
repercussão múndlal. da mesma, 
pois, , nlll!guém desconhece o al
cance c:jue .tem e a .maneira prática 
e por vêzes Irre-verente com que 
trata os assuntos nacionais dos Es
tado,s Unidos e do mundo inteiro. 

Por essa· razãol julgando ·impor
tante o artigo .· que ·aparece à pã. 
glna . -62, -passo . a traduzi-lo, para, 
depois, .. fazer os comentários que 
julgo necesàáiios. 

,· 

. . : '.'Bussfness .. Abroad - Negó
. elos no exter1or. · 

Os amêrlcanos·sempre sonha
ram com uma grande fron
teira onde os ventos sopras· 
sem ·livremente e a terra fôs
se barata .. Na última semana 
muitos dos papa-terra ... " 

O Sr. Lobão da StZv~ra - Lati
fundiários. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Exato. (Lendo) . 



-421-

". . . ou pessoas ambiciosas 
por comprar terras, cidadãos 
norte-amerlcimos, pensaram 
ter encontrado essa fronteira, 
onde a terra é tão barata 
que, por poucos centavos, se 
pode comprar um hectare. A 
nova fronteira é no Brasil, onde 
o gigantesco desenvolvimento 
territorial se rlv~llza hoje aos 
tempos da corrida para o Oes. 
te americano. Juntamente com 
brasileiros, japonêscs e ale· 
mães, centenas de americ·anos, 
investidores, compraram gado 
e estão comprando ranchos ele 
café, especulando-os forte
mente · em terras ainda não 
explora;das na rota das estra,
da,s de rodagem projetadas ou 
estradas-de-ferro. · 

Instigadas pelo grande golpe 
de desenvolvimento do Interior 
do Brasil, quinze C'ompanhias 
amP.ricanas estão investigan
do o território. Todos os meses 
a embaixada americana rece
be cem cartas de investiga
ções para compra de terras. 
Um dançador de quadrilha 
da Geórgia, que deseja tam
bém comprar o seu lote de 
terras, escreveu diretamente ao 
embaiXador· americano, · Mr. 
Cabot e prometeu: "\Se V. 
Exa. me ajudar nesta tarefa, 
eu C'onstruirel lá um armazém • 
e dansaremos uma quadrilha 
que fará todo mundo se seno:" 
tar para admirar. Lições de 
quadrilha dare! a V. Exa. e 
Exma. Sra·., caso V. Exa. as· 
sim o deseje".· 

Tal qual qualquer outra es· 
peculação, êsse "boon" no Bra. 
sil atraiu uma série de trapa· 
ceiros e companhias fantas· 
mas estão aparecendo na re
gião. Um . Convicto do Texas, 
Swindler Benjack Cage, com
prou um grande lote de terras 
e foi sucedido por uma campa. 
nhla que, no momento, vai 
bem, porque está em mãos res
peitáveis e já vendeu cêrca de 

duzentos mil hectares ao.s ame. 
ricanos por mais de um milhão 
de dólares. Os irmãos· Rockfel

. ler são possuidores de 40% de 
uma área pitra gado, em Mato 
Grosso, de um milhão de hec. 
tares, na qual operam, em con. 
junto, com· o Embaixador Bra. 
slleiro em wasbington, Sr. WaJ. 
ter Moreira Bales,. somente a 
clnqüenta milhas c!a nova ca. 
pita! brasileira, estimada no 
valor de quinhentos milhões c!.e 
dólares, ou seja, como sabemos, · 
cem milhões de cruzeiros; · a 
cantora Mary Martin e' seu 'ma
rido :Sichard ·Iralllda:V . têm 
uma fazenda de .mll e duzen. 
tos hectares, onde plantam ca
fé, C'ana .e .. criam galinha. 

O Sr. PBdrÓ Ludovico. - Permite 
V. Exa. um aparte? 

o SR. MENDONÇA CLARK -. 
Com prazer. 

O Sr. Petlro Ludovico -·A tn.zen
da que esta artista do cinema nor
te·americano comprou em Anipolls 
há cinco anos, · é relativamente 
pequena. 

O SR. MENDONÇA ·CLARK -
Tem. mil e duzentos hectares.· 

o .sr. Pedro Ludovico - Dlizentos 
e tantos alqueires e pagou . relati
vamente caro por êsse pedaço de 
terra. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Justamente; obrigado a V. Exa. 
pelo aparte. · ·· 

"Diz o· produtor da Broad
way Halllday o clima é tor
midável; há uma temperatura 
de cêrca de setenta. e dois 
graus Fahrennhelt durante to-
do o ano. · 

o cowboy Roy Roggers, re- · 
centcmente, comprou perto de 
Erasma, dois mll hectares e 
diz de modo otlmista : a ter
ra ·é bara tlsslma, tal como era. 
no oeste americano no passa
do, mas nos próximos dez anos 
ou quinze, valerá. uma fortu-
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na. Inúmeros compradores 
amerlcano.s, tiveram resultados 
marn.lf1Coa na eiipeculaçio de 
terras no Bre.sll. O Vice-Presi
dente da Pa.n American Air
ways, Humphrey Tooney com
prou 105 hectares nos limites 
do Dlatrlto . Fec:leral, por mU e 
oitocentos dólares nos . últimos 
sef,s meses e arorà~ está ven
dendo um. quarto dos hectares 
em lotes e espera obter. cento 
e clnqlienta· e sela mU dólares. 

O Sr. Ped.ro LtUioinco ..:.. Comprou 
nos arredores de BrasDJa? . . · 

O SR. MENDONÇA CLARK
Fora do DistritO Federal. 

o 'Sr. Pidro Ludollfco - Do Go
vêrno .ou de. particular?·· 

O . d .. MENDONÇA Ci.A.RK: -
Aqlll · nio dlz. · 

o elemento·. encarre1ado da 
proníciçio de vendas de· terras, 
Mlke Barman, comprou trinta 
e seis m.U hectares na zona 
noroeste'de.BrasWa por quin-

.. _.ze,mfl··dólares·bá. dois anos e 
. está· vendendo o lote de 25 hec
tares, tipo Ranches do Texas,. a 

. dez dólares por .mês. Nio. dlz 
a que ·preço. ·A Impetuosidade 
do "boon" (corrida) com a re
cente abertura· de BrasWa e 

· · contlnuldade ·· de crescimento 
das auas estrad.as~de-ferro e 
estradas de rodagem no lnte

. rior do Estado de Goiás, sob a 
. dlreçio do dlnAmlco Presidente 
Juscellno Kubltschek - e. en-
tre parênteses o seu slogan -
- (50 ano.s 'ele progresso em 5 
anos); as rodoVIas asfaltadas 
que · aumentaram da seh mil 

·· para· dez ·mil mUnas no, pas
sados quatro anos, e na sema
na pa&9ada o Presidente Kubl
tschek • já se lançou a nõvo 
projeto, ordenando a constru-. 
çio da rodovia de quatrocen
tos· e oitenta mUhas, "de Ma· 
naus a Põrto Velho", (V'ejam o 
mapa) nas selvas do Estado do 
Amazonas para ser construlda 
até 1981, 

Existem, também em ação, 
aves de rapina. Um incauto 
especulador reclamou da Em
baixada Americana no Rio, que 
comprou de um grupo que se 
denominava Missionários ela 
Califórnia, dois mU hectare$ de 

. terrenos de erosão que tlnha.m, 
como comprovou, um caminho 
em péssimas condições ao ln- . 
vés de uma estrada asfaltada e 

. era cortado por um riacho sê- · 
co, ao invés de um rfo perene. 

A . Embaixada Americana 
está advertindo a todos aquê
les que cbegam, de que os ti
tulas, mesmo pertencentes a 
companhias lmob1llá.rlas idó
neas, podem ser duviáo.sos. 

O Sr. Pedro L'udovtco - Permite 
V. Exa .. um aparte? 

O SR; MENDONÇA CLARK -
Pois. não. 

O Sr; Pedro Ludovico - Não só 
os estrangeiros têm . sido ' vitimas 
de "contos ·do vigário" na compra 
de lotes. Os próprios brasDelros são 
enganados vergonhosamente, no 
Rio de Janeiro, em São Paulo e nos 
demais Estados, porque há lotes.. 
mentos por tôda parte. :!ase fato 
ocorre, porém, · mais treqflente• 
mente no Sul, onde os vendedores 
enganam os compradores, dizendo 
que os loteamentos valem multo e 
que estão bem·sltuados, ao lado de 
cidades ImpOrtantes. Sã.o verdadei
ras mentiras, mas multa gente se 
tem deixado levar por ess~~a histó
rias. Há pouco · tempo, uma · mõça 
do Rio de Janeiro procurou-me di
zendo que havia comprado um lote 
nos. arredores de BrasUla, por ses
senta mD cruzeiros, quando, na 
verdade, êsse loteamento está situa. 
do em plena mata, a cêrca de qua. 
trocentos qullômetros da cidade e 
onde não há. sequer habitação. Se· 
ria necessário que o 'lovêrno Fede
ral tomasse providências multo sé
rias para evitar êsses abusos, a 
fim .de que muita gente não fôsse 
ludibriada. 

•I 

r. 
'. 
I 
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' i;~ 
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o Sr. Dix-Huit. Rosado ..:... Muito 
bem! 

O SR: MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do. nobre Sena
dor Pedro Ludovico. Eu também 

. ·soube de uma companhia do Rio 
.de Janeiro que prometia sortear 
um lote ao lado de Brasil!a; quanc. 
do me parece que está situado a 
quatrocentos ou .quinhentos qullô
metros,. entre aquêles que. compras
sem rád1QS ou geladeiras .. V. Exa. 
tem,: portanto, tdda a_ razão. 

Continuando, Senhor Presidente, 
adverte -a Ernbadxada Americana 
que, elém · de . comprar os lotes 

' 
;'devem · ós liltéressa.dcis tomar 
posse, e defender com urgên
cia seus direitos, se quiserem 
conservar· suas propriedades. 
O marido de Mary Martin, 
acrescenta : É melhor vir no 

· Brasil e ver,- com seus próprios 
. olhos, o que está comprando e 
-se o seu agente é• elemento de 
confiança. 

Para. aquêles entretanto, que 
quiserem correr o. risco, as re
compensas poderão s.er enor
mes, uma vez que o Brasil tem 
taxas de lmpõsto de renda e de 
transmissão multo baixas. com 
um superintendente ·honesto, 
ganhando um bom salário, ou 
com participação, qualquer 
plantação· de .café, cacau, car
naúba ou criação , de gado pa
gar-se-á por si mesma; num 
periodo 'de seis anos.· · 

Algumas des-sas áreas . tão 
desejadas são : as dO Noroeste 
do Estado do Paraná, onde o 

- brasileiro . Albertõ Byingtoll, 
educado em Harvard, trabao
lhou mil mllhas de estradas ·de 
terra numa propriedade de um 
milhão de hectares, que rece
beu do Govêrno Brasileiro, pe. 
la construção de uma estrada
de-ferro. No ano passado By
ington vendeu, por um milhão 
de dólares, sessenta hectares 
para fazendas de cMé a trin
ta e cinco dólares o hectn1·e. 

o norte do Estado de Goiás, 
aberto no•.últlmo.:-ano. ,pela 
estrada de rodagem <Braaflia
Belém, é bom para .a .criação 
de gado e a terra é vendida até 
clnqüenta . cents po~ h~tare . 

o Sul de Goiás; onde-a. terra . 
já' vale dez a vinte dólares põr 
hectare; é ·bonr para gado e sa. 
fras d1 versas; · Ali· • existem• ·vá. 
rios americanos, proprietários: 
de . terras, ·e ·uma nova :estrada-; 
de-ferro. eatá sendo-· construfdao 

o Pantanal do Sul de· Mato 
·Grosso,. •zona _·• alagada,_ é• uma 
terra 'de primeira· ordmn para-o. 

·gado, embora as:estradas sejam' 
ru1Ji8,' . mas JA · elitá havendo;; 
melhoramentos na-·estra'da~de-'· 
ferro. Lá, a terra .custa de' 
um ·e melo a dois dólares ·pOr 

.· hectare. No norte:: de _Mato' 
· Grosso;· na•Gleba· Arlnos,· per

to do' no• do mesmo nome, u~a· 
tamtlla brasllelra desc!'ndente 

. de alemães, Incorporou-se ~nu-· 
. ma •sociedade--sob o•nome·.Co

.romall;, e desenvolveu:. setecen
. tos e c!nqüenta• ·mu hectares 
de terras vendendo .. tltuloa ga· 
rantldos por dois .dólareS o:hee •. 
tare. Coromall também se pro-.
põe a contratar .a Umpesa,:,o· 
plantio e a administração •. dos 
ranchos. · · 

. • 11: seguro êsse bo.t>n? 
, ' . • , ' . . " , . . : •i I ' ,. . .. • . .. . . ~ 

· A'resposta. · dil próprla'Revista ê 
a segmnte: 

' ' ... -. ·. 
.. ·~Tio <seguro_' como o :futuro 
do BrasU, dizem as autoridades 
governanierttais. · Nos ~últimi!S 
cinco ,anos; os Investimentos 
privados da 'América. do Norte 
no . Bl'a.sil já · dobraram · para 

·mais ·de um bilhão _e·· quatro- . · 
centos milhões .de dólares; A 
renda·. naclànar·b~asUeira está 
aum~ntando de dez por eento 
. por ano é a Nação de sessenta 
·e cinco mllhões de habitantes 
espera ter, em .1975, cem mi-
lhões de habitantes. ·• · 

Termina sr. Presidente. com n 
seguinte declaração: 
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"Embora haja Inflação, o 
valor das tema se eleva ·mais 
.ri.pldamente do que ·a · desva
lorlzaçio e a depreclaçio do 

· cruzeiro". 

Sr. Presidente, após esta .ligeira 
traduçlo, do artigo . do ''Tlme"1, res
ta-me . naturalmente comenta-lo. 

Muitos dos . Senhores .senadorfF. 
aqui presentes talvez pensem· que 
sou · contrArio ou que C'eDauro os 
têrmos do artigo,· lançado hoje ao 
conhecimento do mundo Inteiro. 
Absolutamente. O que mais Impres
siona nessa publleaçlo é o mapa do 
~.!l.L~. ostrando. nossas e. s~radas 
de.~emo.presentes. e futuras; é 
a relaçlo doa. preços das terras, 
em centa. e em dólares: é a de
monstraçio de onde se deve. criar 
11ado e plantar arroz ou coisa pa
recida.· . Bnflm, é um éstudo · sObre 
o noailo Pais que, lamento dizer, 
até agora nAo foi feito pelo Govêr-
no bruUelro. . . · 

Por conseguinte, Sr. Presidente 
e Senhores Senadores; nió sou·· con
tra o artigo. JuliO meimo que, sem 
o awdUo do capital eâtrangelro, se
Ja êle· americano, lnllês, russo, ja
ponês, alelliAo ou .qualquer outro . 
que viDha para o Brasil ... vlsàn
do · a . aplorar • nossas. terra&, e a 
nos ajudar a melhorar de sorte é 
sempre um capital benvlndo. Con· 
tudo, minha experiência na vida 
pritlca .._ vida de um homem que 
passa parte de seu tempo ·no Sul 
e D&1'te .no Norte; . que, sendo su
JJata;, e1t6ve os. primeiros· vlnte anos 
da sua· vlda no Norte; que, nesses 
vinte ano.s,,. teve de . enfrentar as 
maiores . dlflculdadea, toda vez que 
q1lli'.'füê"E: :l'Jilo mais' Importante no 
melo at.r. aádo em ca~r vlvla; que 
sempre encontrou· culdades· na 
conoretlz&Çio .. de. qualquer objetlvo, 
visando ao seu progresso e ao da 
sua Regllo -. mlnba experiência 
põe-me de sobreaviso. :tste artigo, 
que retrata bem a situação em qlle 
nos colocamos, agora que abrimos 
o Interior do Brasil . aos olhos do 
mundo, deixa-me triste. Nã.o sou 

desfavorà.velmente lncllnado a qual. 
quer lnlclatlva estrangeira no Bra
sil. O que me choca profundamen
te, o que me amedronta, como re
presentante de um Estado pobre 
mas que é ·parte do BrasU, é veri
fiC'IU' que os homens do Plaul, de 
Goiás, de Mato Grosso, do Rio 
Grande,·. enfim, os homens de qual
quer parte da terra brasileira nes
ta hora em que se abrem as pers
pectivas de um nôvo desenvolvi
mento no lnterlor do Pais, não têm 
para quem· apelar a fim de conse
guir minguados cruzeiros, a .longo 
prazo, para, da mesma maneira que 
os capltallstas e agricultores es
trangeiros, comprar suas terras no 
Planalto Central . e beneflclar•se 
dêsse surto de progresso. Infellz
mente, não existem no Brasil, nem 
na Carteira · Agrfcola · e. Industrial 
do Banco do Brasil, nem no Ban
co do Desenvolvimento Econôml
co, nem no Banco do Nordeste, nem 
-no Banco da Amazônia, nem em 
qualquer . Banco . estatal, e multo 

. menos. em !!ancos. particulares, re
cursos à dlsposlçAo dos brasUeJ. 
ros, mesmo contra garantias ban
cárias lndlscutfvels, para que pos
sam parflclpar da corrida para a 
compra de terras em Igualdade de 
condições com .aquêles que de tora 
tra.zem seu dlnhelro e vêm vlver 
conosco. 

Nós, brasUelros, só temos a pos
slbWdade de pedir dinheiro a cur
to prazo com garantia três, quatro 
ou clnco vêzes malor do que o em
préstimo pretendldo. Nós, brasl!el. 
ros, se pleitearmos à. CarteiTa de 
Crédito Agrfcola e lndustrlal do 
Banco do .Brasu,. um adiantamen
to, -nos -dirão: "Comprem as ter
ras que nós emprestaremos dinhei
ro para comprar o gado". Ora, se 
não temos dinheiro para comprar 
a terra nAo podemos ter dinheiro 
para comprar gado. . . De que nos 
servlrla o gado ? . . 

Entretanto, esta revista de re
percussão mundial lança, de um 
dia pará outro, a figura. do Brasil 
em todo o mundo. E nestes poucos 
dias, como já aconteceu no passa• 
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do, milhares de estrangeiros · che· 
garão· ao Brasil. Dlretamente ou 
através de. seus agentes brasilei
ros, comprarão a terra dos goianos, 
dos matogrossenses, dOs paraenses, 
dos maranhenses e dos mineiros. 
Depois, com todos os direitos de 
propriedade, venderão aos brasilei
ros, .em ·dólares e à. prestação, a 
própria terra brasileira I 

Não há brasileiro que possa com. . 
prar uma grande fazenda, sem 
crédito bancário. Os . estrangeiros 
porém, têm dinheiro, vêm e com
pram a fazenda. Entretanto, há 
brasileiros que podem. retirar, men· 
salmente, de suas economias já . 
pequenas, digamos dois mil cru· 
zeiros. para· pagar, em dólares, um 
lote de 25 hectares ou coisa pare. 
clda. Isto. sem talar nos cruzei. 
ros, que embora desvalorizados, ·em 
face da moeda americana, se f6s· 
sem realmente postos à. disposição 
de nossos patrfclos, seriam cruzei· 
ros capazes de adquirir essas ter. 
ras. Não extstindo, porém, êsse di· 
nhelro, . mesmo . desvaloriZado, tais 
terras serão compradas, em .dólar, 
para posterior revenda, em .lotes 
e à prestação eni dólares, pagoa 
pelos brasileiros. . . 

Deixamos, assim, de emprestar 
cruzeiros aos braslleiros, e. depois 
compraremos .dólares para ·pagar 
a terra· do Brasll. Jâ seria sacrlfi· 
elo extraordinário para nós enfren
tarmos com nosso cruzeiro desvalo. 
rlzado, o ·dólar dos americanos, a 
libra dos· lnglêses, o tranco dos suf
ças ou a coroa dinamarquesa. Es· 
tou certo, porém, de que os brasi
leiros ·- c:earenses, maranhenses, 
plaulenses e outros nordestinos -
com a sua tenacidade e amor à. 
terra, . viriam para o Planalto e 
trabal'harlam com o mesmo ardor 
e entusiasmo com que construiram 
Brasilla. Sim, os nordestinos edlti· 
caram a Nova Capital mas, daqui 
a pouco, serão dela enxotados por 
falta de emprêgo e partirão mais 
mendigos do que quando chega. 
ram. 

Não S01J naclonallsta extremado; 
ao contrário. Na última campanha 

política d.e 1958, no Plaui, por ques
tões partidárias, naturalmente, fui . 
chamado de entregulsta. Elltreguts. 
ta por· que ? Não sendo senão · .co. 
merclante, com ligações comerciais 
legitimas com firmas de t6daa as 
partes do mundo, vendia produtos 
estrangeiros e· nacionais. Tive, en
tretanto, a lntellcldade de particl· 
par de uma campanha .·politica e 
fui acoimado de entreiUl&ta. 

Onde estão. os nacionalistas .desta 
e da outra Casa do Congresso, e 
mesmo do Oovêmo, quando um ho. 
mem que tol tachado de entreguls
ta, desta tribuna; em defesa . do 
solo brasileiro, sem . considerar ln· 
terêsses de terceiros, nacionais. ou 
estrangeiros,. erguirsua. voz. em. prol 
da igualdade de condições entre ·o 
brasl1eiro .e o alienigena, na compe
tição pela compra de terras em 
Goiás? · · · · ·. · ·• · 

Onde estão os . nacionalistas que 
não tomam providências ou não fa
zem o Govêmo tomâ-laa, para dar 
aos brasileiros o crédito necessá· 
rio à aquisição de terraa no· solo
pátrio? ' · · ,. ·. . • · - · ·- , 

ODde estão êsses naclonallstas 
que ae esquecem da .Instrução 113, 
da BUMOC, que, enquanto não .. f6r 
modltlcada, é, está sendo e . será 
responsâvel pela entrega da Indús
tria nacional, de mlos atadas aos 
capitais estrangeiros? 

O Sr. Padre Calazana - Concede 
Vossa Excelência licença para um 
aparte? · ·· · 

O SR. MENDONQA CLARK-
Pol.s não. · 

O Sr. Padre CalAZans - Multo 
importante . o discurso que' Vossa 
Excelência estã· pronunciando nes. 
te momento. Bâ uma indústria,"'"" 
a Mercedes Benz - cujo · capital 

. pertencia: metade a estrange1ros e 
a outra metade a brasUeiros .. Pare. 
ce-nos que, neste momento, as aç6es 
que pertenciam·, .aos brasHelros fo. 
ram vendidas ao grupa estrangel. 
ro, e assim, esta indústria, que re
cebeu todos os favores - prlncl. 
palmente · com sacritfcfo da agrl. 
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cultura e da.s obras asslstencials e 
educacionais elo Brasil, nessa eu
foria . ele certas Indústrias, hoje, 
com todos os beneficias, é hoje 
constltufcla Inteiramente de capJ. 
tal estrangeiro. DO ponto ele vista 
de terras,. ouvi, elo Presidente de 
uma das provinclas da •Holanda, 
se não me engano· do Presidente 
do Senado holandês, que a respel. 
to da Imigração holandesa para o 
Brasil, nós, em -São ·Paulo, .tinha. 
mos uma experiência magnifica. 
que deve :ser-do conhecimento de 
Vossa Excelência. Trata.;se de -Ho
lambra, · • ele capital- colonial, · uma 
verdadeira · escola, :~ aproveitando 
terras ele São Paulo, esquecidas e 
abandonadas, · consideradas : pés. 
1m ..... ,. ,. . ' .. s as.- · ·· ·· · ·· · · · .. · · 
: o sa: MENooNQA CLARK -
É·verclade. VIsitei a região e posso 
confirmar . que easas terras foram 
totalmente ~ecuperadaá. · 
· o Sr, :Padre cazazans - Como 
bem diz vossa· Excelência, toram 
totalmente recuperadas; Pois bem; 
tantas são as dificuldades que o 
M1111stério . das ·Relações Exterio
res, outros' MlnJstérlos e o. próprio 
Govêrno Bl'lislleiro · impõem aos 
Imigrantes que os colonos holan
deses, desejosos de .vir para o Bra
àU, aeabam · desanimando :e se en
camlnbam para· a Austrâlla .e ou
tros lugares. Era. o clelo de Imi
gração em grupo que Interessava, 
altamente, à economia brasUelra, 
principalmente . à . educação . do 
nosso povo. Ofereço êste aparte 
como subsidio ao magnifico diS
curso que Vossa· Excelência estâ . 
pronun~ndo:_ .. . . .·. . .. . 

· · · O SR.<MENDONQAC CLARK ;... 
lll para .. -m1m · · uma:' honra receber 
b aparte·:do nobre Senador Padre 
CalaiiSIIIIB, -por ser homem da Igre
ja e; representante, nesta ·casa, do 
maior Estado do Brasil. · · 
. Com relação . à Mercedes Benz, 
não estou em concllções de dar ln· 
·formações completas ao Senado 
sObre a venda elas ações do grupo 
brasileiro; Nobre Senador Padre 

Calazans, minha firma é distribuí~ 
dora da Mercedes. Benz, da W1llys, 
da Siderúrgica Belgo Mineira e, 
também, ela Siderúrgica Nacional, 
mas embora relacionado, com w. 
Siderúrgicas Belga Mineira e Na
clonai, ·· ainda ontem. desta tribu
na, . chamei a atençio da Casa. e 
d.a Nação sôbre a poss1b111dade d~ 
ter havido combinação entre am
bas para · fabricação . de arame 
farpado,. em prejufzo do consn
mldor nacional. Nesta ·Casa, sou 
apenas Senador, não lmportandu 
se as declarações por mim feitas 
desta tribuna pc.esam prejudicar
me 111 fora. · 
· -• Qomo dizia; tenho a Impressão 
dé' que: a Mercedes Benz, pràtlca. 
mente nllnca: teve · capital nacio
nal. Um homem de ação, de gran
de atlvldade, saiu um dia dos Es. 
tados Unidos, embora, ·ao . que · me 
parece, . Ugado à PolOnia ou outro 
pafs europeu, . e veto para o Brasll 
tentar a Indústria automobUlstlca. 

o sr. Padre Calaza.ns -- Não. .11. 
história ·é um pouco diferente. Co
meçou com os caminhões, que que
riam trocar por cacau da Bahla. 
Houve quem combatesse . a· lcléla, 
mas a Bahla, simpática à propos.. 
ta, levantou~se contra ISso,· e os 
caminhões chegaram. Assim se 1n1. 
clou a série de favores do Govêrno 
- justos, porque Interessavam. evi
dentemente, à · indústria nacional 
- propiciando a Instalação da In
dústria· • automoblllstlca no Brasil, 
com capitais nacionais e estrangei
ros, em: partes Iguais.. A verdade, 
porém, é que alguma,s fábricas ape. 
nas montam automóveis no Brasil 
- entre elas a SIMCA. Vàleria até 
a. pena um Inquérito nesse sentido. 
Instalou, em S. Paulo, uma grande 
indústria, mas sem mâqulnas. As 
peças· que vêm do exterior, são de
sencaixotadas dentro da fábrica, 
onde só um minlmo de peças é pro. 
duzldo. Não preciso quando, mas 
1\flrmo a V. Exa. que tratarei dêste 
assunto no Senado, assim que con
cluir as pesquisas que estou fazen. 
do. Cada carro chega ao Brasil 
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por. um preço que sempre propor
clona excessiva margem de lucro. 
Um carro que, montado no Brasll, 

. custa trezentos ou quatrocentos mi! 
cruzeiros, é vendido por novecentos 
ml! cruzeiros. 

O SR. MENDON'ÇA CLARK -
V. ·Exa. se refere a que fábrica? 

estrangeiros, na dlreção de quais· 
quer lnd\\strlas - de tecidos, terra. 
mentas ou de outras . 

Quando decidimos, nesta casa -
V. Exa. não estava presente -
prorrogar o prazo de vigência dos 
têrmos de . . responsabUldade · . da 
ind\\stria automobUistlca, no prln· 

. ciplo dêste mêa, flzêmo-lo sem es-
0 Sr. Padre Calazans -A Slmca, quecer a patriótica atitude do no· 

e não . à .Mercedes !Benz, que os bre Senador Cunha Mel!o, que coo
produz aqui. A volkswagen e a Wll cordou em . prorrogá,-lo porque . se 
lys já estilo fabricando carros quase · eeta.mos em dúvida, precisamos. de 
cem por. cento nacionais. v. Exa. esclarecimentos melhores sObre a 
terá oportunidade. de ver · que se razão . dêsses . beneficlos e, também 
trata de obra grandiosa. A restrl- das vantagens que dos mesmos po-
ção que faço é quanto às aç5es do derão decorrer. . . . . 
grupo brasileiro terein sido vendi- Deixamos, assim, para outra oca. 
das ao grUPo estrangeiro, depois slão, essa . questão da tndl1strla au· 
da fábrica ter recebido Inúmeros tomoblllstlca; prossepindo ·na nos· 
favores para sua Instalação no Bra- sa argumentação com respeito à 
sU. AS ações a que me refiro deve- Instrução 113 e às fábricas já exls 
riam permanecer com o· grupo bra- tentes no BrasU. 
sllelro, em consonância, evidente. sr. Presidente. e Senhores sena. 
mente, com a tese .que V. Exa. de· - dores, para demonstrar a Injustiça 
fende, e que é multo justa. . da aplicaçãO da Instrução 113, rela· 

o SR. MENDONÇA CLARK _ tlvtamente às. aquisições, no es-. 
Agradeço 0 aparte do nobre Sena- trangelro, p~los antigos Industriais 
d ma queria esclarecer ·que a patriclos, dltei, em . poucas pala-
ar, - s d à mi ha .. vras, o que ocorre no momento, 

direçao _que ava . n · argu- ..>.'ti principalmente no Nordeste. · . 
mentaçao era.·· · !!J. ·De. modo. geraL as fábricas de· 

O Sr. Padre Calazans - Entendo · tecidos, ·no Norte do . Brasil, . são 
perfeltameA~. àntlgas, com maquinaria obsole. 

ta, necessitando,. portanto, de. re. 
O SR. MENDONÇA CLARX- forma.· urgente .. Dessa deflclêncta 

... no sentido da rnstruçãoJ13, da decorre a erlse socJal, por desem~ 
SOMOC, concluindo que prejudica- prêgo crise econômlca e lnsolvên 
va os Industriais brasllelros, que 1 ' d la da'de fá""' 
j á trabalhavam sem sociedade com c a guase ec. ra ssas .,..,cas. 

RegiStra-se o fechamento de fAbrl· 
estran~~;eiros, nos diversos ramos. cas no Maranhão, no ceará e a ce& 
o sr. Patlre Calaztms - Exato~ sação de atlvldade da "bica exls-

. tente, no Plauf. Essa .a· situação afU. 
o SR. MENDONÇA CLARX - ttva dos antigos lndustrlàls do Nor· 

Quanto ·à indústria automobUilitl- te e do Nordeste do Brasil. Se os 
ca, a.s fábricas Mercedes Benz e fabricantes de tecldo, por exemplo. 
Wlllys, por exempo, hoje funclo- qulse.ssem renovar suas máquinas e 
nam com a maioria do capital na- colocar-se em condições de compe. 
clonai. Foi lnd\\strla que se Insta. tlr teriam de reaorrer ao lellão de 
!ou no Brasil por não têrmos si- cAmbio e obedecer ·à · classificação 
mllar.. · ·. . .· · da mercadorla-mãqu!na dêase Bis-

Se houve. como de fato acor- tema de Importação. Pagariam, 
reu, favores do Govêmo, a Instala· conforme o resultado do leilão, cen. 
cão dela não ocasionou o fechamen- to e oitenta, duzentos, duzentos e 
to de fábricas braslleiras, nem a cinqilenta ou · trezentos cruzeiro:: 
transfel'ilncla, de brasileiros para por dólar. 
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Se.- na mesma ocasião um estran
geiro digno, desejoso ·de transferir 
sua fábrica para·: o Brasil, requeres
se a sua ·Instalação; êle operaria 
. llllla forma de Investimento de 
capital e o dólar, P.&l'a êle, seria 
de cem cruzeiros. As máquinas pa
ra aqui trazidas nem sempre são 
de primeira qualidade; por vêzes 
usadas, sem valor no seu pais, aqui 
passa>rlam a valer ao cAmbio de 
cem cruzeiros, pelo menos; 

Não há. posslbUidade; sr. Presi
dente· e Senhores senadores, de 
um lndustrlal:::brasllelro equipar a 
sua fábrica em concorrência com o 
estrangeiro, dentro da Instrução 
113. . . . 

·DIZia-me, ··hoje, · ·uma' . alta auto
rtdade''federal que a indústria far
macêutica passou das. mios de vá
rios brasUeiros para as. de trustes 
estrangeiros, por causa das faclll· 
dades da rnstruçio. 113. . 
, Onde estão·os nacionalistas dês
te Pais que não discutem a Instru-
c;ii.o · 113? · 

Onde estão êsses homens que 
pretendem defender o solo naclo-: 
liBI, os interêsses pátrios e. não 
oillam para a lnstrução 113, nio a 
enminam .na prática para ajuizar 
da. necessidade de sua revogação. ou 
manutençio? , . . . . · . 

Ninguém, entretanto, medita sO.. 
br~. o assunto. Continua a rnstru
çlo 113 em vigor. Os Industriais 
brasileiros quando. reequipam suas 
fi.brleas; entregam-se · aos lnterês
ses estrangeiros,. passando· de · do
nos a . emprepdos;; . · . . 
. ·Se· fbsse · apenas .is8o ·no· . campo 

industrial; se fc\sae. apenas falta de 
crédito para. compra.' de . terra pa
i•a. brasUelros, àlnda teriamos sal-
va.~o .. ., , . 

Eá tempos, pedi, .por Intermédio 
da. Mesa . do Senado, :Informações 
a() Ministério da Agricultura .. sôbre 
como se. compunha o grupo de Geó
logos do Departamento Nacional 
de Produção Mineral. A resposta 
chegada a esta. Casa e que se acha 
em meu poder, relaciona, salvo en
gano, o nome dos geólogos, e dos 

trinta e tantos que ali figuram, 
apenas sete ou oito se encontram 
no Departamento. Os mais,. a· quem 
não se pode pagar salários mais al 
tos e que precisam manter suas 
famlllas, afastam-se licenciados do 
Departamento e ingressam nas 
Companhias de Iniciativa privada. 

ll: o lnterêsse Individuai. Entre
tanto é preciso levar ein. conside
ração o que Isto representa de pre
juizo para a NaçAO. · · · · 

Terras · em mãos de brasileiros 
que nelas viveram e trabalharam, 
por várias gerações, por Ignorância 
e, ·sobretudo, falta · de ·geólogos que 
os esclarecessem sôbre o seu valor, 
são multas vêzes visitadas por ele
mentos .. mais elucidados, via. de re. 
gra estrangeiros, que, de posse de 
aparelhos modernos. registram a 
existência de minérios e outras ri
quezas do subsolo, até então lgno. 
rados pelos seus donos, que nunca 
poderiam Imaginar estivessem vi
vendo sôbre êles. E por poucos cru. 
zelros são elas vendlda.s diretamen. 
te. a. estrangeiros, ou .. a. brasUelros 
trabalhando. para estrangeiros; e 
posteriormente, no momento opor. 
tuno, são exploradas e levam rique
za àqueles que as obtiveram ape. 
nas recentemente, com a lndi!Pla· 
ção do,s que nelas viveram e traba. 
lharam por centenas de anos. 

·. Sr. Presidente 'e Senhores Sena
dores: Por que ilio se reorganiza 
o Departamento? Por que não se 
paga regiamente aos geólogos bra. 
sUelros? Por que nio os fazem vi
sitar os Estados . brasileiros para 
esclarecer ao nosso homem que êle 
vive sôbre. riquezas? Assim, se lhe 
faltasse capacidade para explorar 
a terra; êle poderia ao menos· ven
dê-Ias melhor, para garantir o pre. 
sente e o futuro da sua famflla? 

Sr. Presidente, sou môço, tenho 
fé imensa no meu Pais I Tenho 
uma concepção de vida que me tor
na Incapaz dé levantar a mão con. 
tra qualquer;;pessoa, brasUelra ou 
estrangeira,; VIvemos num Pais em 
que, graças -a.Deus, não há ques
tão racial e .em que há no cora-
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ção de todos os brasiléiros uma fé 
inata na democracia. Temos os bra
ços abertos a qualquer ser humano, 
de qualquer Nação. Mas, gostaria 
que o Govêrno Federal tomasse as 
providências necessárias - den
tro da linha do. meu discurso - pa- . 
ra melhor proteger os interêsses dos 
brasileiros e o futuro do nosso Pais. 

Sôbre êste assunto nada mais 
tenho a dizer. Tenho, simplesmen
te a declarar que recebi do Rio de 
Janeiro uma informação que me 
estarreceu. Rogo !los Senhores Se
nadores a maior atenção para o que 
vou dizer. Não sou responsável, não 
tenho · documentos que o compro. 
vem. As fontes, porém, são seguras. 

Tenho afirmado, nesta Casa, ser 
imprescindlvel e urgente a recons
trução das cidades piauienses, des
truídas pelas enchentes no mês de 
abril. Já levei ao ilustre Llder da 
Maioria, Senador Moura Andrade, 
fotografias daquelas regiões inun
dadas. 

Acham-se, aqui, em Brasll1a, vá· 
rios pia.uien.ses . que sofreram com. 
pleto arrasamento de seus lares, 
tudo perdendo com o transborda. 
menta ·dos rios. E, até agora, nada 
de concreto se fêz, embora esteja 
eu c-erto de que providências serão 
tomadas. · · 

O Sr. Joaquim Parente - Permi·
te V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com prazer. 

o ·Sr. Joaquim Parente - Julgo 
da maior oportunidade as· decla
rações de V. Exa. com relação às 
inundações do Piaul. Na ocasião, 
visitei o Estado que V. Exa. repre. 
senta e outros atingidos pelas en- · 
chentes, em companhia de vários 
Senadores. Verificamos ser o Plaul, 
talvez o mais atingido. Sobrevoa
mos o baixo e o médio Parnaíba e 
pude observar que as lavouras, às 
margens do rio, haviam sido des· 
truldas. As cidades de Picos, Itai· 
nópolis e Conceição do Canindé, 
sofreram prejuízos imensos. Qua-

renta por cento das duas primeiras 
e sessenta· por .cento. da última fo· 
ram. de.struidos. A cidade de Flori
ano . destruida; a ponte do Rio 
Pamalba que liga Floriano ao Ma
ranhão, danificada. Dêsse assunto 
já demos .conhecimento, mais de 
uma vez ao Sr. M1n1stro da . VIação 
e ao Presidente da Rêde Ferroviá
ria Nacional. Lá estiveram várias 
Comlssi5es.e técnicos e a .ponte con· 
tinua nas mesmas · condições. Em 
outubro começam as chuvas. ~ . 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Exatamente. 

O Sr. ·Joaquim Parente - • . . e 
nessa ocasião, ela, provàlvemente, 
desmoronará por completo, sem que 
cheguem ·.as providências necessá7 
rias à sua normalização .. O Piauí 
nada recebeu - não tenho conhe
cimento de contrário - a não ser 
dez milhões de cruzeiros enviado.~ 
ao General Portugal que chefiava 
o Serviço do Ceará, por intermédio 
do Comandante - Coronel CruZ 
Lima. 

Além disso, não tenho. conheci
mento de outras providências, quer 
para atendimento à. agricultura, 
quer para socorro às·. vitimas . da.s 
enchentes. Fiz úm apêlo no sentido 
de que. fôssem enviadas sementes; 
mas ignoro se .toram entregues. Sei, 
entretanto, que ·o Uustre Govema. 
dor de S. Pâulo, Sr. Carvalho Pinto; 
enviou para aquêle Estado grandes 
remessas de viveres e algumas fer
ramentas. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço ao meu colega de Banca
da, .Senador Joaquim Parente, o 
aparte que. acaba de dar. 

Endosso integralmente as pala· 
vras de S. Exa., porque também 
até agora não" tive conhecimento 
de providências concretas, toma
das em favor das vitimas das en
chentes do Plauf. 

Sr. Presidente, · desejo chamar a 
atenção do Senado para a sitúa; 
ção que o meu Estado atravessa 
e a necessidade absoluta e urgen~ 
te da reconstrução das cid~des io-
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call.zadas no Estado considerado o 
mais pobre da Federação. Entretan· 
to acabo de saber que ontem, numa 
1·eunião do·· Itamaratl, cogttava-ae, 
com .a inspiração do Oovêmo J'e. 
dera!, de reconstruir, por conta do 
Brasll, a cidade ·chilena de Porto-
Monte. . .. 

se não fôsse a fonte de .onde pro. 
velo a informaç_io, se a pessoa que 
me informou não tivesse declarado 
aclulr-se preaente 1 reunlio, _o Se
nador Vlvaldo Lima - que protes· 
tou · contra a Idéia ~ eu nio esta
ria. neste momento, formulando 
estas palavras da tribuna .. do . Se-
nado P'ederall ' . . ' . 
. Rio .é poàsfvel, sr. Presidente! 

Pelo .. · fato . .de ·.a • Alemanha .. recons
truir a; cidade' de Valciivia no ChUe 
- onde existem. colonos alemies, e 
a Alemanha estê. em. sltuaçio dez 
mU vêzeEi . melhor que a ·nossa :..... 
nio quer dizer que façamos o mes
mo .. Em . primeiro lugar, devemos 
reconstruir as cidades· plauienses. 
Estamos com o mesmo problema. 
. .Deixei fo_tograflas nas miO$ . do 
Uu8tre Lider da Maioria que com
provam o que digo. Em vez de. o 
Govêrno reconstrUir as cidades do 
l!lstado· do Plauf,. com mela dúzia 
de ·mllha.res de. cruzeiros, .promove 
reunião uo Itamaratl e .pede a co
laboração de Institutos braaUelros, 
que têm por. ftrlalldade àtender aos 
nossos traballuldores, e de Bancos, 
para reconstruçio de uma cidade 
no· Ohllel 

Para mlm, é demais! .ll: dever do 
Oovêrno. mandar reco111~ulr as ci
dades plaulenses. No dla em que as 
clda.dés brasUelras não mais neces. 
slta:rem de aUldllo, então ajudemos 
as cidades do Chile ou de·qualquer 
outro · Pais. · 

sr: · :Presld.ente ·talvez . já tenha 
eu abusado e:in demasia da paciên
cia dos nobres senadores. O que dia. 
se, está dito, anotado e será publi
cado. Possam as .minhas palavras 
servir .de alguma colaboração ao 
Brasil e aos · brasileiros. (Muito 
bem,· muito bem) . 

Durante o discurso do Sr. 
·Mendonça Clark, o Sr. Gilberto 
MarinhO deiza a caaetra da 
presidencta. reassumindo-a o 

·Senhor Cunha Mello. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gllberto 
Marinho, terceiro orador inscrlt..>. 

O Sr. Senador Gilberto Mari
nho. pronuncia atscurso que, 
entregue, à revtstfo do orador, 

. será .publicado posteriormente. 

O SR. PBESIDENTE -· · Tem a 
palavra o nobre senador Joaquim 
Parente, quarto. orador Inscrito. 

O 811.. JOAQUIM. PARENTE -
(L8 o seguinte-discurso>:- Senhor 
Presidente, .venho sendo procurado, 
dJA.rlamente, por, inúmeros coesta. 
duanoa que se encontram desem
pregados. Segundo fui Informado, 
dia a dJa, o desemprêgo vai aumen. 
tando nesta Ca!)ital em virtude da 
d.imlnulção considerável do .ritmo 
das obras realizadas ·pela. NOVA· 
C~; 

· 1: lamentável que tal esteja ocor. 
rendo levando-se, principalmente, 
em conta que êsses pobres · "can
dangos" não têm qualquer amparo 
nas leis sociais vigentes. As :auto
ridades federais devem tomar pro
vidências tmedlatas e' urgentes a 
fim de que, dentro em breve, não 
su:rja mais uma crise social de 
conseqilênelas imprevisíveis 

O Sr. Herl'baldo VIeira - Permi· 
te v .. Exa, um aparte ? 

' . ' . 
O SR. JOAQUIM PARENTE -

Pois não. · 

. O Sr. Heribaldo Vieira - Depois, 
é de notar-se que, no meu Estado, 
no de V. Exa.·como nos vários Es· 
tados do Nordeste, apareciam aU
cladorea, c.om beneplácito do Go
vêrno, que tràziam ... levas e mais 
levas de ,patrfclos nossos para tra. 
balhar em Brasilla. Agora, são des· 
pedidos sem ao menos o Govêrno 
propiciar meios para que voltem às 



.-431-

suas terras da mesma maneira co
mo soube mandar buscá-los, 

O SR. JOAQUIM PARENTE -
. Multo agradeço o aparte de Vossa 

Excelência, (Contfnua a Zettura> 
De acOrdo com as informações qu~ 
me têm sido prestadas, aproxima- . 
se de 10.000 os desempregados sem 
c-asa, sem dinheiro e em completo 
abandono, totalmente desasslstidos 
pelas autoridades. municipais e go-

.. vernamentais. · . . . . : 
Espero que o Senhor Presiden

te da República, que alicerçou a 
mudança da Capital no esfôrço e 
fibra dêstes hOmens, não os. aban
done agora em momentos · d.lficels 
na vida de uma cidade que nasce~ 

' . . ' . 
o Sr; Moura Andrade ...:.... Permi

te v. Exa. um aparte? 

O SR. JOAQUIM PARENTE . ...:. 
Pois não, 

O Sr. Moura Andrade . ...:... .Tenho 
a ·satisfação de informar a V. Exa. 
e à Casa que o. Govêmo. da. Repú
blica está . tomando providências 
nesse sentido. ontem, o Sr. Mlnis~ 
tro da Justiça comunicou-me !haver 
expedido Instruções para que se 
instale em Brasilla uma agência do 
I. N. I. c. o Govêmo da Repú
blica também. está; providenciando 
a construção de uma . hospedaria 
para Imigrantes nacionais · nesta 
cidade. Estas as medidas que páre
ceram mais aconselháveis: a lo· 
callzação de ·uma agência do I.N. 
I.C. para Imediata utWzação por 
quantos precisam ser atendidos l"à
pldamente, e a construção de· uma 
hospeClaria de imigrantes · brasilel· 
roa, .para o. futuro. Todos sabemos 
que os movimentos migratórios em 
nosso Pais se processam em grande 
volume e sob a garantia da Cons
tituição. Ninguém pode Impedir o 
livre trânsito de pessoas por todos 
os Esados d.o Bra-sil. Durante disso, 
os Govemo~:~ Estaduais não podem 
evitar a salda de seus cidadãos e o 
Govêrno Federal não pode impedir 
seu trânsito. O fenômeno se verlfi. 
ca de ma:neira angustlosisslma no 

Pais .intell·o. Em São Paulo e no 
Rio .de Janeiro assistimos, todos 
os dias, à .chegada de levas de imi
grantes sem qualquer orientação 
nem contrato prévio de trabalho. 
São . levados por aliciadores, que 
fazem da miséria alheia seu lucro 
e sua riqueza,. e largados ·na peri
feria das cidades .. Em Sfi.o Paulo o 
Govêrno Estadual tem um gran~e 
problema •. na assistência a-.essas 
pessoas; Vemós dlàriamente, mfi.es 
nordestinas, com oito ou dez crian
ças .pela-mio, andando pelas. ruas, 
donnlndo nas calçadaS, cobertas 
por jornais ou debaixo dos vl.adutOs 
da cidade mals rica do BrasU. l!ls· 
petáculo tão impressionante de
monstra que nós, legisladores, · pre
cisamos . dar ao Govêrno elementos 
para· defender êsses,brasllelros que, 
atraídos. para as regiões mais prós
peras do· Pais,. no. desejo de' melho
rar as .condições de vida .de. suas 
famillas, acabam terrivelmente sa
crificadas pelo próprio progresso 
ou pela Ilusão da prosperidade. De 
fato, o Govêrno está mal aparelha
do, ·em leis; A Constituição exJge 
que se mantenluui mals.ampla 11-
berdadP. ·de trAnsito, Quem quer 
que fôsse impedido de. transltar·te
rla -"habea.s-corpus" imediatamente 
concedido. Não ·há meios · e'Oercltl
vos ·para essa movlmentaçfi.o de po. 
pulações. E ·não . existe meios para 
dar assistência, a essas pessoas, até 
porqUe não se sabe quando nem 
quantos .chegam. Chegam cfandes
tinamente. Vêm 'em caminhões, tra
zidas por àllcladores e geralmente 
são abandonadas nas grandes ci
dades; solta.g pelas ruas. Não sa
bem para onde ir nem o que fa- · 
zer. Temos presenciado, por exem
plo, homens· briosos, cjué .. jamais 
pediram esmolas. estender a mão à 
earidade pública; homens honra
dos, que jamais .cometeram um cri. 
me, Irem ao desespêro de roubar e 
até matar para vlver. Nós, legisla
dores, precisamos tomar providên
cias; enfrentar seriamente o proble. 
ma . · o Brasll entrou num processo 
de desenvolvimento realmente· no-
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tâvel. Mas a máquina do progres
so é, muitas vêzes, Implacável. En
tão a lel precisa trazer condições 
c1.e humanização ao progresso ma. 
terlal, que, quando deflagrado num 
pais nôvo numa deRagração verti. 
glnosa, formldAvel, gera a consti
tuição de riquezas .violentas e rá
pidas, mas lmpledoaas para com os 
pequenos. :11: com prazer que dou a 

· v. Exa. e à casa estas duas· noti
cias: a localização Imediata do 
I.N.I.C., em BraslUa, para o efei
to de socorrer_. e ... orientar · aquêles 
que aqui já se· acham e, ao mef!mo 
tempo,. o proarama de execução 
rápida das obras de uma hospeda· 
ria de Imigração também nesta cf. 
dade. .. . . 

Só posso desejar que tais hospe
darias se mgJtlDUguem; qlle . seja 
construfda Ullla ldêntlca no Rlo de 
Janeiro, outra em São PaUlo e ou- · 
tra no Paraná, para onde mais 
afluem os nortistas e ·nordestinos.· 
O imigrante brasHeiro teria então 
o trátamento atualmente dispensa. 
do ao estrangeiro. Não para esta. 
belecer uma· superioridade . dos na- · 
clonais &ôbre os estrangeiros mas, 
pelo menos, um. tratamento Igual. 
li: evidente que essas hospedarias só 
funcionarão se dermos ao Govêmo 
leis e meios que .o possibilltem con· 
trolar e registrar os Imigrantes. Do 
contrário . continuarão chegando . 
sem qualquer retrtstro ou eoDhecf. 
mentõ por .:oarte das autoridades. 
Nãó há dúvida de que êsse registro 
é essencial. não apenas pan a 
cidade onde chegam os lmltrrantes, 
mas para êles próprios, .a fim d.e 
que .suas · famUlas possam ser de. 
fendidas e se beneficiem da auto
ridade constitutda em cada unida· 
·de · da Federação, como também 
para que gozem . dos favores das 
leis que regem a vida de todos os 
cidadãos que se encontrem neste 
Pais. Estã a notiela que queria 
transmitir a V. 'Exa., admitindo 
que o faço em virtude já de pedi· 
dos de outros Senhores Senadores, 
inelusive do eminente Senador Ar· 
gemlro de Figueiredo, que, nesse 

sentido, fêz. um apêlo à Liderança 
da Maioria. 

O SR. JOAQUIM PARENrrE -
Agradeço o esclarecido aparte· do 
nobre .Líder da Maioria. Sinto-me 
satisfeito em constatar que S. Exa. 
está bem a par do assunto e que o 
Govêmo tomou as providências que 
o caso requer.· 

O ·Sr. HerlbaZclo Vtetra - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAQUllM! PARENTE -
Pols nio. 

O Sr. Hertbazclo Vtetra - Tam· 
bêm me congratulo com V. Exa. 
- e ereio que Interpreto o. pensa
mento de tôda a Casa "- pela ln· 
formação trazida pelo nobre Llder 
da Maioria. Mas, clata venta, de S. 
Exa., permito-me · ponderar. que o 
Govêrno não está tão desaparelha~ 
do de leis para impedir que ocorra o 
que V. Exa. assinalou no seu. dis· 
curso e que foi objeto do aparte 
que lhe dei. ll'emos uma .legislação 
penal que profbe o allciamento e 
imuõe sanções aos 8liciadores. En
tre'tanto, allciou-se em todo o Bra· 
sfl, com omissão· da Polfcia que ne
nhuma providência . tomou, na . án' 
sla em que estava o Govêrno de 
construir Brasflia, trazendo para 
essa construção o maior número de 
braços. Se o Govêmo não queria Im
por sanções aos aliciadores, pelo 
menos deveria pollciâ·los, a fim ele 
evitar que os allciados aqui viessem 
para ser vendidos, como o foram 
muitos nordestinos, ou para serem 
abandonados agora na condição dE 
esmoleres, sem din:helro sequer pa
ra voltar à sua terra. 

O SR. JOAQUIM PARENTE -
Registro . ·com ·satisfação o aparte 
de VoSsa Excelência. 

·'t::' ' ~ 

O tSr:~Moura Andrade- Permite 
V. !Exa. outro aparte ? 

O SR. JOAQUIM PARENTE 
Com multo prazer. 

' :1 
I 
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O Sr. Moura Andrade- O .Código 
Penal, realmente, preceitua e defi
ne como crime o aliciamento. A 
execução porém dêsse dispositivo 
de lei é menos do Govêrno da Re
pública e mais das Justiças esta· 
duais, dado que a Organização Ju. 
diclária do Pais é esta. O alicia· 
menta só pode ser verificado no 
instante em que se está. realizando. 
Então, são as autoridades nos Esta
dos que deveriam tomar as necessá· 
rias providências no sentido de la
vrar-lhes os respectivos· flagrantes 
e Iniciar os processos de ali
ciamento. 

O Sr. Hertbaldo Vtetra - No lns· 
tante e no local on·de são recebidos 
os alle1ad<Js. 

. O Sr. Moura Andrade - N'<J lo· 
cal onde chegam. Também as auto
ridades estaduais deveriam adotar 
providências para apurar se vieram 
em conseqüência de aliciamento 
ou de viagem expontânea. De qual· 
quer maneira, entretanto, são . as 
autoridades-ou da··origem ou do 
destino, aquelas que têm o primeiro 
dever de fazer valer a Lei Penal. O 
Govêrno da República,. tem também 
êsse dever. Sempre que êle possa 
tomar a Iniciativa, é claro que de
ve tomá·la. O Instituto Nacional 
de Imigração · e Colonização tem 
aberto Inúmeros proC'essos contra 
aliciadores, não apenas estrangei
ros, que aliciam Imigrantes fora do 
Pais e são surpreendidos . na che· 
gada, como também de aliciadores 
·interno.s. Tenho conhecimento pes
soal de vários processos de allcla· 
menta. Ao tempo em que exercia 
advoC'acla, em São Paulo, tlve opor
tunidade de defender lnterêsses em 
processos de aliciamento feitos pe
lo INIC. Não são poucos, são nu
merosos, porém não tantos quantos 
deveriam ser. Assim, a Instalação 
de agência do INIC em iBrasilia se
rá mais uma fonte de verificação 
dêsses aliciamentos. ll: verdade que 
o Código Penal é repressivo no caso 
de crime de aliciamento. Então a 
hospedaria de Imigração terá cará· 

ter mais preventivo. Não basta re- · 
ponsablllzar o aliciador, não basta 
abrir o processo e puni-lo com as 
penas da lei, o que é prec!so, antes 
de mais nada, é verificar a situação 
dos aliciados ... 

O Sr. Hertbaldo Vieira - Neste 
ponto, estou de pleno acõrdo com 
Vossa Excelência. 

o Sr. Moura Andrade - ... por
que o aliciamento é um processo de 
sedur;ão. o trabalhador só se dei
xa aliciar porque é seduzido com 
falsas promessas, com falsas .pers
pectivas. De nada adiantaria punir; 
adiantaria, apenas em relação ao 
aliciador mas deixaria abandonados 
os allclados. Então, nosso problema 
é mais profundo, Não se trata. ape. 
nas de executar o Código Penal, .no 
,sentido da punição do aliciador. 
tste é dever permanente c a;; auto. 
rldacles estaduais devem ser pressu. 
rosas no procedimento, porque es. 
tão mais próximas do fato e a elas 
ca.be a primeira atitude. o Govêmo 
Federal, naturalmente, sempre que 
possa, sempre. que verifique a opor. 
tunldade, deve .proceder, mas o 
grande problema é justamente o do 
aliciado e de suas famillas. :S:stes é 
que precisam ser preservados e de
fendidos. Dai a necessidade de um 
estabelecimento que os receba, que 
lhes dê alojamento, que os trate, 
que lhes dê comida, que encaminhe 
seus filhos à escola, que lhes con
siga patrões e contrat•lS de serviço, 
que os mande até êsse .trabalho; 
que providencie no sentido de que 
sejam registrados; que se saiba on
de estão e onde vivem. De um 
estabelecimento que nos dê a se
gurança de que não estão aban. 
donados, que têm assistência hOspi. 
talar, trabalho e escolas para seus 
filhos e que, enquanto não conse
guem trabalho, têm a hospedaria 
para mantê-los até que encontrem 
serviço licito e suficientemente re
munerado, capa;z de atender à.s · 
suo.s l;!,ecessldades e da familla. 
li: o problema principal que o Go-
vêrno tem 'de enfrentar e, para re-



- 434 --

solvê-lo, seremos todos .convidados 
a votar, oportunamente, os proje· 
tos de lei indispensáveis ao grande 
contrôlc dos movimentos migrató
rios internos. A. semelhança do mo. 
vlmento dos rios brasUelros, que 
transbordam, à época das chuvas, 
destróem as margens e em vez cte 
proporcionar riquezas, acabam tra
zendo destruição ·e pobreza, assim 
o movimento migratório, o. movi
mento humano, também se avolu· 
ma e, em vez de. contribui!: para 
nosso desenvolvimento, cria·nos ter. 
rivels problemas soelals, que aca
bam Implicando em ônus, em des· 
pesa e intra~qüllidade para a vida · 
coletiva brasileira. :lllsses os fatos 
que devemos enfrentar. Da.i a razão 
de meu aparte, anterior, longo como 
êste, · mas tenha o • nobre Senador 
Joaquim Parente .a certeza de que 
me estendo em homenagem a s. 
Ex a,;. ·e tendo em vista o grave as
sunto que está abordando. . . 
• ·O SR, JOAQUIM PARENIT'E -
Agradeço, mais uma vez, a eolabo
ração que·, me foi . prestada. pelos 
prezados · colegas Senadores Heri
baldo Vieira é Moura Andrade, llus. 
'tre Lider da Maioria. .nesta Casa. 

Estou certo que o Senado não 
faltará, na hora certa, ·com seu 
apoio aos projetas de lei· que.· ·se 
tornarem· necessários· à complemen· 
.tação das leis atuais, no sentido de 
.darmos a todos os imigrantes a 
·assistência de que carecem. 

Diante dos esclarecimentos pres
tados pelo nobre Lider da Maioria, 
estou ,convicto de que providências 
serão .. tomadas, para a solução dês· 
se grave e importante problema. 

, O Sr. António Baltar- Permite 
v. Exa. um aparte? 

O sli'.' JOAQUIM . PARENTE -
Com todo prazer. 

o ·Sr. António Baltar - Desejo 
·fazer uma sugestão que, se V. Exa. 
me permite, ficará incorporada ao 
·seu discurso. Entre os problemàs 
que V. Exa. tão brllhantemente 
abordou, hâ um de emergência, es-

tremamente grave: - o desemprê. 
go nesta ·cidade. Para resolvé·lo, eu 
sugeriria que o Govêrno organizas
se ao lado do seu programa normal 
de obras, · conduzido, aos . nossos · 
olhos, com a rapidez que a técnica 
moderna i>ermite,.um programa.pa· 
raleio no .qual fôsse· usada inten~ 

· samente · a mão-de·obra. Qualquer 
coisa no gênero do .que faz, atual· 
mente a China · Comunista, que 
emprega cem•mU homens e pouquls. 
simas máquinas; O ·resultado é de 
menor rendimento;· menos espeta
culoso e a obra não anda tão l'àpl
damente, mas tem a grande .virtude 
de absorver a mão-de-obra dlspo
nivel, ·· .· · .· -. ·-··. 

O SR. JOAQUIM PARENTE -
Incorporo ao meu discurso, · eom 
multo prazer, a· brilhante sugestão 
do ilustre representante de·Pemàm· 
buco. · · ... . 

Eram estas, Senbor·Presldente, as 
considerações que desejava fazer. 
(Multo bem/ Mtdto bem.)· . 

· · OSR: PRESIDENTE- Sõbrc,.a 
mesa oficio que vai ser lldo. 

t lldo o seguinte 

O/feio· 

· .· : · em 22 .. de .juiilio de 1960 
' ,_.. . ·-···" 

· Sr. Presidente: .. ·· ·• ··• . · · · 
Nos têrmos do art. 77 do Regi

mento Interno, . estando ausentes 
o titular e os suplentes respectivos 
na Coml.ssão de Constituiçãó e--.rus. 
t!ça, solicito seja indicado um subs
titúto temporârio naquela Com!s--
são.' ' 
' Cordiais saudações. - Daniel 
Krteger. · . ··• · 

O SR. PRESIDENTE-'- Atellden
do 1à sollcttação de que trata o otl· 
·cio que acaba de ser lido, designo 
o nobre Senador Padre. Ca!azans. 

O Sr. Senador Jarbas Mara
nhão enviou à Mesa discurso 
para ser publicado de ac6rdo 

··com o disposto no artigo 201, 
§ 2.o do Regimento Interno. 

, 



-435-

Sua Excelência será atenttdo. 

:S: o seguinte o discurso do 
sr. Senador . .Tarbas !Maranhão: 

O SR. JARBAS MARANHAO ....:.. 
Sirvo·me · dêste melo para afere. 
cer à.' consideração da Casa o se· 
guinte trabalho a respeito de mat.é
rla contida no Substitutivo do Se
nado ao Plano de Classlflcação de 
-Cargos .. ·· · · · . · . 

SERVIDORES HORISTAB 
· DO COUlGIO PEDRO II . 

o a.rÚgo 87 do substitutivo do 
Senado ao Plano. de:Classlficação de 
cargos guarda coerência. r.om um 
principio de humanidade· e- com o 
espfrlto e os objetlvos do Plano.·· 
· Obediência ao principio de ab· 

soroão nos quadros do funclonalls· 
mo das funções transitórias apenas 
aparentemente, mas que. na verda
de -constituam· . atlvidades perma. 
nentes da.Admlnlstração .. 
. Os llorlBtaÍJ 'São modestos servi· 
dores·cadmitidos como.; '!auxlllarês 
por eldgência do. ensino" - ê como 
consta ·do Ato de sua admissão
e vêm .desempenhando as suas atl
vtdades de auxiliares do ·ensino, 
sem que lhes assistam quaisquer di· 
reltoS ... ·. · . . . · .... · 

Também aqul, o substitutivo, com. 
pletando a orientação . e os pro pó. 
si tos 1io Plano, vem corrigir uma ln
justiça, que ainda prevalece dlan· 
te. da balb'llrdla e desorganlzaçlo de 
nósso atual. sistema de administra. 
ção de pessoal, que guarda assim, 
na sua intlmfdade êsses aspectos 
de verdadeiras violências na ordem 
C"Onstltuclonal, por manifesto des· 
prézo a direitos que devem ser asse
gurados. Releva sallentar, que tais 
servidores são em niÍJJlero reduzido 
e ficam, às vêzes, como atualmente 
ocorre, por mals .de seis meses, sem 
receber os seus modestos venclmen. 
tos,· pela falta de investidura com. 
pativel, como exige a técnica de 
Administração, para serviço de na. 
tu reza permanente, 

O SR. PRESIDENTE '- Passa· 
se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE -•Tfldas as 
matérias. e>onstantes .da pauta dos 
trabalhos . da sessão de boje estão 
com a dlscuasAo encerrada e em fa
se de votação. Deixo de submetê-las 
à apreciação do· Plenário porque a 
lista de presença acusa o compare~ 
cimento de apenas 31 Senhores Se· 
nadares, t~ão havendo, portanto, 
número regimental. 

Tt!m a VOt4ÇciO adf4da fJOr 
falta. de número as seguintes 
matérias:· - · 

1 - ·Projeto de ResOlução n.0 35, 
de .1980, de autoria da Comissão Di· 
retora,t que .nomeia .. Jairo BraslUa

. no da Costa, ,wuson Menezes Pedro. 
sa e Roberto D!ácupulos para os 
cargos de AJudante de Almoxarife, 
padrão PL-7, criados pela Resolu
ção n.o 24-60. 
- ·. 2~- Projeto. de Resolução n.o 38, 
de 1960, de. autoria da ComiSsão DI· 
retora, que nomeia Dalva Bastos 
para, o cargo . de Enfermeira, pa. 
drão PL-7, criado pela Resolilção 
número 24·80. · . . 
· 3 ..::.:. Projeto de Resolução n.o 37, 
de 1980, de autoria. da Ccnn!ssão DI· 
retora, que ·nomeia iFerbr Antônio 
Orro e. outros para cargos de Guar
da de Segurança do Quadro da Se
cretaria do Senado Federal, criados 
pela Resolução n,o 24-80. -

4 ....:. Projeto de Lá! do àenad.o · nú
mero 11, de 195,8, de autoria do 
Senhor Att!llo Vlvacqua · e ou
tros Senhores Senadores, que ·cria 
o Serviço Naciona-l de Irrigação d.ll 
Solos Agrfcolas e dá outras provi· 
dênclas, tendo Pareceres, sob núme· 
ros 226 a 233, das Comissões: de 
Constituição . e Justiça, pela consti· 
tuC'Ional!dade; de Serviço Público 
Civil, favorável, com a Emenda que 
oferece, '-sob número 1 (CSPC) : de · 
Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, favorável; de Economia, 
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favorável; de Finanças, favorável, 
com as Emendas que apresenta, sob 
ns. 2 a 8 CC.P'.). 

5 - Redação Final. do Projeto de 
Resolução n.0 34, de 1980, que no
mela Luciano Vieira para o cargo 
de' Médloo, padrão PL-3; criado pela 
Resolução número 24, de 1980, · <re. 
da.çãó oferecida pela Comissão Dlre. 
tora em seu Parecer número 234, 
de 1980) . . ·.: .. . 
· ,6...,. Projeto de Resolução n.0 38, 
de 1960, d.e autoria .da Comissão Dl
retora, que concede exoneração a 
Alexandre Rachld , José . Pedro, do 
cargo . de AuxiliAr Legislativo do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

· .7 ..:._ Projeto de Resolução n.0 

33, de 1980, que nomeia Edson Fer· 
· relia Afonso, René Nunes; Gera-ldo 
Magela de Mello Mourão e Walter 
·Orlando Barbosa Leite para os car
gos de Oficiais Auxlllare,s da Ata 
·criados pela Resolução. número 24, 
de 1960. 
8 - Requerimento n.o 344, de 1980, 
do Senhor· senador Jefferàori de 
Aguiar, solicitando a inclusão em 
Ordem ·do Dia, nos têrmos do art. 
1 '71, núfuero I, letra a., do Regimen
to Interno do Projeto de Lei .. da 
Câmara número . 333, :de 1952, que 

. dispõe sôbre a p1irtlclpação do tra. 
balhador nos lucros da emprêsa. 

o sR. PREBII>EmE - Lembro 
aos Senhores · Senadores que hoje, 
às vinte e uma horas, haverá reu
nião do Congresso Nacional, para 
a]ireélação de Veto presidencial. 
·· Nada mais bavendo a tratar, vou 
encerrar a . sessão .. Designo para a 
'próxima a seguinte: 

'.: ORDEM DO DIA 

1 ·- votação em discussão única 
. do Projeto de -Resolução n.0 35, de 
1980, de a.utorla da. Comissão Dlre
tora, que nomeia Jalro Brasülano 
da Costa, Wilson Menezes Pedrosa e 
Roberto Dlácupulos .para os cargos 
de Ajudante de Almoxarlfe, padrão 

PL·7, criados pela Resolução n.o 
24-80. 

2 ...,. Vot&ção, em discussão única 
do Projeto de Resolução n.0 36, de 
1980, de autoria da Comissão Dlre
tora, que nomeia Dalva iBastos pa
ra o cargo de Enfermeira, padrão 
PL-7, criado · pela ReSDlução nú
mero 24, de 1980. 

· 3 - Votação, em discussão úniea 
do Projeto de Resolução n.o 3'7, de 
1960, de autoria da .Comissão Dlre
tora,,· ·que .nomeia Ferlx ·Antônio 
Orro ·e outros para cargos de Guar

. da de Segurança do Quadro da Se· 
cretaria do senado Federal, criados 
pela Resolução número 24-80. · 
' 4 ·~·.·votação,. em prlmelia, dÍs· 
cussão·do Projeto de Lel do Sena
do número 11. de 1958, de .autoria 
do Senhor Attfilo Vlvacqua e ·ou
tros Senhores ·. Sena>dores, ·que cria 
o Serviço Nacional de Irrigação e. de 
Solos Agrícolas e dá 'outras P!OVl· 
dências, tendo Pareceres, sob nume· 
r os 229 a 233, das Comissões: de 
Constituição e Justiça, pela COI1St1· 
· tueionalldadê;' ·de , Serviço· Públlco 
Civll, favorável, com a.Emenda que 
oferece; sob número 1 CCSPCl : de 
·Transportes,· Comunicações e Obras 
Públicas, favorável; de . Economia, 
favorável; de Finanças; favorável, 
com as Emendas que apresenta, sob 
ns: 2 a a CC. F.) . 

.. . 5. '- votação, ein discussão única, 
da. Redação · Final do · Projeto de 
Resolução· n.o · 34, de.: 1960, que no
mela Luciano Vieira para o cargo 
de Médleo, padrão PL-3, criado pela 
Resolução número 24, de· 1980, Cre
.dação oferecida pela ComlssAo Dlre. 
tora em seu Parecer número 234, 
de 1980). ·.· · · · 

6 -· · · Votação. em discussão única, 
do Projeto de Resolução número 38, 
cl.e 1960, de autoria da Comissão Dl
retora, que .concede exoneração a 
Alexandre Rachld José Pedro, do 
cargo de Auxiliar Legislativo do 
Quadro da secretaria . do Senado 
Federal. 

7 - votação, em discussão única, 
do Projeto de Resolução número 

i 
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33, de 1980, que nomeia Edson Fer
reira Afonso, René Nunes, Geraldo 
Magela de Mello Mourão e Walter 
Orlando Barbosa Leite para os car
gos de Otlclals Auxlllares da Ata 
criados pela Resolução número 24, 
de 1980 .. 

a - votação, em discussão única, 
do Requerimento n.0 344, de 1960, 
do Senhor Senador Jefferson . de 

Aguiar, sollcitando a Inclusão em 
Ordem do Dia, nos têrmos do art. 
171, número I, letra a, do Regimen
to Interno do P.rojeto de Lei d.a 
Câmara, número 333, de 1952, que 
dispõe sôbre a partlclpaçãõ do tra
balhador nos lucros da emprêsa. 

· · Esti encerrada a sessão. 

· Levanta-se a sessão às 16 
horas. · 



74.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
. ' . . - . 

em 23 de junho de .1960 
·: .... ·-, '~ ., I" . ' 

PRESID:tNCIA ·DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores Senado
res: 
. Lobão da SUveira. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 
Reginaldo Fernandes. 
Dlx-Buit 'Rosado. 
Novaes F11ho. 
Antônlo Baltar. 
Lourival Fontes. 
Attlllo Vlvacqua. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Moura Andrade. 
Padre Calazans .. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
FWnto Milller. 
Gaspar V'elloso. 
Da'lliel Krieger. - (24) , 
O SR. PRESIDENTE - A lista 

de presença acusa o compareci· 
mento de 24 Senhores Senadores. 
Havendo número legal, declaro 
aberta a sessio. 

Vai ser lida a Ata. 
o sr. Primeiro Suplente, ser· 

vindo de SeQUndo Secretário, 
procede à leitura da Ata da 
SBBsllo anterior, que, posta em 
discussão, é sem debate apro. 
v ada 

O Senh07' Quarto Secretário, 
sarvtndo de Primeiro, lê o se· 
guinte 

EXPEDIENTE 

Aviso n.o 2 

Ministro da Fazenda. 
Em 22 de junho de 1960. · 
Senhor Primeiro Secretário: 
Tenho a honra de comunicar a 

V. Exa. que êste Ministério está en
vtdando esforços no sentido de se
rem ultimados os esclarecimentos 
!1. que se refere o Requerimento n.o 
59, de 1959, da autoria do Sr. Se· 
nador Lino de Mattos, para imedla· 
to encaminhamento a. essa Casa do 
Congresso. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. os protestos de 
minha alta estima e distinta con· 
slderação. - Paes de Alme:da. · 

Dê·se conhecimento. ao Re
querente. 

O !feio 
N.o 211, de 1960, da Câmara dos 

Deputados, encaminhando autógra
fo do seguinte: 

PROJETO DI LEI DA cb!:ARA 

N.0 50, de 1960 

Concede au:rilios espectais ao 
Museu de Arte Moderna de S4o 
Paulo, Museu de Arte Moderna 
de Got4nta, Museu de Arte Mo
derna do Estado da Ba1z.ta e 
Escola de Teatro Leopolão 
Fr6es, Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o Ficam .concedidos os au

xilios anuais consecutivos às se
guintes entldades: 
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1) Museu de Arte Moderna de 
.Sijo Paulo, no Estado de São Paulo, 
a ·partir de 1960; ·no valor . de. Cr$ 
5. 000 . 000,00 (cinco milhões de cru· . 
zelrosl, durante alto exercielos, des· 
UnadiJ a . atender às despesas de 
qualquer natureza com a realiza
ção das Bienais de São Paulo e. ou-

. tras. exposições de· arte e técnica; 
> 2) Museu. de Arte Moderna do 
Estado da:Babla., no. valor de Cr$ 
5~000.000,00 (cinco mllhões de cru. 
zelrosl, durante oito exerciclos; 

3) Museu de Arte Moderna. de 
Golânla., no Estado de Goiás; no 
valor de Cr$ 3. 000; 000,00 (três mi· 
lhões de cruzeiros), durante .. oito 
ex:ereiclos; . . . . · · ·. . . 

· 4) Escola . de Teatro Leopoldo· 
Fróes, de Santa Maria, Estado . do 
Rio· Grande · do Sul, • no valor de 
Cr$ 1.000.000.00 (um milhão de 
cruzeiros) , durante cinco exerciclos. 

Parágraf<> único. O Poder Exe· 
cutlvo fará consignar nas Propos· 
tas· Orçamentárias· dos respectivos 
exercoielos, durante os pra'Zos de que 
trata o· art. 1.o e seus Itens,. no .Ane· 
:xo do · Ministério da Educação e 
Cultura, os auxil1os nêle previstos. 

Art. 2.° Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir, pelo Ministério 
da ·Educação e Cultura, o crédito 
especlat de Cr$ .. 5.000.000,00 Cclnco 
m1!hões de cruzeiros), para atender, 
no corrente ~exerciclo, ao pagamen
to do auxiUo constante do art. t.0 

item 1. 
.ATt. s.o Esta lei entrará em vi

gor na data de sua publicação, .re
vogadas as disposições em ccmtrá-
rlo·. • . . . . .... · . ' 

:Câmara. dos Deputados, em 16.de 
junho de 196Q .. - Raniert Mazz!!li, 

A ComlBsilo de Finanças. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
' . 

Em 23 de junho de 1960 

1 - Prestaç/lo de contas da cota 
do tmpllsto de renda recebida pelas 
Prefeituras Munlclpafs: . : 

Do Prefeito Municipal de Crlstlno 
Castro, PI; 

-do Prefe!t() Municipal de Picos, 
~; .. ' 

- do Prefeito Municipal dé Uru
çui, PI; 

- do Prefeito Municipal de Juc~~o 
ru.tu, RN; 

- do Prefeito Municipal de san-
ta Luzia, PB; · · . · 

- do Prefeito Municipal de Ser· 
ra Redonda, PB; · . . . 

...:.. do Prefeito M1lilliC'ipal de !ta-
baiana, SE; · 

- do Prefelta Municipal d-e Bro· 
tas de Ma~aúbas; BA; 
· ;..;. . do Prefeito Municipal de Cora
ção de Maria.. BA; · . : · .. 
· - do. Prefeito Municipal de Ll-
vr:ament{) do Brumado, BA;:. . ..... . 

...:.. do· Prefeito Municipal de Pra· 
dos, BA; · ·· . · . ,. 
·. - do Prefeito !Municipal de Ita-
gua·ru, ao; ·· · · · 
· · - do Prefeito Municipal de Pa
raúna, GO; 

- do Prefeito Municipal de Uru· 
ana, GO; 

-.do Prefeito. Municipal de Bom 
Sucesso, MG : 
. - do Prefeito. Municipal de Cal-

das, MG; · · 
- do Pr~felto Municipal de Cant 

buqulra, MG; · 
-do Prefeito Municipal de Cam

po Florido, MG; · . · .... 
· · - do Prefeito Munictpal de Con
ceição de Ipanema, MG · . ' . .. 
· . - do Prefeito Municipal de Dores 
de ·Campos, MG; · , 
· ...:.. do Prefeito Municipal de Gua· 
ranl, MG; · 

- do Prefeito Municipal de Gul· 
doval, MG; · 

...;.;, do Prefeito :Municipal de He· 
Ilodora, :MG; . 
. - do Prefeito Municipal de Ituiti· 
taba, MG; · .. 

- do Prefeito Municipal de Jacuí, 
MG; ··· . . 

- do Prefeito MU'nlclpal .ele Jesu. 
ânla, MG; . 

- do Prefeito Municipal de Man-
ga, MG;. . . 

-do Prefeito Municipal de Mar
tinho ê)a.mpos, MG;· 

- do Prefeito Municipal de Mail
te :Sião, MG; 
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- do Prefeito Municipal de Na-
tércia, MG; . · 

- do Prefeito Municipal de Oll· 
velra, MG; 

- do Prefeito Municipal de Pe· 
quer!, MG; 

- do Prefeito Múnlclpal de PI· 
tangul, MG; · · · 

- do Prefeito Municipal de Rio 
Espera, MG; · · .: : ·· 

- do Prefeito Municipal de Rio 
Prêto, MG; . 

- do Prefeito Munielpal de Sa-
blnópolls, MG; · · · . . 

- do Prefeito Municipal de Ja-
cutlnga, MG; · 

- do Prefeito Municipal de Sole-
dade de Minas, MG; · 

- do Prefeito ·Municipal de São 
João Nepomuceno, MG;. 

- do Prefeito Municipal de ser· 
ranos, MG; 

-· do Prefeito Municipal de VIei-
ras, MG; · · 

- do Prefeito Municipal de !tao
cara, RJ; 

- do Prefeito Municipal de Sa· 
pucala, RJ; · · 

- do Prefeito Municipal de Aguai, 
SP; . . . 

. - do Prefeito MuDIC'lpal de Casa 
Branca, SP; . , 

- do Prefeito !Municipal de cam-
pinas, SP; . . · 
· _.. do Prefeito Municipal de Or
lândla, SP; 

- do· Prefeito Municipal de São 
Mlgu.el Arcanjo, SP; .· 
-do PrefeltoMunlclpal de Cor-

néllo Procópio, PR; · 
- do Prefeito Municipal de Ja-

ceaba, P:RI; · 
- do Prefeito Municipal de Rio 

A.zul, PR; 
,;,... ·do Prefeito Municipal de Sea-

ra, se; . 
- do Prefeito Municipal de Ca· 

ràànho, RS. 

2 - Apelos no sentido da rápida 
aprovaçtlo das segUintes proposi
ções: 

Projeto de Lei da Cii.mara n.0 

li9-58, que dispõe sôbre a classlfl· 
cação de cargos do serviço público 

civil do Poder Executivo, estabelece 
os vencimentos correspondentes . e 
dá outras providências: 

- Da Assembléia Legislativa do 
Estado do Ceará; · 

- da Associação dos fiscais adu
aneiros de Recife, PE; · 

- da Assembléia Legislativa de 
João Pessoa, PB; 

....:. do Sr. Walter Catunda e ou
tros fiscais aduaneiros da. Mesa. de 
Rlendas . da Alfândega de Areia 
Branca, RN; 

· - do Departamento Regional da 
UNFA de Maceló, AL; 
· - Do· Sindicato dos Despachan. 

tes ·Aduaneiros de Sergipe, em Ara-
caju, SE; . · · . 
· - da Associação Baiana de Me· 

diclna, da Ba.hla; . 
- · dos funcionários do DCT de 

Salvador, BA; · 
- dos funcionários do DCT de 

Ca·ChOelro · do Itapemtrim,· ES; 
- dos servidores do AFIT de Bon

sucesso, RJ. GB; 
· - do Conselho Dlretor do Clube 
de Engenharia do Rio de Janeiro, 
GB. . , " 

-· da Associação pró-r:lasslflca
çãó no Rio de Janeiro, GB; 

- da Câmara Municipal de Cam-
po Grande, MT; . · 

- dos servidores · públicos · de 
Arassuai,· de. Minai; GeraiS; .· . 

- dos Ca.rtelros do DCT de Belo 
Horizonte, MO; · 

- do Sr. Antônio Wagner M~ 
galhães, de Camanducala, MG; 

- da União dos Servidores Públl· 
r:os de Juiz de Fora, MG; 

-doar. Antônio Pereira e outros 
servidores de Montes Claros, MG; 
· - da Câmara. IMuDicipal de Ubá, 

MG; . . 
- da Assocla.ção Esportiva Cul. 

tural de Uberaba, MO; · 
- da Associação dos. Chauffers 

e Condutorês d& Veiculos de Ubera. 
ba, MG; 

- da As~oclação Comercial de 
Llru;, SP; 

- do Sindicato dos Propagandis
tas de produtos farmacêuticos de 
São Paulo, SP; · 



-441-

- do Sindicato dos Ajudantes e 
Despachantes Aduaneiros de São 
Paulo, BP; ·. . · · 

- do Sindicato dos Empregados 
e Agentes Autônomos do Comércio 
de São Paulo, SP; 

- da Federação dos Trabalha
dores.em Emprêsas de Dltusão Cul
tural Artistlca do Estado de São 
Paulo;· BP; 

- dlt Federação dos ll'rabalhado
res em Comunicações ·e Publlclda- . 
de de São Paulo, SP; . 

- do SJ.ndicato dos Empregados 
em Emprêsas distribuidoras cine
matográficas do Estado. de São 
Paulo, SP; . 
· - do Sindicato dos Empregados 
na Administração de.Emprêsas pro
prietárias de jornais e revistas de 
São Paulo, SP; · 

- do Sindicato dos Trabalhado· 
res em Emprêsas de Publicidade· e 
radialistas e publlcltárlos · de São 
Paulo, BP; . . 

- da Câmara Municipal de san-
to André, SP; .. . . · 

- dos funcionários da Alfândega 
de Santos, BP; 

- . do .Administrador da ·Mesa de 
Renda da Alfândega de São Bebas· 
tlão, BP; . .. . ' · . 

- dos Servidores da Agência Pos
tal Telegráfica de. Pinhal, .BP; 

- do Sr. Caetano Miranda, da · 
Alfândega de ,Paranaguá, PR; . . 

- do Departamento Reglonal..da 
UNFA de Florlanópolls, SC; 

- dos funcionários da Alfândega 
de i'lorlanópolls,. se; 

- dos Senldores . do DN'ER do 
u.o Distrito Bodovlirlo Federal de 
Florlanópolls, SC;. . · · ... 

- da União dos Senldores Fede
rais de Cruz Alta; RS; 

- do Presidente da Mocidade 
Trabalhista de Cruz Alta., RS; 

- da União dos Funcionários Fe
der·als de Cruz. Alta, RS; 

- da Câmara Municipal de Pe
lotas, RS; 

-- dos funcionários da Subsistên
cta. da s.a Região Militar em Pôrto 
Alegre, RS; · 

- do funCionalismo da União de 
Pôrto Alegre, RS; 

-'dos funcionários do 7.0 Dlstrl· 
to de Divisão de Aguas do Ministé~ 
rio da Agricultura em Pôrto Ale
gre,· RS; · 

- da Associação dos Senldores 
Civis. FederaiS do RlD Grande. do 
Sul, em Pôrto Alegre, RS; · 

- dos fiscais aduaneiros de Rio 
Grande, RS; . . 

- d.o Sr. Ivoclr caeneghem e ou
tros servidores de Santa Maria, RS; 

- do Sr. VIcente Aguiar e outros 
servidores de Urug11alana; RS. · 

Emsnãá à Constit1.dçtio n.0 . 3, de 
1959 (de autoria do Deputado Vas
concelos Tarres> ·que d4 n011a reda
çflo aos arts. 44 e 45 da ConsUtufg4o 
Federal: · · · 

Da Câmàra Municipal de Além 
Paralba, MG; · · · · · 

- da Câmara Municipal de Alte
rosa, MG; 

- da Câmara iMUniC'ipal de Ar· 
c·ebuxgo, MG; 
- da Câmara. Municipal de Arcos, 
MO; ; . . 

- da Câmara Municipal de Be· 
tlm, MG; 

- da Câmara Municipal de Cor-
dlsburgo, MG; · · · 

- da Câmara Municipal de Dlo· 
nislo, MG; · 
· · .:... da ·. Câmara Municipal de 

Guarará, MG; . 
.- da Câmara. Municipal de. Ita-

úna, MG; · · . 
- da Câmara Municipal de Ja. 

nuárla, MG; 
- da Câmara MuniC'lpaL de La-

dai1l'ha, :MG; · ·· ·· · · 
- da Câmara Municipal de La• 

goa da Prata, MG; · ... 
,,... da Câmara Municipal de Mà~ 

thlas Barbosa, MG; · 
- da Ctunara Municipal de Man· 

tena, MG; . · 
- da C&mara Municipal de Mar 

de Espanha, MG; 
- da Câmara Municipal de Moe· 

ma,.MG; 
- da Càmera Municipal de Mon. 

te Azul, MG; ' . . . 
- da Câmara Municipal de Po

ços de Caldas, MG;· 
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,;._ da Câmara Municipal de Pira~ 
pettnga, IMO; . . ., . 
·· - da Câmara Municipal de Re~ 
creio, MO; 
· -- da Câmara Municipal de RI· 

beirão das Neves, .Ma; . 
- da Câmara Munlclpal de Bll· 

vianópolls: MO; · • ·· • 
- . da Câmara Municipal de Tl· 

radentes, MG; • .: . · · .. -
· -· da Câmara Municipal de Ves-
pa.slano, MO. · · . . •· . · .. · ·. . 

3) _.;.;.. Comun~4o de ele1çflo e 
posae: 
· - Do Prefeito. Munlclpal de Bár· 

celos, AM; · · ·· 
· """" da· Mesa da Assembléia Legis-
lativa do Anulzonas; · ·· .·.. · 
. ...,. do Prefeito Municipal de Ma-
nacapuru, AM; . . .... ··· · 
• · ...: do Prefeito· Municipal. de .Pa-

rintlnli ~ldri~ 'da AssociaÇãó ~o-
merclal·Piauiense em Tereslna, PI; 
· - do Presidente e do Vlce·Pre· 
sidente do Tribunal de Contas· de 
Fortaleza, CE; · · · · · · · . · · · 

- da Dlretoria da .União.-Artfs.:. 
·uca Tauaensê em Tauá, CE; · 
. ..:... do Prefeito Municipal de Cabe-
dela, PB; ....... · 
· . .:..... do Prefeito Otávio Lacerda,· de 
Patos, PB; . . · · ., · 

- da .!Mesa da Câmara Munici-
pal de Pirplrituba, PB; . 
· · -· do Prefeito Municipal de Rio 
Tinto; PB; . . .· .::-: .. ·:· .I<· 
· ·- da Mesa · da Câmara Munlcl· 
pai de Bezerros, PE; . · · 
· · .:..... 'do ·Prefeito 1Mimielpal de cabo, 
·PJ:; ..... : ·'. ':'' .··. . . ', _·_:· .. ·_ . 
· · - do· Prefeito Municipal de Exu, 

P&; ·-
1 

•.• ,-:, ••.• _;· ·-~·,·_ ~---- .• _ 

· - •do Prefeito MUnicipal· de RI-. 
,beirão,, PE;> · .. , . • . ·.. . . , . 
· ·...,. d8. Mesa da· câmara .Municipal 

.de Serra .Talhada,. PE; · · · 
: - da Diretoria -da Sociedade Be

neficente .dos Operários e Traba
lhadores ile João Pessoa, PB; , 

· ,. -da Mesa da: Câmara Municipal 
de Araplracai; AL; 
. . - da Mesa da CA.mara Municipal 
de Capela, AL; . . . 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Maceló, AL; . · . 

- da Diretoria da União dos Es
tudantes SeC'Un.dários de Alagoas, 
em Maceló, AL; 

-da Mesa da Câmara Municipal 
de Palmeira dos :tndlos, AL; 

...., da ·Mesa da Assembléia Le.gls· 
lativa de •Sergipe; 

- da Mesa da Câmara Munlcl· 
pai · de Aracaju, SE; . .. 

' - da Diretorla do Asilo de Men· 
dlcldade "Rio Branco", 'em Araca-
ju, SE;. · · 

- · da Dlretorla do Hospital São 
Vicente de Paulo, em Proprlá, SE; 

- da Dlretorla da . .Associação 
Santa Isabel das Senhoras de Ca· 
ridade, .de nhéus, iBA; . 
· · - · da Diretorla. da · Sociedade 
Monteplo dos Artistas de Itabuna, 
BA;··· ., 
· ..;.. da Mesa da Câmara Municipal 

de ·Jaguarari, BA; 
· - da Dlretorla da Sociedade Fl

larmônica Ama.ntes da Lira, em 
Jequlé; BA; · 

·· ....; da Dlretorla da Universidade 
da iBahia, em Salvador, BA; · 
· . ...;. .da Mesa da Câinara· Municipal 
de Itaguaçu> ES; . 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Nova· Venécia, ES; . · 

-···da !Mesa· da Câmara Municipal 
de Baixo Guandu, ES; ~ .. •· ·· · · 

- da.Mesa'da Assembléia Legisla. 
tiva do Espfrlto Santo;· 

· - ela Mesa da Câmara Municipal 
~ de Aragarças, GO; . · · · 

. - da Mesa ela Cãnlara Municipal 
de.·AD&polls, ao· · ... ·. ' . 

' ' . ' , 
. -- da Mesa da ASBembléla LegJs· 
.latlva de Goiás; , . · · 
- .:.... da Mesa da Câmara Municipal 
de Vladciros, GO; . 
· - da Mesa da Câmara Munlcipaol 
de Bela Vista •. MT) . 

- da Mesa· da Câmara Munici
pal de Cuiabâ, MT; 

.,_. da Dlretorla do Tracaredec 
Clube, em Belo Horizonte, MG; 

-·da !Mesa da Câmara Municipal 
de Conselheiro Lafalete, MG; 

- da Mesa da ·Câmara Munic·Jpal 
de 1Governador Valadares, MO; 

r 
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- da Diretoria do Centro Cfvico 
Presidente Kubitschek, dos Amigos 
de Taguatlnga, BraslUa, DF; 

- da Mesa· da Clmara Municipal 
de Duque de Caxias, RJ; 

- da Mesa de. CA.mara Municipal 
de Nilópolis, RJ; 
-: da Mesa da Asliembléia Legis

lativa do Estado do Rio de Janeiro, 
RJ; 

- da Mesa da Câmara Municipa~ 
de :Barra :Mansa, RJ; · ·. 

- da Dlretoria da Associação dos 
Servidores Públicos de Campos, RJ; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de campos, RJ;. 

- da Diretoria do Sindicato dos 
.Trabalhádores em Minérios, de An· 
gra dos Reis, RJ; 

- da Diretoria da Federação Na
cional de Hotéis e · Similares do 
Rio de Janeiro, GB; · .. 

- da Dlretoria · da Liga Aérea 
BrasUeira de Santa Cruz, GB; 

- da Diretoria da Sociedade Be. 
neficente dos · Funcionários Fede
rais e Municipais do Rio de Janei
ro,· GB; 
. - da Diretoria da Associação dos 

Taifeiros da Armada - Rua Teó
filo Otoni, .96 - Rio, GB; 

- da Diretorla do Dlretório cen. 
trai dos Estudantes de Veterinária 
do Brasu; no Rio 'de Janeiro, GB; 

- da. Mesa da Câmara Municipal 
de Nova Friburgo, RJ; · · 

- da Diretoria da Assoelação dos 
Tesoureiros, TesoureJ.rog.;.A1lX1liares 
e Conferentes do IBrasll·no Rio de 
Janeiro, GB: 

- da Diretoria da Sociedade Be· 
neflcente dos .Funcionários Fede
rais e Municipais do Rlo'de Janei· 
ro, GB; . . .. . 

- da Mesa da Câmara íMunici· 
pai de Arceburgo, MG; 
-da Diretoria da União dos Va· 

rejistas de Minas Gerlllis, em Belo 
Horizonte, MG; 

- da Mesa da Assembléia Legis
lativa de Minas GeraiS; 
-da Mesa da Câmara Municipal 

de Camanducaia, MG; 
- da Mesa da Câmara Municipal 

de Coronel Fabrlciano, MG; 

da Mesa da Câmara Muni· 
cipal de Mala.cacheta, MG; 

..;... da Mesa da Câmara Municipal · 
de Matosinhos, MG; · ·. 
-da Mesa da Câmara Municipal 

de Uberaba, IM'G; . 
- da Diretoria da Liga Operária 

Viçosense em Viçosa, MG; . 
- do Prefeito Municipal de San-

to Anastácio, BP; · .· 
-· da Mesa da Câmara Munici

pal de Andradlna, SP; 
- da Mesa da Câmara Municipal 

de Araraquara, SP; · · · · . .. · 
-:- do Prefeito Municipal de Ba-

nanal, SP; · ·. · 
·....;.. da Dlretoria da Associação Ru· 

ral do Vale do Rio ·Grande, de ·Bar
retas, SP.; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de B 1arretos, SP; · • . 

- do Prefeito Municipal de Buri, 
SP; . 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Buritizal, SP; 

- da !Mesa da Câmara Municipal 
clP. Ca:n.anéla, SP; · 

...:.... da Mesa da Câmara Municipal 
de Cap!vari, SP; · . · 

- da Mesa, da Câmara Munid
pal de Castilho; PS; 

- ·da Mesa da Câmara Municipal 
de Cedral, BP; · · · 

- da Mesa da Câmara MuniclpaJ 
de Colômbia, BP; · 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Dois · Córregos BP; . 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Embu, BP; 

- da Mesa da CA.mara Municipal 
de Estância · de Ibirá, · SP; • · 
·-da Mesa da Câmara Municipal 

de Garças; BP; · . . · 
· ....;. da Mesa da Câmara Municipal 
de Guapuã, SP; · · 

- da :Mesa da Câmara· Municipal 
de Guarel, BP; · · 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Guarujá, SP; . 

. - do Prefeito Municipal de Gua
rlba, SP; . 
-da Mesa.da Câmara.Municipal 

de Herculãndia·, SP; 
- da Mesa da Câmara Municipal 

de Icem, SP; 
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· - do Prefeito Municipal de Ira-
puã, SP; . · .. 

- do Prefeito Municipal de Ita. 
tlba, SP; 

- da Mesa da Cê.mara Municipal 
de Itaguaguecetuba, BP; · 

- do Prefeito Municipal de Ita-
pui, SP; · · 
. -.da Mesa da. Cê.mara Municipal 
de Itapecerlca da Serra; .. SP.; 

- da Mesa da Câmara Munici
Pal de Itlraplna, SP; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Júlio Mesquita, SP; . . · · 

-'- da Mesa da .Câmara Munici
pal de Lençóis Paulista, SP; 
. '- da. Mesa da Câmara Municl· 
pai de Limeira. BP; . 

- da Mesa da Câmara Munlcl· 
Pal de Luis Antônio, BP; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de .Piquete, BP; 

- da Dlretorla do Centro Acadê. 
mico Lulz de Queiroz em Plraclca-
ba, SP; · 

,.... da Mesa da Cãmara Municipal 
de Piraju. SP; 

-da· Mesa da Câmara Munlclpal 
de Santa Fé do Sul, SP; 

- da Dlretorla da Sociedade Be
neficente dos Fiscais ·Aduaneiros 
de Santos, SP; · · 
-da Mesa da Cãmara Municipal 

de São Carlos, SP; . · . .. 
- do Prefeito Municipal de São 

carlos, BP; 
- da Mesa da Câmara Municipal 

de São Manuel, BP; 
- da Mesa da Assembléia Legis

lativa. de São Paulo, SP; · . · . 
- da Diretoria do Centro Social 

dos .Cabos .e Soldados da FOrça Pú
bllca de São Paulo,: SP; . ·. · 
·•· .-,da Mesa.da. Câmara Municipal 
dé São Paulo, BP: 
. -do Prefeito Municipal de Presi
dente Bernardes, BP; 

- d.a. Dlretoria do Centro Acadê
miC'O de . F!losofla de São José do 
Rio Prêto, SP; 

-.. do VJ.ce.Prefeito Municipal de 
São· Sebastião, BP; · 
· :.- do Prefeito Uuniclpal de san
ta Isabel, BP; · 
. - do Prefeito Municipal de so. 

rocaba, SP; 

( 

- da Mesa da Cãmara Municipal 
de ri'rês Fronteiras, SP; 

- da Mesa da Câmara Munici-
pal de Ublrajara, :SP; . 

- da. Mesa da Câmara Municipal 
de Uru, SP; 

- da. Mesa da Cãmara Municipal 
de Vera Cruz, SP; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Votuporanga, SP; 

..:. da Mesa da Assembléia Legls· 
Iativa do Estado do Parani: 

- da Dlretoria da Associação Pa
ranaense de cafeicultores de Curl· 
tlba, PR;·· 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Guarapuava, PR; 
·- do Prefeito Municipal de Gua

raqueçaba, PR; · · 
- da Mesa da Câmara Municipal 

de La.pa, PR; 
- da Mesa da Câmara Municipal 

de Loanda, PR; · 
- da Mesa da Câmara Mlllliclpa! 

de Mandaguarl, PR; 
- da Mesa da Câmara Municipal 

de Sabaudla, PR; 
- da Mesa da Câmara Municipal 

de São Jorge, PR; 
· - da Dlretoria do Hospital de 

Santa Cruz, em Camtolnhas, SC; 
- do Prefeito Municipal de San

to Antonio da· Platina, PR; · 
- do Prefeito Municipal de ·São 

Jerõnimo da Serra. PRI; · 
- da Mesa da Câmara Municipal 

de São Jorge, PR; · 
- do Prefeito Municipal de São 

Jorge, PR; 
- do Prefeito Municipal de Tel· 

xelra Soares; PR; 
· -,do Prefeito · Municlpal de sa-
baudia, PR;- . · , . . . · 

- da Mesa da Assembléia Legis
lativa de -Santa Catarina, SC; 

- da DlretOrla do Grêmlo Cultu
ra Cid Roclta. Amaral, em FlDrla
nópolis, so;;. 

- da Mesa da Câmara !Municipal 
de Imbituba;-·ac; · 

- da Dlretbrla do Sindicato dos 
Emprega.dos n'1{Comércio de Lages, 
se; · 

- da Mesa dá':'Cãmara Municipal 
de Laguna, SC; . 

I 
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-da-Mesa da Câmara Municipal 
de Papanduva, SC; · . 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Rio do Oeste, SC; · 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Canela, RS;· -

- do Prefeito Mun!ci·pal de Cas
ca;. RS; 

...:... da Mesa da Câmara Municipal 
de Cruz Alta, RS; 

- da Mesa da Câmara Municipal · 
de Esteio, RS; . 
- da Mesa da Câmara Municipal 
de Farroupllha, RS; 

- do Prefeito Municipal de Gua-
poré, RS; . 

- do Prefeito Municipal de Mon. 
tenegro, RS; 

- da Diretoria da Associação Co-
mercial de Pelotas, RS; · 

- da Dlretoria da Associação Pro· 
f!ss!onal dos Salões de Barbeiros, 
Cabeleireiros, Institutos de IBeleza 
e :Similares do Rio Grande, RS; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Rio Pardo, RS; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Santa Bárbara do Sul, RS; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Santa Maria, RS; 

- da Mesa da Câm·ara Municip!W 
de São Borja, RS; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
à.e São Francisco de Paula, RS; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de SMlto Cristo, RS; 

- da Mesa da Câmara Mun!clpa:l 
de Soledade, RS-

Manifesta.ç6es favoráveis à apro
vaçlio do Pro1eto de Let. da C4mara 
número 13, de 1980, (N.0 2.222-57, 
na C4mara>, que fixa as diretrfzes 
e bases da educaçfio nacional: 

Da D!retoria do Ginásio Frei Ro
dolfo, de P!ndorama e da Direto· 
ria do Gdnásio Sagrado C()ração de 
Marlllt e Escola Técnica d~ Comér
cio Sagrado Coração de Maria, de 
Birigu.J, SP; 

- da Federação Estudant!l de 
Bauru, SP; 

- da Loja Maçônica de Catan
duva, SP; 

- da Congregação da Faculdade 
de _Filosofia da Universidade de 
Goiás, GO; . 

- dos Congrega.dos Marlanos de 
Jacupiranga, SP; • 

- do Presidente das . Fllhas de 
Maria de Jacupiranga, SP; . · 

- da Congregação Mariana . de 
Nossa Senhora da Aparecida e São 
José, de Jaú, BP; 

- da Congregação Mariana · de 
São Sebastião, de Jaú, BP; 

- da -Câmara Municipal de Re
gente Feijó, SP; .. 
. - do Circulo Operário Saltense, 

em Salto, SP; • 
- da U:nião Estadual de Estudan
tes de São Paulo, SP; ; 

- do Sr. Antônio Pereira Sobri-
nho, de Sorocaba, SP; · 

- da Associação dos D!retor~s 
de Vendas do Rio de Janeiro, GB; 

- do Sr. José Figueiredo Alves, 
de Niteról, RJ; ·•· 

- do Sr. João Evangelista Fi· 
guelra, de Niterói, RJ; . · 

- do Sr. José Libân!o da Fonseca, 
em Benfica, Juiz. de Fora, MG; 

- dos Congregados Marianas de 
Antonlna, PR. 

M anijestaç6es contrá1'ias à apro
vação do Projeto de UI da C4-
mara número 13, de 1960, <numero 
2. 222-57, ·na C4mara) que fixa as 
dtretrtzes e bases da eàttcação na
cional: 

Do Sindicato dos Empregados 
em Hospitais, Clfnieas e Casas de 
Saúde da Cidade de Salvador, BA; 

- do Presidente Antônio Vitor, 
de Salvador, BA; 

- da Loja Maçônica de Belo Ho-
l'izO!Ilte, MG; . 

- da Câmara Municipal de Cam-
po Grande, MT; . 

-:- da Frente Nacional!sta de Itu' 
iu.taba, MG; · 

- do Sindicato dos Trabalhado
res nas IndústJ::ias de Energia Elé
trJca e da Produção do Gás do Rio 
de Janeiro, GB; . 

- da Federação Nacional dos 
Trabalhadores em Transportes Ma. 
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rítimos e Fluviais do Rio de Janei
ro, GB;· 

- da Loja IMaçônica castro Al
ves do Rio de Janeiro, GB; 

- da sociedade Amigos do Mel" 
er, no Rio de Janeiro, GB; 

- do Sl!ndlcato carris no Rio de 
Janeiro, GB; , · 

- da Câmara Municipal de An-
dradlna, SP; · · 
· - da Famllla Gchlavoc de Ara
raquara, SP; 

- do Sr. losé Sóuza Leão, de 
Araraquara, :S·P;. · ·. . · 

- da Câmara Municipal de Bau-
ru sp· · · · ·, · 

I ' ' -· ·, 

"- da Loja Maçônlca de Bauru, 
SP; ··.. . . 

- da Câmara Municipal de Botu. 
catu, SP; •·:: ·· · · · .· · · 

·....; do: Prefeito Municipal. de Bo-
tucatu, SP; · · . ' ' ·· 

.-'da Câmara Munlelpal de Cam
pos do lordão, BP; 

- da· Câmara. Municipal de Es
tância de Amparo, SP; 

- da Câmara Municipal de Es· 
tâncla de Serrar Negra,. BP; 

- dá Cll:mara Municipal de Fran-
ca, BP; · · · · . . 

- da Câmara Municipal de· Fer
raz de Vasconcelos, SP; 

- do Sr· José Panza Neto, de 
Garças, àP; . • . · ·. 

- do Centro Estudantino de Gua-
ratlnguetá, SP; . . · · 

- do Prefeito Murilclpal de Gua· 
ratlnguetá, BP; · · 

- do Sindicato de Construção Cl. 
vil de· GuaraUnguetá, SP; 

-'- do Sindicato têxtil. de Gua· 
ratlnguetá, BP; . 

- do Sindicato de Alimentação 
Pública de Guaratlnguetá, SP; 
· - da Câin·ara Municipal de Gua

ratlnguetá, SP; 
· - da Câmara Municipal de Gua

rulhos, SP; 
- do Sr. Rodrigues Alves, de Jaú, 

SP; ., 
- da Câmara iMunlclpal de Jun· 

dlai, BP; 
- da Loja Mal:ônica de Ha.rmo· 

nla Universal, de Jundial, lSP; 
-da Câmara Municipal de Mar

tlnópolls, SP; 

da Câmara Municipal de Pl· 
nhal, SP; · 

·· ..:. da .câmara Municipal de Pira. 
põzlnho, SP; 
·~da Câmara Mu:nlclpal de Pro-

missão, SP; · 
- da Câmara Municipal de RI

beirão Pires, BP; 
....; da Câmara Municipal de RI-

beirão Prêto, BP; · · · · 
- do :N(lcleo NaC'lonallsta de RI-

beirão Prêto, BP; · 
- do Dlretor · do lomal· Acadê

mico de Ribeirão Prêto, SP; · 
.;..;; do . Centro·· Acadêmico de RI· 

beirão Prêto, BP;. · · · · 
· - dei Dlretor do Colégio Estadual 

e Instituto de Educação. de Santa 
cruz.do Rio. Pardo, SP; : ...... . 

-do Senhor Oswaklo Mendes; d~ 
santos, BP;. .· . · . 

- do Sindicato dos Operários dos 
Serviços Portuários :de Santos, SP; 

- da Dtretorla do Clube Martim 
Francisco de Santos, SP; . 

:.... do Slndlcató dos Trabalhado· 
res em construção e mobiliário de 
São Bernardo .do Campo, BP; 

- do Sindicato dos Trabalhado
res Têxteis de São Bernardo do 
campo,.SP; . · . · . 

- do Sindicato dos Bancários de 
Santo André, SP; · ·. · • 

....:. dós Trabalhadores Metalúrgi
cos de Santo André, SP; · 
·.:..;.da Câmara Municipal de Soro. 

caba, BP; · . . · · . . .· ·. 
- da Câmara Municipal. de São 

Caetano do Sul, BP; 
-da Câmara Municipal de San-

to André, BP; · 
-·da Faculdade de Fllosofla; Ci

ências e Letras· de São Paulo,. BP; 
..:.. da Sociedade Amigos do Con

junto Industrlár!o dai Moóca, SP; 
.,.. da União . Estadual dos Estu

dantes de São Paulo, SP; 
- do Sindicato. dos Trabalhado

res Metalúrgicos de São Paulo, SP; 
- da Senhora Ca.rmem Costa, 

de São Paulo, SP; 
- da Loja Maçôn!ca Perfeita 

Amizade de São Paulo, SP; 
-do Senhor Manoel Tavares, de 

São Paulo, SP; 
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- do Senhor Silvio Aguiar, de 
São Paulo, BP; 
· - do Senhor índio do Brasil, de 
São Paulo, :SP; 

- da Câmara Municipal de São 
Paulo, ·SP; . 

- do Grêmlo da Faculdade de 
Filosofia de São Paulo,· SP; 

- do Sindicato dos Trabalhado· 
res Gráficos, de São Paulo, SP; 

;.__; da Câmara Municipal de Tau. 
baté, SP; . . ' 

.....:. da Associação dos Antigos Alu
nos da Faculdade de Filosofia, Ci
ências e Letras de São Paulo, SP; 

- da Câmara Municipal de São 
Paulo, SP; . 

- da Loja Fé e Amor n.o 42, de 
Tanabi, BP; 

- do :SindiC"ato dos Enfi!rmelros, 
de São.Paulo,.SP; 

- da Loja Maçônlca. Trabal'ho, 
.Ciência e Vjrtude de Apucarana, 
PR; . . 

- do Reitor da Universidade do 
Paraná, PR; 

_; da Câmara Municipal de· Lon· 
drina. PR; 
·- do :!;'refeito João Fico, de Bagé, 

. RS; . 
- do Sindicato dos Metalúrgicos 

de Caxias do Sul, RS; · 
- da Câmara Municipal de Pe· 

lotas, RS; . 
- da Câmara Municipal de Rio 

Grande, RS~ 

Manifestaçõt~s contrárias à apro
vação do Projeto de Lei n.o 13, cte 
1980. (número. 2.222·57, na C4mara 
dos Deputados), q1~e fixa as Dlretri. 
zes e Bases da Educaçflo.Naclonal: 

Da Câmara Municipal de Ita
coatia.ra, AM; 

- do Sindicato dos Conferentes e 
Consertadores de Cargas e Descar
gas no Pôrto. de Areia :B'ranca, RN'; 

-da Câmara Municipal de Ara-
caju, SE; . 

- da Associação Baiana dos Es
tudantes Secundários de· Salvador, 
BA; 

- do Grêmio "Anisio Teixeir!ll 
do Colégio Estadual de Vitória da 
conquista, BA; 

- da Senhora Anne Besant, de 
Teótllo Otoni, MG; · 

- da Associação de Pais de F·a-
mllla do Rio de Janeiro, GB; : 

- da Câmara Municipal de Ara.; 
ras, SP; . 

- do SenhDr Cristiano P. de OlL 
veira, de Araraquara, SP; · : 

- do Centro Acadêmico XV de 
Agôsto de Assis, SP; · 

- da Loja Renovadora de Barre:
tos, SP; 

- do Professor Gu.tenberg de 
Campos,· de .Bauru, SP; . . : 

- da Câmara Mu.nlclpal de Ber-
nardino de Campos; SP; · · 

·:..... da. Sociedade Auxl!ladora·CF 
EM, de Bauru, SP;,., · · : 

- do Senhor Francisco Ruiz de 
Bauru, SP; . , 
~ da Senhora Zllda Neves, de 

Bauru, SP; · ; 
- da Senhora Lourdes Aqu111no 

de iBiauru. SP; : 
- do Senhor Lincoln e Euclélia 

Rosa, de Bauru, SP; 
- da Senhora . Wllma Ribeiro e 

Famflla, de Bauru. SP; · . 
- da Sanhora Eloisa Arantes. e 

Famüla, de Bauru, SP; 
- da Senhora Lourdes Flora e 

Fami!la, de Bauru, SP; 
- da Faculdade de Filosofia do 

Sagrado Coração de Jesus de Bau· 
ru, SP; 

"'"- ~a Protessôra Bergamachi,. de 
Bauru, SP; 
da Professôra Berga . .machi de Bau
ru, SP;· 

- da Senhora Maria Dias, de 
Bauru; SP; · 

- da Senhora Noemi Serra de 
Campos, de Bauru, SP; 

- do Senhor Mauricit Baronr c 
Familia, de Bauru., SP; 

- da Senhora LauraCi Souza 
Sanches, de Bauru, SP; . 

- da :Senhora Eunice de Castro, 
de Bauru, SP; 

- do Senhor Paulo Silveira, cm 
nome dos alunos da Escola Dom!· 
nicai, Igreja Presbiteriana de Bau
ru, SP; 

- do Senhor Lauro Ribeiro, de 
Bauru, SP; 
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- da Senhora Dayse Zamonaro, 
estudante de Filosofia de Bauru, 
SP; 

-'- da Senhora Ismenia Fernan· 
des, de Bauru, BP; " 

- da Senhora Hllda Alice, pro· 
fessôra em Bauru. BP; 

- do Senhor Lázaro Fldells, de 
Bauru SP; .. 

- da Professôra Ivone Regina, 
de Bauru, SP; 

- do Senhor Odas1lya Dias, de 
Bauru, BP; · < 

- do Vereador Sebastião· Gon
çalves, de Bauru, :SP; . 

- do Dlretor do Ginásio Estadual 
Lamounier de Andrade, de Colina, 
gp· .. ·. . 

' . - do Senhor Saulo Sarso Casti-
lho, do Instituto de Educação Ba· 
rão do Rio Branco, de Catanduva, 

. SP; · 
. .:..- do Senhor Domingos Vivianl, 

do Colé~lo Estad'll81 e Escola Nor
mal Dr. Hllmar Machado de 0!1-
velra, de Garça, SP; 

-'- da EsC'Ola Normal e Ginásio 
Estadual "CeJ; Alfredo Marcondes 
Cabral" de Getullna, SP; 

- da Câmara Municipal de Gua· 
rujá, SP; · 

- da Senhora Professôra Dlrce 
Coelho, de Jaú, BP; 

- do Senhor Oswaldo Mqsca; de 
Jaú, SP; . ·. 

- do Ginásio Estadual "Cesário 
Carlos de Almeida" de Laranjal 
Paulista, SP; 

- da Cã.mara Municipal de Lo· 
rena, SP; . · 

- da Câmara Municipal de Mo-
coca, SP; · · 

- da câmara.. Municipal de 
Palmltal, BP: · 

- da Câmara Municipal de Ran· 
charia, SP; 
. ..,.. da Senhora Belize Fontanes, 

de Ribeirão Prêto, SP; 
- do Senhor José Innarelli, de 

Ribeirão Prêto, SP; 
- da Senhora Leda Oscar Eber, 

de Ribeirão Prêto, SP; 
- da Senhora Clementina Mos· 

ca, de Jati, SP; 
- do Senhor Robespierre Mosca., 

de Jaú, SP; 

- da Senhora Nilce Zlnk:, de RI
beirão Prêto, SP; 

- do Senhor Elias Garcia. dos 
Santos, de Jaú, SP; 

- do Senhor José Walter Banzo· 
vo, de Jaú. SP; 

- da Senhora. Amália Bizarro, 
de Jaú, SP; 

- da Câmara Municipal de Mauá, 
SP; 

- da Câmara Municipal de MI· 
randópolls, BP: · . 

- da Câmara Municipal de Pira· 
cala, BP; · . 

- do Senhor Pérola Branco, de 
Ribeirão Prêto, SP; 

- da Senhora Lulza Favareto, 
de Ribeirão Prêto, BP; 

- .da Senhora. Mariana Barta
lomeu, de Ribeirão Prêto, SP; 

- da Senhora Nadlr Arantes Vas· 
concelos; de .Ribeirão Prêto, SP; 

- do Professor Dlvo Marlno, de 
Ribeirão Prêto, SP; 
. - da Senhora Nelda Ca.puzzo, de 
Ribeirão Prêto, BP; 

- da Professõra .Aidée Verri 
Martlnell1, de Ribeirão Prêto, BP; 

- da Senhora Jeny Sanches 
Aguiar, de Ribeirão Prêto, SP; 

- do Senhor Darclo Matos, dê 
Ribeirão Prêto, SP; . 

- da Senhora Nair Carreira, de 
Ribeirão Prêto, BP; · , 

- do Professor. Dajd · J'orde SI· 
mão, de Ribeirão Prêto, . SP; . 

- do Centro Acadêmico "Filoso
fia" da Faculdade de São José do 
Rio Prêto, BP; 
. - da Câmara Municipal de São 
Manuel, SP; · · 

- da Câmara. Municipal de São 
Paulo, SP; 

- do Senhor Crlstovam Ferreira 
de Sá, da Rua São Bento, 309, 1.o 
andar, sala 14, de São Paulo, SP; 

- da Senhora Maria Lúcia Bonl· 
ni, de São Paulo, SP; 
.-do Senhor. Arlindo Campos, de 

Sorocaba., SP; 
-da U.M.P. Filadélfia, em So-

rocaba, SP; · 
-do Senhor Roberto Infles ta, de 

santo .AnastáC'Io, BP; 
- do Reitor da Universidade de 

São Paulo, SP; 
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- do Senhor Newton Braga e ou
tros físicos da Faculdade de Filoso
fia, Ciências e Letras de São Pau
lo,. SP; 

-do Senhor Libera to Zambelll e 
outros de São Paulo, SP; 

- da Câmara Municipal de Vera 
Cruz, SP; 

- da Câmara Municipal de Vo· 
. tuporanga, BP; . . 

- do Diretor do Instituto de Edu 
cação "índia vanuire" de Tupã; 
SP; 

- do Professor Francisco Fellppe 
Brito e outros da Faculdade . de 
Teologia e Filosofia de Curttiba, 
PR; 

- da Câmara Municipal de Far
roupilha, RS; 

- da Câmara :Municipal de Gua
poré, RS; 

- do Vereador José Curvelo, de 
Pelo tas, RS. 

REPOBLICA DOS ESTADOS 
UNIDOS DO BRABO.. 

TRIB11NAL REGIONAL ELEI'l'ORAL DE 
PBRNAJoml700 

Diploma 

O Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral do Es
tado de Pernambuco, nos têrmos 
do Código Eleitoral vigente, con· 
cede o presente diploma de Suplen
te de Senador ao sr. Antônio Be· 
zérra Baltar eleito na llsta regis· 
trada do Partido ll'rabalhista Bra
sileiro e da coligação "Oposições 
Unidas de Pernambuco" para a re
p~esentação de Pernambuco no Se
nado Federal, segundo a proclama. 
ção feita 111a sessão de 24 de novem
bro de 1958, do mesmo Tribunal 
Regional Eleitoral baseada nos se· 
guintes dados oficlals, extraldos da 
respectiva Ata : · 

Votação Geral apurada- ..... . 
442.742. 

Votação Nominal do Diplomado 
- 255.629. 

E para que o Suplente eleito pos· 
sa provar sua qualidade pet·ant" 
quem de direito, mandd i'nz~::- Õ 

presente diploma. que assino com o 
diplomado. 

RecUe, 28 de novembro de 1958. 
- Lulz Gonzaga da Nóbrega, Presi
dente. - Ant6nto Bezerra BaZtar 
Suplen.te eleito .. - VinfcfiUI Soares 
de Almeida, Diretor da Secretaria. 

Extraído da Ata da sessão de 
proclamação dos eleitos . 

O SR. PRESIDENTE - Está ftn. 
da. a leitura ·do Expediente. · 

Tem. a palavra o nobre Senador 
Arlindo Rodrigues, primeiro orador 
Inscrito. · 

O SR. ARLINDO RODRIGUES
(LI! o seguinte dtacurao): - se
nhor P.resldente, . as épocas de de· 
senvolvlmento e progresso ma· 
terials são férteis em paradoxos. 
Entre nós, pelo menos. crescem as 
populações. os problemas, os ne· 
góclo.s, . as ofertas e procuras, mas, 
desgraçadamente, não crescem nem 
melhoram os meios de transportes. 

Isto é ou não é, Senhor Presi
dente, um paradoxo? 

Enquanto se agiganta~ ·as nos
sas metrópoles e construfmos uma 
Capital modema, que o mundo In
teiro admira, deixamos crescer e 
b:rotar, paralelamente, favelas e 
mocambos, que nos humilham. 

Isto é, ou não é, Senhor Presi· 
dente, um paradoxo? . 

Abrimos e rasgamos, como por 
mllagre, estradas que cruzam o Pais 
em todos os sentidos, Incentivamos 
a imigração, fomentamos a lavoura, 
estimulamos o comércio e CTlamos 
Indústrias; mas ainda não sabe
mos aonde o lavrador. vai colocar o 
produto do seu suado labor nem 
de que maneira o comércio e a In
dústria encontrarão meios de trans· 
porte que satisfaçam as suas pre
J1!entes necessidades, pelo menos 
tao rápida e eficientemente quan· 
to seria para deseja,r. 

Isso é, ou não é um paradoxo, 
Senhor Presidente ? 

O Sr. Pedro Luàovico- Dá Vos· 
sa Excelência licença para um 
aparte?':. 
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O SR. ARLINDO RODRIGUES
Pois não, com todo o prazer. 

O Sr. Pedro Ludovico - V, Exa. 
não está com bastante razão. 

O Presidente Juscelino Kublts· 
chek tem desenvolvido conslderà· 
velmcnte nossos meios de transpor
te, melhorando e construindo ro
dovias e . aparelhando nossas fer
rovias. O caso éia Estrada-de-Ferro 
de Goiás é exemplo tfpico; nos úl
timos três anos. m'elhoroú_bastante 
seu equipamento e· esta correspon
dendo perfeitamente às suas fina
lidades. Aliás, quase tôdas as es
trad.as-de-ferro :brasileira foram 
reaparelhad~s, ultimamente, sobre: 
tudo no Governo do Presidente Jus
celino KubitsC'hek. 

O SR. ARLINDO RODRIGUES
Sem dúvida. Em parte, concordo 
com V. Exa. A meu ver, entretan
to, essas estradas ainda não aten
dem às nossas reais necessidades. 

(Lendo) Não seria mais lógico, 
mais seguro, mais 'a·certado que as 
autoridades, grandes e pequenas, 
se revelassem "tôdas bastante inte
ligentes e -de espirita arejado, tão 
arejado e desperto que' pudessem 
prever tais fatos, para provê-los; 
sem prejuizo das classeslaborlosas 
e sem angústia do· povo? .· . 

Entretanto, Senhor Presidente, o 
que, as mais das vêzes, acontece 
não constitui nenhum fenômeno 
meteorológico nem traz I!J marca 
do imprevisto com que a nature
za nos fere. O que admira e espanta 
é que as autoridades competentes, 
é que todos nós que temos neste 
Pais uma !Jarcela de responsabili
dade pelo bom funcionamento da 
coisa pública, nada tenhamos feito, 
proposto ou executado antecipada 
e oportunamente para que se pos· 
sa suprir a falta, remover o obs
táculo ou corrigir o descalabro. Po
rém, melhor e mais acertado será 
evitar a falta, prevenir o obstáculo 
e não admitir jamais o descalabro, 
pois é para Isto que existem autor!· 
dades ou administradores conscien
tl's de suas responsa,bi!ldndcs. 

O sistema da máquina perfeita e 
das peças bem azeitadas não se im
provisa, mas se promove com visão 
e _previsão, com sabedoria e cons
ciencia; quando êle tem os cuida
dos de que necessita1 não ameaça, 
a todo momento, en~rar em pane. 
pois um regime quase permanente 
de pane não pode ser aconselhá· 
vel ou desejável, nem mecânica 
nem funcionalmente. 

Não me refiro a nenhum fato 
de transcendental importância, mas 
a verdade é que não existe um bom 
relógio nem um bom· • mecanismo 
em que uma peça ·bem entrosada 
no conjunto não tenha a sua im
portância ou não faça diferença. 
Refiro-me ao transporte entre o 
Rio e Niteról, cada vez mais tumul
tuado e Irregular. Tumultuado e ir. 
regular êle sempre foi, desde. tem
pos imemoriais; mas parece que já. 
chegou o momento de tentarem as 
autoridades competentes uma solu
ção definitiva., um plano inte!i gen
te c um exame de profundidade 
para qué não se diga, entre nós, 
q·ue os problemas de administração 
se ctem!zam, crõnicos c insolúveis. 

A continuar, Senhor PresidP.nte, 
êste tipo de desenvolvimento de
sordenado e anárquico, e êste. pla
n·ejamento a esmo, apesar das es
tradas e dos meios de transporte 
de que o Govêrno se vangloria, te
remos, em breve, para estabelecer 
ligação entre o Rio e Niterói, de 
criar uma ponte aérea. 

As autoridades responsáveis diri· 
jo, pois, o apêlo de· hoje, certo de 
que e!as não sentem menos do qu~ 
qualquer um de nós êste triste es
tado de coisas, e, de modo especial 
ao Senhor Ministro da Viação, sem
pre atento às questões que Interes
sam à sua Pasta, pedindo a todos 
e esperando do patriotismo de to
dos, providências mais sérias e me
didas mais real!stas, a fim de que 
cesse para sempre, a angústia a 
que está sujeita a população da· 
que las dua,s capitais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 
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O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hOra do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Gllberto Marinho, segundo orador 
inscrito. 

O Sr. Senador Gilberto Mari
nho 21ronuncia discurso que, en. 
tregue à reVÚl/lo dO orar!or, será 

· publicado posteriormente. 

o SR . PRESIDENTE - Não há 
outros oradores inscritos. Continua 
a hora do Expediente. (Pausa) . 

Não havendo quem queira usar 
da palavra, passa-se à Ordem do 
Dia. 

1 
. . 

0 os projetos que f guram na r. 
dem ·do Dia já têm todos a dls· 
cussão encerrada; . dever-se-la, 
portanto, pa,ssar à. votação. A lista 
de presença, porém, acusa o com
parecimento de 18 Senhores Sena· 
dores. Em tais condições não po
derá haver votação. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Designo pa. 
ra a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação em discussão única 
do projeto de Resolução n.0 35, de 
1960, de autoria da Comissão Dire
tora, que nomeia Jairo Braslliano 
da Costa, Wilson Menezes Pedrosa 
e Roberto DiáC'Ilpulos para os car· 
gos de Ajudante de Almoxarife, p~
drão PL-7, criados pela Resoluçao 
n.o 24-60. . _ • 

1 2 - votação em discussao un ca 
do Projeto de Resolu.ção n.0 36, de 
1960, de autoria.da Comissão Dlre
tora, que nomeia Dalva Bastos, pa
ra 0 cargo de Enfermei~a, padrão 
PL-7, ·criado pela Resoluçao número 
24-60. • 

3 -Votação, em discussão unlca, 
do Projeto de :Resolução núme;o 
37 de 1960, de autoria da Comlssao 
Dlretora, que nomeia. Ferlx A:n.tônio 
Orro e outros para cargos de Guar
da de <Segurança. do Quadro da Se
cretaria do SenMlo Federal, criados 
pela Resolução número 24-60. 

4 - Votação, em primeira dis
cussão, do Pl'ojeto de Lei do Sena. 

do número 11, de 1958, de autoria 
do Sr. AttU!o Vivacqua e outros 
Senhores Senadores, que cria D Ser· 
viço Nacional de Irrigação e de So· 
los Agrícolas e dá. outras providên
cias, tendo Pareceres, sob números 
229 a'233, das Comissões: de Cons
tituição e Justiça, pela constltuclo. 
nalldáde; de Serviço Público CIVil, 
favorável, com a Emenda que ofe
reee, ·sob número 1 (CSPC) ; de 
Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, favorável; de Economia, 
favorável; de Finanças, favorável, 
com as Emendas aue apresenta, sob 
números, 2 a 8 (C. F.). 

5 - Votação em discussão Ú!llca, 
da Redação Final do Projeto de Re
solução número 34, de 1980, que no
mela Luciano VIeira para o cargo 
de Médico, padrão PL-3, criado pe
la Resolução número 24, . de 1960 
(redação ofereelda pela Comissão 
Dlretora em seu Parecer número 
234, de 1960) . 
6- Votação, em discussão única, 

do Projeto de Resolução número 38, 
de 1960, de autoria da Comissio Dl
retora, que concede exoneração a 
Alexandre Rachld José Pedro, do 
cargo de Auxiliar Legislativo do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

7 - Votação, em discussão Ú!llca, 
do Projeto de Resolução número 
33, de 1960. que nomeia Ecfson Fer
reira Afonso, René Nunes, Geraldo 
Majela de Melo Mourão e Walter 
Orlando Barbosa Leite para os car
gos de Oficiais AuxU!ares da Ata 
criados pela Resolução número 24, 
de 1960. 

8 - Votação; em discussão única, 
do Requerimento n.0 344, de 1960, 
do Sr. senador Jefferson de Aguiar, 
solicitando a Inclusão em Ordem do 
Dia, nos têrmos do art. 171. número 
I, letra "a", do Regimento Inter
no, do Projeto de Lei da Câmara 
número 333, de 1952. que dispõe sõ
bre a participação do trabalhador 
nos lucros da emprêsa. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 14 
horas e 45 minutos. 



75.8 Sessão, da 2.a Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 
em 24 de junho de 1960 . 

PRESlDl!lNCIA DO SENHOR FILINTO MtlLLER 
' 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se· presentes os 'senhores Senado
res: 

Lobão da Silveira. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olymplo: · 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Milnezes Plmentel. 

.. Dlx-Huit ROS!IidO, 
Novaes Filho .... 
António Baltar. · 
AttUio Vivacqua. 
Calado de Castro. 

· Gilberto Marinho. 
Moura Andrade. 
Padre Calazans. 
Pedro Ludovico. 
Taclano de Mello. 
Filinto Müller. 
Gaspar VeUoso. 
Daniel Krieger. - (19) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
,de presença acusa o compareclmen. 
to de 19 Senhores Senadores. Ha
vendo número legal, declaro aberta 
a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

o Sr. Quarto secretário, ser
vindo de Segundo, procede à 
leitura da Ata da sessão ante· 
rtor, que, posta em discussão, 
é sem debate aprovada. 

O Sr. Terceiro secretário, ser
lJindo de Primeiro, ~é o seguin
te 

EXPEDIENTE 

Ofícios 
Da Câmara dos Deputados n.o 

207, de 1960, comunicando a apro-

vação. por aquela Câmara, do Pro
jeto de Lei do Senado número 23, 
de 1955, que concede o dominio 
títll de um terreno de marinha à 
Prefeitura Municipal de Florianó
polis, Estado de Santa Catarina, e, 
outrossim a sua remessa à sanção. 

- Da Câmara dos Deputados ns. 
204 e 208 de 1960, encaminhando 
autógrafos dos seguintes : 

PROJETO DE LEI DA CA!!ARA 

N.o 51, de 1960 

(N.o 3.670- S-58, na Câmara) 

Cria uma cozetoria Federal 
no Município de Vicêncta, Esta
do de Pernambuco e dá outra.s 
provtdéncias. 

o Congress::l Nacional decreta: 
Art. 1.0 É criada uma Coletor~a 

Federal no Município de Vicêncla, 
Estado de Pernambuco. 

Art. 2.o O Ministério da Fazenda 
proverá a referida Coletoria Fede
ral com o pessoal Indispensável 
à execução de seus trabalhos. 

Art. 3.0 Para atender às despe. 
sas de custeio e investimentos, 
decorrentes da execução d.esta lei, 
fica o Poder Executivo autorizado 
a abrir o crédito especial de Cr$ 
333.000,00 (trezentos e trinta e 
três mil cruzeiros) assim discrimi
nado: 

Oustelo: 
Material de .Consumo e 
de Transformação . . 

Material Permanent~ .. 
Serviços de Terceiros .. 

Cr$ 

10.0011,00 
180.000,00 
70.000,00 
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Encargos Diversos . .. . 3.000,00 
Investimentos: ·· 

Equipamentos e Instala. 
ções .. .. .. . .. .. .. .. 70.000,000 

Art. 4.0 Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publlcação re

. vogadas as dl.sposio;ões em contrá
rio .. 

As Comissões de Constituição 
e Justiça e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA C!MARA 

N.0 52, de 1960 

(N.o 4. 734-C-58, na Câmara) 

Prorroga por doze meses, a 
partir de 6 de junlw de 1960, o 
prazo de vigência da Lei n.0 

2. 993, de 6 de dezembro de 1956, 
que concede isenção de direitos 
etc., para importação de mate
rial automobilístico que espe. 
cifica, e dá outras providên
cias. 

o congre,sso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica prorrogado por doze 

meses, a contar de 6 (sei~) de 
junh-o de 1960, o prazo dos termos 
de responsabllldade assinados, na 
forma do art. 42, letra "b", da Lei 
n.o 3 .244, de 14 de agôsto de 1957, 
pelas firmas beneficiadas com a 
Isenção estabelecida na Lei número 
2.993, de dezembro de 1956, relativa 
à importação de equipamento,s de 
produção, com os respectivos sobres
salentes e ferramentas, destinados 
às indústrias de fabricação de ma· 
terial automobilístico, motores de 
explosão, motores de c-ombustão ln
tema e equipamentos para produ
ção de energia elétrica. 

Art. 2.o Esta lei entrarâ em vigor 
na data de sua publicação, revo. 
gadas as disposições em contrârio. 

As Comissões de Constituição 
e Justiça, de Economia e de 
Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 53, de 196(} 

(N.o 2.~188-C-57, na Câmara) 

Cria o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Farmá
cia, e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Ficam criados os Con

selhos Federai e Regionais de· Far
mâcla, dotados de personalidade 
Jurídica de direito públlco, auto
nomia adminl.strativa e financei
ra, destinados a zelar pela fiel ob· 
servâncta do11 princípios da ética e 
da disciplina da classe dos que 
exercem atividades profissionais 
farmacêuticas no Pais. 

CAPiTULO I 

Do Conselho Federal e dos Conse
lhos Regionais de Farmácia 

Art. 2.o - o Conselho Federal se. 
rã constituído de 12 (doze) mem. 
bras sendo 9 (nove) efetlvos e 3 
(três) suplentes, todos brasileiros, 
eleitos por maioria absoluta dê vo
tos, em escrutínio secreto, na as
sembléia geral dos delegados dos 
Conselh·os Regionais de Farmácia. 

§ 1.0- o número de conselhei
l'OS federais poderâ ser ampliado 
de mais 3 (três) membros, medlan. 
te resolução do Conselho Federal. 

§ 2.o - o uúmero de conselhei
ros serâ renovado anualmente pelo 
têrço. 

§ 3.o - o coi13elheiro federal 
q'ue, durante um ano, faltar, sem 
Ucença prévia do Conselho, a 6 
(seis) reuniões, perderá o manda
to, sendo sucedido por um dos ·su. 
plentes. 

Art. 4.o - o Presideate e o Secre. 
târlo-Gera.l do Conselho F'ederal 
residlrã·o no Distrito Federal du
rante todo o tempo de seus manda
to.s. 

Art. 5.o - O mandato dos mem. 
bras do Conselho Federal é gratui
to, meramente honorifico, e terá 
n duração de 3 (três) anos. 
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Art. 6.o - São atribuições do 
Conselho Federal: 

a) organizar o seu regimento ln
terno; 

bl eleger, na primeira reunião 
u·clinária, sua dlretoria, composta 
de Presidente, Vlce-Presldente, Se-· 
cretárlo-Geral e 'I'esourelro; 

c' aprovar os regimentos inter
llOS, organizado.s pelos Conselhos 
Regionais, modificando o que se 
tornar necessário, a fim de manter 
a unidade de ação; 

dl tomar conhecimento de quais. 
quer dúvidas S11Scltadas pelos Con 
selhos Regionais e -dirimi-las; 

e) julgar em última iJiStâncla os 
recur,sos das deliberações d·os Con-
selhos Regionais; · · 

fl publicar o relatório anual dos 
seus trabalho~. e, periàdicamente, a 
relação de toi:los os profissl·onals 
registrados; 

g) expedir as resoluções que se 
tomarem necessárias para a fiel 
interpretação e execução da pre
sente lei; 

h) propor às autoridades compe. 
tentes as modificações que se tor
narem necessárias à regulamenta
ção do exercício prof1SI3ional, as
sim como colaborar com. elas na dis
ciplina das matérias de ciência e 
técnica farmacêutica, ou que, de 
qualquer forma digam respeito à 
atlvldade profissional; 

1l organizar o Código de Deonto
logia Farmacêutica; 

j) deliberar sõbre questões oriun
das do exercicio de atlvidades afins 
às do farmacêutico; 

kl realizar reuniões gerais dos 
Conselhos Regionais de Farmácia 
para o estudo de questões profis
sionais de lnterêsse nacional; 

1) ampliar o limite de competên
cia do exercício profissional, con
forme o currículo escolar ou medi
ante curso ou prova de especial1za. 
ção realizado ou prestada em esco-
la ou instituto oficial; . 

ml expedir resoluções, d.efinin. 
c;o ou modificando atribuições ou 
competência dos profissionais de 

Farmácia, conforme as necessida
des futuras; 

n) . regulamentar a maneira de 
.se organizarem e funcionarem as 
assembléias gerais, ordinárias ou 
extraordinárias, do Conselho Fe
deral e dos conselhos Regionais; 

o) fixar a composição dos canse. 
lhos Regionais, organizando-os à 
sua semelhança e prom<~vendo a 
instalação de tantos órgãos quantos 
forem julgados necessários, deter
minando suas sedes e zonas de ju-
risdição. · · · 

Parágrafo único - as questões 
referentes· às atlvldades afins· com 
as outras profissões ·serão resolvi
das através de entendimentos com 
as entidades reguladoras dessas 
profissões . . . 

Art. 7.0 - O Conselho Federal 
deliberará com a presença minlma 
de metade mais um de seus mem. 
bros. 

á ' I Par grafo unico - As resoluções 
a que se refere a alinea "g" do 
art. 6.0 só serão válidas quando 
aprovadas pela maioria dos mem
bros d-o Conselho Federal. 

Art. 8.0 - Ao Presidente do Con
selho Federal · compete, além da 
d.!reção geral . do Conselho . a su.s
J>ensão de decisão que êste tome 
e lhe pareça Inconveniente. 

Parágrafo único - o ato de sus
pensão vigorará até nõvo julgamen. 
to do caso para o qual o Presidente 
convocará segunda reunião, no pra 
zo de 30 <trinta) dias contados dÕ 
seu ato. Se no segundo julgamento 
o Conselho mantiver por dois ter
ços de se1~s membros a decisão sus
pensa, esta entrará em vigor Ime-
diatamente. . 

Art. 9.0 ~·.o Presidente do Con. 
selho Federal é o responsável admi
nistrativo pelo referido Conselho 
Inclusive pela prestacão de contas 
perante o órgã-o federal competen. 
~- . 

Art. 10 - As atribuicões dos Con. 
selhos Regionais são as seguln. 
tes: 
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al regl.strar os profissionais· doe 
acôrdo com a presente lei e expe
dir a carteira pr·Ofisslonal; 

bl examinar reclamações e re
presentações escritas acêrca dos 
,serviços de registro e das lnfrações 
desta lei e decidir; 

cl fiscalizar o exercício da pro
fissão, impedindo e punindo as in
frações à :lei, bem como enviando 
às autoridades competentes rela
tórios documentados sôbre os fatos 
que apurarem e cuja solução não 
seja de sua alçada; 

d) organizar o ,seu regimento in
terno, submetendo-o à aprovação do 
c-onselho Federal; 

e l sugP.rir ao Conselho Federal 
as medidas necessárias à regulari
dade dos serviços e à fiscalização 
do exercício profissional; 

fl eleger um delegado-eleitor pa. 
ra a assembléia referida no art. 
3 O• , . ' g) dirimir dúvidas relativas à 
competência e âmbito das atlvida
àes profissionais farmacêuticas, 
com recurso ,suspensivo para o Con. 
selho Federal. 

Art. 11 - A responsab1lldade ad
ministrativa de cada Conselho Re

. gional cabe ao respectivo Preslden. 
te, inclusive a prestação de contas 
perante o ór.gão federal competen
te. 

Art. 12 - Os membros dos Conse
lhos Reglona1s deverão ser bras!lel
ro.s, e seus mandatos serão gratul. 
tos, meramente honorificas e terão 
a duração de 3 <três) anos. 

CAPiTULO II 

Dos Quadros e Inscrições 

Art. 13 ·- Sàmente aos membros 
inscrltc,s nos Conselhos Regionais 
de Farmácia será permitido o exer. 
ciclo de ativldades profissionais 
farmacêuticas no Pais. 

Art. 14 - Em cada Conselho Re
gional serão Inscritos os proflsslo. 
11ais de Farmácia que tenham exer. 
ciclo em seus territórios · e que 
constituirão o seu quadro de fnr. 
n:.acêutlcos. 

Parágrafo único - Serão lnscrt. 
tos em quadros distintos, podendo 
representar-se nas discussões, em 
as.suntos concernentes às suas pró
prias categorias: 

a) os profiss~ona!s que, embora 
não farmacêuticos, exerçam sua 
ativldade (quando a lei o autor!. 
ze) como responsáveis ou auxil!a
res técnlc·Os de laboratórios lndus. 
trlais farmacêutlco,s, laboratórios 
de. análises clínicas e laboratórios 
de contrôle e pesquisas relativas a 
alimentos, drogas, tóxicos e medica
mentos; 

b) os prá t!cos ou oficiais de Far .. 
mácia licenciados .. 

Art. 15 - Para Inscrição no qua. 
dro de farmacêuticos dos Conse
lhos Regionais é necessário, além 
dos requisitos legais de capacidade 
civil: · 

1l ser diplomado ciu graduado 
em Farmácia por Instituto de En
sino Oficial ou. a êste equiparado; 

2l estar com o seu dipl·oma regls_ 
trado na repartição sanitária com
petente; 

3) não ser nem e.star proibido 
de exercer a profissão farmacêuti
ca; 

4l gozar de boa reputação por 
sua conduta pública, atestada por 
3 (três) farmacêuticos Inscritos. 

Art. 16 - Para Inscrição nos qua
dros a que se refere o parágrafo 
único do art. 14, além de preencher 
os requisitos legais de capacidade 
clvU, o Interessado ·deverá: 
. 1) ter diploma, certificado, ates
tado ou d-ocumento comprobatório 
da ativldade profissional, quando 
se trate de responsáveis ou auxi
liares técnicos não farmacêuticos, 
devidamente autorizados por lei; 

2) ter licença, certificado ou tí
tulo, passado por autoridade com. 
petente, quando se. trata de prátJ. 
cos ou c flclals de Farmácia llcen. 
ela dos; 

3) não ser nem estar proibido 
de exercer sua atlvidnde proflss!o. 
na!· 

4J gozar de boa reputação por 
sua conduta pitbllca, atestada PDl' 
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3 (três) farmacêuticos devidamen
te inscritos·. 

Art. 17- A Inscrição far...se-á me. 
diante requerimento escrito dlrl· 
g!do ao Presidente do Conselho Re
gional, acompanhad·o dos documen
tos comprobatórios do preenchi· 
mente dos requisitos. dos arts. 15 e 
16, conforme o caso, constandio 
obrigatoriamente: nome por ex
tenso, f1l!ação, lugar a data de nas
cimento,· curricuio educa.cional, e 
profissional . estabelecimento em 
que haja exercido ativldade profls· 
slonal e respectivos endereços, re
sidência e situação atual. 

§ 1.o - Qualquer membro do 
conselho Regional ou pessoa Inte
ressada poderá representar docu
mentadamente .. ao Conselho contra 
o candidato proposto. 

§ 2.o- Em caso de recusar a ins. 
crlção, o Conselho darâ ciência ao 
candidato dos motivos da. recusa, 
e conceder-lhe-á o prazo de 15 
(quinze) dias para que os contes. 
te documentadamente e peça re
consideração. 

Art. 18 - Aceita a Inscrição, o 
candidato prestará, antes de lhe 
,ser entregue a carteira profissional, 
perante o. Presidente do Conselho 
RegL()nal, o compromisso de bem 
exercer· a profissão, com dignidade 
e zêlo. 

Art. 19 - Os Conselhos Regionais 
expedirão carteiras de identidade 
profissional a·()S inscritos em seus 
quadros, aos quais· habilltarão ao 
exercicio da respectiva profissão 
em todo o Pais. 

§ 1.o - No caso em que o lnte. 
ressado tenha de exercer temporà.
rl:amente a profissão eni outra ju. 
risdlção, apresentará sua carteira 
para ser visada pelo Presidente do 
respectivo Conselho Regional. 

§ 2.o - Se o exerciclo da. profis
são .passar a ser feito, de modo 
permanente, em outra jurisdição; 
a.sslm se entendendo o exerciclo da 
profissão por mais de 90 (noventa) 
dias da nova jurisdição, ficará obri
gado a inscrever-se n.o respectivo 
conselho Regional. 

Art: 20 - A exibição de carteira 
profissional poderá, em qualquer 
oportunidade, ser exigida por qual
quer interessado, para fins de veri
ficação da habilitação profissional. 

Art. 21 - No prontuário do pro
fissional de Farmácia, o conselho 
Regional fará tôda, e qualquer ano
taçiLo referente ao mesmo, inclusi
ve elogios e penalidades. 

Parágrafo único - No caso de 
expedição de nova carteira, serão 
transcritas tôdas as anotações cons
tantes dos livros do Conselho Re. 
glonal ,sôbre o profissional. · 

CAPíTULO III 

Das Anuidades e Taxas 
Art. 22 - O profissional de Far. 

mácla, para o exercício de sua pro
fissão, é obrigado ao registro no 
Conselho Regional de Farmácia a 
cuja jurisdição estiver sujeito, fi. 
cando Qbrlgado ao pagamento de 
uma anuidade ao respectivo Con,se. 
lbo Regional até 31 de marco de 
cada ano, acrescida de 20% (vinte 
p~r cento) de mora, quando fora 
desse prazo. 

Parágrafo único - As emprêsas 
q!le explorem serviços para os quais 
sao necessárias a tividades profis
sionais farmacêuticas estão igual
mente sujeitas ao pagamento de 
uma anuidade, incidindo na mesma 
mora de 20% (vinte por cento), 
quando fora do prazo. 

Art. 23 - Os Conselhos Federal 
e Reg~onais cobrarão taxas pela ex
pedlçao ou substituição de carteira 
profissional. 

Art. 24 -As emprêsas e estabe
lecimentos que exploram serviç·os 
para os quais são necessárias ati. 
vldades de profissional farmacêu
tico deverão provar perante os Con 
selhos Federal e Regionais que 
essn.s at~yidades são exercidas por 
profl..ssiolia:J h a blll tad.o e registra. 
do. · 

Parágrafo único - Aos infrato. 
res dêste artigo será aplicada pelo 
respectlv·o Conselho Regional a 

! ,/ 
} 
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m.ulta de Cr$ 500,00 (quinhentos 
cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco 
mil cruzeiros) . 

Art. 25 - As ·taxas e anuidades 
a que se referem os arts. 22 e 23 
desta Lei e suas alterações poste
~iores serão fixadas pelos Oonse. 
lhos Regionais, com intervalos não 
inferiores a 3 (três) anos. 

Art. 26 - Constitui renda. do 
Conselho Federal o seguinte: 

a) 1/4 da . taxa de expedição 
de carteira profissional; 

b) 1/4 das anuidades; 
c) 1/4 das multas aplicadas de 

acôrdo com a presente lei; 
d) doações ou legados; . 
e) subvenções dos governos, ou 

dos órgãos autárquicos ou dos pa. 
raestatais; 

f) 1/4 da renda das certidões. 
Art. 27 - A renda de cada con. 

selho Regional será constituída do 
seguinte: 

· a> 3/4 da taxa de exPedição de 
carteira profis.s~onal; 

b) . 3/4 das anuidades; 
c) 3/4 das multas aplicadas de 

acôrdo com a presente lei· 
d) doações ou legados; 
e) subvenções dos governos, ou 

dos órgã·os autárquicos ou dos pa. 
r a esta tais; 

f) 3/4 da renda das certidões; 
g) qualquer renda eventual. 
§ 1.0 - Cada Conselho Regional 

destinará 1/4 de sua renda líquida 
à formação de um fundo de assis
tência a seus membros necessita
dos, quando inválidos .au enfermos. 

§ 2.0 - Para os efeitos do dispos
to no parágrafo supra considera-se 
liquida a renda total com a só 
dedução das despesas de pessoal e 
expediente. · 

CAPlTULO IV 

Das Penalidades e sua Aplicaçilo 

Art. 28 o poder de punir dlsci· 
plinarmente compete, com exclu
sividade, ao Conselho Regl·onal em 
que o faltoso estiver Inscrito ao 
tempo do fato punível em que ln
correu. 

Art. 29 -A jurisdição disciplinar, 
estabelecida no artigo anterior, nio 
derroga a jurisdição comum quando 
o fato constitua crime punido em 
lei. 

Art. 30 - As penalidades discipli
nares serão as seguintes : 

I) de advertência ou censura, 
aplicada, sem publlcidade, verbal
mente ou por oficio do Presidente 
do Conselho Regional, chamando a 
atenção do culpado para o fato, 
brandamente no primeiro caso, 
energicamente e com o emprêgo 
da palavra, "censura." no segundo; 

II) de multa de Cr$ 500,00 (qui
nhentos cruzeiros) . a Cr$ 5.000,00 
(cinco mll cruzeiros), · que serão 
cabivels no caso de terceira talta 
e outras subseqüentes, a juizo do 

. conselho Regional a que pertencer 
o faltoso; 

III) de suspensões de 3 (três) 
meses a um ano, que serão impos
tas por motivo de falta grave, de 
pronúncia criminal ou de prisão 
fm virtude de setença, aplicáveis 
pelo Conselho Regional em que esti
ver Inscrito o faltoso; 

IV> de eliminação que será im
posta aos que porventura houve
rem perdido algum dos requisitos 
dos arts. 15 e 16 para fazer parte 
do Oonselho Regional de Farmácia, 
inclusive ao.s que forem reconheci
dos, perante o Conselho Federal de 
Farmácia ou em juizo, de Inconti
nência púb11ca e escandalosa ou de 
embriaguez habitual; e aos que 
por faltas graves; já tenham sido 
três vêzes condenados definitiva. 
mente a penas de suspensão, ain
da que em Conselhos Regionais di
versos. 

§ 1.o - A deliberação do Conse
lho precederá. sempre audiência do 
acusado, sendo-lhe dado defenaor, 
se não fôr encontrado ou se deixar 
o processo à revelia. 

§ 2.o -Da Imposição de qualquer 
penalidade caberá recurso, no pra. 
zo de 30 (trinta) dias, contados da 
ciência, para o Conselho Federal, 
sem efeito suspensivo, salvo nos 
cn.sos dos números III e IV dêste 
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artigo, em que o efeito será suspen-
sivo. · 

CAPíTULO V 

Da Prestaç~o· de Contas 

Art. 31 - Os Presidentes do Con
selho Federal e dos Conselhos Re
gionads de Farmácia prestarão, 
anualmente, suas contas perante o 
Tribunal de Contas da União. 

§ 1.o - A. prestaoão de contas 
do Presidente do.:Conselho Federal 
será feita · direta.mente. ao referido 
Tribunal após aprovação do Con. 
selho; . . 
, § 2.o - A prestação de contas 
dos Presldelltes dos Conselhos Re. 
gionais•será feita a·o referido TribU· 
nal .. por interméc:Uo. do Conselho 

·Federal de· Farmácia. · 
§ 3.o - Cabe aos Presidentes de 

cada Con.Selho a· responsabilidade 
pela prestação de contas. 

CAPiTULO VI 

Das Dfsposiç6es Gerais e Transt-
t6rfas . 

· Art. ·32 - A inscrição dos profis 
sionais e práticos já registrados 
nos órgãos de' Saude Pública, na 
c;lata desta lei, será feita, seja pela 
apresentação de tltulos, diplomas, 
certificados ou cartas · registradas 
no'MlDistérlo da Educação e Cultu. 
ra ; ou Departamentos Estaduais, 
seja mediante prova de. registro na 
:t;epartlção competente. . 
.: l'arágra.fo único - Os licencia
dos;· práticos habilitados, ·passarão 
a denomlnar~se,. em todo território 
nacional, "oficial de Farmé.cla". 

.. Art. 33 -· Os pré.ticos e 'oficiais 

. ~e Farmé.cia; Ji habllltados. na for. 
.ma da. lei, poderão ser provisiona
dQS para assumirem a responsabi
lidade técnico-profissional para far
mácia de . sua propriedade, desde 
que, na data da vigência desta lei, 
os respectivos certificados de habi· 
lltação. tenham sido expedidos há 
mais de 6 (seis) anos pelo Servi. 
ço Nacional de Fiscalização da Me-

dicina ou pelas repartições sanitá
rias competentes dos Estados e Ter
ritórios, e sua condição de proprie
tários de farmácia date de mais 
de 10 . (dez) anos, sendo-lhes, po-

. rém · vedado o exereicio das mais 
atlvidades privativas da ·profissão 
de farmacêutico. 

§ 1.0 - Salvo a exceção prevista 
neste artigo, são . proibidos provi
sionamentos para qual.squer outras 
finalldades. 

§ 2. 0 - Não gozará do benefício 
concedido neste artigo o prático ou 
oficial de .Farmé.cla estabelecido 
com farmé.cia setn a satisfação de 
tôda.s as exigências legais ou re· 
gulamentares na data da publica. 

. ção desta lei. · · 
Art. 34 - O pessoal a serviço dos 

Conselhos de Farmácia será · Ins
crito, · para · efeito · de previdência 
social, no Instituto ·de Previdência 
e Assistência dos Servidores do Es
tado · (IPASEl , em conformidade 
com o art. 2.o do Decreto-lei n.o 
3. 347, de 12 de jUnho de 1941. 

Art. 35 - Os Conselhos Regionais 
poderão, por · pràcura.dorea seus, 
protnover, perante o Juizo d.a. Fa
zenda Pública, e mediante. processo 

· do executivo fisca.l, a cobrança das 
penalidades e anuidades previstas 
para a execução da presente lei. 

Art. 36 - A assetnbléia · que se 
realizar para a escolha dos metn
bros do primeiro Conselho Federal 
de Farmácia .. será presidida pelo 
Consultor-Técnico do M1nlstério do 
Trabalho,. Indústria e . Comércio e 

· se constituirá dos delegados-eleito
res dos sindicatos e associações de 
famacêutlcos, com tnais de 1 (um) 
ano de existência· legal no Pais, 
eleitos em assembléias das respec
tivas entidade.S por votq secreto 
e segundo as formalidades estabe
lecidas para ·a escolha de suas di· 
retorias ou órgãos dirigentes. 
· § 1.0 - Cada sindicato ou asso

ciação Indicará um único delega. 
. do-eleitor, que deverá ser, obrigato
riamente farmacêutico e no pleno 
g·ôzo de seu.s direitos. 
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§ 2.o - Os sindicatos ou associa
ções de farmacêuticos, para obte. 
rem seus direitos de· representação 
na assembléia a que se refere êBte 
artigo, deverão Pl"Oceder, no prazo 
de 60 <sessenta) dias, ao seu regis
tro prévio perante a Federação das 
AJJsoclações · de Farmacêuticos do 
Brasu medlànte a apresentação de 
seus estatutos e mais documentos 
julgados nece&~ários. 

§ 3.o - A Federação das Associa
ções de . Farmacêuticos _do Brasll, 
de acôrdO com· o Consultor-Técni
co do Mlnlstério do Trabalho, .In
dústria e Comércio tomará as pro~ 
vidências necessárias à reallzaçau 
da a&sembléla de que cogita êste 
artigo.· · 

Art. 37 - o conselho Federal de 
Farmácia . procederá.,:. em. ·sua pri
meira reunião, ao sorteio dos canse. 
lhelros federais que deverão .exer
cer o mandato por um, dois ou 
três anos. 

Art. 38 - O pagamento da pri
meira anuidade deverá. ser feito 
.por acasião . da Inscrição ·no canse. 
lho Regional de Farmácia. 

Art. ·39 - Os casos omisSOs veri
ficados · nesta lei serão resolvidos 
pelo Conselho Federal de Parmá
cla. Enquanto não fOr votado o 
Código de Deontologia Farmacêuti. 
ca prevalecerão em cada Conselho 
Regional as · praxes reconhecidas 
pelos mesmos. . . 
. Arti 40 ;_A presente lei entrará 
em vigor, em todo o território na
cional, 120 (cento e vinte) dias de
pois .de sua publlcação, revogadas 
as disposições em ~ntrário. 

As Comiss6es de Saúde Pú· 
bltca e de Finanças. 

O SR .. PRESIDENTE - Está fin· 
da . a leitura do Expediente. 

O nobre senador Attfllo Vivac
qua enviou à M'esa · discurso para 
ser publicado de acôrdo com o di& 
posto no ·parágrafo segundo do art. 
201, do Regimento Interno. 

Sua Excelência será atendido. 

li: o seguinte o discurso do 
Sr. senador AttWo Vivacqua : 

Sr. Presidente, dada a lmpos
sibllldade de ocupar a tribuna pa. 
ra tratar de diversos· assuntos, dt:
vido à interrupçio da Uumlnação 
da Casa, aproveitei os Instantes 
em que foi suspensa a sessão, para 
rec!Jgtr algumas breves palavras sõ
bre matéria que julgo de cará.ter 
premente. 

Sr. Presidente: 
Em discurso que proferi no :Mon

roe, . apreciei o Plano de Serviços 
de Médicos de BrasWa, o qual con
sidero dos mais modernos. e. mesmo 
revolucionários. Desejo chamar a 
atenção das autoridades responsá.. 
veis pela angustiosa situação em 
que se encontram numerosos médi
cos na nova Capital Federal, em 
face do problema da · habitação. 
Além da má locallzaçio de suas 
résldências, em quadras que, sob 
diversos aspectos, tanto contras
tam com o . .confôrto, hllilene e tran
qüJlidade de outras áreas urbanas, 
não dispõem êsses prOfissionais e 
servidores,- de casas em condições 
de compo\'tar condigna e suficien
temente . suas famillas e um gabi
nete .de estudo e de trabalhO. J!:s. 
tão alojados nos Apartamentos JK 
de quartn e sala· e alguns, dentre 
êles, com sete filhos.- Brasilla está 
ficando privada da assistência de 
médicos Uustres animados do mais 
vivo entusiasmo pela ·nossa fuci
nante metrópole, em cujo desenvoL 
vimento e · futuro tanto confiam. 
Cumpre .: ter sempre· presente a 
preocupação que deve ser consi
derada fundamental, de que o pa~ 
pel que cabe a Brasllia, na Inte
riorização de fatOres e instrumen. 
tos de progresso, depende, primor
dial e essencialmente, da organi
zação e manutenção de serviços 
adequados e modelares de sa11de, 
cuja organização e fUilcionamento 
dependem, por sua vez, dàs boas 
equipes que, felizmente, possulmos, 
com seus especialistas, sanitaristas 
e higienistas, 
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Além do mais, Brasllla terá de 
ser um dos mais Importantes cen
tros de pesquisas médicas do mun
do, estando na verdade, :fadada u 
atrair os mais conspicuos expoen
tes nacionais e estrangeiros da pro. 
flssão e ciência médicas. os nossos 
H:.pócrates gozam do mais allto 
conceito internacional, e a êle:s 
devemos, nos momentos Incertos e 
cétlcos da construção de Brasll!a 
lnestimá veis serviços de pionelris: 
mo. Em suas mãos estão a sal)de 
da nossa popUlação, -.. e a preserva.; 
ção do privilégio, que a Providência 
nos deu, de naturais condições de 
salubridade do retâ.ngulo Cruls. 

Larnentàvelmente, sumidades da 
medicina já deixaram ou preten
dem deixar, por essas razões, a 
nossa capital. O problema habita
cional junta-se ao da falta de lo
cais para consultórios. Base proble
ma afeta também de maneira pro
funda e generalizada, os advoga
dos e outros profissionais llberal.li. 
Dirijo 1UJl especial apêlo ao Sr. Pre
sidente da República,· o qual é o 
próprio apêlo de. seus colegas, tam
bém endereçado ao Dr. Ernesto Sil
va e General Lucas Bayard de Li· 
ma, Secretário de Educação e Saú
de da Prefeitura de Brasilla, que 
sabemos estarem sempre identifi
cados com os interêsses de sua no
bré e benemérita classe. 

O SR. PRESIDENTE - Não ha
vendo . possibll1dade para prossegui
mento . dos trabalhos, por falta de 
energia elétrlca, suspendo a seSSio 
por trinta minutos. 

A sessão é 8U8PBnBa às. 14 ho
ras e 40 tntnutos e reaberta às 

·.15 horas e 10 tntnutos. 
O SR. PRESIDENTE - Está rea

berta a sessão. 
Persistindo a. mesma razão que 

lev.ou a Mesa. a suspender a sessão, 
vou encerrá-la designando antes, 
para a próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 -Votação em discussão única 
do Projeto de Resolução.número 35, 
de 1980, de autoria da Comissão 
Dlretora, que nomeia Jalro Braa1-
llano d.a costa, Wilson Menezes Pe
dl'Osa e Roberto D!ácupulos para 
os cargos de Ajudante de Almoxa
rlfe, Padrão PL, criados pela Re
solução n.0 24-80. 

2 - Votação. em discussão única 
do Projeto· de Resolução número 36, 
de 1980, de autoria da Com1ssin 
Diretora, que nomeia Dalva Bastos 
para o cargo de Enfermeira, Padrão 
PL-'7, criado Pela Resolução níunero 
24-60. 

3 - Votação, em discussão únic.1, 
do Projeto de Resolução níunero 
3'1·8.0, de autoria da Comlssio D1-
retora, que nomeia Fer!x: A'ntônio 
Orro e outros para cargos de Guar
da de Segurança do Quadro da Se
cretaria do Senado Federal, criados 
pela Resolução nl)mero 24-60. 
4- Votação, em primeira discus

são, do Projeto de Lel do senado, 
n.0 11, de 1958, de . autoria. do Sr. 
Attillo Vlvacqua e outros Senhort:s 
Senadores, que cria o Serviço Na
clonai de Irrigação e de Solos Agrf. 
colas e dá ·outras providências, ten
do Pareceres, sob números 229 a 233 
das Comissões: de Constituição . é 
Justiça, pela constitucionalidade; 
de Serviço Público Civil, tàvorável 
com a Emenda que oferece,. sob nfl
mero 1 <CSPC); de Transportes 
Comunicações e Obras Públicas, :ra: 
vorável; de Economia, favorável· 
de Finanças, favorável com ·aá 
Emendas que apre.senta, sob ns. 2 
a 8 (CF>. · 
5- Votação,::..em dlsCliSsão única., 

da Redação .. llibial do Projeto de 
Resolução n.0~34-80, que nomeia Lu
ciano Vieira,~para o cargo de Wdl
co,_Pad~o ~ •. criado pela Reso.. 
luçao numero 24-80, (redação ofe
recida pela Comissão Dlretora em 
seu Parecer número 234, de 1960). 

6 - votação, em discussão única 
do Projeto de Resolução número sa' 
de 1980, de autoria da comlssã~ 
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Diretora, que concede exoneração a 
Alexandre Rachid José Pedro, do 
cargo de Auxll1ar Legislativo do 
QUadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

7 - votação, em discussão única,·. 
do Projeto de Resolução número 33-;. 
60, que nomeia Edson Ferreira 
Afonso, René Nunes, Geraldo M'age
la de Mello Mourão e Walter. Or-

. lando Barbosa Leite para os cargos 
de Oficiais Auxlliares da Ata cria
dos pela Resolução número 24, de 
1960. 

8 - Votação, em discussão única, 
do Requerimento número 344, ele 
1960, do Sr. Senador Jefferson de 
Aguiar, sollcitando a Inclusão em 
Ordem do Dia, no1.1 têrmos do art. 
171, n.0 I, letra "a", do Regimento 
Interno, 1io Projeto de Lei da Câ
mara n.O 333, de 1952, que dispõe 
sôbre a participação do trabalha
dor nos lucros da emprêsa . 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a · sessão às 15 
horas e 10 minutos. 



' 
76;a Sessão da 2.a Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 

em 27 de junho de 1980 
PRESIDI!INCIA DO SENHOR FILINTO .:MOLLER 

As 14 horas e 30 mtnutos, acham
se :presentes os senhores senado
res: 

Zacharias de Assumpção. 
Lobão· da. SUvelra. 
Mendonça Clark. 
Joaquim Parente. 
FaUllto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
:R.eglnaldo Fernandes. 
Argemlro de Figueiredo. 
.Antôpto Baltar. 
.Ary Vlanna. 
Cala4o de Castro. 
Gllberto Marinho. 
Pedro Ludovteo. 
Taclano de Mello. 
Flllnto :Milller. 
Gaspar venoso. 
Francisco Gallottl. - (18) ..• 

O SR. PRESIDENTE - A llsta 
de presença acusa o compareci
mento de 18 Senhores Senadores. 
Ha. vendo número legal, est{l aberta 
a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. Lob4o da Sjlveira, ser

vlnifo de Segundo Secretário, 
. f)ror:etle à leitura da Ata da 

sessão anterior, que, posta em 
cli&cuss4o, é sem debate apro. 
vaàa. 

O Sr. Francisco GaZ!otti, ser
vin.do de Primeiro Secretário, 
dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 
REPúBLICA DOS ESTADOS 

UNIDOS DO BRASIL 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITO

RAL DE PERNAMiBUCO 

Diploma·· 

O Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral do Es
tado de Pernambuco, nos têrmos 
do Código Eleitoral vigente, conce
de o presente diploma de Suplente 
de Senador ao Sr. Antônio Bezerra 
Baltar, eleito na llsta registrada 
do Partido Trabalhista Brasileiro e 
da coligação "Oposições Ullidas de 
Pernambuco", para a representa. 
ção de Pernambuco no Senado Fe
deral, segundo a proclamação fel
ta na sessão de 24 de novembro de 
1958, do mesmo Tribunal Regional 
Eleitoral, baseada nos seguintes 
dados oflclals, extraldos da respec
tiva Ata: 

Votação geral apurada . . .442. 742 
Votação nominal do diplo-

mado .. .. .. . .. .. . .. .. 255.829 

E para que o Suplente eleito pos
sa provar sua qualidade perante 
quem · de direito, mandei fazer o 
presente diploma que assino com 
o diplomado. 

Recife, 28 de novembro de 1858. 
- Luiz Gonzaga da Nóbrega, Presi
dente, - Ant6nto Beze"a Baltar, 
Suplente eleito. - Vlnícius Soares 
de Almeida, ~!retor da Secretaria. 

Extraido da'!Ma da. sessã·o de pro. 
clamação dos.,.eleitos . 

" Manlfestaç{jes favoráveis à apro. 
vagão do substttu.tlvo do Deputado 
Carlos Lacerda ao Projeto de Lel 
da C4mara n.0 13, de 1980 <n.0 

2.222-57, na Cdmara elos Depu
tados) que fixa as Diretrizes e ba-
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ses da educação nacional : 

Do Presidente da CEBP, Sr. Dlniz 
Cabral Filh·o, de Recife, PE; . 

- da Senhora Maria José Lima, 
Presidente do Apostolado da Ora
ção de Jacupiranga, BP; . 

- do Senhor Petrônio da SUva 
Oliveira, de· Salvador, BA; . 
·- do Frei J•oão Vogel; de Anápo. 

!is, ao; . · 
- da Congregação Mariana da 

Paróquia. de Santana, GO; 
_ do Colégio São Francisco de 

Assis, em Aná.polls; GO; · 
- do Profe,ssor Geraldo Pompeu 

e outros. de GoiA.nia, GO; . : 
- da Diretoria do Ginásio AUXI' 

lludora, de Sllvãnia, GO; · 
- dos Professares do Ginásio Ar. 

quldlocesano de Itumblara, GO; · 
- do Bispo de Goiás, Dom Cân-

dido; · 
- do Padre Oswaldo venturuzo, 

de Culabá, M.T; . · 
- da Câmara :Municipal de Ava-

ré, SP; . B 
- da Câmara Municipal de as-

tos, SP; · • 
1 

d 
...:.. da Congregaçao Mar ana e 

Parlqueraçu, Jacupiranga, SP; 
- da Associação dos ProfessOres 

de Jacupiranga, SP; · 
- Da Congregação Mariana de 

Jacuplranga, SP; 
...:.. do Presidente das Filhas de 

Maria. de Jacupiranga, SP; . 
_ da Câmara Municipal de Jullo 

Mesquita, SP; . 
· - do BiSpo Auxlllar de Santo~. 

Don· Walmor; 
_ da Irmandade Nossa Senhora 

da Conceição, de Jacuplranga, SP; 
- da Igreja Itapema, de Santos, 

SP; · 
- da Senhora Irene de Freitas, 

de Curitiba, PR; 
- dos Profe$sôres e Alunos do 

Ginásio Santa Cruz, de Canolnhas, 
se; 

- da Câmara Municipal de Ben
to Gonçalves, RS; 

- do Prefeito Municipal de Bom 
Jesus, RS; 

- da Câmara Municipal de Crls-
siumal, RS; . . 

- da Escola. São Luis, de Espu-
moso, RS; . · 

· c_ do Ginásio São Francisco de 
Assis, de Pôrto Alegre, RS; · i 

c_ do Sr. João Machado e outros 
de Pôrto Alegre, RS; - i 
. - da Federação dos Estadantl!s 
Universltário~1 de Pôrto Alegre, RS; 

- do Oolég~o.Hôrto, de Uruguai-
ana, RS; · · 

- da Câmara Municipal. de Via· 
dutos, RS. · . . . 

Manttestç6es contrárias à aprq
vaçao do Pro1eto de Let n.o 13 de 
1980, (n.0 2.222-'57, na C4mara> que 
tt::a as dtretrt~~:es e bases da Edu-
caçao Nacional : i 

Do Sr. José Sardi Figueiredo, I>!!· 
legado dos Aeronautas de Belo Ho-
rizonte, M!G; . 
· - da Senhora . Cilia Donángelo, 

de Araraquara, BP; 
- do Senhor Ozellr Carvalho, de 

Araraquara, BP; 
- do Senhor Enas Cbiozlni,. de 

Araraquara, BP; 
- do Senhor Antônio Camargo, 

de Araraquara, SP; . 
- do Centro Acadêmico cJ.a Fa

culdade àe Filosofia, de Araraqua
ra, BP; 
. - do Sr; Mário Lapenta, de Ara

raquara, SP; 
- do Senhor Augusto Alves, de 

Araraquara, SP; . 
- do Senhor Lulz Lacerda, de 

Araraquara, SP; · 
- do Sr. Renon Amaral, de Ara-

raquara, SP; · 
- do Senhor Emll Barbour, de 

Araraquara, SP; . 
- do Senhor Jo.sé Maia, de Ara. 

raquara, SP; 
- do Senhor Jaime Leal, de Ara. 

raquara, SP; 
- do Centro Acadêmico da Fa

culdade de Filosofia de Araraqua. 
ra, SP; 

- do Senhor Fausto Castillio, de 
Araraquara, SP; · 

- do Centro Acadêmico Sampaip 
Vidal, de Arnraquara, SP; 
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- do sr. José Tanuro, de Arara-
quara, SP; · 

- do Senhor Lázaro Mendes, de 
Araraquara, SP i ·· 

- da Senhora Amélia Leão, de 
Araraquara, SP; · 

- do· Sindicato dos Trabalhado
res Metalúrgicos Santo André, SP; 
· - da Sra. Elpidla Ferraz .de AI· 
meida, de Jaú, SPi 

- da Senhora ~Edlth Ferraz, de 
Jaú, SP; 

- da Senhora Maria F. de Al
meida, de Jaú, BP; 
. - da Senhora Iria Dario, de Jaú, 
SP; · 

- da Senhora Herondlna Ferraz, 
de Jaú, BP; · · 

- do Sr. Olimplo F. de Almeida, 
de Jaú, SP; 

..:.. da Escola Pública José Ureda, 
de Jaú, BP; 

- de Helcy e Vicüni, de Jaú, SP; 
- do Sr. Nelson MB.zeto, de Jaú, 

BP; . 
- da Senhora Edna F. A. Fran

ca de Jaú, BP; 
- da. Senhora Cely Ferraz, de 

Jaú, SP; 
- do Sr. José Auto Pereira, de 

Matão~ SP; 
- do Senhor Paulo Ernesto Mo-

ralles, de Matão, SP; .. 
..:.. do Senhor Ivan Gonçal.ves Pe

reira, de Matão, BP; 
- do Sr. Joel Pinheiro, de MI!.· 

tão, BP; 
- do Senhor Giacomo Zanonl, de 

Matão, SP; 
- do Senhor Jal3s de Oliveira. 

de Matão, BP; 
- do Senhor Herculano Pires, 

Presidente do Clube dos Jornalistas 
Espiritas de São Paulo, SP. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin. 
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Menezes Pimentel, orador inscri
to. 

O SR. MENEZES PIMiENTEL -
(Lé o se(IUtnte discurso> -Sr. Pre. 
s!dente, Srs. Senadores. Transcor. 
reu ontem o primeiro centenário 

de nascimento do Dr. João Mari
nho de Andrade, que foi uma das 
figuras de maior renome do Cea
rá. 

Formado em 1883 pela antiga 
Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, especializou-se, na Euro
pa, em Oftalmologia. De regresso 
do Velho Mundo, casou-se em So
bral, sua terra natal, com D. Maria 
Carolina de Saboia Albuquerque, 
e fixou residência em Fortaleza. 

Naquela cidade, iniciou sua pro
fissão, com . brilho e devotamento, 
tendo sido Chefe do Serviço llrf'édico 
da Santa Casa de Mlserlcórdla e 
Dlretor de Higiene do E.stado. 

De coração sensivel aos padeci
mentos humanos, desenvolveu suas 
atividades profissionais, com r,rotl
ciêncla e dedicação lnexcedive , des
tacando-se, como traço· distintivo de 
sua bondade, a solicitude com que, 
pre.stava assistência .a quantos, des
favorecidos da fortuna, lhe batiam 
à porta do consultório. 

Repul3licano hiStórico, foi mem. 
bro de Constituinte de 1891, Prefei~ 
to de Fortaleza, Deputado Federal 
em três leglslaturas e Vice-Presi. 
dente do Estado. 

No desempenho de tôdaa essas 
funções eletivas, que, merecidamen
te lhe confiaram os seus conterrâ
neos, sempre se conduziu com apru
mo, os olhos fitos na glória do :Bra
sil pelo engrandecimento do Ceará. 

Como chefe de familla deu aos 
seus dignos fllhos os mais edlflcan. 
tes exemplos de trabalho honrado, 
amor às instituições democráticas 
e cooperação eficiente na. defesa 
dos lnterêsses nacionais. 

Flél.s às l~ões recebidas, dentre 
êles, ocupàm,-com honradez, patrio~ 
tlsmo ·e :dlgn~dade, altos cargos 
na administração p~blica o Profes. 
sor João Marinho de Andrade Fi
lho, os Engenheiros Tomaz, Lulz e 
José Marinho de Andrade e o mé. 
dico Abelardo Marinho de Andra. 
de, ex-Deputado Federa~. ex-Diretor 
Geral do Departamento Nacional 
de Saúde e atualmente Presidente 

•: ,-
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do Conselho Nacional de Serviço 
social. 
· João Marinho de Andrade, que 
faleceu em Janeiro de 1927 :foi fn: 
contestàvelmente um grande brasi
leiro, como médico, representante 
do povo; administrador da coisa 
públlca., em todos êsses variados 
aspectos de sua. vida, revelou, sem 
descontinuidade, sentimentos de so.. 
lidarledade humana, alta compre
ensão de seus deveres clvlcos, ho
nestidade comprovada e grandeza 
moral. 

Em nome do Ceará e no meu 
próprio, rendo à sua memória lm
pereclvel o tributo de nosso pro
fundo respeito e sincera admira· 
ção. 

o Sr. Fernandes Távora- Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR. MENEZES PIMENTEL -
Com prazer. 

o Sr. Fernandes Távora - Dou 
meu testemunho de tudo quanto 
v. Exa. acaba de expor. O Dr. João 
Marinho de Andrade foi realmente 
um cearense digno e brasileiro me
recedor ·da consideração dos seus 
concidadãos. 

O SR. MENEZES PIMENTEL -
A declaração de V. Exa. multo re. 
força meu c·onceito a resp~lto da 
pes.soa do Dr. João Marinho de An
drade. 

Era o que tinha a declarar, Sr. 
Presidente. (Muito bem,· muito 
bem>. 

O SR. PRESIDENTE - Em res
posta ao oficio em que o Senado 
lhe deu conhecimento da vaga 
aberta na repr.esentação do Estado 
de Minas Gerais pelo falecimento 
do Senador Lima Guimarães, o Pre. 
sldente do Tribunal Superior Elei
toral enviou ao Senado telegrama 
que vai ser lldo. 

É lido o .seguln te 
Telegrama 

De Brasilla- D. F.- 24.118-
57 - 18 - 18. 

Excelentisslmo Senhor João Gou
lart, :Presidente senado .F1ederãl -
Bra.silla. 

18-IÍ-60, 
comunico vossêncla Tribunal Su· 

perlor Eleitoral sessão dia oito ju. 
nho corrente apreciando processo 
1.838: - Resolveu decidir eleição 
para vaga. del:xa.da Senador João Li· 
ma G-uimarães vg marcando elei
ção ~ia três outubro próximo vg 
bem como comunicar decisã.o Tri
bunal Regional Eleitoral Mlnas Ge
rais pt Atenciosas saudações- Nez. 
son H'Ungria, Presidente Tribunal 
Superior Eleitoral. 

' 
O f!R. PRESIDENTE - A Mesa 

recebeu, do Sr. :Moura Andrade, Li· 
der da Maioria, oficio cuja. leitura 
será 'feita pelo Senhor Primeiro 
Secretário. 

·É lido o seguinte 

Oficio 

Em 24 de junho de 1960 
Senhor Presidente: 
Cumpro o dever de c·omunicar 

a ·Vossa Excelência que acabo de 
verificar não haver sido lncluida 
na Redação Final do Projeto de Lei 
da Câinara n.o 10, de 1958 (que dis
põe sôbre a estrutura administra
tiva da Previdência. Social) a Emen. 
da número 84, supresslva do Capf. 
tulo In do Titulo VI, constante dos 
artigos 121 a 128. 

2. E$Sa emenda flgllrou no gru. 
po das de pareceres favoráveis de 
tôdas as Comissões, aprovado na 
sessão extraordinária de 8 de abrll 
do correntP. ano, conforme consta 
d.a respectiva Ata (D. C. N. de 
9 ·à página 938, 4,B coluna) e do 
résultado geral das votações, publl· 
cado 111 12 (página 972), 2.11 coluna. 

3. Trazendo o fato ao conheci
mento de v;os,sa Excelência, soli
cito as. providências regimentais, a 
fim de'· ser sanada a omissão. 

Atenciosas saudações.- Áuro de 
Moura Andrade, Lider da Maioria. 
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O SR. PRESIDENTE - No ofí· 
cio que acaba de ser !Ido o Sr. Se· 
nador Moura Andrade, Lider da 
Maioria, denúncia êrro verificado 
na Reda.ção Final ·das emendas do 
Senad~ ao Projeto de Lei da Câma
ra n.0 10, de 1958, que dispõe sõbre 
a estrutura administrativa da Pre
vidência Social. 

A Emenda n.o 84, embora'aprova
da, não figur~u :qa Redação Final. 

O caso se enquadra no disposto 
na alínea "c" d~ art. 318 do Regi. 
menta ln terno : vertficaclo o êrro, a 
Mesa dêle dá conhecimento ao Ple
nário, .e. não havendo objeçóes; taz 
a devida comunicação, oficiando 
nesse sentido à Câmara dos Depu. 
tados. (Pausa> . 

Assim se procederá desde que· a 
Ca.sa não se manifeste em contrá
rio. 

Continua a hora -do Expediente. 
Não há mais ·orador Inscrito. 

Tôdas as matéria.s constantes da 
Ordem do Dia estão em fase de 
votação, que fica adiada por falta 
de "quorum". . 

São. as seguin te.s : 
ProJeto de Resolução número 35, 

de 1980, de autoria da Comissão 
D!retora, que nomeia .. Jalro Brasi
Uano da Costa, Wllson Menezes Pe. 
drosa e Jtobérto Di~upulós ·para 
os cargos de Ajudante de Almoxa
rlte padrão PL-7, criados pela Reso
lução número 24-60. 

Projeto de Resoluçã-o número. 36, 
de 1960, de autoria da Comissão 
Diretora, que nomeia Dalva Bastos 
para ó cargo de Enfermeira, padrão 
PL-7, criado pela Resolução nú
mero 24-60. 

Projeto de Re.solução ri.0 37-60, de 
autoria d.a Comissão Dlretora, que 
nomeia Ferix Antônio orro e ou
tros para cargos •de Guarda de se. 
gurança do Quadro da secretaria 
do senndo Federal, criados pela 
Resolução n.0 24, de 1960. 

Projeto de Lei do Senado n.0 11, 
de 1956, de autoria do Sr. Attillo 
Vivacqua e outros ·Senhores Sena. 
dores, que cria o Serviço Nacl·onal 

de Irrigação e de Solos Agrlcolas 
e dá outras providências, tendo: 
Pareceres, sob ns. 229 a 233, das 
Comissões: de Constituição e Justl-

. ça, pela constitucionalidade; de 
· serviço Público Civll, favorável, 

com a Emenda que oferece, sob n.0 

1 (CSPC> ; de Transportes, Comu
nicações e Obras Públlca.s, favorá· 
vel; · de Economia, favorável; de 
Finanças, favorável, com as Emen
das que apresenta sob ns. 2 a 8 (C: 
F.). 

Red.ação Final do Projeto de Re
solução número 34, de 1980, que 
nomeia Luciano Vieira, para o car· 
go de Médico padrão~PL-3, criado 
pela Resolução número 24-80 (reda· 
ção oferecida pela Comissão Dlre
tora em seu Parecer n.o 234, de 
1980). . .· . . . 

Projeto de Resolução número 38, 
de 1960, de autoria da Comissão 
Diretora, que concede exoneração 
a. Alexandre Rach!d José Pedro, do 
cargo de Auxiliar Legislativo do 
Quadro da . Secretaria do. senado 
Federal. 

Projeto de Resolução número 33, 
de 1980, que nomeia Edson Ferreira 
Afonso, René Nunes, Geraldo Ma
gela .de Melo Mourão e Walter Qr. 
!ando Barbosa Leite para . os car
go,s de Oficiais Auxiliares da Ata. 
criados pela. Resolução número 24, 
de 1960. · · · 

Requerimento n.0 · 344, de 1980, 
do Senhor senádor Jefferson de 
Aguiar, solicitando a Inclusão em 
Ordem do Dia, nos têrmos do art .. 
171, n.o r, letra "a", do :Regimento 
Interno, do Projeto de Lei da CA.· 
mara n.o 333, ·de 1952, que dispõe 
sõbre a participação do trabalhador 
nos lucros da emprêsa. 

Nada inala havendo que tratar. 
vou .~ncerrar a sessão. Designo para 
a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 -- Votação em discussão única 
do Projeto de Resolução n.o 35-60, 
de autoria da Comissão Diretora, 
que nomeia Jairo Bras11lano da Cos-
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· .. . , 
,\. ta, Wilson Menezes Pedrosa e :Ro- Quadro da Secretaria do Senado 

., berto Diâcupulos para os cargos de Federal. 
I 

Ajudante de Almoxarife, padrão 
PL-7, criados pela Resolução núme- 7- Votação, em dlscuBBão única, 
ro 24-80. do Projeto de Resolução número 33· 

1960, que nomeia Edson Ferreira 
2 - Votação em discussão única Afonso, René Nunes, Geraldo :Mage-

do Projeto de Resolução número la de Melo Mourão e Walter Orlan-
· 36-80, de autoria da Comlssão Dire- do Barbosa Leite para os cargos 

i' tora, que nomeia Dalva Bll8tos, para de Oficiais Auxlliarea da Ata cria-
: '• o cargo de Enfermeira, padrão PL· d·:is pela Resolução número 24-60. I 

7. criado pela Resolução número 
24-60. a - Votação, em discussão única, 

do Requerimento n.0 344, de 1960, 
; 3 - Votação, em discussão única, do Sr. Senador Jefferson de Aguiar, 
'· I do Projeto de Resolução, número solicitando a inclusão em Ordem 

37-60, de autoria da Comissão Dlre- d·o· Dia, nos têrmos do art. 171, n.o 
tora, que nomeia Ferlx Antônio I, letra ''a", do Regimento Inter. 
orro e outros para cargos de Guar- no, do· Projeto de Lel da Câmara 
da de Segurança do Quadro da Se-
cretaria do Senado Federal, criados 

n.O 333, de 1952, que dispõe s6bre 
a participação do trabalhador nos 

pela Resolução número 24-60. lucros da emprêsa. 
~ 4 - Votação, em primeira dis· 9 - continuação da primeira dls-

1:·. cussão do Projeto de Lei do Senado cu.ssão do Projeto de Lei do Senado 
n.O 11-1958, de autoria do Sr. Attilio n.0 7, de 1959, que dispõe sôbre a 
Vivacqua e outros Senhores Sena- franquia postal-telegrãtlca para os 
dores, que cria o Serviço Nacional Partidos Polfticos Nacionais (apre-
de Irrigação e de Solos Agricolas sentado pelo Senador Calado de 
e dá. outras providências, tendo Pa· castro>, tendo Pareceres da Comfs. 
receres, sob números 229 a 233, das são de Constituição e Justiça; 1.o 
Comissões: de Constituição e Jus- Parecer n.0 133, de 1959, pela in-
tiça, pela constituelonallda.de; de constit.ucionalidade do projeto; 2.o 
serviço Público Civil, favorável, Parecer número 575, de 1959, pela 
com a Emenda que oferece, sob n~0 constttuclonalldade do substitutivo 
1 <CSPC); de Transportes, Oomu- oferecido em Plenário, exceto quan-
nlcaç6es e Obras Públlcas, :favorá· to ao parágrafo único do seu artigo 
vel; de Economia, favorável; de 1.0 e, quanto ao mérito, pela sua 
Finanças, favorãvel, com as enien. Inconveniência (com voto em se. 
das que apresenta, sob números 2 parado do Senador Lima Gulma· aB(C.F.). rães) . Parecer aprovado na seBBáo 
5- Votação, em discussão únlcll, de 29-10·59; no tocante ao aspectG 

ela Redação Final do Projeto de constitucional da matéria, da cc.. 
Resolução- número 34-60, que no- missão de Transportes, Comunica. 
meia Luciano Vieira para o cargo ções e Obras Públicas, n. o 576, de de Médico, padrão PL-3 criado pe. 1959, favorãvel ao substitutivo, com 

l la Resolução número 24-60 (reda-
ção .oferecida pela Comissão Dlreto- a Emenda que oferece de n.0 2; da 

i ra em seu Parecer n.0 234, de 1960). Comissão de Finanças, número 57'1, 

6 - Votação, em dlscu.ssão única, 
de 1959, contrário aos artigos 5.0 a 

I 9.0 do substitutivo e ao item "a" da 
do Projeto de Resolução número 38, Emenda n.o 2; favorável ao item de 1960, de autoria da Comissão DI· 
retora, que concede exoneração a-. "b" da Emenda n.0 2; deixa de se 
Alexandre Rachld ·José Pedro, do · ·pronunciar sõbre os arts. 1.o a 4.o 
cargo de Auxiliar Legislativo do do substitutivo, declarando escapar 
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o a.ssunto à sua competência e apre
senta nova Emenda sob número 3. 

NOTA: Projeto retirado da Or· 
dem do Dia na sessão de 9 de no. 
vembro de 1959, a requerlmento do 
Sr. Senador Francisco Gallottl para 
audiência do Ministro da VIação e 

Obras Públicas ( dillgência · já cum. 
prida) . 

Estâ encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 14 
horas e 5·5 minutos. 



.. 

,' 

' 

---

77.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
. · em 28 de junho de 1960 . 

l?RESIDlllNCIA DO SENHOR FILINTO MttLLER 

As 14 horas e 30 minutos, acham. 
se presentes os Senhores Senadores: 

Pa.ulo Fender. 
Lobão da. Silveira . 
Mendonça. Clark. 
J'oa.qulm Parente. 
Fernandes Tâvora.. 
Menezea Pimentel. 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Antônio Baltar. 
Rui Palmeira. 
Ary Vlanna.. 
Moura Andrade. 
Taclano de Mello. 
Filinto Muller. 
Gaspar venoso. 
Franclseo Gallottl. 
Daniel Krleger. - (18). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
d.e presença. acusa o compa.real· 
menta de 18 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está. aber-
ta. a · se.ssão . · 

Vai ser llda a Ata. 
O Sr. Taclano de Mello, ser

vindo de SegundO secretário, 
procede à . leitura da Ata da 
sessao anterior, que posta em 
dtscussilo, é sem debate apro
vada. 

O Sr. Francisco Gallotti, ser. 
vindo de Prtmetro secretário, 
l~ o segu.inte 

EXPEDIENTE 
li!ENSAQEM 

N.o 116, de 1960 
(Número de Ordem na Prestdên

c!n d.a República 169) . 

Senhores Membros do Senado 
Federal: 

De acôrdo com o preceito constl· 
tucional, tenho a honra de subme. 
ter à aprovação de vossas Excelên
cias a. nomeação que desejo fazer 
do SenhQr Henrique de Souza Go
mes para exercer a função de Em
baixador Extraordinário e Plenipo
tenciário do Brasil junto ao Govêr
no do México. 

Os méritos do senhor Henrique 
de Souza Gomes, que me Induziram 
a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da 
anexa. informação do Ministério · 
das Relações Exteriores. 

Brasilia, em 2 de junho de 1960. 
- Juscelino Kubltschek. 

CURRICULUM VIT.lE DE 
HENRIQUE DE SOUZA GOMES 

1. Nascido no Rio de Janeiro. em 
8 de a.brll de 1907. Bacharel em Cl· 
ências JuridlcaB e Sociais pela Fa
culdade de Direito da. Universidade 
do Rio de Janeiro. Membro da 
"American Society ot Internatlonal 
Law". 

2. Ingressou no Mlnlstérlo das 
Relações Exterlore.<~, como Adido !t 
Secretaria de Estado, em 11 de .no
vembl'O de 1929; foi nomeado Tel'
celro Oficial, por ooneurso, en1 11 
de fevereiro de 1930; classificado 
Cônsul de Terceira Classe. em 17 
de janeiro de 1931; pr.omovldo a 
,Cônsul de Segunda Classe, por anti
guidade, em 19 de fevereiro de 1934; 
promovido a Primeiro Secretário, 
por merecimento, em 23 de dezem
bro de 1942; promovido a Ministro 
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de Segunda Classe, por merecimen
to, em 10 de deZembro de 1945; 
promovido a Ministro de Primeira 
Cla.sse, por merecimento em 6 de 
noven1bro de 1953. 

3. Durante a sua carreira. foi 
· deslgnarlo para o exerciclo das se

guintes funções: Segundo Secre. 
tárlo da Embalxa.da .do Brasil no · 
Uruguai; Segundo secretári-o da 
Embaixada do Brasil na Itália; De
legado Substituto da Delegação do 
Brasil às Nações Unidas; Delegado, 
com categoria de Embaixador, t1.a 
Delegação do BrasU en1 Genebra. 

4. AléDl dessas funções, foi desi
gnado para o exerciclo das lieguin
tes Dlissões e comiSsões: Encarre
gado dos Serviços . CoDlerclais da 
Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 1931. Auxll1ar do 
Gabinete do Ministro. de Estado 
das Relações EXteriores, .. em 1953. 
AuxWar de Ga.blnete do MlnlStro 
de Estado -das Relações Exteriorea 
em 1934. Encarregado de . orga. 
nizar 'o indice alfabético ãos Re
gulamentos para os serviços Diplo
mãtlcos e Consulares, em 1934. 
Encarregado dos Serviços Consula
res da Embaixada do Brasil na 
Itália, de 1937 a 1939. Secretãrlo 
do Chefe do Departamento Dlplo. 
mátlco e Consular de 1942 a 1944. 
Secretãrio da Primeira SubcoDlis
são da m Reunião de Consulta dos 
Ministros das Relações Exteriores 
das Rebúbllca.s Americanas, · reall
zada ·no ruo de Janeiro, em 1942, Se
cretário ·da Beção de Segurança, Na. 
clonai, em 1943. Secretário da Em
balxarla Especial à posse do Presi
dente do Paraguai, em 1943. Oficial 
de· Gabinete do M1nlstro de Estado 
das Relações EXteriores, em 1944. 
secretário da. Delegação do Brasil 
à COnferência Interamericana sô
bre os Problemas da Guerra e da 
Paz. na Cidade do México, em 1945. 
Secretário Geral da Delegação do 
Brasll à Conferência das Nações 
Unidas, em São Francisco em 
1945. Delegado do Brasil à n Par
te da Primeira Sessão da. Assem
bléia Geral das Nações Unidas, em 

Nova York. em 1946. Representante 
do Brasil no Conselho de Seguran
ça das Nações Unidas, em 1947. 
Chefe, interino da Delegação do 
Brasil à.s Nações Unidas, em New 
York, em 1947. Delegado substituto 
do Bll'asil, junto às Nações Unidas. 

·em New York, em 1947. Delegado 
do Brasil à Sessão Extraordinária 
da Assembléia Geral das Nações 
Unidas, em New York, em 1947 . 
Delegado substituto do Brasil jun
to ·às Nações Unidas e no conselho 
doe Segurança, em New York, eDl 
1947. Delegado do Brasil junt~ à 
Segunda Sessão da Assembléia Gl!
ral das Nações Unidas, em New 
York, em 1947. Delegado do Brasil 
junto ao Comitê· Interino da. ·AS· 
sembléia Geral das Nações Unidas, 
em New York, em 1948. Repre
sentante do Brasil na Comissão 
Especial da Sede da.s Nações Uni
das, em New York, em 1948. Dele
gado do Brasil à Assembléia Geral 
Extraordinária da ONU,. eDl New 
York, em 1948. Delegado do Brasil 
à 3.6 Sessão Regular .da. Assembléia 
Geral das Nações Unidas, em Paris, 
cm 1948. Chefe ela Dlvisão.Politlea 
do Departamento Politico . Cultural 
do Ministério das Relações ExteriO
res, em 1949. :Peiegado do Brasil à 
Quarta Se,ssão da Alisembléià Geral 
das Nações Unidas,. em· New York, 
em 1949, Membro ela Comissão de 
Reparações de Guerra, como rel)re
sentante do Ita.ma.raty, em ·1950. 
MleDlbro da Sessão de Segurança 
Nacional eD11950. Delegado dQ Bra
sil à Quinta Sessão da Assembléia 
Geral . das Nações Unidas, em New 
York, em. 1950. Chefe, ·interino, 
do Departamento Politico e Cultu
ral do Ministério das Relações 
Exteriores; em 1951. Direíor, subs
tituto, da Sessão de Segurança Na
cional do Ministério · d.a.s Relações 
Exteriores. em 1951, Membro da 
Comf.ssoo OrganiZadora. da VIII 
Assembléia da Comissão Interame
rlcana,, de Mulheres, no Rio de 
Janeiro, em 1952. Designado para 
elaborar as instruções da Delega. 

) 
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ção do Brasil à VII Sessã·o da As
sembléia Geral w Nações Unidas, 
coordenando as contribuições dos 
diversos órgãos do Govêrno Brasi
leiro e do Ministério das Relações 
Exteriores, em 1952. Delegado do 
Brasil à VII Sessão da Assembléia 
Geral das Nações Unidas, em New 
York, em· 1952. Delegado do Brasil 
à VIII sessão da Assembléia Geral 
da. ONU em Nova York, em 1953, 
Membro da Comissão· Incumbida 
de estudar o programa -da X Con. 
ferênc1a Interamerlcana, em ca. 
racas, em 1954. Chefe do Depar. 
tamento Politico e Cultural d.O MI· 
nlstérlo ·das Relações Exteriores, em 
1954. Delegado do Brasil ·à IX ses. 
são da Assembléia Geral das l';a. 
çõe.9 · Unidas, em New York em 
1954. Dlretor da Seção de Seguran. 
ça Nacional do Ministério das Re. 
lações Exteriores, em 1955. secre. 
tário.Geral Substituto, do Ministé
rio das Relações Exteriores, em 
1955. Delegado do Brasil à X Ses. 
são da Assembléia Geral das Na
ções Unidaa, em New Yor.k em 1955. 
Secretário-Geral Interino, do Mi
nistério das Relações Exteriores, em 
1956. Presidente da Comissão ln· 
cumbida de elaborar projeto de re.. 
estruturação do Ministério das Re. 
lações Exteriores, em 1956. Mem
bro da Comitiva Presidencial à 
Reunião dos Presidentes das Re. 
pública.e Americanas, no Panamá, 
em 1956. Presidente da Comissão 
Incumbida de elaborar as Instru
ções da ·Delegação do Brasll à XI 
Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, em 1956. Chefe da 
Delegação Brasileira à XXIV Ses
são do Conselho Econômlco e so. 
ela! das Nações Unidas, em Gene. 
bra . em 1957. Observador do Brasil 
à Vm: Sessão (extraordinária) do 
Comitê Executivo do Comitê Inter. 
governamental para as Migrações 
Européias, em Genebra, em .1957. 
Observador do Brasil à IX Sessão 
do Comitê Executivo do Comitê In. 
tergovernamental para as Migra. 
ções Européias em Genebra, em 
1957. Delegado do Bt·asU no Comi· 

tê "ad hoc" para a Agenda e As. 
.'Juntos Intersecional:> do Acôrdo 
Geral sôbre Tarifas Aduaneiras e 
Comércio, em Genebra, em 1957. 
Chefe da Delegação Brasileira à 
VII Sessão do Conselho do Comitê 
Intergovernamental para as Migra. 
ções Européias, em Genebra, em 
1957. Chefe da Delegação Brasi
leira à XII Sessão das Partes Con. 
tratantes do Acôrdo Geral sôbre 
Tarifas Aduaneiras e Comércio em 
Genebra, em 1957. Delegado do 
BrasU 'à VI sessão do Subr.omitê 
Permane-nte do Programa e à Vn 
Sessão do Comitê Executivu elo 
Fundo de Emergência das Nações 
Unidas, para Refugiados, em Gene
bra, em 1958. Chefe da Delegação 
do Brasil à X Sessão do Comitê 
Executivo e à Vm Sessão do Conse. 
lho do Comitê Intergovernamental 
para as Migrações Européias, em 
Genebra, em 1958. Delegado do Bra. 
si! à VIII Sessão do Comitê Exe
cutivo do Fund·o de Emergência 
das Nações Unidas para Refugiados 
em Genebra, em 1958. Delegado 
do Brasil à IX Sessão (extraordlná. 
ria) do CCimitê Executivo ::lo Funrl·o 
de Emergência das Nações Unidas 
para Refugiados, em Genebra, em 
1958. Delegado do Brasil ao Comitê 
"ad hoc" para a Agenda e Assun
tos Intersecionals dD .Acôrdo Geral 
sôbre Tarifas Aduaneiras e Co
mércio, em Genebra, em 1958. Che
fe da Delegação do Brasil, à Con· 
ferência Intema.cional do Trigo, em 
Genebra. em 1958. Chefe da. De
legação do Brasil à XI ses.sã·o do 
Comitê Executivo e à IX Sessão 
do Conselho do Comitê Intergover
namental para as Migrações Euro
péias, em Genebra, em 1958. Dele. 
gado do :Brasil à Reunlão de Estu
dos do Comitê Intergoverua>nlental 
para as Migrações Européia~. em 
São Francisco, em 1959. Chefe da 
Delegação do Brasil à XII . Sessão 
do Comitê Executivo e :., X Sessão 
a·(> .. conselho do Comitê lntergover
namental para as Migrações Euro
péias, em Genebra, em 1959. Chefe 
da Delegação do Brasil il XIII Ses-
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são do Comitê Executivo e à XI Ses
são do Conselho Delibe1·ativo do 
Comitê rntergovernamental para. as 
Migrações Européias, em Genebra, 
em 1959. -Heitor Soares de Moura 
Filho - Chefe, Substituto, da DI
visão do Pessoal. 

A Comissão de Relações Ex-
teriores. · 

MENSAGEM 

· .N.0 117, de 196() 

Senhores Membros do Senado Fe. 
dera!: 

De acôrd·o com o preceito c~ns
tltuciorial, tenho a honra de sub
meter à aprovação de Vossas Ex
celências a nomeação que desejo 
fazer do Senhor Ruy Pinheiro Gui
marães, para exercer a função de 
Embaixador Extraordintl.l1o e PlenJ
potenciá.rlo do Bra.sll junto ao Go
vêrno da Finlândia. 

O,s méritos do Senhor Ruy Pi
nileiro Guimarães que me Induzi
ram a esc·olhê-la para o desem
penho dessa elevada função, cons
tam da a.nexa Informação rlo M!
nlstéria das Relações Exteriores. 
- Brasília, em 15 de Junho de 
1960. - Juscelino Kubitschelc. 

CURRICULUM VITlE DE RUY 
PINHEIRO GUIMARÃES 

1 . Nascido n.a Rio de Janeiro, em 
18 de março de 1899. Bacharel em 
Ciências .Jurldicas e Sociais pela 
Faculdade de Direita da Ria de Ja. 
neiro (Prêmio "Conselheiro Ma
noel ?ortella", correspondente a 
l919'l . Bacharel em Ciências Polí
ticas e Sociais pela. Faculdade de 
Filosofia e Letras do Instituto His· 
tórlco e Geográfico Brasileiro. 

2. Ingress·ou na Ministério das 
Relações Exteriores na qualidad~ 
de Segundo-Secretário, por concur
.Q(), P.m ll-9-1920; prom~vldll '" 
Primeiro-Secretário, por antigulda· 
de, em 16-12·1935; promovido a 
Ministro de Segunda. Classe, por 
merecimento, em 10 de dezembro 

de 19~5; promovido a. Ministro ,de 
Primeira Classe, por merecimento, 
em 18 de janeiro de 1954. 

3. Durante a sua carreira . foi 
designac:la para a exercfclo elas se
guintes funções: Segundo-Secretá
rio da Embaixada da Brasil no 
Peru; Segunda-Secretário da Em
baixada do Brasll no Equador; En
carregado de Negócios da Embaixa
da do Brasil no Equador; Primeira. 
Secretário da. Em.batxa.da do Brasil 
no Japão; Encarregado de Negó
cios da Embaixada do Brasil na Ja. 
pão; · Primeiro-Secretária da Em
baixada do Brasil na Bélgica; En
carregado de Negócios da !Embaixa. 
da da Brasil na Bélgica; Ministra 
Conselheiro da Embaixada do Bra
sil na Bélgica; Cônsul Geral do Bra
sil em Antuérpia; Enviado Extraor
dinário e. Ministro Plen!potenclár!a 
junto aQ Govêrno do Irã; Enviado 
Extraordinário e Ministro Pleni
potenciário junto ao Govêrno da 
Grécia; Embaixador Extraordiná
rio e Plenipotenciário junto ao go
vêrno da Nicarágua. 

4. Além dessas funções, foi desi
gnada para o exercício das seguin
tes missões e comissões: Secretário 
da. Embaixada Especial para assis
tir às festas do Centenário da ln· 
dependência do Peru, em 1921. 
Secretária da Embaixada. Especial 
às comemorações tla batalha do 
Aiacucha, · em 1924. Conselheiro da 
Embaixada Especial à posse do Pre. 
sidente do Equador, em 1929. De· 
slgnado para representar o Minis
tério das Relações Exteriores, como 
Delegada, na camtasàQ enl!o.rregada 
de redigir o anteprojeto de Conven. 
çãa Universal de proteção nos di
l'eltos uterarlos. e artisticos, em 
1935. Representante do Ministério · 
das · Reláções Exteriores na can.se
lho da ·Cruz Vermelha Brasileira, 
em 193~~.~ Chefe, Interino, da Pra. 
to colo, em 1937. Membro da Comis
são encarregada de examinar os 
dispositivos do Rr.gulamento rle Pas
sa.portes e propor as modificações 
de que tal Regulamento necessitas
se, em 1937. Secretária da Comls-
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são Brasileira para Bôlsas de Es
tudos concedJdas a estrangeiros pe. 
lo rtamaraty, em 1943. 

Substituto eventual do Chefe da 
Divisão do Cerimonial, em 1944. 
Delegado Governamental do Brasil 

· à reunião de B·ruxelal.i, da comis
são dos Têstels e da Comissão da 
Construção da Engenharia Civil e 
dos Trabalhos Públicos, em 1946. 
Representante do Bra.sll na VIII 
Conferência Internacional para. a 
Unificação do Direito Penal. em 
Bruxelas, em 1947. Chefe da Dele· 
gação brasileira encarregada de 
negociar e assinar, em Bruxelas, 
"ad referendum", um acôrclo sObre 
transportes aéreos entre a Bélgica 
e o Brasll, em 1947. AsS11ssor da De
legação do BrasU à. III sessão 
da Assembléia Geral das Na.~ões 
Unidas, em Paris, em 1948. Repre
sentante do Brasil no Comitê cria
do pela Conferência Diplomática, 
reunida em Bruxelas, em 1948, a 
fim de rever a Convenção de Berna 
para a proteção das obras literá
rias e artistlcas de 1886, em 1949. 
Designado para. lntagt'ar a Missão 
Especial para representar o Go
vêrno do Brasil nas 10lenldades de 
posse do Presidente da Nicarágua, 
em 1957. 

5. Antes de servir no Ministério 
das Rela,ções Exteriores, o Embaixa
dor Ruy Pinheiro Guimarães, ser
viu no Ministério rla Guerra, de 
1.0 de julho de 1918 a 8 de setem
bro de .1920. 

Beata Vettort- Chefe da Divisiio 
do Pessoal. 

A Comiss(Jo tle Relações Ex
teriores. 

otíctos 
Do Presidente do Supremo Tribu

nal Federal encaminhando cópia de 
petição de mandado de aagurança, 
do seguln te teor : 

Suprem·o Tribunal Federal 
Oficio n.o 263-P 
Em, 20 de junho de 1960 .. 

Exmo. sr. Presidente do sena
do Federai. 

A fim de Instruir o julgame1.1to 
00 Mandado de segurança n.o 
7. 548, requerido ·ao Supremo Tri
bunal Federal, em favor de Oscar 
Carneiro Mapurunga e outros, de 
conformidade com o artigo n.o 101, 
letra "i", da OOnstltulção Federal, 
.solicito a. Vossa Excelência se dlgue 
mandar informar, dentro do prazo 
legal, sObre as alegações constan
tes da petição Inicial protocolada 
neste Tribunal a 25 de janeiro de 
1980, cuja segunda via segue jun. 
to. · 

Aproveito .a oportunidade para 
apresentar a Vossa Excelência os 
meus protestos de estima e cora.si
dera.ção. 

O Presidente do Supremo Tribu
nal Federal. Ministro .F. de Barros 
Barreto. 

João Batista Fontenele, Advogado 
Ed. I.A.P.C. - 8.o- Sala 811. 
Fones 1·9178 e 1-7383. 
Fortaleza - Ceará 
Exmo. Sr. Ministro Presidente do 

Egrégio Supremo Tribunal Fede
ral 

Oscar Carneiro Mapurunga, Pre. 
feito; Manoel Florêncio da Costa, 
Vlce-Prefelto; José Passos de Araú
jo, Raimundo dos santos Pereira, 
Raimundo Rocha dos Santos, An
tOnio Rosa dos Santos e Walter 
Pereira Dourado, respectivamente 
Presidente, Secretário e Vereadores 
da Câmara Municipal, todos do 
Munlciplo de General Tibúrcio, do 
Estado do Ceará, contorme tazem 
certos os documentos ns. 1. a 8. 
inclusos por· si e pelo aludido Mu
nicfpio, que legalmente represen
tam, vêm, por intermédio de seu 
procurador ba.stante1 adiante assi
nado (proc. em anexos), inscrito 
na O.A~B. sob n.o 737, fundados 
no que dispõe o parágrafo 24 do 
art. 1~1 da Constituição Federal e . 
nos têl.'mos do art ... e. o da Lel n.o 
1. 533, de 31 de dezembro de 1961, 
impetrar Mandado de Segurança, 
com o qual se querem. pOr a sal· 
vo dos efeitos de ato que contra os 
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Impetrantes, e ao arrepio . de dis
posições lnconfundivels daquela. 
constituição, vem de praticar, atra. 
vés de sua Resoluçllo n.o 22, de 1959. 
a ?4esa do Senado Federal, como tu
do será cumprldamente exposto . a 
seguir. 

l. -.Antes de entrar na aprecia
ção do mérito do ato 1mpugnndo, 
que está na . indicada . .Resoluçcio 
n.0 22, de 1959 deve aer dito que esta 
!ai publicada (doe. n. 0 9, incluso) 
no Diário do Congresso Nactonal de 
22 de outubro último .. E como, a 
pa.rtlr de ~ntão, não se esgotaram 
os 120 dias de que trata o art. 18 da 
já mencionada. Let n.0 1.533, tem-se 
por si mesmo demonstrada a opor. 
tunklade da presente súpltca. E, 
quanto ao seu cabimento. na espé. 
ele sujeita, baata Invocar. a a.11nea 
I, letra ~~ do art. 101, da Constitui. 
ção Federal, para se tê-lo como 
ponto extremo de dúvidas, porque, 
na verdade, o que dJz essa supra 
legal norma. é que : 

"Ao Supremo Tribunal Federal 
compete: 

I - Processar e julgar ortglnh
rlamente: . . . . . . . . . •-• ....................... . 
. ·O os mandados de segurança 

contra o ato do Presidente da Repú~ 
bllca, da. Mesa da Câmara e ào 
Sen.Gão, e do Presidente do próprio 
supremo Tribunal Federal". 

2. Constate o. ato Impugnado em 
Mero Ato da .Mesa do. Senado e, 
aendo assim, não consubstancia 
uma 1e1 que, em regra o ·manclado 
de segurança Dio ·combate. Como 
tal, pode perfeitamente ser ataca
do pelo remedium 1urts do mandado 
de segurança. Resta pots mostrar 
.os · viclos de que o mesmo se en
contra etvado, e que o tornam jurl· 
dlcamente nenhum; e .com isso se 
terá justificado a procedência do 
pedido, que se apresenta com tõ
das as condições para ser atendl
d~. .e por cujo defl!rtmento . por -
fiam os Intuitos que o legislador 
constituinte. . manifestou quando 
cindiu e, Implicitamente, declarou 
lilverso.s às julgamentos sôbre ma. 

téria politica daqu~les sôbre maté-
ria ;uridtca. . . 

3. o ato questionado, que teve a 
finalidade úntca e e:x;clusiva de 
Suspender a execução da Lei n.o 
3. '180, de 2tl de agOsto de 195'7, do 
Estado do Ceará, que cria o Muni. 
cipio de General Ttbúrclo, está. 
concebido nestes têrmos : 

"Resolução n. 0 22, de 1959, Sus~ 
pende a execução da Lei n,o 3.780, 
de 29 de agôsto de 1957. do Estado 
do Ceará". 

Art. to 11: suspensa no,g . têrmos 
do art. 84, da constituição Federal, 
a execução da Lei n.0 3.780, de 29 
de agôsto de 1957, do Estado do Ce&
rá, que cria o Munlcfplo de Gene. 
ral Tlbúrcio, estabelece a sua área 
terdtorlal e dá outras provldên~ 
elas por ter sido eonstderada in
constitucional pelo Supremo Tri
bunal Federal, em deciSão deflnl
tlva de 14 de novembro de 1958. 

Art. 2.o Revogam-se as dlspo.slções 
em contrário". 

4. Ao que se vê, suspendeu o 
ato Impugnado a execução daquela 
Lei n.o 3. 780. do Estado do Ceará, 
a qual cria o Munlclpio de General 
Tlbúrclo, ora também . Impetran . 
te, por ter stdo a mesm4 considera
da Inconstitucional por êste Colen
do Supremo Tribunal Federal. E 
êste ponto é rigoronmente exato 
e verdadeiro, como. matéria de fato, 
pois, realmente, o Egrégio Supre
mo Tribunal l]!'ederal considerou 
Inconstitucional ·aquela Lel S. 780. 

5. Como, porém, êste Colendo 
supremo Tribunal considerou in· 
constitucional essa lei estadual, 
cuja execução ou eficácia o ato 
questionado pretende ,suspender ? 
Teria sido ,em prócesso comum, no 
qual houvesse sido proferido um 
julgamento ;urfdfco de que decor. 
rem consectárlos normais, conheci
dos ? AbJolutamente. Fol em pro. 
cesso especial, .senão espectalisst. 
mo ! Porque foi aquela sua declsãa 
prolatada em Processo Const1tuc1o. 
nal de Representação. Representa. 
ção da qual fol .Representante o 
Exmo. Sr. Dr .. Procurador Geral 
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da República e Representada a As
sembléia Legl.slatlva do Estado do 
ceará. É o que tudo se vê do tn. 
cluso documento n.0 10 - E do 
texto dêsse documento se verifica 

· mais que foi argtUdà de violação 
pela representada, naquela Repre. 
sentação, a letra .da allnea VII, e, 
do art. 7.0 da constituição, que é 
as.sim concebida. : 

"Art. 7.0 . O Govêrno Federal não 
intervirá nos Estados, salvo para: 

· ·vii: · .: .. :: 'à88éiúrái- · ~· · ôi>áei-Viiiciá 
dos seguintes principlos: 

··e>·· ãüiailómiá' iniúiti:ij,ài;·: · · · · · 
6. A .só enumeração dessa ver. 

ba constitucional revela, de plano, 
que nela não se trata de matéria 
juridica propriamente dita. Trata. 
se, antes, de matéria política ou 
de questdo politica, de cuja natu
reza participa, como obviamente 
da tntervençdo do Govêmo Federal 
Federal em assunto d111 economia 
Interna dos Estados. Tanto que, o 
emérito constituinte Clodomlr Car
doso, por ocasião da dl.scussão do 
prlmltlvo projeto de que resultou 
aquêle art. 7.0 (que em tal proje. 
to figurava como art. 8.0 ) sôbre êle 
teve ensejo de assim se · pronun. 
clar, com tôda razão : 

"Das d.isposlções constltuclonals 
a que os Estados devem obedecer, 
umas, quando violadas, dão lugar a 
que todos os prejudicados recorram 
à justiça. A Inobservância de ou. 

. tras, porém, as que entendem com 
as matérias de que trata o art. 
8.o, n.0 vn (atual art. 7.0 , n.o VII). 
não constituem matéria judlclal. 
Nas mesma.s condições estão, em 
g.eral, os fatos de que o ar:t. 8. o 
trata nas demais allneas" (apUd 
José Duarte, Const. Braslleira Co
mentada, I ..- página 317) . 

7. Sabe-se também que o que é 
objetivado, o que constitui a meta. 
final do Processo Constitucional cJ.e 
Representaçá<l (em que. como na 
espécie versada se deu, pede o Pro
Curador Geral da República que o 
Supremo Tribunal Federal declare a 

tnconstitucionaHdade de a.to do 
Estado, com base no referido art. 
7.0 ) é a Intervenção Federal. Desta 
a Representação - ou.melhor ain
da: o julgamento .do Supremo Tri
bunal pela. Inconstitucionalidade 
- não é senão medida meramente 
Preparatória! - Fol o que procla
mou êste Colendo Supremo 'l'rlbu
nal no seu Venerand·o Acórdão de 
25 de janeiro de 1958, relatado pelo 
Exmo. sr. Mlnlstro Vllas Bôas e 
proferido n111 Representação n.o 277. 

8. Aliás, tudo Isso está d.ito, em 
térmo.s lnconfundivels pela dlsposi· 
ção constitucional que se subse
gue àquele art. 7.0 • Ou seja, pre
cisamente, pelo art. 3.0 da Consti· 
tulção F.ederal. Dlz êle : 

"A Intervençã-o será decretada 
por lel federal noa casos dos ns. 
VI e VII do artlgo 111nter!or. 

Parág1·afo único - No caso d-o 
número vn, o ato argüido de ln· 
constitucionalidade será submetido 
pelo Procurador Geral da. Repúbli
ca,. ao exame do Supremo Tribu
na.!, e, se êste a declarar. será De
cretada a Intervenção. 

9. Perdoe-se-nos a repetiÇão. que 
se impõe. Mas como se está vendo, 
o julgamento do Supremo Tribunal 
Federal ·que considera lnconstitu
clonal ato do Estado, nos têrmos 
do n.o VII daquele art. 7.o, não 
completa um processus todo em sl. 
1!: simplesmente parte dêle. E o todo 
do mesmo só se Integra normalmen. 
te quando sobrevém a medida final 
da intervençt!o do Govêmo Federal 
no Estado. socorre-nQS nessas afir
mativas a autoridade ·de Pontes 
de Miranda que, a respeito do as
sunto, assim se pronuncia, textual
mente: 

"Temos a apreciação de lncons
tituclonalldade como parte do f)ro
cesso · de Intervenção. Isto é, como 
questdo prévta, na espécie do art. 
a. o, parágrafo. único. O Procurador 
Geral da República, provoca em re
presentação, o pronunciamento do 
Supremo· Tribunal Federal sôbre 
a lel (Constituição estadual, lei 
orgânica estadual ou lel estadual 
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ordinária), ou ato que seja por 
si, inobservância dos prlncipios 
constitucionais especificados no 
artigo 7.o, VII, "a" a. "g" da Cons. 
tituição ... " (Comentários à Cons
tituição de 1946 -"- Segunda Edição 
--' Vol. I, página 488) . 

10. Ora, se no caso, o julgamen
to do Supremo Tribunal declarando 
a lnconstltuclonalldade do ato es
tadual é, apenas medida prepara· 
tórla, ou questlfo prévia; se é ape
nas parte de um processúa, cujo 
remate é trazido pela intervenção 
do Govêrno Federal no Estádo -
lógico, a mais não poder ser. é 
que tal julgamento encontra na 
medida da Intervenção, a sua Eze- · 
cuçáo Especifica. Logo, sem a in
tervenção,· falta a.o julgamento ou 
a declaração de tnconstltuclona.llda
de. e executorledade. Não tem êle, 
conseguintemente. eficácia, peran
te o nos.so direito constitucional 
positivo. Na realidade, referindo 
justamente à. sua e/fcdcia, observa 
Pontes de Miranda CObra citada 
- mesmô Vol. - pág. 488) , que 
esta, em tal conjuntura, como que 
. · "se dilata, ·pois é a intervenção 
que suspende a lei; note-se bem, 
à intervenção, não o pronunciamen
to pelo Supremo Tribunal Federal 
ou deliberação . do Senado Federal 
<art. 84) ". E linhas adiante, acres
centa: 

"O julgamento desconstltutivo do 
Supremo Tribunal Federal, sbmen
te·a ter eficácia quando a lei da in
tervenção é promulgada. Quando 
esta lei fôr promulgada, a .eficácia 
constitutiva negativa será com. 
pleta: a eficácia da lei (Constitui
ção estadual. lei local) está sus
pensa, tal como estaria a de qual
quer lei,, ou decreto que, fora dos 
casos de Intervenção, foi julgado 
contrário à Constituição e adveio 
a deliberação do senado Federal ar
tigo 64) . Seria absurdo suspender 
a. eficácia já suspensa. Nem se hl\ 
de pensar em suspensão da eflcá· 
ela 'da. lei desde o julgamento pelo 
Supremo Tribunal Federal, que é 

apenas solução de questão prévia 
para a deliberação da intervenção. 

11. Já se mostrou e é sabido 
que, nos casos do discutido art. 7.o 
da Constituição Federal a tnter: 
venr;ão · "sert decretada por lei fe
deral" <art. 8.0 ) • Mas, a verdade é 
que nem sempre há necessidade da
quela lei federal, decretando a in
tervenção. Pois esta se toma des
necessária quando, realmente, . o 
resta!Jeleclmento da normalldade do 
Estado se opera com a simples Mus
penslfo ·da execução do ato argül. 
do de lnconstitucionalldade pelo 
Congresso Nacional. :11: o que . está 
dlto, com tôdas as letras no art. 13 
da constituição: 

"Nos casos do art. 7.o n.o VII, 
obServado o disposto no art. 8.0 

parágrafo 'único, o Congresso Nacio
nal se limitará a suspender a exe
cução do ato argüido de lnconsti· 
tucionalidade, se essa medida !Jas
tar para o restabelecimento da nor
malidade do Estado". 

12. l:sse principio constitucio
nal é por demais claro. Estabelece 
a competência do componente do 
Govêmo Federal que pratica o ato 
suspensivo, the ttme beetng. E diz 
competente para esse fim o Con-
gresso Nacional: · 

o ato da suspensão· da lei es
tadual declarada inconstitucional, 
portanto, haverá de emanar do 
Congresso Nacional. Do Congres
so como um. todo. E não numa 
só de suas partes. Ainda nesse to. 
cante nos valemos de Pontes dt! 
Miranda: · 

"0 art. 13 é clarfsslmo. o con
gresso Nacional é que suspende ... 
O Congresso Nac!onal se limitará 
a. suspender a execução do ato ar
güido de Inconstitucionalidade, sus
penderá a eficácia da Constituição 
Estadual, da lel, decreto ou a to le
giSlativo, executivo ou judiciário. 
Nã.o é a decisão pelo Supremo Tri
bunal Federal que suspende. Se o 
Congresso Naclonllol não edita a 
lei suspensiva, à decisão do Supre. 
mo Tribunal falta executorledade". 
(Obra citada, página 489). 
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13.. Ora, ninguém ignora que o 
Congresso Nacional é composto de 
Câmara dos Deputados e Senado 
Federal. Di-lo, aliás, o art. 37 da 
Constituição. Porisso, não repre
senta o congres.so Nacional só a 
Câmara d.Õs Deputados. Como não o 
representa. só2inho, também, o Se
nado Federal; Funciona, legisla de
libera o Congresso Nacional quando 
.se juntam Câmara. e senado. E só! 
Eis porque o magistério do douto 
Pontes de Miranda a propósito diz 
assim: 

"Nem no intervalo entre o jul
gamento desconstltiltivo do Supre
mo Tribunal Federal e a interv~n
ção polde o Senado Federal suspen
der a · Constttulçilo Estadual, oú a 
lei local... i 

Se o Congresso Nacional não edi
ta a lei de intervenção, a decisão do 
Supremo Tribunal falta executo. 
riedade, os interessados podem pro
vocar outro julgamento e só 1sse 
seria hábfl a determinar a deztbe. 
raçilo do Senado Federa'L, com base 
no art. 64". 

14. - Mostrado isso, fica visto, 
a tôdas as luzes que, na espécie em 
debate é juridicamente nenhum 
e inválido o ato impugnado, por ser 
êle suspensivo da "execução da lei 
3. 780, do Estado do ceará", e ema
nado apenas do Senado Federal. 
Pois, a execução de tal lei, ao que 
se disse e redisse, só poderia .ser 
suspensa por ato do· congresso Na
cional. - Do Congresso como um 
todo - na sua composição au grand 
complet/ - lt o que se depreende 
do texto daquele art. 13. Artigo, ali
ás, que o ato suspensivo até teria 
de. indicar. dando-o como básico 
da deliberação. 
. 15. - lt certo ainda. que o ato 

impugnado, como é visto do seu 
te-or, disse suspensa a execução da. 
Lei. n.o 3. 780, de 29 de agôsto de 
1957, do Estado do Ceará, "nos têr
mos do art. 64 da Constituição Fe
deral". M'as a esta altura já está 
demonstrado, a. tôda evidência, que 
o art. 64 da Constituição não era 
e nem é aplicável ao caso. Justo 

porque só dá competência ao Se
nado Federal para .suspender a 
execução de lei local nos casos co
muns. Vale dizer: tora dos casos 
de intervenção, para os quais a com
petência legislativa suspensiva· é 
do congresso Nacional,. como está. 
dito no citado art. 13. -Aliás, de 
<Jutro modo, estaria êsse artigo no 
corpo da Constituição Federal às 
testilhas e em desarmonia com 
aquêle art. 64, que pràtlcamente o 
eliminaria. 

16. -E não fol de modo diver
so que o ilustre Senador Attfllo 
Vlvacqua, .membro da Comissão de 
Justiça do senado Federal. e nome 
q:1e · se impõe no mundo juridico 
nacional, entendeu, na ocasião em 
que o Projeto da aludida .Resolug(io 
n.0 22, de 1959, (ato atacado) era 
submetido ·à análise daquela Uus. 
tre Comissão, quando proferiu · o 
seguinte voto: . , 

"Vencido. Não se aplica no pre
sente ·caso o preceito do art. 64, da 
constituição. mas . o · d!sPOsto no 
artigo a. o, parágra1o único, e art. 
13 da · constituição Federal, visto 
tratar-se de declaração de incons
titucionalidade com base no art. 
7.0 inciso VII. alinea "e", da Lei 
Magna, decretada em virtude de 
representação do Procurador .Geral 
da República. A suspensão de .lei 
julgada inconstitucional cabe; na 
espécie em exame. ao c-ongresso 
Nacional". 

(V. documento n.O 11 - incluso 
- parte final) . 

17. - Também o Sen~tdor M:ll
·ton campos, outra notável orga
nização de jurista, e membro da
quela Comls.são de Justiça do Sena
do Federal, proferiu voto idêntico 
ao ser analisado o projeto da dita 
Resoluçtlo n.o 22. de 1959 (ato con
tra o qual é endereçado o presen
te pedido de segurança) , pela mes
ma comissão, entendendo não ser 
caso de aplicação do . art .. 64 da 
Constituição e sim do a.rt. 13 com
binado com. o parágrafo único do 
art. a.o (V."·documento n.0 11 -
incluso - parte final) .. 
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18. - Não tem portanto o Se· 
nado Federal, só por si, competên
cia para suspender a execução de 
lei local. dos Esta.dos; senão nos 
casos comuns, tora dOB casos de 
intervençãc, pois essa fa.culdade 
de suspender lei ou ato argüido de 
inconstituclonaltdade, nOB proces
sos · de representação quando o 
pressuposto que se Invoca é o inci
so VI ou VII do a.rt. · 7.0 da Carta 
Politica da Nação, é a.tribufda única 
e exclusivamente ao Congresso Na
cional. Ao proceder-se de outra ma
neira. o· dever de assegurar se .o 
princípio de autonomia dos Esta
dos, consagrado na Carta Maior, 
estaria. sendo descumprido, 

19. -'- Está. pois, demonstrado e 
re-demonstra.do, sem margem pa
ra. dúvida razoável. que o Senado 
Federal . praticou; com o ato ora 
impugnado, um evidente desvio de 
poder, ou, · como dizem os constitu
cionalistas gauleses, um detorne· 
ment du pouvofr. Ou, por outras 
palavras, data venla usurpou, com 
tal ato, competência que não lhe era 
própria, que· não era .sua. Dai, a to. 
tal invalidade e a insubsistência ju. 
ridica de seu . ato, que é ofensivo 
dos dlr~ltos dos Impetrantes, dos 
quais 011 que são pessoas naturais 
têm legitimação processual ativa 
para pleitear-lhe · a · ·invalidação, 
nessa via., de segurança, por · se
rem os legitimos RepresenJ;antes 
do Municiplo de . General Tibúr
clo. até que a existência dêste se
j(l. eliminada pelo ato competente 
cio Congresso Nacional. 

Isto pôsto, impetram os Supll
cantes o presente mandado .de se
gur~.nça, pedindo que seja declara
t!o, •.omo de dlraito Insubsistente e 
n .. ühuiri o at:; .impugnado <Resolu· 
ção n.o 2::, de 1959, do Senado Fe. 
clcral. ql\e ~uspendeu a execução 
tia Lel Estadual, do Ceará de n.0 

;{ , 7BO, Instituidora do JM'unlciplo de 
r· ~neral Tlbúrclo), até o advento 
. .;o ato do Congresso Nacional. na 
espécie . cabivel. E requerem que, 
com o envio ao Exmo. Sr. Presiden
te do Senado Federru da segunda 

via desta e dos documentos que em 
anexo a acompanham, se lhe dê 
como de lei, o prazo devido· para 
a prestação das suas Informações 
determinando-se, outrossim, que ao 

. processamento do telto sejam ob
servadas · às disposições · cabfvets, 
da Lei n.o 1. 533, de 31 de dezembro 
de 1951, e o Regimento Interno 
dêste Oolendó Supremo Tribunal 
Federal. . · 

Têrmos em que, A. esta com 
os .documentos juntos. · 
· P. deferimento. · 

Fortaleza, em 19 de janeiro. de 
1960. -PP. JO(lo Batista Font(mele 

' ' ' . 
Prestadas as fn/o7'71Íaç6es, ar-

quive-se. . · 

- Da. Câmara. dos Deputados nú
meros 210. 213, 214. e 215-80, enca
minhando autógrafos dos seguin-
tes: . · 

PROJETO DE LEI DA ChiJ:AJ!A 

N.o 54, de 1980 · 

(N.0 1. 416-B.;.oo, na. Câmara dos 
Deputadoa) · 

Cria cargos no quadro per. 
manente do Ministério da Agrt; 
cultura, e · dá outras promtUn. 
elas. · · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - São· criados, no Quadro 

Perma,nente do Mlnlstérlo da Agri
cultura; e lnclufdos nas classes Ini
ciais das respectivas carreiras, os 
seguintes cargos destinados às Es· 
colas Agrotécntca de Brasüla no 
Distrito Federa.!, e Agricola de Úru
tai no Estado de Goiás, do Rio 
Pomba, no Estadn de Minas Gerais, 
de Passo Fundo e Frederico west
phalen, no Estado do.Rio Grande do 
Sul, a última elevada da categoria 
de Escola de Iniciação Agrlcola à 
de Escola Agrlcola: 

12 Agrônomo, classe J; 
5 Almoxarife, classe G; 
5 Blbllotecárlo-auxUlM', classe 

E; 
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·s Datllógrafo, classe D; 
10. Escriturário, classe E; 
5 Médico, classe K; 
5 Oficial Administrativo, classe 

H; . 
20 Técnico agrícola, clasae D; 
5 Técnico .de Educação Rural. 
. classe L; . 

5 Veterinário, classe J . 
Art. 2.0 - As funções gratifica

das de Dlretor sfmbolo FG-1, de 
Feitor Geral FG-2, de Chefe de Nú
cleo de Agricultura, Fâ-3, de Che
fe de Núcleo de Zootécnica F0-3, 
de Chefe de Núcleo de Indústrias 
Rurais, FG-3, e de Chefe de Tllrma 
de Administração FG-3, destinadas 
às Escolas de que tra.ta a presente 
.lei, serão na forma da legislação 
vigente, criadas mediante ato do 
P-oder Executivo. 

Art. 3.0 - Ficam criadas, na Ta
bela, 'O'nica de Extranumerário do 
Ministério da Agricultura. as se
guintes funções consideradas indis
pensáveis ao funcionamento das 
Escolas a que se refere o art. 1.0 : 

50 Artlflce, referência 19; 
5 Assistente Social. referência, 

24; 
10 Dentista, referência 24; 
10 Enfermeiro, referência 21; 
5 Mecânico Agricola, referência 

23; 
10 Motorista, referência 19; 
20 Orientador Educacional, re

ferência 28; 
75 Profesaor, referência 28; 
15 Servente, referência 18; 

150 Trabalhador, referência 19; 
1 O Tra torista, referência 23; . 
10 Vigia, referência 20; 
5 Zelador, referência. 

Art. 4.0 - Ficam elevadas a Cr$ 
15.000.000,00 (quinze mllhões de 
cruzeiros), no mlnlmo; as dotações 
a serem consignadas anualmente 
no Orçamento Geral da União pa
ra despesas de qualquer natureza 
com as Escolas a que se refere o 
a,rt. 1.o. 

Art. 5.0 - o MinLstério da Agri
cultura, mediante convêni•o, poderá 
transferir para entidade educacio
nal ldônea, a administração da 

Escola Agrlcola de :Frederico West· 
phalen, . e, bem assim, a utilização 
dos recursos previstos no art. 4.o. 

Art. s.o - Para cumprimento 
do disposto nesta • lei, ·é o POder 
Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministério da Agricultura, o cré.: 
dito especial de Cr$ 55 .130 . 200,00 
Cclnqüenta e cinco milhões, cento e 
trinta mil e duzentos cruzeiros) , as
sim discriminado: · 

Pessoal permanente (vencimen
tos) ....:.. Cr$ 7 .428.000,00; 

Pessoal Extraordinário (salários) 
- Cr$ 34.692.000,00; 

Funções Gratificadas - Cruzei-
ros 380. 200,00; · 

Abono Provisório - Cruzeiros 
12.630 .000,00; 

Total Cr$ 55.130.200,00. 
Art. 7.0 - l1: concedido o auxilio 

anua,! de Cr$ 2.000.000,00 (dois mi
lhões de cruzeiros>, a ser consig
nado no Orçamento· Geral da Uni
ão. à Escola Agrícola. Frederico 
Mentz, de Horizontina, Rio Gran
de do Sul. · 

Art. a.o - Esta lei entrará em 
vigor na. data. de sua publicação. 
revogadas as disposições em con
trário. 

As Comissões.· de Serviço Pú
blico Civil e de Finanças. · 

PROJETO DE LEI DA ChiARA 

N.O 55, de 1960 

(N.o 1.149-B-60, na Câp1ara> 

Autoriza a Constituição· de: 
uma Companhia Hidrelétrlca 
no Estado da Paraíba. 

o Congresao Nacional decreta: 
Art. 1.o É o Govêmo Federal au~ 

torizado a co·nstituir uma sociedade.· 
de economia mista, com a deno
minação de Companhia IDdrelétrl
ca da Borborema, para aproveita
mento da. energia hidráulica dos· 
Rios Paraíba· e Alto Piranhas, e sua' 
distribuição pelos Municípios de: 
Cabaceiras, São João do Cariri, Su-; 
mé, Monteiro, Taperoá. Campina' 
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Grande (Vilas de Queimadas, Fa
gundes e Boa Vista) , Placó, Cure
ma, Pombal, Malta Souza. Cajazel
ras, Jatobá e Mfser1cord1a, no Es
tooo da Paraiba. 

.Art. 2.o A companhia terá sede, 
fôro e domicilio na cidade de cam
pina Grande, e, ·como objeto pri. 
mordia!, o aproveitamento do po
tencial hldrelétrlco do,s sistemas 
dos Rios Paraiba e.Alto Piranhas, 
constltuidos pelas barragens do Bo· 
que!rão de Cabaceiras, Curlmatã, 
Estevão Marinho e Mãe d'Agua, 

Art. s.o o capital da Companhia 
Hidrelétrlca da. Borborema. será de 
Cr$ 50.000.000,00 (clnqilenta mf. 
lbões de cruzeiros) , assim dlstri
buido: 

a) 25.000 (vinte · e cinco mil) 
ações nominativas ordinárias, no 
valor. de Cr$ 1. 000,00 (mil cruzei
ros) cada uma. 

b) 25.000 (vinte e cinco mil) 
ações preferenciaf.s ao portador, no 
valor de Cr$ 1.000.00 <mll cruzei
ros) cada uma. 

Art. 4.o O capital da Companhia 
será subscrito: 

al 51% (clnqüenta e um por 
cento) pelo G<lvêrno Federal, com 
recursos orçamentários decorren
tes da verba constitucional do Po
ligono das Sêcas; 

b) pelo produto da venda de 
ações preferenciais que torem ote. 
recldas 'à- subscrição pública. 

Parágrafo único. :S:sse capital, de
pois de integrallzado. poderá ser 
aumentado pela Assembléia Ge
ral. 

Art. 5,o »: o Oovêmo Federal. au
torizado a subscrever as ações que 
não tiverem encontrado subscri
tor particular. 

Art. a.o li: o Govêrno Federal au
torizado a transferir à Companhia 
Hidrelétrica da Borborema, a usi
na elétrlca Instalada pelo DNOCS 
na barragem "Estevão Marinho", 
creditando-se pela Importância que 
fôr encontrada. tomando-se por 
base da operação o custo de sua 
aquisição. · 

Art. 7,o A administração dos ne
gócios sociais e a execução das de
liberações da assembléia geral ca
berão a uma dlrett~rla composta de 
um presidente e dois dlretores, elei
tos em assembléia geral, dentre os 
aclonfstas da emprêsa. 

Parágrafo único. O direito de vo
to será exercido. pelos portadores 
das ações .ordinárias e das prefe. 
renclals. 

Art. 8.o A Companhia Hidrelétrica 
da Borborema gozará, durante cin
co anos, de Isenção de selos e Im
postos nos seus atos constitutivos, 
bem como de · direitos de Importa. 
ção. inclusive emolumentos consu
lares e mais encargos fiscais a que 
estiverem sujeitos os materiais e 
equipamentos que importar, de!!de 
que destinados a suas instalaçoes. 

Art. 9.o Esta Iel entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga
das as disposições em contrário .. 

Càmara dos Deputados, em 1980. 

As comissões de Economia. 
de Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas e de Finan
ças. 

PROJETO. DE LEI DA CAMARA 

N.o 56, de 1980 

(N.o 3.958·0-58, na Câmara) 

Concede a pensão mensal àe 
Cr$ 3. ooo,oo a Diogutna Perei
ra de Vasconcelos, neta única 
sobrevivente do Comelhelro 
Francisco Diogo Pereira de 
Vasconcelos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o F'lca o Poder Executivo 

autorlz!Kio. a ·conceder a Dloguina 
Pereira d~asconcelos, neta única 
subrevlvente do Con.selbelro Fran
cisco Diogo Pereira de· Vasconcelos, 
antigo Presidente das Provinclas 
de Minas Gerais e de São Paulo, 
Deputado Provlncla.l, Deputado Ge
ral e Ministro da Justiça. a. pensão 
mensal de Cr$ 3. 000.00 (três mil 
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cruzeiros) , para sua subsistência· 
enquânto viver. 

Art. 2.o Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

As Comissões de Constttufção 
e Justiça e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CWRA 

N.o 57. de 1960 

(N.o 399-B-59, na Câmara) 

Dispõe sóbre a entre_ga de 
autos aos Allvogados, e dli ou
tras provid~ncias. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. l.o Ao advogado, mediante a 

apresentação da . carteira profiS
sional expedida pela Ordem dos 
Advogados do Brasil, é assegurado 
o direito de examinar processos de 
qualquer natureza, em Cartório de 
Justiça., Secretarias de Tribunais, 
Repartições. Públicas e Autarquias. 

Parágrafo único. Ficam · exclui
dos do· exame· referido neste artigo 
os processos que correm ~m segrê
do de justiça, e, na esfera adminis
trativa, quaisquer outros de natu- . 
reza interna, · relierváda ou confi
dencial, casos em que o exame s6 
poderá ser feito mediante a apre
sentação de procuração da parte 
interessada. 

Art. 2.o Quando os processos se 
encontrarem em cartório ou secre
tarias de Tribunais. de qualquer 
espécie, é facultado ao advogado, 
constituído procurador de uma das 
partes. retirá-los pelo prazo de três 
dla.s, desde que não prejudique o 
andamento do processo, mediante 
assinatura de carga no llvro com
petente. 

Art. 3.0 Sempre que o advoga. 
do deva falar nos autos, por d.e· 
terminação judicial ou nos casos 
previstos em lei, ser-lhe-á. facul
tado retirar o processo dos respec
tivos Cartórios ou Secretarias, pelo 

prazo legal, mediante·cal'la assina.; 
da em llvro próprio. . . . . . 

Par.grafo único. Não se apllca. 
o disposto neste artigo se o prazo 
fôr comum As partes; salvo se · oà 
respectivos procuradores efetuarem 
em conjunto a retirada dos autos. 

Art. f,o o dflpoato no. art!IO' an
terior aplica-ae. aos. proceuos ad
mlnlstratlvos, nos cuos em que, de 
ac6rdo com u respectivas normas. 
a.s partes tiverem clirelto à vista ou 
direito de talar. nos referidos pro-
cessos. . 

Art. 5,o Sem prejuizo das demais 
sanções definidas em lei, aplica-se 
o disppsto · no art. 341, e IJBUS pará
grafos do Código de Processo .CI
vil ao advogado que Dio devolver. 
no PrplO, proceuo judicial ou ad
mlnls~tivo retirado de ac6rdo eom 
esta lei. . . 

Art. 8.0 Esta lei entrarA em Vigor 
na data de sua pubUcaçilo, revora
da.s as disposições em contrArio. 

A comf818o de Constftuiçlfo 
11 JUBttga. · 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do ·Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Gaspar venoso, orador lnBcrito. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
< •) - Sr. Presidente. acabo de re
ceber do Conselho de Coordenaçilo 
das Classes Econõmlcas do Paraná 
memorial que, para conhecimento 
do senado. passo a ler: fll> 

Curitiba, junho de lHO. 
"Exmo. Sr. 
Senador Dr. Gaspar VeUoso. 
Senado FedeJial - Bras111a. 
o Conselho de Coordenaoão das 

Classes EconOml.cas do Parani, ór
gão superior e de congregaoAo das 
Federações do comércio, das Indús
trias, das Associações Rurais, do 
Comércio Varejista e da União das· 
Associações Comerciais do Paraná, 
vêm à presença de v. Exa. apresen. 
tar êste memorial, diante de situa-

(*) - Ndo foi revisto' pelo ora.dor. 
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ção que reputamos de alta Impor
tância para a condução da politi
ca econõm1ca brasllelra, ·no Instan
te em que se procura rla.r continui
dade a um Intervencionismo esta
tal. quallficê.vel como altamente 
pernicioso para a Iniciativa privada 
em nosso Pais. 

Hl8t6rlco . . 

Desde o ano de 1942, cóm a cria· 
ção da Coordenação da Móblliza
ção Económica, vem o Poder Pú
blico pretendendo, através da In
tervenção no domfnlo económico, 
assegurar a. livre distribuiçãO de. 
produtos necessirlos ao consumo 
do povo. · ..... 
· Sentindo que a realidade demons

trava a lneflclêncla,de tal organis
mo e como que para patentear sua 
intenção de. atender aos reclam·os 
da coletlvldade ante a deterioração 
do poder aquisitivo de nossa moe
da. substituiu aquêle órgão pela 
Comissão Central de. Preços e, mais 
tarde, pela Comissão. Federal de 
Abastecimento e Preços. Desneces
sário será menciona,. qui'! t6das fra
cassaram em seus · propósitos, por
que qualquer ·entidade, pouco Im
portando . sua nomenclatura, mas 
que venha a prosseguir numa poli .. 
tlca de contenção de preços, des. 
vlrtuada .· de sua finalidade Inicial 
através de diversas . medidas ln
constitucionais, redundará anti
econômlcà e Inoportuna. 

A ação governamental deveria 
restrlnglr·se em estimular a produ. 
ção e a circulação das riquezas, 
como única forma· em que se pode 
a,dmitlr a Intervenção estatal. 

·· · lnetfcdcla 

O objetlvo principal dêsses ór
gãos sempre fol a fixação dos pre
ços dos produtos essenciais, à vida, 
em suma, produtos de alimentação. 
como exemplo da ineflcê.cia da 
COFAP em. sua politica, os indlces 
do·custo de vida da classe operária 
na cidade de São Paulo, entre 1951, 
no primeiro semestre de 1958, co-

letados na Divisão de Estatfstlca e 
Documentação Social da Prefeitu
ra do Munlclpio de São Paulo, nos 
dari esta triste constatação : é 
justamente na· alimentação em que 
os preços mais crescem. VeJamos: 

Alimentação ... ; .. .. .. . .. . 3117 
Habitação .. .. .. .. .. .. .. 298 
Vestuãrio .. .. .. .. .. .. . .. . 287 
Transportes .............. 355 

Sftuaçflo atual 

Encontram-se no OOngresao Fe
deral dois projetas visando ao mes
mo fim: - um pela prorrogação 
pura e simples da lei que Instituiu 
a COFAP e o outro pela criaçio 
da Superintendência d.a Produção 
e do Abastecimento. 

Isto, em última anillse, denun
cia a lntençio do govêmo em con
tinuar sua Ingerência na econo
mia privada, porque a superinten
dência é nOvo rótulo da COFAP, 
com a única diferença de que a ela, 
além · do objetlvo de . promover e 
assegurar o abastecimento de bens 
e a prestação de determinados ser
viços· de lnterêsse coletlvo, caberá 
controlar os preços de bens e ser
viços, através do tabelamento e do 
racionamento. bem assim coibir 
tôda e qualquer forma de abuso de 
poder económico .. 

Pelo simples enunciado, verifica
se que tal projeto vai de encontro 
com direitos aMegurados pela Cons
tituição Federal. 

Aspectos Graves 

Em magistral parecer d·o Prof. 
os~:ar ·Barreto Filho, assessor jurl
dlco da. Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo, provà.vel
mente do,;.·cQpheclmento dos Uus
tre.s membros do Senado Federal, 
se · concluiu que os aspectos mais 
graves do projeto que cria a aupe. 
rlrttendêncla do Abastecimento são 
os seguintes: 

a> . - Delegação Inconstitucional 
de podêres legislativos à Superin. 
tendência. do Abastecimento; 

1·: 

I 
I 

' I 
i 
I 

I 
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.b) - falta de delimitação dos 

podêres conferidos à Buperlnten. 
dêncla para o tabelamento de pre. 
ços, que deve abranger apenas os 
bens e . serviços essenciais, e so
mente no• -tocante à fixação de pre. 
,ços máximos; . 

c) - talta de conexão entre as 
preconizadas medidas de raciona
mento e tabelamento. que são Indis
soluvelmente ligadas; 

d) - estabelecimento de medidas 
drásticas para a expropriação de 
bens, em. cuja posse a. Superinten. 
dêncla. poderá lmltlr-se, mediante o 
depósito d·o. preço, Independente da 
citação do expropriado; 
·. el - Inclusão, no projeto, de d.l.s· 
po.slções . que consubstanciem uma 
verdadeira legislação contra abu- · 
sos elo poder econônúco a que se 
refere o art. 148 da Constituição; · 

f) - edição de normas de cará
ter penal, redlgliias com general!· 
dade excessiva. sem atender 'à ocor
rência ou não do Intento doloso 
do agente, e cuja aplicação é con
fiada · ao . arbitrio de autorlclades 
administrativas; 

g) - outorga de podêres à Su· 
perlntendêncla para suspender, por 
prazo não superior a um ano, a 
vigência. de . aumentos de tarifas 
de · servlço.s públicos concedidos; 

hl _;_ composição do conselho 
Deliberativo da Supermtendêncla 
lntegrac;Jo por sete representantes 
de .órgãos governamentais e ape
nas um das classes produtoras; 

I) - Instituição de penalidades 
severas contra aa emprêsas (apre. 
ensão de mercadorias, Interdição 
temporária do estabelecimento, até 
seis meses; multa de mll a cem mil 
cruzeiros;· cassação de registro de 
atos constitutivos de sociedades co
merciais ou civis) ; 

j) - atribuição, aos agentes da 
Superintendência de participação 
nas multas decorrentes dos autos 
de lnfração que lavrarem; 

kl - colaboração que as entlda. 
des sindicais. deverão prestar à 
Superintendência para a fiel e:~tecu. 
ção da lei; 

--·----
1) - Isenção de quaisquer tribu· 

tos, em relação à Superintendência, 
e às I!OCiedades que ·.venha a orga. 
nlzar; . 

. m) - responsabWdade solldl.rla 
dos proprietArios e gerentes peloa 
crimes contra a economia popular 
praticados pelOB seus empregadOB; 

n> .- falta. de llnútaoio de tem· 
po para vigência da nova lei, ·que 
deveria contê,la como leglslaolío 
de emergência que é. . 

:DecltJrag4o de Prlncfpfol 

Verifica-se malfadadamente, e em 
conclllsio, que com êues dois aen· 
tidos ·de continuidade da COJ'.AP, 
ou· sua transformaolío em Superln· 
tendência da Produçio e. do Abas
tecimento, pretende-se perenlzar a 
continuidade ·de lntervenclonlamo 
contra o· qual o COCEP se Insurge, 
fixando sua posição lfa seguinte 
Declaração de Principias: · 

1. Que · os melhores exemplDB 
da · atualldade lntemaclonal lndl· 
cam, necessàrlamente, o retllmo a 
uma politica econ&mtca em que o 
dlrlglsmo se situe como elemento 
supletivo à açio privada, nAo se 
tomando tator capaz de sufocar, 
cada vez mais, lis áreas de produ
ção, eqUWbradas por· leJ8 econõ
mlcas que nlío comportam ai viru· 
lêncla do estatlsmo atentat6rlo às 
atlvldades criadoras. 

2. Que hlstàricame{lte, vimos 
sentindo, em graus crescentes. no 
BrasU, a lnvaslío do Estado no .do
mlnlo econômlco, uma progmslo 
tio célere que desvia nossas pers· 
pectlcas no futurO, como unidade 
que progrediu até hoje e fmpreBslo
nantemente, graoas à iniciativa 
particular. 

3. Que diante do pra110 da 
extinção da vida legal da COI'AP, 
consideramos estar o Pais num'''dl· 
visor Importante de Ideologia poli· 
tlco-econôfu!ca, urgindo a fb:açio 
de nossas posições, pela postulação 
de um. Ideal que consulte às melho
res tendências doutrinárias dentro 
dos objetivos que nos envolvem de 



-484-

maiores !a.cilldades de. vida para o 
povi>, ·do qual somos parcela Inte
grante e responsAvel; . .. 

!1:. .Q11e . assistimos, malfadada: 
1ne11te, a COFAP realizar, na tra. 
jetória .de sua existência, uma. con. 
col'l'.êncla que· depaupera os estf. 
miLlos ·da. ação ·particular, do pró
pxlo aparelho de receita do Estado, 
aUm · de proporcionar ··quadro de 
ace»nteclmentos .escandalil.sos que 
sen:slblliza, a.té mesmo ·um sentido 
de animadversão. e de descrença po. 
pular em relação ao poder público. 

5. Que tais principias não · se 
fllndamentam em·. egolsmo ·econô. 
núéo, porquanto as classes produto. 
l'IJ.s· sã() as primeiras. em reconhe. 
ce1 · a. Jlecessidade : de, . se . resolver 
a questã() social' com base· em fór
m'Ulas. solldarlstali cristãs, · ensejan
df! novas e mais eqUitativas concep-· 
çoes sôbre a redistribuição do pro. 
d11to social. . . ... · 
~6. · Que o Conselho de Coordena. 

çao das. Classes Econômlcas do Pa.. 
ra11á vem. aBSÜJl, fixar· sua posição 
contrária · à. exlBtêncta dâ. :coFAP. 
ou · outro · orga.nlsmo de . Idêntico 
objetlvo,. divulgando · êsse pensa. 
mento na ·certeza d& que se ·pode- .. 
I"á e11contrar, . pelo restabeleclmen. 
to. de leis perenes e ImutA veis da. 
ote.rta e da procura, a.quêle equlll. 
b1·1o que consulte, ·sem demagogia,. 
sem eleitoralismos e sem o atendi
lll&nto de grupos, aos verdadeiros 
111terêsses . da população. de que 
t1. s. cl a.sses econõmica.s fazem parte 
.....: José L.u.i~ Guerra R8go - Presi: 
dente da Federação do Comércio 
!lo Estado· do Paraná . ..:.:.. Lvdto Pau. 
lo Bettega - Presidente da Federa. 
r;ão das Indústrias do Estado do 
Para11á - Svlva..no Alves. da Rocha 
c..oures - Presidente· da Federação 
àoás ~AssociaÇões .·Rurais do Estado 
de l'arànà, - José Lul~ Deméterco 
- :Presidente da.. Federaçãf) do co. 
mérclo. Varejista. do Estado do Pa
raná, -' A.dolpho Machado- Pre. 
~!dente da 'União das Associações 
come relais db Paraná". 

( 

Sr. Presidente, as classes produ· 
toras do .meu Estado me enviaram 
êsse memorial, com a finalidade de 
que eu fôsse o porta-voz das suas 
aspirações relativamente à polftl· 
ca· federai de a.basteclmento e pre. 
ços. 

Ha poucos dias recebi outro longo 
memorial, dessa vez assinado pela 
maioria dos tunclonArios da COFAP 
no l'aranA, que · soUcltava.m. meu 
apoio no sentido 'de que· não seja 
extinto aquêle organismo de· con
tenção de preços, porque ocasiona' 
riâ; necessàriamente, a. dispensa. de 
servidores, ~evando Inúmeras famf. 
!las ao desamparo, Entretanto, o as
sunto parecé-me ·em vias ·de ser 
satlstatàrlamente resolvido pelo 
Senado da República, e é para abor. 
dá-lo que ocupo a tribuna. 

Enquanto os homens da produção, 
do alto comércio, da Indústria e 
da lavoura do meu Estado desejam 
a. extinção da COFAP, os slgnatA. 
rios do memorial a que me reter!, 
querem a ga1·antia de que não serão 
dispensados do emprêgo, de um mo. 
mento para outro, o que os poria 
em grandes dificuldades · flnancei· 
raspara sustentar a familla. 

sr. Presidente, tive a ·honra · de 
ser Indicado pelo 1lustre Lfàer da 
Maioria, Senador Moura· Andrade, 
para. ·fazer parte do · "statt" que, 
junto com S. Exa. elaborou o subs. 
tituttvo apresentado ao projeto que 
cria · o. Ministério da Economia, 
oriundo da ca.mara. ·dos Deputados 
Nesta Casa, subscrita pelo llu.stre 
representante de São Paulo e dlver. 
sos S:enhores Senadores, foi apre. 
sentada a emenda substitutiva. que 
tomou o n.o 16, criando os Ministé
rios de Indústria e Comércio e de 
Minas e Energia· e .daildo · outra,s 
providências. No artigo 11, do cita. 
do substitutivo7.Iê-se o seguinte: 

!-' 

"É revigorada até 31 de ja. 
nelro de 1961, a. Lei n.o 1. 522, 
de 26 de dezembro de 1951, ai. 
terada pelas de ns. 3. 084, de 29 
de dezembro dé 1950, 3.344, de 
14 de fevereiro de 1957, 3.415, 

I 
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de 30 de junho de 1958 e 3. 590, 
de 22 de julho de 1959". . . 

§ 1.0 Extingulr-se-ão, na 
data mencionada neste artigo, 
a Comissão Federa,! de Abaste
cimento e Preços e seus órgãos 
a ux111ares .. 

§ 2.0 o acervo. as d·otações 
orçamentárias e o pessoal da 
Comissão Federal • de · Abaste
cimento e Preços e seus ·órgãos 
a.uxlllares ,serão incorporados 
ao Ministério da Indústria. e 
Comércio. 

§ 3.o O .Ministro da Indiistrla 
e comércio poderá determinar 
que continuem funcliJnando 
até serem liquidados ou trans. 
feridos para outros órgãos· os 
armazéns, postos de· venda e 
unidade semelhante, mantidos 
pela COmissão Federal de Abas
tecimento e Preços e seus 
órgãos auxlllsres". 

É bem de ver, sr. Presidente, que 
o art. 11 da Emenda. Substltuttva 
apresentada ao Senado Federal pelo 
ilustre Lider da Maioria, Senador 
Moura Andrade e outros Srs; Sena
dores, vai ao enc-ontro · das relvfn. 
dlcaçãe.s, objeto dos memoriais que 
me foram endereçados, principal. 
mente a última parte do memorial 

· d&a classes conservadoras, . que diz 
o seguinte in fine: 

"0 Conselho -de Coordenação das 
Classes· Econômlcas do Paraná, 
vem, aaslm, fixar sua posição con
trária à existência da COFAP, ou 
outro. organismo de Idêntico obje
tlvo, d1vulglll!ldo êste pensamento 
na certeza de que se poderá encon
trar, pelo restabele~lmen to de leis 
perenes e imutáveis da oferta. e da 
procura, aquêle equilibrlo que con
sulte, sem dema.gogia., sem eleito-

. rallsmos e sem o atendimento d.e 
grupos, a.os verdadeiros lnterêsses 
da população, de que a·s classes 
econõmlca.s fazem parte". 

Com estas palavras; sr; Presiden
te,. quero fazer sentir. aos llustres 
signatários do. memorial .que o 
art. 11 do Substltütlvo .ap.r.esentad.o 
a _esta Casa . pelo .llustre .. Lidér> da 
Maioria, restabelece as leis perenes 
e imutáveis da oferta e da procu
ra, aquêle equllibrlo que consulta, 
sem demagogia. sem eleitoralismos 
e sem .. o atendimento de grupos; aos 
verdadeiros interêsses da popula
ção · de que as classes econ6m1c9.s 
fazem parte: · , 
. · Já que me encontro na. . trib~na.. 
gostaria de deslncumblr-me de ên
cargo bastante agradável. No. dia 
23 passado realizou-se, nesta Capi
tal, o prlmelro.almõço dos ex-a.tu
nos da Escola Superior de Guerra, 
que tem ·sido; no Brasil; o grande 
liame· entre· civis e militares. ·Traz 
ao conhecimento de uns e outros 
os assuntos relativos às duas clas
ses e estabelece conta-cto entre am
bas para o exame comum das di
ficuldades· encontradas nos seto
res diversos em que produzem, la-
butam e estudam. ·· . · · 

. A Escola superior de Guerra, tem 
prestado oo Brasil relevantes ser
viços. 

Nesta Cas_á há · um grupo de 
Senadores que ostentam, com Indis
farçável orgulho - entre os quais 
me situo - o distintivo de diploma
do pela. Escola· Superior de Guerra. 

O Sr. Fernandes Távota - Perml . 
te V~ Exa. um apa:,te? 

O SR. GASPAR VELLOSO - Te
rei grande prazer em ouvir o nobro 
colega; · 

. ' .. . '· 

O Sr. Fernandes Távora - Em-· 
bora não designado oficialmente. 
tive oportunidade de, comei aluno 
ouvinte, freqüentar a Escola Supe. 
rior de Guerra. estabeleclmentOI 
que honra. o Pais; é um dos. mais 
interessantes de tôda a·nossa cate
goria educacional. Ali se aprende 
o que o Brasil tem de melhor e ain
da. como coordenar. tõdas às fôrç!l.s 
geralment.e desconhecidas, de· que 
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dlapõe esta grande Nação. V. Exa. 
que tol aluno. e dos me~ores ... 

.O SR. GASPAR VELLOSO -
Obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. ·Fernandes Távora - .•. 
pode comprovar esta asserção. 

O SR·. GASPAR VELLOSO -
Agradeço o aparte·do meu grande e 
particular amigo, Uustre Senador 
Fernandes Távora, cujas virtudes, 
cujo caráter e esplrlto públlco são 
continuada e. merecidamente enal-
tecidos. ' 

o Br. Fernandes Távora - Multo 
agradeço .a Vossa Excelência. 
. 'o SR, GASPAR VELLOBO- se. 
nhor Presldente, pór partir de' quem 
partiram os conceitos sôbre ,"a Es
cola Superior de Guerra, eu não 
poderia nem deveria acrescentar 
mala nada. , 

Desejo, apenas. trazer ao conhe
cimento da Casa o fato de que o 
Curso da Escola Superior de (luerra 
nio se termina com a colação .de 
grau ou a festa de encerramento; 
pelo contrário, a Escola· pennane .. 
ce atlva, através da Associação dos 
ex-Alunos. :lates continuam ia ·es
tudar os problemas nacionalá, bus. 
cando-lhes soluções · adequadas. 
dentro de· um esquema geral, com 
vlaio panorAmlca, de conjunto da 
realidade braslleira. 

Reúnem-se êles em almoços men
sais, no Estado da Guanabava. an
tigo Dlstrlto Federal. Com a trans
ferência da Capital para BrasUla, 
o nosso Uuatre confrade Senador 
Mendonça, Clark, delegado da Es
cola Superior de Guerra, em Brasi
lla, por uma feliz lnlciatlva resol
veu estabelecer, nesta Capital, con
tatos semanais ou quinzenais en
tre os ex-estagiários que aqui se 

. encontram, com o propósito de 
continuarem na faina louvável de 
zelar pelos 1nterêsses nacionais. 

N'o dla 23 do corrente, como dis
se, reallzou-se a solenidade do pri
meiro almôço nesta Capital, ao qual 

( 

compareceram o Sr. Presidente da 
República, o Presidente do Supre
mo Tribunal Fed.eral, o Mlnlstro 
Mário P1nottl e outras autoridades. 
Naquela ocasião, tive a honra de 
representar o Senado por delegação 
da Mesa, sendo-me entregue pelo 
Presidente da Associação, em nome 
desta, uma flAmula da Escola Su
perior de Guerra com a incumbên
cia de fazê-Ia chegar àa mãos do Sr. 
Presidente. E o taço neste momen. 
to, certo de que ela honrará o Qa. 
blnete da Vlcehesidêncla desta 
Casa. <Multo bem;. mutto bem. 
Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mals orador lDScrito . 

continua a hora do Expediente. 
<Pausa>. 

M:als nenhum Sr. Senador dese
jando usar da palavra, passo à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE- A maté
ria constante da Ordem do Dia, 
salvo o último Item,. está em fase 
de votação. Não havendo'quorum 
. para êste efeito, passa-se à últi
ma matéria: 

C'011tfnuação da primeira dts
cuBBáo do Projeto de Lei do 
.senado -n.o 7, de 1959, que dts
p6e s6õre a tranquta postal
. telegrátfca para os Partidos Po
lftfcos Naclemats (apresentado 
pelo Senador Catado de Cas
tro), tendo pareceres da co. 
mtssao de Constttutção e Jus
tiÇa:. 1.o Parecer - n.0 133, de 
1959. pela fnconstftuctonalftlade 
do projeto; 2.o Parecer - n.o 
575, de 1959, pela. ·constttucfo. 
naltdatie do substitutivo ofere
cido em Plenário, ezceto quan
to ao parágrafo único do seu 
arttgo 1.0, e quanto ao mérito, 
pela sua fnconven~ncta (com 
voto em separado do Senador 
Ltma Guimarães - parecer 
aprovado na sessão de 29-10-59, 
no tocante ao aspecto constt
tuciona! da matéria; - da Co-
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miBsllo de ··Transportes, Comu
ntcaç6ea e Obras Púb~as, n.o 
578, de 1959, tavorávez ao subs
titutivo com a Emenda que ofe. 
rece de n.o 2; - da Comtss4o 
de Ftnanças, . número 577 de 
1959, contrárto aos arttgos 5. o 
e 9.0 dO substttuttvo e aa ttem 
"a" da Emenda n.0 2; tavorá. 
vez ao ttem "b" da Emenda nú· 
mero 2, delza. de se · pronun
ciar. s6bre os arts. 1,0 a 4.o do 
Substttuttvo, declarando esca
par o assunto à sua compe. 
tBncta ·e apresenta nova Emen
da sob n.o 3. 
NOTA- Pro1eto retirado' da 

Ordem do Dfa, na sess4o · de 
9-11 de 1959, · a requerimento 
do Senhor Senador Francisco 
GaZlottt, para audMncta do Mt
nflltro da Vfaçllo e Obras Pú
blicas (dtztg~ncta 1á cumprida> . 

O SR. PRESIDENTE - Há sôbre 
a mesa requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. Secretário. 

t lido o seguinte 
. UQUIRDIINTo 

N.o 348;- de 1980 

Nos têrmos do art. 274, letra a 
do Regimento Interno, requeirQ ~ 
volta do Projeto de Lei do Senado 
n.0 7, de 1959, à Comissão de Finan
ças, a fim de ser reexaminado em 
face das informações prestadas sô
bre a matéria. pelo Mlnlstro da 
Viação e Obras Públicas. 

Sala das Sessões, em 28 de junho 
de 1980. -Moura Andrade. 

O SR. PRESIDENTE - O reque
rimento deixa de ser submetido a 
votos por falta de número. A maté
ria. será apreciada oportunamente, 
o que não prejudicará 111 segunda 
dlscUJJsão do projeto, que fica em 
suspenso. 

Está. esgotada a Matéria da or. 
dem do Dia. 
· Nada mala havendo que tratar, 
vou encerrar a. sessão. Designo pa
ra a próxima a seguinte 

. ORDEM DO DIA 

1 - Votação em disciÍBSão unlca 
do Projeto da Resolução n.o. 35, &! 
1960, de autoria .da .Comls.são Dlre
tora. que nomeia. Jairo Braslllano 
da Costa, Wilson. Menezes Pedrosa 
e Roberto Diácupulos para os ·car. 
gos de Ajudante de Almoxarife, 
Padrão Pt.:7, · criados· pela Resolu. 
ção n.0 24·80. ·. · · . .· ·. 

2 - Votação em discussão única, 
do Projeto de Resolução n.o 38; de 
1960, de autoria. da Comissão Dlre
tora, que nomeia Dalva :Basto.s pa
ra .o cargo de Enfermeira, Padrão 
PL-7 .. cri!Mlo pela Resolução n.o 
24-60 ... 

S _: VotaÇão, em dlilcussão IUili:a, 
do Projeto de Resolução n.o 37·60, 
rl.e aut.oria da comlilsão. Dlretora, 
que nomeia· Ferlx Antônio. Orró e 
outros . para cargos de Guarda de · 
Segurança do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal, · ériados pela 
Resolução número 24-60. 
4- votação em prlm.eira discus

são, do Proje~ de. Lei do Senado 
n.0 11, de 1958, de autoria dq Sr . 
Attílio . Vivacqua e outros Sra .. Se
nadores, que cria ó Serviço Nacio
nal de Irrigação e de Solos ASrl
colas e dá outras providências, ten
do Pareceres, sob números 229 a 
2SS. das C·o.mlilsõea: de Constitui
ção e . Justiça, pela constitucionali
dade; de serviço Público Civll, fa
vorável, com a Emend!L que oferece, 
sob n.o 1 (CSPC); de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas, ta
v·orável; de Economia, favorável; 
de Finanças, favorável, com as 
Emendas que apresenta, sob ns. 
2 a 8 (C.F.). 
5- votação, em discussão única, 

da Redação Final do Projeto de 
Resoluçio n.0 34, de 1960, que no
meia Luciano Vieira para o ca.rgo 
de Médico, Padrão PL·S, criado pe. 
la Resolução n.0 24, de 1960, (reda
ção oferecida pela Comissão Dlre
tora em seu Parecer n.0 234, de 
1960) . 

6 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Resolução n.0 ·38, de 
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1980, de autoria da ComJBsão Di
retora, que concede exoneraçio a 
Alexandie Racb1d ·José PedrO. do 
cargo de Auxillllll' Lellslatlvo do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. . . 

7 - Votaçlo, em dlscll88io dnlca, 
do ProJeto de Reaoluçlo n.o 38, ·de 
1980, que nómela Edson J'erre!ra 
Afonso, René Nunes, Geraldo Ma· 
gela de ~lo Mourio e Walter Or
lando Barbosa Leite para os cargos 
de Otlclals Auxillares da Ata, cria
dos pela Resoluçio n.o 2f, de 1980. 
. 8 - Votaçlo, em dlscussio 'ánlca, 

do Requerimento .n.o 3f4, de 1980. 
do Sr. Senador:Jetterson de Aguiar, 
soUcltando a lncludo em ordem 
do Dia, nos t6rmos do lld't. 171, n.o 
1, letra "a", do Regimento Interno, 
do Projeto · de Lel da CAmara n.o 
333, de 1952, que dl.sp6e sObre a par
tlclpaçlo do trabalhador nos lucros 
da emprêaa.· 

8 ..:... Continuação da primeira 
ci1SCU88io do Projeto de Lel do Se
nado n.o 7, de 1959, que cUspõe 86-
bre a franQUia postal-telegráfica 

· para os Partidos POUtlcos Nacionais 
(apresentado pelo Senador Calado 

· de Castro>, tendo pa.recerea da· co. 
ml•io de Constltuiçlo e Justiça: 
1.0 ·Parecer - n.o 163, de 1958, pela 
lnconstltuclonalldade do projeto; 

2.0 Parecer - n.o 575, de 1959, 
pela constltuclonalldade do substi
tutivo oferecido em Plenário, exce
to quanto ao· parágrafo 'ánlco do 
seu art. 1.o e, quanto ao mérito, pela 
sua. lnconvenlênela .. (com voto em 
separado do Senador. Lima Guima
rães :.._ parecer aprovado na ses
são de 29-10-'59, no tocante ao as
pecto constitucional da matéria; da 
Comissão. de Transportes, Comuni
cações. e. Obras Pdblleas,· .n.o 576. 
de 1959, favorável ao substitutivo. 

. com a Emenda que oferece de n.o 
2; da Com1ssio de Finanças, nú
mero 577. de 1959, contrário aos 
artigos 5.o a 9.0 . do substitutivo e 
ao .Item "a". da Emenda n,0 2; favo. 
rável ao Item "b" da Emenda n.o 
2; deixa de. se pronunciar sObre os 
arts, 1.o a . 4.0 do substitutivo, de. 

. clarando escapar o assunto à sua 
competência e. apresenta . nova 
Emenda sob n.o 3. 

NOTA: Projeto retirado· da Or
dem do Dia na. sessão de 9;,11..:1959, 
a requerimento do · Sr. ·Senador 
Francisco GaUottl, para audiência 
do ?.Onlstro da Viação e Obras Pú
bllcas (dlllgêncla já ·cumprida). 

Está encerrada a. sessão. 

Levanta-se. a sessão às 15 
horas e 30 minutos. 
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78~a.·sessão da 2.8 Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, 
em .29 de junho de 1960 · . 

PRESIDJ!:NCIA DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 14 ·horas e 30 minutos. acham. 
se presentes ·os senhores Senado-

··res: .. · 

·Mourão-.Vlelra .. · .. 
. . Paulo. Fender. · 

Lobio da suvelra. 
Eugênio _de, Barros, 

. . Joaquim Parente._ . 
Fernandés Távora. 
M'.enezes PirnenteJ; · 
Argemlro de Figueiredo, 
Ruy Carneiro. · · 
Novaes. Filho. · 

. Ja~bas.Maranhão. 
Antônio Saltar. · 
Rui Palmeira. 
Ary · Vlanna. 
Güberto Marinho. 

· Benedlcto Valladares. 
·Moura Andrade. 
Taclano de 1\lello. 
FWnto Müller; . 
. Gaspar Velloso ~ 
·Francisco .. ·aallottl. 
Daniel Krleger. (22). · 

,. ·'' 

O SR. PRESIDENTE - A 11sta 
·de.: presença acusa o comparecl
·mento .de 22 Senhores Senadores. 
Havendo número legal, .está aberta 

. a sessão. · 
Vai ser lida a Ata.. 

O Sr;. Francisco Gallottl, ser
vindo · de Segundo · Secretário, 
procede à leitura da Ata da 
sessllo anterior, que, posta em 
discussao, é sem debate apro
:vada. 

O sr:. Terceiro Secrétárto·, ser
vindo de Primeiro, dá. conta do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Oficio 
Da Câ.mara dos Deputados· n.o· 

218, d.o corrente ano, encamlnhan. 
do o a.utógrato do seguinte ~ 

PROJ'ft'O DE LU DA CWRA· 

N.o s8, de 19ao 

(N.0 3.852-C-58, na Câmara) 

Isenta de Impostos de impor
tagflo e de consumo materiais 
importados por Aços Vflares S. 
A.. destinados à sua Usina de 
St!o Caetano do SUl.· 

o congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o t concedida isenção dos 

impostos de Importação e consumo 
para as. mll.quinas e equipamento.s, 
seus acessórios ·· e sobressalentes, 
aparelhos e· J.nstrwnentos, sem · si
mWar nacional registrado,· objeto 
das licenças de importação emiti
das pela Carteira do Comércio Ex
terior do Banco do BrasU s. A. de 
número DG- 58- 5.848- 5.'104 
- DG 58- 13.333 -13.108- DG 
58- 13.334 - 13.10'1- DG 118-
13.321 - 13.'142 - DG 58-13.335 
- 13.108 - DG 58 - 13.338 ~ 
13.109 - DG ~58- 13.322 - 13.105 
- DG 58- 13.338 - 13.110 -
00 58- 13.339 -13.111- DG 58-
13.340 - 13.112-- DG 58- 13.342 
- 13.113 - 00 58- 13.343 -
13.114 -- DG 58- 13.344 -- 13.115 
- DG 58- 13.345-13.118- DG 
58- 13.346 - 13.11'1 - DG 58-
13.347 -- 13.118 -- DG 58- 13.323 
- 13 .119 - J>G.5S. 13. 324 - 13 .120 
- DG 58- 13.325- 13.121 - 00 
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58- 13.326 - 13.122 - 00 58-
13.327- 13.123 -- l)G 58- 13.328 
-13.124-0058-13.329-13.125 
- 00 58- 13.330-- 13.126 - DG 
58- 13 '331 - 13 .127 -- 00 58-
13.332-- 13.743 -- 00 58- 15.703 
- 15.019 - DG 69· 1.881 - 2.224 
-- DG 59-1.682 -- 2.225 -- 00 
59- 1.683 -- 2.226 -- 00 59- 1.684 
- 2.368 -- 00 59- 1.885 - 2.369 
e 00 58- 14.477-- 13.776, às quais 
se reterem os . certificados de prio
ridade cambl.al da Superintendên
cia da Moeda e do Crédito números 
317 -- 379 .~ 403 -- 430 -- 431 e 
406, importados por Aços Vllares 
s. A. e destinados a melhoramen· 
tos e ampllações das Instalações 
industriais· da sua usina de aços es
pec!e:ls, situada no Munlciplo de 
são Caetano do Sul. Estado de São 
Paulo. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua .publlcação, revoga
das as disposições em contrário. 

As Comfssões de Econom1a e 
de Finanças. 

Avfso 

Do Mlnlstro das Relações Exterio
res, .comunicando haver sido d,e. 
slBUado adjunto de Ligação do Ser. 
Viço. de Relações do Itamaratl com 
o Congresso, o Secretário de Em
baixada Joaquim de A:Imeida Berra. 

O/feio 

'no Presidente da Assembléia Le
gislativa de Mato Grosso, comum· 
càndo a eleição · e posae da nova 
Mesa daquela Caila Legislativa. 

' . . . 

. ' 
N.o. 235. de 1980 

. Da. Comfssilo de Constttutgllo 
e Justiça, sôbre o Oficio n.o 
263-PJ de 5-5-60, do Presidente 
do Supremo· Trtbuna.l Federal, 
. remetendo c6p1a autenticada 
do ac6rtl4o e respecU1Ja.s notas 
taquigráficas proferidas no Re
curso Extraordinário n.0 43.491, 

do Dfstrlto Federal, em que ~ 
recorrente a Unf4o Federal e 
recorridos Doutor Batmundo 
Vtdal Pessoa e· outros, e cu1a 
decfsllo fOi pela tnconstt~ 
nalfdade. da cobrança ao im
p6sto de renda s6bre: oa ven
cimentos dos magfatradOs. 

Relator: sr. Menezes Pimentel. 
O Sr. Presidente do Supremo Tri

bunal, no Oficio n.o 283-P, de 5 
de maio de 11180,.envlou ao Senado 
Federal cópia autenticada do acór
dão e notas ~ulgrl.flcas proferidas 
no Recurso Extraordlnirlo núme
ro 43.491 do P1strlto Federal, em 
que é recorrente .a T1Dlio Federal e 
recorridos Dr. Balmundo Vldal Pes· 
soa e outros, e cuja de.}laio · toi pela 
lnconstitucionalldade da cobrança 
do llnpOsto d.e renda sôbre os ven· 
cimentos dos ·maglstrado.s. 

II -- :& o seguinte o ACórdão: 
"Ementa -- ImpOsto de Renda. 
ll: inconstitucional a sua cobran-

ça sObre os vencimentos dos magls-
tradoa. · 

A constituição, no tocante ao.s 
Juizes, e só no tocante a &es, como 
garantia necessirla à sua lnd'epen
dêncla. e portanto visando a pro
teger os próprios . jurladicionados, 
estabelece o prlnclplo da lrreduti
bllldade dos vencimentos, salvo os 
impostos gerais. (art. 95 n.o m>. 

A regra é a lrredutibWdacle. 
A exceção relativa aos impostos 

gerais, por 1sao mesmo que exce
çio, tem de ser entendida, restrita
mente, consoante tranqWla norma 
de hermenêutica. Asllm, . hl. de 
referir-se aos impostos que sejam · 
verdadeiramente gerais, rigorosa. 
mente gerais. Não se pode dlzer 
que tenha tal : caráter um lmpOs. 
to sôbre proventos quando o,a pro . 
ventos de ::virias profissões aio 
declarados ·.laentoa de tributo pela 
própria Coilãtit'ulção (art. 203), Isso 
sem falar nas Isenções contidas 
em lel orcllnl.ria. T1m impOsto não 
deixa de ser geral, quando a leL 
mediante certas condições. objeti
vas, concede Isenção (por exemplo, 
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aos que não atinjam determinado 
rendimento>. pois, assim; a gene
ralidade · das pes.soas, Indistinta. 
mente, poderá vir a ser beneficia
da; deixa, porém, de ser geral, 
quando os proventos de Classes in
teiras são excluldos da sua órbita 
de Incidência;· e, conseqüentemen
te tôdas as pessoas que as integram 
ficam Imunes ao tributo, ainda 
que não satiSfaçam aqueJas condi
ções, ainda que, no exemplo cita
do, atinjam ou excedam dito ren
dimento. 

Pe outro modo, resUltaria o ab
surdo de estarem iSentas do .ImpOs
to de renda várlás categorias pro
fissionais e não estár dêle l/lenta 
precl.samente aquela, única, ·cujo 
estlpêndlo-a Constltulção declarou 
lrredutivei; como garantia percí
pua da função jurisdicional e em 
proteção dos próprios jurísdiclona
dos, a quem fundamentalmente in
teressa a lndependêncla. inclusive 
econOmlca, dos seus juizes. 

o Legislador constituinte n2o te
ria por que inclUir os mag!Strado.s 
no art. 203, pois sabia que, ao apro
vá;.lo. tirava ao tmpôsto o caráter 
de generalld.ade, e assim, dêle já 
estavam llvrea os juizes por fOrça 

. do art. 95, n.0 m. 
Ac6rdifo 

Vistos e relatados êstea autos de 
Recurso Extraordinário n.o 43.941, 
decide o Supremo Tribunal Fede
ral pela procedência .da argütção 
de inconstltuclonalldllide, de acOrdo 
com as notas juntas". 

m - A primeira. viSta, . poderá 
parecer que nio cabe ao Senado 
tomar conhecimento do julgado. 
em aprêço, vez que o art. 84 da 
Constituição Federal somente lhe 
dá competência para suspender a 
execução. total ou parcial, de leis 
ou decretos declarados inconstltu
clonals pelo Supremo Tribunal Fe
deral. 

A nosso ver, tal não acontece, por 
is.so que se trata. em verdade, da 
aplicação. em parte, sob determi-

-·----

nado ponto de vista, da Lei n.0 

3. 470, de 1958, no que tange à inci
dência do · J.mpôsto de renda. .Obre 
os vencimentos dos magistrados. 

Os órgãos fLscals do Estado lhes 
vinham cobrando uma taxa per
centual sObre as proventos que per
cebem. Inconformados com a me. 
dida, que, do seu ponto de vtsta. 
arrebata uma parte substancial 
da remuneração de que o juiz ne
cessita pa.ra viver com a lndepen· 
dêncla essencial ao exerciclo de suas 
funções. recorreram à Justiça, ar
gUindo de inconstitucional a co. 
brança.. A êsse respeito, o Egrégio 
Tribunal Federal, em decisão defi· 
nitlva. decretou a inconstltuclona· 
Udade da Lei 3.470 clt., na parte 
aplicada ao estlpêndlo percebido 
pelos juizes. 

IV - Ante o exposto, provado 
que o Egrégio Tribunal Federal. em 
decisão definitiva, decretou a 1n
const1tuclonalldade da cobrança. do 
ImpOsto de renda sôbre os venci· 
mentos dos magistrados, e tendo 
em vista o disposto no artigo 64 
da Constituição Federal,· que dá ao 
Senado, em caráter privativo, a 
atribuição de decretar a suspensão 
total ou parcial de leis e decretos 
julgados inconstltuclonals, propo
mos o seguinte: 

PROJETO DE RISOLVçXO 

N.o 39. de 1960 

Suspende a execução da Lei 
n.O 3.47D, lle 28 de novembro de 
1958, no que-se retere ao imp6a
to de renda s6bre os venci. 
mentos dOs Maglstraàos. 

Art. 1.o Fica suspensa. a execução 
da Lei n.o 3.470, de 28 de novembro 
de 1958 no que se refere à cobrança 
dO tmpôsto de renda sôbre os ven
cimentos dos Magistrados, declara
da Inconstitucional pelo Supremo 
Tribun!W Federal, em Acórdão de 
13 de janeiro de 1960. 

Art. 2.o Esta resolução entrará 
em Vigor na data de sua puollcação. 

-
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Sala das Comlssõea, em 22 de ju. 
nho de 1960. - Lourlval Fontes, 
?tesidente. -. Meneees Ptmentel, 
Relator. .:.:: Catado de Castro. -
Daniel Krleger. - AttíUo Vtvacqua, 
ressalvando o meu. ponto de vista 
no . sentido de que o lmpôsto de 
renda é de c~áter geral e incide 
sôbre os vencimentos da magistra
tura. - Pa4re Calazans. - Jeffer
son àe . Aguiar, pelas conclusões. 

' ' . . . ' . 

O SR. PRESIDENTE- Está fin
da. a leitura. do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Benedlcto Valladares, primeiro ora-
dor "inscrito. . 

' O SR. BENEDICTO VALLADA· 
RES - (U o seguinte discurso) -
Senhor Presidente, a Idéia da trans. 
terêncla da Capital para o centro 
do Pais, vinha se anlmando há mais 
de dois séculos. Passou da cabeça 
de patriotas fenoroso,s para a. de 
estadistas prudentes, até se . con
solldar na lei magna. Ai ela morou 
definitivamente. Nem os abalos po-

' liticos de intensa repercussão a 
conseguiram desalojar. . Irradiou·se 
por tõda parte .. penetrou llá esco
las, onde mestres ensinaram a ge
rações sucesslvas, .que a Capital 
serla.mudada para. o Planalto Cen
tral. Flxou·se, portanto, na nossa 
história pol!tica, como uma promes
sa que haveria de tomar corpo, de 
se tornar em. realldade. 

Se histOricamente a sua constru. 
ção.no centro do Pais obedeceu aos 
prlncipios preconizados por Emest 
Lavlsse: "11 faut de sérleuses rai· 
sons naturelles et historlques pour 
qu'un endrolt devlenne une capf. 
tale", atendeu também a fatôres 
complexos da realldade brasUelra. 

. --Pais de extenso território, seus 
habitantes se deixaram, entretanto, 
ficar nas comodidades da costa de 
rara beleza natural e solo de rela-

. tlva rertWdade. 
A conseqüêncla dá epopéia das 

bandeiras, que à cata do ouro e 
das pedr!bll preciosas vadearam r1o.s. 
galgaram montanhas, penetraram 

nas florestas, Invadiram a fundo o.s 
sertões, tomando contactá com os 
aborlgenes. foi a delimitação 'de 
suas fronteiras e a torinaçio de nú
cleos esparsos de povoa~ões. 

Nem todos os povóados se desen
volveram. e o território nacional 
não guardou uniformidade no as
pecto demográfico. E podemos ain
da recitar com Lulz de Camões: 
"pois se as aves no ar cantando 

· [voam, 
alegres animais o chão povoam•·. 

A constância de população em to. 
do o território só se poderia obter. 
todos os proclamavam, com o des
locamento da Capital para c centro 
do Pafs. 

C011be ao Govêrno de Juscel!no 
Kubitschek, ousado e cr1a.dor, rea-
lizar êste nobre feito. · 

E se a construção de BrasUia não 
foi violência à história. nem. à na
tureza, seu plano obedeceu à evo
lução do urbanismo e da arqulte
tura, nesse longo espaço de tempo. 

Construida na época de Tlraden
tes, seria uma ttrbs mais oú menos 
como o Rio antigo ou Ouro Prêto, 
de que tanto nos orgulhamos. 

!Edlflcada agora, toldominada por 
uma técnica avançada, . "planejada 
para o trabalho ordenado e efi· 
ciente de uma·· cfvftas, porém viva 
e aprazivel, própria ao devaneio e 
à eapecUllação intelectual, capaz 
de tornar-se, com o tempo, além 
de. centro de govêmo, num foco 
de cultura dos mais lúcldQs e sen
sivels do Pais". · ' 

A .solução nasceu, como escreve 
o genial Lliclo Costa, do gesto pri
mário de quem assinala um lugar 
ou dêle toma posse. dois ebcos cru
zando-se· em ângulo reto, ou seja • 
do próprio sinal da cruz. E a sua 

. vasta área se abre agora em ave. 
nlda.s monumentais, fazendo con
corrência aos parques, pieniWI de 
luz e oxlgênlo, e em ruas que não 
se cruzatn porque os trevos e via
dutos. com passagem de nivel in
ferior fa"cllltam o percurso. 



I 
.~·~·· '\ 
'' 
::.a 

.1! 
I 

.'J 

i 
! 

- --
... 493-

Como quem dispõe as pedras no 
tabuleiro para o bom êxito no jô
g o de xadrez. cada e<JIBa foi colo
cada no seu lugar próprio. 

Ao longo da avenida de função 
circulatória está o principal setor 
residencial. E ao· comprido da Mo
numental, que . cruza com esta em 
cota inferior, foram ordenados os 
centros clvlcos e administrativos 
o cultural, o de diversões, o espor
tivo. 

As embaixadas e legações estão 
situadas · em alameda privativa, 
edificada apenas em um dos lados. 
com vista sõbre a palsagem bucó
llca que convida à meditação e à 
paz. 

Em cada um dos lados do trlãn
gulo da Praça dos 'frês Podêres, 
altela-se um dos edlticios que lhe 
são destinados, tendo-se em conta 
a sua autonomia, e idealizados pe
lo gênio de Oscar Nlemeyer. E ao 
longo de ampla esplanada se enfi
leiram, de um lado e outrg, os mi
nistérios, na graça maravilhosa da 
arte mod.erna. 
. Na mesma esplanada. numa. pra

ca lateral e autõnoma, eleva-se a 
magnifico e artística catedral, C_?• 
ração da cidade, cujos sinos lrao 
tanger, alto e sonoro, nos trlunfOE 
e alegrias da Pátria. · 

Brasllla é uma promessa cumpri
da pelo homem. ajudado por Deus; 
a criatura no serviço do Criador. 

De clima salubre. atmosfera le
ve e suave, pôr do sol de fantasia. 
O.s olhos baralham na. policromia 
azul. verde, roxo, vermelho, alaran· 
jado que se reRete incrivelmente 
no lago em amarelo de tonalidade 
singular. · . 

Depois a lua .vagueia no ceu_se. 
reno e tão perto que dá a sensa-
çã·o de ser facilmente tocada. . 
· Tenho fé, Senhor Presidente. em 
que o pintor que traçou êste céu 
tão bonito, está vigllante sôbre os 
destinos do Bra.sll, que retomou 
agora o caminho de Bartolomeu 
Bueno. Pouco importa que êle seja 
largo e asfaltado, se a bandeira 
leva idêntica Intenção de descobrir 

riquezas, de fixar as populações 
em todo o território, de permiti~ a 
circulação do fruto do seu traba
lho, e de erigir, nos mais escon~l
dos das gratas e matas, a cruz que 
dêste lado do Atlântico plantaram 
os portuguêses como semente .de 
uma clv1llzação de amor e bOnda- · 
de. ' 

o Sr. Paulo Fender - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. BENEDICTO VALLADA
RES - Com multo prazer. 

O Sr. Paulo Fender - V. ~a. 
está edificando o Senado com o que 
se pode chamar o romance de 
Brasilla. Traz o nobre colega ~a 
página llterârla escrita com apura
do la.vor, em que dá mostra do seu 
talento excepcional de romancis
ta, que o é. Acostumados, nós que 
vivemos em Bras1lla, a lembrar o 
Rio de Janeiro como a cida.de da 
beleza e da graça, Vossa Excelên. 
ela, como que nos abre os olhos pa
ra a beleza e a graça desta região. 
As tintas tão bem combinadas no 
painel bonito do seu discurso nos 
enlevam e fazem mesmo acreditar 
ser BrasUla um centro de cultura, 
porque para aqui vieram brasileiros 
amadurecidos, trazendo sua ba.ga
gem llt.f!rária e seu espirita de es
peculação Intelectual. os vagares 
desta clde.de hão de melhorar a 
cultura brasileira através dessas se
mentes que necessàriamente a fe. 
cundarão. Aceite, Ilustre Senador 
Benedicto Vaolladares. minhas con
gratulações de homem do Norte, 
sendo V. Exa. um mineiro de boa 
cêpa, daqueles que, ao lado dos 
paulistas, têm feito a grande?.a do 
País. sabe que amanhã a História 
dirá do Sr. Juscelino Kubltschek: 
".Ele trouxe a elvmzação brasllelra 
até aqui". 

O SR. BENEDICTO VALLADA
RES - Muito agradecido às expres. 
sões generosas de Vossa Excelência. 

(Lendo). 
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A evolução, porém, deve partir da 
gleba.; :arasflia não há de ensejar 
a formação ·de vastos e ab.!orven
tes aglomerados humanos, ho.stis 
aos humildes na aridez dos cora
ções de ambiciosos afortunados. A 
sua função é mais nobre, sede de 
govêrno, mas também ponto de fi· 
xação e aprimoramento da nossa 
cultura para. o amanho da terra e 
o aproveitamentõ do subsolo dêste 
imenso Pais. 

Dentro de alguns anos as mar
gens dos córregos e rlo.s verdeja. 
rão em lavouras que não esperam 
a chuva. para florescer, nos morros 
e altip~anos pascerão os rebanhos, 
e florestas de sondas revelarão ri. 
quezas inacreditáveis. O BrasU se 
transformará então numa grande 
potência econômlca e o homem 
continuará pacifico, simples, gene. 
rosa e bom, liberto de. -erros e pre
conceitos, "na verdadeira liberdade 
de filho de Deus". - (Muito· 'bem! 
Muito ·'bem 1 Palmas. O orador é 
cumprimentado > • 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua. a hora do Expediente. 

Tem .a palavra o nobre Senador 
Gilberto Marinho, segundo orador 
inscrito. 

o Sr. senador Gilberto Ma. 
rtnho pronun~ discurso qúe, 
entregue à revisão do orador, 
será publicado posteriormente. 

ll.Jt'• . 
O SR. PRESIDENTE.- Tem a 

palavra o nobre Senador Francisco 
Oallotti, terceiro orador inscrito. 

O SR. FRANCISCO OALLOTTI 
_ ( •) - Senhor Presidente, pou
cas palavras pronunciarei. 

Li, ontem, num jornal de Belo 
Horizonte, que fôra aberto o tes
tamento do saudoso brasileiro e 
ilustre mineiro Dr. Otaclllo Negrão 
de Lima, escrito de seu próprio pu
nho. Quero deixar registrada nos 
anata desta Casa uma passagem 

("') - N<ío fot rt~•l.vtu prlu <m,.lor, 

dêsse testa.mento, para que o. povo 
brasileiro saiba melhor julga":_"".OS 
homens públicos da nossa Páma, 
em geral tão atacados. 

Escreveu Ota.clllo Negrão de 
Lima: . 

"Declaro ainda, nesta hora 
solene em que me predisponho 
a prestar contas ao Senhor TO
do Poderoso, que jamais prati· 
quei· um ato deliberadamente 
prejudicial ao patr1môn1D ma
terial de quem quer que seja, 
assim como nunca me aprovei~ 
tei de cargos ou posições po
liticas para fim de enriquecer; 
que tudo quanto tenho provém 
do meu trabalho incessante e 
de minhas herançiiiS paterna 

. e materna; é o que me diz a 
consciência perante Deus e pe-
rante os homens". · 

Lendo estas palavrlll!l. Sr. PreSl
dente, presto. em seguimento ao 
preito rendido pelo Senado ;Federal, 
por intermédio do nobre Senador 
Benedlcto Valladares, a minha pro. 
funda ·e sincera homenagem ao in
signe filho da terra mineira. (Mui
to 'bem.; muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE- Continua. 
a hora do Expediente. . 

Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Fender, quarto orador .Ins
crito. 

OSR. PAULO FENDER.-(*)
Sr. Presidente, Senhores Senadores, 
ocupo a atenção do Senado, para 
lamentar o desaparecimento, em 
minha terra, d,e.uma das mais Ilus
tres figuras da sociedade paraense 
- o comerciante João Dias Paes 
a quem multo deve a sociedade do 
seu tempo: 

J Dias Paes, como era conhecido 
em 'tõda. a Amazônia, foi um varão 
que sempre se dedicou às obras c!.e 
benemerência e ·àquele auxillo ln
dispensável que os homens de cons. 
ciência social como a dêle e de 
posses materiais, prestam aos gover. 

(~) _ N<1o foi r<'l•lalo p1o/0 ort'O<Ior. 
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nos bem Intencionados que querem 
realizar. . 

o Sr. Francisco Gallotti - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O ·sR. PAULO FENDER - Com 
multo prazer recebo o aparte de 
Vossa Excelência. 

o Sr. Franctsco Gallotti - Eu 
desconhecia a morte de Dias Paes. 
Quando chefiei a Fiscalização do 
P6rto de Belém, no Estado do Pa
rá, .foi êle das pessoas a mim mais 
chegadas porquanto era Agente da 
companhia Nacional de Navegação 
Costeira. Mantivemos, IWlSim, con
tactos diários, . e o .sentimento hu
manitário que V. Exa. tão bem 
salientou eu tive ocasião .de apre~ 
clar de perto, pois várias vêzes 
convidou-me êle a colaborar nas 
obras de benemerência de que .se 
ocupava. A&slm, sr. Senador Paulo 
Fender, Dias Paes há de ter o des
canso etemo reservado àqueles que, 
nesta vida, souberam ser Irmãos de 
seus Irmãos. 

O SR. PAULO FENDER - Agra .. 
deço o aparte elo nobre Senador 
Francisco Gallotti, que vem con
firmar ser o hOmenageado da Dil
nha palavra um. cidadão não só 
conhecido· do Pará e da Amazônia 
mas de todo o Brasu. 

o Sr. Mourtlo Vietra - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER - Con-
cedo-o com multa satisfação. ' 

o Sr. Mourfto Vieira - Solidari
zo-me com V ... Exa. ao traçar o 
bosquejo biográfico de um homem 
a quem a Amazônia. multo deve, já 
pelo que têz no Pará, já pelo refle
xo de sua obra no meu Estado. 
Conheci-o pe.ssoalmente e dlle 
guardei, como guardo, a sensação 
de ser homem devotado ao bem e. 
sobretud-o, de cidadão progressis
ta, que deu às nossas terras tudo 
que tinha de seu amor e seu entu
siasmo. Eram estas as palavras 

que em nome de meu . Estado, o 
Amazonas, desejava Incorporar ao 
discurso de Vossa Excelência. · 

O SR. PAULO FENDER - Diz 
multo bem v. Exa.. Dia.s Paes era 
um homem que vivia para o bem ~o 
próximo. Foi um doa Dlretores. e 
aliás presidente perpétuo do Hos
pital o. Lulz I. uma das ·casas de 
saúde modRlares do norte do Pais. 
à qual êle emprestou o concurso 
de sua dlreção e, multas e multas 
vêzes, dos seus recursos fJnanc~l
ros. para cobrir deficits da · bene
mérita instituição. 

O Sr. Lobfío da Silveira - Per
mite Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. PAULO FENDER- Rece
bo o aparte de v. Exa. com prazer. 

O Sr. Lobtlo da S~lvetra - Asso
cio-me 'às palavras que V. Exa. es
tá pronunciando em homenagem a 
J. Dias Paes, um dos elementos 
expressivos da colónia portuguêSa. 
no Estado do Pará, a que tanto 
honrou com sua capacidade de 
trabalho. Dirigiu por muitos anos a 
Associação Comercial do Estado, 
sendo, também, o primeiro presi
dente da Fôrça e Luz do Pará. uma 
das grandes emprêsas que lmpul
sl·onaram o progresso de nossa ter-
ra.. -

O SR. PAUW FENDER- V. Exa. 
antecipou-se, com-sua palavra es
clarecida e conhecedora das obras 
de benemerência e dos homens de 
nossa terra, ao que Iria proferir no 
meu próprio discurso. Porlsso, per
mita V. Exa. que Incorpore ao tel'
to do meu discurso estas reallz~t
ções de Dias Paes, nobremente ei-
tadas por Vossa Excelência. . 

Meus Senhores, está assim feito 
o perfil de um dos homens de bem 
da minha terra. ·Era justo, e Impe
rioso que um representante do P~
rá e i1a- Amazônia:.... pôsto que ago
ra. já falo em nome da grande re
gião brasllelra, em face dos apar
tes com que acabam de me honr~r 
os Senadores Mourão VIeira e Lo-
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bão da. Silveira - fizesse regiStrar 
nos Anais desta casa a palavra de 
saudade da nossa. terra pelo desa
parecimento dessa grande figura 
de sua sociedade, homem de quem 
se pode dizer que era uma espécie 
de ponto luminoso. que enquanto 
exiStiu espalhou sua claridade sO
bre as épocàs-~que o precederam, 
como projetará sObre aquelas que 
o· sucederão. (Multo bem> . 

O SR. PRJ!'BIDENTE - Não hã 
mlbis oradores inscritos. 

continua a hora do Expediente. 
(Pa1Uia). 

Mais nenhum · Senhor Senador 
desejando fazer uso da palavra, 
passa-se à ordem do Dia. 

As matérias dela constantes já ti· 
veram, oportunamente, a discussão 
encerrada. De referência ao Item 9 
do Avulso, foi lido, ontem. requeri
mento do nobre Senador Moura 
Andrade,·. solicitando nova a.udiên- · 
ela da Com!Mão Técnica respectl· 
va. 

A lista de presença acusa o com
parecimento de 22 Senhores Sena
dores; não poderá, portanto, ha-
ver votações. ·· 
S~o as seguintes : 
Projeto de Resolução n.0 35, 'de 

1960, de autoria da Comissão Dlre
tora, que nomeia Ja1ro BrasWano 
da Costa, Wllson Menezes Pedrosa 
e Roberto Dlácupulos para os car. 
gos de Ajudante de Almoxar1fe, Pa. 
drão .PL-7, criados pela Resolução 
n.0 24-60.. · 

Projeto de Resolução n.o 36, de 
1960, de autoria da Comissão Dlre. 
tora, que nomeia Dalva Bastos para 
o cargo de Enfermeira, Padrão 
Plr7, criado pela Resolução n.0 

24·60. 
Projeto de ResOlução n.o 37·60, de 

autoria da Comissão Dlretora, que 
nomeia .. Fer1x Antônio Orro e ou. 
tros para cargos de Guarda de Se· 
gurança do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal, criados pela 
Resolução n.0 24-60. 

Projeto de Lei do Senado n.o 11, 
de 1956 de autorl:t do Sr. Atti11o 

Vivacqua e outros Senhores'· se~ 
nadares, que cria o Serviço Nacio-
nal de Irrlga.ção e de Solos Agrí
colas e dá outras providências, ten
do Pareceres, sob ns. 229 a 233, das 
Comlssões: de Constituição e Ju.s
tlça .. pela .const1tuc1onal1dade; de 
Serviço Publico Civil, favorável, 
com a Emenda que oferece, sob J1ú· 
mer.o 1 (CSPC) ; . de· Transportes, 
Comunicações e Obras Públlcas, fa
vorável; de Economia, fa.vorãvel; 
de .Finanças,·· favorável,· com- as 
Emendas que apresenta, sob na. 2 
a 8 (C.Jl' •. ) ,, . 

Redação Flnal do Projeto de Re
solução n.o 34, de 1960; que nomeia 
Luciano Vieira. para ·o ·cargo de'· 
Médico, Padrão Plr3, criado pela 
Resolução n.o 24:, de 1980 (redação 
oferecida pela Comissão Dlretora.. 
em seu Parecer n.0 234, de 1980) . 

Projeto· de Resolução n.o 38, de 
l980. de autoria da Comissão Dlre-' 
tora, que concede exoneração· a: 
Alexande Rachld. José Pedro, do 
cargo de Auxlllar Legislativo do' 
Quadro da Secretaria do senado' 
Federal. 

Proj.eto de Resolução n.o 33, de 
1960, que nomeia Edson Ferreira 
Afonso, René Nunes, Geraldo Ma
gela de Melo Mourão e Walter Or
lando Barbosa Leite para .os car· 
gos de Oficiais Auxlllares da Ata 
cria<los pela Resolução n.o 24, de 
1960. . . 

Requerimento n.0 344, de 1960, · 
do Senhor Senador Jefferson de 
Aguiar. s·ollcltando a. Inclusão' em 
Ordem do Dia, nos têrmos do art. 
171, n.0 I, letra "a" do Regimento 
Interno, do Projeto de Lel da. CA.
mara n.l! 333, de 1952, que dispõe 
sôbre a participação do trabalhador 
nos lucros da emprêila. 

Projeto de Lei do Senado n.0 7• 
de 1959, que dispõe sôbre a franquia· 
postal-telegráfica para os Partido~ 
Politlcos Nacionais, (apresentado· 
pelo Senador Calado de Castro), 
tendo. Pareceres da Comissão de 
Constituição e Justiça.: 1.o Parecer 
n.o 133, , de 1959, pela lnconstltu' 



' 1: 

l 
' 
" I 
i 
" 

: 
' i· ,. 

.. 

·'' 

----------------
-497-

cionalldade do Projeto; 2.o Pare
cer n.0 575, de 1959, pela constl· 
tuclonalldade do .substitutivo <lfere
cldo em Plenário, exceto quanto 
ao parágrafo único do seu artigo 
1.0 , e, quanto ao mérito, pela sua 
inconveniência (com voto em sepa
rado do Senador Lima Guimarães) 
- parecer aprovado na sessão de 29 
de outubro de 1959, no tocante ao 
aspecto constitucional da matéria) ; 
da Comissão de Transportes, Co
municações e Obras Públicas, n.o 
576, de 1959, favorável ao substi
tutivo, com a Emenda que oferece 
de n.0 2; da Comissão de Flnan. 
ças, n.o 577, de 1959, contrário aos 
arts. 5.0 a 9.<~ do substitutivo e ao 
Item "a" da Emenda n.0 2; favorá
vel ao item "b" da Emenda n.o 2; 
deixa de se pronunciar sObre os 
artigos 1.0 a 4.o do substitutivo, de
clarando escapar o assunto à sua 
competência e apresenta nova 
Emenda sob n.o 3. 

O SR. MOURA ANDRADE 
Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Moura 
Andrade. 

cação nenhuma. O que está ocor
rendo é um êrro, ou equivoco, da · 
Imprensa. Nacional, que apanhóu 
matrizes antigas e as está estam
pa.ndo no "Diário do Congresso". 

Já pedi ao sr. secretário da Pre
sidência. as necessárias providên
cias junto à. imprensa oficial, o.que 
reitero a v. Exa. no mesmo lnatan
te em que aproveito para fazer essa 
comunicação· aos Senhores Senado-
res, (Multo bem> • · 

O SR. PRESIDENTE- A Mesa 
tomará providências para corrigir 
as falhas apontadas pelo nobre se. 
nad.or Moura Andrade. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Designo 
para a próxima. a. seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação em dlscu.ssio única 
do Projeto de Resolução n.o 35, de 
1960, de autoria. da ComisSão Dlre
tora, que nomeia Jalro BrasWano 
da Costa. Wilson Menezes Pedrosa 
e Roberto Diácupulos para os car
gos de Ajudante de Almoxarife, Pa. 
drão PL-7, criados pela Resolução 
n.0 24-60. 

2 - votação em discussão única. 
do Projeto de Resolução n.0 36, 

O SR. MOURA ANDRADE - de 1960, de autoria da COmissão Di
<Para uma comunfcaçilo> - (•) - retora. que nomeia Dalva Bastos, 
Sr. Presidente, pedi a pala.vra para para o cargo de Enfermeira, Padrão 
fazer uma comunicação e requerer PL-7. criado pela Resolução n.o 
as necessárias providências. 24-60. · 

Verifico que a. Imprensa Naclo- 3 - Votação, em discussão '6nlca, 
nal está publicando a composição do Projeto de Resolução n.o 37-60. 
das comissões permanentes desta de autoria da Comissão Dlretora, 
Casa de acôrdo com uma velha que nomeia Ferlx Antônio Orro e 
matriz. outros para cargos de Guarda de 

Não sei porque motivo a matriz Segurança do Quadro da Secretaria 
certa fel .substltuida por uma an. do Senado Federal, criados pela 
tlga, já superada. Assim, Inúmeros Resolução número 24-60. 
Senhores senadores têm reclamado 4 - Votação. em primeira dls
da Liderança da Maioria e dela cussão do ProJeto de Lei do Senado 
indagado se houve modificação na n.o 11, de 1956, de autoria do Sr. 
constituição das Coml.ssões Perma. Attillo Vlva.cqua e outros Senho
nentes. '· . res Senadores, que cria. o Serviço 

Desejo comunicar aos Senhores ··Nacional de Irrigação e de Solos 
Senadores que não houve modifl- Agrícolas e dá outras providências, 

( •} ·- Ncio foi rr~vlsto pelu oratlnr, 
tendo Pareceres, sob números 229 
a 233, das Comissões de Constitui. 
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çã·n e Justiç!b, pela con.stituciona.li
dade; de· Serviço Público Clv11, fa
vorável; ·com a· Emenda que afere. 
ce. sob n.0 1 (CSPC); de Transpor
tes, Comunicações e Obras Públl
cas •. favorável; de Economia, fav·o
ravel; ·de Fina-nças favorável, com 
.as ·Emendas que apresenta, sob ns. 
2 a 8 (C. F .) . 

5 - Votação, em discussão única 
da Redação Final:_do· Projeto de 
Resolução n.0 34, de 1960, que no
mela Lucla.no Vieira para o cargo 
de Médico padrão PL-3. criado pe
la Re.s·olução n.0 24, de 1960, (reda
ção oferecida pela ·comissão Direto
ra em seu Parecer n.O 234, de 1960). 

6 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Resolução n.O 38, de 
1960, cte autoria .da Comissão Dlrc. 
tora, que · concede exoneração a 
Alexandre Rachid José Pedro. do 
cargo ·de Auxiliar Legislativo do 
Quadro · da Secretaria. do senado 

· Federal. 
7 - Votação, em discussão única, 

do Pl'ojeto de Resolução n.o 33. de 
1960, que nomeia Edson Ferreira 
Afonso, Renê Nunes, Geraldo Ma
gela de Melo Mourão e Walter Or
lando Barbosa Leite para os cargos 
de Oficiais. Auxil1ares da Ata cri~P 
dos pela .Resolução n.0 24, de 1960. 
· 8 -· Votação, ein discussão única, 
do Requerimento. n.0 344, de 1960. 
do Sr. Senad·or Jefferson de Aguiar, 
solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia.; nos têrmos do art. 171, n.0 

I, letra "a". do Regimento Inter
no, dp Projeto de Lei da Câmara 
n.0 333, de 1952, que dispõe sObre-a 
participação do trabalhaáor nos lu
cros da . emprêsa. 
r:. 

9 - · Continuação da primeira 
discussão do Pro.teto de Lei do Se
nado n.0 7. de 1959, que dispõe sO
bre a. franquia postal-telegráfica 
para os Partidos Politicas Nacio
nais (apresentado pelo Senador 
Calado de Castro), tendo Parece
res da Comissão de Constituição e 
Justiça; 1.0 Parecer número 133, de 
1959, pela inconstitucionalidade do 
projeto; 2.0 Parecer número 575, de 
1959, pela constitucionalidade do 
substitutivo oferecido em Plenário, 
exceto quanto ao parágrafo único 
do seu artigo 1.0 , e, quanto ao mé
rito, pela .sua inconveniência (com 
voto em separado do Senador Lima 
Guimarães) - parecer aprovado na 
sessão de 29-10-59, no tocante ao 
aspecto constitucional da matéria) ; 
da Comissão de Transportes, Co
municações, e Obras Publicas, n.0 

576. de 1959, favorável ao substitu
tivo, c·om a Emenda que oferece de 
n.O 2; da comissão de Finanças. 
número 577, de 1959, contrário aos 
artigos s.o a 9.0 d.o substitutivo e 
ao Item a da Emen-da n.0 2; favorá
vel ao ltem b da Emenda n.o 2; 
deixa de se pronunciar sôbre o.s 
arts. 1. o a 4. 0 do substitutivo, de· 
clarando escapar o assunto à sua 
competência · e apresenta nova 
Emend.a sob n.o 3. 

NOTA: Projeto retirado da Or
dem do Dia na. Sessão de 9-11-1959, 
a requerimento do Senhor Senador 
Francisco Gallottl, para audiência 
do Ministro da Viação e Obras Pú
blicas (diligência já cumprida) . 

Está encerrada. a sessão. 

Levanta-se a sessão às 15 
horas e 10 minutos. 

..; 
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79. a Sessão, da 2. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, 
em 30 de junho de 1960 

P:RESID:IIINCIA DO SENHOR FILINTO llltlLLPJ:R 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os . Senhores Senado
res: 

Mourão :Vieira.. 
Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 
Eugênio de Ba.ms. 
Mendonça Clark. 
Joaquim Parente. 
Fernandes Távora. 
Menezes . P!mentel. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes .Fllho. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Rui Palmeira. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Agula.r. 
Arlindo Rodr1KU88. 
Giberto Marinho. 
Benedlcto Valladares. 
Moura Andrade. 
Pedro Ludovico. 
Taciano de Mello. 
Fllinto Müller. 
Gaspar Velloso. 
Francisco Gallottl. 
Daniel Krieger. - (26). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen
to de 26 Senhores Senadores. Ha
vendo número legal, declaro aberta 
a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

o Sr. Quarto SecretáriO, ser
vindo de Segundo, procede à 
leitura da Ata da sesstlo ante
rior, que, posta em discusstlo, 
é sem debate aprovaâa. 

O Sr. Terceiro secret6.rlo, ser
vindo de Primeiro, l8 o seguinte 

EXPEDIENTE 

PAIIIXllll 

N.o 236, de 1960 

Da Comissão de Constttutgão 
e Justiça ao Projeto de Let da 
C4mara n.0 3.154-A-1957, (no 
senado n.o 7, 1958), que mo
difica o ttem I do art. 3.o da 
Lei n.0 2. 656, de 26 th novem
bro de 1955, que dtsp6e s6bre 
subvenção às Assoctaç6es Bu
rats Municipais. 

Relator: sr. Attilto Vtvacqua. 
1. o projeto a que se refere. a 

epigrafe, modltlca a redação do 
Item I do art. s.o da Lei n.o 2.856, 
de 26 de novembro de 1955, a qual 
pa.ssa. a ter a seguinte redação: "I 
- Tenham sido reconhecidas de 
acôrdo com o disposto no art. 10 
do Decreto-lei número 8 .127, de 24 
de outubr·o de 1945." 

o dispositivo modificado estabe· 
lecia que só teriam direito às sub
venções as entidades recooheci
das até 31 de dezembro do ano an
terior ao da elaboração do orça
mento. 

2. l!: pa.tente a conveniência da 
alteração proposta, nada havendo 
a objetar contra ela sob o aspec
to de sua juridicldade. 

Sala das Comissões, em 15 de 
abril de 1959. - Lourlvaz Fo~tes, 
Presidente. - Attílio V~vacqua, 
Relator. - Lima Guimarães. -
Menezes Pimentel. - Argemiro de 
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P,iguetreào. - Rui Palmeira. 
Jefferson àe Aguiar. 

PARECER 

N.O 237, de 1980 

. Da Comissão de Econo,mia sô
bre o Projeto de Lei da C4ma
ra n.o 3.154-A-1957 (no Senado, 
7 de 1958), que modifica o Item 
I do art. 3.o da Lei n.o 2.856, 
de 26 de novembro de 1955, que 
disp6e sôbre subvenÇcio às As· 
soctações · Rurais Municipais. 

Relator: Sr. Joaquim Parente. 
O Projeto de Lei,da ·ca.mara n.0 

3 .154·A·57 <no seriado n.o 7·58), 
pretende revogar o Item I do artl. 
go a.o da Lei n.o 2.658, segundo o 
qual só terão direito. às subvenções 
as entidades reconheclcl.as até 31 
de dezembro do ano anterior do 
da elaboração do orçamento. Tal 
dlspo.slt!vo lmpllca em que as as
sociações rurais do Pais. mesmo 
após registrados seus estatutos, fi
cam privadas, por dois anos, da 
as.slstêncla flna.ncelra do Poder 
Público.· · 

Nada justifica a existência dêsse 
perfodo de carência, que tanto tem 
prej udlcado as associações rurais 
na fa.se .crucial de sua implantação, 
quando mais necessitam do am· 
paro oficial. 
· Por assim pensar •. opino favorà.
velmente ao projeto. 
·Sala das Comissões, em 20 de 
maio de 1959. - A1'71 Vianna, Pre
sidente. - Joaquim Parente, Rela· 
tor. -.. Leôntdas Mello. - Tacta
no.de Me!lo. -Jefferson de Agui
ar. -- Ltno de Mattos. 

PAUCER 

N.0 238, de 1080 

Da ComtsstJo de Finanças, 
sôbre o Projet(} de Lei da Cd
mara número '1, de 1958 Cna 
C4mara número 3.1'54-A-1957), 
que modifica o Item I, do art. 
3.0 da Lei número 2. 656, de 

26 de novembro de 1955, que 
dispõe sôbre subvenção às As
sociações Rurais Municipais. 

Relator: Sr. Jorge Maynarà. 
O Projeto de Lei da Câmara nú· 

mero 7, de 1958 (na Câmara n.0 

3 .154-A-1957) modifica a redação 
do !tem I d.o artigo 3.o da Lei n.0 

2.858, de 26 de novembro de 1955, 
que passa a ter a seguinte forma: 
"I - Tenham sido reconhecidas de 
acôrdo com o disposto no art. 10 do 
Decreto-lei n.o 8 .127, de 24 de ou
tubro de 1945". 

2. A nova redaçã.o ellmina dJs
positlvo contido na. anterior, que 
estabelece um prazo de carência. 
de dois anos. para que as assoola
çõeis rurais do Pais recebam assls· 
têqcla financeira governamental. 

3. Nada conhecemos -capaz de 
ju~tificar a permanência dessa nor
ma, que Impede às entidade ruraiS. 
devidamente legalizadas, o pronto 
recebimento de subvenções consig
nadas no Orçamentá da Repúbllca. 
Muito ao contrário, o que o lnterês
se públlco parece reclamar neste 
particular. é a ellinJnaçã.o na es
cala do possível, de quaisquer for
malidades que impeçam às .asso
ciações rurais assistidas financei
ramente pelo Poder Públlco, de 
exercerem sua Importante missão. 

4 . Por assim pensar, opi.Jio favo
ràvelmente ao projeto. 

Sala das Comissões, em 20 de 
junho de 1980. - Gaspar Velloso, 
Presidente. - Jorge Maynard, Re
lator. - Fausto Cabral. - OUfdo 
Mondin. - Francisco Gallotti. -
Menezes Pimentel. - Victorlno 
Fr(lire. - AT71 Vtanna. - Tacíimo 
de Mello. -.Catado de Castro. -
Dix-H'II.it RosadO. 

PARECER 

N.0 239, de 1960 

Da ComiSsão de Constituição 
e Justiça,. sôbre o Projeto de 
Lei da Cdmara n.o 82, de 1959, 
Cnúme1·o 3.495-B de 1957 na 
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Cdmara) que concede perso
nalidade 1uridtca e autonomia 
administrativa ao Instituto 
Joaquim Nabuco. 

Relator: Sr. Milton Campos. 
Velo ao senado, depois de apro. 

.vado pela Câmara dos· Deputados, 
o Projeto número 3.495-B, de 1957, 
cuja finalidade· é transformar a 
natureza jurídico-administrativo 
d·o Instituto Joaquim Nabuco, atrl
bulndo;lhe personalidade juridl· 
ca e autonomia financeira e ad
ministrativa. 

O Instituto Joaquim Nabuco, co
ino se sabe. fol lnlclatlva de 011.: 
berto :Freyre, que desejou, .através 
dêle dar caráter duradouro às co. 
memorações do centenário daquele 
grande brasileiro. Dai a Lel núme· 
ro 770, de 1949, alterada pela Lel 
número 1.817, de 1953, que criou · 
aquêle Instituto como órgão admi
nistrativo do Mlnlstérlo da Educa
ção e Cultura. 

Agora, tendo em vista a nature
za das finalidades do Instituto. o 
Poder Executivo tomou a inlillatl:.. 
va do projeto ·de lei que, emanci
pando-o da subordinação admlnls· 
tratlva normal. lhe atribui a auto-· 
nomla. necessária para a consecu
ção de seus altos objetlvos, entre 
os quais se Incluem os estudos dos 
problemas soclals . nordestinos,· a 
formação· de equipes destinadas a 
realizar· a.s pesquisas soclals na re
gião e a ·divulgação d·os · resulta
dos dês.ses trabalhos, tudo com o 
flm de melhor examinar e resol
ver os ·problemas brasileiro e do 
pequeno lavrador das regiões agrá
rias do Norte, compreendendo a 
região que se estende da Bahla à 
Amazônia.· 

Como se vê dêsse breve relatório, 
o projeto não oferece problemas 
da constltucliJnalldade ou da téc
nica legislativa. Con.slste, em últi
ma análise, na personificação de 
um serviço públlco, até aqui estru
turado como simples órgã-o da Ad
ministração Geral do Pais, e Isto é 
processo consagrado no moderno 

Direito Administrativo. Crfar-se-á, 
assim, mal.s uma autarquia, plena
mente justificada, na espécie, pelo 
caráter cientifico. de natureza uni
versitária, dos trabalhos a que se 
destina. 

O parecer, portanto, é pela apro-
vação do projeto. . . 

Sala das Comissões, em 28 de ou. 
tubro de 1959. - Daniel Krfeger, 
Presidente. - Maton Campos, Re
lator. - Lima Gutmarties. - Arge
miro ele Figueiredo. - RU1/ Carnei
ro. - M eneaes Pfmentel. - Attfl1o 
Vivacqua. - Jo(Jo Vlllas bôas. 

PAIIBOBR 

N.0 240; de.1980 

Da Comfsstio de Eàucar;tio e 
Cultura sôbre o Pr01eto de Let 
n.0 82, ele 1959 (n.o 3.495-B, de 
1957), na Câmara, que conce· 
de personalidade 1uridica e au
tonomia administrativa ao Ins
tituto Joaqutm Nabuco. 

Relator: Sr. Regtnaldo Fernan-
des. · 

O presente projeto, oriundo de 
Mensagem do Poder Executivo, con
cede personalldade juridlca e auto
nomia administrativa· ao . Instituto 
Joaquim Na.buco, .criado pela Lei 
número 770, de.21 de agôsto.de 1949 
alterada pela Lei número 1:817, d~ 
23 de revere!ro de 1953. o Instituto 
Joaquim Nabuco vem se deãicando 
aos estudoa e pesquisas sociais e 
económicas no Nordeste. 

A princípio estruturado como ór
gão admlnlstrativo do Mlnlstérlo de 
Educação e Cultura passa agora o 
Instituto a constituir unidade au
tónoma, emancipado da subordina
ção que o prendia àquele Ministé-
rio. · · . 

A natureza de atlvldade cientí
fica não. se concllla com a. depen
dência às rotinas normais de Ad
minl.stração e o Instituto Joaquim 
Nabuco obedece. neste caso, a uma. 
tendência universal que vem cons. 
tltulndo os -organismos de estudo e 
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pesquisas em unidades independen
tes. 

No projeto, o Instituto fica ape. 
nas subordinado ao Ministro da 
Educação pela indicação que êste 
fará dos membros do seu Conselho 
Diretor ao Presidente da Repúbli
ca, medida que ainda se impõe por 
figurar o Instituto no orgament~ 
do Mlnlstério. 

A emancipação do Instituto é 
um. atestado de maturidade, l'á 
certificado pelos estudos e pesqui
sas que vêm produzindo. e pela ln· 
1luência cultural que tem exercido 
em todo o Nordeste. 

somoa. portanto, pela aprovação 
do projeto. 

Sala das CQmissóes, em 9 de de· 
zembro de 1959. - Mourão Vieira, 
Presidente. - Begtnaldo Fernandes, 
Relator. - Mem de Sá. - Paulo 
Fernandes. 

PARBCJR 

N.o 241 de 1960 

Da Comtssão de Finanças, 
sôllre o Projeto de Lef da Cd
mara número 82, de 1959, (nú. 
mero 3.495-B, de 195'7, na Cd
mara)'. que concede personali
dade 1U·ridtca e autonomia ad
ministrativa ao Instttuto Joa
qutm Nabuco. 

.. Relator: Sr. Daniel Krteger. 
o Sr. Ministro da Educação e 

Cultura, em Exposição de Motivos 
encaminhada ao sr. Presidente da 
República, sugeriu fôsse enviado ao 
COngresso Nacional projeto de lei, 
atribuindo personalidade . Juridlca 
e autonomia admlnlstratlva ao Ins
tituto Joaquim. Na.bucn. 

II - No referido documento, ale
ga o titular da Pasta de Educação 
e Cultura que "dada. a natureza e 
a amplitude das atribuições e es
tudos do referido Instituto. torna
se cada vez m.als dlficll dar-lhes 
satisfatório cumprimento, com a 
sua atual estrutura de órgão admi· 
nlstratlvo do Ministério da Educa
çiW e Cultura". 

III - Aceito pela Câmara. dos De~ 
putados, tal como o apresentou o 
Poder Executivo, velo o projeto ao 
Senado, onde já mereceu pareceres 
favoráveis da Comissão de Constl~ 
tulção e Justiça. - que o examinou 
d·o ponto de vista constitucional e 
jurídico, e· da Comissão de Educa
ção e Cultura - que lhe apreciou 
o mérito. 

IV - No que tange ao aspecto 
financeiro da proposição, 1,1ue nos 
Incumbe, · agora apreciar, cl.lremos 
como Já o fêz a. douta comissão 
de Finanças da Câmara dos Depu
tados, que "o· projeto não crla des
pesas, desde que não fixa venci
mentos para os cargos a. que sere
fere o seu artigo 2.0 " estando o seu 
único aspecto fJnance.lro no pará
grafo único do art. 7.0 , quando re. 
za que o edificio sede, o equipa. 
mento e todos os pertences do Ins. 
titut.o Joaquim. Nabuco ficam ln.:.· 
corporados ao seu patrimônio - o 
que, aliás, é uma decorrência da 
personeJldade juridica que se lhe 
atribui agora." 

V - Ante o exposto, e tendo em 
vista as razões apresentadas pelo 
Senhor Ministro da Educação e Cul
tura, opinamos pela aprovação do 
projeto. . 

Sala das comissões, em. 28 de 
junho de 1960. - Gaspar Velloao, 
Presidente. - Daniel Kr1.eger, Re
lator. - Ary Vtanna. - Menezes 
Pimentel. - Guião Mondtn. - Ta
etano de MellO. -Catado de Cas
tro. - Fausto Cabral. - Dix· 
Hutt Rosado. - Francisco Gallottt. 

PARECER 

N.0 242, de 1960 

Da Comtssãc>' de Constituição 
e Justtça, · s6bre o Projeto àe 
Lei da Cftmara ·número 150, de 
1959 (n.o 848' B de 1959 na 
Citmara>, que retijica o art. 
1.o da Lei número 3 .158. de 24 
de maio de 1957, que concede 
penslio especial a Beatri2 e Ar
mínda Ferreira Lucas. 
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Relator: sr . .Ruy Carnei1·o. . 
Pelo projeto em exame é dada 

nova redação ao artigo 1.o da Lei 
número 3.156. de 24 de maio de 
1957, com o Intuito de conceder ar 
Beatriz Ferreira Lucas e Armlnda. 
Ferrell'a Lucas, pensões especiais 
de Cr$ 3. ooo,oo (trê mil cruzeiros) 
mensais. . · 

Trata-se de escla.recer a verda
dell'a Intenção da citada lei. cuja 
redação permitiu fôsse Interpreta
da como de três mil cruzelrol5 a 
pensão parra ambas as beneficiá~ 
rias, quando, na realidade, o que se 
pretendia era exatamente atribuir 
a cada uma o beneficio daquela 
importância. . 

Tal é o único objetlvo da pro
posição, que contempla duas irmãs 
solteiras do ex-maquinista do Lói
c!.e Brasileiro, Alvaro Ferreira Lu
c as. que· fêz parte de comboio de 
guerra, no período de 1914-1918, a 
bordo do navio "Avaré". 

Do ponto de vista constitucional 
e jurídico, na.da Impede a aprova
ção do projeto, ,sôbre cujo mérito 
deverá pronunciar-se a Ilustrada 
Comissão de Finanças. 

Sala das Comissões, em 9 de de
zembro de 1959. - Lourival Fontes, 
·Presidente. - Ruy Carneiro, Rela
tor. -. Mourllo Vietra. - Attfllo 
Vtvacqua. - Daniel Krieger. -
Menezes Pimente:. - Rut Palmeira. 

PARECER 

N.0 243, de 1960 

Da Comissdo de Finanças s6-
bre o Projeto de Let da Cllmara 
número 150, dé 1959, (na Cll
mara número 848-B-1959), que 
1·ettttca o artigo 1.0 da Lei nú
mero 3 .156, de 24 de maio de 
1957. concedendo pensdo espe
cial a Beatriz e Armtnda Fer
reira Lucas. 

Relator: Sr. Ary Vtanna. 
Pretende o Projeto númer·o 150-

59 corrigir o art. 1.0 da Lei nú
mero 3.156, de 24 de maio de 1957 
que concede pensão de Cr$ 3.000,00 

a Beatriz e Armlnda, Irmãs do ex
maquinista do Lólde Brasileiro Al
varo Ferreira, que lêz parte de com
bolo de guerra, no período de 1914 
a 1918. As duas beneficiárias estão 
recebendo mensalmente Cruzeiros 
3.000.00. Entende o autor do pro
jeto que a Intenção do legislador 
era conceder Cr$ 3.01fo.oo a cada 
uma e não como figura na lei, lst.o 
é, Cr$ 3. 000,00 para as duas. · 

Preliminarmente, entendo que a 
lei foi multo clara ao conceder 
a pensão para as dua.s. Não é mes
mo de se crer que outra. fôsse a 
intenção do legislador diante. da 
expressividade do texto. O que se 
pretende agora é majorar a pensão 
de Cr$ 3.000.00 para Cr$ 6.000,00. 
isto é, \Ulla pensão para cada. uma. 

Creio que a concessão da Lei 
3 .158, de 24·5-57 já constitui aju
da significativa . 

Acresce não trazer a Justificati
va a situação em que se encontram 
as duas irmãs. a. idade de cada uma 
e outros dados necessários a justi
ficar o beneficio. . 

O fato apenas de serem Irmãs 
de um ex-maquinista do Lóide Brar
sllelro que fêz parte de comboio de 
guerra no periodo de 1914 a 1918 
não justifica .a medida. Nem ao 
meno,s se sabe se as suas Irmãs vi· 
:viam às expensas do ex-maquinis-
~- . . 

A míngua de Informações con
vincentes, nego apoiamento ao pro
jeto, opinando· pela rejeição. 

Sala das Comissões, . em 28 de 
junho de 1960. - Gaspar Vel!oso, 
Presidente. - A1'1/ Vtanna, :Relator. 
- Guido Mondtn. - Tactano de 
Mello. - Caiado de Castro. -
Fausto Cabral. - Dtx-Huit Bosa
do. - Daniel Krteger. - Menezes 
Pimentt , .. 

PARECER 

N.o 244, de 1960 

Da Comissão de Fina.11ças, 
sôbre o Projeto de Lei da CO.

· .• ,!':ara, número 176, de 1959 (nú
me7.·o 3.052, de 1957 na Cdma-
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ral , que autoriza o Poder E:ce
cuttvo a abrtr, pelo Mtnfstérto 
da Agricultura, o crédito espe
cial de Cr$ 150.000. 000,00 des
tinado ao combate ao· cancro cf. 
trtco nos Estados de 81Jo Paulo, 

· Paraná, Mato Grosso e Goiás. 

Relator: sr. Gaspar vezzoso. 
ll: o Poder Executivo. pelo presen

te projeto, autorizado a abrir, atra
vés do Ministério da Agricultura, 
o crédito e.speclal de . cruzeiros 
150.000.000,00 cento e cinqüenta 
milhões de cruzeiros) , de,stlnado 

· a extinguir o cancro citrico n()s 
Estados de São Paulo, Paraná, Mato 
Grosso e Goiás e ·a Indenizar os 
proprietários eujas plantações fo. 
rem destruidas pelo Poder Público, 
110 combate ao mal (art. 1.0 ) • 

As providências de erradic~ão 
da doença e de 1ndentzação aos 
produtores serão (parágrafo úni
·co) ·levadas a. efeito em regime de 
convênio entre o Ministério da Agri
cultura e as Secretarias de Agri
cultura daqueles ·Estados. estipu
lando-se nos respectivos documen
tos a obrigação de circunstanciada 
prestação de contas da aplicação 
do crédito. . 

A destruição da planta cart. 2.0 ) 

será comprovada pelo auto de des
truição. lavrado pela autoridade en
carregada do serviço, devendo con
ter o número de plantas abatidas, 
a Idade, a qualidade, a produtlvl
(Jade e a circunstância de terem 
sido queimadas. . 

o Ministério da Agricultura ou 
as Secretarias de Agricultura, no 
caso de convênio, regulamentarão, 
até 30 Ctrlnta> dias após a publi
cação da lei, as bases r:!.ss Indeniza. 
~ões, as quais constarão de tabela 
onde sejam -levadas em conta a zo. 
~a da erradicação. a Idade da.s 
plantas, a qualidade e a produtl
v:Jdade da,s mesmas (artigo 3.o) . 

Tratando-se de árvores em fran-· 
~ª produção ( § 1.0 ) a lndenlzação 
llâ[) será inferior a Cr$ 200,00 (du .. 
.zentos cruzeiros), nem superior a 
Cr$ 600,00 (seiscentos cruzeiros), 

por pé; e, tratando-se de mudas 
em VIVeirOS ( § 2. 0 ) 1 a lndenlzáÇiO 
não será Inferior a· Cr$ 1,00 (um 
cruzeiro> nem superior a Cr$ 10,00 
(dez cruzeiros) por pé. 

U - A Proposição é de iniciati
va do Deputado Carvalho Sobrinho. 
que a justificou de maneira ca
bal e convincente. 

"Para .se ter uma visão, embora 
limitada, da extensão d.a doença e 
dos trabalhos já realizados pela Se
cretaria da Agricultura de s. Pau
lo", diz aquêle Deputado, "basta 
cltarem·se, resumidamente, os se
guintes dado.s", e enumera: 

"Viveiros de plantas cí-
. tricas destruidos . . . . . . 11 
Total de mudas destrui-
das nesses viveiros . . . . 1 '18. 554 

Pomares lnspeclonados '100 
Pomares contaminados e 

Interditados . ..... .... 159 
Número de pomares de onde 

o cancro citrico foi erra-
dicado . . . . . . . . . . . . . . . . 64 

Plantas destruidas nesses 
pomares .. .. . .. .. .. .. .. 13.835 

III - Aos Estados de São Paulo 
e Paraná, constantes do projeto 
original f·oram, posteriormente. pe
los mesmos motivos que justifica
ram a Iniciativa, acrescentados os 
de Mato Grosso e Goiás. 

IV - Pelos elementos que Infor
mam o processo comprova-se a 
.necessidade Imperiosa da medida 
ora em estudo, uma vez que o pro
blema em foco é da maior gravida
de, pois o "cancro cftrlco" exige 
Imediato combate, sob pena de 
alastrar-se e ferir de morte uma 
cultura que se situa de maneira 
positiva na economia lndfgena. 

v - Ante o exposto, justificado 
o. crédito pedido, opinainoã pela 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em · 28 de 
junho de 1960. - Gaspar Velloso, 
Presidente e Relator. - Ary Vtan. 
na. - Gutdo Mondtn. - Tactano 
de Mello.- Catado de Castro. -
Fausto Cabral. - Dtx-Hutt Rosado. 
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Daniel Krteger. - Francisco 
Gallotti. 

PAIIICIR 

N.o 245, de 1960 

Da Comissflo de Ftna.nças, s6-
õre o Projeto de Lei ·da C4mara 
n.0 36, de 19601 <na Ct1mara 

··. número 1.492-B, de 1960), que 
autoriza . o Poder Ea:ecutivo a 
abrir pelo Ministério da Edu;. 
ca.çflo e Cultura o crédito espe
ctai de Cr$ 130.000.000.00 para 
atender às despesas com a ma
nutençflo do Restaurante Cen
tral dOs Estudantes. 

Relator: Sr. Gaspar Velloso. 
Oriundo do Poder Exeeutivo, ob

jetiva o presente projeto de lei a. 
abertura do crédito especial de Cr$ 
130.000.000.00, destinado à manu
tenção do Restaurante Central nos 
Estudantes, no · exercfclo de 1960. 

Determinou esta.lnlclativa do Go
vêrno a redução, pelo Congresso. 
de 75% da verba orçamentária pro. 
posta pelo Executivo e destinada 
a atender às despesas com o fome
cimento de refeições à. classe P.stu
dantll, o que acarretou uma· cota 
sobremodo onerosa por parte dos 
estudantes para o pagamento de 
cada refeição. ou seja, mais da me
tade do preço da refeição forneci. 
da pelo restaurante da. classe. 

Acresce, por outro lado, que êsse 
valor. corresponde a uma elevaçio, 
seguramente, de mil duzentos e 
ctnqdenta por ceento sôbre a cota 
até agora paga, 

O Crédito solicitado viSa, portan
to, não só a completar aquêle pa.ga. 
mento, que passaria a ser da ordem 
de Cr$ 10.00 por refeição para cada 
estudante, como também a ocorrer 
às despesas acessórias, de conserva
cão, instalações, Iluminação, mate. 
rial de consumo, como combustf· 
vel, louças, etc. as quais montariam 
em cêrca de Cr$ 20.000.000,00, de 
acôrdo com os cálculos a que pro
cedeu a Divisão de Educação Extra
Escolar. 

Diante do exposto, esta Comissão 
julga. que o presente projeto deve 

·ser aprovado. 
Sala das comissões, em 28 de Ju

nho de 1960. - Gaspar Velloso, 
Presidente e. Relator. - Menezes 
Ptmentez. - Fausto Cabral. -
Catado de Castro. - Daniel Krie
ger. - At'l/ Vtanna. - Gutdo Mon
àtn. - Tactano de MelZo • ....:. lJtt. 
Hutt Rosado. - Franatsco Gallottt. 

PARECIR 

N.O 246, de 1~60 

Da Comissão de Constttutçáo 
e Justiça, · s6bre o Pro;eto de 
Let dO SenadO n.0 37, de 1959. 
que altera a Lei n.0 3.431, de 
18 de 1uZho de 1958, que consti· 
tuiu o Estabelecimento Rural 
do Tapajós, (Apresentado pelo 
Senador Lobão da .Silveira). 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar. 
o Uustre Senador Lobão da Sll· 

veira. apresentou projeto alterando 
a redação do art. s.o da Lei n.o 
3 .431, de 18 de julho de 1958, que 
criou, no Munlcipio de Santarém, 
Estado do Pará, o Estabelecimento 
Rural d<» Tapa.jós. 

Argúi o autor da proposição que 
o Estabelecimento Rural do Tapa· 
jós tem seu patrlmônlo constitui
do de área dos Munlciplos de San
tarém . e Italtuba, razão por que 
nada. obsta . e, revés, acollllelha a 
representação dêste Munlclplo no 
Conselho Fiscal da autarquia, como 
fôra assegurado pela lei ao Munlc\· 
pio.de Santarém. 

Dai a inclusão do Munlclpio de 
Itaituba, no que concerne ao seu 
direito de representação no Conse· 
lho Fiscal de autarquia. com a al· 
teração do art; 5.o da Lei 3.431. 

o.§ 2.o do art. 5.0 da Lel 3.431, 
assegurava ao. Presidente do Conse· 
lho Fiscal da 'autarquia, com a al
tltulr o Administrador do Estabe
lecimento Rural do Tapajós, nos 
seus impedimentos e ausências, 
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O autor do projeto afirma essa 
incompatibilidade ·e altera o 1 2.o 
do artigo ·5.0 , a fim de aJ!segurar a 
substituição do Administrador, nas 
suas faltas e impedimentos, por 
um dos engenheiros agrônomos de 
reconhecido tlrocinio, que traba
lhem no Estabelecimento, por de
signação do Minl.stro da Agricul-
tura. · · 

Por conseguinte, o projeto merece 
aprovação, sob o aspecto con.stitu· 
clona! e j urldlco . 

Sa.la das Comissões, em 25 de 
novembro de 1959. - Lourival Fon· 
tes, Presidente, - Jelferson de. 
Aguiar, Relator. - Ruy Carneiro. 
- Argemtro de Figueiredo.. - Li· 
ma Guimarães. - Daniel Krleger. 
- Milton Campos. - João Villas. 
bôas. - Menezes Pimentel. 

PARECER 

N.o 247, de 1960 

Da Comissão de serviço Pú· · 
blico; ao Projeto de Lei dOI Se· 
nado n.0 37-59, que altera a Lei 
n.o 3.431, de 18 .de julho ele 
1958, que constituiu o Estabe. 
lecimento Rural do Tapajós. 

Relator: Sr. Mem de Sá. 
O Projeto de Lei do Senado, nú· 

mero 37-59, é da autoria do nobre 
representante do Pará, Senador Lo
bão da Sllvelra, e tem por objetivo 
alterar o artigo 5.0 da Lei n.o 3.431, 
de 1958, que instituiu o Estabeleci
mento Rural do Tapajós. 

Como se verifica pelo confronto 
da redação dêste dispositivo legal 
e da redação agora proposta, bem 
como da justificação formulada pe
lo llustre autor do projeto em exa
me, duas são as modificações suge-
l'lda.s: · 
. a) introduzir, no Conselho Fia~ 
cal, criado pela Lei n.o 3.431 para 
a ardmlnistração do Estabelecimen· 
to Rural do Tapajós, um represen
tante do Munlclpio de Itaituba; 

b) estabelecer que o Admlnistra
dor do referido Estabelecimento se. 
ja substituldo, em suas fa.ltas e lm-

pedimentos, por um dos engenhel
ro.s agrônomos·que nêle trabalhem, 
e não pelo Presidente do Conselho 
Fiscal, como dispunha o diploma 
legal de 1958. Ambas as alterações 
são convenientes e tunda.mentadas. 
Não se compreende que o Municí
pio de Itaituba deixasse de pos· 
sulr um representante no Conselho, 
quando o de Santarém já o possui, 
uma vez que, segundo assevera o 
Senador Lobão da Silveira, profun. 
do eonhecedor da região, a área 
maior do patrlmônlo do Estabeleci
mento fica em Itaituba e não em 
Santarém. 

Quanto à substituição do Ad· 
ministrador, também parece feliz 
a sugestão. O Presidente de. um 
órgão de fiscalização da Adminis
tração - tal o Conselho Fiscal -
não deve, em nenhum carso. asau- · 
mlr a dlreção do órgão executivo, 
isto é, precisamente do órgão que 
se destina a fiscalizar. Embora a 
sub"Btltulção fôsse interina ou bre
ve, o fato daria margem a situa. 
ções anômalas e até absurdas. A 
subStituição do Administrador, em 
suas faltas e impedimentos, deve 
como propõe o projeto, recair num 
dos agrônomos do Quadro da Ad· 
ministração, que são, presumivel
mente, os servidores de mais cate
goria e competência para o mis
ter. 

Saola das Comissõe,s, em 25 dtl 
março de 1960. - Daniel Krleger, 
Presidente. - Mem ele Sá, Relator. 
- Calado ele Castro.- Guião Mon. 
din. - Jarbas MaranhiJo. - Ary 
Vianna. 

. ' P.illiE08R 
N.o 248,. de 1960 

. Da ComÜJsão de Finanças, sô. 
bre o Pro1eto de Lei do Sena~ 
do n.0 37, c!e 1959, que altera 
a Lei n.0 3. 431, c!e 18 de ju!ho 
de 1958, que constituiu o Esta
belecimento Rural do Tapajós. 

Relator: Sr. Ary Vlanna. 
O Projeto de Lei do Senado n.o 

37, de 1959, de arutorla do Sr. se-

' 
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nador Lobão da Sl!veira, represen
tante do Pará, no Senado Federal, 
propõe alteração do art. 5.0 da Lei 
n.o 3 .431, de 18 de julho de 1958, 
que crlóu, no M:unlclplo de Santa
rém, Estado do Pará, o Estabeleci. 
menta Rural do Tapajós. 

O Estabelecimento Rural, segun. 
do argumenta o ilustre autor do 
projeto, tem o seu patrlmônio cons
tltuido por áreas dos Munlcfpios 
de Santa.rém e de Italtuba, notanr 
do,se que a maior parte dessas 
áreas, pertence ao último dos mu
nicípios. A Lei que t>Onstitulu o Es· 
tabelecimento Rural do Tapajós, 
porém, omitiu na orglblllzação do 
seu Conselho Fiscal, o representan
te de Itaituba, visando justamente 
a primeira parte do atual projeto, 
a sanar essa anomalia. 

O Parágrafo 2.o do art. 5.o da 
Lei 3 .4~ 1, quando disciplina a even. 
tua! substituição do Administrador 
nas suas faltas e impedimentos de
termina. que essa substituição se 
taça pelo Presidente do Conselho 
Fiscal, já anteriormente escolhido 
entre um dos seus memoras, pelo 
critério de eleição. 

Também quanto a e.ssa parte, o 
projeto atual .cogita . de mod.lfica. 
ções de base, estabelecendo que es
sa substituição eventual do Admi
nistrador seja feita por um dos en
genheiros agrônomos de reconheci
do tirocinlo, que trabalhe no Esta. 
beleclmento, escolbldo para a even. 
tua.l "função. pelo Ministro da Agri
cultura. 

A Comissão de Finanças reconhe
cendo a oportunidade e a justeza 
do projeto em estudo opina pela 
sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 28 de ju
nho de 1960. - Gaspar Veloso, 
Presidente. - Ary Vietnna., Relator. 
- Menezes Pimentel. - Gutdo 
Monàin. - Taciano de Mello. -
CaiadO de Castro. - Fausto Cabral. 
- Di:r:·Huit Rosado, - Daniel Krl.e. 
ger. - Francisco Gallottt. 

O SR, PRESIDENTE - :tlstá 
finda a leitura do Exped.lente. 

· Tem a palavra o nobre Senador 
Novaes Filho, primeiro orador ins· 
crito. · 

O SR. NOVAES FILHO- (•)
Sr. Presidente, recebi um a.pêlo da 
Associação Comercial de Pernambu. 
co, no sentido de que os podêres 
c·ompetentes façam com que organi· 
zações como a Bldrelétrica do a. 
Francisco, o Departamento de 
Obra.s contra as Sêcas e a St1DENE 
tenham suas sedes no Nordeste vis
to que as mesmas se de.stlnam ex
clusivamente a trabalhos e ativl
ctades naquela região brasileira. 

Em verdade, se tais organizações 
vierem a ser sediadas no próprio 
Nordeste, claro está que obterão me
lhor rendimento de serviço e as 
providências serão .tomadas certa.· 
mente, com muito maior brevidade, 
ganhando·.se bastante tempo ao es· 
tabelecer as medidas que se fizerem 
necessárias. 

Sr. Presidente, de quando em 
quando, órgãos de classe do Norc!.es
te, por Intermédio de seus elemen
tos mais representativos, têm soll
cltado igual providência, mas, ln
felizmente até hoje êsses serviços 
tém inexplicàvelmente permaneci· 
do no Rio de Janeiro. 

Agora, a. oportunidade não pode
ria ser melhor para se adotar a 
providência. Estou certo de que o 
Senhor Presidente da República se
rá o primeiro a reconhecer a ne
cessidade da medida, sobretudo se 
considerar as dificuldades de insta· 
lação ckls referidos órgãos na nova 
Capital brasileira. Assim, em ·vez 
de continuarem no Rio de Janeiro, 
melhor estariam na região a que 
são exclusivamente destinados. 

Deixo, assim, Sr. Presidente, con· 
signado o apêlo da Associação co. 
merclal de Pernambuco confiante 
em que será ouvido e deferido pe· 
los podêres· competentes. <Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do Expediente. 

(~) - Naa foi rcr•l.<to pelo orador. 
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Tem a palavra o nobre Senador 
Mendonça Clark, segundo orador 
inscrito. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
(*) -sr. Presidente, Srs. Senado· 
res, conforme me propus numa das 
últimas sessões. desta Casa, volto 
à tribuna com o .objetivo· de ler 
mais um dos art!go.s de Roberto 
campos, cuJa série está sendo PU· 
bl!cada no correio ela ManhtJ •. 

o de hoje está sob o titUlo: "As 
Leis do Kafka". . 

"Sim as leis do Kafka, Não as 
do Franz, o estranho Franz, o que 
sonhou que era besouro, que sofreu 
a angústia. do processo e procu
rou debalde o gerente do castelo. 

Mas as do Alexandre Kafka, que 
admite · vagamente ser primo do 
escritor, tendo, porém o mau gOsto 
de se dedicar à economia. 

EstudQu a ·ciência econOmlca em 
Viena, com Von Mlses, o grande 11· 
bera!. A Austria, aliás, apresenta 
e.squlsitas qualidades em matéria de 
economia. A primeira é que o des. 
membramento do império, após o 
conflito de 1914, deixou-a. com uma 
economia Inviável. Donde ter pro. 
duzldo grandes economistas, teóri
cos puros, sem compromisso com 
os tatos e desobrigados de operar 
sObre uma realidade intratável. A 
·segunda é que estampa na sua moe· 
da, material onde outros povoa só 
Inscrevem reis, guerreiros e lfderes 
queljandos, a efigle de um poeta, 
Grillparzer. · 

Ferido pela persegutçio nazista, 
andou o Alexandre Kafka ))ela In· 
glate:rra onde se embebeu daS dou
trina.s de )!arshaU e Keynes e aqui 
chegou tangido. pela guerra. Erudi
to e timldo, não sabendo bem como 
aipUcar suas teorias, bem· arruma
das ·à nossa ·realidade convulsa. 
Multo amou o Brasll por · eleição, 
sem aqui nascer por acidente. 

Conheci-o como diretor de Pes· 
quisas da Fundação Getúlio vargas, 
após haver lldo no exterior vários 

(~) - Nao foi revisto pela orador. 

• 

artigos técnicos que publicara. AD· 
tes. havia leclonado na Escola de 
sociologia. em São Paulo e trabalha· 
ra na Federação das Indústrias, 
àquele tempo sob a 11derança de 
Roberto Slmonsen. Cérebro ágll, dos 
mais vigorosos que conheci, mlstu
rand·o, na velha tradição européia, 
o humanismo e a matemática, o 
axioma e o poemeto, Pianista, 
além disso, até que a para.llsla in
fantil, atacando-o cruelmente na 
Idade madura, . lhe embotasse· os 
dedos .. Irõnfco às vêzes para. com o 

. próximo, tudo redimindo peJa capa
cidade de se rfr de si mesmo. 

A primeira vez que juntos tra· 
balhamos foi no · Gabinete do pro
fessor ·oudln, então M1nlstro da 
Fazenda. Numa hora ditfcll, magra. 
de divisas e espêssa de · cuidados. 
Fizemos documentos sôbre reforma 
cambial. politica do café e fixaçãO 
de orçamentos de créditos. Vl·o · 
defender o.s interêsses brasUelrOS 
perante agências internacionais de 
crédito, com o fervor de um .ne6fl' 
to e a competência de um maestro. 

Nas horas !ocosas chegamo.s à 
conclusão de que a economia ·brasi
leira não obedecia a nenhuma. daS 
leis conhecidas e passamos então a 
pesquisar as normas secretas de 
seu comportamento. JIOrm.ulamos 
um conjunto de quatro leis· econô· 
micas, duas das quais apllcávels es· 
peclflcamente à economia brasilei
ra . e as outras refletindo mafs ge· 
nêricamente o contexto latino-ame
ricano. Além disso, uma lei sócio· 
poli.tlca. El-Ias : · 

A lei do comportamento dlscre· 
pante. . 

A lei da fuga ao Impasse. 
A lei do limiar do mêdo, 
A lei do movimento pendular. 
A lei da constância dos ditadores. 
A primeira dessas leis postula que, 

independentemente dos homens e 
de suas intenções, sempre que o 
Ministério da Fazenda se entre
ga à austeridade financeira, o Ban
co do Bras11 escancara os cofres, 
com a inevitabUidade quase de umn 
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lei natural. E vice-versa. :lt asalm 
que tem sucedido, Ollwaldo Aranha, 
na Fazenda, era ousado, generoso 
e lntlac1on1Bta. Souza Dantas no 
Banco do Brasll se preocupava em 
arranJar fundos para evitar emls· 

· sões. Láfer rezava pela cartilha do 
equllfbrlo orçamentãrio: Jafet de· 
sejava expandir o · crêdito: Lucas 
Lopes fazia duros sacriffcios em fllr 
vor da estabilização: Paes de Almei
da não receava emitir para poder 
a.tender aos requisitos do crêdito. 
Continua Paes. de Almeida e:xpan' 
sionista no· Mlnfstêrio da Fazenda, 
nias, em compensação, caiu o Banco 
do Brasil scb o domfnlo do Mauri
cio Blcalho, mtneirão prudente, que 
só desaferrolha a burra com ll\gri~ 
mas nos olhos. Houve exceções; sem 
dúvida, · ao •. tempo dos Ministros 
Gudin e Whitaker, que acreditavam 
que o Ba.nco do Brasil devia Pri· 
meiro receber depósitos . e ·. depois 
fabricar crédito, e não ao centrá-
r~. . . . 

Mas aa exceções ·toram insuflei
entes para desmerecer a lel do 
comportamento diScrepante, · que 
torna o combate à inflação, no Bra
sil, uma avflntura torturante e di· 
ticll. 

A segunda Jel. - a da "fuga ao 
impa.sse" - ê mala amena. Pos.tula 
que tôdas as vêzes que a escassez 
de d1v1sa,s é absoluta, ameaçando 
levar-nos à moratória ou insolvên
cia, alguma coiSa favorável acon
tece no mercado do cafê. Ou ocor
rem geadas, subindo os preços, como 
em 1953 e 1955, ou aumenta subi· 
temente o volume das exportações, 
como ocorreu em 1959 quando co
meçou a surtir eleito politica mals 
realista de preços flexivels. Nes~a 
época, o abandono da sustent~ao 
de preços e o acidente favorâvel 
de uma ameaça de greve portuâria 
em Nova Iorque. que levou 08 1m· 
portadores a acelerar embarques, 
deu-nos uma receita cambial lneli· 
perada precisamente quando, após 
o impasse surgido com o Fundo Mo
nl:'tárlo Internacional, se haviam 

esgotado tôdas as nossas fontes de 
crêdlto externo. 

A .· terceira lei, a do "llmlar do 
mêdo", é apllcá.vel genericamente 
à. Amerlca L111tlna. D!zla o Kafka 
que enquanto a Inflação não chega 
a 15 por cento ao ano não desperta 
alarma senão . nos circulas -técnl· 
cos. Quando se situa entre 15 ,e 
30 por cento ao ano, agitam-se um 
pouco os Wnlstl'Os de Flnançail. 

·hã discursos no . Congresso, surge 
UJnJl ou outra greve. Sàmente quan. 
do se transpõe o 'limiar, do. mêdO, 
Isto é, quando a alta de preços a.tt~
ge a faixa de 30 por cento ao ano, ,é 
que os Governos verd.adelramente 
acordam para a gravidade do pro· 
blema. 

A quarta lei· é a do "movimento 
pendular". Incapazes ·de planejar 
a longo prazo e desprovidos de cori
tlnuldade admlnlstratlva; os nouos 
Governos na Amerlca Latina osci
lam semjlre entre os .extremos. Ora 
se apaixonam pela 1nd118trtal1zaçio; 
negligenciando a agricultura, · ape. 
nas para descobrir, .ao fim de certo 
tempo, que a produção de alimen
tos ,se torna Insuficiente para aten
der às populações urbanas, e que a 
lnd.ustriallzação corre o risco de pa. 
rallsar-se à mingua de .d.ivisas. :lt que 
as dlvlsiiB são; em su• maior parte. 
geradas pela agrlcultui'a e a ln' 
dustriallzação, a curto prazo, ape
na.s as consome. Donde a paixão 
industr1aliz8.llte ceder lugar, por al
gum tempo, à "salvação da . agri
cultura" 

A outra oscilação do pêndulo se 
verifica entre a exportação e a. 
substituição de Importações. 

De vez em quando OB Governos 
se exercitam -em punir o exporta
dor, atravês do confisco cambial, 
a fim de súb:l'enclonar o importador 
e o Industrial;- através do câmbio 
de custo. Ao fim de algum tempo, 
o decllnlo das exportações cria 
tais dificuldades para a compra· de 
matérias-primas e equipamentos 
Importados, que o entusiasmo de 
criar Indústrias para o mercado ln-
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terno se afrouxa ante- a urgência 
vital de ressusclta.r as exportações. 

A quinta e última das leis é só
cio-politica. Diz que o número de 
ditadores da América Latina é cons
tante. Apenas a. sua localização va
ria. Tôdas as vêzes que se verifi
cava alguma vaga de ditador,, entra
va. o nosso Alexandre em pânico, 
com receio de que algum brasilei
ro se candidatasse a demonstrar a 
lei. em nova localização. Não · raro 
as vagas são pr,eenchldas ràplda
mente; a de Batista em Cuba, a de 
Somoza na Nicarágua. 

Para felicidade nossa., a lei es
tá perdendo algo de seu d.eterminls. 
mo. Três vaga.s se abriram recen
temente: no Peru, na Colômbia e 
na Venezuela., e não surgiram ain-
da candidatos. . 

Recenteinimte, após longa sepa
ração, Kafka, agora funcionário da.s 
Nações Unidas, e eu .nos encontra
mos novamente na Universidade de 
Harvard, para proferir uma série 
de conferências sõbre a América 
Latina. Inquiridos, fora do ambien. 
te auatero das salas de conferências, 
sôbre como explicar as reações Ines
peradas da economia brasileira. -
crônlcamente Inflacionária. mas ra
ramente explosiva, sempre à beira 
do· abismo, e, no entanto. capaz de 
marchar adiante "- respondemos 
citando as famosas leis. Que }lassa
ram a ser conhecidas, nos circulas 
acadêmicos, como "the Kafka/Cam
pos Laws on the economlc and so
cial behavlor ln Latin Amerlca". 
- .Roberto Campos". 

Sr. Presidente, Senhores Senado· 
res, êste nôvo artigo de :Roberto 
Campos é para mim de grande va· 
Ior. Confessa êle, com. certa Ironia, 
Q.ue, estudando a.s tradicionais leis 
da economia, chegou à ·conClusão, 
pela experiência, de que as mesmas 
nã-o se aplicam ao Brasil, pois, 
quando parece que estamos à beira 
do abismo e sem qualquer possibi
lidade de salvação. surgem :tatõres 
Inesperados colocando todos os pro. 
blemas em seus lugares. 

Embora assim tenha acontecido 
em ocasiões graves nos anos ante
rl·ores, não nos devemos esquecer 
de que habitamos um grande Pais, 
de muitos recursos, e que a prú· 
dêncla nos aconselha a não abusar 
dessa. tellcldade, dêsses fatos ines· 
perados que situam nossa econo
mia em melhor posição. 

No mês passado, e mesmo no 
ccrrente, tenho ocupado a tribuna 
desta Casa não só com o fito de 
reclamar . para o Nordeste o paga
mento das verbas orçamentárias 
constitucionais destinadas ao D.N. 
o.c.s., à SUDENE, e a outras Jnsti. 
tuições semelhantes, como também 
no intuito de despertar a atenção 
dos Senhores Senadores. para pro
blemas de certa gravidade, consi
derando, no momento que atraves· 
samos, o ãettctt orçamentário trans
ferido de 1959 para 1980. a elevação 
dos vencimentos do funcionalismo 
público, já v<~t~tdo pe~o Congresso; 
o projeto da elevaçao de venci
mentos dos mllitares; a responsa
bUidade de vencimento das letras 
de exportação, emitidas pelo. oo~ 
vêmo Federal e entregues aos ex
portadores pelo Banco do Brasil, 
vencimento êsse que se Iniciará 
no mês de julho e eleva easa.. res~ 
ponsabilldade, Já a partir de ago
ra. a cêrca de nove bUhões de cru· 
zelros. 

Há dias, aparteando o nobre Se
nador Gaspar VelloS<l, nesta Casa, 
dizJa eu que olhava ·para· a situa
ção do café com muito cuidado e 
receio, em face da realld.ade. 

Ninguém pode esconder a gravi
dade do momento. o Presidente do 
I.B.C., que, Indiscutivelmente, nos 
últimos tempos tem feito esforço.• 
imensos para vender nossos esto
ques de café e . aumentar o seu 
consumo no exterior, acaba de pe
dir. inesperadamente, demissão do 
cargo. 

Não sou capaz de assegurar ao 
senado as razões verdadeiras que 
teriam levado o Dr. Renato Costa 
Lima · a demitir-se da Presidência 
do Instituto Brasileiro do Café e 
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que prestava. relevantes serviços ao 
BrasU. Poderá acontecer que sua 
atitude decorr~ de interêsse politl, 
c o. Talvez S. Exa. seja c~ndlda.to · 
a· algÜm cargo eletivo e. dentro de 
poucas horas ou dias, virá à tona 
a noticia. dessa. candidatura. Pode, 
porém, ocorrer q~e motivos outros 
o tenham levado a pedir exone . 
ração. . 

Uma das qua11dades do homem 
público é saber afastar-se no mo· 
menta oportuno. Nenhum momento 
mais oportuno para Renato Costa 
Lima deixar a Presidência do I.B.C. 
do que o· a tua!. Acabava. êle, como 
informou ao senhor Pre.sldente da 
República, de aprovar. o nôvo Pla
no de financiamento d<l café. ln· 
clus1ve .os esquemas tlnancelrOB;. de. 
assinar o · Acôrdo Internacional do 
Café; de ob.ter êxito num progra· 
ma de vendas no exterior. aumen· 
tando o consumo do . produto no 
estrangeire; e de promover o desen-. 
volvlmento da sua industrialização. 
Pareceu-lhe, assim, oportuno o mo· 
mento. 

Ninguém esperava, porém, que 
s. Exa. deixasse o I. B. C. e ne
nhum brasileiro de&ejava que o 
fizesse, depois de tanto sucesso. 
Mas delxou. E dizem os jornais que 
o fêz não obstante . a Insistência 
do Presidente da República para 
que continuasse no pôsto. Como 
entender . .se, então, a retirada brus. 
ca da Presidência do I. B. C. de 
um homem competente, qU!t de· 
monstrou qualidades para o desem
penho do cargo, e exatamente de
pois de tantos ·sucessos por êle 
mesmo relatados· ao Chefe do Go· 
vêrno? 

o sr. Pedro Ludovico - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SB. M!ENDONQA CLARK -
Pois não. 

O Sr. Pedro Ludovico- É lamen· 
tável a noticia que nos dá V. Exa., 
da demS.ssão do Dr. Renato Costa 
Lima da Presidência do I. B. c., 
cargo no qual tem prestado gran
c.les · servi~os ao Bra,sll. Sua última 

atuação. levando nosso Pais a ven· 
der mais café para o exterior, foi 
prova de que exercia com patri~
tlsmo o seu cargo. Além de outras 
medidas, conseguiu, através de e~· 
tendlmentos, que os paises da "Cor. 
tina de Ferro", importassem café 
do Brasil. Portanto, é digno de 
lástima ter o Dr. Renato Costa 
Lima deixado a .InstitUição que tari. 
to nob!Utou. 
· O SB. MlENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do nobre Sena~ 
dor Pedro Ludovico. que tem sidó 
bastante severo no julgamento dos 
homens públicos, em todos os seu& 
pronunciamentos· nesta casa. Ase 
sim, um elogio partido do nobre re~ 
presentante golano é, lndlscutlvel
mente, de grande valor para o Dr. 
Renato costa Lfma. 

Senhor· Presidente, a verdade, a: 
meu ver. é uma: o Dr. Benato Cos· 
ta Lima demonstrou, como todos 
sabemos, a maior capácJdade na 
dtreção da Instituto Brasileiro do 
Café. porém. não pode fazer mila~ 
gres. 1!: lmpossivel vender mais, all" 
viar os estoques de safras atrasa· 
das oQU os nossos compromissos eco. 
nômico.s, com o financiamento do 
produto, se, por fõrça da necessida
de de amparo a essa primeira lavou· 
ra nacional o Govêmo não pode 
deixar de faz&-lo, a· não ser aumen
tando dólar-café. Por maJs que o 
Govêmo tenha procurado atender 
aos produtores de café, para se ter 
uma Idéia da gravidade da. situação, 
basta dizer que o grande Governa
dor de 84o Paulo, Sr. Carvalho Pln~ 
to, e o não ·menos conceituado e 
Ilustre Secretário da Fazenda da
quele Estado, solicitaram, em . ofi. 
elo ao Govêrno Federal,· que o 11· 
n&nciamento da. safra de café fô.s· 
se feito à base'· (le Cr$ S • soo.oo a 
saca, se não fôsse possivel fÍLZê·lo 
ao preço que julgavam necessário 
ao produtor, isto é, 3. 600,00. Por 
maior vontade tivesse. o Govêrno 
Brasileiro de atender às pondera
ções do Ilustre Governador paulis
ta, o financiamento decretado pa. 
ra a safra 1960·1981 tol o mais. alto, 
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na base de Cr$ 2.950,00 a saca, 
por con11eguinte 20 % abaixo do que 
deseja.vam os produtores e 10 por 
cento do minbno pleiteado pelo Go.. 
vêrno de São PaUlo. 

O Govêrno brasileiro, ao decidir 
financiar a safra cateelra à base 
de cr$ 2. 950,00 aasum!u, perante a 
Nação, uma responsabWdade de 
cêrca de oitenta bilhões de cruzei
ros. 

Mesmo que a safra 1980-1981 seja 
pequena em relação à esperada pa
ra 1981-1982 - a de agora é estima
da em vlnte e sete milhões de .. sacas 
e a de 1981-1982, aproximadamente 
em ctnqüenta milhões de sacas - a 
respon8abWdade assumida pelo Go.. 
vêmo Federal provàvelmente estará · 
multo "cima das possibllldades fl- · 
nanceiras do Tesouro, salvo se emi
tir em larga esCala, a partir de 
junho. 

Senhor Presidente, senhores Se
nadores; se fôsse somente questão 
de cruzeiros, ainda poderiamos 
aconselhar a apertar o cinto, a es
quecer. as verbas para o Nordeste, 
para o DNOOS e as . verbas orça
mentárias, para . proteger o nos
so primeiro produto. Não se trata 
disto, porém. Com a Instrução últi
ma da SUMOC, aumentando o dó
lar-café de Cr$ '10.00 para Cr$ 90,00. 
ocorre, lndlscutlvelmente uma que
da no preço Internacional do pro' 
duto. E esta queda não se dá ape
nas com o café; em qualquer pro
duto de exportação, se aumen~r
mos ou liberarmos a . taxa, haveri, 
naturalmente, .por uma questão de 
defesa dos importadores, um retrai
mento. uma redução no preço ex
terno; para compensar. de qualquer 
maneira, a desvalorização ou a in
flação, do preço Interno do produto. 

No momento em que assinamos 
o Convênio Internacional do Café, 
fixando preços mfnimos de venda, 
êste Convênio não tem fôrça para 
Impedir a desvalorização do produ
to no exterior. Então, o que ocor
rerá? Haverá o retôrno, o paga. 
mento, por fora, da dlterença en
tre o preço do Convênio e o preço 

pelo qual, realmente, foi negociado 
o café. 

As firmas encarregadas pelo pró~ 
prlo Govêrno de procederem a tal 
retôrno, ficarão Incapacitadas de 
escriturá-lo, devido ao seu volume. 
o que toma dlficllima a condução 
dos negócios de café. 

Por conseguinte, não é despropó
sito ler. sôbre o assunto, o artigo de 
fundo de "O correio da Manhã", 
do dia 11 de .. julho intitulado : · 

"O CAN: OU O IBBASU. 

No próximo dla 1.o de julho en
trará em mercado a safra ca.teelra 
de. 1980·81 .. Não foi ainda definida 
a sua politica de comerclallza.çilo. 
Isto. só será feito após terminarem 
as· converaações sôbre o Acôrdo In
ternacional do Café.~ Vale dizer, em 
poucos dias' terá de ser· estudado. 
votado e aprovado um assunto tão 
complexo e de tão profundas reper
cussões sObre a economia. brasilei
ra. 

Se o adiamento da detlnlção da 
politica. de comercialização da. sa
fra de 1980-81 para depois das dé~ 
marches do Acôrdo Internacional 
do Café . dá · ao Govêrno brasne~o 
possibllldades mais concretas de im
plementar,uma politica ma.ls realls-. 
ta para o produto, não é menos 
verdadeiro Q.ue lbe amarra as mãos 
para . adotar medidas realistas e 
revolucionárias, capazes de· permi
tirem ajustar a oferta do produto 
aos nfvel,s mundiais . de ·consumo e 
à capacidade econômlca. do Pais. 

Se . a politica . de comerclBUzaçãó 
da safra de 1980-81, fôr de moldes 
idênticos aos da safra anterior. é 
licito esperar que cheguemos a 1.0 

de Julho de 1981 com um estoque 
de café superior a 40 m1lh6es de 
sacas. · 

40 milhões de sacas estocadas e 
uma expectativa de produção da 
safra de 1981-82, da ordem de 45 
milhões de saca.s. Em suma. uma 
d!sponiblllda.de de 85 milhões de sa
cas. Mais de cinco vêzes as possl-
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bllidade.s correntes de nossas . ex
portações anuaiS. 

Ma.ntlda a atual politica do café. 
a avalancha cafeelra tende a au
mentar num crescendo assustador. 
Cada safra, milhões de sacas inven
dáveis se acumularão nos arma.
zéns, drenando os escassos recursos 
do Pais e motivando emissões Ili
mitadas. Milhões de sacas e bilhões 
de cruzeiros. Cruzeiros retirados de 
financiamentos básicos e cruzeiros 
aviltando preços de bens e serviços 
de prilnelra necessidade. 

As perspectivas são sombrias. Não 
permitem medidas açucara.das. 
Nem mesmo a eleição pode justlfl· 
car uma poUtlca de contemporiza
ção. 1: preciso iniciar uma politica 
radical com a safra de 1960·61. Uma 
poUtlca que permita ao Pais supe
rar o maremoto cafeeiro que se 
anuncia. 
· Para tanto, é necessário ajustar 
a politica do café à realidade da 
situação econômica nacional. Pre
ços reais. Preços em função do 
ca.fé que se vende e do café que se 
estoca. Transformar os estfmulos 
em desestimulo, pondo côbro à 
transferência. para os ombros do 
govêmo, de tôda a produção cate~ 
eira. 

Mas talvez não baste. Talvez aeja 
preciso recorrer a medidas mais 
drásticas. como a.s que sugeriu o 
Sr. Marcos de Souza Dantas para 
reequilibrar a posição esta tfstica do 
café: derrlçar uma árvore sim e 
uma árvore não, após a última tlD
rada de 1960. Far-se-ia, com isso, 
enorme economia na. colheita, 
transporte e armazenagem. 

Não será pura e simplesmente 
uma espoliação. Os cafeicultores te-
rão compensações. Estimulas para 
reduzir suas entregas de café ou 
mesmo de não produzi-lo. Incenti
vos para culturas intercalares. 

A proposta. do Sr. :Miarcos de Sou
za Dantas é a de um observador 
arguto e identificado há vários 
anos com o problema cafeeiro. Têc· 
nlcamente pode ter soluções alter-

nativas. Mas o principio é válido 
e oportuno. · · · 

A êle devem ser combinadas medi
das de contenção. Como.:PDr exem
plo, um regulamento de embarque. 
mais rigldo e o contlngenclamento 
das condições de financiamento. 

Há vários anos nos defrontamos 
com o permanente problema dos 
excedentes cafeeiros pela tibieza do 
Govêrno em adotar medidas ne. 
cessárla.s para erradicá-lo. Agora •. 
sua dlmellllão não permite hesita· 
ções. Ou o café ou o Braail", . 

Dirão os homens de Sio Paulo -
aos quais multo estimo e muito 
adm.ro - dirão os homens do Pa. 
raná - aos quala. também, multo 
respeito, pela tenacidade com que 
têm con.strufdo um dos malares J:s. 
tados do Brasil. o que tem um re. 
presentante do Plaui a ver com o 
problema do café? · 

A resposta é . simples : O homem 
do Plaui tem a ver com o café por. 
que,. como diz .o "Correio da Ma. 
nhã" : Ou o café ou o Brasil. Mas, 
não vou tão longe. · . 

Volto ao caso pelo qual me tenho 
batido nesta Casa: O arame far· 
Pado para os criadores e agrlcul
tore.s piaulenses. 

O Sr. Rwtl Carneiro -:- Dá V. Exa. 
licença para um aparte 

O SR. MIENDONÇA CLARK -
Pois não. · 

O Sr. Ruy Carneiro - Ao ser or
ganizada a SUDENE. já V. · EJ:a. se 
batia por essa medida; ·e já nas 
reuniões de julho pleiteou-a com 
multo acêrto e com o apoio' de to
dos nós. v. Exa. e.stá sendo coeren-

. te com seus pontos de vtsta ante- · 
r!ores. •,,. . .. 

O SR. :MiENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do nobre Sena
dor Ruy carneiro. V. Exa. fol dos 
que mais me auxWaram naquela 
ocasião. 

O tsr. Ruy Came!ro - Cumpri 
o meu dever como nordestino e, so-
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bretudo, por11,ue as medidas eram 
justas e acertadas. 

O SR. :MENDONÇA CLARK - · 
Agradeço, mais uma vez, o aparte 
do nobre Senador Ruy Ca,rnelro. 
. Dizia eu, Sr. Presidente, . que em 
face·da Instrução que. deu ao café 
- com multa justiça, e com que 
estou ·de Inteiro acõrdo - melhor 
bonificação, de setenta para. n-o,. 
venta cruzeiros,· melo desconfiado, 
fui à carteira de Câmbio do Banco 
do Brasil. no Inicio desta semana, 
e lá consultei a. um grande funcio
nário, que vem dirigindo a· Carteira 
de Câmbio através de mil·d1f1culda
des, o Dr. Pupe Correia, sõbre como 
encara v a êle a passibllidade de dar 

. para o arame farpado ou para o fio 
- máquina destinada à sua fabri
cação -· o câmbio de custo. A res
posta foi: - "Nã-ó ·posso dar câm
bio de; cüsto porque,· no momento, 
não há mais ·câmbio de custo. A 
nova InstruçãO sôbre o café elevou- . 
o a mais di! cem cruzeiros, que era 
o custo de câmbio,· até então consi
derado. P&ra evitar majoração do 
pre!(o de artigos essenciais ao Bra· 
sil, o Senhor Presidente da Repú
blica solicitou-me não elevar o câm
bio de custo. Vai haver, portanto, 
"deficit" na elaboraçio de câmbio 
de custo para Importação de petró
leo, de trigo etc. Esta a razão por 
que não posso atendê·lo". 

Dai porque, Sr. Presidente e Se
nhores senadores, nós, que nada 
temos a.· ver com· o café, que somos 
braslleiros e que precisamos do. ara· 
nie ta~ado .para manter a nossa 
criação, e as nossas plantações, nos 
vemos ,envolvidos na questão. li: 
que dependemos de um . câmbio de 
custo mais favorável para importar 
o essencial à nossa vida. Que culpa . 
temos,· no Nordeste, para nos obri
garem a dar melhor câmbio de 
custo para exportação do café, o 
que, a:liás, reputo justo ? Temos pa. 
ra .carnaúba não noventa, mas cen
to e oitenta e sete. Que culpa te
mos nós, do Nordeste, de não nos 
poderem dar câmbio de custo pa. 

ra o nosso arame farpado, po1·que 
fomos obrigados a dar taxa maior 
para exportação do café ? 

Se não puderem dar cem - por· 
que não é mais cem a ·média de 
custo ._ que nos dêem cento e trln· 
ta ou cento e quarenta. O que 
não é razoável é nos obrigarem a 
comprar nos lellões de câmbio, con. 
correndo com os grandes Industri
ais brasileiros, dólares ou moedas 

. converslvel.s, e lncçmverslveis, para 
Importação de arame a preço acl. 

• ma do custo, além das posslb111da
àes financeiras · e dlsponlbllldades 
do nosso melo. 
· Verificam Vossas Excelências, Se
nhor Presidente e Senhores Sena,do
res. como é difícil a nossa posição, 
. como é ingrato pára um represen
tante do Nordeste reclamar, de cer
to niodo, favores para a sua· região, 
porque não· há outro jeito. LI, no 
Diário O~icial, o Instituto élo Cacau 
em · sua , última .concorrência, . re. 
gularido .. o preço do rôlo do arame 
farpado em mll e quinhentos e 
dois m!l e quinhentos cruzeiros. Não 
hã lavrador ou criador piauiense 
que possua recur&os para . cerca1· 
sua. fazenda. com o arame farpado 
nes.sa base. . · 

Assim, Sr. Presidente, lanço ao 
Govêrno Federal êste apêlo, dé um 
homem que está pronto a reconhe
cer que ·a ·.medida· . governamental 
dos lnterêsses do café'foi prudente, 
essencla,l; se não pode dar cento 
e oitenta. e. sete, dê noventa: Aln· 
da assim estará c·Oncedendo meno.s 
da metade do que temos no Norte. 
Entretanto, se a Indústria nacional 
não fornecer o arallle farpado a 
preço acesslvel, a nós, piauienses, 
maranhenses, nordestinos, .será ne. 
cessárlo tomar medidas urgentes 
capazes de sanar essas dificuldades, 

Se .o caso não fôr levado a, sério 
pelo Govêrno Federal. veremos dia 
a dia a pecuária piorar de condi· 
ções, .a lavoura reduzlNe pràtica.
mente ·a zero e a fome campear 
pelo Brasil; se não atingir o Sul e 
o Rio de Janeiro, chegará até os Es
tados do Nordeste. 
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A SUDENE, criada no ano pa.ssa
d.o, até agora promete estimular a 
instalação de uma fábrica de arame 

· farpa.do no Nordeste.·para atender 
ao consumo regional; mas não diz, 
não pode dizer nem fará v milagre 
de produzir a preço suportável pe· 
los consumidores nordestinos, sal
vo se se emitirem cruzeiros para 
pagá-lo a quinhentos ou seiscentos 
cruzeiros por rôlo reduzindo assim 
o preço, para possibl!1tar a aquisi
ção pelo agricultor e pecuarlsta na. 
cional. 

ll:ste, ·porém, é um sistema que 
francamente. não entendo. e pode· 
rá gerar mil e uma complicações 
e favores. E não acredito que o pll
bre do caboclo do Nordeste, que 
fôr da Oposição, tenha · êsse sub
sidio. 

Uma vez que falamos da miséria 
do produtor bra.stleiro - pecuarls· 
ta ou agricultor - não devemos 
pensar em sistema que cria dls· 
crimlnações. ·Aliás, ninguém pode 
evitá-las. É da contingência huma· 
na, da. politica; por mais que se cen
sure, por mais que se discorde, na 
prática é o que ocorre. 

Devemos enearar o problema 
com ,seriedade e fac111ta-r a aqulsl· 
ção, sem favores. a todos os bras!· 
leiros que ner.essitem de arame far
pado e a preço que posslbUlte aeu 
consumo. 

Como :fazer? Não sou economista. 
Como conseguir os dólares? Não 
.sou Dlretor da carteira de Câmbio; 
mas, vinte milhões de brasileiros 
estão exigindo, há muitos ànos, so
lução para êsse problema que dia 
a dia se agrava. promessas. têm ha
vido. mas nada de concreto foi re· 
·auzado. 

Era o que tinha a dizer. <Multo 
bem; muito bem. Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE -Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lobão da Silveira, terceiro orador 
Inscrito. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
(•) - Sr. Presidente, Brs. Senado
res, visitei, ontem à noite, a convi· 
te de vários coestaduanos e corre
ligionários .meus, aquêle· aglomera. 
do humano que os planejadores de 
Brasilla denomlnara.m Núclo Ban
deirante e a que o povo, na sua 
sabedoria, chama de Cidade Livre. 

Tive oportunidade de· ouvir all 
diver.sas queixas, reclamações e 
muitas lamentações a respeito do 
destino que se deveria dar ao Nú· 
cleo Bandeirante. 

Julguei de meu dever trazer as 
reclamações, . anseios e aspirações 
daquela. gente à. tribuna do senado, 
a fim de que possam ser ouvldo.s 
pelos que têm respon.sabUldade na 
foimação e organização da nova 
Capital do Brasil. 

As pessoas que ali habitam, aten
deram à convocação do Govêmo 
para trabalhar e se dedicaram à 
obra de Brasiila. São comerciantes, 
pequenos industriais, lavradores, 
operárlns. enfim. elementos de tô· 
da-s as classes sociais que se radi· 
caram na nova CapitaL 

Acontece, porém, que a intenção 
dos o~ganlzadores da Nova Capital, 
de acordo com es planos, era extln· 
guir o Núcleo Bandeirante; mas. 
pelo que estou vendo, Isso está sen
do feito sem plano organizado nem 
entendimentos entre as autoridades 
responsáveis e os habitantes do 
Núcleo. 

Assim, em situação lamentável se 
vê a população daquele bairro, su· 
jeit!ll a qualquer momento de lá 
sair levando ou deixando habttaoões 
que lhes custaram multo sacrlfi
cio e dinheiro e que, atualmente, 
representam parte do seu patri. 
.môn1o. 

No mea .entender, deveria orga
nizar-se um· plano de absorção do 
Núcleo a fim de que se constituisse 
em_ subúrbio da Nova Capital; ou 
entao que os organizadores de Bra
sília reservassem terrenos ou ·qua
dras para onde pudesse ser trans-

<•) - Nilo fv/ rcvi.•to pelo orador. 
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ferida aquela gente, paulatinamen
te, não a toque de cll1xa, como me 
parece querem fazê-lo. E é contra 
isso que ela está recla.mando. 

O fato constitui problema social 
e aquêles que têm responsabillda
dés em Brasllia, hão de resolvê-lo, 
por sem dúvida. . · 

Os habitantes do Núcleo Ba.ndei· 
rante são pioneiros que vieram 
trabalhar aqui. deixando seus Esta· 
dos para ajudar na construção da 
Nova Capital. e não devem ficar 
abandonados. · 

O Govêrno tem dois caminhos a 
seguir: ou faz com que a Nova ca. 
pital absorva o Núcleo Bandeiran· 
te, localizando-o nos subúrbios de 
Brasllla, fornecendo aos seus ha. 
bltantes terrenos, 'à vl.sta aos que 
possam pagá-los imediatamente, ou 
a longo prazo a.os que não dispo
nham de recursos; ou então, urba· 
nizando o Núcleo. dando-lhe água, 
esgôto e outros melhoramentos ur· 
banistiCOS· de modo a que se trans
forme num ba!rro digno da Nova 
Capital .. 

O Sr. Taciano de Mello- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LOBAO DA Sn.V.EIRA
Pois não. 

o Sr. Taeiano de Mello - Há 
d.ois anos, no Rio de Janeiro, já 
se previam os fenômenos que ago
ra estão acontecendo. Dai porque 
apresentei emenda constitucional 
no sentido de que não houvesse elei
ções êste ano, principalmente, as 
municipais. em Brasflla. v. Exa. 
ver1f1ca que justamente agora, vés
perB.<J de eleições, começam a sur
gir em Brasllla agitações iguais às 
que. haviam no IDo de Janeiro. A 
NOVACAP traçou plano definitivo 
para Brasilla e a.s cidades satélites, 
e o Núcleo Bandeirante foi cons
truido provisàrilllmente, tanto que 
as licenças para os que ali deseja
vam se in,stalar, eram dadas por 
quatro anos. De modo que o pro
blema to! criado Já em função ele!· 

torai, e não podemos forçar o Po
der Executivo a combater êsse.mé· 
todo de se conceder tudo por emo. 
ção e em função de eleições; do 
contrário o Brasil estará perdido 
para o resto da vida. 

O SR. LOB:AO DA SILV.ElRA
V. E:xa.. tem Inteira razão mas a 
conclusão a que cheguei, após a 
visita ao Núcleo Bandeirante e con
versas com os interessados. é qu~ 
não houve entrosamento, da parte 
de n·ossa.s autoridades. com o obje· 
tivo de resolver a situação. 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LOBAO DA Sll.VEIRA
Pois não. 

o Sr. Peà7'o Ludovico - Vossa 
Excelência, em grande parte, está 
com a ra.zão. Considero. grave êrro 
da NOVACAP o não ter construido 
uma cidade satélite a fim de alojar 
aquêles que para aqui vieram nos 
primórdios de Brasilla.. Inteligente e 
justà. teria sido essa previsão; e 
os habitantes do atual Nilcleo Ban. 
delrante. não oporiam a menor di· 
ficuldade porque iriam para um !O· 
cal onde houvesse água, luz e es· 
gôto; enfim, uma cidade satélite 
perfeitamente organizada. Não dei· 
xam, portanto, de ter razão. uma 
vez que não há lugar determina
do para sua muda.nça. A Dlreção, 
da NOVACAP de,seja localizáo·los em 
Taguatlnga ou sobradlnho, a "trou
xe- mouxe", desorganizadamente. 
Constituirá porém .grave êrro. O 
Senhor Israel Pinheiro, o maior 
responsável pela obra que é Bra
sília, devia ter resolvido a tempo o 
problema. a fim de evita.r essas re
clamações, em parte justas. 

O SR. LOBAO DA SIL'V:EIRA
A verdade é que o problema existe 
e é preciso resolvê-lo. Inegàvelmen
te houve um êrro fundamental; o 
de ,se locaUzar essa gente, vinda de 
tô das as partes do território nacio
nal, sem prévia urbanização. De-
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viam ter construíd.o um núcleo, um 
bairro provisório, mas obedecendo 
a critério administrativo, para po
der permanecer. 

O Sr. Antônto Baltar ·- Dá V. 
Exa. licença para um aparte ? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Com satisfação. 

O Sr. Antônio Baltar- V. Exa. 
está abordando problema extrema
mente grave, cuja urgência os jor
nais ressaltam. Noticiaram que hoje 
ao melo-dia, o comércio do Núcleo 
Bandeirante fecharia a.s portas e 
organi?P.ria u'a marcha até o ·con
gresso Naclona,l, a fim de clamar 
pelas providências a que V. Exa. 
se refere. No meu entender nobre . 
Senador. ao problema por assim 
cllzer urbanístico, de se dar água, 
esgotos, luz e habitações condignas 
a essa população sobrepuja o ,social, 
que é da desemprêgo. O que me pre
ocupa, embora Brasilla seja uma 
cidade de crescimento assegurado 
dentr.o dos próximos dez anos. e, 
como Capital do País. terá, no cha
mado setor terciário da economia. 
comércio, administraçã·o, prestação 
de serviços pessoais e de ma-nuten
ção - um grande futuro de emprê
go. Não sei, porém, como se poderá 
com a necessária rapidez. transfor
mar êsse tipo de trabalhador, que 
reside na. Cidade Livre, em traba
lhador terciário da Economia. As
sim, o problema da falta de luz, es
gotos, água e c!Wçamenta, é aeris
slmo, mas, sob todos ·os aspecto.s, 
mais grave é o de dar emprêgo e, 
portanto remuneração, meios de 
vida, a essa gente. 

O SR. LOBill.O DA SILVEIRA -
O aparte de v. Exa. corl"Obora. 
as aflrma.tlvas que faço no momen
to, atendendo a um apêlo que me 
foi dirigido quando visitei o Núcleo 
Bandeirante. Lá compareci a uma 
reunião promovida por seus habi
tantes e acon.selhei-os a que, den
tro da ordem, se reunissem .. e pro
curassem o Govêrno, com o objetl-

vo de pedir solução para os seus 
Pl"Oblemas. Prometi então que. ·da 
tribuna do Senado tra.nsmltirla ês· 
se apêlo à. NOVACAP, ao Prefeito 
Israel Pinheiro e, em última instân
cia, ao Presidente Juscelino Kubl· 
tschek que, como afirmei, foi o co· 
mandante dessa nova. batalha. E 
nenhum comandante pode vencer 
a batalha sem auxíllo de seus sol
dados, e êles se consideram soldados 
da batalha da Nova Capital. 

Sr. Presidente, meu objetivo ê 
alertar o ln terêsse da.s pessoas res
ponsáveis pela solução de nossos 
.problemas. Não há, segundo perce. 
bl. entrosamento das autoridades. 
Balxa.-se um edital ou uma ordem, 
e exige-se que tôda a gente a cum
pra sem o cuidado Inicial de con
vocar os interessados, para expli
car por que se deseja retirar a po
pulação do Núcleo Bandeirante, e 
que há ali condições precárias de 
saúde, de água, de esgôto e outras 
deficiências sanitárias. N~o .há. qual
quer esclarecimento e aquela gente, 
na. maioria humilde, não compre
ende. O que está faltando, portan
·to, é entrosamento, é entendimento 
com ·:s responsáveis pelo movimen
to que se inicia e contra o qual -
também em favor do. qual - é pre
ciso toma.r uma providência, uma 
orientação. É o que faço neste mo· 
mento, transmitindo -o apêlo da po. 
pulação do Núcleo Bandeirante. . 

O Sr. Fernandes Távora. - Dá 11-
cençlb V. Exa. para um aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Dom prazer. 

O Sr. Fernandes Távol'a - O Se- . 
nhor Juscellno Kubitschek declarou 
solenemente, no dia da Inauguração 
da Nov,a capital, q11e os candan- . 
gos eram os homens que mais lhe 
mereciam porque êles ê que real
mente tinham construido, com o 
seu esfôrc;o desmedido e trabalhan
do clla e noite a Nova Capital. Aqui 
lhes teceu uma porção de louvores; 
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agora, abandona-os, ··e êles que se 
lixem ... 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Multo grato a.o aparte de V. EXa.. 
o Sr. Presidente Juscelino Kublts
chek, elogiando os candangos, pra
ticou ato de justiça de acOrdo com 
os seus próprios sentimentos. 

O Sr. Fernandes Távora - E de· 
pois praticou a Injustiça de empo
brecê-los e delxá-lo.s ao abandono. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
•renho eu certeza absoluta de que 
se c Prefeito desta Capita.l e os ad· 
ministradores da NOVACAP não en
contrarem uma solução. o sr. Pre· 
sidente da República há de tomar 
providência justa e Imediata. para 
o caso. 

O Sr. Pa1tlo Fendei' - Permite v. 
Exa. um aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Cem todo o prazer. 

o .Sr. Pauzo Fender - Parece-me 
que há confusão sôbre o problema 
da. Cidade Livre e o da assistência 
aos candangos. No Núcleo Bandei. 
rante não vivem os candangos a 
que se referiu o nobre· Senador 
Fernandes Távora. Veriflquei que 
os comerciantes ali são multo for
tes; instalaram-se em barracões de 
madeira e assim querem permane
cer. ·à margem do desenv·olvimen
to de Brasília.. Como sabe o nobre 
Colega, há sempre, nas grandes 
clvUizações, o êxodo dos habitantes 
Itinerantes que se instalam e se 
estabelecem nas cercmlas dos nú
cleos novos; depois retiram-se pa
ra as proximidades de outras clda· 
eles em formação. 

O .Sr. Fernandes Távora ....:. Aquê
les antecederam. 

O Sr. Paulo Fender - Há multa 
elC)lloração em tôrno da miséria 
elo Núcleo Bandeirante. Quem quer 
que o visite verificará a existên
cia. de comerciantes fortiss!m:Os, de 

preços exorbitantes, não resistindo 
ao confronto com os do Super-mer. 
cada de Brasília. Era o que eu que· 
ria dizer a V. Exa. na defesa do 
Govêrno e do Presidente Juscelino 
Kubitschek. Há multa exploração, 
reafirmo, ma-s devemos defender 
a civilização de Brasilla, assistln· 
do, de certa forma, socialmente a 
quem necessitar e more na Cida.
de Livre. E V. Exa.., com a sua. es
clarecida inteligência, compreen
derá que em tômo daqueles comer
ciantes existem alguns miseráveis, 
mas êstes são explorados por aquê-
bs. . · · 

O Sr. Fernandes Távora - Há 
trabalhadores morrendo de fome; 
a êles o Govêrno precisa amparar, 
não aos comerciantes. 

O SR. LOBAO DA Sn.VEIRA -
Agradeço o aparte do nobre sena
dor Paulo Fender. 

O Sr. Daniel Krieger - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LOBAO DA Sn.VEIRA -
Com todo o prazer. 

O Sr. Daniel Krleger - o aparte 
do ilobre Senador PauJ.o Fender nos 
trouxe alvlssareira noticia de que 
Vossa Excelência está fazendo opo. 
sição ao Govêrno. 

O Sr. Fernandes Távora - Parece. 

o Sr. Daniel Krieger - A situa.
ção dêsse.s homens, que também 
são humanos e não podem ser re
legados a segundo plano, deve ser 
atendida., como v .. Exa. frisa em 
face da 1·azão e ·de determinados 
principlos. sem o sacrlficlo, natu
ralmente, do. principio coletivo, que 
deve prevalecer em tôdas as deci
sões. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Obrigado ao aparte de Vossa Ex
celência. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
Vossa Excelência. um aparte? 
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O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Preciso, em primeiro lugar, respon
der ao aparte anterior de Vossa 
Excelência. 

o Sr. Paulo Fender - v. Exa. 
interpreta muito bem o pensamen
to do Govêrn-o·, tôda vez que tem a. 
palavra. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Não estou fazendo acusações ·poli
ticas ou contrárlaa ao Govêrno, 
mesmo ··porque Integro a Maioria. 
Parlamentar que o apóia nesta Ca
sa. Acontece, porém, que o retra
to pintado pelo nobre Sen·ador 
Paulo Fender sõbre o comércio no 
Núcleo Bandeirante é o mesmo que 
encontramos, não só em Brasilla, 
mas também em Golânla, em Belém 
ou em qualquer outra grande ca.
·pital brastlelra; uns vendem mais 
caro, outros, mais barato. 

Quanto a·os candangos, êle,s não 
estão apenas no Núcleo Bandelran· 
te, mas também no Plano Pilôto. 
Há candangos ali como os há aqui; 
lá e cá há homens ricos e há ho· 
mens pobres. Sondei o ambiente 
multo bem. VIsitei demoradamen. 
te a Cidade Livre. Dei um grande 
passeio, conversei com multa gen
te até pouco mais de mela-noite, 
Afirmaram-me que, se o Govêrno 
se dLspuser a urbanizar o Núcleo 
Bandeirante, todos ajudarão ·na co
locação de esgotos, no asfaltamento 
das ruas, no encanamento da água, 
enfim, querem colaborar para a so
lução de problemas dessa. nature
za. Estão mesmo -dispostos a con
tribuir com .seus recursos.· Portan
to, não são egoístas, não são ele
mentos que estejam ali apenas com 
o objetlvo de ganhar dinheiro. 
Querem dar um pouco do seu esfôr
ço, querem colll!borar desde que 
haja boa vontade do Govêrno. 

o Sr. Paulo Fender - P.ermlte 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Concedo-o a V. Exa. pela segunda 
vez, 

o s,.. Paulo Fender - Continuo 
a dizer que há multa confusão en· 
tre os dois· · aspectos do problema, · 
objeto dos debates que estão sendo 
travados nesta Casa. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA;...... 
Se há confusão, não é da minha 
parte. 

o Sr. Paulo Fender - É do. as. 
sunto trazido à baila por V. Exa. 
com tanto amor à causa dos can· 
dangos, amor que é meu também, 
como trabalhista. Ninguém defen
de mais a questão social do .. que 
êste seu modesto cclega, aqui e on
de quer que esteja. Desejo, porém, 
lembrar a. V. Exa. que, de um 
lado, temos na Cidade Livre os co
merciantes fortes, ·e. de outro. os 
candangos como que numa espé
cie de favelas. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
É fenômeno comum em todos os 
núcleos ou aglomera..ções humanas. 

o Sr. Pedro Ludovico - Há as 
chamadas "invasões". 

O Sr. Paulo Fender - Há as· "in
vasões", como multo bem diz o 
nobre Senador Pedro Ludovico. De 
modo que a Prefeitura deseja tirar 
êsses comerciantes fortes, alguns 
dos quais já enriqueceram e con
tinuam ali instalados ... 

O Sr. Daniel Krieger- Exceções! 

o sr. PaulO< Fender - . . • e tra
zê· los para a concorrência do co
mércio do Plano Pllõto. 

O Sr. Daniel Krieger - :tsses 
constituem exceções. 

O Sr. Paulo Fender - Constl· 
tuem antes um exemplo que não 
deve ser tolerado. 

o "sr. Daniel Krieger - Como?! 
O homem que enriquece licitamen
te não pode ser condenado I 

o sr. Paulo Fender - Não con
deno ·O enriquecimento; condeno 
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que. tendo enriquecido. não que!· 
ram vir com seus recursos para a 
concorrência do comércio da gran· 
de Capital, Integrando-se na vida 
de Brasilla. · 

o.· Sr. Daniel Krteger - Inte
grar-se em que? Não há casas. A 
iniciativa privada ainda não teve 
oportunidade, logo, não · têm onde 
se locallzar. em BrasUla I 

· O llr. Paulo Fender - Terão se 
·quiserem empregar na constru~ão 
partlr.ular. o capital que já amea
lharam. 

O Sr. Daniel Kr!eger ....;. Não há. 
condições. 

O Sr. Paulo Fenàer - Agora jli 
há. 

O Sr. Daniel Krtéger - Agora 
está come~ndo ... 

O Sr. Paulo Fender - Que dêem 
o primeiro passo! Comecem a se 
instalar. 

O sr. Daniel Krieger - Sabe V, 
Exa. se já não estão dando? 

O Sr. Paulo Fender - Bel que 
estão. querendo ficar na Cidade LI· 
vre. l!l o que se depreende do dis
curso do nobre Senador Lobão da 
Silveira. Logo. não estão dando o 
primeiro passo. 

O SR. LOBAO DA sn.VEIRA
sr; Presidente, nobres Senadores, 
recebi um . a pêlo dos meus conter
râneos que moram na Cidade Livre. 
muitos·· dêles correllglonárlos do 
P.B.D. e outros pertencentes a di
ferente, facções politicas. para que 
ali comparecesse. Todos afirmam 
que se pretende dar um prazo pa
ra que mudem ma.s que êsse prazo 
.não é suficiente. l!: preciso alargá. 
lo, Indicar quais os lugares ou terre
nos que ocupariam, onde se Iriam 

·Iocallzar na Novacap. A Isto êles 
nã-o se opõem. 

\. 

O Sr. Paulo Fender - V. Exa. 
prega nova forma de aBslstêncla 
social - aos abastados! 

C SR. LOBAO DA sn. VEIRA -
Perdão. Prego a necessidade de um 
entrosamento entre as autoridades 
da Novacap .e ·Os moradores da. Cl· 
dade Livre para que acertem a ma· 
nelra como se deva processar a 
mudan~a ou fazer a urbanização 
do Núcleo Bandeirante. 

O Sr. Daniel Krieger - Louvado 
seja V. Exa. que está preconizan
do uma nova meta, enquanto o no
bre Senador Paulo Fender se sente 
ofendido porque essa é privilégio 
do P.T.B. 

O SR. LOBAO DA SU.VEIRA -
Como não existe qualquer enten· 
dimento no sentido de solucionar 
o problema resolvi focalizar o as
sunto, desta tribuna, a fim de que 
o Govêrno tome, enquanto é tempo, 
providências para evitar a desor
dem e a anarquia. 

O Sr. Ruy Carneiro - Dá V. 
Exa. llcen~ para. um aparte ? 

O Sr. Fernandes Távora- Permi· 
te o nobre orador um aparte ? 

O SR. LOBAO DA sn.VEIRA -
Concederei o aparte ao n·[}bre Se· 
nadar Ruy Carneiro. que mo havia 
so11citado primeiro. A seguir, ou. 
virei o nobre Senador Fernandes 
Távora, com multo prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - Natural
mente, foi V. Exa. conVIdado a vi
sitar a. Cidade Livre, por elementos 
do Estadú do Pará. · 

O SR. LOBAO DA sn.VEIRA
Perfeitamente.' 

·-~-., 

O Sr. Ruy Carneiro - Brasilia 
estli cheia de homens da Região 
de V. Exa., bem como da Parafba, 
do Rio Grande do Norte, do Ceará, 
do Piauí. .. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
'I'ambém encontrei homens de São 

'~ 
I 
I 
' ' 
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Paulo e do Rio Gra;nde do Sul na 
Cidade Livre. Sondei-os todos. 

O Sr. Daniel Krieger- Da. Parai· 
ba, inclusive. 

O Sr. Ruy Carneiro ..:.. Já citei os 
Paralbanos. Por sinal, estão multo 
satisfeitos all, trabalhando e viven
do bem. Na. nos.sa terra, sofrem 
bastante. V. Exa. nobre senador 
Daniel Krieger, que reside no Rio 
Grande do Sul, terra privilegiada ... 

O Sr. Daniel Krieger - Graças 
a Deus! 

O Sr. Ruy Carneiro - . . . desco
nhece as privações por que passam 
os candangos nordestinos. Aglu 
multo bem o nobre Senador Lobão 
da Silveira Indo até à Cidade Livre 
para focalizar o assunto com pleno 
conhecimento. Entencio que a NO. 
VACAP deve equacionar o proble
ma e dar-lhe a solução adequada. 
Na realidade, não são apenas os 
candango.s que vivem na Cidade IJ.. 
vre; ela está repleta de homens das 
mais diversas procedências e a tivl
dades. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
v. Exa. esclarece perfeitamente 
meu pensamento. Aliás por ocasião 
de minha visita, várias pessoas 
pediram a pala.vra e se manifesta
ram a respeito do assunto. 

O Sr. Ruy Carneiro - O nobre 
Senador Taciano de Meno, que é 
golano e conhece o movimento par
tidário da. região, em aparte a V. 
Exa. deteve-se no aspecto polftico 
da questão. 

A NOVACAP, repito, deve solucio
nar quanto antes o pi'Oblema dês
ses c~merciantes, que vieram para 
o Planalto empregar seus capitais 
e, indiscutivelmente, prestaram e 
continuam prestando grandes ser
viços à população. 

O Sr. Paulo Fender - E auferi· 
ram grandes lucros. 

. O Sr. Daniel Krieger - Se o a.u· 
feriram licitamente, nlío Importa; 
se foi ilicitamente, a culpa cabe 
aos dirigentes. 

O Sr. Ru:g Carneiro - A verdade 
é que todos vão à Cidade Livre fa
zer compras porque, no Plano Pllõ. 
to, não há ainda comércio organi
zado. 

A afirmativa do nobre Senador 
Fernandes Távora, segundo a qual 
os candangos toram abandonados 
pelo Presidente Juscelino Kubits
chek, absolutamente não correspon
de à realidade. Natura.lmente, s. 
Exa. faz êsse juizo do grande Pre
sidente levado pela paixão poUti
ca. Os "candangos" trabalharam, 
continuam trabalhando nas obras 
governamentais e partlcipario da 
nova fase. com as realizações de ini
ciativa privada. Serão cuidados pelo 
Sr. Presidente da Repúbllca, nlío 
tenhamos dúvida. Julgo que o no
bre senador pelo Pará foi oportu
no ao trata.r do poblema. O Govêr· 
no deve, antes de uma fermentação, 
solucionar o impasse, localizando 
êsses homens que sairam de suas 
·regiões para se lnsta.la.r no Planalto, 
ainda que com o objetlvo de ganhar 
dinheiro. :lt: natural e humano que 
não sejam desampa.rados. A verda.
de, porém, tal como acentuou o no
bre senador Taclano de ~no. é 
que todos sabiam da existência de 
um prazo para permanência na 
Cidade Livre. 

o Sr. Paulo Fender - Permanên.. 
ela a titulo precário. logo o Govêr
no não tem respons&bll1dade de 
localizá·los. 

O Sr. Ruy Carneiro - :1t: preciso 
também que haja oompreensão por 
parte dos habitantes da Cidade LI
vre. O nobre senador Lobão da 
Sllveira focaliza muito bem o pro- · 
blema, c~ a sua autoridade de re
presentante do glorioso Estado do 
Pará. Não façamos confusão, po. 
rém, nem cometamos a. Injustiça de 
dizer que o Presidente da Repúbli
ca abandonou os candangos. 
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. O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Multo obrigado a:·v. Exa. Na oca. 
slão vi-me obrigado a fazer essa vi· 
slta; falei com diversos elementos 
do comércio, da Indústria, bem co
mo candangos, alguns dos quais, co
. mo oradores, manifestaram seu des
contentamento. Senti, na realidade 
o que se está" passanqo no Núcleó 
Bandeirante. Educado dentro . de 
um Partido PoUtlco, · e orientado 
durante trinta anos. por um che· 
fe como Magalhães Barata. ... 

O SI'. Pauto Fender - Magalhães 
Barata foi um grande chefe. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
... cuja preocupação era auscultar 
as reivindicações das classes pobres, 
desfavorecidas, da gente humilde, 
laboriosa, da gente do interior do 
Estado, a.qul estou transmitindo o 
que vi e as impressões que tJOlhl. 
O problema existe e é preciso resol
vê-lo. 

O Sr. ·Fernandes Távora - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEmA
Com prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - A tal· 
ta. de compreensão entre nós, é 
ape_nas por tratarmos de casos di· 
terentes. Há vários lndlviduos mais 
ou menos arranjados. dependendo 
apenas de boa vontade do Govêmo 
em atendê-los ou não; outros são 
comerciantes, como disse o llustre 

·representante paraense que o apar
teou agora. Falo, no momento, ex
clusivamente do candango, daque· 
!e que não tem casa, nem habita
ção, que faz, por assim dizer, do 
.próprio chapéu o seu barraco. lsse 
é que .deve ser atendido quanto an
tes, porque está morrendo de fome. 

O Sr. Ruy Carneiro - o Govêr
no o atenderá, pode V. Exa. ficar 
tranqüilo. 

O Sr. Fernandes Távora - Cita
rei, a.penas, um caso que explica 

bem a situação dêsse desgraçado: 
hã poucos dias. colegas nossos en· 
centraram um pobre candango cho
rando. Perguntaram-lhe o que ti· 
nh!ll. "Estou desempregad·o: vim da 
minha terra, gastei tudo o que re
cebi e atualmente morro de fome" 
- respondeu. E estava. realmente 
morrendo de fome. 

o sr. Pedro Ludovico - É caso 
raro, excepcional. 

O Sr. Fernandes Távora - Como 
êsse há .centenas, talvez mUhares. 

O Sr. Pedro Ludovico - A maior 
parte dos candangos está mais ou 
menos em· boa situação. Mas como 
·a.qui chega gente, dlàrlamente, é 
natural que alguns se encontrem 
desajustados. 

O Sr. Fernandes Távora - Fo· 
ram deixados ao abandono. Um de 
nossos colegas Jevou o candango a 
que me referi a uma emprêsa e ob· 
teve-lhe uma colocação. O que há é, 
realmente, o abandono. 

O Sr. Pedro Ludovico - Não há 
abandono. 

O Sr. Fernandes Távora- Insls· 
to em que 50% dos .ca.ndangos ai 
estão abandonados. É preciso que o 
Govêmo se lembre de que dêles pre· 
clllou uma vez e dêles precisará 
em outras ocasiões. 

O Sr. Pedro Ludovico - Brasilla 
se constituiu na. mira para. migra
.ção de nordestinos. Dai o desajus
tamento que se verifica. 

O Sr. Fernandes Távora --" EStão 
. abandonados, esta. a verdade 1 ll: 
preciso providenciar meios de co· 
locá-los, de empregá-los, ou então 
·mandá· los para os Estados d!l onde 
vieram. Se lá morrerem, encontra. 
rão, ao menos uma terra amiga. 

O Sr. Ruy Carneiro - É um te· 
nõmeno que ocorre em São Paulo, 
no Rio de Janeiro, em tõda parte, 
parn onde nordestinos vã-o à pro· 
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cura de trabalho. Enquarnto não 
arranJam serviço, sentem-se natu
ralmente desajustado.s. 

. O Sr. Fernandes Távora - Caro 
. colega, sabemos que . vieram para 
aqui, milhares de nordestinos, e 
que traballlaram dia e noite; .o Sr. 
Juscelino Kubltscllek reconheceu. 
lhes o esfôrço. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen
do soar os tfmpanos) - Lembro 
aos · nobres . Senadore,s que há um 
orador na tribuna. 

O Sr. Fernandes Távora - Como 
se verificou uma diminuição . no 
ritmo de trabalho, clnqüenta. por 
cento dêsses individuas foram 
abandonad·os. Esta a verdade Ini
ludível. O Govêmo terá de de.r uma 
solução. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Sou .multo. grato ao aparte de V. 
. Exa. , mas, a .meu ver, não existe 
razão nas afirmativas de V. Exa. 
Em Brasilla não existem somente 
candangos nas obras do Govêrno; 
verifica-se, continuamente, uma mi
gração de. gente dos diversos Esta
dos da Federação. Para os que che
gam, talvez· falte trabalho. 

Parece-me, entretanto, que nem 
es.sa falta existe. Estou vivendo em 
Brasilla. Leio o "Correio Bras111en
se"; onde aparecem anúncios soli~ 
citando trabalhadores de tõda espé
cie: operários, empregados domés
ticos, dactilógrafos, caixas de casas 
comerciais etc. 

' O Sr. Femarides Távora- Há. de· 
sempregado,s no me~o da. rua. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Os anúncios do jornal oferecem 
uma contestação. A edição de ho
j e do "C·orreio Braslllense". compro
va o que afirmo. Sinal evidente de 
que o mercado cl.e trabalho é fran
camente favorável em Brasma. 

O Sr. Fernandes Távora - Eu 
não gostaria de ser candango, a.qu!. 

, O Sr. Pedro Ludovico- Em Goiâ.· 
nia, pessoalmente, dou a.ssistêncla a 
nordestinos que me procuram quan· 
do desajustados. Vão para a capital 
do Estado à procura de trabalh·o . 
De pronto não ·conseguem; mas 
pouco depois são enaamlnhados 
para as fazendas. onde encontram 
melhor · remuneração do que no 
Norte, e no Nordeste. Para êles 
Goiás é u'a maravilha em compa
ração à região de onde provieram. 
O Govêrno deverá encarregar o 
I.N.I.C. ou outro órgão qualquer, 
de orientar, encaminhar es.sa gente. 

O Sr. Ruy Carneiro - Boa idéia 
·de Vossa Excelência.. 

o Sr. 'Pedro Ludovico - Muitos 
aqui chegam; durante dias andam 
pela.s ruas sem saber o ·que fazer, 
sem qualquer amparo. Ai é que o 
Govêmo deverá agir, dando-lhes 
proteção e auxílio. .ESsa situação 
deveria ter sido prevista . 

O Sr. Fernandes Távora - Quan
do me aparecer algum desemprega
do encaminhá-lo-e! a Vossa Ex~ 
celêncla. 

o Sr. Novaes Filho - O nobre 
orador dá. Ucença para um aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Com multo prazer. 

O Sr. Novaes Filho . :... Pelo. "Cor
relo Brasiliense" tomei conhecimen

. to d.as ta tos que V. Exa. está. aflo
ra.ndo com multa propriedade. 

·Quando exalto a existência, mais do 
que Isso, a necessldde Imperiosa 
do Parlamento perante os povos 

·que desejam viver com liberdade é 
porque entendo que o nosso papel 
não se circunscreve à teltura das 
leis; vai. sobretudo e além de tudo; 
à exteriorização dos !Jesejos do po
vo. dos siius sofrimentos. das suas 
aspirações e dos seus apelos. Dai 
porque nós, parlamentares, nos re
vestimos das excepcionais prerro
gativas que a Carta Magna do País 
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nos confere. Estou solidário com 
v. Exa. por haver trazido, desta 
tribuna, sugestões e apeloa em refe
rência aos que vivem e mourejam 
na chamada Cidade Livre. Entendo 

· que a.quêle núcleo de população 
deu, realmente, colaboração tnes
tlmável à construção. da Nova Ca
pital. 

. O Sr. Ruy Carneiro - Perfeita· 
mente. 

. O Sr. Novaes Filho - Porque, 
através do comércio que ali se es
tabeleceu os candangos, o operaria
do, ,sobretudo, aquêle provindo das 
regiões nordestinas, encontraram 
meios para adquirir todo o n&:essá
rlo à própria subsistência. Vou 
além. Seria ingratidão esquecer. 
mas, hoje, o alto papel que a popu. 
lação da Cidade Livre exerceu du
rante· a construção desta Capital. 

O Sr. Ruy Carneiro -Muito bem·! 
Acertadlsstmo. 

O Sr. Novaes Ftlho - Falando 
há pouco, nesta Casa; referi-me às 
ótimas condições de abasteclmen
to que eu e minha famflla temos 
encontrado nesta Cidade, exceção 
apenas feita ao fornecimento de 
leite que é.precarfsstmo. Essas con
dições são devidas à Cidade Livre. 
Lá encontramos tudo que queremos, 
porque não há nesta Capital comér
cio organiZado. o pequeno Super. 
mercado que existe é lnsutlclen
·te para atender à.s necessidades dos 
·que vieram habltar em llrasWa.. 
Ela porque me associo à manlfes.. 
tação, multo justa, do nobre Sena-
nadar Pedro Ludovico, no sentido 
de que devem os responsáveis por 
esta obra organizar uma cidade sa
télite especialmente destinada aos 
lie.bltantes da Cidade Livre. Hoje 
mesmo se notlc~ou que s. Exa. o 
sr. Presidente da República em 

· companhia do :Prefeito de Brasília, 
sobrevoou alguns lugares para es
colha de um loc9J destinado a ou
tra nova cidade satélite. sendo fi-

xada a Fazenda da Gama., distante 
quatro ou cinco quUômetros do cha
mado "Catetlnho'~. Acredito que 
a Fazenda. da Gama tenha em rela· 
ção a. Brasflla a mesma dlstincla 
do chamado Núcleo Bandeirante, 
de modo que para ali depois de ln· 
teiramente construfda seriam trans
feridos tanto cs pequenos comer
ciantes como os prósperos ... 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Multo bem I 

o sr. Novaes F~lho - .. . por
q,ue não é hora de distinguir. São 
Uão bra.sUeiros quanto nós, que 
aqui representamos os Estados do 
Brasil. 

O Sr. Paulo Fender - Protesto I 

o Sr. Novaes Filho - Todos Me
recem a mesma assistência; têm o 
mesmo direito. 

O Sr. Paulo . Fender - Protesto. 
o Govêrno não deve amparar so
cialmente o comercla.nte próspero. 

O . Sr. Novaes Ftlh.o - Admira
me que V. Exa. um homem de ln· 
tel!gência e cultura, profira. blasfê
mia tamanha no Senado da Repú · 
bllca. 

O Sr. Paulo Fender - Obrigado 
a v. Exa. O Govêrno não deve dar 
casa comercla.l a comerciante prós
pero. 

o Sr. Novaes Ftlho - o Govêrno 
é obrigado, pela OOnstltulção Fe· 
dera!, a. dar assistência a todo!!. os 
brasileiros, quer humUdes, quer 
abastados. · · 

o Sr. Paulo Fender - Ajudar a 
comerciante próspero é inadmlssi
vel! Ajudar, por exemplo, a "Ca.sa 
Neno" que é sólida, que já ganhou 
tanto dinheiro?! 

O Sr. Novaes Ftlho - Então. 
acha. V. Exa. que o ·comerciante que 
se estabeleceu no Núcleo BandeJ. 

'· I 
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rante, ali ganhou porque trabalhou, 
arriscando seu capital numa emprê
sa. em que poucos acreditavam! en
riqueceu e constituiu · famflia, de
ve ser abandonado pelo Govêrno 
da República? Seria um crime e 
uma Injúria que não taço ao Govêr
no, apesar de pertencer ao partido 
da Oposição. 

O Sr. Gilberto Marinho - Permi
te o nobre. orador um aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Multo agradecido pelo aparte do 
ilustre Senador Novaes Filho. ouvi
rei, agora, com prazer, o nobre se
nador Gilberto Ma.rlnho. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
V. Exa. que eu o apartele? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Fá·lo-el com muita satisfação, tão 
logo termine o Senador Gilberto 
Marinho. V. Exa. poderá aprovei
t!br para falar depois de mim. 

O Sr. PaUlo Fender - o discur
so é de V. EXa. Peço. entretanto, 
ao nobre Senador Gilberto Marinho 
me permita esclarecer, antes de 
S. Exa. apenas com duas palavras. 

o Sr. Gilberto Martnho· - Não 
posso recusar o pedido de Vossa Ex
celência. 

O SR. PRESIDENTE- (Fa2endo 
soar os tfmpanos) -Atenção! ca
be ao orador conceder os apartes. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Dou o meu assentimento ao nobre 
Senador Paulo lll'ender. 

O Sr. Paulo Fender - Com o 
a.ssentlmento do orador, quero di· 
zer a V. Exa. que. sem embargo 
da admiração que voto ao senador 
Novae.s Fllho, uma das mais Iúci· 
das expressões do Parlamento bra
slleiro ... 

O Sr. Novaes Filho - Bondade 
de Vossa Excelência. 

o Sr. Paulo Fender -· . . . Sua 
Excelência está · tomado de ln
crivei paixão politica. Não · acredl· 
to que o nobre colega admita venha 
o Govêrno · da. República, lutando 
com tantas dificUldades, conceder 
créditos para que se instalem aqui 
em Brasilla grandes casas comer
ciais, que as há no Núcleo · Ban. 
deirante, e os Bancos que lá têm 
agências. S. Exa. quer o amparo 
ao comerciante próspero. Eu pro. 
testo ! 

O Sr. Gilberto Martnho - Pe~ 
como o nobre· Senador Pedro Ludo· 
vico, que não é possível eximirmos 
a direção da NOVACAP de tôda. a 
responsabilidade. No exato momen
to em que se verificou não possuir 
a Cidade Livre cOndições mínimas 
para continuar como núcleo res!· 
denclal, se deveria. ter feito um es· 
tudo sôbre o local da nova cidade 
satélite, a fim de não chegar ao 
extremo de gerar tantas reclama· 
ções tumultuadas, a ponto de virem 
até o próprio Parlamento. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Senhor Presidente. sou grato a to· 
dos os Senadores que me a.partea
ram. Ratifico meu apoio ·e solida
riedade aos apelos recebidos dos 
moradores do Núcleo Bandeirante e 
que transmito d.O Plenário do Sena. 
do Federal ao Prefeito de Brasilla, 
às autoridades da Novaca.p e ao 
Exmo. Sr. Presidente da República. 
Estou certo de que S. Exa. de cora
ção aberto, com entusiasmo, dlna.. 
mlsmo e boa vontade, acolherá as 
suas justas ·reivindicações, solucio· 
nando um problema que existe e 
precisa ser resolvido, porque, lnevi
tàvelmente, eclodirá de forma ve. 
emente e violenta dentro de poucos 
dias. 

Era o que tinha a dizer. <Muito 
bem. MuUo bem> . · 

;.. 

O SR. DANmL KRIJ!:GER -
(Pela orãem) -Senhor Presidente. 
peço a palavra como Lld.er de 
partido. 



-526-

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Daniel 
Krleger, como Líder de partido, 

' ' O SR, DANIEL KRIEGER - ( •) 
- Sr. Preatdente, Senhores Sena
dores, hoje, vitima de um êrro fa
tal. extingue-se no Brasil a COFAP. 

O "Correio da Manhã", prestigio. 
so órgão da Imprensa brasileira, no 
seu artigo de fundo. examina, com 
propriedade e com acêrto, essa si
tuação. · 

DeclaroU:se contrário à existên
cia de um órgão controlador de 
preços, sustentando que não é. pos· 
sivel c:olblr-se os abusos com órgãos 
de contrõle que só poderiam tabelar 
ou reduzir os preços das utllldades 
de primeira necessidade se se fo.
mentasse a agricultura, amparasse 
a pecuária. e se abriSsem vias de 
comunicações para o livre e rápido 
acesso de produtos conseguidos pelo 
labor dos homens que fecundam a 
terra do Brasil. 

Depois desta série de considera
ções, Sr. ·Presidente, e de acentuar, 
com rara clarividência, essa cir
cunstância. o notável jornal,· em 
que palpita em determinadas oca
siões o próprio coração da Pátria, 
assim se manifestou: 

"l!:sse a to do Congresso ... " 
E eu acrescento: êsse ato do Po

der Executivo, e completo êsse ato 
de Poder Judiciário. 

".. . se deve à mudança da 
Capital para Brasilla, porque 
Brasilla é uma capital do caos." 

O Sr. Paciano de Mello - Não 
. apoiado! 

O SR. DANIEL KRIEGER -
o não apoiado de V, Exa .. por 
muito que me mereça, por multo 
aprêço que eu tenha por v. Exa., . e 
palavra vã que se perde na realf. 
dade da hora que Vivemos, 

O Sr. Taciano de Mello- V. Exa. 
é que está se perdendo da realldade, 

( •) ·, /'v.io /lll revisto pelo ormlo/', 

co11.struindo coisas tantâsticas, por
que, aqui estão funcionando, de 
acôrdo com as possibilidades locais, 
todos os Podêres da República. 

O .SR. DANIEL KRIEGER 
Funcionando. de .que modo?! 

O Sr. Taclano de Mello - Inte-
gralmente. · 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Funcionando um. Poder Executivo 
que, hoje, tem. em Brasilla. ·apenas 
dois :Mlnlstro.s e .seus OflclaJs de 
Gabinete? Funcionando, Sr. Presi
dente e Senhores Senad:ores, quan
do temos um Parlamento que não 
consegue número? Se isto é funcio
namento ... 

O Sr. Taéiano de MélÍo· - Isto 
.ocorre por causa' das eleições.·· 

O SR. DANIEL KlUEGER -
Seja por que fôr, a realidade é esta, 
Sr. Presidente; não temos número 
para deliberar e decidir questões 
magnas de interêsse 'fundamental 
para o Pafs. 

. . 

o Sr. Taetano de Meilo- como 
não teríamos no Rio de Janeiro ... 

O SR. DANIEL KRI:EGER -· 
Não! V. Exa. faz .uma aflrmativ~:~. 
destituida de fundamento. Tivemos 
eleições. e eleições controvertlda.s, 
e nunca o Senado da Repúbllca e 
a Câmara Federal. .. 

o Sr. TcictÍmo ae Mello - ... 
Como aconteceu no ano pa.ssado, 
na época das eleições. 

' . . ' . 

O SR. DANIEL KRJEGER -
... V. Exa: há 'de me permitir que 
eu conclua ao menos o meu pen. 
samento. 

. Nunca houve êsse colapso na. vida 
parlamentar d·O Brasil. Sempre hou· 
ve quorum, sempre tivemos repre
sentação e sempre decidimos nas 
horas mais graves do Brasil. 

O Sr. Taciano de Mello- Permite 
V. Exa . agora um aparte.? 

i 
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O SR. DANIEL KRIEGER 
Pois não. 

O Sr. Taciano de M ello - V. Exa. 
está irritado sem razão. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Não estou .. 

o Sr. Taciano de Mello - Creio 
aue é próprio do temperamento de 
V. Exa. 'I'ambém eu poderia Irritar. 
me e lembrar a V. Exa.. que no nos· 
so Regimento - que o nobre colega 
conhece melhor do que eu por ser 
Senador há mais tempo - exl.ste · 
legislação especial sôbre êsse as
sunto, para que os Senadores pos
sam a.fastar-se da Capital da Repú
blica no perfodo . das eleições. O 
fato é que em outros ano.s, em le
gislaturas anteriores, não havia 
número para se deliberar na oca
sião das eleições. Não queira, por. 
tanto, v. Exa. descarregar essa tal
ta, ag·or~. sôbre Brasllia. Em ver
dade estamos necessitados de mui· 
ta coisa nesta Capital, mas temos 
o suficiente e; com peciêncla e boa 
vontade, tudo se resolverá. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Sim. com boa vontade ... 

o Sr. Taciano de Mello -Claro! 
Deve haver boa vontade e com
preensão para podermos ter nú
mero e delibera.r sôbre qualquer 
pr.cblema nacional, de gravidade ou 
de rotina. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Em resposta aoaparte do eminente 
Senador 'I'acla·no de Miello devo 
dlz~r que fui humilde autor do 
substitutivo do Regimento do Se
nado. Por idéia minha, foi consa
grado o dispositivo determinando 
que apenas durante quinze dias as 
sessões tenham Ordem do Dia, no 
período das eleições. 

O aparte do nobre representan
te de Goiás me dá oportunidade, 
sr. Presidente, de afirma.r uma ver
elude em defesa do Parlamento. 

Nos perí-odos de eleições, não po
dem os senadores e os Deputados 
se abster da a tlvidade politica. É 
pa,rte inerente da vida pública a 
propaganda dos candidatos à,s elei
ções. São os fatos · naturais e ne
cessários ao regime, e, para nós, 
Senhor Presidente, não há na a.tu' 
alldade, clrcunstâncla mais ex!: 
gente, dever mais Importante do 
que a luta que estamos sustentando 
no Brasil, porque sentimos que· o 
fundamental é substituir isso que 
ai está ! · 

o Sr. Fernandes Távora ...:.. Subs' 
tltuir para melhor e não para ficar 
no mesmo. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
V. Exa. tem razão; mas, substituir 
por igual não seria substituir é 
sim trocar; apenas mudar. 

O Sr, Fernandes Távora - Serià 
estagnar. 

O SR. DANIEL. KRIEGER -
Quem tem, mercê de Deus, o idea. 
llsmo que adorna. grande parte dês
ses seus oitenta anos de vida pú
blica, essa cabeça branca que re
presenta um Himalaia, branco · e 
puro quanto a consciência dos ho
mens h-onestos, deve ter o desejo e 
o propósito de substituir para o 
bem e pelo bem do Brasil. 

Senhor Presidente, devo dizer ain
da ao nobre Senador Taciano de 
Mello que S. Exa. não me trouxe 
novidade algum~. Estamos em Bra
sília há quase três meses . e, a 
não ser em momentos transitórios 
e fugazes. nã·o tivemos número para 
vota1·. Portanto, não pode êle Invo
car o Regimento do Senado da Re. 
pública, do qual tive a honra. de ser 
autor. Sabem o Senado e Vossa 
Excelência, Senhor Presidente, co
mo sou homem dotado de espf. 
rito públlcó. .Procure! o Líder da 
Mlaiorla, ofereci-lhe minha cola.bo
raçiio, como a tenho dado n.o inte
rêsse do Brasll. Desafio .que se me 
conteste isso. Sou homem vibran
te e apaixonado, mlbS penso, acima 
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das convicções partidárias, no bem 
do meu Pais, na pureza das 1nsti· 
tuiçóes republicanas. porque nã·o 
concebO outro regime que não êsse, 
põsto q-qe os outros não são dignos 
dos sêrea humanos. 

Senhor Presidente, acentuava eu 
que a mudança da capital se têz 
açodadamente, e ninguém pode 
contestar essa verdade. 

Não sou dos que preconizam o 
retõrno.. Se ·êrro houve. devemos 
corrigi-lo, aqui vivendo, aqui traba. 
lhando, aqui mourejando pelo bem 
do Brasil. Não perco com isso o d1· 
reito de criticar, porque êste direi· 
to é Inerente aos homens livres e 
às consciências honestas. 

Não tenho · lnterêases regionais. 
Meu Estado é um dos mais preju
dicados por essa fixação; no entan
to, nunca me detive nesse aspecto, 
nunca discuti o assunto, porque o 
interêsse regional desaparece em 
face do interêsse do BrasU. 

O Sr. Novaes Filho e o Sr. Paulo 
Fender - Muito bem! 

" 
O SR. DANIEL KRIEGER -

Senhor Presidente, volto ao fio do 
meu discurso, desviado pelos hon
rosos apartes do eminente Senador 
Tac!ano de Mello ... 

o Sr. Novaes Filho- Apartes que 
demonstram a atenção com que V. 
Exa. é ouvido pelos seus psres. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
... a quem dedico profundo afeto e 
sincera admiração, que a divergên· 

·' ela de atitudes não consegue empa
nar. 

O Sr. Tactano de Mello - Muito 
obrigado a vossa Excelência. 

O SR. DANIEL KIUEGER -
Senhor Presidente, com se vê do 
decurso de minha oração, sou vis. 
ceralmente contrário à COFAP. 
Considero, porém, um êrro, êrro 
fundamental, a sua extinção abrup. 
tamente, sobretudo pela omissão 
do Congresso. 

Preferiria que deliberássemos no 
uso de nossas prerrogativas e de
clarássemos que a situação a.tual 
não corresponde aos anseios do 
País; e, porisso, ext!ngufamos o 
órgão. Mas me dói Sr. Presidente, 
e me dó! profundamente, a situa
ção de omissão do Congresso. 

o Sr. Ruy Carneiro - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER ~ 
oom todo o prazer. . 

o sr. Ruy Carneiro -Estava eu, 
como Chefe do Partido Social De
niocrât!co, Seçã.o da Paraiba., fa· 
zendo a campanha eleitoral no meu 
Estado. Entretanto, ao receber o 
telegrama do Lider da Maioria, 
acorri para cumprir lllleU d~ 
para com o Senado. 

O SR. DANIEL KRIEGER 
Essa foi a atitude da maioria dos 
Senadores. . 

Reconheço, Sr. Presidente, que há 
dificuldades Irrecuperáveis e insa
nâvels, mas o fato está consuma
do. Amanhã, teremos que Imitar 
No.sso Senhor Jesus Cristo e ressus
citar um Lázaro contra tõdas as 
normas do Direito e contra tudo o 
que é legal. Será feito; êsse tem 
sido o destino do Parlamento dO 
BrasU. 

Quero declarar agora que, em
bora usando da prerrogativa da. Li· 
derança falo, neste final do meu 
discurso. exclusivamente em nome 
próprio. Eu apoiaria o projeto que 
cria os Ministérios desde que adia· 
da a sua constituição para depois 
das eleições presidenciais, a fim 
de que o nõvo Govêrno - !ôsse êste 
ou aquêle - formasse e organizasse 
os novos órgãos em moldes reais e 
dignos, dentro dos quais pudessem 
servir ao Pais . 

Não tomare! parte na discussão, 
sr. Presidente, porque irei para o 
Rio Grande do Sul fazer a cam· 
panha do candidato do meu Parti
do, de vez que não posso alhelar-me 
à situação. Jã por duas vêzes a 

I 
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abandonei a 11m de defender, no se. 
nado da RepúbUca os lnterêsses . do 
meu.Estado. Aqullutel pela aprova. 
çio do projeto que prorrogava a 
moratória dos trttfcultores. Depois 
voltei para que ae pudesse rejeitar 
o veto dO Exmo. sr. Presidente da 
Repdbllca, oposto a êase diploma 
legislativo. Devo cUzer que sua Ex· 
c.elência, o l!lmlo. sr. Presidente da 
RepdbUca, foi o . pr11llelro a reco
nhecer que havia oposto um veto 
Indevido e manifestou êase· propó· 
alto k Maioria do . Congresso para 
que dêle tomasse conhecimento. o 
PI'Oblema, entretanto, era de núme. 
ro. lu nio poderia deiur de aqui · 
eatar a fim de dar o melhor de 
meua esforços ao eatudo do . probJe. 
ma QUe Interessa fundamente ao 
meu J!lstado. 

Sr .. Presidente. eram. 08 reparos 
que me sentia no dever de fazer 
em face do prazo que hoje se extin· 
gue, aproveitando ainda o e~~aejo 
para manlleatar meu louvor ao lu· 
mlnoao. artigo de fundo do Ctmelo 
IIII ManM. 

Já que estou na tribuna, sr. Pre
sidente, pretendo abordar outro as
sunto. Prende-se êle à nota velcu. 
lada pelo Jomal elo · BrtUfl e for
necida pelo Presidente do Sindicato 
dos :Martttmos. 

Declara s. Sa. que fol agredido 
numa festa em que o InStituto ho· 
menageava seu Presidente. justa· 
mente porque aludia a latos desa· 
bonadores ao homem que· exerce, 
eventualmente, aquêle cargo. 

Sabem v. l!l:ra. e o senado da 
Repilbllca. quio escrupulo,so sou 
ao mallaar tat.s :tatos e ào atribuir 
a homens públlcoa qualquer prá
tica de desonestidade. Entendo que 
a honra do homem público consti
tui patrlmônlo da Nação que não 
pode ser dllapldado e, portanto, 
precisa ser examinado com sereni
dade com esplrlto critico, maa com 
isenção, no desejo que não deve ser 
só meu, mas ael também será o 
dfl V. Exa. sr. Presidente. e o de 
tonos os Senhores Senadores. de 

moralizar a il.dmlnlstração públl· 
ca. 

· O Sr. Fernandes Tdvora - Asshn 
agem os homens .. honrados como· 

· Vossa EXcelência. 

' O SR. DANIIL KRIEGER -
o Presidente do Sindicato dos Ma· 
>itlmos faz, na entrevista que tenho 
Jm mão, um verdadeiro libelo de 
1.cusaçõea que enumera. Declara 
S. Sa. que torãm feitos contratos 
e dêles os lnteressadoa .recebera111 
apenas uma parte das verbu. Afir. 
ma aJnda, que o nilmero de refel
gõe.s dadas como fomecldas não cor· 
responde à realldade. · 

Sr. Presidente,. · espero e creio 
ainda, que o homem que ocupa a 
Presidência da· Repúbllca terá a 
dignidade de. determinar a abertura 
do inquérito para apurar tais de· 
núncJas.· Não· é poasfvel permitlr-.se 
calamos no abismo da corrupção 
que degrada •. que avllta, que com· 
promete e cancera a vida do Pais. 
Se taJ acontecer, se a C()rrupçlio 
continuar, e ainda se negar o dlreJ· 
to à flscallzação; se não permJtl· 
rem lnquérJtos, como o da NOVA· 
CAP,'- então, Sr. Presidente, devere. 
mos pronunciar aquelas dolOridas 
,Palanaa do grande escritor rus.so: 
·'Neste m.nnmto os vivos tem inve. 
Ja aos mortosu. 

Sr. Presldente, ainda espero que 
o Chele do EXecutivo busque nas 
tesenas da sua Grande Provincia 
ie Minas Gerais, cujos · exemplos 
linda llumlnam êste Pais. reservas 
morais para ·se JJÔr acima das con
ttngênelas . poUtfcas e restabelecer 
o decôro e a dignidade da Admlnls• 
tração Públlca do Pa1s. <Muito bem! 
tnuito bem! PalmcJs) . 

O SR. PR.ESmENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Moura An
drade; !)Omo Lfdi!r da Maioria. 

O SR. MOUBA . ANDRADE -
(Como Líder da MaiOria) - (•) -
Sr. Presidente, ouvi, com a maior 
atenção, os. discursos hoje pronun-

<*> - Ndo foi rer•l•to pelo orador. 
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. dados pelo eminente Vice-Lider di!. 
JVJ:aior!a., Senador Lobão da Sllvet 
.... , c pelo não menos eminente Se. 
llaUor Daniel Krieger, na Lideranç~, 
da Oposição nesta Casa. 

Sobre o assunto objeto do d!o; 
. curso do Senador. Lobão da SilvE:l 
i·a, devo· esclarecer, conforme mm 
to bem dLsse um dos Senhores apat• 
teantes, que não. devemos conduZ:. 
lo- sob têrmos de ·emoçllo~ 

A Cidade Livre, . Sr.. Presldent&, 
nasceu em determinado Instante a 
sob eond!ções especialf.sslmas. Que:rr. 
nela desejasse radlcar-,se, compre 
meter-se-la, antecipadamente; ares· 
peltar o prazo de quatro anos de 
sua locàllzação. A NOVACAP estA 
colocando à. dlsposlçlo ,dos morado
res e dos comerciantes da Cidade 
Livre terrenos nas cidades satêli· 
tes, para onde deverl&m transferft. 
se - e sabiam que deveriam trans. 
fer!i'-se · -· · desde o instante em qub 
all se J.ocallzavam. 

Claro ê que a. NOVACAP não po. 
derá colocar à . disposição dessa~~. 
pessoas terrenos situados na Capv. 
tal Fe.deral. Nesta, os terrenos d~;· 
verão se1· comprados; as constra
ções deverão ser felta.s; e deverão 
instalar-se em têrmos·normais, pm .. 
que e~ ta é a. Capital Federal. l!: tãu 
Capital Federal quanto o erar l 
:ttlu de Janeiro. e, no Rlo de Janelrc. 
u Oovêmo não dava. terrenos pah. 
~1inguêm construir. l!: disto que pre~ 
ciSam convencer-se !números hc. 
.nens dêste Pa!.s, que supõem qu&, 
flvrque Brasilla é Brasilla, deve se, 
. ao mesmo tempo a Terra de Canaa, 
zt generosidade e o sistema perd~
lârio na -concessão de tudo. 

:e:sta má impressão generallza..sa ·no espirita de todos, Inclusive do& 
congresslsta.s, pois . não ê fato -
todos o sabemos .:.:. que os próprios 
parlamentares estão hoje entenderi
do c pràtlcam-ente convencldo.s dt: 
11Ue o Govêrno deve moblllar-lhe& 
o) apartamento, transportá-los den. 
tro da capita.I Fe.deral? Mas no Rio 
de Janeiro cada um alugava o seu 
apartamento, comprava seu aparta. 
mento,. mob!IIava seu apartamento, 

e ievava vida Independente. PC~ 
~ue há de ser diferente,. na Capltat 
CIO Brasll dentro de Goiás, no con. . 
çao do território nacional? Por qu~Õ: 
há de ser diferente na Cidade :N;:.· 
va, que exige o sa.crlficio: e a rC;. 
núncfa .. de cada. um· para ser conp . 
trufd:ú · . 

Daí vêm tôda.s as conseqüênclai';, 
e acabamos nos ·emocionando- pol: 
movimentos - que não têm a· me. 
n{lr slgn1flca.ção. São apenas o fru· 
to da má Interpretação. dos fatos, 
da deformação ' dos ·fatos, dé. sua 
apreclaçãoporum prisma que reat 
mente translorma a verdade .. e: a 
tOma um ale!jl\o. · 

O Sr. Fernandes . Távora -· DA 
V. Exa .. licença para um aparte ? 

' . . 
O SR. MOURA ANDRADE' -

Pois não, nobre Senador Femaildes 
Távora. · · 

O Sr. Fernaniies Távora - Sou 
daqueles qu& sempre se · bateram 
para que a mudança da . Capital 
para Brasíila se fizesse mafs·pausa. 
dament& e tanto a.sslm que fui o 
único voto, no Senado, contrário à 
Lei Emlval Calado, m~u correligto. 
nárfo e amlgo, porque sabia que 91 
21 de abrll de 1980, IBrasllla · nlle 
teria condições de habltà.b1lldade. 
Apes:lr disso, . procurei verificar eo. 
mo multas outros, · por ·Intermédio 
de minha fllha; desde que lnevltA
vel a mudança da Capital - pol'Que 
fornecemos ·ao Sr. Juscelino Kubl
t.schek pretextos parar .que êle a 
transferisse - em que. ponto se 
achava o apartamento que me fôra 
destinado. Depois de três vlagepa, 
encontrei-o a.inda lnabltável. No en• 
tanto, continuei trabalhando e hG
je acho-me mais ou menos bem lne. 
talado. Embora não totalmente aeo. 
modado terei que agüentar; ê uma. 
penalidade que cumprirei como 
qualquer outrc::. · 

O SR. MOURA ANDRADE •. 
Agradeço o aparte de ·Vossa Exce
lêncln. 

l 
v ,, 
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Sr. Presidente, esta Capita.l foi 
fundada e instalada numa data que 
pertence à História. Nem um dia 
Mtes, nem um dia depois; na-data 
que o Congresso marcou em lei .. 

Esta Capital representa a deter
minação patriótica de um hOmem. 
Desde antanho, · desde antes da 
República. nas profundas do Impé
rio, que se estabelecera a mudança 

. desta Capital e ninguém a fizera. 
Ninguém tinha tido aquela fôrça 
de alma que precisa exl.stlr e que 
é multo maior do que a fôrça do 
tisico, do corpo; ninguém tinha tl-

. do aquela fôrça do ideal, aquela co
ragem do futuro.para plantá-la on
de estava marcada a sua fundação. 

· No tlumprlmento da Constituição, o 
a.tual Presidente da República ini
ciou-a e no cumprimento da lei a 
mudança foi feita na sua data. Os 
que achaJvam que ~rasnta não 
bastava para viver, tl:nham contra 
os seus argumentos os daqueles que 
achavam que Brasllla tardava; os 
que achavam que era cedo para mu
dar. tinham contra êle.s o argumen
to. dos q_ue achavam que já era 
tarde deme.is para mudar. · 

Mudamos, aqui nos achamos. En
tão, hoje constatamos fatos, que se 

. avolumam de importância, na apre
cla.ção dos dias presentes e se diz: 
mas o Oongres.so não funciona; e 
se diz que o Govêrno funciona mal 
e se disse até há pouco - hoje não 
se diz mais - que o Supremo Tri
bunal Federal não funcionava. Ho
je, funciona brllh9Jntemente. Aln· 
da ontem votou 49 Recursos; reu. 
nlndo-se todos os dias, já esgotou 
tõda a sua pauta. de "habeas-cor
pus"; quase está terminando a de 
mandados de segurança e já Iniciou 

· a. votação -dos embargos. Está ·em 
plena produçã·o. Mas o Congresso, 
realmente, tem estado vazio. 

O· Sr. Daniel Krieger - Eu não 
desejava apartear V. Exa. já que 
teve a delicadeza de ouvir-me, sem 
me interromper até o fim, Toda. 
via, permita-me que pergunte: e o 
Tribunal Federal de Recursos ? 

- O SR. MOURA ANDRADE -
Também êste está funcionando. 
Mas o Congresso não funciona e 
isto deixa. marcada na vida brasi
leira, uma época que não sabemos 
se dela n-os devemos-alegrar ou en
tristecer. De qualquer modo é uma 

· época nova que precisamos respei
tar. 

Está acontecendo algo de formi
dável no Brasil. Alguma coisa no
va nasceu. Fôrças novas. anônlmas. 
estão aflorando com um poder for
midável para escrever a hlstórla 
desta Pátria nos dias futuros . 

Brasillà é êste exemplo que para 
. nós, do· Congresso Nacional obriga 
a que .pensemos sêrlamente; Por
que esta Cidade, sr. Presidente, toi 

- a vitória .do · trabalho. Foi a vitó
ria do operário, mas continua. sen
do o malôgro das eUtes. 

O que coube ao trabalhador anõ· 
nlmo .·· fazer - transportar a pe. 
dra. erigir o edificlo, sacrificar-se 
de sol a sol, num trabalho suaren-

. to, duro, difícil - o trabalhador 
fêz. As elites cabia vir ocupar ês

. ses prédios. Cabia vir exercer os 
seus trabalhos. As elltes não vie· 
ram, 

Então,· temos que reconhecer que 
há uma nova fôrça e uma nova 
época surgindo, e aquêles que têm 
responsabllldades precisam respei
tar o trabalho dos pequenos, o tra
balho dos humlldes que fOI feito 
para êles. J!'oi um trabalho de sa. 
crlficioa e de renúncia. 

Os. ,Prédios dll Brasilla estão à 
espera de que cada um ocupe a sua 
posição e cada um pratique o seu 
ato, o seu ato histórico, de comu
nhão perfeita, no esfôrço da con. 
qulsta do futuro brasileiro, da gran
de e maravilhosa era, que o gênio 
de Juscelin·~ Kubltschek proporcio
nou a esta Pátria. (Mtdto bem) . 
Jllle que foi mestre de obra; que fêz 
seiscentas viagens a BrasfUa, para 
ver como subia· cada prédio, como 
~traçava cada rua; como se abria 
cada canal ou· cada túnel, como se 
construia cada viaduto e como se 
construla esta Cidade. 
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Construiu-a inteira. Sle realmen
te prestou essa grande homenagem 
ao Brasil. Mala que .Isso: despertou 
tôrças que estavam ad·ormecidas. 
Despertou, principalmente, uma 
época.. nova; a época de confiança 
no· futuro do ·Bruil, tirando-o da· 
quele nefasto pesslmlsmo, quando 
todos diziam que não adiantava 
fazer, que o BrasU era uin Pais de 

. cócoras, não querendo plantar por
que não .dava, não querendo traba
lhar porque não produzia. 

tle despertou elllias f6rças e mos
trou que, ao contrArio, o Brasll não 

. era Naçã.o . vencida como se dizia, 
não era Nação estagnada; não era 

· Nação de senzalas: não era· Nação 
de preguiçosos; de Indolentes. Era 
ao contrário, Pâtrla de homens for. 
tes e· corajosos, dispostos a enfren
tar tôdas as :dUlculdades, a vencer 
todos os:. sacrificios. 

. Fol.llÓ . seu. govêrno, que em três 
anos, vinte mil quilómetros de es
tradas foram feitas - vinte mll qui

. lômetros I .;.... e Furnás ·e Três Ma

. nas • .. foram·. plantadas .no Pais. 
<Muito bem! Mutto'beml PtJZmas>. 

Como .se não bastassem contra. o 
cctlclsmo nacional; contra . a opo
sição das falsas elltes brasUelras, 
acreditando . apenas . no . candango, 
ergueu .esta Capital; que hoje · ful
gura. no. mundlo·; '·impressiona o 
mundo e. apena.~ 'ainda é .discutida 

· dentro do ·Brasil, menos por ela e 
mals pelas paixões politicas que 
ocupam nesta hora os corações. Não 
fô.ssem. essas paixões politicas e da
riamos também unia demomtração 
do gênio civllizador brailllelro,. co
mungando com · o mundo . naqullo 
que · o niundo reconhece oomo a 
grande . reallzação dos ·tempos mo-
dernos! , ·· · - · · · 

O. Sr, Mendonça Clark ·- Perml
; te V. Exa .. um aparte'? 

O SR. MOURA ANDRADE -
Com todo o prazer. 

o Sr. Mendonça Clark ·- Nobre 
Senador Moura Andrade, V. Exa. 

( 

como Lider da Maioria e com a 
fõrça de sua oratória, tem defendi
do brilhantemente o GOvêrno; e eu 
que sou Senador Independente nes. 
ta Casa por f6rça da Dl'"eção do 
meu Partido, niio posso deixar de, 
a bem da verdade, dar um depoi
mento em atenção ·ao· discurso de 
V.· Exa. VIajando outro ·dla ·com 
vários estrangeiros pelo avião da 
Varlg provindo de Nova Iorque, ouvi 

. dêsses · estrangeiros que, pela prf. 
melra · .vez na história dila Estados 
· P'nldos, Brasüla chegou ao coração 
dos americanos, e êstes · hoje ·nio 
podem pensar em visitar o . Bruu 

. sem no . seu programa, Inclui-la em 
seu .ltinerirlo. De Inúmeros dlreto

. res.de companhla,s americanas nea. 
ta cidade tenho ouvido, e com. certo 

..orgulho que, após visitar a Nova 
Capital, me.smo com tôdas as defi
ciências na,turals em uma cidade 
nova, não podem deixar de, admi
rando a cidade de BTasUia, o espi
rita e a coragem dD povo brasUelro, 
respeitar a sua iniciativa e a,atltu
de do Govêrno. Esta condição que 
para. nós e entre nós tem custado 
multo sacrlficto não pode deixar 

. de ser também considerada um fa· 
· tor poaitlvo na . admlnlstraçã.o · do 

.. a.tual Govêrno brasileiro que não 
me furto de ressaltar. · . 

o SR. MOURA ANDRADE -
Agradeço o aparte· de vossa EXce. 
lêncla. ' . 

O Sr. Fernandes Távora - Per
mite Vossa Excelên.cia. um aparte? 

O SR; MOURA ANDRADE -
Com todo o prazer. 

· ·O Sr. Fernandes. Távora - Meu 
·ilustre . colega,·. ·não . sintJ . qualquer 
constrangimento em reconhecer no 
Sr. Juscelmo Kubitschek um patrio
ta: tão pouco lhe nego a vontade 

· lndlscutivel de progres.so. Tenho, 
entretanto, a. dizer que . qualquer 
·cidadão que se atrevesse a executar 
as metas por S. Exa. proclamadas, 
sem o respectivo pbnejamento e, 

,, 
,• 



-533-

além disto, com a disposição · de 
· emitir aos bilhões, como tem feito, 
sem . dar satisfações ao Poder 
Legislativo, faria tudo isto e talvez 
algomals. 

• O SR. • MOURA ANDRADE -
Agradeço o aparte ·de Vossa Exce· 
lência. 

·o Sr. Dante! Krteger - Permite 
v. Exa. um aparte? 

. O SR. MOURA ANDRADE -
Um minuto. concedê-lo-e! em se
guida. .·. . . 

Devo lembrar ao Senado e à Na• 
ção, que há certos lnstantea na his
tória dos povos em que devemos 
procurar fazer por nós mesmos 
aqullo que se pensava que deveria 
ser fel to pelos outros. 

Sr. Presidente, basta um exem
plo: a fôrça hldrelétrlca obtida com 
Três Martas e Furnas é uma vez 
e mela superior à. tOrça obtida pela 
Llrht, no Rio de Janeiro e em B. 
Paulo. A Llght não custou dinhei
ro da Inflação, mas custou oitenta 
anos para ser feita. Então pergun. 
to: d.everiamo.s esperar mais olten, 
ta anos para têrmos Fumas e Três 
Marias,. ou seria melhor nós, bra. 
sUelros, resolvermos por nóa mes. 
mos, pelo e.sfõrço nacional aqullo 
que tradicionalmente se pensava 
que só poderia ser resolvido pelo 
auxilio do estraqelro ? 

o Brasll emancipou-se. conven
çam-se os · brasileiros disso. lllste 
Pala está adulto, está Independen
te. Quem disser que esta é uma Pá
tria. nova, começando, já comete 
um êrro sociológico. Não. Esta já 
é uma Naçio madura, tão madura 
que sabe aceitar as responsabllida. 
des do presente.e os encargos que 
estas responsabilldades represen
tam para o futuro. (Multo bem; 
Muito bem. Palmas). 

o sr. Daniel Krieger - Permite 
V. Exa. agora um aparte ? 

O SR. MOURA ANDRADE- Com 
prazer. 

o Sr. Daniel Krleger · ,_ V; Exa. 
sabe, o Padre Alves Mendes. disse, 
com multa propriedade, que a hJs. 
tórla é a astronomia social dos po. 
vos. v, Exa, · repete a técnica usa.: 
da por Epamlnondas, quando acusa. 
do na GréCia : "Venci em Leuc. 
tres e Mantlnea". Ninguém con. 
teatou o trabalho portentoso da 
realização de Brasilla; o que acen
tuei foi a falta .de condições para 
a mudança da Capital. . 

O SR. MOURA ANDRADE- Mas 
Isto é tão pouco diante da obra 1 

o Sr. Dantez Krieger - Assim 
V. Exa. não permite .que conclua 
meu pensamento. 

O SR. MOURA ANDRADE -Per. 
mito; de mo!loo nenhum impedlrla 
o aparte de Vossa Excelência. 

o Sr. Dantez Krleger.- v. Exa. 
está se desviando do assunto e nlo 
está reapondendo ao meu d.lscur· 
so, enquanto eu ouço V. Exa. com 
o encanto de sempre. Espero que 
responda objetlvamente ao meu d1s 
curso. Acentuei, fundado no artl· 
go do Correio da Manhã, que Bra. 
si11a não oferecia condições para o 
funcionamento Integral do Parla· 
mento; A prova é a constante fal
ta de· número para as votações .. E 
entrei em outros assuntos, eminen
te Senador Moura .Andrade. Não 
acusei o Govêrno, porque sou cri
terioso nesses assuntos; pedi pro. 
vidências e espero que V. Exa. res. 
ponda, objetlvamente, aos pontos 
que mencionei. 

O SR. MOURA ANDRADE- Vou 
responder a V. Exa.. da maneira 
como sel. 

O Sr. Dante! Krleger - V. Exa. 
tem multo talento. 

O,SR. MOURA ANDRADE- Não 
poderéi. ser tão' sucinto quanto 
v. Exa. o deseja. Estou fazendo 
a. análise dos ta tos, para poder res-
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ponder ao discurso de Vossa Exce. 
Iência. 

o Sr. Dandel Krteger - Sigo o 
bailado de V. Exa., que é clássico. 

O SR. MOURA . ANDRADE -
Obrigado a V. Exa., pois é a sua 
mú.slca que estou acompanhando. 

sr. Pr.esidente, o nobre Senador 
Daniel Krleger supôs que eu já es
tivesse a responder ao seu d1scur. 
so. Eu estava a respondjlr,~primei
ro, a uma série de aflrmaçoes, que 
ficam habitualmente suspensa.s. 

o Sr. Daniel Krteger - Agra
deço a VOEaa Excel~ncia. 

O SR. MOURA ANDRADE - O 
que eu estava pretendendo fixar 
principalmente e agora já o faço 
entrando na· resposta ao discurso 
do nobre Senador Daniel Krleger -
é que geralmente se vão buscar, pa. 
ra opor à obra realizadora do Pre
sidente da República ou para opor 
a esta grande e maravilhosa capi
tal, os fatos mais corriqueiros e ln
significantes. 

Sr. Presidente, faz. me Isto lem. 
brar uma familla que não preten. 
desse mudar para uma · casa, por. 
que na casa faltasse uma xicara. 

De fato, Sr. Presidente, o que se · 
diz é que BrasUia não tem . con. 
dlções ·de vlda. Sim; condições de 
vida tem. Não tem condições de 
confôrto? Tem, Sr. Presidente I Só 
não tem confôrto quem não quer 
ter.· 

o Sr. Daniel Krteger .... :::· Essa 
afirmação não foi minha. 

O SR. MOURA ANDRADE -
Aquêles que querem instalar-se em 
Brasma -· os senadores e Depu
tados -.:. instalaram-se com todo 
o confôrto em apartamentos de três 
quartos, dois banheiros, quarto e 
banheiro de empregada; em apar. 
tamentos de quatro quartos, três 
banheiros, quarto e banheiro de 
empregada. 

Então, onde está o desconfôrto ? 
Na.falta de móveis? Mas êles não 
são capazes de moblliar a sua casa? 
Houve, Sr. Presidente, inclusive 
auxilio, ajuda ·de custo para que o 
flzeasem: cada qual recebeu a lm· 
portâncla de trezentos e dezoito 
mil cruzeiros para mobil1ar sua ca
sa. Por que não mobll1a ? Por que 
não coloca suas cortinas ? Por que 
não põe seus tapêtes ? Por que não 
faz a Umpeza de· sua casa e não 
tira sua poeira ? Por que não traz 
a espôsa e os filhos para organizar 
a casa, pelo menos no principio, pa. 
ra depois poderem vir ? 

O Sr. Pedro Ludovtco - V. Exa. 
tem razão. 

O Sr. Daniel K1'ieger - v. Exa. 
está deformando. o debate. 

O SR. MOURA. ANDRADE -
Não I Não estou. 

O Sr. Daniel Krieger - :S:sse pro. 
blema é intimo .. Só traz a famUla 
quem que1·. 

O SR. MOURA ANDRADE ·- Es
tou frisando os fatos, a realidade, as 
criticas que se fazem 1 Até ·a quei. 
ma de móveis · em praça pública, 
houve 1... . . · · · · 

O Sr. Daniel Krteger - Pergun
to a V. Exa. : a Biblioteca do se. 
nado está em Brasilla ? 
· A Biblioteca da Câmara está em 
BrasiUa? 

O SR. MOURA ANDRADE - Se. 
nhor Presidente, esta e a . reali
dade. 

O Sr. Daniel Krteger - No seu 
modo. de. ver. . 

O SR. MOURA ANDRADE -
Não há comodidade pai:a' quem não 
quer colocar-se a cômodo. Ai não 
há. Não há instalações para quem 
não quer instalar-se. Ai não há. 
Diga.se que determinados funcioná
rios estão sem alojamento. ll: uma 
critica razoável, porque não é o 
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funcionário quem consegue aloja
mento para si próprio. Diga-se que 

. o pequeno está mal alojad.o. 1!: ra
zoável. Mas que os Parlamentares 
eatão mal alojados, é totalmente de· 
sarrazoado. · 
· Não é. por falta de casa que dei
xam :de .freqüentar as ,sessões, tam
bém não é pela falta da Bibliote
ca. Absolutamente não é, porque 
·no Rio de Janeiro a Biblioteca lá 
estava. e poucos, multo poucos, a 
freqüentavam. Isto é uma reau. 
d.ade, 

. o Sr. Pedro Ludovico - Poucos 
iam à Biblioteca. 

· O Sr. Daniel Krteger - Sempre 
a freqüentel e 10 mim V. Exa. não 
dá lições nesse sentido. 

·O SR. MOURA ANDRADE -
Nós· dois sempre nos encontráva. 
mos na Biblioteca. Mas não é es
sencial. Ela está al; está sendo 
montada. 

o Sr. Daniel Krteger - Não há 
nem coleções de leis. 

O SR. MOURA ANDRADE -
Sim. Mas então a responsablll~-

' de é do senado e da Câmara. Nao 
é o Presidente Juscelino Kubitscl:lek 
que tem de· vir aqui e· botar na 
prateleira os llvros. 1!: Isso que d!go 
quand.o se acusa Brasilla e se acu.sa 
o Senhor Presidente da República, 
responsabilizando-o por tudo, até 
pelos atas administrativos Internos 
de cada Poder. 

o Sr. Daniel Krteger - V. Exa. 
está acusando as Mesas do Con. 
gresso. Faz multo bem. 

O SR. MOURA ANDRADE 
Acabei de dizer. 

O Sr. Daniel Krteger - V. Exa. 
omitiu. 

O SR. MOURA ANDRADE. -
Acabei de dizer, comecei por aí. 

O Sr. Daniel Krteger - Não ouvi 
vossa Excelência. 
IJ,. ·-· . 
.. O SR. MOURA ANDRADE -
v. Exa. lerá no meu discurso e 
verificará que comecei com o Sena· 
dO', porque acho mais próprio pri· 
melro darmos nosso exemplo para 
depol,s apontarmos os demais. 

sr. Presidente, v.· Exa. sabe ava· 
liar com que estado · de espirita 
o Líder da Maioria precisa dizer: 
hoje venceu-se o prazo de vigência 
da COFAP. Grave responsabilida
de para a Maioria - para ela e 
para o seu Lider. Para ambos os Lio. 
deres, para o do Senado, porque, 
embora não estivesse aqui a Men
sagem do Presidente da R~públlca 
p1·orrogando a COFAP, sempre nos 
resta alguma responsabll1dade, co
mo Casa do Congresso que somos. 

A OposiÇão escapará sempre da 
sua responsabUldade, quando me· 
nos afirmando que· não é a . ela que 
cabe dar número para que o Go
vêrno vote os assuntos do seu ln· 
terêsse. E a circunstância de hoje 
têrmos três Senadores da U.D.N. 
em nada ajuda a nós outros da 
Maioria. o fato de haver .três Se
nadores da Oposição não é que nos 
desculpa de nã·o estar aqui, macl· 
çamente, a Maioria desta casa. 

o sr. Daniel Krteger - Vossa 
E~celêncla tem mais do ~ue a 
Maioria I Não dão número porque 
não querem. Nós temos a obriga
ção de fiscalizar. E três bastam 
para isso ... 

O SR. MOURA ANDRADE -
Perfeitamente. Descul:pei a Opo
sição antecipadamente ... 

. O SR. MOURA ANDRADE -
cada üm. tome conta da sua casa. 
Tomemos nós contra do nosso se. 
nado; tome a Câmara conta da 
sua Casa; tome cada chefe de fa. 
fllla conta do seu lar. 

O Sr. Daniel Krteger - Aí o êrro 
O Sr. Daniel Krieger - Tome o · de V. Exa. A Oposição não precisa 

Senado conta da sua Casa. das desciilpa.s de ninguém, pois 
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tem ·a resguardá-la uma atitude O Sr. Daniel Krleger- A Oposi-
que desafia qualquer exame. ção cumpre com o seu dever. 

O SR. MOtmA ANDRADE -
Não é ,sempre assim, nobre Senador 
Da.nlel . Krleger. 

o sr. Daniel Krleger - ~o· Sena: 
do é sempre ass!m .. 

O SR. MOURA ANDRADE -
v JilXa., situa bem no Senado, por
que a· Oposição. generalizada não 
é assim. 

o Sr •. Daniel Krleger ..:...:: Desafio 
v. Exa. a dizer que, no Senado; a 
Oposição não tem cooperado nos 
altos interêsses do Pais. . 

O SR. MOURA Am>RADE -
v. Exa. iocallzou multo bem o prO
blema. 

ó Sr. Daniel Krleger - O l!roble
ma da Oposição, na Câmara,· é de
fendido pelos seus eminentes Li· · 
deres; no Senado, hoje, é defendido 
p~r mim .. E eu desafio V. Exa. a 
que prove não tenha a Oposição, 
nesta casa, cooperado em todos os 
proj etos que Interessam fundamen-
talmente ao Pais. · · 

O SR. 1\IOURA ANDRADE:
Senhor Presidente, tenho reiterado 
e· agradecido às vêzes até me exce. 
dendo, a eolaboração da Oposição 
nesta casa. As vêzes até me ex. 
exeed.endo, digo eu ... 

o sr. Daniel Krleger - Se Vossa 
Excelência diz "excedendo", é por 
1nlciativa própria porque a Oposi
ção no Senado, Jamats ped.tu elo
gios. cumpre sua obrigação como 
dever de consciência. 

·O SR. MOURA ANDRADE -
Veja. V. Exa., Senhor Presidente, 
pelo aparte do,nobre Senador Da
niel Krieger, como eu tlnba razão 
quando dizia que tenho agradeci-

O SR. MOURA ANDRAI>I -
Quando, Sr. Presidente, bá pouco 
declarei que a situação se descul
pava., o nobre Senador DanlelKrle
ger abriu mão das desculpas : en. 
tão, eu me. excedo quando quero ser 
atencioso e gentil com a Oposição. 

o Sr. Daniel Krleger .:.... Queria 
que V; Exa. f6sse apenas Justo .. 

O SR. MOURA ANDRADE -
Justo tenbo. sido desde o primeiro 
dia. Nio há quem tenha prestado 
mais Justiça a. V. Exa. e a todos os 
seus correligionários e liderados. B, 
se fôr mister, se V, .EXa. o de.aejar, 
reiterarei aqut· esaaa declaraoaea. I 
devo dizer que em V. Exa. pessoal. 
mente, nobre. Senador .. Daniel Krle
ger, reconheço que encontrei sem-
pre, menos o Lider Oposloclonlsta, 
que um Lider efetlvamente do se. 
nado. A colaboração que V. ba. 
dá não é à Liderança da Maioria; 
a colabOração que V. Exa. dá llio 
é ao Govêmo: a colaboraçio que 
V. Exa. tem dado é ao Congresso; 
é particularmente, ao ·senado · da 
República. · 

O Sr . . Daniel Krleger ~ M:ulto 
agradecido .. Agora, V. Exa. eoloca 

· n.os Justos têrmos a minha conduta. 

O SR. MOURA ANDRADE. -
Nem eu queria colocá-la em outros 
têrmos, embora os apartes;. geral
mente tempestuo.aos, do · brllbtm
te e encantador gaúcho · Senador 
Daniel Xrteger .. 

Sempre imaginei como seria dlfl 
cll, e o que poderia acontecer nes
. ta Casa, se um d1a o ·Senador Da
niel· Krleger ·e eu desentedAaaemos 
sêriamente num discurso. o tempe
ramento vivaz do nobre colega, o 
seu entusiasmo, aquêle vulcão que 
êle tem dentro da alma., Sr. Presi
dente: cada vez que estou falando, 
fazem-me pensar se, quando, come
ço meus discursos referindo-me à 

' 'do à Oposição· às vêzes até me ex
cedendo, porque a. Oposição prescin
de e abre mão de a.~radeclmen
tos. · Oposição, não estarei levando a.o 

• 
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PIU'Iatório a alma do nobre Sena-
dor Daniel Krleaer. ·· 

o· Sr •. Daniel KrUger, - AO céu, 
v. Bxa. seria mata precl.lo. . . 

O SR. MoUBA ANDRADE -
Nio tenbo ccmd5u cUYID01 pan, 
na alma de v. Bxa. · tlrmar eatrê
la, e dar-lhe brJlho celestial. 

o Sr. Daniel KrUger - Como ·o 
Barlo Homem de lleUo, eu dlrla 
melbôr: "A semelhança das l.fU!U, 
renovam01.·. a.s plumas DOI dlaa. de. 
tempestade". 

o .aa. MOUBA ANI>JW>:m -
Sr •. Presidente, retomo ao fio do 
meu cUacuno, usando a expreulo 
do-noble·Uder da Minoria, quando 
dêle tul de.nlado. 

.A COI'.AP extlniUNe hoje; Te· 
moa, na ·cblan d01 DeputadOI, 
1\Cenaaaem do Senhor ·Presidente 
da República propondo sua prorro
gaçio. No Senado, ez abUndantf4, 
tomei a Iniciativa, juntamente com 
nobres Senadores, Inclusive da 1111· 
norla, de encaminhar k Keaa um 
substitutivo ao Projeto que cria 
oa Mlnl.ltériOI de Indústria e eo. 
m6rclo e du UJnas e Bnel'lla. · 

o Sr. Daniel llrleger - Permite 
v. Bza, uma lnterrupçio? <AIIer&· 
tlmento ciO oraclor) ·- · Qual .. o re. 
pi'eaentante 'da Minoria que subs
creveu o substitutivo? . 

O SR." MOVRA ANDJW>B -
Seus nomes estio pubUcadOI no 
DlclrlO do Congr1110 Na.cfonal. To. 
dOI 01 Senadores prtHDtea o subs-
creveram: · 

o Sr. Daniel Krleger - Conteuo 
a v. Bxa. que aou-tavorivell crla
çio dêases Wnl.ltériOI. sou homem 
independente. Quando. aaaumo uma 
pGIJçio, declaro-o perempt6rlamen- . 
te. No caso, porém nio tul COJUIUl· 
tado. 

O SR. MOt1RA ANDRADE -
v. iJ!lXa, llio estava presente, mas, 
oa nobres St~naclorea da OpoiJlçlo 

bonraram-me com aeu apoio, aliU 
crevendo o aubltltutlvo que ·enca
nthLhel l 11111. 

o Sr. Femandél 2'clt10ra - Creio . 
que tul.um .doa.:aeuaaublcrltorea . 

O SR. MDolu ANoaADI -~ 
Perfeitamente. · 

o Sr. Daniel Krlsger - o dlapo. 
Bltlvo que adia a .. data· de crllçio 
do.s MlnlltériOs · panee-me multo 
al.blo. Diante dêle, ·DAo ·tenho qual
quer objeçlo • matéria:. 

O SR. MOURA ANDBÁDB -
Agndecldo a Voeaa Dcel.ncla. . 
-o substitutivo envlado~~-Keaa, 

subscrito P01' .. todos ·os Dt~Dadorea 
Presentes, da ·llalorla e -M!Dorla, 
prevê que a crlaçio doa doll MlJlls. 
térloa a6 se tarl. em 21 de tmrelro 
de 1981. · . 
· Neaae substitutivo,- como mec:Uda 
traJUiltórla, · na· parte relativa ao 
Mlnlatérlo da Indústria . e Com6r
clo, tollncluldo um dlapolitlvo de
termtnando a CODtlnuaÇiO da CO
I'AP até Sl de . Janeiro, t'enclo em 
vl.lta, prlnclpa!Dsente, a,; altuaçio 
doi eeua tunclonirloa, mail elo q,ue 
pn)prlamente; a ezlat6nc1a deue 
ólll.o, J' em cUacuul.o na Clmara 
doa Deputaclal. . . . .· . . . · 

Aaa1m o projeto de crlaÇiô doa 
doll noV'Oa Mlnlat6rloa - e que ea
tl., ·Sr. Presidente, como 6 dO co
nhecimento de v. BD., com reque
'rlmllllto de uraêncl&~uqenttutma 
preparado para entrar. em yotaç&o, 
noa dlaa ' e 5 dêate mês~ dlmona
·tra tlelmente a preocupaçio do Se· 
nado l'ederal q!Wlto .O ~r&'Ve u-
sunto. . . . 

sr. Prelldente, relati'VIIDente à 
den6Dcla articulada pelo-Piealden
te do Slndlcato doe llarftlmal, e 
trulda ao conheclmeato da Casa 
·peJo nobre Senador Daniel Krlepr, 
P0880. atlrmar ao Senado que o (lo. 
vêmo tomarf. t6du ·u pro'VIdênclaa 
no sentido de sua apunçio. 8endo 
procedentes as afirmativas, ezl&. 
tlndo o crime, QJatlndo um crlml
nOIJO, nll.o ficará. sem punlçló por-
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que ·.esta é, realmente, uma preo. 
cupagão governamentaL . . . 

Finalmente, quanto .à última re .. 
ferêncla feita pelo nobre Senador 
Daniel Krieger, ·de ·que. não há in
quérito na. NOVACAP, devo recor
dar aos Senhores Senadores que a 
NOVACAP é uma instltuiç!o que, 
por lei, está permanentemente sob 
Inquérito do Congresso, permanen. 
teménte estão," • as. suas· contas. su
bordinadas ao . Congresso; · os atos 
de seus Dlretores, estão-subordina
dos ao Congresso;. o Congresso pode, 
a.as1m mante-la sob fiscalização di· 
ária. . · .. · .• .· ··. .. . 

sr; Presl<iente, tendo dado êsses 
esclareclmentoa .à casa, desejo con
cluir meu discurso dizendo, sem 
nenhum calor, mas friamente: Bra
silla cognominada ao ca.pital.da Es
perança, foi a grande. obra de. nos
so século e será, por muitos anos, 
talvez por centenas ·e centenas dê· 
les, ao grande obra de que se orgu-
lhará ·o Brasil. · . 
· Brasflla está para o mundo· mo
demo como ·está o Forum Romano 
pa.ra o mundo. antigo. Quando pas
sarem os séculos. e as gerações se 
sucederem e outros· homens do fu. 
tliro vierem. Sr. Presidente, êles 
vério BraíllUa ·com o mesmo ··entu. 
slasmo e a mesma· · emoçio 1 com 
que, hoje,'entramos no Forum fto. 
niano. · . · •· 
· 'Eáia éldade não pertenci e apenas 

·a:o Braoi!U, pertpnce à Humanlda~ 
de; .esta· cidade não pertence ape. 
nas aos PartidQs Pollticos, pertence 
aos PovO&; ,esta cidade não perten
cê.apenas à nossa História; perten·. 
ce à Hlstórla do Mundo. . 
· Esta cidade, . ·Sr.· Presidente,. que 
fel a vitória dos humildes, 'preci· 
sa ser a sede, também dos respoi1-
sávelá:.pelos destinos dêste . Pais. 
Estou· certo ·de que o serã e de que 
dentro . em pouco na plenitude de 
:seu funcl~namento, IrrigarA o Bra. 
sU Inteiro, através de uma admi
nistração ·.descentralizada; fOrmldá· 
.vel,, capaz de realizar, efetivamente, 
o · dese~vo~yllnento ·e a Integração 

nacional pela qual todos nós temos 
ambicionado. · 

Sr. Presidente, Brasilla. Capital 
do Brasil, é cidade do. Mundo .. Bra. 
silla de hoje é a cidade· de sempre, 
principalmente, é a ;grande Capital 
do. amanhã, que há.de orgulh.ar ,os, 
povos modernos porque a realiza
ram com vistas na. confiança .Que 
depositaram nos menores, no11 mais 
humildes, nos que puderam levan. 
tá-la nos seus ombros - os candan. 
gos.,.... ·que ai estão, aquêles que vlê. 
ram .de tôdas · as .terras e .. chega.. 
ram para edificá-la. Podem ter cer. 
teza os Srs. Senadores, êles ··não 
serão · abandonados; ·terão . sempre 
as suas vidas . encaminhadas· ·.para 
o trabalho licito. Não se consentirá 
que êles, amanhã, sejam.marglnals, 
na vida nacional.. Isso não aconte. 
cerá, . de . modo • algum, O candango 
através. de Brasilla, Integrou-se na;· 
consciência. do Brasil. 

O Sr. Fernandes Távora -,.. Espero 
que V. Exa. ajude a fazer justiça 
aos eandangos de Brasilla. . 

O SR, MOuRa ANDRADE ..:.: 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presl. 
dente. <Muito . bem! Muito bem/ 
Palmas. o orador .é'.cumprimenta. 
doL · 

. o SR. PRÊsmENTE :_ Passa-se 
à 

ORDEM DO 'DIA 
, ' ' . .. . . ~ I 

As matérias constantes dá Ordem 
do Dia Já tiveram, oportunamente, 
a df.scussão encerráda, estando em 
fase de votação. A lista' de presen. 
ça acusa o comparecimento de 26 
Senhores Senadores; ·Não há, as. 
sim, quoru~ para votações. 

Há oradores Inscritos. 
Tem· a· ,palavra o· nobre Senador 

Gllbertq~ Marinho. · 

O Sr. Senador Gilberto Ma
rinho pronuncia discurso que, 

. entregue . à revts4o do. orador, 
· será publicado posteriormente. 
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O SR. PRESIDENTE - Tem a 
Pli.lavra o nobre Senador Jefferson 
de Aguiar. · 

o·sR. JEFFERSON DE AGUIAR 
~.Sr. Presidente, não.desejava.pa.r. 
tlclpar dos. debates que há. pouco 
movimentaram o senado. Federal, 
com relação a Brasma, aos candan. 
gos e às obras aqui realizadas ·que 
surPreenderam. o mundo,. ·tncontes
tàvelmente. Devo, entretanto, .. ass1. 
nalar, liminarmente, que não me 
conformo com a alegação de. que 
congressistas aqui não. vêm porque 
o Govêmo não paga emprega.das 
ou não lhes concede outros beneff. 
elos. que não podem. ser reivlndi· 
cados .. :. · 
· Sou daqueles que mais freqüên. 

. ela têm na Câmara e no Senado, no 
exerciclo do .seu mandato, nas co. 
missões Parlamentares de Inquéri
to e Permanentes sempre me de
votando ao· cumprimento do man. 
dato que me outorgou o povo do 
Espirita Santo. 

Ainda há.· pouco, quando faltava 
a algumas sessões do Senado Fe
deral e me detinha no Rio de Ja. 
neiro, após ·viagem ao exterior, na 
desincumbência de mi&são que me 
fôra delegada pela União Parla. 
mentar, com· o beneplá.cito da :Mlesa 
e da Liderança da Maioria, é por. 
que me submetia. a exame médico; 
Eis que o médico que apressada
mente. me. examinara, ante o lncô
modo que apresentava, argiilndo
me enfermidade grave submetera. 
me a um "check-up" que desmen. 
tiu, gra.ças a Deus, a hipótese lnl· 
cialmente formUlada. 

O Sr. Franct8co Gallottl e Fer. 
nandes Távora - ·Graças a Deus. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- De abril até esta data, Sr. Presi
dente, meu apartamento ficou ape
nas com a.Jgumas camas, mesas, 
cadeiras. 

Os bujões de gás vazios; quando 
os consegui, o aquecedor · estava 
entupido. Dei solução a todos os 

problemas, sem que · me pudeasem 
Imputar condicionamento li.· mi
nha. a ti vida de no .senado Federal, 
como também não creio que se. 
nadares e Deputados que não com. 
parecem às .. sessões do· congressó 
tenham essas alegações;.: Natural· 
mente têm problemas que criados · 
pela . própria·· mudança, . transtor. 
nam-lhes ·. a . atividade particUlar, 

. exigindo para êles solução que não 
poderão ainda ser alcanta.das; ou 
como eu, não toram· ainda atendi· 
dos os pedidos de· mobUiá.rio para 
os seus.apartamentos;,ou então, fi· 
lhos que concluiram o curso glna .. 
sial .ou cientifico . e .não puderam 
deixar a cidade do Rio.de Janeiro 
tão : celeremente quanto : deaeja. 
vam. Mas o Senado, essencialmen· 
te, não obstante:a falta ·de quorum, 
tem cumprido .a sua ·mls81o' vigi
lante e a. Mesa desenvolvido a.tl
vidade louvável, que merece enca. 
mios de todos, ·na precariedade do 
momento e na. transitorlédade dês. 
se ato, que todos louvamos e apoia
mos, da mudança e construção da 
Nova Capital. 

Participei, eom llustres colegas, 
da Comissão de Reforma OOnstltu
cional onde demos tudo e tudo pra
ticamos para que ·a mudança se 
realizasse. Não :importa o aacrifi
cio que nos . seja.: impOsto. Temos 
cumprido os nossos deverea. Se al· 
gumas falhas são observadas no 
comportamento de congre&siatas pe. 
las causas justificáveis a que aludi, 
nem por isso se . enfraquece o pres
tigio • do CongreSso . Nacional; Quan. 
do na Câmara ckla DéJWtadoa ln· 
tegrei a Comlasio ·que elaborou o 
projeto· de lei contra o abuso do 
poder econômico regulamentando o 
preceito- constitucional é all ae :es
tagnou a proposição, todos sabiam 
que hoje expiraria o prazo da pror
rogaçã>o da COJ!"AP. Ao Senado não 
cabe responsabWda.de por. não se 
ter prorrogado o prazo dêsse órgão 
eontrolador de preço. o próprio Li
der da Maioria esclareceu .que, co
mo apêndice de uma proposição 
criadora de · Ministérios novos, se 
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estabelecia e&!la prorrogação. Porém 
pertinentemente e. de maneira 
adequada e legitima estava o Pro· 
jeto na CAmara dos Deputados dan~ · 
do soluçio ao problema· e alteran· 
do o prazo que se esvai, o que pre~ 
tes ocorreria, como ocorre hoje, sem 
que se tiveSBe. tempo de elaborar a 
proposlçio prorrogadora dO . prazo 
extintivo elo ófgio controladOr. Mas 
o aovêrno, soube eu, está provlden
clanclo uma prorrogaçio acl rsteren. 
dum do Congres10, Jl: uma f6rmula 
que poderia ter o teor de 1Dconatl
tuclonalldade, mas que atende ao 
lnterêsse públiCO'. . . · 

Aqui fica Sr. Presidente o meu 
1·eparo, no llmlar de meu dlscurso, 
que tinha . o propósito· de prestar 
sentida homenagem p6stuma a ca
r1sslmo . amigo meu; representante 
dO !atado de Sergipe na Clmara 
dOs Deputados, que faleceu tràgica
mente no ·desastre ocorrido com a· 
àeronave da Real, no dia 24 dêste 
mês - Airton Mendonça Telea -
nome que decl1Do com respeito e 
com o coraçio sangrando, porque 
t6ra êle um companheiro dUeto na 
outra Casa do· Congresso e em tôdas 
as· campanhas da Maioria, onde 
sempre estêve ao lado elo aov•rno, 

. sincera e lealmente, sem pedir pa· 
ga;, retribuição ou compenaaçio, 
inaa porque estimava as t6rçaa e as 
boatea pesaedlatas. 
' Era fUho de Mtuloel Teles,. bra· 
vo homem que luta pelo .Partido 
Social Democrático,. na cicla.de de 
Itabalana serglpe,.sotrendo as con
ttnatncla . da poUtlca dO Interior. 

AirtOn. Teles, tio Jovem e aleare. 
esplrlto extraordinário que . nunca 
morrerã porque permancerá Vivo 
no coraçio e na mem6rla dos seus 
amiaoa, tol colbldo. pela tragédia 
de uma aeronave que. se despencou nas protundld&dea d& Bafa ele Gua~ 
nabara ao chegar ao Aeroporto San. 
to1 Dumont, no momento em que se 
avizinhava da cheaada,· perecendo 
quando lateJava nas suas velas as 
-vibrante ,pulsações da juventude . 
. EStivera comigo no Palácio do 

Planalto e comtgo vtajarla no mes-

mo avião. Quls Deus que eu nio 
partilhasse da sua sorte. Vlajel pela 
Cruzeiro dO Sul pouco depois da 
sua partida. No Aeroporto Santos 
Dumont tlve a lnfa1111ta noticia, a 
terrlvel comunleaçio ·dO .·deaastre 
do avião da Real em que falecera 
também, a esp6aa do prezado cole
ga e amlgo, Deputado Mlruel Bll· 
houry, que, na .véspera., estlvera 
com amigos meus; mas que nio pu. 
de vê-la, porque permanecera no 
meu apartamento em Braallla; 
. Sr. Presidente, desejo que se Jns. 

creva nos Anals do Senado nio só 
a homenaaem de saudade elo amtao 
de · Alrton Mendonça· Teles, mas 
também e principalmente, a mant. 
testação leal e sentida· do Partido 
Social Democrático àquele· Jovem e 
brllhante lutador c1a.s nossas hostes 
aruerridas e vitoriosa. Que seus 
parentes e . a.mlaos veJam nas ml· 
nhas palavras· a modesta Interpre
tação da lamentação e c1a.s lágrl. 
mas. que todos vertemos ao ter co. 
nheclmento da morte . do Jovem e 
glorioso ex-parlamentar. · 
· l!1sta ·· a. ilaudade que manifesto e 

a homenagem que presto ãquele 
cariBBlmo amlgo. (Muito bem) . . 

O SR. PRESIDENTE - De acôr~ 
do com o Regimento, é aclmlssfvel 
o ·voto de pesar pelo· · faleclmen. 
to do nobre Deputll.do Airton Men: 
donça Teles, que exerceu mandato. 
Peço, portanto-, a V. Exa. encami
nhe à Mesa, oportunamente, reque
·rlmento ao reapelto, a fim de que 
possa o Senado .também associar. 
se ao pesar pela grande perda so• 
frida pelo Pais. . 

O SR. JEJ'li'ERSON DE AOOIAB 
- Pois não, Sr. Prealdente. 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mala orador .lnacrlto .. (P4usa> • 

Nada mala havendo que tratar, 
fou encerrar a sessão. Designo para 
a da próxima.. 1!. seguln te 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em dlscussão únl.ca 
do Projeto de Resolução n.o 35, de 
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1980, de autoria da OOlnilsão Dire- · 
tóra, que nomeia Jairo BraaiUano 
da. Costa, Wilson Menezes Pedro
sa e Roberto Dlácupulos para 08 
cargos de AJudante de Almosari· 
te, padrão PL-7 criados pela· Reso
lução n.o 24-80. 

2 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Resolução· n.o 311, de 
:1980, de autoria da comlBBão Dire
tora, que nomeia Dalva Bastos pa
ra o cargo de Enfermeira, pacirão 
PL-7, criadcépela Resolução n.0 24-
80. 

3 - Votação, em discussão única., 
do Pr~jeto de Resolução n.o 37·80, 
de autoria da Comls.são Diretora, 
que nomeia Ferix Antônio Orro e 
outros para . cargos de Guarda de 
Segurança do Quadro da Secreta
ria do Senado Federal, criados pe
la Resolução número 24-80. 

4 - Votação, em primeira diS· 
cussão, do Projeto de Lei do Se
nado número 11, de 1958, de autoria 
do Sr. Attflio Vivacqua. e outros 
senhores Senadores, que cria c 
Serviço Nacional de Irrigação e 
de Solos Agricolas e dá outraa pro. 
vidências, tendo Pareceres, sob nú· 
meros 229, a 233, das Comissões: de 
constituição e Justiça, pela. constt. 
tuclonalldade; de Serviço Público 
CivU, favorável, com a Emenda que 
oferece, sob n.o 1 (CSPC) ; de 
Transportes, comunicações e Obras 
PúbUcas, favorável; de Economia, 
favorável; de Finanças, favorável, 
com ·as Emendas que apresenta, 
sob ns. 2 a 8 (C. F.). 

5 - Votação, em discussM única, 
da Redação Final do Projeto de 
Resolução n.o 34, de 1980, que no· 
mela Lu••l.a•to Vieira para o cargo 
de Médico, padrão PL-3 criado pe
la. Resolução n.o 24, de 1980 (rcda
ção oferecida pela Comissão Dlre
tora em seu Parecer n.0 234, de 
1980). 

6- Votação, em discussão única, 
do Projeto de Resolução n.o 38, de 

1980, de autoria da Comi&'lão Dl
retora, que concede exoneração a 
Alexandre Rachld José Pedro, do 
cargo de Auxiliar Legillativo - do 
Quadro. da Secretaria. do Senado 

· Federal. • ·· ··· ., ! --. ' " ·• • 

,7 - Votação; em discussão única. 
do Projeto de Resolução n.o 33, de 
1980, que nomeia Edson Ferreira. 
Afonso, René Nunes, Gefaldo Ma· 
gela de Melo MourAo e Walter Qr. 
lando Barbosa Leite para os car
gos de Oficiais Aux!Uares da Ata 
criados pela Resolução número 24, 
de 1980. 

8 - Votação, em nis;ma~ úni~. 
do Requerimento n.o 344, de 19110, do 
Sr. Senador Jefferson de Aguiar, 
sollcitando a inClusão em Ordem 
do Dia, nos têrmos do artigo 171, 
número I, letra "a", do Regimento 
Interno, do Projeto de Lei da CA· 
mara número 333, 1e 1952, que cils
põe sôbre a participação do traba
lhador nos lucros da emprêsa; 

9 - Continuação da. primeira 
discussão do Projeto de Lei do Se
nado número 7, de 19119, que dispõe . 
sôbre a franquia poscal-telgráfica 
para os Partidos Polltlcos Nacionais 
<apresentado pelo Senador calado· 
de Castro), tendo Parecereg da co:.. 
missão de constituição e Justiça; 
1.0 Parecer número 133, de 19119, 
pela inconstitucionalidade do pro
jeto; 2.o Parecer n.o 575, de 191111, 
pela constitucionalidade do substi
tutivo oferecido em Plenário, ex
ceto quanto ao parágráfo único 
do seu artigo 1.0 , e, quanto ao mé
rito, pela sua inconveniência (com 
voto em separado do Senador Lima 
Guimarães) - parecer aprovado na 
sessão de 29·10·59, n:> tocante ao 
aspecto constitucional da matéria; 
da COmissão de Transportes comu
nicações e ObriWI Públicas, n.o 576, 
de 1959, favorável ao substitutivo, 
com a Emenda que oferece de n.0 

2; da Com!llsão de Finanças, núme
ro 577, de 1959, contrário aos arti
gos s.o a 9.o do substltutlvc e ao 
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. !tem "a" da Emenda n.o 2; tavorá. · . a requerimento do Senhor Senador 
vel ao Item· "b" da Emenda n.0 2; Francisco Gallotti, par:1 audiência 

· deixa de se pronuncia~· sôbre os do Ministro da Viação e Obras Pú
. arts .. 1.o. a 4P do Bubs.tltutlvo, de- · blic.as (diligência já cumprida). 
clurando· escapar o assunto à sua 
competência e .apresenta nova Está encerrada a sessão. · 
Emenda sob n,o 3. 

NOTA: ProJeto retirado da Or- Levanta-se a sessão às 17 
de~ do Dla na sessão de a-11~1959, horas e '15: minutas.·· 


